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posto na Medida Provisória ,a 1.654-25/98, e na Lei n2 
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raçlo e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
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DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de 
marcos alanles), eqtre a Centrais Elébicas Brasileiras 
S.A.- ELETROBRAS- e um consórcio de bancos lide­
rados pelo Kreditanstalt fiir Wiedcraufbau- KfW, desti­
nada ao financiamento do Projeto Usina Nuclear de An-
gra II. Sen. Ronaldo Cunha Lima .................................... . 

Parecer n' 688/98 - de Plenério, sobre o PLC n' 
8/91 (n" 3.657189, na origem), que dispõe sobre a extin­
ção progressiva dos manicómios e sua substituição por 
outros recursos assistcnciais e regu.Jamenta a internação 
psiquiétrica compulsória. Sen. Sebastião Rocha ............ .. 

p....,.. oral ao PLC n" 8/91 (n2 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a cxtinçio progressiva dos mani­
cômios e sua substituiçlo por outros recuJ"BOS assisten­
ciaiJ e regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Sebastião Rocha ............................................... .. 

Parecer n2 689/98 - Comisslo Diretora, que apre­
senta redaçi!o final do PR n2 116198, que autoriza o Es­
tado do Acre a realizar operação de cr~ito baseada 
no contrato de abertura de crédito, celebrado entre a 
União, o Estado do Acre e o Banco do Estado do Acre, 
em 31-3-98, no 4mbito do Programa de Apoio à Reea­
trutuiBçi!o e ao Ajuste Fiscal do Estado. Sen. Ronaldo 
Cunha Lima ..................................................................... . 

Parecer n! 690/98 - Comissão Diretora, que apre­
senta rc:daçio fmal do PR n2 117/98, que autoriza o Es-
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tado do Rio de Janeiro a oontratar OJ>CniÇio de crtdito, 
no valor de RS296.221.070,00,junto ao Banco do BlliSil 
S.A., na qualidade de agente financeiro do Tesouro Na­

. cional, destinada a compensar perdas de rec:eita decor­
rentes da implantaçlo do Fundo de Manutençllo e D~ 
saJ.volvimen.to do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistc!rio, incorridas no cxcrcfcio de 1998. Sen. Ro-
naldo Cunha Lima ............................................................ . 

P= n" 691/98- Comissão Diretora, que apno­
senta redaçAo do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao PLC n" 8/91 (n" 3.657189, na 
origem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos 
manicômios c sua substituiçio por outros recursos assis­
talciais e regulamenta a intemaçio psiquiátrica compul-
a6ria. Sen. Ronaldo Cunha Lima ..................................... . 

Parecer n" 692/98 - de Plenério, ao PR n" 
164/97, que autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar 
tcmporanamcntc o seu limite de endividamento, para 
que poaaa contratar e preatar con~tia à operação 
de a-édito externo, com o aval da União, junto ao Banco 
Internacional para Reconstruçio e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a quarenta e cinco milhões 
de dólares norte-americanos, destinados a financiar par­
cialmente o Programa de Refonna do Estado do Mato 
Grosso. Sen. Gerson Camata ........................................... . 

Parecer oral ao PR n2 164/97, que autoriza o Esta­
do do Mato Grosso a elevar temporariamente o seu limi­
te de endividamento, para que possa contratar e prestar 
contragarantia à operaçlo de cridito externo, com o aval 
da Unilo, junto ao Banco Internacional para Reconstru­
çlo e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a 
quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos, 
destinados a financiar parcialmente o Programa de Re­
forma do Estado do Mato Grooao. Sen. Ga.on Camata .. 

Parecer n" 693/98 - de Plenério, ao PR n" 122/98, 
que ooncede excepcionalmente, autorização global panl 
os Estados contratarem operação de cr6dito junto ao G&­
verno Fedaal, destinado a compensar perdas de receita 
decorrentes da implanentaçlo do Fundo de Manutençllo 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta] e de V a1ori­
zaçlo do Magistá"io, criado pela Lei n" 9.424/96, nos 
termos da Medida Provia6ria n" 1.668/98. Sen. Levy 
Dias ................................................................................... . 

Parecer oral ao PR n" 122/98, que conoede excep­
cionalmente, autorizaçlo global panl os eatados contra­
tarem OJ>CniÇio de crtdito junto ao Governo Federal, 
destinado a compensar perdas de receita deco,...tes da 
implementação do FwuJo de Manutenção e .Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de V alorizaçlo do Ma­
gistério, criado pela Lei n" 9.424/96, nos termos da M~ 
dida Provisória n" 1.668/98. Sen. Levy Dias ................... . 

Parecer n" 694/98 - Cornissio Diretora, que apr&­
senta redaçio final do PR n" 122/98, que concede, ex­
cepcionalmente, autorizaçlo global panl os Estados con­
tratarem OJ>CniÇio de crtdito junto ao Governo Federal, 
deatinado a compensar perdas de receita decom:ntes da 
implanentaçlo do Fundo de Manutençllo e Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma­
gistério, criado pela Lei n" 9.424/96, nos termos da M~ 
dida Provia6ria n" 1.668198. Sen. Ronaldo Cunha Lima .. 

Parecer n" 695/98 - Comissio Diretora, que apno­
senta redação fina) do PR n! 118/98, que autoriza o Es-

Pq. 

471 

483 

496 

496 

503 

503 

506 

v 
Pi1-

l8do do Amapá a oontratar OJ>CniÇio de crtdito, consubs-
tanciada no Contrato de Abertura de CrMito, celebrado 
<m 26-5-98, en1re a Uniio, o Estado do Amapá e o Ban-
co do Estado do Amapá S.A. - BANAP, cm liquidaçio 
extrajudicia1, com a interveniência do Banco Centra) do 
B111Sil, do Banco do BlliSil S.A. e da Caixa Económica 
Federal, no limbito do Prognuna de Apoio à Reestrutum-
çllo e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$26.000.000,00. Sen. Ronaldo Cunha Lima .... 509 

Parecer n" 696/98 - Cornissio Diretora, que apno-
senta redaçio final do PR n" 119/98, que autonza o Es-
lado do Acre a realizar OJ>CniÇio de crédito bll!lelldo no 
contrato de confissão, assunçio, consolidaçlo e refinan-
ciamento de dividas, fumado em 30-4-98, entre a União 
e o Estado do Acre, com interveniência do Banco do 
Bn!Sil S.A., no limbito do Prognuna de Apoio à Reestru-
tw8Çio e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$19.252.285,34 (de:zenove milhões, duzentos e cin-
qüenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trin-
ta e qua'b"O centavos). Sen. Rona1do Cunha Lima ............ 511 

Parecer n" 697/98 - Cornissio Diretora, que apn>-
aenta redaçio final do PR n" 120/98, que autorim o Go-
vemo do Estado do Rio de Janeiro a emitir, por meio de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Esta-
do do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se os rccur-
sos ao giro da dfvida mobiliéria do Estado, vencível no 
1• aemestre de 1999. Sen. Ronaldo Cunha Lima ............. 513 

Parecer n" 698/98 - Contissio Diletora, que apr&-
aenta redaçio final do PR n" 121198, que autoriza o Mu-
nicfpio do Rio de Janeiro a emitir, mediante ofertas pú-
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Munictpio do 
Rio de Janeiro- LFRM-Rio, destinados ao giro de sua 
divida mobilié:ria. vencível no 12 semestre de 1999. Scn. 
Ronaldo Cunha Lima ........................................................ 515 

Parecer n" 699/98 - Comissão Diletora, que apr~ 
senta rcdaçio final do PR n! 164/97, que autoriza o Es-
tado do Mato Grosso a elevar temporariamente o seu li-
mite de endividamento, para que possa contratar c pres-
tar contragarantia à operação de crédito externo, com o 
ava1 da União, junto ao Banco lntcmacionaJ para Re-
construção c Desenvolvimento - BIRD, no va1or equi-
valente a quarmta c cinco milhões de dólares norte-ame-
ricanos, destinados a financiar parcialmente o Programa 
de Reforma do Estado do Mato Grosso. Sen. Ronaldo 
Cunha Linta ...................................................................... 517 

P~~~ccer n" 700/98 - Comissão Dimora, que apn>-
senta redaçio fina) do PR o! I 03/98, que autoriza o Es-
tado do Pará a contratar operação de crédito consubstan-
ciado no Contrato de Abertunl de Crédito, celebrado en-
trc a União, o Estado do Pará c o Banco do Estado do 
Pan\ S.A. - BANP ARÁ, com a intcrveni&.cia do Banco 
Central do Bnsil - BACEN, celebrado <m 30-3-98, no 
limbito do Prognuna de Apoio à ReestruhlriiÇio e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$97.500.000,00. 
Sen. RonaJdo Cunha Lima ................................................ 519 

Parecer n" 701/98- Comissão Diretora, que apr&-
senta redação fina) do PR n! I 04/98, que autoriza o Es-
tado do Pará a contratar~ de cr6dito consubstan-
ciada no contrato de co ssão, assunção, consolidaçio c 
refinanciamento de dividas, celebrado com a União, em 
30-3-98, com base no protocolo de aconlo finnado en1re 
a União c o Governo do Estado do Pará, no Ambito do 
Prognuna de Apoio à ReestruhlriiÇio e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de R$274.495.064,33 (du-
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zc:ntos c setenta c quatro milhões, quatrocentos c noven­
ta e cinco mil. sessenta e quatro reais c trinta e trf.:s cen-
tavos). Sen. Ronaldo Cunha Lima ................................... . 

Para:cr n" 702198 - Comissio de Constituiçio, 
Justiça e Cidadania, sobre a Consulta nS 4/98, do Senado 
Fcdenl, referente ao requerimento do Primeiro Suplente 
do Senador José lgnácio, Sr. Ricardo Ferreino dos San-
tos. Sen. Lúcio AlcAnlara ................................................. . 

Parecer nl 703198 - Comissão de Constituiçio, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n" 52198 (n" 3.818/93, 
na origem), que altera o Decreto-Lei nS 3.365/41 (Deaa­
propriaçio por Utilidade Pública), a Lei nS 6.0 I S/73 
(Regiotroo Públicos) e a Lei nS 6. 766/79 (Parcelamento 
do Solo Urbano). Sen. Josaphat Marinho ........................ . 

PECUÁRIA 

Aurnatto nos investimentos de contmtos coletivos 
no odor produtivo pecuário. Sen. Jonas Pinheiro ................ . 

POPULAÇÃO CARENTE 

Projeto Populaçio de Rua Assistida, do Juizado 
da lnfincia c da Juventude do Rio de Janeiro. Sen. Ben-
dita da Silva ...................................................................... . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Leitura do PDL nS 143/98 (nS 691/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, por tro­
ca de Notaa, sobre contrabando de armas, oelebrado en­
tre o Governo da Reptlblica Federativa do Brasil e o Go-­
verno da R<:pública do PIIJli8UIIi, na cidade de Assunçio, 
em 17-10-96. Sen. Ronaldo Cunha Lima ........................ . 

Leitura do PDL nS 144/98 (n" 692198, na Cllmara 
doa Deputados), que aprova o texto do Protocolo deln­
tegraçio Educacional para Prosseguimento doa Estudos 
de P6s-Graduaçio nas Univc:nidadea dos Palses-Mem­
bros do Mercosul, conclufdo em Fortaleza, em 16-12-
96. Sen. Ronaldo Cunha Lima ......................................... . 

Leitura do PDL nS 145/98 (n" 693/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo, para a 
Criaçio da Comisoio de Cooperaçio e Desenvolvimento 
Fronteiriço, celebrado entre o Govcmo da República Fe­
dc:rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Brasllia, em I 0-11-97. Sen. Ronaldo Cunha Lima ..... 

Leitura do PDL nS 146/98 (n" 694/98, na Cllmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
lsençio Parcial de Visto, celebrsdo entre o Governo da 
~blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Ta!llndia, em Brasflia, em 21-7-97. Sen. Ronaldo Cunha 
Lima ................................................................................. . 

Leitura do PDL n" 147/98 (nS 696/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convençio sobre 
Prcvençlo e Puniçio de Crimes Contra Pessoas, que go­
zam de Protc:çio Internacional, inclusive Agentes Diplo­
máticos, conclufda em Nova Iorque em 14-12-73, com a 
rcsc:rva prevista no § 22 do art. 13 da Convenção. Scn. 
Ronaldo Cunha Lima ...................................................... .. 

Leitura do PDL n" 148/98 (nS 633/98, na CAmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convençio lnto­
nuncricana para Proteçio e Conservação das Tartarugas 
Marinhas, conclulda em Caracas, em 1!..12-96. Sen. Ro-
naldo Cunha Lima ............................................................ . 
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PLS n" 187/98, que altera a redaçio dos arts. 41 e 
48 da Lei nS 9.096195, revoga o art. 51 da mesma lei, a 
fim de vedar o acesso aos recursos do fundo partidário e 
ao tempo de rádio e televisão aos partidos que não te-
nham cariter nacional. Sen. Sé"gio Machado ................. . 

PLS nR 188/98, que dispõe sobre o financiamento 
público exclusivo das campanhas eJcitoraig e estabelece 
cri~os objetivos de distribuição dos recursos no Ambi-
to dos partidos. Sen. Sérgio Machado ............................. . 

PLS nS 189/98, que altera o art. 9' da Lei n" 
9.504191, o art. 88 da Lei nS4.737/6S e o art. 18 da Lei 
n2 9.096/95, fixando os prazos minimos de domicilio 

~"!=~~~=~~=-~-~~-~~-~~~~ 
Discutindo o PLC n" 29/96, que dispõe sobre o 

acesso ao mercado de trabalho. Scn. Emilia Fernandes ... 
Discutindo o PLC nS 8/91 (nS 3.657/89, na ori­

gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cômios e sua substituição por outros recursos assisten­
ciais c regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Lúcio AI cAntara ................................................. . 

Discutindo o PLC n" 8/91 (nS 3.651189, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinçlo progressiva dos mani­
cómios e sua substituição por outros recursos assisten­
ciais c regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Sebastião Rocha ................................................ . 

Discutindo o PLC nS 8/91 (nS 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cômios c sua substituiçio por outros recursos assisten­
ciais e regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Lucidio Portela .................................................. . 

Discutindo o PLC n" 8/91 (n" 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cômios e sua substituição por outros recursos assisten­
ciais e regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Carlos Patrocínio ............................................... . 

Discutindo o PLC nS 8/91 (nS 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cômios e sua !Ubstituiçio por outtos recursos assisten­
ciais e regulamenta a internação psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Entilia Fernandes ............................................... . 

Discutindo o PLC n!! 8/91 (n!! 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cômios c sua substituição por outros recu.rsos assisten­
ciais e regu]amenta a intcmaçio psiquiátrica compulsó-
ria. Sen. Hugo Napoleão .................................................. . 

Discutindo as emendas e o Substitutivo ao PLC n2 
8/91 (nS 3.657/89, na origem), que dispõe sobre a extin­
ção progressiva dos manicõmios c sua substituição por 
outros recursos assistenciais e regulamenta a internação 
psiquilitrics compulsória. Sen. José Eduardo Outra ........ . 

Encaminhando a votação das emendas e do Subs­
titutivo ao PLC n!! 8/91 (n2 3.657/89, na origem), que 
dispõe sobre a extinção progressiva dos manicômios e 
sua substituição por outros recursos assistenciais e regu­
lamenta a internação psiquiátrica compulsória. Sen. Os-
mar Dias ........................................................................... . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PR n2 114198, que autoriza a União a contratar 
operação de cr6dito externo, no valor equivalente a 
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SEK422.S23.9SO,OO (quatrocentos e vinte c doia mi­
lhões, quinhentos e vinte e três mil, novecentos e cin­
qüenta coroas suecas), de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Slcandinaviska Enskilda Bankeo 
AB, destinada ao Programa de R"""""lhamento da Ma-
rinha. Sen. Romero Jucá ................................................. .. 

PR rf. li 5198, que autoriza a República Fedaati­
va do Brasil a prestar garantia à opc:noçio de ~to ex­
temo no vai« de até DM225.000.000,00 (duzentos e 
vinte e cinco milhões de marcos alemães), entre a Ccn­
lnlis El«ricas Brasileiras SA. - ELETROBRAS e 1DD con­
oón:io de bancos tid<ndos pelo Kn:ditanstalt tür Wiede­
raulbau- KfW, destinada ao financiamento do Projeto Usi-
na Nuclear de Angra 11. Sen. Jonas Pinheiro ...................... . 

PR n! I 16198, que autmiza o Estado do Acre a 
realizar opc:noçio de crálito baaeada no contrato de aber­
tura de crédito, celebrado entre a Uniio, o Estado do 
Acre e o Banco do Estado do ACR, em 31-3-98, no lm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturaçio e ao Ajuste 
Fiscal do Estado. Sen. Carlos Be:zorra .....••••..•••••...••••..••••. 

PR rf. 117/98, que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a contratar opc:noçio de crédito, no valor de 
R$296.221.070,00, junto ao Banco do Brasil S.A., na 
QUalidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, 
destinada a compensar perdas de receita decorrentes da 
implantaçio do Fundo de Manutenção c Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorizaçio do Ma­
gistáio, incorridas no exercfcio de 1998. Sat. Jos6 Fo-
gaça. .................................................................................. . 

PR rf. 118/98, que autoriza o Estado do Amapà a 
contnllar opc:noçio de crédito, consubstanciada no Con­
tnlto de Abatura de Crédito, celebrado em 26-S-98, en­
tre a Uniio, o Estado do Amapá e o Banco do Estado do 
Amapá S.A. - BANAP, em liquidaçio extrajudicial, 
com a intcrvcniertcia do Banco Central do Brasil, do 
Banco do Brasil S.A. e da Caixa Econômica Fcdcral, no 
lmbito do Programa de Apoio à Recsttuturaçio e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$26.000.000,00. Sen. Jefferson Pér-es ........................... . 

PR n2 119/98, que autor"i7a o Estado do Acre a 
realizar operação de ~to baaeada no contrato de con­
fissão, assunção, consolidação e refinanciamento de df­
vidas, firmado cm 30-4-98, entre a Uniio e o Estado do 
Acre, com interveni&cia do Banco do Brasil S.A., no 
lmbito do Prognuna de Apoio à Reestruturaçio e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$19.252.285,34 (d....,ove milhões, duzentos e cin­
qüenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trin-
ta e quatto centavos). Sen. Carlos Bezerra ...................... . 

PR n2 120/98, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a emitir, attavba de ofertas públicas, 
I....ctras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Ja­
neiro - LFTRJ, destinando-se os recursos ao giro da df­
vida mobiliéria do Estado, vencfvel no I.!!: semestre de 
1999. Sen. Mauro Miranda .............................................. . 

PR n' 121/98, que autoriza o Municfpio do Rio de 
Janeiro a emitir, mediante ofertas públicas. Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Municfpio do Rio de Janeiro -
LFRM-Rio, destinados ao giro de sua divida mobiliéria. 
vencfvel no 1• semestre de 1999. Sen. BeiJo Pqa ......... . 

PR rf. 113198, que dispõe sobre a revisão da Ro­
soluçio do Senado Feden!J rf. 39192. Sen. Lúcio Alc4n-
tara .................................................................................... . 
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do ParanA a contratar operação de crédito e compra e 
venda de ações sob condição, celebrado em 3()-6-98, en-
tre a Uniio e o Estado do Paraná., nos termos do dispas-
to na Medida Provisória :n!!: 1.654-25/98, e na Lei :n!!: 
9.496197, no llmbito do Programa de Apoio à Reestrutu-
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Discutindo o PR :n!!: I 09198, que autoriza o Estado 
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c ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$19.252.285,34 (dezenove milhões, duzentos e cin­
qUenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trin-
ta c quatro centavos) ........................................................ . 

Parecer n2 684/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre a Emenda n2 1, ofc:rccida ao PR n2 
103198, que autoriza o Estado do Pará a contratar opera­
çio de cr6dito consubstanciado no Contlllto de Abertura 
de Cr6dito, cclcbnulo entre a União, o Estado do Pará e 
o Banco do Estado do Pari S.A. - BANP ARÁ, com a 
interveni&!cia do Banco Centllll do Brasil - BACEN, 
celebrado cm 30-3-98, no Ambito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va-
lor de R$97.500.000,00 .................................................... . 

Discutindo as emendas ao PR n2 122/98, que con­
cede, excepcionalmente, autorizaçio globsl psr11 os Es­
tados contratarem opc:raçio de cr6dito junto ao Governo 
Federal, destinado a compensar perdas de receita decor­
rentes da implemcntaçio do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoriza­
çio do Magistério, criado pela Lei n" 9.424196, nos ter-
mos da Medida Provisória n2 1.668/98 ............................ . 

CARLOS PATROCÍNIO 

Plll"CCC< n" 6 78198 - Comissão Diretora, que •~=­
senta redaçio do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao PLC n' 29/96 (n' 382/91, na 
origem), que dispõe sobre o aceaso ao men:ado de tlllba­
lho, procedmdo adequações redacionais em obediencia 
à ~ica lqislativa .......................................................... . 

Parecer nl 679/98 -Comissão Diretora, que •!=­
senta redaçilo final do PR n' I 08/98, que autoriza o Es­
tado de Alagoas a contratar opc:ração de refinanciamento 
de dfvidas do Estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção, consolidação c refinanciamento de 
dividas c seu termo aditivo, celebrados com a União, 
respectivamente, em 29~-98, e 12-11-98, com base no 
protocolo de acordo finnado entre a Uniio e o Estado de 
Alagoas, no llmbito do Prognuna de Apoio à ReesbUtu­
raçlo e ao Ajuste Fiscal dos Estados no valor de 
R$677.887.265,64 (seiscentos e setenta e sete milhões, 
oitocaltos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cin-
co reais e scssc:nta e quatro centavos) .............................. . 

PIIRCCI" nl 680/98 - Comissão Diretora, que •!=­
senta redaçilo final do PR nl 11 0/98, que autoriza a con­
tllltaçio de operaçio de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
DM22S.OOO.OOO,OO (duzentos e vinte e cinco milhões de 
marcos alemles), en.tre as Ccnttais El~cas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS e um con9Óreio de bancos lidc:nl­
dos pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao financiamen-
to do Projeto Usina Nuclear de Angra II ......................... . 

Parecer nl 682/98 - Comissão Diretora, que Bf=­
senta redaçio final do PR n! I 09/98, que autori:za o Es­
tado do Panmâ a contratar opc:ração de crédito e compm 
e venda de açõea sob condição, celebrado em 30-6-98, 
entre a Uniio e o Estado do PBJ'8Ilá. nos tc:rmos do dis­
posto na Medida Provisória n2 1.654-25/98, e na Lei n2 
9.496197, no llmbito do Programa de Apoio à ReesbUtu­
raçlo e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
até R$3.850.000.000,00 (tml bilhões, oitocentos e cin­
qiicnta milhões de reais), procedendo adequações roda-
clonais, em obediência à técnica legislativa .................... . 

P6g. 

50 

245 

SOS 

214 

216 

226 

241 

Parecer n2 683/98 - Comissão Diretora. que apre­
senta rcdaçã.o final do PR n2 111/98, que autoriza o Es­
tado de Sergipe a realizar a operação de crédito, no valor 
de R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos 
mil reais), baseado no Contrato de Abertura de Crédito, 
celebrado entre a Uniio, o Estado de Sergipe e o Banco 
do Estado de Sergipe S.A. - BANESE, cm 30-3-98, no 
fimbito do Progrmna de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados ................................................ . 

Congratula o Senador Gemido Melo pelos ternas 
abordados no discurso. Aparte ao Sen. Geraldo Melo ..... 

PEC nl 46/98, que altera as datas estabelecidas nos 
arts. 28 e 82 da Constituiçi!o Fecbal (P089C dos Govana-
dores, Vico-Governadores e P=idente da Rqlública) ....... . 

PEC n2 47/98, que acrescenta dispositivo ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias ................ .. 

Dcseanprego no Brasil ........................................... . 
Cumprimentos ao Senador Geraldo Althoff. 

Aparte ao Sen. Geraldo Althoff ....................................... . 
Discutindo o PLC n' 8/91 (nl 3.657189, na ori­

gem), que dispõe sobre a "'tinçio progressiva dos marucõ­
mios e sua substituição por outros recur506 assistenciais e 
fq!Uiamenta a int<rnação psiquiáttica compulsória. ........... . 

CASILOO MALDANER 

Homenagem à Senadora Benedita da Silva. Apar-
te à Sen. Benedita da Silva .............................................. . 

Homenagem ao poeta Lindolf Bell ....................... . 
Cumprimentos ao Senador Gemido Althoff. 

Aparte ao Sen. Geraldo Althoff ....................................... . 

DJALMA BESSA 

Elogia o trabalho da Senadora Benedita da Silva. 
Aparte à Sen. Benedita da Silva ...................................... . 

EDISON LOBÃO 

Resli2açõo da O Jornada Jurfdica em São Luís (MA) 
Comunica as respostas do Banco Central do Bra­

sil, emitidas pelo Ministro da Fazcn~ sobre titulos emi­
tidos pelo Estado de AlagOBS e pelos Municfpios de 
Osasco e Campinas (SP) .................................................. . 

Solidariza-se 80 Senador Geraldo Althoff cm ho­
menagem ao ex-Senador Vilson Kleinübing. Aparte 80 

Sen. Gemido Althoff ........................................................ . 
Importância da reforma tributária ........................ .. 

EDUARDO SUPLICY 

Considerações sobre a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos ............................................................ . 

Discutindo o PR n2 112/98, que aprova o Progra­
ma de Apoio Financeiro ao Governo brasileiro, autoriza 
a elevação do limite para concessão de garantia pela 
União, autoriza a Uniio a prestar garantia e autoriza o 
Banco Cenii'Bl do Brasil a contratar operações externas 
de natureza financeira ...................................................... . 

Requerimento n2 618/98, solicitando informações 
ao Ministro da Fazenda, sobre a intervenção do Banco 
Central do Brasil na Coroa Financeira ........................... .. 

P,g. 

243 

270 

302 

304 
362 

430 

478 

298 
336 

429 

298 

250 

354 

431 
538 

6 

205 

280 



ÉLCIO ALVARES 

Saúda o Senador Geraldo Althoff. Aparte ao Scn. 
Geraldo Althoff ................................................................ . 

EMILIA FERNANDES 

Discutindo o PLC n' 29/96, que dispõe sobre o 
BCC8SO ao mercado de trabalho ......................................... . 

Considerações aos SO anog de vig&cia da Decla-
ração Univcnal dos Direitos Humanos ........................... . 

Enal~ a figura da Senadora Benedita da Silva. 
Aparte à Sen. Benedita da Silva ....................................... . 

Compartilha a preocupaçio do Senador Jefferson 
Pémo sobre a questio da apoac:ntadoria da mulher. Apar-
te ao Son. Jefferson Pémo ................................................. . 

Discutindo o PLC n2 8/91 (n' 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a cortinção progressiva doa manicô­
miO!I c sua substituiçio por oulros rcc:ursos assistenciais e 
regulamc:nta a intcmaçio paiquülrica compuloória ............. . 

Refc:rc-sc ao evento rca.Jizado pela Confederação 
Nacional da Agricultura, "SOS Leite" ............................. . 

Homenagem à Senadora Marina Silva .................. . 

ESPERIDIÃO AMIN 

Encaminhando a votaçio do PR n' 112/98, que 
aprova o Programa de Apoio Financeiro ao Governo 
brasileiro, autoriza a elevação do limite para concessão 
de garantia pela UniAo, autoriza a União a prestar garan­
tia e autoriza o Banco Central do Brasil a contratar ope-
rações externas de natureza financeira ............................. . 

D:iscutindo o PR ~ I 09/98, que autori2a o Estado 
do P8l8llé a contratar operação de crédito e compra e 
venda de ações sob condição, celebrado cm 30-6-98, en­
tre a União e o Estado do Paranâ, nos termos do dispos­
to na Medida Provisória nfl. 1.654-25/98, e na Lei n2 
9.496197, no Ambito do Programa de Apoio à Rcestrutu­
raçio e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor totaJ de 
até R$3.850.000.000,00 (lr6o bilhões, oitocentos e cin­
qüc:nta milhões de reais), procedendo adequações reda-
cionais, em obedi&cla à (écnica legislativa .................... . 

Boas-vindas ao Senador Geraldo Althoff. Aparte 
ao Sen. Geraldo Althoff ................................................... . 

Cumprimentos aos servidores da Casa ................. . 
Solicita à Mesa da Casa que registre o seu termo 

de renúncia do mandato de Senador Federal ................... . 

FRANCELINO PEREIRA 

Elogia o trabalho da Senadora Benedita da Silva. 
Aparte à Son. Benedita da Silva ....................................... . 

Homenagem ao ex-Deputado Luis Eduardo Ma-
galhles .............................................................................. . 

Satisfeito com a inclusão do V ale do Jequitinho­
nha na érea de atuação da Superintendencia de Desen-
volvimento do Nordeste- SUDENE ............................... . 

GERALDO ALTHOFF 
Reva<ncia a Caaa por rdoo1ar os lnlhalhos porla­

mtntares e por substituir o ex-Senador Vilson Kleinübing .. 

GERALDO MELO 

Descontentamento com a opinião pública sobre a 
atuaçio dos parlamentares ............................................... . 

P6g. 

430 

212 

290 

295 

302 

479 

529 
529 

210 

231 

429 
435 

435 

299 

337 

546 

426 

266 

Aponta solução para a contribuição à Previdência 
Socia1 dos aposentados ................................................... .. 

Homenagem a Luis da CAmara Cascudo. Aparte 
ao Sen. Artur da Távola ................................................... . 

Opinião sobre a contribuição dos aposentados 
para a Previdência Social... .............................................. . 

GERSON CAMA TA 
PBI'OOel' n9- 681/98 - de Plenârio, sobre a Emenda 

n2 1-Pien, ao PR nl I 09/98, que autoriza o Estado do Pa­
raná a contratar operaçio de crédito e compra e venda de 
ações sob condição, celebrado em 30-6-98, entre a 
União e o Estado do Paraná, nos termos do disposto na 
Medida Provisória n2 1.654-25/98, e na Lei n2 9.496/97, 
no Ambito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
R$3.850.000.000,00 (lr6o bilhões, oitocentos e cinqücn­
ta milhões de reais), procedendo adequações redacio-
nais, em obedi&.cia à th:nica legislativa ........................ .. 

Parecer oral à Emenda n2 1-Pien. sobre o PR n2 
I 09/98, que autori:m o Estado do Paraná a contratar ope­
raçio de .ndito e compn1 e venda de ações sob condi­
ção, celebrado em 30-~98, entre a União e o Estado do 
P~ nos termos do disposto na Medida Provisória n2 
1.654-25/98, e na Lei n' 9.496/97, no llmbito do Progra­
ma de Apoio à Recstruturaçio e ao Ajuste Fiscal dos Es­
tados, no valor total de até R$3.850.000.000,00 (lr6o bi­
lhões, oitocentos e cinqUenta milhões de reais), proce­
dendo adequações redacionais, em obedit!ncia à técnica 
legislativa ......................................................................... . 

Encaminhando a votaçio do PR n2 109/98, que 
autoriza o Estado do P811Ulé a contratar operaçilo de cré­
dito e compm e venda de ações sob condição, celebrado 
em 30-6-98, entre a União e o Estado do Paraná, nos ter­
mos do disposto na Medida Provisória n2 1.654-25/98, e 
na Lei n2 9.496/97, no Ambito do Programa de AJX)io à 
Rec:struturaçio e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de até R$3.850.000.000,00 (lr6o bilhões, oitocentos 
e cinqüenta milhões de reais), procedendo adequações 
redac:ionais, em obedi&tcia à tb;;nica legislativa ............. . 

p.....,.. n' 692/98- de Plenério, ao PR n2 164/97, 
que autoriza o Estado do Mato Grosso a elevar tempora­
riamente o seu limite de endividamento, pera que possa 
contratar e prestar contragarantia à operação de cr6:lito 
externo, com o aval da União, junto ao Banco lntema­
cional pera Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equiva1cnte a quarenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos, destinados a financiar pan::ia1men­
te o Programa de Reforma do Estado do Mato Grosso .... 

Parecer on!l ao PR n' 164/97, que autoriza o Esta­
do do Mato Grosso a elevar temp:mu1amente o seu limi­
te de endividamento, para que possa contratar e prestar 
contra~tia à operação de crédito externo, com o ava1 
da Umio, junto ao Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a 
quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos, 
destinados a financiar parcia1mente o Programa de Re-
forma do Estado do Mato Grosso .................................... . 

HUGO NAPOLEÃO 
Discutindo o PLC n' 8/91 (n' 3.657/89, na ori­

gem), que dispõe sobre a <o<tinção progm~Siva doa manicó­
mios e sua substituição por outros recursos assistcnciais e 
regulamenta a internação psiquié.trica compulsória ......... 
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JADER BARBALHO 
Enaltece a Senadora Bcnedita da Silva. Aparte à 

Sc:n. Bcnedita da Silva .................................................... .. 
Discutindo o PR n2 I 03/98, que autoriza o Estado 

do Panl a contratar openiÇio de aidito, consubstanciada 
no contrato de abertura de crédito, oclcbrado entre a 
Unilo, o Estado <jo Panl e o Banco do Estado do Panl 
S.A. - BANPARA, com a interveniência do Banco Cen­
tral do B1118il - BACEN, celebnldo em 3{}.3-98, no Am­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fi~ dos ~s! no valor de noventa e sete milhões e 
qu1nhentos mil rea.Js ......................................................... . 

JEFFERSON PÉRES 
Parecer n2 673/98 - Comissão de Assuntos Eco­

nômicos, sobre o Oficio "S" n2 85/98 (ni 3.252198, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, sub­
mda>do à apreciaçio do Senado Fedenll o Contnlto de 
Abertura de Cr6dito, celebnldo em 26-S-98, entre a 
Unilo, o Estado do Amapá. e o Banco do Estado do 
Amopá S.A. - BANAP, em liquidação extrajudicial, 
com a intervmi&cia do Banco Central do Brasil, do 
Banco do Brasil S.A. e da Caixa Econômica Federal, no 
Ambito do Programa de Apoio à Reeatrutunção e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais) ............. . 

PR n2 118/98, que autoriza o Estado do Amopá a 
contratar operaçlo de crédito, consubstanciada no Con­
tnlto de Abertura de Crédito, celelmldo em 26-S-98, en­
tre a Uniio, o Estado do Amapá e o Banco do Estado do 
Amopá S.A. - BANAP, em liquidação extrajudicial, 
com a intervari&cia do Banco Central do Brasil, do 
Banco do Brasil S.A. e da Caixa Econômica Fc:dera.l, no 
Ambito do Programa de Apoio à Reestruturaçio e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$26.000.000,00 .............................................................. . 

Discorda da extinção do vigente tempo de aJ)<>-
sentadoria para BB mulheres . ............................................ . 

JONAS PINHEIRO 
Parecer n2 6 70/98 - Comissão de Assuntos Eco­

nOmicos, sobre a M'!""''!em n2 277/98 (n2 I.Sl8/98, na 
origem), do Senhor Prea1dc:nte Fernando Henrique Car­
doso, solicitando autorização do Senado Fedeml, pan1 
que a Rq>ública Federativa do B1118il ~te garantia à 
opaaçlo de aálito Clttcmo no valor de até 
DM22S.OOO.OOO,OO (duzaltos e vinte e cinco milhões de 
maroos alemies), entre a Centrais Ell!tricas Brasileiras S.A 
-I!LETROBRÁS e um consórcio de bancos lid<ndos pelo 
Kreditanstalt Fur Wiedmwfbau- Kfw, destinada ao finan­
ciamento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11 •....••....••••... 

PR n2 II S/98, que autoriza a República Federati­
va do Brasil a ~lar g8111Rtia à operaçlo de crédito ex­
temo no valor de até DM22S.OOO.OOO,OO (duzentos e 
vinte e cinco milhões de marcos alemães), entre a Cen­
lnlis Elo!tricas Brasileitas S.A. - ELETROBRÁS e um 
consórcio de bancos liderados pelo Kreditanstalt für 
Wiederaufbau - KfW, destinada ao financiamento do 
Projeto Usina Nuclesr de Angra 11 .................................. . 

Parecer n2 685/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nôm.icos, sobre a Emenda n2 1-Plcn, oferecida ao PR n2 
I 04198, que autoriza o Estado do Pari. a contratar opc:rB­
çlo de cr6dito consubstanciada no contrato de confissão, 
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assunçào, consolidação e refinanciamento de dfvidas, 
celebrado com a União, em 30-3-98, com base no proto­
colo de acordo fumado entre a União e o Governo do 
Estado do Pará, no Ambito do Programa de Apoio à 
Recstruturaçio e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de R$274.495.064,33 (duzentos e setenta e quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, sessenta e 
quatro reais e binta e tres centavos) ............................... .. 

Aumento nos investimentos de contratos coleti-
vos no setor produtivo pecuário ..................................... .. 

JOEL DE HOLLANDA 
Homenagem ao centenário de nascimento de Joio 

Luts Torres ...................................................................... .. 

JOSAPHA T MARINHO 
Encaminhando a votação do PR n'- 112/98, que 

aprova o Programa de Apoio Financeiro ao Governo 
brasileiro, autoriza a elevação do limite para concessão 
de garantia pela Unilo, autoriza a Unilo a prestar garan­
tia e autoriza o Banco Centtal do Brasil a contratar ope-
rações externas de natureza financeira ........................... .. 

Enaltece a Senadora Bcnedita da Silva. Aparte à 
Sen. Benedito da Silva ..................................................... . 

Parecer n2 703/98 - Comissão de Constituiçilo, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n'- 52198 (n2 3.818/93, 
no origem), que altcm o Decreto-Lei n2 3.365/41 (Desa­
propriação por Utilidade Pública), a Lei n2 6.0 I S/73 
(Registros Públicos) e a Lei n2 6. 766/79 (Parcelamento 
do Solo Urbano) ............................................................... . 

JOSÉ EDUARDO OUTRA 

Discutindo o PR n2 112198, que aprova o Progra­
ma de Apoio Financeiro ao Governo brasileiro, autoriza 
a elevação do limite para concessão de garantia pela 
União, autoriza a União a prestar garantia c autoriza o 
Banco Centtal do Brasil a contratar operações extcrnBS 
de natureza financeira ...................................................... . 

Enaltece o trabalho da Senadora Benedita da Sil-
va. Aparte à Scn. Bcnedita da Silva ................................ . 

Considerações sobre a ediçilo do AI-S ................. . 
Discutindo as emendas e o Substitutivo ao PLC n2 

8/91 (n2 3.657/89, na origem), que dispõe sobre a extin­
ção progressiva dos manicómios c sua substituição por 
ou~~ ~rsos assis~ciais c regulamenta a intc:mação 
pstqu1étrica cotnpulsóna .................................................. . 

JOSÉ FOGAÇA 
Parecer n2 668/98 - Comissão de Assuntos Ecer 

nômicos, sobre o PLS n2 89/98 - Complementar, que 
modifica a Lei Complementar n2 82!9S .......................... .. 

Parecer n2 672198 - Comissão de Assuntos Eco­
nOmicos, sobre o Oficio "S" n2 72/98 (n2 2.154/98, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Cmtral do Brasil, 
encaminhando solicitaçio do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro para a contratação de operação de crédito jun­
to ao Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente fi­
nanceiro do Tesouro Nacional, destinada a compensar 
perdas de receita decorrentes da implantação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistáio ........................... . 

PR n2 117/98, que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a contratar operação de crédito, no valor de 
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R$296.221.070,00, junto ao Banco do Brasil S.A., na 
qual_idade de agente financeiro do Tesouro Nacional, 
destin.ada a compensar perdas de receita dccom:ntcs da 
implantaçio do Fundo de Manut<:nçio e Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistbio, incorridas no exercicio de 1998 ......................... . 

Encaminhando a votaçio do Requerimento n2 
616/98, de homenagem de pesar ao artista plástico Vas-
co Prado ............................................................................ . 

Satisfeito com o acordo entre o Brasil e o Fundo 
Monetério Internacional - FMI ........................................ . 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
Deseja boas-vindas ao Senador Geraldo Althoff ... 

JOSÉSAAD 

Indagações sobre o futuro administrativo do Esta-
do de Goiás ....................................................................... . 

JÚLIO CAMPOS 
Homenagem aos 50 anos da Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos ................................................ . 

LAUROCAMPOS 

Complementa o di8CUI'80 do Senador Bernardo 
Cabral sobre o fortalecimento do Poder Legislativo. 
Aparte ao Scn. B<mardo Cabral ...................................... . 

LEOMAR QUJNT ANILHA 
PEC n! 48/98, que acrescenta dispositivo ao Ato 

das Disposi~ Constitucionais Tnmsitórias .................. . 

LEVYDIAS 
Parecer n" 693/98- de Plenário, ao PR n2 122/98, 

que conocde, excepcionalmente, autorização global para 
os Estados contmtarem opcn!lÇio de ~ito junto ao Go­
verno Feder111, destinado a compcnaar perdas de receita 
decorrcntao da implementaçio do Fundo de Manut<:nção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori­
zação do Magistério, criadn pela Lei n2 9.424/96, nos 
tennoa da Medida Provisória n" 1.668/98 ........................ . 

Parecer oral ao PR n" 122/98, que e<mocde excep­
cionalmente, autorizaçlo global para os Estados contra­
taran opcn!lÇio de crálito junto ao Governo Federal, 
destinado a compensar perdas de receita decorrentes da 
implementação do Fundo de Manutençllo e Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma­
gistério, criado pela Lei n2 9.424/96, nos termos da M.,. 
dida Provisória n" 1.668/98 .............................................. . 

LUC(DIO PORTELLA 
Parecer n2 677/98- Comissão Diretora, que apre­

senta redaçlo final do PR ni 112/98, que aprova o Pro­
grama de Apoio Financeiro ao Governo brasileiro, auto­
riza a elevaçio do limite para concessão de garantia pela 
Uniio, autoriza a Uniio a prestar garantia e autoriza o 
Banco Centnll do BlliSil a contratar operações externas 
de natur<:za financeira ..................................................... .. 

Discutindo o PLC n2 8/91 (n' 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinçio progressiva dos mani­
cômios e sua substituição por outros recursos assistenciais 
c regulamenta a intemaçolo psiquiátrica compulsória .......... . 
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LÚCIO ALCÂNTARA 

Homenagem aos 50 anos da Declaração Univer-
sal dos Direitos Hwnanos ................................................ . 

PR n" 113/98, que dispõe sobre a revisão da Re-
solução do Senado Feder111 n2 39/92 ................................ . 

Discutindo o PLC n2 8/91 (n2 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos mani­
cómios e sua substituição por outros recursos assistenciais 
c regulamenta a internação psiquiátrica compulsória .......... . 

Parecer n2 702/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça c Cidadania, sobre a Consulta n2 4/98, do Senado 
Fcdcral, rcf...rne ao r<qUCrimento do Primeiro Suplente do 
Senador José lgnácio, Sr. Ricardo Fcneim dos Santos ....... . 

Homenagem prestada pela cidade de Cmto - CE, 
ao bispo Dom Vicente Paulo Araújo Matos .................... . 

Evolução dos meios de comunicação, em face da 
veiculação da violertcia .................................................... . 

LÚDIO COELHO 

Opinião ao aproveitamento dos recursos monetá-
rios nacionais. Aparte ao Sen. Geraldo Melo .................. . 

Parabeniza a Senadora Benedita da Silva pelo es­
forço com relação ao seu trabalho. Aparte à Sen. Bene-
dita da Silva ..................................................................... . 

MAURO MIRANDA 

Comemoração dos 50 anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos ........................................... . 

Enaltece o trabalho da Comissão Especial para o 
Desenvolvimento da Região de Influência do Com:dor 
Centro-Leste .................................................................... . 

Considerações sobre a crise no setor leiteiro do 
Estado de Goiás e de caráter nacional ............................. . 

NEY SUASSUNA 

Declaração Universal dos Direitos Hwnanos ....... . 
Parecer n2 675/98 - Comissão de Assuntos Eco­

nômicos, sobre o Oficio "S" n2 87/98 (n2 3.290/98, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando solicitação do Governador do Estado do 
Rio de Janeiro, para emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ, destina­
das ao giro da Divida Mobiliária do Estado, vencfvel no 
1• semestre de 1999 ......................................................... . 

PR n2 120/98, que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de JBneiro a anitir, por meio de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
LFTRJ, deatinando-sc os TOCUiliOB ao giro da divida mobi-
liário do Estado, vmdvel no 1• scmmtre de 1999 .............. . 

Solidariza-se com o discurso da Senadora Emilia 
Fernandes. Aperte A Sen. Emilia Fernandes .................... . 

Elogia a Senadora Benedita da Silva. Aparte à 
Sc:n. Benedita da Silva ..................................................... . 

Lamenta-se com a economia no sctor de combate 
às doenças animais ........................................................... . 

ODACIR SOARES 

Consl"derações sobre os problemas sociais do Brasil 
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OSMARDIAS 
Di!ICUtindo o PR rP I 09/98, que autoriza o Estado 

do Paraná a contratar operação de crédito c compra e 
venda de ações sob condiçio, celebrado em 3().6-98, en­
tre a Unilo e o Estado do Paraná., nos termos do dispos­
to na Medida Provisória n2 1.654-25/98, e na Lei n2 
9.496/97, no limbito do Prognuna de Apoio à ~trutu­
raçlo e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
até R$3.850.000.000,00 (tres bilhões, oitocentoa e cin­
qüenta milhõea de reais), procedendo adequações reda-
cion.ais, an obedien.cia à tknica legislativa .................... . 

Encaminhando a votaçio das anell(las e do Subs­
titutivo ao PLC n2 8/91 (n2 3.657/89, na ori~em), que 
dispõe sobre a extinção progressiva dos mamcômios e 
sua substituição por outros recursos assistcnciais e regu-
lamenta a intcmaçio psiquiátrica compulsória ................ . 

Discutindo as emendas ao PR n2 122/98, que con­
cede e:x.cepc:ionalmcnte, autorização global para os Esta­
dos cont:ratarc:m operação de a6dito junto ao Governo 
Fedenal, destinada a compensar perdas de receita decor­
rentea da implementaçio do Fundo de Manutençio e 
I>eaa:.volvimcnto do Ensino Fundamental e de Valoriza­
çio do Magistáio, criado pela Lei n2 9.424/96, nos ter-
moa da Medida Provisória n2 1.668/98 ............................ . 

PAUWGUERRA 
Comentirio ao Parecer Dedip/Diare 

~:!~~~~!,6~:~~~ed~~IIl~.~ .. ~.~.~: 
Requerimento n2 617/98, de homenagem de pesar 

ao Dr. Nady Baatos Genú ................................................. . 
Tl'BD8CI'ição nos Anais do Senado Federal de ar­

tigo do Professor Laélio D. Guimories, publicado no 
Correio Bnzflleate, titulado "Fantasia ou realidade", 
sobre o resultado do Provio ............................................. . 

PEDROPIVA 
Leinua da Mensagem n2 279198 (n2 1.522/98, na 

origem), do Senhor Preaidente Fernando Henrique Car­
doso, que submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Sr. Júlio Colombi Netto à recondução ao cargo 
de )}jretof da Agência Nacional de Petróleo- ANP ....... . 

PEDRO SIMON 
Homenagem aos 50 anos da DcciBI'Bçio Univer-

sal dos Direitos Humanos ................................................ . 
Opiniio à imprensa brasileila. Apsrte ao Sen. 

Bernardo Cabral ......................................... ······················· 
Requaimento n! 616/98, de homenagem de pesar 

ao artiata plàstico Vasco l'nldo ....................................... .. 
Encaminhando a votação do Requerimento 

n! 61 &98, de homenagem de pesar ao artJ.sta plástico 
Vasco Prado ..................................................................... . 

Enaltece a Senadora Benedita da Silva. Aparte à 
Sen. Benedita da Silva .................................................... .. 

RAMEZTEBET 
Concorda com o discurso do Senador Bernardo 

Cabral sobre a atuaçào dos parlamentarca. Aparte ao 
Sen. Bernardo Cabral ....................................................... . 

Homenagem à Senadora Bencdita da Silva. Apar-
te à Sen. Benedita da Silva ............................................... . 
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IR: o Govano da República Federativa do BlliSil e o Gcr 
vemo da Rq:níblica do Paraguai, na cidade de Assunção, 
em 17-11)-96 ..................................................................... . 

Leitunt do PDL nS 144/98 (nS 692/98, na CAmara 
dos Deputados), que aprova o lel<to do Protocolo de Jn­
tcgraçilo Fih:ocional pano Proeseguimento dos Estudos de 
PlJ&.Gtaduaçlo nas Uruvmridades dos Palses-Membroo do 
M<reoou!, concluldoem Fortalc:m, em 16-12-96 ................ . 

Leitunt do PDL nS 145/98 (nS 693/98, na CAmara 
dos Deputados), que aprova o tc<to do Acordo, para a 
Criação da Comissão de Cooperaçio e Desenvolvimento 
Fronteiriço, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Brasllia, em 11)-11-97 ................................................. . 

LeituJa do PDL nS 146/98 (nS 694/98, na CAmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção Parcial de Visto, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Tailãodia, cm BlliSflia, em 21-7-97 .................................. . 

Leitura do PDL nS 147/98 (nS 696/98, na Cimanl 
dos Deputados), que aprova o lel<to da Convenção solm: 
Prevenção e Punição de Crimes Conlnl Pessoas, que gcr 
zam de Protcçio Internacional, inclusive Agentes Diplo­
méticos, concluida em Nova Iorque em 14-12-73. com a 
reserva prevista no§ 2!do Bit. 13 da Convenção ............ . 

Leituru do PDL nS 148/98 (nS 633/98, na Cimanl 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Inte­
r:americana para Proteção e Conservação das Tartarugas 
Marinhas, conclufda 811 Caracas. em 1!..12-96 ............... . 

Parecer nS 689/98 - Comissão Diretora, que 01=" 
senta redação final do PR nS 116198, que autoriza o Es­
tado do Acre a mllizar opetliÇão de cnldito baseada no 
contrato de abertura de cr6dito, celebrado entre a União, 
o Estado do Acre e o Banco do Estado do Acre, em 
31-3-98, no lmbito do Programa de Apoio à Reestrutu-
ração e ao Ajuste Fiscal do Estado .................................. . 

Pa=:c:r nS 690/98 - Comissão Diretora, que 01=" 
senta redação final do PR nS 117/98, que autoriza o Es-
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tado do Jljo de Janeiro a conlnltar operaçio de cnldito, 
no valor de R$296.221.070,00, junto ao Banco do Brasil 
S.A., na qualidade de agente financeiro do Tesouro Na­
cional, destinada a compensar perdas de receita decor­
rentes da implantaçio do Fundo de Manutenção e ~ 
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério, incorridas no Exercfcio de 1998 ............. . 

Pllt"OCer nS 691/98- Comissão Diretora, que •!=" 
senta redaçio do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao PLC nS 8/91 (nS 3.657/89, na 
origem), que dispõe sobre a extinção progt<SSiva dos maru­
cômios c sua substituição por outros recunos assistc:nciais c 
regulamenta a intemaçio psiquiátrica compulsória ............ . 

Parecer n2 694/98 - Comissão Diretora. que apre­
senta redação final do PR n2 122/98, que concede, ex­
cepcionalmente, autorização global para os estados con­
tratarem operação de crédito junto ao Governo Federal, 
destinado a compensar perdas de receita decorrentes da 
implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma­
gistbio, criado pela Lei n2 9.424/96, nos termos da Me-
dida Provisória nS 1.668/98 ............................................. . 

Parecer n2 695/98 - Comi88ão Diretora, que •!=" 
senta redação final do PR nS 118/98, que autoriza o Es­
tado do Amapi a contratar operaçio de crédito, consubs­
tanciada no Contrato de Abertura de Crédito, celebrado 
em 26-5-98, entre a União, o Estado do Amapo\ e o Ban­
co do Estado do Amapá S.A. - BANAP, em liquidação 
extrajudicial, com a intcrvenit!ncia do Banco Central do 
Brasil, do Banco do Brasil S.A. c da Caixa Econômica 
Federal, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
çio e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor tota1 de 
R$26.000.000,00 ............................................................. . 

Parecer n' 696/98 - Comi88Ao Diretora, que "!=" 
senta redação final do PR nS 119/98, que autoriza o Es­
tado do Acre a m!lizar oper1IÇio de crálito baseada no 
Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação c Refi­
nanciamento de Dívidas, firmado em 30-4-98, entre a 
União c o Estado do Acre, com intervcni&.cia do Banco 
do Brasil S.A., no âmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação c ao Ajuste FiscaJ dos Estados, no valor totaJ 
de R$19.252.285,34 (dezenove milhões, duzentos e cin­
qüenta e dois mil, duzentos c oitenta c cinco reais c bin-
ta c quatro centavos) ....................................................... .. 

Parecer n2 697/98- Corniasão DiretorB, que apre­
senta redação final do PR nS 120/98, que autoriza o Gcr 
vemo do Estado do Rio de Janeiro a emitir, por meio de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se os recur­
sos ao giro da divida mobiliária do Estado, vencível no 
12 semestte de 1999 ........................................................ .. 

Parecer n2 698/98 -Comissão Diretora, que apre­
senta rcdaçio final do PR n2 121/98, que autoriza o Mu­
nicfpio do Rio de Janeiro a emitir, mediante ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Municfpio do 
Rio de Janeiro- LFRM-Rio, destinadas ao giro de sua 
divida mobiliéria, vencivcl no 1.!! semestre de 1999 ........ . 

PBI"CCCf" n! 699/98 - Comissão DiretOill, que apre­
senta redaçio final do PR n2 164/97, que autoriza o Es­
tado do Mato Grosso a elevar temporariamente o seu li­
mite de endividamento, para que possa contratar e pres­
tar contragarantia A operação de cró:lito externo, com o 
ava1 da Uniio, junto ao Banco Internacional para Re­
construção c Desenvolvimento - BIRD, no valor equi-
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valente a quarenta e cinco milhões de dólares norte-ame­
ricanos, destinados a finan:ciar parcialmente o Programa 
de Reforma do Estado do Mato Grosso ........................... . 

Parecer n2 700/98 - Comissão Diretora, que apre­
seota redaçio final do PR n" 103/98, que autoriza o Es­
tado do Ponl a contnltar operaçlo de <rldito consub!tan­
ciada no Contrato de Abertura de Crédito, celebrado en­
tre a Uniio, o Estado do Pari e o Banco do Estado do 
Pani S.A. - BANP ARÁ, com a interveni&cia do Banco 
Central do Brasil - BACEN, celebnulo em 30-3-98, no 
Ambito do Programa de Apoio à Reestrutun!Ção e ao 
Ajuate Fiscal dos Estados, no valor de R$97.500.000,00 

Parecer n2 701/98- Comissão Dirdono, que apre­
S<IIta redaçio final do PR n2 104/98, que autoriza o Es­
tado do Ponl a contnltar operaçlo de cn!dito consubstan­
ciada no Contrato de Confisslo, Assunçilo, Consolida­
çio e Refinanciamento de Dfvidas, celebrado com a 
Uniio, em 30-3-98, com base no protocolo de acordo 
finnado mtre a União e o Governo do Estado do Pará, 
no Ambito do Programa de Apoio à ReestrutuniÇão e ao 
Ajuste FiBcal dos Estados, no valor total de 
R$274.495.064,33 (duzcotos e setenta e quatro milhões, 
quatrocentos e noventa e cinco mil, sessenta e quatro 
reais c: trinta e tn!s centavos) ............................................ . 

Reflcxilo sobre o excrcfcio da atividade politica 
no Brasil ........................................................................... . 

SEBASTIÃO ROCHA 
Parecer n2 688/98 - De Plenàrio, sobre o PLC n" 

8/91 (n2 3.657/89, na ori~em),_ que dispõe so~.a c:xtin­
çio progressiva dos manlcôm.Jos e sua substituição por 
ou~ ~ assist:et:'cíais e regulamenta a intemaç4o 
p81qwétrica compulsóna .................................................. . 

Parecer oral ao PLC n• 8/91 (n" 3.651189, na ori­
gem), que dispõe~ a c:xtinçio prosressiva doo ~.c:ô­
mios c sua substib.liçio por OUiros rccu:nJOS BSSIStenCIBlS e 
r<glllanloDta a intanaçilo poiquiétrios compulsória. ............ . 

Diocutindo o PLC n2 8/91 (n" 3.657/89, na ori­
gem), que dispõe soln a ""tinçio progressiva doo ~.cõ­
mios e sua substituiçlo por outros recursos 8SSlstc:nC181s e 
rqulamenta a intanaçilo poiquiétrica compulsória ............. . 

SÉRGIO MACHADO 
PEC n2 38/98, que dil nova redaçio ao art. 29 da 

Constituiçio Federal, estabelecendo os números minimo 
e méximo de veread.OI'C!I, proporciona] ao número de 
eleitores ............................................................................ . 
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PEC n2 39/98, que dil nova redação ao art. 14 da 
Constituição Federal, instituindo o voto facultativo ........ 

PEC n! 40/98, que acrescenta inciso III ao § 3.2 do 
art. 220 da Constituição Federal, a fim de permitir que a 
le:i _pos~a impor restrições à divulgação de pesquisas 
elettOTalS .......................................................................... .. 

PEC n" 41/98, que altera a redaçio do art. 56 da 
Constituição Federal, para disciplinar a substituição do 
senador na hipótese de vacância ...................................... . 

PEC ~ 42198, que dá. nova redação aos ans. 45 e 
56 da Constituição Federal, instituindo o sistema eleito-. 
ral misto para as eleições para a Clmara dos Deputados, 
vedando a coligaçlo partidária nu eleições legislativas e 
dispondo sobre a supltncia dos deputados ...................... . 

PEC n• 43/98, que altera o § 1• do art. 27; o 
caput do art. 28; os inc1sos II e III do art. 29; o § 2! do 
art. 32; o eaput dos §§ 22 e 42, o inciso III do art. 32 e o 
inciso I do§ 6' do art. 51; os§§ 22, JS e 42 do art. 77; e o 
art. 82 todos da Constituição Federal, fixando calendil­
rio de 'eleições e posses em todos os níveis; altcrando a 
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do a.penas. pe.ra as eleições presidenciais ........................ .. 
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PLS n2 188/98, que dispõe sobre o financiamento 
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to dos partidos ................................................................. .. 
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Ata da 13411 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 1 O de dezembro de 1998 

41 Sessão Legislativa Ordinária da 501 Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

AS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Arlur da Tá· 
vala - Bailo Parga - Benedita da Silva - Beni Varas 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cinio - Carlos Wilson - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Elói Portela 
- Emilia Fernandes- Epitacio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - France­
lina Pereira - Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Gér­
son Cemata- Hugo Napoleão- lris Rezende- Já­
der Berbalho -Jefferson Péres -João França - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Alvas - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José lgnécio Fenaira - José Roberto Arruda - José 
Saad - Júlio Campos - Júnia Marise - Juvêncio 
Dias - Leomar Quintanllha - Leonel Paiva - Levy 
Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior- Ney Suassuna- Osmar Dias- Paulo Guerra 
-Pedro Piva- Pedro Simon- Ramez Tebet- Ro­
berto Freire - Roberto Requião - Romero Jucé -
Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado- Teotonio VIlela Fdho- Wellinglon Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -O tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
da presente sessão sará dedicado a comemorar os 
cinquenta anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, nos termos do Requerimento n• 557, de 
1998, de iniciativa do Senador Eduardo Supficy e ou­
tros Srs. Senadores. 

Como primeiro orador, por permuta com o Se­
nador Eduardo Supflcy, concedo a palavra ao Sena­
dor Júlio Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia 
o seguinte diacurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 

Senadores, o dia 1 O de dezembro de 1948 é um 
marco indelével na história da civilização contempo­
ninea. Nesse dia. foi proclamado um dos ma1s ex· 
traordin!i.rios documentos prOduzidos na mooernida· 
de: a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Em trinta artigos encontra-se condensado o ideal de 
paz e de justiça almejado e ansiado permanente­
mente pelos homens de boa vontade. 

É verdade que outras cartas &firmadoras de di­
reitos do homem a precederam. As últimas décadas 
do século XVIII, impulsionadas pelo ideário liberal. 
propiciaram o surgimento da Declaração de Inde­
pendência dos Estados Unidos. em 1 ns, e da De­
claração dos Direitos do Homem e do Cidadão, carta 
emblemática da Revolução Francesa de 1789, mas 
nenhuma alcançou a amplitude e a afirmação da 
carta de 1948. POde-se dizer que a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos coroou um ciclo de 
busca de entendimento entre os povos e nações, fir­
mando o estatuto de dignidade inerente a tOdo ser 
humano, independentemente de raça, cor, sexo, lln­
gua, nacionalidade, religião, idade, crança, ou qual­
quer outra condição. 

Nascida dos anseios de reconstrução de um 
mundo destroçado por duas guerras mundiais, a De­
claração de 1948 representa o gesto de repúdio con­
tra as atrocidades cometidas pelos regimes totalitá­
rios, contra a crueldade perpetrada pelo irracionalis­
mo. contra a barbárie gerada pela discriminação e 
pelo preconceito. contra tOda forma de desrespeito e 
violação dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

Mas ela não representa apenas um gesto de 
repúdio contra os leitos do passado. Sua direção é 
também futura. A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos constrói e firma a base moral. ética, jurídi­
ca e política que deverá orientar as ações do homem 
no futuro. Nesse sentido, ela representa também um 
gesto de esperança - esperança de prevalência do 
respeito entre os homens; esperança de predomínio 
da fraternidade nas relações humanas; esperança 
de coexistência pacífica entre os povos. 

Convictos de que o advento de um mundo livre 
do temor e da necessidade constitui a mais alta aspi­
ração do homem comum, os povos das Nações Uni-
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das reafirmaram, na Carta, "sua fé nos direitos hu­
manos fundamentais, na dignidade e no valor da 
pessoa humana, e na igualdade de direitos dos ho­
mens e das mulheres". Ainda no preâmbulo, o docu­
mento estabelece que "o rBCOnhecimento da digni­
dade inerente a todos os membros da família huma­
na e seus direitos iguais e inalienáveis é o funda­
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. • 

Não me posso furtar a reproduzir as palavras 
contidas no art. 1° da Declaração, dada a grandeza 
e a amplitude que conterem a todo o documento. Diz 
esse artigo: 

Todas as pessoas nascem livres e 
iguaiS em dignidade e direitos. São dotadas 
de razão e consciência e devem agir em re­
lação umas às outras com espírito de frater­
nidade. 

Seguindo adiante, o documento afirma não 
apenas os direitos individuais da pessoa, a liberdade 
de pensamento, de consciência, de religião, bem 
como introduz seus direitos sociais, nos quais se 
destacam o direito ao trabalho, à saúde, à educação, 
à segurança social, ao repouso e ao lazer, à partici­
pação na vida cu~ural e no progresso cientffico, o di­
reito de toda pessM ter um padrão de vida satisfatório. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dada a 
magnitude que a proclamação da Carta de 1948 rep­
resenta para a civilização contemporânea, não pode­
ria deixar de me associar, na data de hoje, a todos 
quantos, no mundo todo, celebram o aniversário de 
cinqüenta anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Entendo que comemorar o cínqüentené:io 
da Carta significa mais do que marcar presença por 
meio de palavras e discursos. Significa reafirmar o 
compromisso de cada governo, cada instituição, 
cada indivíduo, com a defesa, a promoção e a vigên­
Cia dos direitos fundamentais da pessoa humana em 
todo tempo e lugar. 

O fato de nós, parlamentares, estarmos hoje 
aqui reunidos no mesmo recinto que viu gerar e flo­
rescer um dos capítulos mais significativos da histó­
ria dos direitos e deveres individuais e coletivos de 
nosso País, consubstanciado em dezenas de incisos 
de nossa Constituição cidadã de 1988, é uma forma 
especial de renovar o compromisso do Parlamento 
brasileiro com a salvaguarda dos direitos humanos. 
São os Parlamentos a mais viva expressão do exer­
cício e da prática da vida democrática no seio das 
sociedades organizadas. Neles não apenas se dá a 
gênese dos direitos; dá-se, também, a ação fiscali­
zadora da aplicação das leis. 

Daí deriva o alto significado desta sessão es­
pecial. Sabemos que a mera existência da lei não é 
pressuposto de sua aplicabilidade ou de sua eficá­
cia. Os Parlamentos devem assumir sua feição de 
guardiões dos direitos humanos. Devem lazer valer 
os direitos humanos para aqueles que se encontram 
ameaçados em sua integridade física e moral; para 
aqueles que se encontram privados do acesso aos 
meios de delesa; para aqueles que se encontram 
desprovidos dos meios de reaver a liberdade perdi­
da. Isso é muito. mas não é tudo. 

Fazer valer os darenos humanos é conceder c 
direito à liberdade ce pensamento. consciência e re­
ligião; é dar a cada pessoa a liberdade de reunião e 
associação pacíficas: e garantir a toda pessoa os di­
reitos econômicos. sociais. e culturaas necessários à 
sua dignidade. Isso é bastante, mas ainda não é 
tudo. 

Fazer valer os direitos humanos é garantir a 
vida desde a fase embrionária, cercar a maternidade 
e a infância de cuidados e assistência espec1a1s, 
prover o crescimento sadio, favorecer o acesso à 
educação, à instrução e aos bens cutturais a todo 
tempo e hora. Isso também não é tudo. 

Fazer valer os direitos humanos é ainda lutar 
para que o trabalhador garanta a si e a sua lamflia 
urna existência compatível com a dignidade humana; 
para que não se lhe subtraia o posto de trabalho do 
qual provém a sua sobrevivência e sustento; para 
que não seja vilipendiado por relações de trabalho 
perversas; cara aue tenha uma remuneração justa e 
satisfatória. 

Há que lutar por muito mais ainda se se quiser 
alcançar aquela sociedade nova de que fala D. Lu­
ciano Mendes de Almeida, uma sociedade funda­
mentada nos princípios de solidariedade, justiça e 
fraternidade: uma sociedade solidária - que não ex­
clui nem discrimina ninguém; uma sociedade justa -
que promove a equitativa distribuição dos bens e 
das oportunidades de vida; e uma sociedade frater­
na - que não só respeita, mas estima o próximo. 

Devemos reconhecer que dificuldades de gran­
deza ímpar se interpõem na construção de uma so­
ciedade nova, tal como a define D. Luciano Mendes 
de Almeida. Desajustes de natureza económica por 
que passa a maioria das nações têm constituído for­
tes impeditivos para dar prosseguimento a uma polí­
tica social justa e igualitária. Estamos assistindo, 
neste final de século, ao agravamento do quadro 
mundial de concentração da renda. As distorções 
nas relações de produção e distribuição da riqueza 
geram, por si só, violações aos direitos humanos. 
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Sabemos todos disso. Mas exatamente por sabê-lo 
é que devemos perseverar na defesa dos direitos 
humanos. 

A propósito dessa luta, cabe aqui reproduzir as 
palavras da José Gregori, Secretério Nacional de Di­
reitos Humanos do Ministério da Justiça - aliás. laço 
um breve parêntese para transmitir minhas congratu­
lações ao Sacretério Nacional de Direitos Humanos, 
José Gregori, por estar sendo agraciado com o Prê­
mio dos Direitos Humanos 1998, distinção concedida 
pela ONU a cada cinco anos a personalidades mun­
diais que se destacaram na promoção dos direitos 
humanos -. justificando por que via com cena eufo­
ria a permanente vigília em lavor dos direitos huma­
nos em todos os cantos do planeta. Disse ele: 

Este alastramento dos direitos huma­
nos, respaldado pelas revoluções tecnológi­
cas e pela comunicação global, nos obriga, 
invariavelmente, a olhar para frente com cer­
ta euforia. Não por achar que não haverá 
mais violações. mas por entender que a 
causa dos direitos humanos ganha, a cada 
momento, novos defensores, que se juntam 
a esta grande vigHia mundial e passam a co­
brar dos Estados atitudes coerentes com os 
pr'nclpios enurr::iados na Declaração Universal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadoras, compar­
tilhemos do otimismo de José Gregori e raalirmemos 
nosso compromisso de estar em constante vigília 
para que as barrairas do egoísmo, da laha de ética, 
da insensibilidade moral, da laha de fraternidade 
cristã se enfraqueçam cada vez mais e deixem livre 
o caminho para a construção de uma sociedade em 
que a dignidade integral do homem seja o principio 
de tode realização humana. 

Esse é o sonho que devemos alimentar e lazer 
virar realidade! 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Tem a 
palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun­
coa o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o mundo rea­
bre. hoje, uma das mais belas páginas já escritas 
pelo homem. A amargura e as atrocidades da Se­
gunda Guerra inspiraram o que eu ouso chamar de 
'projeto de reconstrução do ser humano imaginado 
por Deus'. 

É por isso que eu defendo a idéia de que os 30 
artigos da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos podem ser resumidos em uma única afirmação: 

'Façamos o homem à nossa imagem e semelhan­
ça'. É que. para mim, a primeira Declaração Univer­
sal dos Direitos Humanos foi proclamada pelo pró­
prio Criador. no inicio dos tempos. 

O conhecimento da realidade deste mundo de 
Deus não nos inspira, propriamente, um discurso. 
mas uma oração. A humanidade insiste em criar 
suas próprias tentações e usufruir, cada vez mais. 
de versões modernas de frutos proibidos. A ganAn­
cia pelo lucro fácil, a custo das perseguições, da 
fome e da miséria dos bilhões que se espalham pe­
los submundos. distancia. cada vez mais. o homem 
do projeto do Criador. O reino deste mundo ostenta 
arsenais capazes de destrui-lo a um simples apertar 
de botão. 

Nestes cinqüenta anos da Declaração dos Di­
reitos Humanos - que comemoramos hoje -. a hu­
manidade assistiu a profundas transformações tec­
nológicas. Mas o mundo das viagens espaciais, da 
fibra ótica e da Internet é o mesmo mundo da Bós­
nia, de Angola e de Kosovo. O mundo das quintas 
avenidas é o mesmo das favelas navais. 

Apesar de tudo, há algo fundamental a come­
morar: se os direitos universais da pessoa humana 
são ainda um grande sonho, quase uma prece, nós, 
pelo menos, descobrimos o poder de defini-los com 
clareza e de lutar por eles com firmeza. Não há mais 
que escrever as tábuas da lei e atirá-las sobre nos­
sas cabeças. As tábuas da lei são as nossas cons­
ciências. 

Os direitos do homem são sagrados e devem 
sar reverenciados, como fazem os judeus, com sua 
torá. E são sagrados porqua foram escritos com o 
sangue derramado por gerações. Ponanto, ao consi­
derarmos os Direitos Universais da Pessoa Humana 
como uma oração, nossas consciências hão de se 
transformar num verdadeiro templo. 

E há que se abrir esses templos. para que se 
repita, em oraçao: 

·rodos os seres humanos nascem li­
vres e iguais em dignidade e em direitos. 
Dotados de razão e de consciência. devem 
agir uns para com os outros com espírito de 
fraternidade•. 

Que o pão de cada dia não seja privilégio de 
poucos. Que os misseis que destróem transportem 
ogivas abarrotadas de alimentos que fortWiquem, de 
educação que gera luz, de remédios que tiram a dor, 
de emprego que dignWica. Afinal, são as mesmas 
mãos capazes de apertar os gatilhos! 

3 



4 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

Se essas mesmas mãos se abrissem em ter­
mos de, apenas, doar 0,05% dos recursos especula­
tivos que circulam, ganaciosamente, pelo mundo, 
U,.S$100 bilhões anuais poderiam ser dedicados ao 
cumprimento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. E a própria ONU já quantHicou que essa 
quantia seria mais do que suficiente para iniciar o 
próximo século sem as mazelas da miséria que cir­
cundam as janelas de todo o planeta. 

Ao contrário, o mundo dos negócios, no contra­
ponto da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos. prepara um Acordo Multilateral de Investimen­
tos, verdadeira Constituição da Globalização Econó­
mica, que submete os Estados Nacionais aos inte­
resses da especulação. Com ela, os lucros dos es­
peculadores serão garantidos, sob pena e não im­
portando se isso signHique maiores índices de anal­
fabetismo, de sofrimento e de miséria. 

De nada adiantará, por exemplo, concebermos, 
aqui, as melhores leis para o nosso Pais, mesmo 
que elas sejam sancionadas por um Presidente legi­
timamente eleito, se elas ferirem os interesses dos 
capitais internacionais e indicarem sinais de arranhõ­
es nas expectativas de ganhos dos especuladores. 
Portanto, homenagear a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e se omitir quanto aos termos do 
Acordo Multilateral de Investimentos são atitudes 
que me parecem incompatlveis. 

A miséria humana, que campeia no mundo glo­
bal, não serviria de inspiração para que os mais 
abastados transfonnassem o sau exagero de crédito 
em alimentos e oportunidades produtivas aos menos 
desenvolvidos? 

Que tal um mundo sem grandes dHerenças re­
gionais e pessoais de .renda, em que todos pudes­
sem donnir com a consciência de não haver, como 
hoje, t .3 bilhão de famintos. que vivem, em média, 
com um US$1,00 (um dólar) por dia? 

Então, nesse dia histórico. quando se comemo­
ra o direito à vida, por que não iniciannos uma luta 
de apoio, de estimulo, de solidariedade à proposta 
do Papa João Paulo 11, que foi apoiada pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, pelo perdão da 
divida externa dos países mais pobres, a titulo da 
viabilidade de eles praticarem os ditames da Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos? Repito: o 
Papa lançou essa caminhada. essa campanha de as 
grandes nações reverem, realizarem e estudarem a 
possibilidade de perdoar, diminuir, atterar a divida 
estrondosa do Terceiro Mundo. E o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, numa atitude que merece 
respeito, que merece compreensão, teve a coragem 

de ir à ONU defender essa mesma bandeira; de per­
guntar se, na hora das injustiças. das d~erenças que 
vive o mundo, as grandes nações não poderiam me­
ditar se deveriam arrancar os seus exagerados lu­
cros à custa do suor e do sangue de milhões de ho­
mens na humanidade. 

Quero, por alguns instantes. deixar acelerar o 
coração. É uma espécie de código, muitas vezes se­
creto, que se aciona, automaticamente, quando, in­
trospectivos. pensamos em oessoas que moram lá 
dentro do nosso coração. 

E. Graças a Deus. o meu coração é uma mora­
da que vive constantemente apinhada. Porque é 
uma éasa pennanentemente decorada para receber 
todos os grandes amigos. todas as pessoas que 
aprecio e respeito. Alguns ocupam os melhores as­
sentos. 

É por isso que, neste momento, em meio ao 
meu pronunciamento, dirijo-me ao Govemador Mário 
Covas. É o caso do meu querido Governador Mário 
Covas e estou, neste momento, aqui, da tribuna, 
conversando com ele: - "Mário, o assunto de hoje é 
também a sua saúde, para que você possa prosse­
guir por muitos anos nessa missão que Deus - que 
também mora no seu coração - lhe deu, de minorar 
a dor de tantos excluldos de seu Estado e do Brasil. 
Eu o convido, Mário, para, no próximo ano, estannos 
juntos, comemorando os seus êxitos e os êxitos do 
seu governo, homenag8ando a DeclaroÇiio Univer­
sal dos Direitos Humanos, no ano 51, numa resposta 
de realizações no social do seu Governo, meu queri­
do Mário". 

Aqui está a Declaração dos Direitos Humanos. 
que diz: 

"Todos os seres humanos podem invo­
car os direitos e as liberdades proclamadas 
na presente Declaração. sem distinção algu­
ma. nomeadamente de raça. de cor. de 
sexo, de língua. de religião. de opinião politi­
ca, ou outra, de origem nacional ou social. 
De fortuna, de nascimento ou de qualquer 
outra situação. Além disso, não haverá ne­
nhuma outra distinção fundada no estatuto 
politico, jurídico ou internacional do pais ou 
do tenitório da naciOnalidade da pessoa, 
seja esse pais ou tenitório independente, 
sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma li­
mitação de soberania.· 

Ora. Sr"s e Srs. Senadores. se a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos fosse, hoje, uma 
prática, os seus dois primeiros artigos seriam contra-
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d~órios. Se todos os seres humanos nascem livres e 
iguais, por que preconizar o dire~o dos diferentes em 
cor, raça, sexo, religião, nacionalidade ou outra ca­
racteristica de invocar o dire~o de serem livres e 
iguais? É porque são ainda numerosos os estrangei­
ros em sua própria terra, tratados como diferentes, 
mas iguais em tudo na vida: pobres, índios, meno­
res, pretos, mulheres, minorias. 

Os refugiados do planeta já atingem 18 milhõ­
es, mais do dobro de duas décadas atrás. São 12 
milhões que deixaram seus países de origem, mais 
seis milhões chamados "deslocados internos", ver­
dadeiros "cidadãos sem rosto", que se escondem 
por motivos étnicos, religiosos ou políticos. 

As mulheres representam 70% de todos os mi­
seráveis do planeta; as cadeias mais se parecem 
guetos de maioria negra; as populações indígenas 
são confinadas, suje~s a todo tipo de epidemias e a 
todos os tipos de discriminação. São todos ainda di­
re~os a serem adquiridos, são todos dire~os pelos 
quais temos que lutar para que se tomem realidade, 
para que todos sejam "iguais em dignidade e direitos". 

"Todos têm dire~o à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal. Todos são iguais pe­
rante a lei e têm dire~o. sem qualquer distin­
ção, à igual proteção da lei. Todos têm direi­
to à igual proteçio contra qualquer discrimi­
naçAo que viole e presente Declaração e 
contra qualquer incümento a tal discrimina­
ção. Ninguém será arb~rariamente preso, 
detido ou exilado. Ninguém será submetido 
à tortura, nem a tratamento ou a castigo 
cruel, desumano ou degradante. • 

Talvez, aqui, eu devesse solicür a V. Ex"s um 
minuto de silêncio. É a única maneira plausível de 
homenagear todos aqueles que, no mundo, são sub­
metidos a qualquer tipo de tortura ou a tratamento 
cruel. Quantos serão eles? Onde estarão? Quem os 
conhece? 

Qualquer estatística será mera especulação. 
São fatos subterrãneos, que não se mostram à luz 
do dia. Quantas serão as favelas navais neste mun­
do de Deus? Quantos serão os Rambos, que tortu­
ram e atiram, pelas costas, em outros tantos Josi­
nos, porque são pobres, pretos, injustiçados? Tantos 
são os Josinos, que foram excluídos exatamente 
porque são excluídos! 

Diz a Declaração: 

"Todos têm dire~o ao trabalho, à livre 
escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteçio contra o 

desemprego. Todos, sem qualquer distin­
ção, têm direito a igual remuneração por 
igual trabalho. Todos que trabalham têm di­
reito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, 
uma existência compatível com a dignidade 
humana e a que se acrescentarão. se ne­
cessário, outros meios de proteção social. 
Todos têm dire~o a organizar sindicatos e a 
neles ingressar para proteção de seus inte­
resses·. 

Aliás. nobre am1go Senador Bernardo Cabral. 
esse artigo da Declaração é repetido, com grande 
respe~o. pela Constituição brasileira. Ele é reprodu­
zido na íntegra na Constituição. O que garante a De­
claração dos Dire~os Humanos, a Constituição brasi­
leira, para mér~o do seu Relator e dos seus Consti­
tuintes, também garante. 

O dire~o ao trabalho sempre foi, para mim, si­
nónimo de dignidade humana. Não haverá castigo 
maior que tolher a liberdade de desenvolvenmos as 
habilidades que herdamos desde a nossa criação. 
"Comerás o pão com o suor de teu rosto". Expulso 
do paraíso, o homem foi submetido ao trabalho. Que 
pecado maior que a desobediência a Deus teria co­
metido hoje esse mesmo homem, se lhe é negado o 
mesmo dire~o ao trabalho e a garantia do seu pão, 
obtido com o suor do seu rosto? 

O homem se apequena diante de uma placa de 
"não há vagas". É como se não howesse lugar para 
ele no universo que lhe foi destinado pelo próprio 
Deus. Para onde caminhar um rejeüdo do seu pró­
prio mundo? São mãos capazes de produzir o ali­
mento e que se estendem nas esquinas, na busca 
desesperada pela Vida. Enquanto isso, pelo mundo, 
a ganAncia beira a indigestão! 

"Todos têm dire~o à educação. A edu­
cação será gratu~a. pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A educação 
elementar será obrigatória ... • 

Mais uma vez, Senador Bernardo Cabral. a 
Const~uição que V. Ex" relatou reproduz um artigo 
dessa Declaração. Não se trata apenas de um artigo 
da Declaração dos Direitos Humanos, mas também 
de um artigo da Constituição brasileira. 

Aqui cabe uma profunda reflexão sobre nossas 
crianças. Nelas, projetamos o mundo do terceiro mi­
lénio. Mu~ que hão de nascer nem ao menos ter­
minarão esse século. Até o ano 2000, 24 milhões de 
crianças morrerão antes dos cinco anos, mais da 
metade por causas decorrentes da fome e da subnu-
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trição. Das que sobrevivem, outro percentual signifi­
cativo não conhecerá o milagre das letras, principal­
menta porque muito cedo terão que ocupar todo o 
seu tempo na luta pela sobrevivência, seja no trabalho 
infantil, seja nas esquinas, com as mãos estendidas. 

Por exemplo, a despeito de uma das melhores 
legislações do mundo sobre a matéria e de todo o 
esforço do Governo e de entidades não-governa­
mentais, o Brasil ainda possui quatro milhões de 
crianças entre 5 e 14 anos no mercado de trabalho. 
Portanto, a questão da educação é murto mais am­
pla do que a abertura de novas vagas escolares e de 
novas tecnolog1as educacionais. Ela é parte de um 
contexto maior, de resgate da cidadania. de cumpri­
mento da direitos fundamentais do homem. 

Apesar de todo esse quadro, que molda uma 
realidade 1ão cruel, ainda mantenho viva a esperan­
ça. É que. em cada canto deste mesmo mundo, 
existem homens que se mantêm à imagem e à se­
melhança de Deus. E -quanta bondade desse mes­
mo Deus!- podermos ter a presença hoje, aqui no 
Congresso, oficializando a missa conosco, de um 
homem que vive, na plenitude, a imagem divina. 
Porque é assim que vejo o Cardeal Dom Paulo Eva­
risto Ams. 

Gos1aria da descrever a sua biografia de uma 
forma dWerente da usual. É uma tarefa fácil. Basta 
que se leia, atentamente, a própria Declaração Uni­
versal dos Dirertos Humanos! Ela é a prática diária 
do Cardeal Dom Paulo Evaristo Ams. Ele é igual a 
todos nós, como os muitos chamados. Mas ele é a 
mais pura semelhança de Deus, como os poucos 
escolhidos. Jamais se restringiu às generalidades. 
Foi sempre à lu1a, mergulhou no cotidiano sangrento 
e suarento, arriscou-se no inusrtado. Poderia, como 
murtos, ter-se refugiado no discurso solene, que im­
pressiona, mas nada afirma e nada nega, que retum­
ba sem comprometer. Ao contrário, fez da sua vida 
um discurso e uma prática que incomodam, sempre 
instigantes de possibilidades novas. 

Sr. Presidente, hoje temos a honra qe come­
morar a Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos, tendo, neste Congresso, para rezar uma missa 
para nós, um sar humano que nos inspira, na práti­
ca, todos os precertos formulados na Declaração dos 
Dirertos Humanos da ONU. 

Praticar tal Declaração é o mesmo que seguir 
os passos de Dom Paulo, porque isso signWica res­
ga1ar o mundo verdadeiramente projetado por Deus. 
Façamos os homens livres e iguais em dignidade e 
dirertos, porque todos eles foram criados à imagem e 
semelhança de Deus! É a lição de Dom Paulo. É a 

mensagem da Declaração Universal dos Dirertos Hu­
manos! 

E. se essa Declaração for mesmo uma prece. 
que ela termine com um "assim seja•; se for uma lei 
a ser cumprida, com "revogam-se as disposições em 
contrário"; se for, ainda, um rogo aos homens de 
boa vontade, que termine com "peço deferimento". 

"Nada da presente Declaração pode 
ser interpretado como o reconhecimento a 
qualquer Estado, grupo ou pessoa. do direrto 
de exercer qualquer atividade ou prat1car 
qualquer ato destinado à destruição de qua:­
quer dos direitos e liberdades aqu1 estabele­
cidos." 

Amém! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Sr. Senador Adem ir Andrade. (Pausa) 

Na ausência de S. Ex", tem a palavra o Sr. Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco!PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, preza­
do Senador Geraldo Melo, gostaria, antes de iniciar 
o meu pronunciamento, de perguntar a resperto da 
ocupação das galerias. O Presidenta Antonio Carlos 
Magalhães, há cerca de 20 minutos, autorizou a en­
trada de inúmeras pessoas que desejam assistir a 
esta sessão - em número de aproximadamente cin­
quenta. No entanto, essas pessoas continuam à por­
ta, lá embaixo, há quinze ou vinte minutos, e não sei 
por que razão não conseguem chegar às galerias. 

Pediria a V. Ex" que vemicasse o que está 
ocorrendo, o que está impedindo a entrada dessas 
pessoas, já que a Segurança foi informada de que 
ales poderiam ter acesso às galerias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Suplicy, se há uma decisão da Presidência auto­
rizando a aber1ura das portas das galerias, cena­
mente os órgãos próprios da administração da Casa 
cumprirão essa determinação. 

Recomendo. entretanto, à Secretaria-Geral da 
Mesa que entre em contato com a Segurança do Se­
nado Federal, para verificar se há alguma razão es­
pacial que justifique o lato de não se ter atendido à 
determinação da Presidência até agora. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT- SP) -
Obrigado. 

Sr. Presidente, a Declaração Universal dos Di­
rertos Humanos, ao completar, nes1a data, meio sé­
culo de existência, afirma-se como um dos mais im-
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portantes documentos já produzidos pela humanida­
de em toda a sua história. 

Juntamente com o Pacto sobre Direitos Civis e 
Políticos e o Pacto sobre Direitos Económicos, So­
ciais e Culturais, que lhe sobrevieram e lhe deram 
força jurídica, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos é a pedra fundamental na qual se assen­
tam as novas conquistas deste final de século. 

Entre os instrumentos que antecederam a dou­
trina dos Direitos Humanos, podemos citar a Magna 
Charta Libertarum, de 1215: a Petition of Rights, de 
1628: e o Habeas Corpus Act, de 1679. Mas é com 
a promulgação, em 1689. do Bill of Rights, declara­
ção que reconhecia os direitos naturais do cidadão 
inglés, anteriores a qualquer imposição da socieda­
de organizada, que se pavimenta o reconhecimento 
dos direitos humanos ta1s como concebidos hodier­
namente. 

Conquanto preconizasse os direitos inerentes 
ao homem e limitasse o poder do Estado, o Bill of 
Rights referia-se apenas à condição dos cidadãos in­
gleses. A humanidade teria novo e substancial docu­
mento, reconhecendo idênticos direitos. em 1776, 
com a Declaração de Virgínia: mas esperaria até 
1789 para que aqueles direitos lassam reconhecidos 
universalmente, na Declaração dos Direitos do Ho­
mem e do Cidadão, votada pela Assembléia em ple­
na Revolução Francesa. 

Lembro aqui o papel fundamental exercido por 
Thomas Paine nesse processo. Paine nasceu na In­
glaterra a emigrou para a América do Norte em 
1774, onda se transformou num dos principais ideó­
logos das Revoluções Americana e Francesa, a 
grande divulgador dos direitos do homem. Assim faz 
por meio da uma séria de panfletos intitulada Ameri­
can Crisis e da obra Common Sensa. que foi incal­
culavelmente influente na época. 

Em 1791 publicou The Rights of Man (Os Direi­
tos do Homem), que teve enorme sucesso popular. 
Seu livro é uma rigorosa defesa dos ideais da Revo­
lução Francesa e uma chamada aos inglases para 
que substitufssem as instituições aristocráticas, ba­
seadas em princfpios de privilégio e hereditariedade, 
por instituições liberais, nas quais se valorizassem o 
talento e o mérito. 

Paine considerava que cada época e cada ge­
ração deveria agir por si mesma e construir sua pró­
pria ordem politica e social. Nesse sentido, defendeu 
ardorosamente, há mais de 200 anos, programas 
que garantissem a todos o direito de usufruir da ri­
queza da nação, o direito à educação e à vida. 

Faz-se necessário, então, que toda sociedade 
tome consciência de que um país não pode progre­
dir se grande parte de sua população vive em situa­
ção de miséria, sem o mínimo de dignidade. A 
exemplo disso. venho defendendo há tantos anos. 
nesta Casa, a aprovação do Projeto de Garantia de 
Renda Mínima. como um mecanismo que dignifique 
o cidadão e remova a pobreza no Brasil. 

Se é verdade que a humanidade caminha aos 
saltos. a Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos. proclamada em 1 O de dezembro de 1948, rep­
resenta uma dessas grandes Investidas. O mundo, 
em escombros, sobressaitado. vivia ainda os trau­
mas de uma carnificina, de atrocidades inimaginá­
veis ocorridas durante a Segunda Guerra Mundial. 

Os governos de todas as partes do mundo, ain­
da aturdidos, conscientizaram-se da necessidade de 
se estabelecer um pacto que viesse preservar a vida 
a a dignidade das pessoas. A guerra deixara marcas 
indeléveis, elevando a barbárie humana ao seu pa­
roxismo. Nesse contexto de inseguranças e de incer­
tezas, produziu-se, sob os auspícios da recém-cria­
da ONU, um documento básico, sobre o qual se eri­
giu um novo ramo do Direito Internacional: a Decla­
ração Universal dos Direitos Humanos. 

Desde então, tem sido essa Carta o documen­
to mais importante no que respeita aos direitos das 
pessoas, servindo COITXJ referencial ao sistema jurí­
dico dos pefses signatários a inaugurando, dado o 
seu conteúdo universal, uma nova etapa nas relaçõ­
es internacionais. Além disso, foi a raiz da numero­
sos pactos, protocolos, tratados e convenções que 
ampliaram signWicativamente o alcance dos direitos 
humanos em todo o mundo. 

A expansão desse novo ramo do Direito Inter­
nacional se pode comprovar pela cronologia dos fa­
tos. A Declaração de 1948 seguiram, entre outros 
instrumentos normativos: Convenção sobre Genocí­
dio, no mesmo ano: Convenção para a Supressão 
do Tráfico de Mulheres, em 1950; Convenção de 
Genebra sobre o Tratamento de Prisioneiros de 
Guerra, no mesmo ano; Convenção relativa ao Esta­
tuto dos Refugiados, em 1951 : Convenção sobre os 
Direitos da Mulher, em 1953; Convenção relativa à 
Escravatura, no mesmo ano; Declaração dos Direi­
tos da Criança, em 1959; Declaração de Concessão 
de Independência para Países e Povos Coloniais, 
em 1961; Pacto dos Direitos Civis e Políticos e dos 
Direitos Económicos, Sociais e Cuiturais, em 1966; 
1° Conferência dos Direitos Humanos, em Teerã, em 
1968; Convenção sobre a lmprescri1ibilidade dos cri­
mes contra a Humanidade, no mesmo ano. 

7 
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A década de 70 reiniciaria a normalização dos 
direitos humanos com a Declaração dos Direitos do 
Deficiente Mental, em 1 971, seguindo-se a Declara­
ção sobre a Erradicação da Fome e da Desnutrição, 
em 1974: Declaração dos Dirertos das Pessoas Defi­
cientes. no ano seguinte; e Convenção sobre a Eli­
minação de Todas as Formas de Discriminação con­
tra as Mulheres, em 1979. 

Na década seguinte, seriam estes os principais 
instrumentos: Declaração sobre a Eliminação de To­
das as Formas de Intolerância e Discnmrnação fun­
dadas nas Religiões ou nas Convicções. em 1981: 
Convenção sobre a Tortura e outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. em 
1 984; Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimen­
to, em 1 986; Conjunto de Principies para Proteção 
de Todas as Pessoas Detidas, em 1 988; e Conven­
ção sobre os Dirertos da Criança, em 1989. 

Na presente década. além da 21 Conferência 
sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, em 
1993, toram produzidos os seguintes instrumentos: 
Convenção de Proteção de todos os Direitos dos 
Trabalhadores Migrantes, em 1 990; Convenção so­
bre Povos Indígenas, no ano seguinte; e Convenção 
lnteramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, em 1994. 

A data que hoje comemoramos representa 
uma boa oportunidade para reafirmarmos nosso 
compromisso com a defesa das liberdades e garan­
tias essenciais dos nossos cidadãos. Apesar do 
compromisso do Estado brasileiro de construir um 
pais mais justo, e apesar da dignidade da pessoa 
humana ser reconhecida constitucionalmente, é pre­
ciso registrar que temos uma longa história de des­
resperto ou omissão no que tange aos dirertos huma­
nos e que, infelizmente, continua a ocorrer. 

10 importante, Sr. Presidente. neste momento, 
registrar a presença, nas galerias do Senado Fede­
ral. de dezenas de representantes do Fórum Nacio­
nal pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, que é 
composto pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra, Associação Brasileira de Reforma Agrá­
ria, Cáritas, o Conselho lndigenista Missionário, a 
Confederação Nacional dos Servidores do INCRA, o 
Conselho Nacional das Igrejas Cristãs, a Confedera­
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, a 
Comissão Pastoral da Terra, o lnstrtuto Nacional dos 
Estudos Sócio-Econômicos. o Movimento Nacional 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a Articulação 
Nacional da Mulheres Trabalhadoras Rurais. 

Dom Tomás Balduino está, inclusive, acompa­
nhando o coordenador nacional do Movimento Na-

cional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, João 
Pedro Stédile, e o representante do Conselho Nacio­
nal das Igrejas Cristãs, que estiveram, há poucos 
instantes, em audiência com o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães e, neste momento, estão em au­
diência com o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos. Michel Temer, entregando um documento e ex­
pondo aos Presidentes de ambas as Casas do Con­
gresso Nacional a importáncia de se dar murto maior 
celeridade à realização da reforma agrária. 

Num documento que irei ler em seguida, mos­
tram a sua preocupação com os cortes no Orçamen­
to da União e a sua avaliação critica no procedrmen­
to do Governo brasileiro no que diz respeito à ques­
tão da terra. 

A realidade nos mostra, diariamente, bandos 
de meninos e meninas de rua perambulando pelas 
metrópoles, sem qualquer assistência; legiões de 
desempregados que não têm como prover o susten­
to de suas famílias; trabalhadores sem terra que, no 
lime do desespero. aguardam pela reforma agrária; 
grandes contingentes de idosos que morrem ilos 
poucos, à míngua de assistência médica; meninas 
violentadas ou prostrtuidas em tenra idade; crianças 
em .idade escolar alijadas do sistema nacional de en­
sino.· 

A essa realidade somam-se os episódios de­
gradantes, aos poucos esquecidos por força da su­
cessão de tragédias nacionais: a morte de 1 1 1 pre­
sos numa rebelião no presidio de Carandiru, em São 
Paulo; a Chacina da Candelária, que resuttou na 
morte de 8 meninos, no Rio; a Chacina de Vigário 
Geral, com a morte de 21 moradores dessa localida­
de, no Aio de Janeiro; a chacina, pela Policia Militar, 
de 19 trabalhadores sem terra em Eldorado dos Ca­
rajás, no Pará; e de 11 trabalhadores em Corumbia­
ra, Rondônia, entre tantos outros crimes que enver­
gonham e deprimem a sociedade brasileira e que 
até agora não tiveram, ainda, a responsabilização 
daqueles que cometeram tais atos. 

Congratulo-me, neste momento, com Luiza Ca­
nuto, que está recebendo hoje, em Paris, berço da 
luta pelos dirertos do homem, o Prêmio Internacional 
de Direitos Humanos. Luiza Canuto é professora de 
primeiro grau em Rio Maria, no Estado do Pará, e há 
1 3 anos luta para que sejam punidos os pistoleiros 
que assassinaram seu pai, o líder camponês João 
Canuto. 

Registramos, também, o Prêmio conferido pela 
ONU ao Secretário de Dirertos Humanos. José Gre­
gori, mas avaliamos que ele pode desempenhar um 
papel muito mais ativo no sentido de chamar diana-
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mente a atenção do Governo FHC de que este ainda 
está muito distante de se aproximar com a velocida­
de que seria necessária do objetivo de construirmos 
uma nação justa, onde os direitos humanos sejam 
da fato respeitados. 

Sr. Presidente, o IBGE divulgou. ontem, os de­
dos relativos à distribuição da renda no Brasil para 
1996, revelando uma situação extremamente grave: 
os 1 O% mais ricos continuam tendo algo como 46% 
ou 47% da renda nacional, cabendo aos 40% mais 
pobres algo em tomo da 8% da renda nacional, o 
que faz com que o Brasil continue sendo um dos li­
deres: somos campeões ou vice-campeões mundiais 
da desigualdade sóciCH!Conômica. E a presente poli­
tica económica tem sido muito lenta em reverter 
esse dramático quadro. 

O reconhecimento juridico dos direitos huma­
nos ampliou-se de fonma extraordinária, desde a pro­
mulgação da Declaração de 1948. Os direitos essen­
ciais e inerentes ao homem foram não apenas en­
tendidos como tal, mas especnicados e esmiuçados 
de tal fonma que Norberto Bobbio não hesitou em 
classnicar o parfodo que vivemos como "A Era dos 
Direitos". 

No entanto, recente levantamento da Anistia 
Internacional, divulgado pala Folha de S.Paulo, re­
velou que, em 141 dos 185 países que fazem parta 
das Nações Unidas, "foram constatadas violações 
dos direitos humanos cometidas por governos e gru­
pos armados de oposição". Essas violações incluem 
crimes bárbaros, como torturas, homicfdios, encar­
ceramento de presos da consciência e "desapareci­
mentos•. 

No que tanga aos direitos económicos, sociais 
e culturais, a globalização económica nos deixa 
apreensivos. O novo paradigma económico tem vio­
lentado os direitos humanos em numerosas partes 
do planeta. Dos três bilhões de trabalhadoras de 
todo o mundo, de acordo com recente relatório da 
Organização Internacional do Trabalho, nada menos 
que 1 bilhão estará desempregado ou subemprega­
do, em 1999. Em busca da emprego, estima-se que 
mais da 6 milhões de pessoas procurarão emigrar 
ilegalmente. 

Os fluxos migratórios são apenas uma das 
conseqüências perversas da globalização, que tem 
um potencial altamente desorganizador e conflitivo 
no âmbito social. Quanto maior é a interdependência 
económica e financeira, maiores parecem ser a desi­
gualdade e a exclusão por ela provocadas, sob a for­
ma de desemprego estrutural, degradação dos salá­
rios diretos, desmantelamento dos sistemas de se-

guridade, precarização das condições de trabalho, 
leminização e infantilização da mão-de-obra. des­
constitucionalização dos direitos sociais, desmanche 
dos direitos laborais e multiplicação dos bolsões de 
miséria. 

Apesar de tudo, não há como negar os imen­
sos beneficies do reconhecimento juridico dos direi­
tos humanos, especialmente quando se tratam de in­
divíduos ou grupos postos em condições desvantajo­
sas. Por isso, é preciso celebrar, festivamente, o 
Cinqüentenário da Declaração de 1948. não esmore­
cendo nunca na luta pela proteção dos mais elemen­
tares direitos do ser humano. 

No próximo dia 13, se completarão 30 anos de 
uma das datas mais tristes de nosso Pais: a promul­
gação do Ato Institucional n• 5. A revista Veja, desta 
semana, traz um depoimento chocante de um ex-tor­
turador e de pessoas que foram torturadas nos porõ­
es da ditadura militar. São fatos de enorme gravida­
de, que não podem jamais ser esquecidos, para que 
o povo brasileiro não perca de vista sua história re­
cente. 

Aproveito para celebrar a decisão do Ministro 
do Interior da Inglaterra, que autorizou a extradição 
de Augusto Pinochet, ditador que tanto mal causou 
ao Chile e às democracias latino-americanas como 
um todo. Sua condenação, neste final de milénio, 
será extremamente importante para a humanidade, 
pois signnicará que os crimes perpetrados contra os 
direitos humanos não ficarão impunes. 

Não poderia tambám deixar, neste pronuncia­
mento, de mencionar que hoje relembramos 1 O anos 
da morte de Chico Mendes. A Senadora Marina Sil­
va, no habitual café dos Senadores, ofereceu um 
café aos membros representantes do Fórum Nacio­
nal pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, inclu­
sive Dom Tomás Balduino, numa demonstração 
desse sentimento de comunhão de todos aos ideais 
de Chico Mendes, de justiça no campo, bem como o 
reconhecimento do seu empenho ao longo de vida 
para que houvesse um desenvolvimento econômico. 
sobretudo para os povos da Amazônia e a preserva­
ção da Região. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não po­
deria encerrar esse pronunciamento sem homena· 
gear dois brasileiros ilustres pelo heróico esforço de­
senvolvido em favor da dignidade e dos direitos hu­
manos. Um deles não mais se encontra entre nós: 
trata-se do sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, 
que, mesmo debilitado, superou suas próprias forças 
para lançar, com determinação, a Campanha da Ci­
dadania Contra a Fome e a Misé1ia. 

9 
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É importante relembrar que, no seu discurso de 
posse, em 1• de janeiro de 1995, o Presidente Fer­
n~ndo Henrique Cardoso disse que iria varrer a mi­
séria deste Pais. Entretanto, estamos ainda elCire­
mamente distantes da realização desse objetivo. 

Gostaria de referir-me também ao Cardeal 
Dom Paulo Evaristo Ams - que ao meio-dia celebra­
rá missa no Senado Federal -, porque o considero 
um dos pastores mais importantes da Igreja Católi­
ca, que lutou em favor das liberdades politicas e em 
defesa dos povos oprimidos. Quando pessoas foram 
torturadas neste Pais, Sua Eminência procurou res­
guardar os seus direitos e, com coragem e tenacida­
de, trabalhou junto aos oprimidos para superar epi­
sódios de mesquinhez, egoísmo e de miséria em 
nosso Pais. 

Registro ainda o teor do documento entregue 
ao Presidente do Senado Federal Antonio Carlos 
Magalhães, nesta manhã, pelo Fórum Nacional pela 
Reforma Agrária, em que as entidades integrantes 
vêm no dia em que a Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos completa 50 anos para tratar de 
questões relativas à politica fundiária. O Brasil pos­
sui uma área territorial de 850 milhões da hectares, 
dos quais, 390 milhões são considerados áreas pró­
prias para a atividada agropecuária, sendo que 31% 
dessa área (120 milhões da hectares) pemnanecam 
ociosos. Esse grau de ociosidade constitui mais uma 
sequela do elevado grau de concentração de possa 
e do uso da terra no Pais que joga na exclusão so­
cial milhões da trabalhadores brasileiros. Os dados 
do recadastramento realizado pelo Incra, em 1992, 
mostram que, dos cerca da 3 milhOes de imóveis ru­
rais no Brasil, 62% ocu11avam 8% da área total reca­
dastrada de 331 milhões de hectares. No outro ex­
tremo, verifica-se que 3% dos imóveis constituem 
grandes propriedades ocupando 57% da área total. 

O resultado dessa realidade implica profundas 
violações dos direitos humanos, SOCiais e económi­
cos, no aumento da miséria, na crescente deteriora­
ção do grau de desenvolvimento humano do nosso 
povo, que passa fome, quer terra para produzir, es­
cola, moradia, saúde, emprego, para viver com dig­
nidade. 

Nesse documento, o Fórum Nacional pela Re­
forma Agrária faz as suas críticas ao Banco da Ter­
ra, explicitando que para implementar o seu principal 
instrumento para a condução da politica agrária de 
mercado, o Banco da Terra, o Governo, com apoio 
do Banco Mundial, iniciou a implantação, em 1997, 
em quatro Estados, do projeto piloto Cédula da Ter­
ra, que, na avaliação do Fórum, tem causado proble-

mas em relação ao alto custo dos financiamentos, 
especialmente se comparados aos rendimentos obti­
dos na produção agropecuária, ao fato de que as 
terras até agora negociadas se concentrarem em 
imóveis de tamanho médio e pequeno, a constitui­
ção de associações fantasmas para acessar os re­
cursos do Programa. a baixa qualidade das terras 
compradas e ao aumento do preço da terra. 

Dessa maneira, eles têm se posicionado con­
trários à continuidade do Programa Cédula da Terra. 
na forma do Banco da Terra. e especificam as razõ­
es. 

Também protestam contra os cortes orçamen­
tários do Incra, po1s a Proposta orçamentária para 
1999 revela a absoluta indiferença do Governo em 
relação a uma das principais demandas sociais e 
económicas do País, a reforma agrária. A proposta 
orçamentária final do Incra para 1999 apresenta um 
corte, nas dotações do órgão, comparativamente ao 
total autorizado para 1998, equivalente a 38%, o que 
representa a inviabilização, de vez, da reforma agrá­
ria no Brasil e na redução da meta de assentamento 
de 111 mil, previstas para 1998, para 53 mil famílias 
em 1999. 

Sr. Presidente, como V.Ex" atendeu à solicita­
ção do Coordenador nacional do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, João Pedro Stédi­
le, D. Tomás Baldulno e outros do Fórum Nacional 
pela Reforma Agrária de que seja realizada uma au­
diência pública, aqui no Congresso Nacional, envol­
vendo as duas Casas; espera.-nos que, em breve, 
possa ser realizado, no âmbijo da Comissão de As­
suntos Sociais - cujo Presidente, o Senador Ademir 
Andrade, está presente - um fórum nacional ou uma 
audiência pública com todos os interessados na 
questão, para avaliarmos como está sendo realiza­
da, ou não, a reforma agrária no País. 

Gostaria de assinalar o compromisso firmado, 
para que isso seJa faijo, em breve, no Congresso 
Nacional. 

Muito obrigado. 

Duranre o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Sanadores Ney Suassuna, Lúcio Alcânta­
ra, Mauro Miranda, a Sr" Senadora Benedita da Sil­
va a o Sr. Senador Romeu Tuma enviaram discur-
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sos à Mesa para serem publicados na fonna do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 

Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. faz 50 anos que 
a humanidade deu um passo de transcendente im­
portância em sua marcha através da história. Mu~os 
há que julgam que o verdadeiramente relevante são 
os fatos e não as palavras. Não é o que nos ensina 
a história: em inúmeras ocasiões, são as palavras. 
estejam ou não enfeixadas em um diploma legal, 
que mudam o curso dos acontecimentos. Ter a cora­
gem de reunir as palavras justas no momento histón­
co certo const~ui uma ação das mais concretas e 
das mais necessárias. 

Foi o que ocorreu naquele ano de 1948, pouco 
após a cnação da Organização das Nações Unidas. 
que se sucedera, por sua vez, à grande conflagra­
ção da 2" Guerra Mundial. 

A extensão e a profundidade dos atos de des­
respe~o aos seres humanos atingiram, durante a 
guerra, patamares inimagináveis, sendo o mais sig­
nHicativo de todos a discriminação sistemática de 
grupos étnicos ou culturais, levando à sua segrega­
ção em campos de concentração e ao extennfnio co­
varde de milhões de homens, mulhefes e crianças. 

Era necessário reagir de fonna enfática diante 
da perspectiva de retomo da barbérie, apesar de to­
das as inegáveis conquistas cienlfficas e culturais 
acumuladas pela espécie humana. 

A noção bésica que inspirou a elaboração da 
Declaração Universal dos Dire~os Humanos talvez 
possa ser traduzida nos seguintes tem10s: o desres­
pe~o aos dire~os de qualquer ser humano ameaça 
os dire~os de todos os demais. 

O principal antecedente desse documento foi a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
elaborado em 1789, no bojo da Revolução Francesa. 

Exatamente um século antes, a Inglaterra reco­
nhecera, em seu Bill of Rights, que detenninados di­
reitos do cidadão inglês eram anteriores e superiores 
a quaisquer leis e ao próprio poder do Estado, sendo 
devidos a cada um desde o nascimento. 

A grande e substancial inovação da Declara­
ção francesa foi a abrangência de sua concepção, 
referindo-se não apenas aos dire~os do cidadão 
francês, mas aos dire~os inalienáveis do ser humano 
em sua universalidade. 

A Declaração de tO de dezembro de 1948 foi 
aprovada pelos 58 países que então compunham a 
ONU. A participação de representantes de nações 

do Oriente e do Ocidente e dos hemisférios Norte e 
Sul, durante os dois anos de elaboração do texto, é 
uma das singularidades que a distinguem historica­
mente. 

Além de enfatizar a igualdade e a dignidade de 
todos os seres humanos, definindo ampla e sucinta­
mente seus principais dire~os civis e políticos. na li­
nha das Declarações clássicas, o novo texto esten­
de a concepção de dire~os humanos aos campos 
económico, social e cultural. 

Esta ampliação do conce~o é, sem dúvida. de 
fundamental Importância, pois os direitos ind1vidua1s 
tornam-se pouco mais que abstrações. se não forem 
satisfeitas as necessidades básicas e concretas dos 
indivíduos reunidos em sociedade. 

À Declaração dos Direitos Humanos seguiram­
se, no âmbito da ONU, várias outras declarações. 
convenções e pactos, que detalham e especrticam 
os direitos dos seres humanos na diversidade de si­
tuações em que eles efetivamente se encontram. 

Citemos apenas alguns dos mais importantes: 
- Convenção relativa ao Estatuto dos Refugia­

dos, de 1951; 

- Convenção sobre os Direitos Polfticos da Mu­
lher, de 1953, mesmo ano da Convenção relativa à 
Escravatura; 

- Declaração dos Direitos da Criança, de 1959, 
complementada, 30 anos depois, pela Convenção 
sobre os Direitos da Criança; 

- Pacto dos Direitos Civis e Pacto dos Dire~os 
Económicos, Sociais e Culturais, de 1966, aos quais 
o Brasil só aderiu em 1992; 

- Convenção sobre a lmprescritibilidade dos 
Crimes contra a Humanidade, de 1968; Declaração 
sobre a Erradicação da Fome e da Desnutrição, de 
1974; 

- Declaração dos Dire~os das Pessoas Defi­
cientes. de 1975; 

- Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Fonnas de Discriminação contra as Mulheres, de 
1979; 

- Convenção contra a Tortura e outros Trata­
mentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradan­
tes, de 1984; 

- Declaração sobre o Oire~o ao Desenvolvi­
mento, de 1986, a qual se refere não apenas ao de­
senvolvimento dos países, mas também ao desen­
volvimento integral das pessoas; e a 

- Convenção sobre os POIIOS Indígenas, de 1991. 

II 
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A simples enumeração desses instrumentos do 
Direito Internacional nos leva a compreender a com­
plexidade da tarefa de tomar respeitados. em todo o 
mundo, os direitos de todas as pessoas. 

Ressa~emos que a adesão de um Pais a uma 
convenção gera um comprom1sso mais efetivo na 
implementação dos direitos, propiciando meios de 
cobrança de medidas e avanços significativos. 

Tomando como exemplo a Convenção dos Di­
reitos da Criança, verificamos que os países que a 
rat~icarem devem apresentar, no prazo de dois 
anos. um relatório, o qual serve como meio de aber­
tura de diálogo entre o Comitê instituído pela Comis­
são, o Governo e a sociedade civil de cada um dos 
países. 

Organizações não-governamentais são convi­
dadas a comentar e a complementar as informações 
prestadas. O Comitê dos Direitos da Criança estuda 
os relatórios e emite suas recomendações, que os 
Governos são obrigados a tomar públicas. 

Um novo relatório é exigido após cinco anos, 
de maneira a mostrar o grau de comprometimento 
de cada Pais na implementação da Convenção, tan­
to a nlvel de mudanças na legislação como na imple­
mentação de politicas sociais. 

A passagem do quinquagésimo aniversário da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos deve 
dar ensejo a urna avaliação de seus resu~dos. Por 
mais que seja importante a sinalização que ela ofe­
rece de um ideal a ser atingido por todos os povos, 
sabemos que o cumprimento dos direitos ali declara­
dos depende das mais variadas injunções politicas, 
econOmicas e sociais. 

O esforço direto da ONU na promoção dos di­
reitos humanos vem mostrando uma importância 
crascente ao longo desses 50 anos. A ele vem so­
mar-se a ação de organizações não-governamen­
tais, como a ela Anistia Internacional, que recebeu o 
Prêmio Nobel da Paz de 1977, que reune hoje um 
milhão de membros em 162 países. 

A eficácia das ações da ONU e das várias 
ONGs depende de seu poder de pressão sobre o 
comportamento dos governos dos vários palses, 
pressão que depende, por sua vez, do respaldo da 
opinião pública nacional e internacional. 

A luta pela efetivação dos direitos humanos, no 
entanto, não pertence a tais ou quais organizações 
ou govemos, mas é urna luta da humanidade desde 
os seus primórdios: é, sobretudo, a luta diária dos 
oprimidos e injustiçados, em razão da partilha desi­
gual de poder nas sociedades. 

Não há dúvida de que assistimos a grandes 
avanços na questão dos direitos humanos em todos 
os continentes nas últimas décadas. Mesmo os Es­
tados Unidos, um dos países que inaugurou a demo­
cracia modema. mantinha medidas e práticas discri­
minatórias contra os negros até o final da década de 
1960, quando ampla mobilização da sociedade mu­
dou tal situação. 

As várias ditaduras de direita da América Lati­
na e da Europa toram caindo uma a uma nas déca­
das de 70 e 80 e, junto com elas. toda uma série de 
desrespeitos SIStemáticos à d1gnidade dos seres hu­
manos. desde o cerceamento da liberdade de ex­
pressão e de organização até a prática da tortura. 

Na passagem dos anos 80 para os 90, foi a 
vez de caírem os regimes autoritários de esquerda, 
com uma impressionante rapidez, que revela o an­
seio de liberdade acumulado durante décaclas. 

Também no inicio da presente década, assisti­
mos ao fim do odioso regime do apartheld na África 
do Sul. Há pouco, vimos ser destitulda mais uma di­
tadura truculenta e corrupta, a de Suharto, na Indo­
nésia. 

Não acabaram, contudo, as práticas da desres­
peito aos direitos humanos. Devemos, mesmo, reco­
nhecer que elas continuam assumindo proporções 
as mais assustadoras em várias localidades do glo­
bo terrestre. Não podemos silenciar diante das atro­
cidades recentemente cometidas, em grande perta 
pelo motivo torpe de conflito entre etnias. 

Assim foi com a Guerra da Bósnia, que matou 
250 mil pessoas; ou do massacre em Ruanda, que 
eliminou simplesmente 1 milhão de pessoas em 
1994. Conflitos étnicos, associados à fome, têm dizi­
mado outras milhares e milhares de pessoas em vá­
rios palses africanos. 

A violação dos direitos humanos não se restrin­
ge, contudo, a estes pontos de beligerância explicita 
e extrema, que se transformam em verdadeiros in­
ternos terrenos. Ela se encontra, mais ou menos di­
fusa, na maioria dos países, e especialmente con­
centrada naqueles, como o nosso, que convivam 
com a pobreza e com a desigualdade social acen­
tuadas. 

Se observarmos a situação de um dos grupos 
mais vulneráveis à violação dos seus direitos, o das 
crianças, veremos alguns dados impressionantes. 

Na última década, calcula-se que dois milhões 
de crianças tenham morrido em resu~ado de confli­
tos armados, enquanto que quatro a cinco milhões ti­
veram graves sequelas físicas. 
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Grande parte do resultado das duas estatísti­
cas é devida às 100 milhões de minas explosivas es­
condidas no solo de 62 países. O número de meno­
res de 15 anos que trabalham em todo o mundo é 
estimado em 250 milhões. 

Quanto às crianças menores de 18 anos envol­
vidas em prostituição, pertencentes quase sempre 
aos grupos sociais marginalizados, calcula-se que 
chegue à casa dos dois milhões. O atendimento 
adequado aos direitos à alimentação, à saúde e à 
educação ainda deixa de fora uma grande parcela 
das crianças do mundo. 

Afinal, como ressalta Tereza Albenez, Conse­
lheira Especial do Fundo das Nações Unidas para a 
lnfãncia- UNICEF, "a forma mais perversa de nega­
ção dos direitos da criança é a pobreza, porque a 
pobreza toma impossível satisfazer aquelas necessi­
dades que são direitos básicos". 

Se o Brasil tem mostrado grandes avanços na 
área legislativa, como é o caso do Estatuto da Crian­
ça e do Adolescente, que se tomou uma referência 
internacional, permanece, no entanto, como um dos 
países campeões de violência e de desrespeito aos 
direitos humanos, seja dos menores, seja dos exclui­
dos em geral. 

AI estão, para prová-lo, os periódicos massa­
cres de que dá noticia a imprensa: de meninos de 
rua, de presidiários, de indígenas, de trabalhadores 
sem lena, de moradores de favelas. 

A impunidade generalizada, a qual apenas co­
meçamos a superar, é, sem dúvida, uma das causas 
incontestáveis desse estado de coisas. 

O descaso das autoridades quanto à busca de 
soluções duradouras para o problema das secas no 
Nordeste é mais um exemplo de que os direitos hu­
manos ainda não se tornaram prioridade de fato em 
nosso Pais. 

O aumento já constatado nos índices de morta­
lidade infantil e os sérios comprometimentos no 
crescimento tisico e na saúde de crianças e adoles­
centes do Polígono das Secas são exemplo das 
suas conaeqOências mais nefastas. 

Devemos reconhecer, entretanto, uma série de 
progressos consideráveis na área social. A universa­
lidade do acesso ao ensino pelas crianças está em 
vias de se tomar uma realidade, a qual precisamos 
ampliar, no sentido de garantir a universalização do 
ensino básico. Ainda no que se refere às crianças e 
adolescentes, vale ressaltar a importáncia da criação 
de um instrumento como a bolsa-escola. 

O trabalho infantil, mesmo que inaceitável, cor­
responde a uma imposição social para aquelas famí-

lias cuja renda não pode satisfazer as necessidades 
básicas de seus membros. Sendo assim, nada mais 
razoável do que conceder uma compensação finan­
ceira para essas famílias, de modo que suas crian­
ças possam de fato estudar e lutar por um futuro me­
lhor. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se pro­
curarmos, para concluir nosso pronunciamento, fa­
zer uma síntese quanto à situação dos direitos hu­
manos em todo o mundo, diríamos que há, nesta 
passagem de século, sinais alvissareiros de amplia­
ção dos direitos civis e políticos, associados ao au­
mento do número de paises que adotam o regime 
democrático. 

As perspectivas de real atendimento dos direi­
tos econõmicos, sociais e culturais, contudo, não 
são tão animadoras. Verificamos que o processo de 
globalização da economia vem sendo conduzido de 
uma maneira tal, que tende a aumentar as desigual­
dades entre palses e entre grupos sociais, fazendo 
crescer o percentual de excluídos. 

Mesmo em países ricos e desenvolvidos como 
os europeus, a nova realidade do "horror econOmi­
co" passa a afetar o bem-estar de suas populações, 
a começar pelo aumento dos índices de desemprego. 

A perda de várias conquistas sociais e econO­
micas dos antigos países do bloco soviético surge, 
ao menos temporariamente, como um lastimável 
preço a ser pago pela reconquista das liberdades 
politicas. 

Os países não-industrializados &Ao, mais uma 
vez, aqueles que mais sofrem com os novos rumos 
da economia mundial, devido à alta vulnerabilidade 
de grande parte de sua população, miserável ou no 
limiar da miséria. Acreditamos, entretanto, que há 
solução para os seus inúmeros problemas. 

De acordo com a economista argentina Nora 
Lustig, chefe da Divisão de Pobreza e Desigualdade 
do Banco lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, "um programa de renda mlnima na América La­
tina eliminaria a pobreza imediatamente e exigiria 
um esforço equivalente a algo entre 0,5% e 2% do 
PIB, a depender do país". 

A globalização, ou a maior interligação entre os 
diversos países no ãmbito económico, cultural e 
mesmo politico, aparece, em nosso entender, como 
uma tendência inevitável dos tempos aluais. O que 
está em aberto é a maneira como ela se vai proces­
sar: se vai servir aos interesses de determinados 
centros ou grupos hegemõnicos, ou se vai corres­
ponder efetivamente a uma descentralização de po­
deres e de riquezas por todo o globo. 

13 
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A existência de problemas de dimensão mun­
dial, como os referentes à degradação do meio am­
biente e à exaustão de determinados recursos natu­
rais, impõe soluções globais. O mesmo vale para a 
permanência da pobreza e da violência em grande 
parte do mundo: os direitos humanos devem ser glo­
balizados, até mesmo para garantir os direitos da­
queles que já os usufruem. 

Mais do que nunca, a humanidade deve tomar 
uma opção consciente entre direitos humanos para 
todos -ou barbárie. 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE)- Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. no dia 1 O de de­
zembro de 1948, a Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em deliberação histórica, aprovou a Declara­
ção Universal dos Direitos do Homem, reconhecen­
do e proclamando .a dignidade inerente a todas as 
pessoas, a igualdade e inalienabilidade de seus di­
reitos, pilares da liberdade, justiça e paz no mundo. 

Hoje, ocupo a tribuna do Senado Federal para 
tratar de um assunto referente a um dos mais impor­
tantes capftulos desses direitos: o Dia Mundial con­
tra a Violência à Mulher, comemorado no dia 25 de 
novembro. 

Essas duas datas, além da proximidade no ca­
lendário, têm também a mesma motivação, a mesma 
matriz original e se baseiam nos principias filosóficos 
de justiça, pez e liberdade que deveriam reger todos 
o relacionamento de todos homens e mulhems do 
mundo: a igualdade e a dignidade da pessoa humana. 

DeconidOS 50 anos da proclamação da Decla­
ração dos Direitos Universais do Homem, podemos 
nos perguntar por que ainda persiste tanta violência 
contra o ser humano e, muito pior, por que tanta vio­
lência contra a mulher? 

Às vésperas do Terceiro Milênio, esse mundo 
dotado da tecnologia sofisticada, com grandes avan­
ços em muitas áreas cientificas, continua muito atra­
sado em termos éticos, sociais e morais, pois conti­
nua a usar e a abusar da violência como forma de 
resolver conflitos pessoais e sociais. 

Nada mais humilhante, vergonhoso e deplorável 
para a toda a humanidade do que a persistência desse 
grave mai social e moral: a violência contra a mulher. 

A mesma civilização que é capaz de colocar 
um homem na Lua e um robô no planeta Marte con­
tinua a praticar a violência e a cometer vergonhosos 
crimes contra a mulher, demonstrando uma incapa­
cidade de manter uma convivência humana fraterna 
e harmoniosa. 

Certamente, a violência, e particularmente a 
violência contra a mulher, tem estado sempre pre­
sente na história humana e com o t>omem de todos 
os tempos. 

No entanto, é licito afirmar que a aluai crise 
moral e ética de nossa sociedade é responsável di­
reta por novos e graves tipos de violência contra a 
mulher, brutalidades das quais não se tem notic1a 
nem mesmo num passado remoto. 

Na entrevista concedida ao jornalista Vittorio 
Messori, que se transformou no livro Cruzando o L,_ 

miar da Esperança. o Papa João Paulo li ass1m se 
pronunciou sobre os problemas das mulheres no 
mundo de hoje: 

Se o nosso século,. nas sociedades libera1s. é 
caracterizado por um crescente feminismo, é licito 
supor que esta orientação seja uma reação à fana 
de respeito devido a toda mulher. Tudo aquilo que 
escrevi sobre o assunto, na Mulieres Dignitatem, 
carregava-o comigo desde quando era muito jovem; 
em certo sentido, desde a infância. Talvez, tenha "" 
fluido sobre mim também o ambiente da época em 
que fui educado, caracterizado por grande respeito e 
consideração pela mulher, especialmente pela mu­
lher-mãe. Acredito que um certo feminismo contem­
porâneo encontre suas raizes exatamente aqui, na 
ausência de verdadeiro respeito pela mulher. A ver­
dade revelada sobre a mulher é uma coisa bem dife­
rente. . .. Na nossa civilização a mulher tomou-se, 
antes de tudo, objeto de prazer. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o século 
XX que poderia ter sido um século de luz, liberdade, 
fraternidade e desenvolvimento, tem sido muito mais 
um século de trevas, com grandes guerras, genocí­
dios, fratricídios, holocaustos, crimes hediondos e 
tantas outras fonnas de violência. 

Além da miséria, da fome, das epidemias, da 
violência e das guerras, o século 20 tem sido um pe­
riodo de grande desrespeito aos direitos humanos. 
em todos os continentes, principalmente em relação 
aos povos e pessoas mais fracas e indefesas. 

Em plena década de 90, às vésperas do Ter­
ceiro Milénio, o mundo assistiu, estarrecido, não 
num pais da África ou na América Latina, mas em 
plena Europa dita civilizada, a uma das mais maio­
res brutalidades cometidas contra as mulheres: o es­
tupro como arma de guerra, o que nos traz a infeliz 
lembrança dos abomináveis métodos adotados pelo 
ditador nazista Adolf Hitler. 

O Concílio Vaticano 11, numa página profética. 
dramática e profundamente aluai, principalmente no 
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que se relaciona com a aluai situação das mulheres, 
afirma: 

Tudo quanto se opõe à vida, como seja toda 
espécie de homicídio, genocídio, aborto. eutanásia e 
suicídio voluntário; tudo o que viola a integridade da 
pessoa humana, como as mutilações, os tormentos 
corporais e mentais e as tentativas para violentar as 
própriaS consciências; tudo quanto ofende a dignida­
de da pessoa humana, como as condições de vida 
infra-humanas, as prisões arMrárias. as deportaçõ­
es, a escravidão, a prostrtuição. o comércio de mu­
lheres e jovens; e também as condições degradan­
tes de trabalho, em que os operános são tratados 
como meros instrumentos de lucro e não como pes­
soas livres e responsáveis. Todas estas coisas e ou­
tras semelhantes são infamantes: ao mesmo tempo 
que conompem a civilização humana, desonram 
mais aqueles que assim procedem, do que os que 
padecem injustamente: e ofendem gravemente a 
honra devida ao Criador". · 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, nesse 
panorama inquietante, constatamos que a violência 
contra a mulher, ao invés de diminuir tem aumenta­
do nos últimos tempos: são muitos os crimes e aten­
tados contra a dignidade das mulheres, desde os 
mais sutis e camuflados até aqueles mais grosseiros 
e impiedosos. 

Alguns desses crimes contra a vida e a digni­
dade daS mulheres são cometidos, ironicamente, em 
nome da liberdade individual, com a ajuda de alguns 
meios de comunicação e até mesmo com autoriza­
ção do Estado, sob a fachada de programas de saú­
de da mulher, contrariando a lei, a Constrtuição e os 
Direitos Universais do Homem. 

Vivemos num mundo em que muitos defendem 
pássaros, árvores e animais e o meio ambiente, mas 
não se preocupam com a dignidade da vida humana, 
com a humilhação que sofrem milhares e milhares 
de mulheres a cada dia. em todas as partes do mun­
do, vítimas de todas as formas de violência. 

Essa violência é esj:>ecialm(lnte grave e preo­
cupante em relação às mulheres operárias, pobres, 
marginalizadas, analfabetas, desprezadas e oprimi­
das em seus dirertos humanos, vítimas de grandes 
injustiças sociais, em de uma economia munriializa­
da, em que a ética é a primeira vitima da tif8nia do 
dinheiro. 

Todos os homens e mulheres de todo o mundo 
são irmãos, todos têm a mesma dignidade, o mesmo 
direito à inviolabilidade da vida. 

Por isso mesmo a violência cometida contra 
qualquer homem ou contra qualquer mulher repre-

senta uma perigosa ruptura para toda a família hu~ -
mana, que deveria se reger por uma fratemldade es­
piritual que congregasse toda a humanidade_ 

Seja na ex-lugoslávia. na Somália, na América 
Latina e até mesmo nos países considerados desen­
volvidos, a violência contra a mulher geralmente vem 
acompanhado de outras graves conseqüências so­
ciais e morais. 

A violência contra a mulher tem várias faces: a 
miséria, a subnutrição, o desemprego, a fome, a dis­
tribuição injusta da riqueza e da renda, principalmen­
te nos dias de hoJe. em que muitas mulheres são 
chefes de famílias. vitimas da paternidade irrespon­
sável praticada por muitos homens. 

A difusão crim1nosa das drogas. da pornogra­
fia, o tráfico intemac1onal de mulheres. o abuso se­
xual e a exploração das mulheres como meros obje­
tos de prazer representam outras formas condená­
veis de violência contra a mulher, o que nos obriga a 
todos a uma necessidade imediata de resgate dos 
valores éticos de nossa sociedade. 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
no magistral documento Ética: Pessoa e Sociedade, 
realiza uma análise profunda da crise moral por que 
passamos, do qual destacamos: 

Impressionantes são os niveis de violência, 
discriminação social, abuso do poder, comupção, 
permissivismo, cinismo e impunidade. Chega-se à 
defonnação das consciências, que acertam como 
'nonnal' ou 'inevitável' o que não tem nenhuma justi­
ficativa ética. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos 
concordamos com a necessidade de melhOria de 
nossas instrtuições sociais, econômicas e humanas, 
tendo como principio diretor uma nova ética. uma 
evolução moral e a incorporação de valores mais 
elevados em nossa sociedade. 

Numa socieaade em que a economia desem­
penha um papel hegemónico em relação as demais 
esferas do social. suborainando a seus interesses 
até mesmo a ética, é maior a violência económica 
contra a mulher, que não tem nem mesmo um mini~ 
mo de bem-estar garantido, é discriminada em ter­
mos salariais, exercendo geralmente um papel su­
balterno. 

A exclusão e a miséria são os caminhos força­
dos para grande numero de mulheres: é essa uma 
nova face da violência desse contraditório mundo 
moderno, globalizado, adepto do eficientismo, da ló­
gica da economia e da técnica, porám, desprovido 
de valores éticos e morais. 



16 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

A violência contra a mulher, assim como todo e 
qualquer tipo de violência, revela, antes de tudo, a 
fjrave crise moral e ética por que passa o mundo e, 
particularmente, o Brasil. 

A banalização da violência, a violência contra 
as mulheres chegou ao ponto de murtos considera­
rem quase 'normal' o absurdo de uma situação de 
violência sistemática. 

Isso se agrava em decorrência de nossa socie­
dade individualista, geralmente desprovida de valo­
res éticos e do senso de fraternidade e solidarieda­
de, em que até mesmo as liberdades democráticas 
algumas vezes são usadas de forma abusiva e anti­
social. 

O Brasil, campeão mundial das desigualdades 
sociais e económicas, ainda não se libertou de sua 
herança escravagista nem de uma elite violenta e 
opressora das cu~uras negra e indígena. 

A mulher operária, pobre, negra ou iletrada é 
geralmente discriminada da forma mais cruel e injus­
ta: aqui prosperou urna hierarquia em que pobres e 
ricos, homens e mulheres, embora tenham iguais di­
rertos do ponto de vista jurfdico-fomnal, recebem tra­
tamento completamente diferente e discriminatório 
em nossa realidade social. 

Na área das relações de trabalho ainda existe 
muita discriminação e violência contra as mulheres, 
que são, muitas vezes, obrigadas a cumprir jornadas 
de trabalho longas, cansativas, com poucos dirertos 
trabalhistas e com salários inferiores aos pagos sos 
trabalhadores do sexo masculino pelo mesmo tipo 
detansfa. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, seria in­
findável a longa lista !le discriminações, violências e 
abusos cometidos contra as mulheres, não apenas 
em nosso Brásil, mas em todo o mundo, neste mo­
mento em que homenageamos as mulheres lem­
brando o Dia Mundial contra a Vrolência à Mulher. 

Não há dúvida de que a mulher é a parte mais 
vulnerável em todas essas srtuações criticas repre­
sentadas por guerras, fome, epidemias, catástrofes, 
miséria, distribuição injusta das riquezas, corrupção 
desenfreada, desorganização governamental e insti­
tuições deformadas pela injustiça. 

Apesar de o mal progredir em grande escala 
na sociedade em que vivemos, não devemos nem 
podemos perder a esperança nem tampouco negar 
nossa responsabilidade para com nossos semelhan­
tes, principalmente para com as mulheres, crianças 
e idosos. 

A violência contra a mulher, violência essa que 
acaba por atingir também crianças, idosos e a famí-

lia como um todo, somente poderá terminar efetiva­
mente quando novos comportamentos, eticamente 
mais elevados e aceitáveis, ocorrerem em nossa so· 
ciedade, como fruto de um trabalho de renovação da 
consciência pessoal e pública. 

Neste final de século violento e com murtas de­
cepções, não devemos nem podemos perder a es­
perança, principalmente porque em meio a tantas 
desilusões temos o exemplo de grandes mulheres, 
como Madre Teresa de Calcutá, que dedicou toda 
sua vida e pan1lhou tudo quanto tinha com todos os 
exclufdos e marginalizados. fiel ao lema: "seiVir com 
amor aos mais pobres entre os pobres". 

Todos nós que temos deveres e obrigações de 
natureza pública devemos lutar com todas as nossas 
forças não apenas elaborando leis justas e humanas 
contra todo o tipo de violência contra a mulher, mas 
principalmente contribuindo para a elevação dos pa­
drões éticos na política, como forma de possibilitar 
uma convivência mais humana e fraterna entre ho­
mens e mulheres. 

O Programa de Direitos Humanos desenvolvi­
do pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso já 
caminha nessa direção, apesar de termos consciên­
cia de que ainda hé murto por se realizar efetivamen­
te, ao passarmos dos objetivos proclamados para a 
realidade social. 

Estou convicto de que o SenadO" Federal dará 
todo o seu apoio para e melhoria dos dirertos huma­
nos no Brasil e principalmente no que se refere aos 
dirertos da mulher, combatendo e extirpando todos 
os tipos de violência contra a mulher. 

Murto obrigado. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quando a Câma­
ra A~a do Pais, mais uma vez, renova a sua home­
nagem, desta farta no dia especial comemorativo do 
meio século de existência, desejamos acrescentar 
também a nossa participação às jusmicadas mani­
festações que aqui vêm exaitar a Declaração Univer­
sal dos Dirertos do Homem. 

Historicamente, as declarações de dirertos eri­
gem-se como estatutos da liberdade, de resguardo 
do cidadão e de defesa do corpo social ante qual­
quer tipo de agressão, sendo, em geral, assumidas 
no preâmbulo das cartas constrtucionais, como a re­
fletir o anseio libertário do constrtucionalismo clássico. 

As declarações pioneiras representaram princi­
palmente afirmações dos dirertos individuais e polfti­
cos. Esgotada a primeira conflagração mundial, am­
pliou-se de modo significativo o seu conteúdo, para 
abranger questões económicas e sociais, estabele-
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cendo a diferenciação entre o constitucionalismo 
clássico, de cunho individualista. e o constitucionalis­
mo social, em grande parte impulsionado pelos mo­
vimentos de trabalhadores. 

Há 50 anos, o Brasil e mais 47 países, reuni­
dos por seus representantes no Palácio de Chaillot, 
em Paris, para a Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas- ONU, aprovaram as três deze­
nas de artigos da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, ambicionando dias melhores para as po· 
pulações de todo o mundo. 

Com o passar do tempo, suprimiram-se as bar· 
reiras que distanciavam as nações, operou-se o 
avanço tecnológico e implantaram-se os blocos eco­
nómicos. Contudo, nem sempre as recomendações 
da histórica Assembléia toram respeitadas, como de· 
monstram os episódios do massacre da Praça da 
Paz Celestial, ocorrido em Pequim, em 1989; a cha­
cina da Candelária, no Rio de Janeiro, em 1993; e o 
extermínio por motivos étnicos, na Iugoslávia, pondo 
à mostra que a prática do respeito ~ dignidade hu­
mana, tal como prescrito na Declaração, continua a 
exigir o esforço continuado de todos. 

De fato, ainda há uma muHiplicidade de confli­
tos; entre elas a exacerbação da violência e o cresci­
mento da pobreza, geralmente relacionada ao dese­
quillbrio na distribuição de renda. Porém, várias con­
venções recepcionadaa pela ONU, assim como o 
caráter de universalidade da Declaração, aprovado 
em Viena, em 1993, determino :ram a condenação da 
tortura, em Iodas as suas es~ écies, e a garantia do 
direito das crianças. 

Além disso, por se ente· ·ler que os direitos hu­
manos requerem atualidade constante, cuida-se da 
modernização do texto de 1948, para envolver ques­
tões relativas ao meio ambiente, à biotecnologia, aos 
fluxos migratórios, à liberdade de expressão e aos 
direitos à privacidade e à criação individual, e até 
mesmo à proteção de crienças e adolescentes ex­
postos que estão a qualq1 er sorte de informações­
inclusiva ofensivas - ote· acidas pela rede mundial 
de computadores. 

Ademais, a globali' ~ção da economia, frente 
aos direitos humanos, sugere que o crescimento 
económico, aferido por índices como o do Produto 
Interno Bruto- PIB, tem sid"J incapaz de atender às 
prescriçOes da Declaração, c·nsejando áreas de ex­
clusão internas e externas, assim na África Central 
como nos guetos metropolitanos, mesmo porque a 
ONU, possuindo um Conselho de Segurança, não o 
tem voHado para as áreas econOrrica ou social. 

Em nosso País, Estado democrático de direito, 
que tem a dignidade humana como um dos seus 
fundamentos. parlamentares e representantes da 
Pastoral Carcerária da Arquidiocese de São Paulo. 
não faz muito, identificaram, entre muitos exemplos 
de desrespeito aos direitos humanos, mais de 400 
casos de tortura, confirmada pelos resultados de 
exames de corpo de delito, que apontaram lesões 
em 85% dos presos recolhidos em diferentes esta­
belecimentos prisionais desse grande Estado. 

Isso. porque, conforme depõe Jãnio de Freitas. 
na Folha de S.Paulo, em todo o mundo cont1nuam 
existindo violações aos direitos humanos. ""lmpedlf 
sua prática não é, no entanto, o avanço proporciona· 
do pela Declaração. Nenhuma carta teria esse po­
der. O avanço está na difusão da consciência dos di­
reitos criados pela força só do fato de viver. Os seus 
princípios disseminam-se como grãos de pólen, que 
os ventos livres e as correntes de informação levam 
mundo afora", esclarece, com propriedade, o notável 
articulista. 

Estamos concluindo, Sr"s e Srs. Senadores, 
esta nossa breve intervenção, sintetizando que, se a 
muitos parece excessiva a renovação de testemu­
nhos de admiração e reverência à cinqüantenária 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, na 
verdade, a lembrança e o respeito constante de suas 
disposições será sempre indispensável, enquanto 
houver, em alguma parte do planeta, quem a possa 
desprezar, ignorando a sua superior importância 
dentre as maiores e mais válidas IXlllQUistas humanas. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 1 O 
da dezembro de 1948 a Assembléia Geral das Naçõ­
es Unidas reuniuse para aprovar a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos, marco decisivo na 
conquista da cidadania por todos os povos, com o 
estabelecimento da liberdade, da justiça e da eqü,­
dade para garantir a paz mundial. 

Terminada a Segunda Guerra Mundial, o mun­
do inteiro tomou conhecimento das bárbaras violên­
cias cometidas contra os direitos da pessoa humana, 
especialmente o genocídio dos judeus, praticado pe­
los nazistas. Faziase urgente a adoção de medidas 
que contivessem a fúria de ditadores e chefes de Es­
tado contra a humanidade. A Declaração Universal 
enunciou os direitos fundamentais civis, políticos, 
económicos, sociais e cuHurais garantidos a todos 
os homens. Composta de um preâmbulo e 30 arti­
gos, constituiu, na ocasião, um avanço na conquista 
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da cidadania, visando à igualdade entre todos os se­
res humanos. 

A Declaração Universal salienta o direito a vida 
e à liberdade; condena a escravidão, a tortura, a per­
seguição política; garante o direito de propriedade, o 
direito de reunião e associação, o direrto ao trabalho 
e à educação, dentre outros. 

Foi, inegavelmente, Sr. Presidente, uma gran­
de conquista para os povos que, oprimidos pelas 
barbaridades da guerra, procuravam soluções pacífi­
cas para os seus problemas. A sua importância foi 
tão grande que hoje o seu conteúdo e reconhecido 
como direrto costumeiro de todos os povos. Ela pas­
sou a ser uma norma comum de aplicação no que se 
retere à dignidade inerente e aos dirertos inaliená­
veis da pessoa humana. 

Passaramse 50 anos. Apesar do sucesso em 
alguns pontos, ainda não vivemos no mundo prome­
tido pela Declaração Universal. Um mundo de igual­
dades, sem crueldades ou injustiças. Muitas são as 
violações dos dirertos humanos, as atrocidades co­
metidas pelos governos, as torturas, as mortes, as 
perseguições políticas e até mesmo o genocídio, 
como os praticados em Ruanda e no Zaire. 

Não vamos, Sr. Presidente, nos aprofundar 
nessas questões, pois longo e cansativo tomarseia 
este pronunciamento. Vamos sugerir que os compro­
missos da Declaração Universal sejam sempre mais 
fortalecidos pela comunidade internacional, mostran­
do o que tem sido farto e procurando trabalhar em 
cima do que ainda hé por fazer. Mais do que nunca, 
'lesta época de globalização, é premente garantir a 
realização e a universalidade dos dirertos humar.:>;; 
para todaa as pessoas, e especialmente, para as 
mulheres. 

A Organização das Nações Unidas ONU pediu 
aos governos, às organizações nãogovemamentais, 
às entidades de classe, aos especialistas em dirertos 
humanos e a todos os interessados que enviassem 
sugestões para a comemoração do cinquentenário 
da Declaração Universal dos Dirertos Humanos. Inú­
meras foram as propostas recebidas neste úttimo 
ano e, entre elas, podemos crtar a elaborada pelo 
Comrtê L.atinoAmericano e do Caribe para a Defesa 
dos Dirertos da Mulher - CLADEM, com repre­
sentação em 17 países, o qual, no Brasil, contou 
com a participação do Conselho Nacional dos Direi­
tos da Mulher - CNDM, uma entidade fruto da inter­
face entre governo e sociedade. A campanha desen­
cadeada pelo Cladem para comemorar a data pro­
põe a adoção de um instrumento internacional que 
incorpore os dirertos surgidos nessa matéria nas últi-

mas décadas sob as perspectivas de gênero e etnia 
no discurso dos direitos humanos. 

O Cladem, na introdução do documento que 
apresentou a ONU. considera que "ass1m como a 
Declaração de 1948 constituiu um código ético para 
a segunda metade do século XX. nós consideramos 
necessário que hoje, no limiar do novo milênio, os 
Estados aprovem outro documento de proteção in­
ternacional dos direitos humanos que integre os 
avanços realizados na teoria e na pràt1ca dos direi­
tos humanos desde 1948, sem invalidar. de forma al­
guma. as conquistas da Declaração Umversal''. 

O projeto pede aos Estados membros da ONU 
que levem em consideração. na elaboração de uma 
Declaração para o século XXI, os dire1tos de identi­
dade e cidadania; o dire1to à paz e a uma vida livre 
de violência; os direitos sexuais e reprodutivos; o di­
reito ao desenvolvimento e os direitos ambientais. A 
nova declaração procura mitigar, principalmente, as 
desigualdades de gênero e etnia, que ainda persist­
em no mundo moderno. 

É preciso que as promessas feitas na Declara­
ção Universal saiam do papel e passem a existir no 
mundo real. A reafirmação dos propósrtos de então, 
mais adaptada ao mundo moderno, poderá ser a for­
ma mais pragmática de se alcançar tal finalidade. 
Murtos governos, por motivos políticos, desrespeham 
os dirertos dos cidadãos e mantêm privilégios para 
uma minoria. Mais de um bilhão e meio de pessoas 
lutam para sobreviver à fome e à miséria. São milha­
res os presos políticos e incontáveis as vítimas de 
tortura. 

A ONU vem desempenhando um papel impor­
tante no que se refere às injustiças mundiais, por 
meio de denúncias e advertências às Nações que 
desrespertam os direitos de seus povos. Aluou em 
questões cruciais como a descolonização nas déca­
das de 60 e 70 e o fim do apertheld na África do 
Sul. Mas é vrtal que sua agenda para o próximo mi­
lénio venha a beneficiar os marginalizados, as mino­
rias; que sua luta seja sempre pela prevalência dos 
direhos humanos. 

São complexas as relações de gênero, discuti­
das em Amb~o nacional e internacional. Há inúmeras 
pessoas, mulheres e crianças em particular, numa 
situação vulnerável, suje~as à tensão e às privaçõ­
es. Em alguns países, a violência física, psicológica 
e sexual contra a mulher virou praticamente rotina. E 
em outros juntase a mesma violência à etnia. Do 
México, por exemplo, temos noticias freqüentes so­
bre abusos cometidos contra mulheres na vida priva­
da ou pública. A Anistia Internacional verificou que 
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as principais vítimas são as de origem humilde ou 
habitantes de comunidades indígenas. A politica de 
terror e intimidação, a violação e a tortura de mulhe­
res e adolescentes são fatos comprovados com de­
zenas de exemplos recolhidos pela Anistia Internacio­
nal. E a impunidade continua. D~icilmente é ident~ica­
do ou preso o autor ou autores de tais atrocidades. 

Mais mulheres que homens vivem em pobreza 
absoluta e o desequilíbrio continua crescendo com 
graves consequências para a mulher e seus filhos. 
Podemos talar em feminização da pobreza, pois a 
mulher acaba sendo, em ultima instância, a reprodu­
tora da miséria. A mulher que vive na pobreza sofre 
de maneira diversa do homem, pela diferença de di­
reitos e responsabilidades. E sofre pela falta de poli­
ticas públicas elaboradas sob a ética do gênero, que 
poderiam lhes minorar o sofrimento. 

Devemos lembrar que a miséria aumenta a vio­
lência de gênero, em que as mulheres são sempre 
as maiores vitimas. Apesar de todos os avanços do 
mundo moderno, a diferença entre homem e mulher 
ainda é uma realidade, num contexto de exclusão 
social e de subordinação das mulheres. Na perspec­
tiva de gênero para o desenvolvimento, a mulher 
precisa lutar pela cidadania, integrarse no espaço 
politico, a fim de que possa, definitivamente, eliminar 
as desigualdades de gênero geradas pelos proces­
sos patriarcal e racista. 

A perspectiva de gênero procura alcançar a 
igualdade entre homens e mulheres e aumentar a 
participação da mulher na vida política, civil, econO­
mica, social e cu~urat Procura, também, estabelecer 
a equidade entre as mulheres das zonas rurais e ur­
banas_ Tenta acabar com todas as discriminações 
que ainda pairam sobre o sexo feminino, evitando a 
fonnulação de reservas e luta para aumentar o po­
der decisório da mulher. 

Quanto à perspectiva de etnia, é preciso garan­
tir que grupos desfavorecidos e vulneráveis sejam 
incluídos no desemolvimento social, que todos, in­
dependentemente de raça, sejam participantes ati­
vos das sociedades às quais pertençam. A paz, a 
justiça e o desenvolvimento social devem contribuir 
para que as diferenças de etnia e gênero tenninem, 
para que todos possam participar em igualdade de 
direitos da vida social e politica de seus países de 
origem. 

É imperioso enfrentar o problema de gênero e 
etnia, para aprimoramento da humanidade_ As politi­
cas públicas modernas sob a ótica do gênero e da 
etnia devem visar à melhoria. das condições de vida 
de todas as mulheres e das minorias raciais. O art. 

20 da Declaração Universal reza: "Todo o homem 
tem capacidade para gozar os direitos e liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, re­
ligião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer 
outra condição. 

O projeto do Cladem, é mais incisivo: "Todos 
os seres humanos têm direito a desfrutar todos os 
direitos humanos, sem distinção alguma baseada 
em raçe, etnia, sexo, onentação sexual. deficiência 
física ou mental, idioma. religião. opinião politica, ori­
gem nac1onal ou social, posição económica, nasci­
mento ou qualquer outra condição. " 

Esperamos que neste qüinquagésimo aniver­
sário da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos, os países membros da ONU sejam mais incisi­
vos e procurem adotar novas medidas para acabar 
com as injustiças que ainda assolam a humanidade. 
E cumprimentamos, aqui, o Cladem pela iniciativa de 
apresentar um projeto que pode vir a melhorar a 
condição de muitas pessoas, pois foi elaborado sob 
a perspectiva de gênero e etnia. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigada_ 

O SR- ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos reunidos 
para comemorar o cinquentenário de um dos mais im­
portantes marcos da evolução intelectual da humani­
dade: a Dectaraçêo Universal dos Direitos Humanos. 

Reunimonos para comemorar o dia em que di­
reitos comuns a todos os nossos semelhantes e a 
nós mesmos foram reconhecidos como ideais intrln­
secos à natureza humana, deixando de ocubrse no 
subconsciente coletivo para aflorar com a objetivida­
de de regras supranacionais destinadas a gerar leis 
internacionais aprovadas por todos os que se crêem 
dignos da condição de humanos. Comemoramos o 
dia em que direitos amoldados a características psi­
cológicas que diferenciam pessoas de bichos fundi­
ramse ao calor gerado pelas chamas da vida, do 
amor e da liberdade, produzindo urna das mais belas 
páginas da História_ O dia em que direitos universais 
escaparam do subjetivo para, com limpidez e força 
de axioma, passarem a ser automaticamente reco­
nhecidos a cada nascimento de um ser humano_ O 
dia em que os direitos fundamentais da espécie 
transformaramse em verdades acima das interpreta­
ções polfticas, económicas ou sociais. O dia em que 
a Organização das Nações Unidas proclamou o pri­
meiro capitulo daquilo que poderá vir a ser a Consti­
tuição Cidadã da Terra_ 
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A rigor. Sr"s e Srs. Senadores. caso os ho­
mens se howessem dado as mãos há mu~o mais 
tempo, terseiam orientado melhor pelo cãntico à 
convivência harmónica, que está na essência de to­
das as religiões monoteístas. Teriam acelerado a 
própria caminhada em direção ao estágio supremo 
da evolução humana, antevista, por exemplo, na 
conclamação de Nosso Senhor Jesus Cristo a todos 
os homens pera só fazerem ao próximo aquilo que 
desejem a si mesmos. 

Creio que, em sã consciência, ninguém deseje 
para si a injustiça, a opressão, o sofrimento, o de­
sespero. Entretanto. milhões de seres humanos pre­
cisaram sofrer o opróbrio e a violência por longo 
tempo, como ainda sofrem em várias partes do mun­
do, para aceüram um consenso laico sobre o signi­
ficado da caridade exaltada no monoteísmo. Só de­
pois de tanto sofrimento irracional, levado ao ápice 
nas duas guerras .mundiais, os povos adm~iram re­
gras claras com valor de leis universais pera definir 
dire~os que nascem e permanecem cem as pes­
soas. Dira~os infelizmente ainda espezinhados em 
alguns baluartes da brutalidade e da ignorância. 
Mas. de qualquer forma. embora continue a existir 
quem os desrespe~e. os Direitos Humanos estão 
aqui, consolidados numa resolução da ONU, subs­
crü por mais de 170 países, entra os quais o Brasil, 
de fonna a aaainalar permanentemente uma certeza: 
quem os viola comete crirnu contra a humanidade. 
eonsmuem o mais retumbante brado de que os fins 
nêo justWicam os meios. Evidenciam que, tão _impor­
tante quanto os objelivos almejados, é a natureza 
dos meios utilizados para alcançálos. 

Apesar dos percalços. aligurase inegável o 
avanço na busca dos ideais que düram a Resolu­
ção 217 A (111), da AssembléiaGeral das Nações 
Unidas, no dia 1 O de dezembro de 1948, quando, 
em Paris, 48 países deram a primeira aprovação 
unânime à Declaração Universal dos Dira~os Huma­
nos. Isto nos motiva, hoje, a comemorar aquilo que 
podemos considerar como o replantio das sementes 
de libaniade,lratemidade e igualdade que, um sécu­
lo e meio antes, a Revolução Francesa tencionara 
universalizar e não conseguira porque autocratas de 
todos os matizes procuraram esterilizálas pelos qua­
tro cantos do mundo. 

Dire~os civis, económicos e sociais compõem 
os 30 (trinta) artigos da Declaração, a começar pela 
sublime afirmação de que "todos os saras humanos 
nascem livres, com a mesma dignidade e com direi­
tos iguais.· Deles decorreram duas convenções, au­
torizadas pela AssembléiaGeral em 1955: o Pacto 

Internacional de Dire~os Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional de Dire~os Económicos. Sociais e Cul­
turais, que compõem a Carta Internacional dos Direo­
tos Humanos. Esse conjunto de ·normas constitui 
"fonte de inspiração permanente para a elaboração 
de textos legais em todo o mundo". Tais regras. tor­
nadas eletivas em 1976, adquirem força de lei nos 
países que ratificam os pactos. possibil~ando, com 
isso, também uma forma de eletiva observação in­
ternacional sobre as ações de cada Estado no cam­
po dos Dirertos Humanos. 

Os Dirertos Humanos proclamados pela ONU 
limrtamse tão somente pelo reconhecimento aos 
mesmos dirertos e liberdades dos outros e pelos req­
uis~os de moralidade, ordem pública e bemestar ge­
ral. Estão, entre eles, o dirarto à vida, à liberdade, à 
segurança pessoal. ao julgamento justo, ·à libertação 
em caso de prisão arbnrária, o dirarto de ser consi­
derado inocente até prova em contrário. Englobam 
ainda -a inviolabilidade de domicilio e correspondên­
cia; a liberdade de ir, vir e residir; o asilo, nacionali· 
dade e propriedade; a liberdade de pensamento, de 
consciência, de religião, de opinião e de expressão; 
o dire~o à associação, à reunião pacWica, à participa­
ção no governo, à segurança social, ao trabalho, ao 
deilcanso e a um padrão de vida que produza saúde 
e bemestar, o dire~o à educação e à participação na 
vida social da comunidade. 

Tem razão Sua Excelência, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, quando diz que Dira~os 
Humanos é o nome da "luta pela liberdade e pela 
democracia". Demonstra coerência com os aios que 
vem praticando no Poder Executivo pelo menos a 
partir de maio de 1993, quando tomou a iniciativa de 
reunir, no Ministério das Relações Exteriores, repre­
sentantes do Ministerio da Justiça e da Procuradoria 
Geral da República com parlamentares e as mais 
importantes organizações não-governamentais de 
dirertos humanos para definir a agenda do Brasil à 
Conlerêncoa Mundial de Dire~os Humanos, realizada 
em Viena no mês seguinte. O resultado dessa inicia­
tiva pode ser avaliado pelo lato de o Com~ê de Re­
dação da conferência ter sido presidido pelo Brasil. 
A notável e louvável preocupação de Sua Excelência 
com o tema foi demonstrada também três anos de­
pois, quando, já na Presidência da República, deter­
minou ao Excelentíssimo Ministro da Justiça, duran­
te as comemorações de Sete de Setembro, a elabo­
ração do Programa Nacional de Dira~os Humanos 
PNDH. Devesa mu~o da existência e implementação 
desse plano de ação governamental, avançado em 
relação ao que prognostica a ONU e se faz em ou-
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tros palses, ao Excelentlssimo Secretário Nacional 
de DireHos Humanos, Dr. José Gregori, que, hoje 
(1 0/12), será o primeiro brasileiro a re<;f!ber um prê­
mio da Organização das Nações Unidas nesse cam­
po. Aliás. a Secretaria Nacional de Dire~os Humanos 
é órgão criado pelo aluai governo e sua importância, 
não bastasse a relação direta com a organização e 
execução daquele Programa, aflora de seus objeti­
vos com total clareza. São eles: 

'promover e defender os dire~os da cidadania, 
da criança, do adolescente, da mulher e das mino­
rias; promover e defender os dire~os humanos e en­
caminhar providências em casos de violações; de­
senvolver estudos e encaminhar providências refe­
rentes às liberdades públicas; aluar junto às inst~ui­
ções que representam os direitos da cidadania, na 
comunidade; adotar medidas de defesa dos interes­
ses d~usos em articulação com o Ministério Público; 
fonmular, nonmatizar e coordenar, em todo o território 
nacional, a politica de defesa dos dire~os da criailça 
e do adolescente, bem como prestar assistência téc­
nica a órgãos e entidades que executam esta politi­
ca; defender os dire~os das pessoas portadoras de 
deficiência e promover sua integração à vida comu­
n~éria; fazer cumprir o EstaMo da Criança e do 
Adolescente; e, finalmente prestar serviços de secre­
tariaexecutiva aos Conselhos não providos destes 
serviços por outras unidades do Ministério da Justiça. • 

A Constituição Federal de 1988 enfatizou o 
raspeito aos Direitos Humanos da tal forma que a 
estrutura do Estado democrático de direito ficou vol­
tada à tutela desaes direitos, confonma se vemica 
mesmo num exame superficial dos fundamentos 
nela inscritos. Basta ler o caput do art. 5" para ante­
ver o que mais se segue, sempre com o objetivo da 
preservar a cidadania. Diz ele: 

"Todos &Ao iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindose aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade 
do dire~o à vida, à liberdade, à igualdade, à segu­
rança e à propriedade.' 

Aquele Programa Nacional representa, a nosso 
ver, importante passo para acelerar a prática dos di­
re~os individuais que, na Const~uição, reproduzem o 
conteúdo da Declaração Universal dos Dire~os Hu­
manos. Como reza o texlo do Programa, os Direitos 
Humanos são de todos e 'devem ser protegidos em 
todos os Estados e nações'. O Brasil procura fazêlo 
apesar das dificuldades impostas por suas dimensõ­
es continentais e pela escassez de recursos. A pró­
pria existência do Programa Nacional de Dire~os Hu­
manos é uma prova disso. 

No ano passado, o Aito Comissariado das Na­
ções Unidas para os Direitos Humanos desenca­
deou sua Campanha Mundial de Informação Públi· 
ca no contexto das comemorações do cinquente­
nário. Instou todos os EstadosMembros a elabora­
rem programas e estratégias concretas para incre­
mentar ao máximo o nível de educação e difusão 
de informação pública, assim como preparar pia· 
nos nacionais de eção destinados à promoção e 
proteção dos Dire~os Humanos. Portanto, relativa­
mente às iniciativas que já tinham sido adotadas 
pelo Governo do Brasil, essa campanha pouco 
pOde acrescentar. Aliás, confonme o Ministério das 
Relações Exteriores, "o Governo brasileiro atribui 
excepcional valor à Declaração, que considera re­
ferência fundamental para a definição de padrões 
de convivência coletiva, tanto no interior dos pai­
ses quanto no plano internacional. Por isso. está 
conferindo especial relevo à celebração do Cin­
qüentenário da Declaração. • 

Na área do Poder Executivo, as comemoraçõ· 
es foram organizadas por um grupo de trabalho in· 
tenministerial. Assim, por exemplo, todas as publica­
ções da Secretaria Nacional de Direitos Humanos 
passaram a apresentar a Integra da Declaração. 
Prefe~os de todo o País foram solicMdos a dar o 
nome de 'Dire~os Humanos' a prédios aliciais e lo­
gradouros públicos e o Prêmio Direitos Humanos, 
deste ano, adotou na categoria '•estudantes' o tema 
'Cinqüenta anos da Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos Como você vê a ·Declaração? • Em 
setembro úitimo, houve, no Rio de Janeiro, um semi­
nário internacional organizado pelo Ministério das 
Relações Exteriores, envolvendo pesquisadores de 
aito nlvel de todo o mundo para discutir temas refe­
rentes aos Direitos Humanos e os efeitos da Decla­
ração Universal. Entre outras iniciativas, criouse, 
com apoio do Ministério das Comunicações. da Em­
presa de Correios e Telégrafos e da Telebrás. a lo· 
gomarca das comemorações brasileiras do cinqüen· 
tenário. Ainda na área do Ministério das Comunica· 
ções, a Telesp confeccionou uma série especial de 
cartões sobre os dire~os humanos. Por sua vez, o 
Ministério da Educação e do Desporto promoveu um 
concurso nacional de frases sobre o tema para estu­
dantes de 1.' grau. O INSS colocou artigos e comen· 
térios sobre a Declaração nas correspondênciss en· 
viadas aos seus 17 milhões de beneficiários e o 
mesmo fez o Estado Maior das Forças Armadas nos 
contra cheques dos funcionários das três Forças. As 
comemorações abrangeram ainda os ministérios do 
Trabalho, da Saúde, Cuitura e o Banco Central. 
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Sr. Presidente. S,.s e Srs. Senadores. conti­
nuemos a comungar o espírito de solidariedade 
que empolga a Nação neste momento. Prossiga­
mos na busca do primado dos Direitos Humanos 
de forma a afastar o horror da fome, da doença, 
da ignorância e da violência que ainda flagelam 
grandes parcelas da espécie humana. inclusive no 
Brasil. Um horror realçado por assassinatos, cha­
cinas, extermínios, sequestros, pelo crime organi­
zado e pelo tráfico de drogas e de armas, que não 
admitem tolerância ou apatia. Todos os seres hu~ 
manos. sem exceção de espécie alguma, possuem 
os mesmos direitos fundamentais. expressos na 
Declaração Universal, cujo cinqüentenário esta­
mos comemorando. Portanto. todos os seres hu­
manos devem ser respeitados e ter sua Integrida­
de assegurada. Esta Casa se situa na linha mais 
avançada de defesa desses direitos. Lembremonos 
disto sempre. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESilENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Desejo, neste instante, ressaltar o meu apoio a 
esta sessão, relativa aos 50 anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, da Assembléia das 
Nações Unidas. Quero dizer também o quanto o Se­
nado deseja o aprimoramento em relação à pessoa 
humana, à justiça social. Inclusive, como disse há 
pouco aos lideres do Movimento dos Sem Terra, 
uma reforma agrária efetiva no Brasil pode e deve 
ser feita com a maior urgência. 

Ressatto ainda que também sobre esse tema 
falarão, na segunda-feira, as nossas Colegas Emília 
Fernandes e Benedita da Silva, que apenas nlo 
querem prolongar esl!l. sessão em virtude de matéria 
urgente que há na pauta, mas que não abrem mão 
de opinar sobre esse assunto tão importante e de 
dar a sua contribuição, como têm dado no Senado, 
para os nossos trabalhos; sempre em defesa do di­
reito do cidadão, sempre em defesa do direito à ci­
dadania, que têm postulado com tanta grandeza 
nesta Casa. 

Dai por que, em nome de todos, eu me congra­
tulo, inclusive com o prêmio que será recebido hoje 
pelo Dr. José Gregori, nas Nações Unidas, o que é 
uma prova a mais de que o Brasil está se esforçan­
do para ficar entre as nações que mais defendem os 
direitos humanos no mundo. 

O SR. PRESIDENl"E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Pedro 
Piva, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 279, DE 1998 
(NO 1.522198, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com a alínea f do inciso III do 

arl. 52 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 11 da Lei n' 9.478. de 6 de agosto de 1997. sub­
meto à consideração do Senado Federal o nome do 
Senhor Júlio Colombi N6tto à recondução ao cargo 
de Diretor da Agência Nac1onal do Petróleo - ANP. 

O Senhor Júlio Colombi Netto é pessoa de reco­
nhecida co~ para o desempenho dessa elevada 
função, como se depreende do anexo curriculum vilae. 

Brasflia, 8 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cerdoso. 

EM n°54/MME Brasília. 4 de dezembro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Encaminho à elevada consideração de Vossa 
Excelência, para .ser submetida à aprovação do Se­
nado Federal, nos termos do art. 11, § 2°, da Lei n• 
9.478, de 6 de agosto de 1997, a recondução do Se­
nhor Júlio Colombi Netto ao cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo - ANP. 

2) Esc1araQo a Vossa Excelência que o indicado 
foi nomaado, por Decreto de 15 de janeiro de 1998, para 
integrar a primeira Diretoria daquela Agência, com man­
dato de um eno, em conformidade com o disposto no 
art. 75 da Lei rf'9.478197, de modo a assegurar a trans~ 
ção para o sistema de mandatos não COÍIICÍdelltes. 

3) Tendo em vista o desempenho demostrado 
pelo Senhor Júlio Colombi Netto, a sua recondução, 
agora para um novo mandato de quatro anos, justrti­
ca-se, inclusive pera garantir a continuidade da ges­
tão da ANP, estando expressamente permitida pela 
norma do art. 11, § 3°, da mesma Lei n• 9.478/97. 

Respeitosamente, - Raimundo Brito, Ministro 
de Estado de Minas e Energia. 

CURRICULUM VTTAE 

JÚLIO COLOMBI NETTO 

Dados Pessoais: 
Data de nascimento: 8-2-1941 
Residência: Rua Campos Bicudo, 43- Apt" 171 
CEP: 04536-010- São Paulo- SP. 
Telefone/Fax; (011) 852-7209 
Telefone: (011) 883-03-60 
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Instrução: 

• Mestrado em Economia: 1974 a 1975 
Faculdade de Ciência da Universidade de São 

Paulo 
Tema da Tese: ·o Declínio das Ferrovias e o 

Transporte de Passageiros de Médio e Longo Percurso" 
• Pós-graduação em Economia: 1968 

Instituto de Pesquisas Económicas da Universi­
dade de São Paulo 

• Bacharel em Economia: 1961 a 1967 

Faculdade de Ciências Econôm1cas e Adminis­
trativas da Universidade de São Paulo 

"Pós-Graduação e Doutorado em Administração 
Contábil e Financeira (não concluído): 1977 a 1978 

Fundação Getúlio Vargas 

Síntese da Experiência Profissional 

Cargos exercidos: 

Diretor Económico-Financeiro e de Relações 
com o Mercado da Companhia Paulista de Força e 
Luz - a partir de janeiro/1995 

• Assessor da Vice-Presidência de Investimen­
tos do Banespa 

• Diretor Geral da Brasilconsult - Gestão Avan­
çada do Setor Público - de maio/1989 a abriV1992 

• Secretário Geral Adjunto do Ministério da Fa­
zenda - de agosto/1988 a abriV1989 

• Secretário da Secretaria de Controle de Em­
presas Estatais - SEST -- Ministério da Fazenda -
de abriV1987 a julho/1988 

• Gerente de Mercado de Capitais da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica - EMBRAER - de novem­
bro/1988 a março/1987 

• Secretário-Adjunto da Secretaria de Corrtrole 
de Empresas Estatais - SEST - de julho a outu­
bro/1986 

• Coordenador de Programação e Execução Fi­
nanceira da Secretaria de Controle de Empresas Es­
tatais - de janeiro/1980 a julho/1986 

• Chefe da Assessoria de Política Económica 
da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo -
de 1975 a março/1977 

• Assessor Económico da Secretaria de Econo­
mia e Planejamerrto do Governo do Estado de São 
Paulo- de 1971 a 1974 

• Economista da SOCIPLAN - Sociedade Civil 
de Planejamento - Estudos Económicos Prelimina­
res para a Implantação da Ugação Ferroviária Ju­
piá-Cajati- 1970 

• Economista da ASPLAN - Assessoria e Pla­
nejamento S/A - Elaboração do Plano Urbanístico 
Básico da Cidade de São Paulo - 1969 

• Escriturário do Banco do Brasil - 1964/1969 
• Economista da Assessoria Económica do 

Banco do Estado de São Paulo S/A - 1969-1977 
(Aposentado) 

• Diretor da ANP - Agência Nacional do Petró­
leo - a partir de 15-1-98 

Participação em Conselhos: 

• Membro do Conselho de Admimstraçâo aas 
Centrais Elétricas BrasileiraS/A- ELETROBRAS. 

De agosto de 1987 a janeiro de 1989. 
• Membro do Conselho de Administração de 

Telecomunicações Brasileiras S/ A- TELEBRAS. 
De setembro de 1987 a novembro de 198. 
• Membro da conselho de Administração da 

Empresa de Portas do Brasil - PORTOBRÁS. 
De maia de 1986 a dezembro de 1987. 
• Membro da Conselho de Administração da 

Telecomunicações de Brasília S/A. 
De abril de 1982 a janeiro de 1987. 
• Membro da Conselho de Administração da 

Empresa Brasileira de Transportes Urbanos- EBTU 
De março de 1983 a abril de 1986. 
• Membro do Conselho Fiscal da Empresa de 

Engenharia Ferroviária- ENGEFER. 
De abril de 1981 a março de 1983. 
• Membro do Conselho Superior da sindicato 

das Economistas do Estada de São Paulo. 
De 1978 a 1980. 

Consultaria e Coordenação de Projetas: 

• Cansu~or da Fundação Instituto de Adminis­
tração da Faculdade de Economia e Administração 
da USP que elaborou o trabalho sobre sistema de 
Avaliação de Desempenho das empresas de Ener­
gia do Estado de São Paulo. 

De novembro de 1996 a março de 1987. 
• Coordenador Económico do Projeto: A Situa­

ção Atual e as Perspectivas Económicas e Sociais 
do Município de São José dos Campos - Trabalho 
realizado para a Prefeitura do Município de São José 
dos Campos- 1979. 

• Coordenador Económico dos Encorrtros sobre 
Análise Conjurrtural, realizado pela Associação dos Di­
rigerrtes Cristãos do Estado de São Paulo - AOGE. 

De 1978 a 1979. 
• Coordenador Económico do Projeto: "A con­

tribuição Socioeconómico do Porto de Santos" -
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Fundação Gelúlio Vargas - Companhia Docas de 
Santos - 1 978. 

• Membro da Equipe de Coordenação (Secre­
taria de Economia e Planejamento - Secretaria de 
Transportes) do Plano Quinquenal de lnveslimentos 
das Ferrovias Paulislas S/A - Trabalho Elaborado 
pelo Consórcio- SOFRERAIL- MONTOR. 

De 1973 a 1974. 
• Coordenador do Grupo de Trabalhos que ela­

borou o Plano Trienal de Investimentos da CEA­
GESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns 
Gerais do Estado de São Paulo - 1 973. 

Atividades Docentes: 
• Professor do Departamento de Econom1a 

Universidade de São Paulo- 1969- 1989. 
• Professor de Teoria Econômica do Curso de Es­

pecialização lnst~uto de Pesquisas Rodoviárias - 1 97 4. 
• Coordenador do Departamento de Macroecono­

mia Faculdades Metropol~anas Unidas- 1973-1974. 
• Professor de Teoria macroeconOmica - 1973 

- 1974 Faculdades Metropolitanas Unidas. 
• Professor do Instituto de Pesquisas Económi­

cas Cursos de Pós-Graduação em Economia Regio­
naVT eoria MacroeconOmica - 1 972. 

Trabalhos Publicados: 
' "The Control of State Enterprise in Brazil" - Tra­

balho apresentado no lntemational Seminar on Public 
Enterprise Management Ljubjana - luguslávia Serriná­
rio reaUzado pelo lntemetional Center for Public Enterpri­
ses in Developing Countries (IPCE) e Economic Deve­
lopment lnstitute of he Wortd Bank (EDI) - 411984. 

• ·o Défcit Público e as Empresas Estatais"­
Caderno de Economia Folha de S.Paulo - 12 de 
novembro 1 985. 

• "Experiência de reestruturação e reorganiza­
ção do setor de empresas públicas - Colóquio - halo­
Latino Americano- Turin -Itália- r10IIel11bro de 1988. 

Brasil ia. 26 de janeiro de 1998. -Júlio Colombi 
Netto. 

(À Comissão de serviços de lnfra-Es· 
trutural.) 

PARECERES 

PARECER N• 668, DE 1998 

Da Coii . ' de~ Ecoli&iilcoa, 
iiObra o Piai*> de Lei do S..to rf' III, de 
,. - Cc:wiiplai&illi, de ..... do S.Bdar 
Ronwo Juc:j, que n IOdlftca a Lei Comple­
nadar rf' 82, de 27 de i1W"ÇO de 1995. 

Relator: Senador Joeé Fogaça 

I - Relatório 

O ilustre Senador Romero Juca. no uso da 
compelência que lhe confere o art. 61. caput. combi· 
nado com o art.8°, alínea a do Regimenlo lnlerno do 
Senado Federal, apresentou o Projeto de Lei Com­
plementar n• 89, de 1998, que objetiva modificar a 
Lei Complementar n• 82, de 27 de março de 1995, 
que 'disciplina os limites das despesas com o funcio­
nalismo público, na forma do art. 169 da Constitui­
ção Federal'. 

Referida Proposição objetiva tomar permanen­
te e bem definida a exigência para redução do ex­
cesso de despesas com pessoal, adequando o texlo 
da Lei Complementar n• 82/95 ao escopo constitu­
cional do art. 169. A alteração é justrt1cada em fase 
do carater temporário do comando da Lei Comple­
mentar, estabelecendo regra apenas para o excesso 
verificado "no exercício de publicação desta Lei 
Complementar". 

O Projeto de Lei pretende, assim, alterar a rs­
dação do § 1 • do art. 1 • da referida Lei Complemen­
lar n• 82195, o qual passará a viger com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° ................................................ . 

§ 1 • Se as despesas de que trata este 
artigo excederem aos limites nele fixados, 
deverão nstomar àqueles lim~es no prazo de 
seis meses a contar daquele em que for 
apurado o excesso de despesas' ................ . 

Eslabelece, ainda o Projeto de Lei em ca 1 191 1to que: 

• Art. 2° As unidades da Federação que 
excederem no presente exercício aos limites 
previstos no artigo anterior, lerão até 31 de 
dezembro de 1999 para retomarem àqueles 
limites.' 

Lido no plenário do Senado Federal na Reunião 
Ordinária do dia 7 de abril de 1998, foi a Proposiçào 
encaminhada, na mesma data, a esta Comissão de 
Assuntos EconOmioos para análise e parecer. 

Por ordem do Presidente da Comissão de As­
suntos Económicos, o referido Projeto de Lei nos foi 
encaminhado, em 28 de abril de 1 998, para relato. 

Não foram apresentadas, no prazo regimental , 
emendas ao Projeto de Lei em análise. 

1.1. Anllillae da propoalçio 

Constata-se, preliminarmente, a perfeita consti­
tucionalidade da proposição em análise, vez que, 
além de o Senador signatário ser parte legitima para 
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propor a regulamentação· da matéria, a iniciativa 
pode ser, de fato, do Poder Legislativo, conforme se 
depreende da interpretação integrada dos arts. 48, 
61 e 169 da Constituição Federal. 

Obsarva-se, adicionalmente que a proposição 
foi elaborada com uso de boa técnica legislativa, não 
se registrando qualquer óbice de ordem constitucio­
nal, jurídica ou regimental para sua aprovação. 

Inegável a oportunidade e necessidade de alte­
ração na Lei Complementar n• 82195, no exalo mo­
mento em que a Reforma Administrativa está pres­
tes a entrar em vigor, impondo fortes restrições aos 
que descuidarem de atender às exigências constitu­
cionais. Dentre as restrições previstas figura a sus­
pensão imediata de repasses de verbas federais ou 
estaduais aos estados, Distrrto Federal e municípios 
que não observarem os limrtes fixados para despesa 
com pessoal. 

Essa e outras restrições e exigências constan­
tes da já mencionada Reforma poderão vir a causar 
sérios problemas, especialmente aos estados e mu­
nicípios que ainda não conseguiram adaptar-se aos 
limrtes de despesa com pessoal fixados pela Lei 
Complementar n• 82195. RessaHe-sa, por oportuno, 
que esses entes federados estão, até o momento, 
desprovidos de instrumentos eficazes para a dimi­

. nuiçlo da despesa pública com pessoal, deficiência 
que só agora será suprida pela Reforma Adnmistrativa. 

Necessário, assim, que sa defina regra perma­
nente e clara e que se conceda às unidades da Fe­
deração prazo razoável para os ajustes necessários 
na despesa com pessoal, adequando-a aos limrtes 
fixados na lei, sem que sejam por isso penalizados. 

Em face do instrumental eficaz que, só agora, 
a nova ordem jurídica franqueará aos administrado­
res públicos para a promoção dos ajustes necessá­
rios na despesa com pessoal, justHica-se também, a 
regra transrtória, de caráter excepcional, proposta no 
art. 2° do Projeto de Lei em referência, ampliando o 
prazo aluai para adequação aos limrtes de despesas 
até 31 de dezembro de 1999. 

1.2. Emendaa de Relator 

Emenda de Relator n• 1 : 
Tendo em conta as previslveis dificuldades que 

um governante enfrentará para promover cortes de 
despesas dentro de um exerclcio financeiro em cur­
so, quando a lei orçamentária já está definida e em 
plena aplicação, propomos emenda de relator modi­
ficando o art. 1° da proposição para estabelecer que, 
caso excedido o limrte de despesas com pessoal, o 

ajuste deverá ocorrer até a meÍade do exercício or­
çamentário seguinte: 

Acredrtamos que, dessa forma, estaremos con­
cedendo prazo e condições exeqüiveis para que se 
promovam as adequações necessárias, sem impor 
exigências abruptas que causem graves dificuldades 
aos governantes. 

Art. 1° O § 1• do art. 1° da Lei Complementar 
n• 82, de 27 de março de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

•Art. 1º ................................................ . 

§ 1° Se as despesas de que trata este 
artigo excederem aos limrtes nele fixados 
devemo a estes retomar até a metade do 
exercício orçamentário seguinte." 

Emenda de Relator n• 2 

Não obstante, a prerrogativa concedida no § 1° 
do art. 1° poderá ensajar a reincidência indefinida de 
srtuações de excesso de despesas com pessoal re­
lativamente aos limrtes fixados na Lei Complementar 
n• 82195, o que deve ser evitado. Dessa forma e 
pera prevenir eventuais abusos, sugerimos a seguin­
te emenda de relator. 

Art. 2" Acrescente-se novo artigo à Lei Comple­
mentar n• 82195, posicionado imediatamente após 
ao art. 1g, com o seguinte teor. 

Art. 1°A Procedida a adequação das despesas 
com pessoal nos tennos do § 1° do artigo anterior, 
fica a unidade da federação impossibilrtada de usu­
fruir novamente da prerrogativa nele concedida no 
prazo de cinco anos, contados do mês em que ocor­
rer a regularização. • 

Dessa forma, e tendo em vista as novas dispo­
sições da Lei Complementar n• 95, de 26 de feverei­
ro de 1998, que "Dispõe sobre elaboração, a reda­
ção, a aHeração e a consolidação das leis, conforme 
determine o parágrafo único do art. 59 da Constrtui­
ção Federal, e estabelece normas para a consolida­
ção dos atos normativos que menciona", apresenta­
mos, em anexo, o novo texto consolidado do Projeto 
de Lei do Senado n• 89, de 1995. 

11- Voto 

Opinamos favoravelmente pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1995, apresenta­
do pelo ilustre Senador Romero Jucá, introduzidas 
as emendas de relator propostas. 

Sala das Comissões, de junho de 1998. - Se­
nador Joaé Fogaça, Relator - Senador Pedro Piva, 
Presidente da Comissão. 

25 
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EMENDA N°- CAE 
(Substitutivo) 

Modifica a Lei Complementar n• 82, 
de 'Z1 de março de 1995, que "dleclpllna 
oe llmltee dea deapeBBe com o funclona­
llemo público, na forma do art. 169 da 
Conatltulção Federal". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O § 1° do art. 1° da Lei Complementar 

n• 82, de 27 de março de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1' ................................................ . 

§ 1° Se as despesas de que trata este 
artigo excederem aos limites nele fixados, 
deverão a estes retomar até a metade do 
exerclcio orçamentário seguinte.· ·(NR) 

Art. 2° Acrescente-se novo artigo à Lei 
Complementar n• 82/95, posicionado ime· 
diatamente após ao artigo 1 '. com o seguin· 
te teor: 

"Art. 1°-A Procedida a adequação das 
despesas com pessoal nos termos do § 1° 
do artigo anterior, fica a unidade da Federa­
ção impossibilitada de usufruir novamente 
da prerrogativa nele concedida no prazo de 
cinco anos, contados do mês em que ocor­
rer a regularização. • 

Art. 3° Aa unidades da Federação que excede· 
rem no presente exerclcio aos limites previstos no 
art. 1° da Lei Complementar n• 82. de 27 de março 
de 1995, terão até 31 de dezembro de 1999 para re­
tomarem àqueles limites. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 1998. 
- Pedro Plve, Presidente - Joaé Fogaça, Relator -
Oemer Dlee - Bani Varae - DJelma BeeBB - Levi 
Dlee - Bailo Parga - Edleon Lobão - Elcio Alva­
ree - Joaé Eduardo Dutre - Pedro Simon - Jonae 
Pinheiro - Eeperldlio Amin - Joeé Saad - Elói 
Portella. 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República. não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 

sobre tocfas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 

"Art. 61. A iniciat1va das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Cãmara dos Deputados. do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional. ao Presidente da República. ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Consmuição. 

• Art. 169. A desoesa com pessoal ativo e inatl· 
vo da União, dos estaaos. do Distrito Federal e dos 
municipios não podera exceder os limites estabeleci· 
dos em lei complementar. 

PARECER N• 669, DE 1998 

Da Comissão de Aeauntoa Econõmi­
coa, sobre a MenBBgem n• 281, de 1998 
(N• 1.454198, na origem) do Senhor Preai­
dente da República, que eollclta autoriza­
ção do Senado Federal para contratar 
operação de cnkllto externo, no valor 
equivalente a SEK422.523.950,00 (quatro­
centoa e vinte e doia mllh6ea, qulnhentoa 
e vlntlt • trle mil, novecentoe e clnqllenta 
coroaa auecaa), de principal, entre a Repú­
blica Fedeiallva do Brull e o Slcandlnavle­
ka Enaldlda Banken AB, deetlnada ao Pro­
grama de Reaparelhamento da Marinha. 

Relator: Senador Romero Jucá 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, nos termos 
do artigo 52, inciso V, da Constituição Federal, en· 
viou a esta Casa a Mensagem n' 261, de 1998 
(Mensagem n' 1.454. de 26·11-98, na origem) do 
Senhor Presidente da República, que solicita autori· 
zação do Senado Federal para contratar operação 
de crédito externo, no valor equivalente a 
SEK422.523.950,00 (quatrocentos e vinte e dois mi· 
lhões, quinhentos e vinte e três mil. novecentos e 
cinqüenta coroas suecas), ou, aproximadamente, 
US$63 milhões de principal, entre a República Fede· 
rativa do Brasil e o Skandinaviska Enskilda Banken 
AB, destinada ao Programa de Reaparelhamento da 
Marinha, com garantia do The Swedish Export Credit 
Guarantee Board·EKN (Estocolmo/Suécia), com as 
seguintes características: 
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a) valor pretendido: SEK422.523.950,00 (qua­
trocentos e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e 
três mil, novecentos e cinqüenta coroas suecas; 

b) juros: até 0,75% a.a. acima da Stibor-SEK-6 
meses, incidente sobre o saldo devedor do principal, 
a partir da data de cada desembolso dos recursos 
no exterior; 

c) prazo: 60 (sessenta) meses; 
d) csrdncia: 6 (seis meses; 
e) prémio de seguro da EKN: até 5,5% calcula­

dos sobre o valor de cada desembolso; 
f) comissão de compromisso: não há: 
g) •management fee": até 0,5% incidente sobre 

o montante da operação: 
h) despesas gerais: limitadas a 0,1% do valor 

financiado e contra apresentação das !aturas: 
I) condições de pagamento: 
• do principal: em 1 O (dez) parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira par­
cela 6 (seis) meses após cada desembolso: 

• dos juros: semestralmente vencidos, conta­
dos a partir de cada desembolso; 

• da •management fee": em uma única parcela 
em até 30 dias, após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras-ROF e antas do primeiro de­
sembolso; 

• das despesas garais: após a aprovação do 
ROF, mediante comprovação, em reais, exceto 
aquelas incorridas no exterior que só possam ser pa­
gas em moeda estrangeira. 

O mutuário é a República Federativa do Brasil, 
sendo o Ministério da Marinha responsável pelos 
compromissos financeiros previstos no contrato. A 
formalização do ato depende de autorização do Se­
nado Federal. 

Trata-se de operação de crédito a ser contrata­
da no âmbito da Segunda Fase do Programa de 
Reaparelhamento da Marinha. O objetivo da presen­
te operação é a aquisição de torpedos System 2000 
produzidos pela empresa Bofors l:.lnderwater Sys­
tems AB (Suécia). 

Aplicam-se a esta operação os limites estabe­
lecidos pela Resolução n• 96, de 1989, do Senado 
Federal. Conlonne levantamento realizado pela Se­
cretaria do Tesouro, há margens nos limites de endi­
vidamento da União para a contratação da presente 
operação de crédito. Acompanha o pedido o Parecer 
STNICOREF/DIREF n• 436, de 22 de outubro de 
1998, da Secretaria do Tesouro Nacional que se ma­
nifestou favoravelmente à contratação da operação 
de crédito em análise. 

O Parecer PGFN/COF n• 1.566/98, da Procu­
radoria-Geral da Fazenda Nacional, constatou que 
foram cumpridas as formalidade prévias à contrata­
ção estabelecidas na Constituição Federal e pelo 
Senado Federal, bem como as determinações da 
Comissão de Controle Fiscal e demais dispositivos 
legais e regulamentares pertinentes. 

Segundo ainda a Procuradoria da Fazenda Na­
cional, a minuta contratual contém cláusulas admis­
síveis segundo a legislação brasileira, tendo sido ob­
servado o disposto no art. 5° da Resolução n• 96/89. 
do Senado Federal, que veda disposição contratual 
de natureza política atentatória à soberania Nacional 
e a ordem pública, contrária à Constituição e às leis 
brasile~ras, bem assim que implique compensação 
automática de débitos e créditos. 

O Banco Central do Brasil, na forma da legisla­
ção pertinente, credenciou a República Federativa 
do Brasil/Ministério da Marinha a negociar a opera­
ção de crédito em tela. 

É o relatório. 

lf- Voto 

A análise da documentação apresentada pelo 
Governo Federal confirmou o atendimento de todas 
as condições impostas pela Constituição, bem como 
pelo Senado Federal e pelos demais instrumentos 
legais. 

As condições financeiras encontram-se plena­
mente compalfveis com o mercado internacional, 
não havendo o que se opor quanto as mesmas ou 
quanto às cláusulas contratuais uma vez que estas e 
aquelas estio de acordo com as regras do mercado. 

No que diz respeito ao mérito do pedido, trata­
se de operação de crédito a ser contratada no âmbi­
to do Programa de Reaparelhamento da Marinha. O 
Senado Federal tem se manifestado tradicionalmen­
te favorável à aprovação de empréstimo desta natu­
reza. 

Ass1m sendo, em não existindo vícios de natu­
reza constitucional ou legal, concluímos pela aprova­
ção do pleito nos termos do seguinte projeto de re­
solução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1998 

Autoriza a Unlio a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a SEK422.523.950,00 (quatrocentos 
e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte 
e tria mlf, novecentos e cinqüente coroas 
suecas), de principal, entra a República 
Federativa do Brasil e o Skandinavlska 
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Enakllda Banken AB, deatlnada ao Pro­
grama de Reaparalhamento da Marinha. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a União autorizada, nos tennos do art. 

52, inciso V da Const~uição Federal e nos termos da 
Resolução n• 96, de 1989. do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito externo junto ao Skan­
dinaviska Enskilda Banken AB. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca­
put serão utilizados no financiamento do Programa 
de Reaperelhamento da Marinha. 

Art. 2" A operação de créd~o mencionada no 
parágrafo anterior apresenta as seguintes caracteris­
ticas financeiras: 

I - valor pretendido: SEK422.523.950,00 (qua· 
trocentos e vinte e dois milhões. quinhentos e vinte e 
três mil, novecentos e cinqüenta coroas suecas); 

11 -juros: até 0,75% a.a. acima da Stibor-SEK-
6 meses, incidente sobre o saldo devedor do princi­
pal a partir da data de cada desembolso dos recur­
sos no exterior; 

III - Prazo: 60 (sessenta) meses; 
IV- catlnda: 6 (seis) meses; 
V - Ptlmio de Seguro de EKN: até 5,5% calcu­

lados sobre o valor de cada desembolso; 
VI- Comissão de compromisso: não há; 
VIl - "Management Fee": até 0,5% incidente 

sobre o montante da operação; 
VIII - despesas gerais: limMdas a O, 1% do va­

lor financiado e contra apresentação das !aturas; 
IX- condiç6es de pagamento: 
a) do principal: em 10 (dez) parcelas semes­

trais, iguais e consecutivas. vencendo-se a primeira 
parcela 6 (seis) meses após cada desembolso; 

b) dos juros: semestralmente vencidos. conta­
dos a partir de cada desembolso; 

c) da •management fee ': em uma única parce­
la em até 30 dias após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras-ROF e antes do primeiro de­
sembolso; 

d) das despesas gerais: após a aprovação 
ROF, mediante comprovação, em reais, exceto 
aquelas incorridas no exterior que só possam ser pa­
gas em moeda estrangeira. 

Art. 31 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 41 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1998. 
- Pedro Plva, Presidente - Romero Jucá, Relator­
Jafferaon Párea - Leonel Paiva - Jonaa Pinheiro 
- Joaé Roberto Arruda - Bailo Parga - Walling­
ton Roberto - Djalma Baea - Sabaatlio Rocha -
Oamar Dlaa - Elói Portalla - Joaá Fogaça - Eapa­
rldlio Amin - Nay Suaaauna. 

PARECER N" 670, DE 1998 

Da Comlaaio da Aaauntoa Econ6mi­
coa, aobra a Man•gam n• 2n, de 1998, 
(N•1.518198, na origem) do Sr, Presidente 
da República, aollcltando autorização do 
Sanado Federal para que a República Fe­
derativa do Braall preata garantia à ope­
ração de crédito externo no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentoa e vinta a cin­
co mllhõae de marcoa alamiaa), entra a 
Centraia E~caa Braallairaa S.A. - ELE­
TROBRÀS a um conaórclo da bancoa 11-
deradoa pelo Kredltanatalt Fur Wladarauf­
bau - KfW, deatlnada ao financiamento 
do Projeto Ualna Nuclear de Angra 11. 

Relator: Senador Jonaa Pinheiro 

I - Relatório 

Por intermédio da Mensagem n" 277, de 1998 
(Mensagem n1 1.518, de 7 de dezembro de 1998, na 
origem), o Presidente da República entaminha ao 
axame do Senado Federal, proposta solicMndo au­
torização do Senado Federal para que a República 
Federativa do Brasil preste garantia à operação de 
créd~o externo no valor de até DM225.000.000,00 
(duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemã­
es), entre as Centrais Elétricas Brasileiras S.A -
ELETROBRÁS e um consórcio de bancos liberados 
pelo KreditanstaH Fur Wiederaufbau - KIW, destina­
da ao financiamento do Projeto Usina Nuclear de 
Angra 11. 

A presente operação de créd~o apresenta as 
seguintes caracteristicas: 

a) mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S/ A­
Eietrobrás; 

b) mutuante: Kred~anstaH Fur Wiederaufbau -
Ktw; 

c) grantidor: República Federativa do Brasil; 
d) objetivo: financiar o Projeto Usina Nuclear 

de Angra 11; 
a) valor. DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e 

cinco milhões de marcos alemães); 
t) juros: Taxa a ser fixada em cada data de de­

sembolso ou conjunto de desembolso (pela média 
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ponderada) com base na taxa do custo de captação 
do KIW no mercado alemão, acrescida de 0,6% a.a. 
irocidente sobre o saldo devedor do principal, a partir da 
data de cada desembolso dos recursos no exterior; 

g) prazo: aproximadamente 14,5 anos; 

h) canJncia aproximadamente 3 anos; 

I) comissão de Compromisso: até 0,25% a.a. 
sobre o saldo não desembolsado, contado a partir 
da data do primeiro desembolso, o mais tardar 90 
(noventa) dias após a data de assinatura do contrato: 

J) comissão de administração: até 0,25% a.a. 
incidente sobre o montante da operação: 

I) juros de mora: até 1,0% a.a. acima da taxa 
operacional; 

m) desembolso: até 31-12-2002; 

n) condições de pagamento: 

- do principal: 24 (vinte e quatro) parcelas se­
mestrais, iguais e consecutivas, vencendo·se a pri­
meira seis meses depois de tenninados os testes 
de aceitação, que poderá ocorrer o mais tardar em 
30-6-2001, sendo que para os desembolsos que 
ocorrerem após esta data, os pagamentos serão 
parcelas semestrais e iguais nas mesmas datas 
anterionnente estipuladas e acrescidas às parcelas 
remanescentes; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15-1 
e 15-7 de cada ano, para o período de desembolso e 
nas ~M&maa datas de pagamento do principal, du­
rante o período de amortizaçlo, sendo que neste 
caso poderá ocorrer um pagamento intennediário 
para a edequaçlo de datas; 

- ds comissão de compromisso: trimestralmen­
te vencida ao final de cada trimestre civil, sendo a 
primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras (ROF); 

- da comissão de administração: em uma úni­
ca parcela em até 30 dias após o registro final do 
contrato (ROF) e antes do primeiro desembolso; 

Integra o processo sob exame o parecer da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Parecer 
PGFNICOFIN"1.668/98) que, no exame das cláusu­
las da minuta contratual. concluiu que as mesmas 
são admissfveis e estão de acordo com a legislação 
brasileira aplicável a espécie, tendo sido observado 
o disposto no art. 5° da Resolução n• 96/89, do Se­
nado Federal, que veda disposição contratual de na­
tureza politica ou atentatória à soberania nacional e 
à ordem pública. 

O parecer da Secretaria do Tesouro Nacionai­
STN (Parecer STN/COREF/DIREF N• 449, de 5-11-
1998) destaca que o arranjo institucional do projeto 
objeto do empréstimo em tela é simples. A Eletro­
brés já tem experiência em obras dessa natureza. 

Os recursos foram previstos no Plano Plurianual 
e no Programa de Dispêndios Globais da Eletrobrás, 
aprovados pela Comissão de Financiamentos Exter­
nos - COFIEX, de acordo com a decisão homologada 
pelo Ministro do Planejamento e Orçamento por inter­
médio da Recomendação n• 411. de 5-2-97, aherada 
pela Recomendação n• 445, de 3-10-95. Ainda segun­
do o Parecer da STN, a União possui capacidade de 
endividamento para conceder a garantia para a qual 
solicita a autorização deste Senado Federal. 

Foram ainda anexados ao processo os docu­
mentos referentes à adimplência da Eletrobrás junto 
à União e entidades da Administração Pública Fede­
ral, bem como as Certidões Negativas de Débito do 
INSS, da Caixa Económica Federal e da Dívida Ati­
vada União. 

Por fim, foi juntada ao processo cópia da Porta­
ria lntenninisterial n• 24, de 6 de agosto de 1998, 
dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja­
mento e Orçamento autorizando, excepcionalmente, 
a possibilidade de concessão da garantia da União a 
financiamento externo, que encontra-se suspensa 
por força do Decreto n• 2.368/97. 

É o relatório. 

11- Voto 

As operações de créd~o externo, entre as 
quais enquadra-se a presente solic~ação, estão su­
jem às condições e exigências definidas na Consti­
tuição Federal e pela Resolução n• 96, de 1989, do 
Senado Federal. 

O processo encontra-se instruído de acordo 
com a nonna, dele constando os documentos neces­
sários à sua análise pelo Senado Federal. O mérito 
do projeto é evidente. 

O mérito do projeto é inegável vindo a contri­
buir para o solucionamento da questão energética 
em nosso Pafs, possibilitando maiores condições 
para um crescimento económico sustentado. 

Assim, visto que todos os órgãos técnicos do 
Poder Executivo são unAnimes na aprovação do 
contrato sob exame, nele não constando qualquer 
desacordo com as nonnas em vigor. Entendendo 
que foram atendidas todas as exigências legais e 
que é evidente o mérito da solic~ação, somos favo­
ráveis à concessão da autorização nos tennos do 
seguinte projeto de resolução: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 115, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia à operação de 
cr6dHo axterno no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cin­
co milhões de marcos alemães), entre a 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A - ELE­
TROBRÁS, e um consórcio de bancos li­
derados pelo Kreditanstalt Fur Wiederauf­
bau - KfW, destinada ao financiamento 
do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° É a Republica Federativa do Brasil auto· 
rizada. nos termos da Resolução n• 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução n• 17. de 1992, do Se­
nado Federal, a conceder garantia à operação de 
créd~o externo, no valor de DM225.000.000,00(du­
zentos e vinte e cinco milhões de marcos alemães), 
a ser celebrada entre o Kred~anstaH Fur Wiederauf­
bau - KfW, e a Centrais Elétricas Brasileiras S/A -
ELETROBRÁS 

Parágrafo único. Os recursos advindes da ope­
ração de crád~o referida no caput deste artigo desti­
nam-se ao financiamento da conclusão da execução 
do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

Art. 2" As condições financeiras básicas da 
operação de crád~o são as seguintes: 

I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S/A 
- ELETROBRÁS; 

11 - mutuante: KreditanstaH Fur Wiederaufbau -
KfW; 

III - garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV - objetivo: financiar o Projeto Usina Nuclear 

de Angra 11; 
V - valor: DM225.000.000,00 (duzentos e vinte 

e cinco milhões de marcos alemães); 
VI -juros: Taxa a ser fixada em cada data de 

desembolso ou conjunto de desembolso (pela média 
ponderada) com base na taxa do custo de captação 
do KfW no mercado alemão, acrescida de 0,6% a.a., 
incidente sobre o saldo devedor do principal, a partir 
da data de cada desembolso dos recursos no exte­
rior. 

VIl -prazo: aproximadamente 14,5 anos; 
VIII - carimcia: aproximadamente 3 anos; 
IX - comissão de compromisso: até 0,25% a.a. 

sobre o saldo não desembolsado, contado a partir da 
data do primeiro desembolso, o mais tardar 90 (noven­
ta) dias após a data de assinatura do contrato; 

X - comissão de administração: até 0,25% a.a. 
incidente sobre o montante da operação: 

XI -juros de mora: até 1,0°/o a.a. acima da taxa 
operacional; 

XII- desembolso: até 31-12·2002; 
XIII- condições de pagamento: 
a) do principal: 24 (vinte e quatro) parcelas se· 

mesrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a pn­
meira seis meses depois de terminados os testes de 
aceitação. que poderá ocorrer o mais tardar em 30· 
6-2001. sendo que para os desembolsos que ocorre· 
rem após esta data. os pagamentos serão em oarce· 
tas semestrais e 1gua1s nas mesmas datas antenor· 
mente estipuladas e acrescidas às parcelas rema­
nescentes: 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15· 
1 e 15· 7 de cada ano, para o periodo de desembolso 
e nas mesmas datas de pagamento do principal, du· 
rante o periodo de amortização, sendo que neste 
caso poderá ocorrer um pagamento intermediário 
para a adequação de datas; 

c) da comissão de compromisso: trimestral­
mente vencida ao final de cada trimestre civil, sendo 
a primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras (ROF); 

d) da comissão de administração: em uma úni­
ca parcela em até 30 dias após o registro final do 
contrato (ROF) e antes do primeiro desembolso; 

Art. 3° A autorização concedida por esta Raso· 
lução deverá ser exercida num prazo da quinhentos 
e quarenta dias, contados da data de sua publica­
ção. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, tO de dezembro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente - Jonas Pinheiro, Relator­
Ademir And,.de - Romero Jucá - Welllngtan Ro­
berto - Sebasliio Rocha - Elói Portella - J08é Ro­
berto Arruda- Djalma Bessa- E.speridião Amin­
Ney Suasauna- J08é Fogaça- Bello Parga. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO N• 2.368 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe •obre a concesaão de garan­
tias pela Unlio. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe contere o artigo 84, inciso IV, da Consti­
tuição, e considerando o disposto nos Decretos-Leis 
n•s 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e 1.960. de 
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23 de setembro de 1982, e na Lei n• 6.263, de 18 de 
novembro de 1975, decreta: 

Art. 1° Fica suspensa, alé 31 de dezembro de 
1998, a concessão de garantias da União em opera· 
ções de crédito externo de qualquer natureza, exce­
tuadas as operações relacionadas com o sistema de 
seguro de crédito à exportação. 

Parágrafo único. A concessão de garantias da 
União em contratos de financiamento de projetes, 
aprovados pela Comissão de Financiamentos Exter­
nos - COFIEX. ate a data de publicação deste De­
creto, poderá em caráter excepcoonal. ser autorizada 
em ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazen· 
da e do Planejamento e Orçamento. 

Art. 2° Este Decreto entra em vogar na data de 
sua publicação. - FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO, Presidente da República - Pedro Melen. 

PARECER N•671, DE 1998 

De Comleaio de A .. untoe Econõmi­
coa, aobre o Ofício .. S. n' 70, de 1998, do 
Sr. Governador do Eetedo do Acre, eolici· 
tendo ao Senado Federal, autorização 
pare contratação de operação de crédito 
entre • Unllo, o Eetedo do Acre e o Ban­
co do Eetedo do Acre SI A, com • Intel ve­
nllncle do Banco do Breell S/A • do Ban­
co Central do Breell, objetlvendo • llqül­
deçio do Banco do Elltlldo do Eetlodo do 
Acre e e crlaçio de aglncla de fomento, 
noe tarmoe da Reeolução n• 69, de 14-12· 
95, do Senado Federal. 

Relator: Senador Carloe Bezerra. 

I - Relatório 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Esta­
do do Acre, através do OF/GG!n• 48, de 1998, solici­
ta aU1orização do Senado Federal para contratação 
de abertura de créd~o entre a União, Estado do Acre 
e Banco do Estado do Acre S.A., com a interveniên· 
cia do Banco do Brasil S.A. e Banco Central do Bra­
sil, com vistas à liquidação do Banco do Estado do 
Acre e e criação de agência de fomento, nos termos 
da Resolução n• 69, do Senado Federal. 

Através do Offcio ·s· n• 70, de 1998, o "'ance 
Central do Brasil encaminha ao Senado Fed6ral o Pa­
recer DEDIP/DIARE-981619, de 26-6-98, a raspe~<> da 
aolicmção do Governo do Acre referent" ao contrato 
de operação de créd~o celebrado entre a União, o Es­
tado do Acre e o Banco do Estado do Acr& S.A., em 31 
de março do corrente ano, no ãm~o do Programa de 
Apoio à ReestrU1uração e ao Ajuste Fiscal dos Esta-

dos, no valor de R$1 01.068.000,00 (cento e um mi­
lhões e sessenta e oito mil reais), destinando-se ao 
financiamento dos ajustes prévios para a liqüidação 
do Banco do Estado do Acre S.A e criação de agên­
cia de fomento, nos termos da Medida Provisória n• 
1.612-21, de 5-3-98. 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes características: 

a) Valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$1 01.068.000,00 (cento e um milhões e sessenta e 
oito mil reais), posição em 31-1-98. que devem ser 
utilizados exclusiva e obngatonamente da seguinte 
forma: 

I - R$71.396.000,00 (setenta e um milhões e 
trezentos e noventa e seos mil reais), liberados dire· 
lamente ao Banco do Brasil S.A. para absorção das 
operações do Banacre caracterizadas por depós~os 
junto ao público; 

11 - R$25.672.000,00 (vinte e cinco milhões e 
seiscentos e setenta e dois mil reais), liberados dire­
tamente ao Banacre para absorção das obrigações 
deste caracterizadas por empréstimos, repasses e 
outras; e 

III - R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
liberados diretamente ao estado, para capijalização 
da agência de fomento, após obtidas as autorizaçõ­
es necessárias ao seu funcionamento. 

Obs.: Os valores c~ados nos ijens I e 11 serão 
atualizados pela variação da taxa Selic de 1°-2-98 
até a data da elativa liberação dos recursos. 

b) forma de liberação dos 1'8Cursos: os recur­
sos serão liberados pela Secretaria do T escuro Na­
cional, na forma prevista no an. 1 o. da Medida Provi­
sória n•. 1.612-21198. 

c) juros: 6% a.a., calculados sobre o saldo de­
vedor existente e debitados no primeiro dia de cada 
mês; 

- atualização do saldo devedor:variação positi­
va do IGP-DI; 

d) condições de pagamento: 
- em 360 (trezentos e sessenta) prestações 

mensais e consecutivas, calcuiadas com base na 
Tabela Price; e 

e) garantias: 
as receMs próprias do Estado, as transferên­

cias constitucionais e os créditos de que trata a Lei 
Complementar n• 87, de 13-9-96. 

De acordo com o parágrafo único do art. 1° da 
Resolução n• 70195, do Senado Federal, as opera­
ções de crédito contratadas no ãmb~o do Programa 
de Apoio à Reestru1uração e ao Ajuste Fiscal dos 
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Estados não gravam, no exercício financeiro em que 
forem celebrados os respectivos contratos. os limites 
previstos no art. 4', incisos I e 11, da Resolução n• 
5g195, do Senado Federal. 

Informa ainda o Banco Central do Brasil que o 
Tribunal de Contas do Estado do Acre cert~icou que 
as prestações de contas do estado relativas ao exer­
cício 1996/97 encontram-se pendentes de aprecia­
ção. 

Quanto ao cumprimento da Lei Complementar 
n' 82195, informa o Banco Central que o Estado não 
observou a detenninação de reduzir suas despesas 
com pessoal ao lim~e legal fixado. 

11 -Voto do Relator 

Em confonnidade com os ans. 1°, 2º e 4° da 
Resolução n' 69, de 1995, do Senado Federal, a 
concessão de quaisquer garantias por parte de esta­
dos e municípios corresponde a .operação de créd~o 
que onera os seus lim~es de endividamento, sujei­
tando-a, assim, a prévia autorização do Senado Fe­
deral. 

O Parecer do Banco Central do Brasil - DE­
DIP/DIARE-98/619, anexo ao oficio encaminhado ao 
Senado Federal, demonstra que o Contrato de Con­
fissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento 
de Dividas, celebrado entre a União e o Estado do 
Acre, em 30-4-98, nos tennos da Lei n' 9.496197, es­
tipula que o saldo devedor desta operação se incor­
porará à parcela "p" definida naquele contrato, re­
gendo-se pelas condições ali convencionadas. · 

De acordo com o parágrafo único do art. 1° da 
c~da Resolução n• 70/95, as operações de crád~o 
contratadas no Amb~o do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados não 
gravsm, no exerclcio financeiro em que forem cele­
brados os respectivos contratos, os limites prev;stos 
no art. 4'. inciso I e 11, da Resolução 69/95, do Sena­
do Federal. Assim, aplicou-se ao ple~o apenas o li­
m~e de endividamento previsto no art. 3° da Resolu­
ção n• 69195. Efetuado o exame, constatou-se que a 
operação não se enquadra nesse lim~e. 

No tocante à prestação de contas do Estado, 
exerclcio 1996197, considera o Banco Central que, 
consoante com o § 3°, do art. 13 da Resolução n' 
69195, com a redação da Resolução n• 19/96, do Se­
nado, o chefe do Executivo estadual cumpriu com os 
artigos 27, parágrafo 2', e 212, da Constituição Fe­
deral, bem como está em pleno exercício da compe­
tência tributária conferida pela Constituição Federal. 

Considera o Parecer do Banco Central que o 
Estado do Acre deixou de atender às detenninações 

da Lei Complementar n• 82185, em decorrência do 
aumento relativo dos dispêndios ocorridos no exercí­
cio de 1997, em relação ao exercício-de 1996. 

Convém aqui também destacar que, o Estado 
do Acre encontra-se cadastrado como adimplente 
junto às instituições integrantes do Sistema Finan­
ceiro Nacional. confonne consulta eletuada ao Siste­
ma de Registro de Operações de Créd~o com o Se­
tor Público - CAD lP. 

Conclui o parecer do Banco Central do Brasil 
que. "tendo em vista que a operação faz parte do 
Programa de Apoio a Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, man~estamo-nos favoravelmen­
te à realização do pleito··. 

Quanto as demais condições e exigências esti­
puladas pela Resolução n• 69/95, o Parecer as con­
siderou plenamente atendidas pelo Estado do Acre, 
confonne documentos que acompanham o oficio em 
questão~ 

Somos, portanto, pela autorização ple~ada 
pelo Govemo do Estado do Acre, nos tennos do se· 
guinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°116, DE 1998 

Autoriza o E-do do Acre a realizar 
operação de crtdlto ba-da no contrato 
de abertura de crtdlto, celebrado entre a 
UniAo, o Eatado do Acre e o Banco do 
Eatado do Acre, em 31-3-88, no Amblto do 
Programa de Apoio à Reeatruturação e 
ao AJuate Flui do Eatado-

0 Senado Federal nssolve: 
Art. 1° É o Estado do Acre autorizado a realizar 

operação de crédito tiaseada no contrato de abertu­
ra de crédito, celebrado entre a União, o Estado do 
Acns e o Banco do Estado do Acre S.A .. em 31-3-98, 
no ãmbno do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Parágrafo único. O crédito a ser liberado pela 
União, no valor de R$1 01.068.000,00 (cento e um 
milhões e sessenta e oito mil nsais), na fonna previs­
ta no art. 10 da Medida Provisória n' 1.612-21/98, 
destina-se ao financiamento dos ajustes prévios 
para a liqüidação do Banco do Estado do Acns S.A. 
e a criação de agência de fomento. 

Art. 2• A operação de créd~o referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Valor do créd~o a ser liberado pela União: 
R$1 01.068.000,00 (cento e um milhões e sessenta e 
o~o mil reais), posição em 31-1-98, que devem ser 
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utilizados exclusiva e obrigatoriamente da seguinte 
fonna: 

1 - R$71.396.000,00 (setenta e um milhões e 
trezentos e noventa e seis mil reais) liberados direta­
mente ao Banco do Brasil S.A. para absorção das 
operações do Banacre caracterizadas por depósrtos 
JUnto ao Público; 

11 - R$25.672.000,00 (vinte e cinco milhões e 
seiscentos e setenta e dois mil reais), liberados dire­
tamente ao Banacre para absorção das obrigações 
deste caracterizadas por empréstimos. repasses e 
outras: e 

III - R$4.000.000.00 (quatro milhões de reais). 
liberados diretamente ao Estado, para caprtalização 
da agência de fomento, após obtidas as autorizaçõ­
es necessárias ao seu funcionamento. 

Obs.: Os valores citados nos itens I e 11 serão 
a1ualizados pala variação da taxa Selic de 1°-2-98 
até a data da efetiva liberação dos recursos. 

b) forma de liberação dos recursos: os recur­
sos serão liberados pela Secretaria do Tesouro Na­
cional na forma prevista no art. 1 O, da Medida Provi­
sória n•1.612-21/98. 

c) encargos: 
_ juros: 6% a.a. calculados sobre o saldo de­

vedor existente e debrtados no primeiro dia de cada 
mês; 

_ atualização do saldo devedor : variação posi­
tiva do IGP-DI; 

d) condiçóes de pagamento: 
em 360 (trezentos e sessenta) prestações 

mensais e consecutivas calculadas com base na Ta­
bela Price: e 

e) garantias: 

as receitas próprias do Estado as transferên­
cias constitucionais e os créditos de que trata a Lei 
Complementar n• 87, de 13-9-96. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias. 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 1 O de dezembro de 1998. -­
Pedro Plva, Presidente - Carloa Be:mrra, Relator -
Elói Portella - Ney su .. auna - Eeperldlão Amln 
- José F098ÇII - Wetllngton Roberto - Oamar 
Dias - Ro~ Jucá - Ediaon Lobio - Jonas PI­
nheiro - José Roberto Arruda - Bailo Parga -
DJalma Be ... - Sebeatllo Rocha - Leonel Paiva. 

PARECER N• 672, DE 1998 

Da Comlaaão de Assuntos Econ6ml­
cos sobre o Oficio S n• 72, de 1998 
(2.154198, na origem), do Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhan­
do solicitação do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro para a contratação de ope­
ração de cr6dito junto ao Banco do Braall 
S.A., na qualidade de agente financeiro 
do Tesouro Nacional, destinada a com­
pensar perdaa de receita decomtntaa da 
implantação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil - BACEM encaminhou a esta Casa, mediante a 
conrespondência em epigrafe, solicrtação do Gover­
no do estado do Rio de Janeiro para a contratação 
de operação de crédrto, nos termos da Medida Provi­
sória n• 1.668. de 16 de junho de 1998, e suas pos­
teriores reedições. Tal operação de crédito, a ser ce­
lebrada junto ao Banco do Brasil S.A., na qualidade 
de agente financeiro do Tesouro Nacional, destina­
se a compensar perdas de reeeita deconrentes da 
implantação do Fundo de Manutenção e De~envolvi­
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, criado pela Lei n• 9.424, de 24 de de­
zembro de 1998. 

As novas condiç6es impostas ao endividamen­
to dos Estados, do Distrito Federal e dos Munielpios, 
vigentes a partir de 8 de julho de 1998, data da pu­
blicação da Resolução n• 78, de 1998, impediam a 
aprovação da operação de crédito plerteada ou de 
qualquer outra de interesse do Estado do Rio de Ja­
neiro, tendo em vista que os empréstimos vinculados 
à reestruturação e ao ajuste fiscal consumiram toda 
sua capacidade de endividamento. 

Tratava-se, portanto, de uma situação inusita­
da: de um lado uma operação de crédrto já autoriza­
da pela União, para compensar perdas de recerta 
impostas ao Estado por lei federal, e do outro uma 
nonna senatorial, no uso da competência exclusiva 
de que trata o art. 52, VIl, da Constrtuição Federal. 

Embora a Resolução n• 78, de 1998, tenha 
prevalecido, já que cabe ao Senado Federal dar a úl­
tima palavra sobre as operações de crédrto de inte­
resse dos entes federados, entendeu esta Comissão 
de Assuntos EconOmicos que a questão dos em­
préstimos destinados à compensação de perdas in-
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corridas com a implantação do Fundei deveria ter 
um tratamento excepcional. 

Assim. esta CAE aprovou. em sessão realizada 
no dia 3 de dezembro de 1998, parecer favorável do 
Senador Osmar Dias ao Projeto de Resolução n• 97, 
de 1998, de autoria do Senador Ney Suassuna, que 
dispensou as supramencionadas operações de cré­
d~o de diversas exigências da Resolução n• 78, de 
1998, de forma a viabilizar sua efetiva contratação. 

A operação de crédito em tela apresenta as se­
guintes características: 

a) valor total: R$296.221.070.00 (duzentos e 
noventa e seis milhões, auzentos e vrnte e um mil e 
setenta reais), a preços de julho/98: 

b) vencimento: 20-12-2009: 

c) taxa de juros: correspondente a variação da 
taxa média ajustada dos financiamentos diários apu­
rados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
- SELIC, para os títulos federais, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, calculados, debitados e ca­
p~alizados mensalmente. sobre os saldos devedores 
diários das parcelas liberadas, inclusive no período 
de carência; 

d) comissão de administração: correspondente 
a 0,1% a.a., calculada sobre os saldos devedores 
diários, previamente acrescidos dos juros remunera­
tórios; 

e) taxa de juros moratórias: correspondentes a 
1% a.m., calculados sobre o valor do débRo em atra­
so, acrescido dos juros remuneratórios; 

t) garantias: receitas próprias de que tratam os 
arts. 155, 157, 159, I, e, e 11, da Constituição Federa~; 

g) liberação dos ·recursos: serão liberados 
mensalmente, em parcelas iguais. cujos valores se­
rão apurados mediante a divisão do montante do 
empréstimo concedido, pertinente. ao exercfcio fiscal 
de t 998, pelo número de meses faltantes para o tér­
mino do ano civil, meses esses contados a partir do 
mês subseqüente ao de eficácia do contrato; 

h) prazo de caréncia: o período compreendido 
entre a data de celebração do contrato e 31-1-2002 
caracteriza-se como período de carência para a li­
quidação do principal e acessórios; 

I) condições de pagamento: 

- do principal: em noventa e seis prestações 
mensais e consecutivas, após o período de carência, 
calculadas com base no SAC, vincenda a primeira 
em 31-1-2002 e a última em 30-12-2009, sendo que 
as prestações compreendidas no interstrcio vence­
rão e serão exigidas no úttimo dia útil de cada mês; 

- dos juros: juntamente com a amortização do 
principal; 

- da comissão de administração: a comissão 
acumulada no período de carência será exigida jun­
tamente com a primeira prestação e as vincendas, 
após 31-1-2002. no último dia útil de cada mês. 

É o relatório. 

11- Voto 

O Banco Central do Brasil, mediante as Notas 
Técnicas Dedip/Dtare-98/6. de 7 de agosto de 1998. 
e 98/9. de 4 de novemoro de 1998. informa que c 
Estado do Rio ae Janetro não atende os requisitos 
mínimos da Resolução n' 78, de 1998, na medida 
em que sua Recena Liquida Real não perm~e o en­
quadramento nos limrtes estabelecidos nos incisos I, 
11 e III do art. 6'. Ademais, o estado apresenta resul­
tado primário negativo da ordem de R$2,1 bilhões, o 
que infringe o art. 72 da mencionada Resolução. 

Em relação aos requis~os não essenciais, o 
Bacen indica, que segundo informações do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, as despe­
sas com pessoal, no exercício de 1997, repre­
sentaram 74,03% da receita corrente liquida do esta­
do, acima, portanto do lim~e de 60% fixado na lei 
Complementar n• 85, de 1995, o que contraria o inci­
so VIII do art. 13 da norma senatorial. 

Aessatta-se, também, que o art. 16 da Resolu­
ção n• 78, de 1998, veda aos estados e ao Distnto 
Federal contratar operações de créd~o nos úttimos 
180 dias do mandato de seus respectivos governa­
dores. 

As alterações introduzidas na Resolução n• 78, 
de 1998, pela Resolução n• 93. de 1998, foram exs­
lamente no sentido de dispensar as operações de 
crédito compensatórias das perdas de rece~a do 
Fundei do cumpnmento dos arts. 62 , I, 11 e III, 7", 13, 
VIII, e 18. o que detxa o ple~o em análise em condi­
ções de ser aprovado por esta Comtssão. 

Pelo exposto. man~esto-me favoravelmente ao 
atendimento do plerto do Governo do Estado do Aio 
de Janeiro, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 117, DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro, 
a contratar operaçio de crác!Ho, no valor 
de R$296.221.070,00, Junto ao Banco do 
Brasil S.A., na qualidade de agente flnan· 
celro do Tesouro Nacional, cuJos racur· 
soa serão destinados à compensaçio 
parcial de perdas de receita decorrentes 
da implantação do Fundo de Manutenção 
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e Desenvolvimento do Ensino Fundamen­
tei e de Valorização do Magistério, incor­
ridas no exercicio de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Fica o Eslado do Rio de Janeiro. autori­

zado a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Brasil S.A .. na qualidade de agente financeiro do 
Tesouro Nacional. destinando-se os recursos à com­
pensação parcial de perdas de recerta decorrentes 
da implantação do Fundo de Manutenção e Desen­
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Mag1sténo - FUNDEF. incorndas no exercic1o de 
1998. 

Art. 2' A operação de crédito de que trata o ar­
tigo anterior tem as seguintes características: 

I - valor total: R$296.221.070,00 (duzentos e 
noventa e seis milhões. duzentos e vinte e um mil e 
setenta reais), a preços de julho/98; 

11- vencimento: 30-12-2009; 
III - taxa de juros: correspondente à variação 

da taxa média ajuslada dos financiamentos diários 
apurados no Sistema Especial de Uquidação e Cus­
tódia - SELIC, para os tftulos federais, divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, calculados, debilados 
e caprtalizados mensalmente, sobre os saldos deve­
dores diários das parcelas liberadas, inclusive no pe­
rlodo de carência; 

IV - comissão de administração: correspon­
dente a O, 1% a.a., calculada sobre os saldos deve­
dores diários, previamente acrescidos dos juros re­
muneratórios; 

V- taxs de juros moratórias: correspondentes 
a 1% a.m., calculados sobre o valor do débrto em 
atraso, acrescido dos juros remuneratóriO&; 

VI - garantias: receitas próprias de que tratam 
os arts. 155. 157, 159, I, a, e 11, da Constituição Fe­
deral; 

Vil - liberação dos recursos: serão liberados 
mensalmente. em parcelas iguais. cujos valores se­
rão apurados mediante a divisão do montante do 
empréstimo concedido, pertinente ao exercicio fiscal 
de 1998, pelo número de meses faHantes para o tér­
mino do ano civil, meses esses contados a partir do 
mês subseqOente ao de eficácia do contrato; 

VIII - prazo de carência: o periodo compreen­
dido entre s data de celebração do contrato e 31-1-
2002 caracteriza-se como perfodo de carência para 
a liquidação do principal e acessórios; 

IX - condições de pagamento: 
a) do principal: em noventa e seis prestações 

mensais e consecutivas, após o perfodo de carência, 

calculadas com base no SAC. vincenda a primeira 
em 31-1-2002 e a última em 30·12-2009. sendo que 
as prestações compreendidas no intersticio vence­
rão e serão exigidas no úHimo dia útil de cada mês; 

b) dos juro!r. juntamente com a amortização do 
principal; 

c) da comissão de administração: a comissão 
acumulada no período de carência sera exigida jun­
tamente com a primeira prestação e as vincendas, 
após 31-1-2002, no último dia útil de cada mês. 

Art. 32 A presente autorização devera ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta a1as. a contar 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em v1gor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1998. 
- Pedro Piva, Presidente- José Fogaça, Relator­
Ademir Andrade- Carloa Bezerra -Jonas Pinhei­
ro - Romero Juc.é - Sebastião Rocha - Djalma 
Beaaa - Eaperldlão Amln - BeiJo Parga - José 
Roberto Anuda - Ney Suasauna - Wellington Ro­
berto - Jefferaon Péres - Osmar Dias - Leonel 
Paiva- Sérgio Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrrto 
Federal instituir impostos sobre: 

Ar!. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrrto 
Federal: 

Art. 159. A União entregara: 
I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e so­
bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e c1nco décimos por cen­
to ao Fundo de Participação dos Estados e do Distri­
to Federal; 

11 - do produto da arrecadação do imposto so­
bre produtos industrializados, dez por cento aos Es­
tados e ao Distrrto Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos in­
dustrializados. 

§ 1° Para efeito de cálculo da entrega a ser 
efetuada de acordo com o previsto no inciso I. ex-

35 
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cluir-se-á a parcela da arrecadação do Imposto de 
Renda e proventos e qualquer natureza pertencente 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158,1. 

§ 2• A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon­
tante a que se refere o inciso 11, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan­
tes, mantido, em relação a esses. o critério de parti­
lha nele estabelecido. 

§ 3" Os Estados entregarão aos respectivos Mu­
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece­
berem nos termos do inciso 11, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158. parágrafo unico. I e 11. 

PARECER N• 673, DE 1998 

Da Comlaaio da Aaauntoa Econõmi­
coa, sobre o Oficio •s• n• 85, de 1998 (n• 
3.2521118, na origem), do Presidente do 
Banco Centrei do Brasil, submetendo à 
aprecleçlo do Senado Federal o contrato 
de abertura de cr6dHo, celebredo em 26 
de melo de 18118, entre a Unllo, o Estado 
do Amllp4i a o Banco do Estado do Ame­
plli S.A- BANAP, em llqQideçio axtreJudl­
clel, com a lntervenlincle do Banco Cen­
trei do Breall, do Banco do Breall S.A. e 
de Cabra Econ6mlce Federal, no lmbHo 
do Programe de Apoio ., ReMtrutureçlo 
a ao AJuste Flecel doa Estados, no valor 
total de RS26.000.000,00 (vinte e sela ml­
lh6ee de reele). 

Relator: Senador Jefferson Pna. 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha à apreciação do Senado Federal, por intermé­
dio do Oficio •s• n• 85198 (PRESI-9813.252. de 26-
11-98, na origem). o Parecer DEDIP/DIARE-
98/0813, de 24-11-98, referente ao contrato de aber­
tura de crédho, celebrado em 26 de maio de 1998, 
entre a União, o Governo do Estado do Amapá a o 
Banco do Estado do Amapá S.A.- BANAP, em liqui­
daçlo extrajudicial, com a intarvaniência do Banco 
Central do Brasil, do Banco do Brasil S.A. a da Caixa 
EconOmica Federal. O contrato em apreço foi firma­
do, nos lermo8 do disposto na Medida Provisória n• 
1.654-24, de 14 de maio de 1998, com base no pro­
tocolo de acordo estabelecido no Ambho do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 

dos Estados, de que trata a Lei n• 9.496. 11 de se­
tembro de 1997. 

O Governo do Amapá, por meio do Oficio n' 
193/GABI, de 30 de junho de 1998, solicita autoriza­
ção desta Casa para o referido contrato, com vistas 
à conclusão do processo de liquidação extrajudicial 
a que está submetido o Banap e à criação de agên­
cia de fomento, nos termos dos instrumentos legais 
suprachados. 

A operação em tela apresenta as seguintes ca­
racteristicas: 

a) valor do créd11o a ser liberado pela União: 
até R$26.000.000.00 (vinte e seis milhões de reais), 
que serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da 
segwnte forma: 

I - até R$22.000.000.00 (vinte e dois milhões 
de reais), para o pagamento de todas as obrigações 
do Banap;e 

11 - até R$4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais) para capitalização da agência de fomento. 

Obs.: O valor citado no item I será atualizado 
pela variação da taxa Selic, divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, de 1°-12-97 até a data das libera­
ções a que se retere a cláusula segunda do contrato. 

b) forma de liberação dos recursos. as liberações 
dos recursos serão realizadas pela Secretaria do Te­
souro Nacional - STN. em consonência com o art. 
1 O da Medida Provisória n• 1.654-24198, da seguinte 
forma: 

I - diretamente ao Banap, com relação ao 
montanta destinado ao pagamento de todas as suas 
obrigações, na data do cumprimento das condições 
a que se refere a cláusula décima terceira do contra­
to; e 

11 - diretamente ao Estado, com relação ao va­
lor destinado à capitalização da agência de fomento, 
após comprovação da constituição da referida agên­
cia e depois de obtidas as autorizações necessárias 
ao seu funcionamento; 

c) encargos financeiros: 

I -juros: 6% (seis por cento) ao ano; 

11 - atualização do saldo devedor: mensalmen­
te pela variação positiva do Indica Geral de Preços -
IGP-01, diwlgado pela Fundação Getúlio Vergas, 
ou, se esse for extinto, por outro que vier a substitui­
lo, calculada sobre o saldo devedor existente e debi­
tada no primeiro dia útil de cada mês; 

d) prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações 
mensais e consecutivas; 
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e) garantias: as receitas próprias do Estado, as 
transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei Complementar n• 87. de 13-9-96; 

f) condições de pagamento: 
I) amortização: o Estado pagará a dívida defini­

da anteriormente, de acordo com as eletivas libera­
ções, em 360 (trezentas e sessenta) prestações 
mensais e consecutivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias 
após a data da primeira liberação, e as demais nos 
mesmos dias dos meses subseqüentes: 

11) o produto obtido pela realização dos ativos 
remanescentes da massa liquidanda do Banap de­
verá obrigatoriamente ser utilizado na amortização 
do saldo devedor do contrato. 

É o relatório. 

11 -Voto do Relator 

A operação de créd~o sob exame está inserida 
no Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, levado a ele~o pela União, con­
forme a Lei n• 9.496197, Resolução CMN n• 
2.366/97, Resoluções n"s 69 e 70195, e 12/97, do 
Senado Federal, e da Medida Provisória n• 1.654-
24, de 14 da maio de 1998. 

A análise eletuada pelo Banco Central, à luz da 
Resolução n• 78198, do Senado Federal, indica que 
o mesmo enquadra-se no limtte definido pelo art. 5° 
da referida rasolução, ou seja, nlo ultrapassa o 
montante das deepesas de capttal fixadas na lei or­
çementária estadual, para o exerolclo de 1998. No 
que diz reepeilo aos limitas de encividamento, o art. 4", 
§ 1°, da Reeoluçilo rf' 78'll8 -I:Jelece que o montan1e 
e oe BBrviçoa das oper89ÕIIS de ~tto. decomJntes de 
wubllkl6 de raiiiQi•M!çln de dividas poaaxialaobss, não 
serio COfT"4IIII8dos nos tillites eetabeleciOOs nos arts. 6" 
e 7", sendo dispelosada tarrbém a instruÇiiO do plaiiD nos 
tarmos do art. 13. Por outro lado, em consonAncia com o 
citado lllligo, oonstam do processo as indispensávais in­
tc.m oaç6es sobre raceita mensal liquida do eetado. De 
.:oodo com o que dispõe o art. 4° da ralerida resolução. 
foram anexados ao processo os pareceres 
PGFN.CAFhl" n()'98, de 26-5-98, da Procuradori~K3&­
rar da Fazanda Nacional, e Sllii.Ç()REF/DIREF rf' 262, 
de 26-5-98, da Secnllaria do Tesouro Nacional. 

O Parecer do Bacen salienta, ainda, que além 
da autorização do Senado Federal, a elicécia do pre­
sente contrato está condicionada à elaboração do 
Quadro Geral de Credores, nos tennos da Lei n• 
6.02417 4, e à aprovação pelo Estado de todos os 
atoe praticados pelo(s) liquidante(s) até a data do le­
vantamento da liquidação extrajudicial, se observa-

dos a sua legalidade e os princípios legais que re­
gem a administração pública. 

O Parecer da STN destaca que a operação se 
insere no ãmb~o da Medida Provisória n• 1.654-24, 
de 14-5-98, que estabelece mecanismos objetivando 
a redução da presença do setor público estadual na 
atividade bancária, autorizando, neste caso especffico, 
a União a "financiar a extinção ou transformação da 
instituição financeira em instituição não-financeira, 
quando realizada por seu controlador". Nesse sentido, 
a operação disponibilizará ao Estado do Amapá os re­
cursos necessários para constituir agêncoa de fomento 
e para o levantamento da liquidação extrajudicial a que 
se encontra submetido o Banap. O Parecer salienta 
que apesar de o Estado do Amapá não ter firmado 
Contrato de Refinanciamento de que trata a Lei n• 
9.496197, o referido empréstimo é resultante da defini­
ção da operação de saneamento financeiro, de gran­
de interesse do Governo Federal. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional menciona que, embora não haja comprova­
ção da existência de dotações orçamentárias do es­
tado para lazer frente aos compromissos contra­
tuais, a Lei n" 389, de 3-1 0-97, que autorizou a pre­
sente operação, atterada pela Lei n• 414, de 31-3-
98, ambaa do Estado do Amapá, dispôs, em seu art. 
5°, que o Poder Executivo consignará em seus orça­
mentos dotações indispensáveis ao cumprimento 
das obrigações dela decorrentes. Ao analisar os de­
mais aspectos legai& relativos ao contrato em ques­
tão, o Parecer conclui pela inexistência de obstécu­
los jurldicoe à conceesão do crédHo. 

Cumpre, finalmente, observar que o expediente 
em tela não incorre na vedação do art. 18 da Reso­
lução n• 78198, visto que a operação de crédito, am­
parada nas resoluções anteriormente vigentes, foi 
objeto de contreto assinado em 26 da maio da 1998, 
antes da revogação das mesmas. 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às 
normas estabelecidas por esta Casa e que, quanto 
ao mérito, contribui para o saneamento das finanças 
públicas do estado e do setor público em geral. 

Conctufmos o nosso parecer pela autorização 
deste Senado, que conferirá eficácia à celebração 
do refinanciamento em tela, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 118, DE 1998 

Autoriza o Estado do Amsptl a con­
lnltar opsraçio de crédito, consubstlln­
clads no contrato de absrtura de créciHo, 
celsbrado sm 26 de maio de 19M, sntre • 
União, Estado do Amaptl e o Banco do 
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Eatado do Amapli S.A- BANAP, em Iiqüi­
dação extrajudicial, com e lnterveniência 
do Banco Centrei do Brasil, do Banco do 
Braail S.A. e da Caixa Econõmlca Fede­
ral, no imblto do Programa de Apoio à 
Reeatruturação e ao Ajuate Flacal doa 
Eatadoa no valor de atai R$26.000.000,00. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É o Estado do Amapá autorizado a con· 
tratar operação de crédito consubstanciada no con· 
trato de abertura de crédito, celebrado em 26 de 
maio de 1996. entre a União. o Governo do Estado 
do Amapa e o Banco do Estado do Amapá S.A _ 
BANAP. em liqüidação extrajudicial, com a interve· 
niência do Banco Central do Brasil. do Banco do 
Brasil S.A. e da Caixa Económica Federal, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de até R$26.000.000,00 
(vinte e seis milhões de reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada no caput se apóia nos termos da Medida Pro­
visória n• 1.654-24, de 14 de maio de 1998, e da Lei 
n• 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor do cnklito a ser liberado pela União: 
até R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), 
que serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da 
seguinte forma: 

a) até R$22.000.00,00 (vinte e dois milhões de 
nsais), para o pagamento de todas as obrigações do 
Banap; e 

b) até R$4.000.000,00 (quatro milhões de 
nsais) para capitalização da agência de fomento; 

11- forma de liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos serão realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional - STN, em consonância com 
art. 1 o da Medida Provisória n• 1.654-24/98, da se­
guinte forma: 

a) dinstamente ao Banap, com ralação ao mon­
tante destinado ao pagamento de todas as suas obri­
gações, na data do cumprimento das condições a que 
se refere a cláusula décima tenceira do contrato; e. 

b) diratarnente ao estado, com nalação ao valor 
destinado à capitalização da agência de fomento, 
após comprovação da constituição da referida agên­
cia e depois de obtidas as autorizações necessárias 
ao seu funcionamento; 

III - encargos financeiros: 

a) juros: 6% (seis por cento) ao ano. calculados 
sobre o saldo devedor existente e debitados no pri­
meiro dia de cada mês; 

b) atualização do saldo devedor. mensalmente 
pela variação positiva do fndice Geral de preços­
IGP-01, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, 
ou, se esse for extinto, por outro que vier a substituí­
lo, calculada sobre o saldo devedor existente e debi­
tada no primeiro dia útil de cada mês: 

IV - prazo: 360 (trezentas e sessenta) presta­
ções mensais e consecutivas: 

V - garantias: as recertas próprias ao Estado. 
as transferências constrtuciona•s e os credites de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13-9-96; 

VI - condições de pagamento: 
a) amortização: o Estado pagará a divida defi­

nida anteriormente, de acordo com as efet1vas libe­
rações, em 360 (trezentas e sessenta) prestações 
mensais e· consecutivas, calculadas com base na 
Tabela Price. vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias 
após a data da primeira liberação, e as demais nos 
mesmos dias dos meses subseqüentes: 

b) o. produto obtido pela naalização dos ativos 
namanescentes da massa liquidanda do BANAP de­
verá obrigatoriamente ser utilizado na amortização 
do saldo devedor do contrato. 

Parágrafo único. O valor citado no inciso I será 
atualizado pela variação da taxa SELIC, divulgada pelo 
Banco Central do Brasü, de 1"-12-97 até a data das tibe­
raçôes a que se retens a cláusula segunda do contrato. 

Art. 3° O descumprimento pelo estado de qual­
quer das obrigações assumidas no contrato, incluin­
do atraso de pagamento. implicará, durante todo o 
período em que persistir. o descumprimento. a subs­
tituição dos encargos financeiros mencionados no 
art. 2° desta Resolução por encargos equivalentes 
ao custo médio de captação da dívida mobiliária do 
Governo Federal, acrescido de juros moratórias de 
1% (um por cento) ao ano. 

Art. 4° A presente autorização devera ser exerci­
da no prazo máximo de 270 (duzentos e setenta dias) 
a contar da data da publicação desta Resolução. 

Art. s• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. Sala da Comissão, 1 O de dezem­
bro de 1998. - Pedro Plva, Presidente - Jefferaon 
Péraa. Relator - Jonaa Pinheiro - Ademir Andra­
de - Djalma Beaaa - Romero Jucli - Eaperldlão 
Amln - Bello Parga - Joaé Roberto Arruda - Se­
baattio Rocha - Leonel Paiva - Oamar Dias -
Welllngton Roberto - Ney Suaaauna - Joaé Foga­
ça - Sérgio Machado. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N° 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Eatabelece crlt6rloa para a conaoll­
clllçio, a aaaunçio e o refinanciamento, 
pela Uniio, clll dívida pública mobllllirla e 
outraa que upecHica, de responsabilida­
de doa Eatadoa e do Distrito Federal. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nac1ona1 decreta 

e eu sanciono a seguinte 

Art. 3° Os contratos de refinanciamento de que 
trata esta Lei serão pagos em até 360 (trezentos e 
sessenta) prestações mensais e sucessivas, calcula· 
das com base na Tabela Price, vencendo-se a pri· 
meira trinta dias após a data da assinatura do con­
trato e as seguintes em igual dia dos meses subs&­
qüentes, observadas as seguinles condições: 

§ 4° Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, 
caberá à União arcar com os eventuais custos de­
correntes de sua aplicação. 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

CMN N" 009197 

Programa de Apoio * Reeatrutura­
~o • ao AJuata Flacal de Eatadoa 

Senhores Conselheiros, 
O Programa de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal de Estados, institufdo pelo Voto CMN 
162/95, tem po• objetivo equacionar a insuficiência 
~onjuntural de recursos e permitir a adoção de medi­
das com vistas ao equilíbrio financeiro das unidades 
da Federação. Com esse propósito, foram criadas li­
nhas de crédito por intermédio da Caixa Econômica 
Federal, destinadas à quitação de obrigações venci· 
Jas em 30-11-95, a custear programas de redução 
de despesas com pessoaf e à transformação de 
ope•aÇ(les ARO junto ao sistema finance~ro em divi­
da fundada 

2. Ourante 1996 foram mantidas negociações 
com diversoc estados para a reestruturação de 
suas dividas financeirar ~Aqundo diretrizes estabe­
lecidas em reunião da Câmara de Política Económi­
ca que contou com a participação do Exm• Sr. Presi­
dente da República, consubstanciadas na Medida 
Provisória n• 1.560, de 19-12-96, e nos protocolos 
de acordo finnados entre o Governo Federal e os 
Governos Estaduais. O Voto CMN 1197 sintetiza tais 

diretrizes e o estágio das negociações iniciadas em 
setembro de 1996. 

3) Considerando a necessidade de proporcio­
nar prazo suficiente para a implementação adequa­
da dos acordos alcançados. envolvendo aquisição 
de créditos do sistema financeiro, assunção de divi­
das pelo Tesouro Nacional e formalização dos con­
tratos de refinanciamento, proponho seja a Caixa 
Econômica Federal autorizada a: 

a) prorrogar. Inclusive por aditivos con· 
tratuais, os venc1mentos das prestações de 
principal e encargos de empréstimos conce· 
didos ao amparo do Voto CMN n• 162195. e 
suas alterações. Incluindo as que enventual· 
mente sejam vencidas e não liquidadas, ob­
servadas as demais condições estabeleci­
das nos protocolos de acordo firmados com 
os estados. Para este eferto, a CEF fica au· 
torizada a considerar ampliados os prazos 
estabelecidos naqueles documentos para 
suspensão/limitação de pagamentos àquela 
instituição. Os vencimentos poderão ser 
prorrogados até 30-6-97, ou até a data de 
assinatura do contrato definitivo de refinan­
ciamento da divida, o que ocorrer primeiro: 

b) adquirir créditos detidos pelo siste­
ma bancário junto aos estados que tenham 
renegociado sua divida com o Governo Fe­
deral, com observância de'parãmetros nego­
ciais previamente acordados com o Ministé­
ro da Fazenda, por intermédio da Secretaria 
do Tesouro Nacional, tendo presentes a' 
seguintes condições: 

I - em relação à divida fundada, a 
atualização dos saldos devedores, após o 
vencimento original das parcelas, deverá ser 
limitada à taxa Selic; 

11 - em relação às operações por ante­
cipação de receita. a apuração dos respecti· 
vos saldos devedores deverá ser ferta tendo 
como limite a aplicação das taxas oferecidas 
pela CEF para operações da Linha III do 
Voto CMN 162195, a partir da data em que 
essa linha ficou disponível para o mercado: 

c) aumentar seus desembolsos neste 
programa para até R$4,0 bilhões, em função 
dos novos encargos que assume em função 
deste Voto. 

4) As operações previstas nos incisos I P 11 do 
rtem 3 serão realizados com excepcionalidade dos li­
mrtes da Resolução n• 2.008, de 28 de julho de 
1993, ficando entendido que, na aquisição dos crédi-



40 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

tos detidos pelo sistema bancário, será utilizado o 
mecanismo de casamento entra as duas operações, 

.com redução do limite de operações da Instituição 
vendedora e ampliação do limite de desembolso da 
Caixa Económica Federal. 

5) Mediante autorização específica do Ministro 
da Fazenda, a Caixa Económica Federal assumiria 
os riscos dessas operações, com garantia do Tesou­
ro Nacional, que contará com contra11arantia dos 
beneficiários através do sistema de autoliquidaz, me­
diante vinculação das receitas previstas nos arts. 
155, inciso I, 157 e 159, incisos I, alíneas a, e 11 da 
Constituição Federal, com anuãncoa do banco cen­
tralizador das receitas estaduaos e débito automático 
das prestações a conta dos recursos vinculados em 
garantias. 

6) Esta proposta, além de não gerar impacto 
no estoque da dívida pública consolidada, contribui 
para redução dos encargos financeiros dos estados 
e se fundamenta no fato de que o processo de rene­
gociação de dívidas dos estados encontra-se na 
fase de fomalização dos protocolos de entendimento 
que implicará no refinanciamento global das dívidas 
estaduais, acompanhada de amplo Programa de 
Ajuste Fiscal e Financeiros de Estados, com base na 
Medida Provisória n• 1.560196. 

7) No que tange ao saldo das dividas dos Esta­
dos junto à CEF decorrentes do Voto CMN 162195 e 
suas aHerações, propondo que sejam consideradas 
elegíveis para ranogociaçiio apenas aquelas autori­
zadas pelo Ministério da Fazenda até 15 de fevereiro 
de 1997. A aquisição dos créditos da CEF pertinen­
tes à essas dividas, bem como às demais dívidas 
junto à mesma instit1,1ição que tenham sido incluldas 
nas renegociações rom os estados, será feita, na 
forma do art. 9° da Medida Provisória n• 1.560, de 
19-12-96, mediante a emissão de títulos públicos fe­
derais, com prazo de resgate não superior a 24 me­
ses e taxa de rentabilidade equivalente à taxa refer­
encial de títulos federais, divulgada pelo SISBACEN. 

À consideração de V. Ex"s 
Voto do Conselheiro- Pedro Sampaio Malan. 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Voto CMN n• 32197 

Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e eo AJuste Flacel de Estados 

Senhoras Conselheiros, 
Com o propósito de proporcionar prazo sufi­

ciente para a implementação adequada dos acordos 
alcançados no âmbito do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, este 
conselho aprovou, em 23-1-1997, o Voto n• 9 que. 
dentre outras medidas, autorizou a CEF a adquirir 
créditos detidos pelo Sistema bancário junto aos es­
tados que tenham renegociado sua dívida com o Go­
verno Federei, estabelecendo condições específicas 
para a atualização dos saldos devedores. 

2) Dentre estas condições o Voto n• 009197 as­
sociou a data de corte para o recálculo das operaçõ­
es de ARO ao Voto CMN n• 162, de 30-11-95, que 
criou linha de financiamento específica para a CEF 
adquirir tais operações. Ocorre que. no processo oe 
implementação do referido voto, constatou-se que a 
CEF não põde por fa~a de fundlng e garantias, ope­
racionalizar a aquisição das operações de ARO, de 
sorte que, na prática, as instituições financeiras ape­
nas obtiveram condições de se retirar das operações 
de ARO a partir da edição da Res. CMN n• 2.316, de 
25-9-1996, quando foi permitida a transformação, 
em dívida fundada, das operações de ARO contrata­
dos em 1996. 

3) Diante de tais fatos, não sendo razoável re­
calcular os saldos devedores entre novembro de 
1995 e setembro de 1996, faz-se necessário dar 
nova redação para o item 3 do Voto 009197. 

4) Uma segunda aHeração proposta, referente 
ao item 4 do Voto CMN 009197, tem o objetivo de to­
mar clara as intenções do Governo ltederal quanto 
ao crédito destinado ao setor público, estabelecen­
do, para tanto, que na hipótese de não aquisição dos 
créditos pela CEF, conforme estabelecido no ceput 
deste Voto, as instituições financeiras credoras terão 
reduzidos de seus limites, de que tratam as Resolu­
ções de n"s 2008193 e 2237196, os valores exiglveis 
daqueles créditos, de acordo com as condições con­
tratuais até o completo vencimento da operação, in­
dependentemente de seu pagamento pelos estados 
devedoras. 

5) Outra aiteração que se impõe é a modijica­
ção do prazo limite estabelecido no item 7 do Voto 
CMN 9/97 de forma a permitir que as operações alu­
didas no ceput deste Voto sejam elegíveis para a re­
negociação prevista nos protocolos assinados entre 
o Governo Federal e as unidades federadas. 

6) As modfficações propostas são as que se 
seguem: 

·3 ....... . 
a) ...... .. 
b) adquirir créditos detidos pelo siste­

ma bancário junto aos estados, cujos gover­
nos tenham negociado a divida estadual 
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com o Governo Federal, com observância 
de parâmetros negociais previamente acor­
dados com o Ministério da Fazenda, por In­
termédio da Secretaria do Tesouro Nacional, 
tendo presente as seguintes condições; 

1 - em relação às parcelas da divida 
fundada vincenda, a atualização dos saldos 
devedores dar-se-á pelos indicadores e ta­
xas contratuais até 28-2-1997, e após pela 
taxa SELIC, até a data da aquisição; 

11 - em relação às parcelas da divida 
fundada vencidas, a atualização dos saldos 
devedores dar-se-á pelos indicadores e ta­
xas contratuais até a data do venc1mento 
original das parcelas, e após pela taxa CE­
LIC, até a data da aquisição; 

III - nos casos da divida fundada so­
mente serão considerados os aditivos con­
tratuais autorizados pelo CMN; 

IV - em se tratando das operações de 
antecipação de rece~a orçamentária, serão 
considerados todos os ad~ivos ou contratos 
novos celebrados até 23-1-1997, e após, 
desde que vinculados às operações em ser 
até aquela data; 

V - em relação às operações de ante­
cipação de receü orçamentária, a apuração 
dos respectivos saldos devedores deverá 
ser feü conforme a seguinte metodologia; 

1• Apura-se a divida em 28-2-1997 pe­
los indicadores e taxas contratuais; 

2") atualiza-se o valor com data base 
em 25-9-1996, descapulizando-se pelos in­
dicadores e taxas contratuais o valor apura­
do em 28-2-1997; 

3") adiciona-se comissão pela taxa 
abertura de créd~o de 0,47% sobre o valor 
apurado em 25-9-1996; 

4") c:apitaliza-se o valor, então obtido, utiü­
zando-se as taxas praticadas pela CEF para 
operações da linha III do voto CMN 162/95, en­
tra 25-9-96 e a data do efetiw pagamento. 

c) aumentar seus desembolsos com base no 
Programa instituído pelo Voto CMN n• 162195, para 
até R$5,3 bilhões, à vista dos novos encargos que 
assume em função deste Voto. 

4) As operações previstas nos incisos I, 11, III e 
IV da alínea b, Mm 3, serão realizadas com excep­
cionalidade dos lim~es da Resolução n• 2008, de 28 
de julho de 1993, ficando entendido que, na aquisi­
ção dos créd~os detidos pelo sistema bancário, será 
utilizado mecanismo de casamento entre as duas 

operações, com redução do limite de operações da 
instituição vendedora do limite de desembolso da 
CEF pelo valor adquirido por esta. Na hipótese da 
não aquisição dos créditos pela CEF, conforme esta­
belecido no caput, as instituições financeiras credo­
ras terão reduzidos de seus limites. de que tratam as 
Resoluções de n•s 2008193, e 2.237/96, os valores 
exigíveis daqueles créditos, de acordo com as condi­
ções contratuais até o completo vencimento da ope­
ração, independentemente de seu pagamento pelos 
estados devedores. 

5). ·········· 
6) ........... . 

7) No que tange ao saldo das dividas dos esta­
dos junto à CEF decorrentes do Voto CMN 162/95 e 
suas anerações, proponho que sejam consideradas 
elegíveis para renegociação apenas aquelas autori­
zadas pelo Ministério da Fazenda até 30 de abril de 
1997. A aquisição dos créd~os da CEF pertinentes à 
essas dividas, bem como às demais dividas junto à 
mesma instituição que tenham sido incluídas nas re­
negociações com os estados, será fe~a. na forma do 
art. 9" da Medida Provisória n• 1.560, de 19-12-96, 
mediante a emissão de lflulos públicos federais, com 
prazo de resgate não superior a 24 meses e a taxa 
de rentabilidade equivalente à taxa referencial de tí­
tulos federais, divulgada pelo Sisbacen." 

7) Com vistas a agilizar o processo, a operacio­
nalização das aquisições previstas no Cllput deste 
Voto obedecerá as seguintes regras: 

I - até o dia 20-3-97 os bancos deten­
tores de créditos deverão encaminhar à 
CEF, a documentação comprobatória dos 
créditos, incluindo-se os contratos, aditivos e 
eventuais autorizações, planilhas com os 
saldos devedores, indicadores e taxas con­
tratuais e metodologias de cálculos; 

11 - até o dia 14-4-97, os contratos ce­
lebrados deverão ser encaminhados ao Se­
nado Federal; 

III - liquidação da operação pela CEF. 
através da conta de Reservas Bancárias das 
instituições envolvidas, em até quarenta e 
o~o horas após a publicação do ato delibató­
rio do Senado Fedaral; 

IV - o período compreendido entre a 
data de recebimento pela CEF da documen­
tação comprobatória dos créditos detidos 
pelas instituições e sua liquidação financeira 
será desconsiderado para efe~o da exigibili­
dade constante no parágrafo 2° do art. 4° da 
Res. n• 2008193; 
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V - os crédrtos referentes às solicrtações 
encaminhadas a CEF após 20-3-97 somente 
serão pagos 30 d1as após a publicação do 
ato delibatório do Senado Federal; 

VI -independentemente do prazo de en­
caminhamento a CEF. a aquisição de crédrtos 
somente se aplica às operações que tenham 
sido registradas no CADIP até 23-1-1997. 

8) O Ministro da Fazenda. ouvido o MPO, po­
derá autorizar a CEF a adquirir outros créditos con· 
tra o Estado, desde que contemplados em protoco­
los firmados entre os Governos Estaduais e o Gover­
no Federal, e nas condições previstas no item 5 do 
Voto CMN n• 9/97. 

9) As condições operacJona•s e fmanceiras 
para viabilizar as aquisições pela Caixa Económica 
Federal, constante deste Voto, serão informadas 
pelo Ministério da Fazenda àquela instituição. 

10) É o que submeto à consideração de V. 
Ex"s Nos termos da anexa minuta de Resolução. 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

CMN N• 162195 

Sessão 574. de 29-11-95 

Prog111ma de Apoio ., Reeatrutureçio e ao 
Ajuete Flecel de E-doa 
Senhores Conselheiros, 
Ao longo do ano de 1993 foram negociadas e 

refinanciadas as dividas contratuais internas de res­
ponsabilidade das administrações direta e indireta 
dos estados, contratadas até 30 de setembro de 
1991, junto aos órgãos e entidades controlados dire­
ta ou indiretamente pela União, nos termos da Lei n• 
8.727, de 5 de novembro de 1993. 

2) Esse refinanciamento, tido como terceira e 
ú~ima renegociação de obrigações de estados junto 
à União - anteriormente ocorreram reestru1urações 
de dividas de origem externa e mtema ao amparo 
das Leis n•s 7.614, de 10 de julho de 1987, e 7.976, 
de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adesão da 
maioria dos devedores, proporcionando o reescalo­
namento de obrigações no valor equivalente a 
R$33,4 bilhões, posição em 31 de outubro de 1995, 
o que permitiu a regularização de grande parte do 
contencioso existente entre os devedores e a União. 

3) Essa renegociação propiciou aos estados 
consideréveis vantagens. Foi concedido prazo de 
pegamento de 20 anos com possibilidade de prorro­
gação por mais 1 O anos. Além disso, com vistas a 
isolar os estados da conjuntura atual de taxas de ju-

ros, toram mantidos os juros pactuados nas opera­
ções originais, os quais na média situam-se em 
6,5% ao ano acima da inflação. Ademais. foi estabe­
lecido o limite máximo de 11% da recerta liquida real 
dos estados para comprometimento no pagamento 
do serviço da divida rolada e de outras dividas então 
existentes e já refinanciadas anteriormente - dividas 
externas. junto ao INSS, ao FGTS e resultante de 
refinanciamento da Lei n• 7.976/89. 

4) A sistemática de autoliquidez do refinancia· 
menta propiciou a ad1mplência dos mutuários e o 
restabelec•mento do fluxo financeiro para os credo· 
res ongJnaJs, dentre os quais destaca-se a Caixa 
Económica Federal - CEF. detentora do maior volu· 
me de créditos e com atuação voltada para progra­
mas soc1ais do Governo Federal. 

5) Adicionalmente, o Senado Federal, por meio 
das Resoluções n•s 20/91, 98192 e 96193, que auto­
rizaram o repasse aos devedores originais das con­
dições obtidas pela União nos acordos de reestrutu­
ração da dívida do setor público brasileiro junto a 
bancos comerciais estrangeiros, estabeleceu a vin­
culação das recertes dos estados e municípios em 
garantia de ressarcimento das obrigações assumi­
das pelo Governo Federal. 

6) Essas medidas perm~iram alcançar a atual si­
tuação de normalidade no ror!1>imento das obrigações 
financeiras das Unidades da Federação junto ao Te­
souro Nacional, não sendo recomendável, portanto, al­
teração nos aluais esquemas de refinanciamento. 

7) Entretanto, com a significativa redução da in­
flação decorrente da implementação do Plano Real, re­
duziram-se também drasticamente as recertas nomi­
nais decorrentes de aplicações financeiras, as quais vi­
nham sendo ublizadas por mu~os estados pera custear 
despesas correntes, inclusive despesas de pessoal. 

8) Simultaneamente, com o fim da corrosão in­
flacionária que erodia despesas fixadas em termos 
nom1na1s. os vencimentos e salários do funcionalis­
mo público, como os dos demais trabalhadores bra­
sileiros, passaram a manter seu valor real, relevando 
desta forma o peso das folhas salariais. 

9) A perda de recertas financeiras inflacionárias 
foi parcialmente compensada com o significativo au­
mento experimentado pelas recertas fiscais esta­
duais a partir do Plano Real. Comparando-se o pe­
ríodo julho de 1994 a setembro de 1995 com o pe­
rfodo julho de 1993 a setembro de 1994, as transfe­
rências do Fundo de Participação dos Estados cres­
ceram 15%, em termos reais, e a arrecadação do 
ICMS elevou-se em 28%, também em termos reais, 
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observando-se a partir de julho último uma estabili­
zação dessas receitas. 

1 O) Entretanto. vários estados concederam, no 
segundo samestra de 1994 e no primeiro semestre 
de 1995, aumentos e vantagens salariais a seus ser­
vidores, os quais transformaram-se em aumentos 
reais. A estes aumentos vieram somar-se mecanis­
mos de crescimento vegetativo automático das lo­
lhas salariais dos estados, sob a forma de incorpora­
ção de vantagens e gratificações previstas nas legis­
lações estaduais. 

11) Este quadro tez com que alguns estados ft· 
cassem em situação de desequilíbrio financeiro, le· 
vando~s a incorrer em sucessivos atrasos no cum­
primento de suas obngações trabalhistas e a recor­
rer a empréstimos bancários de curto prazo em An­
tecipação à Receita Orçamentária - ARO, a taxas 
de juros elevados, os quais acabaram por agravar 
ainda mais a situação. 

12) Nos primeiros nove meses de 1995 o resul­
tado fiscal dos estados e municipios revelou déficit 
primáro de 0,3% do PIB - lato inusitado nos úttimos 
cinco anos - e déficit operacional equivalente a 2, 7% 
do PIB. No mesmo parlado, o Governo Federal acu­
mulou superávit primáro de 1,3% e déficit operacio­
nal da 0,8% do PIB. Após manter no parlado de 
1991 a meados de 1994 axacução fiscal semelhante 
à obtida pelo Governo Central, conseguindo am al­
guns momentos rasultados até rnMI1lO superiores aos 
da Uniio, as finanças estaduais apreeantam agora 
comportamento oposto, apesar da conjuntura ampla­
mente favorável das raceilas fiscais compostas pelo 
ICMS e pelas TI1UISfeoências da União. Trata-se de si­
tuação que urge reverter, já que a continuidade do 
corrbate à inllaçiio requer aquHibrio fiscal não apenas 
do Governo Federal, mas de todo o setor público. 

13) Levando em conta a diversidade de situa­
ções dos dHerantes estados, o programa proposto 
compreende medidas de ajuste fiscal e saneamento 
financeiro bem como linhas da crédito condidiciona­
das a essas medidas. Além disso, prevê-se a possibili­
dade de raesstruturação das AROS, sob condições es­
tritas a que permitam reduzir o déficit dos estados. 

I - Medldlrs de AJuste Fiscal e Saneamento 
Financeiro 

14) O programa ora proposto vise a implementa­
ção de medidas que permitam aos estados alcançsr o 
aquilibrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria 
possibilitar refinanciamentos sem que, simultaneemen­
te, fossem eliminadas as fontes de desaquilibrio fiscal 
e financeiro. Sem este eslon;o, a situação de inadim­
plência e desajuste tenderia a repetir-se. 

15) 1': importante reconhecer que vários gover­
nadores decidiram desenvolver esforços próprios 
para a implementação de reformas administrativa, 
patrimonial e financeira em saus estados. O progra­
ma de ajuste vem, portanto, somar-se às iniciativas 
dos próprios estados. 

16) É necessário. todavia. estabelecer de for­
ma organizada e monitorada compromissos firmes 
com metas de ajuste fiscal com as quais qualquer 
estado que deseje participar dos demais componen­
tes deste programa deverá comprometer-se. 

17. Ass1m. a possibilidade de obtenção aos reit­
nancramentos aqui indicados dependera aos seguintes 
compromissos de ajuste fiscal e financeiro a serem 
mantidos pelos estados durante a vigénc1a do programa: 

A) Controle e Redução da Despesa de Pessoal 
1) reduzir as despesas com o funcionalismo 

público estadual, no minimo, ao limite legal de 60% 
(sessenta por cento) da receita corrente liquida, im­
plementando em 1996 redução de pelo menos 
1/3(um ten;o) do excedente a este limite. nos termos 
da Lei Complementar n• 62195; 

2) implementar, imediatamente os limites de re­
muneração e proventos previstos nos artigos 37, in­
ciso XI, e 17 do ADCT, da Constituição Federal: 

3) reduzir o quadro atiUal de funcionários, inclusi­
ve através de programas de desligamento voluntário; 

4) não conceder ao funcionalismo estadual rea­
juste de salários e remunerações a qualquer titulo, 
com periodicidade inferior ou percentual superior aos 
concedidos pelo Poder Executivo da União aos seus 
servidoras; 

5) revisar, em convênio com o Ministério da 
Administração e Reforma do Estado, a legislação de 
pessoal do Estado, com vistas a revogar quaisquer 
beneficies ou vantagens concedidas aos servidores 
públicos estaduais não concedidas pelo Poder Exe­
cutivo da União aos seus próprios servidoras: 

6) adotar medidas, até o final do primeiro se­
mestre de 1996, para adequar o sistema de prevt­
dência do servidor público estadual a parâmetros 
que asseguram seu pleno equilibrio atuarial: 

7) encaminhar proposta de emenda constitu­
cional às respectivas Assembléias Legislativas ajus­
tando a Constituição Estadual às atterações que vie­
ram a ser aprovadas na Constituição Federal no âm­
bito das Reformas Administrativas e Previdência. As 
emendas que não estão condicionadas às alterações 
da Constituição Federal devem ser encaminhadas 
até 60 dias após assinaturas dos contratos de crédi­
tos realizados no âmbito desse programa. 
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B) Prlntluçio, ConceNio de Servlçoa Pú­
bllcoa, Refonna Patrimonial e Controle de Eata­
tala E-duala: 

1) estabelecer, até o final do primeiro semestre 
de 1996, programas operacionais de privatização, 
concessio de serviços públicos estaduais à iniciativa 
privada, refonna e desmobilização patrimonial, nos 
termos de convênios a serem firmados, respectiva­
mente, com o BNOES, com os Ministérios responsá­
veis pelos serviços a serem concedidos e com a Se­
cretaria de Património da União. desnnando à redu­
ção da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das 
respectivas recertas, a ser estabelecida em função 
da relação divida/receita liquida real; 

2) ~ntar. até o final do primeiro semestre de 
1996, mecanismo de controle centralizado sobre as em­
P-estatais estaduais, visando ao controle de despe­
sas e à ga<aÇão de informações fiscais consolidadas; 

C) Aumento cia Receita, Modemlzaçio e Me­
lhoria doa Sl.tamaa de A1'1'11C11daçilo de Controle 
do G .. to de Gel'llçio de Informações Recaia; 

1) explorar plenamente sua base tributária e 
desenvlver esforços para incrementar a arrecadação 
tributária própria am indica mensal a ser pactuado 
com o Ministério da Fazenda: 

2) implementar, em convênio e com assistência 
técnica do Ministério da Fazenda, projeto de mod­
ernização da Secretaria Esatadual de Fazenda en­
volvendo a melhoria ou a implantação de sistemas 
de informélica com vistas ao aumento da anaeada­
ção tributária e ao controla da despesa; 

3) encaminhar mensalmente à Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN o fluxo da caixa do Estado 
e dados sobre sua execução orçamentária, financei­
ra e patrimonial: 

4) encaminhar mensalmente à Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN relatório detalhado sobre o 
cumr mente das metas estabelecidas no programa 
de s meamento financeiro, permrtindo a realização 
de audrtoria pela STN, ou órgão/entidade por ela de­
signado, quando esta julgar conveniente; 

5) informar ao Ministério da Fazenda, com antece­
dência de 30 (trinta) dias, sobre lodo e qualquer ato ou 
medida Jegi8laliva que in1>1ique em aumento da •'"""' a 
ou redução da receita, inclusive quanto a tramitação e 
sanção de p.ujetos de lei que visem a criação de municí­
pio sem viabilidade de sustentação ecooiOo 11ica. 

D) Cornpromlao de R..ullado Fl8caJ Mlnlmo: 

1) alcançar resuHado primário trimestral mlnimo 
requerido para atingir a meta ds equilfbrio operacio-

nal, lendo em vista o quadro de usos e fontes de es­
tado e a relação dividida/recerta liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos 
necessários ao cumprimento dos compromissos de­
correntes do programa de saneamento financeiro e 
de ajuste fiscal acordado. Os projetes de lei corres­
pondentes deverão ser enviados até o primeiro se­
mestre da 1996. 

E) Redução e Controle do Endividamento 
E-dual 

1) manter durante toda a vigência do Programa 
a adimplência do Estado e de suas entidades centro· 
ladas, direta ou indiretamente, para com a União e 
suas entidades controladas direta e indiretamente: 

2) não contratar novas operações de Antecipa­
ção de Recerta Orçamentária - ARO; 

3) assinar adrtivo ao contrato de refinanciamen­
to da Lei n• 8.727, de 5 de novembro de 1993, esta­
belecendo cláusula contratual comprometendo-se a 
despender até t1% (onze por cento) da Recerta Li­
quida Real no pagamento das dividas referidas ·nos 
artigos da citada Lei. 

11- Unha de C~Ho I 
18) Considerando a srtuação amergencial em 

que ·se encontram as finanças da algumas Unidades 
da Federação, fica criada Unha de Crédito subordi­
nada às condições estabelecidas a seguir. 

19) Os recursos devem ser destinados ao pa­
gamento da débitos em atraso até 30 de novembro 
de 1995, acordados com o Ministério da Fazenda. 
Slo elegíveis os estados que, a crrtério do Governo 
Federal, se encontram em srtuação financeira que 
justHique o acesso a esta linha. 

20) O valor máximo por estado é equivalente a 
1 (uma) quota (média nominal janeiro-outubro/95) do 
Fundo de Participação do Estado, condicionado, no 
minimo, ao previsto nos rtens D e F da seção I, fi­
cando s liberação condicionada a assinatura do adi­
tivo a que se refere a mencionada alínea E.3. Excep­
cionalmente. a crrtério exclusivo do Ministério da Fa­
zenda com base em exame detalhado da srtuação e 
do desempenho financeiro do mutuário, este mon­
tante podará ser ampliado desde que o valor da 
prestação mensal nlo uHrapasse a 4% (quatro por 
cento) mensais da Receita Liquida Real, podendo 
ser antecipado até 1/3 (um terço) do valor do em­
préstimo e condicionado ainda, além do previsto nos 
itens D e E, à implementação de programa de sa­
neamento financeiro e de ajuste fiscal envolvendo ou­
tros componentes e condições dentre os previstos na 
seção I, e cuja execução será monrtorada pelo Ministé­
rio da Fazenda. O empréstimo fiCB condicionado à 
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aceitação pelo estado de que o percentual de com­
prometimento da receita liquida real referido neste 
Mem é adicional ao limite de 11% (onze por cento) 
para pagamento das dividas já refinanciadas junto 
ao Govamo Federal (leis n•s 7.976189 8.727193, dí­
vida extema, dividas junto ao INSS FGTS). 

21) O agente financeiro será a Caixa Económi­
ca Federal e o prazo do empréstimo será de 24 (vin­
te e quatro) meses, podendo ser estendido até 36 
(trinta e seis) meses, desde que não ultrapasse a 31 
de dezembro de 1998, devendo ser pago em presta­
ções mensais e iguais, sem carência. 

22) Os encargos financeiros serão equivalen· 
tas ao custo de captação médio da CEF. repactuado 
trimestralmente com base no ú~imo balancete. 
acrescido de 0,5% ao mês incidentes sobre o saldo 
devedor atualizado, e comissão de abertura de cré­
dito correspondente a 1,5% (um e meio por cento) 
sobre o valor do empréstimo, com vistas à cobel'lura 
pelo risco da operação. 

23) O risco operacional será do Agente Finan­
ceiro, com garantia do Tesouro Nacional, que conta­
rá com contra-garantia dos beneficiários através de 
sistema de autoliquidez, mediante vinculação das re­
ceitas previstas nos arts. 155, inciso I, 157 e 159, in­
cisos I, alfnea a, e 11 da Constituição Federal, com 
anuência do banco centralizador das receitas esta­
duais, e débito automático da prestações à conta 
dos recursos vinculados em garantias. 

24) A liberação dos recursos será feita em par­
celas periódicas, segundo cronograma financeiro 
que conjugue as necessidades do tomador com o 
cumprimento de metas pré-estabelecidas por oce­
siAo da contratação. 

25) O beneficiário deverá apresentar certidão 
negativa do INSS, FGTS e não poderá se encontrar 
inscrito no Cadin como inadimplente. Altemativa­
mente, o Estado poderá apresentar as certidões ne­
gativas do INSS e FGTS juntamente com a solução 
para os atrasos que deram ongem a inscrição do 
Cadin, que poderá envolver a utilização de parte do 
crédito, observada a legislação pertinente. 

26) A concessAo dos empréstimos ficará condi­
cionada à autorização do Poder Legislativo Estadual, 
que contemple inclusive autorização para o Estado 
aasumir os compromissos referidos na seção I deste 
voto, e do Senado Federal. Os contratos de emprés­
timo conterão dentre outras, cláusulas estipulando 
que até a total liquidação do débito o beneficiário se 
compromete, sob as penas previstas no parágrafo 
seguinte, a cumprir os compromissos de ajustes fis­
cal assumidos com o Govemo Federal. 

27) O contrato de empréstimo estabelecerá 
que o não cumprimento de quaisquer das medidas 
de ajustes constantes da Seção I, que tenham sido 
pactuadas entre o estado e a Unão, selvo decisão 
contrária e específica do Conselho Monetário Nacio­
nal, importará a aplicação de uma ou mais das se­
guintes pensalidades, a critério do credor: 

- reduções sucessivas de 3(três) meses do 
prazo de pagamento, independentemente do nível 
de comprometimento na receita real liquida que essa 
redução acarretar e 

-vencimento antecipado da totalidade da divida. 
III- Linha de Crédito 11 
28) Com vistas a financiar programas de ajuste 

do quadro de pessoal, proponho que a CEF seja au­
torizada a operar linha de crédito para este fim. São 
elegíveis todos os estados, com prioridade para 
aqueles não atendidos pela Linha de Crédito I. 

29) O agente financeiro será Caixa Económica 
Federal. O prazo será de 18 (dezoito) meses, com 6 
(seis) de carência. Os encargos financeiros serão 
eqüivalentes ao custo de captação médio da CEF, 
repactuado trimestralmente com base no último ba­
lancete, acrescido de 0,5% ao mês incidentes sobre 
o saldo devedor atualizado, e comissão de abertura 
de crédito correspondente a 1,5% (um e meio por 
cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas à co­
bertura pelo risco da operação.' 

30) O risco operacional será do Agente Finan­
ceiro e a garantia do Tesouro Nacional, que contará 
com contra-garantia dos beneficiários através de sis­
temas de autoliquidez, mediante vinculação das recei­
tas previstas nos arts. 155, inciso I, 157 e 159, incisos 
I, alfnea a e 11 da Constituição Federal, com anuência 
do banco centralizador das receitas estaduais, e débito 
automático das prestações à conta dos recursos vincu­
lados em garantias. Os recursos serão liberados na 
medida do cumprimento de metas tisicas de redução 
de quadro acordadas no contrato. 

IV - Tranaformaçio de Operaçõea ARO em 
Divida Fundada 

31) Como já salientado, vários estados recorre­
ram a operações ARO acima dos limites que seriam 
recomendáveis para este tipo de empréstimo, a ta­
xas, de juros elevadas, agravando sua situação fi­
nanceira. Este risco deve ser mantido junto aos 
aluais agentes financiadores, que receberam remu­
neração por tais riscos em função das taxas cobra­
das. Cabe, porém, criar condições para que, em ba­
ses inteiramente voluntárias a serem livremente pac­
tuadas entre as partes, seja reduzido o custo finan-



46 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

ceiro para o estado tomador e assegurada a recupe­
ração dos créditos pelo banco financiador 

32) Nesse sentido, proponho seja autorizada, 
em caráter excepcional, a transfonnação destas 
operações em divida fundada, subordinada às se­
guintes cindições: 

8) auxliar o saneamento financeiro e os esfor­
ços de ajuste Fiscal dos estados elegíveis : e b) os 
recursos decorrentes do empréstimo serão obrigato­
riamente destinados à quitação das operações ARO 
existentes. 

33) São elegíveos os asados e o Distrito Fede­
ral, desde que assumam os compromissos constan­
tes no item E da seção I. devendo cada operação 
ser autorizada individualmente pelo Ministério da Fa­
zenda. 

34) O valor máximo corresponderá às operações 
ARO contratadas até 30 de novembro de 1995. O 
agente financeifQ será o banco credor da operação 
ARO, que poderá utilizar-se, para tal finalidade de 
recursos captados ao amparo da Res. 63. Admitir­
se-é também que a operação fundada seja realizada 
em banco comercial diverso daquele que detém a 
operação ARO, desde que com mecanismo de casa­
mento de ambas as operações. Para este fim , fica o 
Banco Central autorizado a estabelecer limites de­
crescentes para operações ARO para as instituições 
integrantes do sistema financeiro nacional, tomando 
por base os saldos existentes em 30 de novembro 
de 1995, e correspondentes limites crescentes para 
operações fundadas. 

35) O prazo máxmo é de 24 (vinte e quatro me­
ses, com pagamento em prestações mensais e 
iguais, sem carência, .devendo os encargos fnancei­
ros ser livremente paCtuados entre as partes. O risco 
operacional será do Agente Financeiro e as garan­
tias seram livremente pactuadas entre as partes .. 

36) A CEF poderá, a sau critério. operar como 
banco de segunda linha, nas operações de alonga­
mento realizadas por outros bancos. desde que o risco 
da operação continue com o banco comercial. Quando 
a CEF atuar como banco de segunda linha, deverá ser 
cobrada como taxa máxima seu custo médio de capta­
ção, repactuado trimestralmente com base no ú~imo 
balancete, acrescido de 0,5% ao mês e comissão de 
abertura de crédito de 1.5% (um e meio por cento) so­
bre o valor do empréstimo, podendo o banco comercial 
ocbrar, no máximo, a qualquer título este custo acres­
cido do valor de 0,5% ao mês de commissão. 

37) A contratação das operações previstas nas 
ssções 11 III e IV será feila com exepcionalidade dos li­
mites da Respçulão n• 20.0006, de 28 de julho de 1993. 

38) É importante ressaltar que a implementa­
ção desse programa só se faz possível em razão 
dos retomes dos refinanciamentos amparados na 
Lei n• 8. 727, de 5 de novembro de 1993, cujos prá­
metros relacionados a pagamento de principal e en­
cargos serviram de base para o estabelecimento das 
condições acima. Assim para alcançar-se os objetivos 
propostos e assegurar o montante de recursos neces­
sáros é imprescindível a manutenção do fluxo de retor­
nos à Caixa Econômica Federal nos níveis aluais. 

39) As linhas de créditos aqui estabelecidas 
poderão, em alguns casos, ser complementadas 
com a contratação ae financiamento junto a organis­
mos intemac1ona1s oe projetas de reestruturação da 
administração dos estados, contemplando, entre ou­
tras, as hipóteses de venda de ativos e de participação 
societária e de enxugamento da máquina estadual. 

40) Fica o Ministério da Fazenda autorizado a 
baixar as normas complementares necessárias à im­
plementação do disposto neste voto, cabendo à Se­
cretaria do Tesouro Nacioinal a responsabilidade de 
implementar, no ãmbito do Ministério da Fazenda, as 
ações correspondentes. 

41) Por ú~imo, segundo orientação do Presi­
dente da República, será desenvolvido programa 
complementar a este, visando a incentivar progra­
mas de privatização no ãmbno dos estados de modo 
a que as receitas desse processo sejam destinadas 
à redução dos débnos em atraso e do estoque das 
dividas estaduais. Proposta neste sentido já vem 
sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as 
diretrizes do Conselho Nacional de Desestatização. 

Voto do Conselheiro Pedro Sampaio M81an. 

CMN N" 175195 

Sessão 575, de 20-12-95 

Programa de Apoio à Reestrutu111-
ção e 80 Ajuste Fiscal de Estados 

Senhores Conselheiros, 
Por meio do Voto CMN n• 162/95, foi instituído 

o Programa de Saneamento Financeiro e Ajuste Fis­
cal de Estados, com o objetivo de equacionar insufi­
ciência conjuntural de caixa e de pennnir a adoção 
de medidas com vistas ao ajuste fiscal. 

2) Considerando que, após a edição do citado 
voto, foram mantidos diversos entendimentos entre o 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, se­
nadares e governadores de estados sobre aspectos 
operaconais e medidas de aperfeiçoamento ao Pro­
grama em questão, entendo conveniente a adoção 
das a~erações mencionadas a seguir: 
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I - Linha de Crédito I (Seção 11 do Voto CMN 
n•162/95) 

3) O valor máximo por estado é equivalente a 1 
(uma) quota (média janeiro-outubro/95) do Fundo de 
Participação do Estado, condicioinado, no mínimo, 
ao previsto nos itens D e E da Seção I do Voto CMN 
n• 162195, ficando a liberação condicionada à assi­
natura do aditivo a que se refere a alínea E.3. Ex­
cepcionalmente, a critério exclusivo do Ministério da 
Fazenda com base em exame detalhado da situação 
e do desempenho financeiro do mutuário. este mon· 
\ante poderá ser ampliado, desde que o valor da 
prestação mensal não u~rapasse a 5% (cinco por 
cento) mensais da receita líquida real. podendo ser 
antecipado até 1/3 (um terço) do valor do emprésti· 
mo e condicionado, ainda, além do previsto nos rtens 
D e E do Voto CMN n• 162195, à implementação de 
programa de saneamento financeiro e de ajuste fis­
cal envolvendo outros componentes e condições 
dentre os previstos na seção I do Voto CMN n• 
162195, e cuja execução será monitorada pelo Minis· 
tério da Fazenda. O empréstimo fica condicionado à 
aceitação pelo estado de que o percentual de com­
prometimento de receita líquida real referido neste 
item é adicional ao limite de 11% (onze por cento) 
para pagamento das dívidas já refinanciadas junto 
ao Govemo Fderal (Leis n• 7.976189 e 8.727/98, df­
vida extema e dívidas junto ao INSS e FGTS). 

4) O agente financeiro será a Caixa Económica 
Federal e o prazo do empréstimo será até 36 (trinta 
e seis) meses, incluída carência para amortização 
do principal de até 6 (seis) meses, desde que não ul­
trapasse a 31 de dezembro de 1998, devendo ser 
pago em prestações mensais e iguais. Os encargos 
financeiros serão equivalentes ao custo médio de 
captação de CEF, repactuada trimestralmente com 
base no último balancete, acrescido de 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao mês incidentes sobre o saldo 
devedor atualizado. e comissão de abertura de cré­
dito correspondente a 1,5% (um inteiro e conco déci· 
mos por cento) sobre o valor do empréstimo. vom 
vistas à cobertura pelo risco da operação. 

11 - Linha da Crédito 11 (Seção III do Voto 
CMN n• 162195) 

5) O agente financeiro será a Caixa Econ-: 'T\ica 
Federal. O prazo será de até 36 (trinta e seis) me­
ses, incluídos até 6 (seis) meses de carência ~ara 
amortização do principal, desde que nál' u~"'passe 
a 31 de dezembro de 1998. Os encargos financeiros 
serão equivalentes ao custo de captaçao mP.aoo da 
CEF. repectuado trimestralmente com base no últi­
mo balancete, acrescido de 0,5% (cinco décimos por 

cento) ao mês incidentes sobre o saldo devedor 
atualizado, e comissão de abertura de crédito cor­
respondente a 1.5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas à co· 
bertura pelo risco da operação. 

III - Transformação da Operaçõea Aro em 
Dívida Fundada 

(Seção IV do Voto CMN n• 162195) 
6) O valor máximo corresponderá ao saldo de· 

vedor das operações aro contratadas até 30-11·95. 
acrescido das operações contratadas ao amparo da 
Resolução n' 2.221. de 6·12-95. deste Colegoado. O 
agente financeiro será o banco credor da operação 
aro, que poderá utilizar-se para tal finalidade, de re· 
cursos captados ao amparo da Resolução n' 63. Ad· 
mitir-se-á tamém que a operação fundada seja reali­
zada em banco comercial diverso daquele que de· 
tém a operação aro, desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operações. Para este fim, 
fica o Banco Central autorizado a estabelecer limites 
decrescentes para operações aro para as instituiçõ­
es integrantes do Sistema Financeiro Nacional, to­
mando por base os saldos das operações existentes 
em 30-11-95 e correspondentes limites crescentes 
para operações fundadas. As operações contratadas 
ao amparo da Resolução n• 2.221, por não integra­
rem o limite estabelecido pela Resolução CMN n• 
2.218, se transformadas em fundada, não modificam 
os limites respectivos. Estes limites serão igualmen­
te reduzidos, proporcionalmente aos valores 1'8Cebi­
dos pelas instituições financeiras para liquidação total 
ou parcial de operações aro, no caso de utilização de 
financiamento concedido aos devedores pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social. 

7) O prazo máximo é de 36 (trinta e seis) me­
ses, incluídos 6 (seis) meses de carência para amor­
tização do principal, desde que não u~rapasse • 31 
de dezembro de 1998. devendo os encargos 1. •an­
ceiros ser livremente pectuados entre as panes. O 
nsco operacional será do Agente Financeiro e as ga· 
ranlias serão livremente pactuadas entre as partes. 

8) À apreciação de V. Ex's, ficando entendido 
que pemnanecem ina~eradas as demais condições 
estipuladas no voto CMN n• 162195. 

Voto do Conselheiro Pedro Sampaio Malan. 

RESOLUÇAO N• 002366 

Autoriza a Caixa Econ6mlca Federal 
a adquirir créditos junto ao Sistema Fi­
nanceiro Nacional, ao amparo do Progra­
ma da Apoio à Reestruturaçio e ao AJus­
te Fi5c:al doa Eabldoa e promove aJustes 
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noa limites do contingenclamento do cré­
dito eo aetor público de que ll'lltam aa Re­
aoluçõea n' 2.008, de 28-7·93, e n• 2.237, 
de 31·1-116. 

O Banco Central do Brasil. na forma do art. 9, 
da Lei n' 4.595, de 31-12~. toma público que o 
Conselho Monetário Nacional. em sessão realizada 
em 17 ·3-97, tendo em vista as disposições do art. 
4°, incisos VI e VIII, da mencionada Lei, resolveu: 

Art. 1. Autorizar a Caixa Econômica Federal a 
adquirir crédrtos detidos pelo Sistema Financeiro Na­
cional junto aos estados que tenham renegociado 
suas dividas com o Governo Federal ao amparo do 
Programa de Apoio a Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

§ 1' Fixar a data de 30 de junho de 1997, como 
limrte para que a Caixa Económica Federal etetive 
tais aquisições. 

§ 2° Conceder a Caixa Económica Federal Ira· 
lamento de excepcionalidade nos limites da Resolu· 
ção n' 2.008, de 28·7·93, no que tange as aquisiçõ· 
es de créditos tratadas neste artigo. 

§ 3° Determinar que somente serão adquiridas 
pela Caixa Económica Federal as operações de cré­
dito que tenham sido cadastradas no Sistema de Re­
gistro de Operações de Crédrto com o Setor Público 
- CADIP, instituldo pela Resolução n• 2.008, de 28· 
7-93, até 23 de janeiro de 1997. 

Ar!. 2' Estabelecer as seguintes condições 
pera viabilizar as aquisições pela Caixa Económica 
Federal: 

I - em relação as parcelas da divida fundada 
vincenda, a atualização dos saldos devedores dar· 
se-a pelos indicadores e taxas contratuais até 28·2· 
97, e após pela taxa SELIC, até a data da aquisição: 

11 - em relação as parcelas da divida fundada 
vencidas. a atualização dos saldos devedores dar­
se-a pelos indicadores e taxas contratuais até a data 
do vencimento original das parcelas, e após pela 
taxa SELIC, até a data da aquisição: 

III - nos casos da divida fundada somente se· 
rão considerados os aditivos contratuais autorizados 
pelo Conselho Monetário Nacional: 

IV - em se tratando das operações de anteci· 
pação de racerta orçamentária, serão considerados 
todos os aditivos ou contratos novos celebrados até 
23-1·97, e após, desde que vinculados as operações 
"em ser" até aquela data; 

V - em relação as operações de antecipação 
de receita orçamentária, a apuração dos respectivos 

saldos devedores deverá ser terta conforme a se· 
guinte metodologia: 

a) apura-se a divida em 28·2·97 pelos indica­
dores e taxas contratuais; 

b) atualiza-se o valor com data-base em 25-9· 
96, descaprtalizando-se pelos indicadores e taxas 
contratuais o valor apurado em 28-2-97; 

c) adiciona-se comissão pela taxa de abertura 
de crédito de 0.47% (quarenta e sete centésimos por 
cento) sobre o valor apurado em 25·9·96: 

d) capitaliza-se o valor então obtido. ulillzando­
se as taxas praticadas pela Ca1xa Econôm1ca Fede· 
ral para operações da linha III do Voto CMN n' 162. 
de 29-11·95, entre 25·9-96 e a data do etet1vo paga­
mento. 

Art. 3' Fixar as seguintes regras para a opera­
cionalização das aquisições previstas no art. 1. des­
ta Resolução: 

I - até o dia 20·3·97, os bancos detentores de 
créditos deverão encaminhar a Caixa Económica Fe­
deral a documentação comprobatória dos créditos, in· 
cluindo-se os contratos, aditivos e eventuais autoriza· 
ções, planilhas com os saldos devedores, indicadores 
e taxas contratuais e metodologias de cálculos: 

li - até o dia 14·4·97, os contratos celebrados 
deverão ser encaminhados ao Senado Federal; 

III - liquidação da operação pela Caixa Econó­
mica Federal, através da conta de Reservas Bancá· 
rias das instrtuições envolvidas, em até 48 (quarenta 
e oito) horas após a publicação do ato deliberatório 
do Senado Federal; 

IV - o período compreendido entre a data de 
recebimento pela Caixa Económica Federal da doeu· 
mentação comprobatória dos crédrtos detidos pelas 
instituições e sua liquidação financeira será desconsi· 
derado para efeito da exigibilidade constante no pará· 
grato 2. do art. 4. da Resolução n' 2.008. de 28-7-93; 

V - os crédrtos referentes as solicitações enca­
minhadas a Caixa Económica Federal após 20·3·97 
somente serão pagos 30 (trinta) dias após a publica­
ção do ato deliberatório do Senado FederaL 

Art. 4° Estabelecer que as instrtuições financei· 
ras vendedoras dos crédrtos a Caixa Económica Fe· 
deral (CEF), abrangidas pelo art. 1. desta Resolu· 
ção, terão reduzidos dos seus limites, de que tratam 
as Resoluções n• 2.008, de 28·7·93, e n• 2.237, de 
31·1·96, o valor pago pela Caixa Económica Federal 
pelos referidos créditos. 

Art. 5° Determinar que, na hipótese da não 
aquisição dos créditos pela Caixa Económica Fede· 
ral, conforme estabelecido no art. 1. desta Resolu· 
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ção, as instituições financeiras credoras terão redu­
zidos de seus limites, de que tratam as resoluções 
n• 2.008, de 28-7-93, e n• 2.237, de 31-1-96, os va­
lores exigíveis daqueles créd~os, de acordo com as 
condições contratuais, até o completo vencimento da 
operação, independentemente de seu pagamento 
pelos estados devedores. 

Art. 6° Autorizar o Banco Central do Brasil a 
adotar as medidas necessárias ao cumprimento do 
disposto nasta Resolução. 

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 17 de março de 1997.- Paolo Enrico 
Maria Zaghen. Presidente, em exercício. 

PARECER N° 674, DE 1998 

Da Comlaaio de Aaauntoa Econõ­
mlcoa, sobre o Oficio ·s" n• 86, de 1998. 
(N• 3.253198, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Braall encaminhando 
ao Senado Federal, parecer daquele ór­
gio • reapeho da operaçio de cnicllto ba· 
-do no Contrato de Conliaaio, Aaaun­
çio, Conaolldaçio e Refinanciamento de 
Dividas, firmado em 30 de abril de 11198, 
entre a Unlio e o Eataclo do Acnt, com ln­
-IIIIICia do Banco do Brull S.A., no 
imblto do Programa de Apoio • R.atrutu­
raçio e ao "'u* Flacal doa Er' 1 

•, no 
valor IDtal de 1 

EIOW mllh6ea, duzB:­
e c:inqta1tcc e doia mil, du:ac :tua e oltccntcle 
cinco,.. .. e trinta e quatro centevoa. 

Relator: Senador Carloa Bezennr 

I - Relatório 

Através do Oficio •s• n•. 86, de 1998, o Banco 
Central do Brasil encaminha ao Senado Federal o 
Parecer DEDIP/DIARE-9810809, de 23.11.98, a res­
pe~o da operação de crédito baseada no Contrato 
de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinancia­
mento de Dividas, firmado em 30 de abril de 1998, 
entre a União e o Estado do Acre, com a interveniên­
cia do Banco do Brasil S.A., no ãmbito do Programa 
de Apoio 1: Reestruturação e ao Ajuste FISCill dos Es­
tados, no valor total de R$19.252.285,34 (dezanove 
milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, duzentoS e 
oMenta e cinco reais e trinta e quatro centavos). 

A operação de crédito pretendida deverá ser 
realizada com as seguintes caracterlsticas: 

a) valor da dívida a ser adquirida pela União: 
R$19.252.285,34 (dezanove milhões, duzentos e 
cinquenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais 

e trinta e quatro centavos), correspondentes ao so­
matório dos saldos devedores dos contratos firma­
dos junto à Caixa Econômica Fedaral - CEF, conce­
didos ao amparo do Voto CMN n• 162195 e suas alte­
rações, para projetos de habitação e deconentes de 
valores não refinanciados na forma da lei n• 8. 727, 
de 5-11-93, atualizados até 30-4-98. 

O saldo devedor do Contrato de Abertura de 
Crédito celebrado entre a União e o Estado, em 
31-3-98, relativo 1: redução da presença do setor pú­
blico estadual na atividade financeira bancária, con­
forme disposto na Medida Provisória n• 1654-23. de 
15-4-98. se incorporara ao saldo do Contrato de Re­
financoamento em questão, regendo-se pelas condo­
ções do referido instrumento. 

Até o implemento da condição referida na 
Clausula Vigésima Segunda do Contrato de Refinan­
ciamento, a divida contratual assumida pela União 
será atualizada com base nos encargos financeiros 
previstos nos contratos que lhes deram origem. 

b) valor a ser refinanciado: R$18.226.892,53 
(dezorto milhões, duzentos e vinte e seis mil, o~ocen­
tos e noventa e dois reais e cinquenta e três centavos). 
A d~erança entca o valor assumido pela União e o Va­
lor refinanciado ao Estado, de R$1.025.392,81 (um mi­
lhão, vinta e cinco mil, trezentos e noventa e dois reais 
e oitenta e um centavos), corraspondenta aos custos 
assumidos pela União até 30-4-98, nos termos do art. 
3°, parágrafo 4°, da lei n" 9.496197: 

c) encargos: 
- juros: 6" aa, calculados sobra o saJcfo devedor 

existente e debitados no primeiro dia de cada mês; 
- atualização do saldo devedor. variação posi­

tiva do /GP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vatyas, ou, se este índice for extinto, por outro que 
vier a substituí-lo; 

d) garantias: as receitas próprias do Estado, as 
transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei Complementar n• 087, de 13-9-96; 

e) condições de pagamento: 
- amottização: R$14.581.514,02 (quatorze mi­

lhões, quinhentos e o~enta e um mil, quinhentos e 
quatorze reais e dois centavos), que deverá ser 
paga em 360 (trezentos e sessenta) parcelas men­
sais e consecutivas calculadas com base na Tabela 
Price, limmdas ao dispêndio mensal de 1/12 (um 
doze avos) de 11,5% da Receita Real do Estado: 

- amortização extraordinária: R$3.645.378,51 
(três milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, tre­
zentos e setenta e o~o reais e cinquenta e um centa­
vos), conespondentes a 20% da divida refinanciada, 
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atualizada até 30.04.98, a ser realizada com recur· 
sos provenientes da alienação das ações da Compa· 
nhia de Energia Elétrica do Acre: 

Informa ainda o Banco Central do Brasil que o 
Estado se compromete e se responsabiliza pela ade· 
quação de sua programação financeira para atendi· 
manto das obrigações mensais decorrentes das dívi· 
das referidas nos ~ens I a VIl, do Parágrafo Segundo 
da Cláusula Quinta do Contrato de Refinanciamento, 
de modo que o limite de 11 ,5% da ALA não inviabilize 
o pagamento integral das obngações originadas dos 
contratos firmados com amparo nas Leis n"s 7.976/89 
e 8.727/93 e decorrentes de restruturação da dívida 
externa, na forma da legislação pertinente. 

A eficácia do Contrato de Refinanciamento 
está condicionada à celebração do contrato de as· 
sunção, pela União, de toda a dívida contratual e e 
autorização do Senado Federal. 

11 - Voto do Relator 

Em conformidade com os arts. 1° e 2• e 4° da 
Resolução n• 69, de 1995, do Senado Federal, a 
concassão de quaisquer garantias por parte de esta­
dos e municípios corresponde a operação de crédrto 
que onera os seus limrtes de endividamento, sujertan­
do-a, assim, a prévia autorização do Senado Fedaral. 

O Parecer do Banco Central do Brasil - DE­
DIP/DIARE-9811109, anexo ao Oficio encaminhado ao 
Senado Fedenll, demonstra que o Contrato de Confis­
sio, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Dlviclas, celsbrado entre a União e o Estado do Acre, 
em 30-4-98, nos tennos da Lei n• 9.496197, demonstra 
que o relinnaciamento em questão poderá ser real;z'i­
do sem gravar também o limrte referenciado no mon· 
tanta das Despesas de Caprtal previstas na Lei Orça­
mentária Anual do Estado, urna vez que não haverá li­
beração de novos recursos, mas apenas substituição 
do credor original pelo Governo Federal. 

De acordo com a Resolução n• 78198, as ope· 
rações de crédito contratadas no âmbito do Progra· 
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, em especial, os contratos relativos à renego­
ciação de dividas preexistentes, não oneram os /imrtes 
previstos no art. 80, e 7", da Resolução referida. 

Conclui o parecer do Banco Central do Brasil 
que, "tendo em vista que a operação faz parte do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, mannestamo-nos favoravelmen­
te à realização do plerto". 

Em atendimento ao disposto no art. 4°, §§ 3" e 4°, 
da Resolução n" 7B/98, foram enviados igualmente a 
esta Casa, os pareceres emitidos pela Secretaria do Te-

souro Nacional - STN e Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional - PGFN, que mannestaram-se igual­
mente favoráveis ao plerto em quesf!io. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada 
pelo Governo do Estado do Acre, nos termos do se­
guinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 119, DE 1998 

Autoriza o Estado do Acre a -nzar 
operação de crédito baeeada no contn1t0 de 
Confiuão, Aeaunçiio, Conaolidação e Rafi-
1l811CiarMntD de Dívidaa, firmado em 30 de 
abril de 1998, entra a Uriio a o Estado do 
Acra, com a lnlarvaniincia do Banco do Bnt­
sil S. A., no imbitD do Poogoana de Apoio à 
~e ao~ F"-1 doe Eata­
doe, no valor total de RS19 252 285.34 (dez&. 
nove milhões, duzentoa e cinqüenta e dois 
mil duzentos e o.- e cinco reais e b1nta 
·• quatro centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 • É o Estado do Acre autorizado a realizar 
operação de crádito baseada no Contrato de Conlis­
são; A&sunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Dividas, firmado em 30 de abril de 1998, entre a 
União e o Estado do Acre, com interveniência do 
Banco do Brasil S.A., no âmb~o do Programa de 
Apoio à Restruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de dezanove milhões, duzentos e 
cinqüenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais 
e trinta e quatro centavos. 

Art. 2" A operação de crédito pretendida deverá 
ser realizada com as seguintes características: 

/) valor da divida a ser adquirida pela União: 
A$19.252.285,34 (deZanove milhões, duzentos e 
cinqüenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais 
e tnnta e quatro centavos), correspondentes ao so­
matono dos saldos devedores dos contratos firma· 
dos 1unto à Ca1xa Econõmica Federal - CEF. conce· 
didos ao amparo do Voto CMN n• 162195 e suas ai· 
terações, para projetes de habrtação e decorrentes 
de valores não refinanciados na forma da Lei n' 
8.727, de 5-11·93, atualizados até 30-4-98. 

a) o saldo devedor do Contrato de Abertura de 
Crédito, celebrado entre a União e o Estado, em 31-
3-98, relativo à redução da presença do setor públi­
co estadual na atividade financeira bancária, confor­
me disposto na Medida Provisória n• 1654-23, de 
15-4-98, se incorporará ao saldo do Contrato de Re­
financiamento em questão, regendo-se pelas condi­
ções do referido instrumento. 
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b) até o implemento da condição referida na 
Cláusula Vigésima Segunda do Contrato de Refinan­
ciamento, a dívida contratual assumida pela União 
sará atualizada com base nos encargos financeiros 
previstos nos contratos que lhes deram origem. 

11) valor s ser refinanciada: R$1 8.226.892.53 (de­
zo~o nilhões, duzentos e vinte e seis mil, o~ocentos e 
noventa e dois reais e cinqüenta e três centavos), sendo 
que a diferença entra o valor assumido pela União e o 
Valor refinanciado ao Estado, de R$1.025.392,81 (um 
mihão. vinte e cinco mil, trezentos e noventa e dois reais 
e oitanta a um centavos), correspondente aos custos as­
surTidos pela União até 30-4-98. nos tennos do art. 3'. 
parágrafo 4°, da Lei n• 9.496197; 

III -encargos: 
a) juros: 6%., calculados sobre o saldo devedor 

existente e debitados no primeiro dia de cada mês; 
b) atualização do saldo devedor: variação posi­

tiva do IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou, se este índice for extinto, por outro que 
vier a substituí-lo; 

IV - gstBntiss: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 087, de 13-9-96; 

V- condições de pagamento: 
a) smottizsção: R$14.581.514,02 (quatorze mi­

lhões, quinhentos e oitenta e um mil, quinhentos e 
quatorze reais e dois centavos), que deverá ser 
paga em 360 (trezentos e sessenta) parcelas men­
sais e consecutivas calculadas com base na Tabela 
Price, limitadas ao dispêndio mensal de 1112 (um 
doze avos) de 11,5% da Receita Real do Estado; 

b) smottizsção exttBordináris: R$3.645.378,51 
(três milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, tre­
zentos e setenta e oito reais e cinqUenta e um canta~ 
vos), correspondentes a 20% da divida refinanciada, 
atualizada até 30-4-98, a ser realizada com recursos 
provenientes da alienação das ações da Companhia 
de Energia Elétrica do Acre: 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máx1mo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 1 o de dezembro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente - Cartoa Bezerra, Relator­
Sebaatlio Rocha - Joaé Roberto Arruda - Ney 
Suauuna - Leonel Paiva - Elói Portella - Edlaon 
Loblo - Romero Jucé - Jonaa Pinheiro - Bello 
Parga - Joú Fogaça - Djalma Baaaa - Oamar 
Dlaa- Eapertdllo Amln. 

PARECER N° 675, DE 1998 

Da Comissão de Aasuntoa Econõml­
coa, aobre o Ofício •s• n• 87, de 1998 (n• 
3.290/118, na origem), do Sr. Prealdente do 
Banco Central do Breall encaminhando 
aollclteção do Governador do Eatedo do 
Rio de Janeiro, para emiaaão de Letra• 
Financeiras do Tesouro do Eatedo do Rio 
de Janeiro - LFTRJ, destinados ao giro 
da Dívida Mobiliária do Eatedo, vencível 
no 1• eemeatre de 1999. 

Relator: Senador Ney Suaasuna 

I - Relatório 

Vem a esta Casa alicio do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Governador do Estado do Rio de Janeiro, para 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Rio de 
Janeiro- LFTRJ, destinados ao giro da Divida Mobiliá­
ria do Estado, vencível no 1° semestre de 1999. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção n• 78198, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de titules 
da dívida pública. 

A emissão de LFTRJ, ora sob análise, apre­
senta as seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional - LFTN, criadas pelo Decreto 
Lei n• 2.376, de 25-11-87; 

d) ptBZo: de até 1.827 dias; 
e) valor nominal: R$1,00; 
I) catBcteristicas dos titulos a serem substituídos: 

Titulo Vencimento Quantidade 

541824 1°-1-1999 12.879.024.783 

541826 1°-2-1999 18.388.788.827 

541826 1°-3-1999 26.106.714.144 

541826 1°-4-1999 38.200.132.520 

541825 1°-5-1999 53.945.872.072 

541826 1°-6-1999 73.316.851.656 
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g) previsão eis colocação e vencimento dos tí­
tulos a sarem emllic1os: 

CoiOCIIciO Venclnw110 Titulo Date-Base 

1°-9-1999 1"-1-2004 541823 4-1-1999 

1°-2-1999 1"-2-2004 541826 1°-2-1999 

1"-3-1999 1°-3-2004 541827 1°-3-1999 

5-4-1999 1 '-4-2004 541823 5-4-1999 

3-5-1999 1°-5-2004 541825 3-5-1999 

1°-6-1999 1°-6-2004 541827 1°-6-1999 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n• 565, de 2Q-9-79, 
do Conselho Monetário Nacional; 

I) autorização /8gisla!iva: Lei n" 1.389, de 28-11-88. 
O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 

a operação através do Parecer DEDIP/DIARE-
98/0817 de 30-11-98, cabendo destacar que não se 
tratam de trtulos em~idos para o pagamento de pre­
catórios judiciais. 

Em seu parecer, o Banco Central destaca que 
a operação pre~eado pelo Estado do Rio de Janeiro, 
enquadra-se no lim~e fixado pelo art. S" mas extra­
pola os lim~es fixados nos incisos I, 11 e 11, do art. 6", 
sendo ambos artigos da Resolução n• 78198. 

Com ralaçio à situação eco~IOmico-linanceira do 
Estado do Rio de JOW!iro, o Banco Central destaca a 
existência de um desequillbrio entre os fluxos de recei­
ta e despesa, o que evidencia um elevado grau de en­
dividamento. De fato, o estado apresentou resultado 
primário negativo e o saldo total da divida atinge 3,18 
vezes o valor de sua Receita Liquida Real. 

10 interessante observar que do total dos títulos 
em~idos pelo estado, tomando-se com base a posi­
ção setembro de 1998, 97,6% encontra-se em poder 
do Banco Central em operações compromissadas, 
1,1% no "ovemight", 1,1% na carteria de fundos de in­
vestimento e O, 1% nos fundos das dividas_ A alta con­
centração de trtulos no Banco Central, signHica que 
não existe demanda no mercado para tais trtulos. 

Com relação aos requis~os mlnimos para a ce­
lebração de operação de créd~o. observa-se que o 
Estado não cumpriu apenas com os lim~es estabele­
cidos no art. 6°, em função do resultado primário ne­
gativo, conforme já mencionado. 

·-

Quanto aos requisitos não essenciais aplicá­
veis à operação, definidos no art. 28 da Resolução 
n• 78198, observa-se que o Estado do Rio de Janeiro 
não atingiu o disposto na Lei Complementar n' 
82195, estando as despesas com pessoal ao nível 
de 7 4,03% das ReceM8 Correntes. 

Ao proceder o cálculo do percentual de resgate 
a ser aplicado, o Banco Central conclui que conside­
rando o disposto Art. 11, inciso I, o percentual deve­
ria ser de 5%. Mas considerando o disposto no Art. 
11, inciso 11, o percentual deveria ser de 11 ,5%. Fi­
nalmente. se considerarmos o disposto no art. 45, § 
2º. o percentual de resgate deveria ser 4.9%. Desta 
forma. o Banco Central sugere ao Senado que seta 
aplicado o percentual de 11 ,5%. 

Cabe frisar que o Estado do Rio de Janeiro en· 
contra-se registrado como adimplente junto as insli· 
tuições do Sistema Financeiro Nacional e que o pro­
cesso encontra-se devidamente instruido, nos ter­
mos da Resolução n' 78, de 1998, sendo acompa­
nhado dos seguintes documentos: 

e) pedido do Chefe do Poder Executivo Estadual; 
b) autorização legislativa para o estado cele­

brar a operação; 
c) Certidão Pos~iva de tributos e Contribuições 

Federais; 
d) CertHicado de Regularidade de S~uação jun­

to ao FGTS; 
e) Certidão Negativa de Déb~os junto ao INSS; 
I) Certidão do· Tesouro nacional acerca do 

cumprimento do disposto no inciso III do art. 3' da 
Resolução 78198; e 

g) Certidão do Tribunal de Contas do Estado 
sobre o cumprimento do disposto nos incisos III e 
VIII do art. 13 da Resolução n• 78198. 

10 o relate.. 

11- Voto do Relator 

O Estado do Rio de Janeiro vem se caracteri­
zando por adequado controle de sua dívida mobiliária. 
tendo cumprido rigorosamente com as disposições do 
Senado Federal, contidas nas antigas Resolução n• 
11, de 1994, e n• 69, de 1995, dentro da politica geral 
de controle do endividamento do setor público. 

EspecHicsmente no que se refere à divida mo­
biliária estadual, a rolagem de titules ora analisada 
vem ocorrer em momento de signHicativas dHiculda­
des no cumprimento do orçamento estadual, em fun­
ção do decréscimo nas receM& efetivamente reali­
zadas, fenOmeno que tem sido também observado 
na esfera federei, bem como na maioria das unida­
des da federação, em um cenário que infelizmente, 
só tende a deteriorar no curto prazo. Em verdade, 
todo este esforço que a nação empreende no mo­
mento é o preço paio modelo adotado pelo Governo 
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Federal para a sustentabilidade da estabilidade eco­
nómica, alcançada com o Plano Real. 

Ciente das dificuldades que tais medidas têm 
gerado para os Estados, a União tem conduzido o 
Programa de Apoio à Reestruturação e Ajuste Fiscal 
dos Estados que consiste basicamente no refinan­
ciamento de suas dívidas, sendo que o Senado Fe­
deral já aprovou o refinanciamento das dívidas de 
vários estados enquanto outros já encontram-se em 
tramitação nesta Casa, mas o refinanciamento das 
dividas do Rio de Janeoro ainda não foi submetida a 
nossa deliberação. 

Todavia, é de conhecomento geral que o Rio de 
Janeiro firmou o contrato de refinanciamento de 
suas dividas com a União em 24-6-98, estando pre­
visto neste refinanciamento o montante da dívida 
mobiliária do estado. Desta forma, a rolagem dos tí­
tulos pleiteados paio Rio de Janeiro constitui-se na 
verdade em mera formalidade enquanto a rolagem 
não é devidamente concretizada. 

Assim, com base na avaliação de que a situa­
ção conjuntural que ora o Estado do Rio de Janeiro 
atravessa deve-se a urna conjuntura nacional na 
qual, nlo apenas o Rio de Janeiro mas todos os es­
tados da federação, têm sido duramente prejudica­
dos e considerando que a presente rolagem configu­
ra-se em mera formalidade, uma vez que a divida 
moblliária fluminense sará refinanciada pela Unilo, 
nos termos do Programa de Apoio 11 Reestruturação 
e Ajuste Fiscal dos Estados, tendo inclusive o Con­
trato da Confissiio Promessa de Assunção, Consoli­
daçlio e Refinanciamento das dlvidall já sido firmado 
em 24 de junho, somos de opinião favorável de que 
deva sar concedida a autorização para a presente 
rolagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 120, DE 1998 

Autoriza o Governo do Estlldo do 
Rio da Janeiro a emitir, atravéa da ofertas 
públlcaa, L.atraa Flnancair .. do Taaouro 
do Estlldo do Rio da Janeiro - LFTRJ, 
deatlnando-H oa racuraoa ao giro da aua 
divida moblll6rla com vencimento no 1• 
81111'-ba da 19911. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 É o Govamo do Rio de Janeiro autorizado 

a emitir, através da ofertas públicas, Letras Fnanceiras 
do T escuro do Es1ado do Rio de Janeiro - LFTRJ, desti­
nando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no 1' semestre de 1999. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

---~---~. 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, deduzida o per· 
centual da 5% que deverá ser resgatado: 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional- LFT, criadas pelo Decreto Lei 
n• 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: de até 1.827 dias; 
a) valor nominal: R$1,00; 
t) csracterísticss dos titules a serem substituídos: 

SELIC 
Título 
541824 
541826 
541826 
541826 
541825 

Yencjmento 

1'-1-1999 
1 '-2-1999 
1 '-3-1999 
1 '-4-1999 
1°·5-1999 

Quentldlqe 

12.879.024.783 
18.388.788.827 
26.106.714.144 
28.200.132.520 
53.945.872.072 

541 R2fi 1 °-fi-1 QQQ 73 316 851 656 
g) previsão de colocação e vencimento dos tí· 

tu/os a serem emitidos: 

SE LIC 
CQioorio Vtmclmontp Titulo Qata-8•• 
1"-9-1999 1"-1-2004 541823 4-1-1999 
1"-2-1999 1"-2-2004 541826 1°-2-1999 
11 -3-1999 1"-3-2004 541827 1"-3-1999 
5-4-1999 1"-4-2004 541823 5-4-1999 
3-5-1999 11-5-2004 541825 3-5-1999 
l!:§:lllal! l"-ll:2Q!M 5:1lB2Z l!:§:ll!l!l! 

h) fonna de colocaç4o: através de ofertas pú­
blicas, nos tannos da Resolução n• 565, de 20-9-79, 
do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 3' A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Ar!. 4• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1 o de dezembro de 1998 -
Pedro Plva, Presidente - Nay c;, -., Relalcr -
Welllo~gluo1 RobmD - o.-.- DIM- Adamlr Andrade 
- Lllonal Paiva - Eloll'ol18!18 - Cerloa B i& - Djlo!­
ma a- - EdiMin L..obio- Balo Pllrga - Joe6 Ro­
balto Anuda- .1o1ws Pb•'llil•o- E8perldlio Amlm. 

PARECER ~ 876, DE 1998 

Da Comlaaio da Aaauntoa Econ6mi­
coa aobra o Offclo •s• n" 88, da 1998 (n" 
3..2911811, na origem), do Sr. Pnalclanle do 
Banco Central do Braal!, encaminhando 
aollcltaçAo da Pnrfaltura Municipal do Rio 
da Janeiro para amiaaio da Letra• Fi­
nanceiras do Taaouro do Municlpio do 
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Rio de Janeiro - LFTM - Rio, cujos recur­
so• serão destinados ao giro de sua dívi­
da moblllária, vencível no 1° semestre de 
1999. 

Relator: Senador óello Parga 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil - BACEN encaminhou a esta Casa. mediante a 
correspondência em epigrafe, pedido da Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro para que o Senado Fe­
deral autorize a em1ssão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM -
RIO. cujos recursos servirão ao giro de sua divida 
mobiliária com venc1mento no 12 semestre de 1999. 

O pleito encontra-se adequadamente instruido 
quanto a documentação encaminhada ao Sendo Fe­
deral. nos termos do art. 13 da Resolução n• 76, de 
1996. que dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações da crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal. dos Municípios e suas 
autarquias. nos quais se inclui o lançamento de títu­
los da divida mobiliária pública. 

A emissão de LFTM - RIO. ora sob análise. 
apresenta es seguintes características: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem refinanciados, mediante apli­
cação do art. 1 O da Resolução n• 78, de 1996, dedu­
zida a parcela de resgate a ser fixada pelo Senado 
Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 
2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: até 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1 ,00 (SELIC) e R$1.000,00 

(CETIP); 
f) características dos títulos a serem substitui­

dos: 

SE LIC 
Titulo Veoçimento Ouontldade 

681461 1°-3-1999 13.974.222 
681459 1°-4-1999 14.569.619 
681460 1°-5-1999 15.189.803 
6!!H!ll l~·lli!IS l :i IIJlHl:ll 

CETIP 
Tflulll lliiD"IIDIIDIII g111DIId1d1 
N 1"-2-1999 14.731 
N 1"-3-1999 15.078 
N 1°-4-1999 15.412 
N 1°-5-1999 15.731 
N l"-6-JS99 16 049 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELIC: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

1°-3-1999 1°-3-2004 681827 1°-3-1999 

5-4-1999 1°-4-2004 681823 5-4-1999 

3-5-1999 1°-5-2004 681825 3-5-1999 

1'-6-1999 1 '-6-2003 681461 1º-6-1999 

CETIP 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

12-2-1999 1°-5-2003 N 1º-2-1999 

1°-3-1999 1°-5-2003 N 1°-3-1999 

5-4-1999 1°-9-2003 N 5-4-1999 

3-4-1999 1°-11-2003 N 3-5-1999 

1°-6-1999 1°-11-2003 N 1°-6-1999 

h) fonna de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n• 565, de 20-9-79, 
do Conselho Monetário Nacional; 

I) autorização legislativa: Lei n• 1.373, de 26-1-
89, e Decreto n• 8.355, de 26-1-90. 

Sobre o pleito ora relatado, o Banco Central do 
Brasil emitiu o Perecer DEDIP/DIARE-981815, de 27 
de novembro de 1998, no qual informa estar o pedi­
do de autorização enquadrado nos limites estabele­
cidos nos arts. s• e 6°, incisos I, 11 e III, da supracita­
da Resolução n• 78198. 

Adicionalmente, informa o citado parecer que a 
divida mobiliária total do Município, em 30-9-98. era 
de R$1.965 bilhão. sendo que o refinanciamento ora 
pretendido corresponde a R$287 ,3 milhões, ou seja, 
14.6% desse montante. 

Quanto aos requisitos mínimos aplicáveis a 
operação. previstos no art. 27 da Resolulção n• 76, 
de 1998. comenta o Banco Central do Brasil que: 

1 - o município cumpriu os referidos requisitos. ex­
cato no que se refere ao BlL 7" da mesma Resolução; 

2 - o resultado primário do município é negati­
vo, não atendendo ao disposto no referido art. 7". 
pelo que o Chefe do Poder Executivo Municipal plei­
teia. em caráter excepcional. autorização para reali­
zar o refinanciamento, ao amparo do disposto no art. 
11, III, da mesma Resolução. 
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Finalmente, o referido Parecer DEDIPIDIARE re­
comenda a aprovação do pledo, com um resgate de 
9.1% dos títulos vincendos no primeiro semestre de 
1999, após análise das cordições estabelecidas nos art. 
6", incisos I e 11, e Zl, da Resolução n" 78, de 1998. 

t: o relatório. 

11- Voto 

Inicialmente, cabe ressaltar que o Município do 
Rio de Janeiro apresenta pequeno desequilíbrio fiscal, 
havendo a ressaltar o esforço de estabilização em­
preendido por seus governantes, tanto na realização 
de suas recedas como na contenção de suas despe­
sas, sendo o cdado desajuste decorrente dos encargos 
da sua divida, sduação semelhante à da rna1oria dos 
Estados e Municípios brasileiros. 

No caso especifico, não se configura à luz da do­
cumentação apresentada e das considerações efetua­
das pelo Banco Central do Brasil, qualquer anormali­
dade que pudesse recomendar a negativa ao pledo ora 
fonnulado pelo município. 

Cabe salientar que, pela aplicação do art. 11 , 11 da 
Resolução n• 78, de 1998, aos dados apresentados pelo 
eme solicitante e constantes do pedido de autorização, 
concluiu-se que o Município do Rio de Janeiro tem urna 
disponibilidade de reegate, na rolagem ora pleiteada, de 
9,1 %, ou seja, R$26,1 milhões, que considero adequada 
e coerente com os pmcipios de sewoidade econõrnice 
que dewm nortaar as decisões do Senado Federal, no 
que tange ao coo drole da divida pública 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente ao 
atendimento do pleito da Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 121, DE 1998 

Autoriza o Munlcfplo do Rio de Ja­
neiro a emitir, mediante ofartae públlcaa, 
Letra. Flnancelraa do Teaouro do Municí­
pio do Rio de Janeiro _ LFTM-RIO, de.tl­
nadae ao giro de aua divida moblliárla 
vencível no 1• ee"""'be de 1999. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° t: o Município do Rio de Janeiro autori­

zado, nos termos da Resolução n• 78, de 1998, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Município do Rio de Janeiro _ LFTM-RIO, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária vencível 
no 1° semestre de 1999. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem refinanciados, mediante apli­
cação do art. 1 O da Resolução n• 78, de 1998, dedu· 
zida a parcela de resgate de 9,1% (nove inteiros e 

um décimo por cento) pela aplicação do disposto no 
art. 11, inciso 11, da mesma Resolução; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 2.376, 
de 25-11-87; 

d) prazo: até 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1 ,00 (Selic) e R$1.000,00 

(Cetip); 
I) csracteristicss dos títulos a serem substituídos: 

SELIC: 
Título Yencjmento Quantidade 

681461 12-3-1999 13.974.222 
681459 1°-4-1999 14.569.819 
681460 1°-5-1999 15.189.803 
fi11Hfi1 1"-fi-1 !l!lll 151135113Z 

CETIP 
Illul11 ~aocimcolg Quaotidlda 
N 1°-2-1999 14.731 
N 12-3-1999 15.078 
N 1°-4-1999 15.412 
N 1°-5-1999 15.731 
t,j 1~1999 1 fi ll!l!l 

g) previsão de colocação e vencimento dos tf­
tu/os a sarem emitidos: 

SE LIC 
Coloc=;io 
1"-3-1999 
5-4-1999 
3-5-1999 
1"-fi-19!!!1 

Vencimento 
1"-3-2004 
1"-4-2004 
1"-5-2004 
1"-6-2003 

Illulll nm..e··· 
681827 1"-3-1999 
81823 5-4-1999 
681825 3-5-1999 
!1111461 1°.§..1999 

Cplgcaç.ãp Vtmclmontg Titulo Pata .. Baao 
1°-2-1999 1°-5-2003 N 1"-2-1999 
1°-3-1999 1°-5-2003 N 1"-3-1999 
5-4-1999 1°-9-2003 N 5-4-1999 
3-5-1999 1°-11-2003 N 3-5-1999 
1°-!1-1999 1°-11-2003 N 1~1999 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n• 565, de 20-9-79, 
do Conselho Monetário Nacional. 

I) autorização legislativa: Lei n• 1.373, de 26-1-
89, e Decreto n• 8.355, de 26-1-90. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1 O de dezembro de 1998. 
- Pedro Plva, Presidente - Bailo Parga, Relator -
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Carlos Bezen-a - Oamar Dias - Joeé Roberto Ar­
ruda - DJalma Baaaa - Sabaatlio Rocha - Laonel 
Paiva - Eaparldião Amin - Elói Portalla - Edison 
Lobio - Joeé Fogaça - Nay Suassuna - Jonas 
Plnhalro- Romero Jucá- Walllngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto 
de Lei do Senado n• 89, de 1998-Complementar, 
cujo parecer foi lido anteriormente, ficará perante a 
Mesa durante cinco dias úteis. a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11, "d", do Regi· 
manto Interno, combinado com o art. 4' da Resolu· 
ção n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- Do Expediente lido constam pareceres da Comis­
são de Assuntos Económicos que concluem pelos 
PrOJetos de Resolução n's 114 a 121, de 1998. 

A Presidência esclarece que, estando as mate­
rias em ragirne de urgência, constarão da pauta da 
sessão deliberativa ordinária da próxima segunda-fei­
ra. dia 14 oportunidade em que poderão ser oferecidas 
em emendas até o encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1' Secretário em exercício, Senador Pedro Piva. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 613, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 336, a, do RISF, reque­

remos urgência, para o Projeto de Resolução n• 114, 
de 1998 advindo da aprovação da MSF n• 261198, 
que "propõe ao Senado Federal que seja au1orizada 
a contratação de operação de créd~o externo no va­
lor equivalente a SEK422.523.950,00 (quatrocentos 
e vinte e dois milhões quinhentos e vinte e três mil, 
novecentos e cinquenta coroas suecas), de principal, 
entre a República Federativa do Brasil e o Skanina­
viska Banken AB, destinada ao Programa de Reapa­
relhamento da Marinha•. 

Sela das Comissões, 1 O de dezembro de 1998. -

/T. • 

i}. ~~(' 

REQUERIMENTO N• 614, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 336, a, do RISF, reque­

remos urgência, para o Projeto de Ãesolução n• 115, 
de 1998 advindo da aprovação da MSF n• 2n/98, 
que "propõe ao Senado Federal que seja autorizada 
a contratação de operação de créd~o externo, com 
garantia da República Federativa do Brasil no valor 
de até DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco 
milhões de marcos alemães), de principal. entre as 
Centrais Elétricas Brasileiras S/ A e um consórCIO de 
Bancos Liberados pelo Kredrtanstall Fur WiederaU!· 
oau - KJW. destmada ao financiamento parc1a1 a c 
projeto Us1na Nuclear Angra 11". 

Sala aas Comissões. 10 de dezembro de 1998. 

- .. -.·· 

-. 

.-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- Os requerimentos de urgência que acabam se ser 
lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que a Comis· 
são Temporária Interna, criada através do Requeri­
mento n• 518, de 1995, de autoria do Senador Sér­
gio Machado e ou1ros Srs. Senadores, destinada a 
estudar a reforma político-partidária, encerrou seus 
trabalhos com a apresentação do Relatório n• 1 , de 
1998, concluindo peta apresentação das seguintes 
proposições: 

- Propostas de Emenda à Const~uição n•s 38 
a 45, de 1998; 

- Projetos de Lei do Senado n"s 187 a 189, de 1998. 

É o seguinte o relatório recebido: 
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RELATÓRIO N" 1, DE 1998 

Da Comissão Temporária Interna de 
estudar a reforma politico-partidária 

t-<ELATOR: Senador SÉRGIO MACHADO 

I· APRESENTAÇÃO 

A presente Comissão Temporária Interna foi constitulda a partir da 
aprovação do Requerimento n• 518, de 1995, em 19 de abril de 1995. A Comissão 
foi designada em 2 de junho de 1995 e instalada em 21 de junho de 1995, sendo 
eleitos Presidente o saudoso Senador HUMBERTO LUCENA e Vice-Presidente o 
Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA. 

A propósito do Senador HUMBERTO LUCENA, esta ComisSãp não poderia 
dar seguimento aos seus trabalhos sem antes prestar as devidas homenagens à 
memória de Sua Excelência. 

O Senador pela Paralba, HUMBERTO LUCENA, dos mais antigos membros 
do nosso Parlamento, onde exerceu os cargos mais relevantes, inclusive o de 
Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional por duas vezes, honrou a 

.llaua Comissão exercendo a direção dos seus trabalhos. 

Além de presidir esta Comissão com o espirita democrático, com as 
qualidades da tolerância e da transigência que tanto o caracterizavam enquanto 
homem público, o Senador HUMBERTO LUCENA contribuiu com a sua valiosa 
experiência, adquirida em quase cinqüenta anos de vida parlamentar, por ocasião 
dos debates sobre os diversos temas politico-eleitorais sobre os quais esta 
Comissão se debruçou. 

Assim, se impõem neste momento estas nossas palavras em homenagem à 
memória do Senador HUMBERTO LUCENA. 

Na última reunião da Comissão, realizada no dia 11 de novembro de 1998, 
coincidentemente a primeira e única na ausência do Ilustre representante 
paraibano, o Presidente em exerclcio da Comissão, Senador FRfY'IJ1ELINO 
PEREIRA. proferiu as seguintes palavras: 1// 

"Agora., cabe-nos por dever de justiça prestar uma homenagem ao 
Secador Humberto Lucena. Nonnalme:nte esses elogios são manifestados diante de 
todos aqueles que passam por um transe dessa natureza, mas inegavelmente o 
Sc:oador Humberto Lucena foi uma figura muito imponante na vida política 
nacional, um exercício na vida parlamentar invejável que conciliava a candura no 
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trato com a definição que os homens públicos devem tomar. Humberto LIICCII8 Dio 
era apenas um politico, era, sobretudo, homem público. E que devotava ao Brasil, e 
particularmente à sua Panuba, uma dedicação extrema e o seu desaparecimento 
causou realmente um transtorno nesta Instituição, mas o seu exemplo há de ser 
multiplicado agora e sempre. 

De forma que eu gostaria, se algwis membros desejassem produzir 
alguma manifestação, mas esta é a solicitação da Mesa, que é uma manifestação de 
pesar que deve ser tranSmitida à família do Senador da Panuba e às autoridades 
paraibanas pelo seu desaparecimento em momento tão importante para a vida 
politica nacional." 

O Senador JOSÉ FOGAÇA, aderindo àquela homenagem. afirmou: 

"Sr. Presidente, quero unir o meu sentimento e as minhas palavras 
ao que disse V. Ex', registrando também a minha grande admiração em vida e po1t 
mortem em relação a figura política c à pessoa humana do Senador Humberto 
Lucena Um homem que vivia 24 horas dedicado à vida pública. As 24 horas do seu 
dia eram inteiramente devotadas à sua vida parlamentar. Ele que foi sempre um 
Putamentar durante mais de quaCro cfkedas ao Brasil, quando mOITetl deixou uma 
f.emiiia em condições de quase pobreza e, portan10, dentonstra que ao longo desses 
quarema anos ele nunca usou o poder que teve em beneficio próprio. E ele ao longo 
de tamo tempo foi daqueles Parlamentares qut fizeram do cumprimento do 
Regimento Interno, do Regimento da Casa a sua "blblia", a sua linha de 
comportamento, a sua fronteira de comportamento. 
Eu que só o conhecia das noticias de jornais, lâ no meu Estado, no Rio Grande do 
Sul, quando vim para o Senado aprendi a respeitá-lo muito; a adlnirá-lo muito, j6 o 
admirava, mas aprendi a ter um grande respeito porque pude privar até ~c que da 
intimidade do Senador Humberto Lucena c o ver como homem humilde c, 
sobretudo, um homem que ouvia os seus corrcligion6rios, os seus colegas de 
Parlamento e até os seus advers6rios. Fazia parte de sua postura, ele foi duas vezes 
Presidente do Senado Federal, fazia parte da sua postura essa capacidade sensitiva de 
respeitar a opinião alheia, respeitar a opinião do outro, respeitar até a opinião dos 
seus adversários, transformando-as na grande sintcse da sua conduta como 
Presidente. 
Então ele. que garantiu a existência e até a sobrevivência e a consolidação desta 
Comissão de Reforma Politica, merece todas as nossas homenagens. Aproveito a 
oporrunidade para fazer o registro, da mesma forma que fez V. Ex'. 

O Senador RONALDO CUNHA LIMA também prestou homenagens ao 
ilustre Presidente da Comissão, Senador HUMBERTO LUCENA, consignando: 

Eu faço minhas as palavras que V. Ex' proferiu e as que foram agora 
proferidas pelo eminente companheiro de partido, o Senado pelo Rio Grande do Sul, 
José Fogaça. E ao subscrever essas, manifestando esse mesmo scntimento,_~ho que 
me sinto com o direito e o dever, até de agradecer, em nome do m91 fi}lado, as 

homenagens que V. Ex' presta, que esta Comissão presta ao ex-Presidente desta 
Comissão, Senador Humberto Lucena. E creio que o faço em nome de sua família. 
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O Senador José Fogaça salientou bem. Ainda ontem, exatamcntc 
ontem, estive na casa da viúva do Senador Humberto Lucena c pude constatar que 
toda sua vida politica de mais de quarenta anos foi uma vida de um homem probo e 
que não deixou pattimônio material para os seus familiares, como salientado pelo 
Senador José Fogaça. Por isso, quero, ao me aliar a essas homenagens prestadas por 
V. Ex", me sentir com o direito e o dever de agradecer em nome do meu Estado e em 
nome da própria famllia do Senador Humberto Lucena. 

O Relator subscreveu in totum as homenagens prestadas ao Presidente 
Humberto Lucena e aditOu: 

"Então, a Comissão que discunu temas tão importantes e que teve na 
Presidência de Humberto Lucena um papel imponame, é por isso que eu goswia até 
de propor à Comissão que seria normal a substiruição e eleição de um novo 
Presidente, mas como esta é a última reunião, em homenagem a Humberto 
Lucena, a gente Dlo elegeria um novo l'relideate e o noaao Senador Francellno 
Pereira prealdirla cata Rennllo, que é a última, para qne a gente poua eom ISio 
prestar mala eaaa homenagem ao noaao Companheiro Humberto Lucena. • 

Ditas essas palavras, cabe recordar que esta Comissão do Senado Federal 
tem por objetivo realizar um amplo debate com a finalidade de propor um modelo 
de legislação politico-partidária permanente, estabelecendo uma agenda básica de 
discussão. 

Para bem se desincumbir de sua missão, ouviu os depoimentos de 
personalidades ligadas ao tema, tais como: o Vice-Presidente da República Marco 
Maciel; o então Ministro da Justiça, Nelson Jobim, hoje com assento no Supremo 
·T-ribunal Federal; o então Presidente do TSE, Ministro Carlos Mário Veloso; o ex­
Prefeito de São Paulo, Paulo Maluf; os Governadores Mário Covas, AntOnio Brito e 
Cristóvam Buarque; e o Deputado João Almeida. 

Com a finalidade de pautar os debates internos da Comissão, foi realizada a 
análise dos vários projetas em tramitação, tanto na Câmara dos Deputados quanto 
no Senado, sobre os temas da referida agenda básica, bem como as propostas do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Após as discussões empreendidas no seio da Comissão, apr!J,S~tamos as 
conclusões sobre cada um dos tópicos em debate. {/// 

11 - INTRODUÇÃO 

A questão político-partidária é um dos tópicos das reformas constitucionais. 
A iniciativa sobre a matéria está com o Congresso Nacional. Além da presente 

.Comissão, existiu outra, na Câmara dos Deputados, presidida pelo ilustre Deputado 
MENDONÇA FILHO e relatada pelo nobre Deputado JOÃO ALMEIDA. 
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Nos debates e depoimentos realizados, a Comissão diagnosticou que o 
principal problema é a fragilidade da vida partidária brasileira. A nossa legislação 
tem conduzido, sempre, ao enfraquecimento dos partidos politicos e ao reforço da 
atuação individual. Isso pode ser verificado a partir do nosso sistema eleitoral, 
proporcional com listas abertas, que, conforme asseverou o Ministro Jobim, além 
do Brasil, só é praticado na Finlândia. Tal sistema incentiva a disputa no seio dos 
partidos, dificultando, sobremaneira, a coesão partidária. 

O atual sistema. conforme expôs à Comissão, brilhantemente, o Ministro 
Nelson Joblm, conduz os partidos a procurarem candidatos entre personalidades e 
entre representantes de categorias e grupos sociais, que acabam se tomando, por 
isto mesmo, independentes dos próprios partidos. 

Como bem definiu o Governador Antônio Brito, em sua palestra perante esta 
Comissão: 

Como Constituinte, pude viver, na companhi'l de alguns dos Srs. 
Senadores aqui pt sema, o que foi o clima de tomada de decisio pela 
Assembl6a Nacional Constituime c:m re1açio às instituições polltíco­
partic!Arias. Creio que nio seja diflcil explicar que, após um longo periodo de 
supressão de liberdades, de restrição à capacidade de organiZ!Içio e 
expressão do povo brasileiro, o sentimemo que nos presidiu, a DÓS, 
Constituintes, foi o de privilegiar a absoluta liberação de todas as 
possibilidades, de todas as formas de organi711çlo e de manifestação. É óbvio 
que não pretendo sugerir que tenha!T!I)S errado ao fazer isso. Era natural que 
fizéssemos, e nio erramos ao faz6.Io. Mas aeio - e digo isso como mea­
calpa, pelo menos no meu caso - que acabamos gerando instituições que 
podem ter o orgulho de ser insuperáveis na sua qualidade democ:râtíca, no 
fato de que este é um Paf.s, hoje, aemplannente democrático; em 
contnlpartida, geramos alguns mec•nismos de diflcil operacionalidade. 

Hoje o Estado brasileiro, o setor público do País vive algumas 
impotências, decorrentes em grande parte do fato de que o aparato polltíco­
partic!Ario dificilmellle consegui1i viabilizar organização de maiorias e 
expressão da maioria organi711da e uma gestão da coisa pública condizente 
com as necessidades do Pais. 

Por isso entendo, Sr. Senador, que é urgente o tnlbalbo que esta 
comissão realiza no sentido de que, a partir da serenidade, a partir da 
competência e da experiência do Senado, se possa oferecer ao Pais um 
prognilila bàsico de reformas polltíco-partic!Arias, que Se!f: obviamente, 
ofender qualquer dos aspectos cooquístados pela socíedluWbiJsileira em 

termos de liberdade, possa assegurar maior operacionalidade, maior 
funcionalidade à gestão. 

A mim, em particular, preocupa-me muito o fato de que 
conseguimos descumprir, na prática, uma regra essencial do funcionamento 
democrático: conseguimos montar um sistema absolutamente livre de 
eleições. E o que as eleições desejam, senão organizar maiorias? No entanto, 
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qualquer periodo pós-eleitoral neste Pais é um periodo em que a fragilidade 
das instituições permanentes, especialmente os partidos, se encarrega de 
fazer com que a maioria organizada na eleição tenha a dwação de um, dois 
ou Ir& meses. É um espe!Aculo curioso deste Pais. Em qualquer pala do 
mundo, o grande produto dccorreme da eleição é a definição de uma maioria 
e dos compromissos dessa maioria com um determinado programa de ação 
em relação à população. 

Para nós, as eleições têm funcionado como a gcraçio de alguns 
gerentes, com alguns programas poucos específicos, em tomo dos quais não 
te constitui neahuma maioria. E por isso esse exercicio peaoso que se 
registra em todo o Pais, de os governos, não importa a que partido 
penençam, tentarem a cada momento reconstruir maiorias, o que me pam:e 
um trave importante à vida política brasileira. Digo isso com alguma e 
modesta autoridade porque no Rio Grande do Sul não se tem tido esse 
problema; no Rio Grande do Sul se tem tido uma possibilidade permanco1e 
de trabalhar com maiorias." 

De fato, a fragilização da vida partidária e a excessiva perspnalizaçio do 
voto conduziram, também, à multiplicação dos partidos, mais uma vez, ajudada 
pela nossa legislação, que não estabelece restrições ao funcionamento de partidos 
sem expressão politica nacional, nem Incentiva a pennanência e o aascJmento 
partidários. Ressalte-se, entretanto, que este quadro sofrau, já, alguma alteração 
com a aprovação da nova Lei dos Partidos Pollticos, de n° 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, cujos efeitos só serão sentidos a partir de 1999. 

Como tentativa de equacionar o problema, a Comissão tem por objetivo 
buscar o fortalecimento dos partidos. Acreditamos que este fortalecimento resultará 
na estabilidade politica, consolidação das instituições democráticas, e garantia da 
govemabilldade, na medida em que permite o estabelecimento de canais de 
manifestação da vontade popular facilmente identificáveis. 

Todas as proposições constantes do presente relatório estão fundamentadas 
no principio fundamental norteador deste trabalho, qual seja, o da importância do 
fortalecimento dos partidos politicos como pressuposto indispensável da 
irreversibilidade do estado de direito. 

Com efeito, como corolário do estado de direito encontra-se a democracia, a 
estabilidade das instituições politicas, a representatividade, a supremacia da 
vontade popular, enfim, a cidadania plena. 

Neste sentido, propomos a adoção das seguintes medidas q~ traduzem 
em proposições legislativas listadas em seqüência. f j 
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III • SISTEMA ELEITORAL, PROIBIÇÃO DE COLIGAÇÃO 
NAS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS 

DEZEMBRO 1998 

Na presente proposição tratamos de três temas discutidos no seio da 
Comissão: o Sistema Eleitoral, a proibição de coligações nas eleições 
proporcionais e a forma de substituição e sucessão de deputados. 

Ainda que esses temas tenham merecido três tópicos diversos em nosso 
Relatório Preliminar, para fins de discussão, estamos unificando-os aqui. uma vez 
que se trata de assuntos correlatas, cuja imbricação se comprova, na medida em 
que se modificam os mesmos dispositivos constitucionais para a sua 
implementação. 

Inicialmente, ante à necessidade de trabalharmos no sentido do 
fortalecimento partidário, impila-se substituit o atual sistema proporcional de listas 
abertas por um outro nue proporcione uma vida partidária mais adequada, 
conduzindo ao fortalecimento e à coesão partidárias. 

Ao adotar o sistema misto, distrital e proporcional, esta Comissão reconhece 
as vantagens dos dois sistemas clássicos - o proporcional, que assegura a 
representação das minorias; e o distrital puro, que permite a proximidade do eleitor 
e a representação das diversas regiões do Estado. 

Em palestra nesta Comissão, o então Ministro da Justiça Nélson Jobim, hoje 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, enfrentou com maestria o problema do atual 
sistema eleitoral brasileiro, aduzindo que: 

O que os partidos na verdade fazem, no meu ponto de vista, é 
exatamente isso, ou seja, des pegam e e"aminam a compatibilidade dos seus 
candidatos com a realidade eleitoral do seu Estado. V crificam se estio 
reprcsent•das as categorias profissionais na lista·dos' candidatos de legenda; 
se estão representados os candidatos de aparelho, ou seja, os melhores 
apresentadores de rádio e televisão ou pastores evangélicos; se também as 
regiões e as microrregiões do Estado têm candidatos locais que possam 
produzir os votos. 

Acresce-se a esse fato, portanto, o nome dos candidatos do partido, 
ou seja, os líderes do partido entram na listagem. Temos, então, quatrO tipos 
de candidatos, categorias, aparelhos, regiões e lideranças partidárias. As 
lideranças partidárias, por sua vez, fazem a opção das três primeiras pan1 
assegurar a legenda e pan1 assegurar a sua eleição, porque depende desses 
personagens a produção dos votos suficientes para ter o niaior ou menor 
número de candidatos. 

· Observem bem esse dado importante do nosso sistema eleitoral que 
introduz uma distorção enorme. Na verdade, como os eleitos qp partido são 
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os mais votados do partido, a disputa eleitoral é dentro do p~o e oio fora 
dele. A experiência que se vê é de que, no caso especifico <fi cjm<üdaturas. o 
nosso inimigo eleitoral não é o candidato do outro partido, mas c candidato 
do nosso partido, porque é com ele que disputamos votos, já que precisamos 
ter mais votos que o outro. 

Lembro-me que no meu Estado, dando um exemplo concreto, na 
minha cidade de Santa Maria, eu disputava cm Santiago do Boqueiri.o, uma 
cidade próxima da grande Santa Maria. Tlnhamos, então, três candidatos 
pelo PMDB, quais sejam. o Deputado lbsen Pinheiro. o Deputado António 
Britto e o Deputado Nelson Jobim. As lutas e as disputaS eram entre nós três. 
Os nossos apoiamentos locais, ou seja, aquele grupo de pessoas que faz a 
campanha eleitoral do candidato eleitoral no local brigava com a ouaa e não 
com o candidato do outro partido. O candidato do outro partido era amigo de 
todo mundo. Por quê? Porque não havia disputa. 

A disputa, portanto, é densro do partido, pois precisamos ter mais 
wtos que o outro canilidato do nosso próprio partido, oio importando os 
votos que tenha o candidato do outro partido. Isso fazia com que - e é 
importante ter presente isso - os candidatos a Deputado Federal, quando 
examinavam a reai.idade local, (;,zjam ia vezes, dobradinhas informais com 
candidatos do outro partido para Deputado Estadual. E, na maioria das vezes, 
ocultavam a legenda do partido, coJooando-a escondida de tal forma que a 
cola usada para se colar a propagaDda no poste ou na parede fizia com que 
~ legenda desepareceue. Por qu6? Porque o voto era uninominal e a 
clúplna IC fazia com os candidatos do partido. 

O que quero deixar bem claro, senhores, é que esse é um sistema 
eleitoral induzido, aliás, esses hábitos eleitorais slo incb•zidm pelo próprio 
sistema eleitoral que conduz a isso. Quero deiur dito aos senhora o 
seguinte: esse sistema eleitoral do Brasil é único no mundo; só a FiniAndi• 
tem um sistema parecido. 

Se essa minha nam~tiva, Sr. Relator, for relativamente verdadcin, a 
pergunta que me faço é a seguinte: Como vamos inserir dentro desse sistema 
eleitoral o principio da fidelidade partidária? Qual é a consistência do 
principio da fidelidade partidária, tendo cm vista que essas praticas eleitorais 
decorrem de um sistema eleitoral que induz a isso? 

Na medida em que um partido político convida um candidato de uma 
corporação fone du seu Estado, representativo daquela corporação, com a 
certeza de que os votos daquela corporação vio ser dados àquele candidato, 
que, por sua vez, vio ser somados à legenda do partido, esse convite que o 
presidente do p .... ido faz àquele candidato, Senador, é um convite para que 
aquele cane.:..::.t" e::tre no partido e traga os votos que são dele e não do 
partido, porque são da corporação. 

Ora, a quem o candidato eleito nesses circunstâncias deve lealdade? 

63 



64 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

Com o panido que lhe deu a legenda ou com os eleitores que o elegeram? 
Ao que tudo úulica, os votos dos candidatos de cwporaçio tem um legitimo 
compromisso eleitoral com as suas corporações c não com o~ que lhe 
deu a legenda. já que a escolha que foi feita pelo Nf!itidcj daquele 
personagem era uma escolha instrumental, ou seja, eles sabiam que estavam 
escolhendo aquele candidato para que trouxesse os votos do panido. 

O mesmo se passa com os candidatos de aparelho, que são leais à 
sua individualidade. Não tenho notícia, nos meus oito anos de Parlamento, 
de que esses candidatos da mídia elctrônica fossem candidatos das empresas 
proprietárias da mídia. Não. Eles enun candidatos que respondiam à sua 
individualidade c só o faziam porque sabiam o que prodUZia votos para eles. 

O mesmo se passa com os religiosos e com as regiões. O candidato 
regional é leal exclusivamente à sua região. Vou dar um exemplo. Em 1987, 
um dos temas que dividiu o Congresso Constituinte - aqueles que 
paniciparam se lembram disso - foi a questão do mandato do Prcsideme José 
Samcy; lembro-me de que havia uma discussão para se saber se o seu 
mandato em de cinco ou de quatro anos. O PMDB, erdo üderado pelo 
Seaador Mário Covas, posiciQDOu-sc a favor dos quatro anos; cu era o J• 
vicc-Lider do Panido à época. O que aconteceu? Um colega nosso de Partido 
trouxe o seguinte probleal& ao Vice-Lfder; ele . trouxe uma pasta com uma 
série de concspoadolncia• da sua regilo. A absoluta DtlCCSsidade da regiio 
era o asfaltamcato de um trecho de uma esirada. Havia manifcsta9i5ca de 
todas as lideranças locais c, inclusive, do próprio Partido. Era dito que nio 
ÍDICr'caava para aquele IIIUIIÍcfpio ou para aquela regiio o fato de o mewlato 
preaideaciaJ ser de quatro ou cinco auoa; o que lhea intc:rasava era a 
COJIIIrUçlo da estnda. Diziam que havia a promessa do~ de a&tluir 
a eatrada e que, portlmto, o wto dele tinha que ser de acon1o com o Govemo, 
ou lOja, no acatido de se coutruir a estrada. O voto foi dado, e a estrada foi 
constnúda. Assim ele cumpriu o compromisso com o Partido ou com as 
pcasoas que o elegeram? Como se faz essa contradição?" 

No quadro abaixo, há um extrato de propostas que estão tramitando nas 
duas Casas. Além desses projetes, é importante ressaltar que o trabalho do TSE 

eolrclui pela adoção do sistema proporcional misto. 

VOTO DISTRITAL MISTO 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 

PEC. 043196 Sen. José Serra Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, na forma que 
preceitua, para Deputados Federais 

PL 004/95 Oep. Adytson Moita Favorável ao Sistema Distrital Misto, majoritário e 
proporcional, na forma que preceitua, para Dep. 
Federais e Estaduais 
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PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 

PEC. 010195 Dep. Adhemar de Barros Favonivel ao Sistema Distrital Misto majoritário e 
Filho proporcional, na forma que preceitua-;;a Dep. 

Federais. 

PEC. 181195 Dep. Paulo Gowéa Favonivel ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 
majorit.ério e proporcional, na forma que preceitua. 
para Dep. Federais e Estaduais 

PEC. 168/95 Dep. Mendonça Filho Favonivel ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 
majorit.ério e proporcional, na forma que preceitua. 
para Oep. Federais. 

PEC. 289/95 Oep. Osvaldo Reis Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 
majorit.ério e proporcional, na forma que preceitua, 
para Dep. Federais e Estaduais, Senadores, Prefeitos 
e vice-pnsfeilos e Vereadores. 

Em nosso entendimento, o voto é conferido ao partido, devendo ser evitada 
a sua excessiva personalização, a que conduz o vigente sistema eleitoral -
proporcional com listas abertas. 

As alterações propostas são inspiradas no Projeto de Lei de autoria do 
Deputado Israel Pinheiro, que desde a Constituinte vem defendendo a implantação 
do sistema eleitoral misto no Brasil. 

A proposta estabelece que o número de cadeiras em cada estado, por 
partido, na CAmara Federal, será definido a partir do sistema proporcional, tendo 
preferência para a ocupação das vagas conquistadas os eleitos pelo sistema 
distrital, sendo que estes assumirão a vaga respectiva independentemente do 
quociente eleitoral do partido a que pertence, tanto no âmbito estadual quanto no 
nacional. 

O eleitor terá direito a dois votos desvinculados: o primeiro, será dado ao 
candidato da sua circunscrição distrital e, o segundo, na legenda partidária 
de sua preferência. 

É exatamente este segundo voto que servirá para o cálculo do 
coeficiente partidário. As listas partidárias serão fechadas, ou seja, caberá à 
Convenção Regional, mediante votação secreta, escolher os integrantes da lista 
nartidária sendo a ordem de precedência definida pelo resultado do escrutínio. 

COLIGAÇÃO EM ELEIÇÕES PROPORCIONAIS 

Nesse contexto, veda-se a coligação partidária para eleições para a Câmara 
dos Deputados, Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa, nott do Distrito 
Federal, e Câmara de Vereadores, visto que este instituto desvi a o sistema 
ora proposto, já que os partidos devem ter desempenho eleitoral p o. 
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Citamos, nesta oportunidade, entendimento incluído na proposta do Tribunal 
Superior Eleitoral. de onde se extrai a seguinte assertiva: 

" ... de rudo isso decorre deverem ser proibidas, salvo nas eleições para a 
chefia de executivo, as coligações panidárias. Estas, com efeito, produzem 
amálgamas de panidos díspares, desnatwando os respectivos prognunas e 
apenas atendem a imediatos interesses eleitorais de determinados 
candidatos." 

Comungamos, pois, do entendimento esposado pelo Órgão max1mo da 
Justiça eleitoral orasileira, merecendo destaque o fato de que este sistema se 
aplicará, também, nas eleições legislativas estaduais e municipais . 

Assim, a nossa opção foi pelo sistema misto, vedando a coligação partidária 
para a eleição proporcional, confonne proposta de alteração constitucional 
constante do Relatório Preliminar. 

Esta matéria foi debatida na reunião da Comissão que teve lugar no dia 19 
de fevereiro de 1997. 

A maioria da Comissão aprovou o texto apresentado no Relatório Preliminar. 
Dentre as manifestações favoráveis à alteração, destacamos a do Senador José 
Fogaça, que afinnou o seguinte: 1 

"Tenho uma opiniio extremamente favorável ao voto distrital misto. 
Entendo que o voto distrital misto, alb:n de todas as vantagens aqui 
explicitadas pelo nobre Seoador S<!rgio Machado, tem uma outra que é a de 
estabelecer, gradualmente, e nio à força, mas por uma natural tendl:ncia 
sociológica do eleitorado, uma limitação quanto à pulverizaçio dos partidos 
politicas. Ou seja, o voto distrital tem o efeito e o mérito de fazer com que o 
espectro panidário se tome mais enxuto, mais coerente com a realidade 
sociológica do Brasil. Evidenlemente que, se hoje existem cinco ou seis 
importantes correntes políticas no Brasil. são essas as correntes que vão 
sobreviver a um sistema distrital misto." 

SUPLENTES 

Como desdobramento, está sendo previsto, também, o critério de 
substituição dos Deputados eleitos por distritos. A alternativa adotada foi a de que, 
na hipótese de impedimento, é chamado o primeiro suplente da lista ·partidária e, 
em caso de vacância: se esta ocorrer a menos de sessenta dias da realização de 
eleições regulares, o primeiro suplente da lista assumirá o mandato~t o seu final; 
ou, se ocorrer a sessenta dias ou mais da realização de eleições ulares, será 
eleito o substituto no distrito, juntamente com as eleições municipa· , p ra cumprir 
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o restante do mandato, devendo o primeiro suplente da lista assumir a cadeira até 
a posse do eleito. 

Permanece o critério de substituição dos eleitos pelas listas do sistema 
·proporciona\, quando o suplente assume a cadeira até o final do mandato. 

Estabelece em dois deputados federais a representação dos Territórios 
Federais na Câmara dos Deputados, eleitos exclusivamente pelo sistema 
proporcional. 

Por fim, propõe-se que o novo sistema, a fim de que haja tempo hábil para a 
adoção de todas as providências preparatórias. tenha aplicação a partir do 
processo eleitoral de 2006. 

É importante registrar que a PEC 043/96, que tem como primeiro subscritor o 
Senador José Serra, já se encontra na Comissão de Constituição e Justiça, com 
parecer do Senador José Fogaça. 

A proposta aprovada pela Comissão é do seguinte teor:~~ 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• , DE 1998 

Dá nova redação aos arts. 45 e 56 da 
Coosdtuiçio Federal, instituindo o sistema eleitoral misto 
para as eleiç6es para a Câmara dos Deputados, vedando 
a coligaçio partidária nas eleições legislativas e dispondo 
sobre a ouplência doa Deputados. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos do§ 3• do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I • Os artigos 45 e 56 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 
eleitos, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal, por sistema eleitoral 
misto, na forma da lei, observados os seguintes preceitos: 

I - a representação de cada Estado e do Distrito Federal será composta 
cinqüenta por cento, ou o número inteiro maior mais próximo, de nomes eleitos em 
distritos uninominais e completando-se com os nomes constantes de listas partidárias: 
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n - apurada a eleição, para a qual o eleitor tc:rá dois votos desvinaJ!ados, um 
para o candidato de seu distrito eleitoral e outro para o partido de sua~ será 
calculado o total de lugares destinados a cada partido, com base no priná}io da 
proporcionalidade, considerado apc:oas o voto no partido; 

m -deduzidos do total de lugares destinados a cada partido os I"qii'CSCIItant 
eleitos nos distritos, os demais lugares serão preenchidos pelos candidatos eleitos 
pelas respectivas lcgc:ndas partidárias; 

IV - se o partido eleger nos distritos representantes cm número superior ao 
definido pelo principio da proporcionalidade, a diferença será acrescida ao número 
total de Deputados: e 

V - e vedada a coiigação partidária. 

§ 1 Ressalvada a hipótese do inciso IV, o número total de Deputados não será 
superior a quinhentos e treze c a representação por Estado e pelo Distrito Federal será 
estabelecida por lei complementar, proporcionalmente ao eleitorado, procedendo-se 
aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas 
unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

§ 2" Cada Território elegerá dois Deputados, pelo sistema proporcional. 

§ 3" A ordem de precedência dos candidatos da ista partidária, a que se refere 
o inciso 1, corresponderá à ordem deerescentc do votos por eles obtidos na 
Convenção Regional, em escrutinio secreto." 

"Alt. 56 . ........................................................... ( 4 ................... . 
....................................... ouoouuoooooouooououuo.uoooo -;;.: .................. . 

§ 1 • Nos casos de investidura em funções previstas neste artigo ou de licença 
com duração superior a cento e vinte dias, será convocado o suplente. 

§ 2" Os suplentes dos Deputados Federais, mesmo os eli:itos pelo sistema 
distrital, serão aqueles constantes das listas partidárias, observada a ordem de 
precedência. 

§ 3" Ocorrendo vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema distrital, far-se-á 
a substituição: 

1 - fill.tando sessenta dias, ou mais, para a realização de eleição regular, o 
substituto para cumprir o restante do mandato do titular será eleito na referida eleição, 
devendo o suplente assumir a cadeira ~ a posse do substituto eleito; ou 

n - faltando menos de sessenta dias para a realização de eleição regular, o 
suplente deverá assumir a cadeira at6 o final do mandato. 

§ 4" No caso de vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema proporcional, o 
suplente assumirá ~ o final do mandato. 
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§ S" Na hipótese do inciso I do eaput, o Deputado ou Senador poderá optar 
pela nmuneração do mandato." 

Art. 2" O sistana eleitoral previsto nesta emenda será adotado a partir da eleição do 
ano de 2006, inclusive. 

Art. 3" O disposto no § 2" do art. 45, com a nova red•ção dada por esta emenda, tem 
efeito imediato. 

Art. 4° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publiaJJ;ão./1 /J 

IV • FIDELIDADE PARTIDÁRIA 

A fidelidade partidária é outro aspecto indispensável ao fortalecimento das 
instituições poHticas. A valorização do candidato em detrimento do partido tem 
propiciado uma situação que facilita a migração partidária, muitas vezes com 
finalidade meramente eleitoral ou pessoal, em face da ausência de campromisso 
com os programas partidários. 

Sobre este tema há várias propostas em tramitação e das mais diversas; 
d ... :de proposições que prolbem a mudança de partido em um determinado 
p. •r' x:to, até outras que determinam a perda do mandato para todos os cargos e 
em xtos os níveis. 

Os projetas em tramitação podem ser assim resumidos: 

RDEUDADEPARTIDÁR~ 

os que se 

que 

para 
federais, <:leputados estaduais, deputados dlstrtlals e 
vereadores que se opuserem aos principias fundamentais 
do estatuto pertldérlo, por aUiude ou pelo voto, ou 
deixarem o partido pelo qual se elegeram, salvo se para 
constituir novo partido como fundador. 
OBS.: a perda de mandato será decretada pela Justiça 

69 



70 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

!PROJETO !AUTOR j POSIÇÃO DO PARLAMENTAR 
PEC. 090/95 Dep. Paulo Gouveia Propõe perda de mandato para dep. federal, senador, dep • . 

estadual, vereador, presidente e vice, governador e vice ou 
prefeito e vice que deixar o partido pelo qual foi aleito, 
salvo se para fundar novo partido desde gue tenha 
cumprido matada do seu mandato. 

PEC. 060/95 Dep. Silvio Torres Propõe perda de mandato o deputado ou senador que se 
filiar a partido distinto daquele pato qual foi eleito. 

PEC. 051/95 Dep. Murilo Pinheiro Propõe perda da mandato para deputado ou senador que 
mudar de partido antes de completar pelo menos a metade 
do seu mandato. 

PEC. 042/95 / Dep. R~a Camata Propõe perda de mandato para deputaao ou senador que 
voluntariamente se desfiliar do partido pelo qual foi eleito. 

! PEC. 085/95 Dep. Adylson Motta Propõe perda de mandato para depu~ ou senador que 
I se filiar a partido diverso daquele p.,gt apai foi eleito 

PEC. 166/95 Dep. Mendonça Filho Tama INELEGIVEIS durante 2 anos os detentores de 
mandato eletivo que se desfiliarem voluntariamente do 
partido politico, salvo nos casos de fusão, incorporação ou 
extinção. 

PEC. 283/95 Dep. Teimo Kirst Propõe perda de mandato para senador, deputado federal, 
deputado estadual e vereador que deixar o partido pelo 
qual foi aleHo antes de completar pelo menos dois terços 
do seu mandato. 

Além das propostas acima discriminadas, a Comissão que analisou a 
questão eleitoral brasileira, por Iniciativa do TI;>E, opinou pela adoção de medidas 
constitucionais impositlvas da fidelidade partidária, prevendo a perda automática do 
mandato, na hipótese de desfiliação partidária dos ocupantes de mandato 
legislativo e a possibilidade de perda do mandato no Legislativo ou no Executivo, 
na hipótese de violação grave da disciplina partidária. 

O Governador Mário Covas assim se manifestou sobre o tema: 

"' i.astitulo da fidelidade partidária é uma necessidade 
abso]ntamentc indispensável. 

Admira-me muito que tenhamos eleições proporcionais para as 
Casss Legislativas e ao mesmo tempo nio tenhamos um instituto de 
fidelidade panidiria exucmameme rigoroso, porque o scmido da 
distribuição da eleiçio proporcional ~ exatamente o de conferir o mandato ao 
partido e nio ao candidato. 

Ele depende - a nio ser que atinja diretamCil!e o quociCil!e eleitoral, 
e mesmo assim isso ~ uma forma de violência - fundamCil%8lmentc do 
partido politico para eleger-se. A eleição é proporcional. Portanto, o 

' I 
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C8Ddidato sempre deve, na sua eleição, alguma coisa ao conjwtto. De forma 
que pensar em eleição proporcional. como tivemos até agora, e ao mesmo 
tempo não ter um sistema de fidelidade panidária extremameme rigoroso, 
parece-me um absurdo. 

Na época do bipartidarismo, a fidelidade panidária prevaleceu, mas 
prevaleceu sob um enfoque completamente diverso. Naquele instante, a 
fidelidade partidária era uma forma de compulsoriamente, já que não havia 
liberdade de organização partidária. reter alguém dentro do partido. No 
instante em que há liberdade de organização partidária. a fidelidade 
partidária é uma necessidade absoluta. 

Foi muito bem lembrado, não sei se pela Câmara ou pelo Tnbunal, o 
critério mediante o qual a mudança voluntaria imediatamente leva à perda do 
mandato. Nos casos em que o partido tiver consagratltJ. por intermédio de 

seus organismos básicos, teses e questões que considere indispensàveis, o 
afastamc:oto temporário do mandato é uma providência que me parece: dever 
constsr do próprio estatuto do partido. 

Impressiona-me muito ver o passeio que tradicionalmente se faz 
entre os v6rios partidos polfticos. É perfeitamente legítimo que alguém 
chegue a um ponto de divergencia com o partido em que está a respeito 
deasa ou daquela tese de maneira absoluta. HA várias formas de evitar isso. O 
constrangimemo pode levar alguán a se licenciar, a ae afutar clwame aquele 
periodo ou, se se tomar uma incompatibilidade, trata-se de uma 
itw ouq•tílJilidade permaneme; de forma que, nessa hipótese, não b4 outro 
caminho seDio o afastameato. 

E, ae é verdade a teSe iDi.cial de que o mandato perteoce ao partido, 
tendo em vista até a exist&lcia da proporcionalidade na eleiçlo, o 
efntammrto deve gerar, por via de conseqiiêDcia, a perda do m•nd'lto. A 
6delidade não ae faz apeuas Disso, faz-se inclusive nas matérias que o 
partido considere fundamentais. Portamo, quem cmm mun partido deveria 
ccmheccr regras existemes no estatuto do partido, de tal maneira que ficasse 
clan sua margem de manobra e de liberdade em relaçio aos temas em 
consideração." 

Uma questAo a nosso ver indlscutlvel, já que para ser candidato há a 
necessidade de filiação a um partido politico, é que o mandato pertence ao partido 
sendo o eleito um REPRESENTANTE desse partido. 

~ preciso ter em conta, ainda, que durante a campanha eleitoral o candidato 
vai às praças públicas carregando as cores e as bandeiras do Partido ao qual 
pertence. Estamos nos referindo a bandeiras tanto no sentido literal quantt:- e 

.pliccipalmente, no sentido figurado • da defesa da plataforma partidária. 
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Corrobora essa linha de argumentação a análise do desempenho eleitoral 
dos Deputados Federais tanto nas eleições de 1994, quanto nestas eleições de 
1998, já que, dos quinhentos e treze deputados federais eleitos em 1994, somente 
treze conquistaram o mandato com seus próprios votos, enquanto que em 1998 
este número subiu para 28. Em tese, só estes poderiam se dizer. impropriamente. 
"donos" dos seus mandatos. 

Disso decorre a conseqüência lógica de que, ao mudar de partido, após 
conquistar um mandato sob aquela legenda. o eleito estará violando a vontade do 
eleitor. 

Isto fica ainda mais evidenciado quando se trata de mandato proporcional. 
em que o desempenho j)artidário é que define. entre os mais ~t_w:Jos. aqueles que 
ocuparão as cadeiras conquistadas pela legenda. ( j j f 

Com a adoção do sistema eleitoral misto, conforme proposto e aprovado 
nesta Comissão, cai por terra qualquer argumentação do eleito pelo sistema 
proporcional, já que está prevista a adoção de listas partidárias fechadas e o voto 
se dará no partido e não em candidato. 

Um levantamento estatlstico remete-nos aos seguintes dados com relação a 
mudanças de partido: na Câmara, na legislatura de 1991 a 1995, houve 268 
mudanças; e, nesta legislatura, na data da elaboração do Relatório Preliminar, já 
tinha havido 127 mudanças de partido, sendo que, atualizado o levantamento até 
outubro de 1997, chegou-se a 230 mudanças de partido. No Senado, na 49" 
Legislatura foram 29 mudanças e na 50" Legislatura ocorreram, até a data do 
Relatório Preliminar, 10 mudanças e, até outubro de 1997, 22 mudanças de 
partido. 

Essa situação se toma especialmente grave quando a inexistência de norma 
constitucional impositiva da fidelidade partidária gera efeitos na questão da 
suplência. Vale dizer, que a instabilidade da proporcionalidade partidária nas Casas 
Legislativas está sujeita, inclusive, a variáveis externas já que até mesmo o 
suplente é devidamente diplomado como tal e tem assegurado o direito de ser 
convocado na hipótese de substituição eventual do titular, ou de vaga. 

Este é, sem dúvida, um ponto essencial à consolidação dflS instituições 
politicas. Os partidos devem ter os seus lideres, mas há que se considerar que as 
lideranças só se formarão e serão representativas na medida em que haja 
Identidade entre os ideários programáticos do partido e seus quadros. 

Havendo essa comunhão de idéias, a mudança do eixo das grandes 
discussões nacionais entre EXECUTIVO X LEGISLATIVO toma-se possível, 
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passando a ser tratada diretamente com os partidos e não isoladamente com 
figuras proeminentes. 

Na esteira dos projetas em tramitação, propusemos, no Relatório Preliminar, 
alteração constitucional possibilitando a perda automática do mandato eletivo, no 
Poder Legislativo, daquele que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no 
caso de fusão ou incorporação ou para participar, como fundador, da constituição 
de novo partido politico. 

É importante ressaltar que a ressalva abrange tanto aqueles que 
concordaram com a fusão ou incorporação e passaram a compor o novo partido, 
como também, e principalmente, preserva o direito daqueles que, não concordando 
com a fusão, passa a ter a liberdade, o direito subjetivo, de buscar abrigo em outra 
legenda. 

Propusemos, ainda, a pena de perda de mandato na hipótese de violação 
grave da disciplina partidária, tanto para cargos legislativos q~a~o para os chefes 
do Poder Executivo. Como grave violação à disciplina partidáfY,t1eve-se considerar 

aquelas que violem as dlretrizes programáticas constantes dos estatutos e as 
deliberações adotadas em Convenção. 

A matéria foi discutida pela Comissão na reunião do dia 26 de fevereiro de 
'1997. Na oportunidade, o Senador Jádér Barbalho ponderou a necessidade da 
aplicação imediata do instituto pela exigência da estabilização do quadro partidário. 

Naquela oportunidade, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, deixou 
consignado o seu entendimento, nos seguintes termos: 

"Penso que a fideJjdede partidéria, como conceito, é um comp.lemellln 
indispensável ao primeiro gllllho, à primeira conquista do voto distrital 
misto, que é exorammte a exist&Jcia de partidos poUticos fortes e que, no 
raciocfnio wuun.: do Seuador José Fogaça, é o único caminho que leva a 
um Congresso propositivo. Eu também sou favorável à fidelidade partidária. 

A maneira de se comrolar a fidelidade partidária e ela ter formas pré­
acordadas de vigiHincia É o caso de discutirmos aqui e, fatalmellle, haverá 
várias sugesti5es - cn:io que todos os ParlamCIIlareS teriam sugestões. Mas é 
prcciao reconhecer que a fidelidade pctidária só pode ter vig&.cia a partir da 
exidDcia do voto dislrital misto, por nzio de coen!ncia CODCeitual, e peaso 
que é muito iDia de - como ccmsta do rclat6rio - que exista a qu.estlo do 
prazo de ffli•çiln. Entendo tamb6Jn que, naa questlles progmrnhicas a Dlvel 
das eslnltUias particUrias, dever-se-ia te!' clmsulas c1aru de julpme111o 
pctidú:io. Parece-me que sio esses os dois pontos fundamemais que devem 
sei' colocados. " 
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No Senado, duas são as propostas com processo legislativo avançado: a 
PJl.C 41/96, que tem como primeiro subscritor o Sen. José Serra, que se encontra 
pronta para ordem do dia na Comissão de Constituição e Justiça, e a Pec.S0/96, 
cujo primeiro subscritor é o Sen. Pedro Simon. Esta última proposta, que além da 
fidelidade partidária, trata da convocação de plebiscito sobre a realização de 
reforma constitucional está pronta para inclusão em ordem do dia do plenário. após 
parecer sobre as emendas apresentadas durante o primeiro tumo de discussão. 

A proposta aprovada na Comissão é retratada em seoüincia. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• , DE 1998 

Dá nova redação aos arts. I 7 e 55 da 
·Constituição Federal. que tratam da fidelidade partidária, 
prevendo a perda do · cargo eletivo nas hipóteses do 
ocupante deixar o partido pelo qual foi eleito e de grave 
violação da disciplina partidária, e do meio como se 
efetivará a sanção. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I" São acrescentados os seguintes§§ 5" a 7" no art. 17 da Constituição Federal: 

"Art.l7 ................................................................................................................ . 

§ 5" Perderá automaticamente o mandato o membro do Poder Legislativo que 
deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no caso de fusão ou incorporação 
ou para participar, como fundador, da constituição de novo partido político. 

§ 6" Poderá, ainda, perder o mandato o membro do Poder Ilegislativo ou o 
chefe do Poder Executivo que, na forma da lei e do estatuto do partido, cometer 
violação grave da disciplina partidária, caracterizada pela desobediência às decisões 
aprovadas em convenção, assegurada ampla defesa. 

§ 7" O pedido de decretação de perda do mandato em face do disposto no 
parágrafo anterior será processado e julgado pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando 
se tratar de cargo eletivo federal, e pelo Tribunal Regional Eleitoral, no âmbito de sua 
jurisdição, quando se tratar de cargos eletivos estaduais e municipais." 

Art. 2" O art. 55 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 55 ........................................................................................... , 

VII - que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no caso de fusão 
ou incorporação ou para participar, como fi.mdador, da constituição de novo partido 
politico. 

VIII - que, na forma da lei e do estatuto do partido, cometer violação grave da 
disciplina partidária, assegurada ampla defesa 

§ 3." Nos casos previstos nos incisos III e rv. a perda serájd,ealaraàa pela Mesa 
da Casa respectiva, de oficio ou mediante provocação de qualauér tle seus membros 
ou de partido politico representado no Congresso Nacional. as~ ampla d!:f~a.-1 

§ 4." Nos casos previstos nos incisos V, VII e VIII, recebida a comunicação, 
respectivamente, do trânsito em julgado da decisão ou da Executiva Nacional do 
Partido, acompanhada de documento comprobatório, a perda será declarada pela 
Mesa da Casa respectiva, no prazo máximo de cinco sessões ordinárias ou 
extraordinárias. 

§ 5." A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar 
à perda de mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as 
deliberações finais de que tratam os §§ 2" e 3"." 

Art. 3" Esta emenda entra em vigor na data da sua pubJ~· 

V - DESEMPENHO ELEITORAL 
PARA CONCEITO DE PARTIDO NACIONAL 

Como tentativa de impedir a multiplicação excessiva de partidos politicas 
·cogitou-se, inicialmente. do estabelecimento de desempenho eleitoral para 
caracterização dos partidos como nacionais, sob pena de cancelamento do 
registro. 

Poster.ormente, avaliou-se que o estabelecimento de cláusula que imponha 
desempenho eleitoral na disputa de vagas na Câmara dos Deputados sob pena de 
extinção do partido pode ser inócuo. Isso porque essa medida restritiva pode levar 
a que os partidos sem expressão eleitoral deixem de existir quase na mesma 
velocidade com que as mesmas pessoas venham a criar outros. 

Chegou-se a cogitar, também, de se propor o estabelecimento de restrições 
ao lançamento de candidaturas aos cargos executivos federais como, aliás, há 
proposição determinando que somente poderiam registrar candidatos a esses 
cargos os partidos com representação no Congresso Nacional, não obstante, 
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contemplando-se a possibilidade de que partidos que não tenham representação 
no Congresso, mas que possuam representantes no Legislativo do Estado ou no 
do Municlpio, possam lançar candidatos aos respectivos Governos. 

Decidiu-se, contudo, não ~o. pois o instituto da coligação poderia ser a 
válvula de escape à proibição imposta e, principalmente, pelo fato de que a razão 
preclpua da existência do partido politico é galgar o poder, é a implantação de um 
projeto de governo. 

Assim, caminhou-se no sentido de promover reformas que avancem no 
• santido de fortalecer a vida partidária sem impor restrições à criação de partidos, o 
que seria um retroet~sso. Optamos, pois, pela manutenção da liberdade de criação 
dos partidos, esperando que as fusões decorram do próprio desempenho eleitoral, 
ou seja, com as alterações propostas para o sistema eleitoral, em especial a 
proibição de coligações para os cargos proporcionais, os pequenos partidos com 
aproximação ideológica buscariam um processo de reorganização como melo de 
assegurar a sua própria sobrevivência. 

Mais uma vez, buscando arrimo no desempenho eleitoral, verificamos que 
essa tendência de concentração pode ser verificada nitidamente quando, nas 
eleições de 1990 os cinco maiores partidos conquistaram pouco mais de 62% das 
cadeiras da Câmara, enquanto que nas eleições de 1994 os cinco maiores partidos 
passaram a ocupar 70% das cadeiras e, nas eleições de ~9 8, os cinco maiores 
partidos superaram os 78% das vagas na Câmara Deputados. ' Essa 
concentração pode ser verificada, ainda com relação número de votos 
recebidos, ainda que em crescimento menos. acelerado. 

Diante da análise da situação atual, decidiu-se pela atuação indireta, 
assegurando o acesso às verbas do fundo partidário e aos programas eleitorais 
gratuitos no rádio e televisão somente aos partidos que tenham desempenho 
eleitoral que lhes proporcione o funcionamento parlamentar. 

A exigência de desempenho eleitoral já está na Lei 9.096, que estabelece 
que para um Partido ter direito a funcionamento parlamentar, tem que ter pelo 
menos 5% dos votos para a Câmara dos Deputados, com o mínimo de 2% em pelo 
menos nove Estados: 

"Art. 13. Tem direito a fimcionamento parlamemar, em todas as 
casas legislativas para as quais tenha elegido repi entantc, o partido que em 
cada eleiçio para a CAmara dos Depulados obtenha o apoio de, no míDimo, 
ciDco por CCDto dos votos apurados, Dio compatados os bi8DC01 e os nulos, 
distribufdos em, pelo menos, um terço dos Estados, com o mfnimo de dois 
por cento do total de cada um deles." 
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Então, mediante a utilização desse dispositivo a Comissão está propondo 
mudanças na Lei no 9.096/95 (alteração nos arts. 41 e 48 e revogação do art. 57) 
para aue só tenha acesso a recursos do fundo partidário e a tempo de 
te........ , o partido que cumpra o requisito do art. 13 da Lei n° 9.098195. 

Com isso, a Comissão prestigia, por um lado, a liberdade de aiação de 
partidos e, por outro, a exigência de representatividade para que o partido receba 
apoio Institucional do Estado. 

Como bem lembrou o Senador JOSÉ FOGAÇA, " ... devemos, num País como c 
Brasil, diante do cc:nário político-ideológico que se instituiu após a Assembléia Nacionai 
Constituinte - que é caracterizado por um grande liberalismo político, pela liberalidade para 

-=Iii" partido - manter essa liberdade. A Lei Orgânica mantém essa liberdade, mas exige dos 
partidos desempenho eleitoral. E desempenho eleitoral quer dizer uma coisa muito 
simples: povo. Quanto mais povo tem o partido, mais mérito terá; portanto, maiores 
serlo os prêmios illlltitucioaais e estimulas que eles devem ter. Essa é a id6ia, esse é o 
espírito da Lei Orgânica dos Partidos. Acho que temos que aprofundar e continuar nessa 
linha." 

Exatamente na linha das sempre sábias palavras do Senador JOSÉ 
FOGAÇA estava a proposição contida no Relatório Preliminar e que foi acolhida 
pela Comissão Especial. 

Com efeito, a proposição assegura a liberdade de criação de partidos, 
conquistada na Constituição de 1988, mas exige que elt;enha apoio popular para 
a conquista de beneflclos institucionais, consoante a s uinte proposição, que foi 
aprovada por unanimidade na Comissão. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" ,DE 1998 

Altera a redat;iio dos ans. 41 e 48 da Lei n• 
9.096195. Tf!VOga o arr. 57 da mesma Lei e dá outras 
providências. a fim de vedar o acesso aos recur.ros do fundo 
parridário e ao tempo de rádio e televisão aos panidos que 
nGo tenham caráter nacional. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I" Os arts. 41 e 48 da Lei 9.096, de 1995, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de cinco dias, a contar da data 
do depósito a que se refere o § I • do artigo anterior, fará a respectiva distribuição aos 
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órgãos nacionais dos partidos que tenham preenchido as condições do art. 13, na 
proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados." 

"Art. 48. O partido registrado no Tribunal Superior Eleitoral que não atender 
ao disposto no art. 13 não tc:m direito ao acesso gratuito ao rádio e à televisão." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir da 
primeira legislatura que se seguir à sua aprovação. 

Art. 3" Revoga-se o an. 57 da Lei 9.096, de 199: 

VI ·PRAZOS DE DOMICÍLIO ELEITORAL E FILIAÇÃO PARTIDÁRIA PARA O 
REGISTRO DE CANDIDATOS 

Como reforço à vida partidária e ao estabelecimento de vínculos fortes entre 
-os candidatos e a região pela qual concorre, entendemos indispensável o aumento 
do prazo de domicílio eleitoral para dois anos. 

Cogitamos, também, quando da elaboração do Relatório Preliminar, de 
aumentar os prazos de filiação partidária para os que disputarem cargos eletivos. 
Esta providência, certamente, traria como resultado a redução da transferência de 
candidatos entre os partidos politicas em perlodos pré-eleitorais. 

Ponderamos, entretanto, que esta questão deveria ser tratada no âmbito 
interno de cada partido, como nonna estatutária, que refletiria, por certo, o 
processo de amadurecimento do sistema politico brasileiro. 

O mesmo não se pode afirmar quanto à exigência do prazo de domicilio 
eleitoral, eis que independe de filiação partidária, decorrendo do art. 14 da Lei 
Maior. 

Neste tópico, naquela oportunidade, entendemos prudente apresentar 
projeto de lei alterando apenas a exigência do prazo de domicilio eleitoral, 
conforme proposta constante do Relatório Preliminar. 

O assunto foi discutido na reunião realizada pela Comissão em 26 de 
fevereiro de 1997. 

Durante a discussão da matéria, o senador JOSÉ FOGAÇA ponderou da 
necessidade de se manter a exigência constante da Lei n° 9.096/95, no sentido de 

-só poder ser candidato o cidadão que tenha um prazo mlnimo de filiação partidária. 
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Depois de amplos debates, a Comissao acolheu a proposta do Senador José 
Fogaça, estabelecendo prazo de um ano de filiação partidária para o cidadão que 
se filia pela primeira vez a um partido político e de dois anos para quem já é filiado 
a partido, para que possa lançar candidatura. 

Aprovou-se então a vigência imediata das nQr.mas, nos termos do seguinte 
projeto de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" . DE 1998 

Altera o an. 9" da Lei n• 9.504, de 30 de setembro de 
1997, o an. 88 da Lei n"4.737, de 15 de julho de 1965 e o an. 18 da 
Lei n• 9.096, de 19 de setembro de 1995, fu:ando os prazos minimos 
de domicilio eleitoral e filiação partidária para o registro de 
candidato às eleições. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" O art. 9 • da Lei n• 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redDção: 

"Art. 9 Para concotTU às eleições, o candidato deverá possuir domicilio 
eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos, dois anos antes do 
pleito. 

Art. I" O parágrafo único do art. 88 da Lei n"4.737, de 15 de julho de 1965, passa a 
vigorar com a seguinte rrdaçln: 

1995: 

"Art. 88 ........................................................................................ .. 
.................................................................................................................. 

Parágrafo único. Só será registrado candidato com domicílio eleitoral na 
circunscrição exigida para o cargo há, pelo menos, dois anos." 

Art. 2" Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n• 9.096, de 19 de setembro de 

"Art. 18 Para con;;::-n-o:r a cargo eletivo, majoritário ou proporcional, o eleitor 
deverá estar filiado ao pP-titl-:> pelo pelo prazo de: 

I - wn ano c:m caso de primeira filiação; ou 
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II - dois anos para quem já foi filiado a outro partido político, salvo caso de fusio, 
incorporação ou, para participar, como fundador, de novo partido politico." 

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãoJI} 

VIl - DURAÇÃO DO MANDATO DOS SENADORES 

Com relação à duração do mandato dos Senadores a Comissão propõe a 
sua redução para seis anos .. com renovação pela terça parte a cada do1s anos. 

Com esta providência, fixaremos a duração do mandato dos Senadores em 
equivalência com diversos exemplos encontrados no Mundo (v.g. EUA) 

O Senador Eduardo Suplicy, autor de proposta para a redução do mandato 
senatorial para quatro anos extemou sua opinião assim: 

"' Senador Sérgio Machado avança, porque, de oito anos, propõe 
seis anos . .A5sim, avalio que se trata de um passo na direção daquilo que eu 
havia proposto. 

Portanto, votarei favoravelmente à proposição do Senador-Relator." 

Não é outro o entendimento do Governador Crlstóvam Buarque, conforme 
se verifica por sua manifestação perante esta Comissão: 

"Quanto à dilraçio do mandato de senadores, primeiro quero dizer 
que sou fnmcamatte fawdvel à exiJ<tAncia da Casa do Senado. H! muitas 
peaaoas que defionclan que sctia UDicameral, eu nio, talvez seja uma 
deformação de nordestino. 

Como oonlestino, penso que, se nio tivermos o m...,ni-o de uma 
casa como o Scuado, podemos com:r o risco de que a maioria p&opmcioual 
defina projetes que quebrarão a UDidade nacional. A meu ver, o Senado é 
uma casa fundamcutal. 

Agora, oito anos de mandato, acho longo demais. Por que não fazer a 
coincidência de quatro anos ou de seis anos, para fazer uma diferença, já que 
é uma casa de nível superior." 

Como temos eleições regulares no Brasil a cada dois anos, a mudança 
proposta se incluirá sem traumas no calendário eleitoral patrio e garantirá a 
atualidade da representação na Câmara Alta do Legislativo Federal, retratando 
mais fidedignamente as forças politicas nos Estados. 

Apesar de alguns membros da Comissão terem manifestado reservas 
quanto à eleição de um terço para o Senado juntamente com eleições municipais, a 
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proposta de redução do mandato dos Senadores para seis anos foi aprovada por 
unanimidade. 

Propõe-se regra de transição que respeita os mandatos dos atuais 
Senadores e daqueles eleitos em 1998, destaque-se a necessidade de uma visão 
slstêmica, pois, as datas deverão ser adaptadas confonne esteja ou não aprovada 
a alteração do calendário de posses- próximo item deste relatório. 

A Proposta de Emenda à Constituição em pauta é dJ,iuinte teor. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' • DE 1998 

Altera a redação dos §§ 1" e 2" do an. 46 da 
Constin.tição Federo/, fi=ndo o mandato de senador em 6 
anos. com renovação de 113 a cada dois anos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I" Os § § I • e 2" do art. 46 da Constituição Federal passam a vigontr com a 
seguinte redação: 

•• Art. 46 .... ······· ················ ... ········· ..................................................... , ..... . 
............................................................................................................ 
§ I" Cada Estado e o Distrito Federal elegerá três Senadores, com mandato de 

seis anos. 
§ 2" A represc:ntação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de 

dois em dois anos em sua terça parte." 

Art. 2". Os mandatos dos Senadores mais votados em cada Estado e no Distrito 
Federal nas eleições de 2002 terminaria cm 02 de janeiro de 2009 e os mand•tos dos 
segundos Senadores mais votados cm 02 de janeiro de 2007. 

Art. 3" Os mandatos dos Senadores eleitos em 2006 terminarão em 02 de janeiro de 
2013. 

Art. 4". Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data ya,+a promulgação. 

Vlll - DATAS DE POSSES E SEGUNDO TURNO 

A posse dos eleitos é o momento festivo da democracia. Como na prática 
desportiva, em que os torcedores comemoram a vitória de seu time, também nas 
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eleições os militantes e simpatizantes de um candidato vitorioso têm que testejar a 
ascensão ao poder da sua corrente politica. Esta prática fortalece o vinculo entre a 
militância e a estrutura partidária. 

É, pois, fundamental alterar a data da posse dos ocupantes de cargos 
executivos e legislativos de forma a que estas descoincidam 

É indiscutível que o móvel dos constituintes foi plenamente atingido com a 
fixação da data de posse dos Poderes Executivos no dia primeiro de janeiro - a 
preocupação era exclusivamente com o comprometimento dos recursos 
orçamentários. 

A experiência de 1995, todavia, demonstrou senas preJUIZOs à festa da 
democracia, dificultando a participação dos Governadores eleitos na posse do 
Presidente da República. 

Outra questão decorrente da posse dos eleitos, ainda mais grave, no nosso 
entender, tal o lapso existente entre as posses dos Poderes Executivos e as dos 
Poderes Legislativos. 

No constitucionalismo é indispensável a interação dos dois poderes. E, 
exatamente, para viabilizar a identidade de princípios e idéias é que foi aprovada a 
coincidência das eleições para a Câmara dos Deputados, Senado e Presidência da 

_República - que têm titulares eleitos na mesma época e para o mesmo período. 

Os projetas que compilamos sobre o tema são: 

COINCID~NCIA ELEITORAL DE MANDATO E POSSE 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC. 034195 Sen. Canos Patrocínio Propõe coincidência de eleições para todos os níveis a 

partir de 2002. 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleitos em 1996. 

PEC. 058/95 Sen. Gilvan Borges Propõe coincidência geral de pleitos eleitorais para todos 
os nlveis de governo. sendo a posse a par:tir de 1999. 

PEC. 141/95 Dep. Marcelo Teixeira Propõe coincidência de todas as eleições a partir de 
2002. 
Sendo de 06 anos o mandato paJ1t1PrJI!feitos e vereadores 
eleitos em 1996. 

PEC. 119/95 Dep. Udson Bandeira Propõe coincidência de eleições em todos os níveis a 
partir de 2002. 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleitos em 1996. -
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I PROJETO I AUTOR I POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC. 111/95 Dep. Paulo Gouvêa Propõe coincidência de eleições em todos os nlveis a 

partir de 2002. 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleHos em 1996. 

PEC. 79195 Dep. Gonzaga Patriota Propõe coincidência de eleições em todos os niveis a 
partir de 2002. 
Sendo de 06 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleitos em 1996. 

PEC.074/95 Oep. Robeno Pessoa Propõe coincidência de eleições em todos os niveis. 
Sendo de 02 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleitos em 1996. 

PEC. 053/95 Oep. Edinho Araujo Propõe coincidência de mandatos para dep. estadual. 
distrital, prefeito, vice-prefeito e ve<eador ao de 
aovemador de estado. 

PEC. 304/96 Oep. Osvaldo Reis Propõe coincidência geral de eleições. 
Sendo de 02 anos o mandato para prefeitos e vereadores 
eleitos em 1996. 

PEC. 036195 Oep. Sérgio Carneiro Contrário é coincidência de datas de posse para PR, 
, pnr.'e.'ID, senador, deputado e II8AIIIdor. 

PEC. 3!10196 Dep. Jorge Anders Altera posse de dor e vioa parel1°/02 
PEC.283/95 Dep. Telmo Kfrat Propõe coincidência geral de eletçOes a partir de 2002. 

O Governador Cristóvam Buarque resumiu em sua palestra o pensamento 
majoritário sobre o tema, asseverando que: 

"A primeira colocação - e vou responder o mais rápido possível - é 
sobre a coincid&lcía de posse de cargos executivos. 

Peoso que a posse coincidente dos Poderes Executivo e Legislativo é 
correta: Presidente e Congresso, Governador e CAmanl Legislativa, os 
V ercadores e os Prefeitos. Isso tem que ser coincidente, mas nio vejo por 
que ser coincidente tudo ao mesmo tempo, como Governador e Prefeito, 
Prefeito e Presidente, Presidente e Vereador. Creio que é fundamental a 
coincid<!ncia entre cada Poder Executivo, nos três nfveis, e seu Poder 
U!gislativo. 

Dessa maneira, o melhor também são o Presidente e os 
Governadores coincidentes. Portanto, a melhor maneira que acho é a que 
está hoje: o Presidente, o Congresso, os Governadores e as Assembléias 
Legislativas juntos. O Prefeito e CAmara dos V eresdores tem que ser 
coincidentes, mas não precisam ser coincidentes com os outros." 

Por outro lado, a Comissão obteve uma maioria significativa de opiniões pela 
manutenção da descoincidência das eleições gerais e municiPjlf• tendo em vista 
tanto a necessidade de ampliar a participação da população fi(r# pleitos eleitorais, 
como a separação entre os tipos de eleição. Na eleição municipal devem ser 
privilegiados os temas locais, enquanto nas eleições gerais, devem prevalecer os 
temas nacionais. 
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Não obstante nos curvarmos ao pensamento predominanto, ressalvamos 
nosso entendimento de que seria necessário promover uma profunC:a mudança no 
calendário eleitoral brasileiro e aproveitamos este rico momento para lançarmos a 
semente da nossa idéia. 

A nossa idéia, que já constou do Relatório Preliminar, estaria fundamentada 
na reclassificação em duas espécies de eleições: as eleições federais, nas quais 
seriam escolhidos o Presidente e Vice-Presidente da República, os Deputados 
Federais e os Senadores: e eleições estaduais, nas quais seriam disputados os 
cargos de Governador e ViC&ijovemador, Deputados Estaduais, Prefeito e Vice­
Prefeito e Vereadores. 

Por ser uma proposta que engloba complexidades que precisam ser mais 
profundamente estudadas, preferimos não apresentá-la nesta oportunidade, a fim 
de podermos aprofundar essa discussão. 

Inicialmente, propuséramos que as posses tivessem lugar no final do ano em 
que ocorressem as eleições. 

Entretanto, no debate da matéria na Comissão, foi aprovado calendário 
estabelecendo que as posses dos membros do Poder Legislativo terão lugar no dia 
2 de janeiro do ano seguinte ao das eleições, enquanto a dos Chefes do Poder 
Executivo ocorrerão no dia 4 de janeiro, no caso dos Estados, Distrito Federal e 
Municlpios e no dia 6 de janeiro, no caso da União. 

Aproveitamos aquela oportunidade para propor determinação de que a 
sessão legislativa não se encerrasse sem que haja a votação da Lei 
Orçamentéria anual - alteração do § 2" do art. 57 da Constituição Federal - tópico 
excluldo na apreciação pela Comissão; e que a primeira sessão legislativa da 
legislatura tenha Inicio antes da posse do Presidente da República, de 
maneira a viabilizar a implantação imediata do Plano de Governo aprovado nas 
umas- alteração no art. 57, caput da Constituição Federal. 

Em síntese. poderíamos retratar a proposta aprovada no seguinte 
calendário: 

ELEIÇOES FEDERAL, ESTADUAIS E DO DF ELEIÇOES MUNICIPAIS 

02101 - posse dos Deputados e Senadores 02101 - posse dos vereadores 
04101 - posse dos Governadores e dos 04101 -posse do Prefeito e do ':Jce-

Vice-Govemadores· ·· Prefeito , 
08101 - posse do Presidente e do Vice- III Presidente da República 

" 
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SEGUNDO TURNO 

O segundo turno nas eleições para os cargos executivos, a nosso juizo, 
-deve ser mantido apenas na eleição presidencial, mesmo assim, de forma mitigada, 
dispensando-se um novo pleito quando um candidato obtiver grande diferença de 
votos em relação aos seus contendores, mesmo que não tenha obtido a maioria 
absoluta. 

O Deputado João Almeida, expondo os trabalhos desenvolvidos pela 
Câmara dos Deputados, assim se manifestou sobre o assunto: 

"Segundo turno para as eleições dos poderes exccuuvos. E matéria 
sobre a qual nos debruçamos e que analisamos com cuidado. Formou-se um 
certo consenso, mas é uma pena que não tenha sido levado ao 
desdobramento regimen1al necessário para alterar o sistema que temos boje. 
A idéia é poder adotar o segundo twno apenas naquelas cidades onde, no 
primeiro turno, nenhum dos candidatos ultrapasse um terço dos votOs 
válidos. 

Essa disciplina do segundo turno tem sido muito útil para as 
negociações pollticas, que levam ao fortalecimento de partidos e grupos que 
Dlo tem grande tep:a ='ltividade, ao desmanteJamezlo dos partidos, 
porque, no segundo turno, nem sempre é poafvel ao partido IUitall8r todos 
os """" filiados, e, af, cria-se a iwleciüo se o partido vai ou não vai, 
especialmeotte se ele depender de certos tipos de candidatos que surgem. 

Existe a avaliação de que nio hâ grande prejufzo para a eleição 
majoritúia no Pais. O Governo tem sempre possibilidade de formar uma 
base de sustentação se esse for o seu desejo. 

Há, também, a proposta de se adotar um sistema parecido com o 
argentino, ou seja, atingido um certo desempenho, com uma distância 
miníma para o segundo colocado. Uma combinação e um mlnimo de votos, 
com uma distância mínima para o segundo colocado. Neste caso não se faria 
o segundo turno. Se a distância do melhor colocado para o segundo colocado 
for menor do que isso, não usamos o sistema de I 0%. Se a distância emrc o 
primeiro colocado e o segundo colocado for maior de I 0%, não há segundo 
turno; se for menor do que I 00/o, desde que o primeiro colocado tenha 
atingido um determinado nível, também não há segundo turno. 

Sio fórmulas razoáveis, todas elas, que levam a uma situação bem 
mais interessante do que a que temos hoje, a ser preservado o· segundo twno 
para as eleições, o que parece saudável para os munícfpios de grande - ................... _ .. "fi ... ~'" multiplicação das siglas partidárias, está naquele p o de matérias que 
estimulam a multiplicação de siglas partidárias entatividade, 
especialmente para as eleições munícipais. 
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Por realização, sem dúvida. Um grande número de alianças que 
podiam estar resolvidas no primeiro rumo, até por convivência já dos 
partidos, até no poder. que estão convivendo juntos na hora de fazer eleição, 
que seria o momento de aproximação e de entendimento, ai vem uma 
pulverização, porque cada um tem o seu horário de televisão. O camarada 
não quer mesmo ser candidato a prefeito, quer ser candidato a senador na 
próxima, e acha que aparecendo na televisão vai ficar mais fone para ser 
senador na próxima ou deputado. 

Tudo isso e desmentido. às vezes. na eleição seguinte, nada disso é 
verdade absoluta. O fato de o cidadão ter tido um bom desempenho alé ou 
ter aparecido na televisão .durante o programa eleitoral, na eleição municipal, 
Dão necessariamente o credenciar.i para uma disputa no futuro. Mas, enfim, 
há essas ilusões e esses equívocos que geram essa pulverização das 
candidaturas, você ter dez Óu doze candidaturas para prefeito, por exemplo, 
que implica numa d~cação do processo eleitoral. porque, 
concorrendo mesmo, há dois ou três candidatos, os outros são apenas para 
desqualificar o processo eleito"'' " 

No nosso entender, a prática do segundo turno tem sido inócua do ponto de 
vista dos Municípios e Estados, sem grandes alterações da vontade do eleitor do 
primeiro para o segundo turno. 

Na verdade, o segundo turno nas eleições municipais e estaduais tem se 
constituído em variável indutora da desarmonia interna dos partidos ou mesmo, na 
pregação do voto nulo, que em nada altera o processo de escolha, já que a 
definição do eleito no segundo turno se dá por maioria simples. 

As exceções observadas estão mais para a confirmação da regra do que 
-pma justificar a permanência do instituto. 

Justifica-se, por outro lado. a sua aplicação para a disputa da Presidência da 
República, antes de mais nada, pela carga ideológica do pleito e, também, pelas 
dimensões continentais do nosso País e as profundas desigualdades 
interregionais. 

As propostas sobre o tema são: 

SEGUNDO TURNO 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC. 096195 Dep. Paulo Gouvêa Favorável extinção do 'Z' tumo para Governador, Vioe-

governador, Prefeito a Vlce-prefeHo 
PEC. 022195 Dep. José Janene Favoravel à extinção do 'Z' tumo para ex 

estaduais. municipais e distritais • /1 
PEC. 093195 Dep. lbeté Ferreira Favoràvel extinção do 'Z' tumo '!lf~mador, Vioe-

aovernador. Prefeito e~ 
I I f í 
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PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC. 061/95 Oep. Edson Ezequiel Favorável à exünção do 2" lume para prefeHos e vice-

prefeitos somente dos municípios que não sejam capital do 
estado. 

[PEC. 250/95 Oep. Osvaldo Reis Fsvotével extinção do Z' turno para Presidente, 
Governador, Vice-govemador, Prefeito e Vice-prefeilo 

PEC. 282/95 Oep. Teimo Kirst Favorável exünção do 2" turno para Governador, Vice-
governador. Prefeilo e Vice-prefeHo 

PEC 197/95 Oep. Vanessa Felipe Dispõe que se antes de realizado o Z' turno ocorrer morte, 
desistência ou impedimento do candidato, este será 
substiluldo por seu partido no prazo de 5 dias. 

O Tribunal Superior Eleitoral propõe uma fórmula que, ao que tudo indica, 
tem como paradigma a legislação argentina, ou seja, eleição no 1° turno se o 
primeiro colocado, alternativamente, alcançar. 1 - pelo menos 45% dos votos 
válidos; ou 2 - pelo menos 40% dos votos válidos e uma diferença superior a 10 
pontos percentuais em relação ao segundo colocado. 

A proposta fundamenta-se no pressuposto, comprovado estatisticamente, de 
que quando a diferença entre o primeiro e o segundo colocados é muito elástica, 
dificilmente o quadro se reverte no segundo turno. 

Entendemos ser recomendável alterar, também, o§ 4° do aro n, a fim de, 
Inspirados na PEC 197/95, ressalvemos a possibilidade de realização de nova 
eleição, em 45 dias, na hipótese de morte, desistência ou lmp!j!dlmento do 
candidato a Presidente ou Presidente eleito, após o primeiro turno e antes da 
dlplomação. 

Esta previsão é necessária em respeito à vontade do eleitor, que se 
-manifestou nas umas em favor de um candidato especifico e, por obra do acaso ou 
por situação provocada, teve frustrada a sua soberana decisão. 

A discussão da matéria nesta Comissão Especial partiu da proposta de 
extinção do segundo turno para governadores e prefeitos, permanecendo somente 
para Presidente da República, dentro de um sistema mitigado, pelo qual considera­
se eleito quem atinge 45% dos votos válidos, ou quem atinge 40% com uma 
diferença de 15% a mais em relação ao segundo colocado. 

Os argumentos contra o segundo turno apontam que ele tem sido ineficaz 
para o aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral, contribuindo, ao contrário, para 
inflacionar os custos das campanhas eleitorais e para aumentar a iofluência do 
poder económico. Além disso, enfraquece o sistema partidário e favorece a 
formação de acordos politicas espúrios que levam, após uma campanha vitoriosa, 
ao loteamento dos cargos públicos, retardando o inicio efetiv.d_gg_ governo, com 
prejuizo ao bom funcionamento da máquina administrativa. f /1 ) 
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Para o Senador Francelina Pereira, o segundo turno, para Presidente da 
República, teoricamente, é um grande caminho, pois assegura efetivamente o 
apoio da maioria da nação ao candidato vitorioso, que irá traduzir esse·pensamento 
que o levou à vitória nas umas. No caso dos Estados e Municlpios, essa prática é 
·prejudicial à democracia. De fato, logo após o resultado do primeiro turno realizam­
se os entendimentos em tomo da formação dos blocos, procedimento que, na 
teoria poderia ser considerado interessante, do ponto de vista da comunhão de 
Idéias e posições politicas convergentes. 

Todavia. "enquanto o assunto é discutido pela opinião pública como 
posições políticas, na prática o candidato derrotado, procurado pelo mais votado 
para apoiá-lo nas eleições, busca uma indeniZação pelos gastos explicitas e não 
explícitos que teve na campanha eleitoral. A linguagem, o diálogo é o mais cru, é o 
mais violento, e ai, quando o mais votado cede, marcha-se tranqüilamente para o 
que convenciono chamar, de forma direta ou indireta, de extorsão eleitoral." 

Também contrário ao segundo turno, o Senador Antônio Canos Valadares 
acrescentou que "na prática, significa uma porta aberta para a corrupção, a fraude, 
a ilicitude, as negociatas, produzindo escândalos e mais escândalos na tentativa de 
os partidos se municiarem, cada vez mais, de recursos financeiros, sejam licitas ou 
lllcitos, para continuarem no poder ou alcançá-lo." 

E prosseguiu afirmando que "estamos elaborando uma legislação não para 
um pais desenvolvido, de poucos partidos, como os Estados Unidos, a Inglaterra, a 
Alemanha ou a própria França; estamos elaborando uma legislação quê terá 
repercussões no futuro de um Pais, cujo Tribunal Superior Eleitoral tem registrados 
mais de trinta partidos. Isto redunda em . termos partidos movidos a projetes 
pessoais, partidos de aluguel, partidos sem nenhuma disciplina partidária, sem 

.n!!!.lhuma fidelidade aos conceitos provados e aprovados nas convenções 
partidárias." 

O Senador Jáder Barbalho reafirmou que um dos objetivos desse projeto de 
reforma politico-partidária é o fortalecimento dos partidos políticos e o segundo 
turno tem servido apenas para fragmentar o sistema partidário, para estimular a 
fogueira das vaidades. 

Argumentou ainda que muitos candidatos, de partidos pequenos e pouco 
representativos, que não têm condição de se eleger, entram na campanha apenas 
para levar vantagens, como aproveitar o espaço gratuito da televisão para se 
promover e negociar seu apoio a um dos candidatos que chegar ao segundo turno, 
em troca de cargos públicos e de dinheiro para pagar despesas. 

Aberto o mapa eleitoral no primeiro turno, fica muito mtfácil para quem 
tem o poder económico do seu lado, com o Estado mapead m o Municlpio 
mapeado, de intervir no processo eleitoral. 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Argumentou, finalmente, que para fortalecer os partidos políticos, para que 
no Brasil sobrevivam linhas políticas, ideológicas ou partidárias que tenham 
consistência, não se deve permitir essas aventuras eleitorais que, 
lamentavelmente, na prática têm ocorrido. 

O Senador José Fogaça, que na Constituinte era favorável aos dois turnos, 
pois acreditava que o sistema haveria de aprofundar, conso!idar e aperfeiçoar o 
processo democrático no Brasil, considera hoje, concordando com o Senador Jáder 
Barbalho, que o sistema, do ponto de vista da experiência eleitoral. encerra vários 
pontos negativos. 

Ressalta. dentre esses, que o sistema de dois turnos estimula ·a chamada 
microfísica partidária. A micropulverização politica do País, hoje, encontra 
sustentação, também, no sistema de dois turnos, porque há um beneficio enorme 
em utilizar a televisão, uma vez que não há nenhuma responsabilidade politica com 
o resultado. Também, porque se o partido não aparece, não se credencia no 
primeiro turno, não tem o que negociar politicamente no segundo. Há um estimulo 
a esta microdivisão partidária do País. O sistema de dois turnos, sem dúvida, tem 
comprovado isto." 

Concorda parcialmente com o argumento de que o sistema de dois turnos 
ajuda a consolidar govemos de coalizão, mas adverte para o fato de que •as 
coalizões politicas resultantes da emergência de dois turnos são politicamente 
frágeis e, às vezes, politicamente artificiais, porque são engendradas em cima da 
hora, no último momento, em função do interesse eleitoral precipuo e urgente da 
hora." 

A coalizão politica tem imensas dificuldades porque se formou não a partir 
de um longo debate, de uma extensa articulação, mas em cima da hora, na 

• emergência daquela passagem do primeiro para o segundo turno, unindo partidos 
que, muitas vezes, tinham rivalidades e antagonismos históricos. Para vencê-los, o 
processo tem que ser o do debate e o da avaliação mútua, que é algo longo, que 
exige tempo, prazo. O sistema de um turno força as coalizões mais sólidas, que 
são aquelas longamente articuladas antes da eleição e que podem dar em 
processos governamentais mais duradouros e eficazes." 

Um último argumento invocado pelo Senador Fogaça é o da paralisia que o 
processo eleitoral provoca no Pais e que, com eleição em dois turnos, chega a 
durar quarenta e cinco dias, como ocorreu na eleição de 1994, em que ocorreu 
segundo turno na maioria dos Estados. 

A riqueza dos debates roa reunião realizada em 1 O de abril de 1997 confirma 
a relevância da proposta, aprovada na Comissão por 7 votos a favor e dois contra. 
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o relatório Preliminar propunha a vigência a partir /fl!s/ eleições de 2002. 
Entretanto, a Comissão deliberou pela vigência imediata, Wrf( ser aplicada jª_I')!J~, 
eleições de 1998, o que acabou por não ocorrer em face da exiguidade do prazo, 
mesmo tendo entrado em pauta a PEC 20/97, que tem como primeiro subscritor o 
Sen. Julio Campos. Atualmente, após encerrada a discussão em 1° turno, com a 
apresentação oe emendas, a proposta retomou à CCJ para deliberar sobre as 

·emendas. 

Observe-se, mais uma vez, que a visão sistêmica do conjunto de alterações 
propostas impõe a redação do § 1° do art. 2°, tendo em vista a aprovação, no 
êmbito desta Comissão, da redução do mandato dos Senadores. 

Com efeito. caso uma ou outra proposta não seja aprovada, deverá haver a 
necessária adaptação redacional. 

O texto aprovado pela Comissão Especial é retratado na ~Auinte Proposta 
de Emenda à Constituição: /JT 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• , DE 1998 

.Altera o§ J• do an. 27; o caput do art. 28; 
os incisos U e III do art. 29; o§ 2" do art. 32; o caput, os§§ 
2" e 4~ o inciso lU do § 3" e o inciso I do § 6" do an. 57; os 
§§ 2~ 3" e 4• do art. 77; e o art. 82, lodos do Constituiçiio 
Federal, jàando calendário de ele~ões e posses em todos os 
niveis; alterando a sistemática do segundo tumo dos 
eleições. pennanecendo apenas para as el~ões 

presidenciais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1• Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enwnerados passam a vigorar 
com a seguintes alterações: 

"Art. 27 ........................................................................................ . 
§ I • Os Deputados Estaduais tomarão posse no dia 2 de janeiro do ano 

seguinte ao da eleição, para o cumprimento de um mandato de quatro anos, 
apücando-se-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, 
imunidades, remuneração, perda de mandato, üccnça, impedimentos e incorponiÇio 
às Forças Armadas." 

"Art. 28. A eleição do Govemador de Estado e do Vice-Govemador de 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro 
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do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá no 
dia 4 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, observado o disposto no § I" do art. 
77." 

········································································································ 
"Art. 29. ························································································ 
····································································································· 
li - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores no primeiro 

domingo de outubro do ano anterior ao do ténnino do mandato de seus antecessores, 
observado o disposto no § I" do art. 77 ."; 

Ill- posse rios Vereadores no dia 2 de janeiro e rio Preieito e rio V ice-Prefeito 
no dia 04 de janeiro rio ano seguinte ao da eleição." 

"Art.. 32 .......................................................................................... · 

······································································································· 
§ 2" A eleição do Governador e do Vice-Governador d~oi ·to Federal, para 

mandato de quatro_ anos, realizar-se-á no primeiro domingo ~tubro do ano 
anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a po rrerá no dia 4 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição, observado o disposto do art. 77." 

"Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, 
de 15 de fevereiro a 30 de junho e de I" de agosto a 15 de dezembro, exceto quando 
se tratar da primeira sessão legislativa da legislatura que terá início, 
impreterivelmente, no dia 6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição . 

....................................................................................................... 

§ 3" ······························•··········•·•···•·····•···•·•····································· 
lU - no dia 6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, para receber o 

compromisso e empossar o Presidente e o V ice-Presidente da República; 

§ 4" Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, no primeiro 
ano da legislatura, nos dias 2 a 5 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, para a 
posse de seus membros e eleição das respectivas Mesas para mandato de dois anos, 
vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente. 

§ 6" ·•·································•····················•········································ 
I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de 

defesa ou de intervenção federal e de pedido de autorização para a decretação de 
estado de sitio;" 

"Art. 77 ...........................••••••.....•...••.•.....••..•.....••.•.....................••••. 
onooooooou ........ ,,,,,,, .. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,_,,,,,,,,_,, .. ,,, .... ,,,,, .. , .. ,,,u .. 

§ 2" Será considerado eleito Presidente o candidato que, ~ por partido 
politico, obtiver votos, não computados os em branco e os nulos, que representem 
qualquer uma das seguintes alternativas: 
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I - quarenta e cinco por cento; ou 

II - pelo menos quarenta por cento e diferença igual ou superior a quinze pontos 
percentuais em relação ao segundo colocado, cumulativamente. 

§ 3° Se nenhum candidato atingir a votação prevista no parágrafo anterior, far­
se-á nova eleição, concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4.0 Se, após o primeiro turno e antes da diplomação. ocorrer desistência. 
impedimento legal ou morte de candidato a Presidente ou Presidente eleito. sem 
convocada nova eleição para 45 dias após o fato." 

"Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos. 

Parágrafo Único. A posse ocorrerá no dia 6 de janeiro:;z;.o an seguinte ao da 
eleição". 

Art. 2" Os mandatos dos agentes políticos eleitos em 2002 t o nas seguintes 

I -os do Presidente e do Vice-Presidente da kepública em 5 de janeiro de 2007; 

II -os dos Governadores e Vice-Govemadores dos Estados e do Distrito Federal cm 3 
-de janeiro de 2007; 

III -os dos Deputados Federais, Distritais e Estaduais em I • de janeiro de 2007 

§ 1° Os mandatos dos Senadores eleitos em 2002 terão início em 1° de fevereiro de 
2003 e tc::rminariio em I o de janeiro de 2009 e I o de janeiro de 2007, respectivamente, para os 
mais votados e os segundos mais votados. · 

§ 2" Os mandatos dos Vereadores eleitos no ano 2000 terminarão em I" de janeiro de 
2005 e os dos Prefeitos e Vice-Prefeitos em 3 de janeiro de 2005. A /] 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua pl/jícaf;ão. 

IX- VOTO FACULTATIVO 

Com relação ao voto obrigatório ou facultativo, é importante registrar que nas 
-principais democracias representativas o voto é, sempre, facultativo. Constata-se, 
de fato, uma correlação entre o voto obrigatório e o autoritarismo politico. O voto 
facultativo é, sem dúvida, mais democrático e aufere melhor a vontade do eleitor. 
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Corrobora, ainda, a tese do voto facultativo o fato de que o exercicio da 
cidadania é um direito fundamental do cidadão na democracia representativa. É 
quando o povo, regulannente, exerce o supremo poder. O poder de escolher os 
seus representantes. 

O exercfcio da cidadania tem levado à maturidade politica. Por outro lado, a 
obrigatoriedade do voto, na prática, não tem ocorrido, visto que após os pleitos 
eleitorais tem havido a apresentação e aprovação de projetas anistiando os 
faltosos. 

Temos convicção de que o voto deve ser encarado como um direito e não 
como uma obrigação, um dever, passivei de punição, por essa razão somos pela 
instituição do voto facultativo, mantendo, todavia, o alistamento eleitoral obrigatório 
para os maiores de dezoito e menores de setenta anos. 

As propostas sobre o VOTO FACULTATIVO são: 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC.006196 Sen. canos Patrocínio Favoravel 

PEC.040196 Sen. José Serra Favoravel 

PEC. 057195 Dep. Emerson Olavo Favoravel 
Pires 

PEC. 190194 Dep. Pedro lruio Favoravet 
PEC. 191194 Oep. Valdemar Costa Favorával, 

Nato também a olebiscito e referendo. 
PEC.025/96 Sen. SebastiAo Rocha Plebiaeito sobre extiiiÇAO do voto obrigatório 
POC238196 Dep. Luis Mannardi Plebiscito sobre exti--,çAo do voto obrigatório 
PEC. 211195 Dep. José Jatene Favonlvel 
PEC. 291195 Oep. Osvaldo Reis Favorãvel 

Alistamento facultativo para > 16 anos 

Em reunião realizada em 03/04/97, a Comissão acolheu a tese constante do 
Relatório Preliminar. favorável à extinção ao voto obrigatório. Naquela ocasião 
opinamos que: 

"Em primeiro lugar, o voto oo Brasil, há muito t.4m4 facuitativo: 
de 47 para cá, tivemos 20 projetas de anistia; de 92 pan{'/4Mas as eleições 
foram anistiadas. Nenhum de nós conhece alguém que tenha sido pUDido ou 
recebido pena por ter deixado de votar. 

Vivemos, na verdade, uma ficção: estamos nos engao•odo, pens&oQo 
que o voto tem que ser oilrigatório. Acho que a obriga;ão do cidadio é ser 
eleitor - ter o titulo eleitor.u é = "brigação, um d0CUII1enw; .:::.;..~. 0 

ato de votar é um <lireno d" ~idadania que a pessoa ""=· e no seu 
exerclcio, na sua panicipaçao <ie c:<iadania. ISSO vat se amplian<io. 
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Os paises nos quaa existe o voto obrigatório sio aqueles onde mais 
vezes as constituições foram rasgadas e mais vezes entramos na escuridio do 
arbltrio. 

Então, essa questão do voto obrigatório, da obrigação de a pessoa 
participar, não serviu para promover a educação, ampliar a questio da 
democracia. A meu ver, o voto facultativo amplia essa questio da 
democn1cia, serve para a educação do cidadão e faz com que as pessoas 
compareçam. votem. 

No Brasil. em Minas Genus, por exemplo, há uma abstenção muito 
elevada, pessoas que não comparecem e não exercem o direito democrático 
de poder escolher. de poder participar. Temos também um número bastante 
elevado de votos em branco e votos nulos. 

Talvez essa proposta de voto facultativo, hã alguns anos, Dio tivmse 
sentido, mas com o avanço da dc:moc:racia brasileira, que tem sido 
demonstrada ao longo dos últimos tempos, em todos os epis6dins - o 
impeachment do Presidente da República, em que houve uma diwmsrio, 
sem tanques nas ruas; uma discussão democrática, a participaçio na CPI do 
Orçamento; agora, essa questão dos prccatórios -, está havendo um 
amadurecimento democrático muito grande na escolha nas eleições, na 
maneira de comportar-se e de julgar por parte ela população , vendo o que é 
certo e o que é errndo, e, às vezes, bem à frente da elite, pelo sentimento que 
tem das coisas. 

Essa questão do voto facultativo, do direito do cidadlo e><ercer, é 
bastante positiVL Mesmo as pesquisas de opinião demonstram que 
praticamente 700A. da população, no Brasil todo, quer o voto facultativo. Isso 
é um avmço, é uma maneira de garantirmos o direito do cidadlo e acabar 
com a história daquele paternalismo, não de ser obrigado; se for obrigado, o 
cidadão não vai. Há também outras coisas que não têm servido para avançar 
na democn~cia. 

Na verdade. o nosso povo, a nossa gente, gosta de participar do 
processo político por esse Brasil afora e participa dos comícios, das 
reuniões. Acho que se poderia dar um avanço profundo nessa questão do 
voto facultativo." 

1 
4 

O Senador JOSÉ FOGAÇA, também comentou favoravelrNe'} assunto: 

" ... Sempre fui adepto do voto obrigatório e mudei radicalmente a 
minha posição após o plebiscito que consolidou o presidencialismo no 
Brasil. Percebi que 95% das pessoas que iam para os locais .de votação não 
tinham clara idéia do que estavam votando. Percebi também que quando um 
cidadão não tem idéia do que está votando ele prefere manter o conhecido, 
mesmo que ruim. a votar no desconhecido . 

. _,........_~---~· 
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O voto obrigatório é uma tend&lcia ao retrocesso, ao atraso, porque 
podemos obrigar um cidadão a votar, mas não há quem o obrigue a se deter, 
a estudar, a analisar, a avaliar um assunto complexo, como é o sistema de 
governo, por exemplo. Certas pessoas se interessam e outras não. A1iú, é 
um direito institucional do cidadão não se interessar por determinado 
assunto. 

Digo isso, Sr. Presidente, Sr. Relator, porque entendo que o vo10 
facultativo tem outnl qualidade que deveria ser ressaltada: quando houver 
voto facultativo, estados. municipios e o próprio país poderão fazer com 
muito maior liberalidade. em número muito maior, plebiscitos e referendos. 
Há países, como a Suiça, que fazem plebiscito para tudo - para criar um 
imposto há plebiscito, para entnlr ou não na União Econômica Européia há 
plebiscito, ou seja, há plebiscito para tudo na Suiça -, mas o voto não é 
obrigatório. 

EDiio se pode fazer até dois plebiscitos em um dis porque votarão as 
pessoas interessadas, as pessoas que eatudaram o assunto. Da mesma fonna, 
a experiancia vale nos Estados Unidos e em outros palses europeus. De 
modo que o voiO facultativo vai aperfeiçoar essa democracia participativa 
popular, vai permitir que ela seja mais ampla, mais abrangente do que é 
hoje." 

Assim, a grande indagação que se coloca hoje é: devemos adotar o voto 
"facultativo ou pennanecer com a obrigatoriedade do voto ? Qual dos dois atende 
melhor à evolução do processo polftico e a participação da sociedade? 

Eis uma pergunta que aflige vários polfticos mas qut:, pensamos, sob a 
ótica do cidadão não encontra muitas vozes discordantes, haja vista as pesquisas 
realizadas sobre o tema, que dão conta de que a maioria da população brasileira 
não só apoia o voto facultativo, como repudia o obrigatório. 

De fato, segundo pesquisa elaborada em 1995, pelo instituto VOX POPULI, 
67.% dos consultados opinaram favoravelmente à adoção do voto facultativo e, um 
dado mais relevante. 60% dos entrevistados votariam mesmo o voto sendo 
facultativo. 

E não foi só aquele instituto que efetuou pesquisa sobre o~ma. Em 1994, 
o IUPERJ divulgou os resultados de consulta em que 51,4% d entrevistados 
votariam ainda que o voto fosse fP.o;ultativo. /1 

Já o IBOPE, mediante oesquisa realizada em setembro de 1996, concluiu 
que 64% dos entrevistados aooiam a adoção do voto facultativo. 

Pesquisa instantânea realizada pelo Fantástico, programa dominical da 
-Rede Globo de Televisão, já no período eleitoral de 1998, por meio de participação 
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direta dos telespectadores, via telefone, demonstrou que mais de 80% dos 
pesquisados são favoráveis à adoção do voto facultativo. Este dado, pela própria 
ausência de rigor na amostra, deve ser e está sendo usado com reservas. 

Preocupam-se, alguns, com o elevado índice de abstenção que poderá 
advir da adoção do voto facultativo. Segundo o raciocínio daqueles que defendem 
a permanência da obrigatoriedade do voto, o índice de abstenções aumentaria 
demasiadamente, visto que os eleitores não compareceriam às umas em sinal de 
protesto, colocando em risco a legitimidade dos eleitos. 

Analisando. todavia. os relatórios do TSE. verificamos que: 

1 - nas eleições presidenciais de 1994, os votos em branco e os 
nulos, somados à abstenção, atingiram a proporção de 36,52%; já nas 
eleições de 1998 esse somatório atingiu o índice de 40,19%. 

2- nas eleições de 1994, para governadores, considerados os dados 
globais, 39,02% dos eleitores se abstiveram, votaram nulo ou em branco; 
enquanto que nas eleições de 1998 foi de 37,8%; 

3 - considerando estado por estado e o Distrito Federal, verifica-se 
que a melhor resposta ao chamamento às umas (somatório dos índices de 
abstenção, votos em branco e votos nulos), em 1994 e em 1998 ocorreu no 
Distrito Federal com, respectivamente, 29,89% e 21,2%; seguido de perto 
pelo Rio Grande do Sul, em 1994, com 30,87% e pelo Amapá, em 1998, com 
21,8%. 

Uma curiosidade a ser observada é que, em 1994, São Paulo 
obteve o melhor índice de comparecimento, visto que apenas 11,37% dos 
eleitores deixaram de comparecer; e em 1998 o Amapá atingiu o índice de 
13,6% de abstenções; 

4 - em contrapartida, os dados demonstram que. em 1994, no 
Maranhão, o somatório dos que deixaram de comparecer aos que votaram 
em branco ou nulo ascendeu a 67,44% do eleitorado; seguido de perto pelo 
Pará, com 65,88%, enquanto que nas eleições de 1998, o pior resultado 
deu-se na Bahia, com 56,3%, seguido de Alagoas, com 51 ,8%. 

Do cotejo dos dados da ::>esquisa, que revela uma intenção do 
eleitorado, com a estatistica da realidade eleitoral, dedpz-seAJe o voto 
facultativo. confirmada a tendência da pesquisa. nãlf? Jl3'fo/' prejuízo à 
quãiida.:.i" ou à legitimidade dos eJeJtos, visto que o atual modelo, por fmça 
ào § 2" do art. 77 da Constituição. desconsidera os votos nulos e os em 
bra;;cc. para a apuração da eleição majoritária e, a partir das •;:eições de 
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1998, mesmo para os cargos proporcionais, passaram a ser considerados 
apenas os votos válidos para a apuração do quociente eleitoral. 

Vale dizer, o que conta são os votos nos diversos candidatos e legendas e 
não o número de eleitores inscritos ou que compareceram. 

O direito de escolher, diretamente, seus representantes é uma prerrogativa 
inerente à cidadania. 

O voto é, pois, um direito do cidadão. é a hora sublime do exercício da 
democracia, visto que é o momento em que o poder é exercido diretamente pelo 
povo. 

Ao tomar-se obrigatório, deixa de ser um direito e passa a ser uma 
imposição. Deixa de ser a livre manifestação para transformar-se em manifestação 
forçada, que caracteriza a ausência de liberdade. 

Não nos parece que resista a uma análise comparativa a fundamentação 
de que o voto facultativo favoreceria a instabilidade democrática, como 
conseqüência direta do fato de promover o distanciamento entre o governante e a 
vontade da sociedade. 

Se o voto obrigatório fosse garantia de estabilidade democrática não teria 
havido golpe no Brasil, nem na América Latina. Todavia, segundo pesquisa 
realizada, o voto é obrigatório em apenas 30 países do mundo, estando a metade 

_n!!._América Latina. 

Nas grandes democracias do mundo o voto é, sempre, facultativo. 
Constata-se, por outro lado, uma correlação entre o voto obrigatório e o 
autoritarismo político. O voto facultativo é, sem dúvida, mais democrático e aufere 
melhor a vontade do eleitor. Trata-se, aqui, da valorização do voto de qualidade. 

Outros dois argumentos muito utilizados - e dos quais discordamos - são 
o d~ que o voto sendo facultativo favoreceria a sua troca por pequenos favores e o 
de que o voto obrigatório milita em favor da qualidade da representação popular. 

Em primeiro lugar, seria hipocrisia afirmar que no modelo. atual - da 
obrigatoriedade do voto -, não ocorre, em larga escala. a deplorável "negociação" 
do voto. 

Há quem venda o seu voto porque, evidentemente, há quem o compre. Há, 
inclusi~e._ quem premie a abstenção, quem alugue o titulo 9/~formas de 
negocraçao. f( / 
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Analisando por este prisma, o que facilitaria mais a troca do voto por 
pequenos favores, o fato de o eleitor ter obrigatoriamente que comparecer às 
umas, sob uma pseudo-pena , ou, ao contrário, o fato de o eleitor só comparecer à 

-seção eleitoral movido pela sua consciência? 

Parece-nos que o voto obrigatório é indutor dessa "negociação". O que o 
eleitor que não tem consciência da importância do seu voto provavelmente pensa 
é: ·se eu tenho que comparecer, que eu tire algum proveito imediato"! Corrobora 
essa afinnação o fato de que pesquisas demonstram que mais de 80% dos 
eleitores não se lembram do nome do deputado federal em que votou no último 
pleito. 

Este raciocínio nos leva a afinnar que o voto facultativo, por valorizar voto 
de qualidade, por estimular o comparecimento motivado pela consciência politica, 
pela expectativa de uma representação identificada com as suas aspirações, pela 
confiança num projeto politico levará às umas o eleitor disposto a investir no futuro 
da Nação. O eleitor que confia na possibilidade da construção de um pais melhor 
para seus filhos e netos. O eleitor que acredita que o exerclcio da cidadania é 
pressuposto de qualquer Nação. 

O Senador José Fogaça, no âmbito da Comissão, tro1,1xe um outro 
argumento extremamente válido e no qual ainda não havíamos pensado. 

Sua excelência defendeu o voto facultativo como o meio de aumentar a 
democracia direta, na medida em que viabiliza a ampliação do processo de 
consulta popular nas cidades. 

Serão esses exercre~os periódicos, Senhores Senadores, livres, 
facultativos, que terão profundo conteúdo pedagógico sobre o eleitorado brasileiro. 

Aumentará, sem dúvida, a responsabilidade dos Partidos na medida em 
que deverão escolher candidatos identificados com as aspirações da comunidade 
que pretende representar. E mais, competirá aos partidos políticos utilizar o tempo 
de televisão de que dispõem para conscientizar os cidadãos da importância, da 
inalienabilidade. da sua consciência e, por conseguinte, do seu voto. 

Quando do exame desse tema, na reunião do dia 03.04.97, Senador 
LEOMAR QUINTANILHA, assim se expressou: 

-- entendemos que a proposta apresentada pelo Relator reflete a realidade 
que estamos vivendo. De bá muito, o voto no Brasil não é obrigatório. É 
obrigatório o comparecimento às wnas. É obrigatório o registro como 
eleitor. Na verdade, o cidadão chega ali e deixa de votar ou simplesmeme 
coloca a cédula em branco na wna, ou an~a o o; não exercita 
efetivamente seu direito de votar, às vezes, até · do por esse caniter 
de obrigatoriedade. . 
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Na verdade a população precisa, cada dia mais, ser conscientizada da 
importância de participar do processo decisório e não deixar que outras 
pessoas decidam. A partir do instante em que o cidadão entender - da forma 
como inteligentemente o Relator colocou aqui • que o voto deve ser o 
exercício de um direito e não um dever e procurar defender os seus 
interesses. escolher os seus representantes, aí sim, é bem provável que 
tenhamos até uma inversão do quadro a que estamos assistindo hoje, em que 
o nível de abstenção é elevadíssimo e os votos em branco também vêm 
acompanhando esse indice de forma assustadora. 

Entendo que o processo de conscientização e o de p=issão - fazer com 
que seja facultativo o voto - vão realmente contribuir para a ampliação do 
processo democrático. A conscientização da popuiação vai fazer com que o 
cidadão sima interesse em participar do processo eleitoral e não 
compungido, obrigado, sujeito a essa participação." 

É importante destacar que a PEC 40/96, que tem o Sen. José Serra como 
primeiro subscritor, está aguardando "Parecer na Comissão de Constituição e 
Justiça e, na qualidade de relator, estamos aguardando a solução definitiva desta 
Comissão Especial para apresentar o nosso relatório contemplando 
especificamente aquilo que ficou definido por este colegiado, o que waJf.Jtado na 
seguinte proposta: /// / 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• , DE 1998 

Dá nova redação ao art. 14 da Constituição 
Federal, instituindo o voto facultativo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1" O caput e o§ j• do art. 14 da Constituição Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 14. A soberania popular será exercida pelo suti:agio universal e pelo voto 
facultativo, direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante: 

§ t• O alistamento eleitoral é: 
I - obrigatório para os maiores de dezoito anos; 
II - facultativo para:" 

ArL 2" ::·::::·::==~=-==·=·=:~:~data J4 p~bücação. 
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X • DIVULGAÇÃO DE PESQUISAS ELEITORAIS 

A Comissão recebeu opinião majoritária, nas audiências realizadas, a favor 
·de alguma limitação temporal para a divulgação de pesquisas, que existe em quase 
todas as democracias do mundo. 

Projeto do Senador Laura Campos, objetiva proibir a divulgação de 
pesquisas a partir do termo final do prazo de registro de candidaturas. 

Apesar de discordar da extensão do Projeto do Senador Lauro Campos. 
entendemos que deva haver alguma restrição temporal para a divulgação de 
pesquisas eleitorais, a fim de preservar a independência da vontade do eleitor. Esta 
proibição deveria restringir-se aos quinze dias que antecedem ao dia das eleições, 
incluído o dia do pleito até o encerramento da votação em todo o Pais. 

A Comissão aprovou por unanimidade o relatório apresentando. Naquela 
ocasião opinamos: 

"Em relação à questão da pesquisa, aprofimdamos mais os estudos, 
fizemos consultas. Estamos bastante seguros para altenlr o art. 220, que diz 
respeito à comunicaçio social, no qual jâ existo uma restrição com relaçio à 
questio da propaganda, da divulgação de ci(lllllOS, bebidas; 'do estabelecidos 
m..,.,ismos para que haja um controle da divulgação de alguDS itcms. 

O que se quer com a pesquisa é praDiir a VOIItade do eleitor. Essa 
garantia jâ existe na legislação de hoje, quando se proíbe a propaganlla nos 
llltimos dois dias - nem a imprensa, solmotudo a mídia eletrônica, pode 
divulgar qualquer mensagem de candidato. Qual é o objetivo dessa atitude? 
Evitar que o eleitor seja influenciado por mecanismos, nas llltimas horas. 

Entlo, com essas aberturas, eoteodo perfeitamente viâvel a Proposta 
que estâ aqui, no sentido de se alterar o art. 220 para termos a segunmça de 
que a interPretação jwidica desse ponto será a favor da limitação, que já vem 
inclusive na Proposta que foi feita, naquele estudo que foi feito, de mudança 
do Código Eleitoral pelo Superior Tribunal Eleitoral, no sentido de se 
estabelecer uma limitação na divulgação de pesquisa. 

( ... ) 
A questão da pesquisa eleitoral foi um dos pontos muito debatido 

nesta Comissão e existe um consenso muito grande no sentido da 
necessidade de haver uma limitação da sua divulgação, sobretudo nos 
últimos dias. A pesquisa eleitoral tem o efeito de motivar o eleitor. Pesquisas 
no mundo todo demonstram isso. Uma pane do eleitor que só vota em quem 
vai ganhar; a pesquisa induz a decisão de uma parcela do eleitc;>rado. 

Além de todos nós sabermos que, dentro do sistema de 
financiamento de campanha atual, cria outras dificuldades que todos 
conhecemos. Isso desmotiva a militãncia, induz o eleitor que vota com quem 
ganha e dificulta a reta final da campanha É algo que t s conhecemos do 
dia a dia e sabemos, nós que dirigimos os campanhas. 
o que significa, numa reta final, um resultado n e pesquisa. 
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Para poder limitar a divulgação da pesquisa, teriamos que propor 
uma mudança na Constituição Fedeial. Nossa sugestão é que nos últimos IS 
dias de campanha seja proibida a divulgação de pesquisa para evitar que se 
possa mudar ou transformar a vontade do eleitor. E não é essa, em absoluto, 
a intenção. Ou seja, os panidos podem continuar fazendo suas pesquisas, 
podem continuar fazendo seus acompanhamentos, mas a divulgação desses 
números nos últimos I 5 dias estaria proibida. 

Esse foi o sentido que pudemos captar das discussões, dos anseios, 
das conversas e de uma sme ... Creio que em cada Estado temos histórias 
para contar acerca de pesquisas. Imagino que não existe um Estado brasileiro 
em que não se tenha algo a contar de pesquisa. Existe até o caso de pesquiaa 
que funcionou para o outro lado, ou seja, pessoas que estavam com a eleição 
ganha e, pela divulgação da pesquisa, que forçou o voto útil o resultado foi 
mudado. 

No nosso entendimento, a medida de proibir a divulgação nos 
últimos I 5 dias é extremamente salutar para a garantia do resultado do 
processo e a vontade do eleitor." 

A Comissão apoiou integralmente a proposta de emenda J Atanstituição 
oferecida pelo relator, qual seja: [// 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" , DE 1998 

Acrescenta inciso III ao § 3" do an. 220 da 
Constituição Federal. a fim de pennitir que a lei possa 
impor restrições à divulgação de pesquisas eleitorais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1 • É acrescentado o seguinte inciso III no § 3" do art. 220 da Constituição 
Federal: 

"Art. 220 ........................................................................................ . 
a.uoooonoooooooououo.ouooouooooooouoo .. ouoooooooooooooooooouoouuooouooouooooooooooooo•••ooooooaooooooo• 

§ 3" Compete à lei federal: 

m - estabelecez- restrições à divulgação de pesquisas eleitorais, a fim de 
preservar a vontade do eleitor''. 

Art. 2" Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua r;/Jcação. 
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Xl-IMUNIDADE PARLAMENTAR 

Outro ponto em que a sociedade exige mudanças é o que se refere à 
.imunidade parlamentar. 

É necessário limitar este instituto apenas à imunidade diretamente vinculada 
ao exercício do mandato ou pelo menos, extinguir a imunidade pela prática de 
crime inafiançável. 

O instituto existe para defesa da autonomia e independência parlamentar e 
tem como corolário a garantia da representação e preservação da vontade do 
eleitor. 

Impõe-se, assim, recuperar o seu significado, na linha do que é aplicado na 
maior parte das democracias do mundo. Veja-se, por exemplo, como a questão é 
tratada em alguns países: 

Alemanha Ponugal Espanha França EUA Argentina Chila 
Imunidade imunidade Imunidade Imunidade imunidade imunidade imunidade 
material material material material material com material male!ial com 
com com relaçAo com relaçAo com relação relação aos com relação relação aos 
relação aos aos votos e aos votos e aos votos e votos e aos votos e votos e 
votos e pronuncia- pronuncia- pronuncia- pronuncia- pronuncia- pronuncia-
pronuncia- mantos. mantos. mantos. mantos. mantos. mentos 
mantos. Imunidade Imunidade Imunidade vedação de Imunidade Necessidade 
imunidade procassual. processual processual prisão quando processual, de 
processual salvo para no trajeto de salvo nos au'.orização 

crimes cuja ida e volta ao crimes do Tribunal da 
pena é Congresso punidos com Alçada 
superiora pena de Regional para 
três anos da morte continuidade 
prisão de processo. 

A autorização para processar, deve ser dotada, ainda. de um processo 
célere, admitindo-se a sua concessão também por dacurso de orazo, a fim de 
garantir que haja deliberação. 

Pelo poder de síntese informativa e por refletir adequadamente as 
discussões havidas nesta Comissão transcrevemos o bem elaborado histórico do 
instituto da imunidade contido na justificação da proposta do ilustre Senador 
PEDRO SIMON acima anotada: 

"Historicamente, como se sabe, o !b. if;4o imunidades 
parlamentares surgiu na Inglaterra. como medida de e ntra a Coroa, 
especialmente durante a época dos Tudor e dos S 
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Al:r•mgi•, inici&:roente, npenas a liberdade de opinião (freedom of 
speech), :nstit~í<h por lei votada em 1512, a panir da qual todo processo 
dirigido contra um membro ''" Parlamento, em razão de um bill, discurso, ou 
declaração qualquer sobre r>.atéria cm tramitacão, seria considerado nulo c 
de nenhum efeito (apu<i Julien Laferriere, in Manuel de droit 
constitucionnel. Paris, 1947, p. 708). 

Posteriormente, por volta de 1603, seu conceito recebeu 
consider.ivel dilargamento, passando a abranger o que o direito inglês 
consagrou na expressão freedom from arrest. cujo principal objctivo era 
impedir a prisão por dividas, prática muito usual à época. 

Plasmaram-se. assim. os dois tipos de imunidades parlamentares a 
que alude a doUirina modema: I) a imunidade material (freedom of 
speech), que para proteger a liberdade dos debates. assegura ao parlamemar 
inviolabilidade por suas opiniões, palavras c votos, no recinto da respectiva 
Cimaia; e 2) a imunidade formal (freedom from arrest), destinada a 
proteger o congressista contra as prisões arbitrárias e processos 
tendenciosos. 

Advirta-se que, atualmente, na Inglaterra, somente a imunidade 
material (freedom of speech) cio enfrenta limitações, sendo aplicada na 
in!egralidade te sua concepcão original. 

JA a imunidade formal (freedom from arrelt) não tem, IIIIQUde 
pais, a mesma amplitude com que I! disciplinada no direito cominental 
europeu. mais ligado à tradiçio frecesa, cujos traços cametcristicos wu 
destacar linh.as mais adiante. De sorte que, segundo refere Laferrierre (opus 
Cit., pág. 716), "os illgleses alo eoulderam que a qnaUdade de 
parlamentar possa tornar-se obstAculo ao ellerclcio da justiça peaal". 
Contudo, se um membro do Parlamento é preso por um motivo penal, o juiz 
deve avisar à Câmara. A freedom from arrest, cm suma, nio tutela a 
prática te crimes tipificados na Lei penal, nem é eficaz contra as prisões 
preventivas e tampouco as decretadas por desobediência aos tribunais 
(contempt of Coart) (cf. Robert G. NeumaDD, in European and 
comparative goverument. r. 81). 

O direito federal "one-americaoo também considerou os dois tipos 
de imunidades acuna referidcs, nos seguintes termos: "Durante o período 
de sesslles das respectivas Cimaras, bem como quando se dirijam às 
mesmas ou delas regressem, uio poderio ser presos. e:1ceto em casos de 
trllçlo, falta grave e alteraçlo da pu. Tampouco se lbes poderi pedir 
contas em outros lugares por dlscuno em debate manddo uo seio de 
suas respectivas Cimaras" (art-: t•, Secçlo 6", da (Consdtulçio de 
1787). 

Interpretando esse preceito, assim disco'l" Edward S. Corwin: 
"Enquanto as palavras 'traição, crime eomum Jl!/pçriurbaçio da ordem 
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púl>_lica '. ref~rem~sr. i• Vlol":'õe• :_aa~o d~s li~ ~•"'dm•i• q~anto d•s 
nacaonan~ a antil'lldade c.J..· pnr.in aaf'll tadur a;w'nal ateoder -:ltaçi!) e;"' 
proc-::sso -eh ii cem., pclú a .. t,TUmt:nto de autorid.s.d~ a de esc:us.ar ... st: d~ 
depor pera::ue um.s. C.::!..:.l.:ssio do Cougres'io. Na vcrd•dc., rle!de ~ 

SbOii~ãet da priSi{l !JCH" ;':: .. -· ~~ p~ .. rf~U ~,8 im,~niaftrtP " J11a~f'r f:':~~ ~? 

su...,. iroportíincio" (~n -\ ~ .... 1:~tituiçf.o no!'te-a!!!e!i:P..n:l c sec ~i;--..rlfi~.do 
lt'.:af ;-p. :r:3 1'. 

Como se vê, -~·-,b:m nv àireüo ic::.;.is1anvv none-am.eriC3.&Jo 
enrrema a lLDuuiuade tom:..a.: iUOSl&l.:Iais acenuacóc;::s. não havencio sobretu.cio 
a necessidade ae ~revia aL~·c · 7 ..aç.ào da Câmara para o processo penal. 

Bem diverso, port::-::-4 e o tratamento aue o instituto tetn recebiào !lo 
direuo constitucmn2.l !egido,Jo da maioria dos paises do c-.outinente europetL 

Dentre esses !"aís,...~• .~~ponta. conforme j~ sali~tei. a Franç? .. C''.l_ir.-
disr.;pt;paiDentn ci:a rna.t*"r · ... eg-.1~ 0:-i'"'"~':'::'::,... -.~-:.-_!!:"'_-_ -l. .~·~:<::"?...:!..: r-!.:..:. 
Co!ll>~!l!içi:c FP.d~r:U ':-1'3Sile:r.;. Je !98S. 

Com cfCltO, es"'~i: .:.\!.-.: (• arL 26 da .....:v:.:o:ntlll~CJ 11-a..u.c.c.Ja dL. V 
República, aprovadõ pelo rcfercadum d~ :b.09.B::3. 

MNln.bum memilr'l ri<t l,arlamec.to pode se!' r-e\"Segai.:lo, 
procura<io. r-reso de juJ?'a~~ pelas .ap.liliêJes uu vmoN ~mitidf."s ao 
exerclcio de suas funções. 

Neaham membroJ oo Parlamento pode, duraute '" ,,siles.. 
ser penegaido oa preso F41r motivo' crimiaais c a CI)!ITec:ioaaiA, a 
aio ser com a aatorizaçio cia Assemb!.üa da quv faz parte, exeeto 
ao caso de fla~ate delitn. 

Neahum membr ' rio Parlamento pode ser preso for a da 
•••sio. a aio oe~ c""' 11 • ",.;:ração ·~a mesa da Aisombléilt da qual 
faz parte, excetl' em ca!o '• f!agrantc delito. de bu.•cas autnriudas 
oa de coadraaçio definiti,.'. 

A dr.trneà'> ou h~~;.:-.a de um memhr'l do "Parbmento i­
suspensa ~e a Assen:b!éia {;.... t~tlal faz oarte assim o reouerer." 

Note-se que. apf'..lar d~s -.... 2:-it:"S pontC·S em CO'J'll~: roii! a 
Constituição brasllei..-a de .;ar no tra!a:!lento :ia I!l.ltéri2. :; C::m ... -tituição 
francesa exclu: a nc.ccs-;;:.,",:;.;:- ue prévio:. licer.ça jjara 0 process..J t: adm.~i.c, 

inclusive, a pri!:ào em dt"JCO!!·C:u .. ia de .::onóenação criminal defi:.ü.itiva. 

Na Alemanha tam" :'!TI são c::msagnd"s o:: dois tip~s de t;!ua-.idades 
já tão referidos, seccic q'"' • ·-:nucidacle material garaDt~ ao parlamenLilr = 
ampla liberdade no exerci c'' rlo seu mandato, 'lâo só jj-.,t~ ao gov<"!1lo. 
como aos ':'art:idos e ao ~ J~-n:':' eleito~ I. l=~t11 4n,JI" 1°_,.,~:'1tifl!' ~,..,.,"t.=a 
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!imitação tão-somente no csso de ofensa< cah,<!61as, inadmissíveis à luz do 
art. 46, I, in fine. da Lei Ln.imu:ntal alcmã!JI / 

Quanto a pnsão cu parlamentar, e ela permitida apenas em caso de 
!lagrante delito. Entrc'""'c, ressalva a Constituição alemã o poder da 
Cãn:3ra de determina!" c , :·ltura do congress.::z. e:<igind~-se, ainda. a sua 
p:-evia licer..ça p.:rc.. .1 ~-:.!~ção do processo. 

Cabe reterir. ~~r fim, à ex;;criêociz. .±l It.i[a. ~-..~_ia Lei ~.taior. em 
m..:-id~ tan.hém assc.mc-lb....süos ao:; C.a aru.::! Consnruicão br.J.Sileiro._ 
cur:.<iãgrava. a:.e De-m po. 

Com a defiagr::tr;.ão cia chamada .. operação mãos limpas .. , 
coocreLJ'2'Cu-se. &Ju~uei..: ~~a.a..S • .Í;1 necessidade de se alter-~ radicalmente essa 
o:i.enucão, pot~ a imur ... ~~e normal, nos u::rmo,; em que estava re~ 
10mf"u- . ..;e l IDPt..iC"" •..:~pCCI.i. .. .r... â a~C· 04 Jr.J,.:,"-UÇ3 italiana, condutora do aluóicio 

;~r""-"':o .; • ..i.,-,':'!"3ço':" ••. ~úmcro de pediclo~ de licença ultrapassou a um 
tcr.yc <k> teta! é\~ ;;a:ia.n .. · . .:ll'e":, C':'J!l ~ que a possi:,ilid.~d~ de autorizaçã.c, 
E.w..:. ~..,!.f~i~.u '· ~.'!'C;t;.:;az.:~·-_"': · inviZ.vel .:ie ~-:~ !:mte que v Parhm:ento .; .. \ ccdL.'U 

grn~ à fone pressão p..1r~}~.~r. 

No te:<to a:u.. Con.:tirJ.ição i:a!iana. ma::~tcvl!-~e a ímunidad;: 
material ~opiniões. pai&•m." e votos} e t3mb6.n a imunidade formal quanto à 
prisão, que continua a dep::nder de autorização do Parlamento. C'.ontudo, 
5uspc:ndeu-se D r.ecessiaato.: de licença para o processo, passando a ter livre 
Mlf'SO, as.~im. a in.c;trução c.n.ltl.Í.Da.l.': 

-, •. coi.·..:..;iJu ...:.:. ....... :~.:4·G.y.;.:.~ "'"""'"..-._;; _ • ~u~ cm ~repomos devemos dizer. 
nlie;,~ .. roton<,., yi<<J ..,;c.~;Liliiriiü<; J,;.ilo.dr .:· ::~'::ito que iJ lmu~1idado material alcança 
tarrabem os atos praiicaaos pelos partarr.-:::ll:ares, além de <H.ii:lS opiniões, palavras e 
'lotos, Eeguin-Jo h;;·u.·:,, (.u .:..m~Lio• u.:..:.~ ~OGAÇ/o. às PEC de n' 2i95; 3/95 e 
1C.'95. 

:.Jw i i~u·u, uuu o l}Q, ian 1en~r pu\..18ra ser ~·"'eõ!~:i&Go dê pronto, setn c.on1unicação c 

~asa respec.1iva o<:la prat•c~J dEi cnmto IP'">I .. ;;io;;;:,._,.; ... loc.v a,_;er.c.s pr,:;o ~Oitiagr.•me 
::ela p:-Ét;r:-'3 ce~s~ ;.~::écic ~-= cm: • .,, ,.c ..... .:. noje; e seeu,.,oo, roi fi·<ad0 prazo cte 
.: :;,:.s.~~· .:..:. ~·a.: .::;r;; oun ::1 SL!:!a ~l.- -n 1n!f~stF- scbre s. 1:-:er-:';".a para c;:.~e 0 
;...c.s ·c .. b•••c..• ~·"'"ic:. ,.fCJ.:.e;...suao pt.i.~J j)r.;.rkÃ.1 110~ d&~"'nzis crirr,es cornL1n.::. Apó:::: rld&d 

t.Jrélzu, v pt:O.lio •)flli"Zr-á .=r:~ on1t:!i·~. ds .Jié:l p!;,r ,:1ez st-ssi:e!:; r;cr.sacutivas e se ni.v 
!iouvt=.;t ú.:,liii:;di ~~~'"' car.s•cte:~. ~.-;t; .J ::· . .-:J:1c;·.:d!éa a ii•~nçc-.. 

t-~6 :=·ind.:t. ~·:..•(-; f:=:-zP.r ·--:!té~rf~r d:! i! '.'cdaçf.<:> de '=' por!a1r.ent.!l'" ~elatar ou v'Jt~r 
..... ~ .. ..:....:::~. ~~l;r? .:.~\"'1 ~:: ::~::1 ;,1t-:""r;.:•r::n :~~'l~; . ...:ul:-~r Ol! de- int~i;:lSSP. pa~1.icuiE~ üU d·:O 
;; ·.i..;..'""'............. ....e in~~:~...i.y.Jtõ~ ~... t:~: .ü.:...;.j(.·~ í~L.'".:. t.:·r., \C.It' L.Vnt:·ií..•!...i;<~' {.... ;_n·· . ~r-·.w~c J 

•. - ... ·."'. -. .• ••••· .~ .... •···•• !" ,,,._.._...;,.,_, , o••:•· .::. ":•: ........ ~ .• ;:, I• I'"· oC..II"'.1:·.; .. " 
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Comissão em que a matéria estiver sendo votada, proib~· - fconfigura matéria 
correlata à que diz respeito a imunidade par1amentar e pomos mediante o 
acréscimo de alinea •e• ao inciso 11 do art. 54 da Lei Mai 

Assim, com base nos debates havidos na Comissão, bem como nas 
propostas já apresentadas na Casa, a Comissão acolheu por unanimidade a 
seguinte Proposta de Emenda à Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO r:• , DE 1998 

Aitera os arts. 53 e 54 tia Consiü~c 
Federai, que rratam da imunidade pariamemar. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos do § 3° do an. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° O art. 53 da Constituição Fc.;eralpassa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 53. Os Deputados e Senadores .W invioláveis por suas opiniões, 
palavras, votos c ato3. 

§ 1° Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 
poderão ser presos, nem processados criminalmente sem prévia licença de sua Casa. 
salvo pela prática de crime in•fiançável. 

§ 2° Se no prazo de sesscma dias, a contar do recebimeilto do pedido de 
licença, excluídos os perfodos de recesso do Congresso Nacional, a xcspectiva Cass, 
pelo voto secreto da maioria absoluta dos seus membros, sobre ele nio delibcnr, 
sexá este incluído automaticamente em Ordem do Dia e nesta permanecexá duxamc 
dez sessões ordinárias consecutivas, tendo-se como concedida a licença se, neste 
prazo, não ocorrer deliberação. 

§ 3° O indeferimento do pedido de licença suspende a prescrição enquamo 
durar o mandato, como também não se com.,utará !J'U'I efeito de prescrição o prazo 
estabelecido no 'Oanigrafo anterior. 

§ 4° A prisão em flagrante ou a abertura de processo criminal pela prática de 
crime inafiançável sexá comunicada, em vinte e quatro horas à Casa respectiva, para 
que decida sobre a prisão. 

§ 5° Os Deputados e Senadores serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 6° Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 
informações recebidas ou crestadas em xazão do exercício do mandato, nem sobre :JS 

pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. · 
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. . § 7" ~ incorporação às Forças Armadas de D'7flytdo/ e Senadores, embora 
uuhUU:S e amda que em tempo de guerra, dependt:/" de ;révia licença da Casa 
respecuva. 

§ s• As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado 
de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terÇ<Js dos membros da 
Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso, que 
sejam incompatíveis com a execução da medida." 

Art. 2" Fica incluída a seguinte alínea "e·· no inciso II do a::. 54 da Constituição 
Federal: 

"Art. 54 .......................................................................................... . 

II - ·································································································· 

e) relatar ou votar matéria que seja de seu in1eresse particular ou do imeresse 
particular ou do interesse de instituições ou entidades que tenham contribuído com 
recursos financeiros para sua eleição, bem como presidir a sessão Plenária ou a 
reunião da Comissão em que a matéria estiver sendo votada." 

ArL 3". Esta Emenda à Constituição entra em vigor na data da sua publicação, com 
efeitos a partir da legislatura seguinte." 

O Fato Superveniente. 

Não obstante a aprovação da proposta acima, no âmbito desta Comissão, 
acompanhando os fatos polltlcos, principalmente o episódio que envolveu o 
Deputado Sérgio Naya com o desmoronamento de um prédio na Barra da lijuca, 
no Rio de Janeiro, que tinha como lncorporadora a empresa do Deputado e o 
próprio Deputado como responsável técnico, as PECs que tramitavam sobre o 
tema nesta casa tiveram o seu andamento acelerado pela pressão popular, 

-eAtrando na pauta de discussão da Comissão de Constituição e Justiça. 

Na oportunidade da apresentação do relatório pelo Senador José Fogaça, 
pedimos vista e apresentamos voto em separado retratando a deliberação desta 
Comissão Especial sobre o tema. 

A PEC 02/95 acabou sendo aprovada com um texto de consenso e, 
remetida à Câmara dos Deputados, onde assumiu o registro de PEC 610/98. Em 
3~ d~ julho de 1998 a referida PEC foi encaminhada à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação daquela Casa para parecer quanto à admissibilidade. 

Por esta razão, a Comissão manifesta-se pela perda do obj!!tO deste tema. 
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O texto final, aprovado pelo Senado e remetido à rt1,~/ração da Câmara 
dos Deputados, é do seguinte teor: 1/1 j 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• 02/95 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos termos do § 3• do an. 60 da 
Constiruição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

An. 1• O art. 53 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"An. 53. Os Deputados e Senadores são inviolilveJ.s civii e penalmente por suas 
opiniões, palavras e votos. (NR) 
§ I • Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não pooerão 
ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. (NR) 
§ I -A. Deputados e Senadores não poderão ser processados criminalmente, sem 
licença de sua Casa, por atas praticados após a diplomação. 
§ 2° O Supremo Tn"buual Federal, recebida a denúncia após defesa preliminar, 
solicitará à Casa tespccti.-a licença para instaurar ação penal, tendo-se como 
concedida a solicitação se, no prazo de cento e vinte dias, contados do recebimento, 
nio houver deliberaçio. (NR) 
§ 3° No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de 
vinte e quatro horas, à Casa respectiva, para que, pelo voto secreto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prislo. (NR) 
§ 3"-A. lndepende de licença a abertura de inquérito contra membro do Congresso 
Nacional, deveodo a autoridade competente tomar todas as medi,das pertinmtes 
perante o Supremo Tnlnmal Federal. 
§ 4" Deputados e Senadores som!!Dte serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tn"buual Federal. (NR) 
§ 5" Os deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercicio do mandato, nem sobre as pessoas que 
lhes confiaram ou deles receberam informações. 
§ 6° A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militareS 
e ainda que em tempo de guerra. dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 
§ 7• As imunidades de Deputados e Senadores subsistirão durante o estado de sino, 
só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que 
sejam incompatíveis com a execução da medida." 

An. 2° Acrescente-se ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias o seguinte artigo: 

"An. Nenhum pedido de licença para processar Deputado ou Senador, ainda que 
se encontre sob apreciação da respetiva Casa do Con~P/acional, poderá ser 
excluído dos procedimentos e prazos estabelecidos n • do art. 53 desta 
Constiruição." 
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XII- NÚMeRO MÍNIMO E MftXIMO DE \rERE:ADORES 

:::::J.::C. lj"';.=_·~~. ;iJ, :..;.i,·, 1 ~:Õ.;:..... Ji,..;.t._ ~ ..... ~(.. ~;-.', ..3. p:.io:;~~j ..:.çt_;..., ~..1 vlld~:.J Jt, 
·m •.. H.;dpiu:; \.Â)ifl( ;ia ~J,~acioadc, ;;u ;! !l..CJÍJc.u.:.Í~é:ad~, Jt:= ciLaiu-:su~i~r.Ldi;;;ú ao~ 
me,;n,os. 

Não é c;egrerto Ql!e '3 maic·ria distritos emnncipados não rem receita 
3~ ... .-ficlar1te pêlrn 3 m::.nt:t~;1ção da máG:.!!~--;,. 'ld:nin!strat!'.ta e legislat!v: mun!~ip,;:L 

Esta questão da criaç.án ne m~.:-·~:mos JH tot emrentada peto Senaao. que 
aprovot• a PEC r;0 22/913, transfo:-mad, ... :. Emenda Constituctonal :1° 1::. ce 1996, 
promulgad.:: no e:a 12 de o;et0moru de 1 :::·. 

P '"St ' clU"O ,_ j· o· . N" · .. -; ,•- "I.'J F'"'C ~o O''"''·'r ... ,.. . . . .. . . . . f0PU a \..f::: IL fie&· V !:ir--• h ... l"" .. , •• L•d,, 1 - · 11 l.o.;.,.w.._., fo.l.,..l.i::.fl,ioi.() ~L.;E; ._, 

r.Jmcr.·~ ,·J-c.: vt:;;eaaorr:s sara ':..·rt:J~or~iOi:~: ~ púpulé:.·;ão ~v tHunicipi:..: e li;e:3ao paiu 
TR.E, em no rnfnirP':"I de i 6 má:~.irnt::. \J':'l ;; 1. sa anu.-ak.if,i0 ~m d.ltf: 2.·J0C· 000 c.ie 
t"labitantes: mlr-imo .:1.; .':!3 e m~ximo:> r!= "• se mttniclpio cem ma;,; dP 2.000 000"' 
até 5.000.000 de habitantes; e 53 vem:3dores pam os muni<"'pio~ r.on~ ;.~:=:3 de 
5.000.000 de t:31:::tantes. 

Entendemos que g1Ci:1àe parte OC' nroblema está resolvtao w11~ a supracitada 
Emenda C'lnstitucional n" 15/96. aue del:>!mina a análise de viabilidade econômica 
com~ rressupcsto pa~ eml;'"'Cin:>~ção 

~sim, f::I'Cj:lcmcs altareçãc ;:;pcn.:r. ;-,-::. p;radigmll parrl 1letini;,;:,, .i:. ,,.:,,,,., u 
de vareadores, levando em c.;on:;idetaç.ji~ -J r1umaro de eleitores e não r.:ai::; u 
numero de habitantes. Esta moditcação clecorre da maior objetividade e atualidade 
de!l'le dRdo. jfl CJUe decnrre!"te do alist'!r•"~···,to e!-;!ftoret a ~rgc d::: Jt:!:!::::: :!eltvraL 

·:.-:;sa ..:i:.JJ9'3tã.:, vis&, precipuamc.:"!t~··, C.Jn .. viT; •• d .... 111 ;;. J~.!:'.JL ...... ;-. ....... , • ;1·-~:..J ... ·" 1 

f."Stce -:-i~ hav~r •...:!"!'~ ~~i::e!"er.~i~ ·~P(t~~::: :~::-:. -~---~~o r.oou~aÇüoJerer.:o;-õco ·3lli fi~'..!il:~,;a~:o., 

d~ i.lld ffoC~:-,h.• c~tà\.~.J "i"·::fr•l"•~ Qj,:,~:.,;',é...:!··· ~L.JP. t-=trr' Vd!'!8dU n'Jrn ;:JS!B'"iiR:" ·.:JC 40 G 

t:·()u," (' :"'('"T'~rr:· ri-:- ~!~:i~n-r.-.- ,-:'1.,.. :·o!:~r-.. ~-. :: ronr'• •1'"•,...'7'"• ~~~,., ~·r~ ,...,~":' ~0 '1~· 1 ""·:·:i!.'~0~ . 
...... .... ,... ... ;,':"+ ........ ~;~ ...... 
--~-- -··-·~··· 

.......... uu ..,~ .......... , •. ,.,r ....... ;...;- ... : ...... ,., ........ .:.. 
lliOiC<ISSiiO 91• ...lu er.l lúõllO 

Leç;islativo Municapal. 

A. S"'n:::lca !E~~;·.!.:\ l"'E~WU'D~~i. _. .... ···· ·---·····--··-· 

- ·"· ~ etf!".::c:..:ptcJc ~ t·(t:.mu:•:!P..t.; n!' :;~m1~o ci:lll.I.Ut:.ançs. !.!.! ~·nté-r.v para 
.,) estauclCC!li&CUtt• .... c-.,s~t:.:: :·.JLii.~. qa1-: :-,c&i4 •. ll.t:..l.~rt: •• _,~•V.:a ~1-==;~."··~ \) J(t·1nu .. , 

"

""'"< .. ..._:,,.., n1•., ; - .. ,... _:- • 3J·,.-• ..,..... ,, qu· .... ror~ r..., ku,' ,. L;.,. ~~-:': \I;"=) .......... ~······ ......... ... ............. . ~-,;..:· ....... ,'1'-"~ .•. 
lao,...,..t .. ~, ..... , .... !·' ~ ,_..;_,.,..,"V~· •,.-.:: ..... tõ .... iunÕ ,, o•.n..,;:_..._.;.,.,/,;.&. '.,.'.;..v,..:..·.•• .. \ 
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Por outro lado, comungo totalmente com a idéia colocada pelos demais Srs. 
Senadores, ou seja, a preocupação da aplicação de um percentual 
significativo do orçamento dos Municipios para pagamento das Câmaras de 
Vereadores. Isso, sem dúvida, causa muito transtorno pórque os 
representantes são importantes. Por outro lado, não pode haver uma Câmara 
de Vereadores que inviabilize o investimento em ouuas áreas significativas 
para os municípios. 
Penso que não devemos diminuir o número de vereadores, já que ele gmmrte 
a representatividade necessária, evitando a concentração do poder nas mãos 
de uma famflia. ou de um partido, enfim. de grupos melhor organizado• para 
conqutstarem o voto, algo totalmente antidemocrático. Temos sim de 
estabelec..-r - com isso eu concordo • o percentuai máximo dos recursos da 
preieirura que deve ser utilizado para o pagamento ae seus funcionários." 

A questão do numero mínimo e máximo de vereado refi R retratada no 
seguinte texto: fY J 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• , DE 1998 

Dá nova redação ao art. 29 da 
Constituição Federal estabelecendo os números mínimo 
e máximo de vereadores, proporcional ao número de 
eleitores. 

AI; Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do§ 3" do an. 
60, da Constituição Federal, promulgam_ a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo ÚDico. O art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 29. 
oouaooooooooooo•••oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooUoouooooooooooo .. o .. oooooooooooooooooooooooooooooooooo 

IV - número de V ereaàores proporcional ao eleitorado do Municipio, 
observados os seguinte:; limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até seiscentos 
mil eleitores; 

b) mínimo de vinte e dois e máximo óe quarenta e um nos Municipios de mais 
de seiscentos mil eleitor::s até três milhões de eleitores; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Municipios 
de mais de três milhões de eieitore:;; 
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XV - O afastamento compulsório do Prefeito, para fins de apuração de 
responsabilidade, pelo prazo máximo de 180 dias, bem como 1J julgamento, 
devem ser aprovados pelo voto nominal de dois terços dos m s da Câmara 
Municipal." 

Ll1viiTAÇÃO DOS GASTOS DüS LEGISLATIVOS MUNICIPAIS 

Paraleiamente a esta questão, há a problemática dos gastos com os 
legislativos municipais e a sua limitação efetiva. A esse propósito, o Senador 
Esperidião Amim apresentou. ainda no ano de 1998, a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 15, que já se encontra em fase de discussão no Plenário. Essa 
proposta contempla a alteração do inciso VIl do art. 29 da Constituição Federal, 
com o fito de limitar o total da despesa com o funcionamento do legislativo 
municipal, incluída a remuneração dos vereadores, por faixas proporcionais à 
população do município, Incidente$ sobre o somatório da receita tributária e das 
transferências constitucionais (arts. 153, §5"; 158; e 159), efetivamente auferida no 
exercício financeiro. 

Pela proposta do Senador Ami11, os limites de gastos com o Poder 
:..egislativo municipal obedeceria aos seguintes percentuais do somatório dcs 
recursos municipais (receitas tributé1ias mais transferências constitucionais), 
mediante a criação das seis faixas adiante discriminadas: 

a) 8% municfpios com população inferior a 10.000 habitantes; 
b) 7% munlcfpios com população igual ou superior a 10.000 e inferior a 
50.000 habitantes; 
c) 6% munlcfpios com população igual ou superior a 50.000 e inferior a 
100.000 habitantes; 
d) 5% municlpios com população igual ou superior a 100.000 e inferior a 
500.000 habitantes; 
e) 4% municfpios com população igual ou superior a 500.000 e inferior a 
1.000.000 habitantes; 
f) 3% municipios com população iguai ou superior a 1.000.000 habitantes . 

Tipifica como crime de ree~or.3abilidade o descumprimento dos limites 
estabelecidos \ art.2°). 

Tipifica. também, como criiT!~ de responsabilidade, o descumprimento do 
disposto no art. 212- aplicaçC'J mínima de recursos na educação (art. 3°). 

A proposição recl3beu p::recer favorável do Senador JEFFeRSON PÉRES. 
no âmbito da CCJ, nos termos de substitutivo apresentado, que contemplou as 
seguintes r.Htarações: 

III 
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I - a redução pm-a trt:s <: r.úmero óe faixas, senao; 
a) 8% municípios com população i!(Ual ou,/1 inferior a I 00.000 
l"::io;_. .. ~mes; I /1 
b) 7%· rn.t~ic~~io~ t. pc;:,:tle.ç..1o ... '.'p~é'!' 1 00.1)('" e ;_"!ferie r ~ 
1.000.000 habJtalltc3; (1 . 
C) ó% municipios .;c"' popwaçãu Igual uu superior a i.000.000 oe 
habitantes. 

2 - adaptação da re<úl<;<o-' G.a proposta à altCiacão prornoviàa no art. 29 
peia reforma aàmin~:::~i; .:iv8 (Emen.<!<t :j ::o.1sUt1Iicãu n{' 19/?8) e 
acrescento\.! h tipiti•.ZÇ'.ãc como cnme ae resnon5abiii<L!àe 
inobse:-v~ciii p~10 P E;u:....u.Uvü lvh. • .4.J..KlÇ'1.t ._.L:.:= fJ!"..l'=·S legais cio~ 
reoasses dos recursos <t~nnados ao legislanvn. 

~.) n::m=!rPr r r-: rpl;-:-tnr fni rP.Jr.itart:· r:nla Cam;ss?.n d~ Cnnsttt~·iç.~--·. Ji..:::':t~ ~ 

(.:~:.:L.l·.!~'1ki ~. !"iJ d!a 04 de n:.vSU!'" • rh=! 1t;98, i• P:r;;"0~1.~ r1·~ ~t ... '!P.nda é 
Comsbtú•ção 11° 15, de 1998, na íolll' .. :, oorno foi apresen~:;oa;;o, bi Rprt:v'3o:'.'! er» 
pri'lleiro turno oe voiaç~o. 

C:::"" :·~~.:;, rnec:c':ls, serão m..-a ;ç.ados i>lenarnente os oojetivos d&st?. 
':'.cn-::<;:;l•:·. 1!1:'~0 r~ue: às novas r'3gras ü :.r~• c1iação de :nunicíp!os, considerando a 
via::.,naade &<~nê.mic.'l, conforme defir.inn na Emenda Cnrstitur.ional n° 1 !'i ri<'! 
1 !196, promulgada no dia 12 de setemr.c.,.., ~"' 1997, serão aditadas a definição dos 
!im!Tes t1e g.<~o;:tos r:om o poder legislativ•' m•Jnic~pal e a mudança elo 9~gtna para 
c estab~l~r:imentc do número de V'11~:>~;-I'<l::. /( /l 

:; ~iJ<:-~:\~0 7"!·~S :supiP.Otf:~ ~a :::-.~~ ~<in~"'. ·.a·r~n·r-=ri~ ~a.:r. ~Jr.- ~i ... ,,, . : ~. , ..... 

~~·:-r•·:-- .;') .,c C·~~/:05 . ,.,..-:~ .... 
,,., rr.-.i~•-

Ar,r~rJi.tar,-,o-s tm \,~b,_=. •.;:ifJ.-,.~.r .. , :a PétiO ,·.oure íepres~nté:ltil6 l)c11Jir!>. ~ •...Jui:lu .. J a 
t~~:-..ur_;l~9\.1e, •:orr.p(•)·•::id~-l. r-Hs ._., n:ls, ~ . :JJt o suotar.n~ ' ~u vfm~~~ ~~ ç:~E;urnlr ~ 

v~ra r:IP. ~~;.·•.,:..1dor f?"T! ~.affif:ru· ri•'='fr.~ivc:'l ::·-::. .... -~e ,.,~'='~Ss~'ÍR~~n~~ n\~!o r."" v~ ~~PU~:-!'' 

0 ... _ .. :r~:'1::· .. ~ . .- ·.-..... ...: .. - ...... '- ......... · ... ·.~, ... _ .. , ...... C' •. -·; ... ~ .... , ... --... ~-·--·-- -
•• - - .• • _.. •• • • ,- f "" .~-

~-~ !a .. ·:e .... :......~.,J~t:!.::.uuue o.lsnec~.;..~ .. : ;r,, :a; r;roc.as3o e~e!i.~l't}.i, •"-- ri I .::.J'3o·~::a·r"ill :~J. i.:v;.; 
: .... 1 ._.I.:)U~i.l..ii.,.i.-:: .. J~. il•l• ~n(1 eit:..iv •. :.; -g1·a·!: 1n-:- ,:,~m re1lexo~ tla t;Oinflti:i;ção :ia ~.!uin 
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Com o objstivc- :le oo:-~~iiiar a ne~ssidacJe da conferir maior legft!Mid~do e,.;,.;: 
J .... ;;..~l:tuLC·~-= t.: :-: . .::-.'J!J::~u Ji.. .;;.Ir.:;.:::::j~.:!:_. :O::u ~:c:t.st.J eleitoral, ..2 no:::~a p:-opvs!a 

;:;cmampia a sxl;;téilc:a .:o sup:er.:a, a ser .::eitü jt<il:amerote c.'1rr. o titular, mas que 
só c::c.;u:Jalá a caddi;-a tempc.ra1iamenie, ate a tJOSse do senador eleito na primeira 
e1eic:.a·J r9QL•Iar após a vacanCia, salvo se .:osta C:COiler a menos cJe sesse"":a c.oias tia 
~leiç.iio reguiar n co,r:ar li.:. iníc:io do ~·f::Jú:timc biênic- do mandat.J, o;.~ancto n 
"!.'::Mrte as!.'ur:.i!"â até o &.;u fnnl. Nos ca~u::; d.:. ioi:pgdimento, o suplyr.tc .-egistr~d;; 
j~nt;:mente t.:J:n c t3r:didé.~:i 3 :=e::a:!oi E'i.:.~ ,_. assumiiá temporariamar:te a vaga. 

Sob i.: .:...; s:.Jph:ni ::s úf: <>!:On.Jt.:..;r;;,s. éh'::Ontramos as seguintes oro postas: 

~PROJETO __ .J ~'!_~OR ___ -· __ $9SiÇAI_? :10 PARLAMENTAR 
1 PL~ G29/9::: 1 Qen . .t:.Ouarao i Institui el~t· ·n.Pc; rl•r~tas nar.:~ suo:P.ntP.s de sanador 

r. 1 sunl•cv I 
5c. õ~/96·--lõe(i:·.d.rt~l!r VirgiiiõlPropõe <.'-'" -;::, sup:P.nl"" d!! PR sqn'.!dor ~ '1e!"',!ado 

~~-- subst!tuarr. (,..;j tm.Jia"-'s nos ~~o~ d~? imn~i:-nAnto. 
: Err caso Ju ·~~~:J :'::'lf'A (l,s~- PI Cl:IDr't ~oril '-=-~!:~! Al~i~_-!ir· ~-":!'V':' 

' ! Is~ f:.:l•.arf'r.-: -~~nos tj,::. 1~ m~-;e-~ nAra f'l t4,..,.,inn n.., m;:~nrh~tt"' 
! ! Em C"'?SQ ~~:'1 n::)r-:- PR ';:llt:::tnrif.) pt~ ? ~nnc:: ,.'!llf"!l "" 

I ] I térrrtinc.-. ;;.._,."' fAit:::~ AIAi':'An, c:::nrnAntA n::.r~ 0 r~r?" "o:~~,.,. 
I ! mant~!""'~f"" ~:- r'lC'""":::u:: hl"iA vj,~~ont~c:: 

' ·----------------·----- . 

A questão dos 3Uplsmes ft, ·J<>;iod peia Cvrili&sâ.:. .:Jar liu~ r.:. .. wião 
•jêr d1a 24 oe abro! de 1997, tendo a ;m;aJosta merec1oo a apfJiliaçao lnteQral, 
retratar::"' n~ t:sguinte texto: t/j 

PROPOSTA OE .EMF.l'!OA À CON·- ~·'Tl!JÇÃO N" • DE 1998 

O Congress<' Nacional riP.CTeta: 

Alten ~ rmçãr. do .,.._ 56 d:l 
C::-n:::r.tuiçi:" F:deral, J,:ara ...!isclplinar .; 
:suh:àl.::tui""io do !Jcoad .. : ..1a !!.ip.{.teJe de.: 
'\~acinc.;a. 

A.rt. 1"- "-fodi.::: ""!:! o a.rt. 56, altcr...I!riü '::!: '~:·,· · (. - -.t'l ,. ;~,,,.,;~do --;-,r .. -':t'" ~, .:: . • ~" 
LI""" .3 t • - ... ...Lõ.w-~ '"""' ...,. .. jS' oJ •• , • 

''Art. 55 .................................... , . ............................................. . 

9 I ' O SLlpl.:nte de Liepo•taào . :nú será convouuio nos <'asos d!' vaga. de 
investidura em fun<:õcs pre>'1St3S nest:: ~;-:i~ ou de Jicenca superioT a cnttry e vinte 
dias. O suplente de Seru~.~or s-~ cm;. ,.;rufo nos casos de i!'vestirllml em fomcõe:; 
pr.~istas ocst~ artigo ou de Jir..ença ,;;:.m d1.1..-ação ~.1pe.:ior a cento c "ime dies, 
obscr·!r-no:f!:"-sr ·: di~oo,to :.~ ~ 3"' n~' ':"<\!'•! -rl~ ·':'rnt'' 
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§ 2" Os suplentes dos Deput~dos Federais são aqueles cons~tes das listas 
partidárias, observada a ordem de preo .,dência. 

§ 3 • Ocorrendo vaga de Senador far-Ne-á a surstituk.ão: 

I - faltando sessenta dias, ou mais, para a realização de eleição regular, o 
substituto para cumprir o restante do mandato do titular será eleito no primeiro pleito 
que se seguir à vacáncia. devendo o suplente assumir a cadeira até a posse do 
substituto eleito: ou 

II - no penúltimo biénio do mandato e faltando menos de sessenta dias para ~ 
realização de eleição regular. o suptente devera assumrr o c.'ldeira ate o final do 
mandato. 

§ 4° Na hipótese do inciso I do caput, o Deputado ou Senador poderá optar 
pela remuneração do mandato. 

Art. z• Esta Emenda Constituciona.i entra em vigor na datrsua publicação, 
preservados os direitos dos aruais suplentes de senadores, até o final andatos para os 
quais foram eleitos. 

XIV- FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS 

O financiamento partidário ê da~ campanhas eleitorais é outra questão 
fundamental, que precisa ser corajosamente enfrentada. 

Ao abordar o assunto, o Mini::t.ü :':al~os Mário Velloso, então Presidente do 
Trii:'unal Superior Eleitoral, deixou cons: J~.,~do nos anais desta Co:niss2o que: 

Finalmu...u;, uli.uha:. ;:,e;W\JrdS c rneus senhores, nós 
achamos que as campanhas politico-eleitorais, no que tange aos seus 
financiamentos, é preciso, é necesoário que repensemos. O principio dJ> 
igualdade é repetido mn ~=-númern d(" v,-.-t'S na Con~tui~o. E por 
que é repetido W11 se.at iJÚ.a.-uero de ,,(~-::e,.c- ~~ (".;~.stitui.;=!.c-? ~, ·í~Ue ~ã0 

há igualdade, porque náo há democracia, c porque ~ hã repÜliica 
sem igualdade. É possível uma república que não seja democrática? É 
possível distinguir a democracia da república justamente ai. Numa 
democ:racia manda o povo, a maioria popular; numa república, o 
elemento fundamental não é este, é o interesse público, é estarem os 
governantes voltados para a res publica, para o interesse público. É 
por isso que muitas vezes há uma república que não é demoaática. 

Entretanto, não haverá nem democracia nem república 
sem a igualdade. Esta é inerente à democracia e à república. De modo 
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qui3 é por isso mesmo que a Constituição várias vcu.s jll'ociama ;; 
princípio .ia Igualdade. Penso que o abuso do poder econômico, 
justamente, realiz1mdo o desequliiorio entre os candiciatos, toma irreai 
o princípio isonômico, assim tomando ilegítima a pugna eleitoral. 

Sob esse aspecto, temos sugestões. Achamos mesmo 
que os financiadores poderiam ter até uma compreensão maior por 
pane do Eswlo, porque esses financiadores acabam prestando um 
serviço, desde que sejam identificados, a fim de não pretenderem 
depois wn retomo e a fim de que o dinheiro sujo não participe da 
campanha. Então. quem sabe um sistema de ressarcimentos fiscais. rie 

incentivos iiscais. nesta hora. não sena adequado" 

Concordamos, pois, com a tese esposada pelo Ministro Velloso. É 
necessário dar maior visibilidade à questão do financiamento partidário e das 
campanhas eleitorais. Deve-se evitar a nonna hipócrita. É fundamental para a 
democracia que exista o financiamento das campanhas politicas, mas, também, 
que a sociedade saiba quem financiou quem e com quanto. Entendemos ser 
conveniente discutir agora uma proposta de financiamento público das campanhas 
eleitorais. 

Para tanto, apoiamos a tese esposada no Projeto dei/to Senado n° 
270/95 de autoria dos Senadores Edson Lobão e Pedro Simon retirado pelos 
autores - no sentido da proposição do financiamento públl as campan~-
eleitorais. O Senador Pedro Simon é também o primeiro subscritor da PEC 
18/95, que estabelece que as campanhas eleitorais serão custeadas, 
exclusivamente, por recursos orç:<~mentá1ios da União. 

t:m Hllfl, os Senaúores Edson Lobão e Pedro Simon apresentaram o PLS 
141, refonnula!ldo a proposta que regula o fiõJanciamento público exclusivo das 
r.!!mnanha" eleit'lrais . 

Diante Cessa nova p;-ap=:;i~c. :> iel:!to:- !Gvou à !lp:~-:!~çãa =cs mcm~~!; ::!.:: 
Co1 ni&são un1 .-~ovt.l tC:).1V. que ~ntaGplou div::rz:l& ::-:\:::;a;=.::: CGi:.:.ti!i:!:s d~ : .. r~~=:; 
r'L~ 141/11:19'/. 

Entendemos, todavia, ser recomendável estabelecer c1itérios objetivos de 
distribuição dos recursos entre a dlreção nacionP.I e as regionais dos rartido!'. P fim 
de que haja a garantia de que um mfnimo de recursos chegue a todos os 
municlpios brasileiros, viabilizando as diversas campanhas. 

Destarte, a opinião majoritária tanto da Comissão quanto em todos os foros 
onde o tema é debatido, é no sentido de que o financiamento público das 

115 



116 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

.:;.:;:·.:.,_r.Íit.l. de.:to;ais li o intrur.1an.o iriOI"(lensá.,el à garantia ue ináependéncia e 
vlauii!OõCJtl aos cand1oatos e aos eleitos a;,t,=, au pouer económico. 

A!l-4~. é digno dP. <1P.orteq•JP '1Uf.! 'l'eS!TI<J auando da d!~cussào dP "'.!t"as 
r."!~téri:;<;, .., r:leb;ote :;cbr-: ;; irr.pl<!;-.ffiçã·~· ·lo fif'lal"!ciamantc pllbfir,,j elas campanhas 
aflornva, c, qu"' denota a ~ua re;evând;;. :;·.:;bretuc·J corno salvagüarda .;;'J prin<.í(Jlo 
i~O.)Õínlc.ú. 

Na reunião do dia 11 de novemhm '.l"' 1998. qua.,do foi rlP.bilt•(1n ~<;ta tel'!"a, 
o SP.nador JOSE EDUARDO OUTRA aa'··"':ou a 1mprescoindibilidaae da adoção do 

!ifiãr.cié':"'!Pnto público n:->s seg•:;,..t~s to:!!""CS: 

'i:.u gv:;u:J'ir. oc: lu.;.z \l.UI. registro a respeito à.i rmpo:.:tii.nc1a que terão 
os Partiàos politico•. esta CoiDJss;,<J e os S1s. Senadores que participaram dela a 
respctto Ua cllsc:J.oc;-,,a\., ~~~·~ r.an.1 '<··~. toJe, é objeto Qe votaçã.J ~ o financiamento 
público je campanha. Eu ar..h~ qt . .:~ t.::ote e um dos pontos Ita3.is ~mportantf.s no sentido 
do 11perfei;;oa:nento da n<JSSII da.:., -~'"-

É. UJI! Pr :-j~t('l d.- ' ·· rmr.. r-ort.~~to, em tt'SP.. !~ri"- maü:: .-.'incik~~ ti"" 

ser ap~v2.do. ao r.ont:!"3rin C:e- 011!:~•c m::-t"rias como o voto distri::.al mi.et.o e Qutros 
~ne reqn~ cme~da t:on'!titl•··•.- "'\•ti mas nós ~'\htt'll.O".i q•le !l~é r.m func~ da 
proibi;;ão, carrega& de fuisaís""n ·ie •.1~• ou da nrnpria cultura qu" se tmtará 
passar. o problema da cu!nua d:J ""nulaç.ã'l e a form-a como "'"" arsunto ...:abar.í 
•endo abordado P"lo• !!leíos ~.. c.,:mmicação que poderiio ferir de morte esse 
Projeto, discutindo sobre o moll',..'l'.• de corte ào orçamento. no a:om~to cm que 
nãCJ :('::;]. recurso!. pa:a r. sa(tde, ('~·n~ 'l ed~aação, com<• vw des\Ulaí.. ~o tei quantos 
milhõ"" para fazer eleição? Sa!:.::-:::s que, infelizmmte, e jâ vimos •iiW• dis."'. 
talvez <eja esta a fonn2 que va: I· slizar a disr.ussão desse a.5SU!lto. Por isso é 
importante que haja •JJ'Ul r.o"Jvi~·;':c- .,. tun empenho rmfurulo j.e ,lf:'dM as lid~ 
polftirJI.:: ~tw:t"" n ... { .. ! ... , r~~H~ ·'~ , ;ue ~e assunto veohf'VF passado para a 
P'"'':''·''~çflio r~,. fo"'")~:~ hqctqrt.- ... c.o,.··_.r ... ,.~ota. didática,. no sentido de que é um. &s.çUJ)to 
~~~!~ !!l:~o!"!l!!~~ ~~.!c f'='!'~ ... J,..,..,mento rta dermcn-cia~ senão poderá., a depender 
ciJ:l fortiU CO""'~"~ '· R.S:;'J"lt .... v~"''lf.F :t c ..... r tratado, debatido oU abordado, acabar sendo 
dl!st:..!ldc &t'b fortes -~~.utos <ie que, t.'llvez. a democrac~ ou o fortalecimento 
d.m.. ~~"'tidos, ui.! o fort~ocim':nt(' cio Congresso não ruereça ser daJa tanta 
i.w.por~c.iii e ....tàv u.n:.;a:i..~. n . ..:ws .· t;ru.ào no sentido de viabiiízá-los. 

êmãc. gostana de iazer e.,,, >o..lena. Tenho 81gum&S emendas sobre o projete 
pot 0\.asião da tnunltat;.é.G na V'-:- <..~v ···e ConStl'rLUçâO, Justiça C (:idpdpuia, mas 
quma deixar o ~o de Que, r '· 11 .~tlarme:ttc, conside!'O ~e assu.:.to um dos mais 
importantes, e a ÍIIIJ'<'rtâncla de t.:>'l(•< os nartamentares, elos partidos evitarem que o 
assunto. a sua tramitação e a """ di!l..-u.'ISão acabe caindo naqueie ponto que, 
inc!ush•e. já f"i !~d" ql!ll!!cl-~ .k discussão desse assunto na elaboraçio da lei 
•!_. ............ ~ ... "'"" n!'coc:.-.:iro ~ .,".. , nec ver, serie wn desserviço que esta.tiamos 
r'~ .. ,.,~~':' ~ ,i~r.r-;-.-io::: 11 

A Cc;misscio aprovou, ptJr unan::r:!dade, 
retr<nada no seQuinte Proieto de Loi: 

a fJI'OPOSta do relaíor, que é 
/, 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" ,DE 1998 

O Congresso Nacional decreta: 

Dispõe sobre o f"manc:iamento púbUco e:oclasivo das 
campanhas eleltonil e estabeleee cl'itklos objetivos 
de dlstribuiçio dos recunos no imblto dos partidos 

An I o Nos anos em que se realizarem eleições. as dotações orçamentárias de que 
trata o an. 38, inciso IV, da Lei n° 9.096, de 19 de setembro de I 995, te:rão como base o valor de RS 
7,00 (sete reais), por eleitor alistado pela Justiça Eleitoral até 31 de dezembro do ano anterior. 

§ I 0 Os recursos orçamemários calculados na forma do caput deste anigo seria 
aplicados exclusivamente no atendimento do disposto no an. 44, inciso m, da Lei 9.096, de 1995. 

§ 2° A previsão orçamentária dos recursos mencionados no parágrafo amerior deverá 
ser consignada, no anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

An. 2" Os recursos se:rão ·distribuídos, na sua totalidade, aos diretórios nacionais do 
panidos políticos com representação na Câmara dos Deputados, na proporção de suas bancad••. 

An. 3" Nas eleições estaduais e federais, os diretórios nacionais dos partidos 
reservarão trinta por cento dos recursos para a sua administração direta e distribuirão os setema por 
cento restantes aos Diretórios Regionais, sendo: 

I - metade na proporção do número de eleitores de cads Estado, do Distrito Federal e 
de cads Território; e 

n - metade na proporção das Bancadas estaduais, do Distrito Federal e dos 
Territórios que o panido elegeu para a Câmara dos Deputados. 

An. 4" Nas eleições municipais, os diretórios nacionais dos panidos reservarão vime 
por cento dos recursos para a sua administração direta e distribuiria os oitenta por cento restantes 

-aes Biretórios Regionais, conforme critérios estabelecidos nos incisos I e n do anigo anterior. 

Parágrafo único. Dos recursos recebidos pelos Diretórios Regionais, vinte por cento 
se:rão reservados para a sua administração direta e os oitenta por cento restantes distribuídos aos 
Diretórios Mtmicipais, sendo: 

I - metade na proporção do número de eleitores existentes no Município.; e 

n - metade na proporção do número de vereadores eleitos pelo panido no Município, 
em relação ao total de vereadores eleitos pelo panido no Estado. 

An. s• Em todos os casos de proporcionalidade panidária de que trata esta lei, será 
considerada a filiação panidária no dia I o de outubro do ano anterior ao das eleições. 
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Parágrafo único. Havendo fusão ou incorporação de panid~s, considerado o 
resultado da adição do quantum de diplomados cm seus partidos de origem q cm a integrar 0 

novo partido, desde que a fusão ou incorporação ocorra até um ano antes ~ . - . 

An. 6' Não se aplicam aos recursos regulamentados por esta Lei os critérios de 
distribuição do art. 41 da Lei n' 9.096, de 19 de setembro de 1995. 

An. 7' Os recursos mencionados no artigo anterior serão depositados cm coma 
especial do Banco do Brasil SA, à disposição do Tribunal Superior Eleitoral, até o dia 20 de cada 
mês, em quatro parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir de maio. e não serão objeto de 
eomingenciamento, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ I • Dentro de quinze dias, a contar da data do depósito a que se refere o capur deste 
artigo, o Tribunal distribuini os recursos aos Diretórios Nacionais dos Panidos. 

§ 2' Os recursos recebidos pelos panidos para o financiamento das campanhas serão 
distribuídos entre as diversas eleições e candidatos segundo critérios definidos pelo Diretório 
Nacional, ouvidas as Executivas Regionais. 

An. s• A prestaÇão de coti18S da aplicação dos recursos financeiros nas campanhas 
eleitorais será feita em conformidade com a legislação em vigor. 

parágrafo: 

redaçio: 

An. 9' O an. 39 da Lei 9.096, de 1995, passa a viger acrescido do seguinte 

"An. 39 ........................................................................................................ .. 

§ 5' Nos anos em que se realizarem eleições, é vedado o recebimento de 
doações de que trata este artig9." 

An. 10. Os arts. 20 e 24 da Lei 9.504, de 1997, passam a viger com a seguime 

"Art. 20. O candidato a cargo eletivo fará, diretameate ou por 
intermédio de pessoa por ele designada, a administração financeira de sua 
campanha, usando recursos repassados pelo comitê. na forma da lei." 

"Art. 24. É vedado a partido e candidato receber direta ou 
indiretamcnte doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por 
meio de publicidade de qualquer espécie, proveniente de pessoa tisica ou 
juridica." 

An. 11. O Tribunal Superior Eleitoral baixará, dentro de sessenta dias, instruções 
para execução do disposto na presente Lei. 

An. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. I J1 
Art. 13. Revoga-se o artigo 23 da Lei 9.504, de 1997./;/ 
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ELEIÇÕES DE 1998- DADOS GERAIS 

CLÁUSULA DE DESEMPENHO 

Partidos com 9 ou Partidos com Votação Nacional Partidos participantes das duas Cláusulas 
mais estados superior a 5 % 
......,.,.;or a 2 % 

Partido Qtde Partido Total Votos % Partido atde Votos % 
Estados Estados 

PFL 27 PSDB 11.684.900 1754% PSDB 27 11.684.900 17 54% I 
PSDB 27 PFL 11.526.193 1730% PFL 27 11.526.193 1730% I 
PT 27 PMDB 10.105.609 15.17% PMDB 26 10.105.609 1517% I 
PMDB 26 PT 8.786.499 13 19o/o PT 27 8.786.499 1319% I 
PPB 26 PPB 7.558.601 1135% PPB 26 7.558.601 11 35% 
PDT 18 PDT 3.776.541 5.67% PDT 18 3.776.541 567% 
PTB 17 PTB 3.768.260 s-:&6% PTB 17 3.768.260 566% 
PL 13 I • 
PSB 11 11 /I 

li I I 

PARTICIPAÇÃO DOS PARTIDOS, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO,EM 
RELAÇÃO AS VAGAS OCUPADAS NAS ASSEMBLÉIAS E NA CÃMARA 
FEDERAL 
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UF Partido % Vagas % Votos Qtde 
Deputado Deputado Vagas 

Federal! Esi/Disl Federal Est/Oisl Federafl Est/Disl 

IAM IPCdoB '""no.c 4.17% 7,53% 138% 1 1 
. IPFL 50.00% 1 I 30. 70o/o 4 4 
. Pl "' o;no;. 4,49% 1 O, 17% 1 _5 
. . 4,17% 

PPB 
IPPS 

7,49% ~ "'OL. 

4,17% o 78% 

Qtde 
Votos 

DEZEMBRO 1998 

Federal 1 Est/Dist 

38.42. 

6.960 

6.200 

IPSC 
IPSOB 1 1? o;nc;. 4.17% 1 73.794 

6.834 
5.438 

IPSOC 
IPT 
PTB 

IAP PDT 
PFL 
PL 

IPSB 
I PSD 
IPSOB 
IPSL 
IPT 
IPTB 

IBA IPCdoB 
IPDT 

•:· IPFL 

~~ 
r•l IPPB 

·'' 

8.33% .. ;noz 
4,17% 0-:81% 

I R':oOL. 

16,67% 
?<; nnc;. 1: 1: 

1 6,67% -,. '>701. " o'>-L 
1:> <;nOL 6 [5% 

1: 
37,50% 4.17% 11.99% 17% 

' <;no,c 4,17% 

? '<AAI: 1,59% 1 .o~ n~ 
!ill'!C. 1 ,59% 1 ,00% 

151,28% 141,58% 
1,76% 4.19% 

?iM< 

1,72% 5,'75% 

4,76% f2% 
1 7,59% 1 19% 

.•.: IPT I t'> R?cv. 

1 .~.,.. ·I do 8 
I . .;;.;IPTB 
_.-.;,_IPV 
<.;E PCdOB 

PDT 
IPFL 
IPL 

IPPB 
IPPS 
IPSB 

7,94% 
1.59% n >OL 

2.17% 1 .1% 
1 1% 

2 

1 
1 

3 

1 

1 
1 

20 

~ 
1 

e 
5 

1 

1 

1 

5 
1 

1 

?? 

7.760 
6.804 

21.262 

. .7.1;>6). 
. AAAQ<I 

41.455 
2: 1 

1 

264.15~ 

71.24~ 

315.459 

_113.760 

27.899 
7.114 

71.818 
6.372 
8.815 
8.696 

10.019 
10.942 
10.414 
2.618 
5.562 

//~. 
27.67S 

1.1 
175.197 

_1'1.929 

104 ?7R 

15.753 
175.827 

18.1321 

_f)Ci.7681 
18.164 

77.045 '~ 
17.5791 
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UF Partido % Vagos % Votos Qtde 
Deputado Deputado Vagas 

Federal EsVDist Federal ESI/Dist Federal! ESI/Dist 
PSC 2,17'11o 0,68% 1 
PSDB 54,55% 45,66% 35,19% 2!1,03% 12 21 
PT 4,55% 6,52% 2.23% 3,47% 1 3 
PTB 4,35% 1,19% 2 

DF PC dO B 12.50% 6,58% 1 

Qtoe 
Votos 

Federal EsVOist 
17.972 

935.930 710.318 
59.371 94.606 

32.502 
65.752 

F-'--iiv'~""-t-=~-POT .. 17% 1,06% 1 10.653 
PFL 12,!>0% 8.33% 7,29% 3,13% 1 21 72.785 31.439 
PL 8,33% 3,40% 2 34.123 

PMDB 12.50% 20.83%~~8,:;83:,o/.:,:ot-==5,~52;:o/.:,:ot--~1+---::-5i-l --:-:88==·:24,:..:7:+---5::.;5:.:;.3:;:9~3 
t--+.:P,;::P,:Bc.;....-+.2='::5"'.oo=o·"'" "'0 " ·_7.:.;• 7..:;0.:.:%+-.;:0,:;· 7~9::;%+---2'T----:1+--1.:.:7..:6.:.:. 7..:94+---:,;7 .~934:-:-l 

PPS 4, mo 0.65% 1 6.504 
PSB 4,17% 1,59% 1 15.942 
PSC 4,17% 1,66% 1 16.638 
PSD 4,1 7% 0<39% 1 3.931 
IPSOB 12,50% 8,33% 4,35% 1,41% 1 2 43.414 14.198 
PT 25.00% 20.83% 10,51% 5,94% 2 5 105.008 59.609 
PTB 1133o/. , 2,65% 2 1 26.552 

,es IPDT ....... 2,61% 2 1 ~<\ 4AA 

IPFL 11 1 6 87 s?~; 

11 ! ~ 

IPMN 
IPPB 
IPPS 

lf>Sª-

IPT 
li;;;;r IPTB 
!:;::;. lf'C iiO B 
~-~UI 

1.05% 

H.OO% 
1327'11o 

n. Jl'!l. 

..,.IPFL 11,76% 4 88'!1. 7,67% 1 72% 
11,76% 9,76% 7,08% 

- 11,76% 

~ 7,14% 

1--+.'PFI.,;..::..___,f-;33~ ~.~ 
.Pl 11,11% 7 14% 

131,87% 1: 
2,78% 

~% 11,71;'ll, 
04~ .1_!1% 

1 

3 
1 
3 

2 
2 
8 
1 

1 
1 
8 
2 
3 

_4 
3 
4 
1 

_4 
1 
1 
2 
~ 

16 
:l 
1 
4 
6 

2 
1 
3 

_li 
3 
4 

72.7U61_ 

50.152 

18075l1 

163.5?1 

131.236 

51.514 

11 

4.558 

~.318 
!;(O )ll 

8.371 
82.700 

9.443 
33.771 
56.511 

9.721 
85.331 

117.320 
9.600 
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UF Partido %Vagas %Votos Qtde Qtde 
Deputado Deputado Vagas Votos 

Federal Est/0161 Federal Esti0 1st Federal Est/Dist Federal I Est/Oist 

PMN 2,38% 0,60% 1 10.454 
PPB 9,52% 3,17% 4 55.053 
IPRP 4,76% 1,39% 2 24.167 
PRTB 4,76% 1,42% 2 24.692 
PSB 5,56% 2,38% 2,57% 0.67% 1 1 39.512 9.927 
PSC 5,56% 2,38% 3,16% 0,76% 1 1 48.642 13.119 
PSD 5.56% 16,67% 4,21% 8,41% 1 7 64.n1 146.010 
PSDB 16,67% 2.38% 13,90% 0,78% 3 1 213.9491 13.529 
IPST 2,38% 0,64% 1 I 9.332 
PT 2.38% 0.~5% 1 11.324 
PTdoB 2,38% 0,69% 1 '.! A 10.256 
PTB 2,38% 0,80% 1 /, r/ 1 13.873 

MG PCdoB 1,89% 0,56% 1 40.162 
PDT '1,89% 10,39% 0,59% 3,81% 1 8 42.711 282.439 
PFL 15,09% 9,09% 10,64% 4,71% 8 7 759.783 349.345 
PL 5,66% 3,110% 4,35% 1~55% 3 3 313.863 115.218 
PMDB 16,98% 11.69% 9,39% 4,57% 9 9 6n.o56 339.233 
PMN 3,110% 1~00% 3 74.212 
PPB 13,21% 10,39% 6,96% 4,96% 7 8 501.979 388.096 
PPS 2,60% 0,61% 2 -45.152 
PSB 6,49% 1,60% 5 116.766 
PSC 1,30% Q,39% 1 29.103 

.. PSD 5,19% 2106% 4 152.960 
PSDB 26,42% 16,111% 16,80% . 9.04% 14 14 1.211.551 670.610 
PSN 1,30% 0,52% 1 38.761 

- PST 1,89% 1,30% 1,49% 0.46% 1 1 107.296 34.342 
.. PT 13,21% 6,49% 5,98% 1,89% 7 5 431.440 139.660 

PTB 3,77% 7,79% 2,64% 3,12% 2 6 190.729 231.090 
MS PDT 12,50% 3,35% 3 28.224 

PFL 12,50% 8,33% 5,46% 3.80% 1 2 43.587 31.988 
PL 4,17% 1,35% 1 11.370 
PMDB 12,50% 16,67% 6,49% 8,05% 1 4 67.756 67.780 
PPB 12,50% 6,34% 1 50.589 
PPS 8,33% 2,15% 2 16.080 
PSDB 25,00% 29,17% 13,20% 15,68% 2 7 105.306 132.066 
PT 25,00% 4,17% 12,38% 1,89% 2 1 96.824 15.952 
PTB 12,50% 16,67% 3,63% 6>14% 1 4 28.976 51.702 

MT PFL 12,50% 20,63% 6,28% 9,24% 1 5 51.566 62.038 
PL 12,50% 8,33% 9,94% 2,62% 1 2 81.626 25.043 
PMDB 25,00% 16,67% 10,43% 4,64% 2 4 85.646 41.154 
PPB 4,17% 1,17% 1 10.353 
PPS 4,17% 1,27% 1 11.228 
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UF Partido %Vagas %Votos Qtde Qtde 
Deputado Deputado Vogas Votos 

Federal Esi/Dist Federal E&t/DISI Fedenll ESI/Dist Federal ESI/Dist 
PSB 4,17% 1.,94% 1 17.259 
PSDB 37,50% 25,00% 24,09% 12,48% 3 6 197.908 11o.n2 
PT 8,33% 3,52% 2 A 31.259 
PTB 12.50% 8,33% 6,29% 3,16% 1 2 51.611Q 1/1 28.061 

PA PCdoB 2,44% 0,36% 1 6.525 
PDT 5,88% 7,32% 1,84% 2,65% 1 31 31.731 48.698 
PFL 17,65% 7,32% 10.54% 2,82% 3 31 181.436 51.886 
PL 7,32% 2,40% 3 44.107 
PMDB 23.53% 19,51% 13,66% 5,86% 4 8 235.166 107.683 
PPB 5,88% 9,76% 2,56% 4,18% 1 4 44.000 76.897 
PPS 2,44% 0,43% 1 7.890 
PSB 2,44% 0,85% 1 15.583 
PSD 4,68% 2,42% 2 44.528 
PSDB 23,53% 19,51% 11,48% 7,96% 4 8 197.759 146.185 
PT 17,65% 9,76% 8,36% 273% 3 4 143.923 50.078 
PTB 5,68% 7,32% 2,34% 2,28% 1 3 40.259 41.866 

PB PDT 5,56% 2~89% 2 34.582 
PFL 25,00% 13,89% 13,74% 6,18% 3 5 163.133 79.373 
PMDB 41,67% 50,00% 24,36% 31,86% 5 18 289.248 408.939 
PPB 8,33% 2,76% 4,33% 110% 1 1 51.422 . 14.136 
PSB 8,33% 1,41% 1 16.758 

...... PSDB 8,33% 13,89% 6,78% 6;78% 1 5 80.324 87.024 
~ PSL 2,78% 1,62% 1 19.663 
:!J~+ PT 8,33% 3;96% 3 50.765 
~~.~·. PTB 8,33% 6,41% 1 76.107 . 

PV 2,78% 0,94% 1 12.029 
PE PCdoB 2,04% 0,89% 1 26.594 

PDT 2,04% 0,71% 1 21.109 
PFL 32,00% 24.49% 21,95% 11,84% 8 12 634.508 351.845 
PL 2.04% 0,79% 1 23.438 
PMDB 12,00% 8,16% 10,43% 4,21% 3 4 301.430 125.043 
PPB 8,00% 6,12% 4,18% 2,63% 2 3 120.941 78.312 
PSB 32.00% 24,49% 17,79% 11,05% 8 12 514.035 328.400 
PSC 4,08% 1,91% 2 56.787 
PSDB 4,00% 12,24% 1,40% 4,39% 1 6 40.380 130.350 
PSDC 2,04% 0,64% 1 19.054 
PSL 4,00% 2,04% 2,67% 0,44% 1 1 n.236 13.226 
PT 4,00% 6,12% 2,35% 3,00% 1 3 67.924 89.094 
PTB 4,00% 4,08% 1,25% 1,50% 1 2 36.204 44.642 

PI· PDT 6,67% 2,31% 2 25.082 
PFL 50,00% 33,33% 35,61% 18,13% 5 10 333.746 197.156 
PMDB 30,00% 30,00% 24,08% 19,54% 3 9 225.686 212.510 

'· 
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IPPB 
IPSB 
IPSDB 

1n niW. 4,37% 

IPT 

fPR IPDT 
IPFL 

1 

1 

IPPB 16,67% 14,81% 9,87% 
IPSB ~7MC 

IPSC ,85% 

~57% 

1 ,11% ~ 75% 
IPT 1 ,41% 2,71% 
IPTB 10,10% 

IRJ-IPCdoB 2,17% 1,43'lC 
I~~" IPDT 11 1iiiã'ii 8,11% 

·o:··IPR 1 15.71% a a<W. 
--_;,;;: IPI 1 ,43'lC 
,-.. ...., 1 1,75% ~ IS'% 

11 7,14% 

' '"" IPPS ,43 
,43 

~=--+}2.17% 
~ 8.70% 

11 55% 1i "" 
3,31% ~ 

1- •t"doB 
1·'0!0 'PTB 

IPV 
[RN IPDT 

IPFL 
~L 

IPPB 
PSB 

IPT 
PTB 

IRO IPDT 
IPFL 
JPL 
IPMDB 
IPPB 

-
2,17% 1 .43% 0,69% 

~.17% 

~ 33,72% 

1,14% 

~ '7% 

f? """'" 16,67% 9,92% 7,99% 
4,17% 
4,17% 1,74% 
4,17% 
4,17% 1,90% 

11,98% 
1? !ill'll. 11.57% 3,18% 

1,44% 
5,13% 

1 
1 

1 
6 
4 

E 

E 
~ 

E 
1 
7 
9 

2 
E 

2 
1 

11 
4 

2 
1 

3 

4 
1 

2 
2 

1 

I ( Q( 

3 34>98 
1~ 589.709 

1 
8 392.617 
2 
1 
6 
4 107.90C 

1~ 401.6&1 
1 
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I 
47.56( 

1.1 66.m 
""~ 
"",...a 
631.7~ 
187.869 
277.913 
106.195 
36.961 

1 
1 

1 704.121 331.9801 

' 124.m 
f 

1 
3 11 
2 

~ 

1 
5 197.262 
2 
B 

4 
1 
1 
1 

53.214 

61.916 

199.771 

12.7961 
110.097 

89.714 

19.524 
30.697 
21.37~ 

7.33C 
34.7~ 

2 I 13.172 
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UF Partido %Vagas %Votos Qtde 
Deputado Deputado Vagas 

Federal ESI/Oist Federal ESIIDist Fedllllll ESI/Dist 

PSC 8,33% 2,67% 2 
PSDB 25,00'Yo 12,50% 10,29% 3,40% 2 3 

- PT 8,33% 1,30% 2 
PTB 12,50% 8,33% 3,31% 3,24% 1 2 

RR PDT 20,83% 5,84% 5 
PFL 16.67% 3,69% 4 
PMDB 12,50% 12.50% 6,52% 3,31% 1 3 
PPB 50,00% 20,83% 32,92% 10,02% 4 5 
PSOB 25,00% 4,17% 14,60% 0,81% 2 1 
PSL 16,67% 7;61% 4 
PTB 12,50% 8,33% 4,90% 2;21% 1 2 

RS PDT 12,90% 12,73% 4,58% 4,33% 4 7 
PFL 3,23% 3,84% 1,18% 1;89% 1 2 

.· -~~ PMDB 22,58% 18,18% 13,14% 7,13% 7 10 
-~.4·- PPB 16,13% 20,00% 9,19% 8,95% 5 11 
~ -~~ PSB 3,23% 1,82% 1,66% 0,67% 1 1 

_, .. ;.(· PSDB 6,45% 3,84% 2,66% 0,111% 2 2 
":•' -~~ PT 25,81% 21,82% 11,64% 8,61% 8 12 
:, ... PTB 9,68% 18,18% 3,60% 9~% 3 10 
se POT 12,50% 5,00% 4,02% 1,24% 2 2 

PFL 18,75% 22.- 9,76% 13,05% 3 9 
PMOB 25,00% 25,00% 8,48% 9, M% _11 10 
PPB 25,00% 25.~14,23% 10, rB% 4 10 
PSDB 8,25% 7,1Knfo! 2,06"/o 2,13% 1 3 
PT 12,50% 12,50% 4,37% 4,33% 2 5 
PTB 2,50% 0,49% 1 

se POT 4,17% 1,14% 1 
PFL 12.50% 5,21% 3 
PMOB 25,00% 20,83% 11,24% 10,25% 2 5 
PMN 12,50% 8,33% 7,94% 3,29% 1 2 
PPB 12,50% 8.33% 6,75% 4,04% 1 2 
PPS 12.50% 4,17% 8,59% 1,40% 1 1 
PSB 12,50% 8,33% 8,49% 2.67% 1 2 
PSC 4.17% 1,23% 1 
PSDB 12,50% 16,67% 5,31% 6,76% 1 4 
PT 12,50% 4.17% 13,92% 0,97% 1 1 
PTB 8,33% 2,36% 2 

SP PCdoB 1,43% 2,13% 0,54% 0,54% 1 2 
POT 5,71% 7,45% 1,08% 1,57% 4 7 
PFL 11,43% 11,70% 6,79% 4,68% 8 11 
PL 2,88% 5,32% 1,54% 2,00% 2 5 
PMOB 7,14% 8,51% 3,63% 3,40% 5 8 

Qtde 
Votos 

Federal I ESI/Dist 

47.293 

J r L 
1$11,2'0 

8.239 
41.566 
18.442 

6.192 
222.093 
57.349 

637.652 
445.938 
80.587 

130.080 
564.533 
174.538 
94.081 

228.092 
198.007 
332.999 

47.890 
102.345 

66.702 
47.091 
40.061 
50.972 
50.364 

31.477 
82.~65 l/1 
I/ 

84.268 
168.337 

1.060.691 
241.093 
566.986 

' •. 

I 

'13.530 
17.267 

6.600 
16.460 

7.519 
4.756 
4.266 

12.903 
1.048 
9.806 
2.848 

217.501 
94.685 

358.097 
449.387 
33.708 
30.510 

432.250 
465.117 
30.868 

325.486 
247.960 
269.208 

53.028 
108.009 
12.309 
7.884 

36.009 
70.931 
22.783 
27.972 

9.655 
18.442 

8.493 
46.741 

6.691 
16.337 

85.194 
247.597 
737.303 
315.746 
536.044 
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UF Partido %Vagas %Votos Qtde Qtde 
Deputado Deputado Vagas Votos 

Fedarall E&I/Disl Federal EstiO i SI Federal EstiO i SI Federal Est/Dist 

PPB 17,14% 11,70% 9,63% 4,76% 12 11 1.503.309 749.370 
PPS 1,43% 3,19% 0,33% 0,$0% 1 3 52.162 142.476 
PRO NA 1.43% 3,19% 0,61% 0,65% 1 3 94.880 103.139 
PRP 1,06% 0,22% 1 34.795 
PSB 2,86% 2,13% 1,46% 0,39% 2 2 227.660 61.820 
PSDB 21,43% 22,34"/o 8,37% 7,16% 15 21 1.306.522 1.128.649 
PT 20,00% 14,89% 9,64% 3,86% 14 14 1.505.292 607.595 
PTB 7,14% 5,32% 3.60% 1,96% 5 51 561.596 308.485 
PV 1,06% O,Q8% 1 13.327 

TO PFL 37,50% 41,67% 24,80% 21,00'ro 3 10 102.456 90.405 
"l., ... PL 4,17o/o 0,85% 1 3.656 

'1M' PMDB 25,00% 25,00% 13,88% 7.~ 2 6 57.332 33.648 
;et· PPB 25,00% 25,00'ro 13,26% 10,35% 2 6 54.769 44.541 -PSDB 12,50% 6,21% 1 25.670 ~ 

• PTB 4,17% 0,94% 1 /I 4.052 
11 , / I 

DEPUTADOS FEDERAIS ELEITOS COM OS PRÓPRIOS VOTOS 

BA Eleitores 7.932.228 
V61ido 4.153.842 
Qtde Cargos 39 
Coeficiente 106.509 Deputado Federal Votos 

PAULO SERGIO PARANHOS DE MAGALHAES192.989 
ERALDO TINOCO MELO 150.162 
JOSE RONALDO DE CARVALHO 149.639 
GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA 118.881 
JAIROAZI 114.164 
FELIX DE ALMEIDA MENDONCA 113.760 
NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO 109.654 

CE Eleitores 4.301.930 
Vélido 2.659.881 
Qtde Cargos 22 
Coeficiente 120.904 ~utado Federal Votos 

CIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA124.356 

GO Eleitores 2.948.932 
Vélldo 1.854.396 
Qtdecargos 17 
Coeficiente 109.082 Deputado Federal Votos 

L YDIA ARAÚJO QUINAN 120.705 
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MA Eleitores 2.987.233 
Vélido 1.539.727 
Qtde Cargos 18 
Coeficiente 85.540 Deputado Federal Votos 

JOAO CASTELO RIBEIRO GONCALVES 96.534 
JOSE SARNEY FILHO 96.212 
NICE LOBAO 91.104 

MG Eleitores 11.815.183 
Vélido 7.211.593 
Qtde Cargos 53 
Coeficiente 136.068 Deputado Federal Votos 

JÚLIO CESAR GOMES DOS SANTOS 217.087 
JC?SE PERRELLA DE OLIVEIRA!/)/TA 185.547 
AECIO NEVES DA CUNHA 185.051 

PE Eleitores 5.119.100 
Vélido 2.890.209 
Qtde Cargos 25 
Coeficiente 115.608 Deputado Federal Votos 

EDUARDO HENRIQUE ACCIOL Y CAMPOS 173.600 
INOCENCIO GOMES DE OLIVEIRA 162.397 
CARLOS EDUARDO C. DA COSTA PEREIRA 121.443 

PI Eleitores 1.781.150 
Vélido 937.131 
Qtde Cargos 10 
Coeficiente 93.713 Deputado Federal Votos 

MARCELO COSTA E CASTRO 116.262 

PR Eleitores 6.384.210 
Vélido 3.976.865 
Qtde Cargos 30 
Coeficiente 132.562 Deputado Federal Votos 

RAFAEL VALDOMIRO GREGA DE MACEDO 226.654 

RJ Eleitores 9.971.830 
Vélldo 7.114.008 
QtdeCargos 46 
Coeficiente 154.65:.t Deputado Federal Votos 

MIRO TEIXEIRA 263.015 
FRANCISCO OSWALDO NEVES DORNELLES218.170 



128 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

RN Eleitores 1.728.975 
VAlido 1.039.422 
Qtde Cargos 8 
Coeficiente 129.928 Deputado Federal Votos 

HENRIQUE EDUARDO L YRA ALVES 163.572 

RS Eleitores 6.846.077 
V61ido 4.851.011 
Qtde Cargos 31 
Coeficiente 156.484 Deputado Federal Votos 

PAULO RENATO PAIM 213.894 
NELSON LUIZ PROENCA FERNANDES 156.930 

SE Eleitores 1.081.138 
V61ido 593.214 
Qtde Cargos 8 
Coeficiente 74.152 Deputado Federal ~ ;1 Votos 

MARCELO DEDA CHAGA 82.565 

SP Eleitores 23.321.034 
V61ido 15.611.211 
Qtde Cargos 70 
Coeficiente 223.017 Deputado Federal Votos 

JOSE GENOINO NETO 306.988 
ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 241.559 

DEPUTADO FEDERAL - ÂMBITO NACIONAL 

QUANTIDADE E PROPORÇÃO DE VOTOS POR PARTIDO. 
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QUADRO DA VOTAÇÃO POR CARGO 
DEPUTADO FI;DERAL 

UF ~ LAgonclo - V .. ldo --~ BIWI+NUio+ 

"' "' "' "' "' "' ~ MA ea,smr. 4.- 46,56% 51,54% 17,311% 31,07% 48,46% 

BA eB,UI% ··- 45.87% 52,37% 15,7V% 31,84% 47,63'!1. 

PI 71,110% 5.on. 47,13% 52,e1% 22,98'1. 24,40% . • 7.38% 

PB 71i.S7% 5,44"' 47,117% 53,41% 21,85% 24,83% 48,!i8'11o 

PA 88,87% e,27% 47.211% 53,47% 13,21Wo 33,33% 48,63'!1. 

MT 71,1)0% 7.8fJ"' 48.10'1' 54,17"' 18,84% 211,00% 45,83% 

SE 78,34% 7,54% 47,33'1fo 54,87% 23,47"' 21.- 45,13% 

RO 70,01% 8;21% 48,71% 54,1111% 1&,02'1(, 211,1111% 45,112% 

PE 74,42'1(, e.- 48,17% 158,48'1(, 17,1111% 25,&8'1(, 43,54% 

RN .,_ 7,11% 52,114% 80,12% 20,83% 111,01% ...... 
MG 10,12% 8,l!II'Wo 54,7&.,; e1,04'1fo 18,08% 111,1111% 38,1111% 

CE 7e,71% 7,02% 54,81% e1,113% 14,88!C. 23.211'J(. 38, 17"' 

AI. 71,71% 1~ 411,&7'1(, 82,08'1(, 8,72% 28,22% 37,114% 

PR 78,1111% 5,811% 58,40% ll2,2ll'lfo 18,18% 21,12% 37,71% ,. 70,88!C. 8,83% 55,111% C12,1i4'1fo 8,34% 211,12% 37.-

BR 78,lft, ~ &3.'"' a.an1 11.n"' %1,48'11 37,1n 

GO 711,40% 7.7V% 55,0II'Ifo 82,811% 18,12'1(, 20,80% 37,12% 

E8 78,111% 7 J11'lfo 58,12% 83,111% 11,1)0% 21.81% 38,81% 

MS 711,33'1fo 7.8fJ"' 51,111% 83,411% 11,81% 20,87% 38,51% 

AC 75,12% e.4S'Ifo 57,25% 65,70% 8,42% 24,ae.,; 34,30% 

TO 711,80% 5,14% 80,84% 88,18% 13,73% 20,10% 33,112% 

BC 83,70% 8,17"' 80,37"' 88,54% 17,18% 1e,30% 33.-

SP - 12.811% 53,118% 88,114% 18,11% 18,51% 33,on. 

RS es.on. e.88'1fo 82.20% 70,1111% 14.211% 14,114% 211,14% 

RJ 711,71% 13,51% 57.81% 71,14% 1,42% 20,24% 28,ae.,; 

RR 71,37"' 8,711% 65,21% 74,01% 4,37% 21,83% 25.98'1. 

84,51% 10,17% 68,82% 78,7V% 5,72% 15,48% 21,21% 

AP 88,43% 8,91% 7 .. .26,... 83.17% 3,28% 13,57% I!IF~ 
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DEPUTADO EST ADUAUDISTRIT AL 

UF Comp - Lrgmda Nomlrllll V .. klol a,.,.,.. Nulo Amllliii 9110 Br811 + Nulo + 

" " " " " " Aba18n9110 
BA 158,16% 6,87% 48,112% 52.69% 15,46% 31,84% 47,31% 

PA 158,67% 6,30% 50,75% 57,05% 9,62% 33,33% 42.95% 
PB 75,37% 5.30% 52.44% 57,74% 17,113% 24,63% 42.26% 

PE 74.42% 8,21% 48,1111% 58,07% 18,35% 25.58% 41,113% 

MA 88,83% 4,711% 63,34% 58,09% 10,113% 31,07% 41,91% 

MT 71,00% 6,88% 51 ,8ft. li8,fi2% 12,46% 29,00% 41,46% 

RO 70,01% 5,74% 54,98% 80,71% 9,30% 29,99% 39,29% 

PI 75,60% 4,111% 58,11% 61,o7% 14,53% 24,40% 36,93% 

AL 71,711% 14,60% Q,lll% IIZ.57% 9,21% 28,22% 37,43% 

MC3 80,12% 6,111% 55,711'11. 82,711% 17,34% 19,66% 37,22% 

CE 76,71% 7,28% li8,aD% 63A4% 13,27% 23,29% 36,56% 

~ 70,18% 6,64% 57,17% 113,81% 7,o7% 29,12% 36,19% 

SE 78,34% 7,11% liU7% 63,111% 14,36% 21,611% 36,112% 

PR 78,66% 6,51% 57,112% 64.42% 14,45% 21,12% 35,51% 

BR 1,1C%f -~ 11,~ 21,411% 
RN 80,115% 7,01% 57,84% 64,95% 18,0!1% 19,115% 35,lla 

GO 79,40% 7:l/Wo 5111.42" 66,62% 12,711% 20,60% 33.311" 
MS 79,33% 7,48% ~ ~IJ(I'Io 12,33% . 20,87% 33IJ(1'Io 

E& 78,18% 7,22% 5111,81% ~#I% 11,1115 21,81% 32,87% 

SP 81,48% 14,711'11. 52,711% ~,55% 11S,M% 16,51% 32,45% 

AC 75,12% 6,73%. 80,19% ea,aa 6:liWo 24.66% 31,cll% 

TO 79,80% 5,48% 63,4ft 611,115% 10,115% 20,10% 31,01Wo 

se 63,70% 5.90% 65,112% 70,112% 12,711'11. 16,30% 29.(11% 

RJ 79,78% 14.&5% !i6,lla 71:l/Wo 8,58% 20,24% 28,60% 

RS 65.08% 9,25% 64,11% 73,35% 11,70% 14,114% 28,65% 

RR 78,37% 10,32% 65,18% 75,48% 2.90% 21,113% 24,52% 

DF 84,51% 10,42% 611,74% 79,17% 5,34% 15,49% 20,113% 

88,43% 10,01% 73,47% 83,46% 2,95% 13,57% /fllf.li2% 
IIII 

,. 
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GOVERNADOR 
UFI Compauc. I V .. lclol Br..-Nulo Abst .. ~ a ...... -., 

'11 "' "' "' Aba~ i 
BAj 88,111% ~.63"k 24,62% 31.84% 56.37%1 

ALI 71,78% 48.15% 23.63% 28.22% 51.85'Y. 

PB 75,37% 48.92'Y. 28,45% 24,63% 51,08% 

MA 88,83% 50.99% 17,94% 31,07% 49,01% 

PA ee,87% 53,90% 12.77'% 33,33% 48,10% 

RO 70,01% 64,81% 15,2CW. 29,99% 45,111% 

PE 74,42% 65,12% 111,30% 25,68% 44,88% 

PI 7UO% 67,00% 18,80Wo 24,40% ~.00% 

MT 71,00% 67,75% 13.26% 29,00% 42,25% 

CE 78,71% 68,18% 18,15% 23,29% 41,84% 

MQ 80,12% 68,87% 21.25% 111.88% 41,13% 

Nd 70.118% 68,82% 11,1)6% 29,12% 40,18% 

SE 78,34% 80,74% 17..,.. 21,88% 311.28% 
PR 71,811% 80,84% 17,94% 21.12% 311,01% 

N; 7&,12% 81,34% 13,711% 24,88% .. 88% 

ES 711,18% 81,81% 18,111% 21,81% -.s% 
BR 11,2n1o 21,48% S7,mr.f 
TO 78,80% 83,78% 18,14% 20,10% 38,24% 

MS 78,13% 83,83% 16,40% 20,87% 38,07% 

RH 80,81'11. 84,84% 18,1:5 111,(15% 35,llfto 

RJ 78,78% 85,99% 13,77'% 20,24% 34,01'!Go 

GO 78,40% 88,07% 13,14'!Go 20,80% 33,113% 

se 83,70'!Go 811.01% 14,70'!Go 18,30% 30,1111% 

SP 83,48% 71.23"' 12.28% 18,61% 28,77'!Go 

RR 711,17% 71,41% e,tmr. 21.83% 28,lill% 

RS 85,1111% 73,02% 12,1M'!Go 14,84'!Go 211,118% 

AP 118,43% 71.20"' 8,23% 13.67% 21..,.. 

DF 84,61% 78,80% 5,71'!Go 15,49'11. 021.20'4 .. 
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SENADOR 

UF c....._... v .. ldol a-Nulo ••n ÇlliC a ... +Hulo+ 

"' % % "' Ato.~ 
MA 68,113% 43,02% 25,91'Yo 31,07% 56,98'1(, 

BA 68,18% 44,48% 23,70% 31,84% 55,54% 

AL 71,78% 48,48% 23,32% 28.22% 51,54% 

PB 75,37% 411,19'1(, 28,18% 24,83% 50,111% 

PE 74.42% 411,38% 25;03% 25,511% &0,111% 

MO 81),12% &0,87'1(, 29,14% 18,118% 411,03% 

PA 811,117% &1,38% 15,28'1(, 33,33% 411,111'1(, 

PI 7&,110% 52,54% 23,07% 24,40% 47,411% 

CE 78,71% 53,64% 23,17% 23,29'1(, 48,411% 

RO 70,01% 53,78% 18.22% 28,88% 48,21% 

MT 71,0CW. 55,78% 15,21% 28,ocw. 44.21% 

BR 20,1n 21;4ft 41,17'1(, 

SE 711,34% liii,Aft 18,1111'1(, 21 ,1111'1(, 41,15% 

M8 78,13% .,24% 20,09'1(, 211,117% 40,711'1(, 

NA 70,1111'1(, 8,311% 11,48% 28,12% 40,82'1(, 

RH IICU!i% •.&11% 21.37'% 111,()5% 40.42% 
ES 711, 19'1(, .,114% 18,85% 21,111% 40,18% 

PR 711,1111'1(, 1111,110% 17,1111% 21,12% 311,10% 

AO 711,12% 111,34% 13,711% 24,118% 311,811'1(, 

RJ 78,711'1(, 111,114% 17,112% 211,24% .. ,11'1(, 

00 78,40% 82,46% 18,115% 211,110% 37,111% 

TO 78,110% a.&3% 17,311% 20,10% 37,47% 

se 83,70% 114,70% 1II,GO% 111,ao% 35,30'1(, 

RS 115,GII'I(, 811,111% 111,24% 14,114% 33,19'1(, 

SP 113,411% IIII,IIIWo 111.110% 18,61% 33,11% 

RR 711,37% 811,114% 11,43% 21,113% 30,011% 
DF 114,111% 711,12% 8,311'1(, 15,411% 23,1111% 

M 1111,43% 77,04% 9,38% 13,57% 
I I 

, -- ---L _...._,_ 
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CONCLUS0ES 

São esses os pontos estudados pela Comissão Especial da Reforma 
Politico-Partidária. 

Encaminhados pela CCJ à apreciação desta Comissão Especial, o PLS 84, 
de 1995, objetivando determinar que a transmissão gratuita de rádio e televisão, 
"no corrente ano", seja destinada ao debate das propostas de emendas 
constitucionais encaminhadas pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional" e a 
PEC 43, de 1995, estabelecendo que os Ex-Presidentes da República tivessem 
assento no Senado Federal, a Comissão opinou pela perda do objeto do PLS 84/95 
e pela rejeição da PEC 43/95. 

Antes de encerrarmos este trabalho, gostarlamos de registrar a análise feita 
pelo Vice-Presidente Marco Maciel sobre a indispensabilidade de promovermos 
uma ampla reforma politico-partidária como condição de superação dos graves 
problemas sócio-económicos do Pais, quando, com muita propriedade, afirmou: 

"I'enho sustentado que a estabilidade Jl<>lítica, a 
govemabilidade e a eficácia institucional são requisitos de qualquer 
processo bem-sucedido de desenvolvimento. Mais do que isso, 
refletem o êxito de qualquer projeto político nacional que, a meu ver, é 
algo transcendente para um país que adquiriu a importini?€. a lftica, a 
expressão económica ·e. a complexidade demográfica rasil. Se 
quisermos até ter uma correta politica de desenvolvim , isso passa 

necessariamente por termos um correto modelo político institucional. 
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Enfim, tão importante é para o País um modelo institucional correto 
quanto o é naturalmente que esse modelo esteja respaldado em 
instituições politicas que tenham a desejada eficácia e guardam a 
correta consistência interna. 

Minhas conclusões não se baseiam apenas numa visão 
retrospectiva - que é sempre neoessãria, quando analisamos nossa 
evolução política e nossas hlstóricas deficiências sob o ponto de vista 
institucional; elas se fundam também no exame comparado do 
desempenho político brasileiro, quando cotejado com a sucessão de 
crises que parece sacudir o mundo contemporâneo, sobretudo a partir 
do fim da Guerra Fria e do virtual desaparecimento do chamado 
socialismo real. 

As deficiências dos· sistemas politicas ocidentais tomaram-se 
ainda mais evidentes a partir do momento em que, supc:radas as graves 
teasões internacionais que polarizaram ideologic:mncnte o DlUIIdo pós­
Guerra, tanto as grandes potencias (planto as pequenas IIII9ÕCS tivc:rmn 
que se voltar para os próprios desafios internos. A meu. juizo, essa é 
uma conscqü!ncia inevitável 1aDto da glob•lizaçio quanto das 
Cllrigencias econ6micas de i:utegnlçio regional que 1 a globalização 
necessariamente produz. 

Clamo a atenção para o 1ido de que os sistemas poHticos, em 
todo o mundo, estio seodo quc:stlonados. Mais do que os sistemn 
politicas, o próprio instituto da ICpi sentaçlo esté sendo dunaneute 
questionado. Nlo é por acaso que se vê, nos chamados países de 
Primeiro Mundo, essa questão posta como um tema agudo, que tem 
provocado um grande debate. Em lllguns países, como a Espanha e a 
Itélia, há instituições não-governamentais, como ~ o caso de uma 
instituição de defesa do consmnidor, na Espanha, que tem número de 
filiados maior do que os partidos politicas todos jlintos. 

Eu poderia dizer até que não são só propriamente os sistemas, 
mas também a sua eficiência, isto é, a sua capacidade de ofaecer 
respostas às demandas e desafios internos, que crescem à medida que 
aumentam a efici!:ncia económica e a competitividade dos sistemas 
produtivos cada vez mais integradOs. Em nosso caso, a intalllidade da 
crise é reconhecida cm razão dos conseqüentes desdobramentos que 
todos conhecem - talvez até com mais acuidade do que C)l, na medida 
em que slo atares renomados, influentes figuras no nosso processo 
politico. 

Gostaria de enfatizar dois aspectos: o primeiro é um fato 
conhecido de todo o País e reflete-se eventualmente !1#1 todas as 

--··-
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pesquisas feitas ao longo dos últimos anos: o nível de clliibilidade da 

impropriamente chamada "classe politica" e das instituições políticas 
em geral do ponto de vista da opinião pública brasileira; o segundo é o 
que se reflete nas estatisticas eleitorais: o número de votos em branco, 
variáveis segundo os cargos em disputa, que guarda estreita relação 
com a variação da credibilidade das instituições políticas. 

Se somarmos essas duas variáveis, estaremos chegando à 
conclusão de que também não são imunes a essas insatisfações 
universais que afetam todo o sistema político. Dai a importância, u 
significado e a urgência de opammos as mudanças que vão, em última 
análise, condicionar continuidade à eficácia e à consolidação das 
transformações econônilicas e sociais propostas pelo Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso ao Congresso Nacional. 

Srs. Senadores, .as reformas politicas, convém assinalar, não se 
conflitam com as econômicas, na medida que têm meridimos 
diferentes. Na realidade, complementam-se, e, como espero 
demonstrar, sem elas, o Pais corre o risco de viver em função de dois 
eixos desequihõrados e at6, por que não dizer, antagônicos: uma 
economia moderna e cOmpetitiva e mn sistema politico antiquado e 
incapaz de responder às demandas sociais por eficiência e 
racionalidade." 

Acreditamos que o momento politico que vivemos, amparado pelo processo 
de confinnação das instituições democráticas, está maduro para a concretização da 
refonna politica indispensável à govemabilidade e à consolidação da estabilidade 
democrática e econômica do Pais. 

Urge que adotemos modelos que conduzam à estabilidade politica e que 
viabilizem a tomada de decisões que promovam, ao lado do desenvolvimento 
econômico, a redução das desigualdades regionais e a melhoria das condições de 
vida dos brasileiros. 

A refonna politica, eleitoral e partidária que necessitamos jamais sera 
efetivada mediante vontade unipessoal, mas pelo empenho da maioria absoluta 
dos brasileiros, mediante a deliberação dos seus representantes no Congresso 
Nacional e desde que consigamos nos abstrair dos interesses eleitorais que 
penneiam a vida partamentar. 

lmbuida desse espirita, a Comissão Especial da Refonna Politica, Eleitoral e 
Partidária conclui pela apresentação das proposições l~islativas ~~das em cadE. 
capítulo especifico deste relatório, que podem ser assirro discrimin~ 
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PROPOSIÇÕES A SEREM APRESENTADAS PELA COMISSÃO ESPECIAL 
TEMPORÁRIA DE REFORMA POÚT1CO-PART1DÁRIA AO SENADO FEDERAL 

N" TD'O 

I PEC 

2 PEC 
3 PEC 

4 PEC 

s PEC 
6 PEC 
7 PEC 
8 PEC 
9 PLS 
lO PLS 
11 PLS 

CONTEUDO 
- sistema eleitoral misto 
- protbição de colipções an eleições proporcionais 
- forma de substituiçio e sucessão de Deputados (suplentes) 
- fidelidade partidária 
-duração do mmdatn de Seoador 
-datas de posse de dc:1oil+nes denlandeto eletiyo 
- alteração de normas pala segundo tumo pam Presideme da República 
- fim do segundo tumo pa1a Governadores e Prefeitos 
• im:plantaçiin do voto &ndtwtjvo 

- limitaçlo i cliw1pçio de pesquisas eleitolais 
-forma de subllituiçio esu •nilo,de Seaadores (suplentes) 
- oúmc:ro mfnjmo e méximo de w:radores jliOjJOicioua.l ao eleitorado 
- prazos para domic:Oio eleitoral e fili•çJ!o partidária pam candidato! I 
- descmpeDbo eleitoral - aceao a recuraos do fimdo partidário e ao rádio e televisic._ 
- financiamento público, mclnsivo, das campanhas eleitorais 

(J Sala das Co · 

~INOPE 

TITULARES 

, Presidente em exercido 

elator 

SUPLENTES 

I 
' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)- Sobre a mesa, 
proposta de emenda à Constituição que serão lidas pelo Sr. I • Secretário, em 
exerci cio. Senador Osmar Dias 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 38, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Polícico-Panidária) 

Dá nova redação ao ar:. ]9 da Consruuição 
Federai estabelecendo os números minimo e máximo de 
vereadores. proporcionai ao número de eleiwres. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do an. 
60, da Constintição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo I •. O an. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 29. 

IV - número de Vereadores proporcional ao eleitorado do Município, observados os 
seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e mn nos Municípios de at~ seiscentos mil 
eleitores; 

b) mínimo de vinte e dois e máximo de quarenta e um nos Municípios de mais de 
seiscentos mil eleitores at~ tr6s milhões de eleitores; 

c) minimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Municípios de mais 
de três milhões de eleitores; 

XV - O afastamento compulsório do Prefeito. para fins de apuração de 
responsabilidade, pelo prazo máximo de 180 dias, bem como o seu julgamento, 
devem ser aprovados pelo voto nominal de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal. \ 

Art. 2" Esta Emenda a Constituição entra em vigor na data da sua publicação." 

JUSTIFICAÇÃO 

Essa matéria tem relação direta tanto com a proliferação da criação de 
municípios como da capacidade, ou incapacidade, de auto-sustentação dos 
mesmos. 
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Não é segredo que a maioria dos distritos emancipados não tem receita 
suficiente para a manutenção da máquina administrativa e legislativa municipal. 

Esta questão da criação de municípios já foi enfrentada pelo Senado, que 
aprovou a PEC n° 22/96, transformada na Emenda ~nstttucl9f'31YI0 15, de 1996, 
promulgada no dia 12 de setembro del\1997. /// / I 

Proposta de autoria do Dep. Nícias Ribeiro, PEC n° 089/95, determina que o 
número de vereadores será proporcional à população do município e fixado pelo 
TRE, em no mínimo de 7 e máximo de 21, se município com até 2.000.000 de 
habitantes: mínimo de 23 e máximo de 51 se município com mais de 2.000.000 e 
até 5.000.000 de habitantes: e 53 vereadores para os municípios com mais de 
5.000.000 de habitantes. 

Entendemos que grande parte do problema está resolvido com a supracitada 
Emenda Constitucional n° 15/96, que determina a análise de viabilidade econOmica 
como pressuposto pare emancipação. 

Assim, propomos alteração apenas no paradigma para definição do número 
de vereadores, levando em consideração o número de eleitores e não mais o 
número de habitantes. Esta modificação decorre da maior objetlvldade e atualldade 
desse dado, já que decorrente do alistamento eleitoral, a cargo da Justiça Eleitoral. 

Essa sugestão visa, preclpuamente, contornar um problema Identificado em 
face de haver uma diferença grande da relação população/eleitorado em munlclplos 
de um mesmo estado. Temos observado que tem variado num patamar de 40 a 
60% o número de eleitores em relação à população. Isso, no caso de munlclplos, 
causa distorções. 

Debatida a matéria na reunllo do dia 8 de maio de 1997, o principal eixo da 
dlscusslo girou em tomo da questlo dos gastos com a manutenção do Poder 
Legislativo Municipal. 

A Senadora EMIUA FERNANDES assim se manifestou: 

" A minha preocupação é euwncme no acmido da mudança de cri1ério paza 
o estabclecimcmo dcaaca ümitca, que seria uravés dos eleitores. O Relator 
DOs explica que i.uo llio alteraria o quadro, já que S. Ex' fez um 
lcvantam.CIIIo. Na minha avaliaçio, dimim•i o llÚIJiero de V creadorcs. 
Por outro lado, comWlgo totalmente com a icWia colocada pelos demais Srs. 
S...adorcs, ou seja, a pnocup•çlo da apücaçio de um pc:n:catual 
significativo do orçamemo dos Municlpios para pagamcmo das CAmaru de 
Vereadores. lsao, sem dóvida, causa muito tnmatomo porque os 
rcpreseutantcs aio importantes. Por outro lado, nio pode haver uma Cimara 
de V crcadores que inviabilize o investimento em outras áreas significativas 
pan1 os municípios. 
Penso que 11io devemos diminuir o número de vereadores, já que ele garante 
a representatividade necessária. evitando a coru:entraçlo do poder nas mlos 
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de uma famllia, ou de um partido, enfim, de grupos melhor organi'll!dos para 
conquistarem o voto, algo totalmente antidemocrático. Temos sim de 
estabelecer - com isso eu concordo - o percenrual máximo dos r=s da 
prefeitura que deve ser utilizado para o pagamento de seus funcionários." 

A questão do número mínimo e máximo de vereadores é retratada nesta 
proposição. 

Sala das Sessões, 

Em. 

, Relator 

I 
i 

SUPLENTES 

,. 
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----
~· 
S"al . G;.et~<.vrJ 

C.l'tmi'Ti'l 

LEG/SLAÇA-0 CITADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

* ArL 29. O Município r.:ger-se-á por lei orgânica, vot11da em dois nuncs, c.om o 
intc:rsócio mínimo de dez dias, e aprovada por dois leiÇCS dos membros áa Câmara 
Municips.J., que a promuigaiá, alelldidos os priDcipios c:slabelecidos nesm Consti­
tuição, na Constituição do &espectivo Estado e os seguiotes p&a:eitos: 

I -eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Veraulores, para mandato 
de quatro anos, mediante pleito direto e simultlneo ,.,.Jizado em todo o Pais; 

D-eleiçiio do Prefeito e do V"rce-Prefeito retJ/izoda no primeiro domingo 
de outubro do ano anterior ao tém~ino do lrUllldmo dos que devam suceder, 
aplicadas as regras do an. 77 no caso de Municípios com mais de duzentos 
mil eleitores; 
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m - posse do Prefeito e do Vico-Prefeito no dia I g de janeiro do ano 
subscqiic:nte ao da eleição; 

IV - número de Vereadores proporcional à população do Município, 
observados os seguintes limiteS: 

a) mínimo de nove c máximo de vinte c um nos Municípios de até um 
milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e tres c mb.imo de quarenla e um nos Municípios 
de mais de um milhio c menos de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo óe cinqUenta e cinco nos 
Municípios de mais de cinco milhões de habitantes; 

V- subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeilo e dos Secretários Muni­
cipais fixados por lei de iniciaJiva da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, XI. 39, §4~ I 50,//, I 53, III. e I 53, §2". I;, 

VI- subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da Câmara 
Municipal, na razão de, no má:cimo, setenta e cinco por cento daquele estabe­
lecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem 
os arts. 39, §4". 57, §7~ I 50, II, I 53, III. e I 53, §2~ I; 

VII- o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 

VUI- inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e na circunscrição do Município; 

IX -proibições c incompatibilidades, no exercício .da vereança. similares, 
no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso 
Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembléia 
Legislativa; 

X-- julgamento do Prefeito pcnmte o Tn"bunal de Justiça; 

XI - organização das funções legislativas c fiscalizadoras da Câmara 
Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal; 

xm - iniciaâva popular de projetos de lei de interesse especifico do 
Município, da cidãde ou de bairros, alrllvés de manifestaÇão de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do an. 28, parágrafo 
único . 

............................................................................................................... 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 39, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma· Político-Panidária) 

Dá nova redação ao art. 14 da Constiruição 
Federal, instiruindo o voto facultativo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos tennos do § 3° do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

An. I o O caput e o § I o do art. 14 da Constitui cão Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"An. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
facultativo, direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante: 
§ I o O alistamento eleitoral é: 
I - obrigatório para os maiores de dezoito anos; 
II - facultativo para:" 

An. 2° Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

VOTO FACULTATIVO 

Com relação ao voto obrigatório ou facultativo, é importante registrar que nas 
pnncipais democracias representativas o voto é, sempre, facultativo. Constata-se, 
de fato, uma correlação entre o voto obrigatório e o autoritarismo politico. O voto 
facultativo é, sem dúvida, mais democrático e aufere melhor a vontade do eleitor. 

Corrobora, ainda, a tese do voto facultativo o fato de que o exercfcio da 
cidadania é um direito fundamental do cidadão na democracia representativa. É 
quando o povo. regularmente, exerce o supremo poder. O poder de escolher os 
seus representantes. 

O exercício da cidadania tem levado à maturidade política. Por outro lado, a 
obrigatoriedade do voto, na prática, não tem ocorrido, visto que após os pleitos 
eleitorais tem havido a apresentação e aprovação de projetos anistiando os 
faltosos. 

Temos convicção d.e que o voto deve ser enca~do o um direito e não 
como uma obrigação, um dever, passivei de punição, po s razão somos pela 
instituição do voto facultativo, mantendo, todavia, o ali n eleitoral obJiQatório 
para os maiores de dezoito e menores de setenta ano!'~. / f, 
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As propostas sobrs o VOTO FACULTATIVO são· 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PEC. Sen. Carlos Favorável 
006/96 Patrocínio 
PEC. Sen. José Serra Favorável 
040/96 
PEC. Dep. Emerson Olavo Favorável 
057/95 Pires 
PEC. Dep. Pedro lrujo Favorável 
190/94 ' 
PEC. Dep. Valdemar Favorável, 
191/94 Costa Neto também a plebiscito e referendo. 
PEC. Sen. Sebastião Plebiscito sobre extinção do voto obrigatório 
025/96 Rocha 
PDC236/96 Dep. Luís Marinardi Plebiscito sobre extinção do voto obrigatório 
PEC. Dep. José Jatene Favorável 
211/95 
PEC. Dep. Osvaldo Reis Favorável 
291/95 Alistamento facultativo para > 16 anos 

Em reunião realizada em 03/04/97, a Comissão acolheu a tese constante do 
Relatório Preliminar, favorável à extinção do voto obrigatório. Naquela ocasião 
opinamos que: 

wEm primeiro lugar, o voto no Brasil., há muito tempo, é facultativo: de 47 
para cá, tivemos 20 projetos de anistia; de 92 para cá, todas as eleições foram 
anistiadas. Nenhum de nós conhece alguém que tenha sido punido ou 
recebido pena por ter deixado de votar. 

Vivemos, na verdade, uma ficção: estamos nos enganando, pensando que o 
voto tem que ser obrigatório. Acho que a obrigação do cidadão é ser eleitor -
ter o tltulo eleitoral é uma obrigação, um documento; entretan10, o ato de 
votar é um direito de cidadania que a pessoa exerce, e no seu exercício, na 
sua participação de cidadania, isso vai se ampliando. 

0s paises nos quais existe o voto obrigatório são aqueles onde mais vezes as 
constituições foram rasgadas e mais vezes entramos na escuridão do arbítrio. 

Então, essa questão do voto obrigatório, da obrigação de a pessoa participar, 
aio serviu para promover a educação, ampliar a questão da democracia. A 
meu ver, o voto facultativo amplia essa questão da democracia, serve para a 
educação do cidadão e faz com que as p:ssoas compareçam, votem. 

No Brasil, em Minas Gerais, por exemplo, há uma abstenção muito elevada, 
pessoas que não comparecem e não exercem o direito democrâtico de poder 
escolher, de poder participar. Temos também um número bastante elevado de 
votos em branco e votos nulos. 

I 
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Talvez essa proposta de voto facultativo, h6 al~os, nio tivesse~Jo. 
mas com o avanço da democracia b~ ~ t/m sido d~ ao 
longo dos últimos tempos, em todos os episódios - o impeacbmeat do 
Presideate da República, em que houve uma diacussão, sem taaques nas ruas; 
uma discussão democrática, a participação na CPI do Orçamento; agora. essa 
questão dos precatórios -, está havendo um amadurecimento democrático 
muito grande aa escolha aas eleições, na maneira de componar-se e de julgar 
por parte da população , veado o que é certo e o que é errado, e, às vezes, 
bem à freate da elite, pelo sentimeato que tem das coisas. 

Essa questão do voto facultativo. do direito do cidadão exercer. e bastaate 
positiva. Mesmo as pesquisas de opinião demonstram que praticameme 70% 
da população, no Brasil todo, quer o voto facultativo. Isso é um avanço, é 
uma maneira de garamirmos o direito do cidadão e acabar com a história 
daquele paternalismo, não de ser obrigado; se for obrigado, o cidadão não 
vai. Há também outras coisas que não têm servido para avançar na 
democracia. 

Na verdade, o aosso povo, a nossa gente, gosta de participar do processo 
politico por esse Brasil afora e participa dos comícios, das reuniões. Acho 
que se poderia das um avanço profundo nessa questão do voto facultativo." 

O Senador JOSÉ FOGAÇA, também comentou favoravelmente o assunto: 

" ... Sempre fui adepto do voto obrigatório e mudei radicalmente a minha 
posição após o plebiscito que consolidou o presidencialismo no Bruil. 
Percebi que 9S% das pessoas que iam para os locais de votaç1o alo tinham 
clara id& do que estaVIIIII votando. Percebi também que qUaado um cidadlo 
nio tem ic!Ba do que está votando ele prefere manter o conhecido, mesmo 
que ruim, a votar no desconhecido. 

O voto obrigatório é uma tend&.cia ao retrocesso, ao atraso, porque podemos 
obrigar um cidadão a votar, mas nio h6 quem o obrigue a se deter, a estudar, 
a analisar, a avaliar um assunto complexo, como é o sistema de governo, por 
exemplo. Certas pessoas se interessam e outras nio. Aliás, é um direito 
institucional do cidadão não se interessar por detelminado assunto. 

Digo isso, Sr. Presidente, Sr. Relator, porque entendo que o voto facultativo 
tem outra qualidade que deveria ser ressaltada: quando houver voto 
facultativo, estados, municípios e o próprio país poderão fazer com muito 
maior liberalidade, em número muito maior, plebiscitos e referendos. Há 
países, como a Suiça, que fazem plebiscito para tudo - para criar um imposto 
h6 plebiscito, pa.-11 :ntrar ou nio na União Ecoaômica Européia há plebiscito, 
ou seja, h6 plebiscito para tudo aa Suiça -, mas o voto não é obrigatório. 

Entio se pode fazer até dois plebiscitos em um dia porque votarão as pesaoas 
interessadas, "" pe.$085 que estudaram o assunto. Da mesma forma, a 
experiéncia vale nos Estados Unidos e em outros países europeus. De modo 
que o voto facultativo vai aperfeiçoar essa democracia participativa popular, 
vai penni:;• que ela seja mais ampla, mais abrangente do que é hoje." 

• -· L&.- ....... -

145 



146 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

Assim, a grande i.n_dagação que se coloca hoje é:~ emos adotar o voto 
facultativo ou permanecer com a obrigatoriedade do voto ju'*"os dois ate~ 
melhor à evolução do processo polftico e a participação da cj86~e? · / J 

Eis uma pergunta que aflige vários políticos mas que, pensamos, sob a 
ótica do cidadão não encontra muitas vozes discordantes, haja vista as pesquisas 
realizadas sobre o tema, que dão conta de que a maioria da população brasileira 
não só apoia o voto facultativo, como repudia o obrigatório. 

De fato. segundo pesquisa elaborada em 1995, pelo instituto VOX POPUL!. 
67% dos consultados opinaram ·favoravelmente à adoção do voto facultativo e. um 
dado mais relevante, 60% dos entrevistados votariam mesmo o voto senoo 
facultativo. 

E não foi só aquele instituto que efetuou pesquisa sobre o tema. Em 1994, 
o IUPERJ divulgou os resultados de consulta em que 51,4% dos entrevistados 
votariam ainda que o voto fosse facultativo. 

Já o IBOPE, mediante pesquisa realizada em setembro de 1996, concluiu 
que 64% dos entrevistados apoiam a adoção do voto facultativo. 

Pesquisa lnstantanea realizada pelo Fantástico, programa dominical da 
Rede Globo de Televisão, já no perfodo eleitoral de 1998, por meio de participação 
dlreta dos telespectadores, via telefone, demonstrou que mais de 80% dos 
pesquisados são favoráveis à adoção do voto facultativo. Este dado, pela própria 
ausência de rigor na amostra, deve ser e está sendo usado com reservas. 

Preocupam-se, alguns, com o elevado Indica de abstenção que poderá 
advir da adoção do voto facultativo. Segundo o raciocfnlo daqueles que defendem a 
permanência da obrigatoriedade do voto, o Indica de abstenções aumentaria 
demasiadamente, visto que os eleitores não compareceriam às umas em sinal de 
protesto, colocando em risco a legitimidade dos eleitos. ~ 

1 ; 

Analisando. todavia, os relatórios do TSE, verificamos que: 
'. 

1 - nas eleições presidenciais de 1994, os votos em branco e os 
nulos, somados à abstenção, atingiram a proporção de 36,52%: já nas 
eleições de 1998 esse somatório atingiu o índice de 40,19%. 

2- nas eleições de 1994, para governadores, considerados os dados 
globais, 39,02% dos eleitores se abstiveram, votaram nulo ou em branco; 
enquanto que nas eleições de 1998 foi de 37,8%; 

3 - considerando estado por estado e o Distrito Federal, verifica-se 
que a melhor resposta ao chamamento às umas (somatório dos índices de 
abstenção, votos em branco e votos nulos), em 1994 e em 1998 ocorreu no 
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Distrito Federal com, respectivamente, 29,89% e 21,2%; seguido de perto 
pelo Rio Grande do Sul, em 1994, com 30,87% e pelo Amapá, em 1998, com 
21,8%. 

Uma curiosidade a ser observada é q~e, m 1994, São Paulo { 
obteve o melhor Indica de comparecimento, visto a na~11 7% dos 
eleitores deixaram de comparecer; e em 1998 o p · ingi I dice de 
13,6% de abstenções; , 4 ~ 

4 - em contrapartida. os dados demonstram que, em 1994, no 
Maranhão, o somatório dos que deixaram de compamcer aos que votaram 
em branco ou nulo ascendeu a 67,44% do eleitorado; seguido de perto pelo 
Pará, com 65,88%, enquanto que nas eleições de 1998, o pior resultado deu­
se na Bahia, com 56,3%, seguido de Alagoas, com 51,8%. 

Do cotejo dos dados da pesquisa, que revela uma intenção do 
eleitorado, com a estatlstlca da· realidade eleitoral, deduz-se que o voto 
facultativo, confirmada a tendência da pesquisa, não trará prejulzo à 
qualidade ou à legitimidade dos eleitos, visto que o atual modelo, por força 
do § 2" do art. 77 da Constituição, desconsidera os votos nulos e os em 
branco para a apuração da eleição majoritilrta e, a partir das eleições de 
1998, mesmo para os cargos proj:)orclonals, passaram a ser considerados 
apenas os votos válidos para a apuração do quociente eleitoral. 

Vale dizer, o que conta são os votos nos diversos candidatos e legendas e 
não o número de eleitores inscritos ou que compareceram. 

O direito de escolher, diretamente, seus representantes é uma prerrogativa 
inerente à cidadania. 

O voto é, pois, um direito do cidadão, é a hora sublime do exerclclo da 
democracia, visto que é o momento em que o poder é exercido diretamente pelo 
povo. 

Ao tomar-se. obrigatório, deixa de ser um direito e passa a ser uma 
imposição. Deixa de ser a livre manifestação para transformar-se em manifestação 
forçada, que caracteriza a ausência de liberdade. 

Não nos parece que resista a uma análise comparativa a fundamentação 
-d~ que o voto facultativo favoreceria a instabilidade democrática, como 

conseqüência direta do fato de promover o distanciamento entre o governante e a 
vontade da sociedade. 

Se o voto obrigatório fosse garantia de estabilidade democrática não teria 
havido golpe no Brasil, nem na América Latina. Todavia, segundo pesquisa 
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realizada, o voto é obrigatório em apenas 30 países do mundo, estando a metade 
na América Latina. 

Nas grandes democracias do mundo o voto é, sempre, facultativo. 
Constata-se, por outro lado, uma correlação entre o voto obrigatório e o 
autoritarismo político. O voto facultativo é, sem dúvida, mais democrático e aufere 
melhor a vontade do eleitor. Trata-se, aqui, da valorização do voto de qualidade. 

Outros dois argumentos muito utilizados - e dos quais discordamos - são 
o de que o voto sendo facultativo favorec:eria a sua troca p9f_.pequenos fa~s e o 
de que o voto obrigatório milita em favor da qualidade da ~sen~ popu,ar. 

Em primeiro lugar, seria hipocrisia afirmar que no modelo atual - da 
obrigatoriedade do voto -, não ocorre, em larga escala, a deplorável "negociação" 
do voto. 

Há quem venda o seu voto porque, evidentemente, há quem o compre. Há, 
inclusive, quem premie a abstenção, quem alugue o tftulo e outras formas de 
negociação. 

Analisando por este prisma, o que facilitaria mais a troca do voto por 
pequenos favores, o fato de o eleitor ter Obrigatoriamente que comparecer às umas, 
sob uma pseudo-pena , ou, ao contrário, o fato de o eleitor só comparecer à seção 
eleitoral movido pela sua consciência? 

Parece-nos que o voto obrigatório é Indutor dessa "negociação". O que o 
eleitor que não tem consciência da importancla do seu voto provavelmente pensa é: 
·se eu tenho que comparecer, que eu tire algum proveito imediato"! Corrobora essa 
afirmação o fato de que pesquisas demonstram que mais de 80% dos eleitores não 
se lembram do nome do deputado federal em que votou no último pleito. 

Este racioclnio nos leva a afirmar que o voto facultativo, por valorizar voto 
de qualidade, por estimular o comparecimento motivado pela consciência politica, 
pela expectativa de uma representação Identificada com as suas aspirações, pela 
confiança num projeto politico levará às umas o eleitor disposto a investir no futuro 
da Nação. O eleitor que confia na possibilidade da construção de um pais melhor 
para seus filhos e netos. O eleitor que acredita que o exercício da cidadania é 
pressuposto de qualquer Nação. 

O Senador José Fogaça, no êmbito da Comissão, trouxe um outro 
argumento extremamente válido e no qual ainda não havíamos pensado. 

Sua excelência defendeu o voto facultativo como o meio de aumentar a 
-d8Alocracia direta, na medida em que viabiliza a ampliação do processo de 
consulta popular nas cidades. 
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Serão esses exercícios periódicos, Senhores Senadores, livres, 
facultativos, que terão profundo conteúdo pedagÓgico sobre o eleitorado brasileiro. 

Aumentará, sem dúvida, a responsabilidade dos Partidos na medida em 
que deverão escolher candidatos identificados com as aspirações da comunidade 
que .pretende representar. E mais, com~rá aos partidos polltlcos utilizar o tempo 
de televisão de que dispõem para conscientlzar os cidadãos da importância, da 
inalienabilidade, da sua consciência e, por conseguinte, do seu voto. 

Quando do exame desse tema, na reunião do dia 03.04.97. Senador 
LEOMAR QUINTANILHA. assim se expressou : 

que éstamos viveodo. De lu\ muito, o voto no Brasil nio é obri · . É 
• ... emendemos que a proposta apresentada pelo Relator reflet~a 

~':=~:~;;;::a'"!::: '::a É:t:4 ~== te 'tor~ 
cédula em branco na "'*'- ou amlla o voto; aio exercita efetivamente seu 
direito de votar, ia vezes, ~ COIIII'IIriado por esse caráter de obrigatoriedade. 
Na venlade a populaçio precisa. cada dia mais, ser conscientizad• da 
importbc:ia de participsr do pro ceno decisório e nio deixar que OUinls 

pessou decidam. A partir do instmte em que o cidadão entender - da forma 
como inleligeotemente o Relator colocou aqui - que o voto deve ser o 
exercfcio de um direito e nlo um dever e procurar defender os seus 
interc:ues, escolher os seus 1qa enten•es, ú sim, é bem provável que 
tenhamos ~ uma invenio do quadro a que estamos assistindo hoje, em que 
o nfvel de abosteo\:lo é elevadfaimo e os votos em branco também v6:n 
acompenhando esse fndice de forma IIISUNdora. 
Fntendo que o processo de conscimtizeçlo e o de permissio - fazer com que 
seja facultativo o voto - vlo ,..!mente contribuir para a ampli.açio do 
procc:s'O democritico. A consc:õmtizeçio da populaçio vai fazer com que o 
cidadio sinla intcr'esae em participar do proc :a ~ deitoral e nio compungido, 
obrigado, sujeito a eaaa pmticipaçlo." 

É Importante des1acar que a PEC 40196, que tem o Sen. José Serra como 
primeiro subscritor, está aguardando Parecer na Comissão de Constituição e 
Justiça e, na qualidade de relator, estamos aguardando a solução definitiva desta 
Comissão Especial para apresentar o nosso relatório contemplando 
especificamente aquilo que ficou definido por este colegiado, o que é retratado 
nesta proposta. 

Sala das Sessões, 
Em,· 

RA • Presidente em exercício 

, Relator 
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LEGISLAÇA-0 CITADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIVA DO BRASIL 

*Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos dit lei. me<lhnte: 

········································································································································ 

·········· 

§ 12 O alistamento eleitoral e o voto são: 

1 - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

················································································································· 
(A Comissão de Consriruição, Justiça e Cidadania.) 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTIWIÇÃO N" 40, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

Acrescenta inciso li/ ao § 3 • do an. 220 d4 
Consliruição Federal, afim de permitir que a lei possa impor 
restrições à divulgação de pesquuas eleitoraiS. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3• do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

An. 1" É acrescentado -o seguinte inciso lll no § :• rio an. 220 da Consntuição 
Federal: 

"An.220. ························································································ 

§ 3• Compete à lei federal: 

lli - estabelecer restrições à diwlgação de pesquisas eleitonis, a fim de preservar a 
vontade do eleitor". 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicaçio. 

JUSTIFICAÇÃO 

DIVULGAÇÃO DE PESQUISAS ELEITORAIS 

A Comissão recebeu oplnliio majoritária, nas audiências realizadas, a favor 
.d~t..alguma limitação temporal pare a divulgação de pesquisas, que existe em quase 
todas as democracias do mundo. 

Projeto do Senador Lauro Campos, objetiva proibir a divulgação de 
pesquisas a partir do tenno final do prazo de registro de carididaturas. 

Apesar de discordar da extensão do Projeto do Senador Lauro Campos. 
entendemos que deva haver alguma restrição temporal para a divulgação de 
pesquisas eleitorais, a fim de preservar a independência da vontade do eleitor. Esta 
proibição deveria restringir-se aos quinze dias que antecedem ao dia das eleições. 
incluido o dia do pleito até o encerramento da votação em todo o Pais. 

A Comissão aprovou por unanimidade o relatório apresentando. Naquela 
ocasião opinamos: 

•. 

"Em reilçio à queatio da pesquisa, aprofundamos mais os estudos, fiz8DDs 
consultas. Estamos butmle seguros pora alterar o art. 220, que diz 1'111p<li.to a 
comllllic:açlo social, no qual j6 eziste uma ,..,~· com ~•o da 
propapDda, da divulpçio de ciprros, ; sio ecidos 
m-nismos para que baja liiil controle da di de ai · • _ 
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O que se quer com a pesquisa é garantir a vontade do eleitor. Essa priDiia jâ 
existe na legislaçio de hoje, quando se profbe a propagaDda nos últimos dois 
dias -nem a imprensa, sobn:tudo a midia eletrôDica, pode divulgar qualquer 
mensagem de candidato. Qual é o objctivo dessa atitude? Evitar que o eleitor 
seja influenciado por mecanismos, nas últimas hmas. 
Entio, com essas aberturas, entendo perfeitamente viavcl a Proposta que está 
aqu1, no sentido de se alterar o art. 220 para tennos a segurança de que a 
mterprctação juridica desse ponto scra a favor da limitação, que já vem 
inclusive na Proposta que foi feita, naquele estudo que foi feito, de mudança 
do Código Eleitoral pelo Supcnor Tribunal Eleitoral, no sentido de se 
estabelecer uma limitação na divulgação de pesquisa. 
( ... ) 
A questão da pesqwsa eleitoral foi um cios pontos mwto dcbaiido nest.a 

Comissio e existe um consenso mww grande no sentido da necessidade de 
haver uma limitação da sua divulgação, sobrcrudo nos últimos dias. A 
pesquisa eleitoral tem o efeito de motivar o eleitor. Pesquisas no mundo todo 
demonstram isso. Uma pane do eleitor que só vota cm quem vai ganhar; a 
pesquisa induz a decisão de uma parcela do eleitorado. 
Além de todos nós sabermos que, dcntto do sistema de finenci•mr:nto de 
campanha atual, cria outras dificuldades que todos conhecemos. liso 
desmotiva a militincil, induz o eleitor que vota com quem ganha c dificulta a 
reta final da campanha. É algo que todos conhecemos do dia a dia c ubcmos, 
nós que dirigimos campanhas, que fizemos campanhas, o que significa, numa 
reta final, um resultado negativo de pesquisa. 
Para poder limitar a divulgação da pesquisa, tcriamos que propor uma 
mudança na Constituição Federal. Nossa ougcatlo é que nos últimos IS dias 
de campanha seja proibida a divulgação de pesquisa para evitar que se poasa 
mudar ou tnnsformar a vontade do eleitor. E nio é essa, cm absoluto, a 
inlcnçlo Ou seja, os panidos podem continuar fazendo suas · pcaquisas, 
podem continuar fozcndo seus acompanbamcmos, mas a divulgação dcsacs 
números nos últimos IS dias estaria proibida. ' 
Esse foi o sentido que pudemos captar das discusaõcs, dos anacios, das 
conversas c de uma série ... Creio que em cada Estado temos histórias para 
conlar acerca de pesquisas. Imagino que nio existe um Estado brasileiro cm 
que nio se tenha algo a contar de pesquisa. Existe até o caso de pesquisa que 
funcionou para o outro lado, ou seja, pessoas que estavam com a eleição 
ganha e, pela divulgação da pesquisa, que forçou o voto útil, o resultado foi 
mudado. 
No nosso entendimento, a medida de proibir a divulgação r.cs últimos !S 
dias e extremamente salutar para a garantia do resultado do processo e a 
vontade do eleitor." 

,... (.omissão apresenta esta proposição para v1abilizar a espscificação ce 
restlições a divulgação .ae pesquisas eleitorais. 

Sala das Sessões, 

Em. 

Presidente em exercício 

• Relator 
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LEG/SLAÇA-0 C/TADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

Art. 220. A manifestaÇão do pensamento, a criação. a expressão e a informação. 
sob qualquer forma, processo ou veiculo. não sofrerão qualquer restriçãc 
observado o disposto nesta Constituição . 

.............................................................................................................................. .. ········ 
§ 3º Compete ã lei federal: 

I- regularas diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público 
informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e 
televisão que contrariem o disposto no art 221, bem como da propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

·······································•································································································ 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N" 41, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

O Congresso Nacional decreta: 

Altera a redaçlo do art. 56 da 
Coosdtaiçio Federal, para discipllDar a 
sobstituiçlo do Senador na hipótese de 
vaeiocia. 

Art. I • - Modifica o art 56, alterando os §§ I • e 2• e incluindo novos §§ 3° e 4°. 

"Art. 56 ..................................................................................... , 

§ 1• O suplente de Deputado Federal seri convocado nos casos de vaga, de 
investidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte 
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dias. O suplente de Senador será convocado nos casos de investidura em funções 
previstas neste artigo ou de licença com duração superior a cento e vinte dias, 
observando-se o disposto no § 3" no caso de vaga. 

§ 2" Os suplentes dos Deputados Federais sio aqueles constantes das listas 
partidérias, observada a ordem de preced!ncia. 

§ 3" Ocorrendo vaga de Senador far-se-á a substituição: 

r 
.L.- faltando sessenta dias, ou mais, para a realização de eleição regular, o substituto ~ 
para cumprir o restante do mandato do titular será eleito no primeiro pleito que se 
seguir à vacância. devendo o suplente assumir a cadeira ate a posse do substituto 
eleito; ou 
II - no penúltimo biênio do mandato e faltando menos de sessenta dias para a 
realização de eleição regular, o suplente deverá assumir a cadeira atê o final do 
mandato. 

§ 4° Na hipótese do inciso I do caput, o Deputado ou Senador podeti optar pela 
remuneração do mandato. 

Art. 2" Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação, 
preservados os direitos dos atuais suplentes de senadores, até o final dos mandatos para os 
quais foram eleitos. / 

JUSTIFICAÇÃO 
()l 

A questão dos suplentes de Senador, levantad~f;1nrojeto de Lei do 
Senado n° 029/95, de autoria do Senador Eduardo Supl' , rece uma atenção 
especial. /:-'\ ./ 

Acreditamos na tese esposada pelo nobre representante paulista quanto à 
legitimidade, comprovada nas umas, para que o s-»lente que venha a assumir a 
vaga de Senador em caráter definitivo passe necessariamente pelo crivo popular. 

Opinamos contrariamente ao projeto do Senador Suplicy por considerar que 
geraria complexidade desnecessária ao processo eleitoral, com desdobramentos na 
distribuição do horário eleitoral gratuito, com reflexos na composição da cédula 
eleitoral, provocando prejulzos no discernimento do eleitor. 

Com o objetlvo de conciliar a necessidade de conferir maior legitimidade aos 
substitutos e a manutenção da simplicidade do processo eleitoral, a nossa proposta 
contempla a existência do suplente, a ser eleito juntamente com o titular, mas que 
só ocupará a cadeira temporariamente, até a posse do senador eleito na primeira 
eielçAo regular após a vac:Ancla, salvo se esta ocorrer a menos de sessenta dias da 
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-

eleição regular a contar do inicio do penúltimo biênio do mandato, quando o 
suplente assumirá até o seu final. Nos casos de impedimento, o suplente registrado 
juntamente com o candidato a senador eleito assumirá temporariamente a vaga. 

Sobre os suplentes de senadores, encontramos as seguintes propostas: 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 
PLS 029/95 Sen. Eduardo Institui eleições dlretas para suplentes de senador 

Supllcy 
PEC. 354/96 Dep. Arthur Propõe que os suplentes de PR, senador e 

Vlrgllio deputado substituam os titulares nos casos de 
impedimento. 
Em caso de vaga para dep. e sen., será feita 
eleição, selvo se faltarem menos de 15 meses 
para• o término do mandato. 
Em caso de vaga para PR, fa~ndo até 2 anos 

- para o término, será feita eleição, somente para o 
cargo vago, mantendo as normas hoje vigentes. 

A questão dos suplentes foi debatida pela Comissão em sua reunião do dia 
24 de abril de 1997, tendo a proposta merecido a aprovação integral. 

Apresenta-se, pois, esta PEC, para que ssa ser submetida ao descortino 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 
Em, 

RA , Presidente em exerclcio 

, Relator 

157 



U8 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

I TITULARES I SUPLENTES I 
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ERNANDES AMORIM- Y ?/ FERNANDO BEZE RA - ' ' L 
JADER BARBALHO ~ 
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LEGISLAÇÃO CITADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

.............................................................................. ··················································································· 
§ 1° O suplenteserá convocado nos casos de vaga, de investidura em funções 

preVIstas neste antgo ou de hcença superior a cento e vinte dias. 

§ 2° Ocorrendo vaga ':' não h~vendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-la se faltarem II1aJ.S de qumze meses para o término do mandato. 

(i Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 42 DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

Di aova redaçio aos arts. 45 e 56 da Constitalçio 
Federal, lasdtaiado o tlstema eleitoral misto para u 
elelçjjes para a Ciraara dos Depatados, l'êclaDdo a 
collgaçio parddiria aas eldç~es legislativas e dispondo 
tobre a sapl@acla dos Deputados. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do§ 3" do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1 • Os artigos 45 e 56 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, c:m 
cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal, por sistema eleitoral misto, na 
forma da lei, observados os seguintes preceitos: 
I - a representação de cada Est!lllo e do Distrito Federal será composta cinqüenta por 
cento, ou o número inteiro maior mais próximo, de nomes eleitos c:m distritos 
uninominais e completando-se com os nomes constantes de listas partidárias; 
II - apurada a eleição, para a qual o eleitor terá dois votos desvinculados, um para o 
candidato de seu distrito eleitoral e outro para o partido de sua preferência, será 
calculado o total de lugares destinados a cada partido, com base 'DO princípio da 
proporcionalidade, considerado apenas o voto no partido; 
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m - deduzidos do total de lugares destinados a cada partido os representantes eleitos 
nos distritos, os demais lugares sedo preenchidos pelos candidatos eleitos pelas 
respectivas legendas partidárias; 
IV -se o partido eleger nos distritos representantes em número superior ao definido 
pelo principio da proporcionalidade, a diferença será acrescida ao número total de 
Deputados; e 
V - é vedada a coligação partidária. 

§ I Ressalvada a hipótese do inciso IV, o número total de Deputados não sera 
superior a quinhentos e treze e a representação por Estado e pelo Distrito Federal sera 
estabelecida por lei complementar, proporcion~ente ao eleitorado, procedendo-se 
aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas 
unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

§ 2° Cada Território elegera dois Deputados, pelo sistema proporcional. 

§ 3° A ordem de precedência dos candidatos da lista partidária, a que se refere o 
inciso I, couesponderá à ordem decrescente dos votos por eles obtidos na Convenção 
Regional, em escrutínio secreto." 

§~§.~f5~.~j§:§ir·~-\ 
§ 2° Os suplentes dos Deputados Federais, mesmo os eleitos pelo sistema distrital, 
serio aqueles constantes das listas partidárias, observada a ordem de precedência. 

§ 3° Ocorrendo vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema distrital, far-se-á a 
substituição: 

I - faltando sessenta dias, ou mais, para a realização de eleição regular, o substituto 
para cumprir o restante do mandato do titular será eleito na referida eleição. devendo 
o suplente assumir a cadeira até a posse do substituto eleito; ou 
II - faltando menos de sessenta dias para a realização de eleição rei!U.!a!. o suole:1te 
devera assumir a cadeira até o final do mandato. - -

§ 4° No caso de vaga de Deputado Federal eleito pelo sistema ;>ropGrcional, o 
suplente assumirá até o final do mandato. 

§ s• Na hipótese do inciso I do caput, o Deputado ou Senador poaera optar pela 
remuneração do mandato." 

Art. 2° O sistema eleitoral previsto nesta eml:llda será adotado a partir da eleição do 
ano de 2006, inclusive. 
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Art. 3° O disposto no § 2° do art. 45, com a nova redação dada por esta emenda, tem 
efeito imediato. 

Art. 4° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na presente propos1çao tratamos de três temas discutidos no seio da 
Comissão: o Sistema Eleitoral, a proibição de coligações nas eleições proporcionais 

..e a-forma de substituição e sucessão de deputados. 

Ainda que esses temas tenham merecido três tópicos diversos em nosso 
Relatório Preliminar, para fins de discussão, estamos unificando-os aqui, uma vez 
que se trata de assuntos correlates, cuja imbricação se comprova, na medida em 
que se modificam os mesmos dispositivos constitucionais para a sua 
implementação. 

SISTEMA ELEITORAL MISTO 

Inicialmente, ante à necessidade de trabalharmos no sentido do 
fortalecimento partidário, impõe-se substituir o atual sistema proporcional de listas 
abertas por um outro que proporcione uma vida partidária mais · adequada, 
conduzindo ao fortalecimento e à coesão partidárias. \ 

Ao adotar o sistema misto, distrital e proporcional, esta Comissão reconhece 
as vantagens dos dois sistemas clássicos - o proporcional, que a~s ura a 
representação das minorias; e o distrital puro, que ~l}flte a proximidade leitor 
e a representação das diversas regiões do Estadol / f 

Em palestra nesta Comissão, o então Ministro da Justiça Nélson Jobim, hoje 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, enfrentou com maestria o problema do atual 
sistema eleitoral brasileiro, aduzindo que: 

O que os panidos na verdade fazem, no meu pomo de vista, é exatameme 
isso, ou seja, eles pegam e examinam a compatibilidade dos seus candidatos 
com a realidade eleitoral do seu Estado. Verificam se estio representadas as 
categorias profissionais na lista dos candidatos de legenda; se estio 
representado' os candidatos de aparelho, ou seja, os melhores apreseutadores 
de nldio e televisão ou pastores evangélicos; se também as regiões e as 
miczouegiões do Estado t&n candidatos locais que possam produzir os votos. 

Acresce-se a esse fato, portanto, o nome dos candidatos do partido, ou seja, 
os Uderes do partido emnan na listagem. Temos, entio, quatro tipos de 
candidatos, categorias, aparelhos, regiões e lideranças partidúias. As 
J.idenmças partidúias, por sua vez, fazem a opçio das tres primeima para 
assegurar a legenda e para assegurar a sua eleição, porque depende deases 
personagens a produção dos votos suficiemes para ter o maior ou menor 
número de candidatos. 

- ............... . 
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Observem bem esse dado importante do nosso sistema eleitoral que introduz 
uma distorção enorme. Na verdade, como os eleitos do partido são os mais 
votados do partido, a disputa eleitoral é dentro do partido e não fora dele. A 
experiencia que se va é de que, no caso especifico de candidaturas, o nosso 
inimigo eleitoral não é o candidato do outro partido, mas o candidato do 
nosso partido, porque é com ele que disputamos votos, já que precisamos ter 
mais votos que o outro. 

Lembro-me que no meu Estado, dando um exemplo concreto, na minha 
cidade de Santa Maria. eu disputava em Santiago do Boqueirão, uma cidade 
próxima da grande Santa Maria. Tlnhamos, eolão, três candidatos pelo 
PMDB, quais sejam, o Deputado Ibsen Pinheiro, o Deputado Antônio Bnno 
e o Deputado Nelson Jobim. As lutas e as disputas eram entre nós três. Os 
nossos apoiamentos locais, ou seja, aquele grupo de pessoas que faz a 
campanha eleitoral do candidato eleitoral no local brigava com a outra e não 
com o candidato do outro panido. O candidato do outro panido era amigo de 
todo mundo. Por quê? Porque não havia disputa. 

A dispUta, portanto, é dentro do partido, pois precisamos ter mais votos que 
o outro candidato do nosso próprio partido, não importando os votos que 
tenha o candidato do outro partido. lssb fazia com que - e é imponante ter 
presente isso - os candidatos a Deputado Federal, quando examinavam a 
realidade local, faziam, às vezes, dobl"l\dinbas informais com candidatos do 
outro partido para Deputado Estadual. E, na maioria das vezes, ocultavam a 
legenda do panido, colocando-a escondida de tal fonna que a cola usada para 
se colar a propaganda no poste ou na parede fazia com que aquela legenda 
desaparecesse. Por quê? Porque o voto era uninominal e a disputa se fazia 
com os candidatos do panido. 

induzido, aliás, esses l.ábitos eleitorais · ·dos pelo próprio sistema 
O que quero deixar bem claro, scnh~~-~-~e é um sistema eleitoral 

eleitoral que conduz a isso. Quero d · · s seohores o se~e 

sistema eleitoral do Brasil é único no mundo; só a Finlãndia tem um sistema 
parecido. 

Se essa minha narrativa. Sr. Relator, for relativamente verdadeira, a pergunta 
que me faço é a seguinte: Como vamos inserir dentro desse sistema eleitoral 
o principio da fidelidade panidária? Qual é a consistência do princípio da 
fidelidade partidária. tendo em vista que essas práticas eleitorais decorrem de 
um sistema eleitoral que induz a isso? 

Na medida em que um partido politico convida um candidato de uma 
corporaçlo fone do seu Estado, representativo daquela corporação, com a 
certeza de que os votos daquela corporação vão ser dados àquele candidato, 
que, por sua· vez, via ser somados à legenda do partido, esse convite que o 
presidente do partido faz àquele candidato, SCIIIIdor, é um convite para que 
aquele candidato entre no partido e traga os votos que são dele e não do 
partido, porque são da COIJ)Oraçio. 
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Ora, a quem o candidato eleito neases circunstAncias deve lealdade? Com o 
partido que lhe deu a legenda ou com os eleitores que o elegc:ram? Ao que 
tudo indica, os votos dos candidatos de corporação tem um legitimo 
compromisso eleitoral com as suas corporações e não com o partido que lhe 
deu a legenda, jã que a escolha que foi feita pelo partido daquele penonagem 
era uma escolha instrumental, ou seja, eles sabiam que estavam escolhendo 
aquele candidato para que trouxesse os votos do partido. 

O mesmo se passa com os candidatos de aparelho, que são leais à sua 
individualidade. Não tenho notícia, nos meus oito anos de Parlamento, de que 
esses candidatos da mídia eletrónica fossem candidatos das empresas 
proprietãrias da mldia. Não. Eles eram candidatos que respondiam à sua 
individualidade e só o faziam porque sabiam o que produzia votos para eles. 

O mesmo se passa com os religiosos e com as regiões. O candidato regional 
é leal exclusivamente à sua região. Vou dar um exemplo. Em 1987, um dos 
temas que dividiu o Congresso Constituinte - aqueles que participaram se 
lembram disso - foi a questão do mandato do Presidente José Sarney; lembro­
me de que havia uma discussão para se saber se o seu mandato era de cinco 
ou de quatro anos. O PMDB, então liderado pelo Senador Mério Covas, 
posicionou-se a favor dos quatro anos; eu era o I' vice-Llder do Partido à 
época. O que aconteceu? Um colega nosso de Panido trouxe o seguinte 
problema ao V ice-Llder; ele trouxe uma pasta com uma série de 
correspondertcias da sua região. A absoluta necessidade da região era o 
asfaltamento de um trecho de uma estrada. Havia manifestações de todas as 
lideranças locais e, inclusive, do ptóprio Partido. Era dito que não interessava 
para aquele município ou para aquela região o fato de o mandato presidencial 
ser de quatro ou cinco anos; o que lhes interessava era a construçio da 
estrada Diziam que havia a promessa do Governo de construir a estrada e 
que, portanto, o voto dele tinha que ser de acordo com o Governo, ou seja, no 
sentido de se construir a estrada. O voto foi dado, e a estrada foi construída. 
Assim ele cumpriu o compromísso com o Pllrtido ou com as pessoas que o , 
elegeram? Como se faz essa contradição?" 

duas Casas. Além desses projetos, é importante res r que o trabalho do~E 
No quadro abaixo, há um extrato de propos;re estão tramitando nas 

conclui pela adoção do sistema proporcional misto. ~ / 

VOTO DISTRITAL MISTO 

PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 

PEC. 043196 Sen. José Serra Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, na 
forma que preceitua, para Deputados 
Federais 

PL004/95 Dep. Adylson Motta Favorável ao Sistema Distrital Misto, 
majoritário e proporcional, na forma que 
preceitua, para Dep. Federais e Estaduais 

----- -·~......._._ 
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PROJETO AUTOR POSIÇAO DO PARLAMENTAR 

PEC. 010/95 Dep. Adhemar de Favorável ao Sistema Distrital Misto 
Barros Alho majoritário e proporcional, na forma que 

preceitua, para Dep. Federais. 
PEC. 181/95 Dep. Paulo Gouvêa Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 

majoritário e proporcional, na forma que 
i preceitua, para Dep. Federais e Estaduais 

PEC. 168/95 Dep. Mendonça Filho Favorável ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 
majoritário e proporcional, na forma que 
preceitua, para Dep. Federais. 

PEC. 289/95 Dep. Osvaldo Reis Favo~vel ao Sistema Eleitoral Misto, distrital 
majoritário e proporcional, na forma que 
preceitua, para Dep. Federais e Estaduais, 
Senadores, Prefeitos e vice-prefeitos e 
Vereadores .. 

Em nosso entendimento, o voto é conferido ao partido, devendo ser evitada 
a sua excessiva personalização, a que conduz o vigente sistema eleitoral -
proporcional com listas abertas. 

As alterações propostas são inspiradas no Projeto de Lei de autoria do 
Deputado Israel Pinheiro, que desde a Constituinte vem defendendo a implantação 
do sistema eleitoral misto no Brasil. 

A proposta estabelece que o número de cadeiras em cada estado, por 
partido, na CAmara Federal, será definido a partir do sistema proporcional, tendo 
preferência para a ocupação das vagas conquistadas os eleitos pelo sistema 
distrital, sendo que estes assumirão a vaga respectiva independentemente do 
quoelente eleitoral do partido a que pertence, tanto no lii'Tibito estadual quanto no 
nacional. 

O eleitor terá direito a dois votos desvinculados: o primeiro, será dado ao 
candidato da sua circunscrição distrital e, o segundo, na legenda partidária de 
sua preferência. 

É exatamente este segundo voto que servirá para o cálculo do 
coeftclentll partidário. As listas partidárias serão ~ hadas, ou seja, ca~ 
Convenção Regional, mediante votação secreta, e h os Integrantes d 
partidária sendo a ordem de precedência definida pe ltado do escrutlnl 

<=--~~ ~ 
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COLIGAÇÃO EM ELEIÇÕES PROPORCIONAIS 

Nesse contexto, veda-se a coligação partidária para eleições para a Câmara 
dos Deputados. Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa, no caso do Distrito 
Federal, e Câmara de Vereadores. visto que este instituto desvirtuaria o sistema ora 
proposto, já que os partidos devem ter desempenho eleitoral próprio. 

Citamos. nesta oportunidade, entendimento incluído na proposta do Tribunal 
Superior Eleitoral, de onde se extrai a seguinte assertiva: 

" ... de tudo isso decorre deverem ser proibidas. salvo nas eleições p1n1 a 
chefia de executivo, as coligações partidárias. Estas. com efeito, produzea: 
amálgamas de partidos dispares, damlltunmdo · os respectivos progruna.s e 
apenas atendem a imediatos interesses eleitorais de determinados 
c.mdidatos." 

Comungamos, pois, do entendimento esposado pelo Órgão máximo da 
Justiça eleitoral brasileira, merecendo destaque o fato de que este sistema se 
aplicará, também, nas eleições legislativas estaduais e municipais . 

Assim, a nossa opção foi pelo sistema misto, vedando a coligação partidária 
para a eleição proporcional, . conforme proposta de alteração constitucional 
constante do Relatório Preliminar. 

Esta matéria foi debatida na reunião da Comissão que teve lugar no dia 19 
de fevereiro de 1997. 

A maioria da Comissão aprovou o texto apresentado no Relatório l?reiiminar .. 
Dentre as manifestações favoráveis à alteração, destacamos a do Senador José 
Fogaça, que afirmou o seguinte: 

"Teoho uma opiDião extremamente favorável ao voto distrital misto. 
Enteado que o voto distrital misto, além de todas as vmtageas aqui 
explicitadas pelo nobre Senador S~o Machado, tem uma outra que é a de 
estabelecer, gradualmente, e nio à força, mas por uma natural tendmc•a 
sociológica do eleitorado, uma limitação quanto à pulverização dos partidos 
políticos. Ou seja. o voto distntaJ tem o efeito e o mérito de fazer com que o 
espectro partidário se tome maJ.s enxuto. mais coe!'eD.te com a realidade 
sociológica do Brasal. Evidentemente que. se hoje existem cinco ou sets 
Lmponantes corTeDtes políticas no Brasil. são essas as correntes que vão 
sobreviver a wn sistema dastntal nusto." 

SUPLENTES 

Como desdobramento, está sendo previsto. também, o critério de 
substituição dos Deputados eleitos por distritos. A alternativa adotada foi a de que, 
na hipótese de impedimento, é chamado o primeiro suplente da lista partidária e, 
em caso de vacância: se esta ocorrer a menos de sessenta dias da realização de 
eleições regulares, o primeiro suplente da lista assumirá 9Jma~ato até o se~l; 
., -~ n~n~"' ~ sessenta dias ou mais da realização rft e~'lfões regularés, s~rá 
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eleito o substituto no distrito, juntamente com as eleições municipais, para cumprir o 
restante do mandato. devendo o primeiro suplente da lista assumir a cadeira até a 
posse do eleito. 

Permanece o critério de substituição dos eleitos pelas listas do sistema 
proporcional, quando o suplente assume a cadeira até o final do mandate. 

Estabelece em dois deputados federais a representação dos Territórios 
Federais na Câmara dos Deputados, eleitos exclusivamente pelo sistema 
proporcional. 

Por fim. propõe-se que o novo sistema, .a fim de que haja tempo habil para a 
adoção de todas as providências preparatórias. tenha aplicação a oartir do 
processo eleitoral de 2006. 

É importante registrar que a PEC 043/96, que tem como primeiro subscritor o 
Senador José Serra. ja se encontra na Comissão de Constituição e Justiça, com 
parecer do Senador José Fogaça. 

A Comissão Especial submete à apreciação do Congresso Nacional a adoção do 
sistema eleitoral misto. 

TITULARES 

ODACIR SOARE$ 

Sala das Sessões, 

Em, 

Presidente .em exercicio 

, Relator 

SUPLENTES 

CASILDO MALOANER 

· DISON LOBAO 

LEVYDIAS 

LUCIDIO PORTELA 

MAURO MIRANDA 

ROMEROJUC 
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LEG/SLAÇA-0 CITADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDER TIV A DO BRASIL 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, 
pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito 
Federal. 

§ I g O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e 
pelo Distrito Fedc:ral, sení estabelecido por lei complementar, proporcionalmente 
à população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, 
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou 
mais de setenta Deputados. 

§ 2g Cada Território elegerá quatro Deputados. 

DEZEMBRO 1998 

••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• 000 ••••••••••••••••••••••. 

Art. 56. Nio perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

1- investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Territóno, 
Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de capital 
ou chefe de mi"'o diplom4tica temporária; 

11 - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou para 
tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa: 

§ I g O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em funções 
previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. 

§ 2g Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato. 

§ 3g Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador poderá optar pela 
remuneração do mandato. 

······························································································ ································ 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

---'·~~-
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 43, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

Altera o § I" do art. 27; o caput do art. 28; os 
incisos II e Ill do art. 29; o§ 2" do art. 32; o caput. os§§ 2" 
e 4~ o inciso III do§ 3" e o inciso I do§ 6" do art. 57; os§§ 
2~ 3" e 4" do art. 77; e o art. 82, todos do Constituiçiio 
Federal, fixando calettdári.o de eleições e posses em todos os 
níveis; alterando a sistemática do segundo rurno das 
eleições, permDnecendo apenas para as eieU;ões 
presidenciais. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3" do an. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emeoda ao texto constitucional: 

Art. I" Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a vigorar 
com a seguintes alterações: 

"Art. 27 ....................................................................................... . 
§ 1• Os Deputad~s l>.staduais tomarão posse no dia 2 de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição, para o cumprimento de um mandato de quatro anos, aplicando-se-lhes as 
regras desta Constituiçlo sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, 
rcmunençlo, perda de mandato, liccaça, impedimentos e inc:orporaçio às Forças 
Amladas." 

"Art. 28. A eleiçio do Governador de Estado e do Vice-Govemador de Estado, para 
mandato de quatro anos, realizar-se.â no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao do tbmino do mandato de seus antecessores, e a poase ocorrerá no dia 4 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição, observado o disposto no § I 0 do art. 77 ." 

"Art. 29 ....................................................................................... .. 

II - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores no primeiro domingo de 
outubro do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, observado o 
disposto no § I • do art. 77. "; 

III- posse dos Vereadores no dia 2 de janeiro e do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 
04 de janeiro do ano seguinte ao da eleição." 

"Art. 32 ........................................................................................ .. 
•ooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo••••uooooooooooooooooooooooo .... u•••••••••••••••••••••••••• 

§ 2" A eleição do Governador e do Vico-Govemador do Distrito Federal, para 
mend••o de quatro anos, realizar-se-â no primeiro domingo de outubro do ano 
anterior ao do tmnino do mandato de seus antecessores, e a posse ocol'ferá no dia 4 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição, observado o disposto no § I" do 'an. 77 ." 

"Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente,~ SlJrital_/ederal, de IS de 
fevereiro a 30 de junho e de I 0 de agosto a IS de dezem~,s;?> quando ~ 
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da primeira sessão legislativa da legislatura que terá inicio, impreterivelmente, no dia 
6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição. 

§ 3" ................................................................................................ . 
m - no dia 6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, para receber o compromisso e 
empossar o Presidente e o Vice-Presidente da República; 

§ 4" Cada mna das Casas reunir-so-á em sessões preparatórias, no primeiro ano da 
legislatura, nos dias 2 a 5 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, para a posse de 
seus membros e eleição das respectivas Mesas para mandato de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente. 

§ 6" ............................................................................................... .. 
I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de defesa ou 
de intervenção federal e de pedido de autorização para a decretação de estado de 
sítio;" 

"Art. 77 .......................................................................................... . 

§ 2" Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido 
politico, obtiver votos, nio computados 08 cm branco e os nulos, que representem 
qualquer uma das seguintes alternativas: 

I - quarenta e cinco por cento; ou 

II - pelo menos quarenta por cento c difen:oça igual ou superior a quinze pontos 
percentuais em relação ao segundo colOI:ado, cmnulativamente. 

§ 3" Se nenhum candidato atingir a votação prevista no parágrafo anterior, far-11e-á 
nova eleição, concorrendo 08 dois candidatos mais votados e considerando-se eleito 
aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4." Se, após o primeiro turno e antes da diplomaÇi!.o, ocorrer desistência, 
impedimento legal ou morte de candidato a Presidente ou Presidente eleito, será 
convocada nova eleição para 45 dias após o fato." 

"Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos. 

Parágrafo Único. A posse ocorrerá no dia 6 de janeiro do ano seguinte ao da eleição". 

Art. 2" Os mandatos dos agentes políticos eleitos em 2002 terminarão nas seguintes 

I- os do Presidente c do Vice-Presidente da República etn 5 de janeiro de 2007; 

II- os dos Governadores c Vice-Govcrnadores dos Estados e do Distrito Federal cm 3 
de janeiro de 2007; 
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III- os dos Deputados Federais, Distritais e Estaduais em I o de j,(f/o ~fJffi7 
§ I o Os mandatos dos Senadores eleitos em 2002 terão início em 1• de fevereiro de 

2003 e terminario em I o de janeiro de 2009 e I o de janeiro de 2007, respectivamente, para os 
mais votados e os segundos mais votados. 

§ 2° Os mandatos dos Vereadores eleitos no ano 2000 terminarão em J• de janeiro de 
2005 e os dos Prefeitos e Vice-Prefeitos em 3 de janeiro de 2005. 

An. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

DATAS DE POSSES E SEGUNDO TURNO 

A posse dos eleitos é o .momento festivo da democracia. Como na prática 
desportiva, em que os torcedores comemoram a vHória de seu time, também nas 
eleições os miiHantes e simpatizantes de um candidato vitorioso têm que festejar a 
ascensão ao poder da sua corrente politica. Esta prática fortalece o vlnçulo entre a 
militância e a estrutura partidária. 

É, pois, fundamental aHerar a data da posse dos oc:upantes de cargos 
executivos e legislativos de forma a que estas descoincidam 

É indiscutlvel que o móvel dos constHuintes foi plenamente atingido com a 
fixação da data de posse dos· Poderes Executivos no dia primeiro de janeiro - a 
preocupação era exclusivamente com o comprometimento dos recursos 
orçamentários. 

A experiência de 1995, todavia, demonstrou sérios preJUIZOS à festa da 
democracia, dlficuHando a participação dos Governadores eleHos na posse do 
Pa:esidente da República. 

Outra questão decorrente da posse dos eleitos, ainda mais grave, no nosso 
entender, foi o lapso existente entre as posses dos Poderes Executivos e as dos 
Poderes Legislativos. 

No constitucionalismo é indispensável a lnteração dos dois poderes. E, 
exatamente, para viabilizar a identidade de princípios e idéias é que foi aprovada a 
coincidência das eleições para a camara dos Deputados, Senado e Presidência da 
República- que têm titulares eleitos na mesma época e para o mesmo período. 

Os projetas que compilamos sobre o tema são: 
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COINCID!NCIA ELEITORAL DE MANDATO E POSSE 

O Governador Cristóvam Buarque resumiu em sua palestra o pensamento 
majoritário sobre o tema, asseverando que: 

"A primeira colocaçio - e vou responder o mais r.ipido possivel - é sobre a 
coincidl!ncia de posse de cargos executivos. 

Penso que a posse coincidente dos Pod...,. Executivo e Legislativo é correu: 
Presidente e Congresso, Governador e CAmara Legislativa, os V ereadorea e 
os Prefeitos.· !aso tem que ser coincidente, mas nlo vejo por que ser 
coincidente rudo ao mesDio tempo, como Governador e Prefeito, Prefeito e 
Presidente, Presidente e Vereador. Creio que é fundameutal a coincidl!ncia 
entre csda Poder Executivo, nos tres nlveis, e seu Poder Legislativo. 

Dessa maneira, o melhor t•mhém sio o Presidente e os Governadores 
coincidentes. Portanto, a melhor maneira que acho é a que está hoje: o 
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Presidente, o Congresso, os Govanadorcs · c as Aasemb16ias Legislativas 
juntos. O Prefeito c CAmara dos V crcadorcs tem que ser coincidentes, mas 
nio precisam ser coincidentes com os outros ... 

Por outro lado, a Comissão obteve uma maioria significaii a de opiniões pela 
manutenção da descoincidência das eleições gerais e munici ~i,, tendo em ;n,ta 
tanto a necessidade de ampliar a participação da população rf{ pleitos el~r;J!iis, 
como a separação entre os tipos de eleição. Na eleição municipal devem ser 
privilegiados os temas locais. enquanto nas eleições gerais. devem prevalecer os 
temas nacionais. 

Não obstante nos curvarmos ao pensamento predominante, ressalvamos 
nosso entendimento de que seria necessário promover uma profunda mudança no 
calendério eleitoral brasileiro e aproveitamos este rico momento para lançarmos a 
semente da nossa idéia. 

A nossa Idéia, que já constou do Relatório Preliminar, estaria fundamentada 
na raclasslflcação em duas espécies de eleições: as elelç6es federais, nas quais 
seriam escolhidos o Presidente e Vice-Presidente da República, os Deputados 
Federais e os Senadores; e elelç6es estaduais, nas quais seriam disputados os 
cargos de Governador e VJCe-gOvemaclor, Deputados Estaduais, Prefeito e Vlce­
Prefelto e Vereadores. 

. Por ser uma proposta que engloba complexidades que precisam ser mais 
profundamente estudadas, preferimos nlo apresentá-ta nesta oportunidade, a fim 
de podermos aprofundar essa discussão. 

Inicialmente, propuséramos que as posses tivessem lugar no final do ano em 
que ocorressem as eleições. 

Entretanto, no debate da matéria na Comissão, foi apro~do calendário 
estabelecendo que es posses dos membros do Poder Legislativo terio lugar no dia 
2 de janeiro do ano seguinte ao das eleições, enquanto a dos Chefes do Poder 
Executivo ocorrerão no dia 4 de janeiro, no caso dos Estados, Distrito Federal e 
Municlpios e no dia 6 de janeiro, no caso da União. 

Aproveitamos aquela oportunidade para propor detennlnaçAo de que a 
aeasio legislativa nio se encerrasse sem que haja a votaçAo da Lei 

_Ot;amentirta anual - alteração do § Z> do art. 57 da Constttuiçio Federal - tópico 
excluldo na aprectaçio pela Comissão; e que a primeira sesllio legislativa da 
leglalatura tenha Inicio antes da posse do Presidenta da República, de maneira 
a viabilizar a implantação Imediata do · Plano de Governo aprovado nas umas -
alteração no art. 57, caput da Constituição Federal. 

Em sfntese, poderlamos retratar a proposta aprovada no seguinte 
calendário: 

173 



174 ANAIS 00 SENAOO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

ELEIÇOES FEDERAL, ESTADUAIS E ELEIÇOES MUNICIPAIS 
DODF 

02101 - posse dos Deputados e Senadores 02/01 - posse dos vereadores 
04101 - posse dos Governadores e dos 04101 - posse do Prefeito e do Vice-

Vice-Govemadores Prefeito 
06101 - posse do Presidente e do Vice-

Presidente da República A 

SEGUNDO TURNO 
1/j ./1 

O segundo turno nas eleições para os cargos executivos, a nosso Juizo, deve 
ser mantido apenas na eleição presidencial, mesmo assim, de forma mitigada, 
dispensando-se um novo pleito quando um candidato obtiver grande diferença de 
votos em relação aos seus contendores, mesmo que não tenha obtido a maioria 
absoluta. 

O Deputado João Almeida, expondo os trabalhos desenvolvidos pela 
Câmara dos Deputados, assim se manifestou sobre o assunto: 

"Segundo turno para as cleiçõcs dos poderes executivos. É matéria sobre a 
qual DOS debruçamos e que analisamos com cuidado. Formou-se um certo 
consenso, mas é uma pem que J1io tenha sido levado ao desdolnameDto 
regimental DCCes"''rio para alterar o sistema que temos hoje. A idéia é poder 
adotar o segundo turno apeou naquclas cidades Ollde, DO primeiro turno, 
nenhum doa Cllldidatos ultrllpasse um terço dos votos válidos. 

Elsa disciplina do segundo turno tem sido muito útil para as DegOCiaçõea 
politicas, que levam ao fartai"'Cimento de partidos e grupos que Dio tem 
gruK1e rcpresezlllllividadc, ao d.....,•ntc)•m<IJ!o dos partidos, porque, no 
segundo turno, nem sempre é poaaívcl ao partido sustentar todos os IICUI 

filiados, e, ai, cria-se a iodcciaio se o partido vai ou Jlio vai, especialm<lllc se 
ele dcpeoder de certos tipos de CBDdidatos que surgem. 

Eltiste a avaliaçio de que Jlio há gnmde prejuízo para a eleição majoritária 
DO Pala. O Governo tem sempre possibilidade de formar uma base de 
susteataçAo se esse for o seu desejo. 

Há, também, a proposta de se adotar um sistema pare::ido com o ugentino, 
ou seja, atingido um certo desempeoho, com uma distância m1nima para o 
segundo colocado. Uma combinação e um mlnimo de votos, com uma 
distAncia mlnima para o segundo colocado. Neste caso não se faria o seguDdo 
turno. Se a distancia do mclhor colocado para o segundo colocado for menor 
do que isso, nio usamos o sistema de 10°/o. Se a distAncia entre o primeiro 
colocado c o segundo colocado for maior de I 00/o, Jlio há segundo turno; se 
for menor do que I 00/o, desde que o primeiro colocado tcllba atingido um 
determinado olvcl, também não há scguodo turno. 

Slo fónnulas razoáveis, todas elas, que levam a uma situação bem mais 
interessante do que a que temos hoje, a ser preservado o segundo turno para 
as eleições, o que parece saudável para os municlpios de grande eleitorado. 
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Se bem que isso também é um dos elementos motivadores da multiplicação 
das siglas partidárias, está naquele cardápio de matérias que estimulam a 
multiplicação de siglas panidárias sem representatividade, especialmente 
para as eleições municipais. 

Por realização, sem dúvida. Um grande niunero de alianças que podiam estar 
resolvidas no primeiro turno, até por convivência jã dos partidos, até no 
poder, que estio convivendo juntos na hora de fazer eleição, que seria o 
momento de aproximaçãO e de entendimento, aí vem uma pulverização. 
porque cada um tem o seti. horário de tclcvisão~O arada não quer mesmo 
ser candidato a prefeito, quer ser candidato a s próxima. e acha que 
aparecendo na televisão vai ficar mais fone p senador na próxima ou 
deputado. 

Tudo isso é desmentido. às vezes, na eleição seguinte. nada disso é verdade 
absoluta. O fato de o cidadão ter tido um bom desempenho até ou ter 
aparecido na televisão durante o programa eleitoral, na eleição municipal, 
não nc:ccssariamente o credenciará para uma disputa no futuro. Mas, enfim, 
hã essas ilusões e ess<:!S equivocas que geram essa pulverização das 
candidaturas, você ter dez ou doze candidaturas para prefeito, por exemplo, 
que implica numa desqualificaçio do processo eleitoral, porque, concorrendo 
mesmo, hã dois ou três candidatos, os outros são apenas para desqualificar o 
processo eleitoral." 

No nosso entender, a prática do segundo turno tem sido inócua do ponto de 
vista dos Municlpios e Estados, sem grandes alterações da vontade do eleitor do 
primeiro para o segundo turno. 

Na verdade, o segundo turno nas eleições municipais e estaduais tem se 
constltuldo em variável indutora da desannonia Interna dos partidos ou mesmo, na 
pregação do voto nulo, que em nada · altera o processo de escolha, já que a 
definição do eleito no segundo turno se dá por maioria simples. 

As exoeções observadas estio mais para a conflnnação da regra do que 
para justificar a pennanêncla do instituto. 

JusUflca-se, por outro lado, a sua aplicação para a disputa da Presidência da 
República, antes de mais nada, pela carga ideológica do pleito e, também, pelas 
dimensões continentais do nosso Pais e as profundas desigualdades interregionais. 

As propostas sobre o tema são: 

SEGUNDO TURNO 

PRo.JETO AUTOR DOS I AO DO PARLAMENTAR 
PEC. Dep. Paulo Gouvêa Favor ivel extinção do Z' turno para Governador, 

+o9e/95 Vlce-( ovemador, Prefeito e Vice-prefelto 
PEC. Dep. José Janer • .::- Favo

11
1

1
vel à extinção do Z' turno para executivos 

022195 estad ais, municipais e distritais 
PEC. Dep. lberê Ferreirs Favorável extinção do Z' turno para Governador, 
093195 Vlce-Qovemador, Prefeito e Yi~prefelto 

"'' 

·---·· 
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PROJETO AUTOR POSiçAO DO PARLAMENTAR 
PEC. Dep. Edson Favorével à extinção do 2" turno para prefeitos e 
061/95 Ezequiel vlce-prefeltos somente dos munlcfpios que não 

sejam capital do estado. 
PEC. Dep. Osvaldo Reis Favorévei extinção do 'Z' turno para Presidente, 
250195 Governador, Vice-govemador, Prefeito e Vice-

prefeito 
PEC. Dep. Telmo Kirst Favorévei extinção do 'Z' tumo para Governador, 
282195 ViCE~-govemador, Prefeito e Vice-prefeito 
PEC 197/95 Dep. Vanessa Dispõe que se antes de realizado o 2• tumo 

Felipe ocorrer morte, desistência ou impedimento do 
candidato, este seré substitufdo por seu partido 
no prazo de 5 dias. 

O Tribunal Superior Eleitoral propõe uma fónnula que, ao que tudo indica, 
tem como paradigma a legislação argentina, ou seja, eleição no 1• tumo se C' 
primeiro colocado, alternativamente, alcançar: 1 - pelo menos 45% dos votos 
válidos; ou 2- pelo menos 40% dos votos válidos e uma diferença superior a 10 
pontos percentuais em relação ao segundo colocado. 

A proposta fundamenta-se no pressuposto, comprovado estatisticamente, de 
que quando a diferença entre o primeiro e o segWldo colocados é muito elástica, 
dificilmente o quadro se reverte no segundo tu.mo, 

Entendemos ser recomendável alterar, também, o § 4° do art. 77, a IIm de, 
inspirados na PEC 197/95, ressalvemos a possibilidade de realização de nova 
eleição, em 45 dias, na hipótese de morte, desistência ou Impedimento do 
candidato a Presidente ou Presidente eleito, após o primeiro turno e antes da 
diplomação. 

Esta previsão é necessária em respeito à vontade do eleitor, que se 
manifestou nas umas em favor de um candidato especifico e, por obra do acaso ou 
por situação provocada, teve frustrada a sua soberana decisão. : 

A discussão da matéria nesta Comissão Especial partiu da proposta de 
extinção do segundo turno para governadores e prefeitos, permanecendo somente 
para Presidente da República, dentro de um sistema mitigado, pelo qual considera­
se eleito quem atinge 45% dos votos válidos, ou quem atinge 40% com uma 
diferença de 15% a mais em relação ao segundo colocado. 

ao loteamento dos cargos públicos, retardando o inicio efe · do gov o, m 

: 

I 

Os argumentos contra o segundo turno apontam que ele tem sido ineficaz 
para o aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral, contribuindo, ao contrério, para 
lnflaclonar os custos das campanhas eleitorais e para aumentar a Influência do 
poder econOmico. Além disso, enfraquece o sistema partidário e favo a 
formação de acordos polftfcos espúrios que levam, após um~panha v· ri a, 

prejufzo ao bom funcionamento da máquina administrativa. 'A ....;.._,-
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Para o Senador Francelina Pereira. o segundo turno, para Presidente da 
República, teoricamente, é um grande caminho, pois assegura efetivamente o apoio 
da maioria da nação ao candidato vitorioso, que irá traduzir esse pensamento que o 
levou à vitória nas umas. No caso dos Estados e Munlclpios, essa prática é 
prejudicial à democracia. De fato, logo após o resultado do primeiro turno realizam­
se os entendimentos em tomo da formação dos blocos, procedimento que, na teoria 
poderia ser considerado interessante, do ponto de vista da comunhão de idéias e 
posições politicas convergentes. 

Todavia, "enquanto o assunto é discutido pela opinião pública como posições 
politicas, na prática o candidato derrotado, procurado pelo mais votado para apoiá­
lo nas eleições, busca uma indenização pelos gastos expllcitos e não explfcitos que 
teve na campanha eleitoral. A linguagem, o diálogo é o mais cru, é o mais violento, 
e ar. quando o mais votado cede, marcha-se tranqüilamente para o que 
convenciono chamar, de forma dlreta ou lndireta, de extorsão eleitoral." 

Também contrário ao segundo turno, o Senador AntOnio Csrios Valadares 
acrescentou que "na prática, significa 1.1ma porta aberta para a corrupção, a fraude, 
a ilicitude, as negociatas, produzindo escândalos e mais escândalos na tentativa de 
os partidos se munlclarem, cada vez mais, de recursos financeiros, sejam lfcitos ou 
iilcitos, para continuarem no poder ou alcançá-lo. • 

E prosseguiu afirmando que "estamos elaborando uma legislação não para 
um pais desenvolvido, de poucos partidoS, como os Estados Unidos, a Inglaterra, a 
Alemanha ou a própria França; estamos elaborando uma legisllição · que tará 
repercussões no futuro de um Pais, cujo Tribunal Superior Eleitoral tem 11!Qistrados 
mais de trinta partidos. Isto redunda em termos partidos movidos a projetas 
pessoais, partidos de aluguel, partidos sem nenhuma disciplina partidária, sem 
nenhuma fidelidade aos conceitos provados e aprovados nas convenções 
partidárias." 

O Senador Jáder Barbalho reafirmou que um dos objetivos desse projeto de 
reforma politico-partidária é o fortalecimento dos partidos polfticos e o segundo 
turno tem servido apenas para fragmentar o sistema partidário, para estimular a 
foguei~ das vaidades. 

Argumentou ainda que muitos candidatos, de partidos pequenos e pouco 
representativos, que não têm condição de se eleger, entram na campanha apenas 
para levar vantagens, como aproveitar o espaço gratuito da televisão para se ' 
promover e negociar seu apoio a um dos candidatos que chegar ao segundo turno, 
em troca de cargos públicos e de dinheiro para pagar despesas. 

Aberto o mapa eleitoral no primeiro turno, fica muito mais fácil para quem 
tem o poder econOmico do seu lado, com o Estado mapeado, com o Municlplo 
mapeado, de intervir no processo eleitoral. 

Argumentou, finalmente, que para fortalecer os partidos políticos, para que 
no Brasil sobrevivam linhas polfticas, ideológicas ou g{!Jilldárias que tenham 
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consistência, não se deve permitir essas aventuras eleito~ue, li!.men~lmente, 
na prática têm oconido. , (//\......,/? //1 I 

O Senador José Fogaça, que na Constituinte era favorável aos dois turnos, 
pois acreditava que o sistema haveria de aprofundar, consolidar e aperfeiçoar o 
processo democrático no Brasil, considera hoje, concordando com o Senador Jáder 
Barbalho, que o sistema, do ponto de vista da experiência eleitoral, encerra vários 
pontos negativos. 

Ressalta, dentre esses, que o sistema de dois tumos estimula ·a chamada 
microfísica partidária. A micropulverização política do Pais. hoje, encontra 
sustentação, também, no sistema de dois turnos, porque há um benefício enonne 
em uülízar a televisão, uma vez que não há nenhuma responsabilidade politica com 
o resultado. Também, porque se o partido não apareca, não se credencia no 
primeiro turno, não tem o que negociar politicamente no segundo. Há um estímulo a 
esta micrndivísão partidária do Pais. O sistema de dois turnos, sem dúvida, tem 
comprovado isto." 

Concorda parcialmente com o argumento de que o sistema de dois turnos 
ajuda a consolidar governos de coalizãb, mas adverte para o fato de que "as 
coalizões politicas resultantes da emergência de dois turnos são politicamente 
frágeis e, às vezes, politicamente artificiais, porque são engendradas em cima da 
hora, no último momento, em função do' Interesse eleitoral precfpuo e urgente da 
hora." 

A coalizão politica tem imensas dificuldades porque se fonnou não a paltir 
de um longo debate, de uma extensa articulação, mes em cima da hora, na 
emergência daquela passagem do primeiro para o segundo turno, unindo partidos 
que, multas vezes, tinham rivalidades e antagonismos históricos. Para vencê-los, o 
processo tem que ser o do debate e o dll avaliação mútua, que é algo longo, que 
exige tempo, prazo. O sistema de um tuiTIO força as coalizões mais sólidas, que são 
aquelas longamente articuladas antes da eleição e que podem dar em processos 
governamentais mais duradouros e eficazes." 

Um último argumento invocado pelo Senador Fogaça é o da paralisia que o 
processo eleitoral provoca no Pais e qUe, com eleição em dois turnos, chega a 
durar quarenta e cinco dias, como ocorreu na eleição de 1994, em que ocorreu 
segundo tumo na maioria dos Estados. 

A riqueza dos debates na reunião realizada em 1 O de abril de 1997 confirma 
a relevância da proposta, aprovada na Comissão por 7 votos a favor e dois contra. 

O relatório Preliminar propunha a vigência a partir das eleições de 2002. 
Entretanto, a Comissão deliberou pela vigência imediata, para ser aplicada já nas 
eleições de 1998, o que acabou por não ocorrer em face da exiguidade do prazo, 
mesmo tendo entrado em pauta a PEC 20/97, que tem como primeiro subscritor o 
Sen. Julio Campos. Atualmente, após encerrada a discussã~~ 1° tumo, com a 
apresentação de emendas, a proposta retomou à CCJ pa~~r sobre as 
emendas. 
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Observe-se, mais uma vez, que a visão sistémica do conjunto de alterações 
propostas impõe a redação do § 1" do art. 2", tendo em vista a aprovação, no 
âmbito desta Comissão, da redução do mandato dos Senadores. 

Com efeito, caso uma ou outra proposta não seja aprovada, deverá haver a 
necessária adaptação redacional. 

O texto aprovado pela Comissão Especial é retratado nesta Proposta de 
Emenda à Constituição 

Sala das Sessões. 

Em . 

. Presidente em exerciCIO 

, Relator 

T1TU SUPLENTES 

179 



180 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

LEG/SLAÇA-0 CITADADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

* Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze. 

§ 1 R Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando­
se-lhes as regras desta Cono.tiblição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, 
imunidades, remuneração, perda de "mandato, licença, impedimentos c 
incoiporaçlo às Forças Armadas. 

-Ano 28. .A. eleição do GOIIeTIIDdor e do Vice-Govenrador de EsUJdo, para 
~o de q114tro anos, nalimr-stHÍ no primeiro domingo de outubro, em 
primeiro tumo, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, 
do QIW anterior ao do término do mandato de seus ant«essores; e a posse 
ocotrerá em priml!iro de janeiro do QIW subseqiiente, observado, quanto ao 
mais, o disposto no art. ·. 77. 

§ 1" Perderá o mandato o Governador que assumir outro c:argo oufunçiio 
na administração pública direUJ ou indireUJ, ressalwuJa a posse em virtude de 
coru:ru:so púbiico e observado o disposto no art. 38, l, IY e V. 

§ 2" Os subsídios do Govenrador, do Y"~ee-Govemtldor e dos Secretários 
de E,rUldo serão fixados por lei de iniciativa da .Assembléia Legislativa, obser­
vado o que dispõem os arts. 37, XI. 39, §4". 150, n, 153, 1ll, e 153, §2". I. 

DEZEMBRO 1998 

................................................................................................ .. . .............................. . 
*Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgâDica, valada em dois turnos, com o 
im=s1fcio mjnjmo de dez dias, c aprovada por dois terços dosmanbros da Omara 
Municipal, que a promulgará, atmdidns os princípios estabeltcidos nesta Consti­
tuição, na Constituição do ICifJCCtiVO Estado C OS seguintes preceitos: 

·········································--·················~······················--··············································· 
O- eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo 

de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, 
aplicadas as regras do art. 77 no caso de Municípios com mais de diiZentos 
mil eleitores; 

m - posse do pn,fcito c do Vicc-Prefeito no dia 1 g de janeiro do ano 
subseqücntc ao da eleição; 

..................................................................................................................................... 
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Art. Jl. O Distrito Federal, vedada sua divisio em Municípios, reger-se-á por 
lei orgAnica, votada em dois turnos com intasdcio mfnimo de dez dias, c 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Cor.stituição . 

........................................................................................................................................ 
§ 2° A eleição do Governador c do Vice-GovCI'IIIIÓor, observadas as regra... 

do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores c 
Deputados Estaduais, para mandato de igual duraçio . 

........................................................................................................................................ 
*Art. 57. O Congresso Nacional rcunir-sc-á. anualmente, na Capital Federal, 
de I 5 de fevereiro a 30 de junho c de I a de agosto a 15 de dezembro. 

§ 2a A sessão legislativa não será inteuompida sem a aprovação do projeto 
de lei de direttizcs orçamentárias . 

............................................................................................................... .; ....................... . 
§ 3a Além de outros casos prcvu;tos nesta Constituição, a Câmara dos 

Deputados c o Senado Federal reunir-se-io em sessão conjuntA para: 
........................................................................................................................................ 

DI - receber o compromisso do Presidente c do Vicc-Prcsidcntc da 
República; 

......................................................................................................................................... 
§ 4a Cada mna das Casas reunir-se-li. em sessões piqi3J1UÓrias, a partir de 

I a de fevereiro, no primeiro ano da lníslatura, para a posse de seus membros 
e eleição das respectivas Mesas. para mandato de dois liDOS, vedada a recondução 
para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsçqiicnte . 

........................................................................................................................................ 
§ 611 A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-sc-á: 

I- pelo Presidente do Seuado Fedez-al, em caso de decrctaçio de estado 
de defesa ou de intervcnçio fedez-al, de pedido de auto~ a dccrctaçio 
de estado de. sitio c para o compromisso c a posse do Presidente c do Vicc­
Prcsidente da República; 

........................................................................................................................................ 
*An. 77. A eleição do /:'residente e do Vice-Presidente da República realizar­
se-ii, simuiiDMDmellle, no primeiro domingo de outllbro, em primeiro turno, e 
no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior 
ao do término do mandato presidencial vigente . 

......................................................................................................................................... 
§ 2a Será considerado eleito Presidente o candidato que, registtado por 

partido poUtico, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados 01 cm 
branco c 01 nulos. 

§ 311 Se nenhum candidato alcanQ81" maioria absoluta na primeira votação, 
far-sc-á nova clciçio em até vinte dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candid•tM mais votados c considerando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos votos válidos. 
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§ 4g Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou 
impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os,remanescentes, o de 
maior votação. · 

........................................................................................................................................ 
*Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá 
início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição . 

........................................................................................................................................ 

r A Comissão de Constituição. Justiça e Cidadama. 1 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 44. DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

Dá nova redação aos arts. 17 e 55 da Constituição. 
Federal, que tratam da fidelidade partidária, prevendo o 
perda da cargo eletivo nas hipóteses da ocupante deixar o 
panido pelo qual foi eleito e de grave violação da disciplina 
partidária, e do meio como se efetivará a sanção. 

A1l Mesas da C&nara dos Deputados Q do Senado Federal, nos tmnos do § 3" do an. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

An. I" Sio acrescentados os seguintes§§ 5" a 7" no an. 17 da Constituição Federal: 

"An.l7 ............................................................................................................................ . 

§ 5" Perderá automaticamente o mandato o membro do Poder Legislativo que deixar 
o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no caso de fusão ou incorporação ou para 
participar, como fundador, da constituição de novo partido politico. 

§ 6" Poderá, ainda, perder o mandato o membro do Poder Legislativo ou o chefe do 
Poder Executivo que, na forma da lei e do estatuto do partido, cometer violação grave 
da disciplina partidária, caracterizada pela desobediência às decisões aprovadas em 
convenção, assegurada ampla defesa. 

§ 7" O pedido de decretação de perda 'do mandato em face do disposto no parágrafo 
anterior será processado e julgado pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar 
de cargo eletivo federal, e pelo Tribunal Regional Eleitoral, no âmbito de sua 
jurisdição, quando se tratar de cargos eletivos estaduais e municipais." 

An. 2• O an. 55 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 1 ~ · 
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"Art. 55 ........................................................................................... . 

VII - que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no caso de fusão ou 
incorporação ou para participar, como fundador, da constituição de novo partido 
político. 

VIII - que, na forma da lei e do estatuto do partido, cometer violação grave da 
disciplina partidária. assegurada ampla defesa 

§ 3 . • Nos casos previstos nos incisos Ill e IV. a perda será declarada pela Mesa da 
Casa respectiva. de oficio ou mediante provocação de qualquer de seus membros ou 
de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

§ 4.• Nos casos previstos nos incisos V, VII e VIII, recebida a comunicação, 
respectivamente, do trânsito em julgado da decisão ou da Efecl}tiva Nacional do 
Partido, -acompanhada de documento comprobatório, a JlCI1J' #à declarada~ 
Mesa da Casa respectiva. no· prazo máximo de cinco sessões ordinárias ou 
extraordinárias. 

§ 5.• A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda 
de mandato, nos termos deste artigo, terâ seus efeitos suspensos até as deliberações 
finais de que tratan• os §§ 2• e 3°." 

Art. 3° Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

FIDELIDADE PARTIDÁRIA 

A fidelida9e partidária é outro aspecto indispensável ao fortalecimento das 
instituições politicas. A valorização do candidato em detrimento do partido tem 
propiciado uma situação que facilita a migração partidária, muitas vezes oom 
finalidade meramente eleitoral ou pessoal, em face da ausência de compromisso 
com os programas partidários. 

Sobre este tema há várias propostas em tramitação e das mais diversas; 
desde proposições que prolbem a mudança de partido em um detenninado perfodo, 
até outras que detenninam a perda do mandato para todos os cargos e em todos os 
nfveis. 

183 



184 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

Os projetos em tramitação podem ser assim resumidos: 

FIDEUDADE PARTIDÁRIA 

quese a 

P""' 
depullldo estadual e vereador que deixar o partido pelo qual foi 
eleito a.ates de completar pelo menos dois terços do seu mend•rn. 

Além das propostas acima discriminadas, a Comissão que analisou a 
questão eleitoral brasileira, por iniciativa do TSE, opinou pela adoção de medidas 
constHucionals lmposilivas da fidelidade partidária, prevendo a perda automática do 
mandato, na hipótese de desfiliação partidária dos ocupantes de mandato 
legislativo e a possibilidade de perda do mandato no Legislativo ou no Executivo, na 
hipótese de violação grave da disciplina partidária. 
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O Governador Mário Covas assim se manifestou sobre o tema: 

"O instituto da fidelidade partidária é uma necessidade absolutameme 
indispensável. 

Admira-me muito que tenhamos eleições proporcionais pan1 as Casas 
Legislativas e ao mesmo tempo nio tenhamos um instituto de fidelidade 
partidária ext:n:mamente rigoroso, porque o sentido da distribuição da eleição 
proporcional é exatamente o de conferir o mandato ao partido e não ao 
candidato. 

Ele depende - a não ser que atinja diretamente o quociente eleitoral, e mesmo 
assim isso é uma forma de violência - fundamentalmente do partido polftico 
pan1 eleger-se. A eleição é proporcional. Portanto, o candidato sempre deve, 
na sua eleição, alguma coisa 110 conjunto. De forma que pensar em eleição 
proporcional, como tivemos at~ agora, e ao mesmo tempo nio ter um sistema 
de fidelidade partidária extremamente rigoroso, parece-me um absurdo. 

Na época do bipartidarismo, a fidelidade partidária prevaleceu, mas 
prevaleceu sob um enfoque completamente diverso. Naquele instante, a 
fidelidade partidária era uma forma de compulsoriamente, já que nio havia 
liberdade de organização partidária, reter alguém dentro do partido. No 
instante em que bá liberdade de organização partidária, a fidelidade partidária 
é uma necessidade absoluta. 

Foi muito bem lembrado, nio sei se pela CAmara ou pelo Tribunal, o critério 
mediante o qual a mudança voluntária imediatamente leva à perda do 
mandato. Nos casos em que •O partido tiveo- consagrado, por intermédio de 
HUS organismos básicos, teses e questOes fUIICODSidere indispensáveis, o 
afa!!lan!ento temporário do mlond•to é uma ~d&cia que me parece dever 
ocmstar do próprio estatuto do partidt>. 

Impressiona-me muito ver o passeio que tradicionalmente se faz entre os 
vários partidos politicos. É "'"eitamente legitimo que alguém chegue a um 
pomo de divergência com o partido em que está a respeito dessa ou daquela 
tese de maneira absoluta. Há várias formas de evitar isso. O constrangimento 
pode levar alguém a se licenciar, a se afastar durame aquele periodo ou, se se 
tomar uma incompatibilidade, trata-se de uma incompatibilidade permanente; 
de forma que, nessa hipótese, nio há outro caminho senão o afastamento. 

E, se é verdade a tese inicial de que o mandato pertence ao partido, tendo em 
vista até a exiat!ncia da jliOpmcionalidade na eleição, o afastamento deve 
gerar, por via de conseqilencia, a perda do mandato. A fidelidade nio se faz 
apenas nisso, faz-ae inclusive nas matáias que o partido considere 
fimdameatais. Pcmaato, quan entra IIUIIl partido deveria conhecer regras 
existemea no eatatuto do partido, de tal Dllllleira que ficaaae clara sua margem 
de manobra e de liberdade em rclaçio aos temas em consideraçio." 
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Uma questão a nosso ver indlscutlvel, já que para ser candidato há a 
necessidade de filiação a um partido politico, é que o mandato pertence ao partido 
sendo o eleito um REPRESENTANTE desse partido. 

É preciso ter em conta, ainda, que durante a campanha eleitoral o candidato 
vai às praças públicas carregando as cores e as bandeiras do Partido ao qual 
pertence. Estamos nos referindo a bandeiras tanto no sentido literal quanto, e 
principalmente, no sentido figurado -da defesa da plataforma partidária. 

Corrobora essa linha de argumentação a análise do desempenho eleitoral 
dos Deputados Federais tanto nas eleições de 1994, quanto nestas eleições de 
1998, já que, dos quinhentos e treze deputados federais eleitos em 1994, somente 
treze conquistaram o mandato com seus próprios votos, enquanto que em 1998 
este número subiu para 28. Em tese, só estes poderiam se dizer, impropriamente, 
"donos" dos seus mandatos. t 

Disso decorre a conseqüência lógica de que, ao mudar de partido, após 
conquistar um mandato sob aquela legenda, o eleito estará violando a vontade do 
eleitor. 

Isto fica ainda mais evidenciado quando se trata de mandato proporcional, 
em que o desempenho partidário é que define, entra os mais votados, aqueles que 
ocuparão as cadeiras conquistadas pela legenda. 

Com a adoção do sistema eleitoral misto, conforme proposto e aprovado 
nesta Comissão, cai por terra qualquer argumentação do eleito pelo sistema 
proporcional, já que está prevista a adoção de listas partidárias fechadas e o voto 
se dará no partido e não em candidato. 

Um levantamento estatístico remete-nos aos seguintes dados com relação a 
mudanças de partido: na Câmara, na legislatura de 1991 a 1995, houve 268 
mudanças; e, nesta legislatura, na data da elaboração d~~ório Preliminar, já 
tinha havido 127 mudanças de partido, sendo que, atuar levantamento até 
outubro de 1997, chegou-se a 230 mudanças de parti . o Senado, na 49" 
Legislatura foram 29 mudanças e na 50" Legislatura ocorreram, até a data do 
Relatório Preliminar, 10 mudanças e, até outubro de 1997, 22 mudanças de partido. 

Essa situação se toma especialmente grave quando a inexistência de norma 
constitUcional lmpositiva da fidelidade partidária gera efeitos na questão da 
suplência. Vale dizer, que a Instabilidade da proporcionalidade partidária nas Casas 
Legislativas está sujeita, inclusive, a variáveis externas já que até mesmo o 
suplente é devidamente dlplo·mado como tal e tem assegurado o direito de ser 
convocado na hipótese de substituição eventual do titular, ou de vaga. 
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Este é, sem dúvida, um ponto essencial à consolidação das instituições 
politicas. Os partidos devem ter os seus lideres, mas há que se considerar que as 
lideranças só se formarão e serão representativas na medida em que haja 
identidade entre os ideárlos programáticos do partido e seus quadros. 

Havendo essa comunhão de idéias, a mudança do eixo das grandes 
discussões nacionais entre EXECUTIVO X LEGISLATIVO toma-se passivei. 
passando a ser tratada diretamente com os partidos e não isoladamente com 
figuras proeminentes. 

Na esteira dos projetas em tramitação, propusemos. no Relatório Preliminar, 
alteração constitucional possibilitando a perda automática do mandato eletivo, no 
Poder Legislativo, daquele que deixar o partido sob cuja legenda foi eleito, salvo no 
caso de fusão ou incorporação ou para participar, como fundador, da constituição 
de novo partido politico. · 

É importante ressaltar que a ressalva abrange tanto aqueles que 
concordaram com a fusão ou incorporação e passaram a compor o novo partido, 
como também, e principalmente, preserva o direito daqueles que, não concordando 
com a fusão, passa a ter a liberdade, o direito subjetivo, de buscar abrigo em outra 
legenda. 

Propusemos, ainda, a pena de perda de mandato na hipótese de violação 
grave da disciplina partidária, tanto para .cargos legislativos quanto para os chefes 
do Poder Executivo. Como grave violação à disciplina partidária dev&-se considerar 
aquelas que violem as diretr1zes programáticas constantes dos estatutos e as 
deliberações adotadas em Convenção. 

A matéria foi discutida pela Comissão na reunião do dia 26 de fevereiro de 
1997. Na oportunidade, o Senador Jáder Barbalho ponderou a necessidade da 
aplléação imediata do instituto pela exigência da estabilização do quadro partidário. 

Naquela oportunidade, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, deixou 
consignado o seu entendimento, nos seguintes termos: 

"Penso que a fidelidade partidária. como conceito, é um complementO 
indispensável ao primeiro ganho, à primeira conquista do voto distrital misto, 
que é eutamenle a existE:ncia de partidos poll!i" s fortes e que, no raciocfnio 
coerente do Senador Jasé Fogaça, é o 6ni -...inho que ~a a um 
ConsrmiQ propoSitivo: Eu tam~ sou favoni . ~fideJ,icllde PJI11j~ _.--

A maneira de se controlar a fidelidade partidária e ela ter formas pré­
acordadas de vigiJAncia. É o caso de discutirmos aqui c, fatalmente, haverá 
várias sugestões • creio que todos os Parlamentares teriam sugestões. Mas é 
preciso reconhecer que a fidelidade partidária só pode ter vigência a partir da 
cxistE:ncia do voto distrital misto, por razão de cocrencia conceituai, e penso 
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que é muito ima'cssanle • como CODBta do relatório • que exista a quesilo do 
prazo de filiaç•o. Emendo também que, nas questões programáticas a nível 
das estnnuras partidárias, dcver-so-ia ter cláusulas claras de julgamento 
partidário. Parece-me que sio esses os dois pontos fundamentais que devem 
ser colocados. " 

No Senado, duas são as propostas com processo legislativo avançado: a 
Pec 41/96, que tem como primeiro subscritor o Sen. José Serra, que se encontra 
pronta para ordem do dia na Comissão de Constituição e Justiça, e a Pec 50196, 
cujo primeiro subscritor é o Sen, Pedro Simon. Esta última proposta, que além da 
fidelidade partidária, trata da convocação de plebiscito sobre a realização de 
reforma constitucional está pronta para inclusão em ordem do dia do plenário, após 
parecer sobre as emendas apresentadas durante o primeiro turno de discussão. 

A Comissão Especial submete, pois,· à apreciação do Congresso Nacional o 
texto que apro~ou para a Implantação do instituto da fidelidade partidária. 

Sala das Sessões, 

~QQ_g-~ 
. _INO r \ , ,,_ em exercício 
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LEGISLAÇÃO CITADADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

DEZEMBRO 1998 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de panidos políticos, 
resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripanidarismo. 
os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os segumtes preceitos· 

I - caráter nacionaL 

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou 
governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 
§ I Q É assegurada aos partidos políticos autonomia para defmir sua estru­

tura interna, organizaçio e funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer 
normas de fidelidade e disciplina partidárias. 

§ 2Q Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma 
da lei civil, registrario seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3Q Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo panidário e acesso 
gratuito ao rádio e à televisão, na fonna da lei. 

§ 4Q É vedwa a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. 

••••••••••••••••••'O.••••••••••o•ooouooooooooonoooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooouoooooooooooooouooooooooooo 

Art. SS. Perderá o mandato o Deputado ou Senador. 

I -que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; 

III- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte 
das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por 
esta autorizada; 

IV -que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta 
Constituição; 

VI- que sofrer condenação criminal em sentença ttansitada em julgado. 

§ I Q É incompatível com o decoro parlamentar, ai~ dos casos definidos 
no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do 
Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2Q Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela 
Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria 
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absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido politico 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla def~a. 

§ 3" Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela 
Mesa da Casa respectiva, de oficio ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político representado no Congresso Nacional, 
assegurada ampla defesa. 

§ 4" A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa 
levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos 
até as deliberações finais de que IIatam os §§ 2° e 3° . 

........................................................................................................................................ 
rA Comissão de Conswuzção. Justiça e Cidadania.; 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 45, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma Político-Partidária) 

Altera a redação dos§§ r e 2" do art. 46 da Constituição 
Federal, fi=ndo o mandato de senador em 6 anos. com 
renovação de 113 a cada dois anos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termo~ do § 3" da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I" Os §§ I" e 2" do art. 46 da Constituição Federal passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art.46 .................................................................................................. . 

§ I" Cada Estado e o Distrito Federal elegerá três Senadores, com mandato de seis 
anos. 
§ 2" A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de dois em 
dois anos em sua terça parte." 

Art. 2". Os mandato~ dos Senadores mais votados em cada Estado e ao Distrito 
Federal nas eleições de 2002 terminarão em 02 de janeiro de 2009 e os mandatos dos 
segundos Senadores mais votados em 02 de janeiro de 2007. 

Art. 3" Os mandatos dos Senado= eleitos em 2006 terminarão em 02 de janeiro de 
2013. 

Art. 4". Esta Emenda à Constituição eniia em vigor na data da sua promulgação. 

191 
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JUSTIFICAÇÃO 

DURAÇÃO DO MANDATO DOS SENADORES 

Com relação à duração do mandato dos Senadores a Comissão propõe a 
sua redução para seis anos, com renovação pela terça parte a cada dois anos. 

Com esta providência, fixaremos a duração do mandato dos Senadores em 
equivalência com diversos exemplos encontrados no Mundó (v.g. EUAl 

O Senador Eduardo Suplicy, autor de proposta para a redução do mandato 
senatorial para quatro anos extemou sua opinião assim: 

"O Senador Sérgio Machado avança, porque, de oito anos, propõe seis anos. 
Assim, avalio que se tnlta de um passo na direção daquilo que eu havia 
propoSto. 
Portanto, votarei favoravelmente à proposição do Senador-Relator." 

Não é outro o entendimento do Govem•dor Crlstovam Buarque. conforme 
se verifica por sua manifestação perante asta OomissãCJ 

"Quanto à dwaçio do mandato de seoadores, primeiro quero dizer que sou 
francam!!l!te favorável ii existeocia da Casa do Senado. Há muitas pessoas 
que defendem que seja unicameral, eu não, talvez seja uma deformação de 
nordestino. 
Como nordestino, penso que, se nio tivermos o mecanismo de uma caaa 
como o Senado, podemos COI'I'CO' o risco de que a maioria proporcional defina 
projetos que qucbrario a unidade nacional. A meu ver, o Senado é uma caaa 
fundameutal. 
Agora, oito anos de mandato, acho longo demais. Por que não fazer a 
coincideucia de qwuro anos ou de seis anos, para fazer uma diferença, já que 
é uma casa de nível superior." 

Como temos eleições regulares no Brasil a cada dois anos, a mudança 
proposta se incluirá sem traumas no calendário eleitoral pátrio e garantirá a 
atualldade da representação na Câmara Alta do Legislativo Federal, retratando 
mais fidedignamente as forças politicas nos Estados. 

Apesar de alguns membros da Comissão terem manifestado reservas quanto 
à eleição de um terço para o Senado juntamente com eleições municipais, a 
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proposta de redução do mandato dos Senadores para seis anos foi aprovada por 
unanimidade. 

Propõe-se regra de transição que respeita os mandatos dos atuais 
Senadores e daqueles eleitos em 1998, destaque-se a necessidade de uma visão 
sistêmica, pois, as datas deverão ser adaptadas conforme esteja ou não aprovada 
a alteração do calendário d sses - outro tópico de tudos da Comissão e objeto 
de projeto autônomo. 

Sala das Sessões, 
Em, 

residente em exerclcio 

, Rflator 
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LEGISLAÇA-0 CITADADA. ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERTIV A DO BRASIL 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de rep=tanu:s elos Eswlos c do Distrito 

DEZEMBRO 1998 

.................................................................................................................................. 
r A Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- As propostas de Emenda à Constrtuição que aca­
bam de ser lidas estão sujertas às disposições espe­
cíficas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi· 
menta lntemo. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa. projetes de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1' Secretário em exercício. Se· 
nador Osmar Dias. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°187, DE 1998 
(Da Comissão Espec1al da Refonna 

Politica-Partidária) 

Altera a redação doa arts. 41 e 48 da 
Lei n• 9.096195, revoga o art. 57 da mes­
ma Lei e dá outras providências, a fim de 
vedar o aceaao aoa recunooe do fundo 
partidário e ao tempo de rádio e televlaio 
aoa partidos que nio tenham caráter na­
clonai. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 41 e 48 da Lei 9.096, de 1995, 

passam a vigorar com as seguintes atterações: 

"Art. 41 O Tribunal Superior Eleitoral, 
dentro de cinco dias. a contar da data do de­
pósito a que se refere o § 1° do artigo ante­
rior, fará a respectiva distribuição aos órgãos 
nacionais dos partidos que tenham preenchi­
do as condições do art. 13, na proporção 
dos votos obtidos na úttima eleição geral 
para a GAmara dos Deputados. • 

"Art. 48. O partido registrado no Tribu­
nal Superior Eleitoral que não atender ao 
disposto no art. 13 não tem direito ao aces­
so gratuito ao rádio e à televisão.· 

Art. 2' Esta lei entra em v1gor na data da sua 
publicação. com efeitos a partir da pnmeira legislatu­
ra que se seguir à sua aprovação. 

Art. 3° Revoga-se o art. 57 da Lei 9.096, de 
1995. 

Justificação 

DESEMPENHO ELEITORAL PARA 
CONCEITO DE PARTIDO NACIONAL 

Com tentativa de impedir a muttiplicação ex­
cessiva de partidos políticos cogitou-se, inicialmente, 
do estabelecimento de desempenho eleitoral para 
caracterização dos partidos como nacionais, sob 
;lena de cancelamento do registro. 

Posterionnente, avaliou-se que o estabeleci­
mento de cláusula que imponha desempenho eleito­
ral na disputa de vagas na Câmara dos Deputados 
sob pena de extinção do partido pode ser inócuo. 
Isso porque essa medida restritiva pode levar a que 
os partidos sem expressão eleitoral deixem de existir 
quase na mesma velocidade com que as mesmas 
pessoas venham a criar outros. 

Chegou-se a cogitar, também, de se propor o 
estabelecimento de restrições ao lançamento oe 
candidaturas aos cargos executivos federais com: 
aliás. há proposição detenninando que somente oc · 
deriam registrar candidatos a esses cargos os pan · 
dos com representação no Congresso Nac1ona1. nàc 
obstante. contemplando-se a possibilidade de que 
partidos que não tenham representação no Congres· 
so, mas que possuam representantes no Legislativo 
do Estado ou no do Município, possam lançar candi· 
datas aos respectivos Govemos. 

Decidiu-se, contudo, não fazê-lo, pois o institu­
to da coligação poderia ser a válvula de escape à 
proibição imposta e, principalmente, pelo fato de que 
a razão precípua da existência do partido político é 
galgar o poder, é a implantação de um projeto de go­
verno. 

Assim, caminhou-se no sentido de promover 
refonmas que avancem no sentido de fortalecer a 
vida partidária sem impor restrições à criação de 
partidos, o que seria um retroeesso. Optamos. pois, 
pela manutenção da libendade de criação dos parti­
dos, esperando que as funsões decorram do próprio 
desempenho eleitoral, ou seja, com as atterações 
propostas para o sistema eleitoral, em especial a 
proibição de coligações para os cargos proporcio· 
nais, os pequenos partidos com aproximação ideoló­
gica buscariam um processo de reorganização como 
meio de assegurar a sua própria sobrevivência. 

Mais uma vez, buscando arrimo no desempe· 
nho eleitoral. verificamos que essa tendêncta ae 
concentração pode ser verrticada nitidamente quan· 
do, nas eleições de 1990 os cmco maiores pamdos 
conquistaram pouco mais de 62% das cadeiras da 
Câmara, enquanto que nas eleições de 1994 os cin· 
co maiores partidos passaram a ocupar 70% das ca· 
deiras e, nas eleições de 1998, os cinco maiores 
partidos superaram os 78% das vagas na Cãmara 
dos Deputados. Essa concentração pode ser verifi­
cada, ainda com relação ao número de votos recebi· 
dos, ainda que em crescimento menos acelerado. 

Diante da análise da situação atual, decidiu-se 
pela atuação indireta, assegurando o acesso às ver­
bas do fundo partidário e aos programas eleitorais 
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gratuitos no rádio e televisão somente aos partidos 
que tenham desempenho eleitoral que lhes propor­
cione o funcionamento parlamentar. 

A exigência de desempenho eleitoral já está na 
Lei 9.096, que estabelece que para um Partido ter 
direito a funcionamento parlamentar, tem que ter 
pelo menos 5% dos votos para a Cãmara dos Depu­
tados, com o mínimo de 2% em pelo menos nove 
Estados: 

"Art. 13. Tem direito a funcionamento 
parlamentar. e todas as casas legislativas 
para as quais tenha elegido representante, o 
partido que em cada eleição para a Cãmara 
dos Deputados obtenha o apoio de. no míni­
mo, cinco por cento dos votos apurados, 
não computados os brancos e os nulos, dis­
tribuídos em, pelo menos, um terço dos Es­
tados, com o mínimo de dois por cento do 
total de cada um deles.· 

Então, mediante a utilização desse dispositivo 
a Comissão está propondo mudanças na Lei n• 
9.096195 (atteração nos arts. 41 e 48 e revogação do 
art. 57) para que só tenha acesso a recursos do fun­
do partidário e a tempo de televisão o partido que 
cumpra o requisito do art. 13 da Lei n• 9.096195. 

Com isso, a Comissão prestigia, por um lado, a 
liberdade de criação de partidos e, por outro, a exi­
gência de representatividade para que o partido re­
ceba apoio institucional do Estado. 

Como bem lembrou o Senador José Fogaça, 
• ... devemos, num Pais como o Brasil, diante do ce­
nário político-ideológico que se instituiu após a As­
sembléia Nacional Constituinte- que é caracteriza­
do por um grande liberalismo politico, pela liberalida­
de para criar partido ~ manter essa liberdade. A Lei 
Orgânica mantém essa liberdade, mas exige dos 
partidos desempenho eleitoral. E desempenho elei­
toral quer dizer uma coisa muito Simples: povo. 
Quanto mais povo tem o partido mais mérito terá; 
portanto, maiores serão os prêmios institucionais e 
estímulos que eles devem ter. Essa é a idéia, esse é 
o espírito da Lei Orgânica dos Partidos. Acho que te­
mos que aprofundar e continuar nessa linha". 

Exatamente na linha das sempre sébias pala­
vras do Senador José Fogaça estava a proposição 
contida no Relatório Preliminar e que foi acolhida 
pela Comissão Especial. 

Com efeito, a proposição assegura a liberdade 
de criação de partidos, conquistada na Constituição 
de 1988, mas exige que ele tenha apoio popular 
para a conquista de benefícios institucionais, con-

soante a seguinte proposição abaixo, que foi aprova­
da por unanimidade na Comissão. 

Sala das Sessões. - Francelino Pereira, Pre­
sidente em exercício - Sérgio Mllchado, Relator _ 
Djalma Beu8 - Eduardo Supllcy - Ern11ndes 
Amorim - Jilder Barbalho - Joel de Holl8nda -
José Fogaça - Leomar Quintanllha - Odeclr Soe­
rea - Ronaldo Cunha Uma - Caalldo Meldaner -
Édlaon Lobio - Fernando Bazeml - Geraldo 
Melo - Hugo Napoleio - Joaé Eduardo Outra -
Joú Eduardo VIeira - Levy Dl8a - WJcldio Porte­
la - Mauro Miranda - Romero Jucé - Lúcio Al­
cintllra - Oamar Dias - Pedro Piva. 

LEGISLAÇÃO CTT ADA ANEXADA, 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N• 9.096, de 19 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre partidos políticos, re­
gulamenta os artigos 17 e 14, § 3", Inciso 
V, da ConatHulção Federei. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Prasidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro de 
cinco dias, a contar da data do depósito a que se re­
fere o § 1• do artigo anterior, fará a respectiva distri­
buição aos órgãos nacionais dos pArtidos, obede­
cendo aos seguintes critérios: 

I - um por cento do total do Fundo Partidário 
será destacado para entrega, em partes iguais, a to­
dos os partidos que tenham seus estatutos registra­
dos no Tribunal Superior Eleitoral; 

Art. 48. O partido registrado no Tribunal Supe­
rior Eleitoral que não atenda ao disposto no artigo 13 
tem assegurada a realização de um programa em 
cadeia nacional, em cada semestre. com a duração 
de dois minutos. 

Art. 57. No periodo entre o inicio da próxima 
Legislatura e a proclamação dos resuttados da se­
gunda eleição geral subsequente para a Câmara dos 
Deputados, será observado o seguinte: 

I - direito a funcionamento parlamentar ao par­
tido com registro delin~ivo de seus estatutos no Tri­
bunal Superior Eleitoral até a data da publicação 
desta Lei que, a partir de sua fundação. tenha con­
corrido ou venha a concorrer às eleições gerais para 
a Câmara dos Deputados, elegendo representante 
em duas eleições consecutivas: 
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a) na Câmara dos Deputados, toda vez que 
eleger representante e. no mínimo, cinco Estados e 
obtiver um por cento dos votos apurados no Pais, 
não computados os brancos e os nulos; 

b) nas Assembléias Legislativas e nas Câma­
ras de Vereadores, toda vez que, atendida a exigên­
cia do inciso anterior, eleger representante para a 
respectiva Casa e obtiver um total de um por cento 
dos votos apurados na Circunscrição, não computa­
dos os brancos e os nulos. 

11 -vinte e nove por cento do Fundo Partidário 
será. destacado para distribuição. aos Partidos que 
cumpram o disposto no artigo 1 3 ou no inciso ante­
rior, na proporção dos votos obtidos na ultima elei­
ção geral para a Câmara dos Deputados; 

III - é assegurada, aos Partidos a que se refere 
o inciso I, observadas, no que couber, as disposiçõ­
es do Titulo IV: 

a) a realização de um programa. em cadeia na­
cional, com duração de dez minutos por semestre; 

b) a utilização do tempo total de vinte minutos 
por semestre em inserções de trinta segundos ou 
um minuto, nas redes nacionais e de igual tempo 
nRS emisqo"ls dos Estados onde hajam atendido ao 
dil'oosto no inciso I, b. 

··········································· ............................. . 
(A Comissão da Constituição, Justiça e 

Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•188, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma 

Politico-Partidária) 

Dlapiie aob111 o financiamento pllbll­
co exclualvo dila campanhlla elelto111la e 
Htabelec:e crtl6rloa objetlvoa de dlatrl­
bulçlo doa 1'11CUrsoa no imblto doa parti­
doe. 

O Congresso Nar:ional decreta: 
Art. 1 • Nos anos em que se realizarem eleiçõ­

es, as dotações orçamentanes de que trata o ert. 38, 
inciso IV, da Lei n• 9.096, de 19 de setembro de 
1995, terão corno base o valor de R$7 ,00 (sete 
reais), por eleitor alistado pela Justiça Eleitoral até 
31 de dezembro do ano anterior. 

§ 1° Os recursos orçamentários calculados na 
lonna do capu1 deste artigo serão aplicados exclusi­
vamente no atendimento do disposto no art. 44, inci­
so III, da Lei n• 9.096, de 1995. 

§ 2" A previsão orçamentária dos recursos 
mencionados no parágrafo anterior deverá ser con­
signada, no anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Art. 2° Os recursos serão distribuldos, na sua 
totalidade. aos diretórios nacionais dos partidos polí­
ticos com representação na Câmara dos Deputados, 
na proporção de suas bancadas. 

Art. 3• Nas eleições estaduais e federais, os di­
retórios nacionais dos partidos reservarão trinta por 
cento dos recursos para a sua administração direta e 
distribuirão aos setenta por cento restantes aos Dire­
tórios Regionais, sendo: 

I - metade na proporção do numero de eleito­
res de cada Estado. do Distrito Federal e de cada 
Territóno: e 

11 - metade na proporção das Bancadas esta· 
duais, do Distnto Federal e dos Territórios que o par­
tido elegeu para a Cãmara dos Deputados. 

Art. 4° Nas eleições municipais, os diretónos 
nacionais dos partidos reservarão vinte por cento 
d<;>s recursos para a sua administração direta e distri­
buirão os oitenta por cento restante aos Diretórios 
Regionais, conforme critérios estabelecidos nos inci­
sos I e 11 do artigo anterior. 

Parágrafo único. Dos recursos recebidos pelos 
Diretórios Regionais, vinte por cento serão reserva­
dos para a sua administração direta e os oitenta por 
cento restantes distribuídos aos Diretórios Munici· 
pais, sendo: 

I - metade na proporção do número de eleito­
res existentes no Município; e 

11 - metade na proporção do número de verea­
dores eleitos pelo partido no Município em relação 
ao total de vereadores eleitos pelo partido no Esta­
do. 

Art. 5° Em todos os casos de proporcionalidade 
partidária de que trata esta lei, será considerada a fi­
liação partidária no dia 1 • de outubro do ano anterior 
ao das eleições. 

Parágrafo único. Havendo fusão ou incorpora­
ção de partidos, será. considerado o resuHado da 
adição do quantum de diplimados em seus partidos 
de origem que vierem a integrar o novo partido. des­
de que a fusão ou incorporação ocorra até um ano 
antes das eleições. 

Art. 6° Não se aplicam aos recursos regula­
mentados por esta Lei os critérios de distribuição do 
art. 41 da Lei n• 9.096, de 19 de setembro de 1995. 

Art. 7" Os recursos mencionados no artigo an­
terior serão depositados em conta especial do Banco 
do Brasil S. A., à disposição do Tribunal Superior 
Eleitoral, até o dia 20 de cada mês, em quatro parce­
las mensais, iguais e sucessivas, a partir de maio. e 
não serão objeto de contingenciamento, sob pena de 
crime de responsabilidade. 
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§ 1° Dentro de quinze dias, a contar da data do 
depósito a que se refere o caput deste artigo, o Tri­
bunal distribuirá os recursos aos Diretórios Nacio­
nais dos Partidos. 

§ 2" Os recursos recebidos pelos partidos para 
o financiamento das campanhas serão distribuídos 
entre as diversas eleições e candidatos segundo cri­
térios definidos pelo Diretório Nacional, ouvidas as 
Executivas Regionais. 

Art. e• A prestação de contas da aplicação dos 
recursos financeiros nas campanhas elertorais será 
farta em confonnidade com a legislação em vigor. 

Art. 9° O art. 39 da Lei n• 9.096, de 1995, pas· 
sa a viger acrescido do segUinte parágrafo: 

"Ar!. 39 ................................................. . 

§ 5° Nos anos em que se realizarem 
eleições, é vedado o recebimento de doações 
de que trata este artigo•. 

Art. 10. Os arts. 20 e 24 da Lei n• 9.504, de 
1997, passam a viger com a seguinte redação: 

"Art. 20. O candidato a cargo eletivo 
fará, diretamente ou por intennédio de pe­
sca por ele designada, a administração fi­
nanceira de sua campanha, usando recur­
sos repassados pelo comrtê, na fonna da 
lei.· 

"Ar!. 24. É vedado a partido e candida­
to receber direta ou indiretamente doação em 
dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive 
por meio de publicidade de qualquer espécie, 
proveniente da pessoa física ou jurfdica." 

Art. 11. O Tribunal Superior Elertoral baixará, 
dentro de sessenta dias, instruções para execução 
do disposto na presente Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se o artigo 23 da Lei nº 
9.504, de 1997. 

JuatHicaçio 

O financiamento partidário e das campanhas 
elertorais é outra questão fundamental, que precisa 
ser corajosamente enfrentada. 

Ao abordar o assunto, o Ministro Certos Mário 
Valioso, então Presidenta do Tribunal Superior Elei­
toral, deixou consignado nos anais desta Comissão 
que: 

Finalmente, minhas senhoras e meus 
senhores, nós achamos que as campanhas 
polftico-elertorais, no que tange aos seus fi-

nanciamentos. é preciso, é necessáno que 
as repensemos. O princípio da igualdade é 
repetido um sem-numero de vezes na Cons­
tituição. E por que é repetido um sem-nume­
ro de vezes na Constrtuição? Porque não há 
igualdade, porque não há democracia, e por­
que não há republica sem igualdade. É pas­
sivei uma republica que não seja democráti­
ca? É possível distinguir a democracia da re­
publica justamente aí. Numa democracia 
manda o povo, a maioria popular, numa re­
publica. o elemento fundamental não é este. 
é o Interesse público, é estarem os gover· 
nantes vortados para a res publica, para o 
interesse público. É por isso que murtas ve­
zes há uma república que não é democráti­
ca. 

Entretanto, não haverá nem democra­
cia nem república sem igualdade. Esta é ine­
rente à democracia e à república. De modo 
que é por isso mesmo que a Constituição 
várias vezes proclama o princípio da igual­
dade. Penso que o abuso do poder econó­
mico, justamente, realizando o desequilíbrio 
entre os candidatos, toma irreal o princípio 
isonômico, assim tomando ilegítima a pugna 
elertoral. 

Sob esse aspecto, ternos sugestões. 
Achamos mesmo que os financiadores po­
deriam ter até uma compreensão maior por 
parte do Estado, porque esses financiadores 
acabam prestando um serviço, desde que 
sejam identificados, a fim de não pretende­
rem depois um retomo e a fim de que o di­
nheiro sujo não participe da campanha. En­
tão, quem sabe um sistema de ressarcimen­
tos fiscais, de incentivos fiscais, nesta hora. 
não seria adequado? 

Concordamos. pois, com a tese esposada pelo 
Ministro Velloso. É necessario dar maior visibilidade 
à questão do financiamento partidário e das campa­
nhas elertorais. Deve-se evrtar a nonna hipócrita. E 
fundamental para a democracia que exista o finan­
ciamento das campanhas políticas, mas, também, 
que a sociedade saiba quem financiou quem e com 
quanto. Entendemos ser conveniente discutir agora 
uma proposta d financiamento público das campa­
nhas eleijorais. 

Para tanto, apoiamos a tese esposada no Pro­
jeto de Lei do Senado n• 270195 de autoria dos Se­
nadores Edison Lobão e Pedro Simon _ já retirado 
pelos autores _ no sentido da proposição do finan-
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ciamento público das campanhas eleitorais. O Sena­
dor Pedro Simon é também o primeiro subscritor da 
PEC n' 18195, que estabelece que as campanhas 
eleitorais serão custeadas, exclusivamente, por re­
cursos orçamentários da União. 

Em 1997 os Senadores Edison Lobão e Pedro 
Simon apresentaram o PLS n' 141, refonnulando a 
proposta que regula o financiamento público exclusi­
vo das campanhas elertorais. 

Diante dessa nova proposição. o relator levou 
à apreciação dos membros da Com1ssão um novo 
texto. que contemplou diversas inovações constan­
tes do crtado PLS n' 141/97. 

Entendemos, todavia, ser recomendável esta­
belecer crrtérios objetivos de distribuição dos recur­
sos entre a direção nacional e as regionais dos parti­
dos. a fim de que a garantia de que um minimo de 
recursos chegue a todos os municipios brasileiros, 
viabilizando as diversas campanhas. 

Destarte, a opinião majorrtária tanto da Comis­
são quanto em todos os foros onde o tema é debati­
do, é no sentido de que o financiamento público das 
campanhas elertorais é o instrumento indispensável 
à garantia de independência e viabilidade dos candi­
datos e dos elertos ante ao poder econOmico. 

Aliés, é digno de destaque q;~e mesmo quando 
da discussão de outras matérias, o debate sobre a 
implantação do financiamento público das campa­
nhas aflorava, o que denota a sua relevância, sobre­
tudo como salvaguarda do principio isonOmico. 

Na reunião do dia 11 de novembro de 1998, 
quando foi debatido este tema, o Senador José 
Eduardo Outra advogou a imprescindibilidade da 
adoção do financiamento público nos seguintes ter­
mos: 

"Eu gostaria de fazer um registro a res­
peito da importância que terão os Partidos 
políticos, esta Comissão e os Srs. Senado­
res que participaram dela a resperto da dis­
cussão desse tema que. hoje, é objeto de 
votação - o financiamento público de cam­
panha. Eu acho que este é um dos pontos 
mais importantes no sentido do aperfeiçoa­
mento da nossa democracia. 

É um projeto de lei que, portanto, em 
tese, teria mais condições de ser aprovado, 
ao contrário de outras matérias como o voto 
distrital misto e outras que requerem emen­
da constitucional mas nós sabemos que até 
em função da proibição, carregada de fari­
saismo de alguns ou da prõpria cunura que 
se tentará passar, o problema da cultura da 

população e a fonna como esse assunto 
acabará sendo abordado pelos meios de co­
municação que poderão ferir de morte esse 
projeto, discutindo sobre o momento de cor­
te do orçamento, no momento em que não 
tem recursos para a saúde, para a educa­
ção. como vai destinar não sei quantos mi­
lhões para fazer eleição? Sabemos que, in­
felizmente, e já vimos sinais disso, talvez 
seja esta a fonna que vai balizar a discussão 
desse assunto. Por isso é importante que 
haja uma convicção e um empenho profun­
do de todas as lideranças politicas deste 
Pais no sentido de que este assunto venha 
a ser passado para a população de fonna 
bastante esclarecedora. didática, no sentido 
de qu€ é um assunto realmente importante 
para o fortalecimento da democracia, senão 
poderá, a depender da fonna como o assun­
to venha a ser tratado, debatido ou aborda­
do, acabar sendo destruido sob fortes argu­
mentos de que, talvez. a democracia, ou o 
fortalecimento dos partidos, ou o fortaleci­
mento do Congresso não mereça ser dada 
tanta importância e não merecia recursos da 
União no sentido de viabilizá-los. 

Então gostaria de fazer este alerta. Te­
nho algumas emendas sobre o projeto por 
ocasião da tramitação na Comissão de 
Constrtuição, Justiça e Cidadania, mas que­
ria deixar o registro de que, particularmente, 
considero esse assunto um dos mais impor­
tantes, e a importância de todos os parla­
mentares, dos partidos evitarem que o as­
sunto, a sua tramrtação e a sua discussão 
acabe caind<:> naquele ponto que, inclusive, 
já foi levantado quando da discussão desse 
assunto na elaboração da lei elertoral do ano 
passado e que, a meu ver, seria um desser­
viço que estariamos prestando à democra­
cia.• 

A Comissão aprovou, por unanimidade, a proposta 
do relator, que é retratada neste projeto de lei, para que 
tenha curso o competante processo legislativo. 

Sala das Sessões, - Frencellno Pereire, 
Presidente em exercfcio - S6rglo Machlldo, Rela­
tor. - DJalma Beau - Eduardo Supllcy - Emen­
des Amorim - Jllider Barbalho - Joel de Hollanda 
- JoH Fogaça - Leomar Qulntanllhll - Odaclr 
Soarea - Ronaldo Cunha Uma - Caalldo Malda· 
ner - Édleon Lobio - Fernando Bezerra - Gerei­
do Melo - Hugo Napoleio - Joalli Eduardo Outra 
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- José Eduardo VIeira - Levy Diaa - Lucldlo Por­
tela - Mauro Miranda - Romero Juctl - Lúcio AI­
cAntara - Oamar Dias - Pedro Plva. 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N• 9.096. DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre partidos políticoa, re­
gulmnenta os artlgos17 e 14, § 3", inciao V, 
da Conatttulção Federal. 

O Vice-Presidente da República. no exercicio 
do cargo de Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 38. O Fundo Especial de Assistência Fi­
nanceira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) é 
constitu ido por: 

I - muttas e penalidades pecuniárias aplicadas 
nos termos do Código Eleitoral e leis conexas; 

11 - recursos financeiros que lhe forem destina­
dos por lei, em caráter permanente ou eventual; 

III - doações de pessoa física ou jurfdica, efe­
tuadas por intennédio de depósitos banctlrios direta­
mente na conta do Fundo Partidário; 

IV - dotações orçamentárias da União em valor 
nunca inferior, cada ano, ao número de eleitores ins­
critos em 31 de dezembro do ano anterior ao da pro­
posta orçamentária, muttiplicados por trinta e cinco 
centavos de real, em valores de agosto de 1995. -

§ 1• (Vetado). 
§ 2• (Vetado). 
Art. 39. Ressalvado o disposto no artigo 31, o 

partido politico pode receber doações de pessoas fí­
sicas e jurídicas para constituição de seus fundos. 

§ 1• As doações de que trata este artigo podem 
ser feitas diretamente aos órgãos de diração nacional, 
estadual e municipal. que remeterão, à Justiça Ele~oral 
e aos órgãos hierarquicamente superiores do partido. 
o demonstrativo de seu recebimento e respectiva des· 
tinação. juntamente com o balanço contábil. 

§ 2• Outras doações, quaisquer que sejam. de­
vem ser lançadas na contabilidade do partido, defini­
dos seus valores em moeda corrente. 

§ 3° As doações em recursos financeiros de­
vem ser. obrigatoriamente, efetuadas por cheque 
cruzado em nome do partido politico ou por depós~o 
bancário diretamente na conta do partido politico. 

§ 4° O valor das doações feitas a partido político, 
por pessoa jurldica. limita-se à importância máxima cal­
culada sobre o total das dotações previstas no inciso IV 

do artigo anterior, corrigida até o mês em que se ele­
luar a doação. obedecidos os seguintes percentuais: 

I - para órgãos de direção nacional: até dois 
décimos por cento; 

11 - para órgãos de direção regional e munici­
pal: até dois centésimos por cento. 

Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral. dentro de 
cinco dias. a contar da data do depósito a que se re­
fere o § 1• do artigo anterior. fará a respectiva distri­
buição aos órgãos nacionais dos partidos. obede­
cendo aos seguintes critérios: 

I - um por cento do total do Fundo Partidário 
será destacado para entrega, em partes iguais, a to­
dos os partidos que tenham seus estatutos registra­
dos no Tribunal Superior Eleitoral; 

11 - noventa e nove por cento do total do Fundo 
Partidário serão distribuídos aos partidos que te­
nham preenchido as condições do artigo 13, na pro­
porção dos votos obtidos na última eleição geral 
para a Câmara dos Deputados. 

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Parti­
dário serão aplicados: 

I - na manutenção das sedes e serviços do 
partido; permitido o pagamento de pessoal, a qual­
quer titulo, este último até o limite máximo de vinte 
por cento do total recebido; 

11 - na propaganda doutrinária e politica; 
III - no alistamento e campanhas eleitorais; 
IV - na criação e manutenção de instituto ou 

fundação de pesquisa e de doutrinação e educação 
politica, sendo esta aplicação de, no mínimo, vinte 
por cento do total recebido. 

§ 1• Na prestação de contas dos órgãos de di­
ração partidária de qualquer nível devem ser discri· 
minadas as despesas realizadas com recursos do 
Fundo Partidário. de modo a permitir o controle da 
Justiça Eleitoral sobrã o cumprimento do disposto 
nos incisos I e IV deste artigo. 

§ 2• A Justiça Eleitoral pode. a qualquer tempo, 
investigar sobre a aplicação de recursos onundos do 
Fundo Partidário. 

TÍTULO IV 
Do Aceaao Gratuito ao Rádio e à Televisão 

LEI N• 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece normas para aa eleições. 
O Vice-Presidente da República. no exercício 

do cargo de Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
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Ar!. 20. O candidato a cargo eletivo fará, direta­
mente ou por intermédio de pessoa por ele designa­
da, a administração financeira de sua campanha, 
usando recursos repassados pelo comitê, inclusive 
os relativos à cota do Fundo Partidário, recursos pró­
prios ou doações de pessoas ffsicas ou jurídicas, na 
fonna estabelecida nesta lei. 

Art. 23. A partir do registro ·dos comitês finan­
ceiros, pessoas físicas poderão fazer doações em 
dinheiro. ou estimáveis em dinheiro, para campa­
nhas eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei. 

§ 1• As doações e contribuições de que trata 
este artigo ficam limitadas: 

I - no caso de pessoa física, a dez por cento 
dos rendimentos brutos auferidos no ano anterior à 
eleição; 

11 - no caso em que o candidato utilize recur­
sos próprios. ao valor máximo de gastos estabeleci­
do pelo seu partido, na forma desta lei. 

§ 2" Toda doação a candidato específico ou a 
partido deverá fazer-se mediante recibo, em formulá­
rio impresso, segundo modelo constante do Anexo. 

§ 3° A doação de quantia acima dos limites fi­
xados neste artigo sujeita o infrator ao pagamento 
de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em 
excesso. 

§ 4° Doações feitas diretamente nas contas de 
partidos e candidatos deverão ser efetuadas por 
meio de cheques cruzados e nominais. 

• •• •• • • • • • • • • • • • • •• • • •• ••• ••••••• • • • • • o ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 24. É vedado. a partido e candidato, rece­
ber direta ou indiretamente doação em dinheiro ou 
estimável em dinheiro, inclusive por meio de publici­
dade de qualquer espécie, procedente de: 

I -entidade ou governo estrangeiro; 
11 - órgão da administração pública direta e in­

direta ou fundação mantida com recursos provenien­
tes do Poder Público; 

III - concessionário ou permissionário do servi­
ço público; 

IV - entidade de direito privado que receba, na 
condição de beneficiária, contribuição compulsória 
em virtude de disposição legal; 

V- entidade de utilidade pública; 
VI - entidade de classe ou sindical; 
VIII - pessoa jurídica sem fins lucrativos que 

receba recursos do exterior. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°189, DE 1998 
(Da Comissão Especial da Reforma 

Político-Partidária) 

AHera o art. 9• da Lal n• 9.504, de 30 
de setembro de 1997, o art. 88 da Lei n• 
4.737, de 15 de Julho de 1965 e o art. 18 
da Lai n• 9.096, de 19 de setembro de 
1995, fixando os prazos mlnlmos de do­
miemo eleHoral e filiação partidária para o 
registro de candidato às eleições. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 9" da Lei n• 9.504, de 30 de setem· 

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

•Art. 92 Para concorrer às eleições. o 
candidato devera possuir domicilio el81toral 
na respectiva circunscrição pelo prazo de. 
pelo menos. dois anos antes do pleito. 

Art. 1• O parágrafo único do art. 66 da Lei n' 
4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 66 ................................................. . 

Parágrafo único. Só será registrado 
candidato com domicilio eleitoral na circuns· 
crição exigida para o cargo há, pelo menos, 
dois anos•. 

Art. 2• Dê-se a seguinte redação ac;> art. 16 da 
Lei n• 9.096, de 19 de setembro de 1995: 

"Ar!. 18 Para concorrer a cargo eletivo . 
majoritário ou proporcional, o eleitor deverá 
estar filiado ao partido pelo prazo de: 

1 - um ano em caso de primeira filiação: ou 
11 - dois anos para quem já foi filiado a 

outro partido político, salvo caso de fusão, 
incorporação do ou, para participar. como 
fundador, de novo partido politico." 

Art. 3° Esta lei entrará em v1gor na data oe sua 
publicação. 

Justificação 

PRAZOS DE DOMICiLIO ELEITORAL E 
FILIAÇÃO PARTIDÁRIA PARA O 
REGISTRO DE CANDIDATOS. 

Como reforço à vida partidária e ao estabeleci· 
mento de vínculos fortes entre os candidatos e a região 
pela qual conoorre, entendemos indispensável o au­
mento do prazo de domicilio eleitoral para dois anos. 

Cogitamos, também, quando da elaboração do 
Relatório Preliminar, de aumenta: os prazos de filia· 



202 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

ção partidária para os que disputarem cargos eleti­
vos. Esta providência, certamente, traria como resul­
tado a redução da transferência de candidatos entre 
os partidos políticos em períodos prá-elertorais. 

Ponderamos, entretanto, que esta questão deve­
ria ser tratada no Ambrto interno de cada partido, corno 
norma estatutária, que refletiria, por certo. o processo 
de amadurecimento do sistema politico brasileiro. 

O mesmo não se pode afirmar quanto à exigência 
do prazo de domicDio eleitoral, eis que independe de fi­
liação partidária, deconendo do art. 14 da Lei Maior. 

Neste tópico. naquela oportunidade. entendemos 
prudente apresentar projeto de lei arterando apenas a 
exigência do prazo de domicilio elertoral. conforme pro­
posta constante do Relatório Preliminar. 

O assunto foi discutido na reunião realizada 
pela Comissão em 26 de fevereiro de 1997. 

Durante a discussão da matéria. o Senador 
José Fogaça ponderou da necessidade de se man­
ter a exigência constante da Lei n• 9.096195, no sen­
tido de só poder ser candidato o cidadão que tenha 
um prazo mfnimo de filiação partidária. 

Depois de amplos debates, a Comissão aco­
lheu a proposta do Senador José Fogaça, estabele­
cendo prazo de um ano de filiação partidária para o 
cidadão que se filia pela primeira vez a um partido 
politico e de dois anos para quem já é filiado a parti­
do, para que possa lançar candidatura. 

Aprovou-se então a vigência imediata das nor­
mas, nos termos deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, Francellno Pentlra, Presi­
dente em exercfcio - strglo Machado, Relator -
Djalma Baua - Eduardo Supllcy - Emendes 
Amorim - Jlkter Barbalho - Joel de Hollanda -
Jos6 Fogaça - Leomar Qulntanllhs - Odsclr Soa­
ras - Ronaldo CuNIB Uma - Caslldo Maldaner -
Édlson Lobio - Fernando Bezerra - Geraldo 
Meto - Hugo NapoleAo - José Eduardo Outra -
José Eduardo VIeira - Levy Dias - Lucidlo Porte­
ta - Mauro Miranda - Romero Jucá - Lúcio AI­
cintara - Oamar Dias - Pedro Piva. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o Código Eleitoral 

PARTE PRIMEIRA 
Introdução 

Art. 88. Não é permitido registro de candidato 
embora para cargos diferentes, por mais de uma cir­
cunscrição ou para mais de um cargo na mesma cir­
cunscrição. 

Parágrafo único. Nas eleições realizadas pelo 
sistema proporcional o candidato deverá ser filiado 
ao partido, na circunscrição em que concorrer, pelo 
tempo que for fixado nos respectivos estatutos. 

LEI N° 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre partidos políticos, re­
gulamenta os artigos 17 e 14, § 3•, Inciso 
V, da Constituição Federal. 

Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor 
deverá estar filiado ao respect1vo partido pelo menos 
um ano antes da data f1xada para as eleições, majo­
ritárias ou proporcionais. 

LEI N" 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece normas para as eleições. 

Art. 9" Para concorrer às eleições, o candidato 
deverá possuir domicilio eleitoral na respectiva cir­
cunscrição pelo prazo de, pelo menos, um ano antes 
do pleito e estar com a filiação deferida pelo partido 
no mesmo prazo. 

Parágrafo único. Havendo fusão ou incorpora­
ção de partidos após o prazo estipulado no caput, 
será considerada, pera eleito de liliação partidária, a 
data de filiação do candidato ao partiao de origem. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calfos Magalhães) 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Calfos Magalhães) 
- Encenou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 
1993 (n• 3.112189, na Casa de ongem), que acres­
centa parágrafo ao art. 626 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
inclufda em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Calfos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.73G-7, 
adotada em 7 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 8 do mesmo mês e ano, que • Artera dispositivos 
da Lei n• 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 
sobre os planos e seguros privados de assistência à 
saúde, e dá outras providências·. 
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De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de em~ir parecer sobre a matéria: 

Tltularea 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerra 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 
PFL 

PSDB 
Bloco (PMDB/PRONA) 
Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

PPB 

Suplentes 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia -12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia -12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista em~ir o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Até 22-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 6-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Será te~ a devida comunicação a Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Osmar 
Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•113, DE 1998 

Dispõe sobre a revisão da Resolu­
ção do Senado Federal n• 39, de 1992. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• A Comissão de Educação do Senado 
Federal. procedera, no prazo de sessenta dias, à re­
visão da Resolução n• 39, de 1992, que "dispõe so­
bre formalidades e critérios para a apreciação dos 
ates de outorga e renovação de concessão, permis­
são e autorização para o serviço de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens". 

Art. 2° Nos termos do art. 90, XI, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Comissão de Educa­
ção submeterá ao Plenário do Senado Federal proje­
to de resolução com as aherações sugeridas. 

Art. 3° Fica sobrestada, até a edição da resolu­
ção prevista no artigo anterior. a tramitação dos pro­
jetas de decreto legislativo que tratam de ates de ou­
torga e renovação de concessão, permissão e auto­
rização para o serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder E:xecutivo, nos ter­
mos do art. 223 da Const~uição Federal, obedece, 
nesta Casa do Legislativo, às formalidades e crité­
rios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. 

Tal instrumento legal relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pelas entidades pretendentes, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. Visa, portanto, dotar o Senado Fede­
ral de critérios de julgamento que perrnMm avaliar 
os a tos que lhe são remetidos pelo Poder Executivo. 

Consideramos, no entanto, falhar a Resolução 
n• 39/92 no sentido de transformar os princípios a 
serem seguidos pelas emissoras de radio e televisão 
em suas programações, expressos no art. 221 da 
Const~uição Federal, em critérios fundamentais e 
eliminatórios no processo de análise dos referidos 
atas de outorga e renovação. Em sua forma atual, res­
tringe-se a norma a questões de ordem técnica, não 
tendo a abrangência suficiente para exigir dos rediodi­
fusores o cumprimento, em suas programações, de pre­
ferência a finalidades educativas, à promoção das cul­
turas nacional e regional e, principalmente, de respe~o 
aos valores éticos e sociais da pessoa e da famflia. 

Essas as razões que nos levam a apresentar o 
presente Projeto de Resolução, que objetiva, em últi-
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ma analise, possibililar ao Senado Federal des,n­
cumbir-se corretamente de sua missão revisora con­
ferida pelo lexto Constitucional, evitando a mera rati­
ficação dos atos do Poder Executivo. 

Sala da Comissão, 1 O de dezembro de 1998. 
Senador Lúcio Alcintara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA DA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 221. A produção e a programação das 
emissoras de rádio e televisão atenderão aos se­
guintes princípios:! - preferência a finalidades edu­
cativas. artísticas, culturais e informativas; 

11 - promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo à produção independente que objetive sua 
divulgação; 

III - regionalização da produção cuttural, artísti­
ca e jornalística, conforme percentuais estabelecidos 
em lei; 

IV - respe~o aos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família. 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorQar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiod~usão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, §§ 2" e 4°, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não-renovação da concessão ou permis­
são depeudará de aprovação de, no mfnimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3" O alD de outorga ou renovação somente 
produzirá ele~ legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5° O prazo da concessão ou permissão seni. 
de dez anos para as emissoras de rádio e da quinze 
para as de televisão. 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

Ãrt:·9ii.-~·;;;;;;~õ~~-~~;;;;i~;·-.··-·-····-············ 

I - discutir e votar projeto da lei nos termos do 
art. 91; 

11 - realizar audiências públicas com entidades 
da sociedade civil; 

III -convocar Ministros de Estado para prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas atribui­
ções e ouvi-los quando no exercício da faculdade 
prevista no art. 50, § 1° da Constituição; 

IV - receber petições. reclamações, repre­
sentações ou queixas de qualquer pessoa contra 
atas ou omissões das autoridades ou entidades pú­
blicas; 

V - solicrtar depoimento de qualquer autorida­
de ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos na­
cionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e 
sobre eles emitir parecer (Const .. an. 58, § 2°); 

VIl - propor a sustação dos atas normativos do 
Poder Executivo que exorbrtem do poder regulamentar, 

VIII -acompanhar junto ao governo a elaboração 
da proposta orçamentária, bem como sua execução; 

IX - acompanhar, fiscalizar e controlar as politi­
cas governamentais pertinentes às áreas de sua 
competência; 

X - exercer a fiscalização e controle dos atas 
do Poder Executivo, incluídos os da administração in­
direta, a quanto às questões relativas à competência 
privativa do Senado (Const., arts. 49, X a 52, V a IX); 

XI - estudar qualquer assunto compreendido 
nas atribuições do Sanado, propondo as medidas le­
gislativas cabíveis; 

XII - opinar sobra o méri1o das proposições 
submetidas ao seu exame, am~indo o respectivo pa­
recer; 

XIII - realizar diligência. 
Parágrafo único. Ao depoimento da testemu­

nhas e autoridades aplicam-se, no que couber, as 
disposições do Código Processo Civil. 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1992 

Dispõe aobre fonnalldadea e cmé­
rios para a apreciação dos atos de outor­
ga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para o serviço de radiodifu­
são sonora e de sona e imagens. 

(A Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
- O projeto lido será publicado e remetido à comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
-Esgotado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

i', 
r 
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ORDEM DO DIA 

-nem 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 1 12, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 602, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 112. de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n• 666, de 
1998. Relator. Senador José Roberto Arru­
da, com votos contrários dos Senadores 
Eduardo Suplicy, Ademir Andrade. Roberto 
Requião e José Eduardo Outra, que aprova 
o Programa de Apoio Financeiro ao Governo 
brasileiro, autoriza a elevação do limite para 
concessão de garantia pela União, autoriza 
a União a prestar garantia e autoriza o Ban­
co Central do Brasil a contratar operações 
externas de natureza financeira. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

Em discussão o projeto. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT- SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTC (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
para discutir a matéria. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sra. Senadores, o Programa de Apoio Finan­
ceiro ao Governo brasileiro, assinado pelo Presiden­
te Fernando Henrique no úttimo mês de seu primeiro 
mandato, espelha, de forma cabal, a trajetória deli­
neada pela politica econômica conduzida ao longo 
de todo o seu governo. · 

A estabilização econõmica teve como contra­
partida uma exposição excessiva ao mercando fi­
nanceiro internacional, acumulando déficits crescen­
tes na balança comercial e na conta de serviços. Em 
1994, a balança comercial registrou um superávit de 
aproximadamente US$1 0,46 bilhões, que se trans­
formou em défiicit de US$3,46 bilhões, já em 1995, e 
atingiu seu ápice em 1997, quando registrou o déficit 
de US$8,36 bilhões. 

A conta de serviços não apresentou comporta­
mento diferente, o que está levando o déficit em 
transações correntes a um recorde da aproximada­
mente US$36 bilhões em 1998, bem superior ao dé· 
fiei! de US$1,69 bilhões, ocorrido ao final de1994. 

Apesar das fortes evidências de desequilibrio 
externo e de progressiva dependência ao financia­
mento do défict através de capitais especulativos e 
apesar das freqüentes recomendações dos partidos 
das oposições e de um número ceda vez mais signi­
ficativo de analistas e economistas brasileiros e es­
trangeiros, o Governo manteve inalterada a sua poli­
tica cambial. Para financiar os crescentes déficits ex­
temos, o Governo passou a praticar taxas de juros 
que penalizam gravemente a produção nacional com 
custos que, somados à sobrevalorização cambial. 
prejudicam sobremaneira a competitividade interna­
cional. 

O Governo brasileiro armou para si próprio 
uma armadilha da qual está tendo extraordinária difi­
culdade de sair, a não ser agora, quando recorre ao 
Fundo Monetário Internacional. Fato este que antes 
era visto, conforme assinalou o Ministro Pedro Ma­
lan, em comentários feitos há algum tempo, como 
algo que não seria tão próprio. 

O Pais precisa de um modelo de desenvolvi­
mento econõmico e social que aponte para o cresci­
mento econômico das oportunidades de emprego, 
para a redução das desigualdades sociais e regio­
nais, para a eliminação da fome e da miséria e o es­
tancamento do processo de exclusão social que tor­
na a sociedade brasileira cada vez mais injusta. 
Nada disso está presente nem enfatizado no acordo 
com o FMI. Aprofundam-se os elementos fundamen­
tais que lavam a economia nacional ll situação de 
dependência crescente do capital especulativo exter­
no. 

Segundo o acordo, o Brasil assume o compro­
misso formal, perante a comunidade financeira inter­
nacional, de manter a aluai politica cambial e fica im­
pedido de introduzir qualquer restrição à saída de 
capital do País. Se antes a vontade de alguns inte­
grantes da equipe econOmica poderia ser suplantada 
pela premente necessidade de trilhar um caminho 
que promova o desenvolvimento econOmico e social, 
hoje precisamos da autorização alienígena para in­
tentar tais objetivos. 

Assume ainda compromissos irrealizáveis no 
que se refere à meta de restringir o déficit nominal 
do selar público a R$72.879 milhões no parlado de 
janeiro a dezembro deste ano. Nos 12 meses que se 
encerraram em setembro, o déficit do selar público 
uttrapassou a marca de R$75 bilhões, e algumas au­
toridades do Governo avaliam que esse quadro 
deve-se agravar em outubro. A única garantia exigi­
da pelo FMI até o momento é o cumprimento do pla­
no econOmico apresentado através de Memorando 
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de Política Económica e de um Memorando técnico 
de Entendimentos. Essa garantia já está fortemente 
fragilizada frente ao evidente descumprimento de ao 
menos urna de suas metas. O que será exigido 
como garantia adicional, após a realização da pri­
meira avaliação? É algo que não ficou explicitado 
nem nos documentos. nem na exposição do Ministro 
Pedro Malan. 

11 - Das Inconstitucionalidades 

Aqui, inclusive, ressalto a contribuição do Se­
nador Josaphat Marinho com respeito a este episó­
dio. 

Não bastasse a incompatibilidade do receituá­
rio do FMI com os objetivos de desenvolvimento e 
igualdade social. reconhecida de forma cada vez 
mais ampla pela comunidade internacional, este pro­
jeto de resolução não contempla os requisitos dita­
dos pela Norma Constitucional. Segundo o art. 52, 
inciso V, da Constituição da República, é prerrogati­
va exclusiva do Senado Federal autorizar previa­
mente a realização das "operações externas de na­
tureza financeira" de interesse da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Frente às informações de que o acordo com o 
FMI estava prestes a ser assinado pelo Brasil, apre­
sentei, em 17 de novembro passado, questão de or­
dem a esta Mesa solicitando que entrasse em enten­
dimentos com o Poder ExecU1ivo para que fosse 
cumprida a determinação constitucional. Não obten­
do uma resposta conclusiva desta Mesa, os parla­
mentares que integram o Bloco de Oposição no Se­
nado, acompanhados do Senador Roberto Raquião 
e dos DepU1ados Marcelo Deda e Maria da Concei­
ção Tavares. ingressamos com uma Ação Popular 
na Justiça Federal do Distrito Federal contra o Se­
nhor. Femando Henrique Cardoso e o Sr. Pedro Ma­
lan. 

Instados pelo Poder Judiciário, o Senhor Presi­
dente da República e o Sr. Ministro da Fazenda in­
formaram que, "em relação ao FMI, a liberação de 
Direitos Especiais de Saque ou da moeda estrangei­
ra não é precedida de qualquer instrumento contra­
tual e, no fundo, identifica-se mais como uma opera­
ção de troca de moedas do que uma operação clás­
sica de empréstimo. Além disso, as diversas formas 
de acesso aos recursos do FMI já se encontram in­
corporadas ao direito intemo, por força de seu Con­
vênio Constitutivo (onde essas formas de acesso se 
encontram contempladas pelo Congresso Nacio­
nal)". Reconhece, ainda, o "expresso vínculo entre 
as liberações de recursos previstas nas operações 

de crédito com o BIS, o Japão, o BIRD, o BID e os 
saques de recursos do FMI. • 

Não consta, em momento algum .. da manifesta­
ção levada aos autos da Ação Popular a afirmação 
fundamental de que não se trata de uma operação 
extema de natureza financeira. E nem poderia. pois 
essa caracterização é óbvia. Afirma. ainda, que en­
caminharia ao Senado "exposição de motivos cir­
cunstanciada, contendo a descrição de todo o pro­
grama de apoio extemo ao ajuste da economia bra­
sileira e a documentação referente às liberações de 
recursos do FMI e às operações com o FMI. o BIS e 
·o Japão". Não o fez. A documentação necessária 
está estabelecida na Resolução n• 96, de 1989. e In­
clui, entre outros, os pareceres da Procuradoria-Ge­
ral da Fazenda e do Banco· Central do Brasil relati­
vos à operação com o FMI, documentos estes que, 
'embora citados, não se encontram na Mensagem nQ 
275, de 1998. 

O Memorando de Política Econõmica e o Me­
morando Técnico de Entendimento trazem informa­
ções importantes para que possamos compreender 
os efeitos adversos e as restrições que tais operaçõ­
es irão introduzir na economia brasileira, mas estão 
distantes de esgotar as exigências estabelecidas 
peia Resolução n• 96, de 1989. Tentei corrigir o vício 
de origem, apresentando, na Comissão de Assuntos 
Económicos, uma emenda que acrescenta um artigo 
no Projeto de Resolução, autorizando espec~ica­
mente a operação financeira com o FMI (a emenda 
foi proposta ao Relator, Sanador José Roberto Arru­
da). As informações necessárias à devida instrução 
da matéria, no entanto, não se encontram na Mensa­
gem. O artigo a ser acrescentado não poderia contar 
com a especificação da forma de amortização do 
empréstimo, com a definição dos juros de mora a se­
rem pagos e outras informações absolutamente ne­
cessárias para o cumprimento dos preceitos consti­
tucionais. Reconheço que a Comissão de Assuntos 
Econõmicos empenhou-se ao introduzir o art. 19 . 

que autoriza de forma genérica a implementação do 
Programa de Apoio Financeiro, incluída aí a opera­
ção financeira com o FMI, demonstrando a intenção 
do Senado Federal em analisar a questão, mas temo 
que essa iniciativa não seja suficiente para cumprir 
as exigências constitucionais. 

Diz o parecer aprovado pela Comissão de As­
suntos Económicos que "o entendimento dominante 
é no sentido de que as operações de saque previs­
tas no Convênio Constitutivo do Fundo Monetário In­
ternacional, quer por já estarem previstas na legisla­
ção pátria, quer porque não se tratam de operações 
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externas de natureza financeira, quer por não exigi­
rem garantia da União, prescindiriam, também, da 
prévia autorização do Senado Federal. 

As razões apresentadas paio Relator não são 
suficientes para afastar o Senado de suas prerrogati­
vas. Quanto ao acolhimento das operações de sa­
que pela legislação brasileira, devido à aprovação do 
Convênio Const~utivo do FMI, devemos lembrar que 
o Convênio Const~utivo do BID e do BIRD também 
foram aprovados por este Congresso, mas o Senado 
manifesta-se, na forma do art. 52, inciso V, a cada 
operação realizada com estas instrtuições mu~ilate­
rais. Ademais, o Brasil está acionando uma linha de 
crédrto criada recentemente. o "Supplemental Reser­
ve Facility" (SRF), que não consta do Convêmo 
Constrtutivo do FMI, datado de 1945. 

A alegação de que não se trata de operação 
externa de natureza financeira é totalmente descabi­
da. A operação junto ao FMI é similar à operaiãO 
com o Banco do Japão - ambos assumem a forma 
de "permuta de moedas" -, e não houve .qualquer ar­
gumento de que a operação com o Banco do Japão 
não se caracteriza como de natureza financeira. 
Tampouco trata-se de um simples saque a operação 
que ora realizamos com o FMI. O valor da operação, 
de U$18,1 bilhões, supera em 600% a quota do Bra­
sil no FMI, ou seja, é sete vezes maior que o volume 
de recursos que o Brasil já deposrtou junto ao FMI. 
Tanto é assim que 70% dos recursos que estão sen­
do destinados paio FMI ao Brasil têm como origem 
uma chamada especial de recursos junto a esses 
vinte e cinco países, dentre os quais nio se encon· 
tra o Brasil. 

Por fim, o fato de a operação com o FMI não 
exigir garantias do Tesouro em nada altera a prerro­
gativa estabelecida pelo inciso V do art. 52. Dispen­
sa, apenas, o disposto no inciso VIII do mesmo arti· 
go, onde está estabelecido que o Senado deve auto­
rizar a concessão de garantias por parte da União. 
Não havendo a prévia autorização do Senado Fede­
ral para a realização da operação junto ao FMI. a au· 
torização para a realização das demais operações 
tomam-se inócuas, quando não igualmente inconsti­
tucionais, tendo em vista que as três operações es­
tão absolutamente atreladas. 

Senado brasileiro deve refletir profundamente eo· 
bre seu papal nesse importante momento. Por ocasião 
da aprovação do Ato que autorizou o aumento de capi­
tal dos Estados Unidos junto ao FMI, o (;ongresso 
americano introduziu urna série de condicionantes que 
teriam que ser respertadas pelo Poder Executivo. 

-· ...... -... .... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães. 
faz soar a campainha). 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT- SP)­
Sr. Presidente, faltam dez linhas. Quero ressaltar 
que foram de duzentas e vinte linhas o documento 
relativo a essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Eu não me incomodo que V. Ex' obstrua o projeto, 
mas não quero que obstrua a missa de D. Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT - SP) -
Eu a respertarei. 

Entre elas, exigiam a interferência do Governo 
americano, maior ac1onista da Instituição, no sentido 
de que o FMI garantisse que os recursos por ele dis­
ponibilizados para os países emergentes não fos­
sem utilizados, de forma direta ou indireta, para sub­
sidiar indústrias dos setor de microcondutores, side­
rúrgico, automobilístico e têxtil. O Congresso ameri­
cano assume sua responsabilidade constrtucional de 
defesa dos interesses do pais. 

O Senado Federal tem que assumir sua res­
ponsabilidade, que representa inclusive uma salva­
guarda ao Poder Executivo, para que não seja sub­
metido a uma pressão que não possa, isoladamente, 
suportar. 

11- Voto 

Pelas razões acima expostas, quanto ao apro­
fundamento da dependência da economia brasileira 
ao mercado financeiro internacional, ao agravamen­
to do desemprego e das desigualdades sociais, e 
quanto às inconstrtucionelidades do presente projeto 
de resolução, votamos pela rejeição à autorização 
do Senado para a realização das operações finan­
ceiras com o FMI, o BIS e o Banco do Japão. 

Especialmente, Sr. Presidente, constatamos a 
ausência de preocupação, na mensagem ao FMI, 
com a devida ênfase, dos aspectos de diminuição do 
desemprego, de caminharmos para o acelaramento 
da atividade econômica e a ausência dos objetivos 
de erradicação da pobreza no Pais. 

Quando o Governo brasileiro, no art. 22 da 
mensagem enviada ao FMI, disse que procurou mi­
nimizar os cortes nas áreas sociais. deixou de men­
cionar que, por exemplo, para um projeto como o 
Programa de Garantia de Renda Mínima, em relação 
ao Orçamento de 1999, baixou essa quantia de 
R$320 milhões para R$50 milhões, ou seja, 84% de 
diminuição, para não falar da diminuição havida, e já 
mencionada no dia de hoje, dos recursos para a rea­
lização da Reforma Agrária. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o nosso e a re­
comendação ao Bloco de Oposição é o voto não. 
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Solicito a V. Ex• a gentileza de. no momento da vo­
tação, registrar os nomes dos Senadores que vota­
rem contrariamente. 
• O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-V. Ex" será atendido. 

Continua em discussão. 
Concedo a palavra. para discutir. ao Senador 

Roberto Requião; posteriormente a concederei ao 
Senador José Eduardo Outra. 

Comunico aos Srs. Senadores que, após a mis­
sa, prosseguirá a discussão e a votação da matéria. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, não há dúvida de que, depois de o Senado 
votar essa submissão ao Fundo Monetário Interna­
cional, só uma missa poderia aplacar as nossas 
consciências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- A missa não pode ser adiada, Excelência, é ante-
rior. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - É 
uma pena! 

Sr. Presidente, esse acordo com o FMI nada 
mais é do que a terceirização da condução da eco­
nomia brasileira. O Presidente da República passa a 
ser urna figura meramente decorativa e o acordo é 
um cheque em branco para que o Fundo Monetário 
Internacional, periodicamente, diariamente na ques­
tão do fluxo de caixa, analise a situação do Brasil e 
imponha metas, estabeleça parámetros de juros e o 
Pais continue com essa politica suicida que está 
destruindo a indústria, arrasando com o campo e ge­
rando desemprego e o desespero dos brasileiros. 

Acorre-me, na .memória, uma palavra Tupi, 
para descrever o comportamento do Govemo: é um 
Governo babaquara. E para que ninguém imagine 
que o termo é pejorativo, babaquara, em Tupi, cor­
responde a algo como aHista no Português clássico. 
É um Governo aHista. 

Desde Henry Kissinger até o úHimo dos econo­
mistas esclarecidos do mundo rejeitam a política do 
Fundo Monetário Internacional. A aHemativa do con­
trole cambial e a aHemativa da redução dos juros é 
abandonada. E o Brasil se lança nas mãos do Fundo 
num processo de recessão irrefreável. 

No Paraná, hoje, recebemos a noticia de que 
urna fábrica de automóveis, financiada inteiramente 
pelo Estado, nessa loucura da guerra fiscal, fecha as 
suas portas por trinta dias; trinta dias depois de ter 
anunciado a inauguração da sua linha de montagem: 
a Chrysler, que parará provisoriamente a produção 
das camionetas Dakota. 

Desemprego leva ao desespero, desespero 
leva à violência. 

Na década passada, Sr. Presidente, a indústria 
participava com 44% do Produto Interno Bruto brasi­
leiro; hoje essa participação cai a menos de 23%. 

O acordo com o FMI é um cheque em branco, 
é um absurdo, é uma loucura. Nem o argumento de 
que agora não existe outra aHemaliva just~ica um 
voto em apoio a essa barbaridade. 

Aliás, o Presidente do PFL, Paulo Bomhausen, 
já anunciou os próximos passos: câmbio flutuante, 
venda da Petrobrás e venda do Banco do Brasil. 

·Pergunto-me, para finalizar, para quê, então, 
esse Governo babaguara, que repete a pose e a ine­
ficiência da Rainha da Inglaterra, quando nós não 
mantemos mais na mão as variáveis e as coordena­
das da economia brasileira? 

O meu voto, evidentemente, será contra a 
aprovação, peta Senado, desse acordo tolo com o 
Fundo Monetário Internacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Concedo a palavra, para discutir, ao Senador José 
Eduardo Outra. 

O SR. JOSI! EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e· Srs. Senadores, acompanho o co­
mentário do Senador Roberto Requião ao dizer que 
felizmente teremos uma missa, antes .ou depois da 
votação. Estamos votando o Parecer ri• 666 e, para 
os mais místicos, este número tem um sign~icado. 
Portanto, penso que é uma feliz coincidência para o 
Senado que haja urna missa antes ou após a vota­
ção dessa matéria. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acom­
panhei o pronunciamento de vários Senadores dos 
Partidos da base governista tanto na Comissão de 
Assuntos Económicos quanto pela imprensa. Recu­
so-me a submeter-me à lógica que eles apresenta­
ram. A lógica é de que não há a"emativa; a lógica é 
que se o Senado recusasse o acordo. os Senadores 
estariam, com o seu voto, levando o Brasil para o 
buraco. 

Aliás, registro aqui a diferença - e a reconheço 
- entre a s~uação que vivíamos na década de 80, 
quando o atual Deputado DeHim Netto era o czar da 
economia, época em que a D. Ana Maria Jull vinha 
sempre ao nosso Pais mon~orar nossas contas. 
Além da óbvia d~erença do campo politico: hoje vi­
vemos uma democracia, no campo da economia, a 
única d~erença que reconheço entre a aluai s~uação 
e à daquela época é que agora conseguimos que­
brar com muito mais classe. Sem dúvida alguma, o 
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Ministro Pedro Malan teve mais classe ao anunciar a 
quebra do Brasil. É coisa de Primeiro Mundo a forma 
com que o Brasil, mais uma vez, caminha para o 
abismo. Quero também registrar que o Senado esta­
ria sem aKemativa. Mas é óbvio que o Senado está 
sem alternativa, porque a sua base, nesta Casa, ao 
longo desses quatro anos, tem-se limitado a recla­
mar da politica económica do Governo, seja quando 
ele centraliza recursos dos Estados, seja quando ele 
aumenta a taxa de juros, seja quando ele submete a 
nossa politica económica à urna situação de déficrt 
em conta corrente da ordem de US$35 bilhões 
anuais, a reclamação se limita aos discursos, a re­
clamação se limrta aos pronunciamentos, murtas ve­
zes, extremamente competentes. Mas nos votos, no 
posicionamento dos Senadores, que poderiam ter al­
gum resultado efetivo no sentido de o Brasil ou da 
equipe económica mudar a sua orientação, nesse 
aspecto fundamental os Srs. Senadores, que sem­
pre reclamam ou criticam, votam constantemente 
com o Governo. Portanto, no campo político, não 
existe essa alternativa de o Senado rejeitar o acor­
do. Na verdade, o Brasil foi ao FMI, sob a orientação 
da equipe económica, e está submetendo essa ma­
téria ao Senado por que o Governo sabe perferta­
menta que a matéria vai ser aprovada, já que ele 
tem maioria· absoluta e tranqüila de votos nesta 
Casa. 

Sr- Presidente, quero aqui registrar e louvar o 
pronunciamento qua o Senador Esperidião Amin fez 
na Comissão de Assuntos Económicos, que assino 
embaixo. Disse S. Ex" que estamos em um Pais em 
que tudo está globalizado, mas os juros são tupini­
quins. O Senador Esperidião Amin também disse, 
com muita propriedade, que pensarmos que essa 
ida ao FMI, que esse empréstimo, vai por si só resol­
ver o problema do Brasil ... não vai. Pergunto: e a par­
tir de agora, desse momento, os Senadores da base 
governista vão se limrtar eternamente a continuarem 
expressando as suas reclamações da mesma fonna 
com que a equipe económica está conduzindo o 
nosso País, apenas com os discursos, com as recla­
mações ou apenas indo aos ministérios? Ou esta 
Casa vai, a partir de agora, tentar influir de fonna de­
cisiva, no sentido da correção desses rumos, que já 
foram criticados por vários parlamentares da base 
governista, aqui no Senado? É esta a pergunta que 
faço a partir dessa votação. 

Com relação ao acordo, fiz uma pergunta, sim­
ples e objetiva, ao Ministro Pedro Malan, quando S. 
E~ esteve na Comissão de Assuntos Económicos: 
se havia algum outro acordo, algum adendo ou ane-

xo que estabelecesse condições diferentes, mais 
restritivas ou o compromisso por parte do Governo. 
que não haviam sido encaminhadas ao Senado? 
Pensei que o Ministro fosse responder objetlvamen­
te. Mas não. Aqueles que se derem ao trabalho de 
consultar as notas taquigréficas daquela exposição 
do Ministro da Fazenda verão que S. Ex' ficou num 
"cerca Iourenço" durante dez minutos. Aproveitou a 
pergunta para introduzir na discussão a famosa car­
ta do Dr. Gustavo Franco, dizendo que o problema 
era meramente de tradução, que seria necessário 
retirar uma parte traduzida que não constava do 
acordo em inglês. Porém, não deu uma resposta ca· 
tegórica a pergunta. 

Gostaria de saber se algum Senador. de sã 
consciência, poderá dizer, publicamente, que assu­
me, que garante que todos os compromissos que fo­
ram assumidos pela equipe económica. que estão 
aqui neste calhamaço. 

Estou aguardando, inclusive, alguma manifes­
tação de Senadores da base do Governo, no sentido 
de que venham aqui, de público, e assumam, e ava­
lizem esta resposta, que não foi conclusiva, por par­
te do Ministro. Até por que, mesmo neste calhama­
ço, à página 178, já demonstra que estamos apro­
vando um acordo em aberto, urna vez que serão fei­
tas avaliações periódicas, e que a partir dessas ava­
liações serlo estabelecidas novas condições de 
acortlo, que poderão ser mais ou menos restritivas 
aos interesses do povo brasileiro. 

Então, concretamente, estamos aprovando um 
acordo em aberto, estamos dando cheque em bran­
co para a equipe económica estabelecer as condiçõ­
es que o Brasil e que o Governo brasileiro terão que 
assumir a partir da assinatura desse acordo. Portan­
to, com absoluta convicção de que não acertamos 
esta quase chantagem, do tipo: você tem que votar 
a favor, porque senão o Brasil vai para o buraco. Até 
porque se o Brasil chegou murto perto dele. a culpa 
é do posicionamento quase onipotente que a equipe 
económica tem adotado ao longo do tempo, ao clas­
sificar todas as críticas, todas as ponderações de di­
versas formas políticas como manifestações antipa­
trióticas, como manifestações de recalcados, porque 
perderam eleição, como manifestação daqueles que 
não pensam no futuro do Brasil. 

Nesse sentido , Sr. Presidente, voto contra o 
acordo. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE(Antonio Ca~os Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Ma­
rinho. pare encaminhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)) -
Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores. neste plená­
rio, sustentei oportunamente que nos termos do art. 
52, V. da Constituição Federal. a operação financei­
ra, ore submetida à apreciação do Senado. depen­
deria de aprovação prévia desta Casa. Não foi este 
o entendimento prevalecente. 

Os documentos referentes a essa operação 
chegaram a esta Casa há poucas horas. creio que 
segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Há poucos dias? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Não. Sr. Presidente; há poucas horas; chegaram 
aqui segunda-feira! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Há três dias. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Constam de um documento de 218 páginas. Ao lado 
disso. o parecer do nobre Senador José Roberto Ar­
ruda consta de mais de 22 páginas de textos com os 
anexos. 

De mim. confesso. não sendo também membro 
da Comissão de Assuntos Económicos. somente 
agora. neste plenário. estou tomando conhecime'1to 
desta matéria. Não tenho condições, consciente­
mente. de aprovar as operações realizadas. Diante 
do que disse antes neste plenário e do que agora 
desenvolvo, abstenho-me de votar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, precisamente, o voto que em meu nome, 
em nome do partido encaminhamos é a favor. Mas 
não poderia deixar, no momento de fazer esse enca­
minhamento, de fazer um apelo a que o Senado 
aproveite cada relatório trimestral que vai receber, 
na forma do art. 6° do Projeto de Resolução, para 
ajudar o Governo e o Brasil a não entrarmos numa 
recessão com um custo social e económico pesadís­
simo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com os votos contrários dos Srs. 
Senadores Roberto ReqUião. Junia Marise, Sebas­
tião Rocha, Benedita da S1lva, Ademir Andrade, Emi­
lia Fernandes, Eduardo Suplicy, Abdias Nascimento 
e José Eduardo Outra. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final da matéria. que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário em exercicio. Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 677, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n1 112, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n' 112, de 1998, que apro­
va o Programa de Apoio Financeiro ao Governo Bra­
sileiro, autoriza a elevação do limite para concessão 
de garantia pela União, autoriza a União a prestar 
garantia e autoriza o Banco Cantral do Brasil a con­
tratar operações externas de natureza financeira. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhiea - Presi­
dente - Lucfdlo Portalla - Relator - Geraldo Melo 
- EmAia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N' 677, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N'. DE 1998 

Aprova o Programa de Apoio Finan­
ceiro ao Governo Brasileiro, autoriza a 
elevação do limite para conceaaio de ga­
rantia pela União, autoriza a União a pres­
tar garentla e autoriza o Banco Central do 
Brasil a contratar operações extamaa de 
natureza financeira. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 1' É autorizada a implementação do Pro­

grama de Apoio Financeiro ao Governo Brasileiro li­
derado pelo Fundo Monetário Internacional, con-



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 211 

substanciado nos termos da Mensagem n• 275, de 
1998 (n°1.516. de 1998. na origem). 

Art. 2° É a União autorizada a elevar o seu limi· 
te para concessão de garantias em operações de 
natureza financeira em montante equivalente a 
US$14,530,000,000.00 (catorze bilhões, quinhentos 
e trinta milhões de dólares norte-americanos) e a 
prestar garantia ao Banco Central do Brasil nas ope­
rações de que trata o art. 3° desta Resolução, dis­
pensada a contragarantia correspondente, do Banco 
Central do Brasil ao Tesouro Nacional. 

Art. 3° É o Banco Central do Brasil autorizado a 
efetuar as operações externas de natureza financei­
ra, junto ao Banco de Compensações Internacionais 
(BIS) e ao Banco do Japão (BOJ), integrantes do 
Programa de Apoio Financeiro de que trata o art. 1' 
desta Resolução, nas condições a seguir estabeieci­
das. 

Art. 4v A operação de crédito junto ao Banco 
de Compensações Internacionais, mencionada no 
art. 3", apresenta as seguintes características finan· 
cairas: 

valor total do empréstimo: até 
US$13,280,000.00 (treze bilhões, duzentos e oitenta 
milhões de dólares norte-americanos); 

11 - tomador: Banco Central do Brasil; 
III - garantidor. República Federativa do Brasil; 
IV - carência: seis meses; 
V - amortização: parcela única da data do ven­

cimento; 
VI - taxa de juros: Ubor semestral mais mar­

gem de 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por 
cento) venclveis juntamente com o principal: 

a) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional, no caso de rol_agem de parcela já sacada; 

b) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional, para a parcela a ser desembolsada, quando 
o saldo devedor alcançar ou uHrapassar a 50% (cin­
qüenta por cento) do montante da linha de crédito; 

c) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional, para a parcela a ser desembolsada quan­
do o saldo devedor alcançar ou ultrapassar a 75% 
(setenta e cinco por cento) do montante da linha de 
crédito, desde que a margem total não uttrapasse a 
5,6% (cinco inteiros e seis décimos por cento); 

VIl -juros de mora: Ubor mensal, acrescida de 
5,6% (cinco inteiros e sais décimos por cento); 

VIII - despesas gerais: toda as despesas incor­
ridas com a preparação e execução do contrato de 
empréstimo. 

Art. 5" A operação de crédito junto ao Banco 
do Japão, mencionada no art. 32, apresenta as se­
guintes características financeiras: 

I valor total do empréstimos: até 
US$1,250,000,000.00 (um bilhão, duzentos e cin· 
qüenta milhões de dólares norte-americanos); 

11 - tomador: Banco Central do Brasil; 
III- garantidor. República Federativa do Brasil; 
IV- carência: seis meses; 
V - amortização: parcela única na data do ven· 

cimento; 
VI - taxa de juros: Libor semestral mais mar­

gem de 4.6% (quatro inteiros e seis décimos por 
cento) venciveis juntamente com o principal: 

a) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional. no caso de rolagem de parcela já sacada: 

b) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional, para a parcela a ser desembolsada, quan· 
do o saldo devedor alcançar ou uttrapassar a 50% 
(cinqüenta por cento) do montante da linha de crédito; 

c) margem de 0,5% (cinco décimos por cento) 
adicional, para a parcela a ser desembolsada quan­
do o saldo devedor alcançar ou uttrapassar a 75% 
(setenta por cento) do montante da linha de crédito, 
dsde que a margem total não uttrapasse a 5,6% (cin­
co inteiros e seis décimos por cento); 

VIl - juros de mora: Ubor mensal, acrescida de 
5,6% (cinco inteiros e seis décimos por cento); 

VIII - despesas gerais: todas as despesas in­
corridas com a preparação e execução do contrato 
de empréstimo. 

Art. 6" O Poder Executivo encaminharé ao Se­
nado Federal, trimestralmente, demonstrativo do 
cumprimento das metas indicativas e critérios de de­
sempenho relativos ao Programa de Apoio Financei­
ro a que se refere o art. 1° desta resolução. 

Art. 7" A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado da data de sua pu· 
blicação. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re· 
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 

- Consulto o Plenário se deseja que se laça uma 
sessão à tarde ou que se prossiga depois da missa 
celebrada por Dom Evaristo Ams, que será às 12 
horas. V. Ex"s preterem após? (Pausa.) 

Vou suspender os trabalhos pelo tempo neces­
sário à missa. Em seguida, voltaremos ao plenário 
para darmos prosseguimento à sessão. 

Está suspensa a sessão. 

(A sessão li suspensa às 11 horas e 58 
minutos, e rBBberta às 13 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal1os Magalhães) 
- Está reaberta a sessão. 

A pedido da Senadora Emilia Fernandes, e com 
a aquiescência do Plenário, vamos apreciar o item n• 
5, invertendo, assim, a ~uta da Ordem do Dia. 

-Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 29, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de Lei do Senado n• 147, de 1995) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 606, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da CAmara n• 29, de 1996 (n• 382/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o 
acesso ao mercado de trabalho e determina 
outras providências, tendo 

Pareceres sob n•s 644 e 645, de 1998, 
das Comissões 

- de Assuntos Sociais, Relatora: Sena­
dora EmRia Fernandes, favorável, com 
Emenda n• 1-CAS (substitutivo), que apre­
senta, e pela prejudicialidade do Projeto de 
Lei do Senado n• 147, de 1995, que tramita 
em conjunto: e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon, favorável, 
com Emenda n• 2·CCJ (substitutivo), que 
apresenta, procedendo a adequação à Lei 
Complementar n• 95, de 1998 (adenda), e 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado n• 147, de 1995, que tramita em 
conjunto. 

(Poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto, 
das emendas e do substitutivo, em turno único. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex". 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/POT -
RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores. estamos diante 
de um projeto que, sem dúvida, afirma o que a 
Constituição brasileira. desde 1988, já consagrou e 
que se refere aos direitos sociais dos trabalhadores, 
tanto urbanos quanto rurais. Trata-se, mais expres­
samente, do que consta no artigo 7°, inciso XX, que 
prevê a proteção da mulher no mercado de trabalho, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei. 

Portanto, a própria Constituição e os constituin­
tes previram que deveria ser elaborada uma lei para 
garantir incentivos que proporcionassem à mulher 
igualdade no trabalho. 

Sabemos que a inserção da mulher no merca­
do de trabalho passou a adquirir uma magnitude 
cada vez mais expressiva ao longo dos anos. Embo­
ra permaneçam as nossas dificuldades na obtenção 
de igualdade de salário e de espaço, entendemos 
que a mulher, cada vez mais, vem avançando e con­
tribuindo significativamente para a economia do seu 
pela, para a economia familiar. A mulher ingressa no 
mercado de trabalho até certo ponto desprotegida do 
ponto de vista legal, no que diz respeito à igualdade 
e à valorização, desprotegida em relação ao que 
prevê a nossa Constituição. 

O mapa do mercado de trabalho no Brasil, ela­
borado pelo IBGE, mostra que o rendimento médio 
dos homens chega a quase o dobro do rendimento 
médio das mulheres, independentemente de sua cor 
ou residência, seja urb!lna ou rural. Os homens au­
ferem 4,9 salários mínimos por mês contra apenas 
2,8 salários minimos para as mulheres. Em 1990, 
53% das mulheres ocupadas percebiam rendimento 
mensal inferior a dois salários mínimos, ao passo 
que, para os homens, essa proporção era de 40%. 

A estrutura setorial da ocupação, segundo o 
sexo, de acordo com os levantamentos te~os, evi­
dencia a participação da mulher concentrada ainda 
em alguns ramos de atividade. Poderia expor vários 
dados aqui. Já tivemos oportunidade, inclusive, nes­
te plenário, de fazer essa análise e verificamos que 
todos os dados e todas as pesquisas apontam para 
uma amostra da real situação de discriminação vivi­
da pela mulher no mercado de trabalho, demons­
trando que não bastam boas intenções e que são 
necessárias, isto sim, medidas concretas que repre-
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sentem equillbrio de oportunidades para ambos os 
sexos. 

Tudo leva a crer, portanto, que a sociedade, 
apesar de ter condições e interesse de absorver a 

. presença feminina no mercado de trabalho, não pa­
rece disposta a lazer grandes mudanças na forma 
discriminada de inserção da trabalhadora no merca­
do, e de elevado custo social, a não ser que as pró­
prias interessadas retomem os níveis anteriores de 
mobilização por demandas sociais e políticas. 

S~ e Srs. Senadores, laço aqui algumas con­
siderações. Não aprofundo o tema, mas ressatto a 
importAncia do projeto que ora estamos apreciando. 
Esse projeto tramitou nesta Casa sob a lonna de 
apensamento - PLC n' 29, de 1996, de autoria da 
ilustre Deputada Rita Camata e PLS n' 147, de 
1995, de autoria do Senador Teotonio Vilela Filho. 

Um substitutivo de nossa autoria - cujo Relator 
foi o Senador Pedro Simon - foi enviado à Comissjio 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que o aprovou, 
suprimindo o art. 1 O e seus parágrafos, e o art. 11. 
Infelizmente, houve entendimento daquela Comissão 
de que o fundo de capacitação profissional 'da mu­
lher, que seria vinculado ao Ministério do Trabalho, 
sob gestão paritária do Poder Público e de entidades 
de repreaentaçio da mulher, era inconstitucional. 
Particulannente, entendemos que não era, mas res­
peitamos a decisão e nos dobramos aos argumentos 
da Comiasão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Portento, trate-se de uma proposição relevante 
na medida em que busca t;:Orrigir as distorções que 
aletem o acesso da mulher ao mercado de trabalho. 
O projeto consague, com rara felicidade, enunciar e 
apontar a ilicitude de práticas e atitudes que prejudi­
cam o acesso da mulher, em igualdade de condiçõ­
es, às oportunidades no mercado de trabalho. 

Essa é, portanto, a grande questão: superar­
mos a discriminação, ou seja, aquilo que entrava a 
possibilidade de viver a mulher, na sua plenitude, as 
questões sociais, politicas, de salários e de oportuni­
dades de empregos. Esse'é um grjlnde desalio. Na 
oportunidade, dizia-nos a Senadora Marina Silva, em 
aparte: - Talvez a maior contribuição qua legaremos 
ao próximo milênio seja a de inteirar a cuttura, de la­
zer com que ela deixe de ser partida para ser inteira. 
E para ser inteira é preciso que haja a presença das 
mulheres. E a nossa presença faz-se da melhor for­
ma possível, que é da forma afirmativa. Não há, da 
nossa parte, nenhuma revotta contra os séculos e os 
milênios de discriminação. Para nós, basta a respon­
sabilidade de reparar o erro cometido contra as mu­
lheres durante todos esses anos. 

Por isso, Sr"s e Srs. Senadores, ilustre Deputa­
da Rita Camata, que nos acompanha neste plenário 
- para ver a conclusão de uma luta que é sua, é 
nossa, do Congresso Nacional, do povo brasileiro e, 
em especial, das mulheres deste Pais -, quando ta­
lamos que a mulher precisa ter o seu espaço e o seu 
valor reconhecidos é porque a mulher é tudo o que 
há de mais sublime na natureza, é aquela que dá à 
luz e tem a possibilidade da gravidez. Por isso, com 
a discriminação, a ação da mulher fica, sem dúvida, 
profundamente prejudicada. 

Tendo essa visão, o projeto também se preo· 
cupou com a questão da gravidez, que, consoante 
principio constitucional, passa a ter proteção eletiva 
sem que haja, para a mulher, prejuízo no exercício 
da função: fica absolutamente garantido o direito, 
que não é só seu, mas também do nascituro, do 
atendimento médico necessário no período da ges­
tação. 

Coíbe-se, ainda, no projeto, a dispensa do tra­
balhador quando decorrente . de ação proposta com 
fundamento na violação dos principias de igualdade 
profissional e de oportunidade entre homens e mu­
lheres. Instituições governamentais dedicadas à for­
mação de mão-dtKlbra são obrigadas a fornecer va­
gas para ambos os sexos. A fiscalização das dispo­
sições contidas neste projeto - é importante ressal­
tar -ficará a cargo do Ministério o;lo Trabalho. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sem 
sombra de dúvida, este projeto ava!IÇil no sentido de 
dotar o Brasil de uma legislação modema, condizen­
te com os principias constitucionais que asseguram 
a igualdade de oportunidades para ambos os sexos. 

Por tennos a convicção de que não bastem 
apenas boas intenções, mas que são necessárias 
medidas concretas e objetivas para que se busque o 
equillbrio de oportunidades entre homens e mulhe­
res, é que estamos solicitando aos Srs. Partamenta­
res a aprovação deste projeto. 

Deputada Rita Camata, Sr"s e Srs. Senadores, 
queremos dizer que este projeto, ao ser votado nes­
ta date, reveste-se de um signWicado ainda mais es­
pecial. É a grande arrancada que o País poderá dar, 
neste momento em que estamos lembrando, reve­
renciando, criticando, refletindo sobre a Declaração 
dos Direitos Humanos, que tem 50 anos, é uma 
peça fundamental na obtenção da igualdade e dos 
direitos da humanidade, e que precisa ser revista e 
atualizada, talvez, para enfrentar o novo milênio. E 
ela fica mais enobrecida à medida que homens e 
mulheres se dão conta de que a nossa luta pela 
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igualdade se fortalece e se valoriza quando nós, as 
mulheres, temos os homens ao nosso lado, reconhe­
cendo o valor da nossa luta e da nossa caminhada. 

Eram as considerações, Sr. Presidente, que 
queria fazer, pedindo o apoio de todos os Colegas 
Parlamentares para a aprovação da matéria. 

Durante o discurso da Sra. Eml1ia Fer­
nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocinio, 2" 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação a Emenda n• 2, CCJ, substitutiva. 
nos termos do adendo, que tem preferência regi­
mental, conforme o art. 300, incisos X e XIV, do Re­
gimento Interno. 

Os Srs. Senadores e Senadoras qu& a apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a Emenda n• 2, CCJ, substitutiva, 
nos termos do adendo, ficam prejudicados o projeto 
e a Emenda n• 1, da CAS, substitutiva, bem como o 
Projeto de Lei do Senado n• 147, de 1995, que tra­
mita em conjunto. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção do vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redação do vencido para o turno suplementar 
que será lido pelo Sr. 141 Secretário em exercfcio, Se­
nador Pedro Piva. 

É lido o seguinte: 

PARECER ~ 678, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçio do vencido, para o turno 
suplementer, do Subethutlvo do Senado 
ao Projeto de Lei de Clmara n• 29, de 
1996 (n• 382, da1991, a C.u de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 
1996 (n• 382, de 1991, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o acesso ao mercado de trabalho e deter­
mina outras providências, procedendo adequações 
redacionais em obediência à técnica legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhiea, Presi­
dente, Carlos Patrocínio, Relator- Geraldo Melo­
Lucidio Portella - Emma Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N°678, DE 1998 

Insere na Consolideçio das Leis do 
Trabalho, regras sobre o acesso da mu­
lher ao mercado de trabalho e dá outras 
provldlnciaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 A Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452. de 1• de maio 
de 1943, passa a vigorar acrescida das seguintes al­
terações: 

SEÇÃO I 

Da Duração, Condições do Trabalho 
e da Dlacrlmlnsção contra a Mulher 

Art. 373-A. Ressalvadas as disposiçõ­
es legais destinadas a corrigir as distorções 
que ateiam o acesso da mulher ao mercado 
de trabalho e certes espec~icidades estabe­
lecidas nçs acordos trabalhistas, é vedado: 

I - publicar ou fazer públicar anúncio 
de emprego no qual haja referência ao sexo, 
à idade, à cor ou situação familiar, salvo 
quando a natureza da atividade a ser exerci­
da, pública e notoriamente assim o exigir; 

11 - recusar emprego, promoção ou 
motivar a dispensa do trabalho, em razão de 
sexo, idade, cor, situação familiar ou estado 
de gravidez, salvo quando a natureza da ati­
vidade seja notória e publicamente incompa­
tível; 

III - considerar o sexo, a idade, a cor 
ou a situação familiar como variável determi­
nante para fins de remuneração, formação 
profissional e oportunidades de ascensão 
profissional; 

IV - exigir atestado ou exame, de qual­
quer natureza, para comprovação de esterili· 
dada ou gravidez, na admissão ou perma­
nência no emprego; 

V - impedir o acesso ou adotar crité­
rios subjetlvos para deferimento de inscrição 
ou aprovação em concursos, em empresas 
privadas, em razão de sexo, idade, cor, si­
tuação familiar ou estado de gravidez; 

VI - proceder o empregador ou pre­
posto a revistas intimas nas empregadas ou 
funcionárias. 
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Parágrafo único. O disposto neste arti­
go não obsta a adoção de medidas temporá­
rias que visem ao estabelecimento das poli­
ticas de igualdade entre homens e mulheres. 
em particular as que se destinam a corrigir 
as distorções que afetam a formação profis­
sional. o acesso ao emprego e as condições 
gerais de trabalho da mulher.' 

'Art. 390-A. É nula a dispensa do tra­
balhador quando decorrente do ajuizamento 
de ação com fundamento na violação dos 
principias de igualdade profissional e de 
oportunidade entre homens e mulheres. 

Art. 390-B. As vagas dos cursos de for­
mação de mão-de-obra ministrados por insti­
tuições governamentais, pelos próprios em­
pregadores ou por qualquer outro órgão de 
ensino profissionalizante, serão oferecidas 
aos empregados de ambos os sexos. 

Art. 390-C. As empresas com mais de 
cem empregados, de ambos os sexos, de­
verão manter programas especiais de incen­
tivos e aperfeiçoamento profissinoal da mão­
de-obra. 

Art. 390-D. O rompimento da relação 
de trabalho por ato discriminatório, facu~a 
ao empregado optar entre: 

I - a readmissão com ressarcimento in­
tegral de todo o perfodo de afastamento, 
mediante pegamento das remunerações de­
vides, corrigidas monetariamente, acresci­
das dos juros legais; 

11 - a percepção, em dobro, da remu­
neração do perfodo de afastamento, corrigi­
da monetariamente e acrescida dos juros le­
gais. 

Art. 390-E. A pessoa jurfdica poderá 
associar-se a entidade de formação profis­
sional. sociedades civis, sociedades coope­
rativas, órgãos e entidades públicas ou enti­
dades sindicais, bem como firmar convênios 
pera o desenvolvimento de ações conjuntas, 
visando à execução de projetas nslativos ao 
incentivo ao trabalho da mulher.' 

'Ar!- 392 ............•.•..•....•..................... 
§ 4° É garantido à empregada, durante 

a gravidez, sem prejuízo do salário e demais 
direitos: (NR) 

I - transferência de função, quando as 
condições de saúde o eKigirem, assegurado 
o retomo à função anteriormente exercida, 
logo após o retomo ao trabalho; 

li - dispensa do horário de trabalho 
pelo tempo necessário para a realização de, 
no mínimo, seis consultas médicas e demais 
eKames complementares. • 

'Art. 401-A. Constituem crime as se­
guintes práticas discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, perí­
cia, laudo, atestado, declaração ou qualquer 
outro procedimento relativo à esterilização 
ou a estado de gravidez; 

11 - a adoção de quaisquer medidas. 
de Iniciativa do empregador, que configu­
rem: 

a) indução ou instigamento à esteriliza­
ção genética; 

b) promoção do controle de natalidade, 
assim não considerado o oferecimento de 
serviços e de aconselhamento ou planeja­
mento familiar, realizados através de institui­
ções públicas ou privadas, submetidas às 
normas do Sistema Único de Saúde (SUS): 

Pena: - detenção de um a dois anos, e 
mu~a. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos do 
crime a que se refere este artigo: 

I - a pessoa física empregadora; 

11- o representante legal do emprega­
dor, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delega­
ção, de órgãos públicos e entidades das ad­
ministrações públicas dinsta, indireta e fun­
dacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos muni­
cípios. 

Art. 401-B. Sem prejúzio do prescrito 
no artigo anterior, os infratores dos arts. 
373-A, 390-A, 390-B, 390-C, 390-0, 392, § 
4°, desta Consolidação, sujeitam-se às se­
guintes cominações: 

I - mu~ administrativa de dez vezes o 
valor do maior salário pego pelo emprega­
dor, elevado em cinquenta por cento em 
caso de reincidência; 

11 - proibição de obter empréstimo ou 
financiamento junto às instituições financei­
ras oficiais.' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

215 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser 
oferecidas emendas à proposição até o encerramen­
to da discussão. 

Discussão do substitutivo em turno suplemen­
tar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vo~a à Câmara dos Deputados. 
E o seguinte o item 6. prejudicado. que tramita­

va em conjunto: 
-Item 6 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°147, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei da Câmara n• 29, de 1996) 
(Em regime de urgência, nos tenmos do 

Requerimento n"606. de 1998- art.336, b) 

Projeto de Lei do Senado n• 147. de 1995. de 
autoria do Senador T eotOnio Vilela FilhO, que esta­
belece medidas para a proteção do mercado de tra­
balho da mulher, mediante incentivos específicos e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇAO lP 108, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tenmos do 

Requerimento n• 603, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Resolução n• 1 08. de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 633, de 
1998, Relator: Senador Romero Juca). que 
autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de refinanciamento de dividas do 
Estado consubstanciada no contrato de con­
fissão, assunção, consolidação e refinancia­
mento de dividas e seu tenmo aditivo, cele­
brados com a União, respectivamente, em 
29 de junho de 1998, e 12 de novembro de 
1998, com base no protocolo de acordo fir­
mado entre a União e o Governo do Estado 
de Alagoas, no limbHo do ·Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de seiscentos e 
setenta e sete milhões, ortocentos e ortenta 

._J~ 

e sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais 
e sessenta e quatro centavos. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
tennos regimentais. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
çâo final. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redaçâo final. que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercício, Senador Pedro Piva. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 879, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redeçio final do Projeto de Reaolu­
çio n• 108, de 1998. 

A ComisSão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 108, de 1998, que auto­
riza o Estado de Alagoas a contratar operação de re­
financiamento de dividas do Estado, consubstancia­
da no contrato de confissão, assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas e seu tenmo adrtivo, ce­
lebrados com a União, respectivamente, em 29 de 
junho de 1998, e 12 de novembro de 1998, com 
base no protocolo de acordo firmado entre a União e 
o Estado de Alagoas, no AmMo do Programa de 
Apoio à Reestruturaão e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos. no valor total de RS6n.887.265.64 (seiscentos 
e setenta e sete milhões. ortocentos e ortenta e sete 
mil. duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e 
quatro centavos), procedendo adequações redacio­
nais em obediência à técnica legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhlea, Presi­
dente; Carlos Patrocfnlo, Relator; Geraldo Melo -
Lucfdlo Portelle- Emllle Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N° 679, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, __ , Presidente, nos termos do art. 48, rtem 
28, do Regimento Interno. promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N°, DE 1998 

Autoriza o Estado de Alagoaa a con­
tratar operação da refinanciamento da dí­
vidas do Eatado, consubstanciada no 
contrato de confiaaio, aaaunçio, conaoli­
daçlo e ntflnanclamento da dlvlclaa e sau 
tarmo aditivo, celebntdoa com a Unlio, 
reapectlvamenta, em 29 ele )unho ele 
111118, e 12 de novembro de 1998, com 
base no protocolo ele acordo firmado en­
tre a Unlio e o Estado de Alagoaa, no 
lmblto do Programa de Apoio A R-tru­
turaçio e ao A)uata Aacal doa Eatadoa, 
no valor total ele R$677.887 .265,84 (sala­
centos e aatenta e aate mllhõea, oitocen­
tos e oitenta e sate mil, duzentos e ses­
santa e cinco reais e aeaaenta e quatro 
centavoa). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 • ~ o Estado de A lagoas autorizado a 
contratar operação de refinanciamento de dividas do 
Estado, consubstanciada no contrato de comissão, 
assunç:Ao, consolidação e refinanciamento de divi­
das e seu tarrno aditivo, celebrados com a Uniiío, 
raspectivamante, em 29 de junho de 1 998, e 1 2 de 
novembro de 1998, com base no protocolo de acor­
do firmado entre a União e o Estado de Alagoas, no 
Arnbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da divida a ser adquirida pela União: 
R$677.877.265,64 (seiscentos e setenta e sete mi­
lhões, oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e 
sessenta e cinco reais e sessenta e quatro centa­
vos), constitulda do somatório das dividas a seguir 
discriminadas: 

a) R$530.617.047,47 (quinhentos e trinta mi­
lhões, seiscentos e dezassete mil, quarenta e sete 
reais e quarenta centavos), correspondente ao so­
matório dos saldos devedores dos contratos firma­
dos com a Caixa EconOmica Federal - CEF, prove­
nientes de operações do Programa PRO-BASE, divi­
da fundada, contratadas até 31 de março de 1996, e 
de empráslimos concedidos ao amparo do voto 
CMN n" 182, de 1995, e suas a"erações, atualiza­
dos até 29 de junho de 1 998; 

b) R$147.270.218,17 (cento e quarenta e sete 
milhões, duzentos e setenta mil, duzentos e dezoito 
reais e dezassete centavos), correspondentes a 

operações de ARO e divida findada junto às seguin­
tes instituições: 

1) Lloyds Bank: R$1 8.671.013,81 (dezorto mi­
lhões, seiscentos e setenta e um mil, treze reais e oi­
tenta e um centavos), referentes às operações n•s 
9411 946 e 94/1946-A; 

2) BNB: R$51.150.589,65 (cinqüenta e um mi­
lhões, cento e cinqüenta mil, quinhentos e ortenta e 
nove reais e sessenta e cinco centavos), referentes 
à operação CAC 95/21 O 1·. 

3) tnterfinance: R$4.460.207,19 (quatro milhõ­
es, quatrocentos e sessenta mil, duzentos e sete 
reais e dezenove centavos), referentes à operação 
n• 352196; 

4) Banco do Brasil: R$8.051.715,15 (orto milhõ­
es, cinqüenta e um mil, setecentos e quinze reais e 
quinze centavos); 

5) Banco Real: R$5.000.1 00,73 (cinco milhões, 
cem reais e setenta e três centavos); 

6) BMC: R$44.347.074,43 (quarenta e quatro 
milhões, trezentos e quarenta e sete mil, setenta e 
quatro reais e quarenta e trás centavos), referentes 
à operação n• 9.476196; 

7) Bicbanco: R$15.589.517,21 (quinze milhões, 
quinhentos e oitenta e nove mil, quinhentos e dezas­
sete reais e vinte e um centavos), referente à opera­
ção n• 01 6/96; 

11 - valor a sar refinanciado: do total da dívida a 
ser adquirida pela Uniio, será deduzida a parcela de 
R$29.645.332,77 (vinte e nove milhões, seiscentos e 
quarenta e cinco mil, trezentos e trinta e dois reais e 
setenta e sete centavos), correspondentes aos cus­
tos assumidos pela Uniio, até 29 de junho de 1998, 
conforme autorizado no art. 3°, § 4°, da Lei n• 9.496, 
de 1 1 de setembro de 1 997, sendo refinanciado o 
valor de R$648.24 1.932,87 (seiscentos e quarenta " 
oito milhões, duzentos e quarenta e um mil, nove­
centos e trinta e dois reais e oitenta e sete centa· 
vos); 

III - encargos: 

a) juros: 7,5% a.a (sete inteiros e cinco déci­
mos por canto ao ano) calculados sobre o saldo oe­
vedor existente e debrtados no primeiro dia de cada 
mês; 

b) atualização do saldo deveoor: pela ·,;ariação 
positiva do IGP-01, ou, se esse índice por extinto, 
por outro que vier a substitui-to; 

IV - condições de pagamento: parcela refinan­
ciada de R$648.24 1 .932,87 (seiscentos e quarenta a 
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oito milhões, duzentos e quarenta e um mil, nove­
centos e trinta e dois reais e oitenta e sete centa­
vos), em trezentas e sessenta prestações mensais e 
consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, 
limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 (um doze 
avos) de 15% (quinze por cento) da Receita Líquida 
Real do Estado - RLR; 

V - garantias: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 1 3 de se­
tembro de 1996. 

§ 1 • Até o implemento da condição referida na 
cláusula vigésima quinta do contrato de refinancia­
mento, as dividas descritas no inciso I serão atuali­
zadas com base nos encargos financeiros previstos 
nos contratos que lhes deram origem. 

§ 2• A eficácia do contrato de refinanciamento, 
além do que determina a cláusula vigésima quinta, 
está condicionada à celebração do contrato de as­
sunção, pela União, de todas as dividas descritas no 
inciso I. 

§ 3° O descumprimento pelo Estado de Ala­
goa& das obrigações constantes do contrato de refi­
nanciamento, ou dos contratos dele integrantes, in­
cluindo atraso de pagamentos e a não observância 
das metas e compromissos constantes do Programa 
de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, a que se rete­
re a cláusula décima quinta do contrato, implicará, 
durante todo o período em que persistir o descumpri­
mento: 

I - a substituição dos encargos financeiros 
mencionados na cláusula sétima por encargos equi­
valentes ao custo médio de captação da divida mo­
biliária interna do Governo Federal, acrescido de ju­
ros moratórias de 1% a.a. (um por cento ao ano); e 

11 - a elevação, em quatro pontos percentuais, 
do percentual da RLR tomado como base para a 
apuração do limite de dispêndio previsto nas cláusu­
las quinta e sexta do contrato. 

Art. 3° O Estado se compromete e se respon­
sabiliza pela adequação de sua programação finan­
ceira para atendimento das obrigações mensais de­
correntes das dividas referidas nos itens I a VIl do 
parágrafo segundo da cláusula quinta do contrato de 
refinanciamento, de modo que o limite de 1 5% ( quin­
ze por cento) referido na mesma cláusula não invia­
biliza o pagamento integral das obrigações origina­
das dos contratos finnados ao amparo das Leis n•s 
7.976, de 27 de dezembro de 1989, e 8.727, de 5 de 
novembro de 1 993, e das decorrentes de reestrutu-

ração de divida externa, na lorma da legislação per­
tinente. 

Art. 4° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Aprovado o projeto, e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queira per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
ltem3: 

PRo.JETO DE LEI DA CÂMARA N• 55, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 604, de 1998 - art. 336. b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 55, de 1998 (n• 
3.901/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que institui taxa 
de licenciamento, controle e fiscalização de 
materiais nucleares e radioativos e suas ins­
talações, teodo 

Parecer favorável, sob n• 662, de 
1998, da Comissão de Assuntos Económi­
cos, Relator: Senador Edison Lobão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Passa-se à discussão do projeto em tu mo único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 55, DE 1998 

(N" 3.901/97, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO PRESIDEl'iTE DA REPÚBLICA) 

Inst.itu.i taxa de lic:enc.iamento, con­
tro1e e f~scalização de materiais 
nucleares e radioativos e suas 
J.nstalações. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta. 

Art. 1 o Fica insti. tu ida a taxa da licanciaman to, 

contro1e a fiscalização da insta1ações a matarJ.ais nucleares e 

radioativos e suas insta1ações - TLC. 

Art. 2" Constitui fat< qerador da TLC o exercício do 

poder de policia leqalmente atri.buido à Comissão Nacional de 

Energia Nuc1ear - CNEN sobre as atividades re1aciona~s: 

I à pesquisa mineral da minerais nucleares, da 

ai.nez:oais contando urânio ou tóric, ou ambos assoctados, e da 

minerais contendo elementos de interesse para a energia 

nuc1ear, conforme especificado pela CNEN; 

:II à selac;:.ão de local, const:uç:ão, operação e 

de•comissionamanto da instalações nucleares; 

III à saleção de local, construção, operação ~ 

de•ccmissionàment~ da instalações destinadas à produção ou 

uti.~i.zação de raclioisótopos pard. pesquisa, usos medicinais, 

agricolas e industriais e atividadas análogas; 

rv - à produção e comercialização de: 

a)" minérios e materiais nucleares; 

.b) minérios que contenham urânio ou to rio, ou ambos 

associados; 

219 
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c) minerais, minérios, concentrados, produtos e 

subprodutos da elementos da interesse para a energia nuclear; 

V - ao transporte de mataria~ radioativo ou nuclear; 

VI à construção ou operação da estabelecimento 

d8atinado à produção de material radioativo ou nuclear ou à 

ut~1ização da energia nuclear; 

V~! à posse, ao uso ou à guarda de material 

radioativo ou nuclear; 

VIII - a habilita~ão ao manuseie, â utilização e ao 

•x•~c~c~o da superv~sào de fontes de radiação ion~zante, 

confor.me as nor.mas e regulamentos da CNEN; e 

IX ao a~azenamento, ao recebimento, ao 

tratamento, 

radioativos. 

ao transporta e à deposição da 

Art. 

I 

3° São contribuintes da TLC: 

aa pessoas jurídicas autorizadas 

instalações nucleares; 

rejeitos 

a operar 

II - as pessoas físicas ou jurídicas habilitaQ&s ou 

autorizadas a utilizar material radioatívo ou nuclear; 

III - as pessoas físicas ou jurídicas habilitadas ou 

autorizadas à posse, uso, manuseio transporta e ar.mazanamento 

da fontaá· da radiação ionizante; 

rv - as pessoas físicas ou jurídicas habilitadas ou 

autorizadas a realizar pesquisa d. minerais cam urânio ou 

tório, ou ambos associados, e mi.nerais contendo elementos da 

i.Dter•••• para a energia nuclear; 

V - as pessoas jurídicas autorizadas à produção a 

comercialização de minérios nucleares, minerais cam urânio ou 

tório, ou ambos associados, bem cama ~nerais, miDérioa, 

concentrados, produtos e subprodutos da elementos da interessa 

nuclear; a 

VI as pessoas físicas ou jurídicas raspon•ávaia 

pala geração da rejeitos rad~oativos. 

_ ..... !o..oto. •• 
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Paráqrafo único. Eatão i~antos. àa TLC os institutos 

de paaquisa a desenvolvimento da área nuclear do Proqrama de 

Desenvolvimento de Tacnoloqia Nuclear, Orqanizaçõas Militara&, 

hoapitais públicos intaqrantaa do Sistema Único da Saúde, 

inatituições públicas de pesquisa que emprequam técnicas 

nucleares, como peasoaa juriàicaa instituiàas 

exclusivamente para fins filantrópicos, asa~ consideradas na 

foxma da lei e que comprovad.amante utili.zem material 

radioativo para atendar a ••••• fins. 

Art. 4° Os prazos para as renovações dos atos 

expedidos pala CNEN serão estabelecidos em normas especificas 

por ala amitiàas. 

Art. s• Os valores da TLC estão fixados no Anexo a 

aata Lei, e serão devidos quando da apresentação do respectivo 

requerimento formulado pelo interessado à CNEN. 

Art. 6" A TLC será recolhida à conta de recursos 

próprios àá CNEN, mediante documento único de arrecadação, por 

intermédio da rede bancária. 

Art. 7° Os recursos provenientes da TLC serão 

àaatinados às atividadas àa CNEN voltadas para: 

I saqurança nuclear, licenciamento, controla a 

fiscalização de materiais nucleares e raàioativos a suas 

instalações; 

II pesquisa a desenvolvimento relacionados às 

atividades previstas no inciso anterior; 

III apoio técnico operacional relacionado àa 

atividadas previstas no inciso I; 

rv apoio ao da•envo1v~nta e aplicação de 

materiais didáticos e paàaqóqicos relacionados às atividadas 

prev~tas no inciso I. 

Art. 8° A CNEN baixará as instruções complementaras 

para o cumprimento desta Lei. 
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Art. go Esta Lei entra am vigor em pr~eiro da 

janeiro do ano subseqUente ao da sua publicação. 

ANEXO 

OBJETO ATO VAI.OR(R$) 

bater nuclear daiAprovação de local(*) 446 o 400' o o: 
~otência ~Licença de construção(*) 3o978o000,001 

Autorização para utilização de I 
' material nuclear 740000,001 

Autorização para operação 
inicia~(*) 5o392o000,00 
Autorização para operação 
permanente 409o200,00 
Licenciamento ou renovação de 
licença da operador 1o200,00 
Certificação da qua~ificação do 
Supervisor ~ Radioprotação 1o200,00 

TLC a ser paqa anua~enta após 
.ais são da Autorização para 
operação permanente 915o000,00 

* Bata valor fi.ca reduzido am cinqüanta por canto, quando se 

tratar da sequnda usina ou subsaqiientas insta~adaa no 111aa111o 

a~tio que utilizam a mesma usina da referência. 

OBJETO ATO VALOR(R$) i 
bater nuclear da Aprovação da local. 298 o 000' OOI 
peaquisa/tasta Licença da construção 815 o 000' 001 

Autorização para utilização da I 

! 
mataria~ nuclear 74 o 000' 001 
Autorização para operação I 
inicial 1o107o000,001 
Autorização para operação 

84 o ooo, ool par.manenta 
Licenciamento ou Renovação da 
licença de operador 1o200,00 
Certificação da qualificação 
do Supervisor em Radioproteção l.200,00 

TLC a aar paqa anua~ente após 
..U.aaão da Autorização para 
operação permanente 205 o ouo' 001 
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oa.nr.'!O: Aro lllU.OR (Kfl 

Ina~la~Ao do CLclo do 
El""'"' Coabuativel Muclaar ._..TIUAI. Piz.Dro ..,._..,_ 

Klnarac:ão de a1ft.E'108 Aprovac:&o da local 2C.ODO,OO 24.000,00 0,00 
de urãru.o •I ou tCIZ'J.O LicenQa de con.trucAo CD.lOD,OO 13.700.00 Q,DD 

Autor.a.zacão para operacAo ~oru.c.ial 40.100,00 13.700,00 0,00 
Autor1zac:io para operav•o pe~an~• t.0.1oo .ao 13.700,00 o.oo 
a.novact.o ou tranafarenc1a de li.canc:a 
ou autorJ.&ac:Ao 9.200,00 4.600,00 0,00 
Canc.l..anto de autor1•ac&o u.ooo.oo 14.000.00 0,00 
Cart1f1cac:&o da qualificacAo do 
S~rv1aor de ~opro~ac&o 1.100,001 1.&00.00 o.oo 

TLC a aaE" P*9* I anual .. nc.a apoa 
~·•~o da A~to~~taçàa 15.000,00 1.500,00 
para opecação 
~caananc.e 

.. ne.f.1c.a.a.enc.o Aprovacão da local 2C.OOO,OO 24.000,00 0,00 
(produc:lo M ~canea da conatruc&o CO.lOD,OO 13.700,00 9.200,00 
concentrado I Au~r1aa~o paza ut~liaaçAo do 

aat.r1al nuclear 1.700,00 uo.oo UO,OO 
AUC0~1&&QAO para ~raQAo 1n~cial t0.100,00 13.700,00 t.200,00 
Auto~1aa~Ao paca ~caç&o per.anent. t0.100,00 4.iOD,OO 4.100,00 
a.novaç&o ou tEan.tecjnc1& ~ licenc:a 
OU &UCOC1&&Qi.o t.2DO,OO 4.600,00 t.iOO,OO 
cancel..-nt.o ~ autoc1aaeAo 20.500,00 20.500,00 20.500,00 
Certificação da qualificaçlo do 
&uperv1aoc da ~opcot.çAo 1.600,00 1.600,00 1.iOO,OO 

TLC • ••c paqa 
an.ual.aente apoa 
.a1&&60 da AUCOC1&&ç6o 15.000,00 1.000,00 4.000,00 
p&Ea ope&"açlo 
pecaanente 

Convacai.o Ap&"ovaçAo da local 24.000,00 2t.OQO,OO 0,00 
Licenca da conacruçlo 40.100,00 13.700,00 1.200,00 
Aut0&"1&a~Ao paza ut1lizaçAo "" aatec1al nuclear 1.700,00 uo.oo uo.oo 
Auto&"1&&~Ao paza ope&'&Q60 1ft1C1&l 40.100,00 13.700.00 t.200.00 
AUtOE1&&~Ao p&&"a opecaç&o peraanent. fo0.100,00 4.600,00 4.100,00 
a.nova~o ou tcanafecênc~a de U.cenca 
ou auto&"1&&çlo 1.200,00 4.100,00 t.IOD,OO 
cancel ... nto da autociaaçlo 20.500,00 20 . .500,00 20.!00,00 
Cect1ficaç6o da qualitica~o do 
luperv1aoc da ~opcoteçlo 1. iDO, 00 1.600,00 1.100,00 

TLC a ••c P&9• 
anual .. nte apoa 
ea1&&i.O da ÂUC0&'1Z&ÇÃO 15.000.00 7.000.00 4.000,00 
paca o-pecaçAo 
lp&~ant.• 

EftC1quac1-nt.o Aprovação da local 24.000.001 2f..OOO,OO 0,00 
L~canca a• conatrucão .U.400,00 14. IDO, 00 10.000,00 
Aut.OC1&açào paca uU11&&~6o do 
.. cer1al nuclear 1.700,00 uo.oo ltO,OO 
Aut.oc1aação paca opecaçAo 1n1c1al 43.400,00 14.100.00 10.000.00 
Autor1aac•o p&%a opacaçAo p•~•nte U.400,00 5.000,00 .5.000,00 
llanovaçAo ou tcanatacjnc~a da licença 
OU &UtOC1&&Ç.IO 4l.400.00 .5.000,00 5.000,00 
Cancal ... nto da autoc1aaçio 20.500,00 20.500,00 20.!00,00 
cact1f~caei.o da qualiticaçi.o do 
SyP&rv1aoc da a&d1oprocaç6o 1.600.00 1.100,00 1. IDO ,00 

TLC a a-.c P•9• 
atnaalaent. apoa 
e~aa6o da AUCOC1&&Ç60 11.000,00 '7.500,00 4.500,00 
p&Ea opecaç.lo 
pe:caanente 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
hem4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 110, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tennos do Requeri­

mento n• 605. de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 11 O, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 653, de 
1998, Relator. Senador Jonas Pinheiro, com 
abstenção do Senador José Eduardo Outra), 
que autoriza a contratação de operação de 
créd~o externo. com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até duzen­
tos e vinte e cinco milhões de marcos ale­
mães, entre as Centrais Elétricas Brasileira 
SI A - Eletrobrás - e um consórcio de ban­
cos liderados pelo Dresdner Bank AG, desti­
nada ao financiamento do Projeto Usina Nu­
clear de Angra 11. 

A Presidência esclarece ao Plenário 
que poderão ser oferecidas emendas à pro­
posição até o encerramento da discussão. 

Passa-sa à discussão da matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Sra. Sanadoras que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­

bra a mesa, parecer ·iia Comissão Diratora oferecen­
do a radaçao final, que será lido pelo Sr. 1• Secretá­
rio em exercício, Senador Pedro Piva. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 680, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Reaolu­
ção n•110, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 11 o. de 1998, que auto­
riza a contratação de operação de créd~o externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e 
cinco milhões de marcos alemães), entra a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS - e um 
consórcio de bancos liderados pelo DresdnP.r Bank 

Ag ., destinada ao linanciamento do Projeto Usina 
Nuclear de Agra 11. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carloa Magalhãea, Presi­
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Lucídio Portella - EmUla Femadea. 

ANEXO AO PARECER N° 680, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos tennos do art. 48, ~em 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1998 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Braall, no valor de 
até DM225.000.000,00 (duzentoa e vinte e 
cinco mllhõea de marcoa alemãea), entre 
a Centrais El6trlcaa Breallelraa S.A. -
ELETROBRÁS - e um conaórclo de ban­
cos llderadoa pelo Dreadner Bank Ag., 
deatlnada ao financiamento do Projeto 
Ualna Nuclear de Angra 11. 

O Sanado Federal resolve: 
Art. 12 É a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -

ELETROBRÁS - autorizada, nos termos da Resolu­
ção n• 96, de 1989, restabalecida pela Resolução n• 
17, de 1992, ambas do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito externo junto a 11m consórcio de 
bancos liderados pelo Drasdner Bank Ag., no valor 
de até DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco 
milhões de marcos alemães). 

Parágrafo único. Os recursos advindes da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
linanciamento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

Art. 22 As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

I - mufuária. Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS; 

11 - mutuante: Dresdner Bank Ag., como líder 
de um consórcio de bancos (FrankfurVAiemanha); 

III- garantidor. República Federativa do Brasil; 
IV - agente executor.Eietrobrás Termonuclear 

S.A. - ELETRONUCLEAR; 
V - objetivo:financiar a conclusão da execução 

do Projeto Usina Nuclear de Angra 11; 
VI - valor. DM225.000.000,00 (duzentos e vin­

te e cinco milhões de marcos alemães); 
VIl - juros: até 1% a.a. (um por cento ao ano) 

acima da AKA-Te to C semestral, incidente sobre o 
saldo devedor do principal, a partir da data de cada 
desembolso dos recursos no exterior ou, aHemativa-
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mente, quando o valor desembolsado alcançar o mon­
tante de DM112_50Q_OOO,OO (cento e doze milhões e 
quinheiros mil marcos alemães), poderá ser feita a op­
ção por uma faixa fixa à razão de até 1% a.a. (um por 
cento ao ano) acima do custo de refinanciamento dos 
bancos associados no men::ado de capitais alemão; 

VIII - prazo: aproximadamente catorze anos e 
seis meses; 

IX - carência: aproximadamente três anos; 
X- comissão de compromisso:até 0,375% a.a. 

(trezentos e setenta e cinco milésimo por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado, contado a 
paltir da data do primeiro desembolso, o mais tardar 
noventa dias após a assinatura do contrato; 

XI - comissão de administração: até 0,4% 
(quatro décimos por cento) incidente sobre o mon­
tante da operação; 

XII -juros de mora:até 1,0%a.a. (um por cento 
ao ano) acima da taxa operacional; 

XIII - período de desembolSo: até 30 de de­
zembro de 2002; 

XIV - condições de pagamento: 
a) do principat.em vinte e quatro parcelas se­

mestrais, vencendo-se a primeira seis meses depois 
de terminados os testes de aceitação, que poderá 
ocorrer o mais .tardar em 30 de junho de 2001 ; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de janeiro e 15 de julho de cada ano, para o perlodo 
de desembolso e nas mesmas datas do pagamento 
do principal, durante o perlodo de amortização. Nes­
te caso, poderá ocorrer um pagamento intermediário 
para adequaçlo das datas; 

c) da comissão de compromisso.1rimestralmen­
te vencida ao final de cada trimestre civil, sendo a 
primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operação Financeira (ROF); 

d) de comissilo de administração: em duas 
parcelas de 50% (cinquenta por cento) cada, sendo 
a primeira pagável em até trinta dias após a assina­
tura do contrato, porém não antes da aprovação do 
ROF e a última um ano após tal data. 

Art. 3° É a República Federativa do Brasil auto­
rizada, nos termos da Resolução n• 96, de 1989, res­
tabelecida pela Resolução n" 17, de 1992, ambas do 
Senado Federal, e conceder garantia à operação de 
crádito extamo ralerida no ert. 1° desta resolução. 

Art. 4" Deverá - celabtado Contrato de Contraga­
rantia entre a Elatrobnls e a Urião, privando-se, incklsive 
de 1--.ismo de débiiD auiDi 1 tático em conta corrente. 

Art. 5" As autorizações concedidas por esta reso­
lução deverão ser exercidas num prazo de quinhentos 
e quarerrta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocínio) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocínio) -

Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°109, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 607, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 109, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos EconOmicos 
como conclusão de seu Parecer n• 652, de 
1998, Relator: Senador Gerson Camata), 
que autoriza o Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito e compra e venda de 
ações sob condição, celebrado em 30 de ju­
nho de 1998, entre a União e o Estado do 
Paraná, nos termos do disposto na Medida 
Provisória n• 1.654-25, de 1 O de junho de 
1998, e na Lei n• 9.496, de 1 1 de setembro 
de 1997, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e eo Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de até três bilhões, oito­
centos e cinquenta milhões de reais. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Pedro Piva. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N° 1 - PLEN 

• - Compromisso do Estado: 

a) O Estado obriga-se a vender o con­
trole acionário do Banestado à União, exclu­
sivamente para fins de privatização ou extin­
ção, conforme previsto no art. 3°, item 1• da 
Medida Provisória n• 1.702-31, de 27-11-98, 
na data da liberação dos recursos pela Se­
cretaria do Tesouro Nacional. 
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Julltlflcaçio 

"No caso do Banestado, embora o Contrato fir­
mado com a União preveja a condição do processo 
de privatização pelo estado, com sua conclusão pre­
viata para junho/99, entendemos não haver mais 
tempo hábil para que, naquele espaço de tempo, te­
nham sido desenvolvidas todas as etapas que per­
mitam a realização do leilão no prazo especificado. 
Dessa forma, conforme já preconizado naquele ins­
trumento, o controle do banco passaria à União, que 
promoveria as ações necessárias para a sua venda. 

Assim, como forma de lomar mais ágil o pro­
cesso e evitar custos desnecessários, somos pela 
abreviação do processo de condução pelo Estado, 
condicionando a liberação dos recursos à imediata 
federalização do Banestado, a partir do momento da 
liberação dos recursos pela Secrelaria do Tesouro 
Nacional. 

Sala das Sessões, 1 O de dezembro de 1996. 
Senador Roberto Requllo. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocínio) - A 
Presidência informa que a emenda referida foi distri­
bufda aos Sra. Senadores. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ger­
son Camata, Relator, designado pela Comissão de 
Assuntos EconOmicos, para proferir parecer sobre a 
Emenda n°1·PLEN. 

PARECER Nl1181, DE 1988 
(de Plenário) 

O SR. GERSON CAMA TA (PMDB- ES. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na própria Comisalo de Assuntos EconOmi­
cos, uma emenda semelhante foi apresenteda pelo 
ilustre Senador Roberto Requião. Portanto, basean­
do-nos nos mesmos principias pelos quais pedimos 
a rejeição da emenda lá, nós o fazemos aqui. 

O primeiro fato é que todos os demais Estados 
tiveram o saneamento dos seus bancos estaduais 
feitos dentro de um parâmetro, dentro de uma regra 
traçada com base na medida provisória e num acor­
do celebrado entre o Banco Central e o governo de 
cada Estado, os proprietários e os maiores acionis­
tas desses bancos. Em dois Estados apenas, o Es­
tado de Alagoas e o da Bahia, houve a imediata fe­
deralizaçiio do banco. Por quê? Porque os respecti· 
vos governadores desses Estados pediram a federa­
lizaçiio do banco estadual. 

Penso que não pode o Senado, que vem tra­
tando a todos de igual maneira, de repente tratar de 
maneira excepcional, diferente, outra unidade da Fe­
deração -no caso, o Estado do Paraná. E um outro 

fato que nos faz pedir a rejeição da emenda do ilus­
tre Senador, no nosso entender, é o de ferir a auto­
nomia do Estado. Quer dizer, pode ocorrer a imedia­
ta federalização ou intervenção federal no banco, 
quando o governador a pede na qualidade de repre­
sentante da maioria acionária. Ocorre que o Gover­
nador do Paraná, Dr. Jaime Lemer, não quer assim. 
Se ele pedisse, o Senado poderia atender. No en­
tanto, impor ao governador é diminuir, é ferir a sobe· 
rania de uma das unidades da Federação -no caso. 
o Estado do Paraná. 

Por osso. Sr.· Presidente. Srs. Senadores, pedi­
mos a rejeição da emenda do ilustre Senador Rober­
to Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocínio) - O 
parecer conclui pela rejeição da emenda. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patrocfnio) -
Concedo a palavra, para discutir, ao eminente Sena­
dor Roberto Requião, autor da emenda. 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PR. 
Para discutir. Sem reviaiio do orador.) - O Senado 
acaba de assistir a uma missa comemorando o Dia 
da Garantia dos Direitos da Pessoa Humana. Depois 
desss missa, ocorre-me uma frase bfblica: "Conhe­
cereis a verdade, e a verdade vos libertará". Não é 
possível discutir esse assunto sem se aprofundar na 
verdade dos fatos. 

O Senador Gerson Camata acaba de construir, 
na condição de Relator, mais um paradoxo que traria 
dificuldades ao reitor da Universidade de Salaman­
ca. Miguel de Unamuno. que se tomou famoso na 
história universsl por dar forma a paradoxos. S. Ex" 
apresenta e aprova na Comissão uma emenda desti­
nando os recursos dos ativos fixos do Banco doEs­
tado para pagamento de dividas. E S. Ex", que apre­
senta e aprova esss emenda, utiliza o argumento de 
agressão à autonomia do Estado, que, segundo a 
sua tese, teria ele agredido com a emenda que apro­
vou. Quando pretendo federalizar o banco, por moti­
vos extremamente claros e racionais, que aiio do co­
nhacimento do Relator, porque anexei ao processo 
documentos abundantes e que recomendam que 
não se ponha na mão do Sr. Jaime Lemer o dinhairo 
do saneamento do Banco, pelos mesmos motivos, 
Senador Cabral, que seria um absurdo completo se 
dar um financiamento ao Calmon de Sá para sanear 
e vender o Banco Econõmico da Bahia; ou se dar à 
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família Magalhães Pinto recursos para sanear e ven­
der o Banco Nacional. 

Não se coloca, Sr. Relator, a raposa para cui­
dar do galinheiro. O caso do Paraná é igual ao caso 
do EconOmico e do Nacional. Sei que existe um 
acordo politico, sei que o Jaime Lemer saiu do PDT 
para o PFL. Só não entendo por que um Senador do 
meu Partido defende com tanta veemência o atrope­
lo da legalidade e a agressão às finanças do Estado 
do Paraná. 

"Conhacerés a verdade, e a verdade vos liber­
tará". Quero recapHular a situação do Banco do Es­
tado. Quando fui governador, em 1993 ou 1994, o 
Banco do Estado do Paraná foi o que apresentou o 
maior lucro do Pais dentre todos os bancos que ope­
ram no Brasil: públicos, privados, nacionais e inter­
nacionais, sob um critério indiscutível: lucro sobre o 
patrirnOnio liquido. 

Deixei o governo, e o primeiro presidente do 
Banco que me sucedeu no Governo Lemer, em seu 
discurso de posse, canta em prosa e versos a ex­
cepcionalidade do Banco do Estado do Paraná no 
concerto dos bancos brasileiros: um banco absoluta­
mente ....X,, lucrativo e operacional; e aponta pers­
pectivas extraordinárias para o futuro da ins!Huiçlo. 

Comecei a pen:eber o que estava acontecendo 
com o Banco do Estado do Paraná na CPI dos Pre­
catórios. Esaa banco, ao lado do Banco Bradesco, 
foi o que maia comprou títulos podres, ilegalmente 
emHidos para pagar precatórios Inexistentes. Com­
prou "micos", Senador ean.m, e comp1ou mum mais 
do que o Bladeaco, porque, embora em números ab­
eoiJtoB 8818 Banco lanha coll1lflldo mais tftulos, em 
números ~ele é IIXIlllpCionama mais capHa­
lízado do que o Banco do Estado do Paraná. 

Naquele momento, . sendo eu Senador para­
naense, procurei o Governador do Estado e tive com 
ele um encontro na casa de um amigo em comum, 
Mauricio Frischman. Eu não queria acredHar que o 
rombo do banco estivesse sendo feHo com o conhe­
cimento e a orientação do Governo do Estado. O 
jantar na casa do amigo em comum me deu a possi­
bilidade de expor ao Governador tudo que eu estava 
vendo: emíaBio criminosa de debêntures em parce­
ria com aquele famoso Fausto Solano Pereira, genro 
do Lázaro Brandio, aquele, Senador Carnata, do 
cheque de US$9 rnilhiSes, que ele não sabe quem 
lhe deu e nem sabe o que fez com a subdivisão do 
cheque para 50 ou 60 pessoas. Debêntures crimino­
samente lançadas, colocadas no mercado e compra­
das pelo Bradesco por um vaior tão alto que os re­
cursos delas não podiam mais ser colocados pelo 

Estado do Paraná no nosso mercado, porque nin­
guém poderia pagar o valor pelo qual elas foram ad­
quiridas pelo Bradesco. O lucro do Bradesco era ex­
traordinário, o prejuízo do Banestado era certo, e co­
meçou-se a repassar o dinheiro inclusive para o 
João Alves, ex-Governador de Sergipe, sem nenhu­
ma garantia. O caso de João Alves é típico, Senador 
Carnata: o seu grupo simulou a existência de uma 
empresa, numa firma fechada de um antigo diretor 
da Caixa Económica Federal, Santos Filho, que se 
elegeu Deputado Federal e fará parte da próxima 
Legislatura. Não havia firma, não hav1a garantia, e o 
Banco emprestou o dinheiro a ele e a umas duas dú­
zias de outras empresas fantasmas. 

Procurei o Governador e o coloquei a par de 
todos os desvios. Pasme, Senador Camata, V. Ex" 
que defende com tanta veemência a autonomia do 
Estado do Paraná. O Governador me disse o se­
guinte: "Requiio, vamos negociar essa denúncia. 
Acho que você está louco, você quer reformar o 
mundo. Por que você não faz como eu -perguntou o 
Governador Jaime Lemer. • E eu retruquei: ·o que V. 
Ex" faz, Governador?" Ele disse: "Eu faço psicanáli­
se. Eu quero ser feliz. Eu tive apoio de muitos gru­
pos econOmicos, e todo mundo quer ganhar alguma 
coisa. E você fica procurando problema em todos os 
lugares. Vamos fazer um acordo politico: você talvez 
posse sair candidalo à Presidência da República pelo 
PMDB, você me apóia aqui, e não falamos mais nessa 
história de roubo no Banco do Estado do Paraná. • 

No dia seguinte, Senador Camata, denunciei 
na CPI e convoquei a diretoría do Banestado, e cha­
mei o Procurador Ceschin, do Estado do Paraná, 
que tinha sido encarregado pelo grupo do Governa­
dor de lançar R$2 bilhões de títulos frios para preca­
tórios inexistentes. 

A CPI se encerrou, Senador Carnata, e 120 
dias depois do encerramento, com os títulos de Ala­
goas, por exemplo, declarados nulos por um juiz, o 
Banco do Estado do Paraná, seguindo a orientação 
do Governo, continuou comprando letras financeiras 
emitidas para pagar precatórios inexistentes. 

Este ano, já nAo sei se em agosto ou em março, 
o Banco do Estado do Paraná, por ordem do Governo, 
limpou o "mico" de Iodas as conetoras privedas que, 
no Paraná, tinham feito parte da "cadeia da felicidade". 
o Banco COfl'90U os tftulos frios de Santa Catarina, de 
Osasco, de Alagou, de Pernambuco, trazendo para o 
Erário o "mico" da corrupção dos precatórios. 

Mas a coisa não fica por aí, Senador Camata. 
Essa autonomia que V. Ex" quer defender, e eu até 
gostaria de tê-lo visto defender essa autonomia para 
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entregar dinheiro ao Calmon de Sá, do Económico, e 
aos Magalhães, do Banco Nacional, porque as suas 
razões são as mesmas -garantiu, e as provas estão 
no processado, que V. Ex" deve ter lido com o cuida· 
do de um relator cioso da sua responsabilidade; es· 
aas provas demonstram com clareza que dividas 
dos Deputados da Bancada governista foram pagas 
com precatórios do Estado do Paraná. Como funcio­
na essa manobra? Por quatro anos, o Estado do Pa­
raná não pagou nenhum precatório, nenhum! E es­
ses precatórios legítimos perderam valor no merca­
do. Então, o primeiro de que tomei conhecimento foi 
o Deputado Durval Amarai. Compra por 300 e pou­
cos mil reais um precatório com valor de face de 
R$3 milhões e quita uma divida de R$3 milhões, que 
é ace1ta pela diretoria do Banco. Depois vem o Vice­
Preferto de Currtiba, Algacy Túlio, que qurta a divida 
de cinco ou seis empresas laranjas de publicidade e 
de tipografia da mesma forma: gastando 300 e pou­
cos mil reais, que empresta do banco, compra um 
precatório de R$3 milhões e paga a divida de 300 
mil reais que fez com o banco para comprar o preca­
tório, e mais R$2,5 milhões de dividas de empresas 
suas e de seus parentes, ligadas a ele, com o preca­
tório - se não me engano, ainda recebe um troco de 
R$200 mil! Entregar R$4,8 bilhões - porque, Sr. Presi­
dente, o valor desse empréstimo é corrigido pela taxa 
Selic desde o mês de abril deste ano; de A$3,85, vai 
saltar, em seis meses, para aproximadamente 
R$4,700, segundo o cálculo feito pela assessoria do 
Senado - nas mãos do Governo do Paraná é entre­
gar a horta para os cuidados dos seus cabritos. 

O processo de corrupção está claro. O Deputa­
do Rafael Greca, numa reunião com o Governador, 
citada na ata - da qual certamente V. Ex" tomou co­
nhecimento -, sai dizendo: ·o Diretor do banco é la­
drão!" O Naco Garcia, Presidente nomeado, depois 
dessa confusão ser denunciada, oficia ao Ministério 
Público, enquanto o tal do Diretor envolvido na cor­
rupção das debêntures, não no conjunto da corrup­
ção do banco, sai do Banco do Estado do Paraná 
Mas isso o tornaria vulnerável a um juiz singular. E o 
Governador o acolhe, nomeando-o Secretário de Es­
tado para que tivesse foro privilegiado. 

As denúncias estão em mais ou menos 200 pá­
ginas das atas de reunião da Diretoria, que foram, a 
meu pedido, transcritas no Dllirlo do Senado Fede­
ral e estão incorporadas no processado do Paraná. 

O Sr. Geraon Camata {PMDB - ES) - V. Ex1 

me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Pois não. 

O Sr. Gerson C.mata (PMDB - ES) - Quero 
dizer a V. Ex1 - e já o disse durante a reunião da 
Comissão - que o que me foi entregue para relatar 
foi o processo de saneamento do Banto do Estado 
do Paraná. O Relator da CPI foi V. Ex"; não fui oRe­
lator. Estou me atendo aos documentos que vieram 
do Banco Central e ao estudo feito pelo Banco Cen­
tral. Estou relatando exatamente o processo que 
caiu nas minhas mãos. Os documentos que V. Ex" 
entranhou, eu os fotocopiei e os enviei para o Banco 
Central, para a Policia Federal e para a Procuradoria 
da Justiça do Estado do Estado do Paraná. onde. 
conforme V. Ex" me disse, tramrtam já vários proces­
sos. Isso, então, é com a Policia Federal, com a 
CPI, com o Banco Central e com a Procuradoria do 
Estado. A mim coube relatar o processo. Eu o relatei 
com todo cuidado, estudei com esmero e com aten­
ção cada detalhe; e o fiz da mesma forma que foi lei­
lo com os demais Estados. Essa parte policial não 
coube a mim relatar; talvez coubesse à CPI. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Senador Camata, a CPI dos Precatórios surgiu exa· 
lamente porque as autorizações para a emissão dos 
precatórios foram feitas da mesma forma que V. Ex" 
faz em seu relatório: sem se aprofundar exatamente 
sobre a origem dos casos, aceitando o parecer do 
Banco Central. Isso resuttou em um dos grandes es­
cândalos que este Pais viveu. Tenho certeza de que 
teremos um escândalo de porte semelhante se o Se­
nado da República conceder esse empréstimo eo 
Governador do Paraná, que é insistentemente citado 
nas atas da Diretoria do Banestado como sendo a 
origem e a determinação de operações ilegais. 

Há, por exemplo, Senador Camata, uma deter­
minação para emprestar dinheiro sem juro para uma 
emprerteira. A Diretoria do banco, se V. Ex" leu as 
atas, disse: "Mas isso niio podemos fazer. Se o Ban­
co Central tomar conhecimento, informará à Policia 
Federal e seremos presos!" Alguém, então, disse -
não me lembro mais qual dos Diretores: "Mas é de 
interesse do Governo". E a operação foi feita. 

Portanto, sem ferir a autonomia de nada, mas 
apenas em nome da moralidade, da racionalidade, da 
transparência que devem ter essas operações, redigi 
uma emenda que é absolutamente constitucional e que 
tem a mesma natureza da sua emenda, quando interfe­
re no contrato, destinando os recursos do banCO a paga­
mento de dividas. V. Ex" não interferiu em nada, Votei a 
favor da sua emenda. e a minha emenda tem a mesma 
natureza e 1arrilém não interfere em coisa alguma. 

Todas as audrtorias feitas no Banco do Estado 
do Paraná indicaram que os recursos suficientes 
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para o saneamento do banco nunca excederiam cer­
ca de R$1,7 bilhão. Estamos entregando R$4,8 bi· 
lhões, ou seja, estamos fazendo caixa para o Gover­
no do Estado ao invés de uma proposta de sanea­
mento do Banco do Estado. Ficará disponível no cai­
xa do banco, até julho do ano que vem, que é o pra­
zo dado para que o banco seja vendido, cerca de 
R$1,3 bilhão ou R$1 ,4 bilhão. 

Pois muito bem, a minha emenda é de uma 
simplicidade meridiana. Estou simplesmente pedindo 
que, no momento em que o empréstimo for fe~o ao 
Estado, tal qual aconteceu com o Calmon de Sá e 
com a família Magalhães, as ações sejam transferi· 
das para o Banco Central, para que privatize ou li­
quide o banco, porque não quero ver outra vez, nes­
te Senado, discussão sobre novos empréstimos. 

Em rigor, Senador Cannata, se o Banco Central 
tivesse o mínimo de firmeza, Sr. Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, já deveria ter intervindo no banco 
e acabado com essa brincadeira, porque o banco 
está no interbancário há meses, tem património liqui· 
do negativo. Mas temos ar uma negociaçao politica, 
à qual o seu relatório adere com entusiasmo .. 

. Respe~o a sua posição, mas respeito mu~o 
ma1s o meu Estado. Cada paranaense ficará deven­
do, aprovado esse relatório, quatro salários mínimos, 
sem ter roubado um tostão do Banco do Estado do 
Paraná, sem ter tomado empréstimo irregular. 

O Sr. Oamar Dias (PSDB - PR) - V. Ex" me 
perm~e um aparte? 

O SR. PRESIDENTl: (Antonio Carlos Magalhães) 
- Infelizmente o tempo já está lindo há treze minutos. 

O Sr. Oamar Dlaa (PSDB-PR) - Pedirei a pa­
lavra depois para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex" poderá discutir depois, para que possamos 
ter os esclarecimentos necessários. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Sr. 
Presidente. só para finalizar. 

Estou pedindo que o Banco Central indique à 
Diretoria que seia federalizado o banco e privatizado 
ou liquidado, se for o caso, à revelia das pessoas 
que roubaram - a palavra é essa mesmo - o Banco 
do Es~ad- :!a Paraná. 

•., .•. aqui à frente Rui Barbosa, que, na sua lin­
guagem quinhentista, diria: "Há uma grande rouba· 
nia no Paraná". 

Mu~o obrigado. 

Dutants o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário, 
deixa a cadeita da presidencia, que é ocupada 
pelo Sr. Antcntl Carlos Magalhães, Presidente . 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN {PPB - SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin 
para discutir a matéria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vou fazer dois comentário murto breves. 
Primeiro, vou-me perm~ir lazer uma cMção em Por­
tuguês de um adágio castelhano do Martin Fierro: 
"Nunca invejes na tua vida. É mu~o triste invejar. 
Cada le~ão, na sua teta, é um modo de mamar". 
Como fazemoo parte do Mercosul, posso dizer em 
castelhano, sem ofender o nosso vernáculo: "Nunca 
invidies en tú vida. És mui triste invidiar. Cada let­
chon en sú teta es el modo de mama~·. 

Nós integramos uma Federação. Eu sou Sena­
dor, estou Senador por Santa Catarina e, daqui a 
pouco, estarei Governador de Santa Catarina. So­
mos vizinhos. somos parceiros, seremos parceiros a 
partir de janeiro. Mas, Sr. Presidente, na Casa da 
Federação, essa questão não pode passar desper­
cebida. 

A economia do Estado de Santa Catarina não 
é 15 vezes menor do que a do Paraná. Não é! E não 
é por inveja que digo isso, não tenho nenhum motivo 
para ler inveja. Mas não é justo que tenhamos apro­
vado, terça-feira, com a minha advertência - eu avi­
sei -, R$311 milhões para saneamento financeiro 
dos dois bancos do Estado de Santa Catarina, que 
passam a ser um só. 

Não é briga de Estado, Senador Ek:io Alvares. 
É briga de Senado. É a Casa da Federação. 

Não estou defendendo o Governo de Santa 
Catarina, do qual sou adversário, mas se aprovar um 
valor de R$311 milhões para se extinguir um banco 
e exigir-se que o Estado de Santa Catarina coloque 
R$11 O milhões, que não tem, para complementar a 
operação financeira que montará os R$311 milhões' 
E. enquanto isso. o vizinho vai receber do Erário na­
cional R$4, 780 bilhões na mesma semana! 

É lógico que tem fermento nessa conta. Mas é 
lógico que tem! Oual é o cheiro do fermento. eu não 
sei, mas tem! Isso não é operação do banco, isso 
não pode ser o passivo do banco. E não é! Não te­
nho autoridade técnica para subscrever o que disse 
o Senador Roberto Requião, mas que não vale 
R$4,780 bilhões, não vale. E que não vai repre­
sentar saneamento algum, não vai! Mas pode ser 
uma boa queima de arquivo. Ah, isso pode ser. Isso 
pode ser. E, antes de se queimar, enterra-se, para 
não se ver a fumaça. 
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bilhões, e é uma festa! Coloca-se o capitel r.eauele 
banco, continua a existir equela. MZão social. 9 vai­
se diluindo, não só num ano, mas por um lapso de 
tempo - a legislaçêc mLoda, 9.s uezes ~ -:~ ano, às 
vezes são três ou cinco anos -. deixando-~e ds pa­
gar Imposto de Rer.de. Por isso é que os bancos, r.o 
Brasil, não papar.1 lr.1oosto de Renda, Senador .)os!\ 
lgnácio. Se foram P.'lC!l'!!drados como micmgmpre­
sas pagarão mais imposto do que cagam hoje. 

Sim, senhores, esse é um dado da Receita Fe­
deral! É um dado oficial da Secretaria da Receita Fe­
deral. Oficial! Por isso um prejuizc des•9s é motive 
cara uma grande festa. 

Assim, Sr. Presidente, no primeiro caso. se 
acharem que falei apenas por inveja, perdôo-os: 
mas, no segundo. não! Que se lederalize e deixe-se 
o Banco Central administrar. A solução não sara pre­
judicial para o Estado e, pare o Senado, acho que 
será adequadamente moral. 

O SR. OSMAR DIAS (PSOE! - PR) - Sr. Presi­
d9nte, peço a pala\":?. para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
-Concedo a palavra ao Sr. Osmar Dias, para discutir. 

O SR. O$M.Al': DIAS (PSDB - PR. Para discu­
tir. Sem revisiio do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadoras, em primeiro lugar, quero pedir a 
"orração de uma frase do Senador Roberto Re­
quião' a famnia a que S. Er' se raf'!riu é a Magalhã­
es Pinto, e não apenas Magalhêes. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex" tem razio. Eu ia fazer a corração, mas não 
quis criar mais problemas, porque o Senador Rober­
to Requllo poderia dizer, até, que era a minha e ai o 
problema ia ser pior. 

O SR. OSMAR DIAS {PSDB - PR) - Mas, que 
fique claro: é a famnia Magalhães Pinto. 

Sr. Presidente. rapidamente quero colocar a 
minha posição a resosilo desse essunto de interesse 
do meu Estado . 

Durante muito tgmpo, discut;mos a situação rjo 
banco do Estado do P!lraná. Pena. Sr. Presidente, 
oue o processo tenha Rido encaminhado tardiai'T16ntS 
cara o Senado, o QU6 coloce esta Casa na situação 
de ter que votar em rggime de urpência. É bom que 
fique claro que não foi devido à atuação do Senado 
que esse processo deixou de ser votado antes. mas 
porque ele aqui chegou há questão de vinte :lias, ;;c.:~ 
isso estamos votando em ragime da urgência. 

Também quero .::oixar registrada minl>e ,::rno­
cupação com o fato de aue, pela resolução do Go­
verno da União com os Estados. o prazo para a pri­
vatização se encerra no dia de 30 junho. ou seja, 
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esse é o prazo final para que o G,)vamo do Paraná 
cumpra o contrato assinado com o Banco Central. 
Na minha opinião, d~icilmante 9Sse prazo será cum­
prido, pois são editais com prazos legais, que têm 
que ser cumpridos. 

i:m relação aos valores levantados pelo Sena­
jor Rl!quião e pelo Senador Amin, tive a preoc.upa­
ção de ir ao Banco Central reunir-me com a Direto­
ria, esp&::ialmenta com o Diretor Paulo Zaghen, le­
vando ooc-.:menlos elaborados pela Oposição ao Es­
tado QO Paraná - ::;ele PT, mais especialmente -. 
que dizic.rr:, exs.tameme, que os números estavarr. 
sobravalor'.zados. Ld, lei-me garantido que quem 
calcUIOLi ~sses ru~m1e:-os :vi n Bd.nco Central, e não o 
Govemc ::o ?aréim1. 

$e assim foi, e~. t.;ue t:Jra também um crític::: 
dos ·Juior~~. pas.;al a acreditar que se está propondo 
o &dnaartl6nto total do Banco do Estado a que aque­
les vaiare~ d.o reais e verdadeiros, porque foram le­
vantados pelo Banco Central, tl não pelo Governe ao 
Esis.do. 

Quero 1nclusove - náo em aeresa do Senador 
Gerson Gamata, S. Ex" não precisa dessa deiesa, 
paio 1i8De como iazê-lo - concoltiar com S. Ex" 
quanto ao mérito do se~ pronunciamento. O que o 
Senador l.:ierson Camata esté a relatar é o sanea­
mento ao Baix:o do Estado do Paraná, confianao 
nos ntimeros, já que S. Ex" não teve tempo nem 
condições técnicas de ievantar se os números cana­
tantas do processo são verditdeiros ou não - a ver­
dedu tÍ (!ua há a assinatura do Banco Centrai. En­
tio, em socorro ao Senador Gerson Camata, muito 
mais porque discuti assa assunto pessoalmente cem 
a Dinstoria do Banco C6~trai, trago assa infonnação. 
Os números que ..stlo ;:i; d.o c.J do Banco C.;ntrai; 
o Senador Gerson Camela esté a ;alatar o sanes­
mente do Banco ::;entr&l. 

As denúncias fei1as, ;apelidas vezes, pelo Se­
natior Requiio e divulgadas pe1a 1mprensa do Para­
na e a·•e por órgãos lia 1mpnsnsa ao Pais, são gra­
ves. <:u, não apenas como Senador, mas como cide­
:lão <.to Paraná, que presenciou a construção oesse 
Banco ao longo da 70 anos 1~:> i:stado do Paraná, 
aliás, Banco que sempre paliicipou do desenvolvi­
mento do Estado da fonr.a positi'.a, que chegou & ii­
""nciar, no temp:> em q~s lu! Secte!ário, mais tia ~e­
tenta m;, pequenos produtonss ru!"sis em apenas um 
OllC., ;:cr.1 crád~os em B(!Uivaiér.:::ialproduto, com cré­
ditos qus :evava à pequena propriedade a possibili­
daoo ~·" sua rroiXiemização, '"" banco qua foi, ;:;or­
l8mo, 1; .strumento tia Gesenvoivimento para o Esta­
ao à.. i-t~rana sa encontra õljv.a ••esta situação. 

"" -· . ~ Q\t,~,a,-,,,a ~Ju u..:iü 1--• •-•-·· --i.. 11.1c:.. ;,,;; :;.J.i::: • .::..:i ~ 

tgnorar .:..~ daruJfi\.!JéõS, po.-~:...(;) G:;.-: grav:::~. ·.::~a::: -::~!. 

SEri•.oidv!" R.J~.:i- ~v ;.::_1:!-o.jl.li&V. ,:;, :.:.. i ~- ,~~ .. :,;: :-: ~- ;, .:-.c:;..:· 
sivc. Ac:-s~i~c- 1:a~ ..!!·:; qu~J .:. [;::·.;t-~n::. -~-..: :....:..:-::c · _ .;-~ ~­
!ral :ne diSf'.a - ~!':' -'3-?! ll-: ~ ;:-'';'II!;"!L:!dad::- .=::-:-~c.~::.; -
:nas .:. !)ire:ori2. do Bs.r--:c r a;- t ·r..i m.s- d!~~ ~ ·:..:~ _ :-­
das as jeflú'lc:&!: faita.s s eP.-:=.··n:~.tJ.!dP:~ . .::.a·:s..'i~~ ~-= 

documentos, àquels órgão G9!"lc ~r.-i!:'~O c•.; proftmda 
e detalhada investig3Ção p-':')t •)e·-~? ti:. a:~~" C~mraJ. 
Ainda ac:redim qua ~ 8gncn Certt!"a: -~ ~ "!!)9rtte puil,ic\. 
responsável pela f.sca~tu.-::-::_,, ~' or:-rijnr-~!-. ~.-.. .: 
:::::oortienação ao 6i.s,t:.n..::. ... 1: r&••~-··•-• !•1.::L-l:; :eo.,. :;.; üe>i. 

trn suas a(:iblJ\:ôeS està.;) e:.~í.c-~ --t.J"- _w._... ::;v l ...d.t t. 

~ o~ic:ittr fii:l que O ÕC.t...:.O C.:,;-r.;-c.;,_, , • .:.. .. ·..uu ~t.: ••• .;.uJi:J16 ..... , L 
quemaeve ;oo.~r.artc.C'- ..:>p1c.=ezsc --~ i .•. .;-::.t~""- ~~ 
e de spura':'.ãc das denúnc~ d& irraouiar.:.~~C:;t ;:;-aü· 

cadas, dos processos de c~!1""Jpr-.,..ão- ~'3 r-:·Liv.S - -."-~ 

vem ser apo..~:ados. Sobretud:,, ::;; ü ~r ... ~-.: :"':.s1:t: '"'-· .r-: 
tender que dt:.ve s& valer da ?ciicia Feraa1z.. ...~o ;~;"11., ;.;~ 

tári.;; Público. ou de quem auer s";a. 
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za, da dúv!d~. Nilo poc;t,.,-ii",'-'- .:.eL'\á·lú-= ,:g.s.;;a .:... .•. -...:.· 
ção de irurt&Ut. C i;lqui !'.C-..: ~s~ou pb.g&;.&,1a.~ u .;;...;-
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?flls iníeirC~ ~o:.! iaciu;:·~, .... _ .:.,.,-.:in~c:... .~:·~·.t.· 

uçio g!orioe:..:. ~::. f:õnS.i~.::-; ,;:,-_.:: :·~:..r::-. .::..;., /d:...: .,; .... ..; 

deve ser ~r.aitacida pele sspíri~c- _:,:,;c;;i::-o -:.-;; Jaft:l•~iir 
o interesse Ú:) o-aü Estacio. Sei qut:t rdn ~ it;s.J ,_.;.:;tio c 
Senador Roberto Raquilk ~oo<. a. E.'<' :1ã~ ::,:.~,; . .:. -·~ 
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que a direção daquele órgão assumiu comigo. Esta­
rei atento, acompanhando cada passo do Banco 
Central. 

Deus queira, Sr. Presidente, que esse dinheiro 
que está sendo colocado no Banco do Estado do 
Paraná seja exclusivamente para sanea-lo e para a 
promoção do Estado do Parana. 

O Banco do Estado do Paraná, os seus clien­
tes e o povo do Estado do Paraná merecem respei­
to, Sr. Presidente, e é isto que estou pedindo nesse 
pronunciamento. 

ML · _ :gac ~ente. 

O .:;R. PRESIDENTl ,,nton10 Carlos Magalhães) 
-Encenada a discussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE)- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex•. pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, gostaria de obter de V. Ex' um esclareci­
mento sobre a possibilidade de um dado procedi­
mento, pois não sei se é previsto no Regimento. O 
próximo ~em refere-se ao Estado de Sergipe. Trata 
esse item da uma operação de R$30 milhões, pou­
co, se comparados com esses R$4 bilhões. Não sei 
se vai haver pedido da verificação de quorum e, se 
houver, o "lilanic" vai puxar junto o "barquinho" que 
está passando do lado. Quero saber se é possfvel, 
encenada a discussão, votar o próximo item e de­
pois votar esse item. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não. Até porque se houver verificação, depois do 
pedido de V. Ex', fica claro que não poderia e que 
seria uma votação irregular. Mas, mesmo assim, re­
gimentalmente, não pode. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Parece que não vai haver pedido de verifica­
ção e como não há anemativa regimental, eu retiro o 
pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o projeto, ressalvada a emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores Es­
peridião Amin, Roberto Requião, Ney Suassuna, 
Wellington Roberto, José Eduardo Outra, Eduardo 
Suplicy e Ademir Andrade. 

O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, pedi destaque para a emenda. 

O SR. PRESDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Agora vai ser votada a emenda. 

Em votação a emenda, que tem parecer con­
trário. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' pode encaminhar, porque ainda não o fez 
nesse período. Como autor. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Presidente, o encaminhamento é extraordinaria­
mente simples. Entend1. inclusive do pronunciamen­
to do Senador Osmar Dias, que S. Ex• se man~esta 
pela necessidade abso1uta do saneamento do Ban­
co. mas S. Ex' quer a apuração das denúncias. há 
muito tempo colocadas. Isso significa que o Senador 
Osmar Dias, seguramente, votará com a emenda 
que apresentei. 

Quero dizer ao Senado da República que não 
podemos assumir a temeridade de aprovar a transfe­
rência de recursos para as pessoas que liquidaram 
um Banco que apresentou mais lucro no Brasil, em 
1993/1994, sobre o património liquido. Seria uma 
man~estação de responsabilidade, atendendo à 
preocupação dos correntistas, atendendo à preocu­
pação dos acionistas e entregando ao Banco Central 
o processo de privatização. 

O Estado do Paraná, seguramente, terá um 
representante nessa diretoria, e se inverte o proces­
so: passa o Governo do Estado a fiscalizar o Banco 
Centnsl para que ceda tostão seja utilizado com inte­
gnsl segunsnça e não haja margem pans nenhuma 
dúvida no processo de privatização. 

O que estou pedindo aos Srs. Senadores é que 
não assumam a posição temerária de votar esse 
empréstimo, sem nenhum cabimento lógico, mas a 
posição comsta de defender os interesses da União, 
dos acionistas e dos correntistas do Pafs e do Esta· 
do do Paraná. 

Peço aos Srs. Senadores que viabilizem a so­
lução do Banco do Estado do Pansná hoje, votando 
a emenda e dando ao Banco Central a tarefa que ele 
já devia ter exercido no sentido de intervir para priva­
tizar. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Peço a 
palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A rigor, para encaminhar V. Ex' não poderá usar 
da palavra. Mas, como V. Ex' foi citado, terá direito a 
se man~estar. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para escla· 
recimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, fiz um pronunciamento de 
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acordo com as minhas convicções. Não tenho ne­
nhuma obrigação de fazer um pronunciamento para 
agradar este ou aquele Senador. Se não agradei o 
Senador Roberto Requião com o meu pronuncia­
mento, nem lamento, porque este não era o meu ob­
jetivo. Sei que S. Ex" tem dirarto e razão de estar irri­
tado com o Governo do Paraná, mas não comigo. O 
meu pronunciamento foi feito dentro das minhas 
convicções, mesmo porque a proposta de federaliza­
ção do Banco, Sr. Presidente, foi originalmente apre­
sentada por mim há mais de seis meses e não preci­
so dizer, durante o meu pronunciamento, como vou 
votar. Apenas voto. Vou votar de acordo com a mi­
nha convicção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Como Relator, concedo a palavra ao Senador Ger­
son Camata. 

O SR. GERSON CAMA TA (PMDB- ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, vejam que ao re­
latar esse processo, cal no meio de um tiroteio lá do 
Paraná. É necessário dizer que relatamos um con­
trato que já foi farto e assinado entre o Governo do 
Paraná e a União com interferência do Banco Cen­
tral. O que está sendo relatado é isso. 

Esse contrato é um modelo padronizado para 
todos os Estados brasileiros. Coloquei uma emenda 
para fazer com que todos fossem iguais, porque 
nesse contraio faltou um rtem que havia noe outros 
Eatados .. Coloquei a emenda que diz que a vende dos 
ativoe é para amortizar a divida do Estado do Paraná 
com a União. Todos os contralos tinham isso. 

Então, fizemos a isonomia, todos sendo trata­
dos da mesma maneira. Nos Estados onde ocorreu 
primeiro a federalização houve o pedido do governa­
dor. Acho que, num contrato que já foi assinado, não 
pode o Senado impor, ferindo a autonomia e a sobe­
rania do Estado do Paraná, o grande Estado do Pa­
raná, o celeiro do Brasil. Temos que fazer, dentro 
daquele padrão, tudo que foi feito pelos demais, se­
não seria a Casa dos Estados tratando diferente­
mente um Estado do outro. Consuttei o Governador 
do Paraná se S. Ex" queria que déssemos a federali­
zaçio. Se S. Ex" pedisse por escrito, poderlamos al­
terar o contrato. Mas não podemos impor o que não 
impusemos a nenhuma outra unidade da federação, 
só àqueles que pediram. É esse o objetivo. 

Por isso, mais uma vez, digo que rejeito a 
emenda, porque ela, primeiro, muda um contrato já 
realizado e, segundo, trate de maneira desigual es­
tados que foram tratados de outra maneira, de ma­
neira igual aqui no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Em votação a emenda que tem parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -

Sr. Presidente, peço verificação de quorum, com o 
apoiamento dos Senadores Esperidião Amin, Eduar­
do Suplicy e Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã­
es) - Srs. Senadores. queiram ocupar os seus luga­
res para a verificação de quorum solicitada pelo no­
bre Senador Roberto Requião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT - SP) -
Sr. Presidente, os Senadores que estão a favor da 
emenda votarão "sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar1os Magalhães) 
- Exatamente, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT - SP) -
O Bloco da Oposição vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, o PFL acompanha o Relator e recomen­
da o voto "não". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, não sei como V Ex" aferiu a maioria, 
pois daqui de onde eu estava ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar1os Magalhães) 
- A maioria se faz por liderança, Senador. V Ex" é o 
mais experimentado dos Senadores e sebe disso. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB - SC) - Mas 
não ouvi as manifestações dos Uderes do PSDB e do 
PMDB; apenas ouvi a manifestação do Lfder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar1os Magalhães) 
-O PMDB e o PFL formam maioria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Mas 
não ouvi a manifestação do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-O Senador Gerson Camela representa o PMDB. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Não 
é o Senador Ney Suassuna quem representa o 
PMDB? Essa é minha dúvida, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar1os Magalhães) 
- V Ex" já conseguiu que o Senador Ney Suassuna 
se retirasse? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente, o Senador Ney Suassuna manifestou 
voto a favor da emenda, uma vez que S.Ex" ficou 
sentado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar1os Magalhães) 
-V Ex" falou como Uder, Senador Ney Suassuna? 
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - A Li· 
derança do PMDB acompanha a emenda do Sena· 
dor Roberto Requião. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PPB - SC) - Por­
tanto, Sr. Presidente, acredito que não precise mais 
da verificaçiio de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio· Cartas Magalhães) 
-A -i<'\caçio já está feita. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PPB - SC) - Te· 
nho e irnpre881o de que foi pedida por outros. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
- Veremos se há quorum. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Pelo 
resultadO da votação, não é necessário. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre· 
sidente. em socorro à decisão proclamada por V. 
Ex", devo lembrar que o Lidar do PSDB juntamente 
com o Líder do PFL, que formam maioria; manifesta· 
ram-se contrários à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- 1\Aas faremos a verificação com relação ao número 
de Senadores presentes. 

Senador Nabor Júnior, V Ex" que é Vice-Lfder, 
concorda com o Senador Ney Suassuna ou com o 
SenadorJaderBa~ho? 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. 
Presidenta, S~ e Srs. Senadores, estou chegando 
agora, porque estava em reuniAo da Comi881o Exe­
cutiva do PMDB, nlo estou bem a par da matéria 
que está sendo objeto de votação neste mom11nto. 
Vou me inteirar aqui com os companheiros, para, de­
pois, manifestar a minha posição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Acotlo o esclarecimento de V. Ex". 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Os Srs. Senadores que estiverem a favor da 

emenda votam 'Sim', os que estiverem contra a 
emenda votam 'Não'. 

Como vota o Líder do PPB? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - O 

PPB recomenda o voto 'Sim'. 
O SR. PRESIJENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Como 11018 o Lfder do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL 

vota •Nto•. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- C;xno vota o Líder do PMDB? 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - O 

PMDB vota apoiando o Senador Roberto Requião. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Peço 

a palavra para um esclarecimento pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Conceda a palavra, para um esclarecimento pes­
soal, ao nobre Senador Nabor Júnior .• 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para um 
esclarecimento pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tendo em vis· 
ta que o Relator dessa matéria foi o Senador Gerson 
Camata, que integra a Bancada do PMDB e merece 
todo o nosso apoio e a nossa consideração, reco· 
mandamos a bancada do PMDB a acompanhar o 
voto do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O PMDB vota 'Sim'. 

Peço a V. Ex"s que as divergências internas 
sejam resolvidas fora do plenário. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para um esclarecimento 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo e palavra, para um esclarecimento pes· 
soai, ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
um esclarecimento pessoal. Sem revisão do orador. 
) - Sr. Presidente, Sr"s e Sr. Senadores, quero fazer 
um esclarecimento. O Lidar do PMDB me telefonou 
agora e pediu para que a Bancada votasse em apoio 
ao Senador Roberto Requião. Por isso, exarei aque­
la opinião. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-0 PMDB vota 'Não'. 

O SR. JOSé EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Sr. Presidente, pala ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Pois não. 

O SR. JOSé EQUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, quero apenas registrar que, apesar de se 
estar fazendo esta verificação, na votação simbólica 
a emenda foi aprovada, porque o Bloco mais o 
PMDB e mais o PPB, dá Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Hoje, aqui, do PPB, só havia o Senador Esperidião 
Amin - o Senador Leomar Quintanilha chegou agora. 

Vamos verificar pelo painel. 
O SR ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Esta· 

vam aqui os Senadores Joio França, Leomar Ouin· 
!anilha. É a bancada mais leal a V. Ex". 

O SR. SéRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, enquanto está se dando o processo de 
verificação, gostaria de pedir a palavra pala ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex". 
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O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Pela 
ortlam. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Senadores, Srs. Lideras, talo, hoje, com tris­
teza, aqui deeta tribuna, soore um problema que jul­
go extremamente grave, (jUB é a questão relativa a 
empréstimos de Estados. 

Falo, na qualidade de Lidar do PSDB, sobre 
um empréstimo de um Estado que está fazendo um 
esforço muito grande para ajustar suas contas e que 
teve um empréstimo aprovado pelo BIRD de R$45 
milhões para poder se ajustar e executar o processo 
de demissão. O prezo para a aprovação desse em­
préstimo vence amanhã, dia 11. 

Gostaria, portanto, de fazer um apelo a todos 
os Lideres aqui presentes, ao Líder do PMDB, ao Lí­
der do PFL, aos Senadores do Estado de Mate. 
Grosso. para que o Senado Federal, Casa que rep­
resenta todos os Estados da Federeçlo, não negue 
esse empréstimo, como não temos fe~o com omros 
Estados. Certas do Banco Central esclareceram to­
dos os pontos do empréstimo, que é mu~o importan­
te para o Estado de Mato Grosso. 

Assim, faço esse apelo aos Lfc!eres do PT. do 
PMDB, do PPB, do PTB a do PFL, para que o Esta­
do de Mato Grosso nlo seja prejuuicado neste mo­
mento tão importante. Sei que existem outras ques­
tões importantes no Estado, mas agora ternos que 
pensar na Federeçlo e em todos os Estados, e esse 
tem sido o comportamento do Senado Federal. 

Faço um apelo eo Sr. Presidente no sentido de 
que o Estado de Mato Grosso nlo seja prejudicado 
e receba 88888 R$45 milhões, recuoso esta que é 
tio importante para que o Estado possa continuar a 
fazer seus ajustes a o saneamento de sues contas. 
Este é o grande desafio que vivemos hoje no Srasii: 
a luta centra o défoc~ fiscal. O Estado da Mato G<e>s· 
so. q~& já conseguiu &just.:.i büas coõ1tas, ,:;::"la uma 
conta de pessoal st.:perior ~ 80o/o e j3 está semente 
com63%. 

!=aço um ape1c ~oE Sttnaaores Jvnas Pi~r.-=..~. 
Júlio Campos e Car10s aazerre, que não es:t pr6-
sente aqui, e, sobretudo, &OB Lideras: não vamos pre­
judicar o Estado do MaiO Grosso neste momento! Va­
mos aprovar esae empréstimo, o.:ujo prazo vence tuna­
nhAI Do contrério, vamos perder ess" ~n." do 
BIRD. que é rnuilo imponente para aq...,le Estaac. 

Neste mamemo da sesslo, faço esse apo;,o ~. 
todos os Senadores aqui presentes, que sabem o que 
isso representa pare aquele Estado. 1/. ~ <KlOSm 
que esse é o con"410rtamento que esta Casa sempre 
teve em relaçlo a todvs os seus entes federativos. 

Temos que continuar nessa relação. analisan­
do esses casos. Se houvesse algo contrário a esse 
empréstimo, se houvesse algo enado, o papel do 
Senado estaria correto. Mas está tudo esclarecido e 
explicado, Sr. Presidente. Dessa iorma, faço esse 
apelo veemente e falo em nome ao meu Partido, do 
PSDB, e dos Senadores que o compõem. Faço um 
apelo aos Lfderes doa outros Partidos e aos repre­
sentantes do Estado de Mato Grosso, para que pos­
samos aprovar esse empréstimo, que é muito impor­
lama para aquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Amonio CaJ1os Magalnãas) 
-As L..iderenças·ouvirem o apelo de '1. Ex". A Mesa não 
pode fazer nada, porque houve urna deliberação do 
Plenário no sentido se votar essa matéria no dia 15. 
Salvo deliberação em contrário, não poderei co;ocá­
la em pauta. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIIlEJfm (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estamos esperando que ·haja quorum para que a 
matéria em pauta seja apreciada. 

Desaa forma, concedo a pala•·ra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, quando esse projeto de empréstimo constou 
da pauta, há quinze dias, apoiemos o adiamento da 
votaçlo, em funçlo de que 'algumas intormações 
que haviam sido solicitadas pelo Senador Eduardo 
Supiicy nlo haviam sido dadas pelo Banco Central. 
Havia apenas urna lntorrnação dada pelo Governa­
dor, mas que não batia com as informações que ha­
viam sido encaminhadas pelo Banco Central. 

Naquela sessão, assumimos o compromisso 
ae que, caso as infonnações chegassem às nossas 
mãos, apoiaríamos a inclusão do projeto na pauta, 
independentemente da votação do mérito. Quero re­
gistrar que eu particularmente vou votar de iorma 
comraria ao emprés11mo. Mas, na medida em que as 
ili.ic. mações nos toram enviadas, E. mau ver. caba ao 
Senaao :nanHestar-se no sentido da aprovação ou 
não do empréstimo. Não pensamos que o assum~ 
deve ser postergado, o que, na prática, signHicaria 
uma inviabilização do empréstimo õam uma manifes­
tação politica por parte do Senado. 

Por isso, concordamos com a inclusão do pro­
jeto na pauta e esperamos que o Senado se rnanilesle 
em relação ao mérito. Se se emendar que o emprésti­
mo não deve ser concedido, vota-se de forma comrária 
à matéria. Se se entender que o err.préstimo deve ser 
concedido, vota-se de forma favorável. 
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Mas, na medida em que todas as informações 
estio apresentadas, permitindo .. se, assim, que os 
Srs. Senadores possam man~estar-se, não se pode, 
por meio de artificies, inviabilizar, na prática, a mani­
festação politica por parte do Senado. 

Nesse sentido, concordamos com a inclusão 
do projeto na pauta. De antemão, adianto que, caso 
o projeto seja incluldo na pauta, vou votar contraria­
mente à matéria, apesar das informações dadas, 
porque penso que esse empréstimo não se just~ica. 
De qualquer forma, sou favorável à sua inclusão na 
pauta de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa responde a V. Ex" que o que foi deliberado 
foi o adiamento da matéria. Os Srs. Líderes se com· 
prometeram, se tossem enviadas as informações, a 
fazer um raquerimento, mudando a data. Esse é um 
papel dos Srs. Lideres e não da Mesa. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA. 
Pela ordem. Sem revisio do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, estou muho preocupado, 
porque penso que a questão do Estado de Mato 
Grosso é muho semelhante à do Estado do Pará. 
Por enquanto, estou participando doa entendimentos 
e nio quero tornar público o que vem ocorrendo nos 
bastidores dessas negociações. 

Penso que o Senador José Eduardo Outra tem 
toda razio. O Senador que quiser votar contraria­
mente deve fazê-lo, deve se menHestar e dar suas 
razões, e da mesma" forma deve agir o Senador que 
quiser votar favoravelmente à matéria. O que não é 
possível é, por questões políticas regionais, impedir­
se, por meio de entendimento entre Lideranças. a 
man~estação do Senado sobre determinados casos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex" estava aqui quando o raquerimento foi apre· 
vado e a apreciação dessa matéria foi adiada para o 
dia 15? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Não. Mas recebi uma visha do Govemac:tor e ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Mas o problema não é esse. O problema é o que o 
Plenário deliberou. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Que seria dia 15? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mapathães) 
- Exatamente. Pode haver uma deliberação contrária 

do Plenário por meio de requerimento. Afora isso, a 
Mesa não pode interferir. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Está bem. Há uma necessidade de que se anteci­
pe. Talvez, naquele momento, o Plenário não esti­
vesse consciente do problema que isso causaria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
-V. Ex" deve juntar-se aos seus Líderes. Foi retirada 
a urgência. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Sei disso. Quero apenas dizer que as Lideranças 
devem ter uma certa compreensão do assunto, por· 
que o que está acontecendo com o Estado de Mato 
Grosso está acontecendo também com o Estado do 
Pará. Estamos sujeitos a ter que enfrentar uma difi· 
culdade enorme. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Adianto a V. Ex" que penso que, quanto a esse pro­
blema dos empréstimos, deveria haver cmérios efeti· 
vos para todos. É como se fosse um computador: 
aqueles que estivessem dentro dos critérios passa­
riam, e os outrn• não. Esse é o meu ponto de vista, 
mas a Mesa tem que seguir a deliberação do Planá· 
rio. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Entendo, Sr. Presidente. Apenas apelo às Lideran­
ças que tenham assa compreensio, porque os cmé­
rios foram adotados para todos. Onde nio houve 
problema regional, dentro do próprio Estado, o pro­
cesso correu de maneira tranqüile. Não vemos acei­
tar que o nosso Estado enfrente dHiculdedes, como 
também somos solidários à shueçio do Estado de 
Mato Grosso, pela dHiculdade por que está passan­
do nesse momento. 

Também apelo aos Lideres, para que busquem 
um entendimento no sentido de dar solução ao pro· 
blema e de dar a todos os Estados o mesmo trata­
mento. Que cada um man~este o seu posicionamen­
to contrário à dívida, ao empréstimo ou à rolagem da 
divida, se for o caso! Mas nio se pode, por meio de 
entendimento entre Lideres, tirar a oportunidade de 
o Senado manHestar-se sobre as matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Artonio Carlos Magalhães) 
- Faço um apelo aos Srs. Parlamentares que se en­
contram nos seus gabinetes e em outras dep.tndên· 
cias da Casa, para que venham ao plenário, porque 
já existe quorum para a votação. Conseqüentemen­
te, esperaremos por S. Ex"s por apenas mais cinco 
minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE(Bioco/PPS - PE) -
Peço a palavra pela or::tem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ROBERTO FREIRE(Bioco/PPS - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden· 
te, apenas para fazer aqui um certo esforço de me· 
mória. Quando se adiou essa questão do Mato Gros· 
so, houve uma certa discussão e ficou mais ou me­
nos acertado que se tivesse. em tempo hábil, a infor· 
mação solicitada, os Lideres poderiam acordar para 
votar antes do prazo. Portanto, é apenas para lem· 
brar que não é algo impossível de se reverter o que 
se está pretendendo hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É exatamente isso que estou esperando, ou seja, 
que os Lideres se manifestem, através do requeri· 
menta, para retomar a outra data. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi· 
dente, posso me manifestar a respeito do assunto do 
Estado de Mato Grosso, que está sendo discutido? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. E>l' tem os· três minutos que faltam para comple· 
lar os cinco minutos previstos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Farei em um minuto. 
Quem levantou a questão em relação ao prazo que 
se encerra no próximo dia 12. na reunião passada, 
fui eu. A postergação para o dia 15 praticamente ter· 
na-o inócuo, pois votaremos uma coisa que não terá 
eficácia. 

Houve um compromisso - e isso está nas no· 
tas taquigréficas do Senado - do Líder do PMDB, 
Senador Jader Barbalho, que estando completa a 
documentação. ele próprio pediria a urgência para o 
processo e modificaria o prazo. Portanto, só gostaria 
de lembrar isso. E o faço a bem da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Acredito que o Senador Jader Barbalho esteja ou­
vindo a declaração de V. Ex1. 

(Procede-se à votação.) 
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":' -~".. "'RESIDlEI'!iE (Antor.io Carlos Magalhães) 
- Ettá Pr~armda s. vote.c;:~o. 

~ r rto!'idência vai prc::lamar o resuttado. 
\

1 :-·',"?m F:"lt~ 1~ ~m. ~'?narJ:)r·:s ~NÃO 20. 
.._ -· ·~:? 01 abstenç~fj.. 
...- ::.·~-:! ·• ~n 1.:o\or 
;:r:: ·.:.iaitado. a Ci-l~iida. 
. · :-:-~~?:ia v~i à Corr.~ssãc D:~t·Yn ~a~ c. :--5da­

;ã<:' t•~al 
O ~R. PRESIDEI'!TE ( 6,ntonio Cartas Magall-iies) 

- Soe-e a ~. parecp• da Cornissã'l Diretora ciAre­
cendc> a redlJçãO final. que será lido pelo Sr 'ç s~­
cretáh !\m exercfcic, SAnador Cart'ls Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 882, DE 1998 
(Da Comissão Oiretora) 

Redaçio fina! -:lo Projeto de Rosolu­
!i-âo n" 109, de 1998. 

.:..· '~ :-:-nissão OirAtora apresenta ~ !1Y.Iaçã'J :!!"!11!.\ 
do p.-_·_''!tr :ie Resoee~çãc n• 109, de ·:'198, que a:·to­
riza o .=!tedo do P.erená "' contratar operação de 
crédtto a compra e '<'enda de açt'os sob condição, 
celebrado em :;o d:~ junhn dll' 1991:1, entre a União e 
o Estado :;!;, Par.m~. r.os lermos ;::,; -i~ na Me­
dida ".-::v!~ério n• ~.55•1-25. <!e 10 de junho de1998, 
e na ;.ai n• 9.496, de 11 de EAIAmbro de 1997, no 
tmMc .. ., Programa tia A.~cio à Reesrr ..rtt:reçãc a ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e cin­
qüents milhões de reais), procedendo adequações 
redacionais, em obediência à iécnica legislativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezem­
bro de 1993. - Antonio Cllrloe lllltg~~lhles, Presi­
dente - Ca:toa Patroclnlo, Relator - Geraldo Melo 
- Luc!d!c Portella - E"!llla Faman,_, 

~NEXO AO PARO::CER N°138Z, DE 1998. 

Facn saber que o Senado Federal aprovou. e 
AU. , Presidente, nos termos do ert. 48, item 
l:B, ~~ l'~gi:õlllnlo interne, j)romuogú " segu1nte 

I'IESOLUC.Ã.O NO. DE ~ Bee 

.!!.ui:ortm o Eat.do do r<J;-ané a ccn­
lnrtllr DP"?o;!iQ (!oo er6ctltv !I (• "''l'li'r.õ :, 
-~e~C:o~~ dto "~ aob con~!']ll", r'e!o!b;~~o 
"m ~f\ oo 'uni'!? ela "!11!1'.1, ~ 11 WT'~o:"-: 
'õr..do do P•mnà, .,:101 bnrloa ::lo t1!eor.s­
~ 1'11 Medldll !Pro.n.6rlll n• ,,.,trA-·7.~- ~ .. 10 
~'!I j!JnhO de 11198, a IIII lei nt lVI!<'$, de '11 
d1 llehlmbro t!e 1997, r~o IImb!"" do Pro­
pra ma t1t!t ,,!K)k> • F!Melr.~!'!I,.Ao " -~O 

Afustto ~'Iscai doa !Eatados, no valo~ •.-~~1 
da atá R$3.850.000.000,00 (trta bJJj,"~:~, 
oitocentos e clnqüenta rr:llhõea f'3 ...,11'-~--

0 Senado Fedoral resolve: 
Art. 1° É o Estado do Paraná autorizado a con­

tratar operação de crédito e compra e venda de eçõ­
es sob condição, conforme contrato celebrado em 30 
de junho de 1998, entre a União e o Estado do Para­
ná, nos termos do disposto na Medida Provisória n• 
1.654-25, de 1 O de junho de 1998, e na Lei n• 9.496, 
de ' 1 de setembro de 1997, no âmbito do Programa 
;-:,. .;çc.i.:l à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Es­
tados, r.c valor total de ilté R$3.850.000.000,00 (três 
bil~. o~c,antos e cinqüenta milhões de reais). 

Art. 2" A operação de crédtto referida no artigo 
anterior terá a.s seguintes condições financeiras: 

I - valor ~:> crédtto a ser liberado pela União: 
até R$3.850.COO.OOO,OO (três bilhões, ottocentos e 
cinqüenta milhões de reais), a preços de 31 de mar­
ço de 1998, que serão utilizados, exclusiva e obMga­
toriamente da seguinte forma: 

a) até R$1.200.000.000,0C (um bilhão e duzen­
tos milhões de reais) para aauisiç;i.>J .J•. :>tlvoa oelo 
Estado; 

b) até R$2.550.000.000,00 \dOIS bilhões. ~ui­
nhentos e cinqüente milhões de •<>ais) destinados à 
capitalização do Banestado; 

c) até R$1 00.000.000,00 (cem milhões de 
rt~ais) d.,sti,...ado< à integralização de capttal da 
agência de fomento; 

!I - !onna de liberação dos recursos: as libera­
ções do! recursos serão realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional- STN _,em consonância com 
o art. 10 de Medida Provisória n• 1.654-25, de 1998. 
po• conte e ordem do Estado, devidamente etualiza­
d'l~ como disposto no § 1°, da seguinte forme: 

•I até "1$1.200.000.000,00 (um bilhão e duze"­
to" milhõe~ de reais) para equisição d'! ativos ::-elo 
=stadc a f=eguir !'ii$r:rimin.qtios: 

i) ató q!C;~C{).O'Xl.OOO.OO (c'•.':!9"tos mi'hi"-""• c'~ 
'!!ais; pare t!quisição de débitos rin Fnnt!o de Oeeen­
~mo ele Estado - <=DE - junte- e.o Banfoo;tp('-(1 ~e­
corremes de c-essão a pr>Uo, ~l!ltivos ao CDI-B"'dep ~ 
~~·~ct; 

2) ~~~ !'1~:!8.000.(1()0,00 ('~int" " o~o mUhée! "e 
""ais) ?Qra aouisicão de débitns c''l Grupo ,&.tf!!la j~n­
to 100 Ba'lPStado; 

3) até R$98.000.000,00 (noventa e oito milhões 
de reais) para aquisição da participação societâria 
da Banestedo S.A. Participações, Administração e 
Serviços junto à Banestado Reflorestadora S.A.; 
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4) até R$600.000.000,00 (seiscentos milhões 
de reais) destinados à aquisição da carteira de de­
senvolvimento do Banestado: 

5) até R$188.000.000,00 (cento e oitenta e oito 
milhões de reais) para aquisição de créditos de cur­
so normal do Banestado, de baixa rentabilidade ou 
liquidez; 

6) até R$86.000.000,00 (oitenta e seis milhões 
de reais) destinados à aquisição de bens não de uso 
próprio do Banestado: 

b) até R$2.550.000.000,00 (dois bilhões, qui­
nhentos e cinquenta milhões de reais) destinados à 
capitalização do Banestado, com a destinação a se­
guir discriminada: 

1) até R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) destinados a cobrir dispêndios com o Plano de 
Demissão Voluntária: 

2) até R$253.000.000,00 (duzentos e cinquen­
ta e trés milhões de reais) destinados à contribuição 
extraordinária para a Fundação Funbep: 

3) até R$1.903.000.000,00 (um bilhão, nove­
centos e três milhões de reais) destinados à recom­
posição patrimonial do Banestado; 

4) até R$294.000.000,00 (duzentos e noventa 
e quatro milhões de reais) para cobertura de ajustes 
que se fizerem necessários, ouvido o Banco Central 
do Brasil quanto a sua destinação; 

c) até R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) para intagralização de capital da agência de 
fomento a ser constituída. 

III - compromissos do Estado: 
a) o Estado obriga-se a vender o controle acio­

nário do Banestado até 30 de junho de 1999, :JiiH­
zando o produto então arrecadado para amortização 
da parcela (P), referiida na Cláusula Quarta do Con­
trato de Refinanciamento; 

b) em caso da não alienação do controle acio­
nário do Banestado, em leilão especifico, até 30 de 
junho de 1999, o Estado alienará à União as ações 
de sua titularidade no capital social do Banestado; 

c) os recursos provenientes da alienação das 
ações do Banestado serão obrigatoriamente destina­
dos à amortização do saldo devedor da parcela (P). 
referida na Cléusula Quarta do Contrato de Refinan­
ciamento; 

d) o Estado compromete-se a adquirir do Ba­
nestado, no prazo da um ano, contado de 30 de ju­
nho de 1998, os títulos públicos por este titulados 
em 30 da agolllo de 1998, de emissão do Estado de 
Alagoas. do Estado de Santa Catarina e do Estado 
de Pernambuco, bem como dos Municípios de 
Osasco (SP) e Guarulhos (SP); 

e) o Estado, na qualidade de controlador, e o 
Banestado, na esfera de suas respectivas compe­
tências, deverão adotar, no prazo de até cento e cin­
quenta dias, a partir de 30 de junho de 1998, as pro­
vidências julgadas necessárias pelo Banco Central 
do Brasil, para o fechamento das agências do Ba­
nestado em Grand Cayman lsland, Nova Iorque e 
para o fechamento ou alienação do Banco dei Para­
ná S.A. no Paraguai; 

t) os recursos gerados pelos ativos do Banes­
lado adquiridos pelo Estado, preVIsto na alínea a do 
inciso I, incluindo os provenientes de sua alienação. 
serão obrigatoriamente destinados à amort1zação do 
saldo devedor do Contrato de Refinanciamento. 

§ 1° Os valores a que se reterem as alíneas a e 
b do inciso I serão atualizadas pela variação da taxa 
Selic, divulgada pelo Banco Central do Brasil, de 1° 
de abril de 1998, até a data da efetiva liberação dos 
recursos, 

§ 2° Se os valores constantes da alínea a do 
inciso 11, não forem integralmente utilizados para 
aquisição de ativos, o saldo remanescente, poderá, 
a critério do Banco Central do Brasil, ser utilizado 
para capitalização do Banestado. 

§ 3° A liberação de recursos para integraliza­
ção de capital da agência de fomento é condiciona­
da à comprovação da constituição da referida agên­
cia e à obtenção das autorizações necessárias ao 
seu funcionamento. 

§ 4° Aa parcelas dos recursos liberados na for­
ma prevista antarionnente serão incorporadas à par­
cela (P) definida na Cléusula Quarta do Contrato de 
Refinanciamento, nas mesmas datas em que ocorre­
rem as liberações, regendo-se pelas condições da­
quele Instrumento. 

§ 5° Se decorridos dezoito meses da data de 
assinatura do Contrato de Refinanciamento, o Esta­
do detiver o controle acionário de qualquer institui­
ção financeira, exceto com relação ao Banco Regio­
nal de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, o 
saldo devedor incorporado, devidamente atualizado, 
será apartado do saldo devedor de (P) e amortizado 
com base na Tabela Price, sem a observância do li­
mite máximo de comprometimento da Receita Líqui­
da Real - ALA, a que se reterem as Cláusulas Quin­
ta e Sexta daquele Instrumento. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto, e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 

-Item 8: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N1 111, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­

mento n• 608, oe 1998- art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n• 1 1 1, de 1 998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer n• 654, de 
1998, Relator: Senador Jefferson Peres), 
que autoriza o Estado de Sergipe a realizar 
a operação de crédito, no valor de trinta e 
um milhões e quinhentos mil reais, baseada 
no contrato de abertura de crédito, .celebra­
do entre a União, o Estado de Sergipe e o 
Banco do Estado de Sergipe S.A. - BANE­
SE, em 30 de março de 1998, no ãmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprovadO. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Car1os Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final que serà lido pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercicio, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N'&83, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n'111, da1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 1 1 1, de 1998. que auto­
riza o Estado de Sergipe a realizar a operação de 
crédito, no valor de R$31 .500.000,00 (trinta e um mi­
lhões e quinhentos mil reais), baseado no Contrato 

de Abertura de Crédito, celebrado entre a União, o 
Estado de Sergipe e o Banco do Estado de Sergipe 
S.A.- BANESE _, em 30 de março de 1998. no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 o de dezem­
bro de 1 998. - Antonio Carlos Magalhiea, Presi­
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Lucídlo Portella - Emma Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N° 683, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal. aprovou. e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48. item 28. ao 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N°, DE 1998 

Autoriza o Estado de Sergipe a reali­
zar a operação de crédito, no valor de 
R$31 .500.000,00 (trinta e um milhões e 
quinhentos mil reais), baseada no Contra­
to de Abertura de Crédito, celebrado en­
tre a União, o Estado de Sergipe e o Ban­
co do Estado de Sergipe S.A. - BANESE 
_, em 30 de março de 1998, no Amblto do 
Programa de Apoio 6 Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal doa Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 • É o Estado de Sergipe autorizado a rea­

lizar operação de crédito baseada no Contrato de 
Abertura de Crédito. celebrado entre a União, o Es· 
tado de Sergipe e o Banco do Estado de Sergipe 
S.A. - BANE SE _, em 30 de março de 1 998, no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2° A operação de crédito deverá ser reali· 
zada nas seguintes condições: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$31 .500.000.00 (trinta e um milhões e quinhentos 
mil reais). a preços de 31 de dezembro de 1997. 
atualizados pela variação da taxa Selic de 1 • de JB· 
neiro de 1 998 até a data da efetiva liberação dos re· 
cursos: 

11 - forma de liberação de recursos: os recur­
sos serão liberados ela Secretaria do Tesouro Na­
cional diretamente ao Banese, na forma prevista no 
art. 10 da Medida Provisória n• 1.612-21, de 5 de 
março de 1 998; 

III- condições para liberação dos recursos: 
a) o Estado de Sergipe deve assumir as divi­

das do Banese junto ao Banco do Nordeste do Bras11 
S.A. - BNB, e ao Banco Nacional de DesenvolVI· 
mente Econõmico e Social - BNDES, no valor de 
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R$24.269.000,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e 
sessenta e nove mil reais); e 

b) cromover a capitalização do Banese me­
diante acarte de R$9.000.000,00 (nove milhões de 
reais); 

IV - forma de pagamento: as parcelas dos re­
cursos liberados serão incorporadas à parcela (P), 
definida no Contrato de Confissão, Assunção e Refi­
nanciamento de Divida, celebrado entre a União e o 
Estado de Sergipe, em 27 de novembro de 1 997. 
nos termos da Lei n• 9.496, de 1 1 da setembro de 
1 997, passando esta operação de crédito a reger-se 
~las condições avençadas naquele instrumento; 

V - condição adicional: caso, após dezoito me­
sas. contados a partir de 21 da novembro de 1997, o 
Estado ainda detiver o controle acionário de qual­
quer instituiçio financeira, o saldo devedor incorpo­
rado, devidamente atualizado, será apartado do sal­
do devedor da parcela (P) e amortizado com base 
,a Tabela Price, sem a observância do limite máxi­= de comprometimento da Receita Liquida Real do 
Estado, estipulado no Contrato de Refinanciamento. 

Art. 3° A aUlorização concedida cor esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicaçãc. 

Art. 4• Esta resolução entra em v;gor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos '-'agalhães) 
- ,>.provado o projeto e estando a matéria em regirM 
de u~ncia, passa-se à imediata apreciação da r9-
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussAo. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-118m ii. 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTn'UfÇAO N• 64, DE 1995 

Terceiro e úttimo dia de discussão, em 
segundo turno, da Procosta da Emenda à 
Constituição n• 64, de 1995. tendo como pri­
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
dá nova redação ao inciso XXIX do art. 7" e 
revoga o art. 233 da Constituição Federal 
(prazo prescricional das ações trabalhistas). 

Em discussão a procosta. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavr"l, encerro a 
discus~ãe>. 

Sobra a mesa, requerimento que s9rá lido pelo 
Sr. 1 • Secretário em exercício, Senador Certos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nl615, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315. combmado com a ali­

nea c, do art. 279 do Regimento Interno. requeiro 
adiamento da votação da Procosta de Emenda a 
Constituição n• 64, de 1995, a fim de ser feita na 
sessão de 1 5 de dezembro de 1 998. 

Sala das Sessões, ·,o de dezembro de 1998-
Oamar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonoo Carlos Magalhães) 
- Em votação o requer.mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perrnanecer sentados. (?ausa.) 

Aprovado. 
A matéria vonará 11 Ordem do Dia no próximo 

dia 15. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Quero comunicar aos Srs. Senadores que temos 
seis requerimentos de urgência além dos dois lidos 
no Expediente da presente sessão. O Regimento 
permite a votação de dois, mas se os Srs. Senado­
res e Lideres estiverem de acordo, poderemos votar 
todos eles. 

O SR. S~RGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, penso que deve ser seguido o Regimen­
to. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco!PT- SP)­
Sr. Presidente, o Regimento deve ser seguido e só 
dois requerimentos serem votados. 

O SR. PRESIDENTE fAntonio Carlos Magalhães) 
- Caro não houve a concordância de todos os Srs. 
líderes e do Plenário, o Regimento será seguido e 
só deliberaremos sobre dois requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, então, à votação do Requerimento n• 
613, de 1998, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Resolução n• 114, de 1998, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo no 
valor equivalente a SEK422.523.950,00 (quatrocen­
tos e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e três 
mil, novecentas e cinquenta coroas suecas), de prin­
cipal, entre a República Federativa do Brasil e o 
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Skandinaviska Enskilda Bankan AB, destinada ao 
Programa de Reaparelhamento da Marinha. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão deliberativa ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pesee se, agora, à votação do Requerimento n• 
614, de 1998, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Resolução n• 115, de 1998, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a prestar garantia à 
operação de créd~o externo, no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões 
de marcos alemães), entre a Centrais Elétricas Bra­
sileiras S/A e um consórcio de Bancos Liderados 
pelo KredünstaH Für Wiederaufbau- KJW, destina­
da ao financiamento parcial do projeto Usina Nuclear 
Angra 11. 

Em votação o requerimento. 
Os Sra. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da segunda sessão deliberativa ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a m.a pereceres que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

SAo lidos os seguintes: 
PARECER N• 684, DE 1998 

O. Comlsalo de Assuntos Econ6ml­
cos, sobre a Emenda .,. 1 oferecida ao 
Projeto de RHoluçio do n1 103, de 1998, 
que aiiiDrlza o Estado do Panl a contratar 
opa~açlo de cnldlto consubatanciado no 
ccw lb aiD de aberturs de cnldlto celebrado 
antre a Unllo, o Estado do Panli e o S.n­
co do Estado do Panli S.A- BANPARÁ, 
com e lntarvenlincla do S.nco Central 
do Brull - BACEN, celeboado em 3o-3-
1998, no lmbho do Programa de Apolo ii 
RM8trulursçio e ao Ajuste Flecal doa 
Eetadoe, no valor de R$97 .500.000,00. 

Relator: Senador Carlos Bezerrs 

I - Relatório 

O eminenete Senador Jáder Barbalho apresen­
tou em plenário uma emenda ao Projeto de Resolu-

ção do Senado n• 103, de 1998. que havia emenda­
do desta Comissão de Assuntos Económicos, em 
conclusão ao Ofício ·s• n• 66, de 1998, concedendo 
autoriz-ção ao Estado do Pará a contrtar operação 
de créd~o. consubstânciada no contrato de abertura 
de créd~o celebrado entre a União, o Estado do 
Pará e o Banco do Estado do Pará S.a. - BANPA­
RÁ, com a interveniência do Banco Central do Brasil 
- BACEN, celebrado em 30-3-1998, no âmbno do 
Programa de Apóio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. no valor de R$97.500.000,00. 

Trata-se de emencla supressiva objetivando a ex­
clusão do Párágrafo Único do art. 2" que estabelece: 

"Art. 2° .............................................. .. 

Parágrafo único. Se decorridos 18 (de­
zoito) meses da data da assinatura do con­
trato de refinanciamento. o estado detiver o 
controle acionário de qualquer instijuição fi­
nanceira, o saldo devedor incorporado, devi­
damente atualizado, será apartado do saldo 
devedor de (P) do contrato de refinancia­
mento e amortizado com base na Tabela 
Price, sem a observância do limije máximo 
de comprometimento da Receu Liquida 
Real - RLR, a que se refere a cláusula quin­
ta daquele instrumento. • 

O objetivo da emenda, segundo o autor da pro­
posição, é "excluir qualquer possibilidade do Banpa­
rá vir a ser privatizado ( ... ) preservando essa inst~ui­
çio de fomento ao desenvolvimento do Pará • (grifo 
no original). 

É o relatório. 
11 - Voto do Relator 

De fato o Estado do Pará está renegociando 
sua dívida no àmb~o do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de aproximadamente R$274,5 milhões. 

Este total inclui os R$97,5 milhões da operação de 
crédito autorizada pelo Projeto de Resolução do Senado 
rf' 103, de 1998, que serão destinados ao saneamento 
do Banpará que em seguida deverá ser privatizado. 

Em que se pese a importância do Banpará 
para o processo de desenvolvimento do Estado do 
Pará, as negociações de refinanciamento de sua divi­
da, no Amb~o do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, envolvendo técnicos 
do Governo do Estado e da União, concluíram pela ce­
lebração de um contrato, finnado em 30-3-98, no qual 
está prevista a privatização desta instituição financeira, 
em até 18 mesas após a celebração do contrato. 
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Caso este prazo não seta observado. conforme 
estabelece o parágrafo segundo da cláusula quarta 
do contrato, o saldo devedor dos recursos liberados, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo de­
vedor do refinanciamento, devendo ser amortizado 
com base na Tabela Price, sem a observância do li­
mite máximo de comprometimento da RLR. É impor­
tante destacar que o teor do parágrafo único do art. 
2'. que a Emenda de Plenário n• 1 objetiva suprimir, 
trata-se de disposição similar. Ou seja, o texto pro­
posto no PRS n' 1 03/98 apenas preserv;o o disposto 
no contrato de refinanciamento. 

É inteiramente salutar que as Resoluções do 
Senado Federal autorizat1vas de celebração de ope­
rações de crédito contenham o máximo de informa­
ções sobre a respectiva operação. No entanto. even­
tuais cláusulas contratuais não explicitadas nas re­
soluções são tão válidas e legais quanto as que apa­
recem na autorização. Portanto. o fato de uma cláu­
sula contratual não figurar na resolução autorizativa 
não significa que a mesma seja considerada ilegal 
ou esteja revogada. Desta forma. a simples supres­
são do parágrafo único do art. 2' do PRS 103198 não 
sign~ica a revogação do dispositivo similar constante 
do contrato de abertura de crédito da operação, e 
portanto a Emenda de Plenário n• 1/98 é inócua 
para os objetivos que se pretende alcançar. 

Isso posto, somos levados a man~estar nossa 
posição contrária à supressão do parágrafo único do 
art. 2' do Projeto de Resolução do Senado n• 103, 
de 1998, por inocuidade, o que nos conduz a uma 
posição contrária à Emenda de Plenário n• 1/98, ofe­
recida pelo eminente Senador Jáder Barbalho, ao 
Projeto de Resolução do Senado n• 103, de 1998. 

Sala da Comissão, 1 O de dezembro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente, Carlos Bezerra, Relator, 
Jefleraon Peres - José Roberto Arruda - Bello 
Parga - DJalma Baau - Sebaatlão Rocha - Elói 
Portella - Oamar Dias - Ney Suassuna - Welllng­
ton Roberto - Eaperidlão Amin - Joaé Fogaça -
Jonas Pinheiro- Romero Jucá - Leonel Paiva. 

PARECER N• 685, DE 1998 

Da Comlsllio de A .. untos Econ6ml­
coa, sobre a Emenda n• 1-Pien oferecida 
ao Projeto de Resolução n• 104, de 1998, 
que autoriza o Estado do Parai a contratar 
operação da cniciHo consubstanciada no 
contrato da confiaaão, auunçio, consoli­
dação e refinanciamento de dívidas, cele­
brado com a Unlio, em 30 de março de 
1998, com base no protocolo de acordo 
firmado entre a Unlio e o Governo do Es-

lado de Para, no âmbito do programa de 
Apoio à R-atruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de 
R$274.495.064,33 (duzentos e setenta e 
quatro milhões, quatrocentos e noventa e 
cinco mil, sessenta e quatro reais e trinta 
e trios centavos). 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

O ilustre Senador Jáder Barbalno apresentou a 
Emenda n' 1-Pien ao Projeto de Resolução n' 104. 
de 1998, que autonza o Estado do Pará a contratar 
operação de refinanciamento de div1das daquele es­
tado no âmbito do Programa de Ap010 a Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O contrato de refinanciamento. no valor de 
R$274.495,064.33 (duzentos e setenta e quatro mi­
lhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, sessenta 
e quatro reais e trinta e três centavos), abrange dívi­
da constituída do somatório dos saldos devedores 
dos contratos firmados com a Caixa Econômica Fe­
deral, e concede subsídio equivalente a 
R$13.335.047,17 (treze milhões, trezentos e trinta e 
cinco mil, quarenta e sete reais e dezassete centa­
vos), nos termos do § 4°, do art. 3°, da Lei n• 
9.496/97. Assim, a dívida efetivamente refinanciada 
pela União passa a R$261.160.017,16 (duzentos e 
sessenta e um milhões, cento e sessenta mil, dezas­
sete reais e dezasseis centavos). 

O contrato estabelece ainda o compromisso de 
financiamento de R$97.500.000,00 (noventa e sete 
milhões e quinhentos mil reais), pera saneamento do 
Banco do Estado do Pará S.A- BANPARÁ, com base 
na Medida Provisória n' 1.612-21, de 5-3-98, que esta­
belece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade fi­
nanceira bancária. O saldo devedor desse financai­
mento incorporar-se-à ao saldo devedor da parcela a 
ser refinanciada pelo referido contrato de refinancia­
mento, regendo-se pelas suas condições, exceto 
pela taxa nominal de juros que, para o contrato de 
abertura de crédto, é de 6% (seis por cento) ao ano. 

A emenda em apreço destina-se a suprimir do 
Projeto de Resolução n' 104/98, os §§ 1' e 2', do 
art. 2• De acordo com o § 1•. se decorridos dezoito 
meses da data da assinatura do contrato, o Estado 
detiver o controle acionário de qualquer instituição fi­
nanceira, o saldo devedor incorporado, devidamente 
atualizado, será apartado do saldo devedor do con­
trato de refinanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem observância do limite máximo de 
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comprometimento da RLR. a que se refere a cláusu­
la qu1nta. Ao mesmo tempo. o § 2° determina que o 
descumprimento das obrigações constantes do contra· 
to implicará a substrtuição dos encargos financeiros 
por encargos equivalentes ao custo médio de coloca­
ção da dívida mobiliária federal. acrescidos de juros de 
mora de 1% e a elevação do limne mensal de diSpên­
dio para 19,5% da recerta liquida real do Estado. 

E o relatório. 

11- Voto 

A inclusão dos termos do § t•. ao art. 2º aa Re­
solução n• 104/98. const1tui dispos1ção expressa a a 
Medida Provisória 1.612-21. art. 5'. § 2º. cuja f~nall­
dade é a de reduz" a presença do setor público nas 
finanças estadua1s. O acatamento aa emenda se 
contrapõe, portanto. não só a esse CISpositlvo, mas 
ao conjunto da Medida Provisória. que constituiu a 
base para a negoc1ação do compromisso constante 
do contrato de refinanciamento, visando ao sanea­
mento do Banpará. Observe-se que a referida claú­
sula consta de todos os contratos de refinanciamen­
to que incluem compromissos referentes a operaçõ­
es de crédrto destinadas a instituições financeiras 
estaduais. 

O § 2' estabelece sanções, não só para o des­
cumprimento do § 1' do art. 2° c;o referido PRS, mas 
também para o não cumprimento de outras disposi­
ções contratuais, como as referentes a atrasos e ina­
dimplência, constrtuindo claúsula padrão dos contra­
tos de refinanciamento dentro do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos estados. 

Pelo exposto, considerando que a supressão 
desses disposrtivos vai de encontro aos objetivos do 
referido Programa, man~esto-me contrariamente à 
aprovação da Emenda n• 1-Pien. 

Sala da Comissãq, 1 O de dezembro de 1998. -
Pedro Plva, Presidente - João Pinheiro, Relator -
Carloa Bezerra - Ademir Andrade - Jefferson Pé­
rea - Romero Jucá - Sebastião Rocha - Joaé Ro­
berto Arruda - Sérgio Machado - Belloo Parga -
Oamar Dlaa - Eaperidlão Amln - Djalma Beaaa -
Ney Suaaauna - Wellington Roberto - Leonel 
Paiva - Joaé Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Amonio CarieiS Magalhães) 
- Está franqueada a palavra. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
-Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Amonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Ademir Anarade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. quero registrar que graças ao apoio de V. Ex' 

. ~'""'' .I 

consegu1mos montar a Com1ssão Mista Parlamentar 
de Inquérito que vai 1nvest1gar a atuação dos institu­
tos de pesquisa nas eleições de 1998. 

Vários lideres ind1caram os membros dessa co­
misSão, formada por 11 Senadores e 11 Deputados 
Federais. com 22 Suplentes. Quero, portanto, fazer 
um apelo aos Integrantes dessa comissão para que 
possamos promover a sua Instalação na próxima ter­
ça-feira. às 10 horas. quando serão elertos o Presiden­
te. o Vice-Presidente e o Relator e fertos todos os pedi­
dos aos institutos de pesqu1sa que entendamos neces­
sános ao desenvolvimento do nosso trabalho. 

E: quero aqu •. Sr Pres1dente. expressar um 
agradecimento espec1al a V. Ex'. que apoiou a nos­
sa 1n1C1at1va. que contnbu1u para que esse trabalho 
pudesse se concretizar e. tunaamentalmente, garan­
tiu que a CF'I dos Institutos de PesqUisa funcionará 
durante o período de recesso, ou seja. entrará na 
pauta do recesso do Congresso Nacional, para que. 
até o dia 31 de janeiro. possamos concluir o nosso 
trabalho, apresentar à soc1edade os erros que existi­
ram e, acima de tudo. modrticar a atual legislação 
para a forma mais lógica de funcionamento dos insti­
tutos de pesquisa em nosso País. 

Eu queria especialmente alertar os Senadores 
Júlio Campos, José Agripino, João Rocha, Roberto 
Requião, Nabcr Júnior, Gerson Camata, Lúcio Ai­
cântara, Osmar Dias, José Eduardo Outra e Ernan­
des Amorim para a necessidade de instalarmos a 
CPI na terça-feira. às 1 O horas. 

Era este o comunicado que eu gostaria de lazer. 
agradecendo mais uma vez o empenho de V. Ex'. 

Murto obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco!PDT - AP) 

- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te. rapidamente. apenas para contestar a decisão 
dos Lideres, que optaram por votar apenas dois re­
querimentos hoJe. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É que o Regimento manda que só se votem dois. 
Para serem votados outros é preciso que haja con­
cordância geral. Não é maioria; é geral. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP) 
- Sr. Pres1dente, o próprio critério de ingresso des­
ses requerimentos não esta muito claro, pois todos 
os requerimentos foram aprovados hoje, pela ma­
nhã. na Comissão de Assuntos Econõmicos. Aliás, o 
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do Amapá foi o primeiro a ser aprovado, hoje pela 
manhã, na Comissão de Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Mas a ordem não é a de votação na Comissão: é a de 
chegada na Mesa. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, de repente, a briga dos tubarões 
prejudica as piabinhas, que nada têm a ver com 
essa história toda. Ficam brigando aí por causa de 
Mato Grosso, Pará, e o Amapá paga o pelo também' 

Eu gostaria que as Lideranças pudessem rever 
essa decisão e que pudéssemos votar os requeri· 
mantos hoje, pois haverá um grande prejuízo para 
todos os Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Isso já é uma decisão do Plenário. Só se votará 
quando houver unanimidade e quando ferir o Regi­
mento. Porque aí é o próprio Plenário que pede para 
que o Regimento não seja cumprido. Fora disso. não 
se pode votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
-Os Srs. Senadores Odacir Soares. Paulo Guerra e 
Edison Lobão enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Exls serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 

Prasidente, S,.s e Srs. Senadores, nos últimos anos, 
é inegável que vem sendo feito no Brasil um signifi­
cativo esforço para proporcionar escola ao maior nú­
mero possfvel de crianças. Desse esforço, partici­
pam tanto o Estado quanto empresas e organizaçõ­
es da sociedade civil. Graças a esse trabalho, hoje, 
aproximadamente 92"k das crianças brasileiras entre 
7 e 14 anos estão na escola, contra um percentual 
de 85% no começo da atual década. 

Tal situação, no entanto, não pode representar 
um ponto de chegada satisfatório para nosso País. 
Graves problemas ainda persistem e estão a exigir 
continuidade e profundidade de intervenções, para 
qualificar com excelência o esforço brasileiro em prol 
do seu capital humano. 

Os percentuais referidos indicam quantidade, 
mas é preciso começar a perseguir com tenacidade, 
sem tergiversação, a qualidade. Qualidade que deve 
começar com a capacidade de os alunos brasileiros 
do ensino elementar assistirem às aulas com provei­
to e perseverarem, pois, por razões múttiplas, ainda 
é muito atto o número de estudantes que abandona 
a escola após os primeiros meses de aula. 

De acordo com dados sobre o padrão de vida 
dos brasileiros, obtidos por meio de pesquisa pelo 

...... ~ ...... 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, 
entre os 20% mais pobres, a taxa de matrfcula em 
escola das crianças de 7 a 14 anos é de 80%, contra 
100% nos países mais desenvolvidos. Eis aqui, Se­
nhor Presidente, S,.s e Srs. Senadores, uma perver­
sa e silenciosa cadeia de reprodução da desigualda­
de e do subdesenvolvimento. 

Falacioso seria pensar que apenas uma políti­
ca social centrada na educação vai solucionar satis· 
fatoriamente essa questão. Não será suficiente. Fa­
zem-se necessárias condições materiais mínimas 
para que uma criança permaneça na escola. 

Faço essas considerações, nobres Senadores. 
para extemar minha preocupação em face dos cor· 
tes leitos no orçamento para 1999, atingindo a edu· 
cação e a saúde. Trata-se de iniciativas que vão inci· 
dir diretamente sobre o que qualquer país possui de 
mais valioso: o capital humano. O capital presente e, 
sobretudo, o futuro. em face da permanência dos fa­
tores que renovam ou prolongam a existência do 
subdesenvolvimento. São contrações que "afetam o 
estoque aluai, comprometem o estoque futuro e condi· 
cionam a recuperação da ecooiOITlia", como alinna o 
José Pastore, professor da Universidade de São Paulo. 

De acordo ainda com José Pastore, •em tem­
pos de recessão, é comum esperar uma certa dilapi· 
dação do capital humano em decorrência da redu· 
ção dos recursos aplicados na área social". Isso é 
compresnsível, mas a mim, o que particularmente 
preocupa além desse problema é a fatta de horizon­
tes que perpassa a sociedade do Brasil de hoje, es­
pecialmente o segmento dos jovens. A recessão 
pode ocorrer, fru1o de contingências várias, interna­
cionais e nacionais. No entanto, não podem tattar 
perspectivas para a população. 

Nesses momentcis cruciais, cabe ao Estado um 
papel fundamental, especialmente quando uma santifi· 
cada tendência neoliberal quer reduzir tudo a mercado. 
inclusive a sociedade. O futuro não pode ser definido 
pelo mercado. O Estado e a sua sociedade devem 
visualizá-lo e encaminhar o desenvolvimento. Cabe ao 
Estado, fundamentalmente, consolidar-se como pro­
motor a indicador do caminho a seguir em nível da co· 
letividade. Se o Estado não o faz, perde sentido e abre 
caminho para que a definição e o encaminhamento 
das grandes diratr1zes politicas sejam açambarcados 
pelos setores mais poderosos. Esses outra coisa 
não farão senão manter e reproduzir a desigualdade, 
em prejuízo de amplos segmentos da sociedade. 

Quando tal usurpação acontece, para a parcela 
social excluída, restará tão somente a humilhação si· 
lenciosa. Silenciosa, mas criativa porque no canteiro 
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da humilhação desabrocham as sementes da rea­
ção, uma reação nem sempre pacífica. 

Governo que encaminha sua ação para satisfa­
zer imposições externas produz um desenvolvimento 
somente envernizado. Como bem afirmou Anaisabel 
Prera Flores, Conselheira - Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul­
tura - UNESCO: "Só há um desenvolvimento: o en­
dógeno, que usa os empréstimos para consolidar 
processos, mas estabelece claras prioridades no Or­
çamento nacional. 

Aliás, segundo a Conselheira, o sucesso do novo 
enloque da Unesco, privilegiando a educação, tem le­
vado os países a incrementarem pouco a pouco, mas 
de forma constante, seus investimentos em d~erentes 
níveis educacionais, com resultados pos~ivos. 

O verdadeiro agente de superação de uma rea­
lidade recessiva é o capital humano. É interessante 
verificar o que ocorreu em 1929 e nos anos seguin­
tes nos Estados Unidos. 

De 1929 a 1932, o produ1o interno bru1o desse 
país caiu um terço. Os lucros das empresas ficaram 
25% menores em relação ao período anterior à cri­
se. O poder de compra dos assalariados baixou 
42%. A perda dos produtores rurais beirou a tragé­
dia: correspondeu a 68%. 

Em 1933, 25% da força de trabalho estavam 
aem emprego. A parte que trabalhava teve as horas 
diminuídas, provocando uma verdadeira explosão do 
tempo parcial. 

No campo da educação, os professores amar­
garam cortes de aproximadamente 14% nos seus 
salários. Muitos toram dispensados e os diretores 
das escolas passaram a dar aulas, ao mesmo tempo 
em que o número de alunos por turma aumentou, 
bem como a quantidade dos dias letivos. Aumentou 
também a proporção de crianças matriculadas no 
ensino fundamental e de adolescentes no secundá­
rio. O numero de cursos notumos diminuiu e, por fal­
ta de opção para o trabalho, cresceu a quantidade 
de horas de perrnanêncil! em sala de aula. 

A sociedade reagiu alargando a qualijicação do 
capital humano e o Estado, com a implantação do 
N- Deal, favoreceu a retomada do crescimento já 
no início da década de quarenta. 

O mesmo diga-se em relação à Europa e ao 
Japão. Arrasados pela Segunda Guerra Mundial, re­
cuperaram-se aceleradamente, graças à boa quali­
dade de sua força de trabalho. Tanto na Europa e no 
Japão quanto nos Estados Unidos, "a qualidade do 
ser humano e a manutenção da capacidade produti­
va da população foram os fatores - chave na relo-

........... 

mada do desenvolvimento", como afirma o já citado 
Professor José Pastore. 

Se isso ocorreu nesse tempo, o que dizer hoje, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quando a re­
volução tecnológica vem acontecendo de forma ex­
tremamente acelerada e está a exigir sempre mais 
educação? Estará o capital humano brasileiro em 
condições concretas de responder criativamente aos 
desafios de uma recessão prolongada e profunda? 

O momento presente é de desafio. As decisões a 
tomar no nível deste Congresso Nacional requerem 
equilíbrio, desapego, acerto e competência, para que 
não se inicie o comprometimento do futuro das novas 
gerações brasileiras. Eis porque a decisão de cortar re­
cursos exige mais do que nunca saber o que cortar. 

Nesse sentido, associo-me as preocupações do 
nobre Senador Josaphat Marinho manijestadas ao co­
mentar o que chamou de "Contrastes do Ajuste Fis­
cal". As proposlas que o Executivo elaborou e encami­
nhou ao Pariamento nacional não estão isentas de 
contradições. Contêm aspectos não claros, posiciona­
mentos nem sempre lógicos, nem convincentes. Por 
essa razão, segundo o Nobre Senador, não será correto 
aprová-las incondicionalmente, "Impõe-se distingui-las 
e revê-las, para defesa do interesse público e coletivo". 

Há anos que a crise vem sendo anunciada, as­
sim como há anos que a sociedade brasileira vem as­
sistindo à tomada de medidas de contenção e de res­
trição que afetam sobremaneira. a economia nacional. 
O ano de 1998 foi pródigo em crises, especiahnente 
em referência às bolsas, como foi pródigo o Governo 
também em implementar ações inibidoras das ativida­
des que produzem riqueza e desenvolvimento. 

Não é raro localizar a raiz dos problemas no já 
surrado viés da globalização. Globalização existe. 
Em grau menor ou maior, sempre existiu, na medida 
em que os povos gradualmente passaram a se rela­
cionar. Globalização não se constitui esguelha mági­
ca ameaçando a soberania nacional. Se não for go­
vernada, sim. tomar-se-à deletéria, não , porém, por 
força própria, mas por omissão dos que têm condi­
ções de planejar e encaminhar a reação. 

Afirma Roberto Mangabeira Unger que "Os 
brasileiros estão acorrentados tanto pelo desespero 
económico quanto por uma concepção diminuída de 
si mesmos". Não acredito que a situação se encontre 
em nível de desespero. A sensação que experimento é 
a da fatta de idéias e atitudes corajosas, capazes de 
projetar grandeza e esperança. Isso cabe fundamen­
talmente aos segmentos dirigentes da sociedade. 

Utilizo-me ainda das observações de Roberto 
Mangabeira Unger: "Uma crise como a que vivemos 



250 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

pode ser resolvida de uma maneira que nos mantenha 
na rota de integração subalterna à economia mundial 
ou que nos permita dar os primeiros passos à busca 
de soluções que, interessando a nós, também interes­
sem a uma humanidade sedenta de akemativas". 

Na verdade, na faita de atrtudes corajosas, de 
idéias, de clarividência e vontade pofftica, o que vem 
ocorrendo entre nós é a consagração da prática do 
casuismo: age-se com base em tópicos ou em mo­
mentos da vida nacional. Isso é particularmente pe­
noso porque as iniciativas visando às reais mudan­
ças instrtucionais não são propostas. Refiro-me, por 
exemplo, à longamente apregoada necessidade da 
reforma do sistema tributário brasileiro. Há quanto 
tempo essa reforma esta paralisada. Enquanto isso, 
cuida-se "de onerar mais os contribuintes antes de 
ter a sistematização tributária definida·. 

Dessa forma, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
doias, o País caminha aos solavancos, sem planeja­
mento norteador, na constante expectativa do próxi­
mo passo, ou da próxima surpresa que, por ser sur­
presa, não deixa espaço para discussão e decisões 
mais acertadas, mais eficientes em termos das ne­
cessidades institucionais do Pais. Um semelhante 
comportamento introduz o descrédrto e a má vonta­
de em relação ao Estado, mina o Animo dos cidadã­
os, faz esmorecer a principal força motriz capaz de 
superar os problemas: o caprtal humano. 

É preciso reverter ou subverter esse comporta­
mento pobremente reativo, em beneficio do futuro do 
Brasil. Uma ação primordial neste momento é asse­
gurar a cada criança brasileira condições para que 
obtenha capacidade no domfnio da capacidade inte­
lectual e da prática. Pelo menos para que no futuro a 
população viva com menos improvisação. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PAULO GUERRA {PMDB - AP) - Sr. 
Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, encontrase já 
nesta Casa o que foi objeto, aliás, de pronunciamento 
do Sanador Sebastião Rocha, Parecer DEDIP/DIARE 
98108139800863142, em data de 19 de julho de 1998, 
aqui chagado em 24 de novembro de 1998. 

Tal parecer trata, entre outras coisas, das medi­
das de saneamento do Banco do Estado do Amapá. 
que está em processo de liquidação extrajudicial deter­
minada pelo Banco Central. O saneamento do BANAP 
conta com a interveniência do Banco do Brasil e da 
Caixa Económica Federal, para que sejam cobertas 
todas as obrigações do banco em liquidação, bem 
como capitalizada sua agência de fomento. 

Acredrto, Sr. Presidente, que o procedimento 
adotado pelas autoridades financeiras da área fede­
ral estão tecnicamente corretas. Já foi cumprida a pri­
meira etapa, a do saneamento, mas, por outro lado, é 
imperativo que o Amapá conte com um agente finan­
ceiro, um banco de fomento à produção para viabilizar 
o desenvolvimento do Estado, sucedãneo do BANAP. 
Os micros, pequenos e médios empresários do Ama­
pá, os que se dedicam à faina da pescaria utilizando 
métodos artesanais, os lavradores e pequenos pecua­
ristas. todos necessitam dessa agência de fomento 
para poderem assegurar o sucesso de seus negÓCIOs. 
Essa agência de fomento, sucedãnea do Banco do 
Amapá, haverá de propiciar o desenvolvomento do Es­
tado, gerando emprego e renda, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida da população. popula­
ção que arrosta grandes e múltiplas ddiculdades. 

Comungando com o que já foi dito pelo nobre 
Senador Sebastião Rocha, conclamo esta Casa. 
através da Comissão de Assuntos Económicos para 
que se pronuncie o mais rapidamente possível sobre 
esta matéria, e que o Parecer do Banco Central seja 
com urgência votado tanto pela Comissão quanto 
pelo Plenário do Senado Federal, encontrando aco­
lhida favorável, pelo bem do Amapá e de sua sofrida 
população.· 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL.: - MA) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Sns. Senadores, no Estado do Mara­
nhão tem-se avençado, dia a dia, no estudo das 
ciências jurfdicas, dando-se continuidade à tradição 
que vem da influência dos grandes luminares que in­
tegraram e integram o Tribunal de Justiça do Estado, 
o tenceiro mais antigo do Brasil. 

Ainda recentemente, realizou-se em São Luis a 11 
Jornada Jurídica, que reuniu na capital maranhense, 
mais uma vez, os maiores juristas brasileiros. Debates 
memoráveis mancaram esse encontro de jurisconsul­
tos de todo o Pais, deles advindo análises, conceitos e 
conclusões que irão exercer grande influência na ela­
boração legislativa e nas decisões do Jo•diciário. 

Na oportunidade desse importa11te evento jurí­
dico, recebi a honrosa incumbência de, em nome de 
agraciados, agradecer a comenda Colar do Mérito 
Judiciário Militar em solenidade promovida no seio 
da 11 Jomada Jurídica. 

Permito-me, a seguir, transcrever as palavras 
que proferi nessa ocasião: 

"Sr"s e Srs. Senadores, da tribuna do 
Senado Federal, por mais de uma vez. te­
nho me referido com grande orgulho ao Po-
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der Judiciário do meu País, levando aos 
meus pares a grande honra de poder men­
cionar a Justiça do Brasil - pela sua corre­
ção, criatividade e saber jurídico - como 
uma inst~uição modelar. 

A 11 Jornada Jurídica que se realiza em 
São Luís é um exemplo bastante significati­
vo do acendrado amor com que. em nosso 
Estado, as inteligências maranhenses se de­
bruçam no estudo e na interpretação da 
Ciência do Direrto. 

Dá-se agora, em 1998, continuidade a 
Jornada Jurídica de 1996. Naquela ocasião, 
e nesta desses instantes, temos a oportuni­
dade não somente de expor as teses mara­
nhenses, mas o grande prazer de conviver e 
ouvir os maiores juristas de nosso País. 

Já criamos, aqui no Maranhão, um dos 
mais importantes centros brasileiros de estu­
do do Direrto, plenamente compatível com 
as nossas tradições de termos, em nosso 
tarrrtório, o terceiro mais antigo Tribunal de 
Justiça do Brasil. 

Somos, hoje, no campo dos estudos 
jurídicos, uma referência nacional, dado o 
êxito com que são desenvolvidas as Jorna­
das Jurfdicas Maranhansas. Os temas deba­
tidos e suas judiciosas análises, da maior 
atualidade - como a reforma do Código Pe­
nal, as inovações na legislação de Direitos 
Humanos e, entre outros relevantes, os de 
Direto ambiental, desenvolvidos pelos maio­
res juristas brasileiros -, terão uma influência 
da excepcional importência na abordagem 
futura de tais matérias, quer no ãmb~o dou­
trinário, quer no Amb~o do Poder Legislativo. 

Cumprimento efusivamente os ideali­
zadores desta 11 Jornada Jurídica, promovi­
da, numa comunhão de forças e prestigio, 
pelo Tribunal de Justiça do Maranhão, pela 
Corregedoria do Estado do Maranhão, pela 
Associação dos Magistrados do Maranhão, 
pela Associação dos Magistrados Brasileiros 
e pela Associação dos Magistrados da Justi­
ça Militar Estadual. Estando meus aplausos 
à Exm• Sra. Dr" Nelma Samay Costa, digna 
Juíza de Dire~o. a quem se deve a perfeição 
de uma Coordenação que se constituiu em 
fator preponderante ao êxito desse encontro 
de juristas. 

Sr. Presidente, fui honrado, para falar, 
neste ato, em nome dos agraciados com o 

Colar do Mérito Judiciário Militar, que nos foi 
concedido pela Associação dos Magistrados 
da Justiça Militar Estadual, comissão que 
cumpro com acentuado orgulho. 

Devo acentuar que a nossa inclusão, 
entre as personalidades emolduradas com o 
Colar do Mérito Judiciário Milrtar, é uma hon­
ra que nos sensibiliza. po1s sabemos quão 
grande é o prestígio desse galardão conce­
dido pela Associação dos Magistrados da 
Justiça Militar Estadual. 

Acredrto que meu nome foi incluído, 
entre os que mereceram essa comenda, pe­
los esforços com que. na minha vida parla­
mentar, tenho defendido. em todas as opor­
tunidades, a Justiça Militar de nosso Pais. 
Se já não bastassem os exemplos da atua­
ção modelar desse ramo judiciário no âmbito 
federal, eu citaria os da Justiça Militar Esta­
dual, cuja digna magistratura oferece a cada 
dia, quase anonimamente, decisões marcadas 
pela correção e pelo equilíbrio, que muno en­
grandecem o Poder Judiciário brasileiro. 

Somos mu~o gratos à honra de mere­
cermos o Colar do Mérito Judiciário Militar. 

Mais uma vez, muito obrigado!" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 2 
minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

10-12-98 
Quinta-feira 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

12h- Missa de Confraternização de Natal e de 
Encerramento de Ano, celebrada por Dom 
Frei Paulo Evaristo Arns 

Salão Negro do Congresso Nacional 

251 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

6" REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA EM 25 DE 
NOVEMBRO DE 1998, ÀS 10 HORAS 

Às dez horas do dia vinte e cinco de novembro de mil novecentos c 
noventa e oito, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência, em exercício. do Senhor 
Senador ELÓI PORTELLA, presentes os Senhores Senadores, 
Elcio Alvares, Geraldo Althoff, Joel de Hollanda, Romeu Tuma, 
Hugo Napoleão, Gérson Camata, Mauro Miranda, Marluce Pinto, 
José Roberto Arruda, Osmar Dias, Jonas Pinheiro, Nabor Junior, 
Eduardo Suplicy, Pedro Piva, Esperidião Amim, Antonio Carlos 
Valadares, José Eduardo Dutra e Emilia Fernandes reúne-se 
extraordinariamente, a Comissão Permanente de Serviços de Infra­
Estrutura. Deixam de comparecer os Senhores Senadores José 
Agripino, Romero Jucá, Iris Rezende, José lgnácio Ferreira, 
Teotônio Vilela Filho, Levy Dias, Odacir Soares e Ernandes 
Amorim. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Passa-se à apreciação do item 
D 0 01 da pauta: Mensagem n° 248, de 1998. Assunto: Submete à 
apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Luiz Augusto 
Horta Nogueira, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional do Petróleo - ANP, para completar o período 
remanescente do mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. 
Autor: Poder Executivo. Relator: Senador José Roberto Arruda. ,-
Relatório: Favorável a indicação. Parecer: Favorável a Mensagem. 
Resultadó: 16 (dezesseis) votos favoráveis. 

A Presidência concede a palavra ao relator para proferir seu 
relatório. Passa-se à fase de exposição do sabatinado, oportunidade 
em que faz uma ampla exposição a respeito das diretrizes e 
atiV'idades que pretende exercer no referido orgão. Na fase de 
iuterpelações fazem uso da palavra para tecer considerações a 
respei.to...dos-·anuntos abordados os Senhores Senadores Gérson 
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Ata da 1351 Sessão Não Deliberativa 
em 11 de dezembro de 1998 

411 Sessão Legislativa Ordinária da 50!! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Lúdio Coelho e E/cio Alvares 

(Inicia-se a sessão às 1 o horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. 1niciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1• Secretário em exercício. Senador lú· 
dio Coelho. procederá à le1tura ao Expediente. 

10 lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

N° 886/98, de 4 do corrente, encaminhando có­
pia C:a Decisão n" !!5?'/98, adotada por aquela Corte, 
bem como dos respectivos Relatório e votos que a 
iundamentam, contendo dados da aud~oria, realiza­
da por aquele Tribunal, em resposta ao Requerimen­
to n• 1.060, de 1996, de informações, do Senador 
José Eduardo Outra. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N° 231/98, de 9 do corrente, comunicando a 
aprovação do Substitutovo do Senado ao Projeto de 
lei da Câmara n• 117, d_e 1995 (n° 4.583194. naque­
la Casa), de iniciativa do Presodente da República, 
que altera a Lei n• 7.652, de 3 de fevereiro de 1988, 
que dispõe sobre o Registro da Propriedade Marítima. 

{Projeto enviado à sanção em 9-12-98.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Sobre a 
Mesa, oU cio que sará lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício. Senador lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

SGM-P/830/98 

Brasília. 9 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente. 
Encaminho a Vossa Excelêncoa, para os fins 

constantes do § 3' do a11. 60 da Constotuição Fede· 
ral, a Proposta de Emenda Constotucional n• 33, de 
1995, que "Modifica o sistema de previdência social, 
estabelece normas de transição e dá outras provi· 
dências", aprovada pela Câmara dos Deputados nas 
sessões plenárias realizadas nos dias 11 de feverei­
ro, 4 de março, 1 O de março, 11 de março, 17 de 
março, 18 de março, 19 de março, 24 de março, 25 
de março, 29 de abril, 6 de maoo. 13 de maio, 20 de 
maio, 27 de maio, 3 de junho, 17 de junho, 4 de no­
vembro, 24 de novembro e 1° de dezembro de 1998. 

Comunico ainda que não foram aprovados, 
pela Câmara dos Deputados. os seguintes dispos~i­
vos e expressões constantes do Substnutivo ofereci­
do por essa Casa: 

a) o § 1° do art. 40 da Const~uição Federal, 
constante do art. 1° do Substitutivo, objeto de Desta­
que de Bancada (PPB) - (sessão deliberativa de 11 
de fevereiro de 1998); 

b) a expressão "incluídos os resultantes de aci­
dentes do trabalho", contida no inciso I do art. 201 
da Constituição Federal, constante do art. 1° do 
Substitutivo, objeto do Destaque de Bancada n• 3 
(PFL) - ( sessão deliberativa de 18 de março de 
1998); 

c) a expressão "do Decreto-lei n' 158, de 1 O 
de fevereiro de 1967", constante do al1. 15 do Subs· 
titutivo do Senado Federal, por decisão do Presiden­
te em Questão de Ordem formulada pelo Dep. Jair 
Meneguelli, declarando-a prejudicada - (sessão deli­
berativa de 29 de abril de 1998); 

d) a expressão "-obedecerão ao disposto no art. 
201, § 4°", constante da redação dada ao art. 247 da 
Constituição Federal pelo art. 2° do Substitutivo, ob­
jeto do Destaque de Bancada n• 6 (Bloco - PT) -
(sessão deliberativa de 6 de maio de 1998); 

e) a expressão "sessenta anos de idade" e 
"cinqüenta e cinco anos de idade", constantes da re-
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dação dada ao inciso I do § 7" do art. 201 da Consti­
tuição Federal pelo art. 1° do Sulllltitutivo, objeto do 
Destaque de Bancada n• 4 (Bloco- PT)- (Sessão 
deliberativa de 6 de maio de 1998); 

f) a expressão 'no caso de ser igual ou inferior 
ao limite máximo estabelecido para os beneflcios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 
201', constante da redação dada ao inciso I do § 3°. 
e o inciso 11 do § 3° do art. 40 da Constituição Fede­
ral, proposto pelo art. 1° do Substitutivo, objeto do 
Destaque de Bancada n• 2 (PPS) - (sessão delibe­
raliva de 17 de junho de 1998); 

g) a expressão 'exclusivamente". constante da 
redação dada ao§ 1° do art. 201 da Constituição Fe­
deral pelo art. 1° do ·Substitutivo. objeto do Destaque 
de Bancada n• 5 (PC do B)- (sessão deliberaliva de 
4 de novembro de 1998); 

h) a expressão ceput, constante do § 2" do art. 
42 e do inciso IX, § 3• do art. 142 (Emendas de Rs­
dação n"s 10, 11, ~2 e 14)- (sessão deliberativa de 
1° de dezembro de 1998). 

Colho o .ensejo para renovar a Vossa Excelên­
cia protestos de apreço e consideração. - Deputado 
Mlchel Temer, Presidente. 

É a seguinte a matéria recebida: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• , DE 1998 

'ModHice o eleteme de prwvldincla 
eoclal, eetabel- normee de tnlnelçio e 
d&li outnle provldlncl ... • · 

As mesas da CAmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1° A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes atterações: 

'Art. 7" ................................................. . 

XII - salário-familia pago em razão do 
dependente do trabalhador de baixa renda 
nos termos da lei; · 

XXXIII - proibição de trabalho notumo, 
perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezas­
seis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

• 

'Art. 37 ................................................ . 

• 

§ 1 O. É vedada a percepção simuna­
nea de proventos de aposentadoria decor­
rentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com 
a remuneração de cargo, emprego ou fun­
ção pública, ressalvados os cargos acumu­
léveis na fomna desta Constituição, os car­
gos eletivos e os cargos em comissão declara­
dos em lei de livre nomeação e exoneração. • 

"Art. 40. Aos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter contributt· 
vo. observados critérios que preservem o 
equ~tbno financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo. 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo re­
gime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus pro­
ventos a partir dos valores fixados na forma 
do§ 3°: 

I - por invalidez permanente, sendo os 
proventos proporcionais ao tempo de contri­
buição exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença gra­
ve, contagiosa ou incurável, especificadas 
em lei; 

11 - compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição; 

III - voluntariamente, desde que cum­
prido tempo mlnimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no 
cargo efetivo em que se dará a aposentado­
ria, observadas as seguintes condições: 

e) sessenta anos de idade e trinta e 
cinco de contribuições, se homem, e cin­
qüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade. se 
homem, e sessenta anos de idade, se mu­
lher, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição. 

§ 2• Os proventos de aposentadoria e 
as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder a remuneração do res­
pectivo servidor, no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de refe­
rência para a concessão da pensão . 

§ 3° Os proventos de aposentadoria. 
por ocasião da sua concessão, serão calcu­
lados com base na remuneração do servidor 
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no cargo efetivo em que se der a aposenta­
doria e, na forma da lei, corresponderão à 
totalidade da remuneração. 

§ 4° É vedada a adoção de requis~os e 
cmérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime 
de que trata este artigo, ressalvados os ca­
sos de atividades exercidas exclusivamente 
sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, definidos em 
lei complementar. 

§ 5" Os requisitos de idade e de tempo 
de contribuição serão reduzidos em c1nco 
anos, em relação ao disposto no § 1•. III. a. 
para o professor que comprove exclusiva­
mente tempo de efetivo exercício das funçõ­
es de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio. 

§ s• Ressalvadas as aposentadorias 
decorrentes dos cargos acumuláveis na for­
ma desta Consmuição. é vedada a percep­
ção de mais de uma aposentadoria à conta 
do regime de previdência previsto neste artigo. 

§ 7" Lei disporá sobre a concessão do 
beneficio da pensão por morte, que será 
igual ao valor dos proventos do. servidor fale­
cido ou ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na data de seu 
falecimento, observado o disposto no § 3". 

§ e• Observado o disposto no art. 37, 
XI, os proventos de aposentadoria e as pen­
sões serão revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados 
e aos pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posterionnente ·concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando de­
correntes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposenta­
doria ou que serviu de referência para a con­
cessão da pensão. na forma da lei. 

§ go O tempo de contribuição federal, 
estadual ou municipal será contado para 
efeito de aposentadoria e o tempo de servi­
ço correspondente para efeito de disponibili­
dade. 

§ 1 O. A lei não poderá estabelecer 
qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 

§ 11. Aplica-se o limite lixado no art. 
37, XI, à soma total dos proventos de inativi-

,.,..,_ ....... ~.. ... 

dada, inclusive quando decorrentes da acu­
mulação de cargos ou empregos públicos, 
bem como de outras atividades sujeMs a 
contribuição para o regime geral de previ­
dência social. e ao montante resultante da 
adição de proventos de inatividade com re­
muneração de cargo acumulável na forma 
desta Const~uição. cargo em comissão de­
clarado em lei de livre nomeação e exonera­
ção. e de cargo eletivo. 

§ 12. Além do disposto neste artigo. o 
regime de previdência dos servidores públi­
cos titulares de cargo efet1vo observará. no 
que couber os requisitos e critérios fixados 
para o regime geral de previdência social. 

§ 13. Ao servidor ocupante. exclusiva­
mente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração bem 
como de outro cargo temporário ou de em­
prego público, aplica-se o regime geral de 
previdência siicial. 

§ 14. A União. os Estados. o Distmo 
Federal e os Municípios. desde que insti­
tuam regime de previdência complementar 
para os seus respectivos servidores titulares 
de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem con­
cedidas pelo regime de que trata este artigo, 
o lim~e máximo estabelecido para os benefí­
cios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201. 

§ 15. Observado o disposto no art. 
202, lei complementar disporá sobre as nor­
mas gerais para a inst~uição de regime de 
previdência complementar pela União, Esta­
dos, Distmo Federal e Municípios. para aten­
der aos seus respectivos servidores titulares 
de cargo efetivo. 

§ 16. Somente med1ante sua prévia e 
expressa opção. o disposto nos §§ 14 e 15 
poderá ser aplicado ao servidor que tiver in­
gressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do corres­
pondente regime de previdência comple­
mentar.• 

"Art. 42 ................................................ . 
§ 1° Aplicam-se aos militares dos Esta­

dos, do Distrito Federal e dos Termórios, 
além do que vier a ser fixado em lei. as dis­
posições do art. 14, § e•: do art. 40, § 9°; e 
do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei esta­
dual especifica dispor sobre as matérias do 

255 
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art. 142, § a•. inciso X, sendo as patentes 
dos oficiais conferidas pelos respectivos go· 
vemadores. 

§ 2" Aos militares dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios e a seus pen­
sionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 
7" e a•: 

"Art. 7a ................................................ . 

§ 3° Os Ministros do tnbunal de Con­
tas da União terão as mesmas garantias. 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos Ministros do Superior Tribu­
nal de Justiça. aplicando-se-lhes, quanto à 
aposentadoria e pensão, as normas cons· 
tantas do art. 40. 

"Art. 93 ............................................... .. 

VI - a aposentadoria dos magistrados 
Iii a pensão de seus dependentes observa­
rão o disposto no art. 40; 

"Arl. 100 ............................................. .. 

······························································ 
§ a• O disposto no ceput deste artigo; 

relativamente à expedição de precstórios, 
não se aplica aos pagamentos de obrigaçõ­
es dllfinidas em lei como de pequeno valor 
que''a Fazenda Federal, Estadual ou Munici­
pal deva fazer em virtude de sentença judi­
cial transitada em julgado. • 

"Art. 114 .............................................. . 

§ 3° Compata ainda à Justiça do Tra­
balho executar, de ofício, as contribuições 
sociais previstas no art. 195, I, a, e 11, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das senten­
ças que proferir." 

"Art. 142 .............................................. . 

§ 3• ...................................................... .. 

IX - aplica-se aos milrtares e a seus 
pensionistas o disposto no art. 40, §§ 7" e a•; 

"Art: 167 ............................................. .. 

XI - a utilização dos recursos prove­
nientes das contribuições sociais de que tra­
ta o art. 195, I, e, e 11, para a realização de 
despesas distintas do pagamento de benefí-

cios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201. . 

"Art. 194 .............................................. . 
Parágralo único. 

VIl - caráter democrático e descentrali­
zado da administração, mediante gestão 
quadripart~e. com participação dos trabalha· 
dores. dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados." 

"Art. 195 ............................................. .. 
I - do empregador. da empresa e da 

entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendi· 
mentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe pres­
te serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

b) a receita ou o faturamento; 
c) o lucro; 
11 - do trabalhador e dos demais segu­

rados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201; 

§ a• o produtor, o parceiro, o meeiro e 
o arrendatário nurais e o pescador artesanal, 
bem como os respectivos cônjuges, que 
exerçam suas atividades em regime de eco­
nomia familiar, sem empregados permanen­
tes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma aUquota sobre 
o resuttado da comercialização da produção 
e farão jus aos benefícios nos termos da lei. 

§ 9° As contribuições sociais previstas 
no inciso I deste artigo poderão ter aliquotas 
ou bases de cálculo diferenciadas, em razão 
da atividade económica ou da utilização in· 
tensiva de mão-de-obra. 

§ 1 O. A lei definirá os crrtérios de 
transferência de recursos para o sistema 
único de saúde e ações de assislência so· 
cial da União para os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios, e dos Estados para 
os Municípios, observada a respectiva con­
trapartida de recursos. 

§ 11. É vedada a concessão de remis­
são ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I e, a, e 11 deste artigo, 
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para débüos em montante superior ao fixado 
em lei complementar. 

• Art. 20t. A previdência social será or­
ganizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados cmérios que preservem o equilí­
brio financeiro e atuarial, e atenderá, nos ter­
mos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, 
ivalidez. morte e idade avançada: 

11 - proteção à maternidade. especial­
mente à gestante; 

III - proteção ao trabalhador em situa­
ção de desemprego Involuntário; 

IV - salário-família e auxilio-reclusão 
para os dependentes dos segurados de bai­
xa renda; 

V -pensão por morte do segurado, ho­
mem ou mulher, ao cOnjuga ou companheiro 
e dependentes, observado o disposto no § 20 

§ 1• É vedada a adoção de requisnos e 
critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas sob condiçõ­
es especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, definidos em lef comple­
mentar. 

§ 20 Nenhum beneffcio que substnua o 
salário de contribuição c.J o rendimento do 
trabalho do segurado terá valor mensal infe­
rior ao salário mínimo. 

§ 3° Todos os salários de contribuição 
considerados pare o cálculo de benefício se­
rão devidamente atualizados, na forma da 
~- I 

§ 4° É assegurado o reajustamento 
dos beneficias para preservar-lhes, em cará­
ter permanente, o valor ·real, confonne crité­
nos definidos em lei. 

§ s• {vedada a filiação ao regime ge­
ral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante 
de regime próprio de previdência. 

§ 6° A gratnicação natalina dos apo­
sentados e pensionistas terá por base o va­
lor dos proventos do mês de dezembro de 
cada ano. 

§ 7" É assegurada aposentadoria no 
regime geral de previdência social, nos ter­
mos da lei, obedecidas as seguintes condi­
ções: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 

11 - sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mu­
lher, reduzido em cinco anos o limite para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos e 
para os que exerçam suas atividades em re­
gime de economia familiar, neste incluídos o 
produtor rural, o garimpeiro e o pescador ar­
tesanal. 

§ s• Os requisitos a que se retere o ln­
ciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o pro1essor que com­
prove exclusivamente tempo de etetivo exer­
cício das funções de magistério na educa­
ção infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 9° Para efeito de aposentadoria, é 
assegurada a contagem reciproca do tempo 
de contribuição na administração pública e 
na atividade privada, rural e urbana, hipóte­
se em que os diversos regimes de previdên­
cia social se compensarão financeiramente, 
segundo cmérios estabelecidos em lei. 

§ 1 O. Lei disciplinará a cobertura do ris­
co de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo Regime Geral de Pri­
vidência Social e pelo selar privado. 

§ 11 . Os ganhos habituais do empre­
gado, a qualquer titulo, serão incorporados 
ao salário para efeno de contribuição previ­
denciária e conseqüente repercussão em 
benefícios, nos casos e na forma da lei." 

• Art. 202. O regime de previdência pri­
vada, de caráter complementar e organizado 
de fonna autônoma em relação ao regime 
geral de previdência social. será facultativo, 
baseado na constnuição de reservas que 
garantam o beneficio contratado. e regulado 
por lei complementar. 

§ t• A ·lei complementar de que trata 
este artigo assegurará ao part1c1pante de 
planos de benefícios de entidades de previ­
dência privada o pleno acesso as informaçõ­
es relativas à gestão de seus respectivos 
planos. 

§ 2" As contribuições de empregador, 
os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e pla­
nos de benefícios e das entidades de previ­
dência privada não integram o contrato de 
trabalho dos participantes, ass1m como, à 

257 
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exceção dos beneffcios concedidos, não in­
tegram e ramuneração dos participantes, 
nos termos da lei. 

§ 3" É vedado o aparte de rei::ursos a 
entidade de previdência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras enti­
dades públicas, salvo na qualidade de patro­
cinador, s~uação na qual, em hipótese algu­
ma, sua contribuição normal poderá exceder 
a do segurado. 

§ 4° A Lei complementar disciplinará a 
relação entre a .União, Estados, Distrito Fe­
deral ou Municípios, inclusive suas autar­
quias, fundações, sociedades ·de economia 
mista e empresas controladas direta ou indi­
retamente, enquanto patrocinadoras de onli­
dades fechadas de previdência privada, e 
suas respectivas entidades fechadas de pre­
vidência privada. 

§ 5° A lei complementar de que trata o 
parágrafo anterior aplicar-se-á, no que cou­
ber, às empresas privadas pennissionárias 
ou concessionárias de prestação de servi­
Ç()S públicos. quando patrocinadoras de enti­
dades fechadas de previdência privada. 

§ 6" A lei complementar a que se refe­
re o § 4° deste artigo estabelecerá os naqui­
s~os para a designação dos membros das 
diretorias das entidades fechadas de pravi­
dência privada e disciplinará a inserção dos 
participantes nos colegiados e instAncias de 
decisAo em que seus interesses sejam obje­
to de discus.são e deliberação. • 

Art. 2° A Const~uição Federal, nas Disposições 
Const~ucionais Gerais, é acrescida dos seguintes 
artigos: 

"Art. 248. Os benefícios pagos. a qual­
quer titulo, pelo órgão res,or·ável pelo regi­
me geral de previdênCia s: ;1al. ainda que a 
conta do Tesouro Nacional, e os não sujei­
tos ao lim~e máximo de valor fixado para os 
benefícios concedidos por esse regime ob­
servarão os lim~es fixados no art. 37, XI. 

Art. 249. Com o objetivo de assegurar 
recursos para o pagamento de proventos de 
aposentadoria e pensões concedidas aos 
respectivos servidores e seus dependentes, 
em adição aos recurscs dos respectivos te­
souros, a União, os Estados, o Distmo Fede­
ral e os Municípios poderão constituir fundos 

integrados pelos recursos provenientes de 
contribuições e por bens, dira~os e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que, disporá 
sobre a natureza e administração desses 
fundos. 

Art. 250. Com o objetivo de assegurar 
recursos para o pagamento dos benefícios 
concedidos pelo regime geral de previdência 
social, em adição aos recursos de sua arre­
cadação, a União poderá constituir fundo in­
tegrado por bens. d1re1tos e ativos de qual· 
quer natureza. mediante le1 que disporá so­
bre a natureza e adm1mstração desse fundo.' 

Art. 3º É assegurada a concessão de aposen­
tadoria e pensão, a qualquer tempo. aos servidores 
públicos e aos segurados do regime geral de previ­
dência social, bem como aos seus dependentes, 
que, até a data da publicação desta Emenda, te­
nham cumprido os requis~os para a obtenção destes 
beneffcios, com base nos critérios da legislação en­
tão vigente. 

§ t• O servidor de que trata este artigo, que te­
nha completado as exigências para aposentadoria 
integral e que opte por pennancer em atividades fará 
jus a isenção da contribuição previdenciária até com­
pletar as exigências para aposentadoria contidas no 
art. 40, § t•, III, a, da Const~uição Federal. 

§ 2" Os proventos da aposentadoria a ser con­
cedida aos servidores públicos referidos no ""put, 
em termos integrais ou proporcionais ao tempo de 
serviço já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de saus depend­
entes, serão calculados de acordo com a legislação 
em vigor à época em que foram atendidas as pres­
crições nele estabelecidas para a concessão destes 
benefícios ou nas condições a legislação vigente. 

§ 3° São mantidos todos os dire~os e garantias 
asseguradas nas disposições constrtucionais vigen­
tes à data de publicação desta Emenda aos servido­
res e militares, inativos e pensionistas, aos anistia­
dos e aos ex-<:ombatentes. assim como àqueles que 
já cumpriram, até aquela data, os requisitos para 
usufruírem tais direitos, observando o disposto no 
art. 37, XI, da Constituição Federal. 

Art. 4° Observado o disposto no art. 40, § 1 O, 
da Const~uição Federal, o tempo de serviço consi­
derado pela legislação vigente para efeito de apo­
sentadoria, cumprido até que a lei discipline a maté­
ria, será contado como tempo da contribuição. 

Art. 5° O disposto no art. 202, § 3°, da Consti­
tuição Federal, quanto à exigência de paridade entre 
a contribuição da patrocinadora e a contribuição do 
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segurado, terá vigência no prazo de dois anos a par­
tir da publicação desta Emenda, oü, caso ocorra an­
tes, na data de publicação da lei complementar a 
que se refere o § 4° do mesmo artigo. 

Art. 6° As entidades fechadas de previdências 
privada patrocinadas por entidades públicas, inclusi­
ve empresas públicas e sociedades de economia 
mista, deverão rever, no prazo de dois anos. a con­
tar da publicação desta Emenda. seus planos de be­
nefícios e serviços, de modo a ajustá-los atualmente 
a seus ativos, sob pena de intervenção, sendo seus 
dirigentes e os de suas respectivas patrocinadoras 
responsáveis, civil e cnm1nalmente pelo descumpri­
mento do disposto neste art1go. 

Art. 7° Os projetas das leis complementares pre­
vistas no art. 202 da Constituição Federal deverão ser 
apresentados ao Congresso Naciõnal"no ·prazo máxi­
mo de noventa dias após a publicação desta Emenda. 

Art. 8° Observado o disposto no art. 4° desta 
Emenda e ressalvado o direito de opção a aposenta­
doria pelas normas por ela estabelecidas, é assegu­
rado o dire~o à aposentadoria voluntária com pro­
ventos calculados de acordo com o art. 40, § 3°, da 
Constituição Federal, àquele que tenha ingressado 
regularmente em cargo efetivo na Administração Pú­
blica, direta, autárquica e fundacional, até a data de 
publicação desta Emenda, quando o servidor, cumu­
lativamente: 

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se ho­
mem, e quarenta e o~o anos de idade, se mulher; 

11 - tiver cinco anos de efetivo exercfcio no car­
go em que se dará a aposentadoria; 

III - contar tempo de contribuição igual, no mí­
nimo, à soma de: 

e) trinta e cinoo anos, se homem, e trinta anos, 
se mulher, e 

b) um período adicional de contribuição equiva­
len.te a vinte por cento do tempo que, na data da pu­
blicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite 
de tempo constante da alinea anterior. 

§ t • O servidor de que trata este artigo, desde 
que atendido o disposto em seus incisos I e 11, e ob­
servado o disposto no art. 4° desta Emenda, pode 
aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, quando atendidas as seguintes con­
dições: 

I - contar tempo de contribuição igual, no mini­
mo, à soma de: 

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, 
se mulher; e 

b) um parlado adicional de contribuição equiva­
lente a quarenta por cento do tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limi­
te de tempo constante da ali nea anterior, 

11 - os proventos da aposentadoria proporcio­
nal serão equivalentes a setenta por cento do valor 
máximo que o servidor poderia obter de acordo com 
o caput. acrescido de cinco por cento por ano de 
contribuição que supere a soma a que se retere o in­
ciso anterior, até o limite de cem por cento. 

§ 2º Aplica-se ao mag1strado e ao membro do 
Ministério Públ1co e de Tribunal de Contas o dispos­
to neste artigo. 

§ 3° Na.aplicação do disposto no parágrafo an­
terior, o magistrado ou o membro do Mimstério Públi­
co ou do Tribunal de Contas. se homem, terá o tem­
po de serviço exercido até a publicação desta Emen­
da contado oom o acréscimo de dezassete por cento. 

§ 4° O professor, servidor da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que, até a data da pu­
blicação desta Emenda, tenha ingressado, regular­
mente, em cargo efetivo de magistério e que opte 
por aposentar-se na forma do disposto no caput, 
terá o tempo de serviço exercido até a publicação des­
ta Emenda contado com o acréscimo de dezassete por 
cento. se homem, e de vinte por cento, se mulher, des­
de que se aposente, exclusivamente, com tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério. 

§ s• O servidor de que trata este artigo, que, 
após completar as exigências para aposentadoria 
estabelecidas no caput, permanecer em atividade, 
fará jus a isenção da contribuição previdenciária até 
completar as exigências para aposentadoria conti­
das no art. 40, § 1°, III, a, da Const~uição Federal. 

Art. 9° Observado o disposto no art. 4° desta 
Emenda e ressalvado o direito de opção a aposenta­
doria pelas normas por ela estabelecidas para o re­
gime geral de previdência social, é assegurado o di­
reito à aposentadoria ao segurado que se tenha filia­
do ao regime geral de previdência social, até a data 
de publcação desta Emenda, quando. cumulativa­
mente, atender aos seguintes requisitos: 

I - contar com cinqüenta e três anos de idade. 
se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mu­
lher; e 

li -contar tempo de contribuição igual. no mini­
mo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem. e trinta anos, 
se mulher; e 
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b) um perlodo adicional de contribuição equiva­
lente a vinte por cento do tempo que, na data da pu­
blicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite 
de tempo constante da alínea anterior. 

§ 1• O segurado de que trata este artigo, desde 
que atendido o disposto no inciso I do caput, e obser­
vado o disposto no art. 4° desta Emenda, pode apo­
santar-se com valores proporcionais ao tempo de con­
tribuição, quando atendidas as seguintes condições: 

I - contar tempo de contribuição igual, no míni­
mo, à soma de: 

a) trinta anos. se homem. e vinte e cinco anos. 
se mulher, e 

b) um período ad1c1onal de contnbuição equiva­
lente a quarenta por cento do tempo que. na data da 
publicação desta Emenda, faltaria. para atingir o limi­
te de tempo constante da alínea anterior, 

11 - o valor da aposentadoria proporcional será 
equivalente a setenta por cento do valor da aposen­
tadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco 
por cento por ano de contribuição que supere a 
soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 
cem por cento. 

§ 2° O professor que, até a data da publicação 
desta Emenda, tenha exercido atividade de magisté­
rio e que opte por aposentar-se na forma -do disposto 
no caput, terá o tempo de serviço exercido até a pu­
blicação desta Emenda contado com o acréscimo de 
dezassete por cento, se homem, e de vinte por cen­
to, se mulher, desde que se aposente, exclusiva­
mente, com tempo de efetivo exercício de atividade 
de magistério. 

Art. 1 O. O regime de previdência complementar 
de que trata o art. 40, §§ 14, 15 e 16, da Consttlui­
ção Federal, somente poderá ser instituído após a 
publicação da lei complementar prevista no § 15 do 
mesmo artigo. 

Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10. da 
Constituição Federal, não se aplica aos membros de 
poder e aos inativos, servidores e milrtares. que, até a 
publicação desta Emenda, tenham 1ngressado nova­
mente no serviço público por concurso público de pro­
vas ou de provas e litulos, e pelas demais formas pre­
vistas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a 
percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime 
de previdência a que se refere o art. 40 da Constitui­
ção Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipóte­
se, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo. 

Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que 
irão dispor sobre as contribuições de que trata art. 
195 da Constituição Federal, são ex1gíveis as esta-

belecidas em lei, destinadas ao custeio da segurida­
de social e dos diversos regimes previdenciários. 

Art. 13. Alé que a lei discipline o acesso ao sa­
lário-família e auxilio-reclusão para os servidores, 
segurados e seus dependentes, esses benefícios 
serão concedidos apenas àqueles que tenham renda 
bruta mensal igual ou inferior a R$360,00 (trezentos 
e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão 
corrigidos pelos mesmos índices aplicados aos be­
nefícios do regime geral de previdência social. 

Art. 14. O limite máximo para o valor dos bene­
fícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em 
R$1.200.00 (um m11 e duzentos reais), devendo. a 
part1r da data da publicação desta Emenda, ser rea­
justado de fonna a preservar, em caráter permanen­
te, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices 
aplicados aos benefícios do regime geral de previ­
dência social. 

Art. 15. Até que a lei complementar a que se 
refere o art. 201, § 1•, da Constituição Federal, seja 
publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 
57 e 56 da Lei n• 6.213, de 24 de julho de 1991, na 
redação vigente à data da publicação desta Emenda. 

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revoga-se o inciso 11 do § 29 do art. 
153 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que convocará, oportu­
namente, sessão conjunta solene do Congresso Na­
cional, para a promulgação da Proposta de Emenda 
à Constituição n• 33, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AM. Pro­
nuncia o segu1nte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. não é a pri­
meira vez. desde que eu me entendo como Parla­
mentar. que tenho buscado mostrar aos que não 
conv1vem nesta Casa a atuação do Legislativo. 

É claro que há críticas QUe são fundadas, ou­
tras que são procedentes, mas, na maioria das ve­
zes, faz-se injustiça ao Parlamento brasileiro quando 
se diz que ele não trabalha o suficiente para fazer 
jus à remuneração que lhe é destinada. 

A maioria dos Senadores - e é preciso que a 
sociedade brasileira saiba disso - são ex-governa­
dores. ex-ministros de Estado, profissionais do ma1s 
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aHo gabarito, que compõem uma biografia - não te­
nho nenhum receio de dizer - que, para mu~os - e 
eu me incluo nesses mu~os -, está acima do que 
eles ganham. É pena que quando se dá à publicida­
de - e isso é fe~o amiúde - noticia em derredor do 
Parlamento brasileiro, todos somos colocados no 
mesmo nível. Não há a preocupação de se excetuar, 
de colocar uma vírgula, como diz a célebre frase. Al­
guns, dentre as honrosas exceções, merecian'T não 
ser alinhados no mesmo nível de restrição. 

Nos últimos dias, tem-se feito um cavalo de ba­
talha em tomo da convocação extraordinária do 
Congresso Nacional. Não vi. até hoJe. nenhum re­
querimento assinado por Senadores ou. Deputados 
Federais pedindo que haja convocação. Geralmente. 
ela vem do Poder Executivo. E ninguém critica a par­
te de onde ela se origina: haveria uma falha na críti­
ca, uma vez que se a Presidência da República con­
voca, é porque tem necessidade de ver matérias se­
rem apreciadas - até por problema de prazo. 

Obs~rve V. Ex", Sr. Presidente Geraldo Melo, 
que ainda há pouco trocávamos idéias, o Senador 
Elcio Alvares, V. Ex" e eu, sobre como seria possível 
conseguirmos manter um padrão de vida com o que 
temos na vida paralela - um empresário, outro advo­
gado -, porque, em verdade, não haveria o resultado 
que o contracheque líquido todo mês oferece. Por 
igual, seria importante observar aqueles que dispõ­
em de uma biografia que foi enriquecida a custa de 
mu~o trabalho e muito sacrifício, onde não se nota 
nenhum traço de desonestidade, se a esses não 
está sendo mal pago o seu trabalho. Sabemos quais 
são os parlamentares assíduos. Aliás, uma das be­
las coisas que o Senado fez nos úHimos tempos foi a 
implantação da TV Senado, da Rádio Senado e do 
Jornal do Senado, porque eles permitem ao cidadão 
que paga imposto saber quais são aqueles que de­
sempenham o seu mandato com seriedade, o políti­
co que não faz do exercício do seu mandato veiculo 
para as suas ambições sociais. mas sim para os inte­
resses coletivos. E esses, portanto. têm condições de 
mostrar o seu comparecimento, a sua assiduidade e 
aquilo para o que receberam a outorga popular. 

Basta, Sr. Presidente. dar uma breve olhada, 
ainda que seja de relance. no Jornal do Senado de 
hOje: "Senado já apreciou mais de 400 matérias em 
1998." Entre as decisões, Sr. Presidente, para aque­
les que não conhecem, estão a punição ao trabalho 
escravo e, ainda anteontem, a autorização para o 
acordo de ajuda financeira internacional ao Brasil. 
Sr. Presidente, somente do dia 4 ao d1a 11 de de­
zembro foram aprovados cinco projetas e enviados à 

sanção: o~o foram aprovados e enviados à promul­
gação: dois foram aprovados e enviados à Câmara, num 
total de quinze matérias aprovadas em uma semana. 

Agora, Sr. Presidente, faço o paralelo com a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Nes­
sa Comissão, Sr. Presidente, da qual tenho a honra 
de ser um dos integrantes. foram aprovados projetas 
de leis, dentre os quais o que dispõe sobre o contra­
to de trabalho· por prazo determinado; proposta de 
emenda à Constituição que modifica o regime e dis­
põe sobre p<incip1os e normas da administração pú­
blica, servidores e agentes políticos. controle de des­
pesas. finanças. públ1cas e custe1o de atividades a 
cargo do Distrito Federal. 

A matéria que passa pela Comissão de Const~ui­
ção. Justiça e Cidadania é exaustivamente apreciada, 
analisada, discutida e votada por aqueles que lá se en­
contram. E tenho aqu1 os dados, Sr. Presidente: exala­
mente nesse período 53 matérias foram apreciadas. 

Ora, se fôssemos fazer a análise justa, criterio­
sa, correta, mostrando que o Parlamento, mercê 
desta ou daquela falha - que é inerente ao ser hu­
mano -, produz, teríamos um Parlamento devida­
mente acred~ado. E. o que é mais grave - e faço 
questão de registrar isso -, é uma pena que a im­
prensa não esteja vivamente entrosada, mesclada 
com o Parlamento, porque, observem, uma das coi­
sas que mais deleita um ditador é garrotear a im­
prensa, censurá-la e fechar o Legislativo. 

O Sr- Pedro.Simon (PMDB- RS) - Nobre Se­
nador, não quero perturbar a brilhante e importante 
exposição de V. Ex". Eu só pediria que, quando V. 
Ex" achasse oportuno, me permitisse um aperte. V. 
Ex" está fazendo uma exposição que não quero 
atrapalhar. Mais adiante, quando V. Ex" entender 
que é o momento, farei o aparte. V. Ex" fala em uma 
linha perteita e deve chegar ao final dela. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Te rei muita honra em receber o aparte de V. Ex". Fi­
que V. Ex• certo de que a segUir eu o darei, até por­
que assim verei saneadas quaisquer falhas que por­
ventura existam. 

Eu dizia, Sr. Presidente. que essa conjugação 
é que falta. Se a crit1ca fosse feita dizendo-se que 
Fulano e Beltrano são parlamentares que não cum­
prem o seu mandato. essa critica seria perleita, ain­
da que não se dissesse e não se registrasse quais 
são os que produzem. Mas quando se misturam to­
dos, sem se fazer, até por delicadeza, a exceção à 
regra, você está misturado no mesmo cadinho, como 
se fosse possível não se extrair nada de bom ainda 
que a coisa tenha quase tudo de mal. 
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O que quero dizer com isso, Sr. PreEidente? 
Lembro que ainda agora falava que o que mais agra­
da 11. ditadura é ou ser elogiada por órgão de impren­
sa- como no OlP, de triste memória, na ditadura da 
Era Vergas -. ou, em não podendo ser elogiada, 
num elogio barato, comprado ou vendido, seja lá o 
que for, sendo esse ditador censurado, normalmen­
te, a análise crítica ou construtiva passa a ser uma 
forma de censura cujo fio condutor filosófico, para o 
ditador, é amordaçar e, lls vezes até, como se cha­
mava na minha época. empastelar o órgão de im­
prensa. Ainda bem que isto não esta ocorrendo, por· 
que não estamos numa ditadura, a não ser que se 
possa falar em ditadura democrática. 

Mas se não houver, Sr. Presidente - e eu digo 
isso porque fiz o meu curso de Direrto junto com Jor­
nalismo; fui fundador do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais da minha terra; conheço murto bem a 
imprense por dentro para me impressionar- com .ela 
por fora-, todas as vezes que se fizer uma análise 
global, a exceçio aos que produzem, aos que com­
parecem, aos que estão aqui dizendo 11. Nação por 
que vieram para cá, nós vamos ter, todos os parla­
mentares, o mesmo nível de envolvimento dos que 
estio sofrendo á restrição. 

Observam V. Ex"s, Sr. Presidente e er:ninentes 
Senadoras, por que falei nas 400 matérias analisa­
das no plenário e na Comissão de Constituição, Jus­
tiça a Cidadania. Foi exatamente para demonstrar 
que se produz. Se se produz, que se registra e pro­
dução. Se essa produção é boa, que se incentive 
aqueles que estio querendo lazer parte do. Poder 
Legislativo a que, amanhã, compareçam a til,. Eu 
duvido que, corno se fazia na minha época, <~,.a .lide­
ranças universrtérias, atualmente alguém airldjl se 
sinta estimulado a vir para o Parlamento, porque há 
critica aos bons, que começam a se omrtir, e os 
maus tomam conta, preenchendo a lacuna. E o que 
é mais grave: translonnaram. por meio do poder 
econOmico, a conquista de um mandato em algo ao 
alcance apenas daqueles que são mais privilegiados. 

E o que se nota, Sr. Presidente, é isto: um Par­
lamento desmotivado. E aqueles que já começam a 
pensar- corno me dizia ainda agora um amigo meo, 
Senador - no retomo ao seu escritório de advocacia, 
porque de pouco adiantou o trabalho aqui produzido. 

O Sr. Blllllo Plrga (PFL- MA)- Permile-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL .,. AM) -
Neste instante, ouço o aparte do Senador Bello Bar­
ga e, em seguida, o do Senador Pedro Simon. 

O Sr. Bailo Parga (PFL - MA) - Ilustre Sana­
dor Bernardo Cabral, quero apenas trazer, como co· 
laboração ao brilhante pronunciamento de V. EX1 , o 
meu entendimento de que, na realidade, existe pra­
concerto e má vontade da imprense. Porque esses 
dados- e refiro-me apenas ao aspecto quantitativo 
- estão disponíveis para quem quer que lreqüente o 
Parlamento. para quem quer que receba o Jornal 
do Senado, para quem quer que se dé ao trabalho, 
em seu oficio de jornalista, de procurar as salas das 
comissões. os avulsos do Senado e até mesmo da 
Câmara dos Deputados. Mas nada disso é anuncia· 
do. E como sempre ocorre a propósito de uma pos· 
sivel convocação do Congresso Nacional. começam 
a citar números fantásticos, de uma remuneração 
quatro ou cinco vezes maior do que seria normal, do 
que a que o Parlamentar faria jus em uma convoca­
ção extraordinária. Para encerrar, quero dizer que a 
única forma de cessarem essas críticas injustas, es­
sas informações que não correspondem 11. realidade, 
seria se eles estivessem aqui ou estivessem na Câ­
mara dos Srs. Deputados. Neste caso, então, nota­
riam, diriam, achariam, proclamariam que a remune­
ração é justa, correta e adequada. Mas comei não 
estão aqui, estão na bancada da imprensa, essa re­
muneração é exagerada para o nosso trabalho, para 
o trabalho, em geral, do Parlamento. Se tivessem 
assento nesta Casa ou na outra do Congresso Na­
cional, os subsídios seriam mais do que corretos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Bailo Parga, creio que as coisas devem ser 
colocadas da seguinte forma: há de existir a crítica. 
Ela, muitas vezes, é oportuna, sobretudo quando fis­
caliza, quando orienta, quando mostra onde estão os 
lados delertuosos. Mas voHo ao que disse: se essa 
crítica é injusta, porque coloca todos no mesmo ní­
vel, no mesmo patamar de quem não produz, de 
quem não lrabalha, ela passa a ser uma critica que 
va• fazendo. aos poucos, como o sol faz com a pele. 
crestado, e o que recebe passa a não ligar. 

Essa h1stória das convocações extraordinárias 
já venho ouvindo há murto tempo. Nem por isso ces· 
sam as convocações, os seus equívocos não são 
corrigidos e - como diz V. Ex• - o que é fácil da críti· 
ca seria muito mais fácil se quem a faz fosse em 
busca de um mandato, porque, no Império, havia o 
privilégio que o imperador criava quando escolhia os 
Senados. 

Hoje não é assim. Hoje, qualquer um pode ser 
. .candidato ao Senado Federal e à Câmara dos Depu­
tados, basta que tenha desejo e que tenha fõlego 
suficienle para aturar e receber, às vezes, de uma 
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certa camada de eleitoras, pedidos que não tem 
condições -pelo menos eu não tenho- de atender. 

Então, acho, penso, assalta-me a idéia de que 
há de existir a critica que excetue aqueles que pro­
duzem. Não posso concordar, Senador Bello Parga, 
que se generalize e restrição quando nem todos es­
tamos sujeitos a ela. 

Posso dizer, de minha parte, Sr. Presidente, 
que freqüento o Senado. Se não for um dos mais as­
síduos. estou muito perto disso. Desempenho o meu 
mandato com absoluta seriedade e sinto-me profun­
damente desconfortável quando me vejo incluído. 
por causa da generalidade, numa crít1ca que não 
mereço e que. po' sinal, a mim não atinge. 

Fica. neste instante, para reflexão, que está na 
hora de o Parlamento mostrar o que faz, para que 
não fique apenas no circuito interno. Ainda bem que, 
hoje, as imagens da TV Senado são mostradas e o 
Jornal do Senlldo é distribuldo Pais afora, a mos­
trar que esta Casa, queiram ou não, é onde ecoam 
todos os clamores populares. (: aqui que o povo 
ouve de volta a sua voz, pela palavra daquele que 
ele escolheu para ser seu representante. 

Por isso mesmo ouço o Senador Pedro Simon, 
em aparte-anterion '"""'e solicitado. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) - (: da maior 
impor!Ancia o seu pronunciamento. V. Ex" fala com 
autoridade não só pelo seu passado, pela sua histó­
ria, mas, basicamente, pelo assunto que é tratado 
por V. Ex". (: diflcil que exista algum Senador que te­
nha mais constância nos trabalhos desta Casa do 
que V. Ex". A partir do próximo ano, serei seu cole­
ga, porque, cansado de lutar para que, nesta Casa, 
haja, conforme proposta minha, um período determi­
nado em que trabalhamos de segunda a domingo e 
um período em que ficamos em casa, virei morar em 
Brasília. A partir de fevereiro do próximo ano, serei 
um daqueles que estarão no Congresso de segunda 
a sexta-feira, e, uma vez por mês, quando houver 
um feriadão, irai para Porto Alegre. Mas. na verdade, 
V. Ex" aborda uma questão muito importante. Deve 
ficar claro que eu, V. Ex1 e todos os demais Srs. Se­
nadores ganhamos R$4.4 mil líquidos por mês. Se 
se comparar o nosso salário com o salário mínimo, 
essa quantia é uma enormidade. Há um projeto de 
lei que determina que o maior salário não pode ser 
20 vezes maior que o menor salário. Mas não ga­
nhamos nem a metade do que ganham alguns jorna­
listas e apresentadores de televisão, que são os que 
mais nos criticam. Qualquer pessoa importante, 
qualquer executivo de segunda classe ganha muito 
mais do que nós. Os Deputados Federais do Rio 

Grande do Sul, com certa malícia - não o fazem de 
má-fé, mas sim por brincadeira -, ao lhe pergunta­
rem quanto ganha um Deputado e um Senador, res­
pondem: "Um Deputado ganha tanto, mas não sei 
quanto ganha um Senador". Já que um Senador ga­
nha voto majoritário, é candidato por maioria e tem 
um mandato de oito anos, permanece aquela per­
gunta: quanto ganha um Senador? Ganhamos o 
mesmo salário dos Deputados Federais, que, como 
nós, levam para casa R$4,6 mil líquidos: esse é o 
salário que V. Ex• e eu recebemos. Há uma outra 
grande questão. V. Ex'. por sua liderança, por sua 
competência e capacidade - V. :::x• já esteve na 
Presidência da OAB, na Relataria da Assembléia 
Nac1onal Constituinte. na Presidência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadama e no Ministério 
da Justiça -. poderia imciar um movimento nesse 
sentido. Não se pode resumir essa questão dessa 
forma. No ano passado, ficávamos aqui nas sextas­
feiras e debatíamos essas matérias longamente, 
mas elas não tinham conseqüência. Justiça seja lei­
ta ao Presidente Antonio Carlos Magalhães, de 
quem alguns podem gostar e outros podem não gos­
tar - S. Ex" tem qualidades e defeitos -, pois S. Ex" 
está levando adiante as medidas que vem tomando. 
Existem algumas coisas que deverlamos fazer. Por 
exemplo, seria muito bom se escolhêssemos três 
Senadores, se a imprensa escolhesse três Parla­
mentares e se, num sábado ou num domingo à tar­
de, debatêssemos à vontade na TV Senado, pois, 
assim, eles diriam o que pensam de nós e nós diria­
mos o que achamos deles. Essa proposta seria alta­
mente produtiva para a sociedade brasileira. porque, 
na verdade, hoje, há um fato novo: a TV Senado. A im­
plantação do Jornal do Se1111do e da TV Senado foi a 
razão básica de eu ter sido reeleito, porque, até então, 
noventa e nove por cento da impren..<a local não sabia 
sequer de 1% dos projetos e. discursos que eu havia fei­
to. Por mais de um ano, fiquei sem falar na rádio mais 
importante do Rio Grande do Sul. Embora a TV Se­
nado ainda não esteja em UHF - a Mesa do Senado 
está tomando uma providência muito importante 
nesse sentido -, mesmo assim, essa emissora é as­
sistida pela elite dirigente. Em qualquer cidade do in­
terior do Rio Grande do Sul, vereadores, presidentes 
de partido, pedres, líderes sindicais, pequenos empre­
sários e lideranças - não estou falando de lideranças 
intelectuais nem de pessoas ricas: falo de pessoas 
simples e humildes. mas que têm interesse nesses 
programas - estão assistindo à TV Senado, e o 
seu conceito está mudando. Primeiramente, Sena­
dor Bernardo Cabral, quero dizer que há um desafio. 



264 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

A imprensa brasileira quer competir com o Senado 
para ver quem toma o comando. A imprensa brasilei­
ra quer decidir o que se vota e o que não se vota, o 
que ae laz e o que não se laz, o que existe e o que 
não existe. V. Ex', com seu brilho aqui em Brasília, e 
eu, lá na Assembléia Legislativa, estávamos acostu­
mados a ver a tribuna da imprensa lotada. Na Câma­
ra e no Senado, a tribuna da imprensa ficava lotada 
de jornalistas. que tomavam conhecimento dos pro­
nunciamentos. que. no dia seguinte. eram publica­
dos no ;ornai e divulgados pela rádio e pela televi­
são. Hoje, não há ninguém naquela tnbun<t. Nunca 
há ninguém ah. porque hoje ocorre o contrário: os 
jornalistas dos grandes ;ornais, das grandes rádios e 
das grandes televisões saem de lá com a pauta 
pronta .. Eles vêm aqui para discutir a pauta determi­
nada pelo editor. V. Ex1 pode fàzer" esse discurso 
brilhante, podemos falar aqui o que quisermos, mas, 
amanhã ou hoje à no~e. será divulgado pelo jornal, 
pela rádio ou pela televisão aquilo que o editor deter­
minar. Vão até o gabinete de V. Ex1, do Senador Ra­
mez Tebet ou do Líder do Governo, nosso querido 
Elcio Alvares. e perguntam o que querem. Quem faz 
a pauta, quem diz o que vai acontecer, quem deter­
mina o que o Brasil vai conhecer é a imprensa, que 
passa a competir conosco. Infelizmente, diga-se de 
passagem, no mundo inteiro, mas principalmente no 
Brasil, a manchete sensacionalista é a que importa, 
é a que chama atenção a a que todos lêem. Como a 
notícia de um acidente ou de uma briga em que mor­
reram várias pessoas, a desgraça, chama mais a 
atenção do que uma notícia boa e feliz, a imprensa 
leva para as grandes manchetes as notícias negati· 
vas. Lamentavelmente, um discurso como o de V. 
Ex' não chama a atenção. a não ser que seja excep­
cional. Vou repetir um caso que já contei na tribuna 
do Senado. Em Porto Alegre, um grande amigo meu 
trabalhava na direção do errtão Ú~ima Hora, que, de­
pois da revolução. transformou-se no jornal Zero 
Hora. Um amigo meu assumiu o cargo de Deputado, 
devido às cassações que ocorreram; V. Ex' deve 
lembrar-se de que, quando das pnmeiras cassações 
de 1964, o suplente podia .assumir. Cassaram João 
Caruso. e, em seu lugar, ficou um suplente do inte· 
rior. gente simples. humilde, que não estava acostu­
mado com a vida da caprtal. Ele saiu à norte para co­
nhecer a cidade de Porto Alegre e entrou em um 
barzinho, quando, de repente, por volta das 1 Bh, 
deu-se um tiroteio. Ele não sabia que aquele barzi­
nho era freqüentado pela garotada; ele viu o barzi· 
nho e nele entrou. Esse fato foi capa de jornal; prati· 
-amante desmontaram a vida dele. Conversei com 

meu amigo, então Diretor Nestor Felício Fedrizzi. 
que é uma das pessoas mais dignas, mais sérias, 
mais corretas e mais honestas que já conheci em 
minha vida. Eu lhe perguntei: "Para que uma coisa 
dessas? Para que isso?" Ele me disse: "Tu achas 
que isso não é importante? Um deputado chega aqui 
e, no dia seguinte, está envolvido num negócio des· 
se tipo? Isso é importarrte". Eu lhe disse: "Mas por 
que vocês não publicam as coisas boas que aconte­
cem?" Ele me disse: "Não. Nós publicamos as coisas 
boas. Apresente um projeto excepcional. algo real­
mente pos1t1vo, que isso sera manchete de ;ornai. Ago­
ra. \Uar e obngação de vocês; vocês são pagos para 
1sso. Não temos obrigação de publicar o d1a-a-d1a. 
Publicamos o-"que é excepcionalmente bom e o que 
é excepcionalmente ruim". Nesse ponto. ele me deu 
um exemplo: "Se você sair daqui agora, for até a rua 
e um cachorro o morder, isso não será publicado no 
jornal. Como vou publicar no jornal que um cachorro 
mordeu o Pedro Simon? Isso não é notícia. Se você 
quiser ser capa de jornal amanhã, você tem que 
morder o cachorro! Assim, você será capa e man­
chete de jornal". Lamentavelmente, essa é a realida­
de. Desculpe-me por estar me alongando. Só gosta­
ria de acrescentar mais um nem: somado a isso, 
meu querido Senador, há a impunidade. Fala-se que 
Pedro Simon roubou, que fulano fez isso e aquilo; fa­
lam mal de todo o mundo. Algumas vezes, isso é 
verdade. Na imensa maioria das vezes, isso não é 
verdade, mas, como nada acontece, ninguém é pre­
so, condenado ou absolvido. Nós, V. Ex'. eu, o Con­
gresso e o Senado somos julgados por baixo. Isso 
não acontece com o jogador de futebol, com o médi­
co, com o advogado. Com exceção de um Josaphat 
Marinho da vida, que é um homem que está acima 
do bem e do mal, em geral o homem público é julga­
do por baixo. Por quê? Porque o que a imprensa pu­
blica. normalmente brincando com a honra das pes­
soas. muitas vezes é verdade, mas na maioria das 
vezes não é. Como não se fazem retificações. como 
não tem conseqüência esse comportamento. nos so­
mos julgados por baixo. Meus cumprimentos pelo 
excepc1onal pronunciamento de V. Ex•. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Bemardo Cabral, permtte-me V. Ex!!! um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente ainda disponho de algum tempo para po­
der concluir o meu pronunciamento? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela 
natureza da sessão de hoje, sim, embora o tempo 
de V. Ex• já esteja ultrapassado em 7 minutos. 
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O Sr Pedro Simon (PMDB- RS)- E~ usei 10 
minutos desse tempo e, como estou inscrito, se for 
possível, gostaria de ceder. o meu tempo para o Se­
nador Bernardo Cabral e não falar mais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
de costume, como sabe V. Ex", Senador Pedro Si­
mon, o seu aparte faz parte do discurso do Senador 
Bernardo Cabral, mas é claro que a Casa deseja 
continuar ouvindo a palavra de S. Ex": 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AM)- Sr. 
Presidente. fiz essa pergunta pelo seguinte. O nosso 
velho Rui Barbosa dizia que o aparte é uma conces­
são que se faz. Às vezes o aparte pode se Introme­
ter no d1scurso e não construir nada, mas há apartes 
que engrandecem os discursos: há apartes que tor­
nam o discurso. do ponto de vista do orador, melhor 
para que ele possa ser cotejado amanhã. 

É o caso do Senador Pedro Simon. O· seu 
aparte não me tomou tempo do discurso. Quando 
lhe perguntei, Sr. Presidente, se ainda sobrava al­
gum tempo é porque quero ter a alegria de ouvir o 
Senador Rarnez Tebet, que já me havia pedido um 
aparte. Eu sairia frustrado se, depois de ter ouvido o 
Senador Pedro Simon, não tivesse a alegria de ouvir 
o Senador Ramez Tebet, meu velho companheiro da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

Ouço, portanto, V. Ex", Senador Ramez Tebet. 
O Sr. Remez Tebet (PMDB - MS) - Senador 

Bernardo Cabral, é um pecado apartear um homem 
do talento de V. Ex•, especialmente depois de ter re­
cebido um aparte tão profundo quanto o do Senador 
Pedro Simon. Esse é que é o pecado! Quero 
colocar a minha cunha no seu pronunciamento 
por uma razão muito simples. Fui fazer uma 
palestra sobre política para estudantes de uma ci­
dade do interior do meu Estado. Após a palestra, 
houve um debate, em que tive a oportunidade de 
explicar por que a vida do politico é muito mais 
vasculhada do que a vida de quem exerce qual­
quer outra atividade. como o médico. o dentista, 
o advogado, o comerciante ou o trabalhador. Isso 
ocorre porque o politico é que tem a responsabili­
dade de decidir a vida de uma sociedade. Nessa 
época. debatíamos aqui o problema das refor­
mas, e perguntei àqueles jovens: ""Vocês sabem 
que, nesta hora, senadores e deputados estão 
decidindo a vida de alguém da família de vocês? 
Vocês sabem tudo o que se passa por lá?" Pude 
sentir, Senador Bernardo Cabral, a importância do 
programa do Senado Fala Cidadão, que está pres­
tando um relevante serviço à sociedade, um servi­
ço de cidadania, de civismo à sociedade brasileira. 

--··-~· 

Quero cumprimentá-lo por suas palavras e co.ncor­
dar com elas: não há jeito, jamais vamos deixar de 
ser vidraça. Como está em nossas mãos a respon­
sabilidade do destino deste Pais, os fracassos serão 
sempre debitados a nós, políticos. Infelizmente, 
quando se vence, o crédito não é dado à classe polí­
tica. Mas isso não tem importância, pois políticos 
como V. Ex" e outros desta Casa têm um consolo, 
um conforto: a consciência do dever cumprido alta­
neiramente. Não há lei de imprensa capaz de fazer 
com que haja equilíbrio e fidelidade quando se retra­
ta o trabalho dos parlamentares desta Casa. O Se­
nador Pedro S1mon d1sse mUlto bem: a manchete 
vale ma1s do que o conteudo da noticia e. às vezes. 
ela não corresponde ao conteúdo da notícia ou à reali­
dade dos fatos. Senador Bernardo Cabral, V. Ex" tala 
em defesa de nossa classe, em defesa do Brasil, 
porque é preciso que se exerça e se est1mule a ativi­
dade política no Pais. Receio que haja um desesti­
mulo à atividade política exatamente quando nós, a 
imprensa, todos juntos; deveríamos estimular a ju­
ventude a partqJar. da vm pública. Cui1l)li'nento V. Ex• 
pala defesa que faz do Congresso Nacional e da ati­
vidade politica. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Agradeço a V. Ex", Senador Ramez Tebet. 

Entendo que o bom político é aquele que não 
confunde a verdade nem tropeça na razão. No exer­
cício do seu mandato, sendo homem que apóia o 
governo ou sendo de oposição ao governo, se o po­
lítico consegue trazer a sua contribuição, para que 
não fique apenas no diagnóstico sem apresentar te­
rapêutica, ele está exercendo bem o seu mandato. 
Ele pode não receber uma manchete, mas o conteú­
do da sua atuação, ainda que não seja reconhecido 
pelos seus contemporâneos, será proclamado pelos 
seus pósteros. 

Há sempre quem laça história: há sempre 
quem pesquise em biblioteca: há sempre quem te­
nha o cuidado de repor a verdade histórica dos fa­
tos. Vejam V. Ex•s que a retomada da discussão so­
bre o Ato Institucional nº 5 é uma reposição da histó­
ria: trinta anos depois. aqueles que não tropeçaram 
na razão. que não confundiram a verdade estão sen­
do vlstos com just~. Refiro~me a Pedro Ale,xo. um 
homem que soube conduzir bem o seu mandato. Ele 
não recebeu a manchete na hora, foi impedido de 
assumir a Presidência da Republica, mas os seus 
pósteros estão reconhecendo que ele exerceu seu 
mandato com autoridade. 

Sr. Presidente. quero agradecer a V. Ex" a to­
lerância com que me ouviu, a delicadeza com que 
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pennitiu que eu uhrapassasse o tempo que me é 
destinado. Estou certo de que hoje estamos contra­
riando o velho aforismo. que já vem de milênios. se­
gundo o qual uma grande marcha começa com o pri­
meiro passo. Estamos corrigindo-o: uma grande 
marcha começa com a decisão que antecede o pri­
meiro passo. E essa decisão esta sendo posta hoje, 
inclusive por sugestão do Senador Pedro Simon. 
Uma vez que o nosso Presidente, Senador Amonio 
Carlos Magalhães, conseguiu deslocar pela primeira 
vez o eixo politico da Câmara para o Senado: trans­
formando o Senado na vitrine do Congresso- inclu­
sive decidindo o d1a da convocação extraordinária -
que o Senado aproveite e tome esta decisão de an­
tecipar o prime~ro passo hoje e mostre à Nação 
qua1s são os que trabalham, os que produzem e os 
que exercem seu mandato com dignidade. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Geraldo Melo, 1• Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presid~ncia, que é 
ocupada pelo Sr. E/cio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Eicio Alvares) - Conce­
do a palavra ao Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)• 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o propósito da mi­
nha presença na tribuna hoje não é tratar dos temas 
que acabam .de ser abordados pelo Senador Bernar­
do Cabral. No entanto, como participante do Con­
gresso Nacional, deveria partilhar com a Casa algu­
mas reflexões sobre o mesmo assunto, antes de fa­
zer o registro principal que me trouxe à tribuna rio 
dia de hoje. 

Um dos pontos que o Senador Bernardo Ca­
bral mencionou e que merece destaque especial 
dentro do seu brilhante pronunciamento diz respeito 
ao trabalho dos órgãos de comunicação do Senado 
Federal. Um dos fatores que mais contribuem para a 
delonnação da imagem do Congresso Nacional é a 
desinlonnação. E aqui concordo com o Senador Pe­
dro Simon, embora sem a sua competência e ele­
gância verbal, quando S. Ex• critica o modo como a 
população brasileira está sendo desinlonnada pelos 
meios de comunicação. Eles criticam o parlamentar 
que não cumpre os seus deveres, mas se esquecem 
de olhar para si mesmos e se perguntar se estão 
cumprindo os seus. 

Há poucos dias, recebi uma mensagem eletrõ­
nica de um cidadão via Voz do Cidadão, que é um 
dos serviços do Sistema de Comunicação do Sena­
do Federal. Nessa mensagem, foi-nos feita uma criti-

._ ........ 

ca sobre a qual precisamos meditar, porque ela é 
um testemunho claro do nível de desinfonnação da 
população. Vejam que isso parte de alguém que 
está acompanhando, de certa maneira, o nosso tra­
balho e se interessa por ele a ponto de ter um ques­
tionamento. uma ponderação e uma opinião a dar, 
dando-se ao trabalho de acionar o seu computador e 
mandar uma mensagem eletrõnica para um senador. 

O cidadão me fez a seguinte pergunta: "Por 
que vocês. senadores, não imitam o exemplo das 
câmaras municipais, que estão limitando as suas 
despesas. e limrtam as despesas do Senado Federal?"" 

Na realidade. esse c1dadão quer que façamos 
algo que. na verdade. já estamos fazendo. Quem 
está lim1tando as despesas das cãmaFas mumcipais 
não são elas próprias, e sim o Senado Federal, em 
sua iniciativa de aprovar, dar curso a uma emenda 
do Senador Esperidião Amin. Mas aquele cidadão 
acha que são as câmaras que estão tomando pro­
·vidências e que nós deveríamos seguir esse 
exemplo. Se ele estiver me vendo agora, talvez 
esteja perguntando: "Então, por que vocês se me­
tem na vida das câmaras municipais para limitar as 
suas despesas e não limitam as do próprio Sena­
do?" Imagino que, na cabeça desse cidadão, o Se­
nado deve ser uma Casa que consome elevados pe­
daços da receita pública. 

Talvez, nem mesmo nós, Senadores, saibamos 
o quanto pesamos e como estamos, em termos de 
despesas, em relação a outras Casas das diversas 
estruturas de poder da sociedade brasileira. Quando 
apresentou a sua proposta de limitação dos gastos 
das câmaras municipais, o Senador Esperidião Amin 
apontou a necessidade de se lazer isso quando elas 
consumissem mais de 1 O% da receita total do muni­
cípio, isto é, quando, de cada A$100,00 que entras­
sem no município, R$10,00, A$11,00 ou R$12,00 se 
destinassem às câmaras municipais. 

E quanto da receita pública federal se destina 
ao Senado da República? Em 1996, o Senado Fede­
ral custou 0.33% da receita da União. Vou fazer uma 
comparação para explicar melhor àqueles que estão 
me vendo em casa e que não forem muito afeitos a 
esse tipo de aritmética: uma câmara que custa 10% 
está gastando, de cada R$100,00 das receitas do 
município, R$10,00 para o seu custeio; e o Senado, 
que custa 0.33% da receita da União, custa um terço 
de 1 %, ou seja, trinta vezes menos do que custa 
uma câmara municipal que represente 10% da des­
pesa pública do seu município. 

Mas isso foi quanto o Senado custou em 96. 
Em 97, a despesa com esta Casa caiu para 0,30%; 
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em 98, para 0,29%; a, em 99, cairá para 0,13%, ou 
seja, um pouco mais de um décimo de 1%. 

Esse fato é apenas uma indicação de que, mui­
tas vazes, por desinformação, mistura-se o que não 
pode ser misturado. Mas para mim o que é muito 
mais grave - aspecto também destacado pelo Sena­
dor Bernardo Cabral - é a generalização do concei­
to, seja ele próprio ou impróprio. 

Recordo-me de um momento relativamente re­
cente em que se denunciou ao Pais que dois ou três 
deputados federais estavam pedindo dinheiro, quan· 
do se discutia o Orçamento do ano passado, para 
aprovar a manutenção oe uma determinada dotação 
para uma certa obra prev1sta no Orçamento federal. 
Não vou discutir se esses deputados pediram ou não 
dinheiro, porque isso não me compete. O que me com­
pete é destacar duas coisas. Naquele momento, todo 
mundo, inclusiva a imprensa, vottou a sua atenção 
para as seguintes questões: como é que cada P.Brla­
mentar vai se relacionar com o Orçamento? Qual· vai 
ser a atitude de cada um frente a cada uma daquelas 
dotações? Mas ninguém procurou, ninguém teve a 
menor curiosidade, ninguém refletiu, ninguém pergun­
tou se houva algum estimulo extra-salarial para que al­
gum burocrata" colocasse na proposta orçamentária 
aquela dotação que se pedia agora ao deputado para 
manter. Pedia-se a ele para manter alguma·coisa que 
já estava lá, que já vaio na proposta orçamentária. 
Seré que não se pediu nada, não ·Se deu nada, não se 
ofereceu nada ao burocrata que incluiu, na proposta 
orçamentária, a dotação que queriam defender? 

Esse lado da questão não interessou· a nin­
guém. Mas interessou a mim, pessoalmente, uma 
coisa: nunca quis ser membro da Comissão· de Or­
çamento, não pedi dinheiro para a manutenQão nem 
para o corte de dotação alguma, mas, uma s&mana 
depois de a imprensa ter divulgado qua algum depu­
tado tinha pedido dinheiro para fazer isso ou aquilo, 
vi um homem da envergadura moral do Senador 
Teotónio Vilela, bem como outros senadores e depu­
tados, desembarcarem no Aeroporto Internacional 
da Brasília, procedentes dos seus Estados, e serem 
incomodados por manifestantes que estavam lá ofe­
recendo-lhes cheques. 

A desinformação levou aqueles manifestantes 
a agredir pessoas, não porque elas tivessem se por­
tado mal, não porque tivessem pedido alguma coisa, 
não porque tivessem procurado tirar proveito do seu 
mandato, mas pelo simples fato de serem parlamen­
tares. Não era, portanto, necessário ser desonesto, 
ser corrupto; não era necessário portar-se mal para 
ser agredido: bastava ser parlamentar. 

V. Ex"s sabem que nós temos colegas qua não 
gostam de usar o escudo que nos identifica como 
parlamentares fora da Brasília, porque estão sujeitos 
a serem incomodados por quem pensa que aqui só 
existem aqueles que pedem comissão para manter 
ou retirar dotações do Orçamento federal. 

É importante que nos cobrem, como nos co­
bram, conduta, desempenho, freqüência, compareci­
menlo, dedicação, seriedade no cumprimento do 
nosso dever, mas é importante também que passe­
mos a cobrar 1sso de outras instituições da socieda· 
de. que têm deveres diferentes dos nossos. mas de­
veres também. A sociedade não lunc1onará bem se 
apenas o seu Congresso for integro. eficiente. hon­
rado. É prec1so que todas as instituições da socieda­
de, públicas ou não, reconheçam, Identifiquem, co­
nheçam e cumpram as suas obrigações dentro do 
conjunto da sociedade. 

Mas vim aqui, Sr. Presidente, hoje, tangido por 
um outro tipo de intenção. Tenho quase pronto um 
projeto que oferece uma attemativa dentro do con­
junto de medidas que o Governo Federal está to­
mando para a refomna fiscal - alternativa sobre a 
qual não se refletiu ainda. Reconheço que esse pro­
jeto incorpora algumas idéias que podem suscitar 
uma grande divergência. E a prudência recomen­
dou-me que, antes de formalizar a apresentação 
do projeto, viesse à tribuna para fazer uma provo­
cação, no bom sentido, a esta Casa, à sociedade 
e à opinião pública - caso essas idéias que vou 
apresentar cheguem a ela -, para que se inicie um 
debate em tomo do projeto que sugira a continuida­
de ou não da idéia. 

Na verdade, o sentimento de crise que se dis­
seminou na sociedade brasileira recentemente distri­
buiu por todos a noção de que o sacrifício para en­
frentá-la deveria ser cobrado de todos os brasileiros. 
Talvez somente a convicção profunda de que isso 
seja necessário poderia levar um homem com a sen­
sibilidade politica e social, com o nível de informação 
e nível cultural do ·Presidente Fernando Henrique 
Cardoso a admitir formular propostas tão duras 
quanto as que formulou, que chegaram ao ponto de 
propor a arrecadação de recursos para a Previdên· 
cia por meio dos aposentados. 

Imaginei que seria uma forma de colaborar 
com o Governo. se eu pudesse estruturar a idéia de 
se arrecadar esses recursos, ou até mais, de quem, 
na sociedade, tem mais do que os aposentados. A 
idéia, que muitos rejeitam em face de experiência 
anterior no País, seria propor uma espécie de em­
préstimo compulsório a ser arrecadado dos proprie-
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tários de ativos acima de um determinado patamar, 
digamos R$2 mil, R$3 mil, RS4 mil ou R$5 mil, de 
depós~os a vista ou a prazo, de títulos, de fundos de 
investimento, de cadernetas de poupança, enfim, de 
ativos const~uídos por excedentes, Iemporários ou 
não, mas que representam parte da massa mobilizada 
pela sociedade para um investimento pessoal. Entre­
tanto, à massa desses recursos seria acrescentada' 
uma participação, Iambém, do sistema bancário. 

Se esses t~ulares de depósitos a vista, de de­
pós~os a prazo, de cadernetas de poupança. de títu­
los da dívida pública, de quotas de fundo de investi­
mento, juntos, emprestassem 5% d1sso, não mais do 
que isso, ou seja, se arrecadássemos 5% da soma 
desses aüvos, isso representana, hoje, algo em tor­
no de R$15 bilhões. Esses quinze bilhões de reais 
emprestados pela sociedade, retirados das mãos 
das instituições financeiras que gerenciam esses re­
cursos. deveriam ser complementados com mais um 
terço disso, ou seja, R$5 bilhões, pelo próprio siste­
ma financeiro nacional. 

Não se está propondo nenhuma forma de cap­
tação de recursos, que seriam drenados do sistema 
fi.-.anc8iro neste momE'nto e convertidos num grande 
calote do Poder Público aos cidadãos. Não. A idéia 
seria um sistema lastreado por títulos novos espe­
ciais, Utulos com garantia cambial, o que significaria 
que os ativos alUais, dos quais se retirariam 5%, se­
riam transformados :iteralmente em uma aplicação 
em moeda estrangeira. Quem tem, por exemplo, 
R$100 mil em cademela de poupança passaria a ter 
R$95 mil em caderneta de poupança e R$5 mil se­
riam transiOfTNidOs em dólar, que seriam recebidos 
de volta com cerração cambial. 

De maneira que, uma vez estabelecido um 
ponto de corte no patamar inferior, isto é, que não 
houvesse captação atingindo saldos ativos que rep­
resentassem um total inferior, digamos, a R$2 mil, 
R$3 mil ou a R$5 mil - quem tivesse menos do que 
isso estaria dispensado desse >dCrificio- isso signi­
ficaria rigorosamente retirar recursos de quem dis­
põe de ·mais recursos e dispensar do imenso sacrifí­
cio desta hora aqueles que têm mais dificuldades de 
fazer novos ~acriffcios. Porque há cidadãos, há pes­
soas que estão no limite da sobrevivência ou abaixo 
dele. São vidas, digamos assim, para não dizer orça­
mentos, são vidas inteiras que são defic~árias de to­
das as maneiras, porque a fatta crónica de recursos 
para financiar a sua vida desorganiza tudo, até as 
suas emoções. 

De forma que imagino seja útil trazer a ·idéia a 
esta Casa, provocar em tomo dela uma reflexão ini-

cial, enquanto termino de fazer as contas: e, em face 
da repercussão e da reação que possa haver, favo­
rável ou contrária a ela. eu me animar, ou não, a formu­
lar uma proposta concreta, oficial, ao Senado Federal. 

Tudo isso faço como parte de uma convicção 
maior e mais profunda que tenho de que nós preci­
samos urgentemente, Sr. Presidente, sair da etapa 
em que estamos, em que procuramos fazer o que 
está sendo chamado de reforma, tomar medidas que 
de fato apenas asseguram uma sobrevida àquelas 
instituições que prec1sam ser reformadas. para en­
trar na fase das reformas mesmo. O que estamos fa­
zendo, por exemplo. em relação à Previdência So­
cial? É a descoberta de que ela está falida, de que 
ela é uma concepção inviável. Como o carro que 
esta gastando mu~a gasolina e tiramos o tanque de 
gasolina para substitui-lo por um maior. Vemos con­
tinuar gastando muita gasolina, vamos continuar 
com um consumo alto. vamos continuar com uma 
Previdência Social que não atende a sociedade, va­
mos continuar com uma Previdência Social que não 
satisfaz a ninguém, e achamos que estamos fazen­
do uma refonna quando modificamos a estrutura ou 
a carga do fluxo de recursos de que essa Previdên­
cia se sustenta. 

Na verdade, creio - estou repetindo, desta tri­
buna, apenas o que já disse há mu~o tempo - que a 
Previdência no Brasil precisa ser reconcebida. É pre­
ciso que alguém tenha a coragem de sentar e fundar 
uma Previdência nova para o Peís, alguma coisa 
que não tenha nada a ver com a estrutura que aí 
está; e que se tenha a coragem de fazer as inovaçõ­
es mínimas, nesse período de transição, que não 
apenas incorporem aumento de receite, mas que 
passem, também, por reduções de despesa. Tenho, 
por exemplo, uma dúvida permanente em relação a 
esse assunto. Por que estamos ainda cobrando do 
empregador uma contribuição em função da lista de 
seus empregados? Por que o empregador tem que 
pagar uma contribuição pelo emprego de Joaquim. 
de Manoel ou de Luiz? O empregador deveria ser 
chamado a oferecer uma contribuição em função do 
seu faturamento, pelo simples fato de ele ter uma 
empresa no Brasil. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Concede­
me um aparte, Senador? 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - As­
sim que concluir esse trecho. O empregador vai con­
tribuir se !aturar, as empresas sazonais vão contri­
buir quando !aturarem. A contribuição será na mes­
ma fonte. o fato gerador será o mesmo que gera o 
imposto de renda. A fiscalização do cumprimento ou 
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não dessa obrigação se fará pelos mesmos meca­
nismos e com os mesmos meios-com que se faz a 
fiscalização do imposto de renda. Não há mais ne­
cessidade, portanto, de que a Previdência disponha 
de ninguém, nem mesmo de nenhum departamento 
destinado a fiscalizar coisa alguma. A contribuição 
individual fiscalizável estará fiscalizada no fim, por­
que se Joaquim, que é o segurado. deixar de pagar, 
na hora de receber a sua aposentadoria a Previdên­
cia saberá que ele não pagou. Não há mais necessi­
dade dessa parafemália nas empresas para que ela 
possa controlar o pagamento de uma !ração, no final 
do mês. sobre o salário de cada um dos seus em­
pregados. Na hora em que muda o empregado. 
muda todo o conjunto de providências administrati­
vas e de controle que se toma. e. sobretudo, mova­
se em relação a um aspecto que sobre ele não há 
alteração nenhuma que governo àlgij;,· possa fazer. 

A tendência irreversível do avanço tecnológico 
hoje é que as empresas podem crescer, diminuindo 
a despesa com mão-de-obra. As empresas crescem 
e o numero de empregados diminui. Estamos num 
momento em que a Previdência está falindo, a em­
presa cresce e, apesar de crescer, a sua contribui­
ção para a Previdência diminui. Com a automat­
ização, com a informatização, uma quantidade imen­
sa de pessoas fica desempregada. Essa é a origem 
do grande problema universal do desemprego nas 
economias em crescimento, nas economias modernas. 

Essa transformação, que suscita a redução de 
mão-de-obra nas empresas e que determina, explica 
ou justifica a redução da contribuição para a Previ­
dência Social, só será estancada na hora em que o 
empregador passar a contribuir pelo seu faturamento 
e não pelo número de empregados que possui. Isso 
representa, para o Estado e para a Previdência, uma 
enorme redução de despesas. 

Creio, por tudo isso, que é chegada a hora de 
se pensar numa reforma para a Previdência que seja 
uma inovação verdadeira e não apenas um esforço 
parà manter viva a estrutura que não é boa nem 
para o Estado, nem para o segurado. 

Ouço com murto prazer o Senador Ludio Coelho. 
O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - É muito 

abrangente o discurso de V .Ex•. Começou com o in­
teresse da população no corte de despesas das Câ­
maras de Vereadores. Um dia desses. ouvi a seguin­
te pergunta: por que o Senado também não faz uma 
lei limitando as despesas das Assembléias legislati­
vas? Hoje, aqui, ouvi também restrições à atenção 
que a imprensa dá à atuação dos Srs. parlamenta­
res. Tenho a impressão de que, se a imprensa fizes-

se um esforço para levar a população brasileira a 
acompanhar, atentamente, o desempenho de todas 
as áreas da Administração Pública do nosso Pais, o 
desempenho das Câmaras de Vereadores e dos 
prefeitos, dos Tribunais de Contas dos Estados, en­
fim, de toda a área de prestação de serviço, nós 
avançaríamos muito. Às vezes, ouço de amigos 
meus restrições ao nosso desempenho, aqui, no Se­
nado. Um deles, morador de uma pequena cidade, 
disse-me que o prefeito estava "aprontando". Então, 
responcli-lhe que eles não davam conta nem de cui­
dar da prefeitura da sua cidade. um lugar pequeno. 
Penso que o cammho para consegUirmos encontrar 
os nossos rumos sena a sociedade brasileira acom­
panhar o des.empenho dos adm1mstradores publicas. 
Acho válida, também. a pergunta do c1dadão sobre 
por que não fazemos economia aqUI no Senado. Eu 
também penso que deveríamos rever todas as áreas 
de administração - Senado, Ministérios - fazer um 
exame cuidadoso para reduzir gastos. Não gastar é 
uma questão de principio. A Nação brasileira tem 
que formar um estado de espírito de não gastar o 
que não tem. Ouvi com atenção a sua proposta para 
um empréstimo compulsório, se não me engano, de 
quem possui depósrtos. Tenho alguma dúvida sobre 
a conveniência dessa proposta, porque as pessoas 
já contribuem com o imposto progressivo do imposto 
de renda. Aqueles que ganham mais já pagam mais. 
É uma idéia, mas tenho minhas dúvidas da conve­
niência de drenarmos ainda mais recursos da popu­
lação para o Poder Público. Penso que V.Ex", com 
sua inteligência privilegiada e reconhecida compe­
tência, poderia pensar em uma maneira de o Pais 
produzir riquezas. Estamos trabalhando nessas re­
formas de que o Brasil tanto necessita só retirando 
recursos da população, nada propusemos ainda 
para gerar recursos. Com esse empréstimo que o 
Fundo Monetário Internacional está viabilizando para 
o Brasil, teremos uma serenada no próximo ano. 
mas se não gerarmos riquezas para alcançar um su­
perávit na balança de pagamentos. quando acabar 
esse dinheiro do Fundo Monetário Internacional, que 
vamos rolar com os nossos juros. por certo teremos 
que procurar novos empréstimos. Como faremos da­
qui a um ano ou dois, quando acabarem esses re­
cursos emprestados, que são capazes de estabilizar 
o nosso endividamento no patamar atual? Um dia 
desses, comecei um discurso aqui, mas fui muito 
aparteado. Eu desejava propor que aproveitássemos 
esses dias de paz do final do ano para repensarmos 
a Nação brasileira. A Nação brasileira precisa ser re­
pensada, senão tenho a impressão de que, daqui a 
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um aoo, vamos estar com essas dilio •IMc!as maia BQIB­
vadas ainda. MuitO obrigado pelO aparta que V. Ex" me 
concedeu. 

O SR~ GERALDO MELO (PSDB - RN) - V. Ex" 
enriquac:eu o meu pronunciamento. Se a Prasidência ma 
perm~ir, ouvirei depois o Senador Carlos Patrocínio. 

Saba V.Ex" sabe, Senador Lúdio Coalho, que 
eu sou, como V.Ex", um crítico cáustico a uma políti­
ca económica que se preocupa com'os instrumentos 
de que a economia se serve e se esquece da econo­
mia em si. Na verdade, a moeda nada mais é do que 
um instrumento para facilitar o acontecimento dos fa­
tos económicos. mas o fato económico mesmo é 
produzir e utilizar o que se produz. Esse é o fato 
económico. Se vo~ássemos ao livro de nossa infân­
cia, Robson Crusoé, sobre um cidadão em uma ilha 
tentando sobreviver, constataríamos que, com a 
chegada de Sexta-Feira, o seu companheiro dé soli­
dão, na verdade eles formaram uma economia de 
grande simplicidade. As suas atividades -de pescar, 
de produzir alguns instrumentos para facil~ar a pes­
ca, de colher os frutos para consumi-los - eram a 
expressão mais simples de um sistema econOmico. 

À medida que esse sistema foi-se complican­
do, toram sendo necessários outroS instrumentos, da 
moeda aos títulos, e toda essa parafemália. De re­
pente, pensamos que eles formam o sistema econO­
mico, quando, na verdade, ele é o esforço de se or­
ganizarem os fatores de produção e de se coloca­
rem sobre as mesas das pessoas, am suas casas, 
ou à sua disposição os bens, as mercadorias ou os 
serviços de que elas necessitam. 

Concordo com V. Ex•. Não adianta termos uma 
moeda feliz a serviço de um povo infeliz. Não pode• 
mos fazer a infelicidade do povo para fazer a felici­
dade da moeda. Isso é muito bon~o. mas não é o 
propós~o do esforço de governar e administrar. 

Concordo com V. Ex1 , e não poderia concordar 
mais do que faço, apenas não tenho espaço. hoje, 
para entrar no viés que V. Ex" propõe, que é fasci­
nante e extremamente útil ao País. 

As dúvidas que V. Ex' tem sobre a idéia que 
acabo de apresentar, como alternativa para a arre­
cadação de recursos. também tenho. Se não as ti­
vesse, já teria entregue o projeto. Por isso é que es­
tou pensando em voz alta, em presença do Senado 
Federal e da Nação brasileira, para aguardar a opi­
nião de V. Ex"s antes de decidir tomar ou não uma 
iniciativa como a que acabo de descrever. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL- TO)- Permite­
me V. Ex• um aparte? 

. O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Ouçc 
V. Ex", Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre 
Senador. Geraldo Mélo, quero ma congratular com V. Ex" 
por abordar temas de tamanha importância nesta 
sessão. Escutei com atenção quando disse que o 
desconhecimento e a ignorância a respeito das ativi­
dades parlamentares. ou dos parlamentares. é so­
bretudo devido à desinformação, o que agora come­
ça a ser desfeito graças à Secretaria de Divulgação. 
por meio da TV Senado e do Jornal do Senado. Te· 
mos que intensificar cada vez mais a divulgação 
dessas informações à população brasileira. A insta· 
lação do Instituto LegislatiVO Brasileiro- ILB -. pode· 
rá ser um instrumento importante de interação entre 
os diversos Legislativos do Pais. V. Ex" apresentou 
os números do Orçamento, relacionando, especifica­
mente, as despesas do Senado com a arrecadação 
total do Pais. Pode-se aquilatar que ninguém jamais 
teria noção de que se· gasta, no Senado, tão-somen­
te esse percentual. muito irrisório, do bolo da Nação. 
Posso assegurar a V. Ex" que a Mesa, mu~o bem 
presidida pelo Senador Antonio Carlos Magalhães. 
está fazendo todo o esforço no sentido de cada vez 
mais cortar as gorduras, cortar os excessos dentro 
desta Casa. como demonstra a diminuição paulatina 
que vem acontecendo dos gastos do Senado e a 
preocupação do Senador Esperidião Amin, que tam­
bém é a da Casa, com os gastos dos diversos legis· 
tativos municipais. Já tínhamos a Emenda n• 1, do 
Senador Nelson Carneiro, que estabelecia o máximo 
a ser gasto com as Assembléias Legislativas e com 
as Câmaras Municipais, mas isso não foi devida­
mente cumprido, pois sempre se arranja um artWicio 
para se burlar essa letra da Constituição. Sébe mu~o 
bem V. Ex1 que. recentemente, um periódico de 
grande divulgação nacional publicou o que se gasta 
com cada parlamentar nas diversas Assembléias Le­
gislativas do Pais. Pasmem V. Ex1s: quase todos os 
deputados estaduais ganham muito mais do que um 
Senador! O político, pela desinformação, conforme 
assegura V. Ex", é tão desacreditado. nobre Sena­
dor Geraldo Melo, que nunca consegui convencer 
qualquer interlocutor de que percebo, mensalmente, 
menos de R$5 mil líquidos! Ainda que se mostre o 
contracheque, o que o interlocutor faz é rir na cara 
do parlamentar. dizendo: 'Isso é brincadeira. E os 
outros contracheques?" Ainda se fala muito em je­
tons e em outros penduricalhos que, na realidade, 
não existem. Assim, gostaria de me congratular com 
V. Ex• por mostrar isso e temos que continuar a 
fazé-lo. O senador ganha bem, ou ganharia se exer-
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cesse uma outra atividade, mas tenho para mim que 
o politico consciente é o maior agente social deste 
Pais. Sabe muno bem V. Ex" que não ficamos com 
os nossos proventos inteiramente, pois normalmente 
eles são distribuidos. E o que é mais importante. 
eminente Senador Geraldo Melo, é que há senado­
res - e vários deles - que vivem única e exclusiva­
mente dos proventos da sua atividade parlamentar. 
Como a TV Senado está ampliando cada vez mais 
sua audiência - até no meu Estado, que tem dificul­
dade em captar as imagens, tenho óuvido de várias 
pessoas que está aumentando o acesso a ela -. faz 
muito bem V. Ex' em tratar desse problema. mos· 
Irando à sociedade o que. de fato. está-se fazendo 
para a diminuição de nossas despesas .• Como inte­
grante da Comissão Mista do Orçamento, acho que 
pegamos o Orçamento mais magro e caquético dos úl­
timos anos. Teremos que cortar até mesmo despesas 
de custeio de várias entidades orçamentárias e, se for 
possível. também da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. Não sei se haverá essa possibilidade. 
mas se houver, deveremos fazê-lo. Também congratu­
lo-me corri V. Ex" por abordar o tema de custeio para a 
Previdência Social e para ele apresentar alternativas. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Muito 
obrigado, Senador. 

O Sr. Carlos Patroclnlo (PFL- TO) -Contar- ' 
me disse o Senador Lúdio Coelho, tenho ps minhas 
dúvidas quanto a esse tipo de empréstimo, mesmo 
porque isso não existe no Brasil, como demonstram 
os empréstimos compulsórios sobre veículos novos 
e sobre a gasolina, do Plano Collor e, posteriormen­
te, a CPMF. Quando me abstive de votar a favor da 
CPMF, apesar de minha admiração pelo Dr. Adib Js­
Iene, disse que essa contribuição não seria provisó­
ria e que não seria destinada inteiramente à Saúde. 
Isso está acontecendo e sabe bem V. Ex" que ela 
vai-se eternizar. Até admito a CPMF como contribui­
ção definitiva, desde que trocada por vários outros 
impostos. como preconiza o Governo Federal na Re­
forma Tributária. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Muito 
obrigado. Senador. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Tenho 
certeza de que o projeto de V. Ex1 será detidamente 
analisado pelos ilustres membros desta Casa. princi­
palmente por partir dessa sua preocupação muito le­
gitima. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB- RN)- Muito 
obrigado. Senador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Bello Parga (PFL- MA)- Pentile-!re V. Ex< 
um aparte? 

O Sr. Romero Jucal (PFL - AR) - Também 
peço um aparte, Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Gos­
taria muno de ouvir os Senadores Bello Parga e Ro­
mero Jucá, mas não terei autoridade, ao me sentar 
na Presidência. de pedir a alguém que cumpra o seu 
horário se eu mesmo não cumpro o tempo que me 
cabe na tribuna. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex1 já 
extrapolou seu tempo, mas. por mim. pode falar por 
mais uma hOra. porque está brilhante seu pronuncia­
mento. V. Ex' não pode sair da tnbuna. E muito bri­
lhante e isso é unanimidade no Senaao. V. Ex• pode 
continuar à vontade. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB- RN)- Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. (Risos) 

Queria sugerir. então, ao Senador Lúdio Coe­
lho que ponha V. Ex" na Presidência da Mesa para 
que essa generosidade possa ser aplicada a todos 

·nós. 
Agradeço a Casa pela atenção. 
Espero a compreensão dos Senadores Bello 

Parga e Romero Jucá, mas devo encerrar o meu 
pronunciamento apenas dizendo que gostaria que 
ele fosse uma contribuição para o debate de assun­
tos importantes que preocupam a sociedade e para 
que se pudesse ampliar um pouco o carinho do povo 
brasileiro pelo seu Congresso, à medida que a mi­
nha convicção é de que não se pode pensar em feli­
cidade de um povo sem lhe garantir um ambiente 
democrático; e não há democracia sem Congresso. 

Muno obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Melo, o Sr. E/cio Alvares. deixa a cadeira da 
presidilncia, que é ocupada pelo Sr. Lúdio 
Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCA (PFL - AR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. falarei da mesma 
tribuna há pouco utilizada pelo Senador Geraldo 
Melo, no sentido de me impregnar da mesma inspi­
ração de S. Ex". 

Antes, porém. mesmo como orador, quero dar 
um aparte ao brilhante discurso do Senador Geraldo 
Melo, pois não tive oportunidade de fazê-lo. pela exi­
guidade do tempo, para tratar de dois aspectos dis­
tintos: a questão do gasto do Senado. dos Senado­
res e dos salários dos Senadores e o outro sobre o 
empréstimo compulsório. 
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Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, se fôs­
semos funcionários públicos comuns, se fOssemos 
Secretários Executivos de Ministério e ocupássemos 
cargos de confiança do Govemo, o salário de um 
Senador ou de um Deputado Federal seria bastante 
razoável e em condições de manter a compatibilida­
de de uma vida digna. Acontece que a ação politica 
não é assim. ela predispõe despesas, ações, inter­
venções, digamos não heterodoxas, no contexto da 
manutenção de uma família. Por conseguinte, enten­
do que o salário dos Senadores deva ser preservado 
da forma como esta. ou seja. o salário de Senadores 
e Deputados será o salário-teta da remuneração do 
serviço público. que, para a conJuntura que o Pais 
vive, foi 1mportante ser Implantado. Mas entendo 
também. e tenho me batido nisso, que as unidades 
orçamentárias dos gabinetes dos Senadores deve­
riam ter recursos para que cada um gerisse a sua 
despesa de intervenção política e a~ministrativa, 
tanto em Brasília como nos Estados. Dessa 'fprma, 
preservaríamos o salário do Senador para a sua ma· 
nutenção pessoal, e disporíamos, também, de recur­
sos direcionados para a atuação nos Estados, ou 
para qualquer tipo de gasto, inclusive a manutenção 
de apartamento, imóveis e atividades de pagamento 
de pessoal dos gabinetes dos Senadores. Cada um 
geriria os seus recursos, como é feito. no Senado 
dos Estados Unidos, e responderia pelos seus gas­
tos no limtte da sua consciência, da sua dignidade e 
da sua responsabilidade. Entendo ser esse o cami­
nho para evttar que os salários, como foram de­
monstrados aqui, de R$5 mil por mês, na verdade, 
sejam colocados para cobrir, como fazemos diversas 
vezes, despesas de intervenção política nos Estados 
e dificuldades que vivemos. 

Portanto, além de fazer esse registro, na próxi­
ma Mesa a ser eletta, vottarei a discutir essa questão 
por entender ser esse o caminho mais apropriado 
para dar· clarividência e cristalinidade aos gastos do 
Senado Federal. da Câmara dos Deputados e das 
Assembléias Legislativas, que, diga-se de passa­
gem. são verdadeiras caixas-pretas- Inclusive a mi­
dia, dias atrás. demonstrou o montante dos gastos 
realizados. 

Quanto ao empréstimo compulsório, entendo 
que essa idéia deva ser debatida. Sou a favor desse 
empréstimo compulsório para que se crie um fundo 
para abatimento do principal da divida. O Senado 
demonstrou, quando discutiu a questão da privatiza­
ção, que 50% das privatizações deveriam abater as 
dividas principais dos Estados e do Governo Fede­
ral. O Estado demonstrou o seu acerto, porque ago· 

ra estamos discutindo a questão da divida pública, 
dessa monstruosa taxa de juros e do endividamento, 
que chega a 8,3% do PIB brasileiro, o que é um fato 
inexplicável, inadmissível e incontrolável. Portanto, 
um empréstimo compulsório, com o fim de se criar 
um fundo para abater o principal da divida, alongaria 
e mudaria o perfil da divida brasileira, sem dúvida 
nenhuma, dando condição inclusiv!! de se reajustar 
a situação económica de uma outra· forma. 

Portanto, parabemzo V. Ex' pelo brilhante dis· 
curso que proferiu na manhã de hoje nesta Casa. 

Sr. Presidente. no meu pronunciamento tam­
bém tratare1 de do1s aspectos. O pnme1ro. ê um ape­
lo ao Presidente da Com1ssão de Constituição. Justi­
ça e Cidadania. Senador Bernardo Cabral. Na próxi­
ma terça-feira haverá uma reunião extraordinária da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, oca­
sião em que S. Ex" se despedirá da Presidência da­
quela Comissão, que entendeu por bem fazer a reu­
nião para que fique registrado, de forma condigna, 
tendo em vista ter o Senador Bernardo Cabral reali­
zado um brilhante trabalho à frente da Comissão de 
Constnuição, Justiça e Cidadania. Portanto, na próxi­
ma terça-feira, teremos uma reunião naquela Comis­
são, inclusive para que os ouvintes da TV Senado e 
do Jornal do Senado tomem conhecimento, como 
dtto aqui. Assim, faço um apelo ao Presidente da 
Comissão no sentido de que, naquela reunião, seja 
colocado em votação um projeto de minha autoria. 
Inclusive tenho recebido diversas cartas de funcioná­
rios públicos a esse respeno, por tratar-se de uma ir­
regularidade e uma injustiça cometida para com os 
funcionários públicos federais. 

Durante o Govemo Collor, munos servidores 
toram demttidos e, posteriormente, anistiados. Po­
rém, Sr. Presidente, hoje, no contracheque desses 
servidores anistiados, ao invés de constar a expres­
são •servidores públicos•. leia-se ·servidores anistia­
dos". Sr. Presidente. 1sso gera uma discriminação 
maceitável, trazendo dificuldades para compra a pra­
zo. por exemplo. A expressão wanistiado" gera uma sé­
rie de dúvidas, tais como: se o funcionário vai voltar? 
Ele fo1 demitido? É terrorista? Enfim. isso está mal-ex­
plicado. Na verdade. isso tem gerado prejuizo para os 
servidores públicos e também para seus dependentes, 
quando têm que buscar algum tipo de concessão. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite­
me V. Ex' um aparte? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL- RR)- Concedo 
um aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL- AM)- Senador. 
apenas para dar uma resposta a V. EX'. quero dizer 
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que e causa é justa e está sendo colocada exala­
mente no patamar que é necessário que se taça. 
Apor um registro desse no contracheque de um fun­
cionário ... De modo que, se na próxima terça-feira. 
V. Ex" requerer preferência para o projeto, pode con­
tar, desde já, com a anuéncia da Presidência daque­
la Comissão. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - AR) - Agrade­
ço o aparte e a decisão de V. Ex", Senador Bernardo 
Cabral. Esse proJeto. sendo aprovado terça-feira. se­
guirá para a Gamara e tramitara norma/mente. Caso 
não seja aprovaoo. ele irá ao Arquivo. Isso ocorren· 
do, teremos que retomar todo o processo a partir do 
próximo ano. o aue, na verdade, acarretaria um pra­
juizo para esses servidores que anseiam hã tanto 
tempo pela justiÇa e pelo final de um processo discri­
minatório. que começou com uma atitude de torça 
do Governo Federal ao demiti-los. 

Outro assunto que quero ferir diz respeito à 
eleição do Tenente- Coronel Hugo Chavez .• ocorri­
da no úHimo fim de semana, para a Presidência da 
Venezuela, pais 1rmão do Brasil e que faz fronteira 
com o meu Estado de Roraima. Pude acompanhar. 
ao longo desses últimos anos, os esforços dos Go­
vernos brasileiro e venezuelano. nas figuras dos 
""us ·Presidentes Fernando Henrique e Rafael Cal­
dera, respectivamente, no sentido de integrar ainda 
mais o Brasil e a Venezuela aos demais países do 
Pacto Andino no que concerne ao Mercosul. 

Preocupamo-nos com o andamento das eleiçõ­
es da Venezuela. porque vimos que o discurso do 
então candidato Hugo Chavez era radical e que po­
deria ferir essa caminhar - que temos defendido -
da integração, da participação da Venezuela no Mer­
cosul, enfim, do relacionamento que deve haver en­
tre os países da América Latina no sentido de bus­
car um caminho comum para o desenvolvimento e 
melhoria na qualidade de vida dos nossos povos. 

Porém, depo1s de eleito, vemos que o Presi­
dente venezuelano começa a mudar o seu discurso. 
abrandando o seu posicionamento. 

No meu entendimento, começou de forma obli­
qua a . sua caminhada política. quando comandou 
uma tentativa de golpe de estado, frustrada, que re­
sultou, inclusive, em morte. A Venezuela é um país 
que tem tradição histórica de democracia. de serie­
dade e de liberdade. 

Ao conquistar. democraticamente, a posição de 
Presidente da Venezuela. apesar de um discurso 
mais radical. espero que o Presidente Hugo Chavez. 
que está anunciando pela imprensa que virá ao Bra­
sil dentro de alguns dias. tenha discernimento. equi-

líbrio e, principalmente, dê prosseguimento à história 
da Venezuela. como Simón Bolívar e tantos outros 
que lutaram pela integração, pela democracia e 
união dos povos da América Latina. Espero que o 
Presidente Hugo Chavez realmente abrande seu dis­
curso. tenha uma posição moderada e. mais do que 
isso, continue a caminhada de integração com o 
Mercosul e com o Brasil. Não podemos. como Sena­
dor da Amazõma e como Senador de Rora1ma. 
aplaudir uma atttude diferente. que não seja essa. 

Preocupamo-nos com o pais viz1nho. a Vene­
zuela: preocupamo-nos com o cam1nno pol1t!CO que 
a Venezuela possa VIr a trilhar; e esperamos que o 
d1scurso seja modif1catjo, que v d1scurso ae campa­
nha, como disse. seja abrandado e que o Presidente 
Hugo Chavez possa continuar a cam1nhar de mãos 
dadas com o Governo brasileiro. para que possamos 
concluir a integração. primeiro com a formação da 
Área de Livre Comércio do Mercosul e. depo1s, com 
a participação definitiva da Venezuela no Mercosul, 
fazendo com que o sonho de Bolivar. que é a inte­
gração da América Laiina. tenha sua conseqüência 
com a participação dos países do Pacto Andino nes­
sa realidade que é o Mercosul. 

Portanto. fica aqui a nossa preocupação e a 
nossa esperança de que o Presidente Hugo Chaves 
continue a escrever na Venezuela uma história de 
democracia, de participação, de liberdade e que faça 
isso com seus irmãos da América Latina. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discursa do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Lúdio Coelho, suplente de secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que e 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1• Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Sobre a 
mesa. ofícios que serão lidos uelo Sr. 1º Secretário 
em exercício. Senador Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

Oficio n' 1.636-L-PFU9B 

Brasilia, 9 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes ·dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n• 1. 710-
4, de 3 de dezembro de 1998. que "acrescenta dis­
positivo da Lei n• 9.605, de 12 e fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e adm1nistrati-
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vas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente", em substituição a_os anteriormente 
indicados. 

Efetlvoa: 
Deputado Luciano Pizzatto 
Deputado Paudemey Avelino 

Suplentes: 
Deputado Cartas Melles 
Deputado Ciro Nogueira 

Atenciosamente. Deputado Inocêncio Oliveira, 
Líder do PFL. 

Oficio n' 1.636-L-PFU98 

Brasília, 9 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, inqico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Depu1ados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n' 1.711-
4, de 3 de dezembro de 1996, que "Acresce disposi­
tivos à Lei n• 9.526, de 8 de dezembro de 1997", em 
substituição aos anteriormente designados. 

Efetlvoa: 
Deputado Darei Coelho 
Deputado Jaime Fernandes Filho 

Supl-: 
Deputada Laura Carneiro 
Deputado Maurício Najar 

Atencioaamante, Deputado lnoCinclo Oliveira, 
Uderdo PFL 

Offcio n• 1.640-L-PFU96 

Brasília, 9 de dezembro de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputad~s do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte c~ Comissão Mista desti­
nalila a emitir parecer à Medida Prov1sória n' 1. 716-
2. de 3 de dezembro de 1998, que • Acresce pará­
grafo ao art. 4° da Lei n• 9.434, de 4 de fevereiro de 
1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, teci­
dos e partes do corpo humano para fins de trans­
plante e tratamento", aos anteriormente designados. 

Efetlvoa: 
Deputado Ursicino Queiroz 
Deputado Euler Ribeiro 

Suplentea: 
Deputado Talvane Albuquerque 
Deputado Carlos Magno 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 
Llder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno. sem interposição do recurso ali pre­
visto, determinou o arquivamento definitivo dos se­
guintes Oficias: 

- N' S/92. de 1996 (n' 3.196/96. na ongem). do 
Banco Central do Bras1i. encaminhando manifesta­
ção daquele órgão acerca da solicitação da Prefeitu­
ra do Municipio de Cordeiro- RJ. relativa a contrata­
ção de operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ, no valor de 
quatrocentos mil reais, cujos recursos serão destina­
dos à execução de intervenções urbanas e-rurais; 

- N• S/67, de 1997 (n' 2.611197, na origem), do 
Banco Central do Brasil. encaminhando manifesta­
ção daquele órgão acerca da solicitação do Governo 
do Estado de Sergipe para que possa contratar ope­
ração de crédito externo no valor de- quinze milhões 
de marcos alemães, equivalentes a nove milhões, 
cento e noventa e nove mil, trezentos e oitenta reais, 
a preços de 30 de abril de 1997, cujos recursos se­
rão destinados ao melhoramento do abastecimento 
de energia elétrica em Sergipe; 

- N" S/82, de 1997 (n' 2.907197, na origem), do 
Banco Central do Brasil, encaminhando manifesta­
ção daquele órgão acerca da solicitação do Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul para que possa 
contratar operação de crédito a ser realizada junto à 
Caixa Econõmica Federal, no âmbito do Programa 
Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os 
Estados Brasileiros - PNAFE, no valor de vinte e um 
milhões, setecentos e treze mil dólares norte-ameri­
canos. equivalentes, em 19 de junho de 1997. a vin­
te e três milhões. trezentos e vinte e quatro mil, cen· 
to e quatro reais e sessenta centavos; 

- N• S/107, de 1997 (n' 3.536/97. na origem). 
do Banco Central do Brasil, encaminhando manifes­
tação daquele órgão acerca da solicitação do Gover­
no do Estado de Santa Catarina a respeito do refi­
nanciamento de parte da divida mobiliária do Esta­
do, as operações de Antecipação de Receita Orça­
mentária - ARO e os empréstimos da Caixa Econô­
mica Federal, de confonnidade com o Protocolo de 
Acordo firmado com o Governo Federal, dentro do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados; e 
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- N• S/1, de 1998 (n• 3.744/97, na origem), do 
Banco Central do Brasil, encaminhando mannesta­
ção daquele órgão acerca da solic~ação do Governo 
do Estado da Bahia relativa ao pedido de emissão de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia­
LFTBA, cujos recursos serão destinados ao giro da di­
vida mobiliária vencível no 1° semestre de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a devida comunicação ao Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se· 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Prov1sóna n• 1.730..7, adotada 
em 7 de dezembro de 1998 e publicada no dia 8 do 
mesmo mês e ano, que ''Altera dispositivos da Lei n' 
9.656, de 3 de junho de 1998. que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de em~ir parecer sobre a matéria: 

Thulares 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

PFL 

PSDB 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Bloco (PT IPDT /PC do 8) 

PPB 

Suplentes 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia -12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia -12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 13-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 22-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 6-1-99- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.727-1, adotada 
em 8 de dezembro de 1998 e publicada no dia 9 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre as operações 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Finan· 
c1amento do Norte. do Nordeste e do Centro·Oeste. 
de que trata a Lei n• 7.827, de 27 de setembro de 
1989. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constrtuida a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplantas 

Romero Jucá 
Bernardo Cabral 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titularas 

Osóno Adriano 
José Carlos Aleluia 

Alberto Goldman 
Ma ris a Serrano 

PFL 

PSDB 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Roberto PessoaJ 
Betinho Rosado 

Jovair Arantes 
Pedro Henry 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Henrique Silvio Pessoa 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
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PPB 

Roberto Balestra João Tota 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 11-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-12-98 - instalação da Comissão Mi!lla 
Até 14-12-98 - prazo para reeebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pa'recer 
sobre a admissibilidade 

Até 23-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 7-1-99- prazo no Congresso Naponal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sera 
feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N°616, DE 1998 

Com fundamento no disposto no art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a inserção em Ata, de um voto de 
pesar, por ocasião do falecimento do artista plástico 
Vasco Prado. 

Juallflcação 

Faleceu ontem, em Porto Alegre Vasco Prado. 
Escuttor, desenhista e gravador, Vasco Prado nas­
ceu em 1914, em Uruguaiana, na fronteira-oeste do 
RS, cidade da campanha, às margens do rio Uru­
guai, dedicada à pecuária e à agricultura, ligada pela 
Ponte da Amzade à Paso de Los Libras, na Argentina. 

No eriodo de 1947 a 1948, estudou na Escola 
de Belas Artes de Paris onde se formou na condição 
de bolsista dO governo francês. Foi quandO teve a 
oportunidade de estudar com os maiores mestres da 
época, como Femand Leger e Etiene Hajdu. Gene­
roso. como sempre o foi em sua vida. qualidade que 
os amigos destacam, Vasco se derxou entusiasmar 
com o novo mundo e o novo homem que a revolu­
ção socialista plasmava na União Soviética. E se 
convenceu de que o realismo socialista _ um estilo 
que exerceu grande influência nas artes no mundo 
todo _ representava o melhor caminho para os artis­
tas interessados em dar à arte uma função social. 

Junto com outro artista gaúcho, Scliar, conhe­
ceu em Paris o gravador Leopoldo Mendez, funda­
dor do Taller de Gráfico Popular. no México. Foi a 
inspiração para que, na volta, Vasco Prado criase o 
Clube da Gravura, em 1951. Acompanharam Vasco 

nessa empreitada, Glauco Rodrigues, Danúbio Gon­
çalves e Glênio Biachetti. 

Em 1960, Vasco lecionou no Atelier Livre da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre, urna escola de 
homens e artes, criada por iniciativa de outro gaúcho 
de envergadura histórica por sua dignidade e atua­
ção politica que nos deixou há poucos dias, Carlos 
de Britto Velho. Em 1968, Vasco viajou à Varsóvia, 
convidado pelo governo polonês, onde participou de 
atividades artísticas. 

O escultor Vasco alcançou em vida o reconhe­
crmento dos seus contemporâneos. Dele, disse o crí­
tiCO Jacob Klintow1tz: "Ele tem a facilidade de dar 
vida aos materiars inertes. Como escultor. trabalha 
em diversas técmcas com um conhecimento do ofí­
cio raríssimo ... Desenhista de alto nivel, gravador de 
alto nivel, escultor de alto nível". São exemplos des­
sa genialidade e do caráter politico e polêmico que 
imprimia em suas obras, os monumentos Negrinho 
Triunfante e Tiradentes. 

Vasco realizou centenas de exposições no Bra­
sil, na Europa e América. Suas obras se caracteri­
zam pelo monumental e pelo conteúdo lendário e 
histórico, com motivos nacionais e regionais. Estão 
espalhadas por várias partes, desde a prédios públi­
cos como a Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul ("Tiradentes") até o Museu ao Ar Livre de Ha­
kone, no Japão. Tem seu nome incluído nas melho­
res obras sobre artes plásticas, do Brasil e do exte­
rior, como a edição inglesa de Art in Latin América _ 
The Modem Era, 1820 _ 1980 catálogo produzido 
em Londres. Expôs em bienais e foi motivo de cente­
nas de retrospectivas, servindo também de tema 
para diversos livros. Também foi diretor do Museu 
de Artes dO Rio Grande do Sul quandO fui Governador. 

Como artista e como homem, Vasco Prado 
sempre celebrou a vida que encarava com urna ati­
tude de simplicidade e generosidade. Foi genial ao 
representar em pedra. em metal e no desenho. dois 
símbolos da vida e da sensualidade: as mulheres e 
os cavalos. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1998. -
Senador Pedro Simon - Senador José Fogaçe. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento depende de votação em cujo encami­
nhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que o desejarem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon para 
encaminhar a votação. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do ora1or.) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores. o nobre Senador 
José Fogaça e eu, e tenho a convicção de que tam­
bém a nobre Senadora Emilia Fernandes, apresen­
tamos, com muita tristeza, este voto de pesar. 

Faleceu, ontem, em Porto Alegre, Vasco Pra­
do. Escultor, desenhista, e gravador, Vasco Prado 
nasceu em 1914, em Uruguaiana, na fronteira oeste 
do Rio Grande do Sul. cidade de campanha. às 
margens do rio Uruguai, dedicada à pecuária e à 
agricultura: ligada pela Ponte da Amizade a Paso 
de Los Libres, na Argentina. 

No período de 1947 a 1948, estudou na Escola 
de Belas Artes de Paris, onde se formou na condi­
ção de bolsista do governo francês. Foi quando teve 
a oportunidade de estudar com os maiores mestres 
da época. como Femand Legar e Etiene Hajdu. Ge­
neroso, como sempre o foi em sua vida, um homem 
de bem, qualidade que os amigos destacam, Vasco 
se deixou entusiasmar com um novo mundo e o 
novo homem que a revoluctão socialista plasmava na 
União Soviética. E se convenceu de que o realismo 
socialista - um estilo que exerceu grande influência 
nas artes do Alundo todo - representava o melhor 
caminho para os artistas interessados em dar à arte 
uma função social. 

Junto com outro artista gaúcho, Scliar, conhe­
ceu em Paris o gravador Leopoldo Mendez, funda­
dor do Taller de Gráfica Popular, no México. Foi a 
inspiração pera que, na votta, Vasco Prado criasse o 
Clube da Gravura, em 1951. Acompenharam·Vasco 
nessa empreitada Glauco Rodrigues, Danúbio Gon-
çalves e Glênio Biachetti. · ' 

Em 1960. Vasco lecionou num Atelier êivre da 
Prefertura Municipal de Porto Alegre, uma escdia de 
homens e de artes, criada por iniciativa de outro 
gaúcho de envergadura histórica por sua dignidade 
e atuação politica, que nos deixou há poucos d1as. 
Carlos de Britto Velho. Em 1968, Vasco viajou a Var­
sóvia, convidado pelo Governo Polonês. onde parti­
cipou de inümeras atividades artísticas. 

O escuttor Vasco alcançou em vida o reconhe­
cimento dos seus contemporâneos. Dele, disse um 
dos maiores artistas da sua contemporaneidade, Ja­
cob Klintowilz:: "Ele tem a facilidade de dar vida aos 
materiais inertes. Como escultor trabalha em diver­
sas técnicas com um conhecimento do oficio raríssi­
mo ... Desenhista de alto nível, gravador de alto ní­
vel. escultor de atto nível". São exemplos dessa ge­
nialidade e do caráter politico e polémico que impri-

....... _ ... --.~... ...••. 

mia em suas obras, os monumentos "Negrinho 
Triunfante• e "Tiradentes•. 

Vasco realizou centenas de exposições no Bra­
sil, na Europa e na América. Suas obras se caracte­
rizam pelo monumental e pelo conteúdo lendário e 
histórico, com motivos nacionais e regionais. Estão 
espalhadas por várias partes, desde prédios públi­
cos, como a Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul. ("Tiradentes"). até o Museu ao Ar Livre de 
Hakone. no Japão. Tem seu nome incluído nas me­
lhores obras sobre artes plásticas. do Brasil e do ex· 
terior. como a edição 1nglesa de Art in Latm Amertca 
- The Modem Era. 1820-1980. catálogo produzido 
em Londres. Expôs em b1ena1s e fo1 mot1vo decente· 
nas de retrospectivas. servindo também de tema 
para diversos livros. Foi Diretor do Museu de Arte do 
Rio Grande do Sul quando fui Governador. Para 
honra minha, apesar de suas idéias e de seu pensa­
mento politico, ele aceitou ser Diretor do Museu de 
Arte do Rio Grande do Sul no período em que gover­
nei o Estado. 

Como artista e como homem, Vasco Prado 
sempre celebrou a vida, que encarava com uma ati­
tude de simplicidade e generosidade. Foi genial ao 
representar em pedra, em metal e no desenho dois 
símbolos da vida e da sensualidade: as mulheres e 
os cavalos. 

Eu tinha um carinho imenso por Vasco Prado. 
Quando fui Governador, muita gente estranhou a de­
dicação e o ca; inho que dei à cultura. Primeiramen­
te, criei o Instituto de Cultura do Rio Grande do Sul 
e, depois, a Secretaria de Cultura. No Instituto de 
Cuttura, eu realizava, quinzenalmente, reuniões com 
o Secretário da Cuttura, Cartas Apel, e com o histo­
riador Décio Freitas, Presidente do Conselho; ali, às ve­
zes, eu ficava das 21 horas às 2 horas da madrugada. 

E o Fogaça sabe, porque é um artista. Aliás. 
quero dar meus cumprimentos à Direção do Senado. 
·porque um dos melhores programas da TV Senado 
a que assisti foi exatamente o dedicado ao Fogaça e 
à sua esposa. Ele é um an1sta excepcional e extraor· 
dinário. Às vezes, pergunto-me se não sou culpado 
por termos aqu1 - é um grande Senador, é verdade -
um artista, um poeta e um musico de primeira gran­
deza, como é o Fogaça. 

O Fogaça sabe melhor do que eu que, no mun­
do artístico, os homens que tratam da pintura olham 
de determinado modo para os homens que tratam 
da escultura: os homens que tratam da escultura 
olham de maneira especial para os homens que tra­

.tam do cinema, e assim por diante, os homens que 
tratam do cinema olham de determinada maneira 
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para os homens que tratam da l~eratura. Reunir toda 
essa gente, todos esses gênios, e conversar para 
criar entendimento foi algo que me emocionou. Isso 
loi dillc~. muito dHicil. E lá estava Vasco Prad9 deba­
tendo, discutindo e participando o tempo todo. 

Ele morreu exatamente no dia de ontem. Nas­
ceu em 1914 e morreu trabalhando. Trabalhou, na­
quele dia, numa das obras mais bonMs que ele es­
tava fazendo. Morreu praticamente dormindo. 

Vasco Prado deixou uma filha de onze anos, 
que nasceu quando ele tinha 73 anos - é uma liga­
ção que tenho com ele. Tenho um filho que nasceu 
quando eu tinha 65 anos; assim, fui procurá-lo e pedi 
que ele me onentasse. Ele morreu com 84 anos, dei­
xando-a com 11 anos de idade. Ele me dizia que sua 
filha linha sido uma ·luz que havia entrado em sua 
vida, em sua escultura, em seu trabalho, ·em sua ati­
vidade. Ela era o que de mais belo e mais grandioso 
ele tinha. Juntamente com o carinho de seus filhos 
bem mais velhos, aquele raio de luz havia entrado 
em sua vida. 

Sr. Presidente, preocupo-me, porque, nestes 
últimos anos, os deuses sagrados do Rio Grande do 
Sul estão morrendo. Morreram o poeta Mário Quinta­
na e o Brito Velho. Fico a pensar: que geração fan­
tástica loi essa! Que geração de grandeza foi essa! 

Co11versàndo com colegas meus, às wzes per­
cebo que há vuHos de grandiosidade lntemaclonal 
que nio chegamos a conhecer. Pode surgir um gê­
nio no Rio Grande do Norte, mas a globalização. a 
nacionalização, que só nos permitem conhecer os 
que se destacam no Rio de Janeiro ou em São Pau­
lo, Impedem-nos de conhecê-lo. Para ser vitorioso, o 
artista precisa ir para o Rio de Janeiro ou pare São 
Paulo, porque se estiver perdido no resto do Brasil, 
seja ele da música. da .literatura ou de qualquer ou­
tra forma de expressão artlstica, não existe. Pergun­
to-me: até que ponto temos que fazer um esforço 
maior para que o Brasil seja realmente um fedens­
ção, onde todos tenham chance e oportunidade? 

Sr. Presidente, por intermédio de V. Ex', enca­
minho à Mesa e ao Presidente Antonio Canos Maga­
lhães uma proposta, em nome do Rio Grande do 
Sul. Gostariamos de, no próximo ano, lazer aqui no 
Senado uma exi>osição das obras de Vasco Prado, 
numa homenagem a esse artista pelo que ele foi e 
representou. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­

dor Pedro Simon, tenho certeza de que interpreto o 
pensamento da Casa e, em particular, do Presidente 
Antonio Canos Magalhães, ao dizer que, se V. Ex• 

,.:;,_._ .. , .. ,, .. , __ 

formular essa proposta, seguramente o Senado a 
acolherá, por entender que essa será uma oportuni­
dade de se mostrar ao Brasil uma das mais impor­
tantes obras plásticas de que o Pais dispõe contem­
poraneamente. De lonma que só poderemos agrade­
cer a V. Ex" pela proposição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
"do a palavra a V. Ex•. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. cre1o que. em 
muito boa hora, o Senador Pedro Sir-.on teve a ini­
Ciativa, que corroboramos e assinamos, de homena­
gear Vasco Prado. 

Nós o fazemos por ocasião de sua morte, mas 
Vasco Prado foi sempre homenageado em vida pe­
los gaúchos. A sua obra talvez seja a mais rica, a 
mais numerosa, a mais realista de toda a história 
das artes plásticas no Rio Grande do Sul. Como dis­
se o Senador Pedro Simon, tl'ata-se de uma figuna 
sagrada para as nossas tradições e para a cu~ura 
regional. 

Vasco Prado uHnapassou as fronteiras do Rio 
Grande do Sul e do Brasil. Seu nome foi levado pana 
todos os continentes graças à genialidade do seu 
trabalho, à sua prolixidade criativa, ao seu talento 
extraordinário e à sua enorme sensibilidade para en­
tender a sua relação com o mundo. 

Vasco Prado nunca saiu do Rio Grande do Sul. 
Morre com mais de 80 anos, mas sempre viveu no 
seu Estado. Ele tinha uma frase interessante pare 
explicar por que ele e Mário Quintana nunca deixa­
ram de morar em Porto Alegre. Ele dizia: "Acho mui­
to provinciano ir morar no Rio de Janeiro". 

Ele, além de ter sido um homem dedicado à 
vida. à atividade e à promoção da arte no Rio Gran­
de do Sul, também foi um mestre. foi um professor 
de arte. loi alguém que se dedicou às crianças. ao 
ensino das artes, em atividades públicas. durante a 
sua juventude. Essa marca do Vasco Prado como 
mestre, como professor, como alguém que ensina, 
como alguém que transmite. como alguém que pas­
sa a sua experiência, a sua habilidade, também mar­
ca muito a sua imagem perante todos os gaúchos. 

Vasco Prado tinha uma forma de trabalho mui­
to peculiar. Apesar de ser um homem de esquerda, 
vinculado política e organicamente aos partidos de 
esquerda, ele era um tanto quanto conservador na 
sua obra, era um realista figurativo. De 1960 para 
cá, ele deixou um acervo, deixou um patrimônio que 
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talvez não tenha paralelo em toda a obra, em toda a 
história das artes plásticas neste século no Rio 
Grande do Sul. Ele é o nosso grande, o nosso maior 
escultor. 

Em homenagem a ele, portanto, fazemos o re­
gistro da sua morte, mas fazemos também o elogio 
da sua vida e, sobretudo, a exaltação do que ele 
construiu e deixou para os pósteros. Quem for ao 
Rio Grande do Sul, quem vis~ar Porto Alegre não 
deve de forma nenhuma tirar do seu ~inerário, eliminar 
de suas visM& o Museu de Artes do Rio Grande do Sul, 
o Margs. Ali está. talvez. o mais pedagógico, o ma1s 
didático meio de conhecer a obra de Vasco"Prado. 

Vasco Prado representa para nós, gaúchos, 
também algo que é muito caro à nossa tradição: ele 
era um homem fascinado pelas mulheres, tinha um 
enorme fascínio pelas mulher~ e as mulheres ti­
nham um grande fascínio por ele. Nesie ·ponto, a sua 
biografia talvez seja muito semelhante à de outro 
grande nome deste século, que foi Pablo Picasso. A 
história desse fascínio das mulheres por Vasco Pra­
do, essa mlstica que ele exercia sobre as mulheres 
só tem explicação na sua genialidade, na sua gran­
deza, na plen~ude do seu gênio e da sua capacida­
de de criar. 

O registro que fazemos, portanto, Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, é mu~o mais do· que sim­
plesmente a homenagem a um grande homem públi­
co, a homenagem a um grande gaúcho: é, sobretu­
do, a homenagem a um grande artista deste século 
em todo o mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­

tação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre· 
tário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 21 B e 219 do 

Regime Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do 
Dr. Nady Bastos Genú, que prestou relevantes servi­
ços ao Pais na área da Agronomia e da Educação, 

tanto como pesquisador e professor, quanto admi­
nistrador nas áreas federal, regional e estadual. 

o Professor Doutor Nady Bastos Genú nasceu 
em Belém do Pará em 3 de abril de 1917. Cursou 
Agronomia na Escola Superior de Passa Quatro, Mi­
nas Gerais; pós graduou-se na Universidade do Rio 
de Janeiro em Agronomia F~ossan~ária. Foi agrõno­
mo da Secretaria de Agricultura de Santa Catarina e 
Administrador do Campo Experimental de Porto 
União. Agrônomo adm~ido, por concurso, no quadro 
do Ministério da Agncultura e designado para o Ser· 
viço de Defesa Sanitária; realizou treinamentos em 
Agricultura Trop1cal. na França e na África, como 
bolsista da FAO. No magistério. exerceu inúmeros 
cargos: foi prpfessor de Fitopatolog1a e Microbiologia 
Agrícola na Faculdade de Ciência Agrária do Pará; 
instrutor de vários cursos de treinamento em defesa 
sanitária vegetal realizados pelo Ministério da Agri­
cultura. Professor Tijular da Cadeira de Fitopatologia 
e Microbiologia Agrícola, da Faculdade de Ciências 
Agrária do Pará. Por outro lado, foi assessor para 
assunto agrícolas da SPEVEA; administrador do 
Projeto ETA-54 - heveiculura na Amazônia; Diretor 
Geral do Ensino Agrícola do Ministério da Educação 
e Assessor Técnico do Departamento de Ensino Mé­
dio. Integrante do Grupo Tarefa designado pelo Mi­
nistério da Agricultura para estudo da reorganização 
do Sistema de Defesa Sanitária Vegetal no Pais; di­
ratar da Divisão de Vigilância Fijossanitária e da Di­
visão de Profilaxia e Combate às Doenças e Pragas 
das Culturas, na Secretaria de Defesa Sanitária Ve­
getal do Ministério da Agricultura. Delegado do Brasil 
à Conferência Internacional de Ensino Agrícola, na 
Dinamarca. Representante do Ministério da Agricul· 
tura na Comissão Nacional de Facil~ação do Tráfego 
Aéreo Internacional. Governador Substituto do Terri­
tório Federal do Amapá e Secretário do Governo da 
Segurança Pública do Termório. 

Há dois anos, premonitoriamente, o Dr. Nady 
Basto Genú despedia-se carinhosamente do Amapá. 
E o fazia com o profundo sentimento de amor e gra· 
tidão que devotava àquele Estado e a sua gente. 
Seu estilo alegre, leve e cativante permeava lem· 
branças da terra que o acolheu, e onde semeou tan­
tas sementes e das quais tantos frutos benéficos 
brotaram para o seu desenvolvimento. 

Ao cabo dos seus oitenta e três anos, devota­
dos, exauridos em existência pontilhada de estudo, 
trabalho e dedicação, emprestando sua inteligência 
a inúmeras empreitadas em diferentes misteres por 
todo o brasil e, inclusive, participando e honrando o 
Pais com experiências em diversos pontos do mun· 
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do; dentre tantas vivências, acumulou o conheci­
mento, a técnica, a prática, transformando esse ma­
nancial naquele saber profundo, privilégio dos que 
em vida cu~ivam o espirita, a sensibilidade e tomam­
se verdadeiros sábiOs. 

E é daquela sapiência tão simples do amigo 
Genú que recolho na sua experiência octagenária, a 
idéia de que "só os velhos são capazes de sonhar 
acordados e de ver com os olhos do pensamento e 
com a nitidez dos mais solisticados instrumentos óti­
cos as pessoas, as coisas e as paisagens do passa­
do e suas projeções no futuro através dos aconteci­
mentos do presente _ é bom sonhar acordado". 

Lição eloquente de humanismo. de vida. de ot1· 
mismo. que demonstra as qualidades morais e inte­
lectuais do técnico, do professor, do administrador, 
do homem publico cuja trajetória é por todos os titu­
las edificante. 

E evocando, por indeclinável dever de amizade 
e solidariedade, diante dessa irreparável perda, os 
seus familiares: Senhora Maria de Lourdes de Car­
valho Genú, esposa, seus filhos Pedro Jaime, Maria 
Luiza, Tereza Cristina, Maria de Fátima, João Cláu­
dio, além dos genros, noras e netos, que concluo, 
Senhor Presidente, Senhora e Senhores Senadores, 
dizendo-lhes: 

O que nos enluta não é a sua morte, pela com­
preensão cristã que temos do mistério divino da 
vida; é mais a ausência que nos afasta do convívio, 
o que não significa necessariamente privação da 
presença, pois esta haverá de existir sempre no sen­
timento de amor, de fé, de esperança e de alegria 
perenes, ao lembrarmos que Genú não morreu _ en­
cantou-se, corno diria Guimarães Rosa. Encantou-se 
nos belos prados do Senhor. E que, no reconforio 
eterno, regozija-se espir~uoso, sorridente, feliz, es­
preMndo os seus familiares, os seus amigos. que 
hoje e sempre o homenagearão na oração e na me­
mória do coração' 

Ao apresentar o Requerimento em homena­
gem ao grande brasileiro. Dr. Nady Bastos Genú, cu­
jos relevantes seNiços prestados ao Brasil e, em es­
pecial. ao Amapá, merecem o nosso reconhecimen­
to, conclamo os ilustres integrantes desta Casa para 
que. ao aprovarem esta iniciativa, possam Vossas 
Excelências dar-lhe a verdadeira dimensão de que 
faz digno o homenageado. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1998. -
Senador P•ulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Esle re­
querimento, à semelhança do anterior. também de­
pende de votação do Plenário. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo 1° Secretá­
rio em exercício. Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 618. OE 1998 

Senhor presidente. 
Reque1ro nos termos dos art1gos d9. mc1so X. e 

50 da Constituição Federal combinados com o artigo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, seJam 
solicitadas ao Ministro da Fazenda as seguintes in­
formações: 

1) Tendo em vista o disposto na alínea •d•, do 
artigo 12, da Lei 6.024174 que estabelece que, ainda 
na intervenção, o Banco Central do Brasil pode auto­
rizar • ... o interventor a requerer a falência da entida­
de quando o seu ativo não for suficiente para cobrir 
sequer metade do valor dos créditos quirogrefá­
rios .. .", o que era o caso da Coroa Financeira, por 
que o banco Central do Brasil transformou a interven­
ção em liquidação extrajudicial e levou cenca de 
10(dez) anos para confessar a falência da instituição? 

2) Enquanto o Quadro de Credores da Coroa -
CFI permaneceu o mesmo, os portadores Letras de 
Cãmbio da Coroa- Corretora (ex- Laureano), tive­
ram seus dire~os ressarcidos. Que razões justificam 
tal at~ude do Banco Central? tratando-se de empre­
sa Corretora, cujos ganhos se originam de interme­
diação, comissão pela compra e venda de papéis, 
qual a origem dos recursos que lhe permitiram pagar 
inteiramente o passivo, viabilizando-lhe a extinção e 
baixa no Registro do Comércio? 

3) O Banco de Crédito Comercial S.A - BCC, 
reconhecido pelo próprio Banco Central como supe­
ravitário. era um banco com 11 agênc1as. e com uma 
boa Carteira de Câmbio. Se até a Constituição de 
1988 as canas-patentes de institUições como a do 
BCC valiam alguns milhares de dólares. por que o 
Bacem não monetizou esse ativo do grupo para mi­
morar o passivo da Coroa - CFI? Chegou o Banco 
Central a considerar a possibilidade de vender os di­
re~os relativos ao BCC para qualquer inslituição na­
cional ou estrangeira? 

4) A Ação promovida pelo escritório de advoca­
cia do Dr. Arnoldo Wald favoreceu a Pebb Corretora, 
a maior credora da Corroa financeira cujo crédito em 
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31 de julho de 1992 - data do balanço na cofissão 
de falência - era de Cr$ 70.765.777.672,02, valor 
que, corrigido para 06-11-98, passou a representar 
RS 26.862.537 ,05. No entanto, de fonne surpreen­
dente, o Precatório de n• 1997.01.00.021997-5 de­
tennina ao Banco central do Brasil pegar até 31 de 
dezembro de 1998, à Pebb Corretora, o valor de RS 
·214.841.903,78, O~o Vezes Mais, ou 96% do mon­
tante de todos os demais créd~os que fomoam o 
Quadro Geral de Credores, na ação movida pela 
Massa Falida que aponta para um total' de R$ 
249.328.752,63. Que ações o Banco Central tomou 
para defender o passivo da Coroa-Financeira. visan· 
do defender os interesses de seus 35.000 pequenos 
credores? 

5) tendo o Banco Central do Brasil administran­
do por 1 O anos a Coroa C FI. antes de confessar-lhe 
a falência, e, portanto, conhecer de que seu balanço 
em 31-07-92 o qual se expressa por valores reais, 
quais as razões que justificam o pagamento de cer­
ca de 8 vezes mais como indenização a apenas um 
credor? · 

6) Considerando os grandes processos de que­
bra tais como Mineiro do Oeste, Grupo lpirenga, Co­
mind, Auxiliar, Helles e, mais recentemente, Econó­
mico, Nacional, Bamerindus e outros; considerando,' 
ainda, os mecanismos de solução efetiv~dos como 
absorção, venda, incorporação, Proer etc, em qué 
boa parte de. tais grupos tinham passivos com valo­
res muito mais expressivos do que o grupo Coroa; 
por que em todos os demais casos soluções forem 
buscadas e adotadas e no caso Coroa nem mesmo 
para as três pequenas empresas superavitárias fo­
ram trazidas opções para a liquidação extrajudicial? 

Juaticação 

O caso do grupo Coroa é um dos muitos es­
cândalos financeiros que este pais tomou conheci­
mento nos últimos anos. Apesar da intervenção do 
Banco Central seus pequenos poupadores e aplica­
dores até hoje não consegwram receber o que lhes 
é devido, enquanto por outro lado os grandes aplica­
dores estão sendo ressarcidos. As informações aqui 
solicitadas são de fundamental importância como 
subsidio para o Congresso no momento em que es­
tamos analisando a regulamentação do artigo 192 
da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1998. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(A Mesa oara decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será despachado à Mesa para decisão, 
nos temnos do Regimento Interno. 

Vottamos à lista dos oradores. 
Com a palavra o Sr. Senador Paulo Guerra. 
O SR. PAULO GUERRA (PMDB - AP. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, ocupo-me 
mais uma vez de assunto da maior relevância para o 
nosso Pais relativo à área educacional. 

O Conselho Nac1onal de Educação vem de 
adotar decisão sobre novos critérios para o acessc 
ao 39 grau. Aguarda-se agora o posicionamento final 
do Sr. Ministro da Educação sobre a matéria. 

Tal decisão vem ao encontro das expectativas 
da sociedade brasileira, que, além de almejar plurah· 
zar as alternativas para o atendimento à demanda 
de milhares de estudantes que concluem o 2° grau e 

· .pretendem ingressar no ensino superior, reclama por 
mecanismos modemizadores que promovam, sem 
prejuízo da qualidade, outros fluxos de acesso e 
também concorram para gradetivamente quebrar im­
pactos que causam verdadeiras frustrações àqueles 
jovens que se vêem cerceados de freqüentar os cur­
sos superiores almejados. 

Destaque-se que a decisão do egrégio Con­
selho Nacional de Educação resulta de iniciativa 
que responde aos princípios constantes do próprio 
texto constitucional e vem, portanto, trazer uma 
resposta e, ao mesmo tempo, regulamentar aque­
les preceitos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que 
para o assunto não poderia haver melhor ilustra­
ção do que a matéria publicada recentemente no 
Correio Brazllienae, de autoria do Professor Laé­
lio Diniz Guimarães, representante de uma das 
instituições educacionais de nível superior do Dis­
trito Federal. 

Diz o art1culista diante dos resultados dos exa· 
mes de curso: 

Vamos crucificar as universidades? 
São elas as únicas culpadas desse transe 
consciente do descaminho do ensino braSI· 
leiro? Não, obviamente não. O Governo 
também tem sua "meaculpa', originada nos 
meandros das politicas económicas, onde a 
educação submerge sob o peso de déficits 
públicos, dividas internas e externas e con­
troles monetários. 

Temos os culpados, vamos puni-los. 
Não, não é assim. Falta um terceiro e impor-
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tanta parceiro que também dettm parcela 
de responsabilidade no contexto das dnicul­
dades do ensino brasileiro. O aluno. O seu 
silente comportamento, o fechar dos seus 
olhos a assa deterioração crescente colabo­
ra para que o nosso país viva momentos de 
angustiante preocupação e de incertezas 
quanto ao futuro da educação brasileira. 

É nesse engrenagem envelhecida, cujo 
valor residual é praticamente marginal, que 
se deve entender o provão. A participação 
do aluno é importante e necessária, permi­
tindo que se desnude a máscara do ensino 
falacioso ou que se ressalte toda a dignida­
de. responsabilidade e eficiência do ensino 
recebido, mostrando que a sua universidade 
realmente está no caminho desejado e es­
perado. 

O rasuHado dessa participaçã<> não 
pode, simplesmente, servir para massacrar 
inst~uições da ensino, num simples espatá­
culo de mercado· que se perde no vazio do 
tempo. É preciso que o governo empreste 
aos resultados obtidos o dever de sua parti­
cipação consciente, modificando estruturas 
corroidas por politicas empobrecidas e por 
idéias inexistentes de princípios verdadeira­
mente educacionais. 

Devemos participar sim. Somente a 
participação constrói e aponta os descami­
nhos de instituições que precisam se ajustar 
às novas realidades desejadas para a edu­
cação brasileira." 

Seria inócuo, portanto, se considefá,semos 
como finalidade última do "provia" a organização de 
um nmklng das instituições de ensino superior. 

Tais .resultados se const~uem na manifestação 
corajosa do Ministro Paulo Renato, que desde o ini­
cio de sua gestão vem implementando mecanismos 
e propostas que desnudam esse quadro de atraso 
da educação nacional, convocam a ajuda da socie­
dade brasileira - a família, as escolas públicas e pri­
vadas, os sistemas educacionais, as universidades, 
os governos municipal, estadual e federal - para que 
sejam garantidos os recursos constitucionalmenle 
previstos para a educação e ações complementares 
que, de lato, comprovem o compromisso de todos, 
sem exclusão, para o acesso, a permanência, a uni­
versalização das oportunidades educacionais e de 
desenvolvimento dos recursos humanos no contexto 
da educação. 

O resultado dos exames revelam uma radio­
grafia triste, um diagnóstico grave, mas não pode 
nos levar ao desalento. Ao contrário, é trilhando o 
caminho da verdadeira reconstrução, calcada em 
dados reais, que haveremos da atingir nossos gran­
des objetivos". 

Concluo, Sr. Presidente. solicitando a publica­
ção do inteiro teor do artigo, em ra2ão da citação e 
autoria. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAUL.O GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Artigo 

FANTASIA OU REALIDADE 

u•no Dlnlz GuiiMriea 

A avaJiação dos çuraoa de graduaç;io realizada pelo MEC, 
popularmente denominada .dt!l provão, vem, desde a aua lmptan­
taç.Ao. constitUindo-se em fonte de discórdíaa, reclamações, de-­
sespero. angUstias a, até mesmo, de insólitas e apoteóticas mani­
festações de descrédito. Com quem está a razão? Com os astu· 
dantes ou com o governo? O provlo é uma medida séria ou ape­
nas uma jogada da markating? 

Els a qU8111io. Praciaamos dltiCUIHos sem o prosaico do 
pteguismo a aam a tut&la do sactaiarno retórico e indesa;é.vet É 
preciso analisar fatos, consolidar principies a atentar para todaS 
as nuancee que envolvem a questlo. 

NAo 116 corno negar. Existem univeraidadas que envelhe­
ceram com o •empo, morreram no vazio da incornptdltnâa da pro­
fiask:lnais mal preparadoS, onda o enlino é apenas uma 8ITI08Ir8 
grátis vandda de 1'81uttados colaterats lmpravisiveis, onde resta, 
apenas, a prevtslbHidade da colocar no marcado profissionais que 
naufragam ao prtmeiro embate da compatênâa. 

Vamos au:lftcar aa universidades? São 8\as as única cul· 
padas daua transa consciente do delcaminho do ensino brasilei­
ro? Nlo, obYiamenta n10. governo também tem sua -mea-culpa". 
originada nos meandros das políticas 800110micas onde a educa· 
ç.lo submarge sob o pet10 da déficits públicos, dividas internas e 
externas a contrdn monatérios. 

Temos os culpadOS. vamos puni-los. Não. não é ass1m. 
Falta um terceiro a importante parceiro que também detém parca­
la de responsabilidade no contexto das dificuldades do ens1no 
brasileiro. O a1uno. O seu silanta comportamento. o fechar aos 
seus olhos a essa detanoraçào crescente. cOlabora para que c 
nosso pais viva momentos da angusoanta preocupação e de in· 
certeza quanto ao futuro da educação brasileira. 

É nessa engrenagem envelhecida. CUJO vaklr res1dual é 
praticamente marginat que se deve entender o provão. A paltlci· 
pação 00 aluno é imporante a naceaaária. penmtindo que se das· 
nude a máscara do ensino falacioso ou que se ressalte toda a 
dignidade. responsabilidade a eficiênCia do ensino recebido. mos· 
rando que s &ua universidade realmente esté. no caminho deseJa· 
do e esperado. 

O resultado dessa partopação. não pode. Simplesmente 
serv1r para massacrar instituições de ensmo, num s1mptes espetá· 
cuJo da mercado que se perde no vaz1Q do tempo. E prec1so que 
o governo empreste aos resultados obtidOs o dever de sua parte•· 
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~ conadente. modlftcando aatruturas corroidas por poUticas 
.-npobieàdu de tdéias inexistentes de principios verdadeiramen­
te ed..,..,.,._. 

DtMmos partidpar aim. Somente a panictpaçlo constrói e 
aponta os descaminho8 de Instituições que preciaam se a;ustar 
AI novas realidades deeajedee para a educação brasileira. O ano 
de 1999 está chegandO. E está chegando também o provão para 
o curso de Ciências Económicas. É a nosa nora, é o nosso mo­
mento. Vamos participar, sem temores. ISSO i cidadama. ISSO é 
davac, isso é responsabilidade. 

Professor da Associação do Ensino Uruhcado do Oistnto Federal 
(AEUDF). 

O SR. PRESIQiõNTE (Geraldo Melo)- V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra·ao Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos vi­
vendo um momento de grandes decisões no Brasil, 
decisões que são cruciais, são verdadeiras encruzi­
lhadas, são grandes opções nacionais, são grandes 
linhas e diretrizes de futuro que estamos fincando e 
estabelecendo em nosso território. 

Ontem, ao votanmos e aprovarmos com grande 
maioria o acordo com o Fundo Monetário Internacio­
nal, consagramos uma opção nacional, adotamos 
uma tinha e uma diretriz de futuro que é clara, que é 
inequívoca, que é uma escolha simples. objetiva e 
indiscutlvel que o Brasil está fazendo. 

Antes de mais nada. talvez seja necessário li­
xar quais são as premissas dessa decisão, dessa 
escolha, para que se possa. a partir daí entender 
melhor e até, de certa maneira, responder melhor às 
criticas, às objeções, aos apoios e aos estímulos 
que são suscitados por essa decisão. 

Não se trata de saber se o Pais deve se inte­
grar internacionalmente, de forma soberana, porque 
essa é uma decisão que já colocamos na nossa 
Constituição - a Constituição brasileira, no seu fron­
tispício. num de seus primeiros capítulos, num de 
seus primeiros artigos diz. claramente. que o Brasil 
se propõe a fazer parte de uma comunidade latino­
americana de nações. 

Esse desejo de integração, esse ato volitivo, 
essa manifestação de vontade, essa declaração 
firme, irretorquivel do Brasil significa claramente 
que a comunidade nacional, na sua globalidade, 
na sua inteireza, adota esse princípio, sustenta 
esse princípio. 

Queremos nos integrar ao mundo, queremos 
fazer parte deste mundo, não queremos o isolacio: 

nismo, não queremos viver de lonma autárquica, não 
queremos repudiar as relações internacionais. Ao 
contrário, queremos incrementá-las. 

Mas há uma opção de ordem não-política e, 
sim, de ordem econõmica, que está, necessária e di­
retamente, associada a essa primeira decisão. a 
essa premissa. O deseJO de integração, o desejo de 
participação coletiva em nível mundial suscita, ne­
cessária e inevitavelmente, também uma integração 
económica. Ou seJa. pronunciamo-nos volitivamente 
no sentido de fazer oarte desse universo, dessa es­
fera global de comerc1o. de troca de mercadorias. de 
1ncremento das relações !mance1ras. 

Mas cabe tamoem uma Indagação: ao fazer 
uma opção pela entrada maciça de capitais estran­
geiros no Pais. ao aaotarmos essa linha, ao linear­
mos essa d1retriz como marco para o nosso futuro, o 
que nós estamos fazendo? Essa pergunta inicial res­
ponde a muitas outras que, subseqüentemente, sur­
gem no debate. 

Ocorreu-me essa pergunta ontem, quando de­
batíamos aqui a nossa visão, o nosso apoio e a nos­
sa objeção ao acordo com o Fundo Monetário Inter­
nacional. No debate, no decurso das exposições de 
idéias. ocorreu-me que, possivelmente, muitas das 
questões levantadas teriam uma outra conotação ou 
outra direção de análise se antes tivéssemos res­
pondido esta pergunta: por que o Brasil opta pela 
atração de capitais externos? Por que fazemos isso? 
Por que não, por exemplo, prescindir dos capitais 
estrangeiros? Por que não eliminar essa entrada 
maciça de recursos que vêm de fora na fonma de ca­
pital de risco para apoiar a produção interna no Pais 
ou como capital financeiro, a titulo de empréstimo, a 
tftulo de alavancagem para a nossa indústria, para o 
nosso setor produtivo? 

Essas são perguntas que devem preceder a 
discussão, porque ao respondê-las podemos lazer 
uma outra análise. uma outra reflexão e chegar a 
conclusão de que não queremos o capital externo, 
de que não precisamos do capital externo. que é 
possível, s1m. viver autonomamente, autarquicamen­
te, viver de forma mais independente e muito menos 
integrada a comunidade global. 

Creio que esteja na memória dos brasileiros 
décadas anteriores. períodos em que o País foi mui­
to mais autárquico· e muito mais auto-suficiente, foi 
muito mais independente. E é bom lembrar que nes­
ses períodos havia um potencial de investimento do 
Estado muito grande. A lonmação de capital fixo, a 
formação de patnmônio interno, via investimentos do 
Estado, investimentos governamentais, era crj'!scen-
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te no Brasil dos anos 50, 60 e até dos anos 70. Em 
um Pais que investia 21% do seu Produto Interno 
Bruto, ao ano, o Estado representava 8% nesse 
todo, uma parte anamente significativa e muito im­
portante. 

Ocorre que, nos anos 80, e monnente a partir 
dos anos 90, essa participação do Estado nos inves­
timentos e, portanto, na capacidade de fazer reciclar 
a economia e de expandir as frentes de produção no 
País, foi sendo reduzida até quase desaparecer. 

Hoje. segundo os analistas mais criteriosos e 
mais insuspeitos. o Estado não só não tem capaci· 
dade para participar das torças bé.s1cas· de investi· 
mentes. como o Estado brasileiro produz uma coisa 
chamada despoupança. ou seja. se o Brasil, hoje, 
por intennédio de seu setor privado, tem um poten­
cial da ordem de 20% do Produto Interno Bruto para 
investir- o que sign~ica a poupança com que o País 
conta para fazer os investimentos serem retomados, 
a economia se expandir, a economia crescer, abrir 
novas frentes, gerar novas oportunidades - e. des­
ses 20%, hoje, o Estado contribui com menos 4%, 
ou seja, o Estado retira do setor privado 4% da ca­
pacidade ele investimento na lormaçAo do nosso ca­
pital fixo. Isso signHica dizer claramente que o Esta­
do hoje produz despoupança. Perdeu inteiramente a 
sua capacidade de ser matriz investidora. 

É possível que alguns cheguem à conclusão 
de que a razão de ter perdido a capacidade de in­
vestir é porque o Estado arrecada pouco. Se olhar­
mos a história do Brasil daqui para o inicio do sécu­
lo, daqui para trés, vamos ver que este é o momento 
da história do Pais em que o nível de arrecadação 
da máquina estatal é o maior, indiscutivelmente, 
desde as primeiras décadas do século, quando U­
nhamos um Estado que representava em tomo de 6 
ou 7% do Produto Interno Bruto. Hoje, o Estado ar­
recada mais de 30%. em tomo de 31% do Produto 
Interno Bruto. 

Ora. dizer que perdeu a capacidade de .. westir 
por deficiência de arrecadação não me pi.irece ser 
uma explicação plausível. Não tem sustentação ra­
zoável essa tese, porque .a arrecadação cresceu, e 
cresceu murto. Dizer que o Estado perdeu também 
esse potencial investidor porque gasta muito pode 
parecer sustentável, uma explicação razoável; mas 
não é o que se vê na realidade do dia-a-dia. Não é o 
que se experimenta em relação a essa coisa visível, 
concreta e indiscutível que são as crescentes de­
mandas em relação ao Estado. Há necessidade de 
mais recursos para as áreas de saúde, educação e 
segurança do País. 

Não há como defender, sem receber uma con­
testação óbvia imediatamente, a idéia de que o Esta­
do gasta muito, porque os níveis de gastos são esta­
belecidos pelos níveis de demanda. Se há uma de­
manda crescente, se há uma grande insatisfação 
com os níveis de alocação de recursos governamen­
tais, então, não há como dizer que o Estado gasta 
muito. 

Se não posso dizer que o Estado arrecada 
pouco e não posso dizer que o Estado gasta mUlto. 
também não poso deixar de chegar à conclusão de 
que o Estado gasta mal. o Estado gasta mUltO mal. 

Dai por que. quando se tala em ajuste hscal. 
estamos falando em gastar bem. E gastar bem s1gni­
f1ca que o Estado precisa ter, tem que ter uma mar­
gem de recursos, um excedente de recursos. além 
do seu custeio, além da manutenção da máquina, 
além do pagamento dos seus funcionários, enfim, da 
sua capacidade operativa, o Estado tem que ter um 
potencial de expansão, de abertura de frentes eco­
nOmicas. Vamos conseguir isso? Não sei. A respos­
ta é política, não é econõmica, a resposta quem dá é 
o País. Eu não apostaria, de maneira enfática, cre­
dulamente, Sr. Presidente, que o Brasil esteja dis­
posto a mudar esta estrutura de gastos que hoje 
comporta. 

É poltticamente doloroso, é economicamente 
complexo e é socialmente. sem dúvida alguma, mui­
to injusto, porque não tem como não produzir injusti­
ças, não produzir situações criticas, amargas. dolo­
rosas, que, no imediatismo dos fatos, se tomam 
questões murto agudas, murto marcantes para a vida 
individual dos cidadãos e para a vida coletiva que 
administramos a partir do Congresso Nacional. 

Ora, por que estou analisando desta fonna? 
Porque estou chegando, ou querendo chegar, à con­
clusão de que, se não contamos com a capacidade 
investidOra do Estado, se temos uma formação de 
capital internamente que é insuficiente para as ne­
cessidades de crescimento econõmico. toma-se. na 
m1nha opinião. inevitável atrair capitais externos para 
tonnar, junto com os capitais internos. a base de 
poupança que cons1ga ser a alavancagem dos in­
vestjmentos econõmicos no Brasil. 

Portanto, quero aqui registrar, marcar com fir· 
meza o entendimento que tenho de que o Brasil de­
seja, o Brasil quer, o Brasil opta pela atração de ca­
pitais externos. Quem quer é o Brasil todo, o Brasil 
nordestino, o Brasil sulista, o Brasil do sudoeste, o 
Brasil do centro-oeste, o Brasil do norte, o Brasil das 
matas amazónicas, o Brasil dos seringais, o Brasil 
dos pampas, o Brasil dos funcionários públicos. o 
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Brasil dos metalúrgicos de São Paulo, o Brasil dos 
agricu~ores do Rio Grande do Sul, o Brasil dos pe­
troleiros do Rio Grande do Norte. O Brasil quer isso. 
Sr. Presidente, porque o Brasil não deseja, na minha 
opinião, modnicar as estrutures de gasto do Estado. 
Haveria uma forma de mandannos para o outro lado 
do mundo, pare a Ásia. para as montanhas cauca­
sianas. seja para onde for, os capitais externos que 
têm vindo para o Brasil. Poderíamos expeli-los, se 
quiséssemos; bastaria que tivéssemos um Estado 
investidor. O estado investidor é aquele Que tem ex­
cedente de recursos para investir sem ter que fabn­
car dinhe1ro. Dinheiro fabricado. moeda pintada. 
moeda impressa não é capacidade de investimento. 
Fabricar dinheiro signific!l fazer inflação. desvalorizar 
a moeda. reduzir o poder de compra dos assalaria­
dos. empobrecer o povo que já é o povo mais pobre. 
De modo que excedente para investimento se faz 
com recursos não inflacionários. recursos que não 
vêm da impressão de moeda na Casa da Moeda. 
mas de partes sobrantes do orçamento, partes exce­
dentes que não contemplam nem o custeio nem a 
parte que representa a dívida financeira. 

Há quem diga também, Sr. Presidente, que seria 
possível o Brasil expulsar o capital estrangeiro, livrar­
se dele ou pelo menos tomar-se-lhe independente ou 
·ind~erente. Não precisaria aumentar a taxa de juros 
para atrair capitais. Bastaria que o' Brasil, por exemplo, 
formasse poupança intama sem mexer na estrutura do 
Estado. Bastaria gerar poupança interna através de 
um sistema de previdência capitalizado, o qual V. Ex". 
Senador Geraldo Melo, que preside a sessão nesta mo­
mento, pare a nossa honra, desta tribuna acabou de 
abordar com muita inlafigência. Mas isso que V. Ex" de­
fendeu e que tem muita lógica, urna racionalidade indis­
cutível. é visto por alguns como privatizar a Previdência, 
entregar nas mãos de grupos privados um sistema pú­
blico; significa. na visão de alguns, a tragédia das tragé­
dias de todas as tragédias. Há poderosos oposrtores po­
líticos à idéia lúcida que V. Ex' trouxe à tribuna: usar o 
sistema de previdência como fonte de formação de ca­
prtal. como grande potencial investidor, como grande 
base de poupança interna. Não se faz isso com um 
sistema de repartição como é o sistema do INSS. um 
sistema de não-capitalização. Não há uma base de ca­
prtal que sustente um fundo que. por sua vez. financie 
o sistema previdenciário e. por outro lado, também fi­
nancie a economia e a sua capacidade de expansão. 
Não temos isso no Brasil. As nossas linhas de prev;­
déncia privada existem mas são. digamos. muito frá­
geis e estão muito aquém. muito abaixo daquilo que 
seria desejável. 

Não tenho, Sr. Presidente. conhecimento de 
um fundo de pensão. de urna poupança, a partir de 
um sistema previdenciário que não seja forte e sólido, 
e não ser a partir das grandes empresas estatais ou 
dias ex-empresas estatais, como Telesp, Banco do 
Brasil. que ainda é e ainda será. no entender do Presi­
dente da República. Mas esses são os grandes fundos 
de pensão do Brasil. é o único capital originário da pre­
vidência que conseguimos produzir no Brasil. a única 
poupança interna que temos. É insuficiente, rigorosa­
mente insuficiente. Prec1sariamos de um sistema muito 
mais amplo. tão amplo que devena ser umversal para 
todos. trabalhadores do setores onvaao e público. 

O Chile adota esse SIStema. Como um não-es­
pecialista, eu não me sinto autorizado a entrar nesse 
debate com a mesma autoridade que V. Ex• entrou. 
O Chile. como tem um sistema de previdência que é 
formador de poupança. alavancador de investimen­
tos. não se abalou com nenhuma das crises exter­
nas. O único lado da crise que abalou o Chile foi o 
fato de que os países asiáticos - Coréia, Japão -. 
que são grandes importadores de produtos chilenos. 
reduziram em murto. as suas compras. Essa redução 
de compres por parte'·do cinturão asiático, evidente­
mente, doeu na balança comercial do Chile. Toda­
via, isso foi outro dado e não a fuga de caprtais. pois 
o Chile não tem esse problema, a dependência da 
fuga de capitais. Não precisou elevar de maneira ra­
dical a sua taxa de juros. Mas explique-se porque é 
preciso que se saiba que não se pode usar esse ar­
gumento apenas para combater a atual política eco­
nõmica, assim como um bólide que vem do espaço. 
O Chile só não depende porque tem um sistema de 
previdência inteiramente privado, que abrange des­
de funcionários públicos até trabalhadores das em­
presas particulares. Cada cidadão chileno pega o 
seu dinheiro do salário. escolhe um instituto de pre­
vidência privado e paga aquilo que quer receber no 
final da sua atividade laborial. Se ele quiser tanto. 
pagará 1 O% do seu salário: se qu1ser tanto ma1s. va1 
ter que pagar 20°/o do seu salário. Pais assim não 
precisa de capital externo. ou melhor, não depende 
de capitaiS externos; quer os capitais. mas eles não 
são decisivos ou cruciais. não são imprescindíveis. 
Veja o custo que existe do outro lado. 

Queremos isso que o Chile tem em sistema de 
previdência? Não queremos. Sr. Presidente! Não va­
mos ter isso nos próximos 50 anos. É a minha opi­
nião. perdoe-me V. Ex•. Não vamos ter! Portanto, o 
Brasil continua do outro lado da muralha. Não somos 
o Chile. Não queremos ser. Vamos ser sempre o 
Brasil, evidentemente. e o Brasil não quer ter um sis-



286 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

tema novo de previdência, capaz de formação inter­
na de poupança. 

Adotamos o sistema da repartição que significa 
o seguinte: uma geração financia a outra. Pronto! 
Não importa que situação económica viva esta gera­
ção em relação à anterior, porque esta sempre terá 
que .financiar a outra no momento em que ela tem, 
dignamente, o direrto adquirido à sua aposentadoria. 
Essa é uma decisão brasileira e não a discuto, mas 
ela nos empurra a buscar poupar)ça, porque aqui 
não a fazemos. 

Há uma outra maneira de formar poupança in­
terna: prodUZir extraord1nãrios excedentes na balan­
ça comercial. Um pais que exporta muito mais do 
que importa, sem duvida alguma. acaba formando 
uma base de poupança. uma capacidade de investi­
mento extraordinária, mas e preciso salientar que 
esse padrão tem enormes custos sociais. O pais 
que exporta muito e importa pouco faz o seu povo 
mais pobre sofrer muito, também. Não há lugar no 
mundo onde essa relação não seja duramente paga 
pelo trabalhador mais pobre. 

Analisemos os países de maior eqüidade so­
cial, como a Dinamarca. por exemplo - não há 
exemplo mais perfeito de ordem, de eqüidade, de 
equillbrio social do que a Dinamarca -, e vamos ver 
qual é o estágio da sua balança comercial. Trata-se 
de um país onde não existe pobreza algtJma, o índi­
ce de pobreza é zero. o de ana~abetismo é zero, o 
de insatisfação é zero, e a balança comercial é rigo­
rosamente equilibrada: o país exporta exatamente 
aquilo que importa, com diferença mu~o pequena, 
quase imperceptível entre uma e outra operaçãb. 
Esse é um país feliz. 

Portanto, quem conhece esses mecanismos e 
como se traduzem na vida social sabe que o ideal 
de felicidade para um povo é balança comercial 
equilibrada, exportar-se tanto quanto se importa. 
No momento em que as nive1s de exportação co­
meçam a crescer dema1s em relação aos de im­
portação, podem ter certeza de que temas dais 
efeitos imediatos: uma enorme carênc1a interna, 
uma enorme ausência de oferta, um enorme au· 
mente de preços para os que podem pagar pouco 
e, sem duvida alguma, uma enorme restrição de 
vida para os baixos salários. 

Um país que importa tanta quanto exporta é 
um lugar onde a população vive num estada de justi­
ça social e económica razoavelmente aceitáveis. 

Também não é a melhor das mundos o país 
que importa mais do que exporta, parque, evidente­
mente, está comprando mais da que vende, está 

gastando mais da que produz, como é o casa do 
Brasil hoje. Portanto, esse também não é o melhor 
dos mundos. 

O Ministro Bresser Pereira escreveu, creio que 
há mais de uma década, um livro interessante sobre 
o Estado no Brasil. no qual faz um levantamento 
murto criterioso do que seria necessário para o País 
não depender de caprtais externos. Eu o li há murto 
tempo, mas me recordo perfeitamente da demons­
tração que S. Ex' faz de que para termos um capi­
tal privado iriterno com capacidade de alavanca­
gem na econom1a tem que haver uma grande de­
pressão dos salános e um grande aumento de pre­
ços, porque só depnmindo o salário e aumentando 
o preço e que se formam excedentes de cap•tal no 
setor produtivo. E •sso nos levaria a expelir o capi­
tal externo, mandar para casa o capital estrangei­
ro, ficarmos somente com o nosso capital. Mas, 
vejam bem, no capitalismo, capital se forma assim: 
baixos salários e altos preços; grandes exceden­
tes, grandes lucros das empresas que lhes permitem 
ter o excedente capaz de reinvestir, expandir, fazer 
crescer as suas fábricas e os seus parques produti­
vos. Enfim, creio que essa não é, nem deve ser -
nem a queremos -, a opção política e económica do 
Brasil. 

Arrocho de salil.rios e aumento de preços. isso 
forma poupança interna e uma grande capacidade 
de crescimento econOmico. Queremos? Eu não que­
ro. O Brasil não quer isso. Então, antes de discutir­
mos se somos contra ou a favor do apoio do Fundo 
Monetário Internacional, deveríamos discutir quais 
as opções que &dotaremos para prescindir desse 
apoio e dos capitais externos. Pela análise que se 
fez, parece que o Brasil não quer nenhuma das ou­
tras opções. 

As Oposições têm recomendado muito a mu­
dança da taxa de câmbio. Acham que talvez uma 
maxidesvalorização do câmbio, ou uma mudança 
mais acelerada da taxa cambial. desvalorizando o 
real, poderia incrementar as nossas exportações. 
Sem dúvida, incrementaria, mas vamos nos lem­
brar de que isso Já foi vivido no Brasil e nós, que 
éramos Oposição, combatemos com feracidade essa 
política. 

Por volta de dezembro de t 979, o então Minis­
tro da Economia, Dr. AntOnio Delfim Netto, que havia 
substituído recentemente o Dr. Mário Henrique Si­
monsen, fez uma maxidesvalorização da nossa 
moeda em relação ao dólar. Porém, não resolveu o 
problema: aumentamos as nossas exportações. mas 
passamos a ser um País exportador de capitais. For-
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mamos poupança para exportá-la, para mandá-la 
embora, com custos anormes para o Brastl, mas isso 
não resolveu, porque depois, em 1982, tivemos que 
repetir o processo, porque uma maxi chama outra. 
Foi assim na Indonésia, no México, e tem sido assim 
na Tailllndia e na Malásia. Onde não foi assim? 

Em 1982. fez-se mais uma maxidesvalorização 
da moeda e o Brasil, que, durante toda a década de 
70, tinha sido uma economia estável, com baixos ní­
veis de inflação. entrou na década de 80 como um 
Pais altamente inflacionário, um Pais que tinha uma 
moeda em tranca e real desvalonzação. Fizemos 
isso e, ali. tniciamos o nosso calvário. o nosso sofri­
mento monetário. 

No final da década de 80, em 1989, já tinha­
mos ultrapassado os mil por cento de inflação, e. 
sem dúvida alguma, a inflação causada pela desva­
lorização da moeda brasileira acabou sendo a matriz 
da mais profunda, da mais dramática injustiça social 
jamais conhecida em nossa história. NiÓ houllt~ ne­
nhuma outra decisão econOmica neste País que te­
nha causado tanto empobrecimento, tanta redução 
de poder aquis~ivo, tanta concentração de renda e 
riqueza entre os mais ricos e tanta concentração de 
pobreza entre_ os mais pobres. 

Esse é o efe~o moral, social, econOmico, políti­
co, da inflação, que nos toma campeões mundiais 
de Injustiça. 

Portanto, Sr. Presidente, desculpe-me por utili­
zar da palavra por longo tempo. Concluo dizendo 
que. se não discutirmos essas questões antes, se 
não estabelecermos esses primados, essas -premis­
sas. ficaremos a dizer coisas sem sentido a• respeito 
do Fundo Monetário Internacional, como se·· ele fos­
se, digamos assim, uma entre dezenas de~opções, 
entre milhares de possibilidades maravilhosas que 
temos pela frente. Não! Essas maravilhosas não 
queremos; queremos uma muito ruim, que· é a do 
FMI. Não é. assim, Sr. Presidente! Todas as demais. 
ou são ruins dema1s para o Brasil. ou, se não ruins. 
não as queremos. Como não queremos um modelo 
de Previdência como o do Chile. 

Essa opção pelo Fundo Monetário Internacio­
nal é uma decisão que o País toma consciente _de 
que faz isso porque não quer fazer •a•, porque não 
quer fazer "b", porque não quer fazer "c", porque não 
quer fazer "d" e porque condena todas as outras op-
ções. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
mais oradores inscritos. 

A Senadora Benedita da Silva enviou discurso 
à Mesa para ser publicado, na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendida. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que fazer 
com as crianças e adolescentes que vivem nas ruas 
da cidade do Rio de Janeiro? Sem dúvida alguma, a 
melhor solução é devolvê-las às suas famílias. Mas 
como isto pode ser possível? 

... se foi de la que eles tugiram .... 

... se eles não são srmples ob1etos ... 

... se são pessoas em desenvolvimento ... 

. .. se muitos estão nas ruas com as próprias ta~ 
mílias ... 

. .. se muitos estão nas ruas ganhando dinheiro 
para a própria família ... 

... se não sabemos se têm família ... 

... se não sabemos que família é esta .... 
Por onde devemós começar? 

Após inúmeros questionamento e inúmeros 
projetas tentando descobrir esta resposta, o Juizado 
da Infância e da Juventude do Rio de Janeiro, tendo 
à frente o Juiz da 1° Vara da Infância e da Juventu­
de, Dr. Siro Dartan, adotou o Projeto População de 
Rua Assistida. 

Através de parcerias, foram às ruas e acolhe­
ram, identHicaram e cadastraram, em todos os bair­
ros da cidade do Rio 1.022 (mil e vinte e dois) meni­
nos vivendo nas ruas. 

Com o levantamento destes dados, o Juizado 
da Infância e da Juventude descobriu outros, como, 
por exemplo, que 1 00% das crianças e adolescentes 
que vivem nas ruas têm referência familiar e que a 
grande maioria prefere as ruas porque não tem op­
ção melhor. O grande sonho de todos é ter família. 
casa e outras coisas comuns a qualquer cidadão. 
Entre os adolescentes. ter um emprego é o objeto de 
seu maior desejo. 

Suas famílias estão desintegradas. e. arredias 
ou repudiadas, estão dissocializadas. 

Estes jovens estão descrentes de tudo, de si 
mesmos. sem valores. Também repudiados, arre­
dios, agressivos, porque são agredidos em todos 
os seus direitos! Desejos e sonhos, então, nem 
pensar! 

Então, diante desta realidade, sabendo que 
não podemos realizar todos os sonhos e desejos 
que almejamos, o Juizado da Infância e da Juventu­
de tenta garantir-lhes, pelo menos, os dirertos funda-
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mentais il essas crianças: dire~o il vida, il saúde, à 
dignidade, ao raspe~o. à liberdade. il educação, cul­
tura, esporte, lazer. Dire~o à convivência comunitá­
ria, à convivência familiar. Direito de se.r criado e 
educado no seio de sua família. Assim como a maio­
ria de nós fomos educados, como estão sendo edu­
cados nossos filhos. Assim como está d~o na lei! 

Este é nosso dever e o dever de toda a socie­
dade, também como está dito na Lei! E, mesmo que 
assim não fosse, estaríamos impelidos por nosso es­
pír~o fraternal, solidário, cristão ' 

A partir daí, criou-se a Escola de Pais. 
Para facilitar a reintegração familiar e social 

destas crianças e adÇ>Iescentes. 47 destas famílias 
freqüentaram a Escola de Pais semanalmente no 
Juizado da Infância e da Juventude durante dois 
meses. 

Nos encontros ("aulas"), os pais têm oportuni­
dade de participar de diferentes dinâmicas de grupo 
e resgatar sua auto-estima e valores individuais e 
sociais, através da participação em debates sobre 
temas que os afligem e palestras informativas e edu­
cativas. 

Estando semanalmente com estes pais - em 
circunstâncias não repressoras mas até prazerosas 
- a .,quif)e lnterdieciplin.cr do Juizado procura ofere­
cer-lhes oportunidades socioeducativas e demais 
encaminhamentos necessários à sua promoção so­
cial, além de orientações jurfdicas. Estes encontros 
semanais também possibilitam que as famílias 1'9Ce­
bam bolsas de alimentos e vales transportes, além 
de orientação de Assistentes Sociais. 

Envolvidos a Secretaria Municipal de Desen­
volvimento Social e os Conselhos Tutelanss, garan­
te-se a continuidade do trabalho além dos lim~es do 
Juizado e o acompanhamento destas lamolias em 
seus locais de moradia. Assim, ter-se-á também faci­
l~ada a sua reintegração comunitária, bem como a 
manutenção e o avanço de suas conquistas. 

Mas resta-nos ainda um grande desafio a ven­
cer: Como substituir a renda antes conseguida nas 
ruas? Como obter apoio financeiro enquanto procu­
ram emprj!gos que lhes possibilite renda própria 
para cumprir seus compromissos com a criação dos 
filhos? 

Novamente, a solução encontrada pelo Juizado 
seria através de FamOias Solidárias. 

É impnsscindível que a sociedade participe 
deste trabalho que pode reintegrar centenas de 
crianças e adolescentes às suas famolias. É impres­
cindível que famílias mais afortunadas sejam solidá-

··- ·~-~'tlrl"--

rias neste momento em que outras famílias estão vi­
vendo o precioso momento de tensm seus filhos em 
casa, de vo~a das ruas! 

É imprescindível que Famílias Solidárias dêem 
as mãos a outras famílias que não vêem outras saí­
das além das esquinas da cidade, onde, com os fi­
lhos, tentam renda de sobrevivência! 

Abrir seus horizontes, mostrar-lhes novos ca­
minhos poderá ser mais fácil, se durante este traba­
lho estas famolias tiverem um suporte financeiro que 
lhes possibilite ma<or segurança e tranqüilidade dian­
te das dif<culdades do seu d<a-a-dia. 

Para tal. contamos com a parcena do Movi­
mento Sorrio, que se dispõe à inte•mediação com as 
Famílias Solidarias cu1as doações serão repassadas 
através do lser. 

Pretende-se que cada família que esta saindo 
das ruas com seus filhos possa receber um salário 
mínimo mensalmente durante um ano, tempo que se 
considera suficiente para busca de emprego e esta­
bilização. 

Estas familias serão acompanhadas pelos 
Conselhos Tutelares, que as orientará nesta emprei­
tada, dando retomo de sua caminhada ao Juizado 
da Infância e da Juventude e a todos os parceiros 
envoMdos. 

Registro, nesta oportunidade, com muita satis­
fação, minha participação, corno Patrona, da soleni­
dade de formatura da Primeira Turma da Escola de 
Pais -Turma Betinho - ocorrida no inicio de novem­
bro passado, parabenizando os participantes da pri­
meira turma por essa importante wória, afirmando 
que este é o primeiro degrau para a busca de uma 
vida melhor para cada um dos forrnandos e para 
suas famflias. 

Agradeço ao Dr. Siro Dartan de Oliveira, Juiz 
da Infância e Juventude, pela gentileza de convidar­
me e finalizando. faço minhas as palavras dos alu­
nos, pais e mães que, em comovente mensagem em 
forma de poesia, a todos emociona: 

"Meu filho, feliz o dia em que você nas­
ceu, pnmeiro beijo que lhe dei, 

Quantos sonhos realizei 

Meu filho, você deveria ser a mais bela 
e feliz das cnanças 

O meu Mundo deveria transcorrer na 
alegria de vê-lo correr, brincar, crescer 

No prazer de Educá-lo e tomá-lo homem 
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Meu filho, os anos l!_e passaram você 
cresceu 

E todos esses anos passados, você 
não imagina o que aconteceu 

Eles nos trouxeram alegrias. mas trou­
xeram tristezas também 

trouxeram mais dificuldades que imagi-
nei 

É tneu filho. é muito árduo educar um 
filho 

Meu filho, quero ensiná-lo a se condu­
zir na vida 

Usar a sua liberdade, ser responsável 
pelos seus lJ,tOs 

Quero dar-lhe tanta coisa. que às ve­
zes não lhe dou; 

Até carinho e a atenção ·quê lhe devo dar. 
Meu filho, quantas vezes chego à casa • 

cansado 
E nem sequer converso com você, 

nem sequer o escuto 
As vezes descarrego minha zanga so­

bre você 
Quantas vezes quero que seja perfeito 
Se até eu, que deve dar o exemplo, te­

nho tantas falhas 

Meu filho, reconheço muitas vezes que 
você está certo em suas atitudes 

E, não me dobro por orgulho e vaida-
de! 

Quantas vezes você esta precisando 
de mim e eu, nem sequer o percebo. 

Meu filho, perdoe-me peios erros que 
cometo 

Tenho certeza que cada erro cometido 
é reconhecido 

E ma1s uma experiência adqwnda 

É um passo a mais no caminho do 
aperfeiçoamento 

É mais um avanço que lhe dou ser 

O pai que você será para seus filhos." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 13 horas e 55 minutos.) 

ATO CONVOCATÓRIO 

O Presidente do Senado Federal, nos termos do inciso I. in fine, do§ s• do art. 57, combinado com 
o art. 82 da Constituição Federal. faz saber que o Congresso Nacional está convocado para uma sessão sole­
ne destinada a receber o compromisso e dar posse ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, reeleitos 
em primeiro turno em 4 de outubro do corrente ano, a realizar-se no dia t• de janeiro de 1999, às dezassete 
horas, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Senado Federal, 14 de dezembro de 1998.- Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 136! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 14 dezembro de 1998 

4!. Sessão Legislativa Ordinária da 5()! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Arlindo Porto -Artur da Ta­
vota - Bello Parga - Benedita da Silva- Bernardo Ca­
bral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo 
Maldaner - Djalma Bessa - Élcio Alvares - Elói Porte­
la - Emília Femandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Geraldo 
Althoff - Geraldo Melo - Gerson Camata - Guilhenne 
Palmeira - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Alves - , José Eduardo - José Eduardo 
Outra - José Roberto Arruda - José Saad - Júlio 
Campos - Juvêncio Dias - L.auro Call1Xl5 - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Lucídio Portella - Lúdio 
Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro Simon -
Ramez Tebel - Roberto Freire - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Ro­
cha- Sérgio Machado - T eotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 58 Srs. 
Senadores. Havendo número reg1mental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

N° 246/98, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado das Comunicações, encaminhando as infonna­
ções referentes aos quesitos do Requerimento n• 
511, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy. 

As infonnações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra a nobre Senadora Emiha 
Fernandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente. S,..s e Srs. Senadores. 
estamos nesta tribuna para abordar um tema que, 
certamente, em todo o mundo, no dia 1 o de dezem­
bro foi lembrado: a passagem dos cinqüenta anos de 
vigência da Declaração Universal dos Direitos Hu­
manos, nascida no pós-guerra, com a assinatura de 
apenas cerca de cinqüenta países, mas significando, 
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naquele momento, um avanço fundamental para as 
relações humanas e nacionais. 

Desde então, a existência da Declaração dos 
Direitos Humanos impulsionou a mobilização de mi­
lhares de pessoas em todo o planeia, que afirmaram 
valores voltados aos direitos polilicos e às liberda­
des individuais, especialmente na América Latina. 
derrotando a violência das ditaduras. 

No entanto, é fato que. se o documento contri­
bui para a democracia formal. é também verdadeiro 
que seu texto original não faz1a referência a srtuações 
como o colonialismo, por exemplo, e a outras reali­
dades sociais e econõm1cas negativas. mantidas 
pela maioria dos paises signatários da Declaração. 

Em seus trinta artigos. a Declaração consagra 
direitos individuais, enquanto a palavra "povo" apa­
rece apenas uma vez no art. 21, o que restringiu o 
alcance do texto em relação aos interesses coleti­
vos, sociais e econõmicos dos países, especialmen­
te os periféricos e pobres. 

Apesar disso, esse documento é um dos mais 
importantes produzidos pela humanidade neste sé­
culo, que serviu para desenvolver a consciência das 
nações e dos povos sobre o tema direitos humanos, 
e, por isso, é fundamental que saudemos o seu cin­
qüentenário. 

Ao longo desses 50 anos, o clima de liberda­
des políticas e individuais sem a correspondência 
dos direitos sociais e econômicos marcou a vigência 
da declaração que defende a igualdades entre as 
pessoas e entre homens e mulheres em todos os 
campos da atividade humana. 

No ano passado, neste mesmo plenário, na 
passagem do quadragésimo nono aniversário da De­
claração, defendi que a plena vigência dos direitos 
humanos, no Brasil e no mundo, significava, aluai­
mente, o direito ao trabalho, ao emprego e a uma 
vida digna. 

Naquele momento. af1rme1 que. a cada dia que 
passa, fica mais claro que o direito ao trabalho deve 
ser elevado a um patamar superior de discussão nas 
sociedades, superando o aluai estágio de resigna­
ção diante de seu cresc1mento vertiginoso. como 
ocorre atualmente no Brasil. 

Diante disso, insisto em reafirmar que é funda­
mental que Governos, autoridades e Lideranças tra­
tem o direito ao trabalho como um direito fundamen­
tal de cidadania, de desenvolvimento do ser humano 
e até mesmo de exercicio da liberdade individual. 

Agora, no cinqüentenário da Declaração dos 
Direitos Humanos, gostaria de avançar nesta linha 
de questionamento, indagando se podemos falar em 

direitos humanos sem que nações e povos tenham 
realmente o direito ao desenvolvimento econõmico, 
ao progresso social e a soberania nacional. É forço­
so reconhecer que a vigência dos direitos humanos 
é incompatível com as graves questões sociais por 
que passam a maioria dos países e, mais ainda, 
com as dramáticas diferenças sociais e econômicas 
que separam as nações e os povos do Planeta. 

Nesse sentido, é fundamental questionar, nes­
te momento, as relações económicas impostas aos 
países periféricos ou pobres que levam as respecti­
vas econom1as à recessão. à desnaciOnalização de 
seus parques 1ndustnais. a falênc1a da agncultura e 
ao desemprego generalizado. 

Como se pode falar em vigência dos d1re1tos 
humanos se a sociedade, os países, os povos são 
cerceados da autodeterminação de construir o seu 
próprio projeto de desenvolvimento económico e so­
cial, a partir de suas experiências históricas e carac­
terísticas nacionais? 

Como se pode falar em vigência dos direitos 
humanos quando os países são transformados em 
reféns de uma politica de especulação financeira 
que faz com que os governos, inclusive o do Brasil, 
tenham que comprometer mais da metade do seu 
orçamento anual para pagar juros? 

Onde estão os direitos humanos quando deci­
sões externas às Nações levam os parques indus­
triais à destruição, inclusive, reafirmo, aqui no Brasil, 
gerando o maior desemprego da história, e excluin­
do milhares de trabalhadores e de famílias do mer­
cado de trabalho e retirando-lhes as mínimas condi­
ções de sobrevivência? 

Como falar em vigência de direitos humanos 
quando Organismos Internacionais, como o FMI, im­
põem acordos que impedem a proteção aos produto­
res rurais nacionais, por exemplo, em benefício dos 
produtos e produtores dos países centrais? 

E a1nda, onde estão os direitos humanos quan­
do, em nome dessa política chamada neoliberal, 
busca·se reduzir salários, confiscar pensões, elimi­
nar direito a aposentadoria, dificultar o acesso das 
famílias à habitação e impedir o acesso de jovens às 
universidades e de um trabalhador a um pedaço de 
terra. 

Questionamos também como se pode falar em 
direitos humanos. quando somos obrigados a convi­
ver com níveis vergonhosos de concentração de 
renda. de exclusão social, de fome crõnica, de vio­
lência contra crianças e adolescentes, de abandono 
de idosos e pessoas portadoras de deficiência, de 
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agressões às mulheres, de sequestros, de mutilação 
e de estupros. 

O Sr. Ney Suaaauna (PMDB - PB) - V. Ex' 
me concede um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (BiocoiPDT -
RS)- Concedo o aparte com prazer a V. Ex1. 

O Sr. Ney Suaasuna (PMDB- PB)- O discur· 
so de V. Ex.• nos põe a pensar com murta profundi­
dade. Na economia, temos dois tipos de variáveis: 
as endógenas e as exógenas. Essas todas da globa­
lização são exógenas. mas as nossas variáveis en­
dógenas. dessas nós podíamos estar cuidando. 
como V. Ex' está lembrando. Já podíamos ter luta­
do para que houvesse mais emprego, porque o de­
semprego é a violência maior que o homem pode re­
ceber. Podíamos estar construindo casas populares, 
aumentando a agricultura, enfim tantas medidas po­
dem ser tomadas. O discurso de V. Ex.1 nos põe 
exatamente a pensar sobre o porquê dessa incom­
petência nossa de não conseguirmos resolver aqui, 
nas nossas fronteiras, problemas que, com certeza, 
amenizariam esta violência contra o homem. Eu 
aplaudo o discurso de V. Ex.• e me solidarizo com 
ele. 

A SR.• EMIUA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Agradeço o aparte, Senador Ney Suassuna. 
Parece-nos que todo documento, todo ato político 
que a humanidade tem para analisar e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos é uma peça funda­
mental nesse processo precisa ser avaliada e refie­
tida com base na realidade, pois não teria sentido 
analisarmos uma peça que foi elaborada, um docu­
mento brilhante que serviu para despertar na huma­
nidade a atenção aos direitos das pessoas. 

Temos, todavia, constantemente, que fazer 
essa análise dentro da ótica do mundo em que vive­
mos. Cinqüenta anos de uma caminhada importante 
se passaram, mas também de um longo percurso 
para que possamos dizer que estamos vivendo em 
sua plenitude os direitos das pessoas, onde todos 
são iguais, todos têm as mesmas oportunidade e to­
dos têm no mínimo uma casa, uma escola, saúde e, 
principalmente, um trabalho para ter dignidade. 

Na linha de nosso raciocínio, ainda continuo fa­
zendo as seguintes considerações: 

A vigência plena dos direitos humanos precisa 
enfrentar e derrotar diversos obstáculos, que impe­
dem a consagração definitiva dos preceitos assinala­
dos na Declaração Universal dos Dirertos Humanos 
que comemora seus cinqüenta anos. Entre eles, po­
demos destacar a ausência da participação demo­
crática. a falta de credibilidade nas instrtuições políti-

cas, a corrupção, a impunidade, as diversas formas 
de intolerãncia, a violência generalizada, o terroris­
mo e até mesmo o narcotráfico, que é um assunto 
muito nosso que agride e violenta as pessoas e, 
principalmente, as crises resultantes da politica de 
transferência de recursos por meio das dividas ex­
ternas, da imposição de acordos comerciais lesivos 
aos interesses dos países. a ingerência de outros 
nas economias dos países em desenvolvimento. 

É preciso, portanto. rever as bases da aluai po­
Htica de direitos humanos. indo além das questões 
civis ou políticas, para afirmar uma visão mais am­
pla. que contemple os direitos colet1vos, económicos 
e sociais da sociedade. essenciais para a afirmação 
da cidadania plena e das garantias Individuais. 

É contraditório, com a vigência de dirertos hu­
manos, a continuidade da aluai ordem económica 
mundial, manipulada pelo capital especulativo, pelas 
grandes mu~inacionais e por algumas centenas de 
famílias privilegiadas, milionárias, que ignoram as 
Nações, os povos e as vidas das pessoas. 

A Humanidade precisa encontrar um novo ca­
minho, que respeite os Estados nacionais, que pro­
mova o desenvolvimento, respeite o direito de pre­
servação do meio ambiente, o direrto de proteção ao 
património cu~ural, os dirertos das minorias e a paz 
e assegure, sem dúvida, o acesso ao emprego, à 
educação e à saúde. 

Nesse sentido, documento aprovado, inclusive, 
na ú~ima reunião da Comissão de Direitos Humanos 
do Parlamento Latino-Americano, realizada em São 
Paulo, decidiu pedir que a direção do Parfatino envie 
a todos os Parlamentos dos países-membros solici­
tação para que os governos se pronunciem, junto às 
Nações Unidas, sobre a necessidade de promover a 
redação de uma nova Carta Internacional dos Direi-

' tos Humanos .. 
Diante disso, gostaria de destacar aqui alguns 

trechos do artigo do jornalista Jânio de Freitas, que, 
na Folha de S.Paulo, de 10 de dezembro, atenta 
para os prejuízos sociais, económicos e políticos das 
medidas que vêm sendo aprovadas, inclusive no 
Congresso Nacional. 

Diz o jornalista: 

"Quando se fizer o exame do sentido 
presente nas reformas e novas leis aprova­
das pelo Congresso Nacional nos últimos 
anos, por certo vai sobressair um traço co­
mum: nenhuma foi a favor, ainda que em 
medida mínima. à grande massa que soma 
80% ou mais da população brasileira, e to-
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das amputaram ou extinguiram dire~os pe­
nosa e demoradamente alcançados pelo 
povo." 

Diz mais o jornalista Jânio de Freitas em seu 
artigo: 

"São aprovações parlamentares ne­
cessárias à correção das distorções do Es­
tado brasileiro. Isso, no entanto, é uma expli­
cação técnica. Não é uma justificativa, por 
exemplo, para a evidência de que tais corre­
ções do Estado. como propostas ao Con· 
gresso e ai acertas, são distorções terrive1s 
na vida de quase toda a população." 

Continua ele: 

·o mecanismo tem sido o mais simplis­
ta. Com o apoio irrestrito dos meios de co­
municação e da maioria do Congresso, os 
formuladores das soluções governamentais 
para os problemas do Estado não precisam 
fazer mais do que qualquer quitandeiro, em 
seu lugar, faria: cortam deveres do Estado 
com a população e tomam mais dinheiro da 
população. Sangram duas vezes o povo. • 

Concluindo, o jornalista Jânio de Fre~s afirma: 

•oizer que tais medidas assim são ne­
cessárias não é próprio da gente respeitável. 
Se não há esforços na busca de soluções 
humanas, dispensadas pelos apoios que a 
tudo permitem impor ao povo, não é decente 
dizer que tais medidas desumanas são ne­
cessárias. São, apenas, medidas provenien­
tes dos dire~os desumanos de que gover­
nantes e parlamentares se dotam.· 

!:: uma chamada que nos leva à reflexão. Trata­
se de um jornal respe~do, de um jornalista que 
também merece o nosso resperto. Portanto, é impor­
tante que façamos essa análise do ponto de vista do 
que ele apresenta. 

Reafirmamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que é necessário romper com a omissão, com a co­
nivência, com o silêncio, com o medo e, principal­
mente. com a hipocrisia de governos e autoridades 
frente aos dirertos humanos, para que os cidadãos 
do Brasil e do mundo conquistem um novo tempo de 
respe~o. de criatividade e de sonho, fundamentais 
para o desenvolvimento de homens e mulheres. 

Esse é o grande desafio que os brasileiros e 
todos os cidadãos do mundo têm em suas mãos 
nesta virada de século, do qual depende, por um 

lado, a conquista de melhores condições de convi­
vência entre os povos, a valorização dos seres hu­
manos e, por outro, a derrota do atraso, do novo-co­
lonialismo e da barbárie. 

Era a reflexão que gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente, relembrando a importância da Declaração dos 
D1re1tos Humanos nesta virada de século. 

Murto obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra il nobre Senadora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. qws 
proferir um discurso, como habitualmente o faço. es­
crevendo algo a respeito do tema que desenvolveria 
desta tribuna. No entanto, pensei bem, até pelo meu 
estilo, em acompanhar uma musica conhec1da por 
todos nós, que deixou saudades e tem marcado pro­
fundamente minhas reflexões diárias. O nome dela é 
"Não Aprendi a Dizer Adeus•. !:: uma musica que me 
deixa, de certa forma, muito à vontade, pois sempre 
vou a algum lugar e faço algo por determinado tem­
po. 

Hoje, gostaria de falar a esta Casa que tive. em 
1987, a oportunidade de chegar à Câmara dos De­
putados, onde permaneci durante orto anos, em um 
mandato que entendi importante. Naquele momento, 
falávamos, na Assembléia Nacional Constituinte, em 
ter uma Cons~uição que tivesse a cara do Pais. 

Talvez essa Constituição ainda esteja por ser 
feita, mas o nosso esforço, na época, foi muito im­
portante. Vimos chegar ao Congresso Nacional bra­
sileiro gente de todos os lugares do País. Todos os 
segmentos se expressaram: alguns foram contem­
plados, outros, não. Aquele momento marcou a mi­
nha vida, já que tinha tido a experiência como Ve­
readora na Câmara da minha cidade. 

Dali nasceu em mim a vontade de contnbuir 
um pouco ma1s com pessoas 'guais às de meu Muni­
cípio, que estão pelo Brasil. E foi com esse espírito 
que, durante todo esse tempo, apresentei 84 pro­
jetas. Poderão até dizer que é pouco. mas sabe­
mos que não. Apresentar projetas é muito fácil, 
mas não aqueles que defendem interesses anta­
gõnicos, conflitantes, difíceis e com conteúdo im­
portante. Foram 84 projetas que possibilitaram ao 
Congresso Nacional brasileiro debater temas que, 
pelo conhecimento, dado o grau de informação e da 
intelectualidade que permeia os Deputados e Sena­
dores, não haviam sido, até então, considerados 
preferenciais ou referenciais. Nós os introduzimos 
por meio desses projetas. 
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Também não podemos deixar de dizer que, se­
gundo informações do Serviço Legislalivo do Con­
gresso Nacional, falei 650 vezes. Também é pouco, 
mas tenho certeza de que não me repeti em alguns 
dos temas. Procurei voltar-me para os direilos huma­
nos, para a defesa dos trabalhadores. para o interes­
se do meu Estado. o Rio de Janeiro, para o interes­
se das crianças, das mulheres e dos negros. para o 
desenvolvimento económico, para as injustiças so­
ciais. Tive, sim, oportunidade de ver propostas apro­
vadas e transformadas em leis, que posteriormente 
foram sancionadas. Foram poucas. mas certamente 
levaram alguns anos para que chegassem a ser san­
cionadas. Não vou repeti-las, pois estou produzindo 
um relatório de toda a minha atividade durante o 
tempo em que estove nesta Casa, mas gostaria de 
destacar alguns projetes que, certamente, necessi­
tam ainda de respaldo e de compreensão. 

Temos um projeto sobre a profissão de assis­
tanta social. Como assistente social cheguei à Casa 
compromissada com a categoria, para que pudésse­
mos, com dignidade, exercer a ação social. As pes­
soas podem não entender como, logo que cheguei a 
uma Casa Lagisl~ti'la, com~! a trabalhar com 
questões especificas. Assim o fiz porque ara muito 
importante defender os direitos dos trabalhadores 
domésticos. Também era importante reconhecer que 
nós mulheres, vitimas de viOlência, preconceito e 
discriminação, precisávamos ter voz com referência 
e destaque nas proposições, e assim fiz. Entenden­
do o conflito existente nas relações raciais, que se 
confundem nas desigualdades sociais, também fui 
porta-voz desses direitos defendendo a criação de 
leis especificas. 

Em alguns momentos, podem até ter dito: mas 
como você tem coragem de falar sobre esse assun­
to, quando a importância de uma representação poli­
tica está em se falar de economia? Respondi que 
prefiro falar dos que não alcançam essa economia. 
Também diziam que existem acontecimentos de ca­
ráter nacional e internacional que precisam ser ex­
postos. Respondi que prefiro falar dos direitos huma­
nos internacionais. Por isso, apresentei um grande 
projeto que foi recebido com muito carinho pelo rela­
tor, na época meu digníssimo Senador Fernando 
Henrique Cardoso que, sabedor dos meus intentos, 
recebeu do nosso relator, que hoje preside os traba­
lhos do Senado, o Senador Geraldo Melo, e traba­
lhou para dar uma resposta negativa ao Tribunal In­
ternacional dos Direitos Humanos. A politica tem 
dessas coisas. Quantos e quantos projetes apresen­
tados tiveram parecer contrários, mas nem por isso 

deixaram de ser relevantes. toram aprovados por al­
gum colega meu ou, por iniciativa do Poder Executi­
vo, ainda estão em pauta. 

Então. acertei, não errei: apenas as onjunções 
políticas não me permitiram aprová-los. 

Essa é a alegria que tenho neste momento. 
Mas. ao mesmo tempo. tenho a necessidade de di­
zer que a defesa. nesta Casa. das monoroas. das 
crianças, dos idosos. as mulheres. dos negros de 
forma alguma minimizou a atuação parlamentar que 
tive até então. 

Hoje. desta tribuna - como ja dosse que não 
aprendi dizer adeus -. quero agradecer pnmeiramen­
te a Deus por ter me dado a oponunodade de estar 
nesta tribuna como Senadora da Republica e indo 
~ar" o Rio de Janeiro para exercer a Voce-Governa­
doria de Anthony Garotinho. 

Quero também agradecer ao meu Partido, o 
Partido dos Trabalhadores, à Liderança dos Senado­
res Eduardo Suplicy e José Eduardo Outra, e agora 
novamente o Senador Eduardo Suplicy. Agradeço 
ao Bloco da Oposição da Casa, a todos os Srs e 
Sr"s Senadores, aos Srs. Deputados, ao meu Gabi­
nete, à minha assessoria, pessoas que estão comigo 
há muito tempo e que deram uma contribuição com 
sua competência e experiência para que eu pudes­
se, com muito brilhantismo, defender grandes cau­
sas. Não tora a contribuição deles, talvez não desse 
conta. Agradeço a todos os órgãos deste Senado 
Federal, da Assessoria da Mesa aos departamentos 
existentes. Não quero citar nomes porque sempre há 
uma complicação quando o fazemos: mas lembro a 
Comunicação, a Assessoria Legislativa, a todos o 
meu muito obrigada. 

Não foi fácil chegar até aqui. Pensei em não fa­
zer este pronunciamento. Não queria fazê-lo, sequer 
aparte a Senadora Emilia Fernandes. Queria apenas 
enfocar o tema direitos humanos. mas achei que era 
importante fazê-lo. 

Enquanto refletia, escrevi algumas coisas, 
após lê-las, concederei aparte aos Srs. Senadores. 

Fiquei pensando neste meu tempo por aqui e 
as coisas que me aconteceram alegres e tristes. Es­
crevi o seguinte: 

Fatos, boatos 
mentiras peças 
do componente 
chamado fracasso 
amigo direto 
do ingrediente 
•estou fraco" 
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Fiz, vou fazer 
e laço 
e não laço barato 
Amigos vensos canções e contratos 
já fui de pés descalços 
não ligo não se fico 
ou se vou 
ao lado do amigo 
ou do amor 
Só sei que vou 
à calçada fria 
levar meu calor, 
o sorriso de quem 
mesmo quando 
perdeu ganhou. 
Vou, eu sei que vou 
pintar nas favelas 
em telas jamais 
exibidas o seu interior 
Não se preocupem não 
Sei que não é ilusão 
eu tudo posso 
naquele que me 
fortalece 
mesmo quando a 
panela empobnlce 
quando falta égua, luz e pão. 
Estou acostumada 
a dar nó em pingo 
d'água. 
Não faço nada 
sozinha, é sempre com minhas vizinhas. 
L.é onde eu moro, tem 
reza, tem oração, 
tem samba, gente 
donnindo no chio, 
tem tembém cama assada, 
feijoada, aquela cerveja 
gelada. Só que eu não bebo não. 
L.é tem gente sem 
emprego, 
sem escola, com tome, 
cheirando cola. 
L.é tem gente dando duro, 
trabalhando sem cessar, 
dia e noite, 
noite e dia 
só para a vida melhorar. 

Pensem bem agora 
que já comi, estudei, 
trabalhei, estou aqui. 
Acham que posso 
cruzar os braços 
fingir que nada 
acontece, naturalmente 
sorrir e dizer 
está tudo bem e depois 
donnir'? 
Nada disso, deputados 
Presidente e Senadores 
vou para o Rio de Janeiro 
Eu vou. eu vou, eu vou. 
Vou para a festa 
vou para a luta 
vou para a terra do amor 
vou ver minha gente mais feliz 
não quero mais contar nossa dor. 
O Sr. Ney Suauuna (PMOB- PB)- V. Ex' 

toncede-me um aparte, Senadora? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 

7 Com prazer, concedo o aparte ao Senador Ney 
Suessuna. 

O Sr. Ney Suauuna (PMOB- PB)- Benedita 
da Silva, você é um exemplo neste Pais: mulher, po­
bre, negra, você venceu em todos os fronts. Sou seu 
admirador antigo, do Rio, daqui, e sei que você fará 
falta neste Senado, mes conto com seu sucesso no 
~io, a cidade mais bonita do Brasil, para que ela me­
Incre cada vez mais, voHe a ser aquele Rio de anti­
gamente, da fraternidade, de tudo isso que você 
acabou de mostrar com seu dom de poetisa, que eu 
rlão conhecia. Você é um exemplo para este Pais. 
fbarabéns, Senadora, V. Ex' realmente dignifica as 
(i;asas por onde passa Parabéns, Benedila. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
.,. Agradeço a V. Ex' pelo aparte. Não farei comentá­
rios, uma vez que vejo outros Srs. Senadores a soli­
citarem aparte, quero apenas ouvi-los e, em segui­
da, quando os apartes tenninarem, agradecerei a V. 
Ex's. 

A Sra. EmUla Fernandes (Bioco/POT - RS) -
Pennile V. Ex" um aparte? 

A Sra. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Ouço o aparte da nobre Senadora Emilia Fernan­
des. 

A Sra. EmUla Fernandes (Bioco/POT - RS) -
Senadora Benedila da Silva, dizer tudo o que eu 
gostaria é impossível. No momento em que se des-

295 
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pede desta Casa, V. Ex" abre o seu sentimento dian­
te deste novo desafio que a vida de politica, de cida­
dã e de mulher atuante e lutadora lhe apresentou. 
Mistura emoção com trabalho e saudades e, princi­
palmente, com luta e compromisso. As mulheres do 
Senado da República sentirão sua fatta. E eu, parti­
cularmente, pois durante esses últimos 4 anos esti­
vemos bem próximas, o que nos trouxe muito cari­
nho e amizade. Sabemos que o novo desafio trará a 
proximidade de sua terra. de sua gente, com seus 
bairros, favelas, suas alegrias e tristezas. Enfim, 
será uma nova lição de vida. Tenho certeza de que 
Deus a acompanhará nesta nova jornada e a sua 
missão será vitoriosa. Conte V. Ex" com esta amiga 
e com as mu)heres do Congresso Nacional, pois, no 
momento em que estivermos aqui, levando adiante 
nossa luta pelas causas da justiça e da igualdade, 
em defesa das crianças e do adolescentes, dos ido­
sos, das pessoas portadoras de deficiências, das 
mulheres e das minorias discriminadas deste Pais, 
estaremos reverenciando a lembrança do trabalho 
prodigioso, maravilhoso, profundo e carregado de 
sentimento que V. Ex" desenvolveu no Senado. Um 
abraço da amiga, Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BiocoiPT- RJ) 
- Muito obrigada. 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB- MS)- V. Ex1 me 
concede um aparte, nobre Senadora? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- AJ) 
-Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB - MS) - Senadora 
Benedita da Silva, é uma satisfação e um conforto 
ouvi-la; é uma alegria para mim. Ao mesmo tempo 
em que o Senado da República vai sentir a sua falta, 
V. Ex" haverá de prestar um excelente serviço, jun­
tamente com o Governador Garotinho, em beneficio 
do Aio de Janeiro. Lá no meu Estado, seguidamen­
te, pessoas me perguntam: "Como é a Senadora Be­
nedita?". Eu respondo que é uma excelente Senado­
ra, que nos faz crer na democracia brasileira. De ori­
gem humilde, passou por drticuldades, mas, pelo seu 
trabalho, por sua competência e persistência, pas­
sou pela Câmara de Vereadores, pela Câmara dos 
Deputados, pelo Senado Federal e hoje se toma 
Vice-Govemadora. Sempre cito V. Ex" como exem­
plo, porque penso que a participação mais intensa 
da mulher na vida pública brasileira é muito impor­
tante para o nosso Pais. A mulher ainda não está 
tio comprometida com as coisas indevidas; a mulher 
é quem responde pelas dificuldades do dia-a-dia da 
lamilia e tem uma visão mais completa da vida do ci­
dadão. Desejo, Senadora Benedita, que V. Ex1 auxi· 

_,.•.w,;, iiiLpj 

lie muito o Anthony C:;a,otinho. Nós temos muita es­
perança no trabalho do V. Ex". Felicidades e boa 
sorte! Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco!PT- RJ) 
- Muito obrigada. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Com muito prazer. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senadora 
Benedrta da Silva. ouvi. comovido, os versos com 
que V. Ex1 traduzia o seu sentimento. Lembrei-me 
dos versos da poetisa Cecilia Meireles ao dizer que 
"partir é morrer um pouco, para tudo que se ama e 
se adora deixa-se a alma pouco a pouco". O seu dis­
curso é de despedida, mas não é tanto assim um 
discurso de partida. V. Ex" vai para o Rio de Janeiro, 
mas fica muito de V. Ex" aqui nesta Casa. Ficam os 
ensinamentos humanitários de V. Ex', fica a defesa 
que V. Ex" fez dos mais humildes e dos mais neces­
sitados. Fica , para os seus colegas, um dos mais 
nobres sentimentos que um ser humano carrega 
dentro de si, que é o sentimento da amizade. Com 
efeito, nessa convivência de quatro anos, aqui no 
Senado da República, V. Ex• soube granjear o res­
peito e a amizade de lodos nós. V. Ex" vai - não 
parte de vez - para uma outra missão, vai para o 
Executivo enfrentar os embates da vida; vai tentar 
resolver o problema das favelas, que V. Ex" conhece 
muito bem; vai ajudar o Governador do Estado; ten­
tar dar de si, como sempre deu, em favor do povo 
fluminense. Eu, que tive a honra e a alegria de con­
viver com V. Ex" nesta Casa e de admirar os dotes 
que ornamentam sua personalidade, tenho a convic­
ção de que o Senado da República continuará a tê­
la aqui, e o Rio de Janeiro a terá mais perto na dele­
sa dos interesses da nossa sociedade, principalmen­
te na defesa dos mais necessitados. Um grande 
abraço a V. Ex" e muito sucesso na nova missão. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Obrigada. 

O Sr. Ademir And111de (Bioco/PSB - PA) - V. 
Ex" me concede um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Concedo o aparte ao Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademlr And111de (Bioco/PSB - PA) -
Senadora Benedita da Silva, o povo do Rio de Janei­
ro é que é feliz, porque tem a felicidade de tê-la. 
neste momento, mais próxima. Nós do Senado va­
mos sentir muito a sua falta. Você é uma pessoa 
maravilhosa, humana acima de tudo e de uma capa· 
cidade de trabalho inigualável. Quero parabenizá-la 
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e desejar-lhe todo o sucesso. Nesta Casa, V. Ex" - a 
vontade é dizer você- é uma das Senadoras mais 
atuantes. mais combativas e que obteve mais suces­
so no seu trabalho. Não sei, Senadora Benedita da 
Silva, quantos Senadores aqui, nestes quatro anos 
que estou no Senado com V. Ex•. !ovaram o número 
de projetas aprovados que V. Ex• teve: não sei se al­
guém teve mais do que V. Ex". Como Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, que tenho a honra 
de dirigir, só nesse periodo de dois anos, creio que 
mais de dez projetas de sua autoria foram lá aprova· 
dos. Outros ainda estão por ser aprovados. Espero 
que. mesmo na sua ausência, continuemos trabalhan­
do sobre as suas idéias, sobre as suas propostas. V. 
Ex" também foi a pessoa que mais manifestou opi­
nião sobre inúmeros temas no Senado da República. 
Proferiu vários pareceres sobre projatos. Enfim, é 
uma pessoa que trabalhou como poucos aqui. Va­
mos sentir muito a sua falta e muitas saudades suas. 
Você é uma pessoa extremamente agradável e cari­
nhosa. A vontade que temos, sempre que a vemos, 
é de abraçá-la e até mesmo cheirá-la - espero que 
seu marido não fique com ciúmes. Mas digo isso 
com toda a minha emoção e todo o meu carinho. Es­
pero que você possa trabalhar muito. Sai que V. Ex1 

e o Governador Garotinho terão muita dificuldade 
para administrar aquele grande Estado - pelo menos 
grande em população e importância política - que é 
o Rio de Janeiro, nesse momento difícil que estamos 
vivendo. No entanto, espero que tenham muito su­
cesso a que, no futuro, o povo do Rio de Janeiro lhe 
dê a oportunidade de sar a sua prefaita e, quem 
sabe, coisas mu~o mais importantes. Você é uma 
pessoa que merece a solidariedade, o carinho e a 
confiança não só do povo do Rio de Janeiro, mas de 
todo o povo brasileiro. lastimando muito, aceitamos 
as suas despedidas do Sanado da República. Um 
grande abraço e muitas felicidades para você. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Agradeço a V. Ex". 

Sr. Presidente, gostaria de saber se meu tem­
po pennite outros apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dora Benedita da Silva, embora o tampo de V. Ex" já 
esteja esgotado, a homenagem que a Mesa lhe 
presta é não prestar muita atenção ao relógio. Mas 
dirijo-me apenas aos saus aparteantes. lazendo-lhes 
um apelo para que sejam breves, se for possível. 
Entretanto, V. Ex1 continua na tribuna para a alegria 
da Casa. 

O Sr. Joe6 Eduardo Outra (Bioco/PT - SE) -
V. Ex" ma pennite um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Joa6 Eduardo Outra (Bioco/PT - SE) -
Senadora Benedita da Silva, assim como aconteceu 
com o Senador Ademir Andrade, é muito difícil neste 
momento nos utilizannos apenas das palavras regi­
mentais. Fica difícil d1zer "V. Ex"", Senadora Benedi­
ta da Silva, porque, na verdade, nesse momento, 
como em todos os outros, V. Ex" é a nossa "Bené". 
Nesse instante que é um misto de alegria e de triste­
za para todos nós: alegria porque V. Ex. 1 vai para o 
Rio de Janeiro assumir uma tarefa muito dilicil, todos 
nós sabemos, mas uma tarefa que V. Ex.• fez por 
merecer. Desde o inicio, dentro do Partido dos Tra­
balhadores do Rio de Janeiro, V. Ex.• foi talvez a 
que mais batalhou para viabilizar aquela aliança no 
Rio de Janeiro, mesmo diante da primeira decisão 
do diratório do PT de rejeitar o pacto. Na ocasião, V. 
Ex.• foi muito injustamente criticada, inclusive por 
aliados, mas não levou aquilo em consideração. 
Continuou trabalhando no sentido de viabilizar 
aquele acordo porque acreditava que só a união 
das forças democráticas e populares do Rio de Ja­
neiro poderiam fazer com que o nosso candidato 
saísse vitorioso. As urnas mostraram que V. Ex. • 
tinha razão, e agora assume essa tarefa, junta­
mente com Anthony Garotinho, juntamente com o 
PT, o PDT, o PSB, o PC do B, o PPS, enfim com 
todos os Partidos populares, para fazerem uma 
bela administração do Estado do Rio de Janeiro, 
que, sem dúvida alguma, será uma das grandes 
vitrines do projeto da Oposição a partir de 1998. 
Vamos perder o convlvio com V. Ex.•, convívio que, 
como diz o Senador Ademir Andrade, muito mais 
que protocolar, regimental foi de grande amizade. 
Quero dizer que tive muito orgulho de ser colega de 
V. Ex' por quatro anos. Eu a conhecia anterior­
mente, mas "de fonna muito superficial e sempre 
fui um seu grande admirador. Como Vereadora do 
Rio de Janeiro, como Deputada Federal, como Se­
nadora e agora como Vice-Governadora coloca em 
grande destaque a raça, o dinamismo, a compe­
tência da mulher negra e !avalada - V. Ex• sempre 
fez questão de se apresentar dessa fonna. V. Ex•, 
como o Lula já o disse em outras ocasiões, é a 
nossa rainha de ébano e continuará sendo e pode 
ter certeza de que deixará muitas saudades nesta 
Casa. Espero ir ao Rio de Janeiro para encontrá-la, 
conversar sobre os projetas que estão sendo enca­
minhados e sei que estará ao nosso lado, sejam Se­
nadores ou Deputados. mas principalmente todos os 
militantes do Partido dos Trabalhadores. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Obrigada. 

O Sr. Caalldo Maldaner (PMOB - SC) - Sena· 
dora. permite um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Concedo o aparte ao Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Caalldo Maldaner (PMDB - SC) - Sena· 
dora Benedita da Silva, faço este aparte não só em 
meu nome, mas também por delegação do Senador 
Esperidião Amin, que usou a expressão "sainte•, 
pois assim como V. Ex•, está saindo desta Casa no 
final do mês para assumir as funções de Governador 
do meu Estado. Falo por delegação do Senador Ge· 
raldo AthoH, também catarinense. Portanto, falo em 
nome dos Senadores catarinenses. Senadora Bene· 
dita da Silva, V. Ex" vai deixar saudades. Na verda· 
de, quando V. Ex" veio para cá como Senadora, in· 
corporou, sem dúvida alguma, os mais humildes do 
seu Estado Rio de Janeiro; foi uma voz em prol des­
sa maioria aqui no Senado durante esses 48 meses, 
durante esses quatro anos. E sabemos que, além 
das saudades, V. Ex", que vai para outra missão 
agora no Executivo - não só porque já tive a honra 
de passar por isso - tenho certeza, vai vivar intensa­
mente essa missão. Por certo, o Rio tará grandes 
vantagens, principalmente, sem dúvida alguma, 
aqueles que mais precisam. Por isso, em nome dos 
catarinenses, desejamos sucessos, e leve nossas 
melhores homenagens pela nobre missão que, a 
partir do dia 1• de janeiro, começa a desempenhar 
no Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permita· 
me V. Ex' um aparta? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Concedio o aparte a V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon (PMOB- RS)- Não há 
dúvida nenhuma de que a vida tem os seus inexorá· 
veis, e o destino de V. Ex" está traçado: Vereadora, 
Deputada, Senadora, Vice-Govemadora. E V. Ex" 
está em meio à caminhada. ~ uma jovem ainda a 
caminho da consolidação do seu futuro, que - tenho 
a convicção - será de grandes conquistas. Não 
nego a profunda admiração e o respeito que tenho 
por V. Ex". Acho que esta Casa vai sentir um vazio 
muito grande. V. Ex" é o símbolo do povo brasileiro, 
da gente brasileira, principalmente dos mais simples, 
dos mais humildes, daqueles de cuja existência V. 
Ex". às vezes, na tribuna, faz·nos lembrar. Aqui, 
neste belo plenáriio iluminado, com esta cúpula, que 
parece boate, nem sempre temos tempo de nos Iam· 
brar de onde V. Ex' veio: das favelas, da gente sim· 
pies, da gente humilde. O que me impressiona é a 

sua capacidade luta e de trabalho. V. Ex" é lfder tan· 
to da ocupação dessa tribuna quanto da apresenta· 
ção de projetes, todos eles voHados para o atendi· 
mente social da gente brasileira. V. Ex", indiscutível· 
mente, fará muita falta no Congresso. Esta é uma 
hora de grande elegna para o povo do Rio de Janei· 
ro. A dupla formada por V. Ex" e paio Garotinho traz 
grande expectativa para o seu Estado. O Rio de Ja· 
neiro, que já foi a nossa capital, que já foi o que ha· 
via de mais belo no Brasil, hoje precisa da experiên· 
cia, do bom senso, da serenidade e da seriedade de 
V. Ex". Estou certo de que, junto com o Governador. 
levará adiante seu Estado. Ao mesmo tempo em 
que cumpre o seu destino e caminha no sentido da 
realização de tão importante missão, V. Ex" comete 
uma grande injustiça com todos nós: V. Ex" não ti· 
nha o direito de nos deixar no meio do caminho. Es· 
tamos tão acostumados com a experiência, com o 
sorriso, com o otimismo, com os temas profundos 
abordados por V. Ex" que, com toda a sinceridade, 
haverá um vazio muito grande e seu lugar vai ser di· 
fícil de ser preenchido. Leve V. Ex", mulher de fé, a 
nossa oração. a nossa crença, o nosso desejo de 
que cumpra a sua parte. Estou absolutamente certo 
de que nós todos haveremos de ouvir falar muito na 
"Bené", nas sues vitórias, nos seus êxitos, nas suas 
realizações, na sua identidade cada vez maior com o 
nosso povo, com a nossa gente. Receba meu abra· 
ço muito carinhoso, meu respeito muito profundo e a 
saudade que já começo a sentir da nossa querida 
Senadora do Rio de Janeiro. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Obrigada. 

O Sr. DJalma Beaaa (PFL- BA) - V. Ex" con· 
cede-me um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Ouço o Senador Ojalma Bessa. 

O Sr. Djalma Be ... (PFL - BA) - Senadora 
Benedita da Silva, começo por dizer a V. Ex" que o 
Senador Bernardo Cabral teve necessidade de se 
afastar e me pediu que não deixasse de incluí-lo 
nessa mannestação. S. Ex" foi mais longe: adiantou­
me que começou a admirá-la na Assembléia Nacio· 
nal Constituinte, pelo seu trabalho e pela sua eficiên· 
c ia. E disse mais: "Transmita à Senadora Benedita 
da Silva que na Constituição há diversos dispositivos 
que ali foram inseridos graças ao trabalho dela. A 
Nação lhe deve essa atuação na Constituinte. V. Ex" 
sabe que não tenho muito tempo de Casa, mas esse 
prazo foi suficiente para conhecê-la. Não davo julgá· 
la, pois minha opinião pessoal é modesta, una, indi· 
vidual. V. Ex" foi julgada repetidas vezes, e muito 

{ 
' 
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bem julgada, pelo povo do Rio da Janeiro: começou 
como vereadora, depois veio para a Câmara dos De­
putados a, por último, foi eleita Senadora e repre­
senta muijo bem seu Estado. Permita-me dizer-lhe o 
quanto aplaudo V. Ex' pela sua perseverança, pela 
sua persistência, pela sua constância, para não dizer 
pela sua obstinação. E mais, V. Ex' não se limita a 
uma atuação no plenário; compansce também às 
Comi88Õ98. Receba meu aplauso, meus parabéns e 
os votos de que continue essa vida tão brilhante, tão 
marcante e de tão grande relevo. Muito obrigado. 

A SRA.. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Muijo obrigada. Senador Djalma Bessa. 

O Sr. Fnmcelino Pereira (PFL- MG) - V. Ex' 
concede-me um aparte? 

A SRA.. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Ouço V. Ex' com prdZer. 

O Sr. Fra.-lino Peralra (PFL- MG) - Sena­
dora Benedila da Silva, assim vestida de branco, em 
clima de paz, de serenidade e de convívio amável, 
V. Ex' despede-se desta Casa. Quero fazer algumas 
observações, talvez duas, para que fiquem guarda­
das na sua memória. V. Ex' vai enfrentar dois gra­
ves e importantas desafios. Primeiro, o desafio de 
ser Vit:e-Govemadora do Rio de Janeiro. Antes de 
tudo, ser vice já ê uma função diflcil, porque constijui 
apenas a mopectativa de exercer a mais alta função 
pública do •u grande Estado. É um desafoo convi­
ver com o Go11911l11dor e receber miss6es. perma­
nentes ou nio. Essa relação entre o Vice-Govena­
dor e o Gowmador do Estado ê extremamente deli­
cada e tem de ser exercida com inteligência, talento, 
muita virtude, muita vontade de vencer, para encon­
trar solução para os problemas graves que afligem o 
Rio de Janeiro. Em segundo lugar, gostaria de lem­
brar que só depois de dois ou três meses que está­
vamos nesta Casa tivemos oportunidade de conver­
sarmos. V. Ex' veio falar comigo para pedir minha 
assinatura em um requerimento. Imediatamente to­
mei a iniciativa de atendê-la, observando que o fazia 
com ab&Oiulo prazer e que era a primeira vez con­
versávamos. V. Ex' surpreendeu-se com a minha 
observação. Uma ou duas horas depois, ao chegar 
ao meu gabinete, percebi que havia uma flor dentro 
de um vaao com terra e um cartão de V. Ex', que 
guardei para nunca mais esquecer. Nele estava es­
crito: "Senador Francelina Pereira, nós nos amamos 
porque Oetm nos amou em p!inei•o lugar''. Vou, 
agora, P" segundo desafio. A a~emAncia no poder é 
efetivamenlll a grande oportunidade para a revela­
ção plena do exercício da democracia e a oportuni­
dade para que todos os homens públicos de diferen-

tas partidos ou posições ideológicas possam exercer 
o Governo. É aí que está o desafio. É exatamente a 
alternância que toma os homens públicos iguais ou 
mais ou menos iguais. E o desafio de V. Ex' está 
exatamente no fato de, integrando um partido de 
oposição, de combate a todos os tipos de governo 
que não se aJustam ao seu pensamento e à sua 
perspectiva de vida, terá, sem dúvida, a oportunida­
de de fazer tudo para ser, tanto quanto possível, di­
ferente quando chega ao Governo, como vai chegar 
a partir do dia 1° da janeiro. A V. Ex• meu abraço fra­
ternal, felicidades e que seja sempre nossa colega 
do Senado da República. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco!PT- RJ) 
- A Mesa avisa que meu tempo está totalmente es­
gotado. Todavia, rogo à Presidência que tenha um 
pouco mais de paciência, pois gostaria ainda de ou­
vir os Srs. Senadores Ronaldo Cunha Lima, Artur da 
Távola e Josaphat Marinho, a quem peço, então, se­
jam realmente brevíssimos. Sentiria muito se não 
pudesse ouvi-los. Encerrarei em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência, embora assinalando que V. Ex1 u~rapassou 

em 23 minutos o tempo que lhe foi destinado, tam­
bém considera uma perda deixar de ouvir os três Se­
nadores supracitados, confiando que a intervenção 
de cada um será breve, colaborando assim para o 
andamento dos trabalhos da Casa. 

O Sr. Artur da Tiivola (PSDB - RJ) - Senado­
ra Benedita da Silva, todo político costuma iniciar 
seus discursos com a famosa frase "serei breve". 
Até hoje não vi um que tenha sido de fato breve. Por 
isto, não começarei com essa frase. Quem sabe. as­
sim, poderei ser breve. V. Ex', Senadora- e este, o 
testemunho de quem se senta a seu lado há quatro 
anos -, é excepcional, saiba disso, em qualidade mo­
ral, em bondade de coração, em capacidade de tra­
balho. Quem acompanha seu desempenho aqui nes­
te Plenário, ao lado, como acompanho, e também, 
por coincidência, nas várias Comissões nas quais 
trabalhamos juntos - a de Educação, a de Relações 
Exteriores -, sabe a qualidade de Senadora que V. 
Ex' tem, e esta é uma razão da grande perda que a 
Casa sofrerá. Contudo, V. Ex' é muito mais do que 
isso, embora a modéstia talvez a impeça de acertar. 
V. Ex' é uma figura simbólica, de alta importância 
para o Brasil. Existe a Benedita da Silva concreta, 
Senadora, a pessoa que trabalha, doce criatura, 
uma convivência amável, e existe a Benedija da Sil­
va figura simbólica brasileira, de algo que começa 
apenas a existir na nossa sociedade. Democracia ra­
cial, democracia de fato, oportunidade a todos os 
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segmentos, avanço e emersão da mulher na socie­
dade: talvez isto seja responsável por tudo o que V. 
Ex" significa simbolicamente além do que V. Ex• é. E 
ai está também, a meu juizo, uma das razões da 
sua invencibilidade nos pleitos eleitorais, de vez que 
ao slmbolo corresponde uma realidade. Sempre que 
uma figura simbólica não corresponde ao que a pes­
soa é, há uma decepção. Com V. Ex• não; existe 
uma correspondência perfeita entre a pessoa e o 
símbolo. Por tudo isso, não podendo estender-me, 
quero dizer da saudade que vamos sentir, realmen­
te, e da perda para a Casa. Vou perder uma compa­
nheira de confidências aqui ao lado. Possivelmente, 
virá o seu suplente, que deve ser uma bela figura -
espero apenas que não seja "PT raivoso". E podere­
mos, enfim, manter essa convivência muito mais. 
Quanto ao Rio de Janeiro, Senadora, não há garoti­
nho que não precise de uma grande mãe, maravilho­
sa, generosa, boa de coração, compreensiva. Que 
V. Ex" possa ajudar o Governador eleito e que am­
bos possam realizar para o nosso Estado tudo aquilo 
com que se comprometeram na eleição e com o 
que, acredito, estejam inteiramente empenhados em 
realizar. Vá com Deus, Benedita. E pode saber que 
em todos nós ficará um travo na garganta na hora da 
despedida. Muito obrigado. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - V. Ex• 
me permite um aperte? 

A SRA- BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Ouço V. Ex", Senador Jader Barbalho. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB- PA)- Senado­
ra Benedita da Silva, eu nAo gostaria que V. Ex" dei­
xasse a tribuna BMn que eu juntasse, nessa oportuni­
dade, a minha palavra. Seria simplesmente juntar, por­
que eu gostaria que esse aparte significasse tudo aqui­
lo que os companheiros já referiram e que V. Ex" tanto 
merece. Resumindo, desejo que V. Ex" tenha, no Po­
der Executivo, o sucesso que teve como legisladora. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB - PB) -
Seguindo o exemplo do Senador Artur da Távola e 
obediente à determinação da Presidência, serei bre­
ve. Direi apenas que as despedidas são instantes 
guardados e marcados por emoções. E, neste ins­
tante, mais que emoções, elas se muitiplicam em 
quem parte e em quem a vê partir, porque a vida de 
V. Ex" e a sua pennanência neste Senado nos deu 
balas lições da grandeza, da beleza de sua alma -
uma alma bonita -, do espirita forte e da forme de 
conquistar as pessoas. V. Ex" sabe que me alinho 
entre aqueles que proclamam publicamente admira­
ção pela sua vida pública, pela sua consciência e, 
acima de tudo, pelo seu belo coração. Somo-me a 

essas vozes e me multiplico na emoção deste ins­
tante, que é só de emoção. 

O Sr_ Joaaphat Marinho (PFL - BA) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Concedo o aparte ao Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Joaaphat Marinho (PFL - BA) - Sena­
dora Benedita da Silva, todos os elogios, e justos, já 
lhe foram leitos. Não vou repeti-los. Apenas numa 
frase, quero retraçar seu destino: da favela à Consti­
tuinte, da Constituinte ao Senado, do Senado à Vice­
Govemadoria do Estado do Rio de Janeiro. Que não 
lhe faitem condições e pertinácia para prosseguir na 
sua trajetória, ajudando o Brasil a reduzir as infa­
mantes desigualdades sociais. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, lamento 
não poder ouvir a todos. Sei que ultrapassamos e 
demais o tempo. 

Concluo, agradecendo a todos que aqui fala­
ram e àqueles que tiveram o desejo de fazê-lo e não 
puderam. Digo da minha alegria, da minha satisfa­
ção em poder estar aqui e receber de V. Ex"s tão ca­
rinhosas palavras. Digo também do meu carinho e 
do meu amor. Ainda que eu falasse a língua dos an­
jos e não tivesse amor, nada disso adiantaria. 

Foi exatamente por poder compreender nossas 
diferenças ideológicas é que tive uma convivência mui­
to fraterna com todos. Nos momentos mais dillceis em 
que tinha de enfrentar política e ideologicamente uma 
situação adverse, não o fiz sem antes lembrar-me de 
que estamos aqui para representar nossos Estados. 
Os seres humanos devem viver em harmonia. 

Muito obrigada a todos vocês pelos momentos 
que passamos juntos. Quero apenas, mais uma vez, 
como sempre faço, lembrar a esta Casa que os pro­
jetas que apresentei são proposições que considero 
importantes para um segmento excluído da popula­
ção brasileira. Espero contar com todos os Srs. Se­
nadores para que façam valer esses direitos, votan­
do, sempre que possível, nos projetas que deixo em 
tramitação nesta Casa. 

Agradeço, em particular, a V.Ex1 , Senador An­
tonio Carlos Magalhães, que tem ocupado, durante 
todo esse tempo, a presidência da Casa. 

Muito obrigada e até a próxima. (Palmas) 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Minha querida Senadora e amiga Benedita da Silva. 
quero juntar-me à voz do Plenário no afeto, na esti· 
ma, no resperto que todos lhe temos em conta na 
vida pública do Brasil, em particular do Rio de Janei­
ro. No seu caso, a mim sensibiliza mais ainda por­
que esta Senadora é uma carioca baiana e, como 
tal, devo falar também pela Bahia, quando falo no 
caso da Federação pelo Brasil, para dizer que nin­
guém cumpriu melhor que V. Ex' seu mandato e que 
vai agora para uma missão no Rio de Janeiro. 
Aguardamos que tenha o mesmo êxito e que, em 
breve, volte ao nosso convívio, pois é uma figura 
realmente emblemática, pela qual todos nós temos 
muito apreço. muita consideração. muito respeito e. 
por isso. desejamo-lhe êxito completo em sua vida 
política e em sua vida pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres, 
para completar o tempo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Semidores, Senadora 
Benedita da Silva, não tive tempo de aparteá-la, mas 
leve minha saudade com V. Ex1 • 

Só para contrariar meu amigo, Senador Artur 
da Távola. direi que serei breve. mas realmente o 
serei. Entretanto, não poderia deixar de subir a esta 
tribuna para uma última mandestação na Sessão Le­
gislativa que termina amanhã, para fazer um brevís­
simo pronunciamento em homenagem às mulheres 
e como resposta ao Presidente da República, que há 
dias defendeu a extinção da aposentadoria mais 
cedo para as mulheres, com o argumento de que to­
dos devem ser iguais em direitos e deveres, até por­
que as mulheres têm longevidade maior. 

Não posso concordar com o Presidente da Re­
pública. por várias razões. Uma delas. a obediénc1a 
ao pnncipio de JUStiça. segundo o qual não se deve 
tratar igualmente os desiguais. E as mulheres não 
são exatamente igua1s aos homens, por força da tri· 
plice carga que as onera: a biológica. na fonma de 
menstruação, maternidade e menopausa; a sócio· 
cultural que lhes impõe a maior parte dos serviços 
domésticos. somados hoje à atividade fora do lar; e 
a emocional, que nelas é maior, porque são mais 
sensíveis, embora nós homens nem sequer perce­
bamos, cegos pelo nosso machismo. 

Mas tenho outra razão. mais relevante, para 
conceder esse benefício às mulheres. E me socorro 
de Rubem Braga para dizer que sinto por elas uma 

comoção gratuita, uma espécie de gratidão, porque 
sua presença é um favor da vida. 

Muitas vezes já tentei imaginar o inimaginável: 
o nosso mundo sem mulheres. Penso como seria se 
Deus - que, aliás, não tem sexo - tivesse farto a hu­
manidade exclusivamente masculina, a se perpetuar 
por meio de reprodução assexuada. Como nossa 
vida seria insípida, fria, cinzenta e vazia! 

A começar da fase pré-natal, durante a qual se­
ríamos privados do "nirvana uterino·. onde nos abriga­
mos por nove meses. a salvo das agressões externas. 
E prosseguiria ao nascenmos, tendo que enfrentar um 
ambiente hostil sem o conforto do perto matemo. 

Mais duro sena ao longo da infãnc1a, no peno· 
so esforço de adaptação ao mundo, impensável sem 
a tutela carinhosa da mãe, cúmphce das nossas fal­
tas, a nos proteger de tudo, até mesmo do ngor da 
autoridade paterna. 

E como seria no decorrer da juventude. e de· 
pois, a vida sem romance, sem as namoradas que 
conquistamos, sem as que tentamos conquistar. 
sem conseguir, e sem as muitas outras que povoaram 
nossos sonhos, olhadas a distância, como deusas ina­
tingíveis, mas cobiçadas com remota esperança? Sem 
isso, morreríamos de tédio precocemente. 

Para não falar na indispensabilidade das espo· 
sas, ao mesmo tempo amantes e segundas mães, a 
nos acalentar e a nos aturar, no prosaico cotidiano, 
nem sempre com reconhecimento, por toda a fase 
aduHa e na senectude, até o final. 

Mesmo, porém, os que não sintam falta de 
amor com elas, sentiriam com certeza a falta de ter­
nura feminina em outras momentos da vida. Penso 
em como seria difícil enfrentar os primeiros anos 
sem a companhia de babás, de vovós ou de titias, 
ou de professoras, a suprir falhas ou ausências ma­
ternas. E na sensaboria dos vóos, sem as aeromo­
ças. ou das internações hospitalares. sem as enfer­
meiras. Enftm. não exagero se proclamá-las 1ndts­
pensave1s em quase tudo. 

Por força de um condicionamento cultural. sou 
um cavalheiro à moda antiga. As feministas não me 
entendam mal. Fico muito feliz que as mulheres se 
tenham liberado e conquistado o seu espaço. Foi um 
grande avanço e nada mais justo. Mas continuo sen­
do a favor da discriminação posrtiva de outrora, 
quando •em mulher não se batia nem com uma flor", 
quando lhes cedíamos nossos lugares e evitávamos 
dizer palavrões na sua frente. Hoje uma caretice. 
mas que, para mim. continua sendo prova de consi· 
deração e respeito. 
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Eis por que entendo que nunca será demasia­
do o bom tratamento que lhes dispensarmos. Pela 
graça que Deus nos concedeu de tê-las conosco, do 
úlero ao túmulo, dando leveza e encanto à nossa vida, 
que com elas se toma supor1ável, nos piores momentos, 
e absolutamente dele~osa. nos melhores. 

Por tudo isso não posso concordar com o Pre­
sidente da República, quando Sua Excelência lhes 
nega o pequeno privilégio da aposentadoria precoce. 
Eu concedo isso a elas e concederia muito mais, se 
pudesse. Por gratidão. Por amor. Às jovens e às ido­
sas. às belas e às menos dotadas. A todas. indistin­
tamente. 

A Sra. Emitia Fernandes (Btoco/PDT - RS) -
Concede-me V. Ex1 um breve aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Seu aparte há de ser o fecho do meu discurso, Se­
nadora Emitia Fernandes. 

A Sra. EmUla Fernandes (Bioco/PDT - RS) -
Senador Jefferson Péres, o pronunciamento de V. 
Exl se reveste de um encantamento, de uma poesia 
e, principalmente, de uma realidade concreta e de 
um reconhecimento do verdadeiro papel da mulher, 
da mãe, da amiga, da companheira, da professora, 
da aluna, enfim, daquela que realmente ocupa um 
espaço dito igual, embora saibamos que as diferen­
ças são profundas. Associo-me também à preocupa­
ção de V. Exl no que se refere às considerações re­
centemente feitas pelo Presidente da República so­
bre a aposentadoria da mulher. Não sei se todas as 
pessoas tiveram oportunidade de tomar conheci­
mento da man~estação feita publicamente por Sua 
Excelência, que, na minha avaliação - e já tive opor­
tunidade de dizer isto neste plenário -, reveste-se 
daquilo que realmente pensa o Presidente. No mo­
mento em que Sua Excelência fala sobre a Previ­
dência, pinça a questão da aposentadoria da mulher 
cinco anos antes como se fosse um privilégio. Real­
mente. acredito até que Sua Excelência não gostaria 
de ter dito isso, que não gostaria de ter deixado pu­
blico e claro o que pensa. mas que na realidade dis­
se e pensa. Queremos nos associar à manifestação 
de V. Exl, que, se por um lado tem toda essa cono­
tação da realidade, do sentimento, daquilo que apro­
xima os seres humanos da figura da mulher, da 
mãe, por outro, vem alertar que, sem dúvida, foi ma­
n~estado pelo Presidente o que Sua Excelência pen­
sa em fazer, no seu próximo mandato, entre tantas 
outras medidas que prejudicam as pessoas - as que 
já fez e as que deverá fazer. Particularmente em re­
lação a esta, temos de pensar que este Pais tem 
uma divida social para com as mulheres, que pos-

suem uma dupla e até uma tripla jornada de traba­
lho, que são as maiores responsáveis pela educa­
ção, pelos cuidados das crianças, idosos e pessoas 
doentes da familia. Além disso, estão no mercado de 
trabalho, na politica e em tantos selares, querendo 
mostrar o seu valor e ocupar o seu espaço. Cumpri­
mento V. Exl pelo pronunciamento, pela sensibilida­
de, pela forma como introduziu esse assunto, mas 
também quero dizer que devemos ter um pouco 

' mais de cuidado no nosso dia-a-dia. Nas nossas vi­
das partidárias e parlamentares, muitas vezes se 
confundem direitos. diferenças. com privilégios e 
com conquistas que as pessoas têm durante sua 
vida. Essa é uma delas. É o minimo que pode fazer 
um Pais, onde não se tem creches. escolas, nem 
políticas públicas claras de saúde, que atendam à 
mulher, desde a geração até sua vida idosa: que se 
trate as mulheres erroneamente, considerando a 
aposentadoria cinco anos anterior à do homem ape­
nas como um privilégio. Cumprimento V. Exl e tenho 
certeza de que, dentro desse seu espirita, será um 
batalhador para que não se abra, neste caso. nenhu­
ma brecha, nenhuma porta, para logo se tentar reli· 
rar também este direito, que foi uma dura conquista 
das mulheres para dar visibilidade ao sacrifício e à 
vida que realmente levamos. Obrigada. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Obrigado Senadora Emitia Fernandes pelo seu apar­
te que, vindo de uma pessoa que dignifica o sexo fe­
minino neste Senado, como V. Exl, há de ser incor­
porado ao meu discurso, como disse, como uma 
chave de ouro para o mesmo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 

- Sobre a mesa, Propostas de Emenda à Constitui­
ção que serão lidas pelo Sr. 1° Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

São lidas as segUintes: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 46, DE 1998 

Altera as datas estabelecidas nos 
arts. 28 e 82 da Constituição Federal 
(Posse doa Governadores, Vice-Governa­
dorea e Presidente da República). 

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, com fundamento no art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Artigo único. Os artigos 28 e 82 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Govemador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-é no primeiro do­
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur­
no, se houver, do ano anterior ao término do 
mandato de seus antecessores, e a posse 
ocorrerá em 3 de janeiro do ano subseqüen­
te, observado quanto ao mais, o disposto no 
art. n ............................................................ . 

Art. 82. O mandato do Presidente da Re­
pública é de quatro anos e terá inicio em 5 de 
janeiro do ano seguinte ao da sua eleição. 

JustHicação 

Constitui tradição, no mundo ocidental, a maio­
ria das vezes com festejos familiares, a comemora­
ção de Ano Novo. 

A posse das autoridades do Poder Executivo 
no dia 1• de janeiro demonstrou-se inconveniente, 
por ferir essa tradição, gerar constrangimentos e 
transformar-se em uma estalante maratona para 
aqueles que haviam participado das recepções da 
noite de 31 de dezembro. 

:.J , .. _-i 

·---

Também para os mandatários das nações ami­
gas, o comparecimento tomou-se dHfcil, pelos mes­
mos motivos. verificando-se a presença de inúmeros 
representantes dos convidados estrangeiros. 

As empresas aéreas e a rede hoteleira do 
Distrito Federal ficaram sobrecarregadas. quando 
da investidura do Presidente da República. com a 
demanda exacerbada para o dia 1• de janeiro, uma 
vez que a maioria dos presentes preferiu permane­
cer com as respectivas famílias durante a no~e de 
31 de dezembro. 

A posse dos Governadores e Vice-Govemado· 
res, no dia 3 de janeiro, permrtirá, outrossim, o res­
pe~o às tradições familiares e a realização das sole· 
nidades de forma adequada. 

O início do mandato presidencial em 5 de janei· 
ro, além de se reportar às razões acima, possibilitará 
o comparecimento dos convidados de outros países. 
bem como dos novos Governadores, com a antece­
dência necessária a que todos se apresentem e par­
ticipem da programação oficial, com o aprumo e a 
dignidade condizentes com o grau de importância 
desses eventos. 

Pela pertinência da proposta, espero contar 
com a aprovação dos meus pares. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -

' - ,., 
~l.·." .• 

-. - . 1 . ·. . 

J
C,W,_r:_,. 

----- . 



304 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

-. l- i..' 

_ __; _____ /_-::'~:,.-.:_-.:;;.___.._ _ __; __ ....;.=-_..:.;.~_;:;'"'--_o;:_··< ,, / 

-- - J, -

J--- ., .. ~ ... .-_ 

\ 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•• Art. 28. A eleição do Govemador e do Vice­
Govemador de Estado, para mandato de quatro 
anos, raalizar-se-á no primeiro domingo de outubro, 
em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em 
segundo turno, se houver, do ano anterior ao do térmi­
no do mandato de seus antecessores, e a posse ocor­
rerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, ob­
servado, quanto ao mais, o disposto no art. n. 

§ 1° Perderá o mandato o Governador que assu­
mir outro cargo ou função na administração pública dire­
ta ou indireta, ressaNada a posse em virtude de concur­
so público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 

§ 2" Os subsfdios do Govemador, do Vice-Go­
vemador e dos Secretários de Estado serão fixados 
por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, obser­
vado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4°, 150, 11, 
153, III e 153, § 2", I. 

···················································································· 
• Art. 82. O mandato do Presidente da Repúbli­

ca é de quatro ano e terá infcio em primeiro de janei­
ro do ano seguinte ao da sua eleição. 

···················································································· 
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(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•47, DE 1998 

Acnt8CtKIUI diapoaHivos ao Ato du 
Dlapoalç6ea Constitucionais Transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constrtucional: 

Artigo único. Acrescentem-se ao Ato 
das Disposições Constitucionais Transitónas 
os seguinte dispositivos: 

• Art. 75. O pleito elertoral a ser realiza­
do no ano de 2002 contemplará todos os 
cargos eletivos dos Poderes Executivo e Le­
gislativo. 

Art. 76. Os mandatos dos Prefeitos, 
Vice-Preteitos e Vereadores eleitos em 1996 
serão prorrogados até a posse dos que fo­
rem eleitos no pleito do ano 2002. 

§ 1° A partir das eleições de 2002, os 
mandatos a que se refere este artigo retor­
narão à duração de quatro anos. 
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§ 2° Às pessoas referidas no caput 
deste artigo é vedada a recondução ao 
mesmo cargo, na eleição imediatamente 
subsequente.· 

Justificação 

A composição do Congresso Nacional se reno­
va a cada quatro anos. Com a mesma frequência, o 
Poder Executivo consulta a população quanto aos 
seus representantes. Assim também o fazem os le­
gislativos estaduais e municipais. 

Estabelecidas a duração dos mandatos e a 
época de realização das eleições. atenderam-se aos 
princípios da eficácia e da eficiência. 

Cumpre-nos buscar também a efetividade, fa­
zendo coincidirem os pleitos eleitorais em todos os 
niveis. Para tanto, propomos que os mandatos dos 
aluais representantes municipais sejam prorrogados 
por dois anos. 

Inúmeras serão as vantagens desta medida. 
Dentre elas, ressaltam-se: 

11 - Maior economia para o País, evitando-se 
despesas vultosas com a realização de eleições a 
cada dois anos. Impede-se, também, o marasmo 
que atinge os setores produtivos, especialmente o fi­
nanceiro, que passam a funcionar em •compasso de 
espera", desde bem antes dos dias de votação, até 
os resuttados finais dos mesmos. 

2• - Melhor organização do processo, propor­
cionando à Justiça Ele~oral o tempo necessário à 
modernização gradativa, cujo início se deu no pleito 
de 1994, com o voto sumultàneo para Presidente, 
Vice-Presidente, senadores, deputados e governa­
dores e a apuração eletrõnica dos resuttados em al­
guns municípios. 

3° - Mais controle e equilíbrio do financiamento 
das campanhas eleitorais, restringindo-se os abusos 
do poder económico e obtendo-se. em consequên­
cia. maior legitimidade dos resultados. Reduzir-se­
ão, desta forma, os escândalos resultantes das sus­
peitas de corrupção, infelizmente tão freqüentes, em 
nosso Pais, no período pós-eleitoral. 

4• - Pesquisas e estudos têm demonstrado, 
suficientemente, que a ocorrência de eleições a 
cada dois anos. ao invés de permitir maior participa­
ção dos cidadãos na vida política, leva os eleitores 
a, em pouco tempo, não mais se lembrarem dos no­
mes dos candidatos em quem votaram e, também, 
ao progressivo desinteresse quanto ao processo 
ele~oral e às decisões políticas. 

5°- Um procedimento que realmente confunde 
e desestimula o ele~orado é a freqüente mudança 

de mandato (ex.: deputado que, durante o mandato, 
se elege prefeito, muitas vezes até em outro municí­
pio). Nesses casos . o cidadão considera-se traído 
pelo candidato que ajudou a eleger para que execu­
tasse um programa durante a totalidade da delega­
ção ao mesmo concedida. 

s• - Compreendemos que o verdadeiro exercí­
cio da cidadania é a fiscalização do desempenho de 
cada candidato eleito. não só pelos respectivos elei­
tores, mas pelo povo de um modo geral. O acompa­
nhamento das propostas apresentadas, a cobrança 
das promessas de campanha. a atenção aos pontos 
de vista defendidos. em suma, o interesse pelas de­
cisões quanto aos destinos do nosso Pais, a partir 
do nivel municipal. constitUI, de forma indiscutível. o 
aprendizado e o fortalecimento da democracia. 

Propõe-se, outrossim, que esses repre­
sentantes municipais. cujos mandatos serão prorro­
gados por dois anos, não participem das eleições do 
ano 2.002, considerando-se terem obtido graciosa­
mente a dilatação dos respectivos poderes politicos, 
sem serem submetidos aos desgastes físico, psico­
lógico e finance~ro de outra campanha eleitoral.; 

Tal proposta, já defendida por diversos mem­
bros desta Casa. tem encontrado, historicamente, 
dois argumentos em contrário. 

1" - A concomitância de eleições em todos os 
níveis pode resultar em ampliação do grau de com­
plexidade dos procedimento (campanha, confecção 
e preenchimento da cédula). 

As eleições deste ano (1998), que deixaram de 
incluir apenas a escolha de prefeitos e vereadores, e 
a introdução do "voto eletrõnico" em diversos muni­
cípios prepararam satisfatoriamente o nosso povo 
para as eleições gerais constantes desta proposição 
(de 5 para 7 cargos). 

Outro aspecto a ser considerado é a redução 
da taxa de analfabetismo em nosso Pais, ho1e em 
torno de 16%. segundo a ONU, Situando-se, princi­
palmente, entre os Idosos. 

2v Reduzir a apenas um o número de pleitos a 
cada quatro anos diminui a chance de os cidadãos 
participarem mais at1vamente da vida política. 

Há muitos anos compreende-se como o único 
exercício de cidadania. realmente importante, o "di­
reito de voto obrigatório", contestado por inúmeras 
correntes políticas. 

Assim como a vida do cidadão transcorre no 
município, é nessa mesma esfera que o exercício da 
cidadania deve ser estimulado, considerando-se, por 
exemplo, a participação de cada adulto responsável 
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nos diferentes Conselhos previstos na Constituição 
do respectivo Estado, sob o amparo da Lei Maior, e 
de outras entidades comunitárias, o que além de 
complementar a educação política de cada cidadão, 
concorrerá para a melhoria da qualidade de vida da 
população, sem onerar os cofres públicos. 

Na certeza de que a simultaneidade das eleições 
resultará em maior estabilidade ao exercício democrá­
tico da escolha dos representantes do povo brasileiro, 
nos três níveis - municipal, estadual e federal - conta­
mos com a aprovação dos nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. 

L'/} f._; f . ,À • ~ 
r .... _,~ - ~ 
\.._ .. _,..__. "-...>o:_ ,._,--

Senodm C\RLOS PATROCi:--:10 
I 
' 
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(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadenis.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- As Propostas de Emenda à Constituição que aca­
bam de ser lidas estão sujeitas às disposições espe­
cificas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

As matérias serão publicadas e despachadas à 
Comissão de Constituição, Justiça a Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cer1os Magalhães) 
- Sobra a mesa, projeto de resolução que será lido 
pelo Sr. 1° Secratério, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°122, DE 1998 

Conceda, excepcionalmente, autori­
zação global aoa Estados para contratar 
operação de crédHo junto ao Governo Fe­
deral, destinados compensar perdas de 
rec:et1a decou eutee da implantação do 
Fundo de Manutenção e Deeanvolvlmento 
do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magls'*lo, criado pela Lei n• 9.424, de 
24 de deambro de 1996, nos termos da 
Medida Provisória n" 1.668, de 18 de junho 
de 19118, e auas poaterlo.- reedições. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• E concedida, excepcionalmente, autoriza­
ção global aos Estados para contratar operação de 
crédito junto ao Govamo Federal, destinada a compen­
sar perdas de raceita decorrentes da i~lantação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, criado 
pela Lei n• 9.424, de 24 de dezembro de 1996, nos 
termos da Medida Provisória n• 1.668, de 16 de ju­
nho de 1998, e suas posteriores reedições. 

Art. 2° A operação referida no artigo anterior fica 
limitada aos seguintes valores por ente da federação: 

I - Estado do Acre: R$9.580.490,00 (nove mi­
lhões, quinhentos e oitenta mil, quatrocentos e no­
venta reais); 

11 - Estado de Alagoas: R$50.553.120,00 (cin­
qüenta milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
cento e vinte reais). 

III - Estado do Amazonas: R$24.063.990,00 
(vinte e quatro milhões, sessenta e três mil, nove­
centos e noventa reais); 

IV- Estado do Amapá: R$1.215.900,00 (hum mi­
lhão, duzentos e quinze mil reais e novecentos reais); 

V - Estado da Bahia: A$50.571.280,00 (cin­
qüenta milhões, quinhentos e setenta e um mil, du­
zentos e oitenta reais); 

VI- Estado do Ceará: R$87.840.410,00 (oiten­
ta a sete milhões, oitocentos a quarenta mil, quatro­
centos e dez reais): 

VIl - Estado do Maranhão: R$26.255.540,00 
(vinte e seis milhões, duzentos e cinqüenta e cinco 
mil, quinhentos e quarenta reais); 

VIII - Estado do Mato Grosso do Sul: 
A$10.509.420,00 (dez milhões. quinhentos e nove 
mil, quatrocentos e vinte reais); 

IX - Estado do Mato Grosso: R$9.541.900.00 
(nove milhões, quinhentos e quarenta e um mil, no· 
vecentos reais); 

X - Estado da Paraiba: R$22.300.970,00 (vinte e 
dois milhões, trezentos mil, novecentos e setenta reeis); 

XI - Estado de Pernambuco: R$59.360.61 0,00 
(cinqüenta e nove milhões. trezentos e sessenta mil, 
seiscentos e dez reais); 

XII - Estado do Piauí: R$23.537.080,00 (vinte e 
três milhões, quinhentos e trinta e sete mil, oitenta reais): 

XIII - Estado do Paraná: R$60.624.880,00 
(sessenta milhões. seiscentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e oitenta reais); 

XIV - Estado do Rio Grande do Norte: 
R$21.579.090,00 (vinte e um milhões. quinhentos e 
setenta e nove mil e noventa reais); 

XV - Estado de Rondõnia: R$8.201.830,00 (oito 
milhões, duzentos e um mil, oitocentos e trinta reais); 

XVI - Estado do Rio Grande do Sul: 
R$47.866.01 0,00 (quarenta e sete milhões, oitocen· 
tos e sessenta e seis mil e dez reais); 

XVII Estado de Santa Catarina: 
R$8.443.070,00 (oito milhões. quatrocentos e qua· 
renta e três mil e setenta reais); 

XVIII - Estado de Sergipe: R$22.676.280,00 
(vinte e dois milhões, seiscentos e setenta e seis mil. 
duzentos e oitenta reais); 

XIX - Estado de Tocantins: R$6.552.490,00 
(seis milhões, quinhentos e cinqüenta e dois mil, 
quatrocentos e noventa reais). 

§ 1° Os Estados poderão efetivar as contrata­
ções imediatamente, devendo regularizar junto ao 
Banco Central toda a documentação prevista no art. 
13 da Resolução n• 78, de 1998, do Senado Fede­
ral, relativa ao referido empréstimo, em até 30 dias 
após a publicação desta resolução, sob pena de nu­
lidade do ato, dispensado o cumprimento do previsto 
nos artigos 6°, I e 11, 7° e 18, da mesma resolução. 
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§ 2• As condições financeiras dos empréstimos 
serão as mesmas para todos os Estados, obedeci­
das as condições vigentes na legislação do Fundei. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O processo para solic~ar autorização de endivi­
damento, destinado a compensar perdas de receM 
decorrentes da implantação do Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério, criado pela Lei n• 9.424, 
de 24 de dezembro de 1996, inicia-se, nesta Casa. 
mediante a correspondência do Presidente do Banco 
Central, o qual encaminha solic~ação do Governo 
Estadual para a contratação de operação de crédito, 
nos termos da Medida Provisória n• 1.668, de 16 de 
junho de 1998, e suas posteriores reedições. 

As novas condições impostas ao endividamen­
to dos Estados, do Distmo Federal e dos Municfpios, 
vigentes a partir de 8 de julho de 1998, data da pu­
blicação da Resolução n• 78, de 1998, tenderam a 
impedir os Estados de aprovarem a operação de 
crédito pleiteada, tendo em vista não somente que 
os empréstimos vinculados consumiriam toda capa­
cidade de endividamento, mas também devido à ina­
dimplência atual da maioria dos Estados junto ao 
Sistema Financeiro Nacional. 

Trata-se, portanto, de uma situação inus~ada: 
de um lado uma operação de créd~o já autorizada 
pela União, para compensar perdes de receM im­
postas ao Estado por lei federal, e do outro uma nor­
ma senatorial, no uso da competência exclusiva de 
que trata o art. 52, VIl, da Const~uição Federal. 

Embora a Resolução n• 78, de 1998, esteja em 
pleno vigor, já que cabe ao Senado Federal dar a úl­
tima palavra sobre as operações de crédito de inte­
resse dos entes federados, entendeu a Comissão de 
Assuntos Económicos que a questão dos emprésti­
mos destinados à compensação de perdas incorri­
das com a implantação do Fundei deveria ter um tra­
tamento excepcional. 

Assim, a CAE aprovou, em sessão realizada 
no dia 3 de dezembro de 1998, parecer favorável do 
Senador Osmar Dias ao Projeto de Resolução n• 97, 
de 1998, de autoria do Senador Ney Suassuna, que 
dispensou as supramencionades operações de cré­
d~o de diversas exigências da Resolução n• 78, de 
1998, de forma a viabilizar sua efetiva contratação. 
Entretanto, tal modificação não soluciona a premen-

te necessidade que os Estados têm de receber os 
recursos ainda no aluai exercício financeiro. 

A urgência do aluai projeto de resolução carac­
teriza-se pelo fato de os Estados já terem executado 
despesas relativas ao Fundei, terem os recursos já 
aprovados no orçamento da União, porém encontra­
rem-se formalmente impedidos de realizar tal em­
préstimo. Tal situação agrava demasiadamente os 
Estados que implementarem a politica de valoriza­
ção da educação. 

Alám do mais, devemos ressaltar que. em se 
tratando de um programa de âmb~o nacional. de ur­
gência e relevante interesse, seria discriminatório, e 
portanto atentaria contra a aluai ordem constitucio­
nal, deixar qualquer Estado excluído do processo de 
valorização da educação pública que se pretende in­
duzir. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Senador Remez Tebet - Senador Teotõnlo VIlela 
Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•• Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

VIl - dispor sobre lim~es globais e condições 
para as operações de créd~o externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, de suas autarquias e demais entidades con­
troladas pelo Poder Público Federal; 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.668, 
DE 16 DE JUNHO DE 1998 

Estabelece critérios para a concea­
aio de empréstimo, pele Unlio, aos Esta­
doa e ao Distrito Federal, destinado ao 
ret~aarcimento parcial das perdas decor­
rantaa da aplicação da Lei n• 9.424, de 24 
de dezembro de 1996. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o artigo 62 da Constituição, ado­
ta a seguinte medida provisória, com força de lei: 

Art. 1° Fica a União autorizada a conceder em­
préstimo aos Estados e ao Distrito Federal, destina­
do ao ressarcimento parcial de eventuais perdas lí-
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quidas imputadas àquelas unidades da federação, 
decorrentes da aplicação da lei n• 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996. 

Art. 2• Nos empréstimos a que se refere esta 
medida provisória, serão observados, em relação às 
perdas líquidas de cada Estado e do Distrito Federal. 
os limites máximos de oitenta por cento para o exer­
cíciO fiscal de 1998, quarenta por cento para o exer­
cício fiscal de 1999 e vinte por cento para o exercício 
liscal de 2000. 

Parágrafo único. O cálculo das perdas líquidas 
dos Estados e do Distrito Federal será efetuado pelo 
Ministério da Educação e do Desporto. 

Art. 32 Os empréstimos concedidos com base 
nesta medida provisória serão realizados com recur­
sos captados pelo Tesouro Nacional para tal finalida­
de e serão pagos em até noventa e seis prestações 
mensais, calculadas com base no Sistema de Amor­
tização Constante - SAC -, vencendo-se a primeira 
no dia 31 de janeiro de 2002 e as demais no último 
dia útil de cada mês, observadas as seguintes condi­
ções: 

I - juros: calculados, debitados e capitalizados 
mcnsalmentA. AqUivalentAs à taxe referencial do Sis­
tema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) 
para os títulos federais; 

11 - incidência de juros: sobre o saldo devedor 
diário das parcelas liberadas; 

III - liberação dos recursos: mensalmente, re­
troativo à competência de janeiro de 1998, em par­
celas iguais, juntamente com a primeira parcela da 
distribuição dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE; 

IV - prazos de contratação: 

a) exercício fiscal de 1998: até sessenta dias, 
contados a partir de 17 de junho de 1998; 

b) exercício fiscal de 1999: até 31 de dezembro 
de 1998; e 

c) exercício !iscai de 2000: até 31 de dezembro 
de 1999. 

Art. 42 Os contratos de empréstimo deverão 
contar com adequadas garantias, que incluirão, obri­
gatoriamente, a vinculação de receitas próprias e 
dos recursos de que tratam os artigos 155, 157 e 
159, incisos I, letra a e 11, da Constituição. 

Art. 52 Fica o Banco do Brasil S.A. designado 
agente financeiro da União para o fim de celebração, 
acompanhamento e controle dos contratos de em­
préstimo de que trata esta medida provisória, fazen-

·- ......-. ,_. 

do jus à remuneração de zero vírgula dez por cento 
ao ano, calculada e debitada sobre os saldos deve­
dores atualizados, a ser paga mensalmente pelo de­
vedor a partir de 31 de janeiro de 2002. 

Art. 62 Esta medida provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. - FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO - Pedro Malan - Paulo Renato 
Souza. 

LEI N• 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe aobre o Fundo de Manuten­
ção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mental e de Valorização do Magistério, na 
fonna prevista no artigo 60, § 7", do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, e dá outras providências. 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- O projeto lido será publicado e remetido à Comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-Sobre a~. requerimentos Que serão lidos pelo Sr. 
t• Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 619, DE 1998 

Senhor Presidente, 

De conformidade com o disposto no Artigo 29 
da Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e 
nos termos do Artigo 336, b, combinado com 
338, 11, do RISF, requeremos urgência, para o 
Projeto de Resolução n' 116, advindo da aprova-

. ção do OFS n' 70/98, Que "encaminha ao Senado 
Federal o parecer do Banco Central do Brasil a 
respeito da solicitação do Governo do Estado do 
Acre - AC, referente ao contrato celebrado entre a 
União o Estado do Acre Acre e o Banco do estado 
do Acre S/A, no âmbito do Programa de Apoio a 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor de R$101.068.000,00 (cento e um milhões, 
sessenta e oito mil reais) destinados à liquidação 
do Banco do Estado do Acre S/A e a criação de 
uma agência de fomento". 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 1998. 
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Sala das Con issões, en, 

REQUERIMENTO N• 620, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no Artigo 29 

da Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e 
nos termos do Artigo 336, b, combinado com 338, 11, 
do RISF, requeremos urgência, para o PRS N• 117 
advindo da aprovação do Ofício ·s· N• 72, de 1998, 
que "encaminha ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro para contratar 
operação de créd~o junto ao Banco do Brasil, no va­
lor de até R$296.221.070,00 (duzentos e noventa e 

-"'-...... 

seis milhões. duzentos e vinte e um mil e setenta 
reais), cujos recursos serão destinados ao ressarci­
mento de até oitenta por cento das perdas liquidas 
imputadas ao Estado no exercício fiscal de 1998, de­
correntes da aplicação da Lei n• 9.424, que dispõe 
sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis­
tério - FUNDEF". 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

Sala das Comissões, em 14 de dezembro de 1998. 

~ 
I 

,, / Sala das Comissocs, cm 

,...:•. 

' i 

.,.-. 

'. . ~ .. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos que acabam de ser lidos senão 
votados após a Ordem do Dia, como preceitua o Re­
gimento Interno. 

Sobra a Mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguinte: 

REQUERIMENTO N• 621, DE 1998 

Requeiro dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos, nos termos do art. 281, do 
Regimento Interno do Senado Federal, para o 
Projeto de Resolução n• 103, de 1998, que "auto­
nza o Estado do Pará a contratar operação de cré· 
dito, consubstanciada no contrato de abertura de 
crédito celebrado entre a União, o Estado do Pará e 
o Banco do Estado do Pará S.A. - BANPARÁ, com 
a interveniência do Banco Central do Brasil - BA· 
CEN, celebrado em 30 de março de 1998, no ãmbi· 
to do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de noventa e 
sete milhões e quinhentos mil reais', a fim de que 
a matéria seja incluída na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Adem ir de Andrade- Oamar Dlaa. 

REQUERIMENTO N• 622, DE 1998 

Requeiro dispensa de interstício e prévia distri· 
buição de avulsos, nos termos do art. 281, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, para o Projeto de 
Resolução n• 104, de 1998, que 'autoriza o Estado 
do Pará a contratar operação de refinanciamento de 
dívidas do Estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção consolidação e refinanciamento 
de dívidas. celebrado com a União. em 30 de mar­
ço de 1998, com base no protocolo de acordo fir­
mado entre a União e o Governo do Estado do 
Pará. no âmbito do Programa de Apo1o à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de duzentos e setenta e quatro milhões e 
quatrocentos e noventa e cinco mil, sessenta e 
quatro reais e trinta e três centavos", a fim de que a 
matéria seja inclufda na Ordem do Dia da sessão se· 
guinte. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Ademlr de Andrade- Oamar DI ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Srs. Senadores, trata-se de assunto. também. rela­
tivo â última sessão. Entretanto, esses dois úll1mos 

requerimentos têm o amparo regimental na base do 
art. 281 - Da Dispensa do Interstício -; os demais, 
não. Conseqüentemente, esses entrariam na Ordem 
do Dia da amanhã; os demais, sem um acordo do 
Plenário, não podariam entrar na Ordem do Dia de 
amanhã, que é o ú~imo dia. Daí por que creio do 
meu dever, antes de votar os requerimentos, lazer 
esse esclarecimento, para que a Casa saiba que es­
ses dois requerimentos estão dderentes dos demais, 
em termos de votação. Quero dizer que essas de­
mais urgências, sem o acordo. não serão votadas 
amanhã. Mas esses dois últimos entrarão na Ordem 
do Dia. 

O SR. JADER BARBAlHO (PMDB- PA)- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Pela ordem, concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. JADER BARBAlHO (PMDB- PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu 
gostaria de lazer uma indagação à Mesa. de acordo 
com o Regimento - e tem sido o procedimento da 
Presidência -, além de dois requerimentos de urgên­
cia, V. Ex" só tem aceito quando há consenso da 
Casa. 

Estamos com alguns requerimentos de urgên­
cia, e, paralelamente, estamos com dois reQuerimen­
tos de dispensa de interstício 

No caso, Sr. Presidente, parece-me que os re­
querimentos de dispensa de prazos de interslfcio, na 
verdade, estão sobrepondo-se aos requerimentos de 
urgência, porque, se V. Ex' só pode apreciar, com o 
concurso do Plenário, requerimento de urgência que 
tem prevalência, de acordo com o Regimento, como 
se pode apreciar dispensa de interstícios que, de 
imediato. obriga a inserção da matéria na pauta do 
dia seguinte? 

Gostaria. portanto, de fazer esta consulta à 
Mesa. porque, hierarquicamente. a partir de agora, 
não haverá. no caso, mais a necessidade de pedir 
regime de urgência; bastará, se V. Ex' aceitar e o 
Plenário também, a dispensa do interstício. Esta. 
inevitavelmente, levará a matéria à Ordem do Dia de 
forma compulsória. E parece-me que há nisso uma 
inversão no que diz respe1to ao Regimento. 

É a consulta que laço a V. Ex•. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
-Peço a palavra para contraditar. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex•. 
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O SR ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) -Gostaria 
de lembrar ao Senador Jader Barbalho que há uma 
diferença muito grande entre os dois projetas que 
têm requerimento de quebra de interstfcio e os de­
mais. Os dois projetas que pedem a quebra de in­
tarstfcio cumpriram o prazo de recebimento de 
emendas, e essas emendas foram rejeitadas pela 
Comissão de Assuntos Econômicos. Os demais pro­
jetas, ao receberam a urgência, não cumprirão mais 
o referido prazo. Portanto, os dois projetes já cumpri­
ram todos os trAmites normais nesta Casa e pode­
riam, por essa razão, ser votados amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Artur da T ávola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, so­
licito a compreensão da Casa para o problema dos 
outros seis requerimentos, que estão, de alguma for­
ma, apensados ao problema dos outros dois. Sem 
compreensão, não poderemos resolver, já que prazo 
vence. 

O caso do Rio de Janeiro é gritante. Trata-se 
de uma verba que foi repassada pelo Governo do 
Estado, de forma antecipada, para o cumprimento 
de obrigações com uma reforma de ensino que é 
fundamental para o Estado, para o Brasil. O Gover­
no do Estado entrou com esse dinheiro antes, e o 
que astá sendo buscado agora é o ressarcimento. 
No caso dos demais, idem. 

Portanto, quero lembrar aos Srs. Senadores 
algo desnecessário: nesta Casa, várias vezes tenho 
ouvido que o Senador é apenas um defensor do seu 
Estado. E não foi assim que aprendi nos livros. Pos­
so estar errado. É claro que o Senador tem o dever 
da defesa do seu Estado, mas somos defensores do 
equilíbrio da Federação. São três Senadores por Es­
tado - não há Estado com mais Senador do que ou­
tro -, para se criar aqui, exatamente a Casa da pon­
deração, o equilíbrio para aquilo que, multas vezes, 
no caso da Câmara, em que a representação é por 
quantidade de eleitoras, possa vi r eivado do peso 
maior de uma bancada estadual ou de uma região 
do Pais. Para esse equilíbrio do luncionamento do 
Estado, a compreensão dos Senadores, nesta maté­
ria, é essencial. Sem ela não será possível, pois, 
pela letra do Regimento Interno, há impasses de na­
tureza insuperável. 

Deixo minha ponderação. Não sou uma pessoa 
que aqui se encontra permanentemente na defesa 
intransigente de causas, mas este caso do Rio de 

Janeiro, pelo volume antecipado na questão do Fun­
def, é gritante, assim como os demais casos. 

Por essa razão, já que existem problemas es­
pecfficos de dois Estados - Pará e Mato Grosso ·, 
solicito aos Srs. Senadores a abertura para uma re­
flexão nesse sentido, pois outra coisa não é possí­
vel, tendo em vista as dificuldades de Regimento. 
Conto com a colaboração dos Srs. Senadoras. 

Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) -Sr. Presi· 
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex" tem a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr<s 
e Srs. Senadores, todos se lembram de que aprova­
mos recentemente algumas atterações para a Reso­
lução n• 78, com um substitutivo de minha autoria, 
que estabeleceu direitos iguais a praticamente todos 
os Estados. O projeto do Rio de Janeiro é resultado 
exatamente das aberturas que proporcionamos por 
meio do novo projeto de resolução. 

Se esse esforço foi feito pela Comissão de As­
suntos Económicos e pelo Plenário do Senado, que 
sacramentou aquela decisão, não há por que retar­
darmos votações, usando artificies que não foram 
pensados no momento de discutir aquelas alteraçõ­
es para a Resolução n• 78. Seria o trabalho de toda 
a Comissão e do Plenário do Senado praticamente 
dispensado, neste momento em que estamos a utili­
zar ria artifícios. Então, sejamos práticos e sinceros, 
Sr. Presidente. 

A proposta que queremos apresentar ao Ple­
nário é a s11guinte: votamos esses dois requeri­
mentos de interesse do Estado do Pará e podere­
mos, então. votar todos os outros requerimentos 
de urgência. Se não votarmos esses dois requeri· 
mentes para o Estado do Pará, manteremos a pro­
posta de obediência ao Regimento, ou seja, a de vo· 
tarmos apenas dois requerimentos de urgência na 
sessão de hoje. 

Sejamos práticos, Sr. Presidente: estamos pro­
pondo exatamente que se estabeleça o mesmo direi­
to a todos os Estados. Votemos, em primeiro lugar, 
os dois requerimentos, estes que deixam o Estado 
do Pará na mesma situação dos outros Estados que 
já tiveram aqui o saneamento dos seus bancos esta­
duais aprovado por este Plenário. Assim, retiraremos 
esta exigência de obediência ao Regimento, ou seja, 
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a de votar apenas dois requerimentos de urgência. 
Caso contrário, a manteremos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, ainda hoje pela manhã, a TV Se­
nado pedia a cada Senador que fizesse um balanço 
de como foi este ano. Entrevistado, expliquei o quan­
to o Senado trabalhou este ano e, apesar das eleiçõ­
es, como foi importante. na história desta Casa, o 
numero de processos que solucionamos. 

Seria um fechamento ouro sobre azul não dei­
xarmos nenhum processo na pauta. Essa é a minha 
opinião. 

O SR. JOSt EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há alguns pre­
cedentes nesta Casa, particularmente quando che­
gamos aos finais de ano. Sempre, neste período, 
há uma maior condescendência por parte da 
Mesa, consultado o Plenário, com relação ao Regi­
mento. Isso aconteceu ano passado e esté aconte­
cendo este ano_ 

Apanas desejo registrar que o comportsmento 
que o Senado adotará este ano deverá nortear o 
comportamento em futuros finais de ano, na medida 
em que continuaremos aqui pelo menos por mais 
quatro anos. 

Esta Casa conseguiu construir um consenso 
entre as Lideranças. Primeiro, não se aprova reque­
rimento de urgência, particularmente de matérias 
que necessitam de parecer da Comissão de Assun­
tos EconOmicos, sem que esse parecer seja aprova­
do na Comissão. Tal acordo vem sendo cumprido ri­
gorosamente por todas as Lideranças. O segundo 
consenso é que todas as matérias que estão pen­
dentes de votação deste Plenário já foram aprova­
das pela Comissão de Assuntos EconOmicos. Quero 
lembrar que esses dois projetas, que são hoje objeto 
de requerimento de dispensa de interstício, que tra­
tam do Estado do Pará já foram aprovados pela Co­
missão de Assuntos EconOmicos há cerca de duas 

semanas e já havia requerimento de urgência. A ma­
téria veio ao plenário e, quando aqui esteve para ser 
votada, foi aprovado um requerimento de suspensão 
da urgência. Nesse sentido, a matéria vottou à Co­
missão de Assuntos EconOmicos; onde recebeu 
emendas; e a Comissão de Assuntos Económicos 
analisou as emendas. 

Há uma d~erença regimental entre este reque­
rimento do Estado do Pará, que trata simplesmente 
de dispensa de interstício, e os outros requerimentos 
de urgência. A hierarquia, na minha opinião. não colo­
ca o requerimento de dispensa de interstício em posi­
ção superior ao requenmento de urgência, por um mo­
tivo murto simples: uma matéria que esteja na pauta 
em regime de urgência só poderá perder a urgência se 
essa for retirada medl8nte um requerimento de sus­
pensão de urgência que venha a ser assinado por três 
quintos das lideranças partidárias. Uma matéria que 
seja incluída na Ordem do Dia mediante a simples 
aprovação de um requerimento de dispensa de in­
terstício poderá ser retirada da pauta por intermédio 
da aprovação de um requerimento de adiamento ou 
um requerimento simples de retirada de pauta apre­
sentado por qualquer dos Senadores. 

Estou tentando estabelecer essas distinções 
para chegar à seguinte conclusão e à seguinte pro­
posta: considerando todas as matérias, tanto essa 
matéria que é objeto da requerimento de dispensa 
de interstício quanto as matérias de requerimento de 
urgência, ou seja, considerando que todas elas têm 
aprovação da Comissão de Assuntos EconOmicos, 
têm parecer votado na Comissão de Assuntos Eco­
nOmicos, têm emendas votadas na Comissão de As­
suntos EconOmicos, proponho que todas elas, relati­
vas a todos os Estados, sejam incluídas na pauta de 
amanhã na condição de matérias ou em regime de 
urgência ou colocadas na pauta pela Mesa - isso é 
irrelevante; o que defendo é que todas as matérias 
estejam na pauta de amanhã. 

Amanhã, o Plenário do Senado irá deliberar so­
bre cada uma, se aprova ou se rejeita, os Senado­
res terão oportunidade de expor as suas posições 
sobre cada uma e nós tomaremos a mesma posi­
ção que temos adotado em todos esses anos. Não 
vejo por que, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, ficarmos nos atendo agora a filigranas regi­
mentais e irmos contra todo o procedimento que 
adotamos no final do ano passado e temos a dota­
do, que é o do consenso, do acordo das Lideran­
ças. E, no mérito, cada um irá votar de acordo com 
as suas convicções. 
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Quando digo que proponho que todas as maté­
ria entrem na pauta de amanhã, não digo, a priori, 
que vou votar favoravelmente a todas elas, mas con­
cordo que todas elas devem ser objeto de delibera­
ção do Plenário do Senado no dia 15 de dezembro 
de 1998, até porque esse será o último dia da Ses­
são legislativa deste ano. 

Mu~o obrigado. 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Muito bem 
lembrado, Senador. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-A Senadora ainda vai falar depois da despedida? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex1 com a palavra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr"~ A Srs. Senadores, eu ainda não me des­
pedi oficialmente. Apenas ocupei a tribuna e o faço 
porque quero que o meu voto, no dia de hoje, seja 
válido, principalmente quando se trata de matéria de 
relevãncia. 

Eu não precisaria falar depois da intervenção do 
Senador José Eduardo Outra, mas o faço como repre­
sentante do Estado do Rio de Janeiro, assim como já o 
fez o Senador Artur da Távola, com uma preocupação. 
Perseguimos, durante todo esse tempo, o entendimen­
to e o consenso para que proporcionassem ao Estado 
do Rio de Janeiro o voto desta Casa. 

No momento em que não chegamos a um con· 
senso -e ai, sim, lamento, pois não poderei estar pre­
sente amanhã. dia da diplomação dos eleitos no Esta­
do do Rio de Janeiro e eu gostaria muito de participar 
desta votação -. entendo que estamos diante de im­
passe regimental quanto a uma proposição que pode 
também ser decidida por um entendimento politico. 

Apesar de o Senador José Eduardo Outra ter 
colocado que amanhã será fe~a essa votação, faço 
o apelo para que sejam transferidas essas votações 
para o dia de hoje e que cada um de nós man~este 
sua vontade. Desse modo, quero crer, chegaremos 
a um denominador comum. 

Aproveito para me apossar de um dito perti­
nente: "O amanhã não nos pertence. O que tens à 
mão a fazer faça agora." 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apelo a 
esta Casa para que haja um entendimento, um con­
senso e essas matérias possam ser votadas hoje. 
Eu gostaria mu~o de poder, em algumas delas, dar 
meu voto. Esse, sim, Sr. Presidente, seria o meu 
voto de despedida. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco!PDT- AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, destaco o entendimento 
que tenho quanto à luc1dez e ao equilíbrio da pro­
posta do Senador José Eduardo Outra. Não sei se, 
regimentalmente, há amparo para que se processe o 
encaminhamento leito por S. Ex". porque, de lato, não 
pcx:temos apenar um conjunto de Estados. em virtude 
de divergência de caráter estadual, geográfico. 

Existem Estados aguardando há muito tempo 
essa decisão do Senado da República. No caso do 
Amapá, por exemplo, há aproximadamente seis 
meses o Banco Central expediu um parecer favo­
rável a essa operação de crédito que, portanto, 
está sendo votada no Senado com bastante atraso. 
Acredito que não seria conveniente para a Nação 
essa postergação decorrente de divergência de or­
dem estadual. 

Dessa forma, creio - não sei se seria possível, 
Sr. Presidente, submeter à votação um tipo de pro­
posta dessa natureza - que o Senado deve encon­
trar uma solução tendo em vista o equilíbrio da maio­
ria dos Estados e aquilo que possa ser bom para 
eles e para a maioria da Nação e do povo brasileiro. 
Assim, comungo com a proposta do Senador José 
Eduardo Outra. Obviamente, seria interessante se 
pudéssemos votar ainda hoje todos os requerimen­
tos de urgência. a fim de que maténas, como o pedi­
do de suspensão de interstício, pudessem fazer par­
te da Ordem do Dia de amanhã, como sugeriu a 
Senadora Benedita da Silva. Vamos decidir no 
voto cada requerimento. Os dois requerimentos 
de autoria do Senador Ademir Andrade e todos os 
requerimentos de urgência, vamos votá-los! A 
maioria há de prevalecer. Assim, certamente, esta­
remos trabalhando pelo equilíbrio e pela harmonia 
dos Estados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa está diante de problemas regimentais e de 
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problemas polfticos - já que esta também é uma 
Case polflica. Quando a proposta do Senador José 
Eduardo Outra vier à Mesa, acredito que possamos 
conciliar. Então, pediria, antes mesmo de votar os 
requerimentos do Senador Ademir Andrade, que 
viesse o requerimento do Senador José Eduardo 
Outra para que, em relação a todas as matérias, in­
clusive estas que seriam votadas agora e as urgên­
cias lidas, fizéssemos um requerimento só e, assim, 
toda essa matéria licasse para a Ordem do Dia de 
amanhã. 

Se bem entendi, foi a proposta do Senador 
José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Intervenção longe do microfone.) - Precisa ser 
por escrito? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Seria feito um só requerimento para todas as urgên­
cias e, também, seria incluído também o do Pará. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA)- Sr. 
Presidenta, paço a palavra pala ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA. Pala 
ordem. Sem revisão do orador.) - Segundo orienta­
ção de V. Ex", só por consenso será possível votar 
mais de duas urgências. Não tem sido esta a orien­
tação? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se V. Ex" discordar como Líder, assim como na 
vez anterior, terei apenas de votar os dois do Pará e 
duas urgências posteriores. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Gostaria da dizer a V. Ex1 que não há consenso por 
parta da Liderança do PMDB no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Para o requerimento, concedo a palavra ao Sena­
dor José Eduardo Outra 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Inter­
venção longe do microfone.)- Se para votar não há 
consenso ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Neste caso, votarei o requerimento do Pará. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. ln· 
tervenção longe do microfone.) - Como V. Ex' de· 
seja r. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caoos Magalhães) 
-Em votação o Requerimento n• 621, de 1998. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, peço verificação de quorum. com o 
apoiamento do Senador José Eduardo Outra, da Se­
nadora Emilia Fernandes e outros eminentes Colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É regimental o pedido de V. Ex". 

Esclareço que quem votar a dispensa de in­
terstício vota "sim"; quem não o desejar, vota 
•não•. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Sr. Presidente, a Liderança do Bloco reco­
menda o voto "sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA)- Sr. 
Presidente. o PMDB recomenda o voto "não". 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL- MG) -
Sr. Presidente, recomendamos Rnão• ao requenmen­
to, mas a Bancada está liberada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-O Líder vota "não" e libera a Bancada. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

'" - _ _..____.._ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 25 Srs. Senadores e NÃO 23. 
Houve! abstenção. 
Total: 49 votos. 
Foi aprovado o requerimento. 
O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL - TO) -

Sr. Presidente, peço a palavra para uma declaração 
de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Garlos Magalhães) 
- V. Ex1 pode declarar o seu voto; mas. a rigor, de­
vena enviá-lo à Mesa. De qualquer forma.' concedo a 
palavra ao nobre Senador Canos Patrocinio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL - TO. 
Para uma declaração de voto. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sou um dos signatários deste 
pedido de urgência, atendendo a pedido do nobre 
Senador Ademir Andrade. Portanto, embora o meu 
Partido tenha liberado a Bancada, sinto-me na obri­
gação de votar "sim". Apesar de já tê-lo feito, gosta­
ria de declará-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se ao Requerimento n• 622, de 1998. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex" tem a palavra pela ordem. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, queria ponderar com os Senadores Jader Barba­
lho e Francelina Pereira. que representaram aqui o 
PMDB e o PFL. que o segundo requerimento está 
intrinsecamente ligado ao primeiro. A vontade deste 
Plenário foi clara e manifestada por 25 votos contra 
23. O que solicito a S. Ex"s é que. considerando a 
vontade do Plenário, também aprovem o segundo 
requerimento. porque regimentalmente não pode­
mos ped1r verificação de quorum, teriamos de aguar­
dar o prazo de uma hora. Se o Senadores Jader 
Barbalho e Francelina Pereira votarem contra nova­
mente, vamos perder. embora sejamos a ma1oria 
nesse Plenário, o que seria 1r contra a vontade da 
ma1oria do Plenário. 

Portanto, eu apelaria aos Senadores Franceli­
na Pereira e Jader Barbalho para que, uma vez que 
já foi aprovado um requerimento, deixassem aprovar 
o outro. porque. senão. os dois Líderes estarão con­
tranando a vontade da maioria do Plenário do Sena­
do da República. 

Faço este apelo ao Senador Francelina Perei­
ra. Já o fiz ao Senador Jader Barbalho e gostaria 

~.a .• ~ .• I.J •• , 

que S. Ex' se sensibilizasse diante desse fato. não 
deixando que uma minoria vença uma maioria por 
uma questão regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Tenho de colocar o requerimento em votação por­
que são matérias diferentes, têm pareceres e relato­
res diferentes. 

Em votação o requenmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -

SE)- Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Ou­
tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha 
perplexidade e conclamar o Plenário para a necessi­
dade de mudarmos urgentemente o Regimento do 
Senado. Em uma Casa com 81 Senadores. com vo­
tação eletrõnica, é inadmissível que permaneça esse 
absurdo que remonta à época da votação nominal, o 
interstício entre verificação de votação. Vimos agora 
que a vontade soberana do Plenário do Senado Fe­
deral, por maioria dos presentes, foi desvirtuada pelo 
voto de meia dúzia de Líderes. Não á assim que se 
faz democracia, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res. Na verdade, esse episódio, a meu ver - inde­
pendentemente das querelas partidárias, das quere­
las eleitorais, das ressecas de resultados eleitorais-, 
atenta contra a democracia e contra a vontade sobe­
rana do Plenário do Senado Federal. Faço este aler­
ta porque isso aconteceu agora em função desses 
problemas que considero menores, mas poderá vir a 
ocorrer em rÊ!Iação a questões muito mais graves. 
de interesse muito maior para a Nação. para o Gover­
no. para a Oposição e para a democracia brasileira. 

Portanto. fica aQui a minha perplexidade e a 
minha indignação por essa postura das Lideranças 
do PMDB e do PFL, particularmente, que, escudan­
do-se em uma filigrana regimental que não deveria 
mais existir, acabaram fazendo um profundo ataque. 
uma profunda ofensa à vontade da maioria soberana 
deste Plenário. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Ex•, evidentemente. levantou uma questão. V. 
Exi!! é testemunha de que. em uma sessão do Con­
gresso Nacional, em caso que não era igual a este. 
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contrariei a vontade da Assessoria da Mesa do Con­
gresso ao assumir a responsabilidade de manter a 
decisão do Plenário. Mas neste caso eu não poderia 
proceder da mesma maneira. porque eram parece­
res dHerentes, não eram oriundos de uma medida 
provisória que gerou um projeto de conversão, como 
ocorreu no Congresso. quando eu pude assumir e 
assumo. Não vou admitir e vou discutir na Comissão 
contra o recurso do Líder José Roberto Arruda. 
Quando o Regimento afronta o bom senso, e eu 
posso ajudar, eu ajudo na coisa certa. Esse caso era 
diverso, tanto que o Senador Ademir Andrade elabo­
rou dois requerimentos: ou seja, se fosse a mesma 
coisa, seria um requerimento apenas. mas foram 
dois requerimentos. Eu cumpri. embora reconheça 
que o critério que V. Ex• aponta. de se frustrar a 
vontade da maioria, não tenha sido o mais correto. 
Eu também tenho a dizer que, em uma votação de 
23 a 25, bastava que um ou dois Senadores mudas­
se o voto nessa ocasião que o resultado poderia ter 
sido diferente. Conseqüentemente, meu dever era 
cumprir o Regimento, porque eu não podia fazer ou­
tra coisa. 

A SRA- EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Tem a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.)- Sr. Pre­
sidente, quero dizer que também fico perplexa diante 
do Regimento, que realmente se constitui um entra­
ve à decisão da maioria desta Casa, tendo em vista 
que os presentes foram vencidos pelos ausentes. 
Quem estava ou está aqui se manifestou e disse o 
que desejaria: estar votando essa matéria amanhã. 

Eu me socorro apenas, Sr. Presidente, de pedir 
uma informação à Mesa, para esclarecer se eu en­
tendi mal ou se realmente tal fato ocorreu. Pareceu­
me ouvir do Senador Francelina Pereira. repre­
sentante do PFL. que liberava a Bancada. Em minha 
interpretação o voto de S. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-S. Ex' liberou a Bancada na votação anterior. Nes­
sa última não ouve votação, e S. Ex• não pôde dizer 
como votaria, liberando ou não a Bancada. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco!PDT -
RS) - Não houve a votação nominal, nem a manHes­
tação das Lideranças; portanto, na nossa avaliação, 
o que pesou foi a manifestação do Líder, que pode­
ria tê-lo feito contrariamente, pela segunda vez, se 
pensasse de forma diferente. S. Ex• não pensou di­
ferente. Faço essa interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A minha interpretação seria oposta à de V. Ex': 
quem discordava do Líder deveria dizê-lo. Se hou­
vesse a maioria da Bancada ele não representaria e 
estaria destitufdo. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Parece-me que houve um equivoco do nosso 
Plenário, mas os ausentes ganharam em relação 
aos presentes que estão votando e se manHestando. 
Lamentavelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãesl 
-Tem a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB- PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo sido a Li­
derança do PMDB citada no episódio, gostaria de. 
em primeiro lugar, registrar o direito que tem a Lide­
rança do meu Partido de - em acordo com o Regi­
mento Interno - tomar a atitude que entendeu ser a 
mais conveniente no exercício da Liderança. 

Sr. Presidente, esta Casa tem sido presidida 
pela elegância, e dela jamais cobrei, integrando a 
base parlamentar do Governo e a maioria, as atitu­
des tomadas pela minoria, que, por mais que pos­
sam ter, ao longo do tempo, em algumas situações 
merecido a minha discordância - inclusive quando 
exerce o direito à obstrução - tiveram, sempre, da 
minha parte, a maior compreensão democrática e a 
maior solidariedade. 

Meu gesto, Sr. Presidente, foi um gesto regi­
mental. Que cuide o ilustre representante do PT de 
alterar o Regimento. Esse é o caminho adequado, o 
caminho jurídico, o caminho regimental a ser tomado. 
Não cabe ao representante do PT e a nenhum outro 
representante - a não ser da minha Bancada - dis­
cutir as atitudes do seu Líder, e das minhas, pes­
soalmente, só devo satisfação ao povo do meu Esta­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Anton1o Canos MagalhãesJ 
-Concedo a palavra ao Senador Francelina Pere1ra. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. a decisão 
tomada pela Liderança do PFL tem base regimental. 
O voto foi proferido, mas em caráter individual: a 
Bancada foi liberada. Quanto às conseqüências na 
votação seguinte, na verdade, só o Regimento pode­
rá resolver, se for alterado. Minha posição é clara. 
definida. Não me arrependo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 613, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Resolução n• 1 14, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n& 669, de 
1998, Relator. Senador Romero Jucá), que 
autoriza a União a contratar operação de 
crédito externo, no valor equivalente a qua­
trocentos e vinte e dois milhões. quinhentos 
e vinte e três mil, novecentos e cinqüenta 
coroas suecas, de principal, entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a Skandinaviska 
Enskilda Banken AB, destinada ao Progra­
ma de Reaparelhamento da Marinha. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o p.-vjato. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãolinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Caltos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 686, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projato de Resolu­
ção n• 114, da 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 1 14, de 1998, que auto­
riza a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a SEK422.523.950,00 (quatro­
centos e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e 
três mil, novecentos e cinqüenta coroas suecas). de 
principal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Skandinaviska Enskilda Banken AB. destinada ao 
Programa de Reaparelhamento da Marinha. 

~~~--· ·----

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carloa Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Mello - Lucídio Coelho- Emflia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N• 686, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Reg1mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº . DE 1998 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a SEK422.523.950,00 (quatrocentos 
e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte 
e três mil, novecentos e cinqüenta coroas 
auecaa), de principal, entre a República 
Fedenstiva do Braall e o Skandlnavlska 
Enakllda Banken AB, destinada ao Pro­
grama de Reaparelhamento da Marinha. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a União autorizada, nos termos do art. 

52, inciso V, da Constituição Federal e nos termos 
da Resolução n• 96, de 1989, do Senado Federal, a 
contratar operação de crédito externo junto ao Skan­
dinaviska Enskilda Banken AB. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 
artigo serão utilizados no financiamento do Progra­
ma de Reaparelhamento da Marinha. 

Art. 2° A operação de crédito mencionada no 
artigo anterior apresenta as seguintes características 
financeiras: 

I - valor pretendido: SEK422.523.950,00 (qua­
trocentos e vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e 
três mil, novecentos e cinqüenta coroas suecas); 

11 - juros: até O, 75% a. a., (setenta e cinco cen­
tésimos por cento ao ano) acima da Stibor-SEK -
seis meses. incidente sobre o saldo devedor do pnn­
cipal a oartir da data de cada desembolso dos recur­
sos no exterior; 

III- prazo: sessenta meses; 
IV -carência: seis meses: 
V- Prêmio de Seguro da EKN: até 5,5% (cinco 

inteiros e cinco décimos por cento) calculados sobre 
o valor de cada desembolso; 

VI -comissão de compromisso: não há; 
VIl - management fee: até 0,5% (cinco décimos 

por cento) incidente sobre o montante da operação; 
VIII -despesas gerais: limitadas a 0,1% (um 

décimo por cento) do valor financiado e contra apre­
sentação das !aturas; 
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IX -condições de pagamento: 
a) do principal: em dez parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira par­
cela seis meses após cada desembolso: 

b) dos juros: semestralmente vencidos, conta­
dos a partir de cada desembolso: 

c) da managemant fee: em uma única parcela 
em até trinta dias após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras - ROF - e antes do primeiro 
desembolso; 

d) das despesas gerais: após a aprovação da 
ROF, mediante comprovação, em reais, exceto 
aquelas incorridas no exterior que só possam ser pa­
gas em moeda estrangeira. 

Art. 3• A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4• Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e, estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-llllm 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•115, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 614, de 1998 • art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 115. de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 670, de 
1998, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que 
autoriza a República Federativa do Brasil 
preste garantia à operação de créd~o exter­
no no valor de até duzentos e vinte e cinco 
milhões de marcos alemães, entre as Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO· 
BRÁS e um consórcio de bancos liderados 
pelo Kreditanstalt für Wiederaufbau • KfW, 
destinada ao financiamento do Projeto Usina 
Nuclear de Angra 11. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Caries Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que sera lido pelo Sr. 1° Se­
cretario, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 687, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu· 
ção n•115, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 115, de 1998, que auto­
riza a República Federativa do Brasil a prestar ga­
rantia à operação de crédito externo no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões 
de marcos alemães), entre a Centrais Elétricas Bra­
sileiras S.A - ELETROBRÁS, e um consórcio de 
bancos lideraos pelo Kreditanstalt für Wiederaufbau 
- KfW, destinada ao financiamento do Projeto Usina 
Nuclear de Angra 11. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Mello - Lucfdlo Coelho - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N• 687, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1998 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia à operação de 
c.-.cllto externo no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e 
cinco milhões de marcos alemies), en­
tre a Centrais Elétrlcas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS, e um consórcio de ban· 
cos liderados pelo Kreditanstalt für Wie-
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dereufbeu - KfW, deatineda ao financia­
mento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a República Federativa do Brasil auto· 

rizada. nos termos da Resolução n• 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução n• 17, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a conceder garantia à operação 
de crédito externo, no valor de DM 225.000.000,00 
(duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemã· 
es), a ser celebrada entre a Centrais Elétricas Brasi· 
!eiras S.A. - ELETROBRAS. e o Kreditanstalt für 
Wiederaufbau- KfW. 

Parágrafo único. Os recursos advindes da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 
financiamento para conclusão da execução do ProJe· 
to Usina Nuclear de Angra 11. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

I - mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S. A. 
- ELETROBRÁS; 

11 - mutuante: Kred1tanstalt für Wiederaufbau -
Kfw; 

III -garantidor. República Federativa do Brasil; 

IV - objetivo: financiar o Projeto Usina Nuclear 
de Angra 11; 

V - valor: DM225.000.000,00 (duzentos e vinte 
e cinco milhões de marcos alemães); 

VI - juros: taxa a ser fixada em cada data de 
desembolso ou conJunto de desembolso (pela média 
ponderada) com base na taxa do custo de captação 
do KIW no mercado alemão. acrescida DE 0,6% a.a. 
(seis décimos por cento ao ano). incidente sobre o 
saldo devedor do principal. a partir da data de cada 
desembolso dos recursos no exterior; 

VIl - prazo: aproximadamente catorze anos e 
seis meses; 

VIII - carênc1a: aproximadamente três anos: 

IX- comissão de compromisso: até 0.25% a.a. 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado. contado a partir da data 
do primeiro desembolso, o mais tardar noventa dias 
após a data de assinatura do contrato; 

X - comissão de administração: até 0,25% a.a. 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano) inciden· 
te sobre o montante da operação; 

XI -juros de mora: até 1,0% a.a. (um por cento 
ao ano) acima da taxa operacional; 

XII- desembolso: até 31 de dezembro de 2002: 
XIII -condiÇÕes de pagamento: 

a) do principal: vinte e quatro parcelas semes· 
trais, iguais e consecutivas. vencendo~se a primeira 
seis meses depois de terminado os testes de aceita· 
ção, que poderá ocorrer o mais tardar em 30 de ju· 
nho de 2001, sendo que para os desembolsos que 
ocorrerem após esta data, os pagamentos serão em 
parcelas semestrais e iguais nas mesmas datas an· 
teriormente estipuladas e acrescidas às parcelas re· 
manescentes; 

b) dos Juros: semestralmente vencidos, em 15 
de janeiro e 15 de julho de cada ano. para o periodo 
de desembolso e nas mesmas datas de pagamento 
do pnncipal. durante o periodo de amortização. sen· 
do que neste caso poderá ocorrer um pagamento In­
termediário para a adequação de datas; 

c) da comissão de compromisso: trimestral­
mente vencida ao final de cada trimestre civil, sendo 
a primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operações Financeiras (ROF); 

d) da comissão de administração: em uma uni· 
ca parcela em até trinta dias após o registro final do 
contrato (ROF) e antes do primeiro desembolso; 

Art. 3• A autorização concedida por esta reso· 
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e, estando a matéria em regi· 
me de urgência, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em d1scussão a redação final. (Pausa). 
Não havenojo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação a redação 1inal. 

Os Srs. Sen<!dores que a aprovam que~ram 
permanecer sentados. (Pausa.} 

Aprovada. 

A mataria va1 à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos MagalhãeS I 

-Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 8, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 584, de 1998- art. 336, c) 

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 
1991 (n• 3.657/89, na Casa de origem), que 
d1spõe sobre a extinção progress1va dos ma­
mcômios e sua substituição por outros recur-
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ses assistenciais e regulamenta a internação 
psiquiátrica compulsória, tendo 

Parecer sob n• 896, de 1 995, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor Lucídio Portella, favorável, nos termos 
da Emenda n• 1 -CAS (substitutivo), que 
apresenta, com voto contrário do Senador 
José Eduardo Outra e, em separado. do Se­
nador Lucia Atcãntara. 

(Para proferimento de parecer sobre as 
emendas de Plenário) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha. Relator designado na Comissão de As­
suntos Soc1ais, para proferir parecer sobre as Emen­
das n's 2 a 8. 

PARECER N• 688, DE 1998 
(De Plenário) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 
1991 (n' 3.657, de 1989, naquela Casa Legislativa), 
foi apresentado por seu autor, Deputado Paulo Del­
gado, em 12 de setembro de 1 989. Após ser aprova­
do pelo Plenário da Câmara dos Deputados, por 
acordo de lideranças, foi remetido a exame do Sena­
do Federal, em 1 5 de fevereiro de 1 991. 

Nesta Casa. foi distribuído à Comissão de As­
suntos Sociais, onde, já na atual legislatura ( em 23 
de novembro de 1995 (, após intensas discussões e 
após a realização de audiências públicas, aprovou­
se um substitutivo ao projeto, de autoria do ilustre 
Senador Lucídio Portella, consubstanciado na 
Emenda n°1 -CAS. 

Foi então remetido à decisão do Plenário, onde 
recebeu sete emendas ( quatro do Senador Lúcio Ai­
cântara (as de n• 2, 4, 7 e 8) e três do Senador José 
Eduardo Outra (as de nº 3, 5 e 6) (, quais sejam: 

Emenda n•2 
(Senador Lucia Alcântara) 

Dê-se a seguinte redação à ementa: 

"Dispõe sobre a substituição progressi· 
va dos manicómios por outros recursos as­
Sistenciais e regulamenta a internação psi­
quiátrica compulsória." 

Emendan•3 
(Senador José Eduardo Outra) 

Inclua-se no artigo 2° 

"§ 4° A substituição do sistema atuat 
obedecerá a critérios de planejamento. não 

podendo a desativação exceder a um déci­
mo (1/10) do total de leitos existentes no es­
tado. ao ano." 

Justificação 

A emenda procura melhor explicitar a 
idéia de que o projeto deve ter a perspectiva 
de um aperfeiçoamento, com fortes mudan­
ças no sistema aluai. e em nenhuma hipóte­
se o desmantelamento geral deste sistema. 

Emenda n•4 
(Senador Lúcio Alcântara) 

Dê-se a seguinte redação ao art1go 2•: 

"Art. 2° O Poder Público estabelecerá 
o ptanejamento necessário para a Instalação 
e funcionamento de serviços não-manica­
miais de atendimento, como unidade psi­
quiátrica em hospital geral, hospital-dia, hos­
pital-noite, centro de atenção, centros de 
convivência, pensões e outros, bem como 
para a progressiva substituição dos leitos de 
característica manicomial. 

§ 1 o Os órgãos de gestão nacional, es­
tadual e municipal do Sistema Único de Seu­
de disporão do prazo de um ano, contado da 
data da publicação desta Lei, para apresen­
tarem ao Poder Legislativo, em seu nível, 
ptanejamento e cronograma de implantação 
dos novos serviços. 

§ 2° O Poder Público, no ãmMo federal, 
estadual e municipal, coordenará o processo 
de substituição de leitos psiquiátricos mani­
comiais em seu nível de atuação. 

§ 3° O Poder Público constituirá, no 
prazo de um ano, contado da data de publi­
cação desta Lei, conselhos de reforma psi­
quiátrica, dos quais façam parte repre­
sentantes do Governo, dos trabalhadores de 
saude mental, dos usuários e familiares. da 
Ordem dos Advogados do Bras11. dos pres­
tadores de serviços privados e da comunida­
de científica, sendo sua função acompanhar 
a elaboração dos planos de desospitalização 
e aprová-los ao cabo de sua finalização. 

§ 4° O Poder Público deverá prever, 
em seu orçamento anual, pelos cinco anos 
seguintes ao da publicação desta Lei, recur­
sos suficientes para financiar o processo de 
substituição dos leitos psiquiátricos manica­
miais, em seus respectivos níveis de atua­
ção, não podendo, de qualquer forma. redu-
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zir, neste período, em valores monetários 
corrigidos, o dispendido com assistência psi­
quiátrica no ano de publicação desta Lei. 

§ s• Os pacientes há longo tempo hos­
prtalizados ou para os quais se caracterize 
srtuação de grave dependência institucional, 
decomsnte de seu quadro clínico ou da au­
sência de suporte social, serão objeto de po­
lítica especHica de alta planejada e reabilrta­
ção psicossocial, sob responsabilidade e su­
pervisão da autoridade sanitária municipal, e 
permanecerão, enquanto necessário, sob 
responsabilidade médico-social do serviço 
psiquiátrico no qual se encontrem internados." 

Emenda n' 5 
(Senador José Eduardo Outra) 

Dê-se a seguinte redação aos parágrafos 2' e 
3' do artigo 2 •: 

"§ 2' É da competência das Secreta­
rias Estaduais e Municipais coordenarem o 
processo de substituição de lertos psiquiátri­
cos manicomiais em seu nível de atuação. e 
do Ministério da Saúde no nível federal. 

§ 3' As Secretarias Estaduais e Muni­
cipais constrtuiriio, no prazo de 1 (um) ano, 
em seu âmbito, conselho de Reforma Psi­
quiátrica, no qual estejam representados, 
voluntariamente, os trabalhadores de saúde 
mental, os usuários e familiares, o poder pú­
blico, a Ordem dos Advogados, os prestado­
res de serviços privados, e a comunidade 
cientifica, sendo sua função acompanhar a 
elaboração dos planos regionais e munici­
pais de desospltalização, e aprová-los ao 
cabo de sua finalização. • 

Justificação 

A presente emenda aponta para uma 
melhor organização na operacionalização do 
sistema, quanto à divisão de competências 
por instâncias administrativas. 

Emendan'6 
(Senador José Eduardo Outra) 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3': 

• Ar!. 3' A internação psiquiátrica invo­
luntária diMilá ser comunicada, pelo médico 
que a procedeu, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, à autoridade Judiciária local, e à 
Comissão de Ética Médica do estabelecimento. 

-·· ... L. ~lli.. .•• 

§ 1 o Define-se como internação invo­
luntária aquela realizada sem o expresso 
consentimento do paciente, em qualquer tipo 
de serviço de saúde, sendo responsabilida­
de do médico autor da internação sua carac­
terização enquanto tal. 

§ 2' Compete à autoridade judiciária 
ouvir o paciente, médicos e equipe técnica 
do serviço, familiares e quem mais julgar 
conveniente, e emitir parecer em 48 (qua­
renta e oito) horas. sobre a legalidade da in­
ternação. 

§ 3° A autoridade Judiciária procederá 
a auditoria periódica dos estabelecimentos 
psiquiátricos, com o objetivo de identificar os 
casos de seqüestro ilegal, e zelar pelos di­
reitos do cidadão internado.' 

Justificação 

A emenda que apresentamos tem 
como principal objetivo garantir a retidão do 
procedimento (no caso, a internação invo­
luntária), com total respeito aos direitos indi­
viduais do paciente. 

Emenda n• 7 
(Senador Lúcio Alcântara) 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3': 

"Art. 3' A internação psiquiátrica com­
pulsória deverá ser comunicada, pelo médi­
co que a procedeu, no prazo de quarenta e 
orto horas, ao Ministério Público. 

§ 1 o Define-se como internação psi­
quiátrica compulsória aquela realizada sem 
o expresso desejo do paciente, em qualquer 
tipo de serviço da saúde. sendo responsabi­
lidade do médico autor da 1ntemação sua 
caracterização como tal. 

§ 2° Compete ao Ministério Público ou­
vir o paciente. médicos e equipe técnica do 
serviço, familiares e quem mais julgar con­
veniente e se manifestar, no prazo de se­
tenta e duas horas. contado da comunica­
ção da internação, sobre a legalidade da in­
ternação. 

§ 3' O Ministério Público procederá 
avaliação periódica nos estabelecimentos 
psiquiátricos com o objetivo de identificar os 
casos de seqüestro e zelar pelos direitos do 
cidadão internado." 
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Emenda n• 8 
(Senador Lúcio Alcântara) 

Acrescentem-se os seguintes artigos 4° e 5°, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 4° Terão prioridade na contrata­
ção ou financiamento, pelo setor governa­
mental, de serviços de saúde mental não­
manicomiais, os prestadores desses servi­
ços que procederem à substituição dos seus 
atuais leitos manicomiais por leitos psiquiá· 
tricos em hospitais gerais ou em hospitais­
dia e hosprtais-noite ou por centros de aten­
ção, centros de convivência, pensões e ou­
tros serviços normalizados pelo Poder Exe­
cutivo, ressalvado o disposto nos artigos 20 
a 26 da Lei n• 8.080, de 1 9 de setembro de 
1990. 

Artigo 5° O Congresso Nacional reali­
zará a revisão desta Lei após cinco anos, 
contados da data de sua publicação. • 

Nos termos regimentais, essas emendas ofere­
cidas em Plenário vêm a esta Comissão para rece­
berem parecer. Tendo sido a nós conferida a atribui­
ção de relatá-las, acredrtamos apropriado apresentar 
os antecedentes cronológicos, ideológicos e factuais 
relacionados à matéria, de forma a melhor embasar 
o julgamento dos membros desta Comissão. 

11 - Antecedent• 
O PLC n• 8, de 1991, tem como propósito re­

gulamentar tema de saúde pública de vital importân­
cia para a sociedade: saúde mental e reforma psi­
quiátrica. Sua relevância decorre, sobretudo, da fra­
gilidade, da ineficácia e (até mesmo (da crueldade 
do modelo vigente de assistência ao doente mental, 
caracterizado pela predominância do tratamento 
prestado em instituições psiquiátricas de caráter me­
ramente asilar, cuja atuação não tem como objetivo 
tentar recuperar ou reinserir os doentes em seu 
meio, mas apenas segregá-los. 

Essas instituições limitam-se a práticas exces­
sivamente voltadas para a farmacoterapia, com pou­
ca utilização de procedimentos sócio ou psicoterápi­
cos. Nesses locais, os pacientes internados passam 
entre dez e vinte dias sem poder receber visitas de 
amigos ou familiares, o que agrava ainda mais sua 
eventual incapacidade social e seu quadro mental. 

Em tais circunstâncias, são freqüentes as de­
núncias (da tempos em tempos registradas nos jor­
nais) de maus tratos e violência contra os pacientes. 
E, à parte essas ocorrências comuns, é habitual os 
doentes serem mantidos em péssimas condições de 

higiene, em precário estado nutricional e sem o mini­
mo cuidado básico de saúde. 

Esses fatos ocorrem sobretudo pela conivência 
dos familiares, que, satisfeitos em se livrar do fardo 
econômico, tisico, psicológico e social que um doen­
te mental representa, internam seus "doentes" em 
caráter definitivo e, muitas vezes, apagam-nos total­
mente do registro familiar. Essa afirmação respalda­
se nos casos verídicos de familiares que, ao interna­
rem um doente mental em hosprtal psiquiátrico. for­
necem falsos endereços para nunca serem encon­
trados. Há também os casos de pacientes que rece­
bem v1s1tas regularmente, mas deixam de recebê-las 
quanoo começam a melhorar e seus parentes sus­
pertam de que eles irão receber alta. 

Sem dúvida alguma, essa omissão da pane 
das famílias fomenta ainda mais os casos de negli­
gência e maus tratos que ocorrem nos manicômios, 
pois essas ocorrências por certo não se verificariam 
tão sistematicamente se os tratamentos dos doentes 
tivessem acompanhamento de seus familiares. No 
início dos anos 90, dados estatísticos já apontavam 
os hospitais psiquiátricos como responsáveis pela 
mona de até 3% dos seus pacientes em decorrência 
de maus tratos. 

Além disso, considerem-se os seguintes dados 
numéricos sobre a situação do atendimento psiquiá­
trico no país, obtidos do sistema Datasus e relativos 
a agosto de 971 

• 

Do total de 76.064 leitos em hospitais/manicõ­
mios psiquiátricos, 58.408 (76,8%) localizam-se em 
hosprtais privados, enquanto 15.758 (20,7%), em 
instituições públicas (a diferença em relação aos 
100% se deve aos hospitais universitários, que, 
mesmo sendo públicos ou privados, foram contem­
plados em uma única rubrica indiscriminada). Ou 
seja, o quadro vigente no setor caracteriza-se pelo 
tratamento prestado, majoritariamente, por instrtuições 
privaaas. 

Um outro aspecto que esses dados do Datasus 
permnem avaliar é o grau de utilização, no atendi­
mento psiquiátrico, de serviços profissionais espe­
cializados. Para se proceder a essa avaliação, op­
tou-se por fazer uma comparação entre os valores 
gastos com serviços profissionais e os valores gas­
tos com serviços hospitalares, no período de janeiro 
a agosto de 1997, para as diversas especialidades. 

Se considerarmos as internações em todas as 
especialidades, conjuntamente, os gastos com servi­
ços profissionais correspondem a 30% dos gastos 
com serviços hospitalares nos hospitais públicos, e a 
26% nos hospitais privados. Na especialidade psi-
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quiatria, esse percentual cai para 7% nos hospitais 
públicos e 6% nos privados. O quadro abaixo mostra 
os percentuais obtidos para algumas especialidades. 

Global /ps1q~ta/ Psiquiatria Cllnica foabi~ Cirurgia 
Iria : Hcoo- Médica cão I 

~úblico 30% 7% 5% 16% 30'% I 46% 

Prtvado 28% 6% 5% 14% I 30% I 45% 

Os números demonstram a baixissima utiliza­
ção de serviços profissionais especializados no aten­
dimento prestado tanto pelos hospitaiS psiquiátricos 
quanto pelos hospitais-dia psiquiátricos. Em outras 
palavras. essas instituições não se enquadram na 
definição clássica de hospital ( local para onde as 
pessoas vão para se tratar (, correspondendo, na 
verdade, a um local oncie as pessoas são escondi­
das e recebem pouquíssimo atendimento especiali­
zado. 

Foi como reação a esse estado de coisas, in­
sustentável por qualquer argumento técnico e desti­
tuído de qualquer virtude, que teve origem o movi­
mento da refonma psiquiátrica, com o apoio de par­
cela significativa da classe psiquiátrica, de psicólo­
gos, de sociólogos, de terapeutas ocupacionais, dos 
trabalhadores de saúde mental e daqueles familiares 
preocupados com a qualidade dos cuidados dispen­
sados a seus doentes. 

Esse movimento defende, em contraposição ao 
aluai predomínio do tratamento de base instituciona­
lizante, aquele que pode ser denominado tratamento 
comunitário, com o objetivo precipuo de sociabilizar 
o doente mental. A respeito desse objetivo, cabe tor­
mular a questão: por que sociabilizar o paciente psi­
quiátrico? 

Há muito o que dizer sobre essa polémica in­
tenção. Além de envolver o oferecimento ao doente 
mental das mais avançadas terapias Integradoras 
(psiquiátricas. psicológicas. ocupac1ona1s. fis1oteráp1· 
cas e outras), a idéia básica contemplada nessa pro­
posta seria a de tentar manter o paciente psiquiátrico 
inserido em seu contexto social e familiar. 

Isso se tomou possível com a descoberta de 
vários princípios neurofarmacológicos e com o ad­
vento de novas drogas neurolépticas, que permitem 
manter o paciente estável por longos períodos, sem 
necessidade de internação. 

Mantidos estáveis, os pacientes podem ser tra­
tados também pelas mais avançadas técnicas sócio 
e psicoterápicas. técnicas essas que, dispensando a 
internação, são utilizadas com vistas à recuperação 
e à reinserção social dos doentes. Esses mesmos 

avanços tecnológicos tomaram totalmente ultrapas­
sada e dispensável a internação de doentes mentais 
com o único objetivo de administrar-lhes medica­
mentos, como ainda ocorre na maioria dos hospitais 
psiquiátricos brasileiros. 

Dessa forma, ainda que o suporte familiar seja, 
por muitos. considerado irreal, por exigir das famílias 
um sacrifício que muitas não podem suportar, é pre­
ciso que elas superem seus preconceitos relaciona­
dos ao fato de possuírem um familiar doente mental 
e assumam sua parte do õnus. 

Assim como não se admite como normal uma 
família abandonar qualquer de seus membros porta· 
dor de doença crõnico-degenerativa (parkinsonismo 
e Alzheimer, por exemplo), ou de dependência de ál­
cool ou drogas, ou de deficiência mental (síndrome 
de Down etc), ou de paralisia cerebral, e dela se es­
pera que cuide desse familiar e represente o "lugar 
seguro" para onde ele possa retomar após receber o 
tratamento necessário, também não se pode mais 
aceitar que as famílias de portadores de doença psi­
quiátrica (cujo comprometimento neuropsicológico 
possui semelhanças com o que ocorre nas doenças 
supracitadas) apenas abandonem esses doentes em 
uma instituição em caráter definitivo. 

No modelo comunitário, a família funciona 
como coadjuvante no processo terapêutico. Ou seja, 
o paciente é encaminhado diutumamente a hospi­
tais-dia, centros de atenção psicossocial ou outros 
estabelecimentos, onde recebe a atenção de psicó­
logos, psiquiatras. assistentes sociais, terapeutas 
ocupacionais, fisioterapeutas e médicos das d~eren­
tes especialidades e, ao tinal do dia, retoma (devida­
mente medicado, se necessário) aos cuidados de 
sua família. Além dos estabelecimentos acima, a fa­
mília conta com os pronto-socorros psiquiátricos 
para as situações de emergência e com as enferma­
rias psiquiátricas em hospitais gerais para os mo­
mentos em que o paciente reque1ra internação. a 
qual se dá sempre em caráter temporàno. 

Esse suporte familiar faz-se ainda mais neces­
sário quando se consideram as estatísticas sobre 
doença mental na sociedade. Pesquisas estimam o 
número total de doentes mentais em um quantitativo 
que varia de um a sete por cento da população, índi­
ce que é tanto maior quanto mais industrializada a 
sociedade. Contudo, no Brasil, a prevalência das 
perturbações mentais é comumente considerada em 
1 O% da população geral, enquanto pesquisas ameri­
canas já calcularam esse percentual, naquele pais. 
em até treze por cento. Ressalte-se. no entanto. que 
seria necessário proceder a uma análise das meto-
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dologias utilizadas para se fazer comparações entre 
esses números. 

No caso do Brasil, o menor percentual (1%) 
corresponde hoje a 1,5 milhão de pessoas, e o índi­
ce mais comumente citado (1 0%), a um total de 15 
milhões. Em se mantendo o modelo assistencial ba­
seado na institucionalização do doente. esses núme­
ros dizem respeito a indivíduos condenados à inter­
nação defin~iva e à segregação do convívio social. 

Muitas pessoas preocupam·se com a questão 
da ameaça que um doente mental pode representar 
para seus familiares ou para a comumdade. A esse 
respeito, cabe um comentano sobre o estereótipo do 
"louco violento'". Ainda que não ex1stam estatísticas 
precisas sobre esse aspecto. sabe-se que apenas 
uma pequena minoria de doentes mentais enquadra­
se. eventualmente, na classificação de perigosos ou 
violentos. Esse rótulo não é definitivo, ja que os 
comportamentos de agressividade. que geralmente 
ocorrem nas fases de angústia e sensibilidade por 
que passam os doentes. não são 1nerentes a nenhu­
ma patologia mental. 

A essa minoria, nessas fases. decerto se aplica 
o principio do confinamento. da mesma forma que 
aos pacientes em fases de depressão ou confusão 
mental. Porém, excluindo-se os pacientes com es­
sas características, na maioria das vezes transitõ­
rias, ainda resta a grande maioria de doentes men­
tais que não representam qualquer risco para si 
mesmos ou para outrem. Assim. não é razoável que 
o confinamento seja uma regra ( como ocorre aluai­
mente (. impingida de forma indiscriminada. 

Ha que se ressaltar a existência de profundas 
controvérsias sobre os resultados das experiências 
de reforma psiquiátrica já implementadas até hoje a 
nível mundial. As avaliações disponíveis podem va­
riar diametralmente. dependenao dos conceitos e da 
vivência do profiSSional envolvido. Os conceitos atn­
buidos vão do sucesso absoluto ao ma1s estrondoso 
fracasso. 

Porém. ac1ma de toda polêm1ca sobre resulta­
dos. o caráter integrador e humano do tratamento 
comunitário de doentes mentais anteriormente des­
crito choca-se com o quadro desolador da atenção 
psiquiátrica aluai. Se o tratamento comunitário não 
garante a cura dos doentes mentais, o aluai modelo 
institucionalizante, além de não curar, na maioria 
das vezes agrava o quadro dos pacientes. que se 
tomam dependentes da instituição e perdem o res­
tante do senso social e fam1liar que a doença por si 
mesma não lhes subtrai. 

Assim sendo, a assistência ao doente mental 
predominantemente comunitária constitui um avanço 
a ser fomentado e defendido por todos os seus res­
ponsáveis. 

Pode-se d1zer que o movimento de reforma psi­
quiátrica tem abrangência mundial. com experiên­
Cias ja em andamento em diversos países. Na Amé­
rica Latina, a própria Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS), braço regional da Organização 
Mundial de Saúde (OMS). deu fôlego ao processo 
da reforma por meio da Conferência sobre Reestru­
turação da Atenção Psiquiatnca na América Latina. 
realizada em Caracas. Venezuela. em novembro de 
1990 

A Declaração de Caracas estatui que a reestru­
turação da atenção psiquiátrica '"permite a promoção 
de modelos alternativos centrados nas comunidades 
e em suas redes sociais" e •implica a revisão critica 
do papel hegemónico e centralizador do hosp~al psi­
quiátrico na prestação de serviços•. O documento 
conclama os países '"a apoiar a reestruturação da 
atenção psiquiátrica de forma a assegurar o sucesso 
de seu desenvolvimento em beneficio das populações 
da Região". 

No Brasil, o processo de reforma iniciou-se no 
final da década de 70, quando se const~uiu o Movi­
mento dos Trabalhadores em Saúde Mental, mais 
tarde transformado no Movimento Nacional da Luta 
Antimanicomial. 

A partir do inicio da década de 90, o processo 
vem sendo capitaneado pelo próprio Ministério da 
Saúde, que, em 1991, por intermédio de sua Coor­
denação de Saúde Mental, iniciou um processo de 
reestruturação da assistência em saúde mental, ca­
racterizado pelo financiamento de uma rede de as­
sistência extra-hospitalar, pela abertura de leitos psi­
quiátricos em hospitais gerais e pela instituição de 
regras mais rígidas para o funcionamento dos servi­
ços hosoitalares psiquiátricos. 

Esse engaJamento ampliou-se nas deliberações 
da 2' Conferência Nacional de Saúde Mental. reali­
zada em Brasília. em 1992, com a participação de 
mais de mil delegados, 20% deles compostos por 
usuários dos serviços de saúde mental, indicados 
pelas mais de cem conferências estaduais e munici­
pais realizadas em todo o Pais. Nessa mesma épo­
ca, constituíram-se diversas organizações de familia­
res e de usuários dos serviços de saúde mental, que 
passaram a assumir um papel relevante na salva­
guarda dos dire1tos humanos e da cidadania dos pa­
cientes psiquiátricos, obtendo legitimidade e repre­
sentatiVIdade crescentes. 
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Como resultado de diretriz emanada da 21 

Conferência Nacional de Saúde Mental, foi const~ui­
da, em 1994, a Comissão Nacional de Reforma Psi­
quiátrica, com a presença de entidades de familiares 
e usuários, conselhos profissionais da área de saú­
de, prestadores públicos e privados e gestores de 
saúde. Essa Comissão é responsável pela definição 
dos rumos e diretrizes da politica nacional de saúde 
mental. 

Como conseqüência desse engajamento do 
Ministério da Saúde na reforma psiquiátrica, houve 
alguma mudança nos dados numéricos relacionados 
à assistência à saúde mental no Pais, mas que ain­
da não aponta para uma tendência definitiva de de­
sospitalização do doente mental ou de otimização 
dos recursos do setor. dados os retrocessos ainda 
constatáveis pelos citados números. 

Em 1989, o Brasil possuía 313 hospitais psi­
quiátricos. sendo 259 privados ou filantrópicos e 54 
estatais. Os gastos com internação psiquiátrica esta­
vam em tomo de 8,5% do total de gastos com inter­
nação pelo setor saúde, com mais de 450 mil pa­
cientes internados por transtornos mentais, sendo 
que os 87 mil le~os destinados à assistência psiquiá­
trica correspondiam a 20% do total de leitos no pais. 

Em 1994, ou seja, em cinco anos, o número de 
hospitais psiquiátricos reduziu-se para 280, e o nú­
mero de leitos para 69 mil, enquanto abriram-se cer­
ca de dois mil leitos em hospitais gerais, implantan­
do-se cerca de 200 hospitais-dia e centros e núcleos 
de atenção psicossocial em diversos estados do 
pais. 

Hoje, segundo dados obtidos no Datasus relati­
vos a agosto de 1997, são 76.084 os leitos psiquiá­
tricos, que, somados aos 1.527 leitos em hospitais­
dia psiquiátricos, perfazem um quantitativo corres­
pondente a 15,6 "'o do total de le~os do SUS 
(497.354). representando um consumo de 11.6% do 
total gasto com internações e de 4.8% do total de re­
cursos do SUS. 

Ou seja, o número atual de leitos psiquiátricos 
diminuiu em relação a 1989, mas aumentou, em re­
lação a 1994. Além disso, os leitos aluais, apesar de 
signWicarem um total 12,5% menor que o quantitativo 
de 1989, consomem 36,5% mais recursos. em ter­
mos do percentual que representam as internações 
psiquiátricas em relação aos recursos totais do siste­
ma gastos com internação, do que consumiam os 
leitos psiquiátricos naquela época. 

Assim, não se pode dizer que a determinação 
do Ministério da Saúde de proceder a uma reforma 
psiquiátrica esteja produzindo resultados numerica-

mente signWicativos no setor. O mesmo ocorre em 
relação ao Estado de São Paulo, cujo Poder Execu­
tivo vem buscando reestruturar o segmento desde o 
início da década de 80. Os resultados lá alcançados 
atá o final daquela década podem ser avaliados em 
estudo da Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo, elaborado com o objetivo de avaliar, como ati­
vidade econOmica. os estabelecimentos de confina­
mento de doentes mentais, no período de 1980 a 
19892 . 

Ribeiro, Herval Pina. Estab616CitTHKJtos aestmaaos ao conflna­
mfll'lta de c:Josntes mentais no Estado de São Paulo. Estudo de 
tendlncias enquanto atilAdads fiCOfPÓtTiica (198011989). São Pau­
lo: Secretaria de Estado da SaUde, Jsd]. 

O estudo resultou nas seguintes conclusões: 
- os quantitativos de estabelecimentos e leitos 

destinados ao confinamento de doentes mentais no 
período de 1980 a 1989, no Estado de São Paulo, ti­
veram comportamentos assimétricos; embora tenha 
havido uma redução de dez estabelecimentos e uma 
queda de leitos aparentemente coincidente, observa­
se que essas desativações. todas ocorridas no setor 
público, fizeram-se acompanhar, paralela e parado­
xalmente, de aumento de leitos privados; a queda de 
leitos anteriormente citada só ocorreu nos nove esta­
belecimentos públicos de confinamento, em decor­
rência de uma politica gradativa e coerente de desa­
tivação; 

- no curso dos dez anos analisados, 4.078 lei­
tos públicos de confinamento de doentes mentais fo­
ram desativados, enquanto o selo r privado teve um 
acréscimo de 1.187 le~os. sobretudo no interior do 
Estado, apesar da redução do número desses esta­
belecimentos privados; 

- no estudo em análise. foi adotada a termino­
logia de estabelecimentos de confinamento, ao invés 
de hospitais especializados, porque, de fato, ao con­
trário do que sugere este último termo, a tendência 
progressiva é de essas instituições perderem o cará­
ter de hospital ( lugar onde as pessoas se internam 
para se tratar e que impõe acréscimos científicos e 
tecnológicos; 

- a tendência comum aos estabelecimentos 
públicos é a desativação, determinada, no caso, não 
por qualquer razão de ordem econOmica, mas médi­
ca e sanitária; os remanescentes são muito mais al­
bergues e colónias, de cunho assistencialista, do 
que estabelecimentos médico-hospitalares, não ha­
vendo porque considerar de outra maneira os esta-
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belecimentos privados, todos eles com beixa densi­
dade tecnológica a recursos humanos quantitativa a 
qualitativamente insuficientes. caracterfsticas que se 
devem acentuar na tentativa de garantir sua taxa de 
lucro, como estratégia de sobrevivência; 

- o sarni-abandono, quando não o abandono, 
das pessoas confinadas e supostamente em trata­
mento nesses estabelecimentos superpõe outros 
problemas ao seu sofrimento mental, levando-as à 
cronMicação e ao apartamento social definitivo; a au­
sência aluai de alternativas e a influência dos seus 
proprietários junto aos centros decisórios toma inó­
cua ou pouco rigorosa a avaliação e vigilância sani­
tária sobre tais estabelecimentos, com habitual in­
serção de leitos em espaços exiguos e promiscuas, 
onde o descaso e os maus tratos são frequentes; 
não por acaso, de 60 estabelecimentos privadOs lu­
crativos destinados ao confinamento de doentes 
mentais, 39 tinham mais de 250 leitos; nessa mesma 
situação encontravam-se 13 dos 38 estabelecimen­
tos sem finalidade lucrativa; 

- a lucratividade desses estabelecimentos des­
tinados ao confinamento de doentes mentais, certa­
mente ainda existente, provém dessas caracterfsti­
cas e dessas estratégias de sobrevivência, que aca­
bam, até por sua alta capacidade de iatrogenização, 
por desqualificá-los como "lugar onde as pessoas se 
internam para se tratar", ou seja, como hospitais; é 
dos poucos grupos de estabelecimentos onde hou­
ve, por determinado perlodo, uma tendência à mo­
nopolização por empresas ou sócios que detêm a 
propriedade de três ou quatro deles, comumente 
concentradOs em determinadas áreas geográficas 
dO interior do Estado; 

- apesar dessa lucratividade residual (cujos 
métodos de obtenção a quaiWicariam quase como 
marginal), não houve expansão do número de esta­
belecimentos com essa destinação entre 1980 e 
1989; ao contrário, nesse periodo. dez deles foram 
desativados, entre os quais se encontram os aois 
que foram desapropriados pelo Poder Público; 

- se não tem havido nesses dez anos incenti­
vos maiores por parte do Poder Público para que se 
ampliasse o número desses estabelecimentos, tam­
bém não houve progressos significativos com rela­
ção à desospitalização dos doentes mentais confina­
dos nessas instituições privadas, cujos serviços con­
tinuaram a ser comprados pelo sistema público de 
saúde, o que estimulou o aumento do número dos 
seus leitos, fato que adquire maior significado devido 
à redução do número desses estabelecimentos; 

- por ser incerta e baixa a rentabilidade dos es­
tabelecimentos de confinamento de doentes men­
tais, a tendência é sua estagnação como atividade 
económica e sua fossilização como instituição médica. 

Em relação às conclusões acima apresenta­
das, cabe questionar apenas a qualificação da renta­
bilidade dos estabelecimentos de confinamento de 
doentes mentais como incerta, no último item apre­
sentado. Pode-se considerá-la, pelo contrário, como 
certa, já que basta ao proprietário do estabelecimen­
to ter seus leitos ocupados para que receba. dos co­
fres públicos. a remuneração por essa ocupação, a 
qual, dada a escassez de leitos em estabelecimen­
tos de atendimento não-mamcomial, pode ser consi­
derada praticamente garantida. Não é à toa que es­
ses proprietários ampliaram o número de leitos de 
seus estabelecimentos. 

Assim, pode-se inferir que as principais forças 
perpetuadoras do estado de coisas atual no campo 
da assistência psiquiátrica se baseiam no tripé omis­
são dos familiares, interesse dos donos de hospitais 
psiquiátricos e conivência do Poder Público como 
responsável pelo suporte financeiro. 

Há que se concluir, portanto, que o processo 
de reforma psiquiátrica em andamento no Pais re­
quer outros instrumentos, inclusive a norma legal 
pertinente, que lhe possam atribuir a celeridade e a 
efetividade necessárias. 

A existência do Projeto de Lei da Câmara n• 8, 
de 1991, deve-se, certamente, à necessidade de 
preenchimento dessa lacuna normativa. Fruto do 
movimento reformista e baseado na corrente da anti­
psiquiatria e no modelo de reforma psiquiátrica ado­
lado na Itália, o PLC n• 8/91, apresentado pelo De­
putado Paulo Delgado, em 12 de setembro de 1989, 
preconiza um processo de desospitalização do pa­
ciente psiquiátrico e a substituição dos leitos manica­
miais por outras formas de atendimento. 

O principal propósito do projeto, além de deter­
minar legalmente que a reforma seja implementada. 
foi criar um mecanismo de aceleração e viabilização 
financeira desse processo de substituição progressi­
va dos leitos manicomiais por leitos nos estabeleci­
mentos de saúde mental de caráter comunitário, 
mais humanos e menos dispendiosos. 

A maneira idealizada foi impedir o Poder Públi­
co, principal financiador do sistema, de contratar no­
vos leitos em hospitais psiquiátricos e obrigá-lo a 
transferir paulatinamente os recursos do SUS para 
as demais formas de assistência ao doente mental. 
Em outras palavras, a meta foi impedir que o Estado 
continue a subsidiar o péssimo tratamento oferecido 
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pelos manicómios privados e obrigá-lo a alavancar a 
mudança de mentalidade rumo às formas mais hu­
manas de assistência à saúde mental por meio da 
reforma em suas própnas estruturas de atend1mento. 

Ressalte-se que essa idéia simples reveste-se 
de inegável potencial para transformar o atual esta­
do de coisas. 

Assim sendo. o PLC n• 8/91 recebeu a aprova­
ção da parcela da sociedade que apóia o movimento 
da reforma psiquiátrica. Durante sua tramitação no 
Congresso Nacional, recebeu manifestações de 
apoio de diversos segmentos. entre os quais: Asso­
ciação Brasileira de PsiquiatriaNIII Jornada Norte­
Nordeste de Psiquiatria/li Jornada Paraense de Saú­
de Mental (moção); conselhos federais de fiscaliza­
ção do exercício profissional (moção assinada por 
dezoito conselhos); Conselho Nacional de Saúde 
(moção com parecer anexo); Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional - 61 Região (ofi­
cio); Conselho Regional de Psicologia- 11 1 Região 
(cana enviada por fax); Ministério da Saúde/Encon­
tro de Parlamentares Estaduais sobre Legislação 
Psiquiátrica no Brasil (relatório final); Centro Brasilei­
ro de Estudos de Saúde (carta); Encontro Brasileiro 
de Reabilitação PsicossociaVSeminário Regional da 
World Association tor Psychosocial Aehabilitation 
(moção com quatrocentas assinaturas). 

Houve também uma série de manifestações de 
segmentos contrários ao projeto, a maioria delas 
com base no temor de que o projeto poderia acarre­
tar a colocação de todos os doentes mentais nas 
ruas, onde eles ficariam sem qualquer assistência e 
ameaçariam a própria integridade e a dos demais ci­
dadãos. Considere-se, entretanto, que não existe no 
PLC n• 8, de 1991 , dispositivo que embase tal temor. 

Estão entre os críticos do projeto os seguintes 
manifestantes: professores de psiquiatria em facul­
dades de medicina oficiais e oficializadas (manifesto 
com 79 assinaturas publicado em jornal); Associa­
ção de Familiares de Doentes Mentais (carta com 
parecer); psiquiatras e demais profissionais de saú­
de mental (abaixo-assinado com 513 assinaturas de 
psiquiatras e 3.200 de outros profissionais, publicado 
em jornal); Prof. Dr. Jorge Alberto Costa e Silva, Pre­
sidente da Associação Mundial de Psiquiatria (carta 
com considerações); Depanamento de Psiquiatria da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (manifesto); Instituto Brasileiro de Psico-Neuro 
Ciências (cana); Federação Brasileira de Hospi­
tais/Departamento de Psiquiatria (carta, com estudo 
e anexos; substitutivo); Associação Psiquiátrica do 
Aio Grande do Sul (substitu1ivo); Conselho Regional 

de Medicina do Estado do Rio de Janeiro/Câmara 
Técnica de Saúde Mental (substitutiVO). 

O grande problema do projeto, contudo. foi 
apresentar-se eivado de vícios legislativos e falhas 
conceituais, apesar de conter uma proposta de gran­
de relevância e potencial para beneficiar a socieda­
de. Além disso, limitou seu escopo apenas aos as­
pectos da desospitalização e da internação compul­
sória. 

Os principais vícios e falhas do projeto resu­
mem-se em impor atribuições a entidades dos Pode­
res Executivos estaduais. ou seJa. lnconstltucionah­
dade por vicio de iniciativa, classificar todas as Inter­
nações não voluntárias como compulsórias, Ignoran­
do a diferença entre as internações determinadas 
pelo Poder Judiciário e aquelas sohcrtadas por fami­
liares e/ou por médicos e impor atribuições à defen­
saria pública ou autoridade judiciária que a substitua. 
Nesse caso, o projeto ( além de atribuir inconstitucio­
nalmente o status de autoridade judiciária à defenso­
ria publica ( atribui competência a um ente do Poder 
Judiciário que não é apropriado para a missão defini­
da, tornando difusa a definição do destinatário do 
dever jurídico. 

Em conseqüência, um substitutivo ao projeto. 
mais abrangente e conceitualmente mais apropriado. 
acabou aprovado na Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado Federal, ambiente que assistiu, durante 
as discussões da matéria, aos polémicos embates 
entre os defensores do movimento da antipsiquiatna 
(e, portanto, do projeto) e os críticos do movimento, 
perfilados com o autor do substrtutivo, o ilustre Sena­
dor Lucidio Portela. 

O "Substitutivo Lucidio Portella" representa um 
real aperfeiçoamento no que tange a estabelecer di­
retrizes para uma politica de saúde mental e um mo­
delo abrangente de atenção ao doente mental. 

Os principais avanços encontram-se nos se­
guintes pontos: definição dos direitos das pessoas 
portadoras de d1stúrb1o mental: estabelecimentos de 
saúde mental. abrangendo tanto os disposrtivos des­
tinados ao atendimento comunitário, quanto aqueles 
destinados à instrtucionalização do doente; determi­
nação de três tipos de hospitalização psiquiátrica; 
previsão de a assistência aos doentes visar a sua 
reabilitação e reinserção social; obrigatoriedade de o 
tratamento em regime de hospitalização oferecer as­
sistência integral ao doente; vedação da internação 
de doentes mentais em instituições com característi­
cas asilares. 

Em sua JUStificação, o Senador afirma entender 
"que o modelo comunitário envolve a assistência 
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hosp~alar e a extra-hospitalar", pois "essa comple­
mentação é a regra em todas as especialidades mé­
dicas". 

De fato. o substitutivo contempla o que poderia 
ser considerado o modelo de assistência ideal, já 
que prevê essa complementariedade entre o atendi­
mento em hospitais psiquiátricos ( prestado de forma 
integral ( e as demais formas de atendimento. Isso. 
porém, demandaria, um significativo crescimento 
dos recursos gastos com saúde mental, o que o 
afasta da realidade da saúde no Brasil. 

A esse respeito cabe assinalar que o SUS. res­
ponsável pela quase totalidade dos gastos brasilet­
ros com assistência psiquiátrica. desembolsou, no 
período de jane1ro a agosto deste ano. com interna­
ções em hospitais psiquiátricos e em hosprtais-dia 
psiquiátricos, o montante de R$ 247.229.100,32, que 
correspondem a 11,6% do total gasto com internações. 
e a 4,8% do total de recursos dos sistema no mes­
mo período. Em outras palavras, o leito psiquiátrico. 
mesmo sendo oferecido em caráter basicamente asi­
lar e com precaríssima qualidade, constitui um servi­
ço de saúde extremamente dispendioso, consumin­
do quase 5% do total gasto com todas as especiali­
dades. 

Assim, ainda que se possa supor que o volume 
de recursos totais do sistema possa crescer signifi­
cativamente e a curto prazo (o que contraria a ten­
dência, verificada a cada ano, de escasseamento 
dos recursos gastos com saúde no país), seria inge­
nuidade assumir que esse volume maior de recursos 
poderia ser direcionado para a saúde mental em de­
trimento das demais especialidades de saúde, todas 
carentes de investimentos. 

Dessa forma, mesmo que seja plausível propor 
um modelo ideal de atendimento ao doente mental e 
ter esperança de que ele um dia venha a ser imple­
mentado. certamente const~ui ilusão supor que ele 
possa ser instituído de uma hora para outra. pela 
s1mples edição de uma lei. 

E é ai que se detectam as principais falhas do 
substitutivo: não estabelecer que é necessária uma 
reforma psiquiátrica para viabilizar a transição do 
aluai estado de coisas para o modelo prescmo e não 
prever fontes de recursos para financiar essa trans­
formação. 

Em outras palavras, apesar de contemplar um 
modelo abrangente de assistência ao doente mental. 
de restringir a internação involuntária e de determi­
nar como finalidade do tratamento a reabilitação e 
reinserção social do doente, ao omitir-se na determi­
nação de que uma reforma psiquiátrica deva ser lei-

ta (para conduzir a assistência atual ao modelo 
abrangente) e no estabelecimento da fonte de recur­
sos financeiros para a implementação dessa refor­
ma. o substitutivo perpetua, na prática, a situação 
aluai de predominância da institucionalização como 
forma de assistência. 

Isso porque os recursos do SUS, que mantêm 
tanto os hospitais públicos quanto a maioria dos lei­
tos em hospitais privados, continuarão a ser total­
mente gastos com esses leitos, e não mais poderão 
ser canalizados para as outras formas de assistên­
cia. mais baratas e certamente revolucionárias em 
seu objet1vo de sociabilizar o pac1ente psiquiátrico. 

A afirmação acima é feita com base na posição 
dos dois já mencionados principais agentes de per­
petuação do aluai quadro calamitoso da assistência 
à saúde mental: proprietários de hospitais e familia­
res dos doentes. 

Sobre os proprietários de hospitais, impossível 
desconsiderar o fato de que uma boa parte deles, 
mesmo sob intensa crítica e diante do evidente das­
serviço que prestam aos doentes e à sociedade de 
modo geral, não têm demonstrado a preocupação de 
aprimorar a qualidade de seus estabelecimentos ou 
do atendimento ali oferecido. A principal razão para 
isso é de foro econõmico, conforme se depreende 
das informações que se seguem. 

Retomando, neste ponto, o estudo da Secreta­
ria de Estado da Saúde de São Paulo, vê-se, pelas 
conclusões do referido trabalho, que a sobrevivência 
dos hospitais psiquiátricos se deve aos lucros margi­
nais que a atividade propicia aos empresários do se­
ter. Esses lucros, mesmo não excessivamente vulto­
sos, são rendimentos estáveis que independem da 
qualidade do serviço prestado em contrapartida, já 
que o SUS retribui as instituições pelo número de 
pacientes atendidos e de atas praticados. 

Essa modalidade de retribuição de serviços 
também é o motivo pelo qual esses empresários 
buscam aumentar sua renda pelo artificio de inclu1r 
cada vez mais leitos no mesmo espaço. Além disso, 
é costume possuírem vários estabelecimentos em 
uma mesma região geográfica, já que a atividade 
corresponde a um "negócio" certo, cujos rendimen­
tos dependem mais da quantidade de serviços do 
que de sua qualidade ou da capacitação técnica de 
seus prestadores. 

Certamente, é esse o mesmo motivo para que 
nenhum desses estabelecimentos tenha recebido in­
vestimentos de seus proprietários. os quais, pelo 
atual sistema. não obteriam o retorno financeiro por 
tais investimentos. 
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Assim, diante da comodidade da situação em 
que se encontram, não há porque imaginar que es­
ses agentes tenham, por conta própria, a iniciativa 
de vencer a inércia e melhorar a assistência presta­
da aos doentes. 

Da mesma forma, as famílias, diante da inexis­
tência de um processo de reforma legalmente esta­
belecido. não medirão esforços no sentido de manter 
seus doentes internados nos hospitais onde se en­
contram, já que isso é muito mais cómodo para os 
membros dessas famílias do que eles assumirem 
suas funções de responsáveis pelo doente e de 
coadjuvantes em seu tratamento. Ou seja, dificulta­
se e prolonga-se a tentativa de reinserção do doente 
em seu meio social. 

Assim sendo, pode-se concluir que essas fa­
lhas existentes no substitutivo fazem de seu texto 
uma proposta inócua no que tange a favorecer uma 
verdadeira mudança no quadro brasileiro dos cuida­
dos com a saúde mental. Caso elas persistam na lei 
que venha a ser aprovada, ter-se-á perdido a oportu­
nidade de viabilizar o instrumento necessário para 
dar celeridade à reforma já em andamento ( a pas­
sos lentos ( em diversas instituições do pais, com o 
respaldo de parcela significativa dos profissionais de 
saúde mental e bancada pelo Ministério da Saúde e 
as Secretarias de Saúde estaduais e municipais. 

Pode-se concluir também, pelas razões já ex­
postas, que essa reforma vá continuar sendo imple­
mentada, mesmo sem o arcabouço jurídico capaz de 
dar-lhe celeridade e embasamento legal. 

Tendo esgotado o relato dos antecedentes re­
lacionados à matéria, faz-se necessário ressaltar 
que, a despeito da legitimidade da divergência ideo­
lógica e da disputa inerente à atividade política, a so­
ciedade espera do Senado Federal, como inst~uição 
legiferante e representativa dos Estados da Federa­
ção, que origine a lei que melhor respalde a transfor­
mação do perverso cenário aluai rumo a um novo 
modelo: de base comunitária, mas prestador de to­
dos os tipos de assistência, inclusive a que pressu­
ponha internação em hosp~ais psiquiátricos, a qual 
deve ser encarada como um recurso suplementar ao 
tratamento comunitário, e não o inverso. Acima de 
tudo, cabe a todo o Poder Legislativo ed~ar uma nor­
ma que - entre outras funções - assegure e reforma 
psiquiátrica. 

III- Anéllae 

A partir dos conceitos abordados e da situação 
aluai já descrita. infere-se que a lei ideal de saúde 
mental deveria contemplar cinco requisitos básicos: 

1 - e elaboração das diretrizes para uma polfti­
ca nacional de saúde mental; 

2 - a definição do modelo mais abrangente e 
ideal possível de atendimento à saúde mental; 

3 - a determinação da forma de transição de 
s~uação atual pare o modelo ideal; 

4 - a previsão dos meios financeiros para fo­
mentar a transição; 

5 - e estipulação das penas para quem praticar 
ates lesivos à integridade dos doentes mentais ou 
violar dispositivos contidos na lei. 

O "Projeto Paulo Delgado'" apresenta a forma 
de transição da s~uação atual para o modelo ideal -
a substituição progressiva dos leitos manicomiais 
por le~os nos outros tipos de assistência - e um 
meio eficaz para fomentar essa transição - a trans­
ferência do financiamento público do modelo inst~u­
cionalizante para o tratamento comunitário. Ou me­
lhor, o projeto contempla os requisitos três e quatro 
da lei ideal, que representam os mecanismos neces­
sários para possibilitar que a reforma psiquiátrica 
aconteça efetivamente e com a celeridade demanda­
da pela precariedade da aluai assistência ao doente 
mental. O grande problema do PLC n• 8191, contu­
do, é que ele, além de limitar sua abrangência ao 
processo de transição, contém imperfeições tanto de 
conteúdo quanto de técnica legislativa. 

O "Subsmutivo Lucidio Portella" (Emenda n• 1-
CAS) abrange o conteúdo dos dois primeiros requisi­
tos da lei ideal: as diretrizes para uma polftica de 
saúde mental e um modelo mais abrangente da as­
sistência psiquiátrica. Entretanto, o subst~utivo não 
estabelece a forma como se dará a necessária tran­
sição da atual situação calamitosa para esse modelo 
ideal e também não fornece o mecanismo financeiro 
para fomentar essa transformação. Se a lei que vier 
a ser aprovada persistir com essas lacunas, consti­
tuirá norma certamente destinada a se tomar "letra 
morta··. como milhares de outras leis brasileiras, per­
feitas na forma e no conteúdo. mas destituídas de 
aplicabilidade e efetividade. 

Podemos deduzir, portanto. que nenhum dos 
dois textos (PLC n• 8/91 ou substitutivo), isolada­
mente, atende a todos os requisitos acima listados 
(o último requisito não foi sequer mencionado por 
qualquer uma delas). 

Porém, o Senado Federal ainda pode atuar em 
diferentes oportunidades para aperfeiçoar o projeto. 
Mantendo o Plenário a decisão desta Comissão de 
aprovar a proposta na forma do substitutivo apresen­
tado, haverá, em conformidade com o disposto no 
parágrafo único, do art. 270, do Regimento Interno, 
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tumo suplementar de discussão e votação. No tumo 
suplementar. ocorrerá nova fase de recebimento de 
emendas ( desta vez apresentadas ao texto do 
subst~utivo ( momento em que poderão ser sugeri­
das quaisquer novas idéias e disposições que se de­
sejarem, inclusive as penalidades aplicáveis nos ca­
sos de descumprimento da lei. 

Já na oportunidade que agora se apresenta, a 
Casa tem a chance de aprimorar a proposta por 
meio da aprovação das emendas de Plenário que a 
aproximem da lei ideal. 

Recomendamos. portanto. a aprovação parcial 
dessas emendas. por me1o do texto que apresento. 
baseado no § 6° do Art. 133 do Reg1mento Interno, 
depois de analisar o Projeto onginal. o substitutivo 
do Senador Lucídio Portela e as Emendas de plená­
rio, com o objetivo de tentar suprir as lacunas exis­
tentes, nos seguintes termos: 

EMENDA N° 9-PLEN (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre a proteção e os direi­
tos das pessoas portadoras de transtor­
nos psíquicos e redlreciona o modelo es­
slatenclal em Saúde mental. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1° Os direitos e a proteção das pessoas 
acometidas de transtorno psíquico, mencionados no 
artigo 2•. parágrafo único, são assegurados sem 
qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 
sexo, orientação sexual, religião, opção política, na­
cionalidade, idade, família, recursos económicos e 
ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu 
transtorno, ou qualquer outra. 

Art. 2° Nos atendimentos em saúde mental, de 
qualquer natureza, a pessoa será formalmente cien­
tificada dos direitos enumerados no parágrafo único 
deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos das pessoas por­
tadoras de transtorno psíquico: 

a) Ter acesso ao melhor tratamento do sistema 
de saúde, consentâneo às suas necessidades; 

b) Ser tratada com humanidade e respeito e no 
interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando 
alcançar sua recuperação pela inserção na família, 
no trabalho e na comunidade; 

c) Ser protegida contra qualquer forma de abu­
so e exploração; 

d) Ter garantia de sigilo nas informações pres­
tadas; 

........ .:.t. .. k ~. 

e) Ter direito à presença médica, em qualquer 
tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua 
hospitalização involuntária; 

f) Ter livre acesso aos meios de comunicação 
disponíveis; 

g) Receber o maior número de informações a 
respeito de sua doença e de seu tratamento; 

h) Ser tratada em ambiente terapêutico pelos 
meios menos invasivos possíveis; 

i) Ser tratada, preferencialmente, em estabele­
cimentos de saúde mental da sua comunidade; 

Art. 3º E responsabilidade do Estado o desen­
volvimento da política de saúde mental, com ações 
de promoção da saúde e assistência aos portadores 
de transtornos psíquicos com a devida participação 
da sociedade e da família, a qual será prestada em 
estabelecimento de saúde mental, assim entendido 
como qualquer instituição ou unidade que ofereça 
assistência em saúde aos portadores de transtornos 
psíquicos. 

Art. 4° O Poder Público destinará recursos or­
çamentários para a construção e manutenção de 
uma rede de serviços de saúde mental diversificada 
e qualificada, sendo que a construção de novos hos­
pitais psiquiátricos públicos e a contratação ou finan­
ciamento, pelo Poder Público. de novos le~os em 
hospitais psiquiátricos somente será permitida nas 
regiões onde não exista estrutura assistencial ade­
quada, desde que aprovada pelas Comissões lnter­
gestoras e de controle social dos três níveis de ges­
tão do SUS. 

Art. s• A internação. em qualquer de suas mo­
dalidades, só será indicada quando os recursos ex­
Ira-hospitalares se mostrarem insuficientes. 

§ t• O tratamento visará, como finalidade per­
manente, a reinserção social do paciente em seu 
meio; 

§ 2' O tratamento em regime de internação 
será estruturado de forma a oferecer assistência in­
tegral a pessoa portadora de transtornos psíquicos, 
incluindo serviços médicos, de assistência social, 
psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 

§ 3• Fica vedada a internação de pacientes 
portadores de transtornos mentais em instituições 
com características asilares, ou seja, aquelas des­
providas dos recursos mencionados no parágrafo 
anterior e que não assegurem aos pacientes os di­
reitos enumerados no parágrafo único do art. 2°. 

§ 4° O paciente há longo tempo hospitalizado 
ou para o qual se caracterize situação de grave de­
pendência institucional, decorrente de seu quadro 
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clfnico ou de ausência de suporte social, será objeto 
de politica especifica de alta planejada e reabil~ação 
psicossocial, sob responsabilidade e supervisão da 
autoridade sanitária competente, e do Ministério Pú­
blico, ex officio, ou quando provocado, devendo per­
manecer enquanto necessário, sob responsabilidade 
médico-social do serviço psiquiátrico no qual se en­
contre internado, de onde só poderá receber alta se 
forem respeMdas as seguintes condições: 

I - sua salda não lhe venha acarretar interrup­
ção do tratamento necessário e agravamento dos 
sintomas: 

11 - sua saída não o leve ao abandono material 
ou afetivo; 

III -sua saída não o entregue, direta ou indire­
tamente, à exploração interesseira de terceiros; 

IV - sua salda obedeça à legislação vigente re­
lacionada a cada caso. 

V - Sua reabil~ção psicossocial seja assistida 
por equipe multi profissional. 

Art. s• A internação psiquiátrica somente será 
realizada mediante laudo médico circunstanciado 
que caracterize os seus motivos. 

Parágrafo único. São considerados os seguin­
tes tipos de internação psiquiátrica: 

a) Internação voluntária: aquela que se dá com 
o consentimento do usuário: 

b) Internação involuntária: aquela que se dá 
sem o consentimento do usuário e a pedido de ter­
ceiro; e 

c) Internação compulsória: aquela determinada 
pela Justiça. 

Art. 7" A pessoa que solicita voluntariamente 
sua internação, ou que a consente, deve assinar, no 
momento da admissão, uma declaração de que op­
tou por esse regime de tratamento. 

Parágrafo único. O término da internação vo­
luntária dar-se-á por solicitação escnta do paciente 
ou por determinação do médico assistente. 

Art. 8° A internação voluntária ou involuntária 
somente será autorizada por médico devidamente 
registrado no CRM do Estado onde se localize o es­
tabelecimento. 

Art. 9" A intemeção psiquiátrica involuntária de­
verá ser comunicada pelo médico que a procedeu, 
no prazo de 72 horas, ao Ministério Público. 

§ 1° O Ministério Público, ax ottlclo, atendendo 
denúncia, ou por solicitação familiar ou do repre­
sentante legal do paciente, poderá designar equipe 
revisora multiprofissional de saúde mental, da qual 
necessariamente devera fazer parte um profissional 

médico, preferencialmente psiquiatra, a fim de deter­
minar o prosseguimento ou a cessação daquela in­
ternação involuntária. 

§ 2° O término da internação involuntária dar­
se-á por solicitação escrita do familiar, ou responsá­
vel legal, ou quando estabelecido pelo especialista 
responsável pelo tratamento. 

Art. 1 O. A internação compulsória é determina­
da, de acordo com a legislação vigente, pelo Juiz 
competente, que levará em conta as condições de 
segurança do estabelecimento, quanto à salvaguar­
da do paciente. dos demais internados e funcionários. 

Art. 11. Evasão, transferência, acidente, ~nter­
corrência clínica grave e falecimento serão comum­
cedas pela direção do estabelecimento de saude 
mental aos familiares, ou ao representante legal do 
paciente, bem como à autoridade sanMria respon­
sável, no prazo máximo de 24 horas da data da 
ocorrência. 

Art. 12. Pesquisas cientfficas para fins diagnós­
ticos ou terapêuticos não poderão ser realizadas 
sem o consentimento expresso do paciente, ou de 
seu representante legal, e sem a devida comunica­
ção ao Conselho Regional de Medicina. 

Art. 13. O Conselho Nacional de Saúde, no 
âmbito de sua atenção. criará Comissão Nacional 
para acompanhar a implementação desta lei. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação revogando-se as disposições em 
contrário. 

III- Voto 
Assim, para concluir este parecer ao Projeto de 

Lei da Câmara n• 8, de 1991, manifestamo-nos pela 
aprovação do texto que apresentamos". 

Sr. Presidente, esclareço a todos os Senado­
res que, embora tenhamos feito todo o esforço para 
contemplar os requisitos que consideramos neces­
sános para que houvesse uma lei ideal em nosso 
Pais, isso não foi possível. No Senado, buscamos 
um entendimento permanente, que pôde ocorrer 
com base em um texto novo. 

Os segmentos que divergem sobre a lei ideal 
fazem restrições a determinadas partes desse texto 
novo que apresentamos. No entanto, este foi o texto 
possível e, neste momento, representa o melhor 
para a sociedade brasileira. 

Considero que foi um avanço chegarmos a 
esse entendimento. Agradeço a boa vontade e a 
persistência do Senador Lucídio Portella, de sua 
equipe de Assessores. que estiveram permanente­
mente conosco na busca do entendimento. Agrade-
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ço, sobretudo, a interveniência dos técnicos do Mi­
nistério da Saúde e do próprio Ministro Senador 
José Serra, que certamente muito ajudaram tam­
bém, para que pudéssemos encerrar esse trabalho e 
votar, Sr. Presidente, um texto que. sendo fruto do 
entendimento, é o melhor que o nosso Pais pode ter 
neste momento. 

Muito obrigado. 
O SR- PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- O parecer conclui favoravelmente à matéria, com 
as restrições apontadas pelo Relator. nos termos de 
novo substitutivo (Emenda n• 9, de Plenário). 

Completada sua instrução, a matéria constará 
da Ordem do Dia da sessão deliberativa de amanhã, 
para apreciação, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-ltem4: 

Votação, em primeiro tumo, da Pro­
pOIIta de Emenda à Constitulçio n• 63, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Gilberto Miranda, que a~era e revoga 
disposnivos da Constnuição Federal perti­
nentes à Justiça do Trabalho (juizes classis­
tas). tendo 

Pareceres da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres: 

-sob n• 681, de 1997 (sobre a Proposta), 
favorável, nos termos da Emenda n" 1-CCJ 
(substitutiva), que apresenta, com votos 
contrários dos Senadores Lúcio Alcântara, 
Sérgio Machado, Ney Suassuna e Esperi­
diãoAmin; e 

- sob n• 308, de 1998 (sobre as emen­
das de Plenário), favorável às de n•s 2 e 3 e 
contrário às de n•s 4 e 5, com abstenções 
dos Senadores Ramez Tebet e Lúcio Alcân­
tara. 

A matéria constou da sessão deliberat1va do 
dia 4 de novembro. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•623, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, 

requeiro sobrestamento do estudo da PEC n• 63, de 
1995, a fim de aguardar a proposta de emenda 
constnucional, sobre o Poder Judiciário, em curso na 
GAmara dos Deputados (PEC n• 96/92). 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra como autor, para jus­
tificar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para 
justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadcres. quando esta matéria ve1o, 
anterionnente, ao nosso conhecimento. comecei a 
debatê-la sustentando a inconveniência de supres­
são da representação classista. Mas a Mesa então 
me comunicou que hav1a um requerimento de adia­
mento, e imediatamente suspendi a discussão da 
matéria. Agora, que ela retorna ao Plenário, tive a 
iniciativa do requerimento, que acaba de ser lido, de 
sobrestamento da matéria até que venha o projeto 
de reforma do Poder Judiciário. 

Várias Lideranças ouvidas manifestaram sua 
aquiescência a esse encaminhamento. O nobre 
representante do PT, entretanto, pondera que me­
lhor seria suspender a apreciação da matéria, sem 
condicionar à vinda da reforma do Poder Judiciário. 

Entendi, entretanto, que não é necessário 
substituir o requerimento. A Assessoria da Mesa in­
formou-me que, se esse requerimento for aprovado, 
a matéria voltará à Comissão de Justiça para que 
esta diga se deve haver ou não o sobrestamento. E. 
nessa apreciação, a Comissão poderá opinar pelo 
sobrestamento até a vinda do projeto de reforma ge­
ral do Poder Judiciário ou a reapreciação da matéria 
pela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Apenas para que V. Ex• possa continuar seu racio­
cínio brilhante, como sempre, acredito que a Comis­
são não pode tomar uma posição contra a decisão 
do Plenário. Decidindo o Plenário que é o Poder Ju­
diciário, penso que a Comissão não poderá fazer o 
contrário. Portanto, é preciso ter certo cuidado no 
sobrestamento. 

Agora, irá à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, mas ela não poderá modificar a não ser 
uma decisão do Plenário em sentido contrário. 

V. Ex" pode prosseguir. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Não tenho nenhum propósno, Sr. Presidente, de en­
gavetar a matéria. Não é esse o meu propós~o. Quero 
é abrir a oportunidade para que essa matéria, que é 
controversa, seja decidida com maior tranqüilidade. 
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Se é assim, diante da ponderação de V. Ex•, 
eu não teria dúvida em solicitar que a matéria voltas­
se à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para seu reexame, ficando, assim, subsmuido o re­
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 624, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2°. a, do 

Regimento Interno, a retirada. em caráter definitivo. 
do Requerimento n• 623, de 1998. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Senador Jonphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1 625, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea b do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 63195. a fim de que seja reexaminada 
pela Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998.­
Senador Jouphat Marinho. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BiocoiPDT- RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C~os Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex'. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bioco/PDT- RS. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, apenas quero informar ao Plenáno que considero 
importantes essas ponderações do Senador Josaphat 
Marinho, tendo em vista que temos um projeto do 
mesmo teor. Alé trouxemos um requerimento de apen­
samento das duas matérias, por tratarem de questões 
semelhantes, e o Plenário não aprovou. 

O nosso projeto está na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, inclusive com relatório 
favorável quanto à constitucionalidade e admissibili­
dade. Portanto, é mais uma oportunidade para dis­
cutirmos e aprofundarmos o assunto. Embora não 
tenha sido votado, já há relatório favorável do Sena­
dor Djalma Falcão. 

Gostaria de me associar ao Senador Josaphat 
Marinho. Creio que é correto que não votemos ain­
da, até porque em outra oportunidade este Plenário 
afirmou que, somente quando houvesse o consenso 
das lideranças. as matérias seriam votadas. É um si­
nal de q• •e a1nda há dúvidas com relação à matéria. 
Portanto. cons1dero importante que se protele a deci­
são para aprofundar a questão à luz de todas as 
ponderações que aqui foram feitas. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Em votação o Requenmento n' 625. de 1998. do 
Senador Josaphat Marinho, para reexame da Com1s· 
são de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Parece-me que, face 
ao esclarecimento da Senadora Emília Fernandes, o 
Plenário poderia decidir que a matéria presente de novo 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania fosse 
reexaminada em conjunto com seu projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Para isso, solicitei que S. Ex• fizesse um requeri­
mento apensando o projeto. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BiocoiPDT- RS) 
-Considere-o sobre a mesa, Sr. Presidente. Entendi 
que não haveria necessidade formal. Se há necessi­
dade, dou entrada, neste momento, no requerimento 
para que a PEC n' 63 seja apensada à PEC n• 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Após a votação do requerimento de reexame, peço 
a V. Ex• que mande seu requerimento e o colocarei 
em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam que~ram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 626, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno. 

requeiro tenham tramitação em conjunto as seguin­
tes matérias: 
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Propostas de Emenda à Constituição n•s 63, 
de 1995, e 19 de 1998. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1998. -
Senadora Emilie Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Passa-se à votação do requerimento que acaba de 
ser lido. da Ser]adora Emília Fernandes. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Proposta de Emenda à Constituição n• 63. 

de 1995. passa a tram~ar em conjunto com a de n°19. 
de 1998. 

As matérias vão à Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Item 5: 

Primeiro dia dS discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emende à Constl· 
tulção n• 34, de 1998, tendo como primeiro 
signatário o Senador Elcio Alvares, que pror­
roga, alterando a allquota, a cobrança da 
contribuição a que se refere o art. 7 4 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
(CPMF), tendo 

Parecer favorável, sob n• 639, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com votos contrários dos Senadores 
Josaphat Marinho, Antonio Carlos Valadares 
e José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
tennos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante 5 
dias úteis. em fase de discussão, quando poderão 
ser oferecidas emendas assinadas por um terço, no 
mínimo. da composição do Senado. 

Transcorre hoje o pnmeiro dia de discussão da 
proposta. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, a discussão 
terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caoos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to n• 619. de 1998, de urgência. lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução n• 116, de 1998, que 
autoriza o Estado do Acre a realizar operação de 
crédito baseada no contrato de abertura de crédito. 
celebrado entre a União. o Estado do Acre e o Ban-

co do Estado do Acre, em 31-3-98, no âmb~o do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere será incluída na Or­

dem do Dia de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 

- Passa-se. agora, à apreciação do Requerimento 
n• 620, ae 1998. de urgênc1a. lido no Expediente. 
para o Projeto de Resolução n' 117. de 1998, que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar ope­
ração de crédito, no valor de R$296.221.070.00, jun­
to ao Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente 
financeiro do Tesouro Nacional. cujos recursos se­
rão destinados à compensação parcial de perdas de 
receita decorrentes da implantação do Fundo de Ma­
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen­
tal e da Valorização do Magistério, incorridos no 
exercício de 1998. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere será incluída na Or­

dem do Dia de amanhã. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 

- Sr. Presidente, eu gostaria apenas de lembrar à 
Mesa que se não houver acordo entre todas as Ude­
ranças esses dois projetas não serão votados amanhã. 

Apelamos para que haja esse entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
-Teremos ainda dois dias. Como no dia 17 não ha­
verá sessão. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comun•ca­
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antomo Ca~os Magalhães) 
-Tem a palavra o Sr. Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 

' nobres Colegas, no úttimo dia 1 O de dezembro do fin­
dante ano, data em que o mundo comemorava o qüin­
quagésimo aniversário da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, o Estado de Santa Catarina se en­
lutava com a partida precoce do poeta Lindolf Bell. 

Santa Catarina é um Estado conhecido por to­
dos pela qualidade de vida e pelo espírito voluntario-
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so da sua gente. Um estado, aliás, que tem na sua 
gente, o seu maior patrimOnio. Esse Estado está de 
luto! Perdemos um dos maiores poetas brasileiros 
da atualidade. Santa Catarina perdeu LindoH Bell. 

E o que fazia do seu trabalho, muito mais do 
que poesia, era a sua intensa relação com as pes­
soas. Lindolf Bell conseguiu, como poucos, traçar 
em versos as angústias e os sonhos da gente catari­
nense. Não foi apenas o meio literário que perdeu 
um dos seus mais valiosos artífices. 

O estilo do poeta, que encantou Blumenau e 
depois todo o Estado, foi o estilo humano de quem 
retrata nos seus poemas a vida simples do seu 
povo. Infelizmente, a doença o levou. Mas deixou 
semeados os seus sonhos. E o que é a vida senão 
sonhos? O próprio poeta se auto-intitulava um so­
nhador. 

Ao registrar desta tribuna esta modesta home­
nagem, faço-a em nome de todos os catarinenses -
por certo. Sr. Presidente. faço-a também em nome 
dos nossos representantes nesta Casa: Senadores 
Esperidião Amin e Geraldo Althoff - para que, neste 
momento de dor para que todos nós catarinenses 
possamos, em conjunto, prestar esta homenagem. 
Sentimo-nos consternados com o prematuro faleci­
mento de um dos gênios contemporâneos. 

No velório, realizado na última sexta-feira. na 
cidade de Timbó-SC, todos estavam perplexos ao 
constatarem que o grande baluarte da cultura bani­
ga-verde realmente havia partido. O povo foi às ruas 
para comprovar que a voz do catequizador das pala­
vras, realmente, havia se calado. 

Num país da contrastas tão injustos, natural 
que nos apeguemos a sonhos, a palavras. Mas este 
povo viu mais uma voz se calar. E este mesmo povo 
poderá ainda viver dos sonhos e dos exemplos por 
LindoH Bell deixados! 

A poesia, há muito, deixou de ser alvo de luná­
ticos e sonhadores. A poesia é o alimento que trans­
forma. Lindolf Bell nos deixou esse exemplo. Nos 
seus versos sempre havia lugar para reflexões. 
Nada era óbvio, nem mesmo ele próprio. 

O poeta partiu deixando um grande vácuo na 
cultura catarinense, e por que não dizer do Pais? 
Não foram apenas trinta anos de poesia. mas toda 
uma vida de sonhos que era a sua real poesia. 

Sr. Presidente, presto essa homenagem para 
que conste dos Anais da Casa. 

Eram as considerações que gostaria de fazer 
neste instante, Sr. Presidente e nobres Colegas. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, t• 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Francelina Pereira 
para uma comunicação inadiável. V. Ex' dispõe de 5 
minutos. 

O SR. FRANCELINa PEREIRA (PFL - MG. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srls e Srs. Senadores. 
não desejava encerrar essa 501 Legislatura. rica de 
experiências e de grandes decisões do Congresso, 
sem referir-me a uma personalidade que sempre nos 
comove e enaltece as instituições políticas e sociais 
do Pais. 

Trata-se do nosso querido e inesquecível Luís 
Eduardo Magalhães, grande líder político, ex-Presi­
dente da Câmara dos Deputados, afastado do nosso 
convívio prematuramente. 

O Prêmio Luís Eduardo Magalhães - 1998, ins­
titufdo pala Diretoria do Instituto Tancredo Neves de 
Pesquisas e de Estudos Políticos, EconOmicos e So­
ciais - o nosso ITN -. destina-se, homenageando a 
figura de lfder exemplar que foi Luís Eduardo, a in­
centivar a reflexão da juventude acadêmica brasilei· 
ra em tomo dos temas mais urgentes de nossos 
dias. 

O tema da primeira edição do prêmio "Brasil 
500 Anos; Balanço e Perspectiva", pala sua atualida­
de e sua natureza instigante, mereceu a concorrida 
adesão de muitos jovens talentos brasileiros, alunos 
de graduação de instituições de ensino superior de 
todo o Brasil, que apresentaram os trabalhos dentro 
das especificações e prazos estabelecidos pelo re­
gulamento. 

Os três melhores receberão, além das meda· 
lhas e diplomas respectivos, prêmios a título de in­
centivos. O ITN cuidará da publicação dos trabalhos 
premiados. 

Procede-se, agora, à fase de avaliação e julga­
mento dos trabalhos que foram entregues até 15 de 
outubro passado, cujos vencedores deverão ser 
anunciados nos primeiros meses do próximo ano. 

Os dirigentes do ITN, presidido pelo talentoso 
Parlamentar Vilmar Rocha, estão atentos a esse im­
portante evento, estimulado, desde a primeira hora, 
pela Comissão Executiva Nacional do PFL, presidida 
pelo Senador eleito Jorge Bornhausen. 
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Estou convencido, Sr. Presidente, de que, por 
intermédio do 'Prêmio Luís Eduardo Magalhães', os 
ideais de mudanças políticas e sociais, das transfor­
mações de que tanto este País necessita para en­
frentar a pobreza e o subdesenvolvimento, sua gran­
de tarefa nesse segundo milénio que se aproxima, 
sentimentos sintetizado por Luís Eduardo em sua in­
tensa atividade política e per1amentar, estarão redivi­
vos nas contribuições que, a cada ano, a juventude 
brasileira oferecerá a todos nós. 

Sua defesa intransigente e altiva das liberda­
des democráticas, sua percepção sobre a necessi­
dade de se garantir a estabilidade económica, social 
e política são ideais cujas bandeiras continuarão a 
ser carregadas por todos aqueles que têm com o 
povo brasileiro um compromisso histórico. 

Aproveito para juntar e este meu pronuncia­
mento o artigo 'Luís Eduardo, símbolo de uma nova­
ção geração', de autoria de Marco Maciel, Vice-Pre­
sidente da República, que bem traduz o signfficado 
político desse jovem líder. 

E aí está, Sr. Presidente, a felicidade e a opor­
tunidade da iniciativa do Instituto Tancredo Neves: 
inspirados no exemplo de Luís Eduardo, os jovens 
acadêmicos deste Pais terão, a cada ano, a oportu­
nidade de se manffestar sobre temas mais canden­
tes e aluais da nossa vida politica e social. 

Quem ssbe essas manifestações não revelem 
sementes de novas e promissoras lideranças políti­
cas, de que tanto este País carece. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola, por 
cessão de tempo do Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, antes de 
mais nada, leio os lópicos sobre o centenário de 
nascimento de Câmara Cascudo: 

SEGUE DISCURSO, NA ÍNTEGRA. 
DO SENADOR AF.TUR DA TÁVOLA: 

Dados Blogréflcos: 
Luís da Câmara Cascudo nasceu no dia 30 de 

dezembro de 1898, em Natal, onde viveu quase toda 
sua vida e onde faleceu em 30 de julho de 1986; 

O nome 'Cascudo' foi adotado pelo avõ pater­
no, adepto intransigente do Partido Conservador, co­
nhecido na provlncia pelo apelido pejorativo de 'per­
tido cascudo'; 

Estudou Humanidades no Colégio Atheneu 
Norte-Rio-Grandense, · em Natal, cursando, depois, 

Medicina, na Bahia e no Rio de Janeiro, até o quarto 
ano, quando desistiu do curso por motivos econ6mi~ 
cos - a fortuna do pai se havia exaurido. Ingressou 
na Faculdade de Direito do Recife, onde se formou 
em 1928; 

Cascudo era filho do Coronel Francisco Just1no 
de Oliveira Cascudo e O. Anna da Câmara Cascudo. 
Ocupou cargos no Governo: Secretário do Tribunal 
de Justiça e Consu~or Jurídico do Estado; 

Observa a pesquisadora Vânia Gico, em sua 
obra Luís da Câmara Cascudo- Bibliografia Comen­
tada (1968/1995), EDUFRN, 1996, que "Como a 
maioria dos brasileoros da época, Cascudo teve uma 
formação desordenada, assistemática. As suas leitu­
ras eram indicadas pelos amigos letrados. Lia tudo. 
consecutivamente, com a facilidade que tinha seu 
pai de mandar buscar livros na Europa, o que o colo­
cava junto aos intelectuais informados com a produ­
ção internacional, pois lia francês, inglês, italiano, 
entre outros e latim, este último aprendido com um 
professor particular na sua juventude. Essa fluência 
lingüfstica facilitou posteriormente suas viagens -
quatro à Europa e uma à África e outra ao Uruguai, 
para ver, observar, anotar e coligir material para 
seus estudos'; 

Foi uma dos fundadores da Academia Norte­
Rio-Grandense de Letras, pertenceu a dezenas de 
institutos históricos e a sociedade de estudos etno­
gráficos e folclóricos de todo o País. Fundou, em 
1941, a Sociedade Brasileira do Folclore, da qual se­
ria o primeiro presidente. Marcou, ainda, fone pre­
sença na vida cultural brasileira pela intensa ativida­
de jornalística que desenvolveu desde cedo; 

Correspondeu-se com Mário de Andrade du­
rante um longo período - 1924 a 1 943 - e foi graças 
a ele que Mário de Andrade visitou Natal e o Rio 
Grande do Norte, entre 1928 e 1929, como o próprio 
Mário relatava em O Turista Aprendiz; 

Foi eleito Deputado Federal, em 1930, perma­
necendo no mandato apenas se1s dias, em virtude 
do movimento revolucionário ditatorial; 

Em entrevista concedida à revista Veja, em 19-
4-72, informou que foi sondado duas vezes para se 
candidatar a Senador, mas recusou justificando que 
'não teve tempo de tomar gosto pela política'; 

Em 1991 , Cascudo foi homenageado poat 
· morten, tendo sua efígie impressa na cédula de 
Cr$50mil; 

Costumava se definir como 'um provinciano in­
curavel". De fato, foi em Natal que passou a maior 
parte de sua vida, cidade da qual dizia. entre critico 
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e brincalhão, que "não consagrava nem desconsa­
grava n1nguém"; 

Quando morreu, em 1986, Cascudo ocupava a 
cadeira n' 13 da Academia Norte-Rio-Grandense de 
Letras; 

Luis da Câmara Cascudo representa um capi­
tulo inédito no panorama da cultura brasileira. Foi. 
não trezentos, como seu amigo Mário de Andrade. 
mas, ainda assim, um ser múltiplo: historiador, soció­
logo, musicólogo, etnólogo, folclorista. poeta, jorna­
lista. biógrafo. critico literário. memorialista, ficcionis­
ta, cronista. que resumiu no con1unto de sua vida e 
obra uma proposta de cultura em que o povo, em 
sua at1vidade anõnima mas mcessante e renovado­
ra, detém a primazia da criação. 

Dados Bibliográficos: 
Sua produção intelectual, que uttrapassa os 

150 títulos em livros e incontáveis artigos em jornais 
e revistas de todo o Brasil, ocorre de 1918 a 1981; 

Estreou no jornalismo com uma crítica literária 
publicada no jornal A Imprensa (1914-1927), diário 
de propriedade de seu pai, em 18 de outubro de 
1 ~1 8. Colaboro•.! nos jornais de Natal, mantendo se­
ções diárias como "Bric-à-brac". em A Imprensa, e 
• Acta Diu ma·, em A República; 

Sua estréia em livro se deu em 1921, com a 
publicação de Alma Patrícia, - crítica literária, en­
quanto seu úttimo livro foi História dos nossos gestos 
(1976), que resenha a história e a evolução de 333 
gestos comuns ao dia-a-dia dos brasileiros; 

Dentro os seus livros, o que mais apreciava era 
Canto de Muro, em sua opinião "um surpreendente 
fabulário ... como pesquisa artística e verídica, musi­
calidade de linguagem emocional"; 

Para muitos intelectuais e estudiosos da cultu­
ra popular. Cascudo é lembrado como o autor de li­
vros como Dicionário do Folclore Brasileiro, Históna 
da Alimentação no Brasil. Civilização e Cultura e 
Geografia dos Mitos Brasileiros, entre os pnnc1pais. 

Principais Características: 
Luís da Câmara Cascudo deu aos estudos de 

folclore no Brasil o máximo de dignidade intelectual. 
fazendo deles estudos sistemáticos, uns de Antropo­
logia Cultural, outros de História Social e, até, de So­
ciologia da História; 

Em sua obra a ciência sem haver cientificismo. 
Há, também, brasileirismo, lus~anismo, luso-africa­
nismo, sem haver qualquer exagero etnocêntrico ou 
excesso nacionalista: 

Os estudos de Luís da Câmara Cascudo têm 
um nítido caráter não-evolucionista: são estudos de 

culturas particulares, regionais. ecológicas, com ca­
racterísticas peculiares aos seus próprios desenvol­
vimentos históricos, condicionados pelos seus am­
bientes: 

Seus estudos sobre as ongens africanas do 
sistema alimentar brasileiro, sobre a jangada. sobre 
a rede. complexos culturais, todos eles - considera­
dos dentro dos seus condicionamentos ecológicos -
são afirmações do seu critério antropológico que fu­
gia aos determinismos rígidos; 

A independência de seu pensamento. que não 
se filia a escolas c1entificistas ou se1tas ideológicas, 
pode ser apreendida nas palavras que de1xou à gui­
sa de Nota à 1° edição do Dicionário do Folclore 
Brasileiro: "Ao contrário da lição de mestres, creio na 
existência dual da cultura entre todos os povos. Em 
qualquer deles há uma cultura sagrada, oficial, re­
seiVada para a iniciação, e a cultura popular, aberta 
apenas à transmissão oral, fe~a de estórias de caça 
e pesca, de episódios guerreiros e cómicos, a gesta 
dos heróis mais acessíveis à retent1va ( ... ). A segun­
da é realmente folclórica."; 

Câmara Cascudo pertenceu à rara estirpe de 
estudiosos voltados para o entendimento da brasili­
dade, munidos de independência teórico-acadêmica 
e originalidade de pensamento, tais como Gilberto 
Freyre, Sérgio Buarque de Hollanda, Paulo Prado, 
Florestan Fernandes e poucos outros; 

Gostava de dizer que era da geração de Luís 
Carlos Prestes e Lampião, com a diferença que tinha 
optado "por uma profissão lic~a". Chamava Oswald 
de Andrade de "doido-mo r", mas reconhecia que o 
movimento antropofágico e o verde-amarelismo va­
lorizaram muito o folclore, o índio e o cotidiano brasi­
leiros. Entretanto, batia palma, mesmo, para Ariano 
Suassuna pelo seu Romance da Pedra do Reino, de 
texto "fiel ao sentimento do povo". 

Alguns Depoimentos sobre Luis da Câma­
ra Cascudo: 

"Um brasileiro feliz." 

Dlógenes da Cunha Lima (poeta) 

"Temos muitos escritores importantes, 
sábios de a~a qualidade, artistas magníficos, 
temos intelectuais de grande valor. Mestres, 
porém, temos poucos. Mestres no sentido 
amplo da palavra: construtores da realidade, 
da verdade brasileira, assim como Luís da 
Câmara Cascudo." 

Jorge Amado 
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"Doador de nascença, espalhou aos 
quatro ventos o que foi recolhendo a vida in­
teira•. 

Carlos Drummond de Andrade 

"Mais impressionante do que os resul­
tados dos estudos de Cascudo é a forma 
como ele se dedicava, chegando a ficar lon­
gos periodos em casa. mergulhado em li­
vros e fontes de pesquisa. É que ele acredi­
tava piamente em uma frase de sua própna 
autoria, que dizia: o melhor produto do Brasil 
é o brasileiro". 

Wilma Maria de Faria Meira 
(Prefeita de Natal) 

"Descobrir no trabalho de Câmara 
Cascudo o mundo do Brasil é redescobrir a 
si mesmo. É conhecer sua própria importân­
cia cuttural." 

Glleno Guanabara 
(Presidente da Funcart) 

"Quem em Cascudo o cidadão do Bra­
sil e, particularmente, do Rio Grande do Nor­
te, não deve ser esquecido: nele o cidadão 
tem sido tão exemplar em suas preocupações 
e atividades quanto o sábio em suas produ­
ções ou em seus estudos." 

Gilberto Freyre 

Fragmentos da Obra: 

- Folclorista: 

"Folclore. É a cultura do popular, tornada normativa 
pela tradição. Compreende técnicas e processos uti­
litários que se valorizam numa ampliação emocional, 
além do ângulo do funcionamento racional. A menta­
lidade, móbil e plástica, torna tradicional os dados 
recentes, integrando-os na mecânica assimiladora 
do fato coletivo, como a imóvel enseada dá a ilusão 
da permanência estática, embora renovada na dinâ­
mica das águas vivas. O folclore inclui nos objetos e 
fórmulas populares uma quarta dimensão, sensível 
ao seu ambiente". 

(do livro Dicionário do Folclore Brasileiro) 

-Ficcionista: 

·o velho hotel em que estou, soberbo palácio de an­
tigo gosto imponente alucinando os olhos modernis­
tas pela altura do pé direito. amplidão desaproveita­
da dos salões, refeitório na extensão de um andar 

de arranha-eéu. vale para o planejamento técnico 
quanto os Jerónimos para a catedral de Brasília. ( ... ) 
Para mim, The Day's Man é um velhote ruivo, sólido; 
centrifugo, um tanto derramado mas pomposo, apa­
recendo precedido por uma banda de clarins e 
acompanhado pelos camareiros de Capa e Espada. 
Bebe Cognac e não Whisky. Depois do jantar recu­
sou o isqueiro do groom, pedindo-me fósforos quan­
do acendi o charuto. Fumou em silêncio mas veio 
sentar-se próximo. acolhedor e solene. Em vez da 
voz comandando salvas de artilhana. falou em meio­
tom, pausado e solene." 

(do livro Prelúdio e Fuga do Rea~ 

-Cronista: 

"Ao pôr do sol, na hora doce da luz tépida. o quintal 
se cobriu de neve. Uma neve branca, aperolada. 
com longes de azul e nácar. descendo em ondas su­
cessivas e frementes, numa agitação que enchia de 
sussurrante música imprerceptivel os galhos oscilan­
tes e as coisas imóveis. Tijolos e telhas, a face do 
tanque humilde. a pirâmide residencial, os tufos das 
samambaias, as folhas dos crótons e dos tinhoróes. 
o triste capim atapetador, as roseiras floridas no 
abandono, recobriram-se de um manto trêmulo e su­
tilmente sonoro de asas inquietas. Eram as efeméri­
des. A aragem lenta da tarde arrastando-as da lagoa 
atirava-as como nuvens palpitantes de confetes para 
a melancolia dos quintais despovoados". 

(do livro Canto do Muro) 

- Historiador: 
"No arrecife, a setecentos e cinqüenta metros 

da barra de Potengi, ilhado nas marés altas, iniciara­
se a construção do Forte na manhã do Dia dos San­
tos Reis Magos, 6 de janeiro de 1598. Os cromstas 
coloniais dizem Fortaleza dos Reis, por causa do 
onomãstico. O nome ficou, popular e vivo. Reis Ma­
gos ou Santos Reis. No d1a de São João. 24 de ju­
nho. Jerômmo D"Aibuquerque recebeu solenemente 
o Forte, com o cenmonial da época, jurando defen­
der e só entregar a praça aos delegados dei-Re1. 
Mascarenhas Homem, todo exército e tropa indige­
na, partiram, rumo ao sul, por terra, na rota que se 
tomaria histórica e regular: 

(do livro História do Rio Grande do Norte) 

- Sociólogo: 

"As crianças indígenas não eram castigadas, afir­
mam ( ... ). Entre meninos e meninas o divertimenlo 
central era ajudar a tarefa dos pais. Há d~erença psi­
cológica essencial entre o obrigatório e o permitido 
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( ... ). Essa participação do curumim na vida prática 
provinha da economia indígena. Livre era a caça e li­
vre a pesca. Os frutos pertenciam a quem os colhes­
se. O piá tinha as tentações naturais e de apropriar­
se dos elementos de alimentação e bastar-se, num 
inconsciente estado de autarquia. Podia, brincando, 
ter sua refeição." 

(Do livro Superstições e Costumes) 

-Poeta: 

BANZO 

Subiu a toada 
dos negros mocambos 
Saiu a mandinga 
dos pretos retintos 
vestidos de ganga. 

Quilenge, Loanda, 
Basuto e Marvanda, 
fazendo munganga 
tentando chamego 
cantando a Xangô. 

Escudos de couro, 
Pandeiros, ingonos, 
Batuques e danças ... 
Palhoças pontudas 
com ferro de lança. 

Terreiros compridos 
de barro batido 
cantigas de guerras 
com sobras distantes ... 
caçada ao leão." 

(Da revista portuguesa Descobrimento) 

- Memorialista: 

"Nasci na Rua Senador Bonifácio, que ninguém sa­
bia em Natal quem fora. Toda a gente a dizia Rua 
das Virgens. no Bairro da Ribe~ra. Sou. pois, cangu­
leiro. A casa tinha duas janelas e uma porta, poste­
riormente numerada 212. Hoje, inteiramente modifi­
cada, pertence à firma Amaro Mesquita. A parteira 
foi a velha Bernardina Nery, falecida nas Rocas em 
25 de agosto de 1922, com 82 anos. 'Apanhara' 
mais de 800 crianças. Meu pai era tenente do Bata­
lhão de Segurança e pagou dez mil-réis. Passeando, 
aflito, pelo corredor, ouviu meu choro e perguntou: 
'Homem ou mulher?' - 'Ele veste calças!' - respon­
deu Mãe Bemardina. ( ... ) Balizou-me o Padre João 
Maria Cavalcanti de Brito, em 9 de maio de 1899, na 
Capela do Senhor Bom Jesus dos Passos, da Ribei­
ra, presentemente matriz. Acolitou José de Paula Ti-

"'"--~-~, 

tia, que ganhou cinco mil-réis. Meu padrinho tentou 
pagar mas o Padre João Maria recusou, resmungan­
do e sorrindo. Está, como todos sabem, canonizado 
pelo povo. Seu busto em bronze, inaugurado em 
1921, vive cercado de ex-votos e, dia e norte, ardem 
as velas, pagando promessas. Quando faleceu, eu 
tinha sete anos." 

(do livro O Tempo e éu) 

Realizada esta síntese, Sr. Presidente, desejo 
dizer que, no dia 30 de dezembro deste ano, ocorre 
o centenário de um dos mais Importantes intelec­
tuais de todos os tempos neste Pais: Luis da Câma­
ra Cascudo. 

Não sou uma pessoa enfática e nem gosto de 
comparações: ·o maior intelectual", ou "Beethoven é 
maior do que Brahms". Isso não atende a beleza da 
inteligência humana. Inteligência, como arte não se 
compara, se equipara. Mas Câmara Cascudo é qua­
se, pode-se dizer, um dos gênios da raça. Câmara 
Cascudo está em um nível de Tobias Barreto, que lá 
no Nordeste, no século passado. aprendia alemão, 
lia Goethe, no original, e construiu uma obra sim­
plesmente monumental. 

Assim, no nível de Anisio Teixeira, que foi um 
dos grandes pensadores deste Pais, de uma cultura 
vastíssima e também um grande criador, Câmara 
Cascudo é cada vez mais uma figura que merece o 
espanto e admiração das gerações ulteriores. 

Como no dia 30 não haverá sessão, será re­
cesso, antevéspera do Ano Novo, aproveito esta pe­
núltima sessão para dar uma palavra sobre o que 
gostaria que acontecesse numa sessão especial so­
bre esta brasileiro. Sessão essa que havia sido pedi­
da, mas que, pela regulamentação da Casa, não 
pode ser realizada. 

Somente em livros publicados, Câmara Cascu­
do tem acima de 150, entre livros. opúsculos, peque­
nas e grandes obras. E. sentado ou deitado na sua 
rede, na sua cidade Natal, Rio Grande do Norte, de 
onde jamais quis sair. fez algumas excursões à Eu­
ropa, duas ou três. e ficou lá, na sua aldeia. Chamo 
de aldeia no melhor sentido do termo, porque relem­
bro essa frase que todos citam, atribuída a vários 
autores. sendo que, no final, não se sabe quem é o au­
tor verdadeiro: "Pinta a tua aldeia e serés universal". 

Câmara Cascudo é o maior e o mais completo 
estudioso da cultura popular deste Pais. Se falamos 
em cultura popular no Brasil, falamos em toda a tra­
dição da cunura do índio, em toda a tradição da cul­
tura do negro, em toda a tradição da cultura regional 
profunda deste Pais, que é um dos patnmõnios mais 
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ricos que ele possui, como a cultura do Nordeste. a 
cuttura do Centro-Oeste, a cultura do Sul, a cultura 
do Norte, as lendas, as m~ologias, as palavras, o ali­
mento. Câmara Cascudo tratou de tudo em profundi­
dade e, ao mesmo tempo, em largueza. 

A sua obra apresenta essa visão da antropolo­
gia popular jamais ocorrida a ninguém antes. Ele es­
creve um livro sobre a rede de dormir na cuttura brasi­
leira; ele escreve livros sobre alimentos específicos. 

Tenho aqui alguns temas tocados por ele em 
alguns livros. Mencionarei apenas alguns desses li­
vros -são mais de 150. Exemplos: Lopes do Para­
guai - ensaios" - sobre a Guerra do Paraguai; "His­
tórias que o tempo leva"- ficção; "A intencionalidade 
no descobrimento do Brasil" - História; "Os índios 
conheciam a propriedade privada?" - antropologia; 
·o Marquês de Olinda e seu Tempo"- História; "Go­
verno do Rio Grande do Norte"(Cronologia dos capi­
tães-mores, presidentes de províncias, governado­
res republicanos. interventores federais, de 1597 a 
1939) - infelizmente não abarcou o período do nos­
so Senador Geraldo Melo -; ·o nome 'Potiguar'"; "O 
Povo do Rio Grande do Norte"; ·As lendas de Estre­
moz", e, de repente, "Montaigne e o índio Brasileiro", 
juntando a tradição do maior pensador francês com 
o índio brasileiro; "Seis M~os Gaúchos", saltando 
para o Rio Grande do Sul; "Os melhores contos po­
pulares de Portugal", partindo, portanto, para nossa 
llngua mãe; "Lendas brasileiras" (21 estórias criadas 
pela imaginação do povo); "Histórias da cidade do 
Natal"; "Os velhos entremezes circenses"; "Atirei um 
limão verde"; •os Holandeses no Rio Grande do 
Norte"; "Com O. Quixote no folclore brasileiro"; ·os 
m~os amazõnicos da Tartaruga"; "Alguns jogos in­
fantis no Brasil"; • A origem da vaquejada no Nordes­
te brasileiro"; "Jangada"; "Literatura Oral Brasileira"; 
"Compadre e Comadre", um estudo sobre o compa­
dre e a comadre na cultura popular deste País; "Tra­
dições populares da pecuária nordestina", supersti­
ções e costumes; "Rede de dormir"' - já citado por 
mim, livro que li e conheço mUlto bem; e sua obra de 
poesia • A Cozinha Africana no Brasil"; "Dante Alig­
hieri e a Tradição Popular no Brasil". E por aí vai 
esse homem que escreveu ensaio, poesia, crõnica, 
ficção de toda a ordem, folclore, história, sociologia e 
antropologia. 

Vejamos aqui um breve exemplo do Câmara 
Cascudo poeta. Reparem a preocupação com a cul­
tura negra básica; repansm os ritmos do atabaque 
negro na sua poesia "Banzo•, que, como se sabe, 
trata da nostalgia sentida pelo negro distante da sua 
terra, que inclusive se passou de gerações em gera-

ções e era sentida inclusive pelos negros já de ter­
ceira ou quarta geração nascidos no Brasil, mas que 
nem por isso perdiam aquela saudade de uma terra 
que não conheceram, a terra dos seus ancestrais. O 
"Banzo• é uma das idéias mais lindas da construção 
do sentimentalismo negro existente em nossa cultu­
ra. Vejam como ele se refere ao "Banzo" quase num 
r~mo de atabaque na sonoridade de seu poema: 

"Subiu a toada 
dos negros mocambos 
Saiu a mandinga 
dos pretos retintos 
vestidos de ganga. 

Quilenge, Loanda, 
Basuto e Marvanda. 
fazendo munganga, 
tentando chamego 
cantando a Xangõ. 

Escudos de couro, 
Pandeiros, ingonos. 
Batuques e danças ... 
Palhoças pontudas 
com ferro de lança. 

Terreiros compridos 
de barro batido 
cantigas de guerras 
com sobras distantes ... 
caçada ao leão." 

Saudade de uma África livre. Esse brasileiro 
ilustre que no seu centenário merecia estar a rece­
ber do Pais homenagens amplas é autor de uma 
das obras mais impressionantes escritas até hoje 
por uma só pessoa. Chega a ser inacreditável a 
quantidade de informação e cuttura contida neste li­
vro, "Dicionário elo Folclore Brasileiro", que teve vá­
rias edições - estou aqui com um exemplar de I 954 
-. obra que só nessa edição, até a expressão "zuzá", 
que é a úttima, tem 660 páginas, e em edições utterio­
res atinge muito mais páginas. 

Abramos o "Dicionário do Folclore Brasileiro" 
ao léu, uma página qualquer. Aqui está, vamos ver 
as palavras. Abri na letra •e•: "Encomendação das 
almas". Aqui está um estudo absolutamente formidá­
vel sobre a forma pela qual as almas eram enco­
mendadas nas sextas-feiras das quaresmas: Tradi­
ção brasileira. "Até meados do século XIX nas sex­
tas-feiras das Quaresmas ou durante novembro 
(mês das almas) saíam procissões notumas am su­
fragios das almas do purgatório". E por aí vai, uma 
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tradição brasileira. "Engenho Novo - continua na 
mesma página. letra e -: Dança popular nordestina. 
pertencente aos côcos de ganzá, dançada em roda. 
so~os ou componentes, cantada a letra no ritmo de 
dois por quatro, na forma típica da 'embolada', ba­
tendo-se as palmas."O refrão característico é o se­
guinte: "engenho novo, engenho novo, bota a roda 
para rodar". Quem não o conhece no Nordeste ou 
fora dele? "Enlerro dos ossos: Reunião festiva em 
que as pessoas aproveitam o que restou da festa 
solene, na noite anterior, comendo, bebendo. dan­
çando". O autor dá a tradição do enterro dos ossos 
em cada Estado do Bras1l. "Entrudo". Vai para o Car­
naval carioca. 

Abramos outra pág1na ao léu. Letra "1". "L.ongUI­
nho" - Santo tão conhecido do povo brasileiro -: 
Santo do devocionário popular, especialmente do 
Nordeste do Brasil, onde as crianças do sertão lhe 
prometem três gritos, na maioria dos casos, se o ob­
jeto perdido for encontrado. As crianças, quando 
perdem qualquer coisa, são instruídas a fazer uma 
promessa a São L.onguinho nos seguintes termos: 
'Meu São L.onguinho, se eu achar o que perdi, dou 
três saltos, três gritos e três assobios'. Achando o 
objeto perdido, a promessa é imediatamente paga 
com estridência.' Quem de nós já não fez oração a 
São L.onguinho para achar alguma coisa perdida? 
Havia a tradição de se enterrar um pedaço de pau 
até que o bem fosse achado. 

Eu poderia ficar aqui a abrir o livro. Vejamos. 
'Orixá-Agô - Orixá nagõ citado por João do Aio 
como venerado nas macumbas cariocas". 'Oromi­
nha - Orixá que João do Rio inclui entre os prestigio­
sos encantados da Costa da África". 'Ota - pedras 
do peji. Nas festas de Oxalá são levadas pelas fi­
lhas...c:te-santo e lavadas entre cânticos das águas 
correntes de um rio". "Pisadeira - E o pesadelo, per­
sonalizado em uma velha ou velho'. Digamos assim: 
é o nosso pesadelo. Nós que somos entrados em 
anos. 'O pesadelo, a nocturna opressio romana, foi 
sempre explicado pela intervenção maléfica de um 
incubo, demónio ou espírito perverso. Para quase 
todos os povos da Terra, o pesadelo. a clássica oni­
rodinia, era devido a um g1gante ou um anão, uma 
mulher ou um homem horrendo que, aproveitando­
se do sono, sentava-se sobre o estômago do ador­
mecido e oprimia-lhe o tórax. dificultando a respira­
ção'. Vai por aí afora, praticamente uma página e 
meia sobre a pisadeira. "Pirarucu, o famoso peixe; 
Pirara; poncho; ponche; polegar; pitinga; pitiguari; re­
mate; rendas; reisado; reino: reis; refrão; rodeiro; ro­
jão; romance; rolinha; rolete; roldão; sorvete; strade-

li; sopro". "Sopa de cavalo cansado- Sopa de vinho 
tinto com açúcar. canela e pão torrado_ É muito usa­
da entre os lavradores do norte de Portugal. de onde 
a recebemos". Uaraperu; uarangá; ualri; ualalocê; 
ubatá; uçá; udecrá; ufuá; uirapuru; tuxaua; tutano; 
tutu; velha; vassoura; varadouro". 

Srs. Senadores, Sr"s Senadoras. ficaria aqui. 
quase em um enlevo poético, apenas a mencionar a 
quantidade de palavras da origem brasileira que Câ­
mara Cascudo levanta não pelo gosto curioso de 
procurar palavras que já estão fora da linguagem ha­
bitual. mas pela capac1dade de estudar em protund•­
dade a cultura popular deste Pais. E aqui, a meu JUÍ­

zo, avulta outro ponto da grandeza de sua obra, que. 
a meu ver. se não está a ser tanto festejada no seu 
centenário, o será seguramente no seu sesquicente­
nário, daqui a 50 anos. 

Daqui a 50 anos, os rogos do Deputado Cunha 
Lima, por certo, não serão ouvidos, e o nosso idioma 
estará invadido por linguagens oriundas da tecnolo­
gia, que se multiplica, e que são linguagens invaso­
ras. impossíveis de ser, inclusive, impedidas; lingua­
gens que criam novos verbos. linguagens que criam 
novas expressões e que são taladas até por gerações 
que as falam antes de falar o nosso idioma. 

Cada vez mais, na medida em que a lingua­
gem se universaliza. tudo aquilo que é regional, tudo 
aquilo que é tlpico, tudo aquilo que é genuíno de um 
pais vai encontrar mais força e mais resistência. 

O futuro, possivelmente, será esta maravilha 
que é o dicionário de folclore brasileiro, obra impor­
tante a todo o mundo, o futuro será este dicionário 
que sozinho, somente ele, consagraria o autor para 
o resto de sua vida, não sendo necessários nem os 
outros 150 livros que este polígrafo excepcional 
criou e gerou para a cultura brasileira. Esse futuro 
será em CD ROM, possivelmente com filmes das 
lendas aqui apresentadas. com a sonoridade dos 
cantos que ele cobre. A possibilidade de crescimen­
to e de expansão de uma obra como esta é Simples­
mente ilimitada no século da informática, no século 
da comunicação. 

E tudo isso que é uma linguagem, uma cultura. 
que tende a desaparecer, porque, quanto mais infor­
mação provinda dos grandes centros, maior a dilui­
ção das culturas regionais -, tudo isso poderá ser 
preservado. 

Não estou, portanto, a falar de uma pessoa 
qualquer; estou a falar de um homem que viveu mais 
de oitenta anos - Câmara Cascudo nasceu em 30 
de dezembro de 1898 e morreu em 30 de julho de 
1986; ele v1veu, portanto, 88 anos -. de um homem 

i 
I 
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que viveu 88 anos na sua cidade, Natal, com poucas 
saídas. para visrtas de caráter etnológico. etnográfico e 
antropológico, para a Europa e para alguns Estados do 
Brasil; que se correspondeu anos a fio com Mário de 
Andrade e que apenas ficou a construir essa obra. 

Não sei se sabem os Srs. Senadores que ele 
foi Deputado Federal. Tentou a politica. Era impossí­
vel a um homem com essa cabeça não se interessar 
pela atividade politica. Em 1930, elege-se Deputado. 
e o seu mandato dura exatamente um dia. porque 
vem a revolução e o corta. Depois. quiseram-no Se­
nador. e ele rejeitou essa h1pótese para permanecer 
no Natal dos anos 20, 30, 40, 50. 60, que ainda era 
uma cidade distante, porque ainda não hav1a facili­
dade de comunicação no Brasil. que possivelmente 
não trana a qualquer intelectual nenhum galardão. 
nenhuma fama, nenhuma academia. Optou por f1car 
ali e aprofundar esse estudo sério, relativo aos fun­
damentos da cultura que o povo cria. 

E que povo é esse? É o índio, que possui uma 
cultura milenar- também milenar e profunda é a cul­
tura do negro - que o branco nunca soube respeitar 
porque tinha a idéia de que havia de trazê-lo para a 
sua cultura - dele, branco -, quando o que fez com 
isso foi, ao contrário, desenraizá-lo e praticamente 
exterminá-lo, porque sempre que se extermina uma 
cultura acaba se exterminando um povo. E porque fi­
cou esmagada no opróbrio, esmagada na escravatu­
ra, parecia inferior à cultura das classes dominantes 
brasileiras sempre voltadas para a cultura européia -
como é voltada hoje para a cultura norte-americana 
-, supondo que aquela cultura milenar fosse irrele­
vante, quando ela possui bases e raizes profundas. 
E a outra cultura mestiça brasileira, que cria uma cu­
linária interessantíssima com os restos da comida 
dos nobres que os negros transformaram em feijoa­
da e que hoje é um prato nacional, com a utilização 
do coco em mais de 200 tipos de doce, principal­
mente aqueles que as classes dom1nantes esnoba­
vam e largavam, porque se este pais quase nada ti­
nha, pelo menos tinha o açucar. E o pobre poderia 
misturar o coco com os restos da comida dos patrões 
e fazer o que hoje são as maiores delicias - infeliz­
mente não mais ao nosso alcance, com taxas de gli­
cose um pouco altas-, como a cocada, o doce de 
leite, o quindim, o papo-de-anjo, o doce de mamão 
verde. Ficaria aqui interminavelmente a salivar em 
vez de discursar. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - V. Ex" per­
mrte-me um aparte, nobre Senador Artur da Távola? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)­
Pois não. nobre Senador Geraldo Melo. 

_........_ ..... _ ... _ 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB-RN) - Não sei se 
V. Ex' pode imaginar de que tamanho é e quão pro­
funda é a emoção que V. Ex' me causa nesta tarde. 
Em primeiro lugar. porque V. Ex' constrói, com a 
erudição e a competência hab1tua1s, um retrato ex­
traordinário do mais importante none-rio-grandense 
que conheci. um dos ma1ores Intelectuais deste 
Pais: Luis da Câmara Cascudo. Em segundo lu­
gar, porque é exatamente um Senador do Rio de 
Janeiro que toma a iniciativa de prestar esta ho­
menagem. com uma competênc1a. Senador, que 
eu não tena. Mas fico aqUI como Senador. como 
brasileiro, como ouv1nte. iniCialmente. vendo luz1r 
nesta tribuna a mteligênc1a e o bnlho de v. Ex'; e. 
em segundo lugar, vendo V. Ex' arrancar, de pe­
daço em pedaço, lembranças que pensei que ia 
guardar somente para mim. O homem a quem V. 
Ex' homenageia é alguém que conheci pessoal­
mente por muitos motivos. Pnmeiro, porque nós 
dois temos raizes comuns e somos homens da 
mesma família. Depois, porque, quando os meus 
primeiros alumbramentos intelectuais se manifes­
tavam, ele era a referência, ele era o sol, ele era o 
pólo em torno do qual a minha pequena e querida 
província vivia, pululava, envaidecia-se. Terceiro, 
porque o conheci naquele momento em que guar­
damos a maior ternura, no momento em que va­
mos nos afastando da infância e vemos desabro­
char em nós o primeiro sinal da vida adulta. Foi 
nessa fase que mais me aproximei dele. Há um 
pequeno detalhe que não resisto a registrar. V. 
Ex• tem nas mãos um livro, talvez a obra mais im­
portante de Cascudo. Eu me lembro de ter assisti­
do à produção de pedaços desse livro. Quase me­
nino ainda, freqüentava, fascinado, a casa de Câ­
mara Cascudo, que linha a seu lado, como secre­
tária e datilógrafa, uma irmã m1nha. Passeando de 
um lado para outro, às vezes enrolando umas me­
chas de cabelo já meio prateadas que se derrama­
vam pela sua testa, ou tirando baforadas fantásti­
cas de um charuto que não se apagava nunca, era 
para ela que ele ditava alguns dos verbetes que V. 
Ex• acaba de ler. Portanto, um pedacinho dessa 
obra fantástica nasceu diante dos meus olhos e per­
manece guardado na minha lembrança. No entanto, 
creio que não devo continuar interrompendo a mani­
festação de V. Ex" que, para usar uma linguagem de 
hoje, não estou apenas ouvindo, mas "curtindo". Não 
devo continuar interrompendo, mas tenho o dever de 
dizer a V. Ex•, como norte-rio-grandense ... 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)­
V. Ex• não interrompe, acrescenta. Fico muito hon-
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rado porque sinto que V. Ex• manifesta uma emoção 
mu~o peculiar, a qual respeito profundamente. 

O Sr. Gel'llldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Artur da Távola, talvez tenha se somado em mim 
neste momento não só a emoção pessoal, mas a 
emoção que estaria sentindo todo o Rio Grande do 
Norte se neste momento estivesse ouvindo V. Ex'. 
Agradeço-lhe, como norte-rio-grandense e como 
brasileiro, o reconhecimento que faz, do alto dessa 
tribuna, com uma qualidade, uma competência e um 
brilho que poucos brasileiros tenam. Muito obrigado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)­
Obrigado, SenadOr Geraldo Melo. Percebo que V. Ex'. 
ao lado de seu aparte, demonstra vivências pessoais 
muito profundas. É grato saber que a irmã de V. Ex• 
estava lado a lado de Luís da Câmara Cascudo nes­
se trabalho que, ademais, tem uma característica 
notável: apesar da altíssima erudição de seu autor, 
não se lhe nota no estilo sequer um traço de sofisti­
cação, de literatice, de uso abusivo de palavras so­
noras. A simplicidade de estilo é uma característica 
formidável em sua obra. 

O Dicionário do Folclore Brasileiro pode ser lido 
por qualquer pessoa, de qualquer nível cultural, tal a 
justeza no uso do idioma, a precisão, a concisão, 
tudo aquilo, enfim, que faz o chamado estilo qualffi­
cado. Além do que, sendo um dicionário, pode tam­
bém ser lido como um grande romance. Só a parte 
relativa às lendas deste Pais, a essa mitologia brasi­
leira que ainda não está bem estudada, ligada a nos­
sos rios, a nossas florestas, às montanhas enormes, 
às grutas dentro destas; só a mitologia que estava 
na cabeça de nossos índios, as mitologias trazidas 
pelos negros escravos não compõem um capítulo, 
porque tudo está afastado pelas letras de um dicio­
nário, mas é uma leitura absolutamente fascinante, 
como é fascinante o conhecimento de palavras, de 
jogos, de danças, de folguedos. de musicas, tam­
bém numa proporção inimaginável. 

Isto é tão mais forte quanto vai na corrente 
contrária das formas culturais que hoje estão sendo 
exercitadas na era dos chamados meios de comuni­
cação de massa. O que busca, entre outras coisas, 
a cultura de massa, essa cultura que nos vem pela 
televisão? Ela busca o que estudiosos já chamaram 
muito bem de a cultura da unanimidade. A cultura da 
unanimidade busca levar todo mundo a pensar mais 
ou menos o mesmo sobre determinadas pessoas. 
Assim, por exemplo, um artista, se cai na cultura da 
unanimidade, será sempre citado como um grande 
artista. Um outro grande artista, se não cai na cultura 
da unanimidade, simplesmente será desconhecido. 

Recordo-me de que Carlos Drumond de Andra­
de, que depois de muitos anos entrou na cultura da 
unanimidade - ainda bem, pois o merecia -. clama­
va, com aquela sinceridade que lhe era própria: "Vo­
cês precisam conhecer o Dante Milano; ele é o gran­
de poeta da minha geração". 

Dante Milano era um poeta que, como Câmara 
Cascudo, vivia em Petrópolis, recolhido, escrevendo 
uma obra belíssima e que nunca entrou na cultura 
da unanimidade. só passando a ser um pouco co­
nhecido quando Carlos Drumond de Andrade, com 
quem se correspondia. ao tripular - não por vontade 
própna, mas alheio à cultura da unanimidade - dele 
falou. 

A cultura da unanimidade leva a que pelos 
meios de comunicação existam quatro ou cinco ro­
mancistas, três ou quatro poetas, dez ou vinte artis­
tas, cantores ou compositores, e ninguém mais. 

Hoje, temos, portanto, a nos separar os dentro 
da mídia e os fora dela. O que não tem nada a ver 
com qualidade, e sim com circunstância. 

Esse trabalho de Câmara Cascudo rompe com 
os fundamentos dessa cultura de unanimidade, que. 
no fundo, é uma cultura de origem ideológica e é 
também uma cultura destinada a formas de domina­
ção, ou seja, fazer com que as pessoas pensem ex­
clusivamente em tomo das unanimidades criadas. 

Esse processo ideológico pode até ser incons­
ciente - ou é consciente. Não sei. Acredito que seja 
consciente em alguns casos e noutros, inconsciente 
- mas acaba por modelar o comportamento das pes­
soas e paralisar o processo cultural. 

O processo cultural é, por definição, centrípeto, 
e não centrífugo. Ele se dá onde quer que o homem 
crie qualquer coisa ligada à natureza, qualquer obra 
criativa de que natureza for, onde for e como for. 
Esta é a cultura, que não nasce necessariamente 
das centralizações advindes do pensamento da clas­
se dominante. do pensamento dos chamados erudi­
tos. O pensamento dos chamados eruditos também 
é uma forma de cultura. mas não tem o monopólio 
da atividade cuttural. 

E, no entanto, a gama predominante da intelec­
tualidade brasileira vive, ainda, tocada pela idéia de 
que só será capaz de atingir a cultura quem atingir 
13Sses patamares de pensamento. Dai o hermetismo 
de tantas obras; daí ter mais espaços, nos segundos 
cadernos. um autor quanto mais desconhecido for -
de preferência estrangeiro. É a cuttura usada como 
poder daquela minoria que o detém, que é até hostil 
as formas de divulgação desta cultura. Formas estas 
que essa elite confunde, muito habilmente, com vul-
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garização da cultura. Nesta confusão entre vulgari­
zar. que seria diluir, e divulgar, que seria democrati­
zar, evidentemente, as manifestações efetivamente 
criativas deste Pais continente ficam postas para de­
pois, ficam relegadas. E a tendência do mercado e 
dos oligopólios que o dominam é a de fazer com que 
cada vez mais gente consuma um repertório menor 
de cu~ura, porque, nesse repertório, estão - diga­
mos assim - os benefícios de natureza económica 
oriundos do consumo dessa cu~ura. 

Câmara Cascudo é, portanto, uma oposição a 
tudo isso; uma esperança de que este Pais se des­
cubra em profundidade e que descubra algo também 
que as elites nem sempre sabem, inclusive e lamen­
tavelmente, muitas elites politicas: o amor pelo povo 
brasileiro, o respeito pela cultura que o povo brasilei­
ro cria no seu sofrimento, na sua luta, na sua capaci­
dade de enfrentar com tanta dificuldade, um dia-a­
dia tão complexo, tão dificil·e esmagador. 

Fique, portanto, no centenário do nascimento 
de Câmara Cascudo, o som dessas palavras que 
um poeta muito simples, Paulo Nunes Batista, fez 
num ABC inicial para Luis da Câmara Cascudo. Le­
rei apenas algumas estrofes, encimadas por algu­
mas letras, já que o poema é relativamente grande, 
indo de A a Z. Nelas aparecerão imagens do Brasil. 

-B-
Brasileiro, cujo nome 
é glória para o Brasil, 
o "Papa do Folclore" 
fez da pena o seu fuzil: 
dá nó e desata nó 
falando de catimbó, 
de chegança e pastoril. 

-E-
Etnógrafo. Antropólogo 
de renomado valor, 
Cascudo é reconhecido 
como Eminente Escritor: 
seus livros somam dezenas 
- obras de Cultura, plenas 
de brasileiro sabor. 

-G-
Glosadores, Cantadores, 
Repentistas do Sertão; 
os poetas do Cordel, 
com sua imaginação, 
Cascudo estuda - e demonstra 

• 

com sua cultura monstra 
que eles merecem atenção". 

Isso é um poeta popular a falar de Cascudo. 

-H-

Heróis, Profetas, Bandidos 
- Lampião, Sinhô Pereira -

toda saga, toda a gesta 
da tragédia bandoleira, 
Cascudo. em seu Dicionário 
desfia o grande rosário 
dessa história cangaceira. 
( ... ) 

-M-
Mestre Cascudo é mais forte 
que casco de Jabuti: 
zomba da vida e da morte 
-come farofa e siri -; 
sujeito do quengo fino 
- conseguiu ficar Menino! 
Quer ver cabra macho é ali! 
( ... ) 
-S-
Sertão, Brejo, Mangue, Praia 
- O Nordestino Pafs 
com seu Chão e sua Gente, 
com seu jeito e seu matiz: 
as Raizes Brasileiras 
estão descritas, inteiras 
na obra de Mestre Luis ... 

-T-

Trancoso, estórias. os contos. 
sonhos. adivinhações, 
cantos. folguedos e danças. 
Artes Mágicas, rifões, 
Benzimentos e Brinquedos: 
Cascudo sabe os segredos 
desse mar de Tradições ... 

-U-
Ugolino do Teixeira, 
Aderaldo e Zé Pretinho, 
Leandro Gomes de Barros, 
Catingueira e Passarinho, 
Romano, Duda, Carneiro 
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- todo esse mundo violeiro 
é mundo de Cascudinho; 
( ... ) 
-Z-

Zabumba, pifre, ganzá, 
reco-reco do zambé! 
Nascimento Grande! Vinde 
ajudar-me, a fim de que 
Luís (da) Câmara Cascudo 
não me queira mal, por tudo 
quanto vai neste ABC ... " 
Assim, o poeta e jornalista Paulo Nunes Batis­

ta. de modo improvisado, quase como um cantador, 
mostra. revela o que Câmara Cascudo significa. 

E repito, para concluir como comecei: somente 
o som, das palavras aqui citadas - não mais que 1% 
do que esta obra maravilhosa contém de Brasil, de 
verdade -, já nos leva a evocações. já excita o ima­
ginário e já nos predispõe a sentir e conhecer melhor 
este nosso País. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB - PB) -
Permrte-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Ouço o aparte do nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB - PB) -
Senador Artur da Távola, ouvir V. Ex1 é um enlevo e 
é por isso que aqui, agora, devo agradecer a Deus 
que me dá tudo e que concede a mim a grande gló­
ria de ouvir, por sua voz, a própria história do nosso 
imortal Câmara Cascudo. V. Ex1 , ilustre Senador, é 
um belíssimo e grande orador que enternece, que 
encanta e que extasia. Seu discurso, às vezes, até 
parece uma espécie de oração, ou uma prece, uma 
prece que se taz ao tim do dia. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)­
Depors dessa demonstração. Senador. o meu arco­
íris está inteiramente colorido. Deixou de ficar em 
preto e branco e toi aceso com as luzes do seu cari­
nho. da sua afetividade e dessa maravilhosa capaci­
dade de repentista e de grande poeta que V. Ex• 
tem. 

Concluo o meu discurso com as suas palavras, 
pedindo apenas à Taquigrafia que retire os elogios, 
porque não são merecidos. Mas que tique o verso. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vota, o Sr. Ronaldo Cunha Lima. t• Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que e 

ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência convoca sessão solene do Congresso Nacio­
nal a realizar-se amanhã. às 15 horas e 45 minutos. 
no plenário do Senado Federal, destinada à promul­
gação da Emenda Constitucional n• 20, de 1998, 
que mod~ica o sistema de previdência social, estabele­
ce normas de transição e dá outras providências. 

O Sr. Geraldo Melo. t• Vice-Presiden­
te. deixa a caae~ra da presidência, que e 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1' 
Secretáno. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma breve comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna para 
uma breve comunicação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, lamentavel­
mente, com poucos recursos, a Nação fez economia 
em todos os selares, inclusive no combate às doen­
ças animais. Contudo, o Ministério da Agricultura 
teve de fazer cortes. No caso da Paraíba, tivemos 
um corte de cerca de R$ 900 mil no que se refere às 
vacinas e ao combate da aftosa. 

Na cidade de Patos, houve uma onda de botu­
lismo e já morreram SOO ovinos e 120 bovinos. O pe­
rigo é que o botulismo, uma doença de contágio gra­
ve, possa se expandir. 

Por essa razão, aproveito a tribuna para pedir 
ao Ministério da Agricultura que, pelo amor de Deus, 
não faça economia no combate a essas doenças e 
permita que o rebanho. que já é pequeno - perde­
mos quase todo o rebanho na Paraíba, temos me­
nos 1 0% - não sofra como está sofrendo. Estamos 
fazendo economia com vac1nas e com técnicos para 
combater a doença das nossas criações. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pro­
nunda o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, confesso 
que estava querendo desistir da minha presença na 
tribuna hoje, porque é muito difícil, para qualquer 
orador, substituir o Senador Artur da Távola, ainda 
mais quando S. Ex' permite incorporar ao seu dis­
curso um aparte em versos que V. Ex• acaba de la· 
zer. De maneira que vou perdoar aos dois pelo am-
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biente que me criaram, mas espero que essa desi­
gualdade seja perdoada por quem eventualmente te­
nha de me ouvir. 

Ocupei esta tribuna. na sexta-feira, totalmente 
fora dos meus hábitos. Entendi que deveria voltar. 
Digo fora dos meus hábitos porque a Casa sabe que 
passo muito tempo sem ocupar a tribuna, a fim de 
que os meus Pares possam trazer as preocupações, 
as suas sugestões, as suas palavras com mais com­
petência e brilho do que eu. 

Acontece que aqui estive no propósito de pro­
vocar um debate. E como ocorre com todos nós que 
temos correligionários e adversários. ao provocar um 
debate, imediatamente os meus adversários no Rio 
Grande do Norte passaram a divulgar a formulação 
que eu fizera como sendo uma tentativa de restabe­
lecer o confisco às poupanças dos brasileiros, reedi­
tando a experiência do ex-Presidente Fernando Collor. 

Na verdade - isso vou dizer rapidamente, por­
que o propósito principal é o de deixar claras deter­
minadas idéias a respeito dessa questão que está 
envolvendo a todos nós -, o que eu quis foi apenas 
registrar uma posição e suscitar uma discussão que, 
felizmente, começa. 

Vimos, recentemente, o Congresso Nacional 
apreciar uma proposta do Poder Executivo, entre as 
muitas que vieram no bojo do ajuste fiscal, que con­
templava a possibilidade de serem onerados os apo­
sentados com contribuições para a Previdência So­
cial a que, hoje, eles não são obrigados. Embora o 
assunto já tenha sido decidido pelo Congresso Na­
cional e, portanto, não havia motivo para preocupa­
ções extraordinárias em relação a isso, comenta-se 
que há possibilidade de ser reiterada a proposta bre­
vemente. Eu digo aqui o que disse pessoalmente ao 
Ministro Waldeck Ornelas. Acho que existem alterna­
tivas que poderiam ser estudadas. 

Uma das hipóteses por mim aventada foi a de 
buscar recursos no sistema bancáno e em seus In­

vestidores, poupando-se todos os pequenos deposi­
tares e investidores. Tenho a impressão de que, 
para o Brasil, isso seria melhor, mais justo e mais fá­
cil e permitiria uma arrecadação maior. Dessa ma­
neira, deixar-sa-ia os que têm ativos financeiramente 
importantes, além dos bancos e instituições financei­
ras que os administram, fornecerem recursos para o 
custeio do déficit da Previdência, algo que não se 
cogitou até agora. 

Continuo convencido de que deveríamos ter 
mais disposição para pedir uma contribuição maior 
dos banqueiros que dos aposentados. 

Comecei com essas palavras, sabendo que 
elas contrariarão determinadas pessoas, sobretudo 
no Rio Grande do Norte, que gostariam de poder di­
zer aqui que estou querendo lançar mão da poupan­
ça alheia, omitindo o detalhe crucial de toda a dis­
cussão que pretendi propor, que é a de se estabele­
cer, de se criar uma alternativa. 

Se é indispensável ao Pais a mobilização des­
ses recursos adicionais, penso que eles deveriam 
ser mobilizados de quem pode contribuir mais. Isso 
tem a ver com a necessidade que sinto de reiterar 
uma discussão que. de forma muito aligerrada. fiz. 
desta tribuna. em torno dessa questão da Previdên­
cia. cuja reforma será promulgada amanhã. A Presi­
dência acaba de convocar sessão extraordinária do 
Congresso para este fim. 

A questão da Previdência, na minha maneira 
de ver, precisava ser discutida em alguns extratos 
bastante claros. Em relação ao primeiro deles, tenho 
a impressão de que a Previdência, como funciona 
hoje no Brasil, não é boa nem para o Governo, que 
se queixa do déficit, da inviabilidade financeira de 
mantê-la, nem para os segurados, que se queixam 
da ineficácia, das limitações no atendimento e de to­
dos os outros problemas que a sociedade brasileira 
conhece. Em outras palavras, temos uma Previdên­
cia que nem atende bem aos segurados, nem ao 
dono da Previdência - o Estado brasileiro -. que 
considera ter nas mãos uma estrutura inviável. Se 
assim é, acredito que seria fácil chegarmos a um 
acordo quanto ao primeiro ponto. 

Não há dúvida de que a Previdência não pode 
ser mantida e de que há necessidade de se fazer um 
esforço para superação desse déficit. Isso é o que 
está sendo leito, e provavelmente é nisso que con­
siste a Reforma da Previdência que será promulga­
da amanhã. 

No entanto, quando penso em Reforma da Pre­
vidência, especialmente quando temos um Governo 
social-democrata no Pais. imagino que ela precisa 
ser alguma coisa muito mais voltada para o destina­
tário da Previdência, que é o segurado, do que para 
o Estado. Afinal de contas, por que um pais quer ter 
previdência social? Para ter uma estrutura burocráti­
ca, uma máquina, um conjunto de imóveis, uma 
quantidade fabulosa de recursos investidos, toda 
uma legislação complexa para gerenciar, ou para 
dispor de um mecanismo que ofereça ao cidadão 
determinado tipo de serviço? Se reconhecemos que 
o serviço que está sendo prestado ao cidadão é ina­
dequado, precisávamos dar a Reforma da Previdên­
cia um conteúdo que ela não teve ainda e que tenho 
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esperança de que venha a ter proximamente, pois o 
que fizemos, até agora, foi verificar que temos nas 
mãos uma máquina que func1ona mal. 

Comparativamente, se nosso carro estivesse 
gastando gasolina demais, o que faríamos? Arranca­
ríamos o tanque de gasolina e colocaríamos um tan­
que maior? Segundo esse pensamento, se gasta­
mos gasolina dema1s e o carro va1 parar a uma dis­
tância considerada pequena, precisamos de um tan­
que maior, para que ele possa fazer uma viagem 
mais longa; no entanto, não corngimos o defeitO, não 
melhoramos o serviço que ele presta. 

Necessária, a meu ver, é a concepção da Pre­
vidência no sentido de que. tendo em v1sta o que há, 
é preciso impor à soc1edade um sacrificio - que é 
justo e indiscutivelmente tem de ser feito -. mas 
também criar algo novo que supra a sociedade de 
um serviço cuja deficiência aluai é reconhecida por 
todos. 

Imagino que tudo deveria começar por romper 
com todos os preconceitos e compromissos intelec­
tuais que possa haver com a Previdência, a fim de 
que, a partir daí, com absoluta liberdade intelectual e 
sem nenhuma influência da maquina, dos chamados 
"entendidos" em Previdência Social, algo novo se 
cria~se. 

Na atual circunstância, tudo começa impróprio, 
inadequado, e partir da postura de que, se o assunto 
prejudica o Estado, a máquina, a burocracia, pode­
mos prejudicar o cidadão para corrigir isso. Esse 
conceito não aceito. O cidadão é mais importante 
que o Estado. Não entendo. por exemplo, Senador 
José Eduardo Outra, que o cidadão passe 1 O, 15, 20 
ou 30 anos contribuindo para a Previdência, com­
prando, portanto, ao poder público um serviço que 
pagou adiantadamente e, na hora de receber, tenha 
de requerer sua aposentadoria. 

Chamo a atenção para a palavra requerer. por­
que ela significa pedir a alguém que pode negar. 
Quando se requer, term1na-se ped1ndo defenmento, 
o que quer dizer que aquilo que estou requerendo 
pode ser indeferido. Entendo que isso pode aconte­
cer, na medida em que eu poderia requerer aquilo 
que não é de meu direito. No entanto, deveria ser 
bastante claro que, se é do meu direito, ninguém 
pode indeferir. 

Suponhamos o caso de um contribuinte que, 
há 20 anos, tenha trabalhado no consultório de um 
médico que já morreu e que era seu empregador, ou 
em um escritório de advocacia que já fechou. Esse 
cidadão que tinha tal emprego não sabia, naquele 
tempo, que lhe seriam exigidos, 20 anos depois, os 

comprovantes de recolhimento. para que requeresse 
sua aposentado11a. E a estrutura que controla a Pre­
vidência. que não se orgamzou. sente-se no dire1to 
de dizer: traga os comprovantes dos dois anos tra· 
balhados no escritório de fulano de tal, para mostrar 
que ele pagou por você, ou não o aposento. Se o ci· 
dadão estivesse pedindo algo indevido. seria muito 
justo que o Estado indeferisse. 

No entanto, suponhamos que seja o caso de 
alguém que não tem nenhum papel e cuja contribui· 
ção tenha sido efetivamente paga. Esse cidadão pa­
gou o serviço que comprou ao Estado, mas não sa· 
bia que o exercício da sua cidadama passava peia 
ob11gação de guardar papel por 1 O, 15 ou 20 anos. 
Se não guardou o papel. seu direito será questiOna· 
do, e será uma via crucis até que possa encontrar a 
forma de garant11 o que de fato lhe pertence. 

Na minha opinião, com as possibilidades de 
controle e organização criadas no mundo hoje, nin­
guém deveria requerer aposentadoria alguma. Um 
computador da Previdência deveria aposentar auto­
maticamente as pessoas. independentemente de re­
querimento, pelo simples fato de que a obrigação se 
completou, e chegou o dia de se aposentar. 

Senador Ronaldo Cunha Lima, o cidadão deve­
ria requerer não se aposentar. Alguém que não qui­
sesse parar de trabalhar, que se sentisse bem traba­
lhando, que tivesse saüde e disposição, deveria soli­
citar para continuar no serviço ativo. 

Estou citando esse caso porque ele exemplifica 
o tipo de relação entre o Estado, a burocracia e o ci­
dadão, que é uma relação que rejeito. 

Lembro-me. Senador Artur da Távola. quando 
vim a esta tribuna pela primeira vez. Senador em ini­
cio de mandato, em meu primeiro discurso. contei 
uma história que vou repetir aqui. Uma história que 
sintetiza toda essa relação inaceitável entre o Esta­
do e o cidadão. Alguém a contou a mim. 

No interior do Rio Grande do Norte. um velhl· 
nho que dizia ter sido aposentado pelo Funrural, no 
seu inicio, recebia pela aposentadoria uma !ração do 
salário mínimo- não era nem o salário mínimo. Isso 
aconteceu na cidade onde nasceu minha família e 
Cãmara Cascudo, sobre quem V. Ex' falou com tan­
to brilho; numa cidade que se chamava, então, A.u~ 
gusto Severo, e que recuperou seu nome original: 
Campo Grande. E foi lá que essa história me foi con­
tada. 

Ele recebeu aquela miséria, aquela migalha. E 
seus filhos, lavradores, ignorantes, humildes. po­
bres, vendo o que o pai recebia, depois de uma vida 
de trabalho, resolveram pagar uma contribuição em 
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nome dele à Previdência. E fizeram isso durante 
oito. dez, doze anos - não me lembro exatamente 
quantos. Ao cabo desses anos todos de contribui­
ção, o velho, instruído pelos filhos, orientados sei lá 
por quem, requereu uma aposentadoria na esperan­
ça de passar a receber uma quantia condigna. e re­
cebeu do Poder Público a seguinte resposta: "O se­
nhor não pode se aposentar, porque Já é aposenta­
do." Em outras palavras, o Governo estava venden­
do um serviço ao cidadão que sabia que não podia 
entregar. 

Se em vez de ser o Governo. Senador Artur da 
Távola, fosse, digamos. o dono de um consórcio de 
automóvel que estivesse recebendo o seu dinheiro 
sabendo que não tinha automóvel para lhe entregar, 
ele seria o quê? Estelionatário. caloteiro? Seria o 
quê? Mas como era o Estado, então, tudo bem. Não 
entregam a aposentadoria ao cidadão porque ele 
não tem direito. 

Na realidade, o que era de se esperar se tivés­
semos um Estado, uma máquina pública enquadrá­
vai num tipo de relação com as pessoas que repre­
sentasse o respeno àquela cidadania de que tanto 
se tala? Corno o cidadão não poderia ter o direito de 
se aposentar por já ser aposentado, o Estado, tendo 
concordado am receber o seu dinheiro, deveria apo­
sentá-lo e deveria apurar a responsabilidade por 
essa falha dentro do serviço público. E, então, deve­
ria cobrar a indenização e a reparação pelo beneff­
cio indevido, que o cidadão foi obrigado a pagar, de 
quem cometeu essa irresponsabilidade, que o Go­
verno assumiu e, por isso, teve que honrar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima. 
Fazendo soar a campainha.) - Senador Geraldo 
Melo. lamento interromper V. Ex•. 

Tendo transcorrido o tempo normal da sessão, 
eu me permrto prorrogá-la pelo tempo necessário a 
fim de que V. Ex• conclua sua bela oração. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB- RN) -Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Retomando a exposição. 
gostaria de pedir a atenção da Casa para este as­
pecto, que considero crucial, de toda a construção 
da sociedade modema de que tanto falamos. Creio 
que está faltando esta reforma. A reforma da relação 
entre o Estado e o cidadão. Ainda quero ilustrar essa 
idéia com uma outra história. 

Acredito que a Casa se recorda de que, há um 
ano, numa crise internacional semelhante a esta que 
vivemos, foram tomadas 51 medidas. e uma delas 
era o recadastramento de idosos que recebem um 
pagamento mensal do Governo. Esse recadastra-

menta foi realizado com tal imperfeição que os ido­
sos foram chamados a um novo cadastramento. 

Minha atenção foi chamada para isso porque, 
lá no meu Estado, na década de 20. foi Governador 
um homem brilhante chamado JuvenaJ Lamartine. O 
filho mais jovem de Juvenal Lamartine esta vivo, 
com mais de 80 anos. e se chama Osvaldo Lamarti­
ne, que é um desses velhos. Ele já tinha sido cadas­
trado. Osvaldo Lamartine é um homem intelectual, 
um poeta. um estudioso que morava em São Paulo 
e que, compreendendo que a sua vida estava perto 
de terminar, resolveu voltar ao lugar das suas on­
gens. ao chão da sua 1nfãnc•a. e fo• viver numa peque­
na propriedade no •ntenor de Rio Grande do Norte. 

Para ele, san daquele chão para ir até Natal ou 
Recife fazer um recadastramento era como se al­
guém lhe pedisse para atravessar o Oceano Atlânti­
co a nado. Esse homem achou aquela situação tão 
grave que apelou a todo mundo, inclusive a mim, 
para encontrar uma maneira de resolver o seu reca­
dastramento sem necessidade de todo aquele sacri­
fício. 

Bem, a punição pela ineficiência do serviço 
caiu sobre a cabeça dele, que não fez o cadastro, 
que não o fez de forma errónea e que nem era res­
ponsável pelo pagamento indevido de ninguém. Da­
qui da tribuna, perguntei e volto a perguntar: e o ser­
viço, e a repartição, e os burocratas que fizeram 
esse cadastro errado, que levou o Estado brasileiro 
a pagar indevidamente a alguém. esses foram inco­
modados por alguém? Os velhos foram. E os buro­
cratas foram? Não, ninguém foi. Ninguém sabe nem 
quem fez isso. 

Na realidade, isso tudo é fruto - penso eu -de 
uma situação que vem das características que tem a 
burocracia brasileira. Ela amadureceu reunindo duas 
circunstâncias -e penso que bastava uma das duas 
para que ela não fosse grande co1sa. Uma é o atra­
so. o nosso atraso. esse que esnmula. que mspira 
nosso amor pelos canmbos. pelas autorizações. 
aquela postura de que todo cidadão que se aproxi­
ma de uma repartição deve vir para enganar, para 
mentir. Ninguém vem falar a verdade. O cidadão que 
entra na repartição não é honesto. Provavelmente 
ele vai nos enganar, então, preciso de m1t carimbos, 
certidões. provas, comprovantes, comprovações. 

Lembro-me de um homem que entrou numa re­
partição para receber seu dinheiro e pediram a ele 
aquele famoso atestado de vida. Ele disse: "Eu es­
tou vivo. Estou parecendo com algum defunto?" E o 
outro respondeu: "Sei que o senhor está vivo, mas 
preciso do atestado". E ele: "Mas qual é o atestado 
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maior que minha presença aqui?" E o outro: "Não, é 
que preciso deixar no processo que vai ser formado 
um papel dizendo que o senhor estava vivo no dia 
de hoje". 

Esse é o grito do nosso atraso, que se cruzou 
com o autoritarismo. E o autoritarismo é o dono, ao 
lado do carimbo, da arrogância, da prepotência, des­
sa posição intocável do burocrata que sabe que 
mandando parar, temos que parar, mesmo que não 
tenhamos feito absolutamente nada de errado. Te­
mos que parar por quê? Porque ele mandou e é pre­
ciso ficar claro que quem manda é ele. 

Por conta disso tudo. cre1o que mesmo que 
não se reforme, conce1tualmente. a Previdência é 
preciso mudar a postura. a relação do Estado com o 
cidadão. 

Penso também que o conceito de Previdência 
precisa liberar-se de algumas coisas trágicas. Por 
exemplo, a melhor noticia que podíamos ter é a de 
que o povo brasileiro está vivendo mais. A esperan­
ça média de vida, ao nascer, de um brasileiro, é hoje 
muito maior do que há 20 anos. E uma má noticia? 
Não. O fato de que alguém, ao nascer, tem o direito 
de viver mais é uma grande noticia. No entanto, é 
uma péssima noticia para a Previdência. Uma pes­
soa que vá viver mais, irá passar mais tempo como 
aposentado. 

Estou citando esse aspecto apenas para desta­
car que não basta resolver problemas financeiros. 
Existem limites, inclusive morais. Se a questão fosse 
aritmética bastaria mandar executar as pessoas que 
passassem muito tempo aposentadas. Estabelecer­
se-ia um limite e a pessoa que passasse mais de 
cinco anos aposentada teria que morrer. Então, isso 
melhorava a situação financeira da Previdência. Não 
pode ser isso! 

Imagino, portanto. Senador Artur da Távola. 
que precisamos cnar um mecanismo totalmente 
novo. Esse sistema previdenciário do Brasil está fali­
do porque é inviável em si mesmo. Está falido aqui 
como está falido em todos os países do mundo onde 
tem o mesmo formato. 

Esse é um sistema que. a meu ver, pertence 
ao passado; Estava na hora de se criar uma siste­
mática que, na minha opinião. seria de capitalização, 
em que cada um escolheria um plano que lhe con­
viesse, decidia que no final de 20, 30, 40, 50 anos 
de contribuição, ou quantos ele vivesse ou tivesse 
disposição para viver. receberia um cheque do Go­
verno brasileiro e a sua relação com o Estado esta­
ria encerrada. 

'-----~ 

Isso permitiria que ao longo do período de con­
tribuição, havendo uma dificuldade, uma doença sé­
ria, um problema grave, um imóvel para comprar, ou 
coisa desse tipo, que se pudesse sacar como adian­
tamento ou empréstimo, e que dali saíssem os re­
cursos para prestar uma assistência à saúde, que é 
alguma coisa compatível e inerente ao sistema de 
seguro social. Sei que muitos dirão que isso é mUltO 
parecido com o que se acontece no Chile. Pouco me 
importa saber com o que se parece. 

A única coisa que penso é que se esse siste­
ma, que comportaria um seguro social proporciona· 
do por 1nst1tuições pnvadas, não poderia ser um SIS­

tema de previdência privada inteiramente. 
Para mim, o Pais não poderia impedir que or­

gamzações pnvadas que quisessem oferecer um se­
guro social o fizessem. Mas seria essencial a exis­
tência do sistema do seguro social estatal, para que 
ele fosse o paradigma e a referência, porque, se 
amanhã, por razões de ordem financeira, comercial 
ou de qualquer tipo de interesse, o segurador priva­
do quiser reduzir ou limitar os benefícios de seus se­
gurados. haveria o paradigma da previdência públi­
ca, que seria o grande patrimõnio a ser preservado. 

Isso perrn•iria que se fizesse algo que é o pon­
to com o qual quero encerrar as minhas palavras. Se 
se quer fazer algo, isso poderia ser fe•o hoje, inde­
pendentemente da reforma, da "reconcepção" da 
sistemática. O que seria isso? Uma mudança radical 
na contribuição do empregador. 

Hoje, o empregador tem de ter uma estrutura 
complexa, cara e difícil somente para controlar a sua 
contribuição. Não me refiro aqui ao sonegador, e s1m 
ao contribuinte sério que precisa controlar a sua con· 
tribuição. 

E por que isso é tão difícil? Porque ele recolhe 
uma percentagem fixa sobre o salário de cada um 
de seus empregados. 

Então. a relação do segurado com a Previdên­
cia não é só dele. e sim dele em conjunto com o seu 
empregador. 

Ocorre que o empregador muda na vida de to­
dos os trabalhadores. E a grande exceção das exce­
ções o trabalhador que começou a trabalhar com 15, 
16 ou 18 anos de idade e que vai se aposentar com 
o mesmo empregador. 

Na realidade, a contribuição do empregador 
tem de ser, primeiro. uma obrigação de todo empre­
gador. Para funcionar neste Pais, todos têm de ter a 
obrigação de pagar uma determinada quantia para 
que o Pais possa ter sua previdência. Mas isso não 
tem nada a ver com a relação de Joaquim, de Ma-



352 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

noel ou de AntOnio com a Previdência. Cada segura­
do teria a sua relação. Mas o empregador pagaria 
pelo seu faturamento. 

Pagando pelo faturamento, em primeiro lugar. 
o empregador com faturamento sazonal, no mês em 
que o tiver, deverá à Previdência. No mês em que 
não o tiver. não deverá. 

Segundo, o empregador não precisa mais da 
estrutura complexa que tem de ter hoje para contro­
lar suas contribuições à Previdência. 

Terceiro. rompe-se uma tendência que ai está. 
que é universal: a modernização que está em mar­
cha no mundo inteiro. A automatização decorrente 
da implantação violenta em grande velocidade da in­
formatização na atividade produtiva está fazendo 
com que as empresas, por um lado, cresçam e, por 
outro lado, que diminua a quantidade de empregos 
que oferece. Enquanto aumenta seu faturamento, di­
minui sua contribuição para a Previdência. Ao passo 
que. contribuindo com base no laturamento, as em­
presas vão poder, mesmo que a sua folha de paga-

. manto e o número de trabalhadores diminuam. a 
medida em que elas crescem, a sua contribuição 
para a Previdência cresce também. 

Em outras palavras, Sr. Presidente, para en­
cerrar o que eu quis dizer vindo aqui hoje: reconheço 
a necessidade de ser dotada a Previdência vigente 
de recursos para que não entre em colapso a curto 
prazo. 

Reconheço que precisamos arejar financeira­
mente a estrutura que ar existe. Para tanto, o Gover­
no tem contado com esta Casa e com cada um de 
nós. Mas creio que está na hora de nos debruçar­
mos sobre o problema, pensando no destinatário da 
Previdência, no cidadão, no segurado. Para isso. 
que se faça a verdadeira reforma da Previdência So­
cial. passando o conceito de previdência no Brasil 
por uma total reconcepção. e não apenas por maior 
obtenção de maiores recursos para permrtir que uma 
máquina que está funcionando mal continue assim. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Outra. para uma comunicação inadiável. 

O SR- JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT- SE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. serei mui­
to breve. Até gostaria de ter leito este pronuncia­
mento na quinta ou na sexta-feira, mas isso não foi 
possível. 

Queria apenas lazer o registro de uma data im­
portante. Não sei se alguém já o fez. Não sob a for-

-~·----· 

ma de júbilo, mas no intuito de não deixar que essa 
data seja esquecida. Refiro-me ao dia 13 de dezem­
bro de 1968, data em que foi ed1tado o famigerado 
Al-5. Penso que o Congresso Nac1onal deveria, nes­
sa data, fazer sempre uma sessão especial, em que 
seriam lembrados os nomes de todos os cassados. 
de todos os torturados. de todos os banidos, as le­
tras das músicas e peças teatrais censuradas. Pare­
ce-me que o Senador Ronaldo Cunha Lima já fez 
pronunciamento nesse sentido. Não o ouvi, e peço 
desculpas se o estiver plagiando. Mas penso que o 
Congresso Nacional deveria fazer 1sso todo ano para 
que datas como essa, para que latos como esse não 
se reprtam. 

Ultimamente. vários órgãos de imprensa. revis­
tas e jornais, estão apresentando reportagens bas­
tante aprofundadas sobre o assunto. Quero me re­
portar às famosas frtas da reunião do Conselho de 
Segurança Nacional que aprovou a edição do AI 5. 
Trechos dessa fita vieram ao conhecimento do públi­
co, se não me engano, no livro 1968, o Ano Oue 
Não Terminou, de Zuenir Ventura, mas não eram 
trechos completos; agora tivemos oportunidade de 
ver ln totum as declarações dos ministros presentes 

· àquela reunião. A primeira coisa que chama a aten­
ção é que os ministros civis, com a honrosa exceção 
de Pedro Aleixo, demonstravam muito mais - usarei 
uma expressão forte. mas popular no futebol - gosto 
de sangue que a maioria dos ministros militares. 

Lamento inclusive que, nessa retrospectiva his­
tórica, alguns desses personagens - Delfim Netto e 
Jarbas Passarinho -, 30 anos depois, venham dizer 
que leriam tudo novamente. Os argumentos são, na 
minha opinião, risíveis. Alguns deles até desmere­

, cem a inteligência de quem os proferiu. Refiro-me, 
'particularmente, à justificativa do Senador Jarbas 
Passarinho ao dizer que a opção era entre a drtadu­
ra ou o comunismo. Se fosse assim. países como a 
Alemanha e a Itália. que nesse mesmo período tive­
ram ações de guerrilha urbana. tenam optado pelo 
mesmo caminho. Esse argumento perde mais subs­
tância ainda porque sabemos que naquele final de 
·ano as grandes manilestações ocorridas, particular­
mente no primeiro semestre de 1968. já estavam se 
arrefecendo, não aó as manifestações estudantis 
,que, em função do período de férias. naturalmente 
esfriariam, mas também as greves operárias de 
Osasco e de lpatinga que aconteceram no primeiro 
semestre. 

Utilizou-se, apenas, da desculpa de um dis­
curso proferido em um pinga-logo na Câmara dos 
Deputados - com a repercussão que todos sabe-
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mos têm os discursos pinga-fogo naquela Casa -
para se forjar uma crise institucional com o pedido 
de licença para julgamento do Deputado Márcio Mo­
reira Alves. Com a negação. por parte da Câmara 
dos Deputados - esse foi o argumento - baixou-se o 
Al-5. Todos nós democratas devemos ter sempre 
em mente esse episódio para evitar repetições. 

Contando com a paciência da Mesa, gostaria 
de entrar rapidamente em outro assunto que, apa­
rentemente, não se relaciona com o anterior, mas. 
na minha opinião, remete aquele. Refiro-me a con­
versa de Fernando Henrique Cardoso com Luiz Iná­
cio Lula da Silva. Faço questão de reg1strar aqui no 
plenário do Senado porque, embora tenha sido pro­
curado por alguns órgãos de comumcação. infeliz­
mente não tive o prazer de ver expressa a minha 
opinião, talvez porque a pauta fosse encontrar ape­
nas aqueles do PT que se manifestassem contra o 
encontro de Lula com Fernando Henrique. Hoje, in­
clusive, um dos jamais - não me lembro qual - usou 
parte de uma opinião minha de que Lula deveria pro­
curar o Brizola para explicar o teor da conversa, mas 
sem apresentar a minha posição em relação ao epi­
sódio em si. E como a matéria está inserida em uma 
série de manifestações de lideranças da Oposição 
contrárias ao encontro de Lula com Fernando Henri­
que, laço questão de deixar aqui registrada a minha 
opinião: entendo que foi absolutamente correto. Em 
primeiro lugar, porque sou daqueles que defendem a 
política com civilidade. Em segundo lugar, porque, 
como a imprensa vinha informando, o Presidente da 
República já havia ligado três ou quatro vezes para o 
Lula propondo que houvesse essa conversa. Duran­
te todo esse tempo, Lula sempre apresentou descul­
pas, dizendo que não era o momento. Mas chegou­
se a uma situação constrangedora. Qualquer brasi­
leiro que receba três ou quatro ligações do Presiden­
te da República solicitando uma conversa, inde­
pendentemente da função que ocupe. entendo que 
deveria comparecer à conversa. Penso que o Presi­
dente da República não conseguiu resistir ao char­
me da Ana Paula Arosio no comercial da Embraiei 
dizendo "Se ligue e ligue", e toda vez que o Presi­
dente via o comercial ligava para o Lula. Realmente 
não tinha mais como se evitar essa conversa. Em 
terceiro lugar, dizer - como ouvi alguns companhei­
ros do meu Partido - que a conversa do Lula com 
Fernando Henrique Cardoso signffica um aval do PT 
à politica do FMI, um aval do PT à reforma da Previ­
dência, um aval do PT ou do Lula a tudo o que o Go­
verno vem fazendo carece também de inteligência 
da mesma forma que as justificativas apresentadas 

pelo Senador Jart>as Passarinho. Nesse ponto quero 
limpar a área para evitar que depois isso venha a ser 
utilizado na luta politica interna. Não estou estabele­
cendo, em absoluto, comparações entre quem fez 
comentários a respeito do Lula e quem fez comenta­
rios a respeito da defesa do Al-5. Estou dizendo que 
nos dois casos, a meu ver, há carência de respaldo 
e até mesmo de inteligência. Quero dizer que consi­
dero o fato muito salutar e saudável. Talvez uma 
conversa como essa tenha repercussão no Brasil 
exatamente pela nossa falta de cultura para enten­
der a democrac1a como uma atividade civilizada. que 
não significa a extinção ou a destruição dos adversa­
nos, coisa que valia na época do Al-5. Inclusive, se o 
Presidente da República. o Governo brasileiro resol­
vesse estabelecer uma discussão institUCIOnal com o 
Partido dos Trabalhadores e com a Oposição em tor­
no de uma agenda, defendo que o Partido deveria 
se dispor a conversar com o Presidente da Repúbli­
ca. Eu não acredito que isso vá acontecer, porque, 
para isso, deveriamos ter como pressuposto a se­
guinte fala do Presidente de República: "Estou pro­
pondo um pacto em tomo do Brasil; penso que a po­
lítica económica precisa correção de rumo; quero ver 
quais são as propostas dos trabalhadores, dos em­
presários, do movimento social, da Oposição; vamos 
discutir uma agenda; vamos rediscutir o rumo da po­
litica económica." Nesse sentido, todos aqueles que 
viessem a ser convocados deveriam atender ao cha­
mamento. Todavia, na prática, isso seria ir contra 
aquilo que o Governo tem dito, que foi sacramentado 
nas urnas pelo voto da maioria da população. Então 
não acredito que esse chamamento institucional ve­
nha a acontecer, embora registre que, se ele ocor­
resse, eu defenderia que o meu Partido deveria es­
tabelecer esse processo de discussão, sem signifi­
car, de forma alguma, adesão ao Governo, participa­
ção em Ministéno ou apoio incondicional a proposta 
do Governo. Penso que as manilestações por parte 
de Lideranças do Governo e de Partidos da base go­
vernista saudando com ênfase essa possível partici­
pação do PT no Governo, na verdade, ocorrem por­
que sabem que não existe a mínima possibilidade de 
tal participação se concretizar. Todos sabemos da bri­
ga de foice no escuro para ocupar vagas nos Ministé­
rios, travada entre os Partidos que já fazem parte da 
Bancada do Governo. Se porventura esses Partidos 
vissem alguma possibilidade de mais.um Partido parti­
cipar desse processo de distribuição dos cargos, com 
certeza ele não seria saudado com tanta ênfase. 

Sr. Presidente, eu queria fazer esses dois re­
gistras. Embora à primeira vista pareçam não ter re-
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lação, no meu entendimento têm - a defesa da exis­
tência da democracia como uma convivência entre 
os contrários sem a tentativa de destruição de ne­
nhum deles por qualquer deles. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Não há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Edison Lobão, Romeu 
Tuma, Mauro Miranda, Carlos Patrocinio e Joel de 
Hollanda enviaram discursos à Mesa para serem pu­
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Exls serão atendidos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, estou recebendo do 
Senhor Ministro da Fazenda as respostas do Banco 
Central a Requerimento de Informações que fonnulei 
a 4 de agosto passado. 

À época, fiquei impressionado com o que li na 
coluna econOmica do jornalista Celso Pinto, que in­
fonnou ter o Banco Central orientado as instituições 
finan-:eims " fazerem provisão de cem por cento de 
perdas relativamente aos trtulos emijidos pelo Esta­
do de Alagoas e pelos Municípios de Osasco e Cam­
pinas. 

Ora, previsão de cem por cento de perdas sig­
nHica previsão de perda total daqueles que confia­
ram nos trtulos emitidos por entidades do poder pú­
blico. 

O Banco Central dá explicações convincen­
tes em torno da orientação que ofereceu às insti­
tuições financeiras, pois pautou sue eção na letra 
fria da legislação vigente. Contudo, o fato e suas 
explicações não podem passar despercebidos 
pelo Senado, pois, em relação aos Estados e Mu­
nicipios, cabe-nos a responsabilidade constitucio· 
nal (ert.52 e vários dos seus incisos da ConstitUI­
ção Federal) de autorizar operações externas de 
natureza financeira, fixar limites globais para o 
montante da dívida consolidada, dispor sobre limi­
tes globais e condições para as operações de cré­
dijo externo e interno e estabelecer limites globais 
e condições para o montante da dívida. Muitas 
dessas operações são as que levam os Estados e 
Municfpios à emissão de títulos, depois de autori­
zados pelo Senado. 

Creio que e resposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, que passo a ler, devia ser analisada pela 
nossa Comissão de Fiscalização e Controle: 

AVISO N" 669/MF 

Brasilia, 26 de agosto de 1996 

Senhor Primeiro Secretário. 
Refiro-me ao Oficio n• 746 (SF). de 4-6-96. 

dessa Primeira-Secretaria, por intermédio do qual foi 
remetida, para exame e manifestação. cópia do Re­
querimento de Informação no 470/96, de autor1a do 
Exmo. Sr. Senador Ediaon Lobão. sobre calote do 
setor público brasileiro. segundo publicação na Im­
prensa. 

A propósito, encam~nho a Vossa Excelência. 
em resposta às indagações do 11ustre parlamentar. 
cópia do Oficio DIRET-98/2.300, de 24-6-96. elabo· 
rado pelo Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente, - Pedro Sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda 

DIRET-9812.300 
Pt.9600860204 

Brasília, 24 de agosto de 1996 

Senhor Secretário Executivo, 
Reporto-me ao Ofício 1216 AAP/GM/MF, de 

6-6-96, por meio do qual a Assessoria de Assuntos 
Parlamentares desse Ministério encaminha, para 
exame e manifestação, o Requerimento de Informa· 
ções 470/96, de autoria do Exmo. Sr. Senador Edi­
son Lobão, sobre "calote do setor público brasileiro", 
segundo publicação na imprensa. 

2. Apresento a V. Ex", a seguir, resposta às in· 
dagações lonmuladas pela Parlamentar: 

"a) Ocorreu, realmente, o calote pro­
movido pelo Estado de Alagoas e pelos Mu­
nicípios de Osasco e Campinas, a que se 
refere o colunista Celso Pinto?" 

lnfonno que, em 1 º.6.97, ocorreu o vencimento 
do primeiro lote das Letras Financeiras do Estado de 
Alagoas em1tidas para pagamento de precatórios. 
Na mesma data, também venceu o prime~ro lote das 
Letras Financeiras emitidas pelo Município de Osas­
co para a mesma finalidade. Tanto o Estado de Ala· 
goas quanto o Município de Osasco, por intermédio 
de seus bancos liquidantes, comunicaram à Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira Títulos (CE­
TlP) que não efetuariam o resgate dos titulas. 

O vencimento do segundo lote das Letras Fi­
nanceiras de Alagoas, para pagamento de precatá­
rios, ocorreu em 1°.6.98, quando também venceu o 
segundo lote das Letras Financeiras de Osasco, 
para pagamento de precatórios. Ainda nessa data, 
ocorreu o vencimento do primeiro lote das Letras Fi-
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nanceiras emitidas pelo Município de Campinas, 
para a mesma finalidade. Tanto o Estado de Alagoas 
quanto o Município de Osasco, por intermédio de 
seus bancos liquidantes, comunicaram à CETIP que 
não efetuariam o resgate dos títulos. Da mesma for­
ma que os outros emissores, o Município de Campinas 
não confinnou junto à CETIP o resgate dos títulos. 

Esses eventos caracterizam inadimplência do 
Estado de Alegoas e dos Municípios de Osasco e de 
Campinas, por terem deixado de honrar seus com­
promissos, situação que persiste até o momento. 

"b) O Banco Central do Brasil orientou, 
de fato, as instituições financeiras no sentido 
de fazerem provisão de 100% (cem por cen­
to) de perdas relativamente aos títulos emiti­
dos pelo Estado de Alagoas que não toram 
honrados na data de seu vencimento?' 

As instituições financeiras foram orientadas por 
esta Autarquia no sentido de que fizessem provisão 
para desvalorização de titules em montante equiva­
lente ao dos títulos emitidos pelo Estado de Alagoas 
contabilizados em seus ativos, incluídos aí os títulos 
vencidos e aqueles ainda a vencer. 

'c) Em caso de resposta afirmativa à 
questão anterior, o que justifica a aceitação 
pura e simples da hipótese de perda total?' 

A determinação deste Banco Central não signi­
fica aceitação pura e simples da perda total, mas o 
reconhecimento de que um ativo não resgatado em 
seu vencimento representa uma perda potencial. 
Este foi o motivo de ter-se usado a figura da provi­
são para desvalorização de títulos ao invés da sim­
ples baixa do ativo contra prejuízo. 

O Banco Central do Brasil, ao determinar a 
contabilização da provisão para desvalorização de tí­
tulos agiu estritamente dentro das normas, v1sto que 
não há como permitir que alivos de instituições fi­
nanceiras, que são a garantia dos depositantes, se­
jam compostos por itens de recebimento incerto, 
como títulos vencidos e não pagos pelos emissores 
nas datas previstas. 

Do lado das instituições financeiras, mesmo 
após a contabilização da provisão para desvaloriza­
ção de títulos, existem medidas judiciais a serem 
adotadas contra os devedores para cobrança dos 
créditos e recomposição de seus ativos. 

'd) Não há possibilidade de solução al­
ternativa para o problema, que não se1a a da 
pura e simples aceitação da perda total?' 

Como explicado na resposta ao item 'c", não 
houve a pura e simples aceitação da perda total. 

"e) Qual a base legal da orientação 
que, segundo o colunista, teria sido dada 
pelo Banco Central do Brasil às instituições 
financeiras?" 

A base legal da orientação às instituição finan­
ceiras encontra-se na lei 4.595/64, que define as 
atribuições do Banco Central, assim como no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Na­
cional (COSIF), itens 1.1.2.3. 1.1.2.5 e 1.4.3.2.1, que 
tratam dos critérios a serem utilizados para a escritu­
ração contábil e para a avaliação dos títulos de ren­
da fixa a preços de mercado. 

'f) Ainda no caso de resposta afirmati­
va à questão b , é lícito supor que o ocorrido 
com os títulos do Estado de Alagoas venha 
a se repetir relativamente aos títulos dos 
Municípios de Osasco e Campinas, e, até 
mesmo, com títulos de outros Estados ou 
Municípios que ainda não tenham aderido à 
onda da inadimplência?" 

A orientação deste Banco Central abrange 
qualquer título, de qualquer emissor, que não for res­
gatado na data do seu vencimento e que componha 
o ativo de instituições financeiras. 

'g) Que repercussão teria, sobre a 
confiabilidade do sistema financeiro nacio­
nal, a confirmação da hipótese de perda to­
tal relativamente aos títulos do Estado de 
Alagoas? E no caso de a mesma hipótese 
se estender a outros Estados e Municípios, 
em especial os citados por Celso Pinto, que 
juntos seriam responsáveis pela emissão de 
R$10,4 bilhões em títulos vinculados ao pa­
gamento de precatórios judiciais?" 

Qualquer inad1mplência de devedor de grande 
porte tem repercussões no sistema financeiro nacio­
nal, uma vez que indica perdas potenciais às institui­
ções financeiras. Quanto a um possível efeito na 
confiabilidade do sistema financeiro nacional, enten­
do não ser este o caso, uma vez que a situação de 
inadimplência que impactou o sistema ficou restrita 
ao Estado de Alagoas e aos Municípios de Osasco e 
Campinas. 

"h) Pode, o Banco Central do Brasil, 
oferecer esclarecimentos adicionais que per­
mitam atenuar o estado de perplexidade pro­
vocado pelas declarações de Celso?" 
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Lembro. ainda, que o caso "precatórios' já foi 
examinado pela CPI do Senado, inclusive contando 
com o fornecimento de informações por parte desta 
autarquia. resultando em comunicação ao Ministério 
Público Federal. 

'I) Considerando a possibilidade de as 
declarações de Celso Pinto afetarem o com­
portamento dos investidores, de modo a 
abalar a confiabilidade dos mercados mone­
tários e financeiro do Pais. não seria o caso 
de o Banco Central do Brasil adotar provi­
dências tendentes a tranqüilizar a opinião pu­
blica quanto à lisura de seu procedimento?" 

Conforme registrado na resposta aos itens b e 
f, os procedimentos adotados pelo Banco Central se 
pautaram pela obediência à competência legal que 
lhe é atribuída, sempre com o propósito de manuten­
ção da estabilidade, liquidez. solvência e confiabili­
dade do sistema financeiro nacional. 

Respe~osamente, CLtludio Ness Mauch, Diretor. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­

dente. Sr"s e Srs. Senadores, desde que assumi o 
honroso mandato de Senador da Republica, costu­
mo ocupar a tribuna, neste periodo do ano, para re­
latar o que me é dado ver e ouvir durante as reuniõ­
es anuais da Assembléia-Geral da Organização In­
ternacional de Polícia Criminal - INTERPOL, a maior 
e mais eficiente das organizações de cooperação 
policial no mundo. 

Desta feita, circunstância excepcionais impedi­
ram-me de acompanhar a delegação brasileira ao 
conclave, que se realizou no Cairo. entre os dias 22 
e 27 de outubro úttimo. Mas. graças ao apoio do ilus­
tre Delegado Washington do Nascimento Melo. che­
fe da Divisão de Policia Criminal Internacional, do 
Departamento de Policia Federal brasileiro, que me 
trouxe a documentação produzida no conclave. pude 
inteirar-me das importantes dec1sões tomadas pelos 
países integrantes da organização. entre os quais o 
Brasil se encontra. Como sempre, toda a documen­
tação foi produzida nas quatro línguas oficiais da IN­
TERPOL - árabe. espanhol, francês e inglês -. re­
produzindo informações e experiências que reputo 
úteis para o nosso trabalho como legisladores. 

Ao proferirem os discursos de abertura da 671 

Reunião da Assembléia-Geral. em que a República 
Federal Islâmica das Comeres tomou-se o 178° Es­
tado-Membro da lnterpol. o Presidente da entidade. 
Sr. Toshinori Kanemoto, e o Ministro do Interior da 
República Árabe do Eg~o. Major General Habid EI­
Adely, assinalaram os dois princ1pais temas de d1s-

cussão: os reflexos das dificuldades financeiras in­
ternacionais no funcionamento da instituição e o ter­
rorismo. O transcurso. em dezembro, do so• aniver­
sário da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
também mereceu destaque na fala do Presidente da 
OIPC, porque, conforme lembrou, é subordinada ao 
espírito dessa declaração que a lnterpol "continua a 
garantir a mais ampla ajuda policial reciproca entre 
todos os organismos de polícia criminal". 

Tal ajuda reciproca vem acontecendo há 75 
anos, período em que a organização criou uma séne 
de recursos operacionais, inclus1ve uma rede de co­
municação própria. para intercâmbio rápido e seguro 
de informações, além de ampla base de dados cnmi­
nals informatizada. Hoje a lnterpol é reconhecida 
como um interlocutor indispensável por entidades 
como a Organização das Nações Unidas, a Cúpula 
do G-8, a União Européia e o Grupo de Ação Finan­
ceira (GAFI). 

De acendo com o pensamento do Presidente 
Kanemoto. a OIPC deve preocupar-se com duas 
questões fundamentais para continuar como líder in­
discutível em seu campo de atuação. Essas questõ­
es são a evolução do crime internacional, com o re­
crudescimento da violência, e a proliferação de insti­
tuições de cooperação similares à lnterpol. 

O caráter cada vez mais internacional e com­
plexo da delinqüência incrementa as dfficuldades 
para investigar e obter provas. Em conseqüência, re­
quer o aprimoramento das medidas de repressão. 
Os crimes relacionados com a alta tecnologia e o 
branqueamento de dinheiro são um exemplo claro 
do problema. Além disso, existiam antigamente pou­
cos foros, como & ONU, a Organização Mundial de 
Aduanas e a lnlerpol, nos quais eram decididas as 
medidas de reação contra a delinqüência internacio­
nal. Recentemente, outros organismos começaram a 
tratar da questão como um importante assunto politi­
co. entre eles o G-8. o GAFI e outros de caráter re­
gional. Esses organismos estão cobrando contribui­
ções cada vez maiores e, embora sua proliferação 
ajude a criar maior consciência geral do perigo apre­
sentado pela criminalidade transacional. acarretam a 
possibilidade de duplicação de esforços e ainda 
maior rarefação dos jã escassos recursos financei­
ros internacionais disponíveis. Toma-se indispensá­
vel, portanto, criar mecanismos de coordenação en­
tre todos e. caso a lnterpol não procure estabelecer 
alianças estratégicas com eles, ficará exposta ao ris­
co de pender a liderança. Para evrtar isto. está sendo 
implementado o Plano de Desenvolvimento Estratégi­
co, através do qual o Comrtê Executivo da Organiza· 
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ção determinou objetivos, planejamento e métodos 
que deverão ser seguidos no século XXI para garan­
tir à lnterpol os três elementos fundamentais dos 
quais depende o progresso de qualquer organiza­
ção: a estratégia, os recursos financeiros e a lideran­
ça. 

O Plano de Desenvolvimento Estratégico foi 
desenvolvido pelo Comitê Executivo e pelo Secretá­
rio-Geral, com ajuda de consultores da 'Pricewater­
house Coopers". Aceitando-o, a assembléia apro­
vou, por 84 votos a favor. 6 contra e 8 abstenções, a 
criação de um fundo especial destinado a receber doa­
ções através de fundações. O Com~ê Executivo foi 
instado a preparar e publicar uma versão definitiva do 
Plano, durante o pnmeiro trimestre de 1999. para que 
possa ser seguido por todos os escntórios centrais na­
cionais. Além disso, a resolução aprovada autoriza a 
criação de uma ou mais fundações com o objetivo 
de ampliar a capacidade financeira da OIPC. 

O Regulamento Financeiro da lnterpol já permi­
tia o estabelecimento de um fundo de recursos com 
destinação especial. A assembléia usou essa previ­
são para autorizar o Comitê Executivo a criar um ór­
gão subsidiário com as funções de aceitar, fiscalizar 
e supervisionar o emprego de doações entregues 
por fundações. Caberá ao Secretário-Geral gerir 
esse fundo e os projetas que devam ser financiados. 

Pelos dados apresentados à Assembléia, verifi­
ca-se que o financiamento voluntário, público ou pri­
vado, sempre se viu prejudicado pela inexistência de 
uma estrutura de recebimento adequado, ou seja, 
fundação ou órgão similar. Essas contribuições po­
deriam somar-se às estatutárias, devidas pelos Esta­
dos-Membros, e servir à realização de um projeto de 
utilidade pública internacional sob direção da lnter­
pol. As doações feitas à OIPC vieram engrossar 
uma massa de recursos sem destinação especifica, 
o que impediu os doadores de exercerem controle 
sobre o dest1no dado às suas contribuições e os afu­
gentou. A cnação de uma fundação deverá facilitar a 
busca de novas fontes de financiamento por ser uma 
prática corrente, destinada a superar a desconfiança 
mútua entre doadores do setor privado e instituições 
oficiais que recebem suas contribuições. Outras enti­
dades, a começar pela ONU, receberam vuttosas 
doações porque criaram fundações com tal objetivo. 

Durante a assembléia, houve generalizado 
apoio às palavras do Ministro do Interior egípcio, que 
colocou em evidência os progressos alcançados 
pela criminalidade internacional nos últimos anos e 
ressaltou o papel da lnterpol nesse contexto. Ativida­
des delituosas com o terrorismo e o crime organiza-

_...;... •.... -

do, especialmente o tráfico de drogas e de armas. 
foram apontados como "grave perigo para os dire~os 
humanos, o interesse dos povos e os valores das 
sociedades democráticas e seus regimes políticos". 
O ministro defendeu o ponto de vista já expresso 
pelo Egito nas últimas reuniões da Assembléia-Geral 
da ONU: ·A luta contra o terrorismo é uma responsa­
bilidade que deve ser assumida não mais por um ou 
alguns Estados, mas sim por toda a comunidade in­
ternacional, pois representa um compromisso peran­
te a História e a consciência humana". 

Aliás. essa insanidade está extrapolando anti­
gos objetivos atrelados ao radicalismo politico ou re­
ligioso para se camuflar, agora, sob a 'defesa do 
meio ambiente". Nesse campo, adotou o nome de 
"ecoterrorismo" e passou a ocupar mais espaço no 
rol das graves ameaças internacionais. 

Por 109 votos a favor, nenhum contra e duas 
abstenções, a assembléia aprovou o novo "Guia ln­
terpol de Cooperação na Luta Contra o Terrorismo 
Internacional", produzido a partir do manual que vi­
gorava desde 1986. Continua claro e explicito que a 
lnterpol não é uma entidade internacional que fun­
cione como um serviço de informação ou repressão 
politica. Por isso, o novo guia insiste na necessidade 
de prevenção daqueles delitos. 

O representante do Ouênia lembrou o atentado 
perpetrado em Nairobi, em agosto último, no qual 
perderam a vida 250 vitimas inocentes e centenas fi­
caram feridas. Os prejulzos ascenderam a mais de 
meio bilhão de dólares, num pais pacifico, que se 
caracteriza pela ausência de conflitos internacionais. 
O delegado dos EUA declarou que a investigação 
desse atentado e de um semelhante, cometido qua­
se ao mesmo tempo na Tanzãnia, "foi um verdadeiro 
modelo de cooperação internacional"". Por sua vez, o 
representante da Índia lembrou que o terrorismo é 
uma praga em seu pais, onde já causou a morte de 
26 mil cidadãos ~nocentes e 5 mil membros das for­
ças de segurança pública. 

Pelo que se depreende das afirmações feitas 
em plenário, o terrorismo aluai está vinculado a di­
versas atividades criminosas e não se atemoriza 
diante de nada. Por exemplo, o delegado da Argélia 
lembrou que as organizações terroristas estabele­
cem redes internacionais para financiar suas ativida­
des. Nesse sentido, recorrem a diversos tipos de 
ações delituosas, como extorsão, falsificação, tráfico 
de drogas, de armas e de veículos roubados, e bran­
queamento de capitais. Segundo ele, o principio sa­
grado do direito de asilo não deve servir para dar co-
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bertura ao terrorismo, pois se trata de crime contra a 
humanidade. 

Diversos oradores manifestaram preocupação 
com a possibilidade de, no futuro, algum grupo terra· 
rista vir a empregar armas de destruição em massa, 
atómicas ou químicas. 

A República Islâmica do Irã pediu à Assem· 
bléia Geral a aprovação de uma resolução que exor· 
te os Estados-Membros "a colaborarem no sentido 
de favorecer a extradição de terroristas". 

Ao final, a Assembléia Geral declarou, mais 
uma vez, que os atas terroristas representam grande 
perigo, tanto no terreno da segurança e da estabili­
dade. como no do Estado de Direito, da democracia 
e dos direitos humanos. Manifestou profunda 1nquie· 
tação relativamente ao recrudescimento dos atas 
terroristas de caráter internacional, que, pela própria 
índole, conduzem à necessidade inarredável de fa­
zer-lhes frente com meios apropriados e coordena­
dos entre todos os países. Por conseqüência, a re­
solução da lnterpol condenou "energicamente, como 
criminosos e injustdicáveis, todos os atas, métodos e 
práticas terroristas, independentemente do lugar 
onde se produzam e da identidade dos seus auto­
res". E apoiou a proposta de organizar uma confe­
rência internacional, sob os auspícios da ONU, ten­
do por objetivo determinar, "em estreita coordenação 
com a lnterpol, uma estratégia internacional comum 
destinada a tomar todas as medidas de prevenção. 
proteção, vigilância e repressão e em elaborar pro­
postas concretas para combater melhor o terrorismo, 
assim como seu financiamento, suas redes de apoio 
e suas nefastas conseqüências sobre a segurança e 
a paz internacionais•. 

A Assembléia-Geral resolveu defender a idéia 
da executar um plano destinado a intensificar a coo­
peração policial e judicial entre os Países-Membros, 
suprimindo os obstáculos que impedem a extradição 
de terroristas fugitivos; incrementando a comunica· 
ção de dados indispensáveis para a Investigação po­
licial e as tarefas de prevenção dos atos terroristas; 
facilitando a detecção de todo tipo de tráfico de ar· 
mas e explosivos ou de mercadorias direta ou indire­
tamente relacionadas com as atividades dos grupos 
terroristas organizados; e tipificando delitos vincula­
dos ao uso das novas tecnologias com fins terroris­
tas. E declarou ser necessário que todos os Esta­
dos-Membros se comprometam a acatar um princi­
pio de solidariedade internacional na luta contra o 
terrorismo, cuja aplicação. respeitados os fundamen­
tos constitucionais de cada pais-membro, permita 
evitar a utilização de seu território para preparar. le· 

var a cabo ou f1nanciar atas terroristas que ponham 
em perigo a segurança e a paz de outros países. 

Durante as discussões, ficou claro que se deve 
dar excepcional atenção aos temas relativos à "ci­
berdelinqüência", ou seja, à criminalidade informati­
zada. Por exemplo, durante a preparação de uma re­
cente reunião da interpol sobre terrorismo, alguns 
funcionários da Secretaria-Geral, ao navegar pela ln­
temei. descobriram delinqüentes que dispunham de 
"web sites" para recrutar novos membros e garantir 
apoio logístico. 

Sondagens feitas durante a assembléia. atra· 
vés de um sistema de votação eletrônica. positiva­
ram que a tendência mundial de utilizar a Internet 
também está presente entre os Países-Membros. 
Dos 82 que participaram da pnmeira pesquisa, 42 
mantêm um ou dois sites para a Policia, 35 não têm 
nenhum e cinco pretendem criá-lo proximamente. 
Dos 91 países que responderam à segunda ques­
tão, 41 utilizam a Interne para relações públicas, 
quinze para anunciar o desaparecimento de crian­
ças, dez para alertar sobre veículos furtados ou rou­
bados, onze para dar informações sobre modalida­
des de delitos especificas e quatorze para divulgar o 
desaparecimento de pessoas. Dos 69 que responde­
ram à indagação seguinte, 33 incluem informações 
relativas à lnterpol em seu slte na internal, dezasse­
te não o fazem e quinze pretende fazê-lo proxima­
mente. Finalmente, dos 79 Estados-Membros que 
responderam à ú~ima pergunta, 48 utilizam e-maUs 
para transmitir informação policial através do "site", 
dezoito não o fazem e quatorze pretendem fazê-lo 
proximamente. 

Todavia, em termos de cooperação policial, a 
Internet ainda não oferece nível de segurança sufi­
ciente. O intercâmbio de informações policiais so­
mente é concebível se as partes interessadas têm 
confiança cega no sistema e nos seus gestores. Por­
tanto, a lnterpol deve demonstrar permanentemente 
sua capacidade de garantir segurança nas comuni­
cações. como prioridade absoluta que deve estar 
presente, tanto na politica de recrutamento de pessoal, 
como na gestão do risco e controle da informação. 

No fim do ano passado, o número de escritó­
rios centrais nacionais e estações regionais equipa­
dos com o sistema de mensagens X.400 ascendia a 
147. Deles, 130 tinham acesso ao sistema SBA (Sis­
tema de Busca Automática) e 20 ao sistema SBA-Di­
reto. Em dois anos, o número de mensagens que 
passam pela estação central em Lion. França, onde 
está localizada a sede a lnterpol, aumentou 53%. No 
ano passado, o serviço respondeu a mais de 11 O mil 
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mensagens de caráter policial e criou cerca de 50 mil 
novos registras de dados. O web •tte da organização 
na Internet recebe, em média, 17.200 visitas por mês. 

No âmbito nacional dos Estados-Membros, 
continua a crescer o valor jurídico dos chamados 
"avisos vermelhos", documentos pelos quais a orga­
nização difunde informações sobre os mais perigo­
sos criminosos procurado. A maior vantagem desse 
tipo de alerta é a de que o delinqüente visado, ao 
decidir abandonar o país onde encontrou refúgio, 
corre o risco de ser capturado. É esse exatamente o 
objetivo dos "avisos vermelhos": acossar os crimino­
sos para dificu~ar-lhes a vida em todas as partes do 
mundo, até conseguir sua captura. 

No campo bilateral de cooperação. a Assem­
bléia-Geral adotou duas resoluções importantes. 
Numa delas, aprovou o protocolo de acordo com a 
Organização Mundial de Aduanas (OMÃ), funda­
mental principalmente para o combate ao narcotráfi­
co, uma vez que, segundo as estatrsticas, 80% das 
apreensões de estupefacientes acontecem nas re­
giões de fronteira ou áreas onde colaboração entre 
as autoridades aduaneiras e policiais sempre se 
mostrou insubstituível. Noutra, foi aprovado o acordo 
com o Conselho de Ministros do Interior Árabes, que 
levou o Secretário-Geral do Conselho, Dr. Ahmed M. 
AI-Saiam, a participar pessoalmente da assembléia. 
Acreditam os dirigentes das duas organizações en­
voMdas que esse acordo permitirá maior e mais efi­
caz cooperação na luta contra o terrorismo. 

Um tema sempre em evidência nas reuniões da 
lnterpol é o do tráfico de obras de arte furtadas ou rou­
badas. Apesar dos esforços feito em conjunto com a 
Unesco e o conselho lntenacional de Museus (ICOM), 
esse tipo de delito está em plena expansão. Em 1997, 
a Secretaria-Geral distribuiu 152 avisos internacionais, 
relativos a 567 objetos de grande valor artístico surri­
piados de países que se viram despojados de impor­
tante património cu~ural. Atualmente, a base de dados 
sobre obras de arte, do Sistema de Busca Automático 
(SBA), contém informações sobre mais de 15 mil obje­
tos, 13 mil dos qua1s estão fotografados. Em 1997, fo­
ram acrescentada 3.500 obras nessas condições. 

A utilização dessa base de dados especial per­
mitiu, por exemplo, identnicar pinturas roubadas na 
Roménia, em 1968, que acabaram sendo descober­
tas nos EUA e restituldas ao pais de origem. O su­
cesso, atribuído à eficiência do Escritório Central Na­
cional (ECN) de Washington, é considerado o maior 
do ano de 1997 nesse campo, tanto pela Romênia 
como pelos dirigentes da lnterpol. Fatos parecidos su­
cederam-se em relação a outros países, como o Sri 
Lanka, que recebeu de votta, graças ao ECN de Lon­
dres, uma valiosa pintura retirada do país ilicitamente. 

Conforme lembrou o representante da Itália. 
existem poderosas redes que, mediante a revenda 
de objetos de arte roubados, financiam diversos ti­
pos de tráfico, pondo assim em perigo, a um só tem­
po, o património comum e a saúde da humanidade. 
As autoridades italianas contabilizam 15 mil furtos ou 
roubos de obras de arte por ano, em média. 

O Grupo de Trabalho Permanente sobre Delin­
qüéncia contra Menores, da lnterpol, realizou sua 
121 reunião, no mês de outubro último, em Ottawa, 
Canadá, após a publicação, em março, de um ma­
nual para funcionários especializados, cu)a elabora­
ção levou dois ano. Esse manual está a disposição 
dos Países-Membros gratuitamente. A OIPC e a Or­
ganização Não·Govemamental ECPAT, com sede 
em Bangkok. estão desenvolvendo um projeto con­
junto para lutar contra a utilização da Internet para 
exploração sexual de menores. 

Após sucessivas consultas internacionais. con­
cluiu-se que a intemet permite a pederastas e asseme­
lhados um acesso tão fácil e seguro que, no momento, 
é impossível controlar ou limitar essa utilização, embo­
ra illcita. Parece que somente se poderia providenciar 
uma solução técnica, consistente de interromper tais 
transmissões no momento em que ocorram. A assem­
bléia recomendou a celebração de uma conferência in­
tergovemamental com a máxima urgência, objetivando 
principalmente fazer alguns Estados deixarem de con­
siderar os menores como cidadãos de segunde cate­
goria. E o Secretário-Geral comunicou que ampliará as 
atividades de lnterpol nesse campo, criando um novo 
serviço e recrutando funcionários especializados. 

O delegado da Itália à Assembléia-Geral infor­
mou que, por iniciativa do Poder Executivo, o Parla­
mento italiano aprovou, em meados de 1998, modifi­
cações no Código Penal para agravar as penas e fa­
cilitar o combate à prostituição e aos abusos sexuais 
contra menores. assim como para tentar prevenir o 
que qualifica de novas formas de escravidão. Em al­
guns casos. a pena pode chegar a 12 anos. Alguns 
dispositivos prevêem sanções para qualquer cidadão 
italiano que cometa delito desse tipo no exterior. Foi 
também introduzido novo conceito de flagrante deli­
to, que compreende qualquer forma baseada no uso 
de telecomunicações. A legislação prevê ainda a 
constituição de uma unidade de polícia especializa­
da, coroando um conjunto de medidas que deverá 
tomar possível repressão mais eficaz dos delitos se­
xuais contra menores. 

O representante da Inglaterra agradeceu à Se­
cretaria-Geral e aos palses que contribuíram para o 
êxito de ampla investigação realizada em seu pais, 
com o objetivo de por fim a uma rede de pederastas 
que utilizava a Internet mediante nomes codificados 
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e contra-senhas especialmente complexas. Pouco a 
pouco, os serviços policiais e os especialistas em in­
formãtica conseguiam desvendar a rede, composta 
de cidadãos de vários países. Os escritórios nacio­
nais foram avisados e, obviamente, o principal pro­
blema passou a ser o sigilo das investigações para 
obtenção de provas. Finalmente, a operação obteve 
retumbante sucesso, permitindo a expedição simul­
tAnea de 105 ordens de prisão em vários países. 
Deve-se ressaltar que os delitos cometidos daquela 
forma cessaram. o que demonstra a necessidade de 
o trabalho policial contar com especialistas em infor­
mãtica capazes de decifrar mensagens muito intrica­
das. O sucesso decorreu também da rapidez na esco­
lha, pelos países envolvidos. de uma estratégia aplicá­
vel imediatamente. Em casos semelhantes, além de 
preservar o sigilo da investigação, deve-se dispor do 
apoio de promotores públicos e autoridades judiciais à 
attura do complexo trabalho realizado pela polícia. 

Por outro lado, nos últimos anos, significativos 
avanços científicos e técnicos foram obtidos relativa­
mente ao exame de DNA, instrumento eficaz e útil 
na investigação criminal. As bases de dados nacio­
nais sobre DNA podem ser de grande ajuda para o 
trabalho de investigação policial e a lnterpol estima 
que serão conseguidos melhores resultados à medi­
da em que forem harmonizadas as atividades dos 
países nesse campo e se padronizarem os procedi­
mentos técnicos. A organização pode desempenhar 
destacado papel nesse sentido e facilitar a coopera­
ção internacional. Em conseqüência, a Assembléia­
Geral aprovou resolução recomendando que: 

• as diretrizes e recomendações conti­
das no "Informe Final do Grupo de 
Trabalho Europeu da lnterpol sobre 
Anãlise de DNA • sirvam para assen­
tar as bases de uma maior harmoni­
zação no uso da técnica de DNA em 
todo o mundo: 

• as bases de dados nacionais de 
ADN de delinqüentes e indícios en­
contrados em locais de crimes se­
jam as mais amplas possíveis, den­
tro dos limites das legislações vigen­
tes, tanto nacionais como internacio­
nais, a fim de garantir sua máxima 
utilidade nas investigações; e 

• os organismos que intervenham nas dis­
tintas etapas da utilização da prova de 
DNA apliquem um sistema de rontrole. 

Por sua vez, a Subdireção de Estupefacientes 
da lnterpol continua facilitando o acesso dos Esta­
dos-Membros às informações estratégicas de vital 
importância para o combate mundial ao narcotráfico, 

que movimenta muitos bilhões de dólares por ano. A 
Subdireção proporciona ainda informações operacio­
nais relacionadas com investigações concretas e 
muitas operações tiveram êxito a partir dessa postu­
ra, entre elas: 

• Operação "França", iniciada em de­
zembro de 1997, sobre o tráfico de 
cocaina do Brasil para a Europa e 
África; 

• Operação Black Powder ("Pólvora 
Negra"), que levou à criação de uma 
base de dados especial para o tráfi­
co de cocaina dissimulada em maté­
rias férricas que dificultam sua de­
tectação; 

• Operação Road Runner (""Corredor 
de Estrada") levada a cabo pela 
OMÃ e a Aduana alemã, com ativa 
participação da qualidade garantido 
por um organismo nacional de con­
trole de qualidade lnterpol. contra o 
narcotráfico na rota dos Balcãs. 

O representante da China ressaltou aspectos 
da luta travada em seu país contra o narcotráfico, a 
começar por uma nova legislação já aprovada pelo 
Parlamento. Em julho úttimo, uma exposição sobre 
drogas organizada em Beijing atraiu 9 milhões de vi­
sitantes. 

O delegado de Myanmar informou que a heroí­
na e o ópio, procedentes da China e países vizinhos, 
circula facilmente pelos canais do contrabando. Em 
1997, foram desmantelados 32 laboratórios em 
Myanmar, cujo produto se destinava principalmente 
ao mercado internacional. Na zona fronteiriça, está 
sendo aplicado um programa de substituição de la­
vouras, que durará até o ano 2011. 

A lnterpol mantém, no SBA. uma base de da­
dos internacional sobre veículos furtados ou rouba­
dos. Há grande utilidade prática desse me1o de luta 
contra o tráfico ilícito de carros em escala internacio­
nal, assim como para identificação e devolução do 
produto dos crimes. Assim, a Assembléia-Geral 
aprovou resolução, exortando os Estados-Membros 
a consultarem sistematicamente o SBA para fazer 
comprovações sobre veículos a motor que se sus­
peita tenha sido objeto de roubo ou apropriação in­
débita, assim como sobre os de segunda mão, im­
portados, antes de sua matricula nos órgãos oficiais 
de trânsito. Os governos serão solicitados a. entre 
outras providências, dar conhecimento da existência 
daquela base de dados a todos os serviços nacio­
nais pertinentes e a fomentar seu uso permanente. 

Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores. creio 
haver transmitido os fatos mais importantes da As-
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sembléia-Geral da lnterpol realizada no Cairo. Todos 
trazem. a meu ver, importantes elementos para a 
análise da situação criminal internacional que tam­
bém nos afeta, configurando uma situação perigosa 
que, a todo momento, suscrta comentários e ações 
no âmbito legislativo. 

Muito obrigado. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. uma das ma1s 
importantes atribuições do Senado Federal é a de 
constrtuir Comissões destinadas a analisar assuntos 
políticos relevantes, de interesse nacional, a fim de 
propiciar decisões e deliberações mais adequadas 
por parte do Congresso Nacional. 

Trata-se de um trabalho que muitas vezes não 
é bem compreendidO por alguns me1os de comumca­
ção. que procuram avaliar a atuação do Poder Legis­
lativo meramente pela presença tisica de parlamen­
tares em Plenário. 

Para que os congressistas possam cumprir 
efetivamente os objetivos fundamentais de constru­
ção de uma sociedade livre, justa, solidária, desen­
volvida. sem grandes desigualdades sociais. é im­
portante realizar um trabalho de diagnóstico e apre­
sentação de alternativas de solução. 

O ambiente mais adequado para a realização 
desse tipo de trabalho é exatamente no âmbito das 
Comissões, seja nas Comissões Permanentes, seja 
nas Temporárias, conforme o tipo de problema que 
se apresenta e suas características específicas. Isso 
tem sido realizado pelo Congressc Nacional ao lon­
go do tempo em relação a diversos problemas rele­
vantes. 

A constatação da existência de graves dese­
quilíbrios espaciais e sociais no processo de desen­
volvimento brasileiro sugeriu ao Senado Federal a 
realização de diversos estudos e a instituição de Co­
missões destinadas a propor medidas tendentes a 
redução desses desequilíbrios geoeconômicos. 

Cumprindo a missão que lhe é atribuída pela 
Constituição e preocupado com as graves desigual­
dades existentes no processo de desenvolvimento 
da economia brasileira, o Senado Federal instituiu 
diversas Comissões, com o objetivo de elaborar um 
diagnóstico adequado dessa problemática, propor 
soluções e garantir maior articulação das ações do 
Governo Federal na promoção do processo de de­
senvolvimento econõmico regional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, um dos 
mais importantes trabalhos realizados na área do 
desenvolvimento regional acaba de ser concluído: 
trata-se da Comissão Especial para o Desenvolvi­
mento da Região de lnlluência do Corredor Centro­
Leste. cnada com o objetivo de "promover a atuali­
zação e novos estudos e levantamentos sobre a 

abertura de frenles de produção agropecuária, extra­
tiva e de diversificada gama de insumos industriais 
ou de bens acabados na região dos cerrados e em 
toda a hinterlândia do Corredor de Transportes Cen­
tro-Leste, que l1ga o Brasil Central e regiões adja­
centes até o Oceano Pacífico ao Complexo Portuá­
rio do Espírito Santo". 

Essa Comissão Especial, que realizou um im­
portante trabalho de diagnóstico e de propostas de 
ação, foi presidida pelo eminente Senador José Iná­
cio Ferreira e teve o eminente Senador Jonas Pi­
nheiro como v1ce-pres1dente. 

Para m1m ío1 mot1vo de grande honra ter sido 
Indicado Relator dessa Com1ssão e ter podido parti­
Cipar de Ião Importante trabalho em benefício do de­
senvolvimento económico regional. 

A Comissão Especial para o Desenvolvimento 
da Região de Influência do Corredor Centro-Leste 
realizou um longo e profundo trabalho, em que foram 
realizadas audiências públicas, com 17 depoimentos 
de autoridades, políticos, empresários, repre­
sentantes de entidades, sindicatos e lederações do 
setor de transportes. 

A Comissão Especial procurou dar o maior 
grau de abrangência possível aos seus trabalhos, 
promovendo encontros em vários Estados abrangi­
dos em seus estudos, a lim de conhecer os proble­
mas específicos de cada região e analisar as res­
pectivas soluções. 

Os membros da Comissão Especial participa­
ram, no Estado do Espirita Santo, do Projeto "Semi­
nários Regionais para o Desenvolvimento do Espírito 
Santo", criado com o objetivo de divulgar os traba­
lhos da Comissão e estimular o debate sobre o pro­
cesso de desenvolvimento de todos os Estados liga­
dos ao projeto. 

Os membros da Comissão também participa­
ram de audiência pública na cidade de Jtumbiara. no 
Estado de Goiãs, tratando da duplicação da BR-153, 
rodovia que se denomina BR-050 no trecho mineiro. 

Dessa audiência púbhca participaram políticos 
e autondades: o Governador Maguito Vilela (de 
Goiás), o Governador Eduardo Azeredo (de Minas 
Gerais) os Senhores Ministros lris Rezende (Justi­
ça), Eliseu Padilha (dos Transportes) e Antonio Kan­
dir (do Planejamento e Orçamento). 

Sr. Pres1dente, a Comissão Especial do Corre­
dor Centro-Leste, ao final de dois anos de trabalhO 
profícuo. reuniu um importante conjunto de informa­
ções sobre a incorporação dos cerrados ao conjunto 
da economia brasileira. 

Desejo aqui ressaltar o importante trabalho do 
eminente Senador José lgnácio Ferreira, Presidente 
da Comissão. que teve a feliz inic1ativa de integrar 
temporariamente esta Comissão na estrutura dos ór~ 
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gãos técnicos do Senado Federal, pennitindo melho­
res resu~ados em todos os nossos trabalhos. 

A metodologia utilizada para condução dos tra­
balhos - audiências públicas, encontros e seminá­
rios - também contribuiu decisivamente para o su­
cesso da nossa missão, possibilitando colher infor­
mações mais adequadas de diversas fontes do setor 
público e da iniciativa privada, relacionadas com o 
Corredor Centro-Leste. 

O importante acervo de dados de que dispõe a 
Comissão nos pennrte diagnosticar os problemas 
que hoje dificultam o escoamento da produçlio agrí­
cola do Centro-Oeste: do mesmo modo, ajudam a 
analisar os modelos de desenvolvimento adotados 
na Região e nos possibilitam, em conseqüência. dis­
por de um conjunto de infonnações que podem con­
tribuir para a apresentação de a~emativas de politicas 
públicas para o desenvolvimento do Brasil Central. 

O Encontro de ltumbiara, no Estado de Goiás, 
representou um marco nos trabalhos dessa Comis­
são: ali tivemos a garantia, pelo Governo Federal, 
dos recursos necessários para a conclusão da dupli­
cação da BR-153, no valor de R$4,8 milhões, assim 
como a autorização para a abertura de licitação in­
ternacional para restauração da rodovia federal que 
liga Goiânia a ltumbiara: Nesse encontro ocorreu, 
também, a assinatura do protocolo de intenções que 
transfere, da União para o Estado, a responsabilida­
de de conservação das rodovias federais que cortam 
Goiás, além da assinatura de ato autorizando a du­
plicação do trecho de um quilOmetro da BR-153. 

Essas importantes medidas governamentais 
permitem, em futuro próximo, maior integração entre 
a Região Centro-Oeste e e região de influência e 
maior atuação do Mercosul. 

Desejo aqui ressaltar o importante trabalho que 
vem sendo desenvolvido pelo Ministério dos Trans­
portes, nesse processo de modernização e desen­
volvimento de nossa infra-estrutura viária, contribuin­
do decisivamente para dar maior competitividade a 
economia regional. 

Sr. Presidente. os estudos realizados pela Co­
missão Especial para o Desenvolvimento da Região de 
Influência do Corredor Centro-Leste demonstram ple­
namente que nossos objetivos foram atingidos, apesar 
de não haverem sido esgotadas as metas finais que 
buscamos de maior integração econõmica regional. 

A cooperação e a parceria entre governo e ini­
ciativa privada constituem instrumentos essenciais 
para a modernização do Corredor Centro-Leste. A 
privatização e a descentralização são estratégias de 
ação essenciais para o atingimento das metas de 
desenvolvimento que todos nós buscamos alcançar. 

Estou convencido de que a Comissão realizou 
um importante trabalho no sentido de alcançarmos 
maior integração económica e redução das desigual-

dades regionais, contribuindo para a diminuição da 
distância entre estados pobres e ricos. 

O Senado Federal, como Casa do Congresso 
responsável por excelência pela defesa do verdadei­
ro federalismo, certamente dará o apoio polftico ne­
cessário para que os objetivos indicados pelos traba­
lhos da Comissão se transformem em realidade. 

Muito obrigado. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aproxima-se 
o final do ano e, com ele, as festas natalinas. Época 
em que cada um de nós agradece a Deus as graças 
recebidas e pede-Lhe que abençoe os planos para o 
ano vindouro. 

Este mês de dezembro, porém, será diferente 
para milhares de famílias de servidores públicos 
ameaçados de demissão. Para esses brasileiros, o 
fim do ano somente trará insegurança, amargura e 
desespero. 

A maioria desses possíveis demrtidos passou 
pela mesma situação, nos últimos dias de 1997. Foi 
o primeiro Natal em que o desemprego esteve presen­
te à ceia de 30 mil famílias de servidores públicos bra­
sileiros. Felizmente, oU1ras a~emativas foram encon­
tradas e essas pessoas sobreviveram mais um ano. 

Retomam, agora, à mesma incerteza, e quan­
tas úlceras, quantos infartos, quantas preces e quan­
tas lágrimas povoarão a vida desses infelizes! 

Na opinião da Igreja Católica e também dos 
sindicalistas, economistas e empresários, o causa­
dor do desemprego é o modelo económico, a má 
distribuição da renda pelas dHerentes camadas so­
ciais. Segundo o Padre Luiz Bassegio, assessor da 
CNBB, "os empregos produtivos geram riquezas, 
mas ela não é distribuída socialmente". 

Preocupada com o problema, a Igreja adotou, 
como tema da Campanha da Fraternidade a ser de­
sencadeada logo após o Carnaval de 1999, o de­
semprego. Para essa próxima Campanha, foram es­
tabelecidos dez princípios ou "mandamentos": su­
gestões de medidas que abrangem os diferentes ní­
veis decisórios. tendo em vista a criação de ma1or 
número de ocupações remuneradas. 

Apesar de a demissão de milhares de servido­
res ser uma das medidas constantes do ajuste deter­
minado pelo executivo, o Presidente da República 
parece ter sido sensibilizado pelo clamor geral. Em 
jantar oferecido no Palácio do Plana~o. o Presidente 
propOs um pacto pela manutenção do emprego a um 
grupo de grandes empresários. Em troca de uma tré­
gua nas demissões, o compromisso de reduzir rapi­
damente as taxas de juros e o empenho do Chefe 
da Nação na aprovação da Reforma Agrária. 

Também os Governadores eleitos vêm de­
monstrando grande preocupação com o aumento do 
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desemprego. Alguns projetas e estratégias são bas· 
tante inovadores e criativos. como, por exemplo o do 
Rio Grande do Sul, que objetiva incentivar o primeiro 
emprego. 

No Estado do Tocantins, a situação é a mesma 
que no restante do Pais. Entretanto, para não demitir 
funcionários, e provocar um problema ainda maior 
com o aumento do desemprego no Estado, o Gover· 
nador Siqueira Campos pretende redistribuir servido­
res, através da descentralização administrativa a ser 
incrementada a partir do próximo mês de janeiro. 

O objetivo do Governador do Tocantins com a 
descentralização administrativa é baixar o custo da 
administração e proporcionar maior eficácia ao servi­
ço público. Assim sendo, além de preservar o em­
prego de centenas de pais e mães de família. estimu­
lará a melhoria do atendimento público à população. 

Pode-se observar que o problema dos servido­
res estaduais está sendo analisado com a atenção e 
o cuidado que ao situação exige. O próprio Presi­
dente da República intercedeu pelos trabalhadores 
do setor privado. E quanto aos funcionários públicos 
federais? Também são brasileiros, chefes-de-família, 
trabalhadores e contribuintes, mas, pela segunda 
vez, encontram-se mais ameaçados que os demais. 

Emprego está diflcil para os adultos jovens, 
com formação universitária. Para quem passou dos 
trinta e cinco ou quarenta anos e tem como expe­
riência profissional a atividade burocrática, mesmo 
que exercida com dedicação, conseguir um novo 
emprego é quase impossível. 

Talvez, por isso, o primeiro 'mandamento' da 
Campanha da Fraternidade contra o desemprego 
seja: 'Criação de área para feiras de pequenos ven­
dedores'. 

Imagina-se que as atividades informais e o su­
bemprego estarão bastante aquecidos no próximo 
ano. Paralelamente, a violência atingirá níveis as­
sustadores, porque os seres humanos têm necessi­
dades básicas que devem ser atendidas. E privar um 
individuo de ganhar honestamente o seu sustento e 
o da família é condená-lo à marginalidade. 

Nós. cc-responsáveis pelo destino da Nação. 
precisamos analisar com prudência as medidas pro­
postas pelo Executivo. Devemos ter em mente, 
como assertiva fundamental, que, apesar de todas 
as determinações da economia, a prioridade máxima 
deve ser a área social: o bem-estar do povo brasileiro. 

A propósito, desejo enaltecer o recente acordo 
entre a Volkswagen e o Sindicatos do Metalúrgicos, 
segundo o qual 26 mil trabalhadores aceitaram a re­
dução da jomada e dos salários de parte dos funcio­
nários, e a empresa descartou demissões imediatas. 

Parece, conforme observou o Ministro do Tra­
balho, Edward Amadeo, que está ocorrendo uma 
"mudança de cultura" na relação entre patrões e em-

pregados no Brasil, com o objelivo de preservar em­
pregos; e que os eleitos da atual crise sobre o de­
semprego serão moderados. 

Esse prognóstico, Sr. Presidente, acena com 
alguma esperança para o mercado de trabalho no 
setor privado da economia. 

Que, no Natal que se aproxima, estejamos to­
dos com as nossas consciências tranqüilas, sob as 
bençãos de Deus. E que haJa paz no coração dos 
milhares de servidores públicos que hoje temem 
pelo sustento dos próprios filhos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL- PE)- Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. o povo da Cidade 
de Caruaru guarda a lembrança de um seus conter­
râneos mais admiráveis, cuja simplicidade não impe­
diu que se destacasse como um incansável lutador 
pelo bem comum e como um exemplo de dignidade 
e de correção em todas as circunstâncias. O cente­
nário do nascimento de João Luiz Torres foi há pou­
co comemorado por parentes, amigos e autoridades, 
bem como pelas pessoas que nele reconhecem um 
legitimo representante do melhor espírito da cidade 
e de suas tradições. 

João Luiz Torres nasceu em 7 de novembro de 
1 898, no sitio Riacho da Palha, a 15 km de distância 
da sede do Município de Caruaru. Sua ascendência, 
pelo lado paterno, remonta ao sertanista Manuel de 
Torres, o qual, por sua importante Participação na 
guerra de expulsão dos holandeses, recebeu posses 
consideráveis na região do Agreste pernambucano, 
na segunda metade do século XVII. Como nos infor­
ma o historiador Nelson Barbalho, o pai de nosso 
homenageado, Luiz Marcelino Torres. descendia di­
retamente dessa linhagem ilustre; - apesar de ser 
um homem trabalhador, foi pobre e não teve muita 
sorte na vida. Quando João Luiz tomou-se órfão, aos 
6 anos de idade, logo tratou de empunhar a enxada, 
para ajudar sua mãe na lavoura, ali mesmo onde 
nascera, no Riacho da Palha, terras de Pau-Santo. ter­
ras desbravadas e possuídas por seus ancestrais". 

Ainda conforme Nelson Barbalho, "a história de 
João Luiz Torres é a história ele um autêntico heró1 
caruaruense, pernambucano, brasileiro, a história do 
sujeito pobre, de boa origem, de boa formação, e ob­
rigado a lutar, lutar sempre". É ele mesmo, João 
Luiz, quem nos relata, de modo simples e comoven­
te, os latos e leitos de sua viela, em uma despreten­
siosa autobiografia que escreveu e deixou interrom­
pida pouco antes de falecer, em 1970. 

Vejamos alguns passos de uma vida de mu~a 
luta, mas também de muitas alegrias. Tinha ele oito 
anos de idade, quando o proprietário do sitio Riacho 
da Palha para lá levou uma protessorinha, que ensi­
nou a Luiz Torres as primeiras letras na escola im-
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provisada, cuja existência não foi além de um ano. 
Logo o menino passava adiante as lições que rece­
bera, alfabetizando as duas irmãs ma1s velhas. Pelo 
restante da vida, João Luiz iria aprender tudo o que 
soube fora das escolas. Já aos onze anos, começa 
a auxiliar um proprietário de lavoura nas contas dos 
trabalhadores e na venda dos bens ali produzidos. 
Pouco depois, passa a trabalhar no povoado de Pau 
Santo, como empregado em casas e comércio. Os 
anos transcorrem enquanto o moço batalhador atter­
na a atividade de comerciário com a agricultura. 

Aos dezanove anos. ele se encontrava nova­
mente em Pau Sanlo, como gereme de uma mer­
cearia e padaria, quando ocorre um fato marcante 
em sua vida: apaixona-se pela ~rmã do seu patrão. 
da prestigiosa família Bezerra. Hav•a. entretanto, sé­
rios obstáculos para que os dois ;avens realizassem 
o seu desejo de união, como nos explica João Luiz, 
"Ela a princesa. Sua mãe era propnetária, tinha fa­
zenda de gado, vendia tecidos. Os irmãos comer­
ciantes, fazendeiros de café. Eu. plebeu, de família 
humilde, apenas um simples empregado de balcão. 
O tempo esquentou, como se costuma dizer." Com 
sua firmeza e constância características, João Luiz 
Torres conseguiu dobrar as resistências e desposou 
sua adorada "Mariinha", tendo com ela I 5 filhos e 
uma convivência harmoniosa que durou 48 anos. 

A v1da de Joãu Luiz Torres prossegue, dedi­
cando-se à famma e a diversas ocupações, como as 
de barbeiro e comerciante. Em 1935, é nomeado 
"Distribuidor e Partidor" da Comarca de Caruaru, 
pelo Interventor de Pernambuco, Carlos de Lima Ca­
valcanti, ocupando o cargo até janeiro de 1938, 
quando o Interventor seguinte, representando agora 
o Estado Novo, o demite. 

Em 1940, assume o controle da arrecadação e 
da administração dos Patrimónios das Igrejas de 
Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora das 
Dores, Nossa Senhora do Rosário e do Bom Jesus 
do Monte, mostrando um zelo verdadeiramente reli­
gioso nessa função, na qual permaneceu até quase 
seus úttimos dias de vida. 

Também nesse ano. ao mesmo tempo em que 
mantinha a atividade de comerciante. passou a tra­
balhar como agenciador de registres de nascimento, 
de casamentos civis, requerendo também alistamen­
to ou quitação do serviço militar. Desse modo. antes 
da instalação da Circunscrição de Recrutamento em 
Caruaru, na época da Segunda Guerra, ele, sozinho, 
realizara uma verdadeira campanha de alistamento, 
obtendo certificados de reservista do Exército para 
mais de 5.000 rapazes de Caruaru e das cidades vi­
zinhas. Fez serem lavrados nos cartórios mais de 
7.000 registres de nascimento, promovendo ainda a 
legalização de milhares de matrimónios cujos cônju­
ges eram casados apenas no religioso. 

João Luiz T erres teve notavel participação em 
uma série de importantes eventos na vida carua­
ruense, como a comemoração do centenário da con­
cessão de foros de cidade a antiga vila de Caruaru. 
em 18 de maio de 1957. Poucas vezes afastou-se 
da região onde nasceu: em uma delas. foi ao Rio de 
Janeiro em companhia de seu amigo Luiz Gonzaga. 
o Rei do Baião. nesse mesmo ano de 1957. Pouco 
tempo depois, vai a Pamaíba, no Piauí, para assist~r 
à posse, como Bispo daquela cidade. de seu amigo 
fraternal Dom Paulo Hipólito de Sousa Libério, com 
quem trabalhara durante 1 O anos na Diocese de Ca­
ruaru. Visita ainda a nova capital do Pais. quando 
ela a~nda não completara dois anos de ex1stênc1a. 

Ressaltemos o zelo extremo com que se ded•­
cou a sua família. propiciando a melhor educação 
aos filhos, entre os quais citamos, na impossibilidade 
de nos referirmos a todos, os destacados jomalistas 
Luiz Torres e José Bezerra Torres, ql!e são, respec­
tivamente, o primogênito e o caçula. E especialmen­
te comovente o amor que o uniu por toda vida a 
Dona Mariinha, como transparece a cada momento 
de seu relato autobiográfico. Em 1969, escreve e pu­
blica o soneto "Vestida de Branco", comemorando 
os 50 anos do despertar do sentimento que os uniu, 
enquanto estiveram vivos. Mas é nesse mesmo ano 
que ocorre a dolorosa separação, com o falecimento 
de Dona Mariinha, meses depois. A notória tristeza 
do esposo na narração do episódio faz com que in­
terrompa, pouco depois e abruptamente, o seu rela­
to. No ano seguinte, em 24 de setembro de 1970. é 
a vez do ilustre filho de Caruaru se despedir. 

Pelo exemplo de vida que deixa para todos 
nós, especialmente para o povo de sua terra, -
exemplo de simplicidade e de bondade, de hombri­
dade e de disposição para a luta, qualidades que 
hoje em dia não devemos lembrar são, infelizmente. 
tão freqüentes como o deveriam, sempre de João 
Luiz Torres, benfeitor de Caruaru. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos. lembrando as Sras. e Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, a naalizar-se as 14 horas e 30 minutos. a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°116, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 619, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n• 116, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n• 671, de 1998, Relator: Senador Car­
los Bezerra), que autoriza o Estado do Acre a reali-
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zar operação de crédito baseada no contrato de 
abertura de crédito, celebrado entre a União, o Esta­
do do Acre e o Banco do Estado do Acre, em 31-3-98, 
no âmbito do Programa de Apo1o à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 117, DE 1998 

(Em regime de urgência. nos termos do 
Requerimento n' 620, de 1998- art. 336, b) 

Discussão. em turno unico do Projeto de Reso­
lução n• 117, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecer n• 672, de 1998. Relator: Senador José Fo­
gaça). que autoriza o Estado do R1o de Janeiro a 
contratar operação de credito no valor de duzentos e 
noventa e seis milhões. duzentos e v1nte e um mil e 
setenta reais, junto ao Banco do Brasil S.A., na qua­
lidade de agente finance"o do Tesouro Nacional, cu­
jos recursos serão destinados à compensação par­
cial de perdas de receita decorrentes da implantação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do En­
sino Fundamental e de Valonzação do Magistério, 
incorridas no exercício de 1998. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°164, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n• 164, de 1997, que autoriza o Estado do 
Mato Grosso a elevar temporariamente o seu limite 
de endividamento para que possa contratar e prestar 
contragarantia à operação de crédito externo, com o 
aval da União, junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor equi­
valente a quarenta e cmco milhões de dôlares norte­
americanos destinada a f1nanciar parcialmente o Pro­
grama de Reforma do Estado do Mato Grosso, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos Económi­
cos. Relator: Senador Gerson Camata: 

-sob n' 805. de 1997, apresentando o projeto: e 
- sob nº 225. de 1998 (reexame). reiterando o 

parecer ante no r. 
(Em VIrtude de adiamento) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 103, DE 1998 

(Incluído em Ordem do 01a nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Re­
solução n• 103, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n• 577, de 1998. Relator. Senador Car­
los Bezerra), que autoriza o Estado do Pará a con­
tratar operação de credito. consubstanciada no con­
trato de abertura de credito celebrado entre a União. 
o Estado do Pará e o Banco do Estado do Pará S.A. 

- BANPARÁ, com a interveniência do Banco Central 
do Brasil - BACEN. celebrado em 30.03.1998. no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de noventa e 
sete milhões e quinhentos mil reais, tendo 

Parecer sob n• 684, de 1998, da Comissão de 
Assuntos Económicos, Relator: Senador Canos Be­
zerra, contrário à Emenda n• 1, de Plenário. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 64, DE 1995 
(Votação nominal) 

Votação. em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n• 64, de 1995, tendo como 
pnme"o Signatário o Senador Osmar Dias. que dá 
nova redação ao 1nc1so XXIX do art. 7º e revoga o 
art. 233 da Constituição Federal (prazo prescricional 
das ações trabalhistas). 

(Em virtude de adiamento) 

-&-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 34, DE 1998 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Const~uição n• 34, de 1998, 
tendo como primeiro signatário o Senador Elcio Alva­
res, que prorroga, alterando a alíquota, a cobrança da 
contribuição a que se refere o art. 74 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Trans~órias (CPMF), tendo 

Parecer favorável, sob n• 639, de 1989, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador Romeu Tuma, com votos contrários dos 
Senadores Josaphat Marinho. Antonio Carlos Vala­
dares e José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás 19 horas e 22 minutos.! 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

14·12·98 
Segunda-feira 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

17h - Senador Carlos Patrocínio acompanhado de 
membros da Assoc•ação Brasileira de Zona de 
Processamento de Exportação- ABRAZPE. 
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Ata da 137• Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de dezembro de 1998 

41 Sessão Legislativa Ordinária da 501 Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carias Magalhães - Antonio Carias Valadares -
Ariindo Porto -Artur da Tavola- Bello Parga- Ber­
nardo Cabral - Carias Bezerra - Carias Patrocínio -
Carias Wilson - Casildo Maldaner - Djalma Bessa -
Edison Lobão - Elcio Alvares - Elói Portela - Emilia 
Fernandes - Eprtacio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelina Pereira - Geraldo Atthoff - Gerai­
do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - lris Rezende -
Jader Barbalho - Jefferson Péres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Alves - José Eduardo -
José Eduardo Outra - José Roberto Arruda - José 
Saad - Júlio Campos - Juvêncio Dias - Lauro Cam­
pos - Leomar Ouintanilha - Leonel Paiva - Levy 

Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Mariuce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Guer­
ra - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadoras. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projeto de Decreto Legislativo no 143, de 1998 
(No 691/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo, por troca 
c!a Notas, sobre contrabando c!a anoas, 
celebrado entre o Governo d& Repúbli­
ca Federativa do Brasil • o Governo 
d& República d.o Par&9U&i , na cid&c!a 
c!a Aasunção, - 17 c!a outubro c!a 
1996. 

O CONGRESSO NACIONAL d.ecreta: 

A:t. 1" Fica aprovado o texto do Acordo, por troca 

d.e Notas, sobre coDtrabando d.e a:aaas, celebrado entre o 

GoverDo d.a República l'ed.erati.va do Brasil e o Governo d.a 
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JWpúb1i.ca elo Paraquai., na ci.d&d8 d8 Aaaunção, - 17 d8 outubro 

d8 1996. 

Parágrafo úni.co. Fi.cam aujei.toa à aprova9ão clo 

Conqreaao Naci.ona1 quai.aqu•r atoa qu• iç11qu..,. r•vi.al.o clo 

re:l!•ri.clo Acordo, :to.a ccao quaiaqu•r ajuatea comp1-ntarea 

qu•, noa tezmoa clo i.nci.ao I clo art. 49 da Conati. tui.ção 

red8ra1, acarr•t.... ... carqoa ou comprami.aaoa gravoaoa ao 

pat:±mãnio naciona1. 

Art. 2° Bate D•cr•to Legia1ati.vo •ntra ..,. vigor na 

data d8 aua pub1i.ca9ão. 

Assu.o:çào, 17 c..lc uututJro c..lc 1996 

Senhor Ministto, 

TenhO"a honra de acusar recebimento da Nota 
N. NR.9/96, de 17 de outubro correme. cujo teor em portuguê• e o que sl'guc: 

Senhor Embaixador. 

Tenho a honra de d1ng1r-me a Vossa E:ccclí!ne~a com r•:f~r<incm ar>.< 
entendimr.nros vigentes enrre · nossos Oovernns para co1bir a 
delmquiinc1a organizada na regido fronrcinça en1re o Paragrm1 e o 
Hms•l. cm especial no que se refere ao controle do narcotrá/ico e 
ao tráfico de armas. 

Sobre o assumo. tenho o prazer Je 
rnformar Vos.ra F..t<'e/inc•a de que o Governo da República do 
}'.?ragum. dentro do espirita de colaboração mútua que sempre 
nrmeou as relar;iJt:s ell/rt! nossos países 1rmdo.<, propiJe um Acordo 
<·om >·r.stas a fac r luar as autoridadt:s compr!!lentes do Parag11a1 e do 
Brasil a.r injormaçiJes necessárias para conrro/ar maiS Pjicazmenre 
o coméro·w ilíczro de armas entre o~ dois paíse.r. da .regumte fo17Tia: 

1. O Go1•er11o da República do Paraguai fornecerá mensalmente 
ao Governo da República Federadva do Brasil. por •·la 
diplomática, durante a primelra quinr.ena posterior ao mis 
vencido, re/açilo dos cidad4os brasileiros, estrangeiros 
residentes no Brasil ou pusoas juridicas brasileiras que 

367 
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adquiram armas de fogo no territdrio da República do Paraguai 
110 mês imediatamente anterior, com a marca, modelo. calibre e 
mimero de :rérie da arma adquirida e o 110me, 11úmero do 
docunre11t0 de identidade e endueço no Bra:ril ou 110 Paraguai 
do comprador; 
2. O Governo da República Federativa do Bra:ril fornecera, 
do mamo modo, mensalmente ao Governo da República do 
Paraguai, por •·ia diplomliricll, durame a primeira quinzena 
poster~or ao mês ••encido, relaçdo do:r cidaddo:r paraguaio:r, 
atra11geiros raidentes no Paraguai ou pessoas juridicas 
pruaguaias que adquiram armas de fogo 110 territdriu da 
República Federari>•a do Brasil 110 mi:r imediatameme amerior, 
com a marca, modelo, calibre e 11úmero de :rérie da arma 
adquirida e o nome, 11úmero do documento de identidade e 
endereço no Paraguai ou 110 Brasil do comprador; 
J. Tendo em vistD 11 permet~bllldade das regida de fronteira, os 
Governos d11 Repúbllc11 do Par11guai e da República Federativa 
do Brasil fornecer-se-tfo mutuamente, 110 mesmo prazo, por vi11 
diplomática e com os mesmos dados da arma e do comprador, 
relaçtJo de todas as pessoas jlslcas e/ou juridicas que adquiram, 
no te"itdrio do Paraguai, armas de calibre superior ao 
permitido para porte legal no. Brasil e, no territdrio do Brasil, 
armas de calibre superior ao permitido para porte legal no 
Paraguai. 
I. A Direçdo de ,~(azerial Bélico da Reptíblica do Paraguai 011 
o Órgdo que a sucetla e o Ministério da Justiça da República 
Federativa do Brasil ou o drgiJo que o suceda serão os 
enca"egados de fornecer os dados requeridos, os quais deveria 
ser encaminltados através dos Ministérios das Re/aç6es 
Exteriores dos dois pllúi!S. 
S. .-ts llstDS dtu arm11s que s4o consideradas "armas de 
f{llerrll", no Paraguai e no Brasil figuram como Anexos a este 
Acordo. 

A prel·enre Nota e a resposta de ''f>s:ra J:.'xcellncia em que 
co11ste a conformidade do Go11erno /.o ··asi/eiro constituem um 
.1Cordo emre o Paraguai e o BrasiL 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelincia os protestos da milliza mais alta consideraçdo. 

(Rubén Dario Melgarejo Lanzoni) 
Mi11istro das Relaç61!S Exteriore:r 

2. Em resposta, tenho o prazer de rn!onnar que o Governo 
brasileiro concorda integralmente com os termos da referida Nota, c:, 
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por const!guinte, a mesma e a presente Nota constituem wn acordo 
entre os dois Governos. 

3. Penntta-me acrescentar, Senhor Ministro, que. no entender 
do Governo brasileiro, esta tnlciativa paral!Uaia acentua uma vez 
mais a pemta.neme disposição com que o Governo do Presidente 
Juan Carlos Wa.smosy vem agindo no sentido de por têrmo a 
criminalidade traDSnacional e aos flagelos do narcotráfico e do 
contrabando de armas que consriruem uma ameaça ao 
desenvolvimento social e a tranquilidade da nossa re!riãn e dos 
nossos povos. 

Aproveuo a oponumdade para renovar a Vossa Excelêncta o 
testemwtho da rrunha mais alta c distinta consideração. 

(Mareio de Oliveira Dias) 
Embaixador 

ANEXO 
IPARAGUAY) 

CONFOI:U\-IE A LA llliSOLUCIÓN MINISTERIAL N" 397 

POR LA CUAL SE REG LAMENTA AL DECRETO N" 23.459/76 EN LO 
CONCERNIENTE A ARMAS Y MUNICIONES Y LAS SANCIONES 
COMUNES PAltA TODOS LOS ACTOS MENCIONADOS EN EL ART . • t• DEL CITADO DECRETO. 

LA CLASIFICA.CIÓN DEL MATERIAL ES EL SIGUIENTE: 

ARMAS CON CALIBRE DE GUERRA: Sou armas cuyo proyectit 
~ ..sarrolla en la uocn dei ce~ión ln energia equivalente que plllll cnda caso 
se indica a continuacióu. 

a) PISTOLAS ...................... 30 K.GM o rniUI 
bJ REVÓLVERES ...................... 60 KUM o miUI 
c) FUSILES YCARAJJJNAS ...................... 120 KGM o má5 

* !.a Clasificaciún dei Arma se llartl 1!11 bt~se a la tabla elabnrada 
por la .qirecciúll de I11d11strias Militares. 
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AN1EXO 
IPARÁGUAYI 

DEZEMBRO 1998 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

ANEXO À NOTA N° 338, DE 7 DE OUTUBRO DE 1996 

Relaçao das gn:1as n4o oer:nitidas pça go.ss,; !e;znl ;;g E!Jl:ii 

-Revólveres cie caiii>re superior a .38; 

- Pistolr.s de calibre superior a 7, S.Smm, com ex:c=:,:fo do .380 ou 
!imm CI!.!10 cl:.-to; 

-Espingardas de cnlibre-12 com cano igucl ou inferior:;. 2'" ou 
é09:n.-n (escc1Jeln); 

- Car11bi:ias v:l rifles cie calii:ml su):1crior a .44 ou de calib:-es consa­
g:ados ccn~o cte llmi.ame::to militar ( 5,45rmn, 5,56n-..m, 7m:n, 
7,ó2ms:1, JO; eic.); 

- w..~tra!l:~ciorr.s de qualque~ tipo ::.u calibre; 
- Tod~s as arn::as que utilizllm muniç:i:J do t!po "r.'ls.gnum" cu 

uSu:Jer". 

MENSAGEM N° 1.590, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no artigo 84, inciso VIII, da Constituição Federal, 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelênl:ias. acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado das'RelaçOes Exteriores. o texto do Acordo. por troca de Notas, sobn: 

Contrabando de Armas. celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da República do P:uaguai. em Assunção. em 17 de outubro de 1996. 

Brasília, 17 de dezembro de 1997. . 

w..J.-.. 
Fernando Henrique Cardoso 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N"' 487/MRE DE! 12 DE DEZEMBRO DE 1997, DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS ~ELAÇOES EXTERIORES 

Bxcelentisaimo Senhor Preside~te da RepUblica, 

Elevo à consideração da Vossa Excelência o anexo projeto . _ .... 
da Mensaqam pala qual se submete ao referendo do conqresso 

Nacional o Acordo entre o Governo da Republica Federativa do Brasil 

e o GOverno. da República do Paraquai sobre contrabando de Armas, 

celebrado - 17 de outubro de l996, por troca de Notas entre o 

Embaixador do Brasil em Assunção, M4rcio Paulo de Oliveira Dias, e 

o Chanceler paraquaio, RUb•n Dario Melqarejo Lanzoni. 

2. o efeito do Acordo sara o de criar um quadro juridico que 

per111ita a. autoridades compet.ntes do Brasil a do Paraquai 

intercambiar as informações necessárias para controlar 

eficazmente o com•rcio ilicito de ,armas entre os dois paises. 

3. o Acordo vem complementar um conjunto de medidas que 

visam a coibir a delinq46ncia o~anizada na reqião fronteiriça 

entre Brasil e Paraquai, .. especial no que se refere ao controle 

do trafico de &rlllaS e do. narcotrafico. A reqular troca de 

informações entre as autoridades policiais no marco do Acordo 

permitira rastrear a origem das armas eventualmente apreendidas e11 

território nacional e a rota que percorreram até seu destinatário. 

RespeitosaJDente, 

Minist:c-o 

~ E~: .. J?_·z ·. 
LUIZ ~EL !:~~IA 

de Estado as Rel~ões Exteriores 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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Projeto de Decreto Legislativo no 144, de 1998 
(N° 692198, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do protoco~o ct. :Inte­
gração Educacional para Proaaequimen­
to de Eatudoa ct. Póa-Graduação naa 
Univera'idact.a doa Pai.••• ~roa do 
*rcosul., concluido - Fortal.esa, -
16 ct. cllooseabro ct. 1996. 

O CONGRESSO HACJ:ONAL decreta: 

Art. 1 • Fica aprovado o texto do Pro toco~ o ct. 

:Integração Educaciona~ para Proaaequimento ct. Batudoa ct. 

Póa-Graduação naa Univeraidact.a do• Pai.••• ~roa do 

Nercoau~, concluído - Forta~esa, - 16 ct. ct.seabro ct. 1996. 

Paráqra~o único. Ficam aujeitoa à aprovação do 

Conqreaao Naciona~ quai.aquer ato• que poaaam reau~tar -

revi.a&o do re~eri.do Protocolo, aaa.illl como quai.aquer ajuatea 

coç~-ntar•• que, noa tezmoa do i.nci.ao :I do art. 49 da 

Conatituiç&o Fect.ral, acarretem encargo• ou ca.promi.aaoa 

qravoaoa ao patrimanio naciona~. 

Art. 2" Eate Decreto I.egia~ativo entra - vigor na 

deta de aua publicação. 

e&QI.QCQI.Ql?f.Jl::!.Jl;QRD!:"~O_!'m .. UJ::t\_C:lQI-.J~I..f..~M..r.B.Q:J.SGQ.!.!III.tENTO 
llfi..I~S.l.l!D.Q,'i.!2!U~~-G!!l\I21Jl\ÇÀQ.Nt\&_l.!NI.~f:J!S!Ql\Qf;S 

pos. ~!:m~ .. f\ mt>.!l1f!QSJ2.0_M!;Rcosl.!!. 

Os Govemos da República Argentina, da República Federativa do 
Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguni, a seguir 
denominados Estados Partes, em virtude dos princípios, fins e objetivos do 
Tratado de Assunção, nssinado em 26 de março de 1991, 

CONSIDERANDO: 

Que a edncnçilo t~m um papel fnndnmcntal para que a integração 
regional se consolide nn medida em CJllc gera e transmite \'afores, conhecimentos 
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cientllicos e tecnológicos, constituindo-se em meio eficaz de moderniz.açi!o dÕ!r 
Estados Par:tes; 

Que é fuml:uuental promover, cnda vez mnis, o desenvolvimento 
cientllico e tecnológico na Região, intercambinndo conhecimentos por meio dn 
pesquisa cíentlficn conjunta; 

Que se assumiu o compromisso no Plano Trienal para o Setor 
....Jucaçlo, Progrnmn 11.4, de promover: no nível da Região, a fonnnçi!o de urna 
base de conhecimentos científicos, de recursos humanos e de infra-estrutura 
institucional para apoiar n tomaú:~ de decisões estmtégicas no MERCOSUL; 

Que se tem assinalado n importância de implementarem-se políticas 
de cooperaçllo entre Instituições de Ensino Superior dos quatro pai ses; 

l,lue na Ata da VIl Reunião de Ministros da Educação, realizada em 
Ouro Preto, República Federotiva do Drnsil, no dia nove de dezembro de mil 
novecentos e noventa e quatro, figurou a recomendaçilo no sentido de que se 
assinasse Protocolo sobre reconhecimento de tltulos universitários de grnduaçlo 
para fins de renli7.açilo de estudos de pos-grnduoçilo, 

Acordam: 

ARTIGO I 

Os Estndos Partes, por meio de seus orgamsrnos competentes, 
rcconhecerlo, unicamente para a renliz.açAo de estudos de rós-gradrroçilo 
11cademica.. os 111ulos universitários cxpec.Jidos pelas instiluições u~ Ensino 
Superior reconhecidas. 

MTIG02 

Para os fins pre\istos 110 presente Protocolo, considcraru-se títulos de 
graduaçfto aqueles obtidos nos cursos com drrrnçiio rrrinirn3 de quatro anos ou de 

u mil e setecentas lrorns curs.1dns. 

ARTIGO 3 

O ingresso de alunos estrangeiros nos cursos Uc pós-gm.Uu:tção sc:r:i 
regido pelos mesmos processos scletivos' nplicndos pclns Instituições Jc Ensino 
Superior aos estudantes nacionais. 
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ARTIG04 

Os titulo• de gmdunçao e úe .Pós-grndunçõo. regidos pelo presente 
.,>rotocolo. serlo reconhecidos, unicameute para Cius ncadêmicos, pelos org::111ismos 
competentes de cada Estado Porte. Tais c.liplornos de per se não hauilitnrn no 
exerci cio da profissão. 

ARTIGO 5 

O intcrcssmlo cm postular vnga cm curso Uc põs-gr~JtJnç5o Uc\'eril 
apresentar o devido diploma de groUuaçdo. bem coruo n doctJmcnl.1çan fJtle 
ccr1ifique o expresso no nrtigo segundo. I\ outoriJnJe cnmpctcntc poUerá requerer 
a opresentnçao da documcntnçi\o ncccss:irin para iJcntificar :1 que titulo 
corresponde, no pais que recebe o postulnnte, o titulo apresentado. QuauJo ni!o 
houver titulo correspondente, examinar-se-á a ndC<]naçao da formação do 
candidato à pós-grnJunçilo, de conformidade com os exigôncias para admissão. a 
fim de que, ern caso positivo, se autorize a inscrição. Toda a documentação Je,·erli., 
sempre, ser nutentienJo pcln devida outoridnde educacional c consular. 

ARTIGO 6 

CatJa Est:u.Jo Pnrte se compromete o iuformnr aos clcmois flUais são ns 
lnjtituições Jc Ensino Superior reconhecidos "Compreendidas pelo presente 
Protocolo. 

AHTIG07 

Em caso Jc cxistêncin, eíilrc Estados Porlcs, de acordos ou couvênios 
bilaterais com Jispo~içõcs mais favoráveis sobre a moléria.. os referidos EstmJos 
Par1es podcr:lo utvocar :1 aplicnçdo dnquclcs disposilivos que consider~uem mais 
vantajosos. 

ARTIGO 8 

I. As contro\'érsins 'llle surjnm, entre os Estndos Pnrtcs, cm decorrência 
do nplicaçilo. intcrpret.1çiio ou do nilo cumprimenlo das disposições contir.las no 
presente ProtocoJ,, serão resolvidas mediante negociações diplomnticos r.liretns. 

2. Se, lncJinntc !:tis negociações, nilo se olco11çor um ncordo ou se a 
controvérsia for solucionadn opcnns cm parte, senão oplicn<..los os procedimentos 
previstos no SistcnHl Uc Snlnç:io tlc Controvérsi:~s vigente entre os E.'ilndos Partes 
do Tt..~tntlo Jc 1\ssunç:lo. 

ARTIG09 

O presente l'rotocolo, poríc Ínlcgranlc do Tralado de i\ssunç•lo. 
entror:i em vigor. paro os dois primeiros Estados que o ratifiquem, 30 (trintn) dias 

após o depósito do segundo instrumento de rntilicnçilo. Pnra os demais 
signatários. cntrnr:i cu1 vigência 110 trigésimo dia npós o depósito do respectivo 
instnuncnto de ratificação e 110 orr.lcm ern que forem depositndos as ratificações. 
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ARTIGO 10 

O prcse11tc Protocolo poderâ ser reVisto de comum acordo, por 
proros\::1 de um dos Estados Partes. 

ARTIGO li 

!\ nde~;itl J"'<~r parte de 11111 E!>t:1Ju no Ttatnúo de 1\ssunç:io implic.::arc1, 
zp<::o zur(?. n oJcs:l1' :10 presente Protocolo. 

ARTIGO 12 

O Govcruo da Hcpública clu Porn~uai scril o JcposiL:irio Uo presente 
Protocolo, bem como dos instrumcnlos de ralific..-,çõ.o. e CII\'I:Jr:Í cUp1as 
dc,·id:lmcutc outcnticndas dos mesmos aos Govcn10s dos c..lemnis Estados Partes. 

Da mesma rorma., o Governo ún Rcpúb1ica Uo Pnroguoi notific:u:i os 
Governos dos demais Estados !'artes a data de entrada cm vigor do Presente 
Protocolo, e a data de depósito dos instrumentos de ratificação. 

reito em Fortale7.n. em i C. c.lc dezembro de 1996, em um original 
nos idiomas espanhol e português, scm.Jo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELOG ERNO !)i\ ltF.I'UllL.ICA 

~ 
I'EL.O GOVERNO IJJ\ RH'UilUCA 

DO PARAGUN 

P~e:rP~IlCA 
FEUERJ\ llV J\ IXJ URJ\SIL 

o•.cou~éá 
OIUENT N_ DO UltuGIÍi\1 

(!; cnrr.t. fiFL nn onrr."""' 
OUE O .. n.t. CU LA OIO[~CION 0[:_ 
rAA":.:..:.'": "'"' ~~UII'HFOIO Dr 
RE .... çr._,,.,-::, .- .• 'IIIOOF"~ 

l.l·:i , IIAt:IIIIJ 1.11-:111 
Vrc..-nwuaua oa ~or~coone• E •rono••' 
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MENSAGEM No 746, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De confonnidadc com o disposto no anigo 84. inciso VIII. da Constituição Federal. 

submeto à elevada considcraçlo de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministra de Estado, Interino, das Relações Exteriores. o texto do Protocolo de Integração 

Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas Umversidades dos Países 

Membros do Mercosul. concluído em Fortaleza. cm 16 de dczerr.t~" de 1996. 

Brasília, 3 de julho de 1997. 

"( . .::... _ ....... 

Fernando Henrique Cardoso. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 264/MRE, qE 01 DE JULHO DE 111117. 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇ0ES ~ERíOR8S 

Excelentissimo senhor Presidenta da RepUblica, 

Por ocasião da XI Reuniio do conselho do Marcado Coaua, 
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realizada em Fortaleza, nos dias 16 a 17 da dezembro da 111116, os 

Chanc•leras de Argentina, Brasil, Paraquai e Uruguai assinar- o 

~rotocolo de Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos 

de Pós-Graduação nas Universidades dos Estados Partes do Mercosul. 

2. Este instrumento permite, para fins axclusiv-.nte 

acadêmicos, o reconhecimento imediato dos diplomas de graduação 

expedidos por Instituições de Ensino Superior do Marcosul. Torna, 

assim, mais fácil para os alunos dos quatro paises a realização de 

cursos de pós-graduação. 

3. com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciaçio do 

Poder Legislativo, submeto a Vossa Excelência projeto da Mensagem 
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ao Congresso Nacional, juntamente com cópias autênticas do 

Protocolo. Respeitosamente, 
..... 

) 
/ 

Ministro de Exteriores 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

MENSAGEM PRESIDENCIAL N° 746, DE 1997 

RELATÓRIO DA COMISSÃO 

A Representação Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul, em Reunião Ordinária realiZ,da hoje, APROVOU, unanimemente, o 
Relatório do Senador Joel de Hollan~ oferecido a MSC N" 746/97, concluindo 
pela aprovação do texto do Procolo de Integração Educacional para 
Prosseguimento de Estudos de Pós-draduação nas Universidades dos Paises 
Membros do Mercosul. conchúdo em Fbrtaleza, em 16 de dezembro de 1996. 

Estiveram presentes os Scahores Parlamentares: 
Senadores Lúdio Coelho, Joel de Hollanda e Waldeck Omelas; 

Deputados Paulo Bomhausen, José Oarlos Aleluia, Júlio Redecker, Germano 
Rigoto, Confúcio Moura e Renato Jonhsson. 

Sala da Comissão, em 23 de setembro de 1997 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

RELATÓRIO 

Da Representação Brasileira na Comissão Pariamontar 
Conjunta db Mcrcosul sobre a Mensagem n• 746, de 1997, do 
Poder Executivo. que "submete à consideraçilo do Congn1so 
Nacional o texto do Protocolo de lnr.graçllo Educacional 
para Prossegutmento de Estudos de Pós-Grtlduaçl/o nas 
Uniwnidatks dos Palses Membros do Mercosul. concluldo 
em Fortaleza. em i 6 de dezembro de 1996" 

RELATOR: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 

Cumprindo o que determina o an. 49, inciso I, da Constituição 

Federal, o Poder Executivo submete à consideração do Congresso Nacional o 

texto do Protocolo de Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos 

de Pós-Graduação nas Universidades dos Países Membros do Mercosul, 

concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996. 

No Congresso Nacional, o Protocolo deverá ser examinado, 

preliminarmente, por esta Representação para a elaboração de um relatório que 

contextualize a matéria no processo de integração regional, substanciado no 

Mercado Comum do Sul - Mercosul, conl a finalidade de prover subsídios para a 

análise posterior por pane das comissões competentes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, conforme estabelece a Resolução no i, de 

1996-CN, no inciso I e nos §§ I o e 2° do an. 2°. [) 

O objetivo fundamental do Protocolo é garantir o reconhecimento 

de títulos de graduação expedidos pelas instituições de ensino superior dos 

países membros do Mercosul de modo a permitir o prosseguimento de estudos 

de pós-graduação. 
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No texto do Acordo considera-se, para efeito do reconhecimento, 

título universitário de graduação aquele que corresponde a conclusão de cursos 

com duração mínima de quatro anes ou de 2. 700 horas. 

Fica estabelecido também que o reconhecimento não podera ser 

utilizado para habilitação ao exercício profissional. 

Os estrangeiros candidatos ao ingresso nos cursos de pós­

graduação deverão, segundo o Protocolo, submeter-se aos mesmos processos de 

seleção que os candidatos nacionais e apresentar diploma de graduação e 

documento que comprove duração conforme a especificada em seu texto. 

Quando não houver correspondência entre os titulas de graduação, 

determina o Protocolo que as autoridades competentes poderão exigir 

documentos que identifiquem os títulos e só autorizarão a inscrição do candidato 

quando houver adequação entre a sua formação acadêmica e as normas de 

admissão aos cursos pretendidos. "Toda a documentação deverá, sempre, ser 

autenticada pela devida autoridade educacional e consular", estabelece o art. 5°. 

Os Países Membros serão responsáveis pela divulgação, na Região, 

das instituições de ensino superior já reconhecidas e poderão utilizar outrOS,t 

instrumentos normativos acordados sobre a matéria. conforme julguem 

conveniente. 

De acordo com o Protocolo, as controvérsias serão resolvidas por 

meio de "negociações diplomáticas diretas" ou através do Sistema de Solução de 

Controvérsias estruturado no âmbito do Mercosul. 

Em seus últimos artigos, o texto em análise especifica o tempo a 

partir do qual deverá viger o Protocolo, institui a possibilidade de revisão de 
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seus termos, detennina que a adesão de wn Estado ao Tratado de AsslDlção 

implicará sua adesão ao Protocolo e define ser o Governo da República do 

Paraguai o depositário do Instrwnento. 

A formação do Mercosul representa, para os paises da América 

Latina que o compõem, não apenas uma realidade que se coaduna com o 

contexto do mundo globalizado, mas, principalmente. wn instrwnento 

institucional de ação com múltiplas funções 

Em pnme1ro lugar, o Mercosul integra as economias dos Estados 

regionais quando busca garantir a livre circulação de pessoas, de mercadorias, 

de fatores de produção, etc. Com isso, cria, para o bloco, condições mrus 

favoráveis de negociação e de -concorrência no comércio internacional. 

Em segundo lugar, o Mercosul induz ao crescimento econômico e à 

configuração de padrões de vida mais elevados para a população dos Estados 

Partes.t_, 

O Mercosul, por via da integração econômica, cultural e 

educacional que promove, é também um veículo possante para o 

desenvolvimento científico e tecnológico da Região. 

Finalmente, a formação de wn bloco no Cone Sul exige e promove 

o aprimoramento da ordem democrática dos Estados membros. 

Nesse contexto, o Jretor direcional que institui características 

distintivas ao processo de integração regional é a educação, lato senso, visto que 

abrange processos de compreensão de linguagens, de produção e apropriação de 

conhecimentos, de culturas, valores e hábitos e de construção criativa do novo. 

Para os países que integram o Mercosul, esse fato representava um grande 

desafio, pois, mesmo considerando as diferenças individuais, a qualidade da 

educação na Região encontrava-se bastante comprometida. 
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Partindo desse entendimento, os Ministros da Educação dos 

Estados Membros tomaram como compromisso o trabalho conjunto de 

_ f<>Rificação dos sistemas educacionais e de construção de medidas que 

viabilizassem a cooperação, as trocas e a integração da Região. Em dezembro de 

1991, assinaram o Protocolo de Intenção, definindo como ações prioritárias a 

formação de uma consciência favorável ao processo de integração. a capacitação 

de recursos humanos de alto nivel e a compatibilização e harmomzaçào dos 

sistemas educacionais. 

Para organizar e implementar as diretrizes estabelecidas no 

Protocolo de Intenções, elaborou-se o Plano Trienal para o Setor de Educação, 

com vigência até dezembro de 1997. Dentre os programas traçados no Plano, , 

está o de "Capacitação de recursos humanos para contribuir ao 

desenvolvimento", com subprogramas para a educação básica e média, a 

formação técnico-profissional, a formação e capacitação de recursos humanos de 

alto nível e para a área de pesquisa e pós~graduação. 

No âmbito desse programa, foi assinado o Protocolo de Integração 

Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas 

Universidades dos Países Membros do Mercosul, que aqui se relata. Ainda nesse 

programa, foi assinado o Protocolo de Integração Educacional para a Formação 

de Recursos Humanos em Nível de Pós-Graduação, que também se encontra no 

Congresso Nacional para ser ratificado. 

Em 20 de junho de !996, os Ministros da Educação dos Estados 

Partes assinaram o documento Mercosul 2000 - Metas e Desafios do Setor 

Educacional, constituindo, em verdade, novo plano de metas para a área de 

educação. Foram sublinhadas diversas temáticas a serem tratadas pela sua 

ordenação nas áreas de "renovação educacional, avaliação educacional, 

_cooperação WJiversitária, educação e trabalho, sistemas de informação e 

multidisciplinar de temas transversais". 

............. ' 
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As atividades de cada área são organizadas em grandes projetas, 

implementados a medida que forem aprovados pelo Comitê Coordenador 

Regional - órgão do Setor de Educação do Mercosul - formado por 

representantes de cada pais dos niveis educacionais basico, medio e superior, e 

que sejam definidos seus agentes financiadores. 
{\\ 

O objetivo do projeto de cooperação umversitària e fonalecer e 

ampliar o intercâmbio entre as instituições de ensino superior na região. Sabe-se 

que essa atividade já e urna prática bem consolidada no meio universitàrio. O 

Brasil tem-se beneficiado sobremaneira quer com a possibilidade de formação de 

recursos humanos de alto nível em universidades estrangeiras, quer com a 

utilização de bons pesquisadores trazidos do exterior para compor os quadros de 

suas universidades e de seus institutos de pesquisa. 

Esse e o caminho principal que conduz ao desenvolvimento e à 

adequada apropriação de novos conhecimentos que, por sua vez, serão 

responsáveis pelo crescimento científico e tecnológico dos países do Cone Sul. 

Para percorrê-lo e fundamental que se viabilize o acesso às universidades de 

cada Estado Parte para prosseguimento de estudos de pós-graduação. É o que se 

pretende com a ratificação do Protocolo em análise. 

É o relatório. 

Sala das Comissões, em 

-h:\~ 
, Relator 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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Projeto de Decreto Legislativo no 145, de 1998 
(N° 693198, na Câm•ra dos Deputados) 

Criação 

Aprova o texto do Acordo para a Cria­
ç&o da Cam1aaAo da Coop.raçAo • 
Oaaanvolv~to Frontairiço, calabra­
do< antra o Govarno da Repúhl.ica J'ada­
rativa do Brasil • o Govarno da Rapú­
bli.ca 1Arqentiaa, - Braai.li.a, - 10 
da nov~ro da 1997. 

O CONGRESSO NACIONAL dacrata: 

Art. 1 • Fica aprovado o texto do Acordo para a 

da Cam1aaão CooparaçAo • Oaaanvol.vimanto 

Fronteiriço, calabrado antra o Govarno da Rapúhl.ica Fadarativa 

do Brasil • o Govarno da Rapúhlica Argentina, em Braailia, em 

10 de nov.-bro de 1997. 

Parágrafo único. Ficam aujeitoa· • aprovaçAo do 

Conqreaso Nacional. quaiaquer atoa que i.mpliqu- reviaão do 

.... ~arido Acordo, b- co.o quaiaquer ajuatea compl-nt&raa 

que, no• tezmoa do inciao I do art. 49 da Conatituiçl.o 

J'aderal, acarr•~ ancarqoa ou compram1aaoa gravoaoa ao 

patrim6nio nacional. 

Art. 2" Eata Decreto Legislativo ent:o:a - viqo:o: na 

data de aua publicaçAo. 

ACORDO PARA A CRIAL"ÃO DA COMISSÃO DE COOI'ERACÃO E' 
DESENVOLVIMEN 1"0 FRONTEIRICO j;:NTRE A REPUBLICA FEDERA IWA 

00 BRASIL c A KEPUBLIL"A ARGEN ri NA 

O Governo t.la Republica l'eder:niva t.lo Brasil 

O ( i<m:mo da Hepublic:a i\rgenlina 
(dura\· ante denOJ_ninados as '·Partes·· 1. 

Animados pela vnnlat.lc de lilrlalcc:cr o dcscu\olvuucuJU da região 
fronteiriça de ::uubns os paiscs: 
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Conscientes de que a lirme e cl:~ra vontade politica de amhns ns 
(i•wemos para promover :1 integra~,:ão do Bras1l e d:~ t\rgenuna devem 1dcnulic:~r 
mecanismos aptos que lacilitem n crescimenw ccllnÔmicll cquililnatln tl:~s regilics 
lrontciri~,:as c o bem-cst:~r de su:~s popul:~çlies: e 

Conv~ncid11s de que para ISSO I! ne<.:css:~ria a cnnperaçãn 1nutua para 
atmgtr o desenvolvimento efetivn da fromeiru comum: 

Acordam o segunue· 

ARTiliU I 

Criar uma Comtssão de Cooper:~ç5o c Desenvnlvimemo da Fromemt. 
dnràv:une denommada .. l'ODEFRO... cujo propósito princtp:~l .:onsistini em 
identilicar e propor ações tendentes a promover o desenvolvimento c a intcgraçãn na 
lronteira cUínurn. 

ART!(iU 11 

A Delegação de cada uma das f'anes na CODEFRO ser:i prestdida pth 
um alto funciomirio dos respectivos Chancelarias e imegrada por representantes de 
Orgilos Técnicos com competência sobre "s temo.~ especi licos a serem tratados e por 
representantes da regiilo lronteiriça. Cada Pane designara os integn:mtes de sua 
Delegação. 

ARTiüO III 

A CODEFRO pudera criar ürupos de Trnbalhn suhsidiarios. com a 
panicipaç:lo de consultores especialistas em temáticas de desenvolvimemu social c 
econõmico na 7.ona de lronteira. que estime necess:irio para " cumprimcmo dos 
nhieuvns primordiais. ass1m como convidm IIISIIlulçlies naciOIHIIS. 
estadu;us/proVIIICIOiS. llllllliCipms/departamentaiS pm·a paTIICipar das rCUIIIÚCS p:!ra O 

tratamemo de temas especilicos. 

AIU llill IV 

t\ C\ ll>l TRl J lera cnmn nbjcli\IOS prnnmdia1s 

at idemilicar prnjetns comuns na 7.nna da fnmtc~ra p;ua unpulsinnar c 
coordcn:~r seu estudo c cxecUI,:ãu. paru~ulannemc aljllclcs de 
impnc10 social. como os rcleremes ~ saudc. haiHlaç;jo. 
desenvolvimento c~mlúnncu c cducaç:iu: 
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hl recmncml:u- a adoçào de medidas 4ue rnssam hcncliciar a frnmcira 
cnrnum: 

cl idenulicar e imrulsionar açües conjunJas entre :L~ instituições 
cornretemcs de ambos os paises que facilitem u minsllo de pessoas e 
a circulução de bens na lromeim comum: 

d) cumribUir para o retorço e consolidação das emrresas rrodutivas 
com empreendimentos e projetas na zona fronteiriça. mediante a 
concenaçün emre das. cm todos ns aspectos cJe suas auvicJades 
111Stltucmnuts. eCOilÔnlicas e cnrncrcluis. 

e 1 trabalhar de t"nnna coordenada com ns mecan1smos e rrugramas _1a 
estabdcc1dus por ambos os patses na rrome1ra comum: 

t) promover a integração -econômica l'ronte1riça mecJiante a 
recomendação da celebração de acordos bilaterais: e 

g) imrulsiunar o n11erc:imb1o cultural. tunstico. educauvu. tC:cnico e 
cientilico nas zonas de I romeira. 

ARTIUO V 

A CODEFRO celebrani reuhiües ordin:irias anums. alternadamente nu 
Brasil e na Argentina. e quando as circunstâncias assim u aconselharem. senlo 
realizadas reuniões extraordin:irias. 

ARTI(iO VI 

Cada tuna cJas Partes L\mtratantes notificara a nutra dn cumprimcmo 
da~ lilnnalidades Internas necessarias ú entrada em v1gnr dn presente .'\curdo. cuja 
vJgêncJa tcr:i 111iC1n na c.lata cJa ultima dessas nouticaçtics 1 )ualqucr das Partes 
roder:i denuncl:i-ln mediame Nota <.li[lhllll:IIIC:.I .. ·\ UCIIIIIICI:I lna <:li:nn tr:mscnrridns 
1> (SCISI m~scs cJu recchuucuto cJa uuutica~ão Ja outra l'01nc. 

Feito cm llra~tlia cm 1 O 
exemplares ongmms. nos idiomas ronuguês 
igualmente autênticos. 

•'. \, 

d~ novembro de I 'N7. ~m dnis 
c cspo .. mllol. scnUo amhns os te:'<tns . 

_____ .. L·--~ 
PELyt;ll\. 11 ~M·f!FI'lJIIUl'A 
(/' YENTINA 
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MENSAGEM N° 86, DE 1998 

Senhon:s \l~mbros Jo Cungresso :'\JcJon;.:d. 

0~ I.:Uil(l)r~:JaJ~ ~om ,, ..Ji.Spu::.tu 1:1J .ml:;l' S-4. IIli . .: L~'' \"]JJ. -.l-1 ( . .JilSlillllt.:ju !:..:'lh.'rJ!. 

:.utlt~:.!to .1 d~·.:.h..ia .:unsh . .:.::-.:~J.u J~ \·,,::.::.J.S F.,~~~~c~..:;..l::. ... .:ulllpJ.nll:h.hJ -..:.~· l \DU~t~ãu uc \!ott\''' Ju 

St:nn,>r .\limstro J~ [staou JJs RdJ..;õ~s L.\!l.:non::::.. ,, I~:Xhl d1> \...:un.Hl ;--:Jr;J .J l~rJJ.çàu JJ. C01111~::.J.u 

Jl! ~._·.·o:rH:r:J.:ào <! Ocscm .<·.mu!nlo frontl!:n~.:o . ..::.!11.!:-,r::J.Ju 1.:mrc l' ~ io., :::-:;o J.J R!!public:::. fcd.:r::::t\ -~ 

uo i1rJStl ~ ,_,l)u\l.!rnu ..;~ R...:oubli-.:.1 .-\r~enur..! . .::-r. í3~.lSIJL.J. ~·:':1 ! 1
•
1 u..: ::~'\l'moru uc !'lo-

Brasília, l 9 de Janeiro de l 998 

Fernando Henrique Card• 

EJ:POSIÇÃO DE MOTIVOS N° 026/MRE, DE 15 DE JANEIRO DE 1991' 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Pr.sidente da RepUblica, 

SUbmeeo à elevada consideraç4o de Vossa Excelência o 

Acordo para a Criação da Comissão de cooperação e Oesenvolvimeneo 

Fronteiriço, celebrado entre Brasil e Arqantina, em 10 da novembro 

de 1997, por ocasião da visita de Estado que realizou o Presidente 

Carlog Manem ao Brasil. 

2. A Comissão de cooperaçio e Desenvolvimento Fronteiriço 

tara o propósito da identificar e propor açóes tendentes a promover 

o desenvolvimento e a int,gração nas zonas de fronteira, 

constituindo-se assim em importante foro para o tratamento 
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sistemático e coordenado de tema que adquire relevância especial 

naa atuais relações Brasil-Arqentina. 

Respeitosamente, 

r A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

Projeto de Decreto Legislativo no 146, de 1998 
(N° 694/98, na Cântara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobra :Isen­
ção Pareia~ de Visto, ce~ebrado entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Tai­
lândia, - Braailia, .,.. 21 de julho 
a. 1997. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Ar. 1" Fica aprovado o texto do Acordo sobre :Isenção 

Pareia~ de Viato, ee.lebrado entre o Governo da Repúb1ica 

Federativa do Braail e o Governo do Reino ela Tailândia, _, 

Braailia, em 21 ele julho da 1997. 

Paráqrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Conqreaao Naciona.l quaisquer atoa que posaam reau1tar em 

b~ como quaisquer ajustes 

CDIIIIpl-ntarea que, nos termoa do inciso I elo art. 49 da 

Conati tuição Federal, acarretam encarqoa ou compromissos 

qravo•o• ao patrimônio nacional.. 

Al:'t. 2° Este Decreto Laqi.sl.ativo entra em viqor na 

data da aua publicação. 
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ACORDO ENJJlE O GOYERNO DA RI;PÚDL!CA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DO REINO PA TAILÃNDIA SOBRE ISENCÃO PARCIAL DE VISTO 

O Govemo da Republica Federativa do Bras1l 

e 

O Gnvemo do Reino da Tailândia 
( doravante denominados --ranes Cumrmantcs· '· 

Cm1s1derandn o mteresse de ambos os prtises em pnmHn·er ns rel:u;õcs de 
annzade entre a Rcpublicil Fedcrauva do Bras1l c o Remo da Taliãmha. 

Desejm1do facilitar a entrada de cidildàns da Republica Fedcrauva do 
Brasil e do Reino da Tailândia no território da outra Pm1e Contratilnte. 

Acordaram o segumte: 

ARTIGO I 

I. Cidadãos brasileiros portadores de passaporte brasileiro. valido. estarão 
isentos de visto para entrar c pennaneccr no território do Reino da Tailândia para fins 
de turismo e negócios, por um periodo não superior a 90 (noventa! dias. 

2. Cidadãos tailandeses portadores de passaporte tailandês. valido. estarão 
isentos de visto para entrar e permanecer no território da Republica Federall\·a do 
Brasil. para os mesmos fins. por 11111 período n:lo s11nerior a 90 I noventa I dia' 

ARTIG02 

O acima exposto não isenta cidadãos brasileiros ou cidadãos tailandeses 
das respectivas exigências das autoridades brasileiras 011 tailandesas com relação a 
entrada.. residência (temporária ou permanente). saída e emprego ou ocupação de 
estrangeiros. PCSIIOBS que n1o satis~em as autoridades de imigração estarão 
sujeitas a ter negada sua pennissão para entrar ou permanecer. 

ARTIGOJ 

Estas disposições não limitlllll o direito das autoridades da Republica 
Federativa do Brasil e do Reino da Tailândia de negar a entrada em seus territórios de 
pessoas consideradas indesejâveis ou de suspender temporariamente este Acordo. por 
razões de ordem, saude ou segurança publicas. 
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ARTIGO 4 

As Panes Contratantes deverão, por via diplom:ilica. 1rocar modelos de 
seus passapones válidos, incluindo uma descrição detalhada de 1ais documemos. Se 
uma Pane Contratame modificar seus passapones, devera encaminhar para a outra 
Pane Contratame modelos de seus novos passapones com uma antecedência de 
30 ( trinta ) dias. 

ARTIGO 5 

Este Acordo sera válido por um periodo indetennmaáo c devera emrar 
em VIJ,!Or JO (tnmal dias apos as Panes Comratantes comunicarem. por me1o de troca 
de Notas, o cwnprimento dos procedimentos iAtentos necessários para sua entrada em 
vtgor. 

2. O presente Acordo pode ser modificado a qualquer momento. As 
modificações entrarão na forma do panigrafo I, acima. 

3. Qualquer das Panes Contratalltes pode encerrar a validade deste Acordo 
notificando a outra Pane Contratante, por via diplomática. Neste caso, a validade 
deste Acordo estará encerrada 90 (novema) dias após a referida Pane Contratante 
receber esta notificacilo. 

Feito em Brasilia, em · de julho de 1997, em dois exemplares originais, 
nos idiomas ponuguês, tailandês e inglês. Em caso de divergência. prevalecerá o texto 
em inglês. 

PELOGOVERN 
FEDERATIVA D 

. - -f!!!<-- ~t.:ct 
PELO GOVERNO DO R INO 

DA TAILÁNDIA 

MENSAGEM N° 1.261, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

De conformidade com o disposto no anigo 84. inciso \lll. da C onsutuiçào Federal, 
submeto a elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado, Interino, das Relações Exteriores, o texto do Acordo sobre Isençlo 

Parcial de Visto, celebrado entre o Governo d• ~epública Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Tailândia, em Brasilia. em 21 de julho de 1997. 

Brullia, 30 de outubro de 1997 ·' 

~~ _ Fernando Henrique Cardoso, 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°-379/MRE, DE 23 DE OUTUBRO DE 1997. 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

E::ceien~lzs:~= sen~~r Presidente da Republica, 

Elevo ~ c~ns1de~~cão de vossa Excelénc1a o anexo pro1et~ 

de Acord: -e13t:~c 

~e julho de 1997. 

o ~efc~:~c Acordo te~ ~orno ob]et:Ivo criar maiores 

~acilidades no tráns:~~ de nacionais brasileiros e tailandeses que 

.J, respec~:~arne~te, a Tailândia e ao Brasil para fins de 

negocias ou ~~r:~~o. :sentando-os da cbtençâo de ·~istos consulares 

para pern.anencl.J. de ,1t:e 90 jias. 

J. com vistas ao encaminha~ento do assunto à apreciação do 

Poder Legislativo, submeto a Vossa Excelência projeto de Mensagem 

ao Congresso Nacional, juntamente com cópias autênticas do Tratado. 

Resp~..~,. ...... .:...:.mente, 

·- ' - "'"'· 

-c-----t'--AU_G_U/S'I:g DE HEDICIS 

Min1s"C::-:: ·=-~ :.stadé-. interino, das Relações Exteriores 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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Projeto de Decreto Legislativo no 147, de i998 
(N° 696/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convan~ão sobre 
Preven~i.o e Punição da Crime• Contra 
Pessoas que Gozam ela Protaç&o Inter­
nacional, inclusive Agentes Diplom&­
ticos, , concluida em Nova Iorque, -
14 da dezembro da 1973, com a reserva 
prav~sta no § 2" do art. 13 da 
ConvenÇão. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lo Fica aprovado o texto da Convenção sobrth 

Prevenção a Punição de Crimes Contra Pessoas que Gozam do 

Protação Internacional, inclusiva Aqentas l:i.iplomá ti.cos , 

conclu.ida em Nova Iorque, am. 14 de dazambro da 1973, com a 

reserva prevista no § 2° do art. 13 da Convenção. 

Paráqrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Conqraaso Nacional quaisquer ates que possam reaultar em 

revisão da referida Convenção, assim como quaisquor ajustcsus 

complementares qua, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Fadara!, acarreUem ancarqos ou compromissos 

gravosos ao patr~ônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Leqislativo entra em viqor na 

data de sua pub1~cação. 

3166 (XXVIII) 

Convenção sobre a Prevenção e Puni·ção de 

Crimes contra Pessoas, que Gozam de Proteção 

Internacional, ~nclusive Aqentes 

Diplomáticos31 

A Assembléia Geral, 

Considerando que a .. '··-"-. ) desenvolvimento 
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realização dos propósitos e principies estabelecidos nos 

artigos 1 e 2 da Carta das Nações Unidas, 

Lembrando que, em resposta à so1ici tac;ão formulada 

na resolução 2780 (XXVI) da Assembléia Geral, em 3 de 

dezembro de 1971, a Comissão de Direito Internacional, 

em sua vigésima-quarta sessão, estudou a questão da 

proteção e da inviolabilida'de de agentes diplomáticos e 

outras pessoas com direito a gozar de proteção especial 

por parte do direito internacional, e elaborou um 

projeto de artigos 3 ~ sobre a prevenção e a punição de 

crimes contra tais pessoas, 

Tendo examinado o projeto de artigos, bem como os 

comentários e o?servac;Oes pertinentes apresentados pelos 

Estados, organismos especializados e outras organizações 

intergovernamentais 33
, em resposta ao convi te formulado 

pela Assembléia Geral, em sua resolução 2926 (XXVII), de 

28 de novembro de 1972, 
Convencida da importância de chegar-se a um acordo 

internacional quanto às medidas apropriadas e eficazes 

para a prevenção e a punição de crimes contra agentes 

diplomáticos e outras pessoas que gozam de proteção 

internacional, tendo em vista a grave ameaça à 

manutenção e à promoção do desenvolvimento de relações 

amistosas e de cooperação entre os Estados, criada pela 

perpretação de tais crimes, 

Tendo elaborado, para esse fim, os dispositivos 

contidos na Convenção anexada à presente resolução, 

1. Ado ta a Convenção sobre a Prevenção e 

de Crimes contra Pessoas que Gozam de 

Punição 

Proteção 
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Internacional, inclusive Agéntes Diplomáticos, anexada á 

presente resolução; 

2. Torna a salientar a grande importância das 

normas de direito internacional, no qu~ se reter~ à 

inviolabilidade e proteção especial que hão de gozar as 

pessoas protegidas por legislacão internacional, ~ ás 

obrigações concomitantes dos Estados; 

3. Considera que a Convenção anexada a presente 

resolução possibilitará aos Estados dar cumprimento a 

suas obrigações de modo mais eficiente; 

4. ~econhece, igualmente, que os dispositivos da 

Convenção anexada à presente resolução não poderão, de 

forma alguma, prejudicar o exercício do legítimo direito 

à autodeterminação e independência, em conformidade com 

os propósitos e principies da Carta das Nações Unidas e 

da Declaração sobre os Princípios de Direito 

Internacional, que dizem respeito às Relações Amistosas 

e a Cooperação entre os Eséados, em conformidade com a 

Carta das NaçOes Unidas 34 
, por parte dos povos que lutam 

contra o colonialismo, a dominação estrangeira, a 
• ocupação estrangeira, a discriminação racial e o 

"apartheid"; 

5. Convida os Estados a tornarem-se partes da 

Convenção anexada; 

6. Decide que a 

dispositivos referem-se 

presente resolução, 

à Convenção anexada, 
publicada sempre junto com esta. 

2.202• sessão plenária 

14 de dezembro de 1973. 

L~ 

cujos 

será 
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ANEXO 

Convenção sobre a Prevenção e a ?unição da Cr~es contra 

Pessoas que Gozam da Proteção Internacional, inclusive 

Agentes Diplomáticos 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Consciences dos propósitos e pr1.ncípios da Carta 

das Nações Un~das, no que se r e fere a manutenção da paz 

·internacional e. à. promoção das relações ami..stosas .. e da 

cooperação entre os Estados, 

Considerando que os crimes contra agentes 

diplomáticos e outras pessoas que gozam de proteção 

internacional, ao põr em risco a segurança das mesmas, 

representam 

relações 

uma séria ameaça para 

internacionais normais, 

cooperação entre os Estados, 

a manutenção 

necessárias 

de 

à 

Julgando que a perpretação de tais crimes constitui 

motivo de grave preocupação para a comunidade 

internacional, 

Convencidos de que urge adotar medidas apropriadas 

e eficazes visando à prevenção e a punição de tais 

crimes, 

Acordaram o seguinte: 

ARTJ:OO 1 

Para as finalidades da presente Convenção: 

l. A expressão ''pessoa 

internacional", aplicar-se-á: 

que goza de proteção 
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(a) a todo Cnere de Estado, inclusive a todo membro 

de um órgão colegiado que, por delegação da constituição 

do respectivo Estado, possa desempenhar as funções de 

Chefe de Estado, a todo Chefe de Governo, ou a todo 

Ministro das Relações Exteriores, . sempre que tal pessoa 

encont~;e-s.~ -em um Estado estrangeiro, assim come aos 

membros de sua família que o acompanham; 

(b) a todo representante ou funcionaric d: um 

Estado, inclusive a todo agente oficial ou outro de urna 

organização intergovernamental, que, na ocasião e no 

local em que se comete um crime contra a sua pessoa, 

contra o seu local oficial de trabalho, contra a sua 

residência 

transporte, 

legislação 

particular ou contra o seu meio de 

tenha direito, 

internacional, a 

em conformidade 

proteção especial 

com a 

contra 

qualquer atentado à sua pessoa, liberdade ou dignidade, 

ou aos membros de sua família que constituem o seu ~ar; 

2.· A expressão "autor 

se-á a toda pessoa sobre 

presumido do crime" aplicar­

a qual existem elementos de 

prova suficientes para determinar prima facie que a 

mesma cometeu um ou mais dos crimes estipulados no 

artigo 2, ou d•les participou. 

ARTIGO 2 

1. A perpetração intencional de: 

(a) Assassinato, seqüestro ou outro tipo de 

atentado contra a pessoa ou a liberdade de urna pessoa 

que goza de proteção internacional; 
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(b) Atentado violento contra as dependências 

oficiais, contra a residência particular ou contra os 

meios de transporte de uma pessoa que goza de proteçao 

·internacional, tal que possa constituir ameaça para a 

sua pessoa ou para a liberdade desta pessoa; 

(c) Ameaça de perpetrar semelhante atentado; 

(dl Tentativa de perpetrar semelhante ~tentado; e 

(e) Ato que implique em participação como cúmplice 

em semelhante atentado, será enquadrada como crime por 

todo Estado, parte da presente Convenção, em sua 

respectiva legislação. 

2. Todo Estado Parte fará com que tais crimes sejam 

passíveis de punição mediante penas apropriadas, as 

quais levem em conta a natureza grave nos mesmos. 

3. Os parágrafos 1 e 2 do presente artigo não 

serão, de forma alguma, interpretados em detrimento da 

obrigação dos Estados Partes, em conformidade com o 

direito internacional, de tomar todas a" medidas 

apropriadas para impedir outros tipos de atentado à 

pessoa, à liberdade ou à dignidade de uma pessoa que 

goza de proteçAo internacional. 

ART:EGO 3 

1. Todo Estado Parte tomará as medidas que forem 

necessárias para estabelecer a sua jurisdição sobre os 

crimes estipulados no artigo 2, nos seguintes casos: 

(a) Quando o crime for cometido no território do 

referido Estado ou a bordo de navio ou aeronave nele 

registrado; 
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(b) Quando o autor presumido do crime ·fo'r nacional 

daquele Estado; 

(c) Quando o crime for cometido contra pessoa que 

goza de proteção internacional, tal como definida no 

artigo 1, a qual usufrui dessa condição em virtude das 

funçOes que exerce em nome do dito Estado. 

2. Todo Estado Parte deverá, igualmente, tomar as 

medidas que forem necessária'" ~ara o ~stabelecimento de 

sua jurisdição sobre tais crimes, caso o autor presumido 

do crime encontre-se em seu ter ri tório, e o referido 

Estado nlo proceder á sua extradição, em conformidade 

com o artigo 8, para nenhum dos Estados mencionados no 

parágrafo 1 do presente artigo. 

3. A 

jurisdição 

legislação 

presente Convenção 

penal exercida em 

int:erna. 

não exclui 

conformidade 

ARTIGO 4 

Os Estados Partes deverão 

prevenção dos crimes estipulados 

particular: 

cooperar 

no artigo 

nenhuma 

com a 

para 

2. 

a 

em 

(a) tomar todas as medidas ao seu alcance para 

impedir que, em seus respectivos territórios, realizem­

se preparativos para a execução de tais crimes, dentro 

ou fora de seus territórios; 

(b) trocar informaçOes e coordenar a adoção de 

medidas administrativas e outras, conforme proceda, para 

impedir a perpetração de tais crimes. 
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AllTI:GO 5 

1. o Estado Parte em cujo território for cometido 

um ou mais dos crimes estipulados no artigo 2, caso 

tenha razoes bem fundadas para crer que o autor 

presumido do crime fugiu de seu território, deverá dar 

conhecimento aos demais Estados interessados, 

diretamente ou por intermédio do Secretário-Geral das 

Nações Unidas, de todos os fatos pert.inentes ao crime 

cometido e de todas as infor.maçOes de que disponha sobre 

a identidade do autor presumido do crime. 

2. Quando um ou mais dos crimes estipulados no 

artigo 2 for cometido contra pessoa que goza de proteçao 

internacional, todo Estado parte que dispuser de 

informações relativas à vitima e às circunstâncias do .. 
crime, deverá envidar todos. os esforços para transmiti­

las, em conformidade com o disposto na respectiva 

legislação, de forma integral e em tempo hábil, ao 

Estado parte em nome do qual a mesma exercia às suas 

funções. 

AllTtGO 6 

1. Se entender qui! as circunstâncias assim o 

justifiéam, o Estado Parte, em cujo território o autor 

presumido do crime encontra-se, adotará as medidas 

apropriadas, em conformidade com o disposto na 
respectiva legislação, para 

para fins de instauração 

extradição. Tais medidas 

garantir a presença do mesmo 
de processo penal ou de 

deverão ser comunicadas sem 
dilação, diretamente ou por intermédio do Secretário­
Geral das Nações Unidas: 
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(a) Ao Estado em que o crime foi cometido; 

(b) 

presumido 

Ao Estado 

do crime 

ou aos Estados dos quais o autor 

apátrida, em cujo 

é nacional, ou, se se 

ter ri tório o mesmo tenha 

tratar de 

residência 

permanente; 

(c) Ao Estado ou aos Estados dos quais a pessoa que 

goza de pro-ceção internacional é nacional, ou em nome 

dos quais esteja exercendo as suas funções; 

(d) A todos os demais Estados interessados; e 

que 

(e) A organização internacional 

goza de proteção internacional 

agente. 

2. Toda p.essoa 

medidas previstas no 

direito a: 

contra a qual 

parágrafo 1 

da qual a pessoa 

é funcionAria ou 

sejam 

deste 

adotadas as 

artigo ter4 

(a) comunicar-se, sem dilação, com o representante 

competente mais próximo do Estado de que é nacional, ou 

do Estado a que, por outras razões, compete proteger os 

seus direitos, ou, se se tratar de pessoa ap4trida, do 

Estado que se dispuser, mediante solicitação da mesma, a 

proteger os seus direitos; 

(b) r-eceber a visita· de um· representante · aesse 

Estado. 

ART:tOO 7 

O Estado Parte em cujo território encontra-se o 

autor presumido do crime, caso não proceder à extradição 

do mesmo, deverá, sem nenhuma exceção e sem dilação 

injustificada, submeter o assunto às autoridades 
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competentes, para fins de instauraçao de processo penal, 

em conformidade com o disposto na respectiva legislaçao. 

ARTIGO 8 

1. Na medida em que os crimes estipulados no artigo· 

2 nlo constem como crimes passiveis de extradição em 

nenhum dos tratados celebrados entre os Estados Partr:s, 

tais crimes, não obstante, ser ao assim considerados em 

decorrência da presente Convenção. Os Estados partes 

comprometem-se a incluir tais 
passiveis de extradiçao em codo 

que venham a celebrar no futuro. 

2. Se um Estado Parte, 

crimes entre aqueles 
tratado de extradiçao 

o qual condiciona a 

extradiçlo à existência de um tratado, receber um pedido 

de extradição de outro Estado Parte, com o qual não 

mantém tratado de extradição, o Estado Parte solicitado 

poderá, a seu juizo, 

fundamento legal para 

tomar a presente convenção como 

a e~tradição, no que diz respeito 

aos referidos c:rimes. A ·eKtradição .estará sujei c a aos 

tramites processuais e demais condições previstas na 

legíslac;:lo do Estado solicitado. 

3. Os Estados Partes que nlo condicionam a 

extradic;:ao à existência de um tratado, reconhecerao os 

crimes previstos no artigo 1 como passiveis de 

extradic;:lo entre eles, estando a mesma sujeita aos 

tramites processuais e demais condições previstas na 

legislaçlo do Estado solicitado. 

4. Os crimes ora referidos serao considerados, para 

fins de extradic;:lo entre os Estados Partes, como tendo 

sido cometidos nlo somente no lugar onde ocorreram, mas 
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também nos territórios dos Estados Partes obrigados a 

estabelecer a sua jurisidiçao,_ em conformidade com o 

parágrafo 1 do artigo 3. 

U.'!''IOO 9 

Toda pessoa contra a qual seja instaurada açao 

penal relativa a um ou mais crimes estipulados no artigo 

2, deverá receber garantias de tratamento ~quitativo em 

todas as etapas do processo. 

ART:IQO 10 

l. Os Estados Partes prestar-se-ao a maior ajuda 

possivel, no que diz respeito aos processos penais 

relativos aos crimes estipulados no artigo 2, inclusive 

a apresentaçao de todas as provas necessárias ao 

processo de que disponham. 

2. Os dispositivos do parágrafo 1 do presente 

artigo nA o 

cooperaçao 

tratado. 

atingirAo as obrigações relativas à 

judicial estipuladas em qualquer outro 

MT:IOO 11 

O Estado -Parte, onde o autor presumido do crime 

responde a açAo penal deverá comunicar o resultado final 

do processo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que 

transmitirá a informaçAo aos demaj_s Estados Partes. 

U.T:IOO 12 

os dispositivos da presente Convenção nao atingirao 

a aplicação dos tratados de asilo, vigentes na data de 
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adoç~o da presente Convençao, no que diz respeito aos 

Estados Partes dos referidos tratados; entretanto, um 

Estado Parte da presente Convençao nao poderá invocar 

tais tratados com relaçao a outro Estado Parte da 

presente Convenção que nao seja~parte daqueles. 

1. 

Partes, 

AllT:tGO 13 

Toda controvérsia entre dois 

relativa à interpretação . 

ou . mais Estados 

ou aplicação da 

presente Corivençao, caso nao seja resolvida pela via da 
negociaçao, deverá, por solicitaçao de uma das partes, 

ser submetida à arbitragem. Se, dentro de _seis meses a 

partir da data de solicitação da arbitragem, as partes 

não chegarem a um acordo quanto à forma da arbitragem, 

qualquer das partes poderá submeter a controvérsia à 

Corte Internacional d~ ,Justiça, mediante solicitaç~o,· em 
I 

conformidade com o Es"tatuto da Corte. 

2. Todo Estado Parte poderá, por ocasi~o da 

assinatura ou ratificação da presente Convenç~o, ou de 

sua adesão a ela, declarar que n~o se considera obrigado 

pelos disposit~vos do parágrafo 1 do presente artigo. Os 

demais Estados Partes não estarão obrigados pelos 

referidos dispositivos com respeito a qualquer Estado 

parte que tenha formulado semelhante reserva. 

3. Todo Estado parte que tiver formulado a reserva 

prevista no parágrafo 2 do presente artigo, poderá 

suspendê-la, a qualquer momento, mediante nctificaçao 

dirigida ao Secretário-Geral das Nações·unidas. 
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ART:tOO 14 

A presente Convenção estará aberta à assinatura de 

todos os Estados até o dia 31 de dezembro de 1974, na 

Sede das Nações Unidas, em Nova York. 
ART%00 15 

A presente Convenção deverá ser ratificada. Os 

instrumentos para ratificação serão depositados junto ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas. 

A presente 

qualquer Estado. 

ART%00 l6 

Convenção estará aberta 

Os instrumentos de 

à adesão de 

adesão serão 

depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

ARTIGO 17 

1. A presente Convenção entrará em vigor no 

trigésimo dia após a data do depósito do vigésimo­

segundo instrumento de ratificação ou adesão junto ao 

Secretário-Geral das NaçOes Unidas. 

2. Para todo· Estado que ratificar a Convenção, ou a 

ela aderir, depois do depósito do vigésimo-segundo 

instrumento .de ratificação ou adesão, a presente 

Convenção entrará em vigor de~ois do "trigésimo dia da 

data do depósito dos instrumentos de ratificação ou 

a~esão pelos respectivos Estados. 

ARTIGO 18 

1. Todo Estado Parte pod~r.á denunciar a presente 

Convenção, mediante notificação por escrito dirigida ao 

Secretário-Geral das NaçOes Unidas. 
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2. A denúncia entrará em vigor seis meses após ;r 

data do recebimento da notificação pelo Secretário-Geral 

das NaçOes Unidas. 

O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá dar 

conhecimento a todos os Estados, inrer alia: 

{a) Das assinaturas à presente Convenção, do 

depósito dos instrumentos de ratificação ou adesão, em 

conformiaade com o disposto nos artigos 14, 15 e 16, e 

das notificações, dirigidas em conformidade com o 

disposto no artigo 18; 

(b) Da data da entrada 

Convenção, em conformidade com o 

em vigor da presente 

disposto no artigo 17. 

ARTIGO 20 

A presente Convenção, 

chinês, inglês, francês, 

cujos 

rússo 

igualmente fé, será depositada 

das Nações Unidas. Cópias 

junto 

da 

textos em árabe, 

e espanhol fazem 

ao Secretário-Geral 

mesma, devidamente 

autenticadas, serão transmitidas por este último a todos 

os Estados signatários. 

EM FÉ DO QUE, os abaixo-assinados, devidamente 

autorizados a isso por seus respectivos Governos, 

firmaram a presente Convenção, aberta para assinatura em 

Nova York, no dia 14 de de dezembro de 1973. 
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MENSAGEM NQ 1.213, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no amgo 84. inciso Vlll. da Constituição Federal. 

submeto i elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de M01ivos 

doi Senllores M"uústros de Estado da Justiça e das Relações Exteriores. o texto da Convenção sobre 

Prevençio e Puniçio de Crimes Contra Pessoas que Gozam de Proteçào InternacionaL mclus1ve 

Apnltl Diplomiticos, concluída em Nova Y ork. em 14 de dezembro de 1973 

Brasília. 21 de outubro de 1997. 

Fernando Henrique Cardoso. 

EM INTERMINISTERIAL n"5Q 9tMJ-MRE 

Brasilia, 15 de outubro de 1997. 

Excelen~~ss~mo Sennc= ?~e~~aence da República, 

A Assembléia Geral das Naçoes Unidas adotou, em 14 de 

dezembro de 197 3, a "Convenção Sobre a E>revenção e Punição à e 

Crimes Contra Pessoas que Gozam de Proteçào Internacional, 

inclusive Agentes Diplomáticos". A adoção desse diploma juridicc 

constituiu respos~a da comunidade internacional ao crescente 

número de atentados terroristas que vinham~ à época, vitimando 

funcionários diplomáticos e consulares, em numerosos países. 
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2. A razão que determinou a elaboração =a referida 

Convenção encontra-se adequadamen~e expressa ere se~s ?arágrafos 

preambulares: os ::=1rr.es contra agentes diploma:.:.::cs e outras 

pessoas que gozam de ?roteçào .:.nt.ernacional, ao ==locarem em 

=lsco 5 segura~çê iessas pessoas. == 1.am uma :::e=:.;;;. ameaça. a 

manutençàc de amistosa~ e ::: oope :- =.:::. ·: =..::. ~nt.re 

Estados. 
. ..... Conver:càc '2!Sta ..Jesae c: e 

197~. nume=:: 

Resume, seat.:..:..:, ::::;.ceucic :ia. ::.:-.:.nc.:.oa.:.s . . 
d~s-pos 1 :.:.. ·:os. 

ar::.:..go de t:. :-.t;- os pessc2 

lnt.ernac.:..onalmente ;:rcteg.!.da" 

ar~1go 2° tipifica ··c=~mes 

e "a.ur.or presuml.c.~ .::::::. -::r1me". 

contr~ pessoas 

proteg1das" e estaoelece a necess1daae de cr1m1.nal.:.:açà:>, pela.s 

~artes, aos a tos .::missões que enquadram 

rnesmo art.:.go d1spõe que ca..j:)erâ âs ==artes asseg~:-a.:- :: comln.a.cà:::> 

de penas condizentes com a gravidade dos cr1mes em apreço. 

5. 

cooperação 

princíp1o 

Os artigos 

judiciária 

segundo o 

e t.roca 

qual os 

10 e 11 

de ir:.formações 

Estados deverão 

a::..~põem sobre 

ent:-e as Partes. o 
proceder seja ao 

processo, seja à extradição dos acusados - princ!p1o "aut. dedere 

aut judicare" foi cont.emplado no art~go 7°. Já o artigo 8°, 

que regulamenta os procedimentos relacionados com a extradição, 

modifica automaticamente qualquer ~ratado de ext.~adiçào firmado 

entre os Estados signat.ârios, prevendo a inclusão dos "cr1mes 

contra ~essoas que gozam de proteçào i.nternac:.:nal" entre os 

delitos ;:ue exr..=ad.:.::ào, even':·.:al5 

:-ev1sões. 

é. Nos ':ermcs Co artigo 12, ::s dispos:.t:.'.'(;5 ::a. :onvenc~o 

não afeta:r-ão a apl:.caçà.o de trata..::os sobre a.s1.:..:: ·,·1gentes :-.a 

data de sua adoção, 

Partes dos referidos 

:.o que diz ~espeito aos =:5t.aaos que 3ào 

:.:-atados. Não obstante, um ::sr.ado-Parte ::ia 

Convenção não poderâ :~vocar tais :=atados com =elação a out=o 

Estado-Parte se este último não est.~7er vinculado aos mesmos. 

7. Por força de disposto no a.=t~go 13, relat:.vo á solução 

de controvérsias, ~s ?artes pode=~v optar, ~ediante rese~~a 

............. 
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feita no rr.c~ento da adesão, por um =eq~me obrigatório cu 

facultat~vo :--. .:. que diz res;Jel.tO à arbl.t=açe!'!l e a jurisdição da 

Corte Inr.er:-.ac.:ona..:. de Just1.ça (CI~l . Ser.:.a. :eccmendável que 0 

Brasil fizesse a :eserva prevista no art~;= ::, parágrafo - o cie " 

manei!:"a. .:::ue -=ve!"'.:.ua1.s :elac:.onada.=: ..:-::-::t -

~nterpretac!: =~ a~:~cação da :onve~çàc ~=~e~~2 SeJam sucme~:das 

à arbi-:.rage!:'. ::u à ::J mediante con.sent:..~e~.:: :::e ambas as Partes 

.:=.z..=.: _nex.:.sr.ê:;.c.:.=. :.:-. .:;:::::~mer:-::..: 

2.. :1 t: e= na.·=.:. o:-.=..:.. ---1--~-
-v--:;:.~- ::omoace ao 

.:ii versas :nan_;_:es ca.::C:es. ::.e s en vol-..r 1men r. C:· ao 

Dire.1.r.: ::nt.e=:-.a::.:.::na.l. nesta area se dà, :·..::-.dament.alment.e, por 

melo do prc;:ess:.~o preenchimento das .:..ac~~as existentes na 

ordem Jurid~=3 :n~ernacional. 

Punição de ::-:.:nes Con~ra 

A "Conve!'lçã:: 

Pessoas que 

sobre 

~ozam 

a Prevenção e 

de P rot.eçào 

Internaclona.:.., ~nclusive Agentes Jiplcmat:=~s'' desempenha um 

papel s~gni:~ca~~vo nesse sentido. A adesão Co Brasil à referida 

Convenção, além de justificar-se em ?ista da relevância da 

matéria, ~nsere-se em um contexto de e 

fortalecimer.~~ dos compromissos internacionais 

atualização 

do Brasil no 

combate ao terrorismo internacional. 

9. Nessas condições, elevamos à alta apreciação de Vossa 

Excelência anexa minuta de Mensagem ao :ongresso Nacional, 

encaminhando :: texto da "Convenção sobre 5. ?revençào e Punição 

de Crimes C;::1:ra Pessoas que Gozam. de ?:-::i:eçào Internacional, 

lnClUSlV€ Jiplomát.icos" ;;ara ~.ec:essã.ria aprovaç2.o 

legislat1va, =révla á adesão. 

R.espe~:.::same::.:.e. 

ÍRJ({ RESENDE MACHADO 

Min1stro de ~stado da 
Just.:..:;:a 

çc __ ~~ 
LUIZ FELIPE LAMPREIA 

~in!stro de Estado das 
Relações Exteriores 

(À Comissão de Relações Extenores e Defesa Nacional.) 
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Projeto de Decreto Legisl-ttivo no 148, de 1998 
(No 633198, na Câman. <tos Deputados) 

Aprova o te . .:to da Convenção .Inter-­
ricana parn Proteção • Conaervação 
das Tartarugas Marinhas, concluida 8111 

C-..:acas, em lo àa àazambro àa 1996. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lo Fica aprovado o texto da Convenção 

l'ntar.amaric:ana para a Protação e Conservação da• ~artaruqas 

Marinhas, concluida em Caracas, am 1° da dezembro da 1996. 

Paráqrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Conqreaao Nacional qua~squar ates que possam reaultar .. 

revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajuatea 

comp~amentares que, nos tazmos do i.nciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretam ancarqoa ou comprcmti.saoa 

gravosos ao patr~õnio nacional. 

Art. 2° Eata Decreto Legislativo entra am vigor na 

data de sua publicação. 

CONVEMCÁO IMTERA.MERICANA PARA A PROTECÃO E A CONSERVACÃO 
DAS T ÁRTARUGAS r.tARlNIIAS 

PR.EÁMBIJLO 

~Pana nesu Convençlo: 

-R«onhoc.ndD os direitos e os dewres doa Estados estabelecidos pelo Direito 
lnterM<:ional. tal como reftetidoa na Coll\>ençla das Naçlles Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 
de dezembro de 1912. no quo diz respeito i consenraçio e i reguiii'IICIUÇio doa recunoa 
marinhos vivos; 

ltUprrttdm noa principio• contido• na Decl11111çio do Rio de 1992 sobre o Meio Ambiente e 
o Deeuawolvimento: 
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C-ai'Gitdo os principias e u reco~ que conswa do Código de Condula para 
a P--. R.esponlivel. adalado pela Conf...,._ da Organizaçlo du Naçóes Unidu para a 
Agricullllra e a Alim~ (FAO) na.,. 21&. Sesslo (1995); 

~da;tdo que na Aseada 21. ad~ em 1992 pela Conferincia du NaQOes Unidu 
sabre o Meio Ambi-e e D Deaavolvimelllo. é reconhecida a n l 'dade de pratqer.e teellpe!V 
u esp 1 ·a marinhu em periso e de ~an .ar leus habiwa; · · 

Em~twi•tllio que. com base nos melhores dados cientificas dispomVeis. espécies de 
tanuugu marinhas no continente americano estio ameaçadas ou ern perigo. e que aJgumas dess.a.s 
especies podem en&entar um risco iminente de cbr:tinção; 

COirwncrdos quanto ã. imponincia de que os Estados deste conuncnte adocem u•n acordo 
para fazer face a ta.l situaÇio meciiante um instrumento que. ao mesmo tempo. t3cilite a 
participaç.io de Estados de outras regiões interessados na proteção e n:r. conseJVaçio das 
tanarugas marinhas a nivel mundial. levando em conta o amplo pãdrio rrugratorio das referidas 
espêcies: 

R•co11hece11do que as tanuugas marinl'las estio sujeitas a captura. dano ou monaJidade 
como consequénci.a. direu ou lndireta. de atividtdes humanas; 

COimd,mllio que as medidas de reguJiamentaçlo da zona costeira slo indispcnsâveis a 
prareçlo du populações de ranarug:u marinhas e de seus habitats; 

Cc.ursc,nt~s das particularidades ambiehtats. socio-econõmicas e cuhuraas dos Es1ados do 
continente americano; 

Reco11lrec~ruJo que as tanuugas marinhas migl"am atraves de c:ucnsas arcas milritimõi.S e 
que sua proteçlo c sua canscrvac;io requerem cooperação e coordenaçia entre os Estados dentro 
da U:ea de distribuiç;io de tais espCcies; 

R•c,..nMcendo. rambem. os programas c as açOes que :tlguns Estados promovem 
atualmente com vistu i. proteçlo e a conservaçlo du tanarusu marinhas e de seus habitus: 

D•s•Jando estabelecer. por meio desta Convenção. as medidas apropriadu para a proteçio 
e a conservaçlo du especies de tanuugas m&rinhu e de seus habitats ao longo de sua &rea de 
distribuiçlo no continente amencano; 

ARTIGO I 
TERMOS UTIL!L\ OOS 

Para os eteiros dest:. Lonvenç.:io 

Entende·se por ··rmarus;a ma.nnha" qu3.lquer dJ.s espccies enumer.:ld:Js no Anexo 1 

:!. Entende-se por "habnat d.Js rmilrugól.s marinhas·· rodos o5 ambientes :tqu:uicos e terrestres 
uulizados por elu durante qua.Jquer etilpa de seu caclo de vtda. 

l Entende-se por "Panes·· os Estados que h11jam consen1ido em obngar-se por me1o des1:1 
Co~venç:ão e com respeito aos qu:lis a Convençio esteja er:n vigor. 
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4 Entende-se por "Eludas no 'COntinente americano ·• os Esuadoa da América: Selenuional. 
Cenual e Meridional. e do Mar do Caribe. bem como ouuos Eswlos que 1~.-nella reailo 
tenilórioa continentais ou insulares. 

ARTIGO 11 
OBJETIVO 

O objetivo desta Convençlo é promov~ a proreçio. a conservaçio e a recupeqçlo du 
populaç6ea de tarwups marinhas e doa habiuu doa quail dependem. com bale 1101 melhorei 
dados científicos disponíveis e considerando-se u caraclerillicu ambienuis. socao-econ6micu e 
culturaia du Panes. 

ARTIGO lU 
ÁREA DE APUCAÇÁO DA CONVENÇÃO 

A área de aplic:açlo desta Convençio. daqui em diante "a área da Convençio ••. ensloba o 
territorio terrestre de cada uma das Panes no continente americano. bem como u ireu maritimu 
do Oceano Atllntico. do Mar do Caribe e do Oceano Pacifico. sobre u quàis cada uma du Panes 

' exerce soberania. direitos de soberania ou jurisdlçio com relaçlo aos recunos marinhos vivos. de 
acordo com o Direito Internacional. conforme o disposto na Convençio du NaçGes Urúdu sobre 
o Direito do Mar. 

ARTIGO IV 
MEDWAS 

1. Cada Pane tomará as medidas apropriadas e necessárias. em conforrrúdade com o Direito 
lmernacional e com base nos melhores dados cientificas disponíveis. pare a proteçio. a 
conaervaçlo e a recuperaç.llo das populaçoes de tanarugas marinhas e de seus habitus: 

a Em suas superficies terrestres e nu ilreas marilimas sobre as quais exerça soberania. 
direitos de sober11111a ou jurisdiçio, compreendidos na arca da Convenç~o; 

b Sem prejui:to do disposto no Artigo III. cm areu de alto-mar.com rclaç!o a cmbarcaç6es 
autorizadas a arvorar seu pavilhlo. 

2. Tais medidas incluiria: 

a A proibição da captura. da retenção ou da mane intencionais das tanarugas marinhas. bem 
como do comércio domestico desw. de seus ovos. partes ou produtos; 

b. O cumprimento das obrigações estabelecidas na Convenç4o sobre o Comércio 
Internacional de Espécies Ameaçadas da Fwna e da Flora Silvesues (CITES). no que dia ....,..to 
is tanarusu marinhas. seus ovos. panes ou produtos; 

c. Na medida do pouivel. a resuiçlo das llividades humanas -que possam afetar gravemente 
u tanarusu marinhas. sobretudo durame os periodos de reprodução. incubaçio e misraçio. 

d. A proteçlo. a COitlei'Yaçio e. se n~o. a restauraçio do habilll e dos lusares de 
diiOVI du tanarups marinhas. bem como a estabelecimento du limitaçGes que se façam 
nceairiu i lllilizaçlo d- zanaa. mediante. entre ouuos. a desip!lçia de 6reu protesidas. 
coafo~ previalo no Anao 11; 
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e O incentivo a pesquisa cientifica releoiOMcla com as tanarugu marinhas. com seus habitats 
ou. com ouuos u'*='os pcninema. que resulte em iN'ormações fidedignu e uteis para a adoç;lo 
du mediclu referidas no praeme aniao; 

r. . A Pi omoç&o de esforços para a melhoria du populações de tanuups marinhu. inclusive a 
pesquisa IICibre sua repraduçlo elq!Orimemal. sua criaçlo e sua reintroduçlo em seus liabitall. com 
a finalidade di determinar a factibilidade dessas praticas para aumentar u populaçlles. evitando 
eoloc&-lu em r\Ko; 

I· A promoçlo da educaçlo ambiental e a difuslo de iN'ormaçlles. com a finalidade de 
eslimular • panicipaçlr· du insliruiçlles aovenWIIenllis. du orpnizaçlles n&o-sovemarnentais e 
do pUblico .em aeraJ ern cacia Est.ao. em particUlar du comunidades elivolvidu na proteção. na 
eoaWh-çiO e na recuperaçlo ~ populaçlles de tanarups marinhas e de seus habi1111: 

h. A reduç&o ao rninimo pouivel da captura.. da retenção. do dano ou da mone acidentaiS das 
lartarupa rnarinhu durante u uividades pesqueiras. por meio da regulamentaçlo apropriada 
d- alividades. bem como o d-lvimenao. o aprimoramento e a ulilizaçlo de anes. 
dilpolilivas ou técnicu apropriados. inclusive ol dispositivos de escape para asnarugas (DETs). 
de aeordo com o dispo11o no Anexo III. e o: corTespondente treinamento, de acorda com o 
principio do uso suSiel'li&vel dos recunos pesqueiros; 

i. Qualquer outra medida. em eansonànda com o Direito lmemacionaJ. 4ue as Panes 
considerem peninente para alinair o objeúvo da presente Convençio. 

J. Com relaçlo a tais medidas: 

a. Cada Pllrte poder& permitir exceçlles :ao inciso 2 (a)' para s:~lisfazer necessidades 
ICOII6micu de subliallnc:ia de comunidades tradicionais. levando em conta as recomendaçlles do 
Comilt Con .. ..;!iivo. estabelecido de acordo com o aniao VII, sempre e quando taia exeeçlles não 
pnjucllcan!m os esforço• em pral do objeliw da preseaue Convençlo. Ao fazer t:lil 
1 1 1 !eçOes, o Comi16 CCIIIIUltiYo COIIIider*ã, entre ouuos. o alUo du populaçlles du 
W!llllpl marinhas em quedo, o !*'AO de vi~ de qualquer \IIII& du Panes com relaçAo u 
1116<111• popnlaçlles. 01 illlpll:lOI com rellçlo a laia populaçllcs a nivel rqional e os métodos 
1 ·g do, para o aprovei- de OVOI ou de tuurups marinhas para :~tender a tais 

'feda: 

b. A Pine que permitir III exceç&o devera: 

I) P.·b-t um propama de maejo que illclua limites nos niveis de capNra intencional~ 

ii) Incluir cm seu relatório anual. referido no Anisa XI. a informação relativa ao referido 
programa de manejo. 

e. As· Panes poderão estabelecer. mediante· acordo, planos de manejo de alcance bilateral, 
sub-reaional ou reaic:~al; 

d. A~ Panes poderio. por consenso, aprovar as exeeçOes as medidas estabelecidas nos incisos 
(c) a (i) do paragrafo 2. de acordo com eireunstlncias especiais. sempre c quando essas execçõcs 
nlo preJudicarem os esforços pira ·atingir o·l!bjctivo da presente Conven;io. 

Oo ... A 1ool. 
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4 Quando se identificar uma situação de emergencia que possa prejudicar a coilsecuçio dos 
obietivos desta Convenção e que exija açlÕ coletiva. as Panes consideraria a adoçlo de medidas 
opommas e adequadas para enfrentar tal situaçlo. Essas medidu serlo de car&ler temporario e 
deverlo basear-se nos melhores dados científicos disponiveis. 

ARTIGO V 
REUNIÕES DAS PARTES 

I. Durante os tres primeiros anos subsequentes à entrada em vigor desta Convenção. as 
Panes celebrarAo uma reunilo ordini.ria ao menos uma vez por ano para examinar assuntos 
relativos i. aplicaçlo du disposições da Convenção. Postenorrnente. as Panes celebrarão uma 
reuniio ordiniria ao menos a cada dois anos. 

"" Quando julgarem necessino . .:a.s P:utes tambêm poderão celebrar reun1ões extraordinanas 
Estas reuniões serão convocadas medi:111te solicitação de qualquer Uma das P:mes. sempre que t.:a.l 
solicitação for apoiada pela m:uoria das Partes. 

3. Nas referidas reuniões, as Panes deveria. enue outros: 

a Avaliar o cumprimento das disposições da presente Convenção; 

b. Examinar os relatórios e considerar as recomendações do Comitê Consultivo e do Comitê 
Cientifico. estabelecidos de acordo com o disposto nos Artigos VIl e VIII, sobre a aplicação desta 
Convençlo: 

c. Adotar as medidas adicionais de conservação c regulamentação consideradas apropriadas 
para assegurar a consecução do objetivo da Cdnvençio. Se as Panes julgarem necess:irio. esw 
medidas poderio ser incorporadas em um anexo da presente Convenção: 

d. Considerar, c, se for o caso, adotar emendas a esta Convenção, de acordo com o disposto 
no.Anigo XXIV: 

e. Examinar os informes de atividades e sobre assuntos financeiros que apresente o 
Secretariado. se este for criado. 

4 Em sua primeira reuailo, u Pana d-aD adow u rqru de proc:edimeÍilo apüci.veis u 
r-miO.. du Pana, bem - 1qo"'•• do CCIIIIit6 Consulliw e do Comd Oendfico, e 
exuninulo outros .-os •elltivo• a-Comi* 

S. M decil6el du reuniOa du Pana dev*io- adotadu porco-. 

6. M Pana poderio coavidar pua paniFipar de suaa rewliila e du atividada a que se 
rátN es1a C01t•a ; 'n, na qualidade de ob..-wdores. ouavs EMados iiil• . dos e u 
or1• çOa ima ·a •"' peniauKa. bun 1:111110 o actor privado, o _, produtivo. inltia.iç6es 
ci..aillcu e orpnizaç6ea n~o-tovenwii""ênzais de reconhecida expcriàcia em UlllillOI 

r " · elo, • Convençto. 
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ARTIGOVl 
SECRETARIADO 

DEZEMBRO 1998 

I . Em sua primeira reuniJo, as Panes co111iderario a criaçJo de um Secretariado. com as 
lqlliates liulçOes: 

a. P-w auillencia para a convocuoria e a organizaçlo das reuniões a que se refere o 
Attigo V; 

b Receber das Panes os rehuórios anuais n. que se retere o Anigo XI c cotoQ .. Jos a 
disposiçlo du demais Panes e dos Cornites Consultivo e Cientilico: 

c. Publicar e diliandir as recomendações c .decisões adotadas nas reuniões das Panes. de 
acordo com u regras de procedimento que as me5mas ado tem; 

d. Diliandir e promover o intercimbio de ·informações e de material educuivo sobre os 
elforços desenvolvidos pela Panes, com a finalidade de aumentar a consciencia pública para a 
necessidade de proteger e eo- IIV u unaruprl marinhas e seus habitau, simultanamerlle c:om a 
a.utençlo da renabilid•d• eeon6mica du diretemes operações de pesca anesaaal, comen:ial e 
delllblistàlcia. auim coam, por ouq-o lado.. a ut!liznçlo sustentivel doa recunoa pesqueiros. 

Eau informações dizem respei10, eocre ouii'OI, a: 

i) acividades de educ:açlo ~ e de panic:ipaçio das comunidades locais; 

ii) resultados de paquisu relacionada i prote41o e i conservaçlo das tanarugas marinhas e de 
seus habitw e aos efei101 sócio-eeonàrnic:oa e 'ambieotais das medidas adotadu no imbito da 
PJ'IIIIIII Comr r a 01o; 

e. ._tivar a proc:un de recunoa ec:on611nicos e técaicos que permiiUI a ralinçlo de 
paq rins e a implemmuçlo das medida adot•dn no lmbito desla Coavençlo; 

r. o..pealw u d-.ialiaaçOa que lbe forem auibuidas pelas Panes. 

• Ao decidir sobre o assunto. as Panes consideraria a possibilidaae 'de desa!!n•• o 
Secretariado dentre as organizações internacionais competentes que estiverem disposta.s e aptas a 
desempenhar as funções previstas neste Artigo. As Panes deverão definir os mecanismos de 
financiamento ncccssarios para que o Secretariado possa desempenhar suas funções. 

ARTIGOVU 
COMITE CONSULTIVO 

I. Na sua primeira reunilo. as Partes criaria. um Comitê Consultivo de Peritos. daqui em 
diante '"o ComitC Consuttivo··. que deveni. ser eomposto como segue: 

a. Cada Pane poderá desigmu um representante. que podera fazer-se acompanhar de 
assessores nu reuniões; 

b. As Panes tambem designarão. por consenso. três representantes de reconhecida 
experiência nos assuntos que constituem materia desta Convençlo. de cada um dos seguintes 
setores: 

..: .. ~ ,_ 
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i) Comunidade cientifica; 
ii) Setor privado e setor produtivo; 
iii) OrganizaÇÕes n.ia-gavemamentais. 

2. As funçOes do Cerniu! Consultiva seria as seguintes· 

a. Revisar e analisar os relatórios a que se refere o Anigo XI. bem como qualquer outra 
infannaçio relacionada a proteçãa e à conservação das populações de tartarugas marinhas e de 
seus habitats; 

b. Soliciw de qualquer Pane informaçOes adicionais e peninentes com relação a 
it~~~~lesnentaçJa du medidas previsw nest1 Convençia ou adatadas em corfannidade com as 
dilposiç6es nela comidas; 

c Eiwninar reluórios relativos ao impactll ambient:tl. sócid-económico e cultfual sobre as 
comuni~s afewlas pela apücaçio das medidas previstas nesta Convenção ou adatadas em 
confonniclade com u dispasiçOes nela contidas; 

d. Avaliar a dicàcia das diferentes medidas propostas para reduzir a captura e a monalidade 
acidental de tanarueu marinhas. bem como a eficiência de diferentes modelas de diapositivos de 
escape para tartarugas (OETs); 

e. Apresentar às Panes um relatório sobre seu trabalha. incluindo. quando apropriado. 
recomendaçOes de medidas adicionais de conservaçio e regulamentaçio para promover os 
objecivos da Convençlo; 

r. Examinar os reluOrios do Comü Cicadfico; 

8· Desempenhar as demais .fimçOes que lhe forem atribuídas pelas Panes. 

3. O Comit~ Consultivo reunir-se-i. ao menos uma vez por ano. durante os tr& primeiros 
anos transcorridos a panir da entrada em vigor da Convençio. Dai em diante reunir-se-i. segundo 
o acordado entre as Panes. 

4 As Panes poderio criar grupos de peritos para assessorar o Comite Consultivo. 

ARTIGO VIII 
COMitt CIENTÍFICO 

Em sua primeira reunilo. as Panes criaria um Comiu~ Cientifico. que serã coinposto por 
representantes por elas designados e que se reuniri.. de preterencia. antes das reuniões da Camite 
CaiUIIItiva. 

2. As funções da Comite Cientifica seria: 

a. Examinar relatórios de pesquisas sabre as tanarugas marinhas. objeto da presente 
Convençio. incluindo pesquisas sobre sua biologia e sabre a dinimica de suas populações e. se for 
caso. realizi-lu; 
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b. Avaliar o impacto ambiental, sobre u tartarugas nwinhu e seus habiws resulcante de 
alividades como operaç6es de pesca e de cxplonçlo de recursos marinhos, desenvolvimemo 
costeiro. d111BII8em. conwninaçlo. auoreamento de estuários e deterio111çlo de recifes. enue 
ouuas. bem como o impaCio eventualmente resUltante de atividades re•lizadas como exceções as 
medidas contempladas na presente Convençlo; 

c. Analisar os relatórios de pesquisu peninentes realizadas pelas Panes; 

d. Formular recomendações sobre a proteçio e a conservaçlo das tanarusas marinhas. e de 
seus habitats; 

e. Formular recomendações em nwéria científica e técnica. a pedido de qualquer uma das 
Panes. sobre temas que estejam especificamente relacionados à Convençlo; 

f Desempenhar as demais funções de c:ar&ler cientifica que lhe f<.rem auibttídas pelas Panes. 

ARTIGO LX 
PROGRAMAS DE ACOMPANHAMENTO 

1 . Durante o ano sesuinte à entrada em visor da presente Convençlo. cada Pane 
estabelecer&. dentro de seu território e das zon&f marltimu submetidas a III& soberania. direiiOI de 
soba'ania ou jurisdiçlo. um prosrama para usqurar o acompanhamento da aplicaçlo das medidas 
de pi'Qleçlo e de eo111ervaçlo du tanarups muinhaS e de seus habiWI. previaw nesta 
Coavençio ou adotadu de acordo com suas cliapoaiçc)ea. 

2. O Propama referido no parásrafo amerior incluirá. se for o caao, mccanismot e amnjos 
para a partícipaçla de ob..wdores. deaipadol por qualquer uma das Partes ou mecfi•mo acordo 
emre estaa. !lU atívidades de ..:ompanbamemo. 

3. Na execuçlo do prosrama. cada Pane poderá asir com o apoio ou a coopençlo de ouuos 
Estados interessados e de orpnizaçOes internacionais pertinentes. bem como de orpnizações nlo­
sovemamemais. 

ARTIGO X 
CUMPRIMENTO 

Cada Pane assegurará. demro de seu território e das zonas maritimas submetidas a sua 
soberania. direitos de soberania ou jurisdiçlo, o ~fetivo cumprimento du medidas para a proteçio 
e ~ co111ervaçlo da tartarup marinha e de seus habitats. previstas na presente Convençlo ou 
adotadas de acordo com suas disposições. 

~TIGOXI 
RELATORJOS ANUAIS 

I. Cada Pane prepararà um relatório anual,· sepndo as disposições do Anexo IV. sobre os 
prosramas que adotou para proteser e co111ervar 'u tartarugas marinhas e seus habitau, bem como 
sobre qualquer prosrama que possa ter adotada relativo ao aproftiwnemo d~ .apecies. de 
acordo com o artíso IV. J. 
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2. Cada Pane, dir~e ou por meio do Secretariado, se este for criado. faciliw.i seu 
relalório anual .is demais Pana. ao Comitê Consultivo e ao Comite Cientifico, pelo menos trin1a 
diu antes da reuniio ordinária subsequente. e o colocara isualmeme i cüsposiçio de ouuos 
Estados ou enlidades imerenadn que o soücium. 

ARTIGO XII 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

1 . AI Panes promoveria açOes bilaterais e mullüaterais de cooperaçio para atingir o objetivo 
da presente Convençlo. e, quando julprem apropriado. proc:wvto obter o .apoio du 
oraanizaçl)es internacionais pertinentes. 

2. Esw açOes poderio incluir o aperfeiçoamento de usessores e educadores: o imercimbio e 
o apeneiçoaraemo de técnicas. admiaisuad~ e paquiaadores de wwupa marinhas: o 
imercimbio de informaçlo cientifica e de rnatFial educativo: o desenvolvimento de progrunu 
conjuntos de pesquiss. estUdos. seminários e grupos de trabalbo, bem como ouuu alividades 
acardadu entre u Panes. 

3. N Parta cooperaria no desenvolvimento c na facilitação do acesso no que se refere a 
iiiAHa çlo e ao al*fei;ounento do uso e 'da transferência de tecnologiu ecologicamente 

' lllllolllliveis e -aaa com o objelivo da presente Convençio. As Panes deveria igualmente 
d · volVEi' capr..;taçio cientl6ca e tecnológica endógena. 

4 AI Pana promoverto a cooperaçio imetnacional no desenvolvimento e no aprimoramento 
de tl!cnicu e anes de pesca. levando em cont~ as condições especificas de coda região. com a 
linatidade de manter a produtividade du atiyidades pesqueiros comerciais e -<!e ossegurar a 
proteçlo, a conservaçio e a recuperaçio du pgpulaçOes de tanarugas marinhas. 

S. AI açOes de cooperaçlo compreenderia o fornecimento de assistencia. incluindo 
auillilnci& técnica. .is Panes que sejam Estados' em vias de desenvolvimento. com a finalidade de 
ajudi-lu a cumprir sua obripçOes segundo os lermos da presente Convençlo. 

ARtiGO XIII 
IU:CURSOS FINANCEIROS 

1. IIII sua primeira reunilo. u Panes examinaria a necessidade e a possibilidade de contar 
com recunoa fllllllt:eiros, inclusive pela constitu'çio de um fundo especial. destinado a tins como 
os Hl'lillla: 

a F"111111ciar os autos que puderem advir da eventual criaçio do Secretariado, conforme o 
dilpono no Aniso VI; 

b. Atnrilier as Pana que slo Estados em viu de desenvolvimento no cumprimento du 
obripçGes que emanam da presente Coavençio. incluindo o acesso i tecnologia mais adequads. 

ARTIGO XIV 
COORDENAÇÃO 

Aa Pana procurarlo coordenar suu atividades no imbito da presente Convenção com as 
Ol'l•ni••;Oes int.-nac:ionaia pwtincntes. sejam elu globais, regionais ou sub·regionais. 
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ARTIGO XV 
MEDIDAS COMERCIAIS 

DEZEMBRO 1998 

I. No ~ ela ~e Convençi~. as Panes agiria confonne as disposições do 
"-do que •·b'll • a 011 'n';llo Mundial do Comercio, tal como adotado em Marralcesh. 
- 1994.incluindo-~ 

l. Em .,.,Uculer, as Pana deftrio observar, com relaçio :i materia. objeto da presente 
Coaoa ;lo. u diJpoliçOa do Acordo sobre Bah-eiras Técnicas ao Comercio. contidas no Anexo 

1 io Acordo que estabeleceu a Orpninl;lo MUndial do Comercio, bem como o Aniso XI do 
Acordo Geral sobre Tarifu Aduaneiras e Comercio. de 1994 (GATT 1994). 

J As Panes se esforç:~rlo no sentido de facilitar o comercio de peixe e de produtos 
pesqueiros a que se refere a presente Convençlo, de. acordo com suas obrigações internacionais. 

ARTIGO XVI 
~LUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

I. Qualquer uma das Pana poderi propor consultaS a ouua ou ouuas Panes sobre qualquer 
conuoversia relaliva i. interpregçlo ou à apli~ elas disposiçêles da presente Convençlo, a fim 
de chepr, o quanto antes. a uma soluçlo misf.,ória p8nltodu as Pana ela conuoversia. 

l. Se a comroversia n1o se resolver por meio desw consultaS num prazo razaável. as Panes 
envolvidas procederia a consulw reciprocas o •mais rapidamente pouivel com a finalidade de 
sohlcionar a controvenia mediante o recurso a qullquer proc:edimemo pacifico que acolherem. de 
acordo com o Direito Internacional. inclulive, se for o cuo, 01 procedimentos prévistos na 
Convençlo das Naçê!es Unidas sobre o Direito do' Mar. 

ARTIGOXVO 
DIREITOfDAS PARTES 

I · . . N~ma diaposi!plo ela preseme Con-lo poderá ser interpretada de modo a prejudicar 
ou dunmu1r a aobenania. os clinli101 de soberulia ou a jurilcliçlo exercidos pelas Panes de acordo 
com õ Direito Internacional. • 

2. . Nathuma disposiçlo da presente Conver!fio. nem medidas ou atividades levadas a efeito 
na aplicaçlo data, poderio ser interpretadas de modo a permitir que uma Parte reivindique ou 
exerça soberania, direitos de soberania ou jurisdi!pio em viola!pio do Direito Internacional. 

ARTIIGOXVW 
IMPLEMENTAÇÃO A NÍVEL NACIONAL 

Cada Pane adotarà medidas em sua lqisla~o nacional a lim de implernemar as disposições 
da presente Co.,.,...., ou aquelu adotaclas de ..,rdo esta e asaesurar seu efetivo cumprimento 
por meio de poUticas. planos e programas para a prote!pio e a conservaçlo da tartaruga marinha e 
de seus habitw. 
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ARTIGO XL'( 
ESTADOS NÃO-PARTES -

a. Qualquer Estado elegivel a tomar-se Pane da presente Convençlo; 

b. Qualquer ouuo Estado a tomar-se Parte de um Protocolo Complementar, tal como 
pnvisto ~o Aniso XX. 

2. As Panes deveria tambem estimular os Estados Nlo-Panes da presente Convenção a 
adotar le:s e resutamemos coerentes com u disposições desta Convençlo . 

. ARTIGO XX 
PROTOCOLOS.COMPLEMENTARES 

Com a finalidade de pro~ a proteçla e a COIIHI'Y&Çio das espécies do tanarusu 
...mhu fora da .,_ da Comrea ;lo oado ...U espécies tambáa existam. u Panes deveriam 
MI ciar com Est•dos que n1o J1C1C1- lei'~ desta Comea;lo um Protocolo ou Protocolos 
Coa1p1emsBares. em conacia com o objetivq da p..-o Coaveaçio, que eswlo abertos à 
plllicipaçlo de todo1 01 Fmdn• intea doi 

ARTIGO XXI 
ASSINATURA E RATIFICAÇÃO 

1. A P-'• Començlo permanecera aberta i aninawra por pane dos Estados no 
conlinente americano, em Caracu, Venezuela. a partir de I' de dezembro de 1996 ate 3 I de 
dezembro de 1991. 

2. A Convençio es1i sujeita i raàficaçlo pelos Estados signatãrios, de acordo com suu leis e 
procedimemos nacionais. Os instrumentos de ratificaçio seria depositados junto ao Governo da 
V-•:la. que ser& o Deposidrio da Convençill. 

ARTIGOXXD 
ENTRADA EM VIGOR E ADESÃO 

I. ,, presente Convençio entrari em visor noventa diu após a dua em que o oitavo 
inszrua11 mo de ratificaçio tiver lido depositado. 

2. Depois de sua entrada em. .vigor, a Convenção ficara abena a adesão por pane de qualquer 
ouuo E:.tado do cominente americano. A Convenç.lo entrara em vigor para os referidos Estados 
na dua ~m que o instrumento de adeslo for entr~=SUe ao Depositirio. 

ARTIGO XXIII 
RESERVAS 

A auinaNra e ruilicaçio da r.-esente Cdnvenç.lo ou a adeslo a esta n:l.o poder:l.o sujeitar· 
se a qualquen~a. 

419 



420 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

ARTICOXXIV 
EMENDAS 

DEZEMBRO 1998 

I. Qualquer PIRe podri propor uma emenda i presente Convençio mediante a enuega ao 
D1poliWio do t- .ta emenda p1opoaa. ao meftoa aesaema diu antes da subaeqúente reunilo 
du Puta O o.poailirio deverá enviar, 11o loso pouivel, a toclu u PIRes qualquer emenda 
prop .,. 

' 

2. N ••• ~u • Coma ;lo, aclocadaa de &C>Onio com u disposiç&es do aniso V. panl(!rllo 
5, -.to aa viaor uma va: que o Depoliúrio lenha recebido os instrumentos de ralificaçio de 
toclu u PIRa. 

ARTIGO XXV 
DENÚNCIA 

Qullquer PIRe podri daa1ncier a ~'Ri""" Convençlo mediante nolilicaçio escrita 
IIIIJhde 10 Depolidrio, em qualquer momento ~epoia de doze meses tranJCOrridoa da data de 
__.. - vip da Com.euçlo para essa Pute. O Deposiúrio informara u demais Putea da 
dr' ·is d- de trinta diu a conw de seu recebimento. A denúncia seri efetiva seis meses 
ltl6l- .-i"nçlo ao Depoaiúrio. 

ARTICOXXVl 
CONDIÇÃO DOS ANEXOS 

. . 
I. Oa "-os • preseme Convençlo constituem pane •ntegrante desta. Quando se fa;. 
•• I 'a i Conva ~'o fu-ae também referência a, seus Anexos. 

2. A - que u PIRes decidam de ouua fbrma. os Anexos i presente Convençlo podem 
ser rn d'dos por - em qualquer reunilo du PIRes. Salvo acordo em contrário, u 
-

1
'1 aos"'-' aaru1o em visor pua todaa 'u Putes um ano apos sua adoçio. 

ARTIGO X."CVll 
TEXTOS AUTtNTICOS E CÓPIAS CERTIFICADAS 

I. O. t- em espanho~ ftancâ, inales ~ ponusues desu Convençlo Slo isuaJmente 
' l'n'ÍCOI. 

2. O. orip.ia da~ Convençio acrlo enuesuea ao Governo da Venezuela. que enviara 
càpiu ceniflc.da deaea aos Estados siptários 'e ii Putes. bem como ao Secmirio-Gcral du 
N8ollee Ualclu. para rre' o e pubUc•çlo, de aCordo com o Al'tiao 102 da Cana du N~ 
Ualdal. 

EM TESTEMUNHO DO QUE. os plenipotenciários abaixo usinados. devidamente 
autorizados pelos respectivos Governos. usinaram'a praentc Convençlo. 

FEITO EM CARACAS, VENEZUELA. cm I de dezembro de 1996. 
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ANEXO I 
TARTARUGAS MARINifAS

1 

I. CÃn114 canrra (Linn&cus, 1758) 
TDI'fllgrl eas- Cllbnwla. cahuama (espanhol) 
I..Dgprfdd tunl• (inglta) 
Tar111• CQDtlmiiN (hnces) 
Cabeçuda maliça (ponusuea> 

' 2. Chdcmia m:.wi<u (Unnaeus. 1758), incluindo as populaç6es desta espécie no Pacifico 
Oriental ou Amcricaslo, el11áficed'1 al~e por especialistas como Clrelcmia mydas 
a,ruai~il (Carr. 1952), ou como CINianiaasjaanit (Bocoun. 1868) 

Tortrlga bilznt:D. ............. VflrW (espanhol) 
Grnn sca tr1Nk (ingl&) 
ToriiH wne (lfancà) 
Tanarup verde (ponupà) 
Stxpsclllldpad ~ 

Nomes comuns alternativos no Pacl6co Oriental:. 
Tortlllf<l prrera (espanhol) 

J. 

4. 

5 

6. 

Ean f'acific ~cn rurr/c. 61Dci tr1Nic (ingles) 
Tnrrue •~r•• du Par:ifiqu• •~• (francà). 

Dcrmoc/relys conacca ( VandeiU. 1761) 
Tortllga laúá, grp11e. d• cwro (espanhol) 
l.Aarherbadt 1rrrr/e (ingles) 
Tonue l11rh (ftanc:à) 
Tanaruga gipnre. de couro (ponusues) 
I.«MncJri/dpDd. ai ... ,;. 

EnrmociN/y~ imbrictJitl (UJ!9aeus, 17~). 
Tortrlga tk/ cony (.!lpanhol) 
Hawlabi/1 ~•a runle (inglta) 
Torru• conr (lbnces) 
Tanarup de paue (ponusu&l 
/Canl. 

Leprdoc/rclis kemp11 (Garman. 1880) 
Tanu11a lnra (espanhol) 
XMrrp ·s rid/q tunle (ingl&) 
Tarlllc d• Xcmp (hncà). 

úpidoclrclis olivacea (Esehscholtz, 1829) 
Tarlllga galj111a (espanhol) 
0/lw ndley '""'' (inglb) rorrw oltwlln (hncta) 
Tanarup oliva (ponupo!l) 
w-. 
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'JtNEXO 11 
PROTEÇÃO E CONSERVA.Ç.\0 DOS HAUITA.TS DAS TARTARUGAS 

MAIUNHAS 

DEZEMBRO 1998 

Cada Pane considerar&, e, se necessário, poderá adotar, segundo suu leis. regulamentos, 
polllicu. planos e programas, medidas para proteger e conservar. dentro de seu território e nas 
áreas marítimas com relaçlo is quais exerça soberania, direims de soberania ou jurisdiçlo. 01 

habiws du tanarugas muinhas, tais como: 

1 . Requerer est11dos de impacto arnbient~ du atividades relativas a desenvolvimentos 
co1tairo1 e marinhos que possam aferar os habitats das tanarugu marinhas. incJuindo: dragagem 
de eanais e estuários: construçlo de muros de contençlo, molhes e marinas: e>araçlo de materiais; 
inslalaçlles aqúicolas: estabelecimento de instalações industriais: uso de recifes: depósitos 
de materiais de dragagens e de dejetos, bem como ouuas atividades relacionadas. 

2. Ordenar. e. se necessário. regulamentar o uso das praias e das dunas costeiras com 
relaçlo i localizaçio e as caracteristicas das edificações. ao uso de iluminação anificial e ao 
tráfego de veículos em ireas de rúdificação. 

l. Estabelecer ireas protegidas e adotar outras medidas para regulamentar o uso de ireas de 
rúdilicaçio ou de distribuição frequente de tanarugas marinhas. incluindo as defesas permanentes 
ou temporãrias, a adequação das anes da pesca e. na medida do passivei, restrições ao trãfeso de 
embarcações. 

AM:XO III 
USO DE DISPOSITIVOS DE ESCAPE PARA TARTARUGAS 

I Entende-se por "embarcaçlo camaroneira, de arrasto" qualquer embarcaçlo utilizada para a 
captura de especies de carnarlo por meio de redes de arrasto. 

2. Entende-se por "dispositivo de escape_ ~ara tanarugas", ou "DET", o mecanismo cujo 
objetivo principal é aumentar a seletividade das r<jdes camaroneiras de IIITuto para diminuir 
a c:apiUra acidental de tanarugu marinhas n• operaçOes de pesca de arrasto de camarto. 

3 Cada Pane deverá e."Cigir o uso dos dispositivos de escape para tanirugas (DETs) 
recomendados, instalados adeq!J&darnente e em 1\mcionarnento, em todu as embarcaçOes 
cansaroneiras de arrasto sob Na jurisdiçlo que oJ*em deatro da área da Convençio. 

4 Cada Pane poderá permitir, com bue nos melhores dados científicos disponíveis, 
exceçC!es ao uso do DET, tal como se estabelece no pvisrafo l. somente nos casos descritos a 
seguir: 

a. Embucações cama.roneuas de arrasto cujas redes sejam recuperadas exclusivamente por 
meios manuais em vez de mecânicos. c para as embarcações c:unaroneiras para cujas redes de 
arrasto não se hajam desenvolvido dispositivos de escape para tartarugas f DETs) Nestes casos. a 
Pute dever!. adocar qutras medidas para diminuir a monahdadc ac1dcmal de tanarugas marinhas. 
tais como a 'imitação do tempo de a"asto e a instituição de detCsa de temporada. e de zonas de 
pesca em ãreas de distribuição de tilr1:uugas rnarJinh:u. iguaJmcnte eJicazes e que não prejudiquem 
os esforços cm prol do objetivo da presente Convenção; 
b. EmbarcaçOes camaroneiras de :uyasto: 

i. Que utilizem c~clusivamcnte redes de arrasto que comprovadarneme nlo 
representem risco de mone acidental para as tanarugas marinhas: 
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ii. Que operem sob condições nu quais n!o haja possibilidade de imeraçlo com u 
tan_arups marinhas, levando-se em conta que a Pane que apücar esra cxccçlo d-* 
proporcionar âs outras Panes, diretamente ou através do Secretariado, se este for criado, nid&ICia 
cientifica documentada que demonstre que tal risco ou probabilidade inexiste; 

c. Embarcações comaroneiras de arrasto que realizem P"'IUÍUS cientificas no ãmbito de um 
programa aprnv•do pela Pane; e 

d. Locais onde a presença de algas. sargaças. dejetos ou outras condições """"""• 
temponirias ou permanentes. tomem impratici.vel o uso de DETa numa irea especUica, ....,_ e 
quando: 

i A Pane que perrn11a esta excec;ão adote outru medidas para proteger aiiUUnlpl 
marinhas que !i C enconrrem na arca em questão. como, por ex:empto. limites ao tempo de anu&o; 

ii. Somente em suuações e:ottraordin:irias de emergincia. de car&ter lemporVio. 
qualquer uma das Panes poderâ. aplicar exceç:ões a mais do que um pequeno nUmero de 
embarcações sob sua _g.msdição. as quais. em ouuas circunscincias. teriam de usar os DETs. de 
acordo com o presente Anexo; e 

iii. A Parte que permita esta exceç3o deveri proporcionar is outras Panes. di,.__• 
ou por meio do Secretuiado. se este for cnado. a infonnaçio referente is condições espec:iail c ao 
nUmero de embarca;ões camaroneiras de arrasto que se encontrarem operando na ina _. 
quesllo. 

S. Qualquer uma das Panes poderá tecer comentârios sobre a informação proporcionada por 
qualquer outra Pane segundo o paragrafo 4. Quando apropriado, as Partes buscario a ori-.çla 
do Comito! Consulti11o e do Comite Cientifico p .... solucionar dif~ de pon101 de via. 
Se o Comite Consultt·1o assim recomendar e as Panes assim acordarem, a Pane que tiver 
permitido uma e:<ceção. nos termos do paragrafo 4. reconsiderará a manutenção ou a ampliaçio da 
referida e"ceção. 

6 As Panes poderão. por consenso. aprovar outras exccçOes ao requisito do uso de DET1 
como estabeleciao f!o oara~rafo 3. com base nos melhores dados cientificas disponiveis e com bae 
nas recomend~ções, cir:ts eumit~~ Consultivo e Cientifico. para ~enr em conta cir~nSI:l.l'acUs que 

e v.:: girem consideraç::io esceciaJ. sempre que tais 
prol do obJeUvo da presente Convenção. 

Pa.ra os efeitos da presente Convenção: 

exceções não prejudicarem os esforços cm 

a. Os DETs recomce~odos serlo aqueles que as Partes determinarem, com a 
>Ssessoria dos Comitês Consultivo e Cientifico, para reduzir, ao máximo possível, a captura 
ac1dentaJ de tanarugas marinhas nas operações de arrasto de camarão~ 

b. Em sua primeira re~nião, as Panes elaboraria uma relaç!o irúcial de DETa 
recomendados, que poderá ser modificada nas reurúões subsequentes; 

c. Até que se realize a primeira reu!(iio das Panes, cada Pane determinará, de acordo 
com suas leis e regulamentos. os DETs cujo uso exigira nas embarcações camaroneiru de aiTUio 

sob sua jurisdição. a fim de reduzir. ao mã.ximo passivei, a captura ãcidental de tanarugu marinhas 
n05 operações de oesca camoroneira de arrasto, com base em consultas com u demais Panes; 

. ........._ ........ __ . ·-
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8. Por solicitação de qualquer Pane. do Comitê Consul!ivo ou do Ccmü•l (:ienulico, cad1 
Pane deverá fornecer. diretamentc ou por intermC:dio do Secretarizdo. !=! f!!tf! tCr cri&do, J. 

infonnaç!o cientific2. peninente para a consecução do objetivo da prcsen~e Con\'·me-io. 

ANEXO IV 
RELATÓRIOS ANUAIS 

Os relatarias anuais a que se refere o Anigo XI. I incluiria: 

a. Uma descriçilo geral do programa a proteção c conservaçio de lartarugas mlll'inhas e '" 
seus habitats, incluindo qualquer lei ou regulamento adotado para lograr o objetivo da Convenclcl; 

b. Qualquer nova lei ou regulamento pcninentcs adotados durante o ano orecc~ente; 

c. Uma síntese das •çõcs empreendidas e dps resultados. destas, quanto i. ""'~lement~çio dus 
medidas de proteçlo e de conservaçio das tartarugas mannhas e de s<u~ "abllats. 1111 como 
estaçl!es para proteçio e conservaçio de tanarugas marinhas; melhorame::to • di!Senvolvimento de 
novu artes de pesca para diminuir a captura ti a monalidade acidentais àe ::m&~usu marinha.!; 
pnquiu cientifica. incluindo marcaçlo, migraçõCs, repovoamento; educaçio ambiental. programr.s 
de manejo e estabelecimcnlo de zonas de reser~a. atividades de cooperaçio com ouuu Partes e 
quaisquer ações no sentido da consecução do objetivo da Convençio; 

' d. Uma síntese das ações realizadas para assegurar o cumprimento de suas leis c 
resulamentos. incluindo as sanções impostas nos 1c&sos de infraçio; 

c. Uma descrição pormenorizada das c~ceçOes implementadas, de acordo com a Convençic•. 
durante o ano precedente, incluindo os medidas de acompanhamento e de matigaçlo relacionadas a 
tais exceçcles e, em panicular, infonn::!.ç5o penin+nte sobre o número de tanwJgas. ninhos e c vo' 
afetados e sobre u áreas dos habitats atingidos p~a implernentaçio du referidu ""ceções; 

f. Qualquer outra itúonnaçio que a Pane julpr pertinente. 

MENSAGEM N" 978, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

De conform1dade com o disposto no anig.o .J.9. inciso I. da Constituição Fede:-JJ. 

submeto 3 elevada consideração de Vossas Exceléncias. ;~companhado de E:.:posição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado di1S Relações Exteriotes. o texto da Convenção Interamericana para a 

Proteção e a Conservação das Tartarugas Marinhas. concluida em Caracas. em 1° de dezembro de 

1996. 

&-
/l -~ ' ' ~· \,_ ·• ··'"-"V 

óe setembro de 1997 

Frrnando Ji"nriqu~ Cardoso 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 305/MRE.DE Z8 DE AGOSTO DE 1917, DO SR. 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelcnt1ssimo senhor Presidente da RepUblica, 

o Governo ~rasile~ro assinou, em 1 2 de dezembro de 1996, 

a• Caracas. a Convenção Interamericana para a Prot:.eção e 

conservação das Tar~~rugas Marinhas. Negociado conjuntamente pela 

Itamaraty e pelo Hinistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos 

e da Amazónla Leqal. com a partic1pação ativa do Projeto TAMAR, o 

texto final da convenção é considerado importante instrumento na 

matér1a não apenas pelos Governos envolvidos, mas também por 

ecologistas e represent~ntes de organizações Não-Governamentais 

dedic8das a proceção das tar~aruqas marinhas. 

2. o texto adotado ~ecolhe a proposta brasileira no sentido 

de que a Convenção fique aberta à adesão de Estados fora da região, 

devido ao C3r~ter miqr~tório das tartarugas marinhas~ 

J. A convenção, reforçará o trabalho de proteçào a 

conservação das tart3rugas marinhas j4 desenvolvido no Brasil pelo 

Projeto TAMAR, protegendo-as nas regiões em que estão sujeitas a 

captura incidental e tambéa •• seus "habitats~. 

iqualmante, para a melhor disciplina da aspectos 

incidentes sobre as atividades econõmicas~ 

contribuirá, 

aabientais 

4. Nessas condições, submeta a elevada consideração de vossa 

Excelência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional para 

tins necessária aprovação legislativa da "Convenção 

Interamaricana para a Proteçào e conservação das Tartaruqas 

Harinhasn. 

Respeitosamente, 

fc.>~2. 
LUIZ FELIP' LAMPREIA 

Ministro da Estado das Ralações Exteriores 

(A Comissllo de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de De­
creto Legislativo n•s 143 a 148, de 1998, lidos ante­
riormente, nos termos do art. 376, c, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 41 da Resolução n" 37, 
de 1995, do Senado Federal, terão, perante a Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emen­
das, lindo o qual a referida Comissão terá quinze 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, para opi­
nar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo 1• Secratário, 
Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"827, DE 18118 

Requeiro, nos termos do art. 258, do Regimen­
to Interno do Senado Federal, a tramitaçio em con­
junto da Proposta de Emenda Constitucional n• 43, 
de 1997, de minha autoria, e a Proposta de Emenda 
Constitucional n" 63, de 1995, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda, tendo em vista versarem sobre 
matéria análoga. 

Atencioaamenta, 
Sala das Sees6es, 15 de dezembro de 1998.­

Senador L.eonel PaiYII. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido Mrá publicado e, postariormente, in­
cluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, in­
cieo 11, lelnl c- 8, do Regimento lntamo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobra a 
mesa, oflcioe que Mrlo lidos pelo Sr. 11 Secnllário, 
Senador Ronaldo Cunha Uma. 

São lidos os seguintes: 

OFICIO N°198 

Indico, em substituição à indlcllção desta Presi­
dência, os Senadores do PSDB que comporão a Co­
miss.lo Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

MP N• 1.727-01 Publicação DOU: 9-12·98 

Auunto: Dispõe sobre as operações com re­
cursos dos Fundos Constitucionais de Financiamen­
to do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que 

trata a Lei n• 7.827, da 27 de setembro de 1989; e 
dá outras providências. 

Titular: Lúcio Alcântara 
Suplente: Lúdio Coelho 
Brasma, 9 de dezembro de 1998. -Senador 

Sérgio Mllchado, Lidar do PSDB. 

OF/GABIIIN° 885 

Brasília, 15 de dezembro de 1998 

Encaminho a Vossa Excelência o nome das 
Deputadas do PMDB, Maria Elvira e Rita Cemata, 
que ~rão, na condição de Trtular, a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a 'apurar 
poeslveis irregularidades cometidas pelos Institutos 
de Pesquisa no lavantamento das intenções de voto 
relacionadas com o pleito elaitoral do dia 4 da outu­
bro do corrente, apresentando sugestões com vistas 
à total lisura dos próximos', em minha substituição e 
do Deputado Wagner Roaal. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geei­
dei V1a1ra Uma, Uder do PMDB. 

OF. PSDBIIIN" 2.627/98 

Bras Dia, 15 de dezembro de 1998 

Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 
de detarminar a substituição dos Deputados Ceci 
Cunha, Wilson Campos, Paulo Mourio e Vede Cru­
sius pelos Deputados Mário Negromonta, Ademir Lu­
cas, Salvador Zimbeldi e AntOnio Carlos Pannunzio, 
como membros titulares e o Deputado Marcus VI­
cente pelo Deputado Luiz Carlos Hauly, como mem­
bro suplenta, para integrarem e Comiss.lo Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e FIBCalizaçlo. 

Atenciosamenta, Deputado A6clo NnM, Lidar 
doPSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passe­
se à lista de oradores. 

Coucedo a palavra ao Sr. Senador Geraldo Ali· 
hoff, por cessAo do Senador José Fogaça e por per­
muta com o Senador Esperidilo Amin. V. Ex" dispo­
rá de 20 rrinutos. 

O SR. GERALDO AL THOFF (PFL - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidenta, S~ e Srs. Senadores, queremos, 
nesta primeira oportunidade em que usemos da pa­
lavra nesta Casa, reverenciar aquele que temos a 
honra de substituir, sabendo que substituir em certos 
momentos é mais dHicil do que iniciar. 
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Por razões circunstanciais aqui estamos. Os 
desígnios de Deus aqui nos colocaram. 

Santa Catarina tem história de homens públi· 
cos da melhor qualidade, que muito fizeram por nos· 
so Estado e pelo nosso País, e, a partir de agora, 
coloca mais um dentro dessa galeria: Vilson Pedro 
Kleinübing. 

Para nós. catarinenses, a ausência de Vilson 
Pedro Kleinübing tem um sentimento de perda muito 
grande, pois o legado político que S. Ex" nos deixa 
como Deputado Federal, como Secretário de Esta· 
do, Prefeito de Blumenau. Governador e Senador é 
irreparável, pois em todos esses momentos de sua 
vida pública o fez com honradez, dando responsabi· 
lidada a tudo o que fazia, dando valor àquilo que 
exercia. 

Para o povo brasileiro, que passou a conhecê· 
lo melhor a partir do momento em que veio para esta 
Casa, temos a certeza e a convicção de que deixou 
nl.o só a imagem do político que se preocupa com o 
dinheiro público, mas deixou principalmente o enca­
minhamento da idéia de que o bem público é do 
povo e para ele deve ser utilizado. 

Para nós, catartnenses, é muito bom sabermos 
que tivemos um conterrêneo, nascido nas plagas do 
Rio Grande do Sul, que soube honrar a sua vida pú· 
blica. Queremos, aqui, parafrasear o Senador Ro­
berto Requião, que assim se referiu após o faleci· 
manto de Vilson Pedro Kleinübing: "Eu perdi o meu 
melhor amigo no Senado e o Senado perdeu o sau 
melhor Senador. • 

Assim posto, realmente fica diflal substitui-lo. 
Se fOaaemos rebuscar entre tantos adjetivos e subs· 
tantivos da Llngua Portuguesa aquele que em uma 
única palavra pudesse identificar Vilson Pedro Klei· 
nObing, a palavm que melhor o identificaria é a pala­
vra cidadlo. Vilson Pedro Kleinübing foi um cidadão 
na verdadeira acepção da palavra. 

Queremos, agora, cumprir o tempo que nos 
cabe deste mandato com a mesma sensibilidade e 
responsabilidade que Vilson Pedro Klainübing teve 
rlurante o perlodo que esteve representando Santa 
Catarina nesta Casa. 

Aqui estamos e encaramos esta oportunidade 
como uma miSSão: missão com dificuldades e com 
oportunidades, mas, acima de tudo, missão com o 
privilégio de poder conviver com pessoas. 

Consideramo-nos um privilegiado por poder­
mos participar da Bancada de Senadores de Santa 
Catarina, acompanhado do ex-Governador e Sena­
dor Casildo Maldaner; consideramo-nos um privile· 
giado por podermos participar da Bancada de Sena· 

de;· s de Santa Catarina, acompanhados da mesma 
for" a do ex-Governador e nosso futuro Governador, 
Sr r ador Esperidiâo Amin, de quem não queremos 
ter :omente a semelhança da calvície, mas também 
a .c.melhança do trabalho, do empenho, da lealdade 
e, principalmente, do amor por Santa Catarina. Con· 
sideramo-nos um privilegiado por termos a oportuni· 
dade ímpar de, por um período de quatro anos, a 
partir de 1° de fevereiro próximo, estarmos sentados 
ao lado do Senador eleito por nosso Estado e presi· 
dente nacional de nosso Partido, o ex-Governador, 
ex-Senador e Embaixador Jorge Bomhausen. Consi· 
deramo-nos, enfim, um privilegiado por termos a 
oportunidade de conviver com as Sr"s e Sra. Sena· 
dores membros desta Casa. 

Neste pouco tempo que aqui estamos, identifi· 
camas no Senado Federal não s6 uma Casa que le· 
gisla e fiscaliza, mas, também, uma Casa de cultura, 
de respeito 11 opinião de cada um, de respeito às 
idéias de cada partido e de cada bloco parlamentar, 
mostrando que aqui se faz e se exerce a verdadeira 
democracia. 

Queremos, desta tribuna, agradecer a forma 
gentil e honrosa com que fomos recebidos por todos 
os Sra. e Sr"s Senadores. 

O Sr. Joaé Roberto Arruda (PSDB - DF) -
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. GERALDO AL THOFF (PFL - SC) -
Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Joaé Roberto Arruda (PSDB- DF)­
Sinto interromper o importante pronunciamento de 
V. Ex", mas penso ser do meu dever fazer um regia· 
Iro. V. Ex" substitui, nesta Casa, o Senador Vilson 
Kleinübing, a quem conheci muitos anos antes de 
chegar ao Senado, quando éramos engenheiros ele­
tricistas e trabalhávamos no selar elétrico bnlsileiro. 
Desde o inicio de nosaa relação de amizade, tinha 
muito respeito pelo Senador, até pela seriedade com 
que imprimia tudo aquilo que fazia. 

Acompanhei, depois, toda a evolução da car· 
reira politica do Senador Vilson Kleinübing, em San· 
ta Catarina, e chegamos juntos ao Senado Federal, 
e ninguém representou tão bem no Senado Federal 
a luta paio ajuste das contas públicas, pela respon· 
sabilidade, do servidor público de uma maneira geral 
e do administrador público, em particular. No mo­
mento em que o mundo todo enfrenta essa crise 
econOmica e que o Brasil tem que se ajustar a essas 
dificuldades, é sempre bom lembrar os ensinamen· 
tos que nos deixou o Senador Vilson Kleinübing, o 
seu zelo, o seu ex1remado cuidado com as contas 
públicas e o seu radicalismo até, em determinados 
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momentos, na c:onceasl.o de empréstimos, o seu ri­
gor sempre que se tratava de déficit público. Penso 
que esta foi o grande legado que o Senador Vilson 
KlainObing deixou para o Sanado Federal. E V. Ex" é 
muito bem-vindo, não só palas referências elogiosas 
que ala proprio fazia do seu Suplante, como pala 
sua própria história de vida, pelo respeito que V. Ex" 
tem no seu Estado. Desejamos que V. Ex", nesses 
próximos quatro anos, tenha a mesma sorte e o 
mesmo daeempenho que teve nos primeiros quatro 
anos o Sanador Vrlson KlainObing. A ela, a minha 
homenagem, e a V. Ex" as nossas boas-vindas. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)- Se­
nador Arruda, as suas palavras realmente ratificam o 
que procurai dizer às Sr"s e Srs. Sanadoras, o que 
raprasantava Vilson KlainObing para Santa Catarina 
a para o Brasil. Ele deixou um legado politico real­
manta inquestionável. E quio importante e significa­
tiva passa a ser a minha participação .-a Casal E 
qulo raeponsével ela sará a partir de agoral 

Muito obrigado palas palavras de V. Ex" e pa­
las boas-vindas a esta Casa. 

Srls e Srs. Senadoras, também queremos di­
zer que procuraremos ter sensibilidade suficiente 
para podar exan:ar o restante do mandato que nos 
cabe com vislo grande, com viaAo da Brasil. 

Ao mesmo tempo, queremos contar com a 
comprMnalo da V. Ex"s para o empenho que tara­
mos palas cauaas e pelos interessas da nossa queri­
da Santa Catarina. 

A partir da primeiro da janeiro próximo, toma­
rio p0888 os I10IIOS Govemadoras alaitoe, e Santa 
Catarina, pala segunda vez, tará como timoneiro o 
Sanador Esparidllo Amin, da quem queremos ser 
pan:eiros, para que, aqui, no Sanado da República, 
alentos, possamos defender os interessas do Esta­
do barriga verde. 

Santa Catarina, Estado com características 
muito próprias, com miscigenação de etnias diver­
sas, mas com asplrito permanente da trabalho e de­
sanvolvimanto, já encontrou sua identidade. Agora, 
com o novo Governo que se inicia, buscar-se-é res­
gatar esaaldantidada. 

Asaim sendo, buscando intonnaç6as dentro do 
plano da Governo que ora se inicia, vamos a identifi­
camos a pessoa, o cidadlo como o foco principal da 
sua açlo a o objetivo final do seu trabalho e salecio­
namos cinco paradigmas que haverão de orientar 
esaaaçlo: 

1 - A felicidade da pessoa humana é a razão 
da ser do mundo a da tudo nele. 

2 - A eternidade da vida impõe o desenvolvi­
mento sustentável. 

3 - O mundo é pátria planetária; os Estados e 
as economias nacionais são conveniências; há uma 
ética universal, alcançando ecologia, economia, cul­
tura e politica e impulsionando para a qualidade. 

4 - A ciência exprime que o mundo é sistémico 
e indeterminado. A qualidade de sistema se subordi­
na à interação sinérgica das partes. A indetermina­
ção faz do homem o agente da própria história. 

5 - A experiência expressa que o mundo que 
se organiza segundo o principio do mercado privatis­
ta tem mais e melhor condição de promover a felici­
dade das pessoas do que qualquer outro. 

Aasumindo compromissos e identificando o 
que fazer e como fazer para cumpri-los, vemos, no 
novo Governo que se instala em Santa Catarina, um 
novo horizonte para o Estado cah.rinense, com o 
resgata daquilo que somos e já fomos exemplo. 

Queremos participar como c:olaboradoras vigi­
lantes das coisas de Santa CatariM que dependam 
da noasa ação junto ao Sanado e ao Govamo Federal, 
mostrando que temos problemas a ~rem resolvidos 
e que queremos resolvê-los de maneira justa a par­
feita. 

Queremos assegurar a todos <•s catarinenses o 
acesso à plena cidadania, garantindo o livra exerci­
cio dos direitos humanos. 

Queremos melhorar e ampliar a educação pú­
blica do nosso Estado, garantindo c acesso e a per­
manência do aluno na escola. 

Queremos assegurar a todos os catarinenses 
pleno ac a to aos serviços de saú.:le, garantindo a 
qualidade dos mesmos e a efiCiência dos sistemas. 

Queremos assegurar a todos os catarinenses 
com mais de 18 anos oportunidade de trabalho e de 
melhoria da renda familiar. 

Queremos assegurar às famílias agricultoras 
oportunidades de melhoria de renaa e de elevação 
dos padrOes da qualidade de vida. 

Queremos criar as condições necessárias à 
ampliação das atividades turfsticas do Estado catari­
nense. 

Queremos preseNar a identidade cultural do 
catarinense. 

Queremos praseNar o nosso meio ambiente. 
Queremos garantir que as politicas públicas e 

ações de governo abranjam todas as dimensões do 
desenvoMmento humano. 

Queremos garantir condiçõe> de segurança 
preventiva e assegurar a apuração de delitos. 
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Queremos 111188gurar à famHia catarinense dig­
nes condições de moradia. 

Queremos adequar e infra-estrutura do Estado 
às necessidades econOmices e sociais da popula­
ção. 

Enfim. muHos problemas existem, mas temos a 
certeza de que o nosso futuro é promissor, porque 
teremos, a partir de primeiro de janeiro, um governo 
de qualidade, um Governo que não irá e nem poderá 
resolver todos oe problemas, mas que irá mostrar o 
caminho da solução dos mesmos a curto, médio e 
longo prazos. 

A compreensão das Sr"s e dos Srs. Senadores 
do nosso amor por Santa Catarina fará de V. Ex"s 
nossos parceiros na busca da solução dos proble­
mas catarinenses, com a certeza de que também 
saberemos ter a compreensão dos problemas dos 
Estados de V. Ex"s e, por extensão, de todo o Brasil. 

O Sr. Cullclo Mlllclaner (PMDB- SC)- Per­
mtte-me V. Ex" um aparta? 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC) -
Concedo o aparta a V. Ex". 

O Sr. C.lldo 11111.,_ (PMDB- SC)- Sena­
dor Geraldo Althoff, neete momento, V. Ex" vem e 
esta Casa, faz a sua estréia e procura analiaar o que 
é o Estado de Santa Catarina, a sua economia, a 
sua cultura, o seu campo geográfico. Nota-se, no 
pronunciamento aprofundado que V. Ex" realiza .--. 
ta tarde. a intenção de que haja um conjunto e uma 
parceria, e, sem dúvida, sabemos que asaim será. 
V. Ex", denodado, disse que procurará atuer em to­
dos os setores, I1Mie Sanado Federal. Embora v. Ex" 
tenha formação no campo da saúde, sei que tam­
bém procurará representar o Estado de Santa Cata­
rina no seu contexto integral, nesta Casa. Sei, nlo 
de hoje, do esplmo público de V. Ex", que, desde 
Tubarão, no sul catarinense, alimenta o Ideal daquUo 
que propaga. Mas sei também que nlo será fácil. 
Talvez a vinda de V. Ex" para esta Casa fosse me­
lhor num outro momento. O destino assim o quis. 
V. Ex" vem aqui para representar um Colega nosso 
que se foi pela circunstAncia do destino, e asairn 
esté escrito. Sei que não é fácil repraaentar nosso 
colega Senador Vilson Kleinubing; sua falta tem sido 
dura para todos nós. NOs o respeitamos por sua 
atuação. Em seu funeral e nesta Casa, eu disse que 
ele sempre fazia com que nós, da Oposiçlo, donnls­
semos menos; essa sempre foi a sua luta . Sei tam­
bém que V. Ex", representando-o em plenitude, pro­
curará seguir os mesmos pesBOB dele. V. Ex", na 
sua fonnação e na sua luta, procurará fazer com 
que, embora em posições diferentes no campo polfti-

co-partidário, lutemos pelos mesmos objetivos, 
rep18118ntando bem os catarinenses e o nosso Esta­
do nesta Casa. Sei que V. Ex" está totalmente im­
bui do desse esplrito, e assim faremos. O nobre Se­
nador Esperidião Amin haverá de nos deixar, e para 
esta Casa virá um outro colega, o Senador Jorge 
Bomhausen, que também vai nutrir-se dos mesmos 
ideais em prol de Santa Catarina. Embora em cam­
pos diferentes, haveremos de nos criticar no bom 
sentido, procurando aparar os possíveis equívocos 
que possamos cometer para buscar a perfeição e, 
com isso, o melhor para o nosso Estado e para o 
País. Por isso, .--te momento, nobre Senador Ge­
raldo Althoff, quero cumprimentar V. Ex" e desejar­
lhe todo êxito. Juntos, haveremos de caminhar em 
prol dos catarinenses e doe brasileiros! 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)- Se­
nador Casildo Maldaner, as palavras de V. Ex" ratifi­
cam a nossa responsabilidade, que é dupla. Primei­
ro, por termos a .--&idade de substituir um cida­
dlo do quilate de Vilaon Padro Klelnubing; segundo, 
pela responsabilidade que passsmoe a ter com o Es­
tado de Senta Catarina. Temos certaza de que, jun­
tamente com V .. Ex", com o Senador Esperidilo 
Amin, até o momento em que ficar conosco, e, em 
seguida, com o Sanador Jorge Bomhausen, que ha­
verá de substitui-lo, haveremos de batalhar pelas 
coiaas de Santa Catarina. 

O Sr. &perldllo Amln (PPB - SC) - Pennite­
me V. Ex" um aparta? 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)­
Ouço o nobre Senador Esperidilo Amin. 

O Sr. E8peltclllo Amln (PPB- SC)- Senador 
Geraldo Althoff, gostaria de me asaociar às palavras 
do Senador Caslldo Maldaner para, no momento em 
que V. Ex", pela primeira vez, usa da tribuna para 
trazer a mensagem de quem assume, pelas circuns­
tlncias próprias do destino, a responsabilidade gra­
ve, solene, de representar o nosso Estado no Sena­
do Faderal, ratificar-lhe, na condição de seu amigo, 
de seu companheiro, de seu vizinho de Bancada, as 
boas-vindas. Mas também goelaria, já contando com 
a sua presença aqui hé quase um mês e meio, de di­
zer que essas boas-vindas traduzem-se agora na 
confinnaçlo da alegria de ter um Colega de bom ca­
ráler, de boa lndole, de excelente formação, tanto do 
ponto de vista humano quanto social, um homem 
que é bom exemplo na sua cidade, na sua região, 
que tem uma vida pública rstillnes, abana, tradu­
zem-se na confirmação de ter aqui no Sanado a sua 
capacidade de bem servir ao seu povo, ao nosso 
Estado e ao nosso Pais. V. Ex" ocupa a tribuna no 
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dia em que deverei despedir-me do Sanado, mes 
nem por isso posso deixar de confirmar a manifesta· 
çlo de boas-vindas com a qual o recebemos aqui no 
começo do mês de novembro, e também a convie· 
çlo da que V. Ex' saberá, no curso do mandato, for· 
talecar as qualidades do nosso Estado, que tiveram 
na pessoa do seu antecessor, o nosso amigo Vilson 
Klainübing, um expoente nesta Casa, sendo que 
dentre easas cabe rassallar a fidelidade ao povo, a 
lealdada a princípios a, acima de tudo, o bem servir 
ao nosso Estado, à nossa gente e ao nosso País. 
Desejo-lhe muito êxito, sucesso, e, acima de tudo, a 
ventura de cumprir bem com o seu dever nesta Casa 
que é -enclal à Federação, o Sanado Federal. Muito 
obrigado. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)- Se­
nador Esperldlio Amin, sei dos aentimantoe que V. Ex' 
deva nutrir, neste momento, em função da amizade 
fraterna que nutria pelo nosso saudoso Vilson Pedro 
KleinObing. E sei que esses sentimentos fazem com 
que, nesta hora, V. Ex' o reverencia como um cida­
dlo da qualidade que era, um cidadlo na verdadeira 
acepção da palavra. Quero, de público, fazer-lhe um 
agradecimento e lavar-lhe urna palavra de estimulo. 
Primeiro, porque V. Ex' conseguiu ser, ao noeao 
lado, um timoneiro, ajudando-nos no momento opor­
tuno, com bom senso, com critério, encaminhando­
nos no conhecimento doe processos e trAmites das· 
ta Casa. Em aegundo lugar, como dissemos no noa­
so pronunciamento, porque V. Ex', a partir de 1• de 
janeiro, passa a ser o timoneiro do Estado de Santa 
Catarina, no qual nós, e eu como ddadlo catarinen­
se, colocamos a certeza de um desempenho algnlfl· 
cativo para Santa Catarina no segundo mandato. 

E quere~ afirmar novamente a V. Ex' que 
tenha na noeaa pessoa um companheiro muito aten­
to àa coiaas Santa Catarina aqui no Sanado da Re­
pública e junto ao Governo Federal. 

O Sr. c.rto. Pnocfnlo (PFL - TO) - V. Ex' 
me penriiB um 8palte. nobre Sanador Geraldo Allholl? 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)­
Poia nAo, Senador. 

O Sr. c-to. ~Pa.tb .. oc"""ln""lo (PFL- TO)- Eminen­
te Senador Geraldo Altholl, fico muito aatiafeito e 
alegra poia quando, neate término de ano, daa noa· 
aaa atlvldadee legialatillas, a saudade doe entes 
queridos começa a balar nos noeaoe 011111Ç16ee, V. Ex' 
vem à tribuna enaltecer a figum do ernnenta, do 
saudoso Senador Vilaon KleinOblng. E tem razio 
V. Ex' quando parafraseia o eminente Senador Ro­
berto Requilo. O Senador KleinObing, de fato, está 
inscrito na galeria doa homens mala iluatnta, probos 

e competentes que tiveram assento nesta Casa. 
Também sinto que V. Ex' está coberto de razão 
quando assegura que se sente honrado por substi· 
tui-lo nesta Casa, mas que tem um fardo para carre­
gar, que é a responsabilidade de suceder o eminen­
te Senador Kleinübing nas atividades parlamentares. 
Mas tenho certeza de que V. Ex' haverá de dar con­
ta do recado, mesmo porque, pala postura do Sena­
dor Kleinubing, pala sua intransigência, pala sua 
austeridade, sei que jamais deixaria qualquer pes­
soa sucedê-lo nesta Casa. Portanto, tenho certeza 
que V. Ex' foi escolhido a dedo para substitui-lo 
numa eventualidade, que infelizmente aconteceu. 
Cumprimento V. Ex'. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC) -
Muito obrigado, Senador, as palavras de V. Ex' Iam· 
bém ratificam aquilo que afirmamos no inicio do nos­
so pronunciamento: substituir, em certos momentos, 
é mais dillcH do que iniciar. Mas assim o tarai, por­
que os deslgnioe de Deus assim o quiseram, e have­
remos, com muita honradez, com muita sensibilida· 
de, com muito ll8balho e com muito amor a Santa Ca· 
tarina, de procurar substituir Vilson Pedro KleinObing. 

O Sr. Elclo Alvues (PFL- ES)- Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. GERALDO AL THOFF (PFl - SC) -
Ouço o aparte do nobre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elclo A"'- (PFL- ES)- Senador Ge­
raldo Althofl, é urna alegria vê-lo na tribuna do Sena­
do fazendo um discurso que caracteriza a sua perso­
nelldade. Se ~ a alegria do seu convivia agora, 
dentro da mesma trilha doe homens públicos de 
Santa Catarina, é inevitável que façamos um regiatro 
marcado pela admiraçlo, pelo gmnde apreço que tl­
nhamoe ao Senador Vllaon KlainObing. Ouvi há pou­
co o Senador Eaperldilo Amin falar. Cheguei ao Se­
nado juntamente com S. Ex', e quatro anos depois 
ganhá~ um novo companheiro dentro desse 
mialo de amizade e de trabalho, que era o Senador 
Vlleon Kleinübing. Confesso, sinceramente, pala mi­
nha gmnde amizade com o Senador Eeperldião 
Amin, que foi muito fácil conviver com Vilaon KlainQ­
bing, e surgiu urna ralação que eu considelo profun­
damente envaidecedora, porque tive a honra de ter 
Vllaon KlainDbing como meu primeiro vice-llder de 
easuntos econ6mlcos. Praticamente, ness. quatro 
anos que exerci a liderança do Governo, foi Vilson 
KleinObing, com seu espirita de vida pública, com 
sua altanarie, com sua probidade, que comandou. 
na Comissão de Assuntos EconOmicos, os assuntos 
do Governo, e o relacionamento com os órgãos da 
área econômica do Governo, principalmente o Minis· 
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lérlo da Fazenda, o Ministério do Planejamento, o 
Banco Central. E, em nenhum momento, Vilson Klei­
nOblng deixou de ter realmente aquele conceHo, que 
foi lapidar, firmado ao longo doa tempos, de ser uma 
figura que vai enaltecer a vida pública de Santa Ca· 
tarlna. V. ElC" vem com a miasão de aubatilu!-lo, 
como uu suplente, e tenho ceneza, dentro dessa vi- ' 
aio poeitiva que temos dos fatos, Deus, nos seus 
deelgnioe, sebe nos colocar dentro dos episódios. 
V. ElC", ao longo do tampo, vai ter ease pálio, que é 
um péJio raalmenta honroso, da atuaçio parlamentar 
do Senador Vllson Kleinübing. E já chegam as notí­
ciu a seu respeito. Senador Geraldo Althofl. V. ElC", 
~quatro anos, vai realmente enobracer mais 
ainda o Estado de Santa Catarina, que é um Estado 
part1cu1annente feliz r.sse aspecto. Há divergências 
naturale pollllca8 naquele Estado da Aegiio Sul do 
Pala, que é um otgUiho para todos nós brasileiros, 
rma 08 homeiiB públicos de Santa Catarina 16m um 
viela da aiiiYez politica, da colocaçio doe problemas 
polfticoe' nacionais acima dos lnta-- peuoais. 
Citar tal caractarflllica jll. é uma constante nos ato­
gloe a um homem público de Santa Catarina. Os 
dois homens públlcoe representantes de Santa Cata­
rina, Sanadontll Casildo I\Aaldaner e Esperldllo 
AmJn. eetAo realmente enobrecendo, conforma falai, 
a C0f1111e1ava - dois nomea a figura da Vilaon 
Klalnllblng, formando uma trindade realmente muito 
lrr1Jorlllnllt para a vida pública do Pala a para o pró­
prio Senado. Saúdo V. ElC" com muHa eatirna. O fato 
da 8Ubelllulr Vllaon KleinQbing transfere automat­
lcamanla aquela halo da admireçio com que~ 
hornenagaamoll Vllson KlainOblng. A sua vida em 
Santa Cetartna é da um homem da conduta ratillnee. 
V. ElC", no exen:fcio da aua pnlfiBBAo, merace a Clllli­
ma da sue colellvtdade. o que é Importante. Confor­
me multo bem dillse o Senador Esperidllo Amln, 
que vai ter a grave NSpOIWSbllidade de comandar o 
aau Estado, nlo tamoe dúvida nenhuma de que em 
I'Bihum instanlll V. ElC" vai perder de visla a imagem 
daquela que o ••1808dau com IMtO brllhantl8mo. É 
a alagrla da ter o emi l8llla col8ga na tribuna talando 
a l'lllp8lto do Sei iBdor Vllaon KlelnOblng; é uma lell8 
Miidada, pola eu diria que a P-. de KlainOblng 
é tiD viva que ale é uma conatanta em noeea 111118~ 
çlo; é uma lell8 Mudada que faz com que tenhamol 
- opoltllnidada, que conaidaro lmpar, da, no d• 
curao da V. ElC", esculpir 888e apane que repre-
11111118, acima da tudo, o preito de gretldlo llquele 
que me honrou como V~Lider a fez com que real­
menta 08 treblllhos da Liderança se operassem 
Mmpre em tennos de êxito, e me pennita dizer a 

V. ElC", neasas primeiras palavras da tribuna do Se­
nado, que desejo que Deus o acompanhe a que, em 
todo momento da sua alividade parlamentar, seja o 
nome do Senador Vilson Kleinübing um referencial 
da sua vida pública. MuHo obrigado. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)- Se­
nador Ek:io Alvares, suas palavras bem mostram a 
credibilidade que Vilaon Pedro Kleinübing tinha nes­
ta CaM e junto ao Govemo Federal. 

O sentimento que tive no primeiro dia que aqui 
estive foi exatamente o de que Vilson Kleiniibing ti­
nha credibilidade junto a todos os Srs. Senadores, 
junto a esta Caaa e junto ao Govemo. Então, substi­
tui-lo realmente é dHicil, mas penso que as tarefas 
nos são postas, os obatll.culos nos são colocados 
para os vencennos. 

Por 8888 razAo, esses desafios que os desíg­
nios de Deus colocam em minha vida serio, todos 
alea, obs*ulos vencidos. lsao porque tenhO a cer­
teza da que teremos, com as S,.. e Srs. Senadores 
deata ea.., a oponunidade de aprender e fazer com 
que aa coiaas melhorem realmente para este Pais. 

Muito obrigado pelas auas palavras, Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Edlson Loblo (PFL- MA) - Penn~ 
V. ElC" um ligeiro apane? 

O SR. GERALDO AL THOFF (PFL - SC) -
Pois nlo, Senador. 

O Sr. Edlson Loblo (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, nio Irei além da um minuto. Quero apenas di­
zer que, em nome da Liderança do mau Partido, em 
nome do PFL. que o Senador tanto honrou e ilus­
trou, desejo manifestar minha solidariedade a V. ElC" 
psla homenagem que faz a ease homem do Brasil. A 
CCIII1pOdncia. a decência e a altivez politica de Klei­
nObing estavam além das fronteiras do seu próprio 
Estado. Nós tivamoe Klainliblng como noeao compa­
nheiro no PFL. como um daqueles pró-homens do 
nosso Partido. Ele esteve entre os conselheiros da 
noae Liderança. Sempre que llnhamol que tomar 
uma ....,..,o de grande d~ade politica, ouvia­
moa antes Klainliblng. EBBe é o homem que Santa 
Catarina mandou para esta Casa e que agora V. ElC" 
homenageia. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL- SC)- Se­
nador LobAo, fique C8iiO que no que diz I'IIIIP8ito à 
sensibilidade politica do Senador Kleinlibing, à sua 
identidade politica e ao seu amor ao Partido da 
Frente Uberal, Mberei dar continuidade a esse pro­
casso com extrema lealdada parlidll.ria. 

MuHo obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, tenho sido 
uma espécie de combatente pelo fortalecimento do 
Poder Legislativo. Já desta tribuna, algumas vezes, 
procurei apontar caminhos, indicar soluções, mos­
trando que o comportamento polftico atualmente 
está cada vez mais deteriorado. Quando me refiro 
ao comportamento politico, é o lado analftico que se 
faz do Poder Legislativo. 

Quis, hoje, documentar essa circunstAncia. 
Aqui está um livro, Sr. Presidente, int~ulado A Pa/a­
VIB em Açio - Momentos de Oratória, que é de mi­
nha autoria. Observe, V. Ex", um discurso !e~ na 
Cãmara dos Deputados, no dia 11 de outubro de 
1968, há trinta anos. Naquela altura, o Lfder da Opo­
sição era o hoje o Governador Mário Covas e eu, o 
Vice-Lider, que algumas vezes o au~ula no exer­
clcio pleno de Liderança, como o foi nasta deta. 

Ali pronunciei um discurso no dia 11 de outubro 
de 1968, há mais de 30 anos, com o titulo ·o Forta­
lecimento do Poder Legislativo". Foi um discurso de 
improviso, onde vários colegas Deputados Federais 
1118 honraram com seu aparte, tiraram a pobreza que 
continha na peça para enriquecê-lo, e quero hoje 
pinçar alguns trechos para servir de debate a este 
meu pronunciamento. Tenho a certeza de que uma 
das pessoas que vai contribuir para esse diálogo 
88111 o meu eminente amigo e colega Senador Lauro 
Campos. 

Observem que eu começava dizendo: "Sr. Pre­
sidente, s~ e Sra. Deputadoe, noa últimos tempos 
vem o Congreaao solrando uma ofensiva a fim de 
desprestigiá-lo. • Ofensiva a fim de desprestigiá-lo, 
30 anoa decorridos, e continuava: "Ainda recente­
menta, os comentários em derredor dos Cong-.is­
tas. dos Srs. Parlamentares, eram todos eles forra­
dos de raprovaçio. E isso se vem avolumando de al­
gum ponto para cá a ponto de se notar que a politi­
ca, hoje em dia, dificilmente consegue atrair aqueles 
que poder1am estar a enriquecê-la, a exemplo de 
tantos homens excelentes que compõem a Clmara 
dos Deputados. 

E continuando: "Há, inclusive, quando se fala a 
uma pessoa com quem ae tem maior ligação, a res­
posta imediata: "Não quero saber de politica". Até 
parece que a polftica, neste Pais, dizia eu, adquiriu a 
sinonimia de tudo que é vergonhoso, adquiriu um 
ponto onde tudo é vulnerável, como se estivesse 
toda ela a sofrer de uma moléstia contagiosa. 

Mais adiante, após alguns apartes, retomo a 
palavra, refiro-me à redemocratização de 1946 e 
digo: "Essa redemocratização, que foi feita a partir 
de 46, hoje, neste Pais, é apenas um bruxuleante 
resqulcio do imenso logo que acenderam os homens 
que lutaram por ela." A redemocratização de 1946, 
eu dizia em 1968, estava sendo apenas um resquí­
cio bruxuleante, até parece que estávamos prevendo 
o que aconteceria em 1998. 

E mais adiante, o discurso é longo, digo: 
"Quando disse que o Poder Legislativo resvalava no 
declive da opinião pública, era pelo desacerto de 
uns, pela acomodação de outros e pela fuga de tan­
tos. Não quero me referir ao que cada parlamentar 
possa rap,_ntar no seu Estado ou na reprovação 
de seus representantes. Falo, em tese, que muitos 
entendem ser este Poder Legislativo um Poder que 
não produz, quando em verdade, se há alguém que 
tem caráter representativo e técnico dentre os Pode­
res 6 exatamente o Poder Legislativo." É ar que que­
ro chegar. 

E logo a seguir eu dizia: "Desejo lazer uma re­
misslo à obra de Montesquieu, O Espfrito das Leis, 
quando ele descrevia a paisagem politica da vida 
constitucional inglesa. E mo: "Em todo Estado, há 
três espécies de poderes: o Poder Legislativo, o Po­
der Executivo dea coisas, que depende dos direitos 
dea gentes, e o Poder Executivo dos que dependem 
do Direito Civil." 

Continuo eu. Explicava Montesquieu que pelo 
primeiro, O Prfncipe ou Magistrado fazia as leis; pelo 
segundo, a paz ou a guerra; e, pelo terceiro, a puni­
ção dos crlmea e o julgamento dos dissldios particu­
lares. 

Ora, logo a seguir, em socorro da cüção de 
Montaaquieu, eu citava o noaao Proleasor Laaki, no 
seu O Estado Moderno, onde ele esclarece que o 
Poder Legislativo 6 o que estabelece as normas ge­
rais da sociedade, 6 aquele que afirma os princípios 
com respeito aos quais o individuo ajusta a sua con­
duta, ou ll8ja, enquanto o Legislativo faz tudo isso, o 
seu enfraquecimento ante o Executivo 6 o que mais 
se nota naste Pais. 

Trinta anos decorridos, titulo do discurso "For­
talecimento do Poder Legislativo. Querendo brigar, 
espécie de cruzado em lavor do Legislativo, o que 6 
que eu notava? Notava que cada vez mais o Legisla­
tivo enfraquecia a sua atuação perante o Executivo. 
E digo: "Se realmente defendo o Poder Legislativo 6 
porque entendo que ele nêo pode ficar à mercê do 
Poder Executivo, sob pena de ser reduzido a um 
mero ajuntamento de pessoas que passam a prestar 
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urviçoa ao Executivo, ao Presidente da República. 
Vejam V. Ex"s - dizia eu - que essa subordinação é 
um caminho, é um passo para a ditadura. Se, neste 
instante, aqui estamos lutando por esse fortaleci­
mento é porque ninguém desconhece - e os consti­
tucionalistas estão aí defendendo isso - que as mais 
recentes tendências do constitucionalismo moderno 
são exatamente neste sentido: equilíbrio programáti­
co entre os poderes Executivo e Legislativo, apesar 
de objetivar-se a estruturação de um Executivo forte. 
Mas Isto dentro de um sistema legalizado, plena­
mente legalizado, porque. se não ocorrer dentro des­
sa circunstãncia, tudo isso será feito ao arrepio da lei 
e se frustrarão os anseios de todo o povo de que o 
País se reencanilhe nos trilhos da democracia. 

Quando se cogita do fortalecimento do Poder 
Legislativu - acrescentava eu - não se pode deixar 
de citar o grande Pontes de Miranda, meu velho 
mestre: "No Brasil, ocorreu o desmedido crescimen­
to dos podaras que eram dados ao Poder Executivo. 
Dá-los, ainda maiores, não seria conigir, mas agra­
var o ma1•. 

O Sr. Laura Campos (Bioco/PT - DF) - Per­
mite-me V. Ex" um aperte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Observem- jé darei o aparte a V. Ex", nobre Sena­
dor L.auro Campos -o que é uma previsão de quem, 
30 anos atrás, jovem, recém-saldo da casa dos 30, 
estudante de Direito que tinha leito todo o seu curso 
nas malhas do Direito Constitucional, prevendo, por­
tanto, a relação entre os poderes, disse que, mais 
cedo ou maia tarde, se não tivéssemos cuidado, eis 
que aqui ressoam, que têm eco, todos os clamores 
populares, haveria de ocorrer o que esté se passan­
do. De quem é a culpa? Por que hé este despresti­
gio do Poder Legislativo? Será por que uns deser­
tam, outros fogem e tantos se acocoram com medo 
de assumir suas posições e mostrar que vale a 
pena, que é uma honradez pessoal fazer parte do 
Legislativo? Por que não se combatem as criticas? 
Que receio é esse de se dizer em alta e viva voz que 
aqui também se professa uma das coisas mais noté­
veis que o mundo politico pode produzir, que é, sem 
dúvida nenhuma, a democracia? E, ainda assim, 
àquela allura, eu já dizia, Sr. Presidente, parece-me 
que como um presságio, que cada um dos parla­
mentares deveria assumir a rasponsabilidade que 
lhe é inerente. E frisava: "Não se trata de Governo 
ou de Oposição. Não quero dizer que o deputado 
governista peca porque apóia o Governo, ou que o 
deputado oposicionista falha porque se excede nas 
criticas. Não é isso. O que está em jogo é o Poder 

Legislativo. Acima do interesse pessoal de cada de­
putado, como homem de partido, muito mais ano 
está o dever de honrar o Poder do qual ele é um dos 
representantes. Fala muito mais atto a dignidade 
desta Casa - e, agora, transfiro-a para o Senado Fe­
deral -, que tem de ser sempre defendida por aque­
les que receberam o mandato exatamente para 1sso. 

O que está faltando, Srs. Parlamentares, é que 
cada um cumpra com o dever que lhe é peculiar. 
Como se há de cumprir o dever, quero ter, agora, o 
dever junto com o direito, o dever de ouvir o Senador 
L.auro Campos e o direito de aprender com S. Ex'. 
Concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Lauro Campos (Bioca/PT - DF) - Agra­
deço, nobre Senador Bernardo Cabral, os termos 
gentis com que V. Ex" acaba de ceder-me a palavra, 
mas gostaria apenas de declarar a V. Ex" que, ao 
contrário dos meus colegas de plenário, que aqui ti­
veram apenas alguns minutos de prazer, de engran­
decimento intelectual ao ouvir o seu pronunciamen­
to, no trecho do seu livro Palavras em Ação, pude­
me deleitar por muito mais tampo, porque li esse li­
vro, de sua autoria, da primeira à úttima página. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Muito obrigado. 

O Sr. Laura Campos (Bioco/PT - DF) - Os 
primeiros discursos que ai estão registrados são dis­
cursos de sua fase quase univarsitéria, se não me 
falha a memória, discurso de orador da turma, e ou­
tros discursos como Presidente da Ordem dos Advo­
gados. Acompanhei todos esses pronunciamentos e, 
neste livro, nesta leitura, nesta meditação, pude 
aprofundar ainda mais a admiração que nutro por 
V. Ex". Neste momento, V. Ex" faz uma reminiscên­
cia, levanta a recordação daquelas momentos que 
precederam a cassação de seu mandato. Esse é um 
dos pronunciamentos que, realmente, devem ter in­
comodado aos príncipes, aqueles que se prepara­
vam para fazer baixar a cortina da noite sobre a so­
ciedade brasileira. Esse discurso foi feito muito pró­
ximo do dia 5 de outubro, de modo que V. Ex" mos­
tra ai o denodo, uma certa indiferença em relação ao 
poder pelo poder, ao poder discricionário, que tenta­
va amordaçar o Legislativo e lazer calar vozes, com 
a de V. Ex". o que nós ternos ai é uma lição não 
apenas de um espíriito que se nutre dos ideais de 
Montesquieu e nos ideais das boas relações entre 
os Poderes, mas, principalmente, daquele que está 
percebendo um processo em que o Poder Executi­
vo, cada vez mais, se sobrepõe aos demais Pode­
res. Um processo de autoriitarismo e de centraliza­
ção do poder que, neste momento, acabe culminan-
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do cóm o poder autoritário do Executivo absoluto e 
militar que atingiu a todos nós, principalmente 
àqueles que tiveram o mérito de ser cessados. De­
pois de 1968, quando eu chegava em minha casa, 
todos os dias, repetia uma frase para que meus fi­
lhos e a minha mulher ouvissem: "Se o Governo 
soubesse o que vou pensar amanhã, faria muno 
bem em me cessar hoje. • E, um dia, sentei-me à 
máquina para requerer a minha cassação. Amea­
çado de mona, pensei que talvez fosse melhor 
uma aposentadoria, um otlum cum dlgnHate, do 
que ver executar aquela vontade dos sicários, des­
conhecidos por mim e que, a qualquer momento, 
poderia se concretizar. É com uma cena inveja 
que faço este apane, porque V. Ex" brilhou tanto 
que o seu brilho incomodou aqueles que queriam 
ser os detentores exclusivos do poder autoritário. 
Congratulo-me com o brilho de V. Ex", que, naque­
la ocasião, se manifestava através do ceréter inte­
merato, do ceréter valente de suas palavras e que, 
hoje, continua a se manifestar através das luzes 
de sua maturidade intelectual e de sua relidão éti­
ca. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Lauro Campos, quem conhece V. Ex" e 
convive com V. Ex" nesta Casa sabe que não é ho­
mem de elogios; ao contrário: V. Ex" é muito pan:o. 
De modo que, ao ouvi-lo, quero destacar dois pontos 
do apane de V. Ex" ao meu discurso: primeiro, sen­
sibilizado, agradeço a referência elogiosa, por ter 
lido esse livro e por ter tido a acuidade de revelar, hé 
pouco, que &888 pronunciamento foi feito às véspe­
ras da edição do Ato Institucional n• 5. É verdade. 
Foi exatamente no dia 11 de outubro. 

E a acuidade de V. Ex" é tio oponuna e o fe­
cho desse discurso esté de tal forma entrosado com 
o que acaba de registrar V. Ex" que vou me permitir 
lê-lo, para ver como as inteligências humanas, no 
caso, a de V. Ex" e a do autor do que vou ler -o que 
vou ler não é meu, ponanto, apoio-me em palavras 
de outra passos -, como a inteligência de ambos 
esté a afirmar que o erudito, como V. Ex", quando 
abre a boca é para dizer o que precisa ser dito, sa­
bendo dizer. 

Veja V. Ex" que eu nio poderia deixar de ler -e 
foi a única pane lida do discurso-, como fecho do 
meu pronunciamento, porque serve para dar-lhe bri­
lho, as palavras do Presidente da CAmara, Deputado 
José Bonifácio, em entrevista coletiva à imprensa, 
publicada em todos os jornais do dia 9 de outubro, 
dois dias antes do meu discurso: "Metam na cabeça: 
no dia em que o Congresso afundar, todos estarão 

de cabeça para baixo. Nesse dia, o cidadão pode 
dormir almirante, brigadeiro ou marechal, e acabar 
simples tenente por decreto do ditador". 

Um mês e meio depois, já em dezembro, o Ato 
Institucional n' 5 confirmava exatamente isto: • ... no 
dia em que o Congresso afundar ... • E essa é a razão 
por que, trinta anos depois, continuo batalhando. 
Devo dizer que, àquela a~ura, como Deputado Fede­
ral, tive um companheiro que era uma das cabeças 
pensantes brilhantes, que hoje ainda está aqui: é o 
meu velho e querido amigo, hoje Senador, Djalma 
Besaa, que aqui se encontra. Vivemos juntos o dra­
mático instante do desprestigio do Legislativo. Não 
digo que, hoje, ele possa ser mais desprestigiado, 
mas verifico que estamos nos encaminhando pare o 
sistema parlamentarista de governo, porque já se 
chamam partidos diferentes que não apoiavam o 
Governo, que não são da coalizão governista, para 
conversar com o Presidente da República - coisa 
que só se faz no sistema parlamentarista de Gover­
no, como tivemos, ainda há pouco, a noticia da con­
versa com o PT e com o PV. 

Ponanto, quem sabe se, nessas minhas profe­
cias de que é preciso lutar pelo sistema parlamenta­
rista de governo, nio acabemos fortalecendo a insti­
tuição do Parlamento, quando jé não haverá esta 
doença que diariamente se lê pelos jornais de quem 
será &888 ou aquele ministro a ser nomeado, porque 
essas escolhas passarão pelo crivo do Parlamento, 
pela composição entre os panidos, e aqui se terá um 
programa de govemo previamente conhecido pela 
Nação. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, vo~ei à tribuna 
lendo o que foi dito 30 anos atrás, e ve.rifico que, 
se não tivesse tido nenhum mérito pelas palavras 
que disse, a intervenção do eminente Senador 
Lauro Campos não só completou como forrou o 
meu discurso com o Animo que vai servir para os 
que vierem: de que ainda há pessoas preocupa­
das em ler modestos livros que, se têm muita coi· 
sa de mau, algo de bom lhes fica; e o bom que fica 
é a minha presença, nesta tribuna, dizendo que o 
que fiz no passado não tenho medo de seguir para 
o presente. 

Encenro, Sr. Presidente, neste instante. Eu que 
comecei por um homem do Rio Grande do None, 
termino pela Bahia, com a presença de V. Ex". 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Geraldo Melo, 1' Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 
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O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Presidente. peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin, 
para urna comunicação. 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN (PPB - SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que­
rem as circunstâncias que, no preciso dia em que ti­
vemos o privilégio de ouvir s saudação do nosso 
preclaro companheiro Senador Geraldo Atthoff, a 
quem tive oportunidade, através de aparte que S. Ex' 
me concedeu, de reiterar as boas-vindas, eu tenha 
que cumprir um dever constitucional e, ao mesmo 
tampo, aprestar-me para dizer um •até logo" aos co­
legas do Senado. 

Escolhi esta forma, Sr. Presidente, para que 
não nos emocionássemos. É uma comunicação ina· 
diável, portanto, sem apartes. 

Quero dizer, em primeiro lugar, que aqui apren­
di com todos; aprendi na primeira metade e aprendi 
na segunda metade deste mandato. Nilo houve Se­
nador ou Sanadora que nAo me tivesse propiciado 
aprender, que não me tivesse ensinado alguma coi­
sa, e a média foi muito boa para a minha formação 
pessoal e para o meu amor ao Pais. Por isso, quero 
agradecer a todos os Sra. Senadores e Senadoras. 
Sinceramente, quero pedir desculpes se, em algum 
momento, o meu impulso ou o meu jeito de ser te­
nha constituldo constrangimento para algum compa­
nheiro ou companheira do Senado. 

Quero estender esse agradecimento e esse 
cumprimento também aos servidores do Senado. 
Aprendi muito a respeitar o serviço público aqui. Fre­
quentei a Consuttoria Legislativa, que tem um exce­
lente quadro, e procurei dedicar-me nas Comissões 
Pennanentes e Temporárias. Aprendi muito e tenho 
a convicção de que o Senado engrandece a demo­
cracia brasileira, tanto por participação dos Senado­
res, quanto pelos excelentes quadros que o fazem 
funcionar. Agradeço, por isso, também aos servido­
res do Sanado pela lição que me deram. 

Desejo, também, cumprir o preceito constitu­
cional de solicitar à Mesa que deixe registrado o 
enunciado da minha renúncia a tenno, Sr. Presiden­
ta, pois, no dia 1° de janeiro, não poderei vir aqui re­
nunciar ao mandato. Então, eu gostaria que V. Ex', 
com a devida cautela do aprazamento, considerasse 
o meu pedido, não para antes. Se fosse possível a 
V. Ex1 assinalar que a renúncia ocorre às 1 Oh29min. 
da manhã do dia 1° de janeiro, eu ficaria muito satis-

feito, porque, já que é convencional se dizer que o 
Senado é o céu, sem que a ele se chegue pela via 
da morte, eu não gostaria de sair pala via do apres­
samento. Agradecerei muito se V. Ex' puder consi­
derar esse mau pedido a tanno. 

Finalmente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, já pedi desculpas por excesso, por fattas, a 
vou deixar aqui uma única palavra, que gostaria fos­
se considerada pelo Senado tanto no mês de janei­
ro, final desta Legislatura, quanto na próxima Legis­
latura: o Senado é a Casa da Federação, e é muito 
comum, quando são feitas propostas para salvação 
nacional, para salvação das finanças de um pais, 
que os Governos sejam tentados e reduzir a Federa­
ção. Isso funciona mais ou menos como uma gaita 
de fole: há as sístoles a as diástoles. No perfodo em 
que se pretende salvar as finanças do Pais, é muito 
comum comprometer o esplrito federativo. 

Sou de um Estado que cultua o federalismo e 
entende que a Federação é fundamental para a rea­
lização de nosso projeto nacional. De forma que a 
úttlma colocação que desejo fazer nesta b1'8118 das­
pedida - vou frequentar muito esta Casa, do outro 
lado do balcAo - é e seguinte: cuidem muito, Sr"s e 
Sra. Senadores, do Brasil, mas não se esqueçam da 
Federação. 

Muito obrigado. 

É O SEGUINTE O DOCUMENTO EN­
CAMINHADO À MESA, A QUE SE REFE· 
RE O SR. ESPERIDIÀO AMIN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

COMUNICAÇAQ 

Senhorf'nlaldenla, 
Tendoeldool-~do Eatadode s.ntaca-.. 

- o -"""> de 1111111-2003. """""'""' a Voua .._ ... quo 
....-o ao ITIIIndalo de - da Rapúbllca por lllll*e Ea1a­
do, oam ai- a partir da 1' de )llnoiro de 18119,--·o 
cervo que ma foi c:uol&.ido pelo povo--· 

Brunia. 15 da dezembro da 1998.- Senador •11 ldllo 
Amln. 

O SR. PRESIDENTE (Antorio Carlos Magatães)­
Senador Esperidião Amin, V. Ex' usou de um expe­
diente que tomou imposslvel aos Senadores apar­
teé-lo. V. Ex" sabe que todos desejariam felicité-lo 
por sua atuação no Senado e pelo governo que cer­
tamente fará em Senta Catarina. 

V. Ex" foi dos Senadores mais atuantes em to­
dos os tempos, nesta Casa; sempre se distinguiu 
pela sua inteligência, pela sua competência e pelo 
seu modo de ser, que é peculiar. Isso, ao invés de 
torná-lo menor, toma-o maior, pois V. Ex" é uma fi­
gura que age pelos seus impulsos, age ponderada-
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mente quando necessário, sempre com cautela e, 
ao mesmo tempo, com o vigor da sua inteligência, 
sempre. 

Por isso, acho que falo por todos os Srs. Sena­
dores quando digo que V. Ex" vai fazer mutta falta a 
esta Casa. Santa Catarina pode ganhar, mas o Se­
nado perde com a sua ausência, razão por que que­
ro desejar-lhe todas as felicidades e dizer-lhe que, 
nilo por sua iniciativa, mas da Mesa, a sua renúncia 
somente produzirá efetto a partir de 1• de janeiro de 
1999. 

Parabéns a V. Ex" pelo êxtto no seu Estado, e 
a saudade dos seus companheiros desta Casa. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Srs. Senadores, estamos com problernls que todos 
os senhores estilo vivendo nos seus Estados e nes­
ta Capttal. Dai por que acho do meu dever comuni­
car-lhes que, ontem, foi estabelecido um lato máxi­
mo de R$12.700,00, o que nilo significa que tenha­
mos esse teto como remuneraçilo dos nossos subsi­
dio&, pois somente vamos tratar dessa matéria em 
fevereiro; e goelaria de dizer-lhes que, realmente, a 
imprensa nlo tem sido justa com o trabalho do Con­
gresso. Assim, sinto-me no dever de dizer que tam­
bém es&a atitude do teto de R$12.700,00 para sub­
sidio nlo foi tornada, e provavelmente nlo será to­
rnada, porque todos os Congressistas - Senadores 
e Deputados- agem com eaplrito público e nlo com 
o inlaresse do subsidio. 

No entanto, é necessário fixar-se um subsidio, 
que na hora própria será fixado, mas Isso nilo signifi­
ca que seja de R$12.700,00. Há muttas coisas para 
modlficaç6es, e pmendemos modificá-ia& de acordo 
com o Presidente da CAmara dos Deputados, Michel 
Temer, para que o Congresso poeae sempre ter a 
atitude que tem lide de defesa do interesse público, 
r:Om a autoridade que recebemos das umas e que 
temos pela 11011118 atuaçio. Isso é importante que se 
diga. Dai por que tudo que se disser do teto de 
R$12. 700,00 para os subsidio& dos Parlamentares 
nilo é verdadeiro, porque só vamos tratar dessa ma­
téria em fevereiro de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalliles) 
- Suspendo a presente ..aio, que prosseguirá 
após a promulgaçlo da Emenda Constitucional rf' 20, 
que 11 iodiriC8 o sist8ma de previdência social, estabele­
oe normaa de transiçilo e dé outras providências. 

(Suspensa a sessilo às 15 horas e 50 
minutos, a sesslo é reabsrta às 16 horas e 
38 minutos) 

O SR. PRESIDEHTE (AniDnio Callos MagsNes)­
Está reabsrta a seasio. 

O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Cartos Magallãas)­
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provl86rta n• 1.717·3. 
adotada em 1 O de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 11 do mesmo mês e ano, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliá­
ria Federal - Recursos sob Supervisão do Ministério 
da Fazenda, cfédito extraordinário no valor ele 
R$68.383.840.000,00, para reforço de dotações con­
signadas no vigente orçamento". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constttulda a Comissão Mista 
incumbida de emttir pareoer sobre a matéria: 

Titula,.. 

Hugo Napoleilo 
Edison Lobilo 

Jader Barbalhc 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentaa 

Franoelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leornar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidilo Amin 

Tltularw 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplantae 
PFL 

Abslardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel VIBira Urna Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Osvaldo Reis Ricardo lzar 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 16-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para e Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Csttos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórla n1 1.719-2. 
adotada em 10 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 11 do mesmo mês e ano. que "Altera dispositi­
vos do Decreto-Lei -n• 73, de 21 de novembro de 
1966. da Lei n• 6.435, de 15 de julho de 1977, da 
Lei n• 5.627, de 1° de dezembro de 1970, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Certos Bezerra 

Certos Wilson Jefferson Peres 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

SuplentM 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Herculano Anghinetti CunhaBueno 

De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 -designação da Comissão Mista 

Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórla n• 1.731-33. 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
salário mínimo para o período de 1° de maio de 
1996 a 30 de abril de 1997"_ 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltulanla 

Francelina Pereira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Edison Lobão 

Fernando Bezerra 
Certos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Inocêncio Oliveira 
José Certos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Abelerdo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferraira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 
emendes e Pata a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTe (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medldll Provlaórill n" 1.732-47. 
adotade em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do ~T~Gt~mo mês e ano. que "Dá nova redação 
aos arts. 6" e 9" da Lei n• 8.019. de 11 de abril de 
1990. que Bltera a legislação do Fundo de Amparo 
ao T rabalhlldor". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Tltulll .... 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollenda 

Jader Balbalho 
Nabbr Júnior 

PFL 

PMOB 

PSDB 

Suplentes 

José Biar\co 
José Alves 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Macllado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Qulntanllha Esperidllio Amín 

Tltulll .... 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

SuplenteS 
PFL 

Abelardo Lupion 
Alvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neve$ Adroaldo Streck 
Aloyaio Nullell Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel V~eira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo L.aio Gerson Peres 

De BI:Ordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 1 5-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 2Q-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTe (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.733-56, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
valor total anual das mensalidades escolares e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
illcumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
11tulllres 

Guilherme Palmeira 
l:dison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

João Rocha 
RomeroJucá 

Fernando Bezerra 
Canoa Bezerra 

Sergio Machado Osmar Oias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintenilha Esperidllio A.min 

Titula .... 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovaír Arantes 

Bloco (PMDBIPAONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Flossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando l=erro 

PPB 
QdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para e trami­
tação ds matlttis: 

Dia 1 5-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 20-12-98 - pra~o ,:-~;r;. racecimemo oa 
emendas e para a Comissão ~ 1ist:- Pmitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congress<:l Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1. 734-22, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Estabelece 
multa em operações de importação e dá outras 
providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Cartas Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

Suplantes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (P~mBIPAONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a R;.solução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 

Até ;c:.:,. •;;;;. .1::l - •.. · . ~r;ohtrr:nmo de 
emendas e parg a r.c:.11s.· :. - i li.;t,, ~mitir n pareo=et 
sobre a adm1ss1b11idaa~ 

Até 29-12-98- praLO ii .. .1 :ld l--: ....... -,-.lsJãc. t1t..Jici 

Até 13-1-99 - praz v • .. -~ .:.. ..... 1gre~~o t-lactvnal 

O SR. I'RESIDENT!i 1;. .. >ton1o <.:anos Magalha~-• 
-O Senhor Presidente aa Ro;.outh~a envi.:>u ao Con­
gresso Nac1onal a Medida t'rovisória n• 1.735-28, 
adotaaa em 14 de dezembl" c~e 199ó e publicada nu 
dia 15 do mesmo mês a a;,,,, que "Aii&ra a redação 
dos arts. 14 18, J4, 44 e 49 da Lo;1 n' 9.062, de 25 
dejulhode1995 .• 1osarts 18 1" 34.35,;§4ºdo 
art. 53 da Le1 nº 9.293, de 1 ti a a j111ho ,le 199o q11,; 
dispõem, respectivamente. :-..obre as Jiretnles para a 
elaboração da le1 orçamentá. i à. ~ara ..:,.s exerc1c1os oe 
1996 e 1997". 

De acordo com as l.lcJIL;..,.ç.21~::.. .Ju..::. IKJf:,3nça::.. ... 
nos termos dos §§ 4° o s• • 10 art. 2º <la R .. ~ol11ç;;n 
n• 1/89-CN, fica assim cons11h11na::. Com1ssão Mista 
incumbida de emitir parecer sohre a matéria: 

Titulares 

Edison Lobão 
RomeroJucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADC!;"'S 

PSC.> 

Suplantas 

J11J!jO I'JapvJeao 
J<:lnas Pinheiro 

Fm nanoo t:Jeze. ra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machade Ü3.Yia.i· IJias 
Bloco Opos1ção (Põ'iT,õii'SIJiPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rorh~ 
PP E: 

Leomar Quintanilha Esnenciião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

oiuplenta;.-
PFL 

AUalardo LUpiOn 
~l''ú.ru Gaudêncio Neto 

PSLd 
Aécio Neves Aaroaldo 61, ad• 
Aloysio Nunes l"erre1ra Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PP8 
Odelmo Laão Gerson Peres 
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De !l•;oodo co•n a llesolução n• I, de 1989-CN, 
fica e~tabolccido o segt!tnte calendário para a trami­
'"'': .-... r+:;~ ''lél•éria: 

Dia 15· 12·98- tlesignação da Comissão Mista 
Dia 15· 12-98 - instalação da Comissão Mista 
.\té ~0-·12-98 ·- pazo para recebimento de 

'?ll1°nth.:s: e para 2 Con'i.::;são lvhst~ em1tir o parecer 
... , )IJ, 'J a ~timtssit,ilid::u:'\·~ 

'\!é ~9 1~<J8- pl?:!o final da Comissão Mista 
~'\té 1 '3-1-99- prezrJ 110 Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEJITE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor President'! tia República enviou ao Con­
gresso l·l<>cionol a M~dlda Provisória n• 1.736-31, 
'ldct:~c'a ""' 11 rl-:! dc~·nb<> ~e 1998 e publicada no 
dia 15 do mesol"o méc e ano. que "Dá nova redação 
aos aot~. ~·. 16 e 44 d" Lei n• 4.771, de 15 de se­
tembrn de 19'35. e dispõe sobre a proibição do incre­
r nento dn c~.mversõ.o d:l áreas florestais em áreas 
aqrícolas na região Norte e na parte Norte da região 
Centro .. oeste, e dá o•Jtr~s providencias•. 

Oe ac'lrdo com as indicações das lideoanças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 118!l-CI·l, fica assim constitufda a Comissão Mista 
inmnnbida de emitir parr.ocer sobre a matéria: 

TitulAre!! 

Bernardo Cabro.l 
Edison Lobão 

Jadeo l'\a1ball"' 
ll~b~r ,lúf"!i':'lr 

'>F.N!\DORES 

PFL 

''MDB 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
Jonas Pinheiro 

r-emando Bezerra 
Carlos Bezerra 

';eraiJ r\ lachnc.Jo Osmar Dias 
Bloco Ooosoclc IPT/PDT/PSB/PPS) 

<=nl'art!o Suolicy Sebastião Rocha 

TJtulao.,., 

lno~011t:l'' 4~'1ivJ!ira 

-'osé C".fl!los ::..\alui" 

Esceridião Amin 

, .... "l'AU'lS 
Suplentes 

FFI. 
Abelardo Lupion 

.6-•w•o Gaudêncio Neto 
""1:'13 

!\écio I •evao Adroaldo Streck 
·'.lr"y:;iu l'une•.: Fon·~•:n Jovair Arantes 

81cc · 11-' · ·DE!. 0 RCJ IA) 
• !t:ll:_l·JI ··•· :'1. U·" \1/agner Aossi 

.L"':c~E!) 
. larce!o Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- desognação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comossão Mista 
Até 20-12-98 - prazo paoa recebimento de 

emendas e para a Comossáo Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.737-21, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
salário mínimo para o período de 1° de maio de 
1997 a 30 de abril de 1998". 

De acordo com as indicações das lideoanças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constüuida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titularas Suplentes 
PFL 

Gilberto Miranda Cartas Patrocfnio 
Jonas Pinheiro Bernardo Caboal 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
Josf C.::.rl'::'c: Al9luia 

PPB 
Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

PFL Suplentes 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreioa Jovair /\rantes 

Bloco (PMDB/PflONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

81oco IPT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

~PB 

Odelmo Leão Gerson Peres 
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De acordo com a Resolução n1 1, de 1989-CN, 
fiCa eatabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 5-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Madldll Provle6rla ~ 1.7311-17, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de 
Garantia à Exportação - FGE, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41 e 51 do art. 2" da Resolução , 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista , 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Tllu ..... Suplentee 
PFL 

José Agripino Guilherme Palmeira 
Hugo Napolell.o Edison Lobão 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior canos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Tllu ...... 

Inocêncio Oliveira 
José Certos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Abetardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloyaio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Voeira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Reeolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendério para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magailães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medldll Provi86ria ~ 1.739-16, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicsda no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • Attera dispositivos 
da Lei n• 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comiasão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbelho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Certos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha Eaperidilo Amln 

DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gerson Peres 
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De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 3-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Carioe Magallães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórllo n" 1.740-26, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo més e ano, que "Define diretrizes e 
incentivos fiscais para o desenvolvimento regional e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim conatitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Hugo Napoleão 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplent88 

Bailo Parga 
José Alves 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Oamar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebaslilo Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidiio Amin 

Tlluleru 

Inocêncio Oliveira 
José Canos Aleluia 

Suplent88 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neva& Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner ROBBi 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmoleão Gerson Peres 

_,_,_..,. 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 5-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Canos Magalhães) 

- O Senhor Presidenta da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.741-36, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a 
emissão de Notas do Tesouro Nacional- NTN desti­
nadas a aumento de capital do Banco do Brasil S.A., 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constilulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tllu..,_ 

RomeroJucá 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerra 

Sergio Machado Oamar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esparidiio Amin 

Inocêncio Oliveira 
José Canos Aleluia 

Suptent. 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Femsira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 
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De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- o Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provl8árl• n" 1.742·12, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a 
regulação, fiscalização e supervisão dos mercados 
de trtulos ou contratos de investimento colativo, e dá 
outras providências". 

De acordo com as intlicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

SuplentH 

Jonas Pinheiro 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Tltul8rea 

Bernardo Cabral 
Carlos Patroclnio 

Femando Bezerra 
Car1oa Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastil.o Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha EsperidiAo Amin 

DEPUTADOS 

Tltul8rea SuplenteS 

Inocêncio Oliveira 
José Canos Aleluia 

PFL 
Abelardo Lupion 

Alvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroeldo Streck 
AJoysio Nunes Ferreira Joveir Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
OdelmoLeio Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carkls Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlll6ri• n• 1.743-10, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Restaura a vigên­
cia da Lei n• 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis 
destinados ao transporte auttmomo de pasaageiros 
e ao uso de portadores de deficiência tisica, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do an. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, !ice assim constrtulda a Comiaaio Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Tltul8ree 

Leonel Paiva 
João Rocha 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentea 

Hugo Napoleio 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
canoa Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Esperid·~a· o Amin Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Tltul8rea Suplentft 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PFL 
Abelardo Lupion 

Alvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) . 
Geddel Vieira Lima Wagner Roas• 
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Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 

Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 2o-12-88 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (AntDnio Canos Magahias) . 
-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórlll n• 1.744-8, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
salário mfnimo a vigorar a partir de 1• de maio da 
1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 

.n• 1/89-CN, fica assim constituida e Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulam Suplente& 

PFL 
Djalma Bessa Hugo NapoleAo 
Leonel Paiva Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Tltularw 

Inocêncio Olivaira 
José Cartas Aleluia 

Suplente& 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantas 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odalmo Leão Gerson Paras 

Da acordo com a Resolução n• 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2o-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13·1·99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidenta da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórlll n• 1.745-10, 
edotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • Altera a redação 
dos arts. 28, 27, 31, 44 e 59 da Lei n• 9.473, de 22 
de julho de 1997, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da lei orçamentária de 1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TltularM Suplente& 

PFL 
Djalma Bessa Hugo Napolelo 
Leonel Paiva Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jeder Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Cartas Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulam 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

Suplentea 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 
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Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Mart:elo Déda Famando Ferro 

PPB 
Odalmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Anlonio Carlos Magalliles) 

- O Senhor Presidente da ReiJI)blica enviou ao Con­
gresso Nacional a Mediei. Provl86rla n• 1.748-7, 
adolada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que 'Dá nova redaçio 
ao art. 9" da Lei n• 8. 723, da 28 da outubro de 1993, 
que dispõe sobre a redução de emissio de poluentes 
por velculos automotoras, e dá outras providências'. 

De acordo com as incticaçiles das lideranças, e 
nos termos dos§§ 4" e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Misla 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
TJtularea 

Jonas Pinheiro 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentee 

Hugo NapoleAo 
Joio Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osrnar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPIITADOS 
Esperidião Amin 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentee 
PFL 

At>elardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adrosldo Stnsck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantas 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

' t 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Mart:elo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acortlo com a Resolução n• t, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Misla 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2D-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórla n• 1.747-4, 
adolada em 14 de dezembro da 1998 e publicada no 
dia 15 do masmo mês e ano, que • Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério do Planejarnen­
to e Orçamento, crédito axlraordinário no valor de 
R$7.558.000,00, para os fins que aspecif1C8'. 

De acordo com as indicaçiles das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Hugo Napolelo 
Edison LobAo 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentee 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy SebestiAo Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPIITADOS 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentee 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 
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Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-96 - instalaÇão da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99-- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Carlos M8gahies) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresao Nacional a Medida Provls6rla n" 1.748-36. 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Altera os arts. 2", 
3°, 4°, 5°, 6", 7" ego da Lei n• 8.745, de 9 de dezem­
bro de 1993, que dispõe sobre a contratação por 
tempo detenninado para atender à necessidade tem­
porária de excepcional interesse público, e dá outras 
providências". 

De ecordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tllularw 

Francelina Pereira 
Hugo Napoleêo 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSDB 

Suplentwtl 

José Agripino 
Joêo Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Esperidião Amin 

Tllularws 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentu 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - des1gnação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaNes) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provla6rla n" 1.7.w-34, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • A Hera a legisla­
ção do imposto de renda e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constitulda a Comissêo Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltularws 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentu 

Carlos Patroclnio 
Jo8é Bianco 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 
Tltularee 

Inocêncio Olivaira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

SuplentH 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 
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Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddal Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antcnio Carlos Magalliies) 
-o Senhor P188idente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medld8 Pnlvl86rta ri' 1.750-45, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do meemo mês e ano, que "Dispõe sobre rne=­
didas complementares ao Plano Real e dá outras 
providência&". 

De acordo com as indica9ÕBS das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1.189-CN, fica assim conatitulda a ComisaAo Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

José Alves 
RomeroJucá 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentee 

Francelina Pereira 
Hugo Napoleio 

Fernando Bazerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Qulntanilha 

DEPUTADOS 

Eaperiólão Amin 

Tltulerw 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

AécioNeves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentee 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medldll Provleórta ri' 1.751-«1. 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Organiza e disci­
plina os Sistemas de Planejamento e Orçamento Fe­
deral e de Controle lntemo do Poder Executivo, e dá 
outras provldênciaa". 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitufda a Comis8Ao Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Tltulerw 

Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentu 

Francelina Pereira 
Edison Lobão 

Femando Bazerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidiio Amin 

Tltulerw 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentn 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 
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Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel V~&ira Uma Wapr.ar Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2G-12·98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1·99 - prazo no Cong111Sso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Anlgrio Carlos Magalães) 

- O Senhor P1118idente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medlclll Provl86rlll ri' 1.752-31, 
adotada em 14 de dezembro da 1998 e publicada no 
dia 15 do r-.-mo mês e ano, que • Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Unilo, em 
lavor do Ministério dos Transportas, crédito extraor­
dinário até o limite de R$106.000.000,00 (canto e 
seis milh6aa de raais), para os fina que eapecHica". 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e 
nos termos doe §§ 4° e 50 do art. 2" da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitufda a ComisaAo 
Mista incumbida de emitir paracer sobre a matéria: 

SENADORES 

Tltul8,.. Slllplautee 
PFL 

Edison Loblo Gilberto Miranda 
Ojalmas-a RomeroJucá 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior PSDB Calloa Bezana 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastilo Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidiio Amin 

Trtulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

AécioNevas 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagr~&r Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 2G-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ancnio Carlos Magalllaa) 
- O Senhor P1118idente da República enviou ao Con­
Ql'8880 Nacional a llledldll Provla6rlll ri' 1.7113-13, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do rneemo mês e ano, que • Altera a leglala­
ção do imposto de renda relativamenta à Incidência 
na fonte sobnt rendimentos de aplicaç6es financei­
ras, incluaive de ber~&ficiários 198identaa ou domicl· 
liados no extarior, à conversão, em capital social, de 
obriQ896ea no extarior de pessoas jurfdicaa domici­
liadas no Pais, amplia as hipótasea de opç:Ao, pelas 
pessoas flaicaa, pelo desconto simplificado, regula a 
informaçAo, na declaração de rendimentos, de depó­
sitos mantidos em bancos no extarior, e dá outras 
providências". 

De acordo com ea indiceçoOes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41 e s• do art. 21 da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constilufda a Comiaalo Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Tltuluws SuplanM 

PFL 
Hugo Napoleão Francelina P-ira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Baroalho Fernando Bezena 
Nabor Júnior C8rlos Bezana 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha Esperidiio Amin 
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Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da ComiiiSâo Mista 
Dia 15-12-98 - instalaçiio da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e· para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTl! (Anll:no Calloa Magahães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provleórlll ~ 1-754-12, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a 
simplificação do arquivamento da atos nas Juntas 
Comerciais e do protesto de titulo de divida de mi­
croempresas e de empresas de pequeno porte, e dá 
outras providências. • 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e 5° do art. 2" da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a ComiiiSâo Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares SuplentN 
PFL 

Hugo Napoleão Bello Parga 
Bernardo Cabral Leonel Paiva 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezena 
Nabor Júnior Carlos Bezena 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBJPPS) 
Eduardo Suplícy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Feneira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.755-11, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre 
operações financeiras entre o Tesouro Nacional e as 
entidadas que menciona, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda e Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentee 
PFL 

João Rocha Hugo Napoleão 
Leonel Paiva Guilhenne Palmeira 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nebor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
EduardO Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 
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Tltularaa 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

SuplentH 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Paras 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designaçlo da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comiaslo Mleta 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mieta emitir o parecer 
sobra a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comis&Ao Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE ~Carlos MagaNas) 

- O Senhor Praaidente da República enviou ao Con­
gl'llllllo Nacional a llldlda Pnwta6rta nt 1.758-8, 
adotada em 14 de clezenmro de 1998 e publicada no 
dia 15 do rr.amo mês e ano, que "lnetilui o Progra­
ma Especial de Financiamento para combate aos 
efeitos da estiagem na área de atuaçAo da Supe­
rintendência de e-nvolvimento do Nordeste -
SUDENE, e dé outras providências". 

De acordo com as lndlcaç6es das lideranças, e 
nos tenmos dos §§ 4° e 51 do art. 2" da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constltulda a Comiasio Mista 
incumbida de emitir parecer sobra a matéria: 

SENADORES 

Tltularw 

Hugo Napolelo 
Edison Lobão 

Jader Bartlalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

SUplelilaa 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carloe Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição {PTIPDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

BlOco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobra a admiasibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congrasso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magelllles) 

- O Senhor Praeidente da República enviou ao Con­
gl'8880 Nacional a llalllda Provl86rla nt 1.757-41, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobra o 
pagamento dos militaras e dos servidoras públicos 
do Poder Executivo Federal, inclusive suas autar­
quias e fundaçOea, bem corno dos empregados das 
empresas públicas e das sociedades de econo­
mia mista e de suas subsidiárias, e dá outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tenmos dos §§ 4• e 5• do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobra a matéria: 

SENADORES 

Tltularw Suplentes 
PFL 

Gilberto Miranda Hugo Napoleão 
Djalma Bessa João Rocha 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado OsmarDias 
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Bloco C.posição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo SupliCJ · Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintar ilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Clivei ·a 
José Carlos Ale uia 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes F erreira Jovair Arantes 

E>loco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Li:na Wagner Rossi 

B'oco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Femo 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matérin: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e pam a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12- ;MI - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-IU - prazo no Congrasso Nacional 

O SR. PRF.SIDENTE (Anlcnio Carloa Magallães) 
- O Senhor Pranidente da República enviou ao Con­
grasso Nacional a Medldll Prov186rla .,. 1.758-7, 
&dotada em 14 'te dezembro de 1998 e pubfiC&da no 
dia 15 do mesrr o m6s e ano, que • Autoriza o Poder 
Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da segu­
ridade Social dE. União, em favor dos Ministérios do 
Plane;amento E• Orçamento, da Agricultura e do 
Abastecimento, e do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hldricos e da A1 nazOnia Legal, crédito extraordinário 
no valor de R$E24.000.000,00, para os fins que es­
pecifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
Incumbida de ar 1ilir parecer sobre a matéria: 

Titulam 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 
SuplentH 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

SuplentH 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Femo 

PPB 
OdelmoLeAo Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
frca estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da ComissAo Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a ComissAo Mista emitir o parecer 
sobre a admiBBibllidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (AniDnio Carlos Magallias) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provl86rla n• 1.758-7, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Estabelece crité­
rios para a concessão de empréstimo, pela União, 
aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao res­
sarcimento parcial das perdas decorrentes da aplica­
ção da Lei n• 9.424, de 24 de dezembro de 1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2' da Rasolução 
n• 1/89-CN, fica assim constilulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tl1ularee 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 
SuplentH 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 
DEPUTADOS 

Tltu..,.s Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PFL 
Abelardo Lupion 

Álvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferraira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Dêda PPB Fernando Ferro 

OdelmoLeio Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação de matéria: 

Dia 15-12-98 -designação da Comissão Mista 

Dia 15-12-!18 - instalação da Comissão Mista 

Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (An1onio Carlos MagalhAes) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlsót1a n• 1. 760-7, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • Altera as Leis 
n•s 8.112, de 11 ds dezembro de 1990, e 9.649, de 
27 de maio de 1998, que dispõem, respectivamente, 
sobre o Regime Jurldico dos Servidores Públicos Ci­
vis de União, das auta~uias e das fundações públi­
cas federais, e sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras provi­
dências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tenmos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
NabOr Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocna 
PPB 

Leomar Ouintanilha Espendião Am1n 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Abelardo Lupion 
Alvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN. 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.761-7, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre a 
fiscalização das atividades relativas ao abasteci­
mento nacional de combustíveis, de que trata a 
Lei n• 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece 
sanções administrativas e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução 
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n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulam 
PFL 

Suplentes 

Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmer Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomer Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Tllulan1s 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplllnles 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neta 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Ume Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Dêda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acorda com a Resolução n•1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calelldério para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissio Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
"té 13-1-99 -prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Megallães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gnssso Nacional a Medldll Provl86rla no 1.7112-7, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mamo mês e ano, que "DispOe eobre a 
ado<;t.o de medidas relacionadas com o Sistema Ft­
nance"o c:'a HP.bR"'cão- SFH. attera as Leis n•s 4.380, 
da 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de meio de 
1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras 
providências". 

De acorda com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

F rancelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomer Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulam 

Inocêncio Oliveira 
José Cartos Aleluia 

Suplantas 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloyaio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do 8) 
Marcelo Dêda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Lelio Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento da 

emendaa e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magahães) 

-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gnssso Nacional a Medida Provisória no 1.783-61, 
adotada em 14 d9 c!'!zef'lbro rle 19Q8 '! publicada no 
dia 15 do mesmo rnés e m;u, que "Dispõe sobre os 
lftulos da dívida pública de responsabilidade do Te­
souro Nacional, consolidando a legislação em vigor 
sobre a matéria". 
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De acordo com as indicações das Uderanças, e 
nos termos doa §§ 4° e 5° do art. 2" da Reaotu\)Ao 
n• 1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastilo Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Suplentes 
PFL 

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
José Carlos Aleluia Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Stnlck 
Aloysio Nunes Ferraira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel V~eira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Feno 

PPB 
Odelmo Leio Genlon Paras 

De acordo com a Resolu\)Ao n•1, de 1988-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendérlo para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2D-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comiesão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ar1ll:no Callol 'tagat I s) 

-O Senhor Presidenta da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Macllcla Provla6rla nt 1.784-31, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • Altera dispoaltivos 
das Leis n"s 9.138, de 29 de novembro de 1995, 
8.427, de 27 de meio de 1992, e 9.128, de 10 de no­
vembro de 1995, que dispõem, respectivamente, ao-

bre o crédito rural; sobre a concessão de aubvençlo 
econ6mica nas operações da crédito rural; autoriza o 
Poder Executivo a renegociar as obrigações finan­
ceiras relativas à liquidação de operações de Em­
préstimos do Governo Federal - EGF, vencidas e 
pronogadas a partir de 1991; e a aplicação da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - T JLP sobre empréstimos 
concedidos com recursos dos Fundos Constitucio­
nais e com recursos das Operações Oficiais de Cré­
dito". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2• da Resolução 
n• 1189-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emttir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Tltularea Sup~ 
PFL 

Hugo Napoleão Francelina Peralra 
Ediaon Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Oemar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

EsperidiAo Amln 

TIIIMrea 

lnocli ICio Oliveira 
Joeé Carloa Aleluia 

PFL Suplenlaa 

Abelardo Luplon 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aéclo Neves Adroaldo Streck 
AJaysio Nunes Ferreira Jovair Arantae 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Roai 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçlo da matéria: 

Dia 15-12·98- designaçlo da Comisslo Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2D-12·98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 
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Até 29-12-98- prazo · n1al da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo~,, Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE !Antonio Carlos Magalhães) 

-O Senhor Presidente <:i~ Reoübtica enviou ao Con­
grnsso Nacional a Medida Provisória n• 1.765-43. 
adotada em 14 de dezerroro de 1998 e oublicada nc 
dia 15 do mesmo mês e ano. cue "AitP.r'l a legisla· 
ção referente ao Adicional ao Fcete para a Renova­
ção da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da 
Marinha Mercante- FMM. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4° e 5' do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emrtir parecer sobre a matéria: 

TltularH 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Bartlalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Cartas Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição tPT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

TltularH 

Inocêncio Oliveira 
Joaé Certos Aleluia 

DEPUTADOS 

~uplentee 

PFL 
Abelardo Lupion 

Álvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloyaio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emilir o parecer 
sobn• 11 admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Caries Magalhães) 

-O Senhor Presidente da Republica enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n" 1. 766-13. ado­
'3da em 14 de dezembro de 1998 e publicada no dia 15 
·Jo mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao an. 1º 
··2 Lei nº 9.530, de 10 de dezembro de 1997". 

De acordo com as indicações das liderancas. e 
""" termos dos §§ 4° e 5° do an. 2° da Resolução 
"" 1/89-CN, fica assim constituída a Com1ssão M••ta 
<ncumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

"itularea 

'-lugo Napoleão 
õdison Lobão 

.Jader Bartlalho 
i-labor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilbe11o Miranda 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerr~ 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

'TitularH 

'nocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

Aécio Neves 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Nele 

PSDB 
/\droaldo StrP.CI< 

r'\loysio Nunes Ferreira Jovair ArantP.s 
Bloco (PMDBIPRONA) 

'3eddel Vieira Lima Wagner Rc~~i 
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

'·.~arcelo Déda Fernando FP•ro 
PPB 

01elmo Leão Gerson Pei'P.s 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN. 
lica estabelecido o seguinte calendário pa1 a a Iram i 
1~ção da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento rle 

emendas e para a Comissão Mista emitir " parece• 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mis~" 
Até 13-1-99 - rrazo no Congresso I jac1onal 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãasl-
0 Senhor Presidente da República enviou ao r.on· 
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.767-43, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada ,,o 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
mimero de cargos de Natureza Especial, de cargos 
<10 Grupo-Direção e Assessoramento Supenores E 

de Funções de Confiança ex1stentes nas órgãos o.Jõ 

Administração Pública Federal direta, autãrquica G 

fur.aac1onal, e dá outras providências". 
De acordo com as indicações das lideranças, .o 

,;cs termos dos §§ 4° e 5° do art. 2' da Resoluç:Oo 
n• 1/89-C~I. fica assim constituída a Comissão Mislú 
inwmbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TltUiiiU Uti 

Hugo Napoleão 
Ediscn Lobão 

Jader Barbalho 
Nabar Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplem"·' 

Francelina Per~ir:;. 
Gilberto Miran·c: 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezem: 

Sergio Machado Osmar o; .. ~ 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduaroo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Am1n 

Titulares 

i.Krãnciv Oli't&ira 
,Jose Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 
Suplente, 

PFL 
Abelardo Lupior. 

Álvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aec1o Neveli Adroaldo StrecK 
Aloys1o Nunes Ferreira Jova1r Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geodel Vie~ra Lima Wagner Ross1 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Oéda Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n1 1, de 1 989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mi:;· .. 
Até 20-12-98 - prezo para recebimer · 

emendas e pare a Comissão Mista emitir o · 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.76&·29, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e p~blicada no 
dia 15 cio mesmo mês e, ano, que "Dispóe sobre a 
nevação de dívidas e responsabilidades do Fundo 
de Compensação de V «nações Salariais - FCVS; al­
tera o Decreto-Lei n' 2.4C6, ue 5 de janeiro de 1988, 
e as Le1s n's 8.004, 8.1 00 ;; 8.692, oe ·14 de março 
de 1990. 5 de dezembro de 1990, e 23 CJe julho de 
1993. respectivamente; e ua outras providências". 

De acordo com as 1nd1cações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da l~esolução 
n' 1 /89-CN, fica assim constituída a Comi >são Mista 
Incumbida de emitir parecer sobre a mméria: 

SENADORES 
Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osm~r Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Supficy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

I'Fl. 
Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

i' SOB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jova1r Arentes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddef Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fema.,do Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gemon Peres 

''" - ... -.ia com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
, o seguinte calendário para a trami-

lB -designação da Comissão Mista 
9 - instalação da Comissão Mista 
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Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas a para a Comissão Mista emitir o parecer 
aobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
graaso Nacional a Medida Provisória n" 1.76H2, 
adotada em 14 da dezembro da 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano. que "Dispõe aobra a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos da empraas a dá outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
noa termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobra a matéria: 

SENADORES 
Titulam Suplentes 

PFL 
Hugo Napolelo Francelino Pereira 
Edieon Loblo Gilberto Miranda 

PMDB 
Jadar Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Edullldo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
L.eomar Quinlanilha 

DEPUTADOS 

EsperidiAo Amin 

Suplanlea 
PFL 

IIIOCênclo Oliveira Abelardo Lupion 
Joaé Carlos Aleluia Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Naves Adroaldo Strack 
AJoyaio Nunes Ferreira Jovair Arantas 

' Bloco (PMDBIPRONA) 
Gaddel V~eira Uma Wagner Rosal 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marçelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Odalmo Leão Gerson Paras 

Da acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçAo da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 15-12-98 - inatalação da Comissão Mleta 

Até 2D-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobra a admisaibllidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
grasso Nacional a Medida Provisória n• 1. no-43. 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o Ca­
dastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos 
e entidades federais, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5" do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobra a matéria: 

Titulam 

Hugo Napoleio 
Ediaon Lobio 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 
Suplantes 

PMDB 

PSDB 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bazarra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Qulntanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Suplantas 
PFL 

Inocêncio Oliveira Abalardo Lupion 
Joaé Carlos Aleluia Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Nevas Adroaldo Strack 
Aloysio Nunes Femsira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Mercalo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 
Da acordo com a Resolução n1 1, da 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçAo da matéria: 
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Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da ComissAo Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provl..sria ~ 1.771~, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a con­
cessão de financiamento vinculado à exportação de 
bens ou serviços nacionais. e dá outras providências". 

De acordo com as indicaçõee das lideranças. e 
nos tennos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltu.,_ 

Hugo Napolaio 
Edison Lobão 

Jader BBibalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplenm8 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastrl.o Rocha 
PPB 

leomar Quintanilha Esperidiio Amin 

DEPUTADOS 

PFL 
Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
José Carlos Aleluia Álvaro Gaudênclo Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Urna Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelrno Leio Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 20-12-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor PI'Midante da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medldll Provlaórla n• 1.772-17, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Autoriza a União 
a receber em valores mobiliários os dividendos e ju­
ros sobre o capital próprio a serem pagos por entida­
des de cujo capital o Tesouro Nacional participe, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constilulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Hugo Napoleêo 
Ediaon Lobão 

Jader Berbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentea 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Cartos Bezerra 

Sergio Machado Osrnar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastiio Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Suplentea 
PFL 

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
José Cartas Aleluia Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel V191ra Urna Wagner Rosal 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelrno Leio Gerson Peres 
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De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.773-32, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo més e ano, que "Estabelece meca­
nismos objetivendo incentivar a redução da presen­
ça do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização da instituições 
financeiras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41 e 51 do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulam 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplantaa 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

PPB 
Ooc .. mo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fie.. !stabelecido o seguinte calendário para a trami­
tar· ) da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provlaórla n" 1.774-20, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que • Altera a redação 
e acresce dispositivos às Leis n"s 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, e 8.437, de 30 de junho de 1992, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41 e 51 do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Sup...,_ 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Tltularea Suplantea DEPUTADOS 

uiOCênCIO Oliveira 
Jos" Carlos Aleluia 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

Tltularaa Suplantea 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PFL 
Abelardo Lupion 

Álvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 
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PPB Bloco (PT/PDTi:OC do B) 
Odelmo LeAo Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-cN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 2D-12·98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provla6ria na 1.775-6, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Estende aos ser­
vidoras públicos civis do Poder Executivo Federal a 
vantagem de vinte e oito virgula oitenta e seis por 
cento, objato da decisAo do Supremo Tribunal Fede­
ral, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN. fica assim constitufda a ComissAo Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titula.-

PFL 
Suplentea 

Hugo Napoleão Francelina Peraita 
Edison Loblo Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDS 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastil.o Rocha 

PPB 
Leomar Culntanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Inocêncio Oliveira 
José Car1os Aleluia 

AécioN-
Aioysio Nunes Ferreira 

Suplentea 
PFL 

Abelai'Uo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adrosldo Strack 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Marcelo Déda I' e mando Ferro 

PPB 

Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendé rio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da ·~omissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da C~missão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29·12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13·1·99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Prasidente da República enviou ao Coo­
greiiSO Nacional a Medida Provls•H'Ia n• 1.n8-6, 
adotada em 14 de dezembro de 199 ~ e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "[lé nova redação 
ao art. 57 da Lei n• 4.878, de 3 <.e dezembro de 
1965, que dispõe SObre o regime jurldico peculiar 
aos funcionários policiais civis da U11ião e do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações < :as lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• ja Resolução n• 
1/89-CN, fica aSSim constitulda a Ccmissão MiSta in­
cumbida de emitir parecer sobre a m •léria: 

Titula.-

Hugo Napoleão 
Edison LobAo 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentea 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Gar1os Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 
Tltularea Suplentea 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

PFL 
Abelardo Lupion 

Álvaro G audêncio Neto 
PSDB 

J droaldo Streck 
Jovair Arantes 
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Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emHir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhies) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n1 

1.777-8, adotada em 14 de dezembro de 1998 e 
publicada no dia 15 do mesmo mês e ano, que 
"Dispõe sobre a ranegociação de dívidas no AmbHo 
do Programa de CrédHo Educativo, e determina ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da 
Resolução n• 1/89-CN, fica assim constitulda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Tltularw 

Hugo Napoleão 
Ediaon Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 
Suplentea 

PMDB 

PSDB 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bazel'l'1l 
Cartas Bezel'l'8 

Sergio Machado Osmar Dias 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBJPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Esparidião Amin 

ntularw 

Inocêncio Oliveira 
José Certos Aleluia 

AécioNeves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplent8a 
PFL 

Abelardo Lupion 
Alvaro GaudAncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPC do 8) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emHir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con· 
grasso Nacional a Medida Provla6rla n• 1.77&-6, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo més e ano, que "Estabelece prazo 
de prescrição para o exerclcio de ação punitiva pela 
Administração Pública Federal, direta e indireta, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
noe termos dos §§ 4° e SO do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emHir parecer sobre a matéria: 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentea 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezel'l'1l 
Certos Bezel'l'1l 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Supticy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Cartas Aleluia 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Alvaro Gaudêncio Neto 
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Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medlclll Provleórle n• 1.779-5, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada 
no dia 15 do mesmo mês e ano, que "Altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para 
dispor sobre o trabalho a tempo parcial, a suspen­
são do contrato de trabalho e o programa de quali­
ficação profissional, modifica as Leis n•s 6.321, de 
14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, e 7.798, de 11 de janeiro de 1990, e dé outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TltulaniS 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplenms 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osrnar Dias 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titula ... 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

<;uplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Slreck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Lima Waoner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) . 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1. 780-4, 
adotada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no 
dia 15 do mesmo mês e ano, que "Attera a redação 
do art. 34 da Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 
1976, que dispõe sobra medidas de prevenção e re­
prassio ao tráfico illcito e uso indevido de substân­
cias entorpecentes ou que determinem dependência 
física ou psíquica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Tltulan18 Suplentes 

PFL 
Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Femando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplley Sebastilo Rocha 

PPB 
Leomar Qulntanilha EsperidiAo Amin 

Tltulanta 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 
Abelardo Lupion 

Álvaro Gaudêncio Neto 
PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arsntes 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Geddel Vieira Urna Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Man:elo Déda Fernando Ferro 

PPB 
OdelmoleAo Gerson Perua 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçlo da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da ComiaaAo Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e pars a Comissão Mista emitir o parecer 
sobra a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PREBIDENTE (Ar'llono Calfo8 Magdlles) 
- O Senhor Praaldente da República enviou ao 
Congrasso Nacional a Medida Provleórla na 
1.711-4, adotada em 14 de dezembro de 1998 e 
publicada no dia 15 do mesmo mês a ano, que 
"Disp6e sobra o Programa de RavitallzaçAo de 
Cooperativas da Produçlo Agropecuérla - RE­
COOP, autoriza a criaçlo do Satviço Nacional da 
Aprandizagem do Cooperativismo - SESCOOP, e 
di outras providências". 

De acordo com as indiciiÇÕIII das lideranças, e 
nos termos doe §§ 4" e SO do art. 2" da ReeoluçAo n• 
1/89-CN, fica~ conatltulda a Comlaalo Mista in­
cumbida de emitir paracer sobra a matéria: 

Tltularw 

Hugo Napoleão 
Ediaon Lobão 

Jeder Barbálho 
Nabor Júnior" 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplanlaa 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osrnar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplley Sebastião Rocha 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titularas 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 

Suplarrtea 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudãncio Neto 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Geddel Vieira Urna Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Odelmo Leão Gerson Paras 

De acordo com a Resolução n•1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendério para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comisalo Mista 
Até 2o-12-98 - prazo para recebimento da 

emendas e para a ComissAo Mista emitir o paracer 
sobra a admiasibUidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissio Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congrasso Nacional 

O SR. PRESI)ENTl; (Ar'llono Calfo8 Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Madlda Provla6rla na 1. 712, ado­
tada em 14 da dezembro de 1998 e publicada no dia 
15 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobra a admi­
nistração dos racursos de caixa do Tesouro Nacio­
nal, consolida e atualiza a legislação pertinente ao 
assunto e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tarmos dos §§ 4° e SO do art. 2" da Resolução n• 
1 /89-CN, fica assim constitui da a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobra a matéria: 

Tltulanta 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 
Suplarrtes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy 
PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
TltularH 

PFL 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Aécio Neves Adroaldo Streck 
Aloysio Nunes Ferreira Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddal Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

OdelmoLeão Gerson Peres 

Da acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçAo da matéria: 

Dia 15-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo pare recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provfa6rla n1 1.783, ado­
fada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no dia 
15 do mesmo mês e ano, que 'Institui o Auxilio­
Transporte aos servidores e empregados públicos 
da administração federal direta, autárquica e funda­
cional da Unlio, e revoga o § 11 do art. 1° da Lei n• 
7.418, de 16 de dezembro de 1985'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 51 do art. 2° da Resolução n• 

1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulare;;; 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 
Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 
Tltulanta 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentes 
PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Uma Wagner Rossi 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

OdelmoLeão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Anlonio Cartas Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.784, ado­
tada em 14 de dezembro de 1998 e publicada no dia 
15 do mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre o re­
passe de recursos financeiros do Programa Nacional 

I 
~ 
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de Alimentação Escolar, inst~ui o Programa Dinheiro 
Direto na Escola, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Canos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Tltularee 

Inocêncio Oliveira 
José Canos Aleluia 

Aécio Neves 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Adroaldo Streck 

Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Odelmoleão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 20-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 29-12-98 - prazo final da Comissão Mista 

Até 13-1-99- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Const~uição 
que será lida pelo Sr. 1° Secretário, Senador Renal­
do Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 48. DE 1998 

Acrescenta dispos~ivo ao Ato das Dis­
posições Const~ucionais Transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Const~uição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto const~ucional: 

Art. 1° Acrescente-se o seguinte artigo ao Ato 
das Disposições Const~ucionais Transitórias: 

Art. 75. O mandato dos Prefeitos, dos 
Vice-Prefeitos e dos Vereadores a serem 
eleitos em 2000, terminará em 1° de janeiro 
de2007. 

JustHicação 

A presente proposta de emenda ii Constituição 
tem por escopo a caincidência das eleições a partir 
do ano de 2006. 

As inúmeras tentativas de coincidir os ple~os 
eleitorais em um único perlodo sempre encontraram 
óbices à sua aprovação, mu~ vezes por interesses 
eminentemente corporativos. No entanto, cremos 
que o aluai momento politico afigura-se oportuno, 
sobretudo pelo advento da reeleição. 

Com as aluais regras, a cada dois anos temos 
um processo eleitoral distinto, o que eleva sobrema­
neira os custos da justiça eleitoral e mesmo o das 
campanhas. Além disso, a prátics partidária tem nos 
mostrado a nocividade da excessiva fragmentação 
dos certames eleitorais, contribuindo substancial­
mente para a desagregação partidária. 

Nesse sentido, propomos que o mandato da­
queles a serem eleitos em 2000, Prefe~os. Vice-Pre­
feitos e Vereadores, tenha a duração de seis anos, 
possibilitando, assim, a realização de eleições gerais 
a partir de 2006 sem, no entanto, alterar as demais 
normas relativas ao processo eleitoral. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO 11 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Comissão poderá ser emendada me­
diante proposta: .................................................................................... 

§ 3" A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

···················································································· 
(À Comissão de Constituição. Justiça e 

Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalliies) 
- A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições especificas cons­
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalliies) 
- Sobre a Mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1" Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFJGSJB/241198 
Brasnia, 15 de dezembro de 1998 

Através do presente, venho comunicar a Vossa 
Excelência, bem como ao plenário desta Ilustre 
Casa, que em razão de minha eleição ao cargo de 
Governador do Estado de RondOnia, renuncio ao 
mandato de Senador da República, com efeito a par­
tir do dia 1° de janeiro de 1999. 

Ao ensejo, aproveito para afinnar a grande 
honra que tive, pelo convívio com Vosaa Excelência, 
e com os demais Ilustres pares, nesses quase qua­
tro anos, o que me pennitiu grande aprendizado. 

Outrossim, quero ainda, SenhOr Presidente, 
agradecer o respeito que sempre me foi conferido 
por todos os eminentes colegas Senadores e, espe­
cialmente, a Vossa Excelência, pela amizade que 
sempre me ofereceu. 

A todos os colegas e a Vossa Excelência, ma­
nifesto meu desejo e minha esperança de que conti­
nuem prestando ao nosso Pais o trabalho profícuo 
que testemunhei e tive a honra de participar nesse 
período. 

Atenciosamente. - ;;enador Joa" de Abntu 
Bfanco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A renúncia se tomará efetiva e irretratável após a 
sua publicação no Diário do Senado Federal, nos 
termos do art. 29 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. comunicações que serão lidas 
pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇÃO 

Comunico. nos termos do art. 29 do Regimento 
lntemo, a minha renúncia ao mandato de Senador, 
com eleitos a partir de 1° de janeiro de 1999, em vir­
tude de haver sido eleito Vice-Govemador do Estado 
do Ceará, e estar tomando posse nessa data. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Senador Benl Verae. 

COMUNICAÇÃO 

Tendo sido eleito Gorvemador do Estado de 
Santa Catarina para o período de I 999-2003, comu­
nico a Vossa Excelência que renuncio ao mandato 
de Senador da República por aquele Estado, com 
efeito a partir de 1• de janeiro de 1999, para assumir 
ao cargo que me foi conferido pelo povo catarinense. 

Brasnia, 15 de dezembro de 1998. - Senador 
Eepertdlio Amlm 

COMUNICAÇÃO 
Em virtude de haver sido eleita Vice-Govema­

dora do Estado do Rio de Janeiro, comunico, nos 
tennos do art. 29 do Regimento Interno, a minha re­
núncia ao mandato de Senadora, com efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 1999, data da posse. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Senadora Beneclltll da Silve. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As renúncias se tomarão efetivas e imttratáveis 
após a sua publicação no Diário do Senado Federal, 
nos tennos do art. 29 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 
o Oficio n• SI'B9, de 1998 (n• 3.411/98, na origem), 
de 15 do corrente, encaminhando, nos termos da 
Resolução n• 78, de 1998, atterada pela de n• 93, 
de 1998, ambas do Senado Federei, manifestação 
daquele órgão a respeito da solicitação do Governo 
do Estado de Goiás acerca da operação de crédito 
baseada no contrato de abertura de crádito, celebra­
do em 13 de novembro de 1998, entre a União e 
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aquele Estado, no âmbito do Programa de Incentivo 
à Redução do Setor Público Estadual na Atividade 
Banc;ária - PROES, no valor de até quatrocentos e 
dezoito milhões, oitocentos e sessenta e oito mil 
reais, a preços de 30 de junho de 1998, destinada 
ao saneamento do Banco do Estado de Goiás S/A. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ­
micos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos do art. 4° da Resolução n• 
78, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-A Presidência recebeu o Aviso n• 869, de 1998, de 
4 do corrente, do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia da Decisão n• 841, 
de 1998, adotada pelo referido Tribunal, bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que a fundamen­
tam, sobre auditoria operacional realizada no Siste­
ma ·s• Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
SENAR, em especial nas Administrações Regionais 
doa Estados de Mato Grosso do Sul, Goiás, Ceará e 
Pará, no sentido de analisar a efetividade dos resul­
tados apresentados pelos Serviços Sociais Autóno­
mos e apurar os passiveis desvios que vêm sendo 
denunciados por parlamentares e a imprensa geral 
(Diversos n• 39, de 1998). 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cerlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, o Oficio n" 606198, na origem, de 8 do cor­
rente, encaminhando, nos termos da Resolução n• 52, 
de 1998, e documentação referente à oferta de Letras 
Financeiras do Tesouro daquele Estado, emitidas no 
último dia 1°, destinadas ao giro de sua divida mobi­
liária vencivel no 2" semestre de 1998. 

O expediente, anexado ao respectivo proces­
so, vai à Comissão de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa 
do Senado aprovou, em reunião realizada nesta 
data, os Requerimentos n•s 576, sn, 586, 587, 609, 
610 e 618, de 1998, de autoria dos Senadores Gil­
berto Miranda, Eduardo Suplicy e Emendes Amorim, 
solicitando informações a Ministros de Estado. 

Os Requerimentos n"s 609 e 610, de 1998, vi­
sem esclarecer matérias constantes do processo Di­
versos n• 19, de 1996. De acordo com o disposto no 
art. 216, inciso IV, do Regimento Interno, fica, em 
conseqüência, interrompida a tramitação da matéria 
em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cer1os Magalhães) 
- O Presidente da Câmara dos Deputados enviou 

oficio com a relação dos nomes eleitos por aquela 
Casa para comporem a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, que será lido pelo Sr. t• Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

~ lido o seguinte: 

SGMIP842 

Brasília, 1 O de dezembro de 1998 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên· 

cia que a Câmara dos Deputados. em sessão reali­
zada nesta dala, elegeu, conforme relação anexa, os 
Depulados que integrarão a Comissão Repre· 
sentativa do Congresso Nacional prevista no § 4° do 
art. 58 da Constituição Federal. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. - Mlchel Temer, Presidente. 

COMISSÃO REPRESENTATIVA 

Titulares 

Aracely de Paula 
Osório Adriano 
Paes Landim 

Aloysio Nunes Ferreira 
Jovair Arantes 
Mareio Fortes 

PFL 

PDSB 

Suplentaa 

Antônio Jorge 
Saulo Queiroz 
Vilmar Rocha 

Alexandre Santos 
Antonio Carlos Pannunzio 

Danilo de Castro 

Bloco PMDB, PRONA 

João Henrique 
Lidia Ouinan 
Maria Elvira 

Barbosa Neto 
Etevalda Grassi de Menezes 

Saraiva Felipe 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Enivaldo Ribeiro 
Osvaldo Reis Herculano Anghinetti 
Roberto Baleslra Wigberto Tartuce 

Bloco, PT,PDT,PCdoB 

Chico Vigilante 
Fernando Zuppo 
Maria Laura 

PTB 

Euripedes Miranda 
João Coser 

João Fassarella 

Duilio Pisaneschi Arlindo Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- Foram encaminhados à Mesa, em obediência à Reso­
lução n• 3, de 1990-CN, os nomes dos candidatos 
do Senado à eleição para compor a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional, prevista no § 4° do 
art. 58 da Constituição Federal. 
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São os seguintes os nomes indicados pelas Li­
deranças: 

Titulam 

Carlos Patrocínio 
BeiJo Parga 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 

Geraldo Melo 

Elói Portella 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Francelina Pereira 

Ronaldo Cunha Lima 
Gerson Camata 

José Roberto Arruda 

João França 

Bloco de Oposição 
Ademir Andrade Marina Silva 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação as indicações. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Declaro eleita a chapa. 
O SR. PRESIENTl: (Antonio Carlos Magalhães) 

- FICa assim constitulda a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, que exercerá o mandato no 
perlodo de 16 de dezembro de 1998 a 14 de feverei­
ro de 1999: 

SENADO FEDERAL 

Tltulere. Suplentes 
PFL 

Carlos Patroclnio Edison Lobão 
Bailo Parga Francelina Pereira 

PMDB 
Nabor Júnior Ronaldo Cunha Lima 
Mauro Miranda GersonCamata 

PSDB 
Geraldo Melo José Roberto Arruda 

PPB 
Elói Portella João França 

Bloco de Oposição 
Ademir Andrade Marina Silva 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Titulare. 

Aracely de Paula 
Osório Adriano 
PaesLandim 

PFL 
Suplentes 

AntOnio Jorge 
Seulo Queiroz 
Vilrnar Rocha 

··-"'-". ··~-

PSDB 
Aloysio Nunes Ferreira 
Jovair Arantes 

Alexandre Santos 
Antonio Canos Pannunzio 

Mareio Fortes Danilo de Castro 
Bloco PMDB, PRONA 

João Henrique Barbosa Neto 
Lidia Quinan Etevalda Grassi de Menezes 
Maria Elvira Saraiva Felipe 

PPB 
Márcio Reinaldo Moreira Enivaldo Ribeiro 
Osvaldo Reis Herculano Anghinetti 
Roberto Balestra Wigberto Tartuce 

Bloco PT, PDT, PC do B 
Chico Vigilante Eurí pedes Miranda 
Fernando Zuppo João Coser 
Maria Laura João Fassarella 

PTB 
Duilio Pisaneschi Arlindo Vergas 

O SR. PRESIDENTl: (Antonio Car1os Magalhães) 
- Esgotado o perlodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 619, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 116, de 1998 (apresentado 
pela Comissio de Assuntos EconOmicos 
como conclusão de seu Parecer n• 671 , de 
1998, Relator: Senador Canos Bezerra), que 
autoriza o Estado do Acre a realizar opera­
ção de crédito baseada no contrato de aber­
tura de crédito, celebrado entre a União, o 
Estado do Acre e o Banco do Estado do 
Acre, em 31.3.98, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Em discussão o projeto, em tu mo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redaçáo final, que será lido pelo Sr. 1• Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 889, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Radeção f11111l do Projeto de Reaolu­
çio n" 118, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 116, de 1998. que auto­
riza o Estado do Acre a realizar operação da crédito 
baseada no contreto de abertura de crédito, celebra­
do entre a União, o Estado do Acre a o Banco do 
Estado do Acre, em 31 de março de 1998, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação a ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão. 15 de dezem­
bro da 1988. - Antonio Carlos Magalhies, Presi­
denta - R01111ldo Cunha Uma , Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patroclnlo. 

ANEXO AO PARECER NO 689, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, a 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N" , DE 1998 

Autoriza o Estado do Acre a realizar 
opersçAo de c:rWdlto baseada no contrato 
de abertura de crMtlto, celebrado entra 
a UnUio, o Eatlldo do Acre e o Banco do 
Estado do Acre, em 31 de março de 
19118, no lmblto do Prognoma de Apolo à 
Reeatrutunoçio e ao Ajuate Flacal dos 
Eetlldos. 

O Senado Fadarei resolva: 
Art. 1° É o Estado do Acre autorizado a realizar 

operação da crédito baseada no contrato de abertu­
ra de crédito, celebrado entre a União, o Estado do 
Acre a o Banco do Estado do Acre S.A. -BANA­
CRE, em 31 de março da 1998, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. 

Parágrafo único. O crédito a ser liberado pela 
União, no valor de R$101.068.000.00 (cento e um 
milhões a sessenta e oito mil reais), na lorma previs­
ta no art. 10 da Medida Provisória n°1.612-21. da 5 

"'.~ ... -

da março da 1998, destina-se ao financiamento dos 
ajustes prévios para a liqüidação do Banacre, e a 
criação de agência de fomento. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$1 01.068.000,00 (cento e um milhões, sessenta e 
oito mil reais), posição em 31 de janeiro de 1998, 
que devem ser utilizados exclusiva a obrigatoriamen­
te da seguinte forma: 

a) R$71.396.000,00 (setenta e um milhões, tre­
zentos e noventa e seis mil reais), liberados direta­
mente ao Banco do Brasil S.A. para absorção das 
operações do Banacre caracterizadas por depósitos 
junto ao público; 

b) R$25.672.000.00 (vinte e cinco milhões, 
seiscentos e setenta e dois mil reais), liberados dire­
tamente ao Banacre para absorção das obrigações 
desta caracterizadas por empréS1imos, rapasses e 
outras; e 

c) R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), li­
berados diretamente ao Estado, para capitalização 
da agência de fomento, após obtidas as autorizações 
necessárias ao seu funcionamento; 

11 - forma de liberação dos recursos: os recur­
sos serão liberados pela Secretaria do Tesouro Na­
cional - STN, na forma prevista no art. 1 O da Medida 
Provisória n• 1.612-21, de 1998; 

III -encargos: 
a) juros: 6% a. a. (seis por cento ao ano), calcu­

lados sobre o saldo devedor existente e debitados 
no primeiro dia de cada mês; 

b) atualização do saldo devedor: variação posi­
liva do IGP-DI; 

IV - condições de pagamento: em 360 (trezen­
tas e sessenta) prestações mensais e consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price: e 

V - garantias: as receitas próprias do Estado. 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1 996. 

Parágrafo único. Os valores citados nas alí­
neas a e b do inciso I serão atualizados pala varia­
ção da taxa Selic de 1° de fevereiro de 1998 até a 
data da efetiva liberação dos recursos. 

Art. 3" A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PR.:..~o .. , .. - •. -.oõlC ;,, .. ,. ""''KIS l\o1agalhães) 
-Aprovado o projer'"' .~. l;:õo~tando u matéria em regi­
me de urgênc•a J:<a5Sd-~e à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discu,são a .-.. uação linal. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votaça" a oeoaçao iinal. 

Os Srs. Senajores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à pcomulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Item 2: 

PROJeTO OE f\ESuLUÇ-AO N° 11 7, DE 1998 
(Ern regime de urgência, nos tennos do 

Requerimento ro• 620, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão. em tomo único, do Projeto 
de Aesoluçáo n• 117, de 1998 (apresentado 
pela Comissào de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer n• 672, de 
1998, Ralatcr: 5enador José Fogaça), que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con­
tratar operação de crédito no valor de du­
zentos e noc•enta e seis milhões, duzentos e 
vinte e um mil e setenta reais, junto ao Ban­
co do Brasil SA. na qualidade de agente fi­
nanceiro do Tesouro Nacional, cujos recur­
so~ serão cJestinados à compensação par­
cial de perdas de receita decorrentes da im­
plantação do Fundo de Manutenção e De­
senvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do MagiStério, incorridas no 
exen;icio de 1998. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussáo. 

Em discuS&ão '' rrojeto. em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissãc ·-:.:-<ora para a reda· 

ção final. 
O SR. 1-HI:SIUENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recando a redação 11nal, que será lido pelo Sr. 1° Se­
~retario, Senador R.A,;,Ido Cunha Lima. 

,...AHC:::'"'L., I• 
(Da Coo''"' 

Hed .. çav lia •• 
ção 11•111, dé 19;, 

·~ IV~U 

.Qt(.,r'rJ) 

A Comissãü D1reu·.ra . .Jê-.11. i. .~ , --::1.3: ~ .. ~ rm.:.d 

do PrOJeto de Reso\uçav j,· ,·,·.\)C i':1J8 (~Ut;;; uLliü· 

riza o Estado do Aio Je .1a.. . ~· ü. c.i'Jilli.Jtar r.r.t. dCao 
de credito. no valor Ocl RS::.j,; __ :.:l 1/;1"! (ofJ tdlJj:,GlJIO::i 

e noventa e se1s milhC.c..; l uz-?.nrc~ ;._. •·Hifc ~ • 1r.1 m11 
e setenta reais), 1unto ao 1 Jancc J .... hras1l s ,... .w. 
qualidade de ageme íit~anl.dlu üu 1 tt::JlJllnJ 11.:z ..... "'"e~1 
cujos recursos serao at::SilmiOO~ a ,;<.rnp~nsa(.âo 

parcial de perdas ele 'acen...~. uac(., .. ,e~~re~ Ué:t llliplí.tn· 

tação do Fundo d~ ~o'lamu.:;,lçau ~ iJd::.~••"OI•JJr,,l:l:,,r,; 

do Ensino Fundamuntal ~ c.c '/dlú•IZ.dotáu tJcJ r"a~lti· 
tério- FUNDEF, 111Cornu..1.s .Ll1 L~xe•.::rr;,;.;. .Je I ~:tilõ. 

Sala de ReuniOc.s c1d ... c.m~-.;Lao 15 de \te .::om 
bro de 1998.- Antonic C.õlc::3 IAugalnil"s- t-'oes• 
dente - Ronaldo Cunna .lm&, Relator - Uur "''1~ 
Melo - Carlos Patroclniu. 

ANEXO AO PARECE .c11'1'' C00 m; l:.titó 

Faço saber yut: u bcllal.Ju t"co..Jdlc:ll df.JIU' •III, c 

eu, Antonio Carlos rtAJavc:~.UI'tc6 r1 1t:61d.JIIlt:, IIU::l lv··­

mos do art. 48, itelil .28, d< titJ.Jif•u.mro hltemu. tJfV· 
mulgo a seguinte 

AESOUIO,:A·' 11'. I !iii" 
Autori~ o E.: la>JG rJ\l Hiv t.lti h4u-al,u 

o contnltar Uf.'ln'a._.ai • .J.:= .::u!dh.l .. ,u 1Jdi.Jr 

de R$296.221.070,041 t"'"""'uo• .. ''""'"'ta 
e ael• mllhõea, lU.a;&.:...ltOa c: viutcü ~: IJI'l"l mil 
e aNnta reais) jtlollú ao Sanco d .. tlro~sil 
S.A., na '-IUD~fdãd.J -.J.J ~g&n'l8 1irua.-1cniro 
do Tesouro tlacl&.ll"l, cujua recuraoa • ..­
rio deatlneo1os a '-""'..,..nroao,ollio p~orr.1o1 de 
perdaa de recen.c~ aacorrcnaes -.la lllipldtl· 

tação do ~undo u: Mttnntãr.c;ao c Llaaen· 
volvlmento do Ens1nn Fundam11nral ;, o1e 
Velorizaçiio do IA,Jgiaterou - f'HttDIOf, in­
corridas no ttxerclcin de 1996. 

O Senado f-eUeiéil rc~v1•.-c: 

Art. 1R É o Estaao ao t'\IO Uc .JG•lehu auh·JI"ILã.UC.. 

a contratar operação de cred1to J~nto &o tõanco dO 
Brasil S.A., na qualidade de agente tinanceiro do Te· 
souro Nacional, destinando-se os recursos a com­
pensação parcial de peruas de recerta aeccrrentes 
da implantação do Fundo <od '1olooutenção e Desen· 
votvimento do [ .. .:;mo t-=11n·1.:1mental e de Va.tonzação 
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-.~'::' i·.·lf.'(''.,.~~~r·-- - r' 11-ll)r: ·. i11rr:orriries no '9Xercfcio de 
11'100 

',(: ':" :·, '"'l'f'll~~-::··· r.ü~ {~rédito de que trata o ar­
li'ln ··•n~"'~w•r l=:"'rn ·:s -~,~··n!es características: 

! - -~J .. r rntvl· ,.,... ""06.221.0?n.oo (duzentos e 

••0vPnt.- _, -o,,.. nHitl.:\•:-. _,~nt:llnf("'S Q vinte e l'm mil e 

-"''"~~", r::)~lc;L "'l [1ro-:-~~ 1e n.Jihc de 1998; 
Ir olf•~·i•P'::"Ptr· ..,n ·t.::a rli:)Zf!JfllhiO de 2009; 

ln ·~~::! J-=- H!I':'S rorrCJ~pondente à variação 
•Ja l~~u •llédm í.lJU3l~da dos fmanciamentos diários 
.J.PUiél.C'•..:-:3 flC" s:..::t~ma E~po~ial ds liQüidação e Cus­
to:Jiw - ·'S!.JC. ~a'" "· trtull's federais, divulgada 
peiu Ban:::::J '-c~ual Li:.: 'iras!!, calculados, debitados 
C! '-'.3Pit2ii;:~).IJ _·•: tr •t'l r"=~lll ;P.IIte, sobre os saldos deve­
dor e:: :-:-.11':''5 r.•:!s r~r·:r~) 'S liberadas. inclusive no pe-

;·,,: - •::.."ruc2't•J , adrrunistracão: correspon-
t.Jer~te n U.l ·a a.n. (UIII décimo por cento ao ano), 
t.:nlcl!lda2 sollnl os 8f.llrJ- JS tievedores diários, previa­
lllerne :to.:rascr~Juc; uos JUrets remuneratórios; 

1/ -- t::~xr! rte prros r·loratórios: correspondente a 
1%. n 111. (um ror ("er,to !J.o mês), calculados sobre o 
valor do d(t. ... itn ~::~m ntr:';!' ":), a.~rescido dos juros remu-
11Pt~•.t0rb:: 

·,:• - 'I=:'~'Ptt:• _.; ,,_,, -:ait2:; própri'3.S de que tratam 
'JS .J.''~ r·~z;_ ·~,-.Ir:;~.', n. ;~ 11, da Constituição Fe­
d~I~L 

\/11 - iilu:amção do5 recursos: serão liberados 
rne•1~=1irneme. "::'FII t-·~rt; !las iguais, cujos os valores 
39r;i,_, ••r,:rr"d'""<:: rP~tli ·' t~ a divisão do montante do 
~IH"rf~fit•rri•J •:·.•rtt9dil_: .. , r.•:Jrtinent9 ao exercício fiscal 
.!0 r.t:-:·~~. :.Yi•.: n: . .1t1101~ . ::., rrre~;es faltantes para o tér­
:mnc• •i•,.~ "'ll'J ·;rJii, 111 _·_:.esses contados a partir do 
., ,.-, •. ·;·_I .. :•:'-1'··· ,, •'·-: P!.. ,, <?fi•~t~i~' do t:cntrato; 

v 111 -- filazo de u:rência: o período compreen­
·:iüu Pfi,/:: I roa:.:~ 'J~ -._•; f~IJJaÇãO d•J COntrato 8 31 de 
~1."r.:o'"' •.!e :·:yJ2. r:-n1~ct··riza-se como período de ca­

.,. • ., 1 'J• !I•J·..,·:~~~ ~iL' unnc1pal e acessórios; 
I· 1 __ · _ • "; pagamento: 

'!) ···•~·-·v ·· """~~~~~e seis prestações 
, 'lP.! lS.~•.!·: • , , .~H''· ·~!....!J'''· '\JIJ:· · u~11•1dn dP. carência. 
c:ak:uit:•• r as c..:Ufll ::·~Jse r ''J SA<..,;, v-incenda a primeira 
•••n \1 ''? •~'~l?•rr •• ,... ···HJ; n r" Lrltima em 30 de de­
':"8lfl~lrC' "e .:ur_1g, s-~1•·!•J que as prestações com­
~·rr.pr,•.'•·l .. c; i•'.' '"'.O!Stl ":• '-t:HIC~rRo P. S~rão AXigidas 
,,., •.til:• r•·· ._~H uui I·~ t '·'-~ J 111<d8; 

..,, ••: ·:, .. ,.~c:·,.,," •u::mit? '.:..:·me. amortização do 

-~• •·· - '"11':-=~' "(hnrnrstmção: a comissão 
.· __ . "~ ~arenc1a sera exigida jun-

·--r, ... -·---·-,..--

após 31 de janeiro de ?.002. no r'rltinro dia útil de 
cada mês. 

Art. 3• A presente autr:>lizaçi!.o deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos P ~~~ente rlias. ~ contar 
de sua publicação. 

Art. 4g Esta resoluç~o entr~ ~rn vigi'Jr n~ data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Antanir> Ca1los Magalhães) 
-Aprovado o projeto e, est~ndo a matéria em regi­
me de urgência passa-s~ ? lrnr:oo:iint-? ~preci~ção da 
redação final. 

Em discussão a redação frnal. IPaus;:u 

Não havendo quem oeça n palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação a redação finnl. 

Os Srs. Senadores qu" ~ aprow•m ~uerram 
pennanecer sentados. (P,usa.r 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENI'E (A1rt.onio Ca~os Magalhães) 

-liam 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.• 8, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n.• 584, de I 998- a1t. 336, c) 

Discussão. em tnrnn único, cto Projeto 
de Lei da Câmara rr.• B. de 1991 (n• 
3.657/89, na Casa de Origem), que dispõe 
sobre a extinção progressiva dos manicõ· 
mias e sua substituição por outros recursos 
assistenciais e regulamenta a internação 
psiquiátrica compulsóli;:;. t.,nuo 

Pareceres sob n•• 
- 896, de 1995, da Comissão de As­

suntos Sociais. Relator: Senador Lucídio 
Portella, favorável. nos tennos da Emenda 
n• 1-CAS (substitutivo). que apresenta, com 
voto contrário do Senador Jcsé Eduardo Ou­
tra e. em separado. rln Serrndor l.úcro Alcân­
tara: e 

• 668. de 1998- 1-'len. Relator: Senador 
:-\...-; .a~i:ião Rocha, favorável às Emendas nlls 
2 a 8-Pien. nos termc" da F.m<>nda 11• 9-Pien 
(SUbStitUtiVO), flUe nfarArP. 

Discussão em conjunto tb prc.1Jet0 P d2.s ~men­
da~. em turno único. (Pause) 

O SR. CARLOS rATRCJCiWO (PFL ·- fO) · 
Sr. Presidente. peco a pal,.vr'l P<'.rR discutir. 

0 SR. PFlE~!DI:NH: I, •'''"n'':> Carlos Magalhães) 
-Concedo é!. oalavra :.: ....... -i 1:..·. · :r'· ·.:rl?c; P:J.tr0cinio. 
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O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL- TO. Pela 
ordem. Sem 181/isão do orador.)- Sr. Presidente, pare­
ce que a tendência seria votar o substitutivo apresenta­
do pelo eminente Senador Lucídio Portella. Estamos 
sabendo que howe um acordo para inserção e acolhi­
mento de algumas emendas apresentadas a este 
projeto. Então, gostaríamos de ouvir quais foram as 
mod~icações eventualmente introduzidas nesse pro­
jeto, para melhor orientar os Senadores. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Lilcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vem ao plenário do Senado matéria 
de suma importância, que tramita na Casa há cerca 
de oito anos, tal a discussão que provoca, a polémi­
ca que atiça. 

Originária de um projeto do nobre Deputado 
Paulo Delgado, que se encontra presente neste ple­
nário, tem por objetivo promover a 'desospilaliza­
ção' da assistência psiquiátrica; fortalecer o sistema 
ambulatorial e os sistemas de hospital-dia e hospital· 
noite; pOr tenno àqueles grandes hospitais onde os 
doentes estão alojados há anos, sem condição de 
reinserção social, até porque já perderam seus vín· 
culos: não têm famllia, interesses ou profissão. 

Ao chegar ao Senado, no inicio desta legislatu­
ra, fui designado Relator da matéria pelo nobre Se­
nador Bani Varas, que presidia a Comissão de As· 
suntos Sociais. Reconhacandio que a proposta ini­
cial, vinda da Câmara, de autoria do Deputado Paulo 
Delgado, era excessivamente avançada, embora hu­
manitária e idealista, pus-me em campo para buscar, 
nlo só junto a técnicos renomados do Brasil e do ex­
terior, bem como a representantes do chamado Mo­
vimento da Luta Anlimanicomial, à Federação Brasi­
leira de Hospitais e a diretores de hospitais psiquiá­
tricos, uma fórmula capaz de hannonizar essas d~e­
rentes visões e propiciar um substitutivo que fosse, 
sobretudo, do interesse da sociedade. 

Malogrei, porque, não obstante haver formula­
do esse subetitutivo, o que prevaleceu, por ocasião 
da votação na Comissll.o de Assuntos Sociais, por 
esmagadora maioria, foi o voto em separado do no­
bre Senador Lucldio Portella. 

Vindo a matéria a plenário, reapresentei algu­
mas emendas que considerava importantes. No en­
tanto, o processo voltou à Comissão de Assuntos 
Sociais, e foi designado para rele~á-las o nobre Se­
nador Sebastião Rocha, que igualmente se empe· 

nhou, com afinco e determinação, nessa missão de 
tentar conciliar as d~erentes visões que setores da 
sociedade, setores profissionais e o próprio Ministé· 
rio da Saúde buscavam para essa momentosa ques­
tão da assistência ao doente mental. 

Dizem que, no Brasil - tive ocasião de ressaltar 
isso mais de uma vez -, algumas leis pegam, e ou­
tras, não. Este projeto gerou efeitos altamente positi· 
vos para a sociedade antes de se tomar lei, na medi­
da em que o Ministério da Sailde, bem como dirigen­
tes e proprietários de hospitais integrantes do SUS 
já procuraram, de certa maneira, assimilar muitos 
aspectos da proposta. E é preciso que se diga que 
há o receio de que muitas dessas normas, objetos 
de portarias, de decisões internas do Ministério da 
Saúde, possam vir a ser revogadas, caso, amanhã, 
mudando-se uma concepção técnica que vigora nos 
quadros do Ministério- e como não há dispositivo 
legal para amparar esta politica em relação aos 
doentes mentais -, isso tudo viesse a cair por terra. 
Dar a razão e o principal objetivo desta Lei, que é 
justamente dar um marco legal para esta questêo 
que é tremendamente d~lcil. 

Vejam os Srs., muitos aqui de nós, um dia, as­
lAvamos em nossas casas, e geralmente em dia de 
domingo, e chegava um carro do interior, de alguém 
com uma pessoa amiga, precisando de uma hospita­
lização de urgência. Temos essa imagem na cabe­
ça, de uma internação de urgência, e não ter para 
onde levar não ter como fazer, como resolver o pro­
blema. 

Por ocasião da discussão deste Projeto, mui­
tos, desavisadamente, e alguns de má-fé, chegavam 
a dizer que sign~va abrir as portas dos hospícios, 
dos hospitais de doença mental e inundar as ruas 
das cidades e os campos com doentes mentais. 

Evidentemente o que se deseja é privilegiar o 
tratamento ambulatorial. E ar, Sr. Presidente - vou 
me estender um pouco mas já concluo - é que há 
também em muitas situações um contuio da famnia. 
Por quê digo isso? Porque as pessoas ou slo muito 
pobres, ou ganham pouco, ou têm que trabalhar e 
não têm com quem deixar o doente mental, não tem 
quem forneça o remédio para o seu tratamento, e 
estandio ele internado isso aplaca as consciências 
do pai, da mie, do irmão, do responsável. E essa in· 
temação, muitas vezes, é desnecessária, e conse­
qüentemente faz muito mais mal do que bem ao pa­
ciente. Mas todos ficam numa espécie de conluio, 
pelo menos com a superfície das suas consciências 
pac~icadas, afirmando: 'Estou fazendo o que pos­
so'; 'já coloquei no hospital', e assim por diante. 
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e claro que o tratamento embulatorial, primeiro, 
6 meia barato; segundo, requer um esforço adicio­
nei, que 6 o esforço de sociedade, da famnia, do Go­
verno nas suas dHerentes instâncias. E isso para 
não entrar em questões mais delicadas, como a cha­
mada internação compulsória. Na verdade, vamos 
olhar ao longo da história, inclusive da história re­
cente, que esse rótulo de doente mental tem servido, 
muitas vezes. ao objetivo de poder, ou politico. Es­
tão ar os casos da ex-União Soviética para compro­
var isso: esta ai o caso da Ezra Pound • um grande 
poeta americano; e estão ar uns casos em que lutas, 
facções de luta. mu~as vezes dentro de urna famflia, 
procuram resolver as suas dHerenças de ordem ma­
terial ou pessoal através de internamento, inquinan­
do, rotulando, declarando que alguém é insano, é 
doente mental e não tem condição, por exemplo, de 
gerir seus próprios bens. E isso, muitas vezes, en­
volvendo a Justiça. De qualquer sorte, tem-se aí 
urna idéia da delicadeza do terna. 

Quero neste momento dizer que, se o que va­
mos votar ainda não é o ideal, é certamente o resul­
tado de um longo, laborioso e intenso trabalho_ Creio 
que talvez falte muitc pouco para se chegar a um 
entendimento que represente o nosso esforço na 
busca de um certo consenso nessa matéria. 

Portanto, Sr. Presidente, é mais urna oportuni­
dade que temos para vemicar que a demora do pro­
jeto do Senado serve justamente para decantar to­
das as opiniões, inclusive para retirar o calor, a pai­
xAo que muitas vazas incendeia, desata os debatea, 
e que perde em racionalidade e argumentaçio. 

Eu meamo lhas digo que, desde a minha che­
gada ao Senado Federal, talvez urna das situaçõ­
es mais conatrangadoras que vivi foi quando con­
vidado a um debate no telejornal Bom Dia Braail. A 
debeladora que se apresentou para discutir o as­
sunto comigo era uma peasoa extremamente emoti­
va e vinculada a todo o movimento de hospitais, o 
que me deixou de certa maneira bastante constran­
gido. Essa é uma discussAo que nio pode perder 
seu fio de racionalidade, exequibilidade, custo e 
be~~H~atar do doente. Esta dever ser nossa princi­
pal preocupação. 

At6 porque o conceito de normalidade talvez 
seja um conceito de média ou de estereótipos ou de 
paradigmas de padrões de comportamento. Nunca 
podemos esquecer, e com isso concluo, o famoso O 
Alienista, de Machado de Assis, onde Simão Baca­
marte, que era o diretor do asilo, terminou soltando 
todos e declarou que os doidos estavam lá fora e 
não dentro do asilo. Ou seja, é um exagero, mas a 

pena brilhante de Machado de Assis mostra apenas 
a neceasidade que temos de conviver com as dHe­
renças, com os biormmos, com as formas de per­
cepção, e que não são necessariamente doença, 
patologia, ou, se o são, podem ser remediadas com 
medidas rápidas e eficazes. sem que queiramos. de 
qualquer maneira, reproduzir o modelo medieval de 
asilos, com verdadeiras masmorras, e onde as pes­
soas entram para as suas portas nunca mais abri­
rem e ali serem esquecidas e, consequentemente, 
fadadas à miséria, à tristeza e à morte. 

Felizmente, ninguém, nem os mais conserva­
dores, delende esse modelo. Então, está na hora de 
construirmos juntos essa proposta, que, inclusive. 
possa levá-la em devida consideração. 

Há muitas pessoas e instituições religiosas 
que, ao longo de anos, construíram hospitais para o 
tratamento de doentes mentais, mas é evidente que 
não podemos prosseguir numa politica deBSe tipo. E 
nisso não há queatão ideológica e não deve haver 
preconceito, mas temos que procurar - e sei que o 
Plenário do Senado vai encontrar esea fórmula-. la­
zer o melhor passivei nas circunstâncias em que es­
tamos vivendo. 

EntAo, quero crer que esse é o grande momen­
to de afirmarmos aqui urna politica humanitária, soli­
dária, cienti6camente correta e socialmente justa 
para os doentes mentais de hoje e de amanhã. 

Muito obrigado. 
O SR. SEBASTlAO ROCHA (BiocoiPDT - AP) 

-Sr. Presidente, peço a palavra, para discutir. 
O SR. PIIESIDENTE (Anlcnio Callos Magalhães) 

-Tem V. Ex" a palavra, para discutir. V. Ex" deve 
aproveitar para prestar esclarecimentos ao Senador 
Cartas Patroclnlo. 

O SR. SEBASTlAO ROCHA (BiocoiPDT- AP. 
Para discutir. Sem reviaio do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Sra. Senadores, na verdade, estamos 
diante de um pequeno impasse, que considero fruto 
de um equívoco nosso, em função de que, omem, 
na tribuna do Senado, na condição de Relator das 
emendas de plenário, anunciei um acordo, um en­
tendimento que culminou num novo texto, já publica­
do, e que se encontra com os Srs. Senadores. Ele 
praticamente agradava, se bem que com algumas 
restrições, às principais com1ntes que estão envolvi­
das na discussAo deate projeto. 

No entanto, a bem da verdade, devo reconhe­
cer que o equivoco decom1 exatamente do lato de o 
autor do projelo, Deputado Paulo Delgado, não ter 
tomado parte nas negociações, das quais participa­
ram: eu, como Relator das emendas de plenário: o 
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Senador Lucldio Portella, Relator do projeto na Co­
missão de Asauntos Sociais, e o Ministério da 
Saúde. Por isso, considero um equivoco. Deste 
equivoco resultou um impasse com relação ao art. 
s• do novo texto. Ele foi feito com plena boa-fé. 
Quero aqui garantir e prova de que esse artigo foi 
incluldo no texto de boa-fé, com o intuito de cola­
borar, no sentido de ampliar as garantias dos direi­
tos das pessoas portadoras de transtornos men­
tais. Mas reconheço que há um equívoco redacio­
nal e talvez até quanto ao aspecto jurídico e do 
ponto de vista legislativo, porque em função do ex­
cesso de boa-fé, de boa vontade, incluímos no § 
4• do art. s•, a presença do Ministério Público para 
participar do processo de alta dos pacientes há 
longo tempo hospitalizados. Há quem defenda que 
o Ministério Público, de fato, não tem por que par­
ticipar do processo de alta da pessoa portadora de 
transtornos mentais, porque, assim, teria que parti­
cipar do processo de alta hospitalar de qualquer 
outro enfermo, já que a razio da presença do Mi­
nistério Público no processo - o que foi feito de 
boa-fé - é garantir condições humanas e sociais 
adequadas para uma pessoa que está há longo 
tempo hospitalizada e que vai deixar o hospital. 
Deverá haver alguma garantia por parte do Poder 
Público, da sociedade ou da famnia, no sentido 
que de essa pessoa tenha amparo e não se trens­
forme, de repente, em um mendigo. Por isso reafir­
mo que foi falto de boa-fé. 

No momento, Sr. Presidente, estou convencido 
de que o Ministério Público não tem razio para parti­
cipar desse proceaao. Reconheço que a argumenta­
çlo, tanto do Deputado Paulo Delgado, autor da pro­
posiçlo na Cimara dos Deputados, quanto do Movi­
mento de Luta Antimanicomial, procede, mas alguns 
incisos, que eu na condlçAo de Relator inclui no meu 
pe,_r, dificultam o processo da alta hospitalar de 
pessoas que estão há longo tempo hospitalizadas e 
o transforma em uma medida muito difícil de se esta­
belecer, favo,_ndo, portanto, o prolongamento da 
intemaçlo. 

Confesso, Sr. Presidente, que é meu dever 
aqui no Senado trabalhar pela manutançlo do acor­
do feito; caao contrário, perderemos a credibilidade 
para estabelecer novos entendimentos e acordos 
neataCasa. 

De minha parte, há toda uma boa vontade em 
manter o entendimento e o acordo e votarmos o tex­
to que ai está Mas, por outro lado, Sr. Presidente, 
não posso deixar de apelar ao eminente Senador 
Lucldio Portella - que está pedindo para usar da pa-

lavre - para que façamos uma reflexão. Esse peque­
no impasse, esse pequeno empecilho que foi coloca­
do de boa-fé no texto do projeto, de fato, está tra­
zendo um problema de entendimento global, não por 
parte dos Senadores, porque o acordo não deveria 
ter sido feito entre o Senador Lucídio Portella, o 
Coordenador da Seção de Saúde Mental do Ministé­
rio da Saúde e este Relator. O acordo teria que ser 
feito com a participação das duas correntes interes­
sadas e que há muito tempo vêm trabalhando e se 
posicionando a respeito deste projeto. 

Uma das correntes teve uma representação 
efetiva, que foi a presença do Senador Lucicio 
Portella no processo. Já a outra corrente, embora 
este Relator tenha praticamente aderido a essa 
tese da "desospitalização" com responsabilidade, 
não estive na origem do processo, não posso me 
considerar integrante da corrente do Movimento 
pela Luta Antimanicomial. Reconheço que houve 
um equivoco, porque nenhum representante legiti­
mo do Movimento pala Luta Antimanicomial partici­
pou desse entendimento. Dai vem o meu apelo ao 
Senador Lucldio Portella no sentido de aprovação, 
após uma reflexão, uma vez que a retirada desses 
dispositivos - que está sendo solicitada por uma 
emenda do Senador José Eduardo Outra - de for­
ma nenhuma prejudica a tese da manutenção dos 
hospitais. Quanto ao mérito, gostaria de dizer que 
o acordo feito mantém o hospital psiquiátrico, 
aquele que tem como finalidade tratar, curar, e 
não aquele que se transformou em uma instituiçlo 
de caráter simplesmente asilar. Estes davam ter 
um fim, mas o hospital psiquiátrico que garante um 
tratamento digno à pessoa portadora de distúrbios 
psíquicos foi mantido no texto que estamos apre­
sentando, junto com a implementação dessa nova 
rede de serviços alternativos. 

Então houve uma certa coerência a, eu até di­
ria, uma grande disposição do Movimento pela Luta 
Antimanicomial e do Deputado Paulo Delgado em 
aceitar a continuidade dos hospitais psiquiátricos 
como estabelecimentos de saúde mental. 

Então, não seria bom que um pequeno impas­
se constituído da metade de um parágrafo a de mais 
quatro ou cinco incisos viesse a prejudiCar esse 
acordo a a garantir, de novo, um processo longo na 
CAmara, tendo em vista que o projeto retorna àquela 
Casa. Há urna garantia do Deputado Paulo Delgado 
da que trabalhará pela aprovação do texto que sair 
do Senado se ale estivar de acordo com a Movimen­
to pela Luta Antimanicomial, o que asse pequeno im­
passe não vem permitindo, em função do fato da 
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que o movimento é contrário à manutenção desses 
dispositivos. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo esse apelo e 
essa reflexão ao Senador Lucfdio Portella, assim 
como aos demais Srs. Senadores e a todos os Lide­
res do Senado, para que, sobretudo, quem estudou 
o novo texto do projeto possa examinar e perceber 
que a retirada destes disposrtivos em nada prejudica 
a tese da continuidade dos hosprtais. Facilitaria, e 
muito, para que pudéssemos chegar a um entendi­
mento e para que o projeto pudesse tramitar com 
agilidade na CAmara e ser aprovado com rapidez. 
Pelo que entendo, é o que deseja toda a sociedade 
brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN'TE (Antonio Car1os Magalhães) 

-Com a palavra o Senador Lucfdio Portella. 
O SR. LUCIDIO PORTELLA (PPB- PI. Para 

discutir. Sem revisAo do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, nesta oportunidade de dis· 
cuiiBio do substitutivo trazido à luz pelo relatório do 
eminente Senador Sebastião Rocha, nAo poderia 
deixar de emitir meu posicionamento quanto ao mes­
mo, urna vez que o meu substitutivo ao PLC n• 
08191 também está em causa. 

Tendo sido eleito para ocupar cargo na Comis­
BI.o Diretora, vi-me impedido regimentalmente de 
participar das decisões das demais comissões desta 
Casa e, conseqüentemente, de poder relatar as 
emendas de plenário ao meu substitutivo, acolhido 
pelo voto de expressiva maioria da Comisslo de As­
suntos Sociais. 

Na ocasião do pedido de urgência para tramita­
ção da matéria, viabilimu-se, por meio da competên­
cia politica do brilhante Uder do PSDB, Senador 
Sérgio Machado, a contribuição técnica do Ministério 
da Saúde junto à proficiente relataria do nosso ilus­
tre Senador Sebastião Rocha. 

Tendo sido convidado para redigir um texto a 
três mios, bu8cando um consenso que aperfeiçoasse 
algum ponto do meu substitutivo, não me furtei a tal 
alternativa, que iria sem dúvida enriquecer o texto. 

Enxerguei nesse cometimento a oportunidade 
única de lograr-se aprovar nesta Casa mais um pro­
jeto de lei que refletisse o anseio da maioria da so­
ciedade, dos técnicos, dos professores de psiquia­
tria, dos familiares dos doentes mentais e do próprio 
Governo. 

Graças ao esforço conjunto em que se deixa­
ram de lado vaidades e personalismos, obteve-se 
um novo texto substitutivo ao PLC 08191 , que não 
desfigurou o meu substrtutivo, já aprovado pela Co-

missão de Assuntos Sociais, mas, ao contrário, pre· 
servou-lhe o espfrito original e até mesmo a quase 
totalidade do seu conteúdo, guardando, inclusive, a 
sua expressão redacional. 

Em boa politica, aprendi, com a experiência, 
que a virtude está em transigir para o bem maior. É 
nesse propósrto que solicito aos nobres Pares a pre­
ferência para o texto consolidado do Senador Se­
bastião Rocha, que passa a refletir uma hannonia e 
um consenso, raros de se obter no debate de temas 
tão polémicos e sobrecarregados de posições ideo· 
lógicas como este. 

Declino a minha aprovação ao texto consolida· 
do, inobstante discordar de alguns pontos da análise 
do ilustre Relator. Discordo e os rechaço veemente­
mente. São eles: 

1 - as alusões depreciativas a psiquiatras, 
prestadores de serviços hospitalares e familiares dos 
doentes mentais, tidos, de forma injusta e até cruel, 
como agentes causadores das mazelas do atendi· 
manto em saúde mental do Pais; 

2 -as confusões desairosas e propositais esta­
belecidas entre internações em hospital psiquiátrico 
e confinamento, tenno rotineiramente usado para 
animais, ou entre hospital especializado de psiquia­
tria e asilo; 

3 -as análises, no mfnimo superficiais, feitas à 
assistência prestada nos hospitais psiquiátricos, que 
não teriam os recursos que, de fato, possuem de 
ressociabilizar saus pacientes, mercê de serviços de 
psico e socioterapia, com a presença de número ele­
vado de variados e dignos profissionais especializa­
dos que compõem as equipes mulliprofissionais te­
rapêuticas, regulamentadas por portarias do Ministé­
rio da Saúde; 

4 - a infonnaçio cientifica e tecnicamente 
equivocada de que a internação psiquiátrica é des· 
necessária e pode ser abolida; 

5- a declaração de que as famllias dos doen­
tes mentais, de regre, abandonam seus membros 
enfennos com comparações descabidas cientifica­
mente entre doenças tão dispares como parkinsonis­
mo, slndrome de Down e psicoses; 

6 - as afinnações desprovidas de senso que 
levam à confusão o ouvinte incauto, quando falam 
da institucionalização do doente, internação definiti­
va e segregação do convivia social; 

7 - as assertivas que tentam desqualificar o 
hospital especializado de psiquiatria como instru­
mento terapêutico necessário e legítimo em algumas 
fases do curso de algumas doenças mentais, des­
qualificando também os profissionais que ali traba-



DI!ZI!MBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 477 

lham e até os psiquiatras que o administram 'que 
ganhariam lucros marginais'; 

8 - enfim, a todas as posições ideológicas as­
sumidas, com dados superficialmente trazidos eco­
mentados, com ataques virulentos e despropositais 
feitos à honra e à dignidade dos prestadores de ser­
viços hospitalares, psiquiatras e familiares de doen­
tes mentais. 

Sr. Presidente, lamento que o sabor da vitória 
conseguido pelo trabalho inteligente da maioria dos 
Lideres partidários tenha o travo deetoante de opi­
niões distantes da realidade penosa do prestador de 
serviços na 888istência à saúde mental e seus abne­
gados profissionais e, principalmente, alienadas do 
verdadeiro sofrimento do doente mental: a privação 
da liberdade de ser em plenitude, no gozo da cons­
ciência e da cidadania. 

De qualquer forma, concito os nobres Pares ao 
apolamento do relatório e substitutivo consolidado 
do eminente Senador Sebastião Rocha, fruto do tra­
balho patriótico e competente dos Lideres desta 
Casa. Assim, declaro que não aceito, absolutamen­
te, que pessoas como o Deputado Paulo Delgado 
queiram influir na radaçlio de um projeto tlio diacuti­
do aqui no Senado. Penso que devemos aprovar o 
substitutivo do Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Genon C..IMW (PMOB - ES) - Permi­
te-me V. Ex" um aperta? 

O SR. LUC(DIO PORTELLA (PPB - PI) -
Ouço o aperte do nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Ge.-.on C..IMW (PMDB- ES)- Nobre 
Senador Lucldio Portella, concordo com V. Ex" em 
algumas posições que, no seu entender, siio prac:on­
ceituosas e que foram colocadas ao longo deeae de­
morado debele. A mais grave foi apresentada por V. 
Ex". Inclusive foi o que percebi no debata de ontem. 
Tenta-se transmitir que s mãe pobre gosta menos do 
seu filho que a mãe rica. Na verdade, ela tem menos 
meios de manifestar o seu amor - financeiramente -
com a internação em hospital privado. Niio se pode 
dizer que o pobre joga o seu doente lá, e o rico o tra­
ta de forma diferente. Aquele tem menos recursos e 
menos condições. Outra colocaçiio, e V. Ex" bem o 
diesa, é a tentativa de depreciar a classe dos médi­
cos psiquiatras brasileiros. Esse movimento antlma­
nicomial nasceu na Itália e acabou recuando. Uma 
das vitimas desse movimento foi a Embaixada do 
Brasil. A Itália, de repente, jogou todos os seus doi­
doe na rua. Um deles foi para a porta da Embaixada 
do Brasil, ficou lá durante seis meses, meteu ali uma 
faixa e começou a gritar que era o Presidente do 
Brasil exilar.lo na Itália. Só que ele não falava Portu-

guês; gritava isso em italiano. O Embaixador do Bra­
sil na época chamou a Policia, que disse que nada 
poderia fazer, porque havia uma lei que garantia o 
direito do louco de ficar na porta da Embaixada do 
Brasil. Mas a Itália - até economicamente - é um 
país razoavelmente melhor do que o Brasil, e foram 
criadas associações religiosas que foram absorven­
do esses doentes que não tinham mais vínculos fa­
miliares. No Brasil é um pouco diferente, temos que 
reconhecer. Se lermos o texto da lei, veremos que 
ela é um pouco fluida, indefinida, o que me preocu­
pa. O meu medo não é da lei, mas de quem vai apli­
cá-la e regulamentá-la depois, porque pode começar 
a tomar posições, fazendo com que a sociedade, já 
com tantos problemas, receba mais um problema 
muito mais grave. A colocação: 'a família cuida do 
doente quando ele está com cáncer, AIOS ou doen­
ça degenerativa', a meu ver, é equivocada. A família 
cuida sim, mas, normalmente, essas doenças - é 
até cruel dizermos isso - vai breve, e a família vai 
sentindo aquele seu membro desaparecer. A doença 
mental pode se manifestar precocemente, e o doen­
te pode viver atá 60 anos. A família se extingue, e 
ate continua provocando problemas não só na !aml­
lia, mas na vizinhança. SAo aspectos diferentes. A 
famllia não tem aquela noção de um membro que se 
vai desprendendo e perdendo a chama da vida; ela 
tem um membro com a chama da vida intensa, ace­
sa e queimando toda a famllia e toda a vizinhança. É 
bom observarmos isso. Creio que o substitutivo é 
bem melhor. A própria Itália, depois, recuou - V. Ex" 
sabe disso -, e os palses que a seguiram também 
acabaram recuando e suavizando a lei radical que 
haviam implantado inicialmente. Como dizia, no mo­
mento da regulamentaçiio temos que acompanhar, 
porque essa lei é um pouco ftexlvel, um pouco fluida, 
um pouco pantanosa, e o agente ao aplicá-la pode 
resolver, em determinado estado, abrir o manic6mio 
e colocar todo mundo na rua. O que será muito diffcil 
de uma hora para outra. Como é que a sociedade, 
que já tem tantos problemas de segurança, enfrenta­
ria mais essa questão? Temos que olhar isso com 
muito cuidado, embora devamos reconhecer que o 
substitutivo suavizou um pouco o radicalismo do pro­
jeto anterior. Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. LUdDIO PORTBJ..A (PPB - PI) - Sr. 
Presidente, sugiro ao Deputado Paulo Delgado que se 
I'8S8MI para o retomo do projeto à Câmara dos Depu­
tados para modificar na fonna que lhes aprouverem. 

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESilENT'E {Ar*lrio Carlos MagaHies) -
Calcado a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
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O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL - TO. 
Para discutir, sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, eu havia suscitado um 
esclarecimento que agora, finalmente, foi prestado à 
esta Casa. Parece que não houve um consenso, e o 
Senador Lucfdio Portella está recomendando a apro· 
vação do substitutivo do eminente Senador Sebas­
tião Rocha, mas o próprio Sebastião Rocha tem dú­
vidas quanto à aplicabilidade da presença do Minis­
tério Público por ocasião da alta do paciente. 

Gostaria de lazer algumas considerações, Sr. 
Presidente, cumprimentar o eminente Deputado 
Paulo Delgado e sobretudo o Senado Federal por ter 
exaurido esse assunto que veio na hora certa e no 
momento exalo: às vésperas das festividades natali­
nas, quando os corações se abrem e quando se co­
memora o cinqüentenário da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. 

Sr. Presidente, o segmento humano que mais 
me desperta o respeito é o dos doentes mentais. Só 
sabe o tanto que eles sofrem quem conhece essa 
problemática. Multas vezes, eles são mais maltrata­
dos que urna criança recém-nascida jogada no lixo; 
esse, a mAe embora desvairada ainda tem a espe­
rança de que alguém o pegue, como sempre aconte­
ce, e lhe dê um lar condigno; talvez, sejam mais mal­
tratados que um marginal de alta periculosidade lar­
gado em urna solitária de um presidio de segurança 
máxima, Muitas Y8Z8S o doente mental é tratado 
d8888 maneira, porque os familiares - e isso não é 
raro - escondem ou camuflam seus próprios endere­
ços, a fim de que aquela ~ nunca mais volte 
para ser um fardo peeado para aquela lamflia. 

Aprendi a respeitá-los, Sr. Presidente, no meu 
primeiro ano de Medicina, eetudando a malária da 
cadeira mais linda, mais bonita e mais importante 
que pode existir em qualquer curso: a cadeira de 
anatomia. Estudévamos os nervos, as veias, os con­
juntos de vasos, os conjuntos celulares naquelas ca­
dáveres inertas. Como lodo jovem que tem a curiosi­
dade, perguntei ao meu professor de anatomia: 
"Professor, onde conseguimos esses cadáveres? E 
ele me respondeu que, normalmente, eram forneci­
dos pelos manic6mios, sobretudo, no nosso caso, 
pelo de Barbacena. Talvez 8888 lato seja do conhe­
cimento do Deputado Paulo Delgado, devido à proxi­
midade da sua cidade, Juiz de Fora, com Barbace­
na, e por isso S. Ex" tenha, em boa hora, apresenta­
do esse projeto de lei. Evidentemente, todos têm 
consciência de que é preciso modificar esse estado 
de coisas, e esse momento seria agora quando co­
memoramos o cinqüentenário da Declaração dos Di­
reitos Humanos. 

Tenho para mim que nunca o Senado se houve 
tão bem na apreciação de urna matéria. O Senador 
Lucidio Portella apresentou um substitutivo muito 
melhor do que aquele que acreditávamos que pode­
ria ser apresentado. S. Ex" contemplou a garantia 
dos direitos dos doentes mentais e caracterizou mui­
to bem os estabelecimentos em que se pretende co­
locar esses doentes para retirá-los daquele sistema 
"hospitalocêntrico", ou seja, internação de todos os 
doentes. S. Ex" estabelece condições rígidas para 
internações nos rnanicOmios, nos hospitais psiquiá­
tricos; tipHica muito bem a internação voluntária, a 
involuntária e a compulsória, que é de caráter judi­
cial. Além disso, S. Ex", que sempre defendeu a 
reintegração desse doente no convívio da socieda­
de, preconiza assistência integral a todo doente 
mental internado em um nosocOmio especifico, com 
tratamento multidisciplinar com psicólogos, com fi­
sioterapeutas e outros médicos devido à intercorrên­
cia de outras doenças. Cria conselhos ou comissões 
no âmbito dessa nova politica para acompanhar o 
tratamento e insera também a possibilidade de parti­
cipação do Ministério Público. 

Portanto, Sr. Presidente, louvo a idéia inicial do 
Deputado Paulo Delgado, embora saibamos que nos 
pafses mais prósperos do mundo tentou-se também 
implementar o que S. Ex" pretende aqui, mas hoje 
estão vendo que o hospital psiquiátrico tem de exis­
tir. Esse projeto já começou a gerar os seus eleitos e 
a tendência hoje é, cada vez mais, de tirar os doen­
tes mentais da simples e pura internação hospitalar. 

Percebi que o Senador Sebastião Rocha se 
preocupa com o financiamento público mediante re­
cursos orçamenbl.rioa para implementação do novo 
sistema de atendimento ao doente mental. Creio que 
não haveria necesaidade disso, mesmo porque, com 
a redução gradativa do sistema "hospitalocêntrico", 
sobrará dinheiro para custear os gastos decorrentes 
das condições preconizadas no projeto para atendi­
mento desses pacientes mentais. 

O Senador Sebastião Rocha também diz que 
deveriam ser estabelecidas penalidades para os in­
lratores, mas acredito que os conselhos regionais de 
medicina, os conselhos de élice de diversos hospi­
tais e os conselhos criados pelo projeto saberia 
como agir em caso de maus-tratos aos doentes 
mentais. 

Muitas vezes, saímos desta Casa arrasados, 
conturbados, preocupados com matérias que vota­
mos sem a mais absoluta convicção - principalmen­
te aquelas de ordem financeira, devido aos endivida­
mentos inescrupulosos e irrasponsáveis dos Esta-
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dos, dos Municlpios e do nosso Pala. Sr. Presidente, 
penso até - como disse aquele dirator de ál88 inter­
nacional - que em determinados dias perece que 
"chegamos ao limhe da nossa irresponsabilidade". 

Alegra-me saber, quando se comemora o cin­
qüentenário da Declaração Universal dos Direhos 
Humanos, que o Congresso Nacional tem a oportu­
nidade de votar essa matéria, uma das mais impor­
tantes já votadas nesse ano legislativo, fruto da inte­
ligência do Deputado Paulo Delgado - S. Ex" deve 
conhecer de perto o problema - e do trabalho exaus­
tivo dos Srs. Senadores. 

Desejo que seja votado o substhutivo do emi­
nente Senador Lucldio Portella, com o acréscimo da 
Emende n• 8, de autoria o nobre Senador Lúcio Ai­
cântara. Gostaria da apresentar uma emende modifi­
cativa para inserir mais uma letra no nome de S. Ex" 
e chamá-lo de Lúcido AlcAntara. 

S. Ex. • percebeu o que queria o Deputado 
Paulo Delgado e inseriu na Emende n. • B essa pos­
sibilidade na contratação ou no financiamento pelo 
setor governamental dos serviços de saúde mental 
não-manicomiais, ou seja, está pressionando para 
que os manlc6mios comecem, cada vez mais, a cui­
dar do tratamento do doenta mental não única e ex­
clusivamente pela intamaçio, mas também median­
te diversas modalidades preconizadas pelo eminenta 
Senador L.ucldio Portella. 

Considere-se também o artigo s.• da Emende, 
que estabelece que o Congresso Nacional realizará 
revisão dessa lei após cinco anos contadoB da data 
de sue pt1Jii açiQ. Portanto, goelaria que - projeto 
fosse valado hoje. Mais uma vez. eu me congra!Uio 
com o Deputado Paulo Delgecto pela sue ~ ICidaz, que 
- embora seja recusada a sua idéia inicial - propi­
ciou o aperfeiçoamento de matéria muho polémica. 

Gostaria de aproveitar este momento, Sr. Pre­
sidente, para cumprimentar os ilustras Senadores e 
desejar-lhes Feliz Natal e prósparo 1999. Peço a S. 
Ex"s que façam uma naffexão sobre o que tem sido 
votado aqui e se preparem e se revigorem, por meio 
desses eX~~rMS de ordem ética, 1T10111l, clvica, religio­
sa, porque me parace que no ano de 1999 esta 
Case haverá de mostnar à Nação que aqui está a 
ressonincla dos apelos da população que povoa 
nossos queridos brasis. 

Muho obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Cauloa Magallãas) 

- Para discutir, tem a pelavna o Senador Hugo Napo­
leão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 

e Srs. Senadores, não vou entrar no mémo da ques­
tão eis que, de forma brilhante, como sempre, os Se­
nadores Lúcio Alcântara, Sebastião Rocha, Lucldio 
Portella e Carios Patroclnio já o fizeram. 

Não o faço por desconhecer a matéria, até por­
que todos nós, embora não sejamos médicos, temos 
em nossas atividades públicas convlvio estreho com 
os assuntos que ora estamos discutindo. Devo dizer, 
evidentemente, à semelhança do Senador Carlos 
Patroclnio, que freqüentei, em tempos idos e vividos, 
o lnsthuto Médico Legal, dando curse às aulas práti­
cas do curse de Medicina Legal na Faculdade de Di· 
reito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

Quero, apenas, cingir-me à seguinte questão: 
após várias reuniões, houve uma derradeira, no ga­
binete do Lidar do PSDB, Senador Sérgio Machado, 
quando houve um acordo e percebi bem que o Se­
nador Sebaatiiio Rocha não se nega a aceitar a 
emende que se refere ao art. 5", mas depreendi, de 
nossa conversa, que S. Ex" sustenta o acordo havi­
do no gabinete do Senador Sérgio Machado. Pre­
senciei aquele encontro, embora não tenha partici­
pado das dillcusaões, uma vez que me foi informado 
haver~ com relação à matéria. 

Minha posição é no sentido de aceitar, mas de 
mantar os termos do entendimento, pela rejeição 
das emendas, conquanto respeite os outros pontos 
de vista. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (EifocoJPDT- RS) 
-Sr. Presidente, peço a pelavna para discutir. 

O SR. PRE81DENTE (Anlono Cauloa Magalhiea) 
-Pana discutir, concedo a pelavna a V. Ex". 

A SRA. EIIIUA FERNANDES (BiocoiPDT -
RS. Pana diecutir. Sem revisão da oradorL) - Sr. 
Presidenta, s.-a e Sra. Senadores, sem dúvida. es­
tamos dianta de uma matéria que, especialmenta em 
se Instando da última reunião de trabalho desta ano, 
188dquira uma importAncia muho gnande. A .-&i­
dade de que esta Pais realmente assuma. com sin­
ceridade, com lealdade, a questio da doença mental 
é impraecindlvel. 

Por isso, queremos, aqui, nsafirmar o que já ex­
temamos, que aio 1108809 cumprimentos ao Deputa­
do Paulo Delgado, que, em 1989, há praticamente 
dez anos, apresentou um projeto de lei na CAmBra 
suscitando o debele, a discussão e, eu diria até, o 
encaminhamento e o aperfeiçoamento do sistema e 
do tratamento dispensado a essa camada significati­
va da população brasileira, que, muitas vezes, como 
muito bem foi aqui colocado pelos Senadores que 
me antecederam, muitas vezes profundamente dis-
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eliminada e até esquecida noe compromissos pllbli­
cos de governo, na destinação de recursos e no 
aprimoramento do tratamento que merece. 

Esse projeto veio, em t 99t, para o Senado. 
Aqui, teve a apreciação do Senador José Paulo 
Bisol, representante do meu Estado, Rio Grande 
do Sul, que propôs um substitutivo ao projeto de 
lei do Deputado Paulo Delgado. Passou, também, 
pelo Senador Lucfdio Portella. Então, a proposição 
esteve, até t 995, eu diria, não engavetada, mas sus­
citando debates e provocando o contraditório por 
esta País afora. 

Em 1995, volta o tema a debate, tendo como 
Relator o Sanador Lúcio Ak:Antara, a quem também 
desejo cumprimentar pelo empenho e pelo trabalho 
apresentados. Vimos, naquela oportunidade, o seu 
empenho, a ci&Riza a o compromisso com que da­
fendia suas idéias. 

O Sanador Lucldio Portalla apresentou um 
substitutivo que se difBnlflCia. de certa forma, em al­
guns aspectos, daquela de autoria do Sanador Lllcio 
Ak:Antara, sem, contudo, tirar-lhe o mérito pelo tra­
balho realizado anterionnante como Relator. 

Em 1998, volta a matéria para apreciação das 
emendas, tendo por Relator o Sanador Sabastllo 
Rocha, que faz o seu relatório incorporando algumas 
propostas da emenda. 

O que lllllamoll vendo? É que, sem dllvida, 
neste Pala, infelizmente, ainda numa virada da sécu­
lo, temos a total ausência da ume politica da aallda 
mental, em que raa1mante se estabeleça claramente 
qual o compromiao doa Govemoa em ralaçAo a re­
CUIIIOII, qual a aaslslêt ICia adequada que desejamos 
para - pasaoas e quais as politicas pllblicas na 
éraa da sallda que precisam ser afatlvadaa, olhando, 
sim, para a prolaçiO, para a racuparaç10 da que as­
sas peaaoaa doentes necessitam, mas também para 
as suas tamaias, que, como sabamoa, no noeso 
Pais, também demandam uma atançio de forma 
mais global. 

Muitos exemplos foram trazidoa aqui da outros 
palaas; pai- da primeiro mundo, pai- com uma 
outra cultura, pai- com outro nlvel e condlçOas de 
di8tribulçlo da renda. Quero dizar, contudo, que as­
tamos no Brasil, onda hé ume dasatançio ainda 
muito grande em ralaçlo à sallda; hé uma dlacrlmi­
naç.io profunda em relaçlo às pessoas portadoras 
de dalici6ncla, notadamanta da distúrbios mentais; 
e, principalmente, hé uma dlacrimtnaç.io tarrfvel en­
tra aquelas que têm a aqualal que nio têm condiçO­
as de oferecer o atendimento que, tenho certeza, to­
doa d818jariam dar. 

Por isso, temos que tratar é do Brasil. Se qui­
sé888mos tratar de outros palses, seria importante 
lermos o que foi recentemente publicado na Folha 
da S. Paulo, precisamente no dia 15 de setembro 
deste ano. A reportagem diz que o Ministro da Sall­
da da Grã-Bretanha anunciou oficialmente que o 
novo Governo trabalhista decidiu extinguir definitiva­
mente a assistência à sallde mental na comunidade, 
ou seja, fora dos hospitais. 

A lei serviu de modelo para os Estados Unidos. 
para a Itália e até como inspiração, aqui no Brasil. 
dessa proposta de mudança. Todavia, está dito cla­
ramente que o Ministro voltou atrás, porque "despe­
jar doentes dos hospitais psiquiátricos só trouxe be­
nefícios para poucos; deixou muitos outros indefesos 
abandonados, entregues a si mesmos. lnllmaras 
paesoas confusas e doentes passaram a vagar pe­
las ruas e a dormir nas calçadas. Uma pequena, 
mas significativa, minoria tornou-se até mesmo peri­
gosa para o pllblico a para si mesma". 

Então, o que estamos vendo, Sr. Pns1identa, 
Srs. Sanadoras, é que precisamos chegar a um con­
senso, da vez que a eetrutura existente, acf8dito, 
18m o raplldio uninime doa parlarnent8Ris e da so­
ciedade. Nlo podamos pansar em doente mental 
como sinOnimo de confinamento; porém, nlo poda­
mos admitir que da uma lógica se passe a outra, 
onda se estabsle•a a dasassistência, como quis pa­
recer, em principio, que seria a proposta trazida ao 
Congresso Nacional. 

Hoje, estamos mostrando que, paralelo ao res­
peito às famaias, precisamos buscar formas alterna­
tivas da atendimento a 88888 pasaoas. Por iao, Sr. 
Presidenta, Srs. Sanadoras, encarninhamol duas 
emendas, com todo o respeito que tamos pelo subs­
titutivo do Sanador Lucldio Portalla, o qual apoiamos 
- e ara 8818 a noasa dispoeiçlo. Agora, tendo em 
vista o conaanso, o Sanador Sabastllo Rocha en­
tendeu, através do debata com as damels Lideran­
ças e forças que discutiam o assunto, que duas 
quas!Oes foram suprimidas. Particularmente, tenho 
minhas dllvidas e entendo tamb6rn que tudo o que 
se colocar em um projeto da lei para mais nlo o pre­
judica; porém, aquilo que porventura deixarmos da 
88Cievar a da considerar faré, talvez, com que aque­
les que venham a Interpretar e sejam os ns~ponaé­
vaía pela lei nlo contemplam o que desejamos. 

Por essa razio, estou apresentando uma 
emenda, Sanador Sabastilo Rocha, para a qual pe­
diria a atanção da V. Ex". O art. 3° dispõe que "é da 
responsabilidade do Estado o dasanvoMmento da 
politica da sallde mental" - e segue a radaçlo. V. 
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.:.. ' :a preocupou corretamente, ou seja, é respon­
... bili~ade do Estado a politica de saúde mental; 
lerr.b·:u das ações de saúde, que são importantes, 
e. tarr.bém, da assistência que temos que garantir a 
essas pessoas. No entanto, a redação, parece-nos, 
de czrca form:l, dilui a responsabilidade da assistên­
cia cuando a coloca junto com ações de promoção 
::.5 saúde. 

!::rtão, a nossa proposta de redação, que nos 
;~2recc rnais correta. seria: 

Art. 3°. É de responsabilidade do Esta­
do o desenvolvimento da política de saúde 
mental, a assistência e a promoção de ações 
de saúde aos portadores de transtornos psi­
auicos. 

Quanto ao mais, ficaria igual ao presente. 

f'~ço isto porque sabemos que, para a assis­
·,;ncia, há necessidade de recursos, há necessidade 
ce compromisso de governo. Ações de saúde pode­
mos diluir até em campanhas de esclarecimento, 
campanhas de valorização das pessoas, campanhas 
até de sções mais amplas e mais gerais. Então, no 
:e!>ul do artigo, propusemos esta a~eração. 

Per outro lado, entendo que era fundamental o 
·1uc o Senador Lucídio Portella tinha consagrado no 
seu substitutivo, pois lá se enumerava os tipos de al­
ternativas e de atendimento à saúde mental coloca­
.:!e3 C. disposição das pessoas. Então, lá se dizia 
q~e teriamoa ambulatórios psiquiátricos, pronto­
:c=:mo psiquiátrico, emergência psiquiátrica no 
pront.::-socorro geral, enfennaria psiquiátrica no 
ho:;:;;tal çernl, teríamos hospital psiquiátrico. E ve­
'am, :Jrs. Senadonss, que não estamos falando da­
quela est<'~tura arcaica de cinco, dez ou quinze mil 
doentes confinados; estamos falando de hospitais 
psiqu:átricos modernos, com uma estrutura menor, 
co::1 urn número menor de leitos, onde as pessoas 
possam ser atendidas caso a caso, a realidade, 
distribuindo a responsabilidade inclusive com a fa­
mflia. que deveria estar presente, também, ali na­
quele espaço. Terfamos, ainda, o hospital-dia, o 
~ospital-noite, cantros de convivência, e, depois, o 
;,osprtal judiciário, que sabemos que também é im­
prescindível, e outros estabelecimentos que pudes· 
"~m sar desenvolvidos e regulamentados pelo Poder 
Público. 

Gostaria que V. Ex's analisassem esta emen­
da. Reafirmo que, o que colocam10s para mais como 
.;'=<;antia. não significa retrocesso algum nem conge­
:.:me~tc r1o que existe. Muito pelo contrário. 

Quanto à emenda relativa ao art. 4°, entende­
mos que também houve uma preocupação. Esse ar­
ligo foi inserido na nova redação; não existia no 
substitutivo do Senador Lucidio Portella. Ele se preo­
cupa com a destinação dos recursos orçamentários 
para a questão do serviço de saúde mental, diversWi­
cada e qual~icada. Garante ainda que a construção, 
a possibilidade de contratação ou financiamento pelo 
Poder Público de novos leitos somente será penniti­
da nas regiões onde não exista uma estrutura assis­
tencial adequada. Dessa fonna, garantimos os recur­
sos e os leitos a uma estrutura já estabelecida. To­
davia, não estimulamos o compromisso dos gover­
nos, da sociedade, dos Estados e dos municípios, 
de lutarem pela implementação dessa nova estrutura 
assistencial, adequada, que todos almejamos. 

Entendo que, ao mesmo tempo que garantimos 
que não vamos cortar os recursos e a possibilidade 
de lehos onde ainda não existem, temos que mostrar 
que a implementação de uma estrutura precisa co­
meçar a ser construída. 

Portanto, deixo também esta emenda para a 
consideração de V. Ex's por entender que é funda­
mental que aprofundemos a discussão neste mo­
mento, o que considero bastante positivo. 

Concluo, Sr. Presidente, relatando rapidamente 
um texto que encontrei, lendo uma matéria sobre o 
assunto: 

"Ser familiar de um doente é uma ex­
periência única que dWicilmente pode ser 
compreendida por quem não a viveu. Toda a 
lamOia se estrutura, se organiza, em função 
de seu doente. É ele quem vai estabelecer o 
grau de liberdade dos outros familiares. É a 
doença que vai detenninar quem deve ficar 
com ele, que não pode ficar sozinho em 
casa; quem fica acordado, se ele não conse­
gue donnir; quem o segura, se fica violento, 
ou acalma, para evrtar escândalos e proble­
mas com a vizinhança. Entre essas tarefas 
também está cuidar da higiene, acompanhá­
lo ao médico, medicá-lo, alimentá-lo nas ho­
ras certas. São 24 horas de atenção. Sofre o 
doente. Sofre a famflia." 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, quero que minhas palavras também sejam de 
cumprimento, não só àqueles que se empenharam 
no estudo, mas principalmente às famflias das pes­
soas portadoras de doença mental, que, sabemos, 
sofrem com seus doentes. Não podemos punir as­
sas famílias como conseqüência dos desmandos 
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que exiatem pela ausência de uma politica de saúde 
mental em nosso Pais e que, agora, estamos tentan­
do recuperar. 

Eram as considerações que tinha a lazer. Es­
pero que as emendas apresentadas sejam também 
devidamente analisadas. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 628, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, 

item 4, do Regimento Interno, requeiro preferência 
para votação do Substitutivo (Emenda n• 9-Pien) so­
bre a Emenda n°1-CAS. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Sebulllo Rocllll. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Cat1os Magalhães) 
- Em votaçlo o requerimento. 

Devo esclarecer que, votado o requerimento, 
prevalece a preferência do substitutivo do Senador 
Sebasli4o Rocha. O Senador Carlos Patrocinio pe­
diu, em relaçlo ao s-dor Lucidio Portella, mas o 
próprio Senador Lucidio Portella apoiou o Senador 
Sebastllo Rocha. Conseqüentemente, val-se votar o 
requerimento. 

O SR. LUCrDIO PORTELLA (PPB - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Anlonio Certos Magahles) 
-Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. LUCrDIO PORTELLA (PPB- PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
trabalhamos para que se aprovasse o substitutivo tal 
como ele foi apresentado para o acordo. Estamos in­
teiramente contrários a essa emenda que se está 
querendo aprovar agora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhiss) 
-Elisa emenda seria apreciada em outra oportunidade? 

O SR- LucrDtO PORTELLA (PPB - PI) - Sim, 
Sr. Presidente, no segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 
- Em votaçio o requerimento. 

Os Srs. Senadores e S~ Senadoras que o 
aprovam queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 629, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requeoro 
destaque. para votação em separado da expressão: 
"revogando-se as disposições em contrário", cons· 
tante do art. 14 da Emenda n• 9-Pien (substitutiva), 
oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 
1991, para adequação ao art. 9• da Lei Complemen­
tar n• 95, de 1998. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Sebllatllo Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Sr"s Senadoras que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O dispositivo destacado será votado oportuna­

mente. 
Em votação a Emenda n• 9. que é o substituti­

vo. ressalvado o destaque que acaba de ser lido. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BiocaiPDT- RS) 
-Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra V. Ex". 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bioca/PDT- RS. 
Pele ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de um esclarecimento. Quanto às 
noesas emendas, tendo em vista que foram aprova­
das, precisamos pedir dastaque? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
-Elas serão examinadas oportunamente. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BiocaiPDT- RS) 
-Então, elas serão consideradas pelo Relator. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda n• 9, que é o substitutivo, 
ressalvado o destaque requerido. 

O Srs.Senadores e Sr"s Senadoras que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a Emenda n• 9, ficam prejudicados o 

projeto e as demais emendas. 
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Votação d 1 expressão "revogadas as disposi­
ções em contrátio", constante do art. 14 da Emenda 
n• 9, destacada para adequação à Lei Complemen­
tar n• 95, de 19!•8. 

Os Srs. Sanadores e Sr"s Senadoras que a 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Reje~ada. 

A express;io "revogando-se as disposições em 
contrário" será ! uprimida do texto do subst~tivo. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção do vencido oara o tumo suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Sobre a mesa. parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação do vencido para o turno suple­
mentar, que seri lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

É .ido o seguinte: 

PARECER N1 891, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Rtldii9Ao do vencido, pare o turno 
suplementar, do Substitutivo do Ssnsdo 
ao ProJato de Lei da Clmsre n• 8, de 1991 
(n• 3.6!7, de 1989, na c. .. de origem). 

A Comiss io Diretora apresenta a redação do 
vencido, para <. turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 
1991 (n• 3.857. de 1989, na Casa de origem). que 
dispõe sobre a . txtinção progressiva dos manicõmios 
e sua substituic; ão por outros recursos assistenciais 
e regulamenta 1 internação psiquiátrica compulsória. 

Sala de R ~uniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Megalhiee, Presi­
dente - Rone. do Cunhe Uma, Relator - Gerei 
Melo - Carlos l'etroc:lnlo. 

ANEXO lO PARECER N1 691, DE 1998 

Dispõe sobre a proteçio e os direi­
toe dan pea-s portadores de trenetor­
noe ps'qulcoe e redlreclona o modelo aa­
slatenc lei em sallde mental. 

O Congroo;so Nacional decreta: 
Art. 11 O! direitos e a proteção das pessoas 

cometidas de t anstomo psíquico, mencionados no 
art. 2°, parágralo único, são assegurados sem qual­
quer forma de discriminação quanto à raça, cor, 
sexo. orientação sexual, religião, opção politica, na­
cionalidade, idade, lamllia, recursos económicos e 
ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu 
transtorno, ou oJalquer ·Jutra. 

Art. 2" Nos atendimentos em saúde mental, de 
qualquer natureza, a pessoa será formalmente cien­
tnicada dos dire~os enumerados no parágrafo único 
deste artigo. 

Parágrafo único. São dire~os das pessoas por­
tadoras de transtorno psíquico: 

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema 
de saúde, consentâneo às suas necessidades; 

11 - ser tratada com humanidade e respeHo e 
no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, vi­
sando alcançar sua recuperação pela inserção na la· 
milia, no uabalho e na comunidade; 

III - ser protegida contra qualquer forma de 
abuso e exploração; 

IV - ter garantia de sigilo nas informações 
prestadas; 

V - ter dire~o à presença médica, em qualquer 
tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua 
hospHalização involuntária; 

VI - ter livre acesso aos meios de comunica­
ção disponíveis; 

VIl - receber o maior número de informações a 
respe~o de sua doença e da seu tratamento; 

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pe­
los meios menos invasivos passiveis; 

IX - ser tratada, preferencialmente, em estabe­
lecimentos de saúde mental da sua comunidade. 

Art. 3" É responsabilidade do Estado o dasenvol­
vimento da politica de saúde mental, com ações de 
promoção da saúde e assistência aos portadores de 
transtornos pslquicos com a devida participação da so­
ciedade e da famnia, a qual será prestada em estabe­
lecimento de saúde mental, assim entendido como 
qualquer in&Muição ou unidade que ofereça assistên­
cia em saúde aos portadores de transtomos pslquicos. 

Art. 41 O Poder Público destinará recursos or­
çamentários para a construção e manutenção de 
uma rede de serviços de saúde mental diversnicada 
e qualificada, sendo que a construção de novos hos­
pnais psiquiátricos públicos e a contratação ou finan­
ciamento, pelo Poder Público, de novos leHos em 
hosp~ais psiquiátricos somente será permnida nas 
regiões onde não exista estrutura assistancial adequa­
da, desde que aprovada pelas comissões intargestoras 
e controle social dos três nlveis de gestão do SUS. 

Art. 5• A internação, em qualquer de suas mo­
dalidades, só será iniciada quando os recursos ex­
tra-hospitalares se mostrarem insuticientes. 

§ 1• O tratamento visará, como finalidade perma­
nente, a reinserção social do paciente em seu meio. 
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§ 2" O tratamento em regime de internação 
aerá estruturado de forma a oferecer assistência in­
tegral a pessoa portadora de transtornos psíquicos, 
incluindo serviços médicos, de assistência social, 
psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 

§ 3" É vedada a internação de pacientes porta­
dores de transtornos mentais em inst~uições com 
características asilares, ou seja, aquelas desprovi­
das dos recursos mencionados no parágrafo anterior 
e que não aasegurem aos pacientes os dire~os enu­
merados no parágrafo único do an. 2". 

§ 4• O paciente há longo tempo hosp~lizado 
ou para o qual se caracterize situação de grave de­
pendência institucional, decorrente de seu quadro 
clfnico ou de ausência de suporte social, será ob­
jeto de polftica eapecflica de alta planejada e rea­
bilitação psicossocial, sob responsabilidade e su­
pervisão da autoridade sanitária competente, e do 
Ministério Público, ex offlclo, ou quando provoca­
do, devendo permanecer enquanto necessário, 
sob responsabilidade médico-social do serviço psi­
quiátrico no qual se encontre internado, de onde só 
poderá receber alta se forem respeitadas as seguin­
tes oondiçõe&: 

I - sua salda não lhe venha acarretar interrup­
ção do tratamento necessário e agravamento dos 
sintomas; 

11 - sua salda não o leve ao abandono material 
ou afetivo; 

III - sua salda não o entregue, direta ou indire­
tamente, à exploraçlo interesseira de terceiros; 

IV - sua salda obedeça à legislação vigente re­
lacionada a cada caso; 

V - sua reabil~o psioossocial seja assistida 
por equipe multiprofissional. 

Art. 6" A internação psiquiátrica somente será 
realizada mediante laudo médico circunstanciado 
que caracterize os seus motivos. 

Parágrafo único. São considerados os seguin­
tas tipos de internação psiquiátrica: 

I - internação voluntária: aquela que se dá com 
o oonsentirnento do usuário; 

11 - intemaçlo involuntária: aquela que se dá 
sem o oonsentimento do usuário e a pedido de ter­
ceiro; e 

III - intemaçlo compulsória: aquela determina­
da pela Justiça. 

Art. 7" A pessoa que solic~ voluntariamente 
sua internação, ou que a consente, deve assinar, no 

momento da admissão, uma declaração de que op­
tou por esse regime de tratamento. 

Parágrafo único. O término da internação vo­
luntária dar-se-á por solicitação escrita do paciente 
ou por determinação do médico assistente. 

Art. 8° A internação voluntária ou involuntá­
ria somente será autonzada por médico devida­
mente registrado no Conselho Regional de Medi­
cina- CAM, do Estado onde se localize o estabele­
cimento. 

Art. 9" A internação psiquiátrica involuntária 
deverá ser comunicada pelo médico que a proce­
deu, no prazo de setenta e duas horas, ao Ministéno 
Público. 

§ 1• O Ministério Público, ex offlcio, atendendo 
denúncia, ou por solicitação familiar ou do repre­
sentante legal do paciente, poderá designar equipe 
revisora mulliprofissional de saúde mental, da qual 
necessao:iamente deverá fazer parte um profissional 
médico, preferencialmente psiquiatra, a fim de deter­
minar o prosseguimento ou a cessação daquela in­
ternação involuntária. 

§ 2" O término da internação involuntária dar­
se-á por solicMção escrita do familiar, ou responsá­
vel legal, ou quando estabalecido pelo especialista 
responsável pelo tratamento. 

Art. 1 o. A internação compulsória é deterrrinada, 
de acordo oom a legislação vigente, pelo juiz compe­
tente, que levará em conta as condiç6es de segurança 
do estabslecimento, quanto à salvaguarda do pacien­
te, doe demais internados e funcionários. 

Art. 11. Evasão, transferência, acidente, inter­
corrência cllnica grave e falecimento serão comuni­
cados pela direção do estabalecimento de saúde 
mental aos familiares, ou ao representante legal do 
paciente, bem oorno à autoridade sanitária respon­
sável, no prazo máximo de vinte e quatro horas da 
data da ocorrência. 

Art. 12. Pesquisas cientificas para fins diagnósti­
oos ou terapêuticos não poderão ser realizadas sem o 
consentimento expresso do paciente, ou de repre­
sentante legal, e sem a devida comunicação ao CAM. 

Art. 13. O Conselho Nacional de Saúde, no 
êmbito de sua atuação, criará comissão nacional 
para acompanhar a implementação desta lei. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor da na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que poderão 
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramen­
to da discussão. 
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Sobra a mesa, emendas que serlio lidas pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São &das as seguintes: 

Emenda n° 1 - PLEN 

Dê-se ao caput do artigo 1° do Substitutivo ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 08191 a seguinte redação: 

"Art. 1° Os dire~os e a proteção das 
pessoas acometidas de transtorno psíquico, 
de que trata esta lei, são assegurados sem 
qualquer forma de discriminação quanto à 
raça. cor, sexo, orientação sexual, religião, 
opção política, nacionalidade, idade, família, 
recursos económicos e ao grau de gravida­
de ou tempo de evolução de seu transtorno, 
ou qualquer outra.· 

JuatHicaçio 

Estamos propondo urna nova redação com o 
objetivo de zelar por urna maior claraza e correçAo 
de texto, pois, no nosso entendimento fica, no míni­
mo pouco elegante, indicar tennos do art. 2", ao ser 
redigido o art. 1°. 

Sala dae Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Senador JoM Eduardo Dutn. 

Emenda nt 2- PLEN 

Dê-se ao caput do artigo 2" do Sustitutivo ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 08191, a seguinte reda­
ção: 

• Ar!. 2" Noe entendimentos em saúde 
mental, de qualquer natureza, a pessoa e 
seus famliaraa ou raaponsáveis serlio for­
malmente ciel otilicados dos direitos enume­
rados no parágrafo único deste artigo. • 

Juatlflcaçlo 

Acrascentamos neste texto a presença de fa­
miliaraa ou raapol"llléveis por entandennos que é da 
maior importAncia IIIWOiver a famOia ou mesmo al­
guém diratamente raapol"lllével pelo paciente no ato 
de ter ciência dos direitos m&IICiolllldoa IWSia artigo. 

Sala dae Seaa6es, 15 de dezembro de 1998.­
Senador JoM Eduardo Dutn. 

'!'tenda n• 3 - PLEN 

Suprimir ao caput do art. 3" do Substitutivo ao 
Projeto de Lei da CAmara a exp1111111Ao •qualquer" fi­
cando com a seguinte redação: 

• Art. 3" t: rasponsabUidade do Estado o 
desenvolvimento da polftlca de saúde men­
•~• ~~.., l!ções ele oromoçiio da saúde e as-

sistência aos portadores de transtornos psi­
quicos com a devida participação da socie· 
dada e da famllia, a qual será prestada em 
estabelecimento de saúde mental, assim en­
tendido como instituição ou unidade que ofe­
reça assistência em saúde aos portadores 
de transtornos osíquicos." 

Jusiiiicação 

A supressão encaminhada tem o objetivo de 
garantir que esteiam bem definidas as instituições ou 
unidade que ofereça assistência. A expressão "quai· 
quer" pode vir a alimentar vicies de indefinições. 
abrindo espaço para que instituições não qualifica· 
das assumam essa função. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998.­
Senador JoM Eduardo Dutn. 

Emenda n1 4 - PLEN 

Dê-se ao art. 3°, a seguinte redação: 

Art. 3° É de responsabilidade do Esta­
do o desenvoliviimento da pollica de saúde 
mental, a assistência e a promoção de 
ações de saúde aos portadores de trans­
tornos psíquicos, com a devida participa­
ção da sociedade e da família, a qual será 
prestada em estabelecimento de saúde 
mental, assim entendido como qualquer 
inst~uição ou unidade que ofereça assis­
tência em saúde aos portadores de transtor­
nos pslquicos. 

§ 11 São os seguintes os estabeleci-
mentos de saúde mental: 

a) ambulatório psiquiátrico; 
b) pronto-socorro psiquiátrico; 
c) emergência psiquiátrica no pronto­

socorro geral; 
d) enfermaria ;:>siquiátrica no hoscrtal 

geral; 
e) hospital psiquiátrico; 
I) hospital-dia; 
g) hospital-noite ou pensão protegida: 
h) centros de convivência; 
I) hosp~al judiciário de custódia e trata­

mento m12nt~l: 
j) outros estabetec;m-ontos que venham 

a ser desenvolvidos e regulamentados pelo 
Poder Público. 

Juatlflcação 

Entendemos ser fundamental a especificação, 
em Lei, do tiPO de ser1ico aue sgrfl orestado aos 
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portadores de transtornos pslquicos no Ambito do 
SUS, quanto de outros sistemas. 

Ao n088o ver, o Estado também tem que ter a 
clara as instAncias de responsabilidade no desenvol· 
vimento de uma politica de saúde mental, com assis· 
tência, de forma objetiva. aos portadores de transtor· 
nos pslquicos, e na promoção de ações de saúde, 
do ponto de vista educativo e preventivo. 

Sem essas claras definições,dependendo da 
orientação dada à política, o sistema poderá estar 
sujeito a interpretação minimalista do papel do Esta· 
do, com redução das ações e de llllllilltência aos 
portadores de transtornos psíquicos. 

Sala das Sessões. 15 de dezembro de 1998.­
Senadora EmOia Fernendetl. 

Emenda n• 5- PLEN 

Dê-se ao art. 4°, a seguinte redação: 

Art. 4° O Poder Público destinanl re­
cursos orçamentários para a construçAo e 
manutençAo de uma rede de serviços de 
saúde mental diversificada e qualificada, 
sendo que a construçlo de novos hoapi· 
tais psiquiátricos públicos e a contratação 
ou financiamento, pelo Poder Público, de 
novos leitos em hospitais psiquiátricos ao­
mente será permitida nas regi6es onde 
nAo exista ou esteja em faae de implemen­
tação nova estrutura asaistencial adeque· 
da, desde que eproveda pelas comias6ea in­
tergeatoras e de controle eocial dos três nl· 
veis de gestão do SUS. 

Juatlflcaçlo 

A presente emenda objetiva contribuir para 
precisar melhor a relação direta entre a definição de 
investimento por parte do Poder Público na nova 
rede de serviços, e a politica de mudança de perfil 
do aluai sistema, sa afetar a oferta alUai de sarviços 
aos portadores de transtorno mental. 

Sala das s-ões. 15 de dezembro de 1998.­
Senadora Emllla Fernendea. 

Emenda n" 6- PLEN 

Acrescente-se no caput do art. 4° do Substituti· 
vo ao Projeto de Lei da CAmara n• 08191, a expres­
são "substitutiva", após a frase • ... onde não exista 
estrutura assistencial. •• • 

Justificação 

Esse acréscimo explicita um determinado tipo 
de estrutura. Esta clareza é fundamental na defini· 
ção da construção ou manutenção de estruturas. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Senador José Eduardo Outra. 

Emenda n• 7 - PLEN 

Acrescente-se um parágrafo único eo artigo 4° 
do Substitutivo ao Pro)Bto de Lei da Câmara n• 
08191, com a seguinte redação: 

Parágrafo único. Os procedimentos a 
serem adotados para a avaliação da rede de 
serviços em saúde mental, inclusive os para. 
metros assistenciais, para o cumprimento do 
disposto caput deste artigo, sario objeto de 
regulamentação do Ministério da Saúde, a 
ser expedida no prazo de 60 (sessenta) dlaa 
após a promulgação desta lei. 

JuatHicação 

Esse parágrafo define a instância competente 
e o procedimento apropriado para garantir a IIJ1)!e­
mantação de um processo público e efiCiente da 
avaliação. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1988.­
Senador Joú Eduardo Outra. 

Emenda n• 8- PLEN 

Suprima-se do § 4•, do art. 5° do Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 08/91 a seguinte 811· 
p.-ão: • ... e do Ministério Público, 811-oflclo, ou 
quando provocado, devendo permanecer enquanto 
necessério, sobre responsabilidade médico-aocial do 
serviço psiquiátrico no qual se encontre internado, 
de onde só poderá receber alta se forem raapeitadas 
as seguintes condições:" e seus parágrafos I, 11, III, 
iVeV. 

JustHicação 

Estamos encaminhando a supressão deaaaa 811· 
preas6es no § 4°, do artigo 5" procurando de.,_,. me­
lhor os procedimentos referentes à alia dos pacienlaa, 
no caso da intervenção do Ministério Público. 

Sala das Sessões. 15 de dezembro de 1998.­
Senador Joú Eduardo Outra. 
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Emenda n• 9 - PLEN 

Dê-se ao art. s• do Substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 8/91 a seguinte redação: 

Art. 5° A internação. em qualquer de 
suas modalidades, só sera indicada quando 
os recursos extra·tlOSPitalnres se mostrarerr> 
insufictentes. 

§ 1' O tratamP.nto v1sara. como t~r1a11 

dade permanente, a reinserção social do P"-· 
c1ente em seu meio: 

§ 2' Fica veaada a internação de pa· 
cientes portadores de transtornos menta1s 
em instituições com características asilares: 

§ 3° O paciente há longo tempo ilosp1· 
talizado ou para o qual se caracterize situa­
ÇEO de grave dep""'Jência institucional. de· 
corrente de se•.1 QtE·mo clinico ou tle ausên· 
cia de suporte soc1~1L será o objeto de politi­
ca específica ai'; ait:. iJI;mejada a reabilitação 
psicossocial, sw.1 :.:-t...'Ctlsabilidade e super 
visão da nutmi:L:·:l:, <1·-ur~n:t ccn·netente. 

wUStitlcaçiio 

Estamos tmcaminhandu -~c;sa nova redação 
para o art. 5° na certeza de que P. a melhor redação 
para nortear a delinição de diretrizes e normas regu· 
ledoras dos procedimentos referentes tanto à inter· 
nação como à alta dos pacientes, quando os recur­
sos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 

Sala das Sessões, 15 de d'l'zemhro de 1998. -
Sanador .•oaé Eduardo Outra. 

Emenda n• 1 O- I'LEN 

Substitua-se no art. 9° do Substitutivo ao Proje· 
to de Lei da Gâmara n• 8/9t a expressão 'a proce­
deu", pare. "o determinou·. 

Justificação 

Estamos encaminhando a substituição da rele· 
rida expressão com o oojetivo de garantir maior ele 
:ivi:Jade n ~ cecisão do ~•ecico uutor do fato. 

Sala das Sessões. ! 'i de d9zembro de t998. -
Senado· .lollé Eduardo Outra. 

O SI~. PRESIOEIITE (1\ntoPia Carlos Magalhães' 
-Em d1scus-;ão" substitr.1ti"o A A'3 ~?-m~?ndas. em tur 
no suplor-1entar. 

C~n,;edo a palavra ao Senador ,losé Eduardc 
Outra. 

U SI~. JOSE EOUARI~O OUTRA (EllocoiPT·SE. 
Para .. , scutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
jentE. ::rs. Senadores. apresentei ~ssas emend.q,s c. 

·qu discorrer apenas sobre uma delas. To-javia, n:l.o 
P"-''550 deixar de lembrar-lhes uma questão. A Cfmm­
r~ r1os Deputados é a•Je tem poder terminativo sahre 
c"":.5t.e projeto. hâ. nove ano-3 tr:::\mit~nrlo f!eStêl CE'~ a. A 

rr>1!éria é de autoria do Deput3do P-J.ulo rJelqar1n. 
--_;n particmação no processo de husr')r c-.'1tonrli­
'T"~~~to fi'Jr<J rl~lihP.racã,..,- nã0 {lrTl rnpt:nnc::n- ,.,,,~ri.q 

'ltar 
Se tosse de Interesse do Decotado Paulo n.,,. 

4ado apenas ter a sua tese vnm \asa. n:? medida em 
que <' proJeto voltara à Câmara. que dara ::J. palavra 
linal. S. Ex~ poaem~ Tn!JitC'I bem inmtar-<:-8 a lrabalhar 
umto a seus Pares na Câmara dos l)eputados. para 
oue. voltando a prooos1ção aquel~ Casa. prevale­
~-e~se A deciSão inicial da Câmara. Ao contrário. en­
tnndendo e~atam'?U1P. que ~~la P. un'<=' rn~tér\a pf}lê­
·nic::J. P., portanto. deve-se ~auunlrar r;::r.rél o ~ntnndr­
•nent.o c:! considerando. inc\usivP., que o prcprio n~­
nutado Paulo Delgado reconhP.ce que. em funçãr:- r1o 
~moo em QUe:!! :J m~téria tni aprflvnd~ nü CâmmP 
los Deputados. era necessário que se apresentas­

sem condições de aperfeiçoar a matéria e que t0sse 
~evado em consideração. inclusive. o desenvolvi­
'"Tlento e o acúmulo desse assunto em outros pai~es 
r-:esse período, é flUe ele vem e está participar •'Jo 
~esse processo de entendimento. 1-.lão Cl'nsldero. t:.~P. 

forma alguma. urna ingerência indevrda. até porQ1Je 
ele é um homem público, eleito e autor do projeto 
onqinal. Já tivemos aqur outros exemrlos de irrge· 
rêPcia indevida, quando são matérias de rnteresse 
do Govemo. de Ministérios. e vemos, não no rleml· 
· 1r.' porque não é permitido, r nas ao lado, nas ual~-

- ;, a presença de fiJnCiOIIáliOS de r'llillrStério':' ·~UE:! 

11 aqui dizer aual 4 o interesse do lvlinistro quanto 
.1atéria '« .. ,;ti 1)". ·_'; ... ·~t~.'i~' d~ lnz~r ~3se r~qlstr~~­

Presidente. 
Em segundo lugar. tJrscu11erei •:'DJaarnf'!liTf' 

'"09nas sobre urna das emendas. -=tue é a do art. r:.n 
'nresentei duas attemat1vas: urna ~eria uma emen­
.a de redação modifir.ando o art. 5~: n outra serra 
~ma supressão no § 1\q dA e~oregsão ~~ do Mirusté­

'IO Público. ex offlcio. ou quarrdo provocado". ~te. 
ocrque entendo que, se é necessária ~ possibilidade 
ta presença do Ministério Público. quarrdo do uro· 
-asso de intemação, até p::tra se evitar que pess0~s 

, :ossam ser intAmadas em marucômios, não por se­
. ,:;'!Fn loucas. :nas pm utt~rP!Ci~P. f-3miiiAr. 5P.Ja par fi IS· 

.u3são económir..a, seta por discussão nontica. ,_··mro 
1-? . .qcorlleceu no País, não veJo como razoável qrJe 
rro processo de aita. quando a aecisào é exclusr\'fi­
nente médica, o Mirristéliu Público vel'ha a ter 'l'':li 
r'Jtr proceSSO de palt\Cipação. reH\OS ::::1igun~ :.•~110\ 
'··~c; que fêi:i:·'?Tll P-1rt.'S! ri::o r.1irlisté-rr'J rtit•!;·:o ·.··· •.1 f-1. 
· ·•. f~fJSt::"ll;l '1"~. 'i'''il!'!'~ n~tn ,.,.,t~ri"" ~· ' ._,., 
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J, , .. ,~{~: Pk;rrdriu, ouvir a rnanifbstação nesses 
li::t•••anra.-.;.s s.Jbre se o Ministério Púolico deve. 
le:-rvir em 11m proct:esso cuja decisão é eminente , 
c.lu~i"amentê médica. Nesse sentido, aprest 
rliJas emendas ao art. 5!2 e outras que sáo. inclu .. 
de carater redacional que, na votaçãu em seg• .. 
turo1o, deb&terer com <Jetaltres. Murto obrigaLio. 

O SR. PRESIDENTE iAntomo Canos Magaic ,. 
'J•Jrrllnllc:a á. Ul::il.:USSáO. (Pausa. I 

Nao havendo mars quem peça a f.Jdlavrd. 
,,c#l O a CJI~CU$Sàü. 

Cüm a apresentação de emendas, a &ilé:lh.::" . 

.. o~u:... à Coma.:;são de Assumas Soc1a1S, para exallr.-:-
0 SR. PRESIDENTE (Amonio Ca~os Maqarng , 

-nem4: 
'.'utaçao, ~rn :;egundo lumu, Jéi F 

,..uald de Emenda à Constituição n• 64, 
19!15, rendo como primeirv signaláno u ; 
o lado r O$ mar Dias, 4ue dá nova redavãu •. , 
incisu XXIX <lo art. 7" e revoga o art. 233 u , 
Cun&Uluição Federal (prazo prescricio.l:.i 
<las ações trabalhistas). 

A discussão da matéria foi encerrada na se~ 
.·.d-1 cleliberauva do dia 1 O do corrente, quando tevd 
•1 11r;tação adiada para hoje. 

Passa se à votação 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) -:;r. 1-'reso 

• J&oot;,. peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh§;; .1 

· • ... r.:ooo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR. Para <o .. ;<.~· 

ulinhar () 'IOlação. Sem revisão do orador.)- Sr. Prf::E.I· 
dente. l:!stou prer.t:upado com o quomm de votaçã..::. 
(testa emenda. Consulto sc..bre sa 11m novo adiamef"'rn c? 

,,nssí,1el. lendo em vista que .:tste seria o segunoo. 
O SR. PRESIDENTE (Arotonro Carlos Magalh?.o.l 

- Só roderemos votar se estiverem presentes -19 
Par1aonentares 

() SR. OSMAR DIAS CPSDB - PRl · · s, 1'-. · , 
•lentt:::. r nuito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
· '·'OU prepdrar o painel. Se não tiver nUmero sufi­

dente. 
0:1 liA. tlOBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -

Poderiamos fazer uma verificação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães I 

- Não posso. Eu posso, se não houver quorum 
anunciar depors. (Pausa.) 

Não ha quorum qualificado. Há quor 
mente para as demais matérias. Retiro o it6· 
fase de votação, e passo ao rróxrmo rlel\1 

O SR. PRESIDI:IITE (Ar.t"nio Cu~os :.,1agalhãe.;) 
-Item 5: 

Votaçau, em 1umo únicu, Jo Projeto 
de Resolução n• 164, de 1997, que a~tori· 
za o Estado do Mãto Grosso a elevar tempo· 
rarramente o seu limrte de endividamento 
para que possa contratar e preste.r ~ontraga· 
rantia à operação de crédrto externo, cem o 
aval ria União, junto ao Banco lntemac1onal 
para Reconstmção e Desenvolvimento -
BIRD. no valor equrvalente a quarenta e cinco 
m:lhões rle dólares norte-americanos destina· 
da a financ:1ar parcialmente o Programa de 
Fl·:·torma no Estado rto Mato Grosso, tendo 

P.:-:r.:~::-~.·es dél C:.:•·TIISsão d·~ Assuntos 
Et:1mbm1r.r::;_ q,~ln!n~: Sf-mador Gerson Ca­
mata: 

·- sctl.:~ :·,~·:.3. •:e 1~97, apresentando o 
p1ojelo; e 

-sob "' 22:;, •le 1 !198 (reexame), rerte­
randu o pamr.;;r amenor. 

(Em vrrtr.de de adiamento) 

A discussão da matéria foi encerrada em ses­
são deliberativa de 1 8 de novembro últir.'Kl, quando 
teve a sua votação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunh• Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 630, DE 1998 
Nos termos da letra b, do art. 349 do Regimen· 

lo Interno, requeiro reexame da Gomrssão de Assun­
tos Económicos para o Projeto ue Resolução n• 164 
de 1997, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
elevar temporarramente o seu limite do endivida­
mento para que possa contratar e prestar contra 
garantia a operação de crédito externo BlRD, no 
valor equrvarente a quaren1a e cinco milhões de dó­
lares americanos, destinada a financiar parcialmente 
u Programa de Reforma do Estado de Mato Grosso. 

JustHicação 

O Poder Executivo mato-grossense encami­
nhou, no dia 2 de dezembro de 1998, neta técnica a 
vários dos Srs. Senadores, procurar.do jusmrcar a 
oportunidade da matéria. No entantc. us oaj,;tivos 
oanstantes do parágrafo único do ar1. t ' :o oro1eto 
~~c ··.,rn,.,1Atamente diferentes de nota tecmca expe-

;rnú Jo Estado. 
.do, torna-se imperioso um novo exa­
Jela Comissão de Asscrtos Económi­
~o haja incongruências E-ntre a maté-
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ria e os reais objetivos do Governo do Estado de 
Mato Grosso. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Senador Jllllo C.mpo8, PFL - MT. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalliies) 
-Em votaç1o o requerimento. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT. Para enca­
minhar a votaçlo. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srls e Srs. Senadores, ocupo a tribuna des­
ta Casa, neste instante, a fim de justificar o requeri­
mento que apresentei com relação à polêmica vota­
ção do empréstimo de US$45 milhões, por parte do 
BIRD, para o Governo do Estado de Meto Grosso. 

O que significa esse nosso requerimento? Qual 
o porquê do reexame da Comissão de Assuntos 
Econ6micos? Não há, neste instante. nenhum senti­
mento de rar J. ódio ou maldade rontra o aluai Go­
vernador, embora tenhamos disputado a eleiÇAo. 
Como Senador de Mato Grosso, não posso concor­
dar em que um projeto que passou por todas as Co­
millsOes seja mudado por apenas uma nota técnica. 

O primeiro projeto que chegou a esta Casa, em 
1997, tinha plena finalidade, se fosse aprovado até o 
final do ano passado. Em um gesto de grandeza, de 
eloquência e de amizade, o Relator, Senador Ger­
son Camata, destaca, em seu relatório: 

·o parecer da STN destaca, ainda, que: 
a) o Estado não possui capaci1 lalle de 

pagamento para honrar os comprom... de­
conantes da operação, tendo a Coflex apiOYII­
do o financiamento em caráter IUCtlpCioi i8l; 

b) o Estado não remeteu as compRJV8.· 

ções relativas aos beneflcios do Programe, 
afinna.ndo apenas que será promovida econo­
mia com pessoal e aumento da arrecadaçiio; 

c) o Estado encontra-se inadimplente 
com a União e unidades controladas pelo 
Poder Público Federal. Tais débitos deverão 
ser regularizados, com a regularização das 
dívidas ( ... ); 

d) as Certidões Negativas de Débito 
junto ao INSS e FGTS encontram-se com 
sua validade vencida; 

e) a concessão de aval da União à 
operação de crédito deverá ser objeto de ex­
cepcionalização por parte do Ministério da 
Fazenda. 

( .••. ) O Programa objeto do financia­
mento está apoiado em escopo, segundo 
orientação do BIRD, que inclui entre as açõ­
es a serem desencadeadas com a opera­
ção: a) a extinção do Banco do Estado do 
Mato Grosso - Bemat e liquidação de outras 
liquidações de empresas, tais como a Co­
hab e a Codemat. ( ... )' 

Ora, esta Casa tomou conhecimento disso, 
porque fomos nós, Senadores. que aprovamos essa 
resolução no início do ano, autorizando o Governo 
de Mato Grosso a contrair financiamento de 
R$284.632.000,00 para liquidar o Bemat. Quer dizer, 
um dos itens já não tem finalidade: o financiamento 
para liquidação do Banco Estadual do Mato Grosso. 
Neste projeto, o Sr. Governador quer dinheiro, nova­
mente, para liquidar o banco. 

Outro item se relere à extinção da Cohab e da 
Codemat. Ora, Srs. Senadores, pela Lei Comple· 
mentar de 1992, conforme certidão da Assembléia 
de Mato Grosso, esses órgãos receberam autoriza­
çio para serem extintos. A extinção já ocorreu, as­
sim como a lndenização; não há mais como gastar 
com a Cahab e a Codemat, porque essas compa­
nhias não existem mais. 

Eu era servidor da Codemat e fui remanejado 
para a companhia de mineração do Estado, a Meta­
mal. E o Governador ainda pede empréstimo para 
fechar urna empresa que já foi extinta na gestão do 
ex-Governador Jaime Campos. 

Em seguida, S. Ex" requer dinheiro para privati­
zar a Cemat, que já foi vendida por R$400 milhões 
na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, em dezem­
bro do ano passado. Quanto à municipalização da 
Senernat, ela já está sendo feita pelo Governo de 
Meto Grosso. 

Srs. Senadores, ocorreu o seguinte: cessada 
essa finalidade, o Governador encaminhou a esta 
Casa a nota técnica n• 2, um s•mples offcio, dizendo 
que o programa aprovado pela Comissão de Assun­
tos EconOmicos não tem mais finalidade. No entan­
to, S. Ex" quer continuar a usar esse dinheiro para 
outras finalidades; os 45 milhões não serão mais 
para demitir funcionários do Bemat, para fechar a 
Cohab e a Cadernal, para privatizar a Cemat e para 
municipalizar a Sanamat. S. Ex• mandou um novo 
plano: reestruturação da Empaer, 6,42 milhões; 
municipalização da Sanemat, 18,72 milhões; pro­
grama de modernização e reforma administrativa, 
apenas 2,81 milhões; unidade de gerenciamento do 
projeto, 730 mil; indenização trabalhista e paga­
mento de servidores da Cohab, R$4 milhões - ora, 
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a Cohab foi extinta em 1992; estamos em 1998, e o 
Governador diz que deseja proceder a indenizações 
nesse montanle; indenização trabalhista para servi­
dores da Caserna!, R$4 milhões - essa companhia 
foi extima no Governo de Jaime Campos, meu ir­
mão; indenização trabalhista para servidores da CO­
demat, US$5 milhões; e dividas fiscais. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a pró­
pria Assembléia, em documento aprasemado a pedi­
do de um Deputado Estadual, recebeu do Governa­
dor informações no sentido de que, para acabar com 
todaS as questiúnculas da Cohab, em vez de R$4 
milhões, S. Ex' precisava de R$432 mil; em vez de 
US$5 milhões para a Codemat. seriam necessários 
R$3,72 milhões; em vez de utilizar US$4 milhões 
para demitir mais pessoas da Casemat - que não 
existe há mais de seis anos -, S. Ex" precisava de 
R$130 mil. 

Então, a área económica do Governo informa 
um número para a Assembléia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso, e o Governador, depois, assina 
uma nota técnica para nós, Senadoras, fazando 
menção a outros valores absurdos e esdrúxulos? 
Serfemos cegos para não trazer ao conhecimemo 
desta Casa a diferença dos números? 

Por isso, Sr. Presidente, não posso concordar. 
Seria uma falta de respeito com os Srs. Senadores 
deixar uma mentira passar por esta Casa a toque de 
caixa, na última sessão do ano de 1998. Nlo estou 
pedindo para V. Ex's deixaram de aprovar esse em­
préstimo, mas que esse empréstimo, anles de ser 
aprovado, seja reexaminado pela ComissAo de As­
sumos EconOmicos, com os novos números apre­
sentados pelo Governador. Que S. Ex" mostre, real­
mente, que aquilo que falou para a Assembléia Le­
gislativa não era verdadeiro; que valem, agora, os 
novos números apresentados na nota técnica. 

Sei do esforço que o nobre Lidar do PSDB, o 
emineme companheiro Sérgio Machado, tem feito, 
mas este assumo merece ser reexaminado. Acredito 
que, neste instanle em que estamos fechando o ano 
de 1998, eu não podia deixar V. Ex's serem engana­
dos. Gostaria, portanto, que os Srs. Senadores exa­
minassem. Agora, se o Plenário entender que deve 
esquecer tudo isso, terei de abrir mão do direito de 
esclarecer esta Casa. 

Quero também dizer a V. Ex's, neste final de 
legislatura, que tive, durante oito anos, um bom com­
portamemo nesta Casa. Nunca deixei de cumprir 
meu dever de cidadão, de político, de Senador. Nes­
te instante, desejo finalizar a sessão legislativa com 
a segulme oração: 

"Deus, ajuda-me a dizer sempre a ver­
dade na presença dos fortes e jamais dizer 
mentiras para ganhar o aplauso dos fracos. 

Meu Deus, se me deres a fortuna, não 
me tires a felicidade, se me deres força, não 
me tires a sensatez, se me for dado prospe­
rar, permita que eu não perca a modéstia, 
conservando apenas o orgulho da dignida­
de. 

Ajude-me a apreciar o outro lado das 
coisas para não enxergar a traição dos ad­
versários nem acusá-los com maior sereni­
dade do que a mim mesmo. 

Não me deixe ser atingido pela ilusão 
da glória quando bem-sucedido e nem de­
sesperado quando sentir o insucesso. 

Lembra-me que a experiência de um 
fracasso poderá proporcionar um processo 
maior. 

Oh, Deus, fazei-me sentir que o perdão 
é o maior Indica daa forças e do amor, a vin­
gança é a prova da fraqueza. 

Se tiraras a fortuna, deixa-me a espe­
rança. 

Se me faltar a beleza da saúde, confor­
ta-me com a graça da fé. 

E, quando me ferir a ingratidão e a in­
compreensão dos meus semelhantes, cria 
em minha alma a força de desculpa e do 
perdão. 

Se eu te esquecer, Senhor, não esque­
ça de mim". 

Senhor Governador Danle de Oliveira, descul­
pe-me, mas a verdade tem que ser dita perante os 
Srs. Senadores do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antcnio Cal1os Magallães) 

-Tem a palavra o Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
deme, S~ e Srs. Senadores, sou membro da Co­
missão de Assumes EaonOmicos e todas as maté­
rias que são ~ àqUela Comissão tenho estuda­
do com muito cuidado. E faço isso participando inte­
gralmeme das reuniões .daquela Comissão. 

Por isso, com todo respeito ao Senador Júlio 
Campos, quero dizer que esta argumentação me pa­
rece vencida, uma vez que reapreciamos todas as 
informações encaminhadas pelo Governador Dante 
de Oliveira, atendendo a pedido do próprio Senador 
Júlio Campos e de outros Senadores, que solicita­
ram essas informações porque o processo estava in-



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 491 

complelo para análise da Comissão de Assuntos 
Económicos e deste Plenário. 

Este assunto, que veio a plenário e que mere­
ceu, portanto, o julgamento dos Srs. Senadores. vol­
tou à Comissão de Assuntos Económicos já por uma 
vez. Todas as informações solicitadas pelos Srs. Se­
nadores foram atendidas através de um documento 
encaminhado a cada um dos Senadores pelo Gover­
nador Dante de Oliveira, dando conta de informações 
que contrariam a manifestação do Senador Júlio 
Campos feita agora. 

Por exemplo. em relação a utilização de recur­
sos para a Cemat, Sr. Presidente, isso faz<a parte do 
pnmeuo processo que mereceu contestação, inclusi­
ve, do proprio Lider do PMDB, Senador Jader Bar­
balho. Todavia, após essa contestação. feita em ple­
nario pelo Senador Júlio Campos, referendada aqui 
por outros Senad0res, o próprio Governador tomou o 
cuidado de substituir essa destinação de recursos 
para a Cemat e redistribuir o financiamento de 
US$45 milhões da seguinte forma: 

- Reestruturação da Empaer - 6 milhões e 460 
mil; 

- Municipalização da Sanemat - 1 8 milhões e 
720mil; 

- Programa de Modernização e Treinamento 
da Administração Direta- 2 milhões e 810 mil; 

- Unidade de gerenciamento do projeto - 730 
mil. 

Ai vêm três empresas, chamo a atenção do 
Plenário, que estão sendo liquidadas e extintas. cu­
jos recursos que aqui estão relatados serão destina­
dos à indenização trabalhista e pagamento de divi­
das, ou seja; 

- Para a Coab, 4 milhões; 

-Para a Casemat, 4 milhões; 
-Para a Codemat, 5 milhões: 
- Dividas fiscais e sociais. 5 milhões, comple-

-c~do. desta forma, os 45 milhões. 

Não é verdade que os funcionários já foram de­
mitidos. Os funcionários não foram demitidos. Ele 
aguardam, portanto, a liberação desses recursos 
para que essas empresas possam ser definitivamen­
te extintas, porque esta é uma exigência, inclusive, e 
serve até como contrapartida do Estado do Meto 
Grosso, já que para esse empréstimo de US$45 mi­
lhões não existe a exigência de contrapartida do 
BIRD. Portanto, a exigência que se faz é para que 
haja a extinção dessas três empresas que acabo de 
citar. 

Por outro lado, Sr. Presidente, temos que aqui 
cor;-:.derar o valor da venda da Cemat, que chegou a 
39< · milhões. como argumentou o Senador Júlio 
Can pos. Mas, que. com o pagamento de dividas, 
pa, .mento que já foi realizado, restaram 176 milhões, 
que com os 45 milhões será possível, portanto, o 
cumprimento de todas essas obrigações enunciadas 
no contrato com o BIRD, que tem prazo determinado 
para ser assinado. 

Este Senado já analisou outros processos que 
também estavam incompletos, e que, deoois de soli­
citada por um ou vários Senadores a complementa­
ção da documentação. foram votados e aprovados. 
Este não é diferente. 

Além do mais. devo dizer que recentemente 
houve uma reunião aqui em Brasília, há cerca de 30 
dias, em que o Estado de Mato Grosso foi um dos 
cinco Estados convidados a apresentar o trabalho 
realizado com o seu programa de ajuste fiscal, pela 
eficiência do programa levado a efeito naquele Esta­
do, que resultou, inclusive, na redução da folha de 
pessoal, que hoje consome 63% da receita liquida, 
situando-se o Estado de Mato Grosso entre os Esta­
dos que menos comprometem sua receita líquida 
com a folha de pessoal, que hoje se encontra em 
tomo de R$42 milhões. 

Portanto, Sr. Presidente, uma outra coisa que 
quero deixar clara: não há um centavo que será des­
tinado ao Banco Estadual. O Senador Júlio Campos 
acaba de dizer que parcela desse empréstimo irá 
para o Banco Estadual. Não há um centavo desse 
empréstimo que será destinado ao banco. 

O Sr. Jolllo Campos (PFL - MT) - Foi na pri­
meira versão. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Na pri­
meira versão, mas que foi corrigida. Estamos a ana­
lisar, e teremos que votar a favor ou contra a libera­
ção de um empréstimo para cumprir exatamente as 
exigências que acabo de dizer e para destinação 
das parcelas ou de parte desse empréstimo, de 
acordo com aquilo que acabei de ler aqui, num docu­
mento assinado pelo Governador do Estado e que 
foi aprovado pelo Banco Mundial. 

O Banco Mundial, assim que tomou conheci­
mento formalmente das aHerações solicitadas pelo 
Senado Federal, apreciou e concordou com as aHe­
rações. 

O Banco Mundial está de acordo, o Governo 
da União está de acordo, e o Governo do Estado de 
Mato Grosso necessita do empréstimo para o sanea­
mento dessas empresas, a fim de cumprir com mais 
uma etapa do seu programa de ajuste fiscal, que é 
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tudo o que queremos neste momento no Senado Fe­
deral, votando medidas duras inclusive, para que a 
União possa fazer o. seu ajuste. E o Estado de Mato 
Grosso está propondo a mesma coisa. 

Espero, Sr. Presidente, que o documento assi­
nado pelo Governador Dante de Oliveira sirva como 
peça a ser anaNsada e julgada a fim de que possa 
inclusive orientar o voto. Pois é um documento oficial 
do Governo do Estado de Mato Grosso. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pn!Sidente. 
O SR. GERSON CAMA TA (PMDB- ES) - Sr. 

Presidente, peça a palavra, como Relator. 
O SR. PRESIDEN're (Anlcnio Carlos Magatlães) -

V. Ex" tem a palavra, como Relator. 
O SR. GERSON CAUATA (PMDB - ES. Para 

um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na qualidade de 
Relator, e o Senador Júlio Campos ressaltou isso 
bem, não escondi nenhum dos problemas que o Es­
tado de Mato Grosso enfrentava e enfrenta na aqui­
sição do empréstimo. 

Na época, disse que o Estado não possuía ca­
pacidade de pegamento para honrar os compromis­
sos deconantes da operação. O Estado não reme­
teu as comprovações relativas aos benefícios do 
programa. O Estado está inadimplente com a União, 
com as Unidades controladas pelo Poder Público 
Federal e as certidões negativas estavam vencidas. 
O Eatado, logo a seguir, remeteu os documentos 
que satisfizeram aos itens B, C, O e E - as certidões, 
as atualizações das certidões, tudo foi rematido para 
cá. Agora, o que se pede exatemente? Que se ex­
cepcione, como vários Estados foram excepciona­
dos, e que se amplie a capacidade de reconar a re­
cu11108 extamos do Estado, para que, excepcionado, 
poesa receber o recurso. Ora, se não fosse neces­
sário excepcionar, não seria preciso pronunciamento 
do Senado. Ele está precisando exatemente por 
quê? Ele está pedindo urna ampliação dos seus limi­
tes. Isso é pennitido por lei. Todos os outros Estados 
foram agraciados na mesma condição. Posterior­
mente, alguns pedidos de informações foram remeti­
dos diretamenta da comissão ao Banco Central do 
Brasil, até por iniciatiVa do Senador Júlio Campos. E 
veja o que o Ministério da Fazenda e o Banco Cen­
tral Informam ·aã~eionalmente: 'O Banco Central se 
pronuncia favorável justamente porque a operação 
objetiva o equillbrio fiscal e financeiro do Tesouro 
estadual.' Depois de toda a discussão, depois de to­
dos os pedidos de informação, o Banco Central volta 
a se pronunciar favoravelmente à concessão do em­
préstimo. 

Ora, na verdade, temos agora uma nota técni­
ca assinada pelo Governador com ralação ao docu­
mento. O Senado se baseia em documentos. Da 
mesma maneira que o relator se I raseia no docu­
mento remetido pelo Banco Central, ~ue tem fé públi­
ca, baseia-se na nota técnica do Gov unador, que tem 
fé pública. Se, em algum momento - ·• não admfto que 
possa acontecer isso -. um Governa· lor mentir para o 
Senado, ele incorre em crime de ref ponsabilidade. E 
temos que nos centrar na fé do docur nento público re­
metido pelo Governador. Ora. se nós >qui várias vezes 
nos centramos na fé públoca do Go·1emador de São 
Paulo, do Governador do Rio de Janerro ainda hoje, do 
Governador de Sergipe, por que o Governador de 
Mato Grosso não merece, como os demais Estados 
quando remetem um documento para o Senado, o 
respeito e a crença no documento que mandou e a 
fé pública que ele também tem? 

Portanto, mantenho meu relatório - ele já foi 
mantido na Comissão - e acrescent:> essas informa­
ções do Banco Central, que, apesar de todos os 
quesftos levantados em contrário, reafirma-se nesse 
documento dizendo que é favorável justamente por­
que a operação objetiva o equillbrio fiscal e financei­
ro do Tesouro Estadual. 

NAo estou me envolvendo no problema politico 
de Mato Grosso. Se os outros Estudos tiveram um 
tratamento assim, se os documento:~ dos outros Go­
vernadores mereceram fé pública e crença no Sena­
do, penso que o documento do Governador de Mato 
Grosso também deve menacer resp€ ito. 

Há outra coisa: governar hoje astá mufto diffcil, 
e devemos ajooar os Governadores para que eles 
possam ter melhor condição de conduzir seus Esta­
dos. E trala-i18 de um empréstimo de agência financei­
ra internacional de desenvolvimento. SAo recursos ex­
temos que ao entrar, certamente pega:ldo irdenizações, 
vão criar mais empregos na hora ·~ue ajustanam a 
máquina dlos Estadlos. E o Brasil pr-..cisa que entrem 
esses dólares, principalmente quando vêm de agên­
cias internacionais como o Banco M Jndial. 

Era o relatório, mantido, Sr. Pmsidente. 
O SR. PRESIDENre (Antonio < :Sr1os Magalhãas) 

-Em votação. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­

sidente, será que eu poderia apresuntar uma emen­
da de plenário para evftar essa dúvida? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-A essa altura não cabe emenda. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFI. - MT) - Seria 
para poder vincular esse recurso i .s novas ativida­
des previstas e que foram lidas pele Senador Osmar 
Dias leu. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Emenda não cabe. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Ou pelo 
menos que se registre nos Anais da Casa ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Creio 
que é evidente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex" quer encaminhar a votação? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Creio 
que é evidente. Se o relator disse que é um docu­
mento a é com base nele que vamos votar, penso 
que é natural a verba estar ligada ao documento as­
sinado pelo Governador. É assim que estamos vo­
tando. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Tenho 
uma emenda pronta estabelecendo que no art. 1° da 
Resolução se inclua: 'que o dinheiro será destinado 
à reestruturação da Empaer .• .', mais ou menos 6 bi­
lhões, para que possamos fiscalizar se realmente 
será ampnlg&do. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallies) 
- No rTIDnilli riD, - emenda não pode ser examinada 
em plenário. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB - SC) - Pelo 
relator pode, Sr. Presidente. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Peço a palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magahles) 
-V. Ex" tem a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB- MT. Para 
encaminhar a votaçio. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, esse projeto ia morrer em seu nascedou· 
ro. A ComissAo de Assuntos Econômicos, por inter­
venção do Sanador Vilson KleinObing, não o aprova­
ria. Graças a nossa intervenção, veemente, o Sena­
dor Vllson KleinObing vottou atrás, e conseguimos 
aprová-lo na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Posteriormente, veio ao plenário e teve sua votação 
adiada por iniciativa do Senador Emandes Amorim, 
de RondOnia, que apresentou um requerimento pe­
dindo o adiamento de votação. Quero dizer que há 
um equfvoco por parte do Senador Osmar Dias. 
Esse projeto não vottou à Comissão de Assuntos 
Econômicos, só esteve lá uma vez. Sou membro da 
Comissão, sei que o projeto não vottou à Comissão 
e que sua finalidade foi atterada. 

O Sr. 08mllr Dlea (PSDB - PR) - V. Ex" me 
permite um aparte, Senador? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - ln· 
felizmente, não posso conceder-lhe um aparte por­
que é enti-regimental. A Mesa não o permitirá. 

O Sr. Oamar Dias (PSDB- PR)- Mas o proje­
to voltou e foi reexaminado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - Mn -
Senador, o projeto não foi reexaminado pela Comis­
são de Assuntos EconOmicos. 

Sr. Presidente, como mato-grossense e como 
Senador pelo Estado, fico em uma posição até vexami­
nosa, porQUe nunca vi tanto despreparo de uma vez só: 
não se junta documento nenhum, não se junta prova ne­
nhuma. Há wna informação absurda na asserrilléia le­
gislativa segundo a qual são necessários R$130 mil 
para um ente desses: e aqui uma nota técnica rnfor­
ma que são necessários R$3 milhões. Ora, para a as· 
sernbléia são R$130 mil; para o Senado são R$3 mi­
lhões - informação do Governo do Estado, da mes­
ma fonte para a assembléia legislativa. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, creio 
que seria precipitado votar esse projeto do modo 
que está, porque não se juntou documentaçio ade­
quada para instruir o processo. Há um despreparo 
muito grande nessa questão. Envia-se um documen­
to para o Senado, uma nota técnica sem qualquer 
amparo maior, sem qualquer comprovante maior 
para que o Senado vote esse projeto que não foi 
reexaminado pela Comissão de Assuntos EconOmi­
cos. Penso que o procedimento mais cauteloso, por 
parte desta Casa, é fazer voltar à Comissão para 
analisar em profundidade a matéria. 

Sr. Presidente, na questão do endividamento 
dos Estados fui o único voto contra a excepcionali­
dade que se fez à Resolução que trate da questão 
do endividamento dos Estados, porque entendo que 
o défrcit público é grave, e todo o Pafs vem fazendo 
denúncias a respeito. A minha posição ficou finnada 
na semana passada, naquela sessão em que divergi 
do relatório do Senador Osmar Dias e votei contra a 
excepcionalidade que concederam para que alguns 
Estados possam contratar empréstimos. mesmo 
sem condição alguma para tanto, mesmo com recei­
ta Uquida negativa. Em condições totalmente inade­
quadas, o Senado abriu exceção que considero in· 
comsta. Jamais vamos corrigir as distorções da 
questão fiscal deste Pafs, abrindo exceção. E esse 
precedente que o Senado concedeu a alguns Esta­
dos, terá de ser repetido no próximo ano com outros 
Estados. Assim minha posição foi fixada anterior­
mente quanto à questio do endividamento público. 

Mato Grosso, infelizmente, é um Estado que 
não tem, hoje, qualquer condição para obter finan­
ciamento público. O Estado está em situação calami· 
tosa, com serviços públicos de qualidade terrivel. 
Penso que a solução mais adequada, Sr. Presiden-
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te é devolvennos a matéria à Comissão de Assun­
to~ Econômicos para uma análise mais cautelosa da 
questão. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Tem a palavra o Senador Roberto Freire para en­
caminhar a votação. 

O SR. ROBERTO FREIRE {Bioco/PPS - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, eu gostaria de pedir um pouco 
mais de cuidado, porque penso que votar contra é 
um direito de todo Senador, mas quanto ao Senado 
discutir sobre um documento oficial assinado por um 
Governador evidentemente isso não nos cabe. O do­
cumento, a nota técnica é assinada pelo Governador 
de Mato Grosso. Podemos levantar uma questão, 
mas estaremos tratando de algo profundamente gre­
ve. Depois pode-se até processá-lo por crime de res­
ponsabilidade. Não se pode aqui discutir se essa 
nota técnica não tem valor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal1os Magalhães) 
- lnfelizrrlerte, não concordo com V. Ex". Todos podem 
discutir o que quiserem nesta Casa. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Desculpe-me, Sr. Presidente. Não se pode levantar 
dúvida a respeito de um documento oficial, assinado 
pelo Governador. Posso discutir no mérito, mas não 
o documento oficial de um Governador. É nesse 
sentido que estou falando. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal1os Magalhães) 
- Sei que V. Ex" não quer que ninguém censure nin­
guém. alá pela Sla tradição. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Exatamentel 

Concordo que se discuta, no mérito, porque 
quer votar contra, porque pensa que o Estado não 
deve endividar, mas não pode contestar a nota técni­
ca assinada pelo Governador como se não fosse rele­
vante. No mérito, pode-se discordar como quiser, mas 
não tornar a nota técnica irrelevante - o que foi preten­
dido aqui. Discuta-se endividamento, discuta-se no 
mérito, mas não se discuta o documento oficial assi­
nado pelo Governador do Estado do Mato Grosso. 

O SR. JOSé EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE)- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal1os Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra o Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. JOSé EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - O que 

está em discussão é o requerimentr d-3 .·3e:·mrr.e 
pela Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Antor .. o ea .. os Mil.>,i.C:há&>. 
-Correto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caries Magalhães 
fazendo soar a campainha) - Consutto o Plenário so­
bre a prorrogação da sessão por uma hora. íPausa.) 

Não havenuo objeção do Plenário, está orcrro­
gada a sessão por uma hora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaoDS Magaináes) 
-Com a palavra o Senador Esperidiáo Am1n. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do oraoor.t -Sr. 
Presidente, S,.s e Srs. Senadores, encaminno oeia 
prejudicialidade do requerimemo. Não discutire< a 
nota técnica. Pode-se debatar o conteúdo c..a nota 
técnica. Quanto a documento ae ié pública, há pre­
cedentes. 

Gostaria apenas de reiterar mais uma vez que. 
depois de uma conversa muito simpática com o no­
bre Senador L.auro Campos, vou ter a ventura de no· 
vamente votar a lavor de uma proposta de emprésti· 
mo perante uma agência de fomento intAmacional. 
Vou votar favoravelmente a ela, porqu" cont'"' '0 

considerando que todos os empréstimos de agim­
cias de fomento, os chamados organismos bilaterais 
ou multilaterais, sio pedagógicos. É impossível a um 
Estado ou Município ter acesso à prestação desse 
recurso, sem pagar a !atura, ou sem provar que e!a 
está quitada, para ressarcir-se de uma parte dela. 
Não existe outra modalidade de liberação de recur· 
so, quer pelo Banco Mundial, quer pelo BID, quer 
pelo KIW e congéneres, ou seja, o empréstimo é au­
torizado, executam-se as fases do projsto. À msdida 
que se executa uma fase e se paga e5sa fa.se, c Es­
tado é ressarcido de 40% ,50% ou 60% do valor 
despendido e aplicado naquela etapa. Pcõtanto. c:e 
para preservar neste último dia o meu contraditório 
com o eminente Senador L.auro Campos. contradiló· 
rio esse - justiça seja feita - que nós preservGmos 
com coerência, haja vista que, independentemente 
da sigla partidária do postulan·CJ, sc.cnpre 'lotamos 
igual - S. Ex" contra e eu, a lavor -, votarei nova· 
mente a lavor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães; 
- Concedo a palavra ao Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB- CE. Par& 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar gostaria de deixar c•~ 
ro aqui que o Projeto foi reexaminado na Comissãc 
de Assuntos Econômicos. Houve dois pareceres. ;.. 
primeiro parecer. o de n• 805197, que f:li votaao n.c 
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Comissão no dia 4 de dezembro de 1997 e o segun­
do parecer, o de n• 225, foi votado no dia 7 de meio. 
Então houve dois exames na Comissão. Quanto à fi­
nalidade levantada pelo Senador Júlio Campos, o 
Estado aplicará os racursos justamente naquela fina­
lidade. Então, se o Relator puder acolher a emenda, 
não temos nada contra, porque a finalidade do recur­
so é exatarnente a prevista na nota técnica do Go­
vernador. Esse é a finalidade, e para i88o foi aprova­
do no BIRD. Penso que seria bom colocar, sem ne­
nhum problema, a finalidade, que é es&a preclpua. 
Faço um apelo: esse é um recurso importante para 
Mato Grosso fazer sua reforma. Ele tem feito um es­
forço muito grande ao longo de88es últimos quatro 
anos e conseguiu uma reestruturação que tem sido 
muito elogiada pelos órgãos que a acompanham. A 
folha de pessoal consumia mais da 80% da I'Keita 
e hoje consome 62'Yo. Como podem ver, trata-se de 
um Estado que tem feito seu dever de casa com 
muita ênfase e multo esforço. Entlo apelo para que 
todOS os Senadores aprovam esse Projeto. Concor­
do com a emenda do Senador Júlio Campos e pen­
so que, se ela for colocada. S. Ex" também ficará de 
acordo com a aprovação, nl.o há nenhum problema. 
Esse empréstimo é fundamental para o Estado de 
Mato Grosso. Faço apelo aos Lideres e a todos os 
Partidos para que o aprovemos, pois ele é muito im­
portante para que essa Unidade da FederaçAo conti­
nue a sua luta e faça sua reforma administrativa, 
raeetrutura o Estado e combata o défiCit, pois é disso 
que pracisa o nosso Pala. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carloe Maga­
lhles)- Concedo a palavra ao Senador Ramez Te­
bel 

O SR. RAIIEZ TEBET (PMDB - MS. Para en­
caminhar a votaçAo. Sem ravislo do orador.) - Sr. 
Prasldente, Sr"s e Sra. Senadoras, trata-se de um 
emprástimo de um Estado innio do meu. Por Isso, 
sinto-me no indecllnével dever de me manifestar. Eu 
o faço, mesmo contrariando o ponto de vista de um 
grande amigo e correligionário, Senador Carlos Be­
zerra. Entendo a gravidade da slluaçAo pela qual 
passam todas ou quase todas aa Unidades da Fede­
ração. Se o Pala 11111* buscando um ajusta fl&QI, se 
o pais está buscando um ajusta administrativo, um 
ajuste nu suas contas, o enxugamento de máquina, 
com que racursos Estados como Mato Groeso e 
Mato Grosso do Sul e outros tantos - prefiro falar 
dos pequenos - vão encontrar meios para se adap­
taram a esta nova realidade? Aqui se questionou a 
aplicabilidade ou não dos recursos. Sr. Presidente e 
Sra. Senadoras, acredito que i88o será facilmente 
sanável, pois nem mesmo precisa de emenda de 

Relator, pois, se o Governador enviou para cá uma 
nota técnica explicsndo onde os recursos serão apli­
cados e se nós sabemos que os organismos interna­
cionais não liberam recursos, a não ser paulatina­
mente, após verificar se a primeira parcela, por 
exemplo, foi aplicada ou não, besta que se vote, da 
modo que a nota técnica faça parte integrante da re­
solução do Senado da República. O Senado tem 
que baixar uma resolução, e essa resolução será 
acompanhada da nota técnica. 

Vou votar desse jeito, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadoras, seja voto vencedor ou voto vencido. A nota 
técnica tem de constar de qualquer jeito, ou no corpo 
da resolução ou anexa a ela, porque, evidentemen­
te, é preciso que se dê conteúdo legal à afirmativa 
do Govemo do Estado a respeito de onde ele vai 
aplicar os recursos. Na nota técnica, ele está dizen­
do onde vai aplicá-los. Portanto, isso tem que cons­
tar ou no corpo da resolução ou em anexo a ela. As­
sim, teremos resolvido e88e problema e não tere­
mos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, prejudi­
cado nenhum Estado do Centro-Oeste nem Meto 
Grosso do Sul. 

Do contrário, Mato Grosso do Sul vai passar 
pelo dissabor de ver que o único pedido de emprésti­
mo que não foi aprovado nesta Casa foi o do Esta­
do-innio, que é Mato Grosso. 

Aliás, me perace que é esse o objetivo do Se­
nador Júlo Campos, porque vi S. Ex" tantar uma 
emenda. Se essa emenda não for possível ragimantal­
mente, aaadilo, pelo pouco conhecimento que tenho 
do Regh 1 iih110, que nada obsta que a nota técnica do 
Governador seja anexada à resolução do Senado da 
Repúbliça, e assim estará resolvida a questão. 

Penso que, assim, o Senador Carloe Bezerra 
também não faltará com o seu voto para que Mato 
Grosso faça aquilo que se está chamando de uma 
reforma administrativa, um ajuste fiscal, no intera88e 
daquele Estado govemado por Dante de Oliveira. 

Srs. Senadoras, meu voto está dado, o qual 
soliçito cons!e da ata juntamente com esta declara­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Anblio Carlos Magalliies) 
- V. Ex" presta esclaracimentos judicioSOS; todavia, 
penso que o assunto se resolverá politicamente se a 
Casa assim aceitar. Regimentalmente, não cabem 
emendas, de vez que o prazo para tanto expirou já 
há um ano - frise-se. 

Levando-se em conta este prazo de um ano 
para emendas e se o Plenário entender que cabe 
ainda a proposição de emenda, isso resolverá o pro­
blema. Evidentemente, peço que o Relator faça ln-
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cluir a sua emanda, deixando de cumprir o Regimen­
to, baseado axatamante no transcurso do prazo de 
um ano para as emandas, fazendo mesmo com que, 
neste caso, a matéria já tenha, provavelmente, sido 
esquecida pelos próprios Srs. Senadoras. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalliies) 
- Concedo a palavla ao nobre Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, o Senador Carlos Bezer­
ra, representante do PMDB do Mato Grosso, afirma 
a sua aquiescência. Como Líder e solidário a S. Ex'. 
acolho a proposição pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaNes) 
- O Senador Joeé Eduardo Outra também manHesta 
o acolhimanto. 

Então, como nio hé divergência no Plenário, o 
requerimento nAo precisa ser votado, pois que, com 
a emenda, fica prejudicado. 

Concedo a palavra ao nobre Relator do projeto, 
o nobre Senador Gerson Camata. 

PARECER ,.e1192, DE 1898 
(De Plenário) 

O SR. GéRSON CAMA TA (PMDB- ES. Para 
proferir parecer. Sem revislo do orador.) - Exala­
mente, Sr. Presidente. Acolhida a emenda única, 
quase uma emenda de redaçio, já que a nota técni­
ca do Governador mudou o propósito a passado um 
ano, Sr. Presidente, é natural que. isso pudesse 
acontecer-, acraecent- ao panlgrafo único do 
art. 1° a nota técnica do Governador, por força da 
emenda do Senador Júlio Campos. 

Acato, pois, a emenda, com a pennissAo do 
Plenário a da V. Ex'. 

É a seguinte a emenda a que se refere 
o relator: 

Emenclli n" 1-Pien 

Ao Projeto de Reaolução n• 164197. 
O parágrafo único do art. 1° do projeto passa a 

vigorar com a seguinte radação: 

"Art. 1° .....••••••••••••.•....•.•••••••.•••••••••••••.•.. 
Parágrafo único. A operação de créd~o 

autorizado no caput deste artigo destina-se 
a promover o equillbrio fiscal e financeiro 
do Estado por intermédio da execução dos 

projetes abaixo relacionados do Programa 
de Refonna do Estado de Mato Grosso: 

Reestruturação de Empaer 

Municipalização da Sanemat 

U$6.460.000 

U$18. 720.000 

Prog. de Modernização e Treinamento 
da Adm. Direta U$2.810.000 

Unidade de Gerenciamento do Projeto U$730.000 

Cohab(indeniz. trabalhista e pagam. de 
dívidas) U$4.000.000 

Casemat (indeniz. trabalhista e pagam. 
de dívidas) U$4.000.000 

Codamat (indeniz. Trabalhista e pagam. 
de dividas) U$5.000.000 

Dividas Fiscais/Sociais U$5.000.000" 

JuatHicação 

O Poder Executivo da Mato Grosso encami­
nhou, no dia 2 de dezembro de 1998, Nota Técnica 
a vérios Srs. Senadores, procurando justifiCar a 
oportunidade e conveniência da matéria. 

No entanto, os objetivos constantes do pará­
grafo único do art. 1° do projeto sio completamente 
dHerentes da Nota Técnica expedida pelo Governo. 

Assim sendo, toma-se imperiosa a aprovação 
desta emenda para que nio haja incongruências en­
tre a matéria e os reais objetivos do Governo do Es­
tado do Mato Grosso. 

Sala das Sessões, 15 da dezembro de 1998. -
Senador, Jilllo Campoe. 

O SR. PRESIDENTE (Anlooio Carlos Magalhies) 
- Em votaçio o projeto, sem pnljulzo da emenda. 

Os Srs. Sanadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ,.-164, DE 1997 

AutoriD o Eataclo do Mato Gro .. o a 
elevllr temponrlllmente o HU limite de 
endlvlclllmento para que po ... contratllr 
e praetllr c:onlragumlla ii operaçio de 
crWcllto exlemo; com o aval da Unllo, )un­
to ao Banco Internacional para Recona· 
truçio e Deaenvolvlrnento - BIRD, no va· 
lor equlvalentll a US$45.000.000,00 deetl· 
nade a financiar parclalmentll o Programa 
de Reforma do Eatlldo do Mato Gro .. o. 

O Senado Federal resolve: 
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Art. 1° É autorizada, nos tennos da Resolução 
n• 69195, a elevação temporária dos limHes de endi­
vidamento do Estado do Mato Grosso, para que pos­
sa contratar e prestar contragarantia a operação de 
crédHo externo com o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
US$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos), equivalente a R$48.217.500,00 
(quarenta e oHo milhões, duzentos e dezassete mil e 
quinhentos reais) a preços de 31 de maio de 1997. 

Parágrafo único. A operação de crédHo autori­
zada no caput deste artigo destina-se a promover o 
equülbrio fiscal e financeiro do Estado por intermédio 
da execução de projetas do Programa de Refonna 
do Estado do Mato Grosso. 

Quanto às condições para a contratação da 
operação de crédHo e concessão de contragarantia 
pelo Estado do Mato Grosso, regidas pelas disposi­
ções da Resolução n• 69195 do Senado Federal, o 
Banco Central, mediante o parecer DEDIP/DIARE-
9712769, de 1Q-9-97, assinala que a operação plei­
teada nlio se enquadra nos limHes de endividamento 
do Estado do Mato Grosso, à luz dos parâmetros es­
tabelecidos pela resolução acima referida. Por con­
seguinte, cabe ao Senado Federal decidir quanto à 
oportunidade de conceder a elevação temporária 
dos limites de endividamento do Estado de forma a 
possibilitar a contratação do financiamento em tela. 

O Banco Central destaca, também, que de 
acordo com o Protocolo assinado entre o Governo 
do Estado do Mato Grosso e a União, o Estado so­
mente contratará novas dividas se mantiver decre­
scente a ralação dfvida/rece~a. 

É o relatório. 

li-Voto 

A operação de crédito objeto do Ofício •s• n• 
75, de 1997, está contida nas compatlincias privati­
vas do Senado Federal estabelecidas no inciso V do 
art. 52 da Constituição Federal e regulamentada pe­
las Resoluções n• 96189, restabelecida pela Resolu­
ção n• 17192, e n• 69195. 

Do processo consta a documentação exigida 
nas resoluções acima referidas, cabendo assinalar 
que previamente à assinatura do tenno contratual 
deverá ser firmado o contrato de contragarantia com 
a União e a revalidação das Certidões Negativas de 
Débito. 

O Programa objeto do financiamento está 
apoiado em escopo segundo orientação do BIRD e 
que inclui entre as ações a serem desencadeadas 
com a operação: a) extinção do Banco do Estado do 

Mato Grosso - BEMA T e liquidação de outras em­
presas tais como a Cohab e a Codemat; b) privatiza­
ção da Companhia de Energia Elétrica - CEMA T; c) 
municipalização e privatização dos serviços de água 
e esgoto prestados pela SENEMAT; d) manutenção 
de déficH operacional não superior a 35% das recei­
tas e coeficiente recertas liquidas/dívidas no patamar 
de 320%. 

Art. 2° É a União autorizada, nos tennos da 
Resolução n• 96/89. restabelecida pela Resolução n• 
17192, a prestar garantia à operação de crédito ex­
temo de que trata o artigo anterior. 

Art. 3° A operação de crédito externo, ora auto­
rizada terá as seguintes caracteristicas: 

a) mutuário: Estado do Mato Grosso; 
b) mutuante: Banco Internacional para Recons­

trução e Desenvolvimento- BIRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) contragarantidor: Governo do Estado do Mato 

Grosso, mediante a vinculação de cotas das transfe­
rências constitucionais, previslas nos arts. 157 e 
159, do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços - ICMS, e de créditos 
decorrentes de financiamentos com recursos do Pro­
grama de Desenvolvimento Industrial - PRODEI: 

e) valor: US$45.000.000.00 (quarenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos), equivalentes 
a R$48.217.500,00 (quarente e oHo milhões, duzen­
tos e dezassete mil e quinhentos reais) a preços de 
31 de maio de 1997; 

f) juros: 
1) a partir da data de cada desembolso até a 

data de datenninação da taxa incidirão juros com 
base na LIBOR semestral, acrescida de: 

-0,5%a.a.; 
- menos (ou mais) a margem média ponderada 

para cada período de juros, abaixo (ou acima) das 
taxas interbancárias ofertadas em Londres ou de ou­
tras taxas de referência para depósitos de seis me­
ses, relativas aos empréstimos pendentes do BIRD, 
ou às parcelas dos mesmos alocadas pelo banco 
para proporcionar recursos a empréstimos em moe­
da única ou parcelas dos mesmos por ele concedi­
dos e que incluam a quantia desembolsada para o 
referido perlodo de juros, expressa como uma per­
centagem anual; 

2) a partir da data de detenninação da taxa até 
a amortização final do principal incidirão juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa fixa basea­
da na LIBOR semestral, acrescida de: 

-0,5%a.a.; 
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- menos (ou mais) a margem de custo aplicá­
vel à data de determinação da taxa para o referido 
valor desembolsado, abaixo (ou acima) das taxas in­
terbancériaa ofertadas em Londnss ou em outras ta­
xas de referência para depósitos de seis meses nsla­
tivos aos empréstimos pendentes do BIRD, ou às 
parcelas dos mesmos alocados pelo banco para pro­
porcionar nscursos a ampréstimos em moeda única 
ou parcelas dos mesmos por ele concedidos e que 
incluam a quantia desembolsada para o referido pe­
ríodo de juros; 

-margem de risco do BIRD aplicável na data 
de fixação da taxa para tal quantia desembolsada, 
expnsssa como uma percentagem anual; 

g) data de detemrinação da taxa: significa para 
cada valor desembolsado o primeiro dia do período 
da juros subaeqüente ao período de juros no qual o 
referido valor foi desembolsado; 

h) commitment fee: 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não de­
sembolsado do financiamento; 

I) destinação dos recursos: promover o equilf­
brio fiscal e financeiro do Estado por intermédio da 
execução de projetas do Programa da Rafonna do 
Estado do Mato Grosso; 

J) condiçóes de pagamento: 
do principal: em dezoito parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, em 15 da maio a 15 da novem­
bro da cada ano, vencendo-se a primeira na 7" (séti­
ma) data de pagamento da juros seguintes à data da 
determinação da taxa para a quantia desembolsada 
e a úiHma, na 1 B" (décima oitava) data de pagamen­
to seguinte à data de determinação da taxa; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 15 de 
maio e 15 da novembro de cada ano; 

da commitment fee; semestralmente vencida, 
em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano; 

carência: aproximadamente 3 (três) anos. 
Parágrafo único. As datas estipuladas para rs­

pagamento podarão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data da celebração do con­
trato. 

Art. 4° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de quinhentos e quarante dias conta­
dos da data de publicação desta Resolução. 

Art. SO Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os MagalhAes) 
- Em votação a emenda, com panscar favorável. 

Os Srs. Senadonss que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada. 

Emenda N°1-Pien 

Ao Projeto de Resolução n• 164197. 
O parágrafo único do art. 1• do projeto passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
'Art. 1° ................................................. . 
Parágrafo único. A operação de crédito 

autorizado no caput deste artigo destina-se 
a promover o equilfbrio fiscal de financeiro 
do Estado por intermédio da execução dos 
projetes abaixo relacionados do Programa 
de Relorma do Estado de Mato Grosso: 

Reestruturação de Empaer 

Municipalização da Sanemat 

U$6.460.000 

U$18.720.000 

Prog. de Modernização e Treinamento 
da Adm. Dinsta U$2.810.000 

Unidade de Gerenciamento do Projeto U$730.000 

Cohab (indeniz trabalhista e pagam. 
de dividas) U$4.000.000 

Casemat (indaniz. trabalhista e pagam. 
de dividas) U$4.000.000 

Cadernal (indeniz. trabalhista e pagam. 
de dividas) U$5.000.000 

Dividas Fiscais/Sociais U$5.000.000' 

O SR. JOS~ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE)- Sr. Pnssidante, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-Tem a palavra V. Ex". 

O SR. JOS~ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Pela ordem. Sam revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, como havia sido informado estar em vota­
ção um nsquerimento, quero apenas registrar meu 
voto contrário ao empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Aprovados o projeto e a emenda, com os votos 
contrários dos Senadores José Eduardo Outra e 
Lauro Campos. 

A matéria vai à Comissão Dinstora para a reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°103 
DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Dlacu .. ão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n•103, de 1998 (apre-
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Hntado pela Comlaalo ele Auuntoa Eco­
n6mlcoa como conclualo de IMU Pa.-r 
n• 577, ele 11198, Relator: Senador Carloa 
Bezerra), qua autorlzll o Eatado do Par6 a 
contratar operaçio ela cr6dho, conauba­
tanclacla no contrato ela abertura de cré­
dito celebrado entra a Unlio, o Eatado do 
Par6 e o Banco do Eatado do Par6 S.A. -
BANPARÁ, com a lntarwnlincla do Ban­
co Central do ar-11- BACEN, calaboado 
am 30-3-11198, no lmblto do Proglanaa ela 
Apolo t Ra.truturaçlo e ao AJuata Flacal 
doe Eatadoa, no valor ela noventa e eete 
mllhõea e qulnllltntoa mil !'Mia, tando 

Parecer sob n• 684. de 1998, da Co­
missão de Assuntos EconOmicos. Relator. 
Senador Canos Bezerra, contrário à Emen­
da n• 1. de Plenário. 

D~ssAo. em conjunto, do projeto e da emen­
da, em tumo único. 

Concedo a palavra, para discutir, ao Senador 
Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. 
Como Lidar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
ta, antes que eu possa discutir, na condição de LI­
der, gostaria de levantar uma preliminar, se V. Ex" 
me pennitir, considerando que, em ralação a este 
assunto, há um dado de natureza politica sobra cuja 
solução V. Ex" lei instado, como Presidente do Se­
nado. 

Gostaria de saber de V. Ex", na medida do 
posslval, se o Governo do Estado do Pará o infor­
mou, após sua intervenção, se s CapitA Vanessa 
Vasconcelos, que é urna presa politica do Governo 
do Pará, já foi liberada. 

A minha participação neste episódio dependerá 
dessa infonnaçlo. 

Reitero que há uma presa politica no meu Es­
tado. Dessa lonna, preciso saber se essa presa polí­
tica está liberada ou não. V. Ex", com muita boa von­
tade, interveio no processo, o que pennitiria, inclusi­
va, um acordo de Lideranças para liberação de ou­
tros processos em regime de urgência, até mesmo 
em relação ao meu Estado. 

Dai, Sr. Presidente, a indagação preliminar que 
faço, já que V. Ex" acabou sendo envolvido sobra se 
o assunto já foi resolvido, ou ainda, se já temos a li­
bertação dessa presa politica no meu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhies) 
- A Presidência de urna Casa política como esta 
também participa de entendimentos políticos. Havia 
esse impasse, conlonne declarou o Senador Jader 

Barbalho. Assim, comuniquei-me com o Governador 
do Pará no sentido de que S. Ex" liberasse a Capitã 
Vanessa Vasconcelos, cuja prisão foi objeto da colo­
cação recente do Senador Jade r Barbalho. S. Ex", 
de seu tumo, se comprometeu comigo que o faria 
imediatamente. Acredito que já o tenha leito. 

Entretanto, como foi um entendimento que 
mantive com o Governador do Pará, tenho certeza 
de que S. Ex" cumprirá sua palavra. Além disso, ain­
da tenho de assinar autógrafos; evidentemente, se 
não sair, não posso assinar o autógrafo. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Diante disto, Sr. Presidente, peço a palavra para dis­
cutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou há quatro anos tendo o privi­
légio de representar o meu Estado no Senado. De­
salio a memória de qualquer dos meus Pares sobre 
se tenho, em algum momento, ocupado a tribuna 
desta Casa para tratar de assuntos relativos à pollti· 
ca do meu Estado. 

Sr. Presidente, quando tive de tratar de assun­
tos politicas do meu Estado, eu o fiz no sentido de 
defender o Governo do Pará de uma posslvei inter­
venção dada a situação criada pelo episódio ocorri· 
do em Eldorado dos Carajás. Quando se anunciava 
a intervenção na Secretaria de Segurança Pública 
do meu Estado, ocupei a tribuna para dizer que tal 
medida não sa justificava, pois episódios lamentá­
veis, iguais ao da Eldorado dos Carajás, ocorreram 
em outros pontos do Pais. 

Sr. Presidente, disputei as últimas eleições no 
Pará e jamais fiz no Senado Federal qualquer co­
mentário sobre o pleito. Embora não tenha vencido, 
não me queixei do resultado nesta tribuna, até por­
que, quando votei o projeto de reeleição, sabia de 
todas as consequências por antecipação - tampou­
co o fiz na imprensa. 

Todavia, infelizmente, sou obrigado a ocupar a 
tribuna desta Casa, porque urna profissional da área 
do jornalismo - sindicalizada como jornalista, licen­
ciada da Policia Militar do meu Estado e contratada 
por uma empresa de publicidade -, em razão de ter 
aparecido no meu programa eleitoral como profissio­
nal, sofreu, de parte do Comandante da Policia Mili­
tar, que liderou a chacina de Eldorado dos Carajás, 
a aplicação de 30 dias de cadeia - a pena máxima 
que se pode infligir a um oficial daquela força poli· 
ciai. Essa moça, sob um grande constrangimento, foi 
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apanhada em sua casa por um pelotão da Policia 
Militar e recolhida a um quartel. 

Lamento, Sr. Presidente, ter que trazer ao Se­
nado, empobrecendo a paisagem politica do meu 
Estado, um assunto dessa natureza. Tecnicamente, 
esta matéria não poderia ser votada hoje, porque ela 
é um anexo da que não está em pauta. O Banco 
Central não pode assinar com o Estado esse contra­
to, porque está vinculado a outra resolução a que 
não foi dada urgência: inverteu-se, e aqui está o 
apêndice da principal. 

Sr. Presidente, não tenho nenhum interesse 
em prejudicar o Banco do Estado do Pará nem seus 
funcionários, apesar de ter a certeza da que nin­
guém escapa dessa linha de crédno, por isso o ban­
co será privatizado. Também não tenho ilusões: as 
Centrais Elétricas do meu Estado foram privatizadas, 
e em 90 dias o Governador do Estado consumiu, du­
rante o processo elenoraJ, quase todo o resultado de 
sua venda, sem dar nenhuma satisfação à socieda­
de paraense. 

Sr. Presidente, não serei eu que transformarei 
o meu mandato, a minha tribuna, e confundindo com 
a Liderança do PMDB, que depois da declaração de 
V. Ex.•, de que acredita que o Governador do meu 
Estado não vai empobrecer a imagem do Pará, não 
vai fazer com que a imagem do Pará seja apenas a 
imagem de Eldorado dos C&rajás, porque meu Esta­
do não é um Estado da violência. O meu Estado é 
de homens e mulheres pacifico& e trabalhadores, 
que não têm culpa da inabilidade e da má condução 
de determinados episódios. 

Sr. Presidente, se V. Ex.•, com a autoridade 
que tem, diz que não Bllllina os autógrafos, se esta 
moça não estiver solta no dia de hoje, não serei eu 
que irei impedir. Mas, em nome da liberdade, não 
poeso aceitar que se amesquinhem as ralações poli­
ticas, que se puna. Sou um homem que integrei a 
Oposição, assim corno tantos outros que aqui estão, 
em um momento d~lcil, quando era enfrentar o regi­
me militar. Enfrentai nesta Casa e fora dela. Não 
será um arreganho de um Governador passageiro 
que irá intimidar o exerclcio da meu mandato. 

Pedi vistas porque tenho o direito de fazê-lo. 
Sou representante do meu Estado e tenho a obriga­
ção de saber o que ali se passa. Na campanha elei­
toral, dizia-se que o Estado estava com uma dívida 
de dois a três bilhões, quando, na verdade, o Pará 
deve pouco mais de duzentos milhões. Foi bom que 
tudo isso fiCBSSe devidamente esclarecido. 

Assim sendo, confiando na autoridade de V. 
Ex", não pedirei ao Senado que rejene. Não vou pe-

dir o concurso de V. Ex"s, que rejenem. Conto com 
a autoridade de V. Ex", que a faz valer e, por isso 
mesmo, retiro-me da tribuna do Senado concedendo 
o meu voto à autorização, apesar de entender que o 
banco, inevitavelmente, sará privatizado. O Gover­
nador do Estado do Pará disse que o dinheiro das 
C&ntrais Elétricas seriam aplicados em algo sério, em 
projetas de investimentos, mas foram aplicados para 
a compra de prefeitos às vésperas das eleições, di­
lapidando-se um património constnuído por várias 
gerações. 

Sr. Presidente. com essas considerações. 
desço da tribuna certo de que a autoridade de V. 
Ex" e a solidariedade do Senado evitarão uma vio­
lência política incabível numa hora destas, liberan­
do uma jornalista que estava com um oficial da Po­
licia Militar, de licença, que trabalha ou trabalhava 
na emissora que transmne a Rede Globo de Tele­
visão. 

Portanto, Sr. Presidente, se o Governador do 
Estado pode amesquinhar as relações politicas, se 
ele pode violentar uma simples mulher, uma profis­
sional, jornalista e oficial da Policia Militar do Esta­
do, tenho eu o direito, como Senador, em defesa 
da liberdade, de fazer o que fiz. Esse processo só 
sai hoje do Senado graças à intervenção de V. 
Ex•, porque, sem ela, isto aqui, tenho certeza, não 
sairia. Não sairia a capitã da prisão na Policia Mili· 
tar e não sairia isso aqui também. Mas se ele sotta 
a capitã lá, se ele solta a jornalista, se ele não 
amesquinha as relações politicas, não sou eu que 
vou fazê-lo. 

Sr. Presidente, vou dar meu voto favorável, 
apesar de dizer aos funcionários do Banco do Esta­
do que se preparem, porque vai ter o mesmo fim das 
Centrais Elétricas do Pará: vai ser privatizado, vendi­
do, e o dinheiro será dilapidado. 

Muno obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Caries Magalhães) 

-Agradeço a V. Ex". Pode confiar, que haverá uma 
solução. Já deve ter havido. 

Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, en­

cerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emen-

da. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE RESOLUÇAO N" 103, DE 11188 

Autoriza o &lado do P.ni o contra­
tar operaçlo de ctWcllto, conaubatanclacla 
no co; 1b ato de abertura de ctWcllto cele­
brado antre a Unllo, o Eatado do Panl e o 
Banco do Eatado do Panl S.A.- BANPARÁ, 
com a lnlliMinllncla do Banco Cenlral do 
Sraall- SACEN, calsbilldo em 30-3118, no 
lmblto do Programa de Apoio ii Rentru­
turaçio e ao AJuata Flacal doe Eatadoe, 
no Ylllor de R$97 .500.000,00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado do Para autorizado a contra· 

tar operação de crédito, consubstanciada no contra­
to de abertura de crédito celebrado entre a União, o 
Estado do Pará e o Banco do Estado do Pará S.A -
BANPARÁ, com a interveniência do Banco Central 
do Brasil - BACEN, em 30-3·98, no valor de 
R$97.500.000,00 (noventa e sete milhões e quinhen· 
tos mil reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori· 
zada no caput se apóia nos tennos da Medida Pro­
visória n• 1612_21, de 5 de março de 1998, na lei n• 
9.496, de 11 de setembro de 1997, e no contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamen­
to de dividas, celebrado entre a União e o Estado do 
Pará, em 30-3-98. 

No que diz respeito aos limites de endivida· 
manto, o art. 4°, § 1°, da Resolução n• 78198 estabe­
lece que o montante e os serviços das operações de 
crédito, decorrentes de contratos de ranegociação 
de dividas praexistentes, não senlo computados nos 
limites estabelecidos noe arts. 6" e 7", sendo dispen­
sada também a instrução do pleito nos tennos do 
art. 13. Por outro lado, de acordo com o citado arti­
go, são indispensáveis as informações sobre receita 
mensal liquida do estado e ainda a apresentação, 
pelo Poder Executivo Federal, de todas as minutas 
de contratos e dos pareceres emitidos por seus ór­
gãos, tais corno a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, da Secretaria do Tesouro Nacional e do 
Banco Central do Brasil. 

A epreciaçlo do pleito pelas instAncias do Po­
der Executivo responsáveis pela negociação e exa­
me das condições da presente operação não apre­
sentaram óbice de caráter legal à sua realização. A 
análise eletuada pelo Banco Central, à luz da Reso­
lução n• 78/98, do Senado Federal, indica que o 
mesmo enquadra-se no limite definido pelo art. 5° da 
referida resolução, ou seja, não ultrapassa o mon­
tante das despesas de capital fixadas na lei orça· 

,' .. ·-

mentária estadual, para o exercício de 1998. Men· 
cione-se a esse respeito que, de acordo com a cláu­
sula sétima, a eficácia do contrato está condicionada 
não apenas à autorização do Senado Federal, mas 
também à comprovação, pelo estado, da existência 
de dotação orçamentária para lazer frente aos com­
promissos ora assumidos. Ainda conlonne detanni­
nado pela resolução encontram-se no processo as 
informações sobre a receita liquida real do estado, 
apurada confonne dispõe o art. 6°, § 3°. 

Observe-se quanto às condições de pagamen­
to que as parcelas dos recursos liberados serão in­
corporadas ao saldo devedor do contrato de refinan­
ciamento, cujas obrigações estão garantidas pelas 
transferências federais a que faz jus o estado, com­
plementadas por suas receitas tributárias que, de 
acordo com estudo realizado pela STN, são suficien­
tes para a cobertura adicional da presente operação. 

Art. 2" A operação de crédito ralerida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$97.500.000,00 (noventa e sete milhões e qui­
nhentos mil reais), a preços de 31-12-97, que serão 
utilizados, BI!Ciusiva e obrigatoriamente, para sanea­
mento do BANPARÁ, atualizados pela taxa SELIC 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, de 1"-1-98 
até as datas das liberações previstas na cláusula 
quarta do contrato. 

11 - o estado, como contrapartida, compromete­
se a integralizar aumento de capital do BANPARÁ, 
no valor de R$97 .500.000,00 (noventa e sete milhões 
e quinhentos mil reais), da seguinte forma: 

a) até R$88.255.000,00 (oitenta e oito milhões, 
duzentos e cinqüenta e cinco mil reais), resultantes 
da assunção, pelo estado, das dividas do BANPARÁ, 
a seguir discriminadas: 

- R$34.248.000,00 (trinta e quatro mi­
lhões, duzentos e quarenta e oito mil reais), 
junto à Caixa EconOmica Federal- CEF, ori­
ginários da VIVENOA-APÉ: 

- R$27.869.000,00 (vinte e sete nilhões, 
oitocentos e sessenta e nove mil reais), jun­
to ao Tesouro Nacional, com o Banco do 
Brasil corno agente financeiro; 

- R$7.168.000,00 (sete milhões, cento 
e sessenta e oito mil reais), junto à Caixa 
EconOmica Federal - CEF; 

- R$13.802.000,00 (treze milhões, oi­
tocentos e dois mil reais), junto ao Banco da 
Amazônia S.A; 
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- R$5.168.000,00 (cinco milhões, cen­
to e sessenta e oito mil reais), junto ao Ban­
co Nacional de Desenvolvimento Económico 
e Social - BNOES; 

b) até R$9.245.000,00 (nove milhões, duzentos 
e quarenta e cinco mil reais) em espécie; 

III - forma de liberação dos recursos: 
as liberações dos recursos seriio realizadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional- STN, 
em co118011ência com o art. 1 O da Medida 
Provisória n• 1.612--21/98, observando o 
disposto na cláusula sétima do contrato; 

IV - fonna de pagamento: as parcelas 
dos recursos liberados serão incorporadas 
na parcela (P), definida na cláusula quarta 
do contrato de refinanciamento, nas datas 
em que ocorrerem as liberações, regendo­
H pelas condições daquele instrumento; 

Plllágrafo único. Se decorridos 18 (dezoito) 
meses da data da asainatura do contrato de refinan­
ciamento, o estado detiver o controle acionário de 
qualquer irwtitulçlo financeira, o saldo devedor in­
corporado devidamente atualizado, será apartado do 
saldo dewldor de (P) do contrato de refinanciamento 
e amortizado com base na Tabela Price, sem a ob­
servAncia do limite máximo de comprometimento da 
Receita Liquida Real - ALA, a qua se refere a cláu­
sula quinta daquele instrumento. 

Art. 3" A efic4cia do contrato de abertura de 
crédito fica condicionada à comprovaçAo pelo estado 
da exl8lêncla de dotaçio orçamentária para fazer 
frenta aoe comp~ essumidos. conforme de­
termina a cl6usula sétima desse Instrumento. 

Art. 4" Esta resoluçio entra em vigor na data 
de sua publlcaçlo. 

O SR. PRESIDENTE (Animo Celtas Magatães) 
- Votaçlo da Emenda n" 1, que tem parecer contrário. 

Os Sra. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer Hntados. (Pausa.) 

Rejeitada_ 

A matéria vai à Comissão Oiretora para a reda­
ção final. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

Emenda n" 1-PLEN 

Suprima-se do PRS n• 103198, o parágrafo úni-
co do art. 2": ' 

Art. 1° omissis 
1-omiAis 
11- omissis 

a-omissis 
b-omissis 
IV-omissis 

Parágrafo único. Se decorridos 18 (dezoito) 
meses da data da assinatura do contrato de refinan­
ciamento, o estado detiver o controle acionário de 
qualquer instituição financeira, o saldo devedor in­
corporado. devidamente atualizado, será apartado 
do saldo devedor de (P) do contrato de refinancia­
mento e amortizado com base na Tabela Price, sem 
a observância do limite máximo de comprometimen­
to da Receita Líquida Real - RLR, a que se refere a 
cláusula quinta daquele instrumento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 7: 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro tumo, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n• 34, de 1998, tendo como primeiro 
signatário o Senador Elcio Alvares, que pror­
roga, altemndo a alíquota, a cobrança da 
contribuição a que se relere o art. 7 4 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
(CPMF), tendo 

Parecer favorável. sob n• 639, de 
1998, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com votos contrários dos Senadores 
Josaphat Marinho, Antonio Carlos Valadares 
e José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante 5 
dias úteis, em fase de discussão, quando poderiio 
ser oferecidas emendas assinadas por um terço, no 
mlnimo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalllies) 
- Sobre a mesa, reqUBiimao do de urgência que será lido 
pelo Sr. 1° Secratário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•631, DE 1998 

Senhor Presidente. 
Requeremos. nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu­
ção n• 122, de 1998, de autoria dos Senadores Ra-
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: .~~= .-.~t,·.;: ...:: --..=crânio ''ileia Fiino, que concede, ex­
capc!or..;::imeme. aumnzação global aos estados 
para cc:-:l.·ahlr cp3r:.:!ção de c:-adito junto ao Governo 
Feder.:l. destinada a compensar perdas de recerta 
decorrente~ da implantação do Fundo de Manuten­
ção ~ Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério. criado pela Lei n• 9.424, 
de 24 de dezembro ae 1996. nos termos da Medida 
Provisória n• 1.666, de 16 de junho de 1998, e suas 
posti3riores medições. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Sérgio ii.ilachó;do - Hugo Nepoleão - Jeder Berbe­
lho- L.aomar Oulntenllhe. 

;J SR. PRESIDEHiE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

O SR •• iOSÉ EDUARDO DIITRA (Bioco/PT- SE) 
-Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
- Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena­
dor José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU'TRA (Bioco/PT- SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, primeiro um esclarecimento: Esse 
requerimento de urgência, em sendo votado, a maté­
ria entra Guando? 

O SR. PRESIDEtlTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se V. Ex" não for contrário, imediatamente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU'TRA (BiocoiPT -sE) 
- Quero fazer uma ponderação, Sr. Presidente. Que­
ro registrar que temos um acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
- Nessas condições, existem muitos outros, inclusive 
o do Pará. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU'TRA (Bioco/PT -sE) 
- E exatamente nesse sentido que eu queria fazer a 
ponderação. O meu entendimento é o de que existe 
uma série de matérias que não foram objeto de re­
querimento de urgência porque, em sessões anterio­
res. lideres partidários levantaram questionamentos 
sobre matérias que têm parecer favorável da Comis­
são de Assuntos Económicos. 

Ora, se votarmos um requerimento de urgência 
para votar hoje uma matéria ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magstães) 
-Todas as demais têm requerimento de urgência. 
Todas têm requerimento para hoje. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DU'TRA (Bioco/PT-$E) 
-Quero colocar também a minha posição. Concordo 
em aprovar aste matéria, registrando que não pode 
ser considerada jurisprudência para, no futuro, conti· 
c;uarmos quebrando aquele acordo de não aprovar 

requerimento d.J urg:::;-. · ·-· , ,,,_ '-iU~ na.o tt3nha 
parecer da Com1ssáo, .J~.:.u •.• 1uc :.a •Jotem também 
0$ OUtfOS itenS qUe já u3f, , :L ~.o~cllíf1911t0 09 Urgência 
e parecer de Comissão. 

O SR. PRESIDENTE l -mon10 Cal1os Magalhães) 
- A pauta será esgotada. ''. ::::x• pvde ficar absoluta· 
mente tranquilo. 

O SR. JOSÉ EDU A Ri: n OUTRA (blo::oiPT -$E) 
- Então com esse entenducento. não tenho nada a 
opor. 

O SR. PRESIDEtiTE i ~ntom:> Ca11os Magalhães) 
- E sempre será votado. ~uando houver consenso 
das Lideranças. 

Os Srs. Senadores <:Lh.: v aprc..van1 queiram 
permanecer sentados. (Pausa., 

Aprovado. 
Aprovado o requenmentv, pi>ssa·se à imediata 

apreciação da matéria. 
O SR. PRESIDEtiTE /.";tania Canos Magalhães) 

-lbtm8: 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Reaoluçio n• ·; 22, de 1998, de autoria 
do Senador Ramez Tebet e outros Srs. Se­
nadores que conc3de, excepcionalmente, 
autorização global para os Estados contrata­
rem aparação de crédito junto ao Governo 
Federal, destinado a compensar perdas de 
receita decorrentes da implementação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, criado pela Lei n• 9.424, de 24 
de dezembro de 1996, nos termos da Medi­
da Provisória n• 1.666. de 16 de junho de 
1998, e suas posteriores reedições. 

Concedo a palavra ao Senaoor Levy Dias, Re· 
lator designado, para profenr parecer sobre a maté­
ria, em substituição à Comissáo de Assuntos Econõ· 
micos. 

PARECER N• 693, UE 1998 
(De Plena1io) 

O SR. LEVY DIAS (PPb - ~~S. Para dmitir pa· 
recer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Projeto de Resolução n• 122, de 1998 
de autoria dos Senadores Ramez Tebet e T eotônio 
Vilela Filho, concede excepcionalidade para autori­
zação global aos Estados para contratar aparação 
de créd~o junto ao Govemo Federal destinada a 
compansar peldas de receitas decorrentes da im­
plantação do Fundo de '~anutenção e Desenvolvi-
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menta do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério. o Fundei. 

O parecer é lavorãvP.I. Sr. Presidente, acres­
centando duas emendas: 

Primeira: "Acresc.,nte-se, após a expressão 
"Medida Provisória n• 1.6€8, de 16 de junho de 
1998. c:mstante do art. 1• do Projeto de Resolução 
n• 122. <1P 1998" a expressão "e Medida Provisória 
n• 1.759-7, de 14 de dezembro de 1998." 

Isso porque. Sr. Presidente, a medida provisó­
ria foi publicada hoje e P.ltera datas de contratação. 

Segunda: 
"Dê-se a seguinte redação ao § 2• do 

art. 2° do Projeto de Resolução n• 122, de 
1998: 

Art. 2° ... 
§ 2° As o1>erações de crédito de que 

trata o artigo anterior têm as seguintes ca­
racterísticas: 

I - vencimento: 30-12-2009; 
11 - taxa de juros: correspondente à va­

riação da tax.'l média ajustada dos financia­
mentos diários apurados no Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia - Selic - para os tr­
tulos federais, divulgada pelo Banco Central 
do Brasil, calculados, debitados e capitaliza­
dos mensslmente, sobre os ssldos devedo­
res diários das parcelas liberadas, inclusive 
no período de carência; 

III - comissão de administração: cor­
respondente a 0,1% a.a., calculada sobre os 
saldos devedores diários, previamente 
acrescidos dos juros remuneratório&; 

IV - taxa de juros moratórias: corres­
pondentes a I% a.m., calculados sobre o 
valor do débito em atraso, acrescido dos ju­
ros remuneratórios; 

V - garantias: receitas próprias de que 
!ratam 'lS arts. 155, 157, 159, I, a. e 11, da 
C::Jrlo:;trttJição Federal; 

VI - liberação dos recursos: serão libe­
rados mensalmente, em parcelas iguais, cu­
jos valores serão apurados mediante a divi­
são do montant'! do empréstimo concedido, 
pertinente ao eKercfcio fiscal de 1998, pelo 
número de m!!ses laltantes para o término 
do ano civil, meses esses contados a partir 
do mãs !=••f-tr;;~f:O:::ente E'O de eficácia do con­
trato: 

VIl - .,,..,., de carência: o período 
r~•npreenuido enire a data de celebração do 
,..,.mtrP•" ..... ,.,~ -1-~002 caracteriza-se como 

período de carência pera e liaürdação da 
principal e acessórios: 

VIII -condições de pagamento: 
a) do principal: em noventa"' seis pres­

tações mensais e consecutivas, coos a peno­
do de carência, calculadas com base no SAC, 
vincenda a primeira em 31-1-20C2 e a última 
em 30-12-2009, sendo que as "'estações 
compreendidas no intersticio venc,.rão e se­
rão exigidas no último dia útil de cada mês; 

b) dos juros: juntamente r.cm cc ernorti­
zação do principal; 

c) da comissão de admini~t!"~~ão: a co­
missão acumulada no período n2 carência 
será exigida juntamente com 2 primeira 
prestação e as vincendas, apé·, 3 •-1 ·2002, 
no último dia útil de cada mês." 

Diante dessas duas emend2s, Sr. Fresidente, 
o meu parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antcnio Carl:::s illagalhães) 
- O Parecer é favorável, com a apreesntação das 
seguintes emendas: 

Emenda n• 1-PLEH 

Acrescente-se, após a expressão ·r.1<!dida Pro­
visória n• 1.668, de 16 de junho de 1998" constante 
do art. 11 do Projeto de Resolução n• 122, de 1998, 
a expressão "e Medida Provisória n• 1. 759-7, de 14 
de dezembro de 1998." 

Emenda n• 2-PLEH 

Dê-se a seguinte redação ao § 2' 'io art. 2° do 
Projeto de Resolução n• 122, d!' 1998: 

"Art. 2" ................................................ .. 

§ 2" As operações de crédito de que 
trata o artigo anterior t~m a~ seg·rintes ca­
racterísticas: 

1- vencimento: 3'1-12-2009; 
11 -taxa de juros: corresp'lndente à va­

riação da taxa média ajustada dos financia­
mentos diários apurados no Sistema Espe­
c:..,; je Uquidação e Custódia - Selic para os 
tltulos federais, divulgada pel<' Banco Cen­
tral do Brasil, calcular:'os, debffc<jrc c, capita­
lizados mensalmente. ~':'>i:trt:> · .:-;a"'':""" ~~ve­

dares diários das parcelas liberaoa", inciu2i · 
ve no período de carência; 

III - comissão de admrnistração: cor­
respondente a 0,1% a. a .. c:alculada sobre os 
saldos devedores diários, 'reviamente 
acrescidos dos juros remunsratórios; 
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IV - taxa de juros moratórias: corres­
pondentes a 1% a.m., calculados sobre o 
valor do débito em atraso, acrescido dos ju­
ros remuneratórios; 

V- garantias: re,eitas próprias de que 
tratam os arts. 155, 157, 159, I, a, e 11, da 
Constituição Federal; 

VI - liberação dos recursos: serão libe­
rados mensalmente, em parcelas iguais, cu­
jos valores serão apurados mediante a divi­
são do montante do empréstimo concedido, 
pertinente ao exercício fiscal de 1998, pelo 
número de meses faltantes para o término 
do ano civil, meses esses contados a partir 
do mês subseqüente ao de eficácia do con­
trato; 

VIl - prazo de carência: o período 
compreendido entre a data de celebração do 
contrato em 31-1-2002 caractariza-se com 
período de carência para a liquidação do 
principal e acessórios; 

VIII - condições de pagamento: 
a) do principal: em noventa e seis pres­

taQOes mensais e conseculives, após o parlo­
do de carência, calculadas com base o SAC, 
vincenda a primeira em 31·1-2002 e a última 
em 30-12-2009, sendo que as prestações 
compreendidas no interstlcio vencerão e se­
rão e!Cigidas no último dia útil de cada mês; 

b) dos juros: juntamente com a amorti­
zação do principal; 

c) da comiasAo de administração: a co­
missão acumulada no período de carência 
será exigida juntamente com a primeira 
prestação e as vincendas, após 31-1-2002, 
no último dia útil de cada mês. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Megalliies) 
- A P1asicllh1Cia eaclarece ao Plenério que poderão ser 
oferecidas emendas à matéria, até o encerramento 
da discusslo. 

Discussão, em conjunto, do projeto e das 
emendas. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães) 
-Com a palavra o Senador Caries Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT. Para 
diacutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
Senado da República, na Comissão de Assuntos 
EoonOmicos, abriu um grave precedente. E isso aqui 
é a consumação desse precedente. Mal aprovamos 
urna resolução que regulamenta a questão do endi-

vidamento dos Estados, criamos urna exceçio para 
emprestar esses recursos aos Estados. llllo que eu 
ache que esses recursos não sejam justcs. São jus­
tos. Mas isso deveria ser um empréstimo, um ressar­
cimento aos Estados feito pela União, que foi res­
ponsável por essa perda de receita dos Estados. 

Vamos onerar os Estados, ampliar seu endivi­
damento, Estados sem qualquer condição de tomar 
recurso emprestado e com receita lfquida negativa. 
Quero dizer aqui que, no projeto que criou a exce­
ção, o Relator, Senador Osmar Dias, fez um esforço 
enorme para não ampliar o rombo, não ampliar a 
brecha. Mas o Senado fica numa situação complica­
da, porque aprovou uma resolução e criou uma ex­
ceção logo em seguida, no mesmo ano que aprovou 
a resolução. E vai ter que abrir outras exceções. 
Com certeza, essa nlo vai ser a última. Teremos 
que abrir outras exceções, porque não temos corno, 
moralmente, justificar, como dizer nio, como ser 
contra, se já abrimos exceçilo para alguns Estados. 

Vou votar contra esta matéria, Sr. Presidente, 
apesar de entender que o ressarcimento aos Esta­
dos é justo. A ampliação do endividamento não é o 
caminho, nlo é o meio. Deveria haver urna pressão 
enorme junto ao Governo Federal para repassar es­
ses recursos aos Estados, pela perda de receita que 
tiveram na hora mais inadequada da vida pública 
brasileira, em que atravessam urna situação de an­
gústia. 

É minha posição, Sr. Presidente. Votei contra a 
excepcionalidade que se criou e, por isso mesmo, 
vou votar contra este projeto, que é filhote do que 
votamos semana passada. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Anlonio Caries Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. OSIIAR DIAS (PSDB - PR. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, serei rápido, porque nlo quero polemi­
zar com o Senador Carlos Bezerra. O projeto que 
estamos votando é muito diferante do que aprova­
mos a semana passada, do qual fui Relator e apra­
sentei substitutivo. Aquele projeto excepcionalizou 
empréstimos aos Estados dentro de certos critérios, 
para que· os empréstimos que forem excepcionaliza­
dos sejam positivos, ou seja, para a reforma fiscal, 
para saneamento, para melhorar a condição finan­
ceira dos Estados e não para piorá-la. Nlo arromba­
mos a Resolução n• 78, ao contrário, aperfeiçoamos 
urna Resolução que se colocou, em determinado 
momento, como perfeita, mas que, na verdade, prati-
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camente inviabilizou a operação de crédito para 
qualquer Estado do Pala e isso, evidentemente, aca­
bava engessando os Estados numa situação, princi­
palmente no final do ano, de carência absoluta de 
recursos. Portanto, foi o bom senso que aprovou o 
substitutivo aqui apresentado, e a aprovação foi por 
ampla maioria, talvez com apenas um voto contrário, 
que foi o do próprio Senador Carlos Bezerra. 

A emenda apresentada pelo Senador Ramez 
Tebet já havia sido apresentada pelo Senador Levy 
Dias quando analisei os projetos de resolução que 
relatei por meio de um substitutivo. Na Comissão, 
Sr. Presidente, rejeitei a emenda do Senador Levy 
Dias e, para ser coerente com os meus argumentos, 
vou votar contra a emenda do Senador Ramez Te­
bel, porque acredito que a Resolução n" 78 e todas 
as outras que regem essa matéria exigem que cada 
projeto autorizativo seja analisado individualmente 
pelos Senadores da Comissão de Assuntos Econõ­
micos ou pelo Plenário; no caso, pelo Plenário. 

Deverfamos analisar cada processo para ver 
se os Estados estão cumprindo prazos, se es!Ao 
apresentando a documentação exigida para a opera­
ção de crédito pretendida, se os Estados estão 
adimplentes com o sistema financeiro. Isso ni!.o 
ocorrerá porque simplesmente estamos autorizando 
todos os Estados, de uma vez só, a contratar esse 
empréstimo, que é uma compensaçi!.o, mas não 
passa de um empréstimo que a União estará conce­
dendo a todos os Estados. 

Ademais, Sr. Presidente, o Estado assinou, 
com a União, um acordo em julho. Portanto, nAo se 
pode argumentar que ni!.o houve tempo para que os 
Estados se candidatassem à obtenção desses I'IICUr­
sos, encaminhando a tempo seus projetos indivi­
duais ao Senado da República. 

Assim fez o Estado do Rio de Janeiro, que re­
cebeu a nossa autorização hoje. Os demais terão 
essa excepcionalidade com a qual ni!.o concordo, 
exatamente porque esbarra nas atribuições do Se­
nado Federal, que estllo sendo revogadas neste mo­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Callos Magatlles) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação o projeto. sem prejulzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores Jef­

ferson Péres, Osmar Dias. Roberto Freire e Carlos 
Bezerra. 

Votação, em globo, das Emendas n•s 1 e 2, de 
Plenário, que têm parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Soble a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

E lido o seguinte: 

PARECER N• 684, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redllção final do Projeto de Resolu­
ção n• 122, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçi!.o final 
do Projeto de Resolução n• 122, de 1998, que con­
cede, excepcionalmente, autorização global aos Es­
tados para contratar operação de crédito junto ao 
Governo Federal, destinada a compensar perdas de 
receita decorrentes da implantação do Fundo de Ma­
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen­
tal e de Valorização do Magistério, criado pela Lei n• 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, nos termos da 
Medida Provisória n°1.668, de 16 de junho de 1998, 
e suas posteriores reedições. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998.- Antonio C.rloe Magalhin, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Uma , Relator - C.rloa 
PIIII'OClnlo- EmUla Femandea. 

ANEXO AO PARECER N• 694, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do an. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° DE,1998 
Concede, eJicepc:lonalmente, autori­

zação global aoa Ealadoe para contratar 
oparaçlo de crédito junto ao Governo Fe­
deral, deatlnada a compenaar perdaa de 
receita deconen... da lmplanlaçlo do 
Fundo de Manutenção e DeHnvolvlmen­
to do Enalno Fundamental e de Valorlzll­
çlo do Mag....,.o, criado pela Lei n• 9A24, 
de 4 de dezembro de 1996, nos termos elas 
Mecllclaa Provlaóriaa n"ll 1.668, de 16 de )u-
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nho de 111118 e 1.75&-7, de 14 de duembro 
de 1998, e au .. poatertOIU reedlçêiu. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É concedida. excepcionalmente, autoriza­
ção global aos Estados para contratar operação de 
créd~o junto ao G<Mimo Federal, destinada a compen­
sar perdas de rece~ decorrentes da implantação do 

. Fundo de Manutençio e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, criado 
pela Lei n" 9.424, de 24 de dezembro de 1996, nos ter­
mos das Medidas Provisórias n"s 1.668, de 16 de ju­
nho de 1998 e 1.759-7, de 14 de dezembro de 1998, e 
suas poe!Briores reedições. 

Art. 2" A operação referida no artigo anterior é li­
m~ aos seguintes valo11111 por ente da federação: 

1 - Estado do Acre: R$9.580.490,00 (nove mi­
lhões, quinhentos e oitenta mil, quatrocentos e no­
venta raia); 

11 - Estado de Alagoas: R$50.553.120,00 (cin­
qOenta milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil, 
cento e vinte reais); 

III - Estado do Amazonas: R$24.063.990,00 
(vinte e quatro milhões, sessenta e três mil, nove­
centos e noventa reais); 

IV- Estado do Amapá: R$1.215.900,00 (um 
milhlo, duzentos e quinze mil e novecentos reais); 

V - Estado da Bahia: R$50.571.280,00 (cin­
quenta milhões, quinhentos e setenta e um mil, du­
zentos e oitenta reais); 

VI- Estado do Cean!.: R$87.840.410,00 (oiten­
ta e seta milhões, oitocentos e quarenta mil, quatro­
centos e dez reais); 

VIl - Estado do Maranhão: R$26.255,340,00 
(vinte e sais milhões, duzentos e cinqüenta e cinco 
mil, quinhentos e quarenta reais); 

VIII - Estado de Mato Grosso do Sul: 
R$10.509.420,00 (dez milhões, quinhentos e nove 
mil, quatrocentos e vinte reais); 

IX- Estado do Mato Groaso: R$9.541.900,00 
(nove milhOes, quinhentos e quarenta e um mil e no­
vecentos reais); 

X - Estado da Paralba: R$22.300.970,00 (vinte 
e dois milhões, trezentos mil, novecentos e setenta 
reais); 

XI- Estado de Pemambuco: R$59.380.610,00 
(cínqOenta e nove milhões, trezentos e sessenta mil, 
seiscentos e dez reais); 

XII - Estado do Piauf: R$23.537.080,00 (vinte 
e três milhões, quinhentos e trinta e sete mil e oiten­
ta reais); 

XIII - Estado do Paraná: R$60.624.880,00 
(sessenta milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, 
oitocentos e o~enta reais); 

XIV - Estado do Rio Grande do Norte: 
R$21.579.090,00 (vinte e um milhões, quinhentos e 
setenta e nove mil e noventa reais); 

XV - Estado de RondOnia: R$8.201.830,00 
(o~o milhões, duzentos e um mil, o~ocentos e trinta 
reais); 

XVI - Estado do Rio Grande do Sul: 
R$47.866.010,00 (quarenta e sete milhões, oitocentos 
e sessenta e seis mil e dez reais); 

XVII Estado de Santa Catarina: 
R$8.443.070,00 (oito milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mü e setenta reais); 

XVIII - Estado de Sergipe: R$22.676.280,00 
(vinte e dois milhões seiscentos e cinquenta e dois 
mil, quatrocentos e noventa reais). 

§ 1° Os Estados poderão efetivar as contrata­
ções imediatamenta, devendo regularizar junto ao 
Banco Central do Brasil toda a documentação pre­
vista no art. 13 da Resoluçiio n• 78, de 1998, do Se­
nado Federal, relativa ao referido empréstimo, em 
até trinta dias após a publicaçio desta resolução, 
sob pena de nulidade do ato, dispensado do cumpri­
mento do previsto nos arts. 6", inciso I e 11, 7" e 18, 
da mesma resolução. 

§ 2" As operações de crédito de que trata o ar­
tigo anterior têm as seguitnes caracterfsticas: 

I -vencimento: 30 de dezembro de 2009; 
11 - taxa de juros: con11111pondenta à variação 

da taxa média ajustada dos financiamentos diários 
apurados no Sistema Especial de Liquidação e Cus­
tódia - SELEC para os tftulos federais, divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, calculados, debitados 
e capitalizados mensalmenta, sobre os saldos deve­
dores diários das parcelas liberadas, inclusive no pe­
rfodo de carência; 

III - comissio de administração: corresponden­
te a 0,1% a.a. (um décimo por cento ao ano), calcu­
lada sobre os saldos devedores diários, previamente 
acrescidos dos juros remuneratórios; 

IV - taxa de juros moratórias: conrespondente s 
1% a.m. (um por cento ao mês), calculados sobre o 
valor do débito em atraso, acrescido dos juros remu­
neratórios; 

V - garantias: receitas próprias de que tratam 
os erts. 155, 157, 159, I, a, e 11, da Constituição Fe­
deral; 

VI - liberação dos recursos: serão liberados 
mensalmente, em parcelas iguais, cujos valores se­
rão apurados mediante a divisão do montante do 
empréstimo concedido, pertinente ao exercício fiscal 
de 1998, pelo número de meses faltantes para o tér­
mino do ano civil, meses esses contados a partir do 
mês subsequente ao de eficácia do contrato; 
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VIl - prazo de carência: o período compreendi­
do entre a data de celebração do contrato e 31 de ja­
neiro de 2002, caracteriza-se como período de ca­
rência para a liquidação do principal e acessórios; 

VIII -condições de pagamento: 
a) do principal: em noventa e seis prestações 

mensais e consecutivas, após o período de carência, 
calculadaS com base no SAC, vincenda a primeira 
em 31 de janeiro de 2002, e a úHima em 30 de de­
zembro de 2009, sendo que as prestações com­
preendidas no interstrcio vencerão e serão exigidas 
no último dia útil de cada mês; 

b) dos juros: juntamente com a amortização do 
principal; 

c) da comissão de administração: a comissão 
acumulada no período de carência será exigida jun­
tamente com a primeira prestação e as vincendas, 
após 31 de janeiro de 2002, no úHirno dia útil de 
cada mês. 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publciação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Csllos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência passa-se 
à imediata apreciação da redação final. 

Em discuulo a redação final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, enceno a 

dlacusslo. 
Em votação a redaçlo final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai a promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Anlcnio Csllos MagaNes) 

-Sobra a naa. ~ de urgência que será lido 
pelo Sr. 1° Secratário. Senador Ronaldo Cunt-. Lina. 

~ lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N" 632, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no Art. 29 da 

Resolução n" 78, de 1998 do Senado Federal e nos 
termos do Art. 336, b, combinado com 338, 11, do 
RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 118 ad­
vindo da aprovação do Oficio ·s· n• 085, de 1998, 
que •encaminhando ao Senado Federal parecer do 
Banco Central do Brasil a respeito da operação ba­
seada no contrato de abertura de crédito celebrado 
entre a Unilo, o Estado do Amapá e o Banco do 
Estado de Amapé S/A- BANAP, em liquidação ex­
trajudicial, com a interveniência do Banco do Brasil 
S/A e da Caixa Económica Federal, no âmbito do 

Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estado, no valor de R$26.000.000,00 (vin­
te e seis milhões de reais)". 

Sala das Comissão, 15 de dezembro de 1998. 

--
~-

~-' - ' 

...... -~,;.-.. 

~:.~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magallães)­
Em votação o requerimento de urgência que 

acaba de ser lido. 

Os Sra. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Csllos Magalhles) 
-11111118: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 118, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 632. de 1998 - art, 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 118, de 1998 (apresentado 
pela Comisslo de Assuntos EconOmicos 
corno conclusão de seu Perecer n• 673, de 
1998, Relator: Senador Jefferson Péras), 
que autoriza o Estado do Amapá a contratar 
operação de crédito, consubstanciada no 
contrato de abertura de crédito celebrado 
em 26 de maio de 1998, entre a Unilo, o 
Estado do Amapá e o Banco do Estado do 
Amapé S.A. - BANAP, em liquidação extra­
judicial, com a intervemência do Banco Cen­
tral do Brasil, do Banco do Brasil S.A. e da 
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Caixa EconOmica Federal, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestnrturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de até 
vinte e seis milhões de reais. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartoe Magallães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redaçio final, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
PARECER N• 895, DE 1998 

(Comissão Diretora) 

RedaçAo fll"llll do ProJeto de RHOIU• 
çio nA 118, de 111118 

A ComissAo Diretora apreeanta a radação final 
do Projeto de Resolução n• 118, de 1998, que autoriza 
o Estado do Amapá a contratar operaçlo de cráciiD, 
consubatanciada no COI obBID de abertura de cnidiiD, cel&­
brado em 26 de nwio de 1998, an1nt a Unilo, o Estado 
do Arnlpé e o Banco do Estado do Arnlpé SA - BA­
NAP, em liqoP!açAo exlrajulicial, com a~ do 
Banco Central do Bralli - BACEN, do Banco do Brasil 
SA e da Caixa EcOi oOio ica Federal- CEF, no Ambilo do 
Prograrra de Apoio à Ra&ruturaçAo e ao ~ Foscai 
dos Estados, no valor de atá R$26.000.000,00 (vinta e 
seis rrilhões de raaia~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998. - Antonio C.rloa ~lhles, Presi­
dente - Rol"lllldo Cunha Uma, Relator - C.rloa P• 
trocfnlo- Emllla Femllnclee. 

ANEXO AO PARECER N' 695, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1998 

Autoriza o Estado do Amapá a con· 
tnltllr opanção de cr6dlto, conaubuatlon­
clada no contrato de abertura de cr6dlto, 

celebrado em 26 de maio de 1998, entre a 
UniAo, o Estado do Amapá e o Banco do 
Estado do Amapá S.A. - BANAP, em 11-
qulda~o extraJudicial, com a 1111111 veniAn­
cla do Banco Central do Brasil - BACEN, 
do Bllnco do Brasil S.A. e da Cabul Eco­
n6mlca Federal- CEF, no lmblto do Pro­
grama de Apoio • R-truturaçio e ao 
AJuatlo Fiscal doa Eatlodoa, no valor de 
até R$26.000.000,00 (vlnta e sela mllh6ea 
deraala). 

O Senado Federal resolve: 

AI. 1° É o Estado do Amapá autorizado a con­
tratar operação de crédito consubstanciada no con­
trato de abertura de crédito, celebrado em 26 de 
maio de 1998, entre a União, o Estado do Amapá e 
o Banco do Estado do Amapá S.A. - BANAP, am li­
quidação extrajudicial, com a intii!V8niência do Banco 
Central do Brasil - BACEN, do Banco do Brasil S.A. e 
da Caixa EconOmica Federal- CEF, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestnrturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de até R$26.000.000,00 
(vinte e seis milhões de reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada neste artigo se apoia nos termos da Medida 
Provisória n• 1.654-24, de 14 de maio de 1998, e da 
Lai n• 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela UniAo: 
até R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), 
que será utilizado exclusiva e obrigatoriamente da 
seguinte forma: 

a) até R$22.000.000,00 (vinte e dois milhões 
de reais), pare o pegamento de todas as obrigações 
do Benap; e 

b) até R$4.000.000,00 (quatro milhões de 
reais) para capitalização da agência de fomento; 

11- forma de liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos serAo realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional- STN, em consonância com o 
art. 1 O da Medida Provisória n• 1.654-24, de 1998, 
da seguinte forma: 

a) diralamente ao Banap, com relação ao mon­
tante destinado ao pagsmento de todas as suas obri­
gaç(les, na data do cumprinallo das condições a que 
se refere a cláusula décima terceira do contrato; e 

b) diretamente ao Estado,com relação ao valor 
destinado à capitalização da agência de fomento, 
após comprovação da constituição da referida agên-
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cia e depois de obtidas as autorizações necessárias 
ao seu funcionamento; 

III - encargos financeiros: 
a) juros: 6% a.a (seis por cento ao ano), calcu· 

lados sobre o saldo devedor existente e debitados 
no primeiro dia de cada mês; 

b) atualização do saldo devedor: mensalmente 
pela variação positiva do Indica Geral de Preços -
IGP-01, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
se esse for outro que vier a substitui-lo, calculada 
sobre o saldo devedor existente e debitada no pri­
meiro dia útil de cada mês; 

IV - prazo: trezentas e sessenta prestações 
mensais e consecutivas; 

V -garantias: as naceitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1996; 

VI - condições de pagamento: amortização: o 
Estado pagará a divida definida anteriormente, de 
acordo com as efetivas liberações, em trezentas e 
sessenta prestações mensais, e consecutivas. cal­
culadas com base na Tabela Price, vencendo-se a 
primeira trinta dias após a data da primeira libera­
çAo, e as demais nos mesmos dias dos meses sub­
seqOentes. 

§ 1• O valor citado no inciso I será atualizado 
pela variação da taxa Selic, divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, de 11 da dezembro de 1997 até a 
data das liberações a que se relera a cláusula se­
gunda do contrato. 

§ 2" O produto obtido pela realização dos ati­
vos rema.-ntes da massa liquidada do Banap 
deverá obrigatoriamente ser utilizado na amortização 
do saldo devedor do contrato. 

Art. 30 O descurnprimat 110 pelo Estado da qual­
quer das obrigaçOas assumidas no contrato, incluin­
do atraso da pagamento, implicará, durante todo o 
período em que persistir o daecumprimento, na 
substituição dos encargos financeiros mencionados 
no art. 2" desta resoluçio por encargos equivalente 
ao custo médio de captação da divida mobiliária do 
Governo Federal, acrescido de juros moratórios de 
1% a.a (um por canto ao ano). 

Art. 41 A autorizaçAo concedida por esta resolu­
ção deverá ser exen::ida no prazo máximo da duzentos 
e seteru dias, a corur da data da sua publicação. 

Art. 51 Esta resolução entra em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Aprovado o projeto e, estando a matéria em regime 

de urgência passa-se à imediata apnaciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento de urgência que será lido 
pelo Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 633, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no artigo 29 

da Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e 
nos termos do Artigo 336, b, combinado com 338, 11, 
do RISF. nsqueremos urgência, para o Projeto de 
Resolução n• 119, advindo da aprovação do OFS n• 
86198, que "encaminha ao Senado Federal o parecer 
do Banco Central do Brasil a respeito da operação de 
cnldito baseada no contrato de conlisslo, assunção, 
consolidaçAo e refinanciamento de dividas, firmado en­
tre a União e o Estado do Acre, com a interveniência 
do Banco do Brasil S/A, no Ambito do Programa de 
apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de R$19.252.285,34 (dezanove 
milh6es, duzentos e cinqOenta e dois mil, duzentos e 
oitenta e cinco nsais e trinta e quatro centavos)'. 

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998. 

I ~.~ .. ·tv" 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio CaJ1os MagaNes) 
- Em votaçêo o requerimento. 

Os Srs. Senadoras que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magallães) 

-118m 10: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 119, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 633, de 1998- art. 336, b) 

Dl8cuaaio, em tumo único, do Pro­
Jeto ele R•oluçlo nO 119, de 11198 (apre­
aentado pela Comlaaio de Aaauntoa Eco­
nOmlcoa como conc:lualo de Mil Pa­
nO 1174, ele 11198, Ralator: Sanador Carloa 
Bazerra), que autoriza o Eataclo do Acre a 
..-llzar opera~ de cncuto b"P .. da no 
conlratill de Contlaaio, ~o. c­
lld•o e Rellnenclementio de Drvlclea, tlr­
INido em 30 de abril de 11198, entre e 
Unllo e o Eataclo do Acre, com e lnter",. 
nllncle do Banco do Brull S.A., no lm­
blto do Programa de Apoio ii Reeatrutu­
raçlo e ao A)uate Flacal doe Eatadoa, 
no valor total de dezanove mllh6ee, du­
zentoa e clnqllenta e doia mil, duzentoa 
e oitenta e cinco reala e trinta e quatro 
centavoa. 

A Presidência esclarece ao Plenério que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en· 
cenamento da discussão. 

Em c1ian •rio o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Sra. Senadoras que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diratora para a rede· 

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 

-Sobra a mesa, perecer da Comissão Diratora, ofe­
recendo a radação final, que será lido pelo Sr. 1• Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

'"·'-~..::.c"'--··' 

PARECER N• 696, DE 111118 
(Da Comissão Diratora) 

Radaçio final do ProJeto de Re80iu· 
çio n1 119, de1998. 

A Comissão Diretora apresenta a radação final 
do Projeto de Resolução n• 119, de 1998, que auto­
riza o Estado do Acre a realizar operações de crédito 
baseada no contrato de Confissão, Assunção, Con­
solidação e Refinanciamento de Olvidas, firmado em 
30 de abril de 1998, entre a União e o Estado do 
Acre, com a interveniência do Banco do Brasil S.A. 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
R$19.252.285,34 (dazenove milhões, duzentos e 
cinquenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais 
e trinta centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carloa Magalhiee, Presi­
dente - Ronalclo Cunha Uma, Relator- Carloa Pa­
trocfnlo- EmDia Femandee • 

ANEXO AO PARECER N• 696, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO , DE 1998 
Aulorlzll o Eetado do Acre a ..-llzar 

o~ de cr6dlto u-de o conbato 
de Conftaio, Auu~. Conaollcla~ e 
Refinanciamento de Divida, firmado em 
30 de abril de 11198, entre a Unllo e o Ee­
tado do Acre, com a IniBI VW~IIncla do 
Banco do Breell S.A. no lmblto do Pro­
grama de Apolo ii Reeetrutura~ e ao 
Ajuate Flacal doe Eatadoe, no valor tolal 
de R$19 '52 286,34 (duanove mlh6ee du· 
mntoe e clnqilenta e doia mil, dumntoa e 
ollllnte e cinco reala e trinta e quatro cen­
tavoa). 

O Sanado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado do Acre autorizado a realizar 

operação de crédito baseada no Contrato de Confis­
são Assunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Olvidas, finnado em 30 de abril de 1998, entre a 
União e o Estado do Acre com interveniência do 
Banco do Brasil S.A., no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de R$19.252.285,34 (dazenove 
milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e 
oitenta e cinco reais e trinta e quatro centavos). 
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Art. 2" A operaçAo de crédito pretendida deverá 
ser realizada com as seguintes características: 

I - valor da divida a ser adquirida pela União: 
R$19.252.285,34 (dezanove milhões, duzentos e 
cinqüenta e dois mil, duzentos e oitenta e cinco reais 
e trinta e quatro centaYOS), correspondentes ao so­
matório dos saldos devedores dos contratos firma­
dos junto à Caixa Econ6mica Federal - CEF, conce­
didos ao amparado do Voto CMN n°162, de 1995, e 
suas alterações, para projetos de habitação e decor­
rentes de valores não refinanciados na forma da Lei 
n• 8. 727, de 5 de novembro de 1993, atualizados até 
30 de abril de 1998; 

li - valor a ser refinanciado: R$18.226.892,53 
(dezoito milhões, duzentos e vinte e seis mil, oito­
centos e noventa e dois reais e cinqüenta e três cen· 
tavos), sendo que a diferença entre o valor assumido 
pela União e o valor refinanciado ao Estado, de 
R$1.025.392,81 (um milhão, vinte e cinco mil, Ire- , 
zentos e noventa e dois reais e oitenta e um centa­
vos), corresponde aos custos assumidos pela União 
até 30 de abril de 1998, nos termos do art. 3°, § 4°, 
da Lei 9.498, de 11 de setembro de 1997; 

III - encargos: 

a) juros: 8% a.a. (seis por cento ao ano), calcu­
lados sobre o saldo devedor existente e debitados 
no primeiro dia de cada mês; 

b) atuaiÍZIJf*' do saldo dellfldor. variação posi­
tiva do IGP-DI, divulgado pela Fundação Gehllio 
Vargas, ou, se este Indica for extinto, por outro que 
vier a substitui-lo; 

IV - garantias: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1998; 

V- condiçoea oe pegarnemo: 

a) amo~o: R$14.581.514,02 (quatorze mi­
lhões, quinhentos e oitenta e um mil, quinhentos e 
catorze reais e dois centavos), que deverá ser pega 
em trezentas e -ma parcelas ITIIII18IIis e conse­
cutivas calculadas com base na Tabela Price, limite­
das ao dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 
11,5% (onze inteiros e cinco décimoe por cento) da 
Receita Liquida Real do Estado; 

b) amo~o extraotdinária: R$3.645.378,51 
(trls milhões, sei a cantos e quarenta e cinco mU, tre­
zentos e setenta e oito reeis e cinqüenla e um centa­
vos), conespoudeuiBS a 20% (vinte por cento) da divi­
de refinanciada, ah•alizeda até 30 de abril de 1998, a 
ser realizada com recursos provenieniBS da alienaçio 
das ações da Companhia de Energia Elétrica do Acre. 

§ 1° O saldo devedor do Contrato de Abertura 
de Crédito, celebrado entre a União e o Estado, em 
31 de março de 1998, relativo à redução da presen­
ça do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, conforme disposto na Medida Provisória n• 
1.854-23, de 15 de abril de 1998, se incorporará ao 
saldo do Contrato de Refinanciamento em questio, 
regendo-se pelas condições do referido Instrumento. 

§ 2° Até o implemento da condição referida na 
Cláusula V~gésima Segunda do Contrato de Refinan­
ciamento, a divida contratual assumida pela União 
será atualizada com base nos encargos financeiroe 
previstos nos contratos que lhes deram origem. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado da data de sua publi­
cação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicaçAo. 

O SR. PRESIDENTE (Anlonio Cartos MagaNes) 
-Aprovado o projeto e, estando a matéria em regime 
de urgência passa-se à imediata apreciação da re­
daçio final. 

Em discuaalo a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçl.o a redação final. 
Os Sra. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (AniDnio Carlos MagaNea) 

-Sobre a ~. requerimento de urgência que será 
lido pelo Sr. 1° Secretério, Senador Ronaldo Cunha 
Uma. 

E lido o segUinte: 

REQUERIMENTO N" 634, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De conlonnidade com o disposto no Artigo 29 

da Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e 
noe termos do Artigo 336, b, combinado com 336, 11, 
do RISF, requeremos urgência, para o PRS n" 120 
adVindo da aprovação do OFS n• 87, de 1998, que 
"encaminha ao Senado Federal solicitaçlo do Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro, relativa ao pedi­
do de emiaalo de Letras Financeiras do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recuraos serlo desti­
nados ao refinanciamento da divida mobiliéria venci· 
vai no primeiro semestre de 1999". 

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhiias) 
-Em IIOiação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (AniDnio Car1os Magalhies) 

-Item 11: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 120, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n• 634,de 1998- art. 336, b) 

Dl8cuMio, em tumo linlco, do Pro­
jeto de Ruoluçio nR 120, de 1996 (apra-
8Mlllldo pela Comlallio da Aaauntoa Eco­
n&nlcoa como conclualo da-.. Pa­
nO 675, da 1198, Ralator: Sanador Ney 
SuauuiW), que autoria o Govwno do 
Estado do Rio da Janeiro a amltlr, atraria 
da ofertlla públlcaa, Latraa Fl..,_l111a 
do Teaouro do Eatlldo do Rio de Janeiro 
- LFTRJ, daatlnand- oa 111CU1110a ao 
giro da aua divida moblll*la com venci­
mento no prlmalro 81111'-b e da 11199. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projelo, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 

-Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretério, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 697, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Reclaçio final do Projeto de Reaolu­
ção n• 120, da 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 120, de 1998, que auto­
riza o Estado do Rio de Janeiro a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Taaouro do 
Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se os 
recursos ao giro de sua divida rnobiliária com venci­
mento no primeiro semestre de 1999. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998.- Antonio Carloa MagalhiH, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Uma, Relator- Cartoa Pa­
troc:fnlo- Emlla Femandea. 

ANEXO AO PARECER N" 697, DE 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
emitir, mediante ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro- LFTRJ, destinando-se os recursos 
ao giro de sua divida mobiliária com venci­
mento no primeiro semestre de 1999. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -
LFTRJ, destinando-se os recursos ao giro de sua di· 
vida mobiliária com vencimento no primeiro semes­
tre de 1999. 

Art. 21 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

I - quantidade a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, deduzido o per-



Sl4 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

cantual da 5% (cinco por canto) que deverá ser res­
gatado; 

11 - modalidade: nominativa-transferlval; 
III- rendimentos: igual ao das Letras Financei­

ras do Taaouro Nacional- LFT, criadas pelo Decre­
to-Lei n• 2.376, da 25 da novembro da 1987; 

IV - prazo: de até um mil, oitocentos e vinte e 
sete dias; 

V -valor nominal: R$1,00 (um real); 
VI - caracterfsticas dos titules a serem substi­

tuldos: 

SELIC 

Titulo 
541824 
541826 
541826 
541826 
541825 
541826 

1"-1-1999 
1"-2-1999 
1"-3-1999 
1°-4-1999 
1"-5-1999 
1'41-1999 

12.879.024.783 
18.388.788.827 
26.106.714.144 
38.200. 132.520 
53.945.872.072 
73.316.851.656 

VIl - previsão de colocação e vencimento dos 
titulas a serem emitidos: 

SELIC 

ColoCIIclo Vencimento Titulo o.ta-Bue 
1"-9-1999 1"-1-2004 541823 4-1-1999 

1"-2-1999 1"-2-2004 541826 1"-2-1999 

1"-3-1999 1"-3-2004 541627 1"-3-1999 

5-4-1999 1"-4-2004 541823 5-4-1999 

3-5-1999 1"-5-2004 541825 3-5-1999 

1'41-1999 1'41-2004 541627 1'41-1999 

VIII - forma da colocaçlo: mediante ofertas pú­
blicas, nos termos da Rasoluçlo n• 565, da 20 de 
setembro de 1979, do Conselho Monetllrio Nacional. 

Art. 3" A autorizaçio concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar da data da sua publicação. 

Art. 4° Esta Rasoluçlo entra em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cellos Magallãaa) 
- Aprovado o projeto e, estando a matéria em regi­
me da urgência passa-se à imediata apraciaçlo da 
radaçlo final. 

Em diacusslo a radação final. (Pause.) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerro a 

discusalo. 
Em votaçlo a radação final. 
Os Srs. Senadoras que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os MagaNes) 

- Scbre a mesa, requerimento de urgência que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 635, DE 1998 
Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no Art. 29 da 

Resolução n• 78, de 1996 do Senado Federal e nos 
termos do Art. 336, b, combinado com 338, 11, do 
RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 121 ad­
vindo da aprovação do OFS n• 88, de 1998, que 'en­
caminha ao Senado Federal solicitação da Prefeitura 
Municipal da Cidade do Rio da Janeiro, relativa ao pe­
dido da emissão da Letras Financeiras do T escuro do 
Municlpio do Rio da Janeiro - LFTM-Rio, cujos racur­
aoe seria destinados ao refinanciamento da divida 
mobiliária venclvel no primeiro semestre de 1999'. 

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadoras que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os Magalhies) 

-Item 12: 
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PROJETO [·E RESOLUÇÃO N° 121 DE 1998 

(Em regir ne de urgência, nos termos do 
Requerime 1to n• 635, de 1998 - art. 336, b) 

Di scuesio, em turno único, do Pro­
Jeto de Re110luçio no 121, de 1998 (epre­
eented > pele Comiaaio de Aaauntoa Eco­
n6mlcc a como concluaio de eeu Parecer 
n• 876 de 1998, Relator: Senador Bello 
Parga). que autorize o Munlcfplo do Rio 
de Jan tiro a emitir, mediante ofertas pú­
bllcea, L.etraa Flnencelrea do Tesouro do 
Munlcqllo do Rio de Janeiro - LFTM-RIO, 
clllatlnedea eo giro de aue divide moblllllirla 
venclw~ no prlnllllro -•• de 1999. 

A Presidê 1Cia esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da <liscussão. 

Em discus3ão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não have·1do quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçi.o. 
Os Srs. :lenadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto 'ai ll Comissão Diretora para a nsda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (AniDnio Carlos MagaNes) 

- Sobre a rnes;; , parecer da Comissão Dlretora, ofe­
recendo a reda•:ão final, que será lido pelo Sr. 11 Se­
cretário, Senad·>r Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nl11118, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

R• !dação finei do ProJeto de Reaolu-
9io n" 121, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a nsdação final 
do Projeto de Resolução n• 121, de 1998, que auto­
riza o Municlpic· do Rio de Janeiro a emitir, mediante 
ofertaa pública::, Letras Financeiras do Tesouro do 
Municlpio do R• o de Janeiro - LFTM-Rio, destinadas 
ao giro de sua jivida mobiliária venclvel no primeiro 
semestre de 19~9. 

Sela de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Megelhiea, Presi­
dente- Roneldo Cunhe Uma, Relator- Geraldo 
Melo- EmOia l'ernendea. 

ANEXO AO PARECER N1 698, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente. nos tem10s do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1998 
Au1orlza o Munlclplo do Rio de Ja­

neiro, a emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras Flnencelraa do Te110uro do Munlcf­
plo do Rio de Janeiro - LFTM-Rio, desti­
nadas ao giro de aua divida moblll6rla 
vanclvel no primeiro eemeatre de 1999. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1° É o Município do Rio de Janeiro autori· 

zado, nos termos da Resolução n• 78, de 1998, do 
Senado Federei, a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Município do Rio de Janeiro - LFTM-Rio, 
destinadas ao giro de sua divida rnobiliária venclvel 
no primeiro semestre de 1999. 

Art. 2" A emissão deverá ser exercida nas se­
guintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos tltulos a serem refinanciados, mediante apli­
cação do art. 1 O da Resolução n• 78, de 1998, do 
Senado Federal, deduzida a parcela de resgate de 
5% (cinco por cento) pela aplicação do disposto no 
art. 11 , inciso 11, da mesma Resolução; 

li - modalidade: nominativa-transferlvel; 
III - rendimentos: igual ao das Letras Financei­

ras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

IV- prazo: até cinco anoe; 
V - valor nominal: R$1 ,00 (um real) - Selic e 

R$1.000,00 (um mil reais) - Cetip; 
VI - caracterfsticas dos tltulos a serem subsü­

tuldos: 

SELIC 

Titulo 
681461 
681459 
681460 
681461 

CETIP 

N 
N 
N 
N 

Vencii!Wito 
1"-3-1999 
1"-4-1999 
1"-5-1999 
1"-6-1999 

1"-3-1999 
1"-4-1999 
1°-5-1999 
1"-6-1999 

Ouant!dlde 
13.974.222 
14.589.819 
15.189.803 
15.835.037 

15.078 
15.412 
15.731 
16.049 
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VIl - previsão de colocação e vencimento dos 
titulas a serem emHidos: 

SE LIC 

Coloca~ o Vencimento Titulo Data-Baae 

1"-3-1999 1°-3-2004 681827 1°-3-1999 

5-4-1999 1°-4-2004 681823 5-4-1999 

3-5-1999 1°-5-2004 681825 3-5-1999 

1°-6-1999 1°-6-2004 681461 1°-6-1999 

1"-2-1999 1°-5-2003 N 1°-2-1999 

1"-3-1999 1°-5-2003 N 1°-3-1999 

5-4-1999 1°-9-2003 N 5-4-1999 

3-5-1999 1°-11-2003 N 3-5-1999 

11-6-1999 1"-11-2003 N 11-6-1999 
VIII - forma de colocação: mediante ofertas 

públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 
de setembro de 1979, do Conselho Monetário Na­
cional; 

IX - autorização legislativa: Lei n• 1.373, de 26 
de janeiro de 1989, e Decreto n• 8.355, de 26 de ja­
neiro de 1990. 

_ Art. 31 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Ar!. 41 Esta resolução entra em vigor na data 
de aua publicaçlo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Aprovado o projeto e, estando a matéria em regime 
de urgência passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Havendo a aquiescência dos Uderes, particular­
mente do Senador Jader Barbalho, colocarei em dis­
cusslo e em votação o projeto de resolução relativo 
ao Estado do Pará (Pausa.) 

Aprovada. 
Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n• 104, de 1998 (apresenta­
do pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 578, de 
1998, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que 
autoriza o Estado do Pará a contratar opera­
ção de refinanciamento de dividas do Esta­
do, consubstanciada no contrato de confis­
são, assunção, consolidação e refinancia­
mento de dividas, celebrado com a União, 
em 30 de março de 1998, com base no pro­
tocolo de acordo firmado entre a União e o 
Governo do Estado do Pará, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
duzentos e setenta e quatro milhões, quatro­
centos e noventa e cinco mil, sessenta e 
quatro reais e trinta e três centavos. 

Parecer sob n• 685, de 1998, da Comissão de 
Assuntos EconOmicos. Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro, contrário à Emenda n• 1 de Plenário. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a Emenda n• 1, que tem parecer 

contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

Emenda n• 1-Pien 

Ao Projeto de Resolução n• 104. de 1998 
Suprima-se os§§ 1° e 21 do art. 2º. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final do Projeto de Resolução 
n• 164, de 1997, que, não havendo objeção do Ple­
nário, será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ro­
naldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N• 899, DE 11198 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto da Raaolu­
ção n°184, da 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 164, da 1997, que auto­
riza o Estado do Mato Grosso a elevar temporaria­
mente o seu limita da endividamento para que possa 
contratar a prestar contragarantia à operação da cré· 
dito axtamo, com o aval da União, junto ao Banco ln- , 
tamacional para Reconstrução a Dasei'MIIvimanto -
BIRD. no valor equivalente a US$45,000,000.00, 
destinada a financiar parcialmente o Programa da 
Reforma do Estado do Mato Grosso. 

Sala da Reuniões da Comissão, 15 da dezem­
bro da 1998. - Antonio CariCIII llagalhlea, Presi­
denta- Ronaldo Cu ..... UIIUI, Relator- C.rloa Pa­
troclnlo - Em018 F'arnllndea. 

ANEXO AO PARECER N• 699, DE 1998. 

Faço saber que o Sanado Federal aprovou, a 
eu, Presidenta, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1998 

Autoriza o E8tado da u.to G.-.o a 
,.iftvtor temporarlamentll o -. llmllla da 
endividamento para que poaaa contratar 
a ~r contragarant1a ii opan ~lo da 
crédito~. com o -1 da Unllo, jun- , 
to ao Banco lnllarn8clonal para ~ 
truçlo a O...Wolvlmento - BIRD, no -
!nr ""'''valsmo.s a US$45,000,000.00 (qua-
. •· ~~~- · ,.; ... r.:~ mUhões da dólares norte­
a~). claaiiMcla a financiar par­
clalrnenta o Prog,...... da R.torma do Ea­
tado da u.to Groaao. 

O Sanado Federal resolve: 
·, · '~~do dP. Mato Gro~sc '.l.utcrizado, 

nos·-''''.;" ~..o .-... soouçáo n• 69, da 1995, com a rs­
dação da Resolução n• 78, da 1998, ambas do Se­
nado Federal, a alavar ~ os Hmitas da 
MU endividamaniD, para que poa119 coo obalai a prestar 
contragarantia à opemção da crédito axl&mo com o 
Barr.~ !~~':-:c':>~!l! !)llrr> Reconstrução a Desenvolvi­
me::~ - ··- ·- ~:c: · !~ ·.J~$45,CO!l.fl00.00 (quar 
rera,;. ... _ ....... u .; ..... .;;ç,s de Oólares nona-americanos), 
equivalentes a R$48.217.500,00 (quarenta e oito mi­
lhões, duzentos e dezassete mil e quinhentos reais), 
a preços da 31 da maio da 1997. 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada nesta artigo destina-se a promover o aquillbrio 
fiscal a financeiro do Estado por intennédio da exe­
cução dos projetas relacionados a seguir do Progra­
ma da Rafonna do Estado de Mato Grosso: 

I - Reestruturação da Empaer. US$6,460,000.00 
(sais milhões, quatrocentos e sessenta mil dólares 
norte-americanos); 

11- Municipalização da Sanemat US$18,720,000.00 
(dezoito milhões, setecentos e vinte mil dólares nor­
te-americanos); 

III -Programa de Modemozação e Treinamento 
da Adninistração Direta: US$2.810,000.00 (dois milhões, 
oitocentos a dez mil dólares norte-americanos); 

IV - Unidade de Gerenciamento do Projeto: 
US$730,000.00 (setecentos e trinta mil dólares nor­
te-americanos); 

V - Cohab (indenização trabalhista e paga­
mento da dívidas): US$4,000,000.00 (quatro milhões 
de dólares norte-americanos); 

VI - Call9mat (indenização trabalhista e paga­
mento de dividas): US$4,000,000.00 (quatro milhões 
da dólares norte-americanos); 

VIl - Codamat (indenização trabalhista e paga­
manto de dividas): US$5,000,000.00 (cinco milhões 
da dólares norte-americanos) 

VIII - Dividas FISCilisiSociais: US$5,000,000,00 
(cinco milhões da dólares norte-americanos). 

Art. 2" É a União autorizada, nos termos da 
Resolução n• 96, da 1989, restabelecida pala Reso­
lução n• 17, da 1992, ambas do Senado Federal, a 
preetar garantia à operação de créd~o externo de 
que trata o artigo anterior. 

Art. 3" A operação de crédito externo autoriza­
da terá as seguintes caracterfsticas: 

I - mutuário: Estado de Mato Grosso; 
11 - mutuante: Banco Internacional para Re­

construção e Desenvolvimento- BIRD; 
III - garantidor. República Federativa do Brasil; 
IV - contragarantidor: Estado de Mato Grosso, 

mediante a vinculação de cotas das transferências 
constitucionais, pravistas nos arts. 157 e 159, da Cons­
tituiçAo Federal, do IIT1Xl5lo sobre Circulação da Merca­
dorias a sobre Prestação de Serviços - ICMS e da cré­
ditos decorrentes da financiamentos com recursos do 
Programa da Desenvolvimento Industrial- PRODEI; 

'/-v-, i,.. .. : ; :~:- ··:·"ti?.>:' •:i~co 

milhões de dólares norLc-.J,Tlçm;::tJIVSJ, equivalentes 
a A$48.217.500,00 (quarenta e oito milhões, duzen­
tos a dazesseta mil e quinhentos reais) a preços de 
31 de maio de 1997; 
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VI-Juros: 

a) a partir da date de cada deeembOiso até a 
data de detenninação da taxa incidirl.o juros com 
base na UbOr eemestral, acrescida de: 

1) 0,5%a.a. (cinco décimos por cento ao ano); 
2) menos (ou mais) a margem média pondera­

da para ceda parlado de juros, abaixo (ou acima) 
das taxa intarbancárias ofertadas em Londres ou de 
outras taxas de referência para depósitos de nis 
meses, relativas aos empréstimos pendentes do 
Bird, ou às parcelas dos mesmos alocados pelo 
Banco para proporcionar racuraos a empréstimos e 
em moeda única ou parcelas dos mesmos por ele 
concedido, e que incluam a quantia desembolsada 
para o referido parlado de juros, expressa como uma 
percentagem anual; 

b) a partir da data de determinação da taxa até 
a amortiZ1194o final da principal lncidirêo juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa fixa bana­
da na L.ibor nmestral, acrescida de: 

1) 0,5%a.a. (cinco décimos por cento ao ano); 

2) manos (ou mais) a margem de CUSID aplicável 
à data de deiBrminação da taxa para o referido valor 
deHcnb:l do, abaixo (ou acima) das taxas interban­
cárias ofertadas em Londres ou em outras taxas de re- ! 

ferência para defl .... '8 de seis .,._ ralalivas -
ernp1ést1mos pec dei 1188 do Bicd, ou lls parcelas dos 
mesmos alocedos pelo Banco para proporcionar racur­
- a empréalimos em moeda úni::a ou parcalas dos 
mesmos por ele lXII ICIIdido&, e que incluam a quantia 
desembolsada para o referido perfodo de juros; 

a última, na 18" (décima oitava) data de pagamo:: 
seguinte à data de detenninação da taxa; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 
de maio e 15 de novembro de cada ano; 

c) do commftnHint IH, semestralmente v,· 
da, em 15 de maio e 15 de novembro de cada ::•·, .. 

XI -carência: aproximadamente três anos. 
Parágrafo único. As dates estipuladas para 

pagamento poderão ser prorrogadas para ma; 
correlação com a efetiva data de celebração do '· . 
trato. 

Art. 4° A autorização concedida por esta rec v 
luçio deverá ser execcida no prazo de quinhentos ' 
quarenta dias. a contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na ri'lla 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magatl!iP-S I 
- Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo S!. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido a aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N" 836, DE 1998 

Senhor Prdsidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento lnterm> 

raquelro a dispensa de publicaçAo do Parecer, P·'·~ 
Imediata discussão e votação da radaçio finar co 
Projeto de Resolução n" 164, de 1997, que autori> o 
Estado do Maio Grosso a elevar temporariamente o 
_, Imita de endividamento para que possa contr.: .. rr 
a prestar contragarantia à operação de crédito exl<>--­
no, com o aval da União, junto ao Banco lntemac.-. ·­
nal para Reconstrução e Deaenvolvimento - Blf" ~. 
no valor equivalente a quarenta e cinco miii'Kies . • 3) margem de riaco do Bicd aplicável na data 

de fixaçAo da taxa para tal quantia dasmbolsada, ex­
pressa como uma percentagem anual; 

VIl - data de datenninaçlo da taxa signifiCa 
paa cada valor deSembolsado o primeiro dia do pe­
rfodo de juros subseqüenta ao perfodo de ju101 no 
qual o referido valor foi desembOlsado; 

I dólanls n0fle-&m&rica008 destinada a financiar r . '. 
ciiiJmante o Programa de Reforma do Estado · · · · 
Mato Grosso. 

VIII - commllment ,_ 0,75%a.a. (setenta a 
cinco centésimo por cento ao ano) sobra o saldo nlo 
dasembolsado do financiamento; 

IX - destinação dos recursos: promover o aqui­
llbrio fiscal e financeiro do E8tado por intannédio da 
execução da projetas do Programa da reforma do 
Estado da Mato Grosso; 

X- condições de pagamento: 

a) do principal: em dezoito parcelas II8IMSIJals. 
iguais a conaecutivas, em 15 de maio a 15 de novem­
bro de cada ano, vencendo-se a primeira na 7" (séti­
ma) data de pagamento de juros seguinte à data de 
determinação da taxa para a quantia desenilolsada e 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 199r 
8*glo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magd1.',. 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imed . 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerre 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quorr · 

permanecer senlados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magaihf ... 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora. cf.,· 
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::ando a redação final do Projeto de Resolução n• 
1 ~. do 1998, que, não havendo objeção do Plená­
rio. 3ert. lido pelo Sr. ·1• S.;<:retário. Senador Ronaldo 
Cunha Uma. 

~ lido o seguinte: 

PARECER 11• 700, DE 1998 
(Da Comtssão Diretora) 

Reclaçio final do Projeto de Reaolu­
rrio n°103, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redarrão final 
do Pro)8to de Resolurrão n• 1 03. de 1998, que auto­
rizr. o Estado do Pará a contratar operarrão de crédi­
lo, consubstanciada no contrato de abertura de cré­
dito celebrado entre a União, o Estado do Paré e o 
Be.nco de Estado do Pará- BANPARÁ, com a inter­
veniéncia do Banco Central ~o Brasil - BACEN, ce­
lebrado em 30 de março 1~ 'Çl98. no âmbito do Pro­
gmrr.a e Apoio à Ree•;truturacão e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor de 1'~?1.500.000,00 (noventa 
e nete rni,hões e quinhentos rr1;; reais). 

Sala de ReuniCes da C:o'Tlissão, 15 de dezem­
bn> de 1398. Antoniu Carton l\llagalhles - Presi­
den':e, Ronaldo Cunho Lima -- Relator- cartas Pa­
tmclnlo- Emilla F<!noandeu. 

ANEXO AO f'olrlECER r:" 700, DE 1996. 

Faço saber que < Ser-aco Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos terrros a-o art. 48, ~em 28, do 
AEtgimento lntemr. p'>rnul;~o <. : -,uinte 

qESO'.I.IÇÁ() N< . I:'E I ,Q;: 
Autorizl!l o Estado do Pa~ a contra­

tar openoc;iio c!e c'lidlto, consubstanciada 
no contrato ele abertuno da c~Ho cala­
bnodo entno a Unlio, o Eatado do Pa~ a o 
Banco do Eatado do Pará - BANPARÁ, 
com a lntervenl6ncla do Banco Central 
do Bnoall - BACEN, cetebnodo em 30 de 
março de 1998, no imblto do Prognoma 
de Apoio à R-trutunoçio e ao Aju.te 
Fiscal doa Estados, no valor de 
R$97.500.000,00 (noventa e sete mllh6H 
·! c•~i,hentos mil "'"la). 

O Senatlo Federal resolve: 
Art. 1• !~ c Estado do Pará autorizado a contra­

~~r !lperac§-:> de créd~o. o:onsubstanciada no contra­
to de aoertura de crédito celebrado entre a União, o 
:O!:mjo d) f'qrá e o Banco do Estado do Pará S.A. -
:?!I'JPM1A. :::>m a interveniÃnci~ do Banco Central 
:!:: ~~r3~:~1·- :-:: ,.,~~'=lJ. -?!11 ~()dA rn~rço de 1998, nova-

lor de R$97.500.000,00 (noventa e sete milhões e 
quinhentos mil reais). 

Parégrafo único. A operação de créd~o autori­
zada neste artigo se apóia nos termos da Medida 
Provisória n• 1.612-21, de 5 de março de 1998, na 
Lei n• 9.496, de 11 de setembro de 1997, e no Con­
trato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refi­
nanciamento de Dividas, celebrado entre a União e 
o Estado do Paré, em 30 de março de 1998. 

Art. 2• A operação da créd~o referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

1 - valor do créd~o a ser liberado pela União: 
até R$97.500.000,00 (noventa e sete milhões e qui­
nhentos mil reais), a preços de 31 de dezembro de 
1997, que serão utilizados, exclusiva e obrigatoria­
mente, para saneamento do Banparé, e atualizados 
pela taxa Selic divulgada pelo Banco Central do Bra­
sil, de 1• de janeiro de 1998 até as datas das libera­
ções previstas na cláusula quarta do contrato; 

11 - O Estado, como contrapartida, comprome­
te-se a integralizar aumento de cap~al do Banparé, 
no valor de A$97.500.000,00 (noventa e sete milhões 
e quinhentos mil reais), da seguinte forma: 

a) até R$88.255.000,00 (o~enta e oito milhões 
e duzentos e cinquenta e cinco mil reais), resultantes 
da assunção, pelo Estado, das dividas do Banpará, 
a seguir discriminadas: 

1 - R$34.248.000,00 (trinta e quatro milhões e 
duzentos e quarenta e o~o mil reais), junto à Caixa 
EconOmica Federal - CEF, originários da Vivenda -
APE; 

2 - A$27.869.000,00 (vinte e sete milhões e oi­
tocentos e sessenta e nove mil reais), junto ao Te­
souro Nacional, com o Banco do Brasil como agente 
financeiro; 

3 - R$7.168.000,00 (sete milhões e cento e 
sessenta e o~o mil reais), junto à CEF; 

4- R$13.802.000,00 (treze milhões e oitocentos 
e dois mil reais), junto ao Banco da Amazônia SI A; 

5 - R$5.168.000,00 (cinco milhões e cento e 
sessenta e o~o mil reais), junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES; 

b) até R$9.245.000,00 (nove milhões e duzen­
tos e quarenta e cinco mil reais), em espécie; 

III - forma de liberarrão dos recursos: as libera­
ções dos recursos serão realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional- STN, em consonância com o 
art. 10 da Medida Provisória n• 1.612-21, de 5 de 
março de 1998, observado o disposto na cláusula 
sétima do contrato; 
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IV - forma de pagamento: as parcelas dos r"­
cursos liberados serão incorporadas na parcela (P), 
definida na cláusula quarta do contrato de refinancia­
mento. nas datas em que ocorrerem as liberações. 
regendo-se pelas condições daquele instrumento. 

Parágrafo único. Se decorrido dezoito meses 
da data da assinatura do contrato de refinanciamen· 
to, o Estado detiver o controle acionário de qualquer 
instituição financeira, o saldo devedor incorporado, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo de­
vedor de (P) do contrato de refinanciamento e amor­
tizado com base na Tabela Price, sem a observância 
do limite máximo de comprometimento da Receita 
Liqüida Real - ALA, a que se refere a cláusula quin· 
ta daquele instrumento. 

Art. a• A eficácia do contrato de abertura de 
crédito e condicionada à comprovação pelo Estado 
da existência de dotação orçamentária para fazer 
frente aos compromissos assumidos, conforme de­
termina a cláusula sétima desse instrumento. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N"637, DE 18118 

Senhor Presidente, 
Nos temnos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto <.le Resolução n• 1 03, de 1998, que autoriza 
o Estado do Pará a contratar operação de crédito, 
consubstanciada no contrato de abertura de crédito 
celebrado entra a União, o Estado do Pará e o Ban· 
co do Estado do Pará S.A- BANPARÁ, com a inter­
veniência do Banco Central do Brasil - BACEN, ce­
lebrado em 30-3-1998, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor de noventa e sete milhões e quinhen­
tos mil reais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
J.c~era.alho 

O SR. PRESIDENTl! (Anlcnio Carlos Magalhiss) 
- Aprovado o taqUerimaniD, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 

Os Srs. Se:~s.dOiBt: f1Ue a aprc"ar :;uei:·arn 
permanecer sentacios. (P:..usa.) 

Aprovada. 
A matéria v&i h promw.J::içáo. 

O SR. PRESíiJEHrE <.-'.nton'o Canos :1.1aga1Mes) 
-Sobre a mesa. çatecer aa ,_..om~ssão D:retera. -)te­
recendo a redaçao f1i1a1 ~o ~~r~ :~to th:::t ,,eso1uyão 
n• 104, de 1996. :;ua . na~ "".'"'"ao objeçac do Ple­
nário, será lido pe1o ::ir. 1 ~ S..:.crmáno, SE:n:dor Roa 
naldo Cunha lrm& 

PAREÇEF ~1• .,.r;.,, 1:•!: 1998 
(Da t:.:;~~lf;: : . .- .lrrmarw 

Redac;U~J .. ~:~,~-• ;::: .:Jrt:.;•ml ~Je R.u~·Jiu·· 
ção n•1o.;, G.!. 1~~~1. 

A Comissão Di:-sw.·a. a.Pit:tsenta é.! reJação ~:inal 
do Projeto de Resoluçáo ,,, ·; 04, da ·. g99, que auto­
riza o Estado do Para a. ~cntratar .Ji=Bta;-ãc de refia 
nanciamento de dividas Jo Estado, ~·:rsubstanciada 
no Contrato de Comissão. Assunção, Consolidação 
e Refinanciamento de Dilfidas. celebrado com a 
União, em 30 de março de 1998, cor.' base no proto­
colo de acordo firmado entre a União e o Estado do 
Pará, no âmbito do Programa de Ap:-io à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estadc5, no valor total 
de R$274.495.064,33 (duzentos e 3etenta e quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, sessen­
ta e quatro reais e trinta e três centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos M&galhies, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relat:>r - Carioa Pa­
troclnlo - Em lUa Fer nandaa. 

ANEXO AO PARECER N° 'TIJ1, DE 1998 

Faço saber qc·e o Sena<kl Federal r.provou. e 
eu, Presidente, nos termos rlo art. 48. i•:em 28. co 
Regimento Interno. p;omulgo a segwnte 

RESOLUÇÃO N" , DE i <193 

Autoriza o Estado do l'~rn 11 conira­
tar oparaçio da refinanciamento da divi­
das do Eltado, consubmn~i:~~:/;:~ no (:.:m­
nto da Confll&io, Aa•unçü,,, Con•ollda­
çio a Refinanciamento de Olvlelas, Cilf<!­

brado com a Unlio, em 3ll de n1arço cie 
1 <198. com bala no protocoro c; li acorao 
'> . -:. •·~ anU'8 a União a o E:.....:a.;;o do ::•ará, 

ilo do Programa de Apoio à Raes­
.ão e ao Aju- Fi1cal eles êstados, 
•r total de R$274.495.064,33 (du-
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zentos • setenta e quatro mllhóes, que­
trocentos e noventa e cinco mil. sauenlll 
e quatro reais e trinta e três centavos). 

O Sena:Jo Federal resolve: 

Art. 1° É o Estado do Para autorizado a contra· 
.Jperação de refinanciamento de dívidas do Esta· 
consubStanciada no Contrato de Confissão, As­

. cão, Consolidação e Refinanciamento de Dlvi-
.. ,, celebrado com a União em 30 de março de 

r,, com base no protocolO de acordo firmado enr 
, União e o Estado do Pará, no âmbrto do Pro­

. na de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
. EstadoS. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo 
•rior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da divida a ser adquirida pela Uniio: 
: .;274.495.064,33 (duzentos e setenta e quatro mi­

·. '> .. s, quatrocentos e noventa e cinco mil, sesaenta 
4uatro reais e trinta e três centavos), constitulda 

. • Bomatório dos saldos devedores dos contratos fir­
" .:uJos com e Caixa EconOmica Federal - CEF. in­
. '"ive os concedidos com amparo nos Votos CMN 
.o·~ 162 e 175, de 1995, e 122. de 1996, atualizados 
. :. ~ a data de assinatura do contrato; 

11 - valor refinanciado: do total da dívida assu­
. ;a será deduzida a parcela de R$13.335.047,17 
· "'' milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quarenlll 
.;;,e reais e deze9sele centavos), que conespoude 
~ubsldio COI ocedklo pela União ao Estado, nos tar­

. . > do art. 3", § 4", da Lei n" 9.469, de 11 de 111118rn-
•• 1e 1997, restando o valor de R$261.160.017,18 

'·Lentos e sessenta e um milhões, cento e -nr 
·nil, dezassete reais e dezasseis centavos), que 
.stilui o montante do refinanciamento; 

III - o Contrato de Refinanciamento estabelece 
. o saldo devedor do financiamento a ser concedi­
pela União com base na Medida Provisória n• 
:2-21, de 5 de março de 1998, para reduzira pre­
·.ça do Estado na atividade financeira bancária, 

.. o valor de R$97.500.000,00 (noventa e sete mi­
., e quinhentos mil reais), incorporar-se-é ao sal-

. Jevedor da parcela a ser refinanciada, regendo­
pelas suas condições, exceto quanto à taxa nomi­
. de juros, que para o contrato de abertura de cré­
. é de 6% a.a. (seis por cento ao ano); 

IV- encargos: 

a) juros: 7,5% a.a. (sete inteiros e cinco d4k:i­
.; por cento ao ano); 

b) atualização do saldo devedor: pela variaçlo 
·IIYB do IGP-01; 

V - prazo: 36Ó (trezentos e sessenta) prestaçõ­
es mensais e consecutivas: 

VI - garantias: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1996; 

VIl -condições de pagamento: 

a) amot1ização: em 360 (trezentos e sessenta) 
parcelas mensais, pela Tabela Price, limitadas ao dis­
pêndio mensal de 1112 (um doze evos) de 15% (quinze 
por cento) da Receita Liquida Real do Estado; 

b) amortização extraordinária: R$26.116.001,72 
(vinte e seis milhões, cento e dezasseis mil, um real 
e setenta e dois centavos), correspondente a 10% 
(dez por cento) da divida refinanciada, devidamente 
aiUalizada até 30 de março de 1998, na forma da Cláu­
sula Sétima do Contrato, a ser realizada com recursos 
Pf"OWIIIÍ8i das da alienação das ações das Centrais Elé­
trlclla do Pará S.A. - CELPA, que o Estado se obriga a 
promover até 30 de novembro de 1998 . 

§ 1° Se decorridos 18 (dezoito) meses da data 
da assinatura do Contrato de Refinanciamento, o Es­
tado detiver o controle acionário de qualquer institui­
ção financeira, o saldo devedor incorporado, a que 
se relere o inciso III deste artigo, devidamente atuali­
zado, será apartado do saldo devedor do Contrato 
de Relinanciamenlo e amortizado com base na Ta­
bela Price, sem observência do limite máximo de 
comprometimento da Receita Liquida Real a que se 
rafar& a Cláusula Quinta do Contrato • 

§ 2" O descumprimento pelo Estado do Pará 
da& obrigações conatantes do Contrato de Refinan­
ciamento, incluindo atrasos de pagamentos, assim 
como das metas fiscais e financeiras, acordadas em 
aeu Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, 
implicará, enquanto persistir o descumprimento, a 
substituição dos encargos financeiros raferidos por 
encargos equivalentes ao custo médio de colocação 
da divida mobiliária federal, acrescido de juros de 
mora de 1% a.a. (um por cento ao ano), e a eleva­
ção do limite de dispêndio mensal para 19,5% (deza­
nove inteiros e cinco décimos por cento) da Receita 
Liquida Real do Estado. 

Art. 3" O prazo para o cumprimento do disposto 
no Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima Quarta 
do Contrato, a que se refere o Programa de Reestru­
turação e de Ajuste Fiscal, a ser acordado entre o 
Eatado do Pará e a Uniio, é prorrogado para a data 
de vigor desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
ele- publicação. 



O SR. PRESIDENTE (Antonio Caros Magalhles) 
- Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido a aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 638, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, 
para imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução n• 1 04, da 1998, autoriza o 
Estado do Pará a contratar operação de refinancia­
mento de dividas do Estado, consubstanciada no 
contrato de confissão, assunção, consolidação e refi­
nanciamento de dividas, celebrado com a Uniio, em 
30 de março de 1998, com base no protocolo de 

1 

acordo firmado entre a União e o Governo do Estado 
do Pará, no Ambito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fescal dos Estados, no valor 
total de duzentos e setenta e quatro milhões, quatro­
centos e noventa e cinco mil, sessenta e quatro 
reais e trinta e três centavos. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1998. -
Jo1111a Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carros Magetlãee) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apraciaçAo da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nio havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em wtação a redação final. 
Os Srs. Sanadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A malária vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carros Magetlãee) 
-Sobre a ITlll8ll pareceres que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário, Sanador Ronaldo Cunha Lima. 

Sio lidos os seguintes: 

PARECER N"702, DE 1998 

Da Comluio da ConeUtul~o, Jue-
11911 e Cidadania, eobre a Co1111ulta n1 4, 
de 1998, da Meaa do Senado Federal, re­
ferente ao requerimento do Primeiro Su­
plente do Senador Jollé lgnliclo, Senhor 
Ricardo Ferreira dos Santoe. 

Relator: Sanador Lúcio Alcllntsra 

DF.zBMBIIO JQQR 

I - Relatório 

1. A Mesa desta Casa, por intermédio do seu 
Presidente, Sua Excelência o nobre S<!nador Anto­
nio Carlos Magalhães, encaminha, a esta Comissão, 
consulta provocada pelo Senhor Ricardo Ferreira 
dos Santos, atualmente primeiro suplente do Sena­
dor José lgnácio Ferreira, para que responda às 
questões formuladas pelo interessado. 

2. Em razão da iminente renúncia do Senador 
José lgnácio Ferreira ao mandato senatorial para 
que possa ser empossado no cargo de Governador 
do Estado do Espírito Santo no dia 1° de janeiro pró· 
ximo, deverá sucedê-lo no Senado o primeiro su­
plente, Sanador Ricardo Ferrerra cios Samos, o qual, 
conforme alega em seu requerimento, <levará assu­
mir, na nova Administração estadual, o cargo de Se­
cretário de Estado da Secretaria de Planejamento e 
Orçamento e, em lace do que dispõe a legislação 
estadual, também, a Presidência do Conselho de 
Administração do Banco de Desenvolvimento do Es­
pirita Santo SIA- BANDES. 

3. Indaga, portanto, o requerente, se: 
a) "em lace do disposto no art. 54, 11, da Cons­

tituição Federal, estará impedido de, concomitante­
mente com o cargo de Secretário de Estado, exercer 
mandato de membro do Conselho de Administração 
do Bandee e de conselhos congéneres de autar­
quias vinculadas à referida Secretaria"; 

b) na condição de "lunclonário do Bandas e se 
deeejar optar pala sua remuneração naquela institui­
ção, estará em conflito com o disposto no art. 54, I, 
da Constltulçio Federal? Em qualquer caso, como 
fiC8 a sua condição como funcionário do Bandas, 
vez que lá tem contrato sob éilli:ta trabalhista?" 

4. Cabe, pois, a esta ConúsaAo opinar sobre a 
malária em pauta, nos termos do art. 101, V, do Re­
gimento Interno do Senado Federal. 

É o relatório. 

li-Voto 
5. A Constituição Federal, em seu art. 54, dis­

põe,wrble: 

Art. 54. Os Deputados e Senadores 
não poderio. 

11 - desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou 

diretores de empresa que goze de favor de­
corrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remu­
nerada; 
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b) ocupar cargo ou função que sejam 
demissíveis ad nutum, nas entidades referi­
das no inciso I, a: 

c) patrocinar causa em que seja inte­
ressada qualquer das entidades a que se re­
lere o inciso I, a: 

d) ser titulares de mais de um cargo ou 
mandato público eletivo." (Grifamos). 

6. Por sua vez, o mesmo art. 54 dispõe, em 
seu inc•so I, letras a e b, verbis: 

"Art. 54 ............................................... .. 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pes­

soa jurídica de direito público, autarquia, em­
presa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço públi­
co, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; 

b) ace~ar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da allnea anterior;" (Grifamos). 

7. Ademais, a Carta de 1988 estabelece, em 
seu art. 56, I, § 3°, verbla: 

"Ar!. 56. Não perderá o mandato o De­
putado ou Senador: 

I - investido no cargo de Ministro de 
Estado. Governador de Território, Secretário 
de Estado, do Distrito Federal, de Território, 
de Prefeitura de capital ou chefe de missão 
diplomática temporária; 

§ 3° Na hipótese do inciso I, o Deputa­
do ou Senador poderá optar pela remunera­
ção do mandato." (Grifamos). 

8. As restrições construcionais acima descritas 
visam a. no entendimento de Celso Ribeiro Bastos, 
"moralização da vida pública, evitando que o partamen­
:ar. ou se tome um agente passível de ser corrompido, 
·-~um possível corruptor. Entretanto, mais do que isso, 
são elas, fundamentalmente, meios assecuratórios da 
independência e autonomia dos poderes entre si, pois 
a possibilidade de um agente interpenetrar, interferir na 
atividade de um agente de um outro poder, quebraria 
a própria separação dos poderes" (Comentários à 
Constituição Brasileira, v_ 4, t. I, p. 208). 

9. Com o mesmo objetivo, a Const~uição Fede­
ral estabelece. em seu art. 38, I, com a redação 
aada pela Emenda Constitucional n• 19, de 1998, 
verbis: 

"Art. 38. Ao servidor público da admi­
nistração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo fe­
deral, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função; 

........................................ • (Gritamos). 

1 o. No caso em análise, não se aplica o disposto 
no retroc:Mdo art. 38, I, em razão de o requerente, fu­
turo detentor do mandato de Senador, ser empregado 
de sociedade de economia mista (o Sandes). 

11. Todavia, a restrição prevista no supracitado 
art. 54, I, b, somente impede ao Senador, desde a 
sua diplomação, de "ace~ar ou exercer emprego re­
munerado" em sociedade de economia mista. Desse 
modo, o seu afastamento do emprego dar-se-á em 
conformidade com o que prevê o caput do art. 472, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CL 1), • ... em 
virtude das exigências do serviço militar, ou de outro 
encargo público (mandato de Senador, v.g.), não 
consmuirá motivo para atteração ou rescisão do con­
trato de trabalho por perta do empregador", podendo 
"vottar a exercer cargo do qual se afastou em virtu­
de de exigência do serviço mil~ar ou de encargo pú­
blico", desde "que notifique o empregador dessa in­
tenção, por telegrama ou carta registrada, dentro do 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data 
em que verificar a respectiva baixa ou a terminação 
do encargo a que estava obrigado". 

12. Não poderá, por conseguinte, o Senador, 
desde a diplomação, perceber salários de seu em­
pregador, no caso o Bandas, devendo pedir o seu 
afastamento para que posa ser diplomado como Se­
nador, sem, no entanto, romper o vinculo contratual 
de emprego com a referida empresa. 

13. Desse modo, a resposta à questão b acima 
proposta fica assim esclarecida: desde a expedição 
de seu diploma pela Justiça Ele~oral não poderá o 
Senador receber salários do Bandas, devendo afas­
tar-se desse seu emprego, assegurando-se-lhe, no 
entanto, a vigência do seu contrato de trabalho fir­
mado com a referida sociedade de economia mista, 
nos termos do art. 472 da CLT. Por conseguinte, a 
assunção no mandato de Senador impede-lhe de 
optar pela remuneração naquela inst~uição. 

14. A investidura do Senador no cargo de Se­
cretário de Estado, prevista no art. 56 da Constitui­
ção Federal, const~ui exceção à proibição de o titu­
lar do mandato de Senador exercer cargo público. O 
valor de sua remuneração pelo exercício do referido 
cargo estadual será o que estabelecer a legislação 
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estadual, podendo, todavia, optar pela remuneração 
de seu mandato de Senador, conforme prevê o § 3° 
do citado art. 56. 

15. Quanto ao exercício de mandato como 
membro de conselhos de administração de entida­
des vinculadas à Secretaria de Planejamento e Or­
çamento do Estado do Espírito Santo, inclusive 
como Presidente do Conselho de Administração do 
Bandas, não se aplica, salvo melhor entendimento, o 
disposto na letra b do inciso 11 do art. 54 da Consti­
tuição Federal, que profbe o senador. desde a pos­
se, de ocupar cargo ou função de que seja demissl­
vel •d nutum, nas entidades referidas no inciso I, 
•a•, entre as quais a sociedade de economia mista. 

16. Ne66e caso, a participação ou a direção de 
conselhoS de administração pelo tijular da Secretaria 
de Planejamento e Orçamento constijui atribuição 
inerente ao cargo e, conforme informação prestada 
pelo consulente, prevista na legislação estadual. 
Desse modo, estão atendidos os principias adminis­
trativos expressamente previstos no caput do 37 da 
Constijuição Federal, com a redação dada pala 
Emenda Constitucional n. 19, de 1998, mormente os 
da legalidade e da impessoalidade. 

17. De acordo com o principio da impessoali­
dade da Administração Pública, o preceijo constitu­
cional previsto no acima mencionado art. 56, I, não 
pode estabelecer diferença de atribuições pare o ti­
tular de uma Sceretaria de Estado em razão de con­
dição pessoal do ocupante. 

18. Ao ser investido no cargo de Secretário de 
Estado, o Senador titular transfere ao seu substituto 
o exerclcio do mandato e as atribuições previstas no 
art. e• do Regimento lntemo do Senado Federal 
(RISF). Por conseguinte, durante o afastamento do 
titular para assumir o referido cargo de Secretário, 
em conformidade com o disposto no art. 39, b, do 
RISF (art. 56, I, da CF), o titular passa a integrar a 
cúpula do Poder Executivo, despojando-se, empora­
riamente, de sua competência constitucional e regi­
mental para exercer o mandato de Senador da Re­
pública, garantindo-se, assim, a separação e inde­
pendência dos Poderes, que constijui principio basi­
lar do Estado brasileiro. 

19. Por outro lado, entendemos que o princípio 
da moralidade de Administração Pública justifica o 
comando constijucional previsto no art. 54, 11, da 
Carta de 1988, a que alude o consulente em seu re­
querimento, o qual profbe ao Senador, desde a pos­
se, ocupar cargo ou função de que seja demissível 
•d nutum, nas entidades que menciona. entre as 
quais deve ser incluída a sociedade de economia 
mista, pois, d866e modo, evija-se que a aluação do 

parlamentar seja submetida ao inte esse de entida­
des, ainda que estaduais. ou, ainda. que seja preju­
dicada pela circunstância de não ~ oder dedicar-se 
integralmnete ao exercício de seu nandato, ou que 
tenha a mácula de servir meramente como fonte adi­
cional e espúria de obtenção de ren Ja pessoal paga 
pelo Poder Público. Por consegui11te, tal vedação 
constitucional não fere, a nosso ver, a moralidade da 
Administração Pública, quando se I ata de mandato 
em conselho de administração de entidades vincula­
das a Secretaria de Estado exercdo por Senador 
que, afastado do exercício de seu nandato eletivo, 
esteja ocupando o cargo de Secretá io de Estado. 

III - Conclusão 

Diante do exposto, as respos :as às questões 
propostas pelo consulente podem ser resumidas, 
respectivamente, no seguinte: 

•l ao afastar-se do exerclcio do manda­
to de Senador para exercer c cargo de Secre­
tário de Estado, confo!TTie prt vê o art. 56, I, da 
Construição Federal, e, ac mesmo tempo 
exercer o mandato de merrbro, inclusive de 
presidente, de conselhos de entidades vincu­
ladas à Secretária da qual será o seu dirigente 
maior, o Senador tfular, alas ado de seu man­
dato eletivo, não incorrerá na proibÇã.o prevista 
no art. 4, 11, da Lei Maior, pois, entendemos 
que, nesse caso, trata-se de ntribuições ineren­
tes ao cargo de Secretário d-3 Planejamento e 
Orçamento, conforme prevê a legislação es­
taduat· Ao revés, inclui-se m vedação do ci­
tado art. 54, 11, e, por conse JUinte, sujeita-se 
à perda do mandato o Sena :lor titular que, no 
exercício do mandato exerça. simultaneamen­
te, o encargo de membro de conselhos vincu­
lados às entidades referidas no art. 54, I, da 
Constfuição Federal, entre a.; quais inclui-se a 
sociedade de economia mis1a. Ademais, pelo 
principio da impessoalidade. não pode haver 
tratamento diferenciado ao S JCretário de Esta­
do que seja, também, Senador, pois isso 
constituiria um minus da ccmpetência admi­
nistrativa desse em relação a qualquer outro 
cidadão que possa ser desi-Jnado Secretário 
de Planejamento e Orçamento do Estado do 
Espírito Santo. 

b) o consulente tem o direito garantido 
pelo art. 472 da CL T de alas; ar-se do seu em­
prego no Sandes para ser <.iplornado com o 
Senador, sem que isso pcssa ser alegado 
pelo empregador para prov< ·car alteração ou 
rescisão de seu contrato de trabalho. Contu-
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do, 11 vista do que dispõe o art. 54, I, b, da 
Constituição Federal, não poderá receber do 
Bandas, que o &t'T1>rega, qualquer remunera· 
ção durante o período de afastamento para 
exercer o mandato eletivo. Sua remuneração 
será. no caso em análise, a de Secratá.rio de 
Estado, podendo, no entanto, optar pala remu­
neração do mandato de Senador, conforme 
prevê o § a• do art. 56 da Lei Fundamental. 

Sala da Comissão, 15 de dezembro de 1998. 

R..:l.rwr 

·:<'i 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTIT\JIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 37. A administração pública direta e indi­
reta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta­
dos, do Distrito Fedral e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo­
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

Art. 38. Ao servidor público da adminstração di­
reta, autárquica e fundacional, no exerclco de man­
dato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, es­
tadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, em­
prego ou função; 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não pode-
rão: 

I -desde a expedição do diploma: 

,,_J 

a) firmar ou manter contrato com pes­
soa jurldica de direito público, autarquia. em­
presa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço públi­
co, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas unnormes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado. inclusive os de que 
sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior; 

11 - desde a posse: 

a) ser proprietário, controladores ou dire­
tores de empresa que goze de favor decorren­
te de contrato com pessoa jurídica de direrto 
público, ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que se­
jam demisslveis ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a; 

c) patrocinar causa em que seja inte­
ressada qualquer das entidades a que ser 
refere o inciso I, a; 

d) ser trtulares de mais de um cargo ou 
mandato público eletlvo. 

Art. 56. Não poderá o mandato o Deputado ou 
Senador: 

I - investido o cargo de Ministro de Estado, Go­
vernador de Território, Secretário de Estado, do Dis­
trito Federal, de Território, de Prefeitura de capital ou 

~~!~!.~!.~i-~!~~-~!P.~?.~~~.!!!~~~-~: ................... . 
§ 3° Na hipótese do inciso I, o Deputado ou 

Senador podará optar pela remuneração do man­
dato. 

···················································································· 
EMENDA CONSTITUCIONAL N°19, DE 1998 

ModHica o raglma e dlapõe sobre 
prlnclploa e normas da Administração 
Pública, aarvldorea a agantaa polltlcos, 
conb ole da deapaaaa a finanças públicas 
e cuatalo da atlvldadea a cargo do Distri­
to Fadara!, e dli outras provldlnclas. 

.................................................................................... 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Decreto-Lei n• 5.452, de 1-5-1943) 

.................................................................................... 
Art. 472. O afastamento do empregado em vir­

tude das exigências do serviço militar, ou de outro 
encargo público, não constrtuirá motivo para altera-
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çlo ou rescisão do contrato de trabalho por parte do 
empregador. 

§ 1• Para que o empregado tenha direito a vol­
tar a exercer cargo do qual se afastou em virtude de 
exigência do serviço militar ou de encargo público, é 
indispensável que notifique o empregador dessa in­
tenção. por telegrama ou carta registrada, dentro do 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 
em que se verificar a respectiva baixa ou a termina­
ção do encargo a que estava obrigado. 

§ 2° Nos contratos por prazo determinado, o 
tempo de afastamento, se assim acordarem as par­
tes interessadas, não será computado na contagem 
do prazo para a respectiva terminação. 

§ a• Ocorrendo motivo relevante de interesse 
para a segurança nacional, poderá a autoridade 
competente solicitar o afastamento do empregado 
do serviço ou do local de trabalho, sem que se confi­
gura a suspensão do contrato de trabalho. 

§ 4° O afastamento a que se refere o parágrafo 
anterior será solicitado pela autoridade competente 
diretamente ao empregador, em representação fun­
damentada com audiência da Procuradoria Regional 
do Trabalho, que providenciará desde logo a instau­
ração do competente inquérito administrativo. 

§ 5° Durante os primeiros 90 (noventa) dias 
desse afastamento, o empregado continuará perce­
bendo sua remuneração. 
···················································································· 

PARECER N" 703, DE 1ll88 

Da Comluio de Conatllulçio, Justi­
ÇII a Cldadllnla sobnt o P1 oleio de Lei dll 
ctms111 n• 52, de 1ll88 (n" 3JI18, de 111113; 
na eu. de origem), que "Aitllnl o Dec111-
to-Lel n" 3.385, de 21 de Junho de 11M1 
(Dnaproprlaçlo por Utllldllcle Pllbllca), a 
Lei n• 8-015, de 31 de dezembro de 1973 
(Raglstroa Pllbllcoa) e a Lei n" 6-766, de 
19 de dezembro de 1979 (Parcelamento 
do Solo Urbano). 

Relator: Senador Josaphat Matlnho 

Relatório 

1. A proposta em exame aitera o Decreto-Lei 
n" 3.365141 e as Leis n• 6.015173 e 6.766/79, que 
versam respectivamente sobre Desapropriaçlo por 
Utilidade Pública, Registras Públicos e Parcelamento 
do Solo Urbano. 

2. O Objetivo do projeto é permitir ao poder Pú­
blico a realização e a legalização do parcelamento 
do solo em gleba submetida a procasso judicial ex-

propriatório pendente de solução detinitiva e, tam­
bém, possibilitar ao futuro adqüirente de lote o regis­
tro do título de cessão da posse com força de escri­
tura pública. 

3. Segundo a proposta em exame, o poder pú­
blico poderá implantar projetes habitacionais a partir 
da imissão de posse sobre áreas expropnadas. Com 
essa alteração da legislação vigente, o parcelamento 
do imóvel poderá ser realizado de imediato, podendo 
o poder público proceder a cessão dos lotes a P""u­
lação carente, acelerando. dessa forma, para os be­
neficiados, o acesso seguro a habitação. Cria-se, as­
sim, um título provisório que traz a oossibilidade de 
conversão em domínio. 

4. Na tramitação do projeto na Cãma.-a dos De­
putados, foram incluídos alguns dispositios que bus­
cam alcançar promoção social para as fr.milias de 
mais baixo poder aquisitivo e removem, sob o ponto 
de vista do loteador, seja ele público ou privado, os 
obstáculos que dificultavam o estabelecimento de lo­
teamentos populares. 

No que se refere ao poder público local, desta­
cam-se dispositivos qe conferem ao município maior 
autonomia de ação, permitindo-lhe não só regulari­
zar loteamentos existentes, como, também, reduzir. 
substancialmente, as exigências com relação a no­
voa empreendimentos. 

5. Na Câmara dos Deputdos o projeto recebeu 
pareceres da Camisão de Desenvolvimento Urbano 
e Interior pela aprovação, juntamente com os •" roje­
tos de n"s 3.880193 e 1.990/96, apensados com 
subslilulivo. A Comissão de Constituição e Justiça e 
Redação votou pela constitucionalidade, juridicidade, 
técniCa legislativa e, no mérito pela aprovação deste, 
dos de n"s 3.880193 e 1.990196, apensàdos, e do 
Substitutivo da Comissão de Desenvolvimento Urba­
no a Interior, com subemenda substitutiva. 

6. As principais alteraçõe~ propostas pelo pro­
jeto, decomantes da tramitaçà'O deste nas referidas 
Comissões daquela Casa, e que resultaram na su­
bemenda substitutiva aprovada oferecida pelo Rela­
tor na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
Deputado Nilson Gibson, são as seguintes: 

6.1) O art. 1• do projeto modifica o inciso l 
do art. 167, da Lei n• 6.015n3, acrescendo-c 
do item 35, que admite a existência de título 
provisório de propriedade aos entes públicos 
expropiantes, permitindo promover de imediato 
o part:elamento do imóvel e repassá-lo á popu­
lação de baixa renda, sob a forma de lotea­
mento admitindo-se que as pessoas possam 
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levar o título a registro e fazer uso deste instru­
mento, inclusive para garantirfinanciamento. 

Atualmente, quando o poder público de­
sapropria detenninado imóvel, os beneficiários 
do processo ficam sem qualquer título com re­
lação ao terreno, pelo tempo em que durar a 
ação de desapropriação que. às vezes. demora 
mais de dez anos. 

6.2) O parágrafo único do art. 7", da Lei 
n• 6. 766/79 passa a dispor que os loteamentos 
poderio ser executados em etapas programa­
das com maior flexibilidade de prazo. Isso per­
mitirá que o empreendedor reduza o seu custo 
de investimento inicial executando a infra-estru­
tura necessária á medida em que se comercia­
lizem etapas anteriores, em atá quatro anos. 

O prazo de dois anos, hoje vigente, exige 
irMistimantos antacipados do empreendedor que 
acabam ~ o custo final do loteamen­
to. Com o 110110 prazo passa a existir uma propor­
cionalidade mais justa entre a captação de recur­
eos e a viabilização da carteira do empreende­
dor, de modo a facilitar a execução das obras ne­
.-sárias as etapas subsequentes. 

6-3) Segundo o disposto no § 1° do art. 4° 
da Lei 6. 766/79, a legislação municipal passa a 
definir, para cada zona em que é dividido o ter­
ritório do município, os usos pennitidos e os ln­
dicas urbanísticos de parcelamento e ocupa­
çlo do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as 
6ntas mínimas de lotes e os coefiCientes máxi­
moe de aproveitamento. 

Esse procedimento traz maior autonomia 
para o município, considerando que cabe a ele 
conhecer e decidir sobre essa realidade- Tam­
bém poderá viabilizar a regularizaçlo de áreas 
ilegamanta oa !p'de• para uso tiiiiJilw ional. Em 
inúmeros -. a obrtgeloriadade a · 1 nte na le­
gi:! ;tn alUei de - de, no mlnino, 35% do 
imówl ._.., para • é.-s delltioi8dell a ruas, 
~ e a- WldN imlieblizll o ~ 
PI-da a*>. Al-llC'_., dlk::llaad& podem 
..-~ ,_ piKfr&ls • I i' Jllis, pois 
Biio danallnwltB edificadas. 

8.4) Os §§ 4°, s• e 61 do art. 2", da Lei 
8_786/79, definem a infra-estrutura básica doe 
lciralamentoa situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei corno de interesse social 
(ZHIS) fica explicitamente definida, com exi­
gências mais brandes, correspondendo ao cus­
to menor deste tipo de empreendimento. 

A generalidade com que a legislação atual 
trata este assunto tem desestimulado a produção 
de loteamentos populares. O nível de exigências 
para obras de infra-estrutura não está compatível 
com o perfil das famüias de mais baixa renda que 
residem nas periferias das cidades. 

6.5) Prevê o § 1° do art. 4°. da Lei 
6. 766179, que o plano diretor ou lei municipal 
definirá a área mínima e máxima do lote. de 
acordo com a zona em que se situe. Cabe ao 
município legislar sobre esta matéria. A lei 
atual fixa em 125 m2 a área mínima do lote. A 
dKiculdade em cumprir este preceito legal, es­
pecialmente nos casos de áreas já ocupadas 
irregulannente por habitações. tem inviabiliza­
do a regularização. O projeto leva em conta, 
tanto a dimensão mínima do lote, doravante a 
ser detenninada pelo município, corno também 
os beneffcios mlnimos da infra-estrutura acima 
referida. São elementos indispensáveis na dis­
tinção entre parcelamento de interesse social e 
os demais tipos de parcelamento. 

6.6) O art. 4• do Projeto altera o § 2" do art. 
2", da Lei 6.766/79, admitindo que o dlesmembrs­
mento de áreas poderá ser feito a partir da am­
pliação ou prolongamento das ruas existentes ou 
da abertura de uma única via de acesso exclusi­
va aos novos lotas, pública ou particular. 

A legislação atual considera "desmembra­
mento a partir de abertura de urna única via de 
acesso ou extensão das já existentes, estimu­
laré a promoção e facilitará a aprovação de no­
vos parcelamentos populares, além de pennitir 
a regularização doe já consolidadloS. 

6. 7) O art. s• do Projeto acrescenta o art. 
53 A à Lei 6. 766/79, que distingue a interven­
ção pelos entes públicos, dispondo que os par­
celamentos e as regularizações de assenta­
mentos vinculados a planos ou programas ha­
bitacionais de inicilltiva do Poder Público pas­
sam a ser considerados de interesse público. 

7. é o relatório 

Dlacuaaio 
6. O Projeto de lei procura solucionar dillcLnu .. -

des claramente idenlifiCBdas na legislação atual. De 
acordo com o Decreto-Lei n• 3.365141, a posse ple­
na dloS imóveis expropriados por interesse público 
está condicionada à detenninação judicial quanto ao 
valor de indenização. A ausêocia de domfnio pleno 
por parte do poder público impede a concessão de 
trtulos aos beneficiários finais, na maior parte das 

527 
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vezes famRias de baixa renda, atendidas pelos em­
preendimentos populares. 

9. Conceitua o art. 182 da Constituição Federal 
o objetivo da politica de desenvolvimento urbano. 
Enuncia que deve ser executada pelo Poder Público 
Municipal, confonne diretrizes gerais fixadas em lei, 
para ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ha­
bitantes. Esclarece, no § 4°, que: 

"é !acuRado ao poder público munici­
pal, mediante lei específica para área incluí­
da no plano diretor, exigir, nos tennos da lei 
federei, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou nio utilizado que 
promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compul­
sória; 

11 - imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana ptogrns'wa no tempo; 

III - desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública de emis­
são previamente aprovada pelo Senado Fe­
deral, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessi­
vas, assegurados o valor 1881 da indeniza­
çAo e os juros legais." 

1 O. Em consonância com os ditames constitu­
cionais, verifica-se a relevAncia da proposição quan­
to ao alcance social, fincado no interesse público. O 
problema habitacional é preocupaçlo prioritária, 
principalmente no que se refere ao bem-estar da po­
pulaçAo maia carente. 

11. Atende a essa finalidade pennitir aos entes 
púbticoa - Unllo, Eatados, Distrito Federal, Municípios 
ou suas entidades autorizadas - que exacutam proce- , 
dimentDa mais célerea pare parcelamento do solo, ' 
deavinculando-o& da nec •idade de aguardar decisio 
judicial definitiva concamente ao qum111m da indeni- ' 
zaçlo, em pn • so expropriatório, n.a deede que já ' 
tenham aqueles entes assumido a posse precária. 

12. O registro da imissio provisória na posse, 
com a conseqüente cassio ou promessa de cassio, 
além da vedaçio de retrocessió, nos casos da de­
sapropriaç.lo, fomece garantia suficiente aos benefi­
ciados com o assantamento e, ainda, aos agentes 
que financiam a construção das moradias, reduzindo 
os efeitos da morosidade do Judiciário. 

13. As alterações propostas, no contexto em 
que foram aprovadas na CAmBra dos Deputados, 
ajustam as nonnas vigentes às mudanças pretendi-

.. _......,.._ ... 

das, distinguindo as ações do Poder Público nessas 
áreas, de parcelamento e de regularização de lotea­
mentos populares, e focalizando o interesse público 
que as impregna. 

14. Em virtude do exposto, não há óbices 
quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicida­
de do presente projeto. E quanto ao mérito, as aRe­
rações propostas são benéficas por atenderem ao 
interesse público, motivo pelo qual o parecer é pela 
aprovação do projeto, na fonna em que foi remetido 
pela Câmara dos Deputados. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1998. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, 
executada pelo poder público municipal, confonne 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo or­
denar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

§ 1• O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de vin­
te mil habitantes, é o instrumento básico da politica 
de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
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§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos 
serão feitas com prévia e justa indenização em di­
nheiro. 

§ 4° É facultado ao poder público municipal, 
mediante lei especifica para área incluída no plano 
diretor, exigir. nos tennos da lei federal, do proprietá­
rio do solo urbano não edificado. subutilizado ou não 
utilizado que promova seu adequado aproveitamen­
to, sob pena, sucessivamente, de: 

I -parcelamento ou edtlicação compulsórios; 
11 - imposto sobre a propriedade predial e terri­

torial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante 

titules da divida pública de emissão previamente 
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resga­
te de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e su­
cessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais. 

LEI N°6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre o parcelamento do solo 
urbano e dá outras providências. 

Art. 2" O parcelamento do solo urbano poderá 
ser feito mediante loteamento ou desmembramento, 
ob&ervadas as disposições desta lei e as das legis­
lações estaduais e municipais pertinentes. 

§ 1° Considera-se loteamento a subdivisão de 
gleba em lotes destinados à edHicação, com abertu­
ra de novas vias de circulação, de logradouros públi­
cos, ou prolongamento, modHicação ou ampliação 
das vias existentes. 

§ 2" Considera-se desmembramento a subdivi­
do de gleba em lotas destinados à edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde 
que não implique na abertura da novas vias e logra­
doures públicos, nem no prolongamento. modHica­
çio ou ampliação dos já existentes. 

Art- 4° Os lotasmentos deverão atender, pelo 
menos, aos seguintes requisitos: 

§ 1° A percentagem de áreas públicas previstas 
no inciso I deste artigo não poderá ser inferior a 35% 
(trinta e cinco por cento) da gleba, salllo nos loteamen­
los destinados ao uso industrial cujos lotes foram maio­
ras do que 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), 
caso em que a percentagem poderá ser reduzida. 

Art. 7° A Prefeitura Municipal, ou Distrito Fede­
ral quando for o caso, indicará, nas plantas apresen­
tadas junto com o requerimento, de acordo com as 
diretrizes de planejamento estadual e municipal: 

I - as ruas ou estradas existentes ou projeta­
das. que compõem o sistema viário da cidade e do 
município. relacionadas com o loteamento pretendi­
do e a serem respeitadas; 

11 - o traçado básico do sistema viário principal; 
III - a localização aproximada dos terrenos 

destinados a equipamento urbano e comunitário e 
das áreas livres de uso público; 

IV - as faixas sanitárias do terreno necessárias 
ao escoamento das águas pluviais e as faixas não 
edificáveis; 

V - a zona ou zonas de uso predominante da 
área, com indicação dos usos compatíveis. 

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigo­
rarão pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Cattos Magalhães) 
- A Presidência anuncia ao Plenário que o Projeto de 
lei da Câmara n• 52, de 1998, cujo parecer foi lido an­
teriormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de raceber emendas, nos tannos do art. 
235, 11, d, do Regimento Interno. combinado com o art. 
4° da Resolução n" 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Antes de declarar encerrada a presente sessão, 
desejo às Sr"s Senadoras e aos Srs. Senadores um 
feliz Natal e um próspero Ano Novo. 

A SRA- EMIUA FERNANDES (BiocoiPDT- RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pala ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. Ex". 

A SRA_ EMIUA FERNANDES (BiocoiPOT- RS. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente. antes mesmo da reunião do Congresso. eu 
estava inscrita para uma comunicação inadiável. 
porquanto desejava anunciar dois eventos que con­
sidero importantlssimos. Um deles ocorreu. há al­
guns dias, em Brasília; o outro está acontecendo. 
Desta forma, dentro de sua tolerância, gostaria de 
fazer, sucintamente, esse meu registro, tendo em 
vista a relevância desses eventos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex", embora já tenha declara­
do os meus votos de feliz Natal e próspero Ano Novo 
para todos os Srs. Senadores. 

A SRA- EMIUA FERNANDES (Bioco/PDT- RS. 
Para uma comunicação inadiável.) - Agradeço a 
compreensão de V. Ex", Sr. Presidente. 
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Em primeiro lugar, gostaria de falar sobre um 
assunto que precisa ser tratado com muita atenção. 
Refiro-me a um evento realizado no dia 9 de dezem­
bro, no Auditório Nereu Ramos, na Câmara dos De­
putados, onde ocorreu a manifestação ·sos Leite", 
dos produtores de leite deste País. Organizada pela 
Confederação Nacional da Agricultura, reuniu produ­
tores de todo o Pais, que vieram manifestar a sua 
preocupação com a situação do setor e reafirmar as 
suas reivindicações. 

A situação da pecuária leiteira nacional é extre­
mamente grave, devido aos altos custos de produ­
ção e, especialmente, às importações indiscrimina­
das de produtos, que chegam ao Brasil com seus 
preços subsidiados pelos países de origem, promo­
vendo uma concorrência totalmente desleal com os 
produtores nacionais. 

Segundo a CNA - Confederação Nacional da 
Agricultura -, as importações aumentaram 17% de 
janeiro a outubro de 1998, em relação a igual parlo­
do do ano passado, fazendo com que o País tenha 
importado cerca de 2 bilhões de litros de leite, cor­
respondendo a um gasto com divisas de aproxima­
damente 436 milhões de dólares. 

Apenas em leite em pó, o País importou cerca 
de 147 mil toneladas, o que corresponde a quase 
50% da produção nacional, significando um aumento 
de 24% em relação às importações feitas no ano 
passado; o nwsmo ocorrendo com o soro de leite, 
que teve suas importações aumentadas em 187% 
nos primeiros meses do ano. 

Em conseqüência dessa politica, o preço do li­
tro de leite no Pais é um dos mais baixos do mundo 
-em média R$0,22 (vinte e dois centavos)-, pois as 
indústrias, na fentativa de concorrer com as importa­
ções desleais, escolhem o caminho da rebaixar ain­
da mais os valores pagos aos produtores, levando a 
crise ao setor. 

De acordo com os produtores, há fortes suspei­
tas da que as empresas do Uruguai e da Argentina, 
da forma especial, estejam comprando leite e deriva­
dos da Europa e da Nova ZeiAndia, onde os preços 
são mais baixos devido à questão cambial e aos 
subsídios governamentais, e revendendo-os ao Bra­
sil, aproveitando-se das condições tarifárias existen­
tes no Mercosul. 

Dianfe disso, não podemos permitir a continui­
dade dessa situação, em que os agricuitores são ta­
xados de caloteiros, estão sem dinheiro e sem renda 
e, o mais grave ainda, estão desamparados diante 
da atual política de globalização, aplicada sem sem 

consulta aos produtores e que têm provocado imen­
sos prejuízos à economia nacional. 

A maioria dos países centras têm suas políti­
cas de defesas e de apoio ao setor agropecuário, 
como a União Européia e os Estados Unidos, mas 
aqui, o que assistimos é a denuncia, não desmenti­
da, de que o acordo com o FMI prevê cláusulas que 
impedem o Brasil de adotar medidas ou politicas de 
incentivos aos produtores rurais. 

Nesse sentido, o encontro, o Movimento SOS, 
bem como a CNA, para o que tem contado com o 
nosso apoio e de inúmeros Parlamentares, em todos 
os momentos, têm defendido medidas urgentes, 
dentre as quais destacamos as seguintes: 

- Imediata investigação da existência de dum­
ping contra os nossos produtos; 

- Elevação da tarifa externa comum de todos 
os produtos lácteos de 19% para 23%; 

- Utilização de todos os produtos lácteos na­
cionais nas aquisições do Governo; 

- Criação de linhas de crédito para investimentos 
e para a modernização e aprimoramento do setor; 

- Diferimento do ICMS na aquisição de produ­
tos lácteos para programas sociais, tomando-os 
mais baratos e acessíveis à população mais pobre; 

- Apoio aos Governos da Argentina e do Uru­
guai na investigação de práticas de triangulação. 

Além das dificuldades económicas, os reflexos 
dessa politica ampliam um quadro de crise social 
que atinge o Pais, pois o setor - que produz 20,3 bi­
lhões de leite- é responsável pela existência de cer­
ca de 1 (um) milhão e duzentas mil propriedades, 
com mais de 2 (dois) milhões e 300 mil pessoas ocu­
padas, que dependem do seu trabalho para viver. 

No Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, são cer­
ca de 85 mil produtores que aluam na pecuária lei­
teira e são responsáveis pela manutenção de 400 
mil pessoas e por uma cadeia produtiva que abrange 
cerca de 700 mil pessoas até a ponta final da produ­
ção de leite no Estado. Vejam o peso para nossa 
economia. 

Concluindo esse registro, eu gostaria de desta­
car a importância do apoio desta Casa e do Con­
gresso Nacional à luta e às reivindicações do setor, 
que necessita da adoção das medidas reivindicadas 
com urgência, para impedir que a pecuária leiteira 
do Pais vá à falência definrtiva, aumentando a po­
breza no campo e a fome nas cidades. • 

Sr. Presidente, esse era o primeiro registro. O 
segundo é importante também - até gostaria de pres­
tar uma homenagem à Senadora Marina Silva, que 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL S31 

não se encontra nesta ú~ima sessão, por estar par­
ticipando exatamente do evento que irei mencionar. 

Então, faço minhas, certamente, as palavras 
que seriam da Senadora, para registrar, com orgu­
lho, a importância do I Encontro Internacional de Mu­
lheres da Floresta, que está se realizando no Acre. 
Lançaram um manifesto, que eu gostaria que fosse 
registrado nos Anais da Casa. 

Fazendo uma homenagem à Senadora Marina 
Silva, que tem sido uma batalhadora incansável. leio 
o manifesto: 

"Estaremos todas juntas, unidas e in­
teiras, de 13 a 17 de dezembro em Rio 
Branco/Acre. Amazônia mais ocidental bra­
sileira. Seremos mais de 200 mulheres dos 
Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mara­
nhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Rorai­
ma e Tocantins. Somos também mulheres 
dos palses Bolívia, Colômbia, Equador, Peru 
e Venezuela. O Movimento Articulado de 
Mulheres da Amazônia - MAMA - concretiza 
um antigo sonho de colelivizar as lutas e con­
quistas das amazônidas. A força da beleza 
cultural numa mistura de raças, artes, rique­
zas e discussões centradas nos Temas "Mu­
lher, Meio Ambiente e Desenvolvimento". 

Plenãrias, Trabalhos de Grupo, Ofici­
nas e Exposições: discutitamos as condições 
sociais da mulher que vive na floresta Somos 
mulheres da Amazônia, somos pessoas, so­
mos entidades não-govemamentais, somos 
pesquisadolas, somos princjpalmente um so­
nho de construir um mundo mais feminino. 

Somos mulheres, sim - lndias, não lndias 
e negras! Somos guerreiras, miias e filhas! 

Somos felizes, respiramos na floresta 
verde e inteira, parimos pelas santas mãos 
das parteiras tradicionais! Elas nos dão re­
médios da mata, milagres vivos da floresta! 

Somos merecedoras da vida, 
Somos invisíveis, porque vocês não 

nos conhecem! 
Somos também as artesãs de sonhos 

e conquistas, 
Quebramos coco babaçu, curamos, 

pescamos, alimentamos nossos filhos com 
nosso suor, suor que escorre para a terra, a 
terra que nos abençoa! 

Somos as verdadeiras rainhas da flo­
resta!" 

Era o registro que eu gostaria de fazer em ho­
menagem à Senadora Marina Silva, que está repre­
sentando, sem dúvida, brilhantemente o Congresso 
Nacional e, em especial o Senado, neste encontro 
articulado das mulheres da Amazônia, que estão dis­
cutindo a importância da participação das mulheres, 
a importância do meio ambiente. E nós, do extremo 
sul do nosso Pais nos somamos a esse evento que 
consideramos de fundamental importância. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Durante o discurso da Sra. Emilia Fer­

nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, t• Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Os Srs. Senadores Ronaldo Cunha Lima, Lúcio AI­
cAntara, a Sra. Senadora Benedita da Silva, e os 
Srs. Senadores Edison Lobão, Ademir Andrade, Jo­
nas Pinheiro, José Sead, Francelina Pereira e Mauro 
Miranda enviaram discursos à Mesa para serem pu­
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 

- Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, nestes últi­
mos dias, com a alma profundamente dolorida, vo~ei 
a refletir sobre o exerclcio da atividade politica, so­
bre a trilha dos homens públicos, onde alegrias in­
descritlveis contracenam com decepções dolorosas. 
Mas, esse tipo de sentimento só aflora vigorosamen­
te naqueles que fazem da política um sacerdócio. 

Em verdade, é mister adm~ir que minha própria 
trajetória ajudou a firmar convicções e a formar pro­
cedimentos. Venho de um tempo em que os correli­
gionários políticos eram, antes de mais nada, sócios 
de sonhos e de ideais, inacessíveis ao mercantilismo 
que gradativa e preocupantemente se apossa, hoje, 
da atividade politica. Venho do tempo de Argemiro 
de Figueiredo e Ruy Carneiro, ao lado dos quais lu­
tei sempre, sem nunca desertar, independentemente 
de resu~ados ele~orais. Venho de um tempo em que 
não era comum adesão logo após a eleição. Venho 
de um tempo em que nem os vencidos se humilha­
vam aos pés dos vencedores, nem os vencedores 
humilhavam os vencidos, fazendo-lhes ofertas de 
emprego ou de dinheiro. 

Numa de suas geniais criações. Caetano Velo­
so nos fala da "força da grana que ergue e destrói 
coisas belas". Pois bem, tenho de maneira amargu­
rada, testemunhado a destruição de valores e a das-
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valorização de sentimentos. Valores e sentimentos cul­
tivados na amizade, na lealdade e no desprendimento. 
Vez por outra, eu e a Paralba temos sido compelidos a 
contemplar rnannestações explícitas e surpreendentes 
da fraqueza humana, do pragmatismo que, mais do 
que chocar, fere formalmente o espírito. 

Aprendi com o grande pensador oriental Khalil 
Gilbran que 'na amizade, lodos os desejos. ideais, es­
peranças, nascem e são partilhados sem palavras, 
numa alegria silenciosa'. E quero legar, pelo menos ao 
meu espírito, a sensação de que permaneço aduban­
do essaa emoções e apostando que o tempo e a histó­
ria se encarregarão de demonstrar quanto retilíneos 
são os meus passos, quanto fértil é a sinceridade 
dos meus propósitos, já repetidamente colocados ao 
crivo e il análise dos meus conterrãneos. 

Não posso disfarçar a dor que toma conta da 
minha alma, fruto das deserções de amigos, ou me­
lhor de pseudos amigos que habitavam meu coração 
e que regaram com a ingratidlo a beleza das mi­
nhas intenções e o ateio ilimitado que sempre lhes 
dediquei. Não é a perda política que lamento. É a 
decepção com o amigo que me dói. 

Faz poucos meses, enfrentei uma convenção 
partidária. Tentei evitar a disputa, mas as circunstAn­
cias me levaram a Isso. F'IZ·me intérprete de compa­
nheiros discriminados por um Governo do próprio 
partido. Nlo lutei por mim, mas chamei para mim o 
insucesso daquela famigerada e triste convenção, 
onde houve de tudo, desde o aliciamento até o confi­
namento. Foi, sem dúvida, o espetáculo mais degra­
dante em todo o cenário político do meu Estedo. 
Houve a coação mais atrevida e a mais desabrida 
corruçlo. Os companheiros da resistência foram 
chamados de samurais. Se antes eles eram apenas 
discriminados, paasaram, agora, a sofrer voraz e im­
piedosa perseguição. A ordem era derrotá-los a 
qualquer custo. E o processo usado não era muito 
dHerente do utilizado na convenção. Os exemplos 
estio ar ils escêncaras. Infelizmente, alguns dos que 
foram vítimas dessa sanha, se assanham, hoje, con­
tra mim. Proclamo que não faltei a nenhum. A todos, 
sem exceçio, emprestei minha solidariedade, acom­
panhando-os, animando-os, ajudando-os. Entretan­
to, como numa cronologia funeste, a imprensa tem 
noticiado a prog1811Siva genullexão de alguns desses 
companheiros ao poder que os derrotou. A crónica 
dessas fugas me dilacera a alma, que por ingenuida­
de ou profissão da fé nlo consegue irradiar mágoas, 
mas igualmente não represa seus infortúnios. Uma 
parte de mim se dilui com esses desencantos. Poeta 
que sou, caçador de sonhos, no dizer de Ulisses 

Guimarães, tenho sido colhido por tempestades. 
Aprendi com um irmão de caminhada e parceiro de 
sonhos, Raymundo Asfora, que 'a emoção é a disci­
plina rebelde do meu espírito. E só liberto dos lábios 
as palavras prisioneiras do coração'. Aos amigos 
que permanecem firmes na lealdade e imutáveis em 
seus sentimentos de honra, a reafirmação do meu 
carinho espontâneo, na sublimação da amizade, que 
não impõe condições, muito menos dilapida caráter. 
Encerro com as palavras do Padre Francisco Pereira 
da Nóbrega, um das vaidades da literatura paraíba­
na, para quem 'cada gota de dor deve vir acompa­
nhada da certeza de dias melhores', ou, como na 
canção de Guilherme Arantes. imortalizada por Cae­
tano: 'Amanhã será um novo dia. Mesmo que uns 
não queiram, será de outros que esperam.' 

Obrigado, Sr. Presidente, por me ter permitido 
esta comunicação pessoal e inadiável. As emoções 
são instan!Aneas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desejo abor­
dar dois assuntos. O primeiro diz respeito il cidade 
do Crato, no Estado do Ceará, que prestou, dia 06 
de dezembro próximo passado, sua última homena­
gem a um dos seus maiores benfeitores: o bispo 
ernérito da Diocese, Dom Vicente Paulo Araújo Ma­
tos, 80 anos, que faleceu em São Paulo, onde esta­
va hospitalizado, vítima de câncer no estOmago. 

Dom Vicente Paulo foi sepultado na Igreja da 
Sé do Crato, ao lado do altar de Nossa Senhora das 
Graças. 

A morte de Dom Vicente consternou a região 
do Cariri e a Oioc.e do Crato. 

A comunidade católica daquela região lamenta 
a morte do grande pastor diocesano que chegou ao 
Crato, procedente de Fortaleza, no dia 18 da agosto 
de 1955, corno bispo auxiliar de Dom Francisco de 
Assis Pires. Em 1966, com a morte de Dom Francis­
co, foi eleito bispo diocasano. 

Em 1992, acometido por diabetes, Dom Vicen­
te renuncia il Diocese, sendo substituído por seu au­
xiliar, Dom Newton Holanda Gurgel. 

Foram 37 anos de trabalho e dedicação no co­
mando da Diocese de Crato. Criou 18 paróquias, or­
denou 37 sacerdotes, fundou o lnst~uto de Ensino 
Superior do Cariri, entidade mantenedora da Facul­
dade de Filosofia do Crato, que foi o embrião para o 
surgimento da Universidade Regional do Cariri. Fun­
dou a Rádio Sociedade Educadora do Cariri. No se­
tor educacional, fundou o Colégio Madre Ana Couto, 
Escola de Lideres Rurais, Sindicatos Rurais e a Fun­
dação Padre lbiapina, entidade socioeducacional 
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que desenvolve um amplo trabalho de evangeliza- ' 
ção, ação comun~aria, cursos de treinamentos, pas­
toral de saúde e pastoral de crianças. 

Dom Vicente Paulo pautou sua ação pastoral 
num amplo trabalho de assistência social, abrindo 
espaço principalmente para os mais humildes. Um 
homem inteligente e austero, ao mesmo tempo, pru­
dente, firme e de grande sensibilidade. 

Dom Vicente nasceu no Ceará, na cidade de 
ltapagé, aos 11 de junho de 1918. Em 29 de novem­
bro de 1942, ordena-se padre. Foi vigário da paró­
quia de Nossa Senhora de Nazaré, em Capistrano , 
de Abreu, Diretor do Colégio Castelo, em Fortaleza, 
e sagrado bispo aos 37 anos de idade. 

Da tribuna do Senado Federal, gostaria de re­
gistrar sinceras homenagens a este homem ilustre, 
que com tanta dedicação serviu ao povo de minha 
terra, o Ceará. 

Como segundo assunto, Sr. Presidente, vive­
mos, neste final de século, a era da comunicação de 
massa, fruto da vulgarização tecnológica da informá- ' 
tica, da disseminação da televisão e das redes mun­
diais de comunicação, como a Internet. 

Ora, tal massificação dos meios instantâneos 
de comunicação coloca questões éticas e compor­
tamentais que são do maior interesse para as socie­
dades, como um todo, e para suas lideranças, em 
particular. 

Dentro do Congresso Nacional, por definição a 
Casa dos debatas das grandes questOes nacionais, 
não podemos deixar de dar eco ao questionamento 
que os maios de oomunicaçao nos colocam. 

Sr. Presidente, quero ma referir, em especial e 
enfaticamente, à vaiculação da violência na mldia, e 
sua influência sobra as crianças, principalmente 
aquelas na faixa etãria anterior à adolescência, as 
de menos de 12 anos de idade. 

Todos os que lidam com a psicologia infantil 
sabem que as caracteristicas básicas da personali­
dade do adutto que nos tomamos se moldam no pe­
ríodo da primeira intAncia, ou seja, de zero a sete 
anos de idade. Isso nio exclui, todavia, que os pa­
drOas sociais de oomportamanto das pessoas sejam, 
ainda, extremamente influenciáveis até idades bem 
postariores. Em alguns casos, até a idade adutta. 
Assim, a repercussão das mensagens captadas por 
nossas crianças 1"1011 maios de comunicação de mas­
sa são da maior importAncia para compor seu com­
portamento de aduttos. 

Não sou eu quem o diz, Sr"s e Srs. Senadoras. 
É um importante, abrangente e racentíssimo estudo 
desenvolvido pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação. a Ciência e a Cultura, a Unesco, 
com base em pesquisa mundial realizada nos anos 
de 1996 e 1997. E é a partir dessa pesquisa que 
quero levar à apreciação desta Casa este tema tão 
candente. 

Antes, porém, de entrar na análise do tema pro­
priamente drto, julgo extremamente importante colocar 
as premissas do estudo da Unesco e a metodologia 
utilizada, para que possamos melhor discutir a maté­
ria. O trabalho foi desenvolvido em colaboração com 
a Organização Mundial de Escotismo e a Universida­
de de Utrecht, sob a supervisão do Professor Doutor 
Jo Groebal. Trata-se do mais amplo estudo intercul­
tural já realizado a respeito da influência exercida, 
sobre as crianças, pela violência disseminada nos 
meios de comunicação de massa. A pesquisa con­
tou com a participação de 5.000 estudantes de 23 
países de todas as regiões do mundo. 

Sr. Presidente, a abrangência espacial não é o 
único aspecto relevante desse estudo. Pela primeira 
vez, regiões abaladas por crises internacionais ou 
por guerras e áreas de atta incidência de criminalida­
de foram incluídas na amostra da pesquisa. Diversos 
países, de atto desenvolvimento tecnológico, e que 
nunca haviam participado de um estudo emplrico de 
ciências sociais sobra atuação da mfdia, também fo­
ram incluldos. 

Os palsas que fizeram parte do núcleo central 
do estudo foram: Angola, Argentina, Arménia, o nos­
so Brasil, Canadá, Costa Rica, Croácia, Egito, Ilhas 
Fidji, Alemanha, lndia, Japão, Ilhas Maurício, Paises 
Baixos, Peru, Filipinas, Catar, Afriica do Sul, Espa­
nha, Tadjiquistão, Togo, Trinidad e Tobago e Ucn1-
nia. Tais palses representam um amplo espectro de 
desenvolvimento humano e tecnológico, além de cul­
turas relevantes em Ambno mundial. Refletem, as­
sim, a gama de pafses incluídos no Relatório 1997 
do PNUD sobre Desenvolvimento Humano. Observo 
que o projeto prevê a inclusão, na próxima etapa, de 
outros países, como os Estados Unidos, a Rússia, a 
Finlândia e a Polõnia. 

Em cada país pesquisado foram coletados da­
dos nas áreas metropolitanas e rurais, em ambientes 
onde se verificam attos e baixos Indicas de violência 
social, com meninos e meninas, e em diferentes ti­
pos de escolas. Os únicos grupos de crianças não 
abrangidos pelo estudo foram aqueles que não fra­
qüentam qualquer tipo de escola ou vivem em áreas 
extremamente remotas. Por outro lado, foram inclui­
das crianças que já viveram em campos de refugia­
dos. A loglstica e a distribuição dos questionários 
entre as crianças participantes foi organizada pelos 
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membros do Movimento Escoteiro, sob a supervisão 
cientifica da Universidade de Utrecht, que procedeu, 
também, à análise dos dados colhidos. 

Foram abordadas cinco questões básicas nes­
se estudo: 

• que papel desempenha a midia e, em pani­
cular, a televisão, nas vidas de crianças, em nível 
mundial? 

• por que as crianças ficam fascinadas com a 
violência na mldia? 

• qual é a relação entre a violência na mídia 
e o componamento agressivo entre as crianças? 

• existem dHerenças culturais e de gênero no 
impacto exercido pela mldia sobre a agressividade? 

• de que forma os ambientes violentos, com 
guerras e criminalidade, por um lado, e o nível de 
desenvolvimento tecnológico, por outro, influenciam 
a forma como é encarado o conteúdo de agressivi­
dade da mldia? 

Nobres Senadores, os resultados obtidos de­
monstram cabalmente o alcance da televisão no mun­
do moderno. Assim é que se constatou que 93% das , 
crianças incluldas na pesquisa têm acesso a um apa­
relho de televisio: 99% no Hemisfério Nona e 83% na 
África, sendo que Asla e América Latina situam-se no 
lnte~alo. Essas crianças passam, em média, 3 horas 
diárias diante da televisão, o que significa que passam 
50% mais tempo ligadas a esse meio de comunicação 
que a qualquer outra atividade não-escolar, incluindo a 
elaboraçlo de deveres de casa, o convivia com a fa­
mnia e oa amgos ou a leitura. Assim, a televisão tor­
nou-se fator primordial de socialização e domina a vida 
das crianças nas regiões urbanas e áreas rurais eletri­
ficadas em IDdo o mundo. 

Os meninos &Ao, em panicular, fascinados pe­
los heróis agressivos disseminados pela mídia. Al­
guns deles, como O Extenninador, de Arnold 
Schwarzenegger, tomaram-se !dolos conhecidos por 
88% das crianças em todo o mundo. Dessas, 51% 
vivem em ambientes altamente violentos, com guer­
ras ou criminalidade, e gostariam de ser como ele, 
enquanto que 37% das crianças de vizinhanças 
onde é baixo o índice de violência, também desejam 
copiar o personagem de Schwarzenegger. Toma-se 
claro que as crianças necessitam de e utilizam os 
heróis da mldia como modelos que os auxiliam a li­
dar com situações dHiceis. E esse fato é inteiramen­
te vélido para todas as regiões do mundo. 

Embora a maioria das crianças seja ou se de­
clare relativamente feliz, um número considerável 
delas vive, pennanentemente, em estado emocio­
nal abalado. Aproximadamente metade das crian-

ças entrevistadas, sem diferença entre meninos e 
meninas, relata que se encontra ansiosa com muita 
freqüência ou, até mesmo, durante a maior pane do 
tempo: 9% delas liveram que fugir de casa pelo me­
nos uma vez em suas vidas; 4 7% relatam que gosta­
riam de viver em outros países. seja por espírito de 
aventura, seja por escapismo. Nas áreas altamente 
violentas, 16% das crianças relatam que a maior 
pane das pessoas que vive em sua vizinhança mor­
re assassinada. 

Sr. Presidente, vivendo em ambientes tão dis­
semelhantes, seria possível encontrar pontos em co­
mum entre essas cnanças? Quais seriam, por exem­
plo, os valores dessas crianças? A pesquisa apontou 
que um total de 40% responde que seu principal de­
sejo é ter uma família, seja por viverem em algum 
tipo de relação funcional saudável entre pai, mãe e 
criança, seja por carecerem dessa relação e goste­
riam de tê-la. Para 1 O% das crianças ter comida 
constitui seu principal desejo, o que signHica estar 
esse grupo regulannente exposto a privações de ali­
mentos. Para 25% dos meninos, o desejo mais im­
portante é ser sempre o vencedor, enquanto que 
19% das meninas fazem tal afinnação. 

Em tal situação, os heróis da mídia são usados 
pelas crianças como escapismo e compensação por 
seus problemas. Para os meninos, trata-se de mode­
los essencialmente agressivos - 30% deles no­
meiam um herói de ação. As meninas elegem os 
pop star e os músicos. Mais uma vez pode haver 
uma correlação dos resultados com a distribuição 
doe meios de comunicação de massa: quanto maior 
o número de televisões, mais altos os Indicas de 
preferência pelas personalidades ligadas à mldia e 
mais baixos aqueles relacionados a modelos tradicio­
nais de liderança, como políticos e lfderes religiosos. 
No grupo Europa/Canadá. os jornalistas alcançam dez 
vezes mais indicações do que os políticos. 

Meus nobres Pares, as visões de mundo das 
crianças são, obviamente, influenciadas pelas expe­
riências reais, tento quanto pelos meios de comuni­
cação. Muitas crianças estão cercadas por um am­
biente no qual tanto suas experiências da vida real 
quanto o que é disseminado pela mídia sustentem a 
visão de que a violência é natural. Assim, quase um 
terço das crianças que vivem em ambientes agressi­
vos acredita que a maioria das pessoas do mundo 
são más, contra apenas um quinto das crianças in­
seridas em ambientes de baixo índice de agressivi­
dade que pensam da mesma fonna. 

Assim, de modo geral, os padrões e percepções 
de componamento agressivo das crianças refletem o 
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que elas experimentam em seu ambiente real: frustra­
ção, agressividade e circunstâncias problemáticas. 

Sr. Presidente, estou convencido, e a pesquisa 
na qual me baseio vem confirmar, que o impacto da 
violência na mfdia pode ser basicamente explicado 
pelo fato de ser o comportamento agressivo recom­
pensado. Um total de 47% das crianças que prefe­
rem os conteudos agressivos da midia gostariam de 
se envolverem em situações de risco, enquanto que 
apenas 19% das que preferem outro tipo de trans­
missão na mídia têm o mesmo desejo. Tal preferên­
cia se aplica a meninos. em particular. 

Assim. explica-se porque nas nações com atto 
nível de desenvoMmento tecnológico, reafirma-se a 
tendência de busca de situações de risco. O amplo es­
pectro de meios de comunicação audiovisual disponí­
veis aumenta o desejo de satisfazer permanentemente 
as necessidades de estímulo psicológico, que são dis­
paradas pelos conteúdos agressivos da mfdia. 

Todavia, diferentes formas de agressão são 
percebidas e dHerentemente avaliadas nas cutturas 
das diversas partes do mundo. Se tomado como re­
ferência o que as crianças consideram como mais 
grave, um ataque lfsico ou um insuito verbal, as res­
postas confirmam as diferenças culturais. Na Europa 
e Canadá 55,5% das crianças consideram mais gra­
ve uma agressão lfsica, enquanto que 44% indicam 
o insutto por palavras corno mais grave. Na Ásia, dá­
se o oposto, com 70% das crianças indicando a 
agressão verbal como mais grave, contra 29% que 
apontam a agressão física. Na África, a situação é 
semelhante à da Ásia, enquanto que na América La­
tina as opiniões se equilibram em 50% para cada 
uma das formas de agressão. 

Assim, Sr"s e Srs. Senadores, de modo geral 
pode-se concluir que: 

• a violência na mídia é universal e apresen­
tada essencialmente num contexto compensador: 

• dependendo das características da perso­
nalidade das crianças e de suas experiências no dia­
a-dia, a violência na mídia satisfaz nacessidades di­
versas: ela "compensa • as frustrações e as carên­
cias em áreas problemáticas, enquanto oferace "emo-­
QÕIIS" para as crianças que vivem em arrüet ol&i menos 
pod:J&oooilico&. Para os marinas, ela cria um quadro de 
l8ferêo leia em oelação a "modelos atraentes de papéis"; 

• existem muitas dHerenças cutturais e, no 
entanto, os modelos básicos das implicações da vio­
lência na mfdia são semelhantes em todas as partes 
do mundo; 

• os filmes, individualmente, não constituem 
problema. No entanto, o alcance e a onipresença da 

violência noa meios de comunicaçã" de massa (com 
média de cinco a dez ações agressivas por hora de 
programação de lV em muitos países) contribui para o 
desenvolvimento de uma cuttura agressiva global; 

• a "normalidade" e o "caráter de recompen­
sa" da agressividade são mais sistematicamente in­
centivados do que as formas não-agressivas de lidar 
com a vida. Conseqüentemente, o nsco da voolência 
na midia prevalece em nível global. 

Cabe. então. a pergunta: o que pode ser feito 
em tal situação, por nós, aqui e agora? 

E lato que a violência tem sido um elemento 
recorrente da ficção e do noticiário, não podendo ser 
excluída de qualquer cobertura da mídia. No entan­
to, o seu alcance, limite e caráter compensatório é 
que constituem o problema. Violência pode e deve 
ser distinguida da agressividade inata em todo ser 
animal, instinto básico ligado a sua sobrevivência. 

O estudo da Unesco sugere, e eu endosso, 
que três estratégias importantes devem ser conside­
radas, em nível internacional: 

• o debate público e as conversações "em 
comum" entre os chamados cinco "P"s: Políticos, 
Produtores, Pedagogos, Pais e os futuros Prosu­
mers, os consumidores ativos; 

• o desenvolvimento de códigos de conduta e 
autocontrole entre os profissionais da mídia; 

• o estabelecimento de processo de educa­
ção sobre a mfdia, para criar usuários competentes 
e com capacidade de crítica em relação aos meios 
de comunicação. 

Sr. Presidente, com a existência de meios de 
comunicação como a Internet, a mfdia tende a ser 
cada vez mais onipresente, embora contendo riscos. 
Ao mesmo tempo ela oferece, também, muitas no­
vas possibilidades sociais. Como conseqüência, este 
novo ambiente digital, que se estrutura ao nosso re­
dor, demanda atenção, como a cuttura e a educa­
ção, o fazem no mundo tradicional, já que qualquer 
conteúdo transmitido pela midia modema toma-se 
potencialmente global. 

É verdade que crianças e adolescentes estão 
' sempre interessadas em provocações, envolvendo­

se. freqUentemente. com estórias violentas e contos 
de fadas. Na medida em que a violência real vem 
crescendo, especialmente entre a juventude, parece 
plausfvel estabelecer uma correlação entre a violên­
cia na mfdia e o comportamento agressivo. Com os 
recursos mais recentes desenvolvidos pelos meios 
de comunicação, como o surgimento de videocasse­
tes, jogos de computador e a Internet, pode-se veri­
ficar crescente aumento na quantidade de imagens 
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violentas exibidas que atraem, naturalmente, muita 
atenção. Os vldeos apresentam cenas realistas de 
torturas ou assassinatos; os jogos de computador 
permnem ao usuário estimular, de forma ativa, a mu­
tilação de "inimigos": e a Internet - não obstante a 
possibilidade de sua utilização de forma positiva pela 
e para a sociedade. toma-se uma plataforma para a 
pornografia infantil, o culto da violência e orientações 
terroristas. No entan:o, mesmo à vista desses fenô­
menos, é essencial compreender que as causas pri­
márias do comportamento agressivo são ainda en­
contradas no interior do ambiente familiar, nos gru­
pos de amizade e, em particular, nas condições so­
cioeconômicas em que as crianças são criadas. 

Todos nós sabemos que, desde a mais remota 
antigüidade, o homem é fascinado pela agressão. 
Na escu~ura, na pintura, na literatura e, mais recen­
temente, nas histórias em quadrinhos e filmes, as 
man~estações da agressividade humana são uma 
constante. O que não quer necessariamente dizer 
que a existência de um comportamento destrutivo 
seja inato. Chama a atenção, contudo, por ser um 
dos fenômenos da vida humana que não podem ser 
prontamente explicados. 

Nesse sentido, pode-se admitir que, no âmbito 
de um conjunto de predisposições biológicas e sociali­
zações do papel de gênero, os homens experimentam, 
com mais freqüência, a agressividade vinculada à re­
compensa. Ela se adequa ao papel masculino na so­
ciedade, mas pode ter, também, servido de motivação 
para a busca de aventura, como a exploração de um 
novo território ou a proteção da farnnia e do grupo. 
Sem contar com algum tipo de mecanismo de recom­
pensa interior (busca fisiológica de sensações emocio­
nantes) ou exterior (etatue e acasalamento), o homem 
teria provavelmente fugido, deixando seus familiares 
desprotegidos. Desafortunadamente, porém, paralela­
mente à agressão funcional, ligada à sobrevivência, a 
espécie humana desenvolveu urna forma de agressão 
"destrutiva", representada por assassinatos em massa, 
tortura hedonistica e humilhações, que não pode ser 
explicada em termos de autopreservação. São esses 
os tipos de agressão distribuídos e exibidos, em larga 
escala, pela mldia. 

É evidente que devemos evitar as generaliza­
ções fáceis e maniqueístas. Por isso, há que se la­
zer uma distinção entre as formas problemáticas e 
aa não-problemáticas de violência na midia. Um no­
ticiário ou documentário de TV, que apresente a 
crueldade da guerra e o sofrimento de suas vitimas, 
numa visão sem voyeuriamo, faz parte de uma 
análise objetiva ou oode até servir para a redução 
do conflito. Campanhas de ódio, por outro lado, ou 
a glorificação da violancia acentuam as característi­
cas de "recompensa" da agressão extrema. Assim, 
difusões "voveuristicas", censura, propaganda arti-

ficial e perversa, violência recompensada podem ser 
consideradas modos problemáticos de veiculação da 
violência na midia. Por sua vez. jornalismo investiga­
tivo clássico, campanhas anti-violência, estórias de 
impacto emocional, desempenham o papel inverso 
na midia. 

Note-se que muitos incidentes em todo o mun­
do envolvendo crianças indicam que elas não têm 
geralmente rapacidade de distinguir entre realidade 
e ficção, aceitando, sem questionamento, aquilo que 
vêem em filmes de entretenimento e que estimulam 
sua agressividade. Se as crianças se encontram per­
manentemente expostas a mensagens que promo­
vem a violência como um divertimento ou como uma 
atnude adequada para resolver problemas ou adqui­
rir status, toma-se muito alto o risco de que elas ve­
nham a incorporar, como suas, essas atnudes e pa­
drões de comportamento. Exemplos recentes são o 
assassinato do índio Pataxó, aqui em Brasília, e o de 
um jovem homossexual nos EUA. 

A medida que o mundo comercial e político con­
fJa fortemente na influência das imagens e mensagens 
midiáticas - corno se vã pelo movimento de bilhões de 
dólares da indústria da publicidade ou no importante 
papel desempenhado pela midia na politica, e nossa 
recente campanha eleitoral está ai para prová-lo - pa­
rece ingénuo excluir a violência nos meios de comuni­
cação de massa da probabilidade de exercer efe~os 
nas pessoas, principalmente nas crianças. 

Se quisermos pesquisar os fundamentos teóri­
cos para a avaliação da influência da veiculação da 
violência na mldia sobre o comportamento humano, 
em especial o infantil, encontraremos numerosos es­
tudos e propostas de sistematização das causas e 
conseqüências desse fenômeno. Entre essas, urna 
das que maior influência exerce sobre os que estu­
dam a questão, é a teoria da Abordagem do Apren­
dizado Social, de Albert Bandura e seus associados, 
segundo a qual mu~o do que as pessoas aprendem 
resuita da observação de seu meio imediato, o que 
leva a admitir que processo semelhante se verifica 
pela midia. Muitos estudos têm demonstrado que as 
crianças, em especial, tanto imitam o que vêem na 
tela, como integram os padrões de comportamento 
ot-~:::varlns ao seu próprio repertório. 

C.onu c:aJJOndo·se a essa corrente existe a Te o­
ria da Catarse, à qual se seguiu a Teoria da Inibição, 
propostas por Seymour Feshbach. <:mbora ambas 
as abordagens possam ser validas em determinadas 
circunstâncias, elas não foram confirmadas na maior 
parte dos estudos realizados. Seu autor, Feshbach, 
também aceita, atualmente, a existência de eie1tos 
de risco negativos. 

A realidade que se ena é que a fasc1nação pela 
violência está quase sempre relacionada a personali-
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dades 101'188, que IBm o controle da sih '8ÇÃO, são re­
C0f1'4l80811da5 no final por sua aQieSSMdada e podam li­
dar com quase todos os tipos de problemas. A mensa· 
gem tem pato menos três desdobramantos: a agressão 
é um meio eficaz de resolver conflitos; a agressão ofere­
ce .u.tus; e a agressão poder ser divertida. No caso 
brasileiro, poderíamos acrescentar um quarto aspecto: o 
agressor fica quase sempre impune. 

As características de recompensa, ou compen­
satórias, da agressividade são mais sistematicamen· 
te incentivadas do que as formas não-agressivas de 
lidar com a própria vida. fazendo prevalecer, dessa 
fonna, o risco da violência na midia. No Brasil fica 
patente tal percepção heróica e hedonista da violên· 
cia quando nos remetemos a el(Jlressões do tipo 
'macho latino americano', 'malandro agulha', "cabra 
macho', 'mulher macho", e tantos outros termos de 
nossa linguagem popular. 

Fica óbvio, para qualquer observador mais 
atento, que as crianças querem viver em um am­
biente familiar sadio e funcional do ponto de vista so­
cial e, na medida em que tais aspectos pereçam 
estar ausentes, elas procuram modelos que ofere­
çam a compensação por meio de poder· e da 
agressividade. Assim, quando o conteúdo de vio­
lência se toma um fenómeno tão comum que se 
chega à existência de um ambiente de modo geral 1 

agressivo na mldia, aumenta consideravelmente a 
probabilidade de que as crianças desenvolvam um 
novo quadro referencial, sendo as predisposições 
problemáticas canalizadas para atitudes e comporta­
mentos destrutivas. 

Quais seriam, então, as soluções possíveis para 
o mundo e, em especial, para este nosso BrasU? 

Inegavelmente mais importante do que a media, 
slo as condições 8CQnômicas e sociais nas quais 
crescem as crianças. E nesse terreno, o Brasil está 
aecularmente atrasado. No entanto, a midia como 
componente de cuhuras, credos e orientações tam­
bém merece muita atenção, sobretudo se atentar­
mos para o fato de que sua repercussão qualitativa 
não difere muito se as crianças são européias ou 
africanas, asiáticas ou latino-americanas. 

Controle centralizado e censura estão, liminar­
mente exctuldos. Resta-nos, então, o respeito do ser 
humano e de sua natureza intrinsecamente boa e 
voltada para a paz social. Assim, o debate perma­
nente dos valores sociais, a prevalência de código 
de ética no comportamento da m!dia e a educação 
dos usuérios para examinaram a mfdia com espírito 
critico e competência são postulados e fonnas obje­
tivas de ação. Se estamos falando de crianças, essa 
tarefa se toma ainda mais ingente, já que é no seio 
das famílias e nas escolas que tal formação se dará. 

Mais uma vez, retomamos à .{uestão central do 
desenvolvimento de qualquer sociedade: a educa-

ção de suas crianças e o resgate de seus adultos 
para a cidadania responsável. 

O Brasil, com a enorme divida social que ainda 
tem para resgatar e com a avassaladora invasão do 
processo de globalização em nossa sociedade, não 
pode postergar a discussão que seu poderoso siste­
ma de comunicação de massa tem sobre sua enor­
me população infantil. 

Estamos construindo a cidadania brasileira do 
século XXI. Devemos começar pelas nossas crian­
ças. E para isso, temos de enfrentar de peito aberto 
a discussão sobre os eleitos da violência na midia 
nacional e mundial. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BiocoiPT- AJ) 

-Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, tive a oportu· 
nidade de estar presente à 12" Reunião Plenária da 
Comissão Corjunta do Meroosul. O comperecimento 
neste foro de eminentes lideranças polfticaa bem de­
nola o sentido de priOridade conferido ao projeto de in­
tegração regional para todas as necionalidadee enVOl­
vidas. Mais ainda, expi9SSS o conteúdo democ:tâ!ico 
indispensável para conferir legitimidade ao MeR:OSul. 

Temos em mente as extremas dificuldades da 
atual conjuntura económica da América Lalina, na 
sequência da crise russa. No Brasil, em panícular, a 
desorganização dos fluxos financeiros Internacionais 
e seus reflexos sobre os ditos mercados emergentes 
evidenciaram a precariedade das baseS do progra­
ma de estabilização do governo e lançaram perspec­
tivas de severa recessão, fruto dos esforços gover­
namentais em seguir na opção de estabilização via 
cambio sobrevalorizado e juros recorrentemente em 
patamares elevados. 

A opção pela recessão tande a agravar o já de­
gradado quadro social brasileiro e aprofundar ten­
dências como desemprego e excluslio aocial. Em 
que pese a dramaticidade destas perspectivas, é 
possível aproveitar as lições de equivocas passa­
dos, a fim de promover uma inversão de prioridade e 
elevar o desenvolvimento social ao mesmo patamar 
do desenvolvimento econõmico. 

Em experiências passadas, diversos paises la­
tino-americanos buscaram o desanvotvlmento eco­
nõmico a qualquer custo. Em todas elas, os Indicas 
de crescimento c:onnastan1m com os indicadores so­
ciais, que evidenciavam a concentração de renda e 
deterioração das condições de vida da classe traba­
lhadora. Nos .anos 90, as experiências de ajuste 
neoliberal na América Latina repetiram o tradicional 
padrão de buscar soluções econOmicas inde­
pendentemente dos custos sociais. No máximo, bus­
caram-se medidas compensatórias, de cunho assis­
tencielista, como forma de minorar os eleitos mais 
perversos sobre a esfera social. Conceitualmente, 
acreditou-se que O desenvolvimento social viria por 
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induçio, como desenvolvimento económico. Negli­
genciou-se o desenvolvimento social como elemento 
autónomo indispensável, inseparável e complementar 
ao crescimento económico puro e simples. 

As incertezas presentes podem, contudo, lruti­
ficar, caso seja posslvel inverter esta lógica perversa 
e promover a definitiva afirmação do social. Creio 
ser possível generalizar este aprendizado para todos 
os países do Mercosul. Devemos todos, portanto, in­
corporar a autonomia, a prioridade e a prevalência 
do social ao projeto de integração regional, construir 
um verdadeiro Mercosul social. 

No curto prazo, temos de pensar em novas for­
mas de geração de renda e emptego. Sabemos que 
os investimentos do grande capital priorizam a raciona­
lização dos custos, com a adoção intensiva de inova­
ções téalicas, cientificas e tecnológicas que, se por 
um lado maximizam a eficiência e a ~itividade, 
por outro lado, restringem as possibilidades de criação 
de poatgs de trabalho. O aluai potencial de geração de 
emprego e renda encontra-se no pequeno e médio 
empraendimento, urbano e rural, que pressupõe a re­
lonna agrária. Paradoxalmente, são os trabalhadores e 
os pequenos e médios empresários os mais penaliza­
dos pelas polftic:as de ajuste neoliberal. 

Devemos aproveitar a 151 reunião do Conselho 
do Mercado Comum, na qual se prevê a assinatura 
da carta sócio-laboral, para defender uma profunda 
mudança de concepçllo das politicas econOmicas vi­
gentes na América Latina e organizá-las em função 
de quem trabalha e de quem produz, de quem cria 
riqueza real, não virtual, como a derivada da especu­
lação financeira. 

Creio que esta poderá ser nossa maior contri­
bulçlo para o Meroosul, que não se limita a projeto 
de governos, pois constitui projeto de naç6es, e de 
sucessivas gerações, que entendem a valorizam a 
identidade latino-americana como norte para o pro­
gresso e a prosperidade de povos irmanados. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi com grande sa­
tisfação que o Congresso Nacional recebeu a Pro­
posta de Emenda Constitucional do Governo rele­
rente à reforma tributária, na semana passada. 
Desde 1995 que o Governo vem apresentando 
propostas para a reforma de nosso sistema tributá­
rio. Primeiro, foi a PEC n• 175-A/95. Depois, foi a 
proposta apresentada em linhas gerais, e nunca 
formalizada, paio Secretário-Executivo do Ministé­
rio da Fazenda, o Sr. Pedro Parente. Isso se deu 
em setembro de 1997. Agora, ao que tudo indica, , 
temos em mãos a proposta definitiva do Poder 
Executivo, aquela que deverá ser apreciada e mo­
dificada pelo Poder Legislativo, nos pontos em que 
se julgar pertinente, passando, então, a lazer parte 
de nossa ordem constitucional. 

A mais complexa e a mais abrangente das re­
formas constitucionais, a reforma tributária certa­
mente implicará um processo árduo de busca do 
consenso entre as Unidades da Federação, entre os 
partidos políticos, entre as organizações da socieda­
de civil e mesmo entre os parlamentares tomados in­
dividualmente, pois cada um parece ter um pensa­
mento particular sobre como seria a reforma tributá· 
ria ideal. Não há problema quanto a isso: pois o de­
bele e o embate parlamentar, ainda mais em assun­
to de tal monta, fazem parte do processo democráti­
co de tomada de decisões. 

O único consenso, desde já assegurado, é o 
da necessidade urgente de se promover uma refor­
ma tributária no País. Com isso todos concordam. 
Pois todos sabemos que hoje vivemos sob um regi­
me de quase anarquia tributária. que muitos prejuí­
zos traz à produção e ao emprego. Os tributos aluais 
slo demasiadamente complexos, distorcem a aloca­
ção dos fatores de produção, favorecem a sonega­
ção e desfavorecem a compemividade da produção 
nacional. Urge, portanto, reformar o sistema. 

Segundo tributaristas e especialistas em eco­
nomia e finanças públicas, a reforma deveria aten­
der, pelo menos, a quatro objetivos: simplificar o sis­
tema tributário; reduzir a sonegação; ampliar a base 
tributária; e melhorar a competnividade dos bens e 
serviçoe brasileiros. 

Quanto à capacidade da produção nacional de 
corJ1laljr com a produção estrangeira, a estrutura de 
impostos e de contribuições existentes inscreve-se 
como um fator importante do chamado Custo Brasü. 
Talvez seja mesmo o segundo fatorem importAncia na 
COIT1l05içlo do Custo Brasil. O primeiro, não resta dú­
vida, é o custo financeiro dos empréstimos bancários, 
proibllivos em razio das altas taxas de juro, as quais, 
por sua vez, são resultado, em grande parte, do d_. 
quillbrio financeiro do Estado, que gasta mais do que 
arracada, aliás, gasta muito mais do que arrecada. 

Em relação a essa questão, os juros anos, abro 
um parêntese, porque há muita confusão. Os juros 
altos, são ao mesmo tempo, eleito e causa do dese­
quillbrio financeiro do Estado. Como eleito que são, 
não podem ser eliminados antes que o Estado al­
cance maior equillbrio em seu orçamento. Mas tam­
bém são causa, e causa cada vez mais importante 
porque a dfvida, ou seja, o estoque, tem aumentado. 
Mas alguns só conseguem enxergar os juros como 
causa. Então, concluem erradamente que eles, os 
juros, podem ser baixados por um ato de mágica, 
por decreto, ou seja lá pelo que for. E dizem que o 
que fana para baixar os juros no Brasil é, - se me re­
cordo bem e salvo engano, - um negócio chamado 
"vontade polftica". 

Mas, vonando ao cerne da questão, é da in­
fluência do aluai sistema tributário no Custo Brasil 
que decorre a ansiedade com que o setor empresa-
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rial aguarda a aprovação de uma reforma nesse 
campo. Pois o Brasil encontra-se no meio de um , 
processo vertiginoso de mudança estrutural em sua 
economia, que passa a ser mais integrada e, portan­
to, mais dependente em relação à economia mun­
dial; uma mudança que acredito ser para melhor, 
embora haja muita incompreensão a respe~o. E, no 
entanto, o Pais ainda mantém um sistema tributário 
obsoleto, em completa falta de sintonia com os siste- ' 
mas de nossos parceiros comerciais, o que muito , 
tem castigado nossa produção. 

Cumpra dizer, porém, que o Governo do Presi­
dente Fernando· Henrique Cardoso não ficou inerte ' 
no período em que a reforma tributária não avançou. 
Foram significativas as mudanças na legislação tri­
butária infraconst~ucional ocorridas no primeiro man­
dato do Presidente. 

Entre essas mudanças, c~o apenas as três 
mais relevantes. A primeira delas em importância foi, 
sem dúvida, a chamada Lei Kandir, que, ao reformu­
lar o ICMS, permitiu a desoneração dos investimen­
tos e das exportações. A Lei Kandir isentou do ICMS 
as exportações de produtos primários e sarni-elabo­
rados, bem como a aquisição de bens de capital e a 
energia consumida pelas empresas. Isso diminuiu 
os custos de produção e aluou no sentido de sus­
pender uma prática suicida em tempos de globaliza­
ção: a taxação das exportações ou, em termos cor­
relatos, a exportação de impostos. Apenas devemos 
lastimar que tais incentiVos - oportunos, repitamos -
tenham sido concedidos às expensas dos Estados e 
Municfpios. Deveriam, isto sim, constituir-se estlmu­
los da Unilo Federal. 

Ainda com o objetivo de desonerar exportações, 
estabeleceu-se mecanismo de compensaçlo fiscal 
em relação ao PIS e à Cofins incidentes sobre aqui­
siç6es de matérias-primas, produtos intermediários e , 
material de embalagem utilizados na fabricação de ' 
produtos industrializados exportados. 

Em último lugar, mas não menos importante, 
foi a criação do Simples, que, como sabemos, tem 
sido fundamental para a simplifiCação das obrigaçõ­
es fiscais devidas pelas micro e pequenas empre­
sas. O Simples permite a substituição do IRPJ, da 
CSLL, da CoflllS, do IPI e do PIS e, eventualmente, 
do ICMS e do ISS pela aplicação de um percentual 
fixo sobre a receita bruta da empresa contribuinte. 
Particularmente, considero essa iniciativa do Gover­
no muito feliz, pois facilita a vida dos maiores empre­
gadores do Brasil: as micro e pequenas empresas. 

No que diz respeito à atual proposta de refor­
ma tributária do Governo, ela me perece consistente 
e viável, embora eu suspeite que ela seja excessiva-

mente tímida e lenta em seu processo de implemen­
tação. Farei adiante comentário sobre esse aspecto 
e tecerei duas ou três criticas à proposta. 

Em resumo apertado, a aluai proposta substitui 
os seguintes tributos: o IPI, o PIS, a CSLL, o Salário­
Educação e a Colins. 

O antigo ICMS é substituído por um novo 
ICMS, que passa a incidir sobre todos os serviços e 
não mais apenas sobre os serviços de transporte e 
de comunicações. Continua. é claro, a incidir sobre 
todas as mercadorias. Também continua a apresen­
tar a característica de um imposto sobre valor agre­
gado, mas será agora partilhado entre União e Esta­
dos, e entre estes e seus Municípios. As aliquotas 
serão uniformes em todo o terntório nacional, de 
acordo com legislação federal. 

O ISS ganha um novo formato, passando a po­
der ser compensado em ralação ao novo ICMS. 

A CPMF, o imposto do cheque, é mantida, ago­
ra com aliquota maior. Somente muda de nome e 
passa a se chamar IMF, Imposto sobre Movimenta­
ção Financeira. 

Finalmente, é criado o Imposto Saletivo, inci­
dente sobre derivados do petróleo, combustlveis, lu­
brificantes, energia elétrica, fumo, bebidas, vefculos 
automotoras, embarcações, aeronaves, serviços de 
telecomunicações e bens supérfluos especificados 
em lei. 

São mantidos os tributos que aqui não toram 
mencionados, como os chamados impostos regula­
tório& (Imposto de Exportação, Imposto de Importa­
ção e Imposto sobra Operações Financeiras) e o Im­
posto de Renda sobre Pessoas Ffsicas, e sobre 
Pessoas Jurldicas. 

Passando imediatamente ao comento de al­
guns aspectos escolhidos da proposta de reforma tri­
butária, uma YeZ que urna avaliação geral em muitD ex­
cederia o tempo de que disponho, eu ressaltarill, em pri­
meiro lugar, que a atuaJ proposta &lenda a, pelo nwnoe, 
um dos quatro objativos, mencionados aulaliorma 11&, 
que seriam esperados de uma relonna tributária: a sm­
plifa:a;ão do sistema. O número de ~ é signili:a­
tivamante reduzido, e o ICMS, por exemplo, t&iá sua sis­
temática beslante siiT1Jiificada-

Aiém disso, a proposta, se não elimina comple­
tamente, muito reduz a ocorrência de um dos maio­
res males que existem hoje em dia na Administração 
Pública, que é a guerra fiscal entre os Estados brasi­
leiros. 

A guerra fiscal tem sido resultado de uma com­
petição acirrada por investimentos entre os Estados, 
ou melhor, entre alguns Estados. Desta guerra saem 
ganhando as empresas, que realizam parte de seus 
investimentos com recursos públicos, e sai perdendo 
a população, que vê diminuir ou, pelo menos, não 
aumentar o dinheiro de que o Estado dispõe para 
empregar em serviços de interesse público. A pro-
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posta do Governo, ao federalizar a legislação do 
ICMS e ao estabelecer que a alíquota sobre cada 
produto ou serviço será uniforme em todo o território 
nacional. impede, na prática, concessões dos Esta­
dos a empresas em relação ao ICMS devido, o que. 
como sabemos, tem sido o principal instrumento utili­
zado na guerra fiscal. 

Uma das maiores criticas que tenho a fazer so­
bre a proposta é em relação ao período de transição 
de 12 anos, longo demais, entre a vigência do atual 
sistema tributário e a do novo sistema. Ora, em 12 
anos. o atual Governo já terá acabado, já terá sido 
substituído por outro, que, por sua vez, já terá sido 
também substituído ou, então, recebido um novo 
mandato nas umas. Nesse horizonte, a possibili­
dade de que uma nova administração altere o rumo 
das coisas ou simplesmente decida não seguir im­
plementando o novo regime é muito grande. Eu pre­
firiria que essa questão fosse resolvida de forma mais 
rápida. 

Ademais, está incluso nesse regime de transi­
ção de 12 anos a paulatina substituição da inci­
dência do ICMS tanto na origem quanto no destino 
pela incidência apenas no destino. Essa transi­
ção dever-sa-ia dar de forma imediata, pois é 
essa complicação entre origem e destino uma das 
fontes de maior dificuldade no cumprimento da obri­
gação tributária. E não deve ser menosprezado o 
lato de que a imediata implementação do regime de 
tributação no destino, ou seja, sobre o consumo fi­
nal, tende a beneficiar os Estados mais pobres, 
que são importadores líquidos. Sem dúvida, essa 
seria uma medida a favorecer a superação das pro­
fundas desigualdades regionais que reinam no 
País, sem solução alé o momento. 

Um dos maiores recuos da proposta do Gover­
no foi a manutenção da CPMF com outro nome, 
agora IMF, Imposto sobre Movimentação Rnanceira. 
A proposta foi sábia ao eliminar impostos que inci­
dam em c•sc•ta, isto é, nas sucessivas etapas do 
processo produtivo de uma mesma mercadoria ou 
Hrviço, o que sign~ica tributar cumulativamente. 
Assim, eliminou o PIS e a Cofins. Entretanto, manteve 
a CPMF, que, além de tarmém incidir em cascata é 
muitas vezes pior e mais distorciva do que os dois tri­
butos mencionados. A CPMF ou, atualizando a no­
menclatura. o IMF faz um mal mutto grande à produ­
çlo nacional. uma vez que incide sobre o sistema de ' 
pagamantos da ecooomia, !ando custo cumulativo re­
paspdo ao preço final das mercadorias e serviços e 
!ando viés antiexportador. Parece que a única vanta- ' 
gem do IMF, se é que oferece alguma, é ser fácil de 
arrecadar e difícil de aonegar. Eu costumo dizer que 
o IMF é o imposto do preguiçoso, sendo o preguiço­
so a autoridade arrecadadora. 

Por fim, eu quero lamentar que o Governo tenha 
desistido de, aproveitando o ensejo, fazer mais do que 

uma reforma tributária. Eu quero lamentar que o Go­
verno tenha desistido de fazer uma verdadeira refor­
ma fiscal. A reforma fiscal não apenas mudaria o sis­
tema tributário, mas também discutiria e imprimiria 
mudanças na distribuição das responsabilidades 
constitucionais entre os três níveis da Federação 
(União, Estados e Municípios) em relação à presta­
ção de serviços públicos. Isso eliminaria a necessi­
dade de futuros remendos na dest1nação de recursos 
entre os níveis da Federação. como hoje acontece 
com o Fundo de Estabilização Fiscal. 

E aqui, no que concerne a esse ponto, eu faço 
uma última advertência. É a de que não devemos 
ceder ao imediatismo numa questão tão importante 
e complexa como a reforma tributária. As regras que 
iremos aprovar devem valer para o futuro e não ser 
mais um remendo, com excessiva preocupação de 
aumentar a arrecadação, um remendo que terá de 
ser novamente remendado um pouco mais adiante. 
A reforma tributária não pode estar subordinada à 
conjuntura econOmica do momento. Ao contrário, 
deve ter os olhos colocados no porvir e deve ter o 
caráter da permanência. 

Hoje o Brasil possui uma carga tributária de 
mais de 30% do PIB, um nível próprio de um pais 
desenvolvido. No entanto, presta serviços à popula­
ção com qualidade típica de Terceiro Mundo. Isso 
não pode continuar como está. O Estado já demons­
trou ter grande voracidade fiscal. Resta demonstrar 
capacidade gerencial, para que o contribuinte brasi­
leiro tenha um alfvio na pesada carga que suporta e 
possa ver que seu dinheiro está sendo bem empre­
gado, e em seu lavor. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) -

Sr. Presidenta, Sr"s e Srs. Senadores. o Sistema Úni­
co de Saúde - SUS, instttuído pela aluai Constttui­
ção Federal, tem apresentado inúmeras improprie­
dades. Seu funcionamento tem motivado denúncias 
de desorganização, de mau atendimento, de mau 
gerenciamento do dinheiro público e de corrupção. 

A existência dessas denúncias toma evidente a 
necessidade de o Estado brasileiro poder contar 
com um rápido e eficiente serviço, em nível nacional, 
capaz de avaliar do ponto de vista contábil, financei­
ro e técnico a gestão dos recursos públicos, realiza­
da paio Ministério e pelos Estados e Municípios, me­
diante repasse. 

Sabemos bem que legislação infraconstttucio­
nal assim o determina. A lei n.• 8.080, de 1990, co­
nhecida como Lei OrgAnica da Saúde, estabelece a 
necessidade de criação do Sistema Nacional de Au­
dttoria como instrumento fiscalizador, atribuindo a 
ele a coordenação da avaliação técnica e financeira 
do SUS, em todo o território nacional. 

Com a extinção do INAMPS, em 1993, uma ou­
tra lei, a de n.• 8.689, finalmente criou o Sistema Na-
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cional de Auditoria - SNA e estabeleceu como sen­
do de sua competência o acompanhamento, a fisca­
lização, o controle e a avaliação técnico-cientifica, 
contábil, financeira e patrimonial das ações e servi­
ços de saúde. 

Posteriormente, em 1995, ocorreram mudan­
ças, mas as atribuições principais leram mantidas. O 
SNA passou a ter como órgão central o Departa­
mento de Controle, Avaliação e Auditoria - DCAA e 
a descentralização do mesmo tez-se por meio dos 
órgãos estaduais, municipais e de representação do 
Ministério da Saúde em cada Estado da Federação 
e no Distrito Federal. 

Em janeiro deste ano, porém, a ampla a~era­
ção da estrutura do Ministério da Saúde reorganizou 
também o DCAA. Embora a estrutura do órgão cen­
tral tenha sido ampliada, houve um enfraquecimento 
de sua atuação com a redução do quadro da repre­
sentação do SNA nos Estados. 

Sr. Presidente, consciente da importância de 
Sistema Nacional de Auditoria no controle social do 
Sistema único de Saúde, aqui estou, neste momen­
to, para falar sobre alguns problemas existentes na 
área do SNA e sobre medidas recentemente toma­
das que estio fragilizando a atuação desse impor­
tante serviço. 

No inicio de novembro deste ano, o Ministro da 
Saúde, José Serra, anunciou a consolidação de 
uma série de medidas capazes de proporcionar uma 
economia de quase R$ 700 milhões de reais, sendo 
R$ 399,45 milhOes em 1998 e os restantes R$ 259,9 
milhões em 1999. 

O Ministro afinnou, na ocasião, que essas eco­
nomias não prejudicariam, em momento algum, as 
alividades prioritérias do Ministério, mas há indicies 
que alguns IMitares estio sendo afetados gravemen­
te pelas medidas adotadas. O Sistema Nacional de 
Auditoria é um deles. 

Na Ansia de reduzir custos, o Ministério da 
Saúde tomou medidas que vêm contribuindo para di­
licubr as açOes de fiscalização empreendidas pelo 
Sistema Nacional de Auditoria. 

Sr"s e Srs. Senadores, a realidade dos fatos 
vem demonstrando que o Sistema de Auditoria do 
Ministério da Saúde vêm sofrendo um processo de 
fragmentação e desestruturação nos ú~imos tempos, 
principalmente neste ú~imo ano. 

Segundo levantamento realizado em fins de 
novembro passado, o quantitativo existente no qua­
dro de pessoal que desenvolve atividades de audito­
ria é de 1.102 servidores em todo o Pais, incluindo o 
pessoal de apoio administrativo. 

Para manutenção dessa força de trabalho, é 
necessário que se estimule esses servidores com 
a criação de uma carreira estruturada que lhes dê 

a credencial e o apoio loglstico necessários ao bom 
desempenho dessa função estratégica do Ministério. 

Hoje, várias divisões existentes em alguns Es­
tados não dispõem de pessoal em número suficiente 
para executar as ações de auditoria. 

O golpe de misericórdia veio com a Portaria 
n• 3.926, de 12 de novembro de 1998. Esse ato 
propiciou o estrangulamento definitivo do Sistema 
de Auditoria. 

Sr. Presidente, a União Nacional dos Auditores 
do Sistema Único de Saúde - UNASUS, integrada 
por servidores do Departamento de Controle, Avalia­
ção e Auditoria - DCAA, do Ministério da Saúde, e 
das Divisões de Auditoria daquele Ministério nos Es­
tados, vem manifestando sua preocupação e 
apreensão com as medidas recentemente adotadas 
pelo Ministro José Serra. 

Essas medidas transformam as Divisões de 
Auditoria existentes nos Estados em meras Unida­
des de Serviço, prejudicando sensivelmente o anda­
mento dos trabalhos de auditoria e reduzindo ainda 
mais o quantitativo das atividades realizadas pelo 
SNA, através de seu Departamento, o DCAA, e de 
suas Divisões. 

Todos nós sabemos muito bem que a fiscaliza­
ção rigorosa da aplicação dos recursos públicos inbe 
os desvios, dificulta as imsgularidades e as fraudes. 
Com uma auditoria rigorosa, consegue-se tapar os ra­
los por onde escoa dinheiro público, numa infinidade 
de formas de corrupção, freqiientemente denunciadas 

, pele ~ e que pretendo mostrar num próximo 
pronunciamento a raapeito dessa temática. 

O próprio Presidente Fernando Henrique Car­
doso defende a tese de que a má gestão na saúde, 
em especial o desperdlcio e a falta de uma adminis­
tração consciente por parte de muitos dos envolvi-

, dos na gestão do sistema público, leva a gastos exa­
gerados, sem que se consiga promover o atendi­
mento da população de forma adequada. 

Sr. Presidente, nada evidencia melhor a impor­
tância das açOes empreendidas pelo Sistema Nacio­

. nal de Auditoria do que o aumento significativo do 
número de auditorias realizadas, registrado pelo Mi­
nistério da Saúda entre os anos de 1996 e 1997. 

Esse número subiu de cerca de 1.200 audito­
rias, em 1996, para 3.500, em 1997. De dois anos 

' para cá, o volume de notificação de débito cresceu 
cerca de 87 milhões de reais. 

Esse expressivo aumento se deu principalmen­
te em razão da implementação de um sistema de ca­
pacitação continua dos profissionais integrantes do 
SNA, mediante cursos e treinamentos, em nível téc-
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nic:o, administrativo e gerencial, ocorrido tanto na es­
fera federal (Departamento), quanto nas esferas es­
taduais (Divisões). 

Nos úttimos 3 anos, o Ministério da Saúde, via 
Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria, 
investiu em treinamentos específicos e cursos 
para a maioria dos servidores lotados no DCAA. 
Hoje, esses funcionários encontram-se treinados e 
qualificados para as atividades que executam e, 
como apontaram os números acima mencionados. 
os resultados desse investimento não se fizeram 
esperar. 

Sensíveis melhorias foram detectadas no de­
senrolar dos processos: rotinas, fluxos, manuais e 
relatórios foram aperfeiçoados: a gestão pela quali· 
dada e produtividade foi disseminada pelo De parta· 
manto em quase todos os Estados da Federação. 

Sr. Presidente, todos somos a favor da ado­
ção de medidas que resultem em ganhos para os 
cofres públicos. Uma gestão eficiente dos escas­
sos recursos destinados à saúde pública no Brasil 
merece aplausos, desde, obviamente, que essa 
economia não acarrete prejuízos para a nossa po­
pulação, principalmente para a população mais ca­
rente, que só pode contar com os serviços ofereci­
dos pelo SUS. 

Sabemos que o acompanhamento das gestões , 
municipais leHo por componentes do Sistema federal 
de audHoria evHa que procedimentos incomstos pas­
sem despercebidos. 

Considerando os bons rasuttados apresenta­
dos nos úttirnos anos, não parece ser oportuno o en­
xugamento da estrutura organizacional, decidido re­
centemente pelo Ministério de Saúde. Estou convicto 
de que a fragilização do Sistema de Auditoria do Mi­
nistério de Saúde acarretará um menor rigor na fis­
calização e proporcionará um número mu~o maior 
de fraudes e de corrupções. 

Os maiores prejudicados serão os usuários do 
Sistema Único de Saúde. 

Embora eu seja um ferrenho defensor da des­
centralização dos serviços de saúde, considero que 
essa descentralização exige constante e eficaz vigi­
lância. 

Fragilizar a auditoria e o controle dos recursos 
pelo Governo Federal é criar condições para a ocor­
rência de desmandos indesejáveis em nosso País 
onde os recursos destinados à saúde são insuficien­
tes para atender as reais necessidades da população. 

A Lei n• 9.649 de 27 ·5-98, ratifica como função 
legal do Ministério da Saúde a coordenação e a fis­
calização do Sistema Único de Saúde, e essa fun­
ção tem de ser mantida e rigorosamente realizada. 

Nenhum de nós ignora que podem existir, nos 
Estados e Municfpios, pessoas inescrupulosas muito 
mais interessadas em compatibilizar interesses poli· 

ticos regionais do que em garantir a viabilidade do 
Sistema Único de Saúde e o bom atendimento à po­
pulação. 

As evidências de que o Ministério da Saúde 
não tem demonstrado interesse em fortalecer o Sis­
tema Nacional de Aud~oria são preocupantes. As 
bases do SNA vêm sendo desestruturadas. Serviços 
que são específicos de auditoria estão sendo retira· 
dos, procedendo-se à criação de serviços paralelos 
para executá-los. 

Além desse lato, cabe destacar também odes­
caso das autoridades da área de saúde em fortale­
cer esse núcleo considerado estratégico na estrutura 
do Ministério. Até hoje não foi criada a carreira espe­
cifica e a Gratificação de Desempenho por Atividade 
de Aud~oria, amplamente discutida e amadurecida 
com técnicos do Ministério Extraordinário para a Re­
forma do Estado - MARE. 

Convém lembrar que o Mare especificou, para 
cada Ministério, quais as carreiras que deveriam ser 
criadas para fortalecer o núcleo estratégico do Go­
verno. Foram então criadas, nos diferentes Ministé­
rios, carreiras especificas como as de Fiscal Agrope­
cuário, no Ministério da Agricultura, Analista de Co­
mércio Exterior, no Ministério da Indústria e Comér­
cio, Supervisor Médico Pericial e Analista Previden­
ciário, no Ministério da Previdência e Assistência So­
cial, Especialista em Educação, no Ministério da 
Educação, entre outros. 

No Ministério da Saúde já deveria ter sido cria­
da a carreira de Auditor de Saúde, mas tal ainda não 
ocorreu. 

Em lace da morosidade verificada no processo 
de reestruturação do Ministério da Saúde, em geral, 
e no Sistema Nacional de Aud~oria, em particular, o 
Tribunal de Contas da União - TCU, nos úttimos 
anos, vem cobrando providências. 

Em sua decisão n.• 132198, publicada no DOU 
de 7-4-98,o TCU determinou no Processo TC 
001.381/97, no item 8.1 • ao Ministro de Estado ja 
Saúde que, mediante a adoção das medidas cabí· 
viHs junto as unidades competentes de sua pasta: 
( ... ) redefina as competências do Sistema Nacional 
de Auditoria - SNA, nas três esferas, de maneira 
clara, possibiiMndo o exercício das atividades de 
forma descentralizada e integrada, com divisão de 
responsabilidades entre os níveis de gestão". 

Recomendou também ao Ministro de Estado 
da Saúde que "adote providências no sentido de do­
tar o SNA, nível federal, de recursos materiais e huma­
nos necessários ao desempenho de suas funções 
(item 8.2.4)" e que "adote providências com vistas à 
elaboração de um Plano de Cargos e Salários para 
os Auditores da Área de Saúde (item 8.2.5)". 

Como bem assinalou a observação constante 
da Ata n. • 38, de 1992, do Tribunal de Contas da 
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UniAo, •se o controla tem custo, a falta da controle 
tem custo multo maior. O que se Investe na fiscaliza­
çAo nAo é despesa, mas antes economia. • lss'l sig­
nifica, Senhoras e Senhores Senadores, que os re­
sultados do controle podem ser quantifiCados. Leva- ' 
da a efeito, a auditoria evita despesas indevidas, 
fraudes, superfaturamentos de contas. 

As denúncias de irregularidades apontadas ao 
Ministério da Saúde pelos trabalhos de auditoria são 
freqüentemente graves e sua detecção evita desper· 
dício de dinheiro público. 

Denúncias de cobranças incorretas de procedi­
mentos, de ausência de documentos comprobatórios 
de despesas realizadas, de cobranças em duplicidade, 
de concomitência de alividades médicas no ambulató­
rio e no serviço da urgência, de prescriçAo incompatí­
vel com a diagnóstico, são apenas alguns exemplos do 
imenso leque de inegularidades d r •wta· 

Lamento nAo podar estender-me mais sobre o 
assunto e trazer ao conhecimento de lodos denún­
cia& a outros problemas que afetam o bom funciona­
mento do Sistema Nacional de Auditoria do Ministé­
rio da Saúde. NAo disponho do tempo necesaário, 
mas pretendo fazê-lo em outra oportunidade. · 

Ao concluir meu pronunciamento, gostaria da 
fazer dois apelos ao Ministro da Saúde, nosso cole­
ga José Serra. O primeiro apelo é para que sejam 
cumpridas as daterrninaçOas e recomendações do 
Tribunal de Contas da União e do Mare com respeito 
à crtaçAo da carreira e da Gratificação de Desempe­
nho por Atividade da Auditoria. 

O segundo apelo é para que, ao invés de fragi­
lizar a estrutura do Sistema Nacional de Auditoria 
busque reforçá-la, pois o trabalho desenvolvido pac; 
SNA é da maior impof1incia para que os recursos 
públicos destinados à saúda não sejam desviados e 
fraudados, em prajulzo da populaçAo brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - M1) - Sr. 

Presidenta, S~. a Sra. Senadores, temos observa­
do, nos últimos anos, que tem havido um expressivo 

1 

aumento nos investimentos chamados colativos, 
com contratos firmados entre investidores e empre­
sas, sobretudo com as que se dedicam à criação a 
engorda da animais. 

Na realidade, essas contratos são finnados em 
parceria e, por meio deles, no caso da investimentos 
em gado de corte, os investidores compram, na en- 1 

tnsssafra, um ou mais animais, ou o equivalente a 
urna quantidade de arrobas de came, a contribuem 
financeiramente, durante um período estabelecido, 
para a engorda dessas animais, até o abata. Findo 
esse período, os investidoras começam a resgatar a ' 
aplicação, com o rendimento sobre o capital investi-

do, o qual varia da acordo com o ganho de peso dos 
animais e com o valor da arroba no dia do reegate. 

Diversas empresas vêm operando nessa mer­
c_ado, que t~m movimentado, por ano, segundo asta­
tostocas prehmonares, cerca de RS 1 00 milhões e con­
tado com aproximadamente 60 mil investidores. 

Entretanto, em que pese a expressividade des­
se tipo de mercado no Brasil e o fato de os seus 
contratos estarem sendo etetuados publicamente, 
essas atividadas, até há bem pouco tempo, não 
eram devidamente regulamentadas de modo que se 
tovesse delas urna nítida noção. bem como das suas 
operações. a transparência que garantisse maior se­
gurança aos investidores. 

Além do mais, treqüentementa são levantadas 
suspeitas sobre algumas empresas pelo fato da elas 
acenarem para os investidores com rendimentos 
muito elevados, às vezes acima da capacidade aco­
n0miC8 dos empreendimentos pecuários, o que os 
lava a correr risco de os seus investimentos não as­
tarem devidamente lastreados 

É evidente que não se pode permitir que essas 
suspeitas perdurem, pois, nesse ramo de negócios, 
a confiança a a transparência são fundamentais para 
a sua credibilidade; qualquer frustração fatalmente 
contaminaria·lodas as empresas envolvidas e o mar­
cado, desacreditado, provocaria uma crise em cas­
cata, que seguramente comprometeria a liquidez de 
todo o segmento. 

Com o objetivo a o compromisso da dispor, en­
tão, sobre a regulamentação, fiscalizaçlo e supervi­
são dos mercados de titulas ou contratos de investi­
mentos coletivos no Brasil, o Governo Federal pro­
pOs, em 6 de janeiro de 1996, Medida Provisória es­
pecifica, que, apesar de ter recebido parecer favorá­
vel, que apresentar como relator da matéria, ainda 
se encontra pendente da aprovaçAo neste Congres­
so Nacional: estando assim a Medida Provisória, 
atualmente, (á na sua 11 a adição. 

Com vistas a cumprir o disposto nessa docu­
mento legal, uma vez que ela se encontra em plena 
vigência. a Comissão de Valores Mobiliários baixou 
instruções sobra o registro de companhia& emisso­
ras da tltulos ou contratos de investimento coletivo. 

Segundo asses instruções, todas as empresas 
deverão estar devidamente registradas na Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM a a ala prestaram infor­
mações sobre suas atividadee para, antAo, ser libera­
das para negociar com o público. Além disso, estarão 
sujeitas às normas estabalacidas por aquela Comis­
são e à sua fiscalização. Ainda, segundo essa instru­
ção, somente podarão emitir titulas ou contratos da 
investimento colativo para distribuição pública as 
empresas constituídas sob a tonna de sociedade 
anOnima. Essa medida tem a intenção da proporcio-
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nar maior transparência às contas desaa8 socieda­
des, à medida que elas sejam obrigadas a apresentar 
à CVM os resultados financeiros de suas operações 
e a se submeterem a auditorias especificas. 

A Comissão de Valores Mobiliários publicou 
também Deliberação que estabelece seus poderes 
para requisitar informações às sociedades lança­
doras de tltulos ou de contratos de investimento 
colativo no mercado, a fim de conhecer detalhada­
mente essas sociedades, os seus investidores, e 
de também fazer um inventário das atividades e da 
movimentação financeira dessas empresas, bem ' 
como dos ativos que devem lastrear e proporcio­
nar os rendimentos dos investimentos leitos. De 
acordo com essa Deliberação, todas as empresas 
estarão obrigadas a prestar essas informações à 
CVM para ficarem credenciadas a operar no mer­
cado. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, aluam nesse 
segmento empresários sérios e competentes. No i 

entanto, nlo se pode correr o risco de, por falta de 
normalização e fiscalização, permitir que se frus­
trem investidores desse tipo de mercado, pois, se 
tal ocorrer, lança-se por terra um importante, valioso 
e inovador mecanismo de investimento do setor 
agropecuário brasileiro. 

Agora, decorrido quase um ano da edição da 
Medida Provisória, vemos que essa modalidade de 
investimento se consolida e se expande no pala. A 
CVM, cumprindo sua missAo, analisou, registrou e li­
berou cinco empresas para operar com contratos de 
Investimento ooletlvo. Por outro lado, proibiu duas 
empresas de emitir esses contratos, o que dá maior 
confiança ao mercado Investidor. 

A participaçAo da CVM evidentemente nlo ga­
rante plena segurança à apllcaçilo, rNa a exigência 
de as empnssas terem de fornecer todas as informa­
ções para seus Muros parceiros toma a negociaçlo 
mala tranaparente. Além disso, a ComiBBAo de Valo­
res Mobiliários analisa e acompanha cada empresa, 
o que empresta maJor segurança ao negócio e, con­
sequentemente, ao investidor. 

Com essa atuação da CVM, poderá ser au­
mentade, especialmente no meio urbano, a base de 
captaçlo de poupança e a sua aplicaçlo no procee- , 
ao produtivo pecuário, com reflexos positivos em ter­
mos de dinamização das atividades no meio rural; 
corno, aliás, já acontece de maneira generalizada 
em outros pai ... 

Entretanto, seria de todo oportuno e até mes­
mo necessário que o Congresso Nacional, cumprin­
do a sua missAo institucional, analisasse o quanto 
antes a Medida Provisória n• 1.637-11 , de 19 de no­
vembro de 1998, para dar caráter permanente a 
essa legislação e mais segurança às atividades da 

CVM em defesa daqueles que investem por meio de 
contratos de investimento colativo. 

Muito obrigado. 
O SR. JOS~ SAAD (PMDB - GO) - Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores, estamos em fim de 
ano, tempo de balanço e meditação, balanço nas 
empresas e balanço nas consciências, planos e proje­
tas neste luminar de ano novo. nós da classe política, 
mais do que quaisquer outros setores ternos respon­
sabilidades e obrigação de prestar contas, de susci­
tar questionamentos, de dar respostas às indagaçõ­
es nos tropeços e nas decisões tomadas neste ano 
de tremendos desafios políticos e administrativos. 

Existem, no rescaldo da campanha eleitol'tll, 
profundas indagações e questionamentos, senão 
uma lição exemplar sobre os vícios e virtudes que 
marcaram a condução do processo eleitoral, sobre 
os acertos e desacertos ocorridos durante o ano. 

Cabe ao Senador a participação e o debate so­
bre todos os assuntos de interesse nacional e muitas 
vezes somos obrigadGis a debater, discutir e tomar 
posições no contexto regional e nós, principalmente 
do Estado de Goiás que cerca o Distrito Federal por 
todos os lados, em que sempre a administração de 
um reflete no outro. 

Por isso, neste momento, há indagações a res­
peito da futura administração do Estado de Goiás 
porque ela também reflete de maneira direta e indi­
reta no contexto da Capital Federal. 

Assim faço minhas as refer6ncias há poucos 
dias publicadas no jornal O Populllr pelo eminente 
Senador Eleito Maguito Vilela, Ex-Vereador, Ex-De­
putado Estadual, Ex- Deputado Federal, Ex-Vice­
Govvmador, Ex-Governador e Senador Eleito maJs 
votado da história do Estado de Goiás. 

Sr. Presidente, de repente é corno se axistia­
a.n dois Goiás. Um, antigo, extremamente daca­
denta. Outro, noviBBirno, promissor. Um, eivado de 
vlcios. Outro, slmbolo da mais abaoluta transparên­
cia. Aquele, cercado de pessoas incapazes e trambl­
queiras. Esta, moldado à luz da inteligência de um 
grupo salvador. Chegasse alguém aqui, ~nhe­
cendo nossa gente e nossa história, teria exatarnan­
te essa imagem de Goiás ao ler 88 páginas dos jor­
nais por- dias. 

Noe últimos anos, andei muito estreitarnante 
com a esperança e 88 conquistas dos goianoe. Tive­
moa vitórias sem conta. Conseguimos furar a barrei­
ra da industrialização, trazendo para cá os grandes 
grupos nacionais e Internacionais. Estivemos rep­
resentados no centro das decisões, ocupando mi­
nistérios e altos postos federais. Eliminamos a pra­
ga da aftosa, que barra exportações em quase 
todo o pais. Cerramos nossas fronteiras a epide­
mias como a cólera, que assolou a nação quase 
inteira. Montamos um sistema educacional que en­
canta o país e, em alguns casos, é modelo interna-
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cional no Mercosul, Unicel e OEA. Agora mesmo o 
MEC divulgou novo estudo sobre a qualidade de en­
sino e Goiás apareceu como o quinto melhor. Êra­
mos o vigésimo primeiro, saltamos para o sétimo, 
sexto e agora quinto. 

De 2,5 mil quilómetros de allalto, saltamos para 
mais de 1 o mil. Eletrificamos 100% dos municípios e 
praticamente toda a zona rural. Implantamos um só­
lido programa compensatório de renda e de combate 
à fome. Estamos entre as 1 O melhores intra-estrutu­
ras do Pais. Produzimos 10% da safra nacional de 
grãos, temos o terceiro maior rebanho bovino e a se­
gunda maior bac1a·leiteira. Estamos entre os cinco 
maiores produtores minerais e entre os cinco esta­
dos mais seguro, além de sermos o quarto maior ge­
rador de empregos. 

Que estado então enxergam hoje os que vão 
assumir em janeiro? Goiás não é ainda um paraiso, 
mais jã se tomou um ótimo lugar para se viver. A vio­
lência explode em estados de ponta, como Rio e 
São Paulo. E em outros não tão de ponta assim, 
como Minas e o Distrito Federal. Não em Goiás. Os 
bolsões de miséria hoje se encontram em outros es­
tados, como Minas e Rio Grande do Sul. Não em 
Goiás. Epidemias assolam regiões inteiras. Não em 
Goiás. As indústrias fogem de estados fortes como 
São Paulo e Paraná. Não de Goiás. Que Goiás en­
tão eles estão enxergando aqui? 

Há mais! Estamos cheios de problemas, dirão. 
Claro que estamos! São muitos. Inúmeros. Os desa­
fios são pesadissimos. Temos distorções graves, en­
frentamos uma forte ' rise mundial, convivemos ain­
da com o déficit habitacional, o funcionalismo recebe 
pouco. Ninguém nega isso. São problemas estrutu­
rais de um Pais em desenvolvimento. Em recente ar­
tigo, o nobre Deputado Federal Vilmar Rocha anali­
sa: "Goiás antes produzia energia ( ... ) e agora com­
pra o bem económico de uma empresa estrangeira 
que remete os resultados a seu pais de origem. 
Como é bastante limitada a capacidade de investi­
mento do governo e é quase nula a capacidade de 
endividamento, é de esperar um quadro de estrema 
dificuldade para o governo que administrará Goiás 
nos próximos quatro anos". 

Se atentarmos bem, Vilmar está descrevendo o 
próprio Pais. Ele apenas peca na história de endivi­
damento, já que o FMI está aí ajudando e a dupla 
BID/BIRD já está destinando US$ 250 milhões para 
Marconi Administrar. Peca também ao não dizer que 
a transferência da usina de Cachoeira Dourada para 
a iniciativa privada não representou prejuízo algum 
para o povo. 

Goiás sofre, é verdade, dos mesmos males do 
Brasil. A situação é dificil, mas não se pode desconhe­
cer o quanto Goiás cresceu e conquistou nos únimos 
anos. Nem permitir que pintem um Estado de terra ar­
rasada. O futuro Governo vai encontrar, sim, o Estado 

em boas condições de govemabilidade. A folha com­
prometendo 67% da receita (há quatro anos compro­
metia 83%), o pagamento das dividas consumindo 
15% da arrecadação (Há quatro anos comprometia 
21 %) a folha de pessoal em dia, inclusive o 13'. 

Ruim, extremamente lamentável, é o próximo 
governo já denegrir e achincalhar sistematicamente 
a aluai administração, antes mesmo de entender o 
que é o Estado. Preparem-se, senhores: Os 400 mil 
empregos prometidos para os quatro primeiros me­
ses (!!') não vão sair por causa do PMDB: as 235 mil 
casas (!!!) não vão ser levantadas por causa do 
PMDB: e, de promessa em promessa, parece, sem­
pre havera na ponta da lingua uma acusação e uma 
desculpa para o tempo novo que estão para divul­
gar. E estranho, mais parecem crianças assustadas 
com a tarefa que está por chegar. Deixam transpare­
cer um indisfarçado medo de tudo dar errado. E pelo 
jeito, a coisa vai ser mesmo difícil. Afinal, um geólo­
go vai administrar estradas e asfatlo, uma engenheiro 
mecãnico vai cuidar da extensão rural, um advogado vai 
cuidar do subsolo e energia. Um usineiro se encarregará 
de cobrar impostos. Um moço saído do bolso do colete, 
vai tocar a industrialização. Mas tudo pode até ser acei­
tável, se houver esforço e dedicação à causa do povo. 
Não estamos fazendo pré-julgamento, mas o alerta é 
importante. Até porque a maioria desses nomes já com­
puseram governo em outras épocas e não deixaram 
saudades. Ê a velha cara do "tempo novo•, que tanto 
falamos na campanha. 

O que não se aceita é o palavrório fácil, cotidia­
no e tedioso de buscar razões para um caos que não 
existe. O que não se acena é ver tanta realização joga­
da no chão como se tudo não passasse de um punha­
do de mentiras. Não se acena é o desrespeito injurioso 
de denegrir a moral e o trabalho de quem serviu o 
povo. E, pasmem, senhores: o fim da picada é ver o 
futuro Secretário de Transportes acusar os atuais diri­
gentes do CRISA de estarem se preparando para su­
catear e furtar máquinas neste final de ano. Onde esta­
mos? Vejamos aí um exemplo clássico do estilo que 
assume Goiás em janeiro: pressupor e já acusar 
logo, não importam as conseqüências, como se os 
aluais comandantes do Estado fossem um bando de 
moleques irresponsáveis e desonestos. 

Esquecem-se de que o povo me deu 1 milhão 
260 mil votos deu a lris 1 milhão e 15 mil. Temos os 
três Senadores, 11 dos 17 Deputados Federais 23 
dos 41 Deputados Estaduais a maioria esmagadora 
de Prefeitos e Vereadores. Somos representantes 
de uma imensa e por demais significativa parcela da 
população. E não somos "o governo passado". Te­
mos nome, família, endereço. Temos história, cora­
ção, temos tempo. Temos tarefa executada. Temos 
olhos, mandatos, fealdade. Temos leis também ins­
trumentos jurídicos preciosos. E honra a selar. O 
desrespeito injurioso precisa ser de imediato varrido 



ANAIS DO S~ADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

de Goiás Ou seja, tal tempo novo nunca será novo. 
Nem tempo serál. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores, a inclusão 
do Vale do Jequitinhonha na área de atuação da 
SUDENE, promovida pela lei n1 9.690, de 15 de ju­
lho deste ano, como resultado de uma memorável 
batalha de mais de 35 anos de parlamentares mi­
neiros junto ao Congresso, representa um marco 
histórico na vida económica, social e politica de Mi­
nas e do pais. 

Logo após a sanção da Lei, realizou-se em 
Almenara. no coração do Vale, a primeira reunião 
dos dirigentes e técnicos da Sudene, despertan­
do grande interesse do povo e das lideranças da 
região, com o pleno apoio do Governo de Minas, 
dos parlamentares e dos empresários do nosso 
Estado. 

Convém lembrar, mais uma vez, que o art. 20 
da lei 9.690, de 15 de julho de 1998, que integrou o 
Vale do Jequitinhonha à Sudane, definiu o prazo de 
60 dias para sua regulamentação, prazo expirado, 
portanto, em 15 de setembro passado. 

Sabemos que, logo após a vigência da lei, a 
Superintendência da Sudene enviou ao Ministério do 
Planejamento um esboço dessa regularnentaçAo. 
Desta tribuna fazemos um apelo veemente ao Se­
nhor Ministro Paulo Paiva e ao eminente Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para que deliberem so­
bre essa regulamentaçl.o, afm de que a lntegraçAo 
do Vale ã Sudene se realize com a maior brevidade 
passivei. 

Sr. Presidente, durante a reunião dos dirigen­
tes a técnicos da Sudena, em Almalllll1l, sugeriu-se 
que a primeira nsuniAo do Conselho Deliberativo 
dessa instltulçllo, em 1999, se raalizasse na cidade 
de Diamantina, conforme proposta das lideranças do 
Vala. espacialmente do prefeito Joio Antunes, da­
quela cidade, com o pleno apoio do senhor Governa­
dor de Minas, Eduardo Azansdo. 

A proposta foi imediatamente acolhida pelo 
senhor Superintendente da Sudene, Dr. Júlio Sér­
gio Moreira, e amplamente divulgada em toda a 
área da jurisdição da Sudene, vala dizer, em todo 
o Nordeste. 

Trata-se de uma excelente oportunidade para 
que 08 Integrantes do Conselho Deliberativo da Su­
dene, os governadores dos Estados nordestinos, 
representantes de 6lglos do Governo Federal, pollti­
cos a empnssários, tenham conte direto com 08 pro­
blemas da área mineira da Sudene - mais de 130 
municlpios. 

A última reunião do Conselho Deliberativo da 
Sudene neste ano será realizada no próximo dia 18 

de dezembro na cidade do Aecffe, com a participa­
ção inclusive do Governo de Minas. 

Como se sabe, cabe ao Conselho fixar a agen­
da anual das suas reuniões. 

Desta tribuna, quero manffestar a nossa expecta­
tiva de que a regulamentação da lei que incluiu o Vale 
do Jequitinhonha na Sudene seja efetivada pelo emi­
nente Presidente Fernando Henrique Cardoso, e que o 
Conselho Deliberativo da Sudene realize sua primeira 
reunião de 1999 na cidade de Diamantina. 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, milhares de 
famílias que dependem da produção do leite, tanto 
em Goiás eomo em outros estados produtores, estão 
vivando uma crise sem precedentes em toda a histó­
ria dessa atividade económica, com intensas reper­
cussões sociais que podem agravar mais ainda o 
quadro critico de nossas desigualdades. O aumento 
das importações do leite em pó, os preços aviltados 
pegos ao produtor e a concorrência predatória de ou­
tros pelses, sAo as causas principais da crise, e terão 
que ser contidas para evitar uma situação de colap-
80. 

Para discutir essas questões de grande rele­
vância para a sobrevivência do setor, cerca de 
1.500 produtores estiveram reunidos no auditório 
Nereu Ramos, da Cêmara dos Deputados, no últi­
mo dia 9, num encontro patrocinado pela Comis­
são de Agricultura e pela Confederação Nacional 
da Agricultura. Minha esperança é de que desta 
vez o governo ouça o protesto da um setor sofrido 
a aacrificado, antes que ala se desorganiza defini­
tivamente por falta da condições para manter-se 
em atividada. 

Gostaria da lembrar a esta Plenário que a Fa­
daraçAo da Agricultura de Goiás realizou audiência 
pública com o mesmo objetivo e com o mesmo al­
cance nacional, no dia 13 da janeiro do ano passa­
do. Estamos a menos de trinta dias para o segundo 
aniversário daquela encontro, mas, infelizmente, as 
reivindicações de hoje são as mesmas da ontem. 
Pouco ou nada foi modfficado nas politicas oficiais 
para o setor, obrigando-nos a sustentar tesas que já 
deveriam estar superadas. 

Sr"s a Srs. Senadores, há um conjunto da solu­
çõaa da emergência para salvar a cadeia produtiva 
do leite, desde a fazenda e até as indústrias da lati­
clnios. Mantém-se como o ponto mais polémico e 
mais importante a concorrência desleal das importa­
ções do leite em pó, subsidiadas nos países de ori­
gem a sujeitas a vários tipos de operações fraudu­
lentas. Da acordo com a Federação Nacional da 
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Agricuttura, as importações do leite em pó já chega­
ram, este ano, a 147,3 mil toneladas_ Isso repre­
senta quase 50 por cento de toda a produção nacio­
nal. A evasão ce divisas já atinge a cHra de 436 mi­
lhões de dólares, comprometendo a balança de pa­
gamentos sem necessidade, e num momento em 
que os olhos do mundo estão vottados para o nosso 
desequilibrio cambial. 

Acompanl•o as lideranças da Confederação 
Nacional da At:ricultura, quando afirmam que 'a si­
tuação do sete r é critica e afeta os produtores de 
maneira generelizada'. Outra opinião importante que 
quero incorpore r às minhas palavras é a que vem do 
presidente da Embrapa, Dr. Alberto Duque Portugal, 
em artigo assin:ldo hoje na Folha de S. Paulo. 

Após afirnar que 'a abertura econOmica, prin­
cipalmente a a.npliação do comércio com o Marco­
sul, submeteu a agropecuária brasileira a um forte 
processo de ajustamento estrutural', com urna rapi­
dez que vem a a:luindo da atividada 'vários agentas 
económicos, p·;ncipalmenta os pequenos produto­
res, com poua!S attemativas dentro ou fora do se­
ter', o dirigentE da Embrapa denuncia os elevados 
custos sociais ·lassa transição acelerada, e pede a 
redução do ritrno de ajuste, para que a alividade 
possa criar seu.1 instrumentos de sobrevivência, sem 
as pressões conjunturais_ 

Considere importante reproduzir outras obser­
vações contlda·1 no artigo dessa servidor altamente 
quaiHicado do IAinistério da AgricuHura: 'Eesa redu­
ção do ritmo tnrá muitas conseqUências benéficas 
para o pais: menor fluxo da salda da populaçio para 
o meio rural, nanes desemprego na cidade, mais 
tempo para q~ alificar a mio-de-obra, mais tempo 
para amadurec !r politicas e programas como o da 
fruticuttura, o Pronaf-Agroindllsllta, o de turismo rural 
e outros, capazes da viabilizar a Inserção de parcela 
significativa da produtores da agricuttura familiar e 
trabalhadores no mercado, e, portanto, no processo 
de desenvolvimento. 

Para um Estado com a vocação agrfcola da 
Goiás, os prejulzos causados pela falta de politicas 
de proteção ao leite e seus derivados são enonnes. 
E isso oco1111 r a contramlo do esforço que foi em­
preendido pelos produtores, nos últimos anos, para 
modernizar a cedeia produtiva Basta lembn!r que, no 
prazo dos últimos quatro anos, Goiás saltou do quinto 
para o segundo lugar entre os 881ados produtores, gra­
ças à profissior alização e ao crescimento acelerado 
da produtividade. A participação de Goiás no conjunto 
da produção nacional passou de sete por cento para 
mais da onze por cento. Hoje, a produção de leite é de 

mais de dois bilhões de litros anuais, tBndo creecido 
92 por cento em 11 anos. A média de produção por 
propriedade passou de 36 para 79 litros, no mesmo 
perfodo. Tudo isso é um património de esforços, de 
sacriflcios e de invaslimentos que não podaremos 
colocar a perder, sem o risco de agravar ainda mais 
o desemprego rural e as suas influências no cresci­
mento da miséria nas grandes cidades. 

Todas assas questões. tratadas segundo 
perspectivas regionais e nacionais, foram debati­
das, documentadas e remetidas ao governo fede­
ral, que não pode fugir às suas responsabilidades, 
como tem acontecido até agora. A questão deve 
ser tratada como preocupação de emergência, so­
bretudo na supressão das facilidades para a entra­
da dos lácteos importados. Não bastam as politi­
cas de fiscalização até agora empregadas, mas 
mudanças fundamentais na política de allquotas. 
Entre outras medidas de curto prazo, considero in-

' dispensável a ampliação da programas sociais que 
incluam a distribuição de leite, como fazemos em 
Goiás, e como pretende fazer o futuro governador 
de Brasllia, Joaquim Roriz. 

Pela importAncia da cadeia produtiva do leite 
no equillbrio económico e social do pais, considero 
que é dever imperativo do govemo ouvir a atender 
as reivindicações que o setor apresentou na reunião 
da semana passada, em BrasOia. Este é um proble­
ma de grande interessa nacional, não apenas em 
função dos elos seculares de tradição dessa ativida­
de com toda a sociedade brasileira, mas principal­
mente por sua importlincia na manutenção dos nos­
sos programas sociais ligados à infância. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidenta. 
Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência convida os Srs. Sanadores para a 
apresentação das realizações do Setor de Informáti­
ca do Sanado, no biénio 1997/1998, que se realizará 
agora na sala anexa do cafezinho. 

Renovando os votos já manHastados pelo Pre­
sidenta Antonio Carlos Magalhães, desejamos a to­
dos os Sra. Sanadores um Natal muito feliz e um 
Ano Novo cheio de prosperidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 28 
minutos.) 
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SECRET ARlA -GERAL DA MESA 
SUBSECRET ARir\ DE COMISSÕES 

Diretora: CLE!DE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: I 095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕE$ ESPECIAIS E PARLA\IENTARES DE 
INQUÊRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramms: 3511 - 3514 Fa.x: 360t> 

Secretanos FRA:'\CISCO NAL"R!DES BARROS I Ramal: 3508) 
\1ART.-\ HELE1\A PINTO F; PARENTE rRamal: 35011 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSE ROBERTCD ASSUMPÇÀO CRUZ 

Ramais: 3507- 3520 Fax: 3512 

Secretanos· EDNALDO MAGALHÃES S)QUEIRA IRamal: 3520) 
CLEUDES BOAVE:-;TURA ))IERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE f\. NETO (Ramal: 4256) 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
:1-IARIA DE FÀTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chete: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4(i38- 3492 Fax: 4573 

Secrctãrios: CE -JÚLIO RICARDO BORGES LI1"HARES (Ramal: 4604\ 

CI -CELSO .-\\ITONY PARENTE !Ramal: 46071 

C.-\ E - DIRCEL. \'!EIRA ~!ACHADO FILHO (Ramal· 46051 
- LUIZ GO\IZAGA DA SIL \'A FILHO (Ramal: 35161 

C.-\S - RAIMC\IDO FRA\ICO DINIZ rRamal: 4608) 
-\'ERA Ll~'CIA BATISTA SIL\'A (Ramal: 7285) 

CCJ -VERA LLTIA LACERDA NLNES (Ramal: 46091 

CRE -MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 34961 

CFC -JOSÉ FR.-\NCISCO B. DE CAR\'ALHO (Ramal: 3935) 



I 
TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JOAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉFOGA A 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ARl" ~2 - RISF} 

1} COMISSÃO DE ASSU TOS ECONÕMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SE ADOR PEDRO PIVA 

VICE.PRESIDENTE: SENII!DOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

' SUPLENTES I 

MF\·ROMERO JUCA MG -2411/12 
MA- 2311/12 2..JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104105 3..JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
DF-1248 5-ELÓI PORTELA (Cessão) 
MT- 2271/72 6..JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071/72 7..JOEL DE HOLLANDA 
MT- 1247/1447 8-DJALMA BESSA 

p DB 
AP-2151/52 1-WELLINGTON ROBERTO 
RN-2481/87 2-MARLUCE PINTO 
PB-114511245 3-MAURO MIRANDA 
G0-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291192 5-PEDRO SIMON 
MS-2221122 11-CASILDO MALDANER 
RS-3077/78 7-GERSON CAMATA 

P DB 
JOS ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDROPIVA SP· 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMARDIAS PR-2124125 5-VAGO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
PI- 2131/32 
BA- 1041/1141 
PE-3197/98 
BA· 2211/12 

PB-3139/40 
RR-1101/1201 
G0-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203104 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301102 
MS-2381182 

I BLOCO DE OPOSIÇÃ~ (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

-P88 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE- PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2181/87 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 4· ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

p B 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1·EPITACIO CAFETEIRA MA-1402111 
LEVYDIAS MS-112811228 2· LEOMAR QUINTANILHA T0-2011m 

p 
ODACIR SOARES R0-3218119 VAGO 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N"t9-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU \"I EIRA MACIIADO FILIIO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: Jll·3lSS 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 · FAX: 311-4344 
(*) llorlirio de oeordo rom o Alo publitodo no DSF de u;9.t7. pfitl. 1116~~/6 
lMr'N l'ftlMeMOl: l-,. ftkat. aa 10:01 ~. 

I 
Atuallzada em: 24111/98. 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILOO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENOE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAROIAS 
LÚOIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEOITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE • PSB 
SEBASTIÃO ROCHA • PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE AS$ UNTOS SOCIAIS • CAS 
PRESIDENTE:SENAqOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENA(lOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES IE 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

F!FL 
RR-2111/17 1·GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2·EDISON LOBÃO 
SE-4055/57 3·ELCIO ALVARES 
MA-3069172 4·VAGO 
PE-3197/98 5-JOSE AGRIPINO 
OF-1046/1146 1 6-BERNAROO CABRAL 
R0-2231/37 7-ROMEU TUMA 
BA • 2211112 8-JOÃO ROCHA 
MT • 1247/1447 9·VAGO 

MT· 2291/97 
AP-2151157 
RR-306714078 
SC-2141/47 
G0-2091192 
AC-147811378 
RR-110114062 
G0-2032133 

P~OB 
c 1-JOSE FOGAÇA 

2·VAGO 
3-JOSESAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 

, 8-VAGO 

CE-2301107 ~ 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381187 1 3-5ERGIO MACHADO 
PE-2451157 4-VAGO (2) 
DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO OE OPOSIÇÃ4 (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171m ' 1-EMILIA FERNANDES • PDT 
AC-2181/87 , 2-LAURO CAMPOS ·PT 
PA-2101/07 3·ABOIAS NASCIMENTO • POT 
AP·2244146 ppb 4-ROBERTO FREIRE • PPS 

R0-2051/57 ; 1-EPITACIO CAFETERIA 
T0-2071176 PJ2·ESPERIDIÃO AMIN 

R0-3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

{1) Deefiliou-!'& do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

G0-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG- 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO OINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA I"' 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'fEL. DA SALA I> E REL:-.IÃO: J li-JJ59 
:FAX: 311-3652 

(*) ltor,rto de aeordo cem a Ala publiuda no DSF de t;ll,9.97, Pll· Jl6!'i!li/6 

Honrio n"::lml'nCal: ol"1 reiru•• I"':UO hl. 

Atualizada em: 10/11/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇ~O, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENAD R BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: S NADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
DJALMA FALCÃO 

AL-3245147 
MA-2311/15 
R0-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA -1041/1141 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221127 
RS-3230/32 
AL-2281/62 

SUPLENTES 

, 2-ROMERO JUCÁ 
l-JOSE AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

: 2~EY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
8-GILVAM BORGES 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 ' 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2214187 ' 4-PEDRO PIVA 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107 2-JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS CE-3242143 3.0SMAR DIAS 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE-2201/04 ~ 1-ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/87 : 2-BEBASTIÃO ROCHA • PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE-2391197 3·MARINA SILVA· PT 

E8PERIOIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

P B 
SC-4208/07 1-LEVY DIAS 
MA· 4073174 2· LEOMAR QUINTANILHA 

P B 
R0-3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
BA • 2211/12 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

PB-4345148 
MT-2281/97 
SC-2141/47 
RN-2481/2487 
AP-2151/52 

ES-2121124 
SP-2351/52 
OF-2011117 
PR-2124125 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

M8-1128/1228 
T0-2073174 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

, SALA N" 03-ALA SE~. ALEXANDRE COSTA 
I TEL. DA SALA DE REl-:"IÃO: 311·3541 
I FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11/98 
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TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCA 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMA TA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS • PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILIA FERNANDES • PDT 

4) COMISSÃO O~ EDUCAÇÃO -CE 
PRESIDENTE: SENAD R ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SEN DOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

Pf\.BERNARDO CABRAL BA • 2211/12 
Pl-3085/87 2-GERALDO ALTHOFF 
PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA 
ES-3130/32 4- FRANCELINO PEREIRA 
T0-4070171 5-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 6-.;0NAS PINHEIRO 
SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2) 
MA-2311/46 I 8-VAGO 

PMDB 
RS-3077/78 1 1-RAMEZ TEBET 
RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD 
PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203104 4-NABOR JUNIOR 
AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO 
RR-3067/68 6-IRIS REZENDE 

7-PEDRO SIMON 

PspB 
RJ-2431/32 ' 1-JEFFERSON PERES 

2·SÉRGIO MACHADO 
ES • 2121/22 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
AL-4093194 I 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 I 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSIÇÃ~ (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA· PT 
AC-2181/82 . 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA 

ABDIAS NASCIMENTO • PDT RJ-4229/30 b4-VAGO 
PP 

LEVY DIAS MS-1128/1228 ; 1·ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071/72 ; 2-ERNANDES AMORIM 

PT 
ODACIR SOARES R0-3218/19 1-VAGO 

(1) Desfillou-se do PMCB. tngreasando no PPB. em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2042/43 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-3104105 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222/23 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
G0-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
CE· 2281/82 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
R0-2251/57 

(2) Afastado do axercic\o ao manda10 para exercer o cargo de Ministro de Estaoo da Previdéncta e AsstStência Social. 

(3) Em v•nuda da renUncta do Senador Coutinho Jorge. 
( 4) LICença para tratar de \nteresses particulares. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 US (*) 
SECRET..Í.RIO: JÚLIO RICARDO 8. UNHARES 
TELEFO~ES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N' 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REt::'<L\0: 311-3276 

·FAX: 311-311.1 

(*) HDrilria de oc:ordo tom o AI• publlc:•d• no DSF de 11.9.97. Pltl· 1365516 

llori.rio n.,mmtol: 5"1 (rins •• I 4.:00 M. 
Atualizada em: 18/11/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTEf.IORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENA OR JOSE SARNEY (3) 

VICE-PRESIDENTE: S NADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES 19 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY (2) 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA- PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

AL-3245147 
Pl-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

. SUPLENTES 

· 1-VAGO 
2-BEJ..LO PARGA 

, 3-JOÃO ROCHA 
4-JOSE ALVES 
5-GERALDO ALTHOFF 
6- JOSE BIANCO 

: 1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

: 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
; 2-TEOTÕNIO VILELA FILHO 

3-QSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSIÇÃ~ (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m , 1-EDUARDO SUPLICY- PT 
RJ-3188189 ' 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

T0-2073/74 PP~1-LEVY DIAS 

MG- 2321/22 

( 1 I Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2042143 
R0-2231/32 

RR-110114062 
RN-2461/87 
G0-2091/92 
ES-3203/04 
G0-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-112811228 

R0-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (") 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N' 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
T~L. DA SALA DE REUNIÃO: JJJ.JJ67 

FAX: 311-3546 
(*) H•r•rio de ae.rdo eom • Ala publlc:all• no DSF de I:Z.9.97. Plt. 1865516 
Herirle ntrtnaea~a~l: 5"J rdns i1 10:00 h1. 

Atualizada em: 09/11/98 



6) COMISSÃO OE SERVIÇO~DE INFRA-ESTRUTURA - Cl 
PRESIDENTE: SENA OR ELÓI PORTELA 

VICEoPR SIDENTE: VAGO 
(23 mULAR S E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO AL THOFF 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMA TA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

SUPLENTES 

RNo2361/2367 1· JOSAPHAT MARINHO 
RRo2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
SCo2042143 3o GUILHERME PALMEIRA 
ESo3130/3132 4- WALDECK ORNELAS (1) 
PEo3197/3199 

1 

5- JOSÉ ALVES 
PI o 4478/4479 6-ROMEU TUMA 
PI o 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA 

PM~B 
ACo147811378 1oROBERTO REQUIAO 
GOo2091/92 2oRAMEZ TEBET 
ESo3203/ 3204 3-<:ARLOS BEZERRA 
G0-2032133 4- VAGO 
RRo1101/4062 5-JOSÉ SARNEY (4) 
AL 6-VAGO 

ESo2021/2027 
0Fo2011/2017 
AL-4093195 
SPo 2351/52 

1-<:ARLOS WILSON 
i 2oVAGO (3) 

3..0SMAR DIAS 
4-LÚDIO COELHO 

I BLOCO DE OPOSIÇÃp (PT. PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO OUTRA· PT SEo2391/2397 ' 1oVAGO 
ANTONIO C. VALADARES SEo2201/07 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILIA FERNANDES • PDT RSo2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

LEVYDIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

. p B 
MSo1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
ROo2251/57 ~ 2· EPITACIO CAFETEIRA 

p B 
ROo3218/19 1oARLINDO PORTO 

8Ao1041/1141 
MT o2271/2277 
ALo3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SPo2051/57 
AM-1166/3104 

PRo2401/2407 
MSo2221/27 
MT ·2291/2297 

AP-2351/52 

PEo2451/2457 

PRo2121/2127 
MS-2381/87 

SP-3212115 
DFo2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073174 

MG o 2321/22 

( 1) Afastado do exerc•c•o do mandato para exercer o cargo de M•n•Stro de Estado da Prev1dênc1a e Ass•stênc.a Soc•al. 

(2) Afastado do exercic•o do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em v•rtude da renUncta do Senador CoutinhO Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses pamculares. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS . .\s 10:00 HS (*) 'sALA N' 13-ALA SEN .. -\LEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX! 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-1354/4607 FAX: 311-3286 

(*) Horilriod•uordo C'om 1 ·\11 publinda no OSF dr 12.9.97, pa1. 18M516 

Horirio reKime•lal: J"s relral 11 1-1:00 h1. 

Atualizada em: 09/11/98 



7) COMISSÃO DE FISCAL~ÇÃO E CONTROLE • CFC 
(R•olução ~46, de 1993) 

PRESIDENTE: SEN DOR JOÃO ROCHA 
VICE.PRESIDENTE: SEN DOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES 09 SUPLENTES) 

mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLINGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BA-1041/1141 
SE-4055156 
MT-1247/1447 
T0-4070//71 
AM-3104105 

G0-3149/50 
PB-4345146 
AL-2261/62 
PB-3139/40 
RR-1101/1201 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

p L 
SUPLENTES 

1-GERALDO ALTHOFF 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

P~DB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PS~B ~ 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (2) 

BLOCO DE OPOSIÇÃp (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 : 1·BENEDITA DA SILVA· PT 

I 

MA-4073/74 :::1-ERNANDES AMORIM 

R0-3218/3219 

( 1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97 
(2) Em v1rtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2042143 
MG-2411/17 
BA • 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2111m 

R0-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N' 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO 8. CARV ALHCJ' TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) Moririolle aconlo c:om a Ala puhllcada no OSF de 11.9 . ..,, pp. 1165516 

Atualizada em: 09/11/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCA' IZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃ DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE NHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
VAG0(2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 

EPITACIO CAFETEIRA 

SISTEMA FINA CEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SE ADOR JOSÉ ALVES 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARE E 04 SUPLENTES) 

SE-4055156 
AM-3104105 

CE-3242143 

SUPLENTES 
FL 

1-GERALDO ALTHOFF 
2· DJALMA BESSA 

. 1.JOAO FRANÇA (1) 

SOB 
1.YAGO (3) 

BLOCO DE OPOSIÇ~O (PT, PDT. PSB, PPS) 
SP·3215116 

MA-4073/74 

(1) llesftlkHHe do PMDB. ingroooendo no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimllnto do tilul81", 13.04.98. 
(3) Em virtude da renuncia do Sanador Coutinho Jorge. 

SC-2042143 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

REUNIÕES: SALA N" 06-ALA SEI'\. "'ILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO 8. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311·1060 

ANDAMENTO 

EM IO.f.t1 FOI DIBIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atuallzada em: 09/11/98 



SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 
GOVERNO E RONDÔNIA 

7.2) COMISSÃO DE FISCA~IZAÇÃO E CONTROLE- CFC 

PRESIDENTE: SENAD R GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: ENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1 - JÚUO CAMPOS 

2- GILBERTO MIRANDA 

1-JOSÉSAAD 

2 - NEY SUASSUNA 

MT -12.t7 

AM- 3104105 

GO- 3148/50 

PB -4:W5/46 

FL 

1 - GERALDO AL THOFF 

: 2 - FRANCELINO PEREIRA 

PMDB 

1 - JOÃO FRANÇA 

P DB 

BLOCO OPOSIÇÃO I (PT -PDT -PSB-PPS) 

1-EDUARDO SUPLICY.PT SP- 3215/16 

PPB * PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO- 2251/55 

( 1 ) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge 

se- 20.t2/.t3 

MG- 2.t11/17 

RR- 3067/68 

REUNIOES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N" 6- TELEFONE: 311-3254 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 9-11-98 

ANDAMENTO 

EM 28-8 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOFI COUTINHO JORGE 

' -' 



C~NGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAI'V'!ENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

IRbcresentação Brasrlerral 

Presidente 9e Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENtE. SENADOR LUDIO COELHO 
VICE-PRESIDEfiTE. DEPUTADO JULIO REDECKER 

SECRETARIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ;..ÓJUNTO. DEPUTADO GERMANO RIGOTIG 

r i 6 TITUl..ARES :: • 6 SUPLENTES' 

TITULARES 

1 -JOSE FOGAÇA 
2- CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING ( 1) 
2 - OJALMA BESSA 

' - LUDIO COELHO 

'- LEVY DIAS 

•, -JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
' - PEDRO SIMON 
2- ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2- JULIO CAMPOS 

PSDB 
1 -JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

BLOCO OPOSiÇAO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1- BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES 
bEPUTADOS 

SUPLENTES 

PFL I PTB 
1 - PAULO BORNHAUSEN 
2- JOSE CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

' -JULIO REDECKER 

1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSOB 
NELSON MARCHEZAN 

:-RENATO JOHNSSON 
PPB 

PT IPDT I PC do B 
· - 1,\IGUEL ROSSETO ' - LUIZ MAINARDI 

< ~ l FaleC!CO. em 23·10-98 

=oNE 1 cC6tJ JtB-7436 J18-7t86 218-8232 
;:A.X 155110611318-2154 
SECRETARIA L.OUROES MELO NUNES OE CARVALHO 

AIU<Ioi1Zi1Ca em 27 ·' C-98 


